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Introdução | 

Uma boa parte dos territórios rurais nacionais atravessa hoje, mercê de múltiplas transformações, 

processos mais ou menos profundos de reestruturação e de reconfiguração, que exigem novos 

olhares e parecem desenhar diversos (e também novos) futuros.  

Procurando acompanhar aqueles processos e fomentar o debate acerca dos mesmos, o IV 

Congresso de Estudos Rurais (CER) adoptou, justamente, como temática global Mundos Rurais 

em Portugal – Múltiplos Olhares, Múltiplos Futuros, deixando perceber os muitos percursos, 

formas e funções que os territórios rurais têm assumido e podem vir a assumir. Paralelamente, 

esta temática deixa ainda adivinhar a necessidade de novas reflexões acerca das políticas e 

instrumentos de desenvolvimento rural.  

Tendo como ponto de partida a multiplicidade de áreas rurais, dos olhares que sobre elas se vão 

lançando e dos futuros que diante delas parecem poder abrir-se, o IV CER procura então 

constituir-se como espaço de debate e discussão acerca dos percursos e trajectos das áreas 

rurais (sobretudo a nível nacional, mas tendo também em atenção os contextos  internacionais) 

até ao presente, avaliando as suas possibilidades de desenvolvimento futuro, identificando as 

diversas dinâmicas, actores e processos de reestruturação.  

As cinco áreas temáticas propostas - agricultura e produtos locais; turismo e património; políticas e 

programas; planeamento do território; actores, dinâmicas locais e inovação – pretendem espelhar 

a multiplicidade de trajectos, funções e futuros dos mundos rurais, na actualidade, apontando 

igualmente para a reflexão sobre as oportunidades de desenvolvimento.  

O presente volume reúne as comunicações a apresentadas no IV CER em cada uma das áreas 

temáticas anteriormente mencionadas. Os contributos valiosos dos autores apresentam 

perspectivas científicas e práticas de domínios e áreas tão variadas como a sociologia, o turismo, 

a geografia, a antropologia, as ciências florestais, a economia, a gestão, a agronomia, a 

arquitectura e o planeamento regional e urbano, entre outras.  

Este volume inclui também uma breve biografia dos moderadores e oradores convidados para as 

duas mesas redondas (mundos rurais – múltiplos olhares; mundos rurais – múltiplos futuros), 

assim como os resumos das suas intervenções. Procurámos convocar, para elas, também 

diferentes perspectivas, reflexo de diferentes posições face aos mundos rurais: a dos cientistas, a 

dos políticos, a dos ‗práticos‘ do desenvolvimento e a dos empresários, na tentativa de encontrar 

oportunidades de articulação entre discursos sobre o rural, tantas vezes afastados. 

Esperamos que o IV CER - à semelhança das edições anteriores na Universidade de Trás-os-

Montes e Alto Douro (2001), na Universidade dos Açores (2004) e na Universidade do Algarve 

(2007) - possa representar um ponto de encontro, debate, reflexão e celebração para todos 

aqueles que estudam e trabalham (n)os mundos rurais.  

Pela Comissão Organizadora Local 

Pela Direcção da SPER 

 

Elisabete Figueiredo 
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Moderação: 

Teresa Andresen 

Professora Catedrática da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto. Licenciada 

pelo Instituto Superior de Agronomia – Universidade Técnica de Lisboa, em Engenharia 

Agronómica e Arquitectura Paisagista (1982). É mestre em Landscape Architecture pela 

Universidade de Massachussetts (1984) e Doutorada em Ciências Aplicadas ao Ambiente pela 

Universidade de Aveiro (1992). É investigadora do CIBIO/UP – Centro de Investigação e 

Biodiversidade e Recursos Genéticos.  

Paralelamente à sua carreira académica, Teresa Andresen tem desempenhado outras 

funções relevantes na sociedade portuguesa, designadamente a Direcção do Parque da Fundação 

de Serralves (2007) e a Direcção do Jardim Botânico do Porto (2006). Foi Vice-Presidente da 

Federação Internacional dos Arquitectos Paisagistas (2007) e Presidente da European Foundation 

for Landscape Architecture (2004-2007). Entre 2002 e 2008 foi membro do Conselho Científico da 

Agência Europeia de Ambiente.  

Intervenientes: 

Fernando Oliveira Baptista  

Professor Catedrático do Instituto Superior de Agronomia/Universidade Técnica de Lisboa. 

As suas principais áreas de trabalho centram-se no estudo das dinâmicas sócio económicas do 

espaço rural; temas de desenvolvimento rural e critérios de gestão dos proprietários da floresta. 

Do seu vasto curriculum constam inúmeras publicações em revistas científicas nacionais e 

internacionais, assim como centenas de intervenções como orador convidado em encontros 

científicos sobre os estudos rurais. Das suas publicações destacam-se: O espaço rural. Declínio 

da agricultura (2009 ainda no prelo); Os proprietários florestais (2005); Agriculturas e territórios 

(2001); coordenação do trabalho colectivo O vôo do arado (1996); A política Agrária do Estado 

Novo (1993). 

Notas para o debate sobre o rural 

A evolução do rural nas últimas décadas implica uma modificação das referências do 

debate sobre a questão rural. Esta alteração passa, nomeadamente, por: 

 substituir a perspectiva agrícola do rural pela consideração das funções que a sociedade 

(urbana e rural) hoje espera do espaço rural: ambiental, produção agrícola (e não 

agricultura), produção florestal (e não floresta), actividades territoriais (caça, lazer, 

desporto,...) e ligadas à herança rural (património material e imaterial); 
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 analisar o desfasamento entre estas funções e os interesses e agentes cuja perspectiva é 

ainda prevalecente no desenho e aplicação das políticas públicas. É especialmente 

relevante o modo como estas continuam hegemonizadas pelos interesses agrícolas 

tradicionais; 

 considerar a posição dos agentes locais, por um lado, e exteriores ao rural, por outro, na 

situação actual, explicitando as consequências que pode ter a preponderância de um, ou 

de outro, destes grupos de agentes e interesses no futuro do rural; 

 novas identidades na relação da população rural com os territórios. 

Dada a importância decisiva da intervenção do Estado no futuro dos territórios rurais, 

referem-se ainda quatro aspectos ligados ao desenho e aplicação das políticas públicas: 

 a população que habita no rural e os limites do mercado no desenvolvimento rural; 

 os equívocos da multifuncionalidade (na perspectiva da procura); 

 a aceitação da baixa densidade como base para o desenvolvimento rural; 

 a posição central das autarquias no rural e as ambiguidades que decorrem desta situação. 

Nelson Dias 

Licenciado em Sociologia e Mestre em Planeamento e Avaliação de Processos de 

Desenvolvimento, ambos pelo ISCTE. Formação complementar em ―metodologias participativas‖ e 

―planeamento estratégico‖. É Presidente da Direcção da Associação In Loco, desde 2009. É 

consultor em vários projectos, junto de variadas instituições. É autor de diversos livros associados 

ao desenvolvimento local, à animação local e à participação e envolvimento do público.  

Do “small is beautiful” ao “small is unsustainable” 

Ou para acabar de vez com as actividades económicas de pequena escala 

A presente comunicação pretende debruçar-se sobre a realidade das ―actividades 

económicas de pequena escala‖ – a base produtiva e de criação de emprego nos meios rurais.  

Quando se produz legislação, quando se concebem políticas e programas, quando se 

arquitectam reformas, a pequena escala das unidades produtivas, das empresas, dos agentes 

económicos – da agricultura à produção artesanal, da indústria ao comércio e à prestação de 

serviços – é subestimada, desvalorizando-se a sua especificidade e a necessidade de se 

conceberem políticas que vão ao encontro das efectivas necessidades sentidas pelos seus 

promotores. 

E assim, as políticas vão sendo pensadas em função de uma escala que nem sempre 

coincide com a realidade nacional, abatendo-se sobre as actividades empresariais de pequena 

dimensão de tal forma que, por vezes, limita a sua própria capacidade de sobrevivência. 
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Nunca antes se sublinhou tanto a importância das pequenas e médias empresas como no 

quadro político actual. No entanto, grande parte das explorações agrícolas ou unidades de 

transformação agro-alimentar de tipo artesanal, a produção de artesanato, a generalidade do 

pequeno comércio ou da restauração familiar não correspondem, exactamente, ao que se designa 

por actividade empresarial. Os agentes responsáveis por estas actividades não são propriamente 

empresários, têm um modo de vida que congrega de forma indissociável o económico, o social e o 

cultural, quase sempre em torno de uma unidade familiar. 

Na presente comunicação serão abordadas algumas das dificuldades e anseios destes 

actores. Apesar de se tratar de actividades distintas, existem problemáticas que são comuns, as 

quais são normalmente ignoradas pelas políticas sociais, ao mesmo tempo que as políticas 

económicas não as abordam de forma adequada.  

As actividades económicas de pequena escala são uma realidade sociologicamente pouco 

estudada, e que do ponto de vista económico, embora conhecida, continuamente se transforma 

em invisível porque não segue os padrões estabelecidos para o funcionamento da generalidade 

das actividades económicas. Não significa que a sua realidade não seja importante do ponto de 

vista social e económico. Significa, tão-somente, que a anulamos ao procurar trabalhá-la a partir 

dos padrões culturais que a economia capitalista impõe. 

Muitos dos agentes promotores do desenvolvimento local, como é o caso da Associação 

In Loco, têm-se esforçado durante anos por promover a emergência e consolidação destas 

actividades, muitas das vezes ao abrigo de políticas e de recursos públicos – estatais e europeus. 

Os apoios recebidos da União Europeia e do Estado português, com a contrapartida de sujeição a 

um modelo asfixiante para a pequena escala, transformam-se em «presentes envenenados». Na 

actualidade somos confrontados com a insustentabilidade destas actividades perante quadros 

legislativos asfixiantes e uma economia devastadora.  

Isto deve ajudar-nos a reflectir sobre o foco da nossa acção. A valorização social destas 

actividades não depende, exclusivamente, da vontade dos agentes e dos seus protagonistas, 

sendo prioritário que a sua importância económica, social e cultural obtenha reconhecimento 

político. Afigura-se, por isso, imprescindível direccionar a nossa acção não para remar contra uma 

maré de sentido único, mas para trabalhar com decisores governamentais, com o objectivo de 

redesenhar o sentido da maré, o mesmo é dizer redefinir as orientações políticas e legislativas que 

enquadram a acção das actividades económicas de pequena escala.  

 

Armando Carvalho 

Licenciado em Engenharia Florestal, pela Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro. 

Foi coordenador de projectos de conservação da natureza com apoio do Programa LIFE. 
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Entre 2000 e 2007 coordenou a Acção Integrada de Base Territorial do Pinhal Interior, 

enquadrada no Programa Operacional do Centro.  

Desde Maio de 2007 desempenha as funções de Director do Departamento de Gestão de 

Áreas Classificadas do Centro e Alto Alentejo do Instituto da Conservação da Natureza e da 

Biodiversidade, coordenando a actuação da Área de Paisagem Protegida da Serra do Açor, do 

Parque Natural da Serra da Estrela, do Parque Natural da Serra de São Mamede, do Parque 

Natural do Tejo Internacional e da Reserva Natural da Serra da Malcata. 

Um olhar da conservação da natureza pelo desenvolvimento rural 

A correlação territorial entre os espaços rurais e os espaços de ocorrência dos mais 

importantes valores naturais transcende a evidência cartográfica e histórica. 

Essa correlação territorial e um futuro comum são, actualmente, entendidos como desafios 

partilhados numa cumplicidade muito imposta por paradigmas acentuados no início do século XXI 

(litoralização, globalização, alterações climáticas, …). 

A importância de uma visão estruturada e de escala regional para a estratégia de 

conservação da natureza e da biodiversidade impõe que ela assente numa base de 

sustentabilidade, a que não poderão ser estranhos aspectos como: 

 a coesão territorial; 

 um papel mais participativo dos actores locais, dotados de adequada capacitação para 

novas posturas e condutas; 

 novas perspectivas de valorização e promoção dos recursos locais. 

Recentes evoluções desencadeadas no figurino institucional da tutela da conservação da 

natureza e da biodiversidade, secundadas por compromissos assumidos perante instrumentos de 

actuação de base territorial, denotam essa visão. 

O reconhecimento quer da dependência da conservação da biodiversidade da 

manutenção das actividades tradicionais ou de novos de novas práticas culturais, quer das 

vantagens – em termos de ganhos de causa – de uma aliança da conservação da natureza com 

domínios de actividade económica centrados nos espaços rurais, afiguram-se como perspectivas 

de articulação e integração valorizadora para desenvolver essa cumplicidade.  

 

Miguel Ribeirinho 

Gestor do Grupo Nabeiro /Delta Cafés
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Moderação: 

Fernando Alves 

Tem 55 anos. Jornalista da TSF. Aos 16 anos, iniciou no Rádio Clube de Benguela, em Angola, 

uma aventura que o levou a outras rádios, no Lubango e em Luanda. Da Rádio fez a sua vida 

quando a rádio era o centro do mundo, em Angola. Regressado a Portugal ingressou na RDP, cuja 

Redacção integrou durante 13 anos. 

Foi um dos fundadores da TSF – Cooperativa de Profissionais de Rádio que esteve na origem da 

TSF onde tem permanecido nos últimos 20 anos e onde mantém a rúbrica diária Sinais. 

Actualmente coordena a programação da TSF para o Centenário da República. 

Em 1994 foi-lhe atribuído pela Casa de Imprensa o Prémio Bordallo de Rádio.  

 

Intervenientes: 

António Covas 

Professor Catedrático da Universidade do Algarve. É Licenciado em Economia e Doutorado em 

Estudos Europeus pela Universidade de Bruxelas. Entre 1994 e 1995 foi vice-reitor da 

Universidade de Évora. De 195 a 1999 foi assessor do Ministro da Agricultura, Desenvolvimento 

Rural e Pescas. Entre 1999 e 2008 foi professor convidado do ISCTE – Instituto Superior de 

Ciências do Trabalho e da Empresa. É actualmente membro da Comissão Directiva do Programa 

Operacional do Algarve XXI.  

António Covas tem desenvolvido investigação na área dos estudos rurais e dos estudos europeus, 

tendo publicado diversos artigos em revistas nacionais e internacionais. É autor de vários livros na 

área dos estudos rurais, entre os quais se pode destacar a recente série Ruralidades (4 volumes), 

editada pela Universidade do Algarve.  

Os “futuros” do mundo rural português 

De espaço produtor a espaço produzido: mercados emergentes e neo-rurais 

INTRODUÇÃO: DE ESPAÇO PRODUTOR A ESPAÇO PRODUZIDO
1
  

O espaço rural é, cada vez menos, um espaço produtor e, cada vez mais, um espaço 

produzido. É certo que a actividade agrícola e florestal ainda delimita a paisagem dominante, mas 

o mundo rural é, hoje, um palco imenso onde se desenrolam todas as representações do mundo 

actual, das mais paroquiais e populares às mais cosmopolitas e sofisticadas. Em boa verdade, 

trabalhamos mais com representações do mundo rural, quase todas de proveniência e inspiração 

urbanas, do que com o ―mundo rural propriamente dito‖. Estas representações alimentam a 

literatura e a produção teórica sobre o mundo rural por via de binómios, dualidades e polarizações, 

                                                           

1
 Versão reduzida do artigo ―Espaço rural, de espaço produtor a espaço produzido‖ publicado em Ruralidades 

I, António COVAS, 2007.  
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em redor dos quais redesenham, elas também, novas representações da ―dita realidade‖. E, 

paradoxalmente, ou talvez não, são estas mesmas representações que criam as novas procuras e 

os mercados emergentes que atravessam, hoje, em todas as direcções, o espaço rural, matéria-

prima de que o ―marketing‖ territorial se apropria para fazer a sua particular estratégia de 

publicidade e comunicação.  

Assim, os urbanos criaram, em primeiro lugar, a dualidade urbano-rural para marcar a 

superioridade do seu modelo industrial e do seu território urbano ou para se auto-convencerem 

dessa superioridade. Hoje, após décadas de artificialização do seu insustentável habitat urbano, 

recriam uma imagem idílica e nostálgica do mundo rural que já não existe. Não é por acaso que se 

fala, hoje, de agricultura urbana e de hortas sociais ou comunitárias, a lembrar a antiga cintura 

saloia das grandes cidades.  

Do binómio/dualidade em redor dos territórios passámos para a polarização em redor dos 

produtos. Em pano de fundo, os produtos frescos e as suas sucessivas transformações, um ―claro 

sinal de progresso‖. Os acasos do progresso e os acidentes de percurso têm explicado, mal ou 

bem, as repetidas crises alimentares mas não evitam a polarização da discussão em redor do 

conceito de segurança alimentar/rastreabilidade dos produtos, logo surgindo, associado a este, o 

binómio agricultura convencional-agricultura biológica.  

Mais recentemente, e na mesma linha de raciocínio, a polarização centra-se sobre os 

valores naturais intrínsecos, sobre a conservação e a biodiversidade dos recursos naturais, em 

redor de uma acepção larga do binómio agricultura-ambiente. 

Cada uma destas abordagens cria a sua própria verdade, mas, também, o seu arsenal de 

―propaganda‖, ideias simplistas e imagens desfocadas sobre ―o seu‖ mundo rural. Temos, assim, 

um mundo rural que é uma espécie de campo de forças em busca de um novo equilíbrio, se 

quisermos, uma espécie de‖ não-modelo‖, em que nenhuma das representações ainda se tornou 

maioritária para assentar uma nova realidade agro-rural. Estamos, portanto, numa situação 

transitória, num momento de mudança, em que os valores específicos da ruralidade, mais 

tradicionais ou mais modernos, são objecto de apropriação por actores muito diversos que os 

usam para estratégias muito variadas. Não vamos discutir, aqui e agora, a bondade ou maldade 

destas estratégias de apropriação levadas a cabo por interesses diversos, desde os mais 

comerciais até aos mais culturais. O que importa realçar, nesta altura, é a evidência de que o 

espaço rural se transmutou de espaço-produtor em espaço-produzido. Esta transmutação, feita 

essencialmente por agentes citadinos ou urbanos, significa umas vezes verdadeira modernização 

agrária, outras vezes turistificação vinícola, oleícola ou cinegética, outras vezes, ainda, simples 

elemento decorativo para happenings cosmopolitas, aproveitando a amenidade de uma barragem, 

de um rio ou outra linha de água. Tudo isto, para além, obviamente, do ―folclore local‖ que vende 

ao passante de ocasião os ―produtos típicos‖ da região.  
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Dito isto, estamos em plena fase de artificialização do espaço rural, espaço reconstruído a 

partir de elementos exteriores de proveniência muito diversa, que se combinam com a paisagem 

rural para fazer uma espécie de decoração de interiores, ao sabor da imaginação comunicacional, 

publicitária e comercial dos seus promotores. Todos os dias os meios de comunicação social nos 

fazem chegar estas incursões urbanas em meio rural, como casos de ―sucesso fulgurante‖, 

devidamente acompanhados de elementos publicitários que visam passar a imagem da moda, a 

saber, a sábia combinação do tradicional e do moderno. 

O que se lamenta, nesta trajectória, não é a quantidade e qualidade destas incursões 

urbanas em meio rural, que muitas virtudes terão, mas, antes, a ausência quase absoluta das 

associações científicas, técnico-profissionais e sindicais do mundo agro-rural que se demitiram de 

ter voz própria sobre os problemas que o afectam. O mesmo acontece com o mundo universitário 

e politécnico na área das ciências agrárias e da economia e sociologia rural que perdeu alunos e 

públicos, nos últimos anos, ao nível das formações inicial e contínua. E, no entanto, apesar da 

―grande crise‖, ou por causa dela, a economia real e o mundo agro-rural, em especial, voltam a 

―estar na moda‖. Os ―futuros‖ do mundo rural já se anunciam. Eis uma incursão breve a esse 

tempo de esperança renovada. 

1. Mundo rural: os sinais do tempo vertiginoso 

No mundo rural de amanhã, os diversos futuros já se anunciam por via dos sinais 

contraditórios do tempo vertiginoso que passa: 

1.1. O efeito de compressão espaço-tempo altera o enfoque e o ângulo de observação da 

―questão rural‖: um só espaço-tempo para a relação cidade-campo e, logo, a reinvenção 

desta relação no quadro da futura estrutura ecológica municipal e das suas respectivas 

infra-estruturas ecológicas; 

1.2. A pulverização das procuras sociais dirigidas ao campo: das representações sócio-

urbanas às procuras sócio-rurais vai um passo, quase todas muito voláteis, instáveis, de 

curta duração, a suscitar a revisão profunda do acesso e do exercício das actividades 

agro-rurais; 

1.3. O aumento dos custos de contexto: a complexidade é o preço a pagar pela diversidade 

e para sustentar essa complexidade acresce a condicionalidade, a formalidade e a 

normatividade do mundo rural; 

1.4. Uma nova geração de direitos de acesso e circulação: é o corolário lógico do 

acréscimo de procuras sócio-urbanas dirigidas ao campo e da sua necessária regulação 

no respeito pelo equilíbrio entre o acesso e a propriedade; 

1.5. Uma concorrência global cada vez mais agressiva de bens e serviços: estamos 

obrigados a ser mais imaginativos no que diz respeito à segmentação de mercados e 

clientes e à diferenciação de produtos;  
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1.6. Uma contingência e riscos globais mais agressivos: estamos obrigados a prestar 

mais atenção e recursos à protecção contra a contingência e às consequências directas e 

indirectas dos riscos globais; 

1.7. Uma maior mobilidade dos actores do mundo rural: no paradigma da mobilidade em 

que vivemos estamos obrigados a aceitar uma maior substituibilidade e pendularidade 

dos novos empreendedores do mundo rural; 

1.8. Uma maior volatilidade nas opções de investimento: no mundo rural pós-agrícola e 

pós-convencional há o risco de efeitos externos negativos, isto é, de maiores efeitos de 

predação sobre os recursos naturais e de efeitos sociais indesejáveis; 

1.9. Um reconhecimento crescente de utilidade e interesse públicos: os atributos 

intrínsecos dos territórios regionais e municipais, promovidos por parte de grupos e 

movimentos de cidadãos, conduzirão, tarde ou cedo, ao seu reconhecimento, em 

particular, os serviços ecossistémicos e biodiversidade e tudo o que diga respeito à 

valorização e pagamento de serviços agro-ambientais e agroecológicos; 

1.10. Uma maior litigiosidade e litigância: no novo mundo rural, o choque entre direitos 

históricos de propriedade e os novos direitos de acesso e circulação conduzirá a um 

número crescente de conflitos de interesses. 

 

2. Mundo rural, a mudança de paradigma: “de espaço produtor a espaço produzido”. 

Os sinais anunciados anteriormente apontam para um novo paradigma, a saber, a 

mudança progressiva de um espaço rural produtor para um espaço rural produzido, menos 

agrarista e mais ruralizado. 

2.1. De uma base unidimensional para uma base pluridimensional: produtiva, 

conservacionista, recreativa, cultural, terapêutica; 

2.2. De uma base sectorial para uma base territorial: os sistemas produtivos; 

2.3. De uma base agrarista para uma base terciarizada: os produtos compósitos; 

2.4. De uma base produtivista para uma base ecossistémica: os produtos biodiversos. 

3. Mundo rural: os cinco subsistemas ou operadores do próximo futuro 

No novo paradigma seguimos o lema de que ―o aumento da diversidade reduz a 

disparidade‖. Por isso, os cinco operadores que se apontam visam, de algum modo, 

―desespecializar‖ os territórios tendo em vista a sua complexificação. 

3.1. As agriculturas especializadas convencionais: face à concorrência global, os produtos 

de massa procuram o equilíbrio difícil e precário entre sustentabilidade e competitividade; 
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3.2. Os sistemas produtivos locais: o aprofundamento continuado da produtividade destes 

sistemas conduz a novos produtos de nicho e/ou gama com indicação geográfica de 

proveniência; 

3.3. Os serviços ecossistémicos e agro-ambientais: a gestão dos ecossistemas e dos 

mosaicos paisagísticos aumenta os benefícios de contexto e faz apelo aos pagamentos 

agro-ambientais e agroecológicos; 

3.4. A estrutura agroecológica municipal: a reinvenção agroecológica da relação cidade-

campo e as novas infra-estruturas ecológicas são uma fonte de benefícios de contexto e 

de novos produtos locais; 

3.5. O reordenamento do território e a criação de novos espaços públicos no mundo 

rural: a engenharia biofísica e a arquitectura paisagística são indispensáveis para 

promover o acesso e circulação de novos públicos ao mundo rural. 

4. Mundo rural: as opções políticas e as políticas públicas do próximo futuro 

No novo paradigma, a complexidade e as ligações íntimas dos operadores referidos 

anteriormente fazem apelo a uma geração nova de políticas públicas para o mundo rural, mais 

compreensivas, territorializadas e multifuncionais. 

4.1. Uma política de serviços mínimos de base agrarista: uma simples rede de segurança, 

de retaguarda, que visa restabelecer as condições de funcionamento do mercado livre, 

numa lógica de emergência e de urgência; 

4.2. Uma política de stop-go conjuntural: um simples instrumento ao serviço da gestão da 

procura agregada, em função do ciclo económico, das pressões dos grupos de interesse, 

do efeito publicitário ou propagandístico das acções públicas; 

4.3. Uma política rural mais regionalizada e mais programática: que tem em conta os 

recursos de cada região e a necessidade de preservar uma reserva estratégica de bens 

alimentares, que pode ocorrer em várias versões, mais centralizadas ou mais 

descentralizadas, mais curtas ou mais longas em termos de horizonte temporal; 

4.4. Uma política rural, regionalizada e agroecossistémica, mais compreensiva e 

territorializada: que abranja os cinco subsistemas apontados anteriormente, isto é, que 

inclua os produtores, os sistemas produtivos, os aglomerados urbanos, a estrutura 

ecológica municipal, as amenidades agropaisagísticas, os serviços ecossistémicos e os 

novos espaços públicos do mundo rural.  

5. Mundo rural: os vectores de mudança do sistema agro-rural 

Na nova política de desenvolvimento rural, mais regionalizada e agroecossistémica, os 

vectores de mudança do sistema agro-rural não podem ser operados em compartimentos 

estanques. 
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5.1. Uma nova institucionalidade agro-rural: mais associativa e contratual; 

5.2. Uma multifuncionalidade inteligente: mais intensiva em conhecimento; 

5.3. O imperativo da sucessão geracional e empresarial: a conversão empresarial dos neo-

rurais. 

6. Mundo rural: uma nova institucionalidade agro-rural 

A nova institucionalidade do mundo rural deve ser prosseguida no quadro mais amplo da 

política de desenvolvimento regional que lhe dá profundidade e densidade institucional. O recurso 

às formas associativas e contratuais é o meio e o veículo privilegiado para renovar a 

institucionalidade do mundo rural. 

6.1. A regionalização da política rural no quadro da política regional; 

6.2. O incentivo a todas as formas de agricultura de grupo; 

6.3. O incentivo a fórmulas contratuais de assistência técnica e extensão rural. 

7. Mundo rural: os mercados emergentes e a construção da multifuncionalidade agro-rural 

A mudança mais importante que desejamos, em direcção a uma multifuncionalidade 

intensiva em conhecimento, é aquela que opera a conversão do ―sistema de produtos em os 

produtos do sistema‖, isto é, aquela que faz convergir os mercados emergentes para plataformas 

territorializadas e/ou sistemas integrados de produtos. 

7.1. Os mercados emergentes dos ―produtos limpos‖; 

7.2.  Dos sumidouros de carbono; 

7.3.  Da produção de água; 

7.4.  Dos serviços ecossistémicos, conservação e biodiversidade; 

7.5.  Da reciclagem e da valorização de resíduos; 

7.6.  Da produção integrada de energia renovável e serviços respectivos; 

7.7.  Do turismo em espaço rural e serviços correlacionados; 

7.8.  Dos produtos denominados, de nicho e de gama; 

7.9.  Da mitigação e adaptação climáticas, da prevenção de riscos globais; 

7.10. Dos alimentos funcionais e dos produtos terapêuticos. 

8. Mundo rural: neo-rurais e sucessão geracional e empresarial 

Os actores do mundo rural no próximo futuro são muito diversificados nas suas vocações 

e competências. Do mesmo modo, são muito diversos os pretextos para as suas ―incursões‖ ao 

mundo rural. A principal característica destes novos actores é, portanto, a sua mobilidade e 

pendularidade, isto é, eles são ―incursionistas‖ do mundo rural em momentos diversos do seu ciclo 



IV Congresso de Estudos Rurais 

Mundos Rurais em Portugal – Múltiplos Olhares, Múltiplos Futuros 

Universidade de Aveiro, 4 a 6 de Fevereiro de 2010 

 

LIVRO DE ACTAS  Pág. 15 de 1576 

de vida. São eles que transformam o paradigma do mundo rural, de espaço produtor para espaço 

produzido, por via das suas inúmeras representações e encenações do mundo rural. 

8.1. Os residencialistas nostálgicos; 

8.2. Os periurbanistas pendulares; 

8.3. Os ecologistas militantes; 

8.4. Os ―excursionistas‖ da natureza; 

8.5. Os caçadores reservistas; 

8.6. Os desportistas radicais; 

8.7. Os paisagistas e conservacionistas; 

8.8. Os agricultores biológicos e os produtores alternativos; 

8.9. Os patrimonialistas populares e as culturas locais; 

8.10.Os investidores nos mercados do carbono; 

8.11.Os consumidores funcionalistas e o soft food; 

8.12.Os arquitectos da sustentabilidade e da bio-regulação climática; 

8.13.Os agricultores em hortas sociais e comunitárias e o institutional food; 

8.14.Os agricultores verticais em espaço urbano; 

8.15.Os empreendedores pós-convencionais de produtos denominados;  

8.16.Os empreendedores dos vários modos de turismo em espaço rural; 

8.17.Os empreendedores produtivistas em busca de novos recursos naturais; 

8.18.Os empreendedores rentistas atrás de uma mais-valia fundiária ou imobiliária; 

8.19.Os empreendedores de ocasião atrás de um negócio comercial de curto prazo; 

8.20.Os jovens empreendedores atrás de uma primeira oportunidade profissional. 

9. Mundo rural: o processo agro-político e as relações de poder  

Não podemos idealizar o mundo rural por mais assombrosas que sejam as nossas 

representações e encenações. Na retaguarda desses imaginários urbanos sobre o mundo rural 

correm as relações de poder e os processos agro-políticos que, na sua discrição e arbitrariedade, 

determinam o essencial das relações sociais e as sociabilidades do mundo rural. Por isso mesmo, 

não devemos confundir o frenesim dos novos actores do mundo rural (simples epifenómenos) com 

as relações de poder no interior do mundo rural português, um mix, por vezes perverso, de 

abandono, concentração e intensificação das terras. 

9.1. O rentismo imobiliário (a extracção de mais-valias fundiárias); 
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9.2. A florestação industrial de terras agrícolas (as grandes plantações industriais); 

9.3. A industrialização verde de factores de produção (o greening produtivista); 

9.4. O radicalismo conservacionista (grandes propriedades naturais/naturalizadas); 

9.5. A residencialização do espaço agro-rural (os loteamentos em espaço rural); 

9.6. A energetização do espaço agro-rural (os parques energéticos); 

9.7. A turistificação das amenidades rurais (os parques bioambientais); 

9.8. A cinegetização do espaço rural (as grandes reservas de caça); 

9.9. O produtivismo das agriculturas especializadas(as explorações superintensivas); 

9.10.A terciarização comercial do espaço rural (a pequena e média distribuição). 

10. Mundo rural: a circularidade da “questão rural”. 

A política pública para o mundo rural perdeu o carácter unitário que tinha outrora no tempo 

dos ―grandes sistemas de pensamento‖. Digamos que, outrora, o sistema tomava conta da 

realidade, hoje a hiper-realidade tomou conta do sistema. Por isso, a fragmentação de hoje parece 

substituir o unitarismo de ontem. Por uma espécie de movimento de contracção e dilatação, a 

―questão rural‖ volta a estar na ordem do dia. É tempo de virar a página e de tomar algumas 

precauções. 

10.1.O fim dos estigmas sociais ligados ao mundo da agricultura, 

10.2.O fim das dicotomias e polarizações: urbano-rural, sector-território, 

10.3.Os riscos globais e o regresso das grandes causas ou o ―grande bluff‖? 

10.4.O regresso ao sector primário ou a 2ª morte do mundo rural? 

CONCLUSÃO: ORIENTAÇÕES PARA A POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO AGRO-RURAL E 

O PAPEL DAS ESCOLAS SUPERIORES AGRÁRIAS (ESA) NA NOVA INSTITUCIONALIDADE 

AGRO-RURAL  

A terminar, eis algumas orientações gerais para a política de desenvolvimento rural do 

próximo futuro e uma referência especial ao papel que as Escolas Superiores Agrárias podem 

desempenhar na nova institucionalidade agro-rural: 

1. Da visão egocêntrica para a visão ecocêntrica: a emergência da razão agroecológica e 

ecossistémica, um longo percurso que ganha forma todos os dias e cuja consciência é 

urgente apressar desde os bancos da escola; é uma nova ideologia agrarista e 

territorialista em formação que as alterações climáticas, o aquecimento global e o ―stress‖ 

ambiental precipitaram; nesta nova visão ecocêntrica cabe a construção doutrinária de um 

novo lema base da política pública, a saber, da privatização do benefício e socialização do 

prejuízo para a privatização do prejuízo e a socialização do benefício; 
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2. Da produção e do rendimento no quadro das redes de segurança, da valorização 

das externalidades e da cobertura dos riscos globais: na equação do futuro estamos a 

mudar a ordem dos factores, onde foco é, cada vez mais, a segurança nas suas diversas 

dimensões, isto é, onde os benefícios de contexto e os ―bens de mérito‖ prevalecerão 

sobre os bens mercantis; 

3. O equilíbrio entre os mercados do presente e os mercados de futuro: a indispensável 

necessidade de conciliar os vários horizontes da política pública; na equação do tempo, as 

questões de segurança alimentar e ecológica não se compadecem com a independência e 

a intrusão dos mercados do futuro no comportamento dos mercados, isto é, a 

previsibilidade e a estabilidade dos mercados devem prevalecer sobre a instabilidade e a 

especulação, donde a importância dos mercados de futuro na gestão das expectativas dos 

produtores e seus rendimentos; 

4. Das explorações isoladas para os sistemas produtivos locais: a absoluta necessidade 

de coerência da geografia económica da política pública; estamos a falar de lógicas 

inovadoras de acção colectiva porque, obviamente, os recursos não se distribuem 

uniformemente pelo espaço, razão pela qual importa privilegiar todos os processos de 

aprendizagem colectiva, cooperativa e comunitária no interior dos ―sistemas produtivos 

locais‖ onde é mais fácil formar e renovar o capital social existente; 

5. Dos agrossistemas para os agroecossistemas: a conversão dos sistemas 

convencionais e a construção de um novo campo de aplicação da política pública; é um 

longo caminho a percorrer que nos levará desde a investigação convencional até à 

investigação ecossistémica e às práticas agroecológicas; refiro, em especial, a conversão 

mais prometedora, a saber, a passagem da inovação como simples aplicação tecnológica 

à inovação como método e procedimento recorrente em todas as disciplinas do 

agroecossistema; 

6. Do binómio cidade-campo para o continuum cidade-campo: a construção de um novo 

território da política pública; as redes de cidades, de parques e reservas naturais, de 

regiões especializadas e generalistas, de associações de desenvolvimento local, de 

empresas de produtos com denominação de origem, de percursos de natureza com 

história, de turismo em espaço rural, serão, no próximo futuro, o território de eleição e o 

sistema nervoso por onde circularão os novos produtos do campo e do mundo rural. 

Devido à sua especial vocação e distribuição pelo território, julgamos decisiva a 

participação das ESA na nova institucionalidade. Eis algumas áreas onde essa participação pode 

ocorrer, em lugar proeminente e em estreita colaboração com as universidades: 

 Assistência à gestão de um grupo de referência (jovens de elevado potencial agrícola); 

 Assistência à gestão de bancos de solos e condomínios agro-rurais; 
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 Assistência à gestão de clubes de produtores e de consumidores; 

 Assistência à gestão dos sistemas agro-alimentares denominados; 

 Assistência à gestão de funções de avaliação, certificação, auditoria, acreditação; 

 Assistência à gestão de mosaicos paisagísticos e bosquetes de fins múltiplos; 

 Assistência à gestão de sistemas integrados e descentralizados de energias renováveis; 

 Assistência à gestão de serviços ecossistémicos; 

 Assistência à gestão de instrumentos de ordenamento e planeamento territorial; 

 Assistência à programação e gestão de contratos de extensão rural. 
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O futuro depende, assim, da capacidade de atrair extractos dinâmicos da população e 

investimento em actividades valorizadoras dos recursos endógenos, dirigindo-se a novas procuras 

nos domínios do turismo e do lazer.  

Com o intuito de agir sobre estes vectores a uma escala supra-municipal, tendo em vista o 

crescimento sustentado da marca turística ―Aldeias do Xisto‖, criou-se a ADXTUR - Agência para o 

Desenvolvimento Turístico das Aldeias do Xisto. O trabalho da agência incide nos valores mais 

distintivos da marca, em concreto o Património Natural, as Aldeias, as Populações, a Cultura e o 

Espírito de Comunidade.  

A ADXTUR é líder de consórcio do Programa de Valorização Económica de Recursos Endógenos 

das Aldeias do Xisto recentemente aprovado, congregando iniciativas de mais de 150 agentes 

públicos e privados com abrangência territorial em 22 Municípios, num volume global de 

investimento que ascende a mais de 145 milhões de euros. 

A presente comunicação abordará os principais desafios para o desenvolvimento do território do 

Pinhal interior, os quais se estruturam a partir dos seguintes vectores: 

 Qualificação das Aldeias do Xisto e do território como um todo;  

 Animação do território e dos agentes, com estruturas e calendário de animação de 

qualidade;  

 Afirmação da marca território desenvolvendo o marketing e a comunicação;  

 Melhoria dos níveis de acessibilidade física e virtual da população a serviços e informação 

de toda a ordem;  

 Valorização humana e cooperação como forma de criar novos serviços e novas atracções, 

equacionando formatos e soluções específicas para o Pinhal Interior;  

 Melhoria da governação da parceria local. 

 

Pedro Ribeiro 
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Director Adjunto do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar (GPPAA) do Ministério da 

Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas e Coordenador da Rede Rural Nacional, no âmbito 

daquele Gabinete. É vice-presidente da Comissão de Planeamento de Emergência da Agricultura, 

desde Setembro de 2005.  

Entre Dezembro de 2004 e Setembro de 2005 foi Director dos Serviços de Estudos, Planeamento 

e Prospectiva do GPPAA. Foi Assessor da Direcção do GPPAA entre Novembro de 2002 e 

Dezembro de 2004. Entre Dezembro de 1999 e Novembro de 2002 foi Vogal do conselho directivo 

do Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola (INGA) e vice-presidente da mesa da 

assembleia-geral da Companhia das Lezírias.  

Foi Chefe do Gabinete do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas nos XIII 

e XIV Governos Constitucionais, dos Ministros Fernando Van Zeller Gomes da Silva (1995 – 1998) 

e Luís Manuel Capoulas Santos (1998 – 1999).  
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Porquê uma Política de Desenvolvimento Rural 

Os espaços rurais, tomados em qualquer uma das suas múltiplas definições ou formatos 

conceptuais, evidenciam, em todo o mundo, uma tendência de declínio social e económico que 

mesmo as políticas específicas, supostamente vocacionadas para a sua sustentação, não têm 

conseguido contrariar. 

Na Europa comunitária, a PAC não se tem revelado eficaz como instrumento de promoção da 

coesão económica, social e territorial, colocando em causa a sua própria legitimidade política. 

Porque faz hoje, então, sentido, defender como essencial e existência de uma política específica 

de Desenvolvimento Rural? 

Os espaços rurais têm estado presos em três ciclos viciosos fundamentais (perificidade, 

demografia e educação/conhecimento) que, estando na base do seu declínio económico e social, 

só podem ser rompidos através de respostas concebidas e  veiculadas através de instrumentos 

específicos de política. 

Existem várias razões para esse facto que iremos abordar, mas de entre essas destaca-se a 

impossibilidade objectiva de afirmação dessas necessidades, em termos de prioridade e peso de 

intervenção, num quadro geral de políticas e a necessidade de manutenção de uma política 

sectorial Agrícola e Florestal. 

Mas torna-se absolutamente necessário transformar a PAC numa verdadeira Política de 

Desenvolvimento Rural libertando-a dos equívocos que têm marcado a sua existência e que, a 

persistirem, determinarão o fim da própria PAC. 

Mas tal como para qualquer empresa é necessário para isso Querer, Poder e Saber e, no caso da 

PAC, estes factores têm andado frequentemente dissociados, não só entre si, como, 

principalmente, dos objectivos de Desenvolvimento Rural. 

Encalhada nos ―direitos históricos‖, na lógicas da primazia do orçamento sobre a estratégia (o 

peso dos pacotes financeiros) e na dificuldade de simultaneidade de respostas coerentes aos 

problemas conjunturais de curto prazo e uma visão estrutural de longo prazo, a PAC tem sido 

ineficaz como política de promoção da sustentabilidade do mundo rural.  

Mas é possível sem rupturas politicamente insustentáveis e mesmo num quadro de continuidade 

avançar no sentido de uma abordagem integrada do desenvolvimento rural, articulando as 

componentes sectoriais e territoriais num quadro estratégico coerente. 

A integração dos tradicionais dois pilares da PAC num único quadro de política é o ponto de 

partida essencial para o conseguir pois, como iremos tentar demonstrar. 

 

Luís Pato 

Licenciado em Engenharia Química desde 1971. Em 1980 visita Bordéus com a «Confraria da 

Bairrada» e, neste mesmo ano, faz o seu primeiro vinho. Apresenta o seu primeiro vinho em 

Londres com a Comissão Vitivinícola da Bairrada em 1984, conseguindo um primeiro lugar. No 

ano seguinte enceta duas revoluções na Bairrada: faz vinho tinto de uvas desengaçadas e estagia 

vinho em pipas novas de carvalho francês. Em 1988 planta Baga em ―pé franco‖ (vinhas não-

enxertadas) para compreender os vinhos pré-filoxera e em 1990 participa como júri no 

International Wine Challenge. 
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Lança vinhos de vinha única em 1995: Vinha Pan, Vinha Barrosa, Quinta do Ribeirinho Pé Franco 

e em 1998 compra a Vinha Formal para produzir o seu vinho branco de topo de gama de vinha 

única. No ano seguinte, decide, por opção pessoal, deixar a denominação DOC, sendo os seus 

vinhos rotulados como Regional Beiras. Em 2001 faz a sua primeira vindima de precisão, colhendo 

na mesma vinha no final de Agosto para a produção de Espumante, e no final de Setembro para a 

produção de um vinho tinto mais concentrado. Em 2005, faz o primeiro vinho com a sua filha 

Filipa, usando o método da crio-extracção. 

Em 2008 apresenta o seu primeiro Espumante de vinha única, produzido a partir das castas Bical 

e Touriga Nacional da Vinha Formal e em 2009 faz os seus primeiros vinhos naturais doces (Tinto 

e Blush), que designa de Abafado Molecular, a partir da casta Baga. 

Enoturismo no desenvolvimento do mundo rural 
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Rendibilidade e sustentabilidade agrícolas – Conflitos e soluções 

Nuno Siqueira de Carvalho 

Instituto Nacional de Investigação Agrária, Portugal 

nsiqueira@mail.telepac.pt 

 

INTRODUÇÃO 

A agricultura continua a desempenhar um papel fulcral num quadro de desenvolvimento 

rural sustentável, revestindo-se o seu planeamento e gestão de complexidade acrescida, tendo em 

conta a procura de soluções que simultaneamente satisfaçam objectivos de natureza económica, 

ambiental e social, frequentemente em situação de conflito. A necessidade de atender à melhoria 

dos níveis de rendimento e de competitividade do sector – em face de mercados cada vez mais 

globalizados e concorrenciais – em consonância com a utilização das boas práticas agrícolas 

respeitadoras do ambiente e dos recursos naturais, a obtenção de produtos seguros e de 

qualidade, e a promoção e dignificação do tecido social rural, constituem sem dúvida importantes 

desafios não só para agricultores, gestores ou técnicos, mas também para os centros de decisão 

política. 

A investigação operacional e, concretamente, a formulação de modelos de programação 

multicritério constituem, neste contexto, ―ferramentas‖ de grande alcance nos Sistemas de Apoio à 

Decisão (SAD), salientando-se o interesse da programação multiobjectivo e de compromisso (na 

obtenção de soluções ―paretianamente‖ eficientes e de compromisso) e, ainda, da programação 

por metas (―goal programming‖) na procura de respostas a diferentes níveis de aspiração e 

prioridades definidas pelos decisores. 

Com esta comunicação pretende-se evidenciar o interesse da aplicação de algumas 

destas metodologias em estudos de planeamento agrícola, quer a nível microeconómico (de 

empresas e projectos agrícolas), quer territorial (planeamento de novos perímetros irrigados) 

procurando soluções que permitam conciliar objectivos diversificados de natureza económica 

(maximização do rendimento, minimização dos custos de produção ou dos custos de 

funcionamento, variáveis e fixos, do investimento, etc.), ambiental (minimização dos consumos de 

água, de azoto ou da energia, do escoamento superficial, etc.) e social, atendendo-se 

concretamente á questão da sazonalidade da mão de obra agrícola e à optimização da sua 

estabilidade. 

A título exemplificativo são apresentados sumariamente alguns resultados respeitantes a 

três casos estudo: i) gestão da água de rega e planeamento cultural em sistemas agrícolas de 

regadio representativos do sul do país; ii) selecção de diferentes tipos de ―pivots‖ em projectos de 

regadio; iii) planeamento global da futura Zona de Regadio de Intervenção de Alqueva (ZRIA). 

mailto:nsiqueira@mail.telepac.pt
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MATERIAL E MÉTODOS 

Os dados experimentais e técnico-económicos utilizados 

Na elaboração dos diversos modelos respeitantes aos casos de estudo seguidamente 

apresentados recorreu-se a um vasto conjunto de dados experimentais resultantes, quer da 

experimentação de campo levada a efeito, durante longos anos, sobretudo no sul do País, com 

diversas culturas de regadio, respeitante concretamente ao emprego dos factores água de rega e 

fertilizantes (RAMOS ―et al‖, 1996), quer provenientes das simulações efectuadas com o programa 

RAMPA-POR (LUZ & NETO, 2006), adaptado às regiões sul do país, desenvolvido para 

proporcionar a técnicos e agricultores, opções e soluções a nível dos parâmetros de 

dimensionamento e da gestão da rega, com o qual se pretendem identificar os ―pivots‖ mais 

adequados a objectivos técnico-económicos e ambientais, nomeadamente de escoamento e 

custos reduzidos em determinadas condições pedo-climáticas. 

Na procura da melhor adaptação dos modelos às situações reais em análise foi 

igualmente incorporada toda uma série de dados técnico-económicos, quer respeitantes a casos 

concretos de diversos tipos de empresas e sistemas de produção agrícolas – recorrendo-se 

prioritariamente aos resultados de amostras de explorações integradas na Rede de Informação de 

Contabilidades Agrícolas (RICA) – quer ainda resultantes da caracterização técnico-económica 

das actividades consideradas estratégicas no planeamento territorial, como é o caso da futura 

Zona de Regadio de Intervenção de Alqueva (GPAa, 2004).  

Com este conjunto de informações procurou-se atender, simultaneamente, à vertente 

económica da actividade agrícola (uso dos principais factores e custos de produção, 

produtividade, rendibilidade, etc.), a alguns dos seus impactos ambientais (perdas de água e de 

solo por escoamento superficial e má gestão da rega, poluição, etc.) e, finalmente, a aspectos 

sociais relacionados com a utilização da mão de obra agrícola. 

Técnicas da teoria da decisão multicritério (breve enquadramento metodológico) 

A aplicação das técnicas operativas teoria da decisão multicritério, conheceu particular 

desenvolvimento sobretudo a partir das últimas décadas do século XX, motivado pela constatação 

de que os agentes económicos não orientam as suas decisões de acordo com critérios únicos, 

procurando antes encontrar o equilíbrio ou o compromisso entre diversos objectivos, cuja 

optimização simultânea nem sempre é possível, em virtude da situação de conflito em que muitas 

vezes se encontram. 

De entre as referidas técnicas salienta-se as grandes potencialidades da programação 

multiobjectivo (também designada de optimização vectorial), na qual se procura determinar o 

conjunto de soluções eficientes (ou soluções óptimas de Pareto) o qual, de acordo com ROMERO 

(1993) constitui o sub-conjunto das soluções possíveis (isto é, obedecendo ao conjunto de 

restrições impostas pelos modelos), tais que não existam outras soluções que proporcionem uma 

melhoria num determinado objectivo sem ocasionar o agravamento, em pelo menos um dos outros 
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objectivos. A eficiência ―paretiana‖ constitui, aliás, uma condição necessária da racionalidade das 

soluções obtidas a partir das diferentes metodologias multicritério. 

No âmbito da programação multiobjectivo, e entre os diversos métodos desenvolvidos 

(restrições, ponderações, etc.) destaca-se o método de NISE (―non inferior set estimation‖), que 

constitui uma rápida e boa aproximação ao conjunto de soluções eficientes, sobretudo quando os 

objectivos são confrontados dois a dois, permitindo obter graficamente (e de uma forma muito 

explícita) as designadas curvas de intercâmbio (curvas de ―trade-off‖) e os respectivos pontos 

extremos eficientes (não dominados), expressando a possibilidade de intercâmbio entre diferentes 

objectivos bem como as correspondentes soluções (COHON, 1979). 

Uma outra técnica operativa, de particular interesse, refere-se à programação 

compromisso, partindo do princípio que sendo o ―ponto ideal‖ (correspondente à optimização 

simultânea de vários objectivos) inalcançável, o comportamento racional dos centros decisores 

tenderá a seleccionar, de entre o conjunto de soluções possíveis e eficientes aquelas que mais se 

aproximam do ponto ideal, sendo então introduzidas duas funções de distância Lp  – 

correspondentes às métricas p=1 (distância mais próxima entre os pontos eficientes e o ponto 

ideal) e p= (minimização do desvio máximo entre todos os desvios individuais) – que se 

pretendem minimizar. Esta metodologia constitui segundo vários autores uma das abordagens 

multicritério de maior potência operativa e aplicação prática (ROMERO ―et  al‖, 1987). 

Em problemas de dimensão elevada verifica-se por vezes a dificuldade de definir uma boa 

aproximação ao conjunto eficiente de soluções ou, mesmo que tal seja possível, a existência de 

um número extremamente elevado de pontos eficientes gerados, o que na prática limita muito o 

interesse da aplicação das técnicas anteriormente referidas. Nesse sentido, têm vindo a ser 

desenvolvidas diversas técnicas multicritério alternativas, salientando-se entre elas a programação 

por metas (―goal programming‖), na qual se procuram conciliar os níveis de aspiração (metas) e 

prioridades dos diferentes objectivos, minimizando as correspondentes variáveis de desvio ditas 

―não desejadas‖, negativas ou positivas 

Na presente comunicação utilizou-se à programação por metas lexicográficas 

(―lexicographic goal programming‖), simulando-se um conjunto de metas diferenciadas, as quais, 

na medida do possível, são sucessivamente satisfeitas, em função da respectiva prioridade, de 

acordo com uma ordenação das preferências tal como as palavras num léxico (dicionário), e daí o 

nome desta técnica.  

Note-se que a programação por metas não foi desenvolvida prioritariamente no intuito de gerar 

soluções eficientes mas sim de obter soluções ―satisfatórias‖ e compatíveis, em problemas reais 

de maior complexidade, podendo por isso conduzir a soluções ditas ―dominadas‖. No entanto, têm 

surgido recentemente novos métodos permitindo o restabelecimento da eficiência (restoration of 

pareto efficiency), entre os quais se salienta o da ―recuperação directa da eficiência‖ (RDE) 
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(straitght restoration of efficiency), também utilizada na presente análise, melhorando desta forma 

a solidez lógica desta técnica (MEHRDAD ―et al‖, 1998; CABALLERO ―et al‖, 2006). 

 

RESULTADOS 

Planeamento agrícola e gestão da água de rega em sistemas de produção de regadio no sul 

de Portugal  

Nesta secção é apresentado um conjunto de resultados respeitantes ao planeamento e 

gestão de sistemas de produção agrícola de regadio no sul do país (situações ―tipo‖), 

concretamente na óptica da gestão da água de rega de acordo com múltiplos objectivos de 

natureza: económica (maximização do rendimento, minimização dos custos variáveis e 

minimização do risco empresarial) e ambiental (minimização dos consumos de água de rega e do 

azoto). 

Os dados técnico económicos que serviram de base para a elaboração dos diversos 

modelos de programação multicritério, resultam de uma amostra geral de 170 empresas agrícolas 

de regadio, acompanhadas pela Rede de Informação de Contabilidades Agrícolas (RICA) nas 

regiões do Ribatejo e Alentejo, nas quais a área de regadio apresenta sempre uma importância 

significativa, tendo sido identificados oito grupos distintos com base numa tipologia na qual foram 

tidos em conta os critérios de localização geográfica, de dimensão da área irrigada e do peso 

relativo desta última na área agrícola total da empresa (CARVALHO, 2005). 

Para efeitos de apresentação dos resultados seleccionou-se o caso ―tipo‖ constituído pelos 

Sistemas de Produção de Policultura de Média dimensão, com nítida predominância da área de 

regadio localizados na Península de Setúbal e no Alentejo Litoral (doravante designado pela 

sigla SPM/PS-AL), com 32,4 ha de SAU e uma área irrigada de 22,4 ha (cerca de 80% da 

superfície total na média das observações individuais), uma mão de obra disponível é de 1,8 UTA, 

nos quais o milho grão e o arroz surgem como as culturas de regadio de maior relevo ocupando 

respectivamente cerca de 55% e 37%. 

Na Tabela 1 são apresentados os valores ideais e anti-ideais respeitantes aos cinco 

principais objectivos considerados; a maximização do rendimento conduz sempre a um 

agravamento pronunciado dos valores óptimos (mínimos) dos restantes objectivos, concretamente 

no que respeita à optimização do consumo de água de rega; a propósito, salienta-se que o conflito 

gerado relativamente à maximização da MB se deve não só à importância da área regada, mas 

ainda, à presença da cultura do arroz nos planos óptimos de exploração correspondentes aos 

melhores rendimentos, implicando neste caso gastos médios elevados de água 
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Tabela 1 - Matriz dos valores ideais e anti-ideais ( ―pay-off matrix‖) nos SPM/PS-AL 

Valores obtidos Objectivos a optimizar 

 MB CV ÁGUA AZOTO RISCO 

MB (€/ha) 1067 138 210 311 271 

CV (€/ha) 1274 911 945 1077 1018 

ÁGUA (m
3
/ha) 10389 5044 4261 5572 5055 

AZOTO ( kg/ha) 96 19 51 6 12 

RISCO (€/ha) 372 210 191 208 125 

MB- Margem Bruta; CV – Custos Variáveis 

 

Por recurso à programação multiobjectivo (método de NISE) e de compromisso apresenta-

se na Tabela 2 e na Fig. 1 a curva de transformação entre o consumo de ÁGUA de rega  e a MB; 

analisando a razão marginal de substituição (―trade-off‖) entre objectivos, e tendo em conta um 

preço base da água de 0.025 €/m3, estes resultados evidenciam sobretudo a possibilidade de 

redução do consumo de água até cerca de 41% do consumo máximo (ponto E), sem que tal se 

traduza em perdas muito significativas do rendimento (apenas cerca de 5%) 

O conjunto de soluções de compromisso, limitado pelos pontos L1 e L, é relativamente 

restrito, variando o consumo de água e o rendimento respectivamente entre 4624 e 5198 m
3
/ha e 

entre 892 e 936 €/ha; a solução de compromisso mais equilibrada, (L) implica uma perda de 

rendimento (em relação ao valor ideal) de cerca de 131 €/ha (12%), mas compensada pela 

redução de 5191 m
3
/ha de água de rega (50%). 

 

Tabela 2 – Pontos extremos eficientes da curva de transformação ÁGUA/MB 

Pontos Extremos ÁGUA MB Trade-offs 

Eficientes (m3/ha) (€/ha) ÁGUA/MB (m
3
/€) MB/ ÁGUA (€/m

3
) 

A 4261 210.34 - - 

H 4317 351.64 0.39 2.520 

F 4339 407.38 0.40 2.512 

D 4396 545.74 0.41 2.456 

C = L1 4624 892.38 0.66 1.517 

L∞ 5198 935.90 13.18 0.076 

E 6168 1009.01 13.26 0.075 

G 7346 1027.69 63.09 0.016 

I 10168 1065.12 75.38 0.013 

J 10278 1066.54 77.92 0.013 

B 10389 1066.85 358.42 0.003 
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Fig. 1 - Curva de transformação entre ÁGUA de rega (m
3
/ha) e MB (€/ha) nos SPM/PS-AL 

Os planos culturais óptimos correspondentes às diversas soluções da curva de 

transformação evidenciam que a área global da cultura de milho grão - que ocupa uma posição 

preponderante nas soluções de menor consumo de água - se vai reduzindo progressivamente à 

medida que se caminha no sentido das soluções de maior rendimento, com a simultânea 

substituição das respectivas modalidades tecnológicas menos intensivas (em consumos de água e 

de azoto) e menos produtivas, pelas mais intensivas. Neste mesmo sentido evolutivo de (A para B) 

regista-se o aparecimento das culturas do arroz (a partir da solução eficiente G) do tomate (a partir 

do ponto C) e da fruticultura (a partir de F) e, ainda, a intersubstituição de modalidades 

experimentais de batata, enquanto a cultura do pimento para indústria se apresenta com interesse 

na maioria das soluções, exceptuando-se a de menor consumo de água. A área de sequeiro é 

dominada em todos os casos pela cultura da aveia, em exclusividade até ao ponto G e associada 

à cultura da cevada (a partir da solução I). 

Uma aplicação de técnicas de decisão multicritério na selecção de rampas rotativas 

(“pivots”) em projectos de regadio 

Nesta secção pretende-se demonstrar o interesse da aplicação de algumas das técnicas 

em análise, na selecção de diferentes tipos de ―pivots‖ em projectos de regadio, num contexto de 

decisão económico-ambiental, tendo como objectivos prioritários, condicionantes da referida 

selecção, a minimização dos respectivos Custos Variáveis (CV) de funcionamento e dos Custos 

Fixos (CF) de investimento, e a minimização do Escoamento Superficial Potencial (ESP), sendo 

ainda analisados os resultados respeitantes aos Custos Totais (CT) e aos consumos de Água e de 

Energia. 
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A matriz ―pay-off‖ , apresentada na Tabela 3 refere-se a um projecto de regadio com 

culturas de milho e de beterraba, numa área de 150 a 160 ha de um solo franco-argiloso, com 

declives superiores a 5%, a irrigar em condições de ausência de stress hídrico, através de um 

sistema com um máximo de cinco rampas rotativas, com cinco comprimentos alternativos, 

variando entre 150 m e 500 m, correspondendo a cada um deles diversas situações ―tipo‖ 

definidas em função de diferentes opções técnicas, económicas e ambientais (CARVALHO ―et al‖, 

2007). 

Tabela 3 – Matriz dos valores ideais e anti-ideais (Proj. 155 – 160 ha para 5 pivots) 

Valores Objectivos a optimizar 

obtidos CV CF CTOT ÁGUA ESP ENERGIA 

CV (€/ha) 142 161 161 145 204 154 

CF (€/ha) 352 231 231 352 257 284 

CTOT (€/ha) 494 392 392 497 461 438 

ÁGUA (
 
m

3
/ha) 5556 5882 5882 5556 5882 5882 

ESP ( m3/ha) 2778 2941 2941 1945 353 2941 

ENERG (KW/h/ha) 673 624 624 673 1064 544 

  2x3C6/2 (56 ha)  2x5C1/2  2x5C1/2 2x3C6/1 (56 ha) 2x3A1/1 (56 ha)  2x5C3/2  

PIVOTS 2x4C6/2 (100 ha) (156 ha) (156 ha) 2x4C6/1 (100 ha) 2x4A1/1 (100 ha)  (156 ha) 

              

 

Tal como é possível verificar, a minimização dos CV (142 €/ha) ou dos CF (161 €/ha) 

implica um agravamento pronunciado dos valores óptimos (mínimos) dos restantes objectivos e 

em particular do ESP o qual regista no primeiro caso um valor da ordem dos 2778 m
3
/ha (50% do 

volume de água utilizado), ou seja, cerca de 8 vezes superior ao valor óptimo que é possível obter 

para este objectivo (353 m
3
/ha ou 6% do volume de água utilizado), o qual, por sua vez, conduz a 

um agravamento dos CV da ordem dos 28% (175 €/ha), registando-se assim uma nítida 

conflitualidade entre objectivos de natureza económica e ambiental. 

Note-se que em Portugal, as avaliações de sistemas de rega com rampas rotativas 

(―pivots‖), realizadas em diversos trabalhos de monitorização e de investigação, indicam serem 

muito comuns, sobretudo por razões económicas, opções incorrectas no dimensionamento das 

instalações, com impactos ambientais por vezes muito gravosos, nomeadamente elevados níveis 

de escoamento superficial, de erosão, de perda de água e de poluição. 

A optimização dos CV é conseguida com a utilização conjugada de 2 rampas de 300 m 

(pivots com pico de precipitação de 100 mm/h e 20 mm de dotação: 3C6/2 em 56 ha) e 2 rampas 

de 400 m (4C6/2) numa área de 100 ha, enquanto a minimização dos CF, coincidente com a dos 

CT, é obtida com a utilização de apenas 2 rampas de 500 m com 100 mm/h de pico de 

precipitação e 20 mm de dotação (5C1/2).  
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Tal como no caso dos CV, as soluções óptimas correspondentes à minimização do ESP 

apontam para a utilização de duas rampas de 300 m (2x3A1/1 em 56 ha) e duas de 400 m 

(2x4A1/1 em 100 ha) mas, ao contrário daquelas, com reduzidos picos de precipitação (30mm/h), 

baixos caudais e baixa dotação (10 mm). 

Na codificação dos 60 tipos de rampas rotativas incluídas, como modalidades alternativas, 

nos modelos de programação (cf. Anexo I) utilizaram-se os seguintes critérios: o primeiro número 

indica o Comprimento (1 = 150 m, 2 = 200 m, 3 = 300 m, 4 = 400 m, 5 =500 m); as letras A, B ou C 

são indicativas do Pico de Precipitação (30, 65 ou 100mm/h); o terceiro número (1 a 6) refere-se 

ao caudal (em l/s), variável consoante a dimensão das rampas; finalmente o último número (a 

seguir à ―barra‖) é indicativo da dotação (1 = 10 mm, 2 = 20 mm e 3 = 30 mm). 

Num contexto bicritério, e recorrendo uma vez mais ao método de NISE, apresentam-se 

na Tabela 4 e na Fig. 2 (a e b) os principais resultados respeitantes às soluções eficientes 

extremas e de compromisso da curva de transformação entre os CV e o ESP. 

Sendo um dos elementos essenciais para a tomada de decisões o conhecimento da razão 

marginal de substituição (―trade-off‖) entre objectivos, medida pela inclinação dos diversos 

segmentos eficientes, verifica-se, por exemplo, que entre os pontos extremos A e D e D e C é 

possível reduzir significativamente o ESP sem que tal provoque um aumento significativo dos CV 

registando-se, respectivamente entre estes pontos, uma redução de cerca de 417 m
3
 e de 278 m

3 

do ESP por cada € de aumento dos CV ou, aumentos de 0.0024 € e de 0.0036 € dos CV por m
3
 

de redução do ESP; a partir de C a redução do ESP já só é conseguida à custa de aumentos 

muito consideráveis dos CV. 

 

Tabela 4 - Curva de trade-offs entre CV/ha e ESP/ha (Proj. 150 – 160 ha max 5 pivots) 

 

Pontos extremos eficientes C V(€/ha) ESP (m
3
/ha) 

Trade-offs 

CV/ESP (€/m
3
) ESP/CV (m

3
/€) 

B 203.94 352.90 - - 

E 177.99 846.57 0.053 19.02 

L∞   165.07 1305.86 0.028 35.56 

C = L1 144.54 1944.35 0.032 31.11 

D 142.62 2478.83 0.004 277.93 

A 141.90 2778.00 0.002 416.70 
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a)         

 
b) 

 
Fig. 2 – Curvas de transformação entre CV/ha e ESP/ha (Proj. 150 a 160 ha) 

 

A curva de transformação apresenta um número relativamente reduzido de pontos 

extremos eficientes em virtude da necessária utilização de modelos de programação multicritério 

mistos de variáveis inteiras (relativas aos pivots) e contínuas e, ainda, devido à restrição imposta 

por razões práticas, quanto ao número máximo de rampas a utilizar (cinco). 

Na Fig. 2 b) são apresentados os diferentes conjuntos de rampas rotativas 

correspondentes às diversas soluções da curva de transformação verificando-se, à medida que se 

caminha das soluções de menor custo para as de menor escoamento superficial, a progressiva 

substituição dos pivots com maiores pico de precipitação, caudal e dotação por outros cujos 

referidos parâmetros apresentam valores significativamente mais reduzidos. 
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A título informativo chama-se a atenção para o conjunto de cinco ―pivots‖ correspondente 

à solução de compromisso de maior equilíbrio (L): duas rampas de 200 m (24 ha) com reduzidos 

pico, caudal e dotação (2A1/1), duas de 300 m (56 ha) de baixa dotação - embora diferenciadas 

quanto ao pico e ao caudal (3B3/1 e 3C6/1) - e finalmente um pivot de 500 m (78 ha) de médio 

pico e caudal e de baixa dotação (5B3/1). Estas soluções evidenciam a importância crescente da 

agricultura de precisão quando se torna necessário atender simultaneamente a questões tão 

diferenciada como as de natureza económica e ambiental. 

Uma aplicação da programação por metas lexicográficas ao planeamento da futura Zona de 

Regadio de Intervenção de Alqueva 

Por recurso à programação por metas lexicográficas (―lexicographic goal programming‖) 

são apresentados nesta secção alguns resultados respeitantes ao planeamento global da futura 

Zona de Regadio de Intervenção de Alqueva (ZRIA), tendo em conta múltiplos critérios de 

natureza ambiental (consumos de água de rega e de azoto), social (instabilidade do trabalho) e 

económica (rendimento, custos de produção, risco e investimento), simulando-se possíveis metas 

e prioridades atribuídas pelos centros de decisão aos atributos em análise. 

De acordo com o 3º Relatório elaborado pelo Grupo de Projecto Alqueva Agrícola (GPAa, 

2004) foram considerados, num cenário de base para 133600 ha de regadio, quatro grandes 

grupos de produtos (ou actividades), definidos em função da sua importância estratégica, 

relacionada não só com as condicionantes edafo-climáticas da região e com a área potencial de 

produção, mas também com a possibilidade de transformação e de procura, com a 

competitividade e com a qualidade: Estratégicos (Azeite, Sementes forrageiras, Grão de bico; 

Amêndoa, Citrinos, Uva de mesa); Especiais (Carne de bovino, Leite de ovelha, Leite de cabra, 

Uva de vinho, Tomate seco, Ameixa); Outros Competitivos (Batata, Pimento, Cebola, Cenoura, 

Ervilha, Fava, Feijão verde, Alho, Maçã, Pêra, Pêssego, Beterraba, Luzerna, Noz, Milho, Melão); 

Ajudados (Tomate para indústria).  

Em colaboração com o GPAa procedeu-se à caracterização técnico-económica das 

referidas actividades, dando-se particular atenção às necessidades unitárias dos principais 

recursos e factores (mão-de-obra, capital operativo, investimento, consumos de água de rega e de 

fertilizantes, etc.), à produtividade e aos custos de produção das culturas. 

No cálculo da sazonalidade do trabalho utilizou-se o método de Hazell (1971) que permite 

substituir o binómio Esperança-Variância (com expressão quadrática) pelo seu equivalente 

Esperança-Desvio Absoluto (com expressão linear), que conduz a uma notável simplificação dos 

cálculos. Valores elevados deste atributo significam uma maior concentração do trabalho agrícola 

em pequenos períodos do ano (períodos de ponta) e, a existência significativa de ―períodos 

mortos‖, enquanto valores mais reduzidos resultam de uma melhor distribuição da mão de obra ao 

longo do ano. 
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No que respeita à avaliação do risco, e tal como no primeiro caso de estudo apresentado, 

optou-se pelo desenvolvimento do modelo MOTAD (Hazell & Norton, 1986) recorrendo-se não só 

às séries cronológicas publicadas pelo INE (1994-2000) relativamente às produtividades e aos 

preços dos produtos agrícolas em análise mas, ainda, à evolução das respectivas ajudas ao 

rendimento neste período 

Na Tabela 5 são apresentados os principais resultados respeitantes à optimização 

individual dos diferentes objectivos, sendo considerados como indicadores de rendimento o Valor 

Acrescentado Bruto (VAB) e o Rendimento Líquido (RL) e como indicadores de custos os 

Consumos Intermédios (CI) e o Custo de Produção Total (CP).A optimização de qualquer dos 

indicadores de rendimento (RL ou VAB) conduz a resultados bastante idênticos, o mesmo 

acontecendo com os indicadores de custo (CP ou CI), razão pela qual se passaram a considerar 

apenas como objectivos o RL e o CP. 

A análise destes resultados (os valores óptimos figuram na diagonal da matriz) evidencia a 

existência de conflitos mais acentuados entre os objectivos de natureza económica e social 

nomeadamente quando se confrontam a maximização dos rendimentos com a minimização do 

investimento, do custo de produção ou da ―sazonalidade‖ do trabalho. Assim, por exemplo, a 

obtenção do máximo valor do RL (1408 €/ha) implica um CP (1956                                                                                                                    

€/ha),ou seja cerca de 76% superior ao valor mínimo que é possível obter (1109 €/ha), e um 

investimento total (4026 €/ha) que representa mais do dobro do respectivo valor óptimo (1860 

€/ha); por outro lado, a minimização da sazonalidade do trabalho (11 h/ha) conduz a uma quebra 

de rendimento da ordem dos 70% relativamente ao respectivo valor máximo. 

Tabela 5 - Matriz dos valores ideais e anti-ideais ( “pay-off matrix”) - ZRIA 

 
Valores obtidos 

 

Objectivos a optimizar 

 
RL VAB CP CI ÁGUA AZOTO SAZ. T. RISCO INV TOT 

RL (€/ha) 1408 1398 472 635 529 657 467 985 296 

VAB (€/ha) 2678 2673 1189 1366 1423 1441 1388 2049 1040 

CP (€/ha) 1956 1968 1109 1120 1350 1218 1610 1663 1237 

CI (€/ha) 685 694 392 388 456 434 688 599 493 

ÁGUA (m
3
/ha) 3405 3465 2057 2057 1740 2505 3451 2657 2622 

AZOTO (kg/ha) 99 100 74 74 85 74 101 93 84 

SAZONALIDADE TRAB.(h/ha) 48 48 30 26 26 26 11 38 19 

RISCO (€/ha) 1399 1392 1303 1939 1952 2076 986 639 1098 

INVESTIMENTO TOTAL (€/ha) 4026 4026 2645 2655 3387 2655 2040 3145 1860 

 

Com o objectivo de ilustrar o interesse da aplicação da programação por metas 

lexicográficas ao planeamento agrícola global da ZRIA optou-se por considerar as duas hipóteses 

das metas a atingir (e das respectivas prioridades) apresentadas na Tabela 6, na qual figuram 

igualmente as sucessivas soluções obtidas de acordo com a satisfação das referidas metas .  
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Na hipótese A considera-se que os centros de decisão atribuem a máxima prioridade à 

obtenção de um rendimento mínimo de 1100 €/ha com um investimento (plurianual) máximo de 

2900 €/ha, assumindo-se, por ordem decrescente de importância, as metas apresentadas relativas 

ao CP, aos consumos de água e de azoto, à sazonalidade do trabalho e ao risco. Na hipótese B 

simula-se uma situação em que se pretende reduzir drástica e prioritariamente os níveis de 

instabilidade do trabalho para 15 h/ha (metade dos verificados na hipótese A), considerando-se 

para tal aceitável a obtenção de um rendimento mínimo 750 €/ha, dando-se igualmente maior 

importância à questão do risco (máximo de 1100 €/ha). 

Pela marcha dos resultados apresentada, respeitantes à primeira hipótese, verifica-se que 

as metas correspondentes aos três primeiros níveis de prioridade (RL/Investimento, CP e 

consumo de Água de rega) são atingidas simultaneamente com uma repartição cultural onde se 

assinala, entre outras, a presença significativa dos citrinos (8500 ha), do olival (40000 ha), das 

sementes forrageiras (10000 ha), da rotação de culturas hortícolas/outras culturas anuais (20770 

ha) e uma importância relativa da área de milho relativamente reduzida (cerca de 23500 ha). À 

medida que se caminha no cumprimento das restantes metas regista-se o aumento significativo 

das áreas de amêndoa (para valores da ordem dos 10350 ha) e da rotação de culturas 

hortícolas/outras culturas anuais (24500 ha), e a correspondente redução da superfície dos citrinos 

Em relação aos cereais de outono/inverno regista-se o predomínio da cevada não irrigada, 

(variando entre 11000 e 18000 ha), com excepção da solução relativa ao quarto nível de 

prioridade onde se verifica a presença significativa do trigo de regadio e de sequeiro. 

Note-se que a solução obtida para a última prioridade é já uma ―solução eficiente‖ razão 

pela qual coincide com a correspondente à da Recuperação Directa da Eficiência (RDE); 

concretamente, neste caso, a redução de qualquer dos níveis de aspiração correspondentes aos 

objectivos a minimizar conduz sempre a uma quebra do rendimento ou, de outra forma, o aumento 

deste implica sempre o acréscimo dos níveis de pelo menos um daqueles. 

Os resultados respeitantes à segunda hipótese considerada, permitem concluir que a 

partir do nível 3 de prioridade, inclusive, todas as metas propostas podem ser satisfeitas com uma 

mesma solução, sendo ligeiramente optimizados no que respeita ao consumo de azoto. 

Note-se, entretanto, que aquela solução não é ainda eficiente uma vez que é ainda 

possível conseguir alguma melhoria em certas metas – caso dos CP, dos consumos de água e de 

azoto, do risco e do investimento – sem que tal se traduza no agravamento das restantes; nesse 

sentido recorreu-se ao método da Recuperação Directa da Eficiência (RDE) que introduz algumas 

alterações nos planos culturais previamente apresentados. 
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Tabela 6 – Hipóteses das metas a atingir e marcha das respectivas soluções 

 

Hipóteses das metas a atingir e respectivas prioridades 

Hipótese A Hipótese B 

Objectivos Meta Prioridade Meta Prioridade 

RL (€/ha) 1100 1ª 750 2ª 

CP (€/ha) 1600 2ª 1580 3ª 

ÁGUA (m
3
/ha) 2850 3ª 3500 5ª 

AZOTO (kg/ha) 85 4ª 90 6ª 

SAZONAL.(h/ha) 30 5ª 15 1ª 

RISCO (€/ha) 1500 6ª 1100 3ª 

INV. TOT.(€/ha) 2900 1ª 2600 4ª 

 

Soluções correspondentes aos diferentes níveis de prioridade 

Hipótese A Hipótese B 

1, 2, 3 4 5 6 RDE 1 2 3, 4, 5, 6 RDE 

Objectivos  

RL (€/ha) 1100 1100 1100 1100 1100 723 750 750 750 

CP (€/ha) 1600 1503 1521 1560 1560 1580 1580 1580 1527 

ÁGUA (m
3
/ha) 2850 2850 2850 2850 2850 3500 3500 3500 3092 

AZOTO (kg/ha) 90 85 85 85 85 92 89 89 84 

SAZONAL.(h/ha) 46 42 30 30 30 15 15 15 15 

RISCO (€/ha) 2002 2081 2081 1502 1502 2002 2002 1100 817 

INV. TOT.(€/ha) 2900 2900 2900 2900 2900 2600 2600 2600 2483 

Planos culturais 

(1000 ha)  

AMÊNDOA 3.586 7.898 11.702 10.351 10.351 0.000 0.000 0.000 0.000 

CITRINOS 8.500 7.149 1.710 1.787 1.787 0.000 0.000 0.000 0.000 

UVAMESA 0.562 0.000 0.209 1.265 1.265 2.216 2.667 2.486 2.443 

OLIVAL 40.000 40.000 42.322 40.000 40.000 40.000 41.391 40.855 40.000 

S. FORRAG 10.000 10.000 10.000 10.000 10.000 9.637 8.552 10.000 10.000 

NOZ 0.000 0.000 1.000 0.000 0.000 1.000 0.294 0.650 1.000 

PERA 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 0.709 0.469 0.512 0.000 

AMEIXA 1.500 1.500 1.500 1.500 1.500 1.500 1.500 1.500 1.500 

UVAVINHO 0.000 0.000 0.000 0.000 0.000 0.781 0.000 0.313 0.000 

BATATA 2.225 1.278 2.311 2.620 2.620 0.593 1.012 0.955 1.882 

CEBOLA 1.484 0.852 1.541 1.747 1.747 0.396 0.675 0.637 1.255 

MELÃO 1.484 0.852 1.541 1.747 1.747 0.396 0.675 0.637 1.255 

GRÃO B. 2.225 1.278 2.311 2.620 2.620 0.593 1.012 0.955 1.882 

BETERRABA 2.596 1.491 2.696 3.056 3.056 0.692 1.181 1.114 2.196 

FORRAGEM 9.647 11.491 11.865 11.928 11.928 8.073 11.181 10.556 12.196 

MILHO 23.459 19.985 23.773 24.906 24.906 58.420 53.117 53.643 38.180 

TRIGO REG 0.000 9.064 0.000 0.000 0.000 0.000 0.000 0.000 0.000 

TRIGO SEQ 0.000 12.465 0.000 0.000 0.000 0.000 0.000 0.288 0.000 

CEVADA REG 0.000 0.000 0.000 0.000 0.000 0.000 0.000 0.000 0.000 

CEVADA SEQ 18.013 0.000 11.251 11.923 11.923 0.000 1.390 0.000 11.394 

R O R 5.325 5.923 5.627 5.834 5.834 8.602 8.338 8.474 7.161 

R O S 2.001 1.385 1.250 1.325 1.325 0.000 0.154 0.032 1.266 

SAU 133.608 133.608 133.608 133.608 133.608 133.608 133.608 133.608 133.608 
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Comparando os planos culturais destas soluções com os obtidos na hipótese A, chama-se 

desde logo a atenção para a maior importância relativa da área da cultura do milho, variando entre 

os 38180 e os 58420 ha (29% a 44% da ZRIA), bem como o desaparecimento de algumas 

culturas permanentes, em particular dos citrinos, da amêndoa e da pêra, enquanto a vinha para 

uva de mesa surge aqui com uma maior expressão, cerca de 2443 ha. A rotação de culturas 

hortícolas/outras culturas anuais – que integra as culturas da batata, cebola, melão, grão-de-bico, 

beterraba, forragem e milho – tem também neste caso uma expressão mais reduzida, ocupando 

uma área global de cerca da 17560 ha. 

Uma das principais razões para as alterações verificadas da organização cultural, 

nomeadamente no que respeita ao desaparecimento das áreas das culturas permanentes 

referidas, prende-se com a elevada sazonalidade do trabalho que estas implicam – objectivo cujo 

nível máximo de aspiração (bastante restritivo), foi considerada prioritário nesta hipótese. 

 

CONCLUSÕES 

Com a apresentação nesta comunicação de três casos de estudo, destaca-se a 

importância e o interesse da aplicação das técnicas operativas da decisão multicritério, 

nomeadamente da programação multiobjectivo, de compromisso e por metas, nos Sistemas de 

Apoio à Decisão (SAD), permitindo detectar conflitos e encontrar soluções para os múltiplos 

objectivos e desafios de natureza económica, social ou ambiental que se colocam aos vários 

níveis de decisão (agricultores, gestores, técnicos, poder local, etc.), concretamente no âmbito do 

planeamento e gestão de uma agricultura sustentável. 

O desenvolvimento experimental bem como criação ou existência de bases de dados de 

natureza técnica, estatística, económica e ambiental, associadas a projectos concretos e a redes 

de informação assumem, nesta abordagem, uma importância decisiva, tendo em vista não só a 

disponibilidade de dados sobre alternativas culturais e tecnológicas credíveis, mas também um 

melhor enquadramento e uma maior aproximação dos modelos à realidade e, consequentemente, 

a correcta avaliação dos objectivos e das soluções propostas. 

Partindo da obtenção das matrizes dos valores ideais e anti-ideais (―pay-off matrix‖) é 

apresentado um vasto conjunto de soluções ―paretianamente‖ eficientes e de compromisso 

respeitantes ao planeamento agrícola a nível microeconómico (de empresas e projectos agrícolas) 

e territorial, permitindo avaliar ―razões de intercâmbio‖ (trade-offs) entre diferentes tipos de 

objectivos – sendo confrontados, a título demonstrativo, atributos de natureza económica 

(rendimentos e custos) e ambiental (consumo de água de rega e escoamento superficial) - ou a 

possibilidade prática de obtenção de determinados conjuntos de metas, que constituem 

informações da maior relevância para os centros decisores. 

Note-se que estas metodologias poderão ser vantajosamente aplicadas em situações 

muito diversificadas, nomeadamente no quadro mais geral do desenvolvimento rural sustentável, 
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permitindo integrar em modelos de análise e planeamento, não só as actividades agrícolas como 

outras actividades alternativas inovadoras em meio rural. 
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INTRODUCÃO 

A crescente tendência na fruticultura é o desafio de produzir frutas saudáveis e com 

qualidade. O mercado internacional, diante das novas tendências do consumidor, exige alimentos 

seguros e livres de qualquer tipo de agravante à saúde humana. A adoção de programas 

específicos, que asseguram o controle e a rastreabilidade de toda a cadeia produtiva de frutas 

frescas em particular, tem-se destacado nos últimos anos no mercado de produtos perecíveis.  

O setor frutícola é um dos mais importantes segmentos do agronegócio brasileiro. Além da 

sua elevada rentabilidade e expressiva utilização de mão-de-obra, a fruticultura constitui-se em 

uma valiosa alternativa para a expansão das exportações brasileiras de produtos agrícolas. Trata-

se, portanto, de um segmento estratégico dentro da perspectiva de desenvolvimento econômico e 

social do país (Fioravanco e Paiva, 2002).  

Brasil é o terceiro maior produtor de frutas, atrás somente de China e da Índia. A produção 

mundial totalizou 43,8 milhoes de toneladas em 2004, onde 3,2% foi produzido por estes três 

países. No entanto, as estimativas indicam que apenas, aproximadamente, 2% da produção total 

de frutas brasileiras é exportado, responsável pela entrada de US$370 milhões de divisas. 

Particularmente, a exportação de mangas e uvas de mesa na região do Vale do São Francisco é 

considerada um exemplo sucesso. A região é responsável por produzir 99% de uva de mesa e 

88% de manga exportada pelo país em 2004 (Aliceweb, 2004). 

O reflexo das novas exigências internacionais é a adoção de selos de certificação que 

comprovam a qualidade e sanidade do produto, como for exemplo, frutas frescas destinadas 

principalmente à União Européia. O mercado europeu tem se tornado mais exigente e se destaca 

como o principal comprador das frutas frescas brasileiras. Existem vários selos de certificação 

exigidos para a entrada de produtos, principalmente in natura pelo mercado internacional. 

Destacam-se entre os maiores importadores de frutas frescas brasileiras o GlobalGap, pela União 

Européia e o APHIS, pelos Estados Unidos. Cita-se ainda o Programa Integrado Frutas (PIF), que 

normatiza a certificação dos sistemas de produção frutícola visando o diferencial da fruticultura 

brasileira e ampliação no mercado externo. 

As recentes crises alimentares na Europa fizeram com que os consumidores se 

mobilizassem para exigir maior clareza quanto aos produtos alimentares consumidos. A exigência 

por produtos mais saudáveis, livres de agrotóxicos, revela tendências futuras para o Brasil na 
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conquista de novos nichos de mercado: os produtos alimentares de alta qualidade e de produção 

controlada por mecanismos de certificação e com aval de autoridades públicas (Barros e Varella, 

2004).  

Neste contexto, os objetivos gerais desta pesquisa consistem em verificar a demanda por 

certificação dos compradores, do ponto de vista das associações de produtores de uva e manga 

do Vale do São Francisco. Além disso, também objetiva-se analisar as relações contratuais e 

verificar a estrutura de governança prevalecente na produção.   

REVISÃO DE LITERATURA 

Segurança do alimento e certificação 

Episódios mundiais marcados por doenças animais amedrontaram e intimidaram o 

consumo de  produtos alimentícios de origem animal e  vegetal e definitivamente marcaram a 

necessidade de se implantar um programa de rastreabilidade nas cadeias agroalimentares.  

A Comissão das Comunidades Européias (2000) tem como um de seus objetivos a 

melhoria da qualidade de vida de seus cidadãos, o que implica em se criar medidas legislativas e 

outras ações para promover os interesses, a saúde e a segurança dos consumidores no mercado 

interno. Em nível internacional, ela procura garantir que os países candidatos apliquem os 

mesmos níveis elevados de proteção e segurança dos alimentos que foram comercializados.  

Outra obra da Comissão das Comunidades Européias (2001, p. 4) tem por objetivo 

assegurar um sistema de regulação que: (i) ―assegure um nível de custo possível de ser atingido 

pelas empresas; (ii) seja tão simples quanto possível e suficientemente flexível para reagir 

rapidamente ao mercado, associando-se aos interessados; e (iii) forneça segurança jurídica e 

garanta a sua aplicação eficaz e efetiva, nomeadamente nos litígios transfronteiriços‖.  

Conforme a Comissão das Comunidades Européias (2000, p. 26) ―a segurança dos 

produtos alimentares de origem animal começa com a segurança da alimentação animal‖. Para 

garantir esse processo, criou-se a Autoridade Européia para a Segurança dos Alimentos, pelo 

Regulamento (CE) 178/2002, de 28 de janeiro de 2002, o qual estabelece procedimentos de 

segurança que devem ser aplicados aos gêneros alimentícios, prevendo-se os fundamentos para 

garantir um elevado nível de proteção da saúde humana e dos interesses dos consumidores. 

Conforme o 11o artigo, a manipulação dos gêneros alimentícios e dos alimentos para animais, 

importados pela Comunidade, devem seguir os requisitos relevantes impostos pela legislação 

alimentar ou as condições reconhecidas pela Comunidade que entrarão em vigor a partir de 01 de 

janeiro de 2005.  

Para Pessanha (2003, p.1) ―segurança alimentar significa garantir alimentos com os 

atributos adequados à saúde dos consumidores, implicando em alimentos de boa qualidade, livre 

de contaminações de natureza química, biológica ou física, ou de qualquer outra substância que 
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possa acarretar problemas à saúde das populações. Sua importância cresce com o 

desenvolvimento de novos processos de industrialização de alimentos e das novas tendências de 

comportamento do consumidor‖. No entanto, apesar de o autor usar o termo segurança alimentar 

para referir-se à segurança do alimento, sabe-se que há distinção entre os mesmos. 

Spiller, Schramm e Jahn (2004) enfatizam que a diferenciação dos novos processos de 

certificação baseia-se em: (i) mudança na idéia de qualidade; (ii) alguns processos de certificação 

contem elementos protecionistas e (iii) profundidade de cobertura, ou seja, abranger toda a 

cadeia. Atualmente, duas tendências mundiais complementares são discutidas, a introdução do 

conceito de rastreabilidade do alimento e uma maior exigência por parte dos consumidores com 

relação à rotulagem alimentar. A primeira envolve a recomposição da história do produto 

alimentício, com identificação e registro de cada etapa do processo de fabricação e o segundo, 

constitui-se na tendência que evidencia uns consumidores mais exigentes, que valoriza as 

diversas opções de certificações de alimentos. 

É importante ressaltar que essa demanda por certificação em alimentos não só advém dos 

consumidores, mas indiretamente dos supermercados e importadores. O varejo de alimentos, com 

um expressivo poder de barganha, e o mercado internacional, globalizado e com grandes 

barreiras não-tarifárias, repassam essas exigências aos agentes à montante do sistema 

agroindustrial, chegando até ao produtor rural (Spers 2000).  

Principais tipos certificados  

i) Produção Integrada de Frutas (PIF) 

A Região do Vale do São Francisco, mais especificamente o sub-médio do São Francisco, 

oferece condições propícias para a atividade agrícola irrigável, o que a destaca como uma das 

maiores regiões exportadoras de frutas frescas no Brasil. A área irrigada, com predominância de 

frutas nessa região, extende-se por 120 mil hectares e, dentre as principais atividades agrícolas, 

ressalta-se a cultura da manga e da uva (Valexport, 2005). 

O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) através da Instrução 

Normativa nº 20, de 27 de setembro de 2001, aprova as Diretrizes Gerais para a Produção 

Integrada de Frutas (DGPIF) e as Normas Técnicas Gerais para a Produção Integrada de Frutas 

(NTGPIF). A necessidade desta instrução normativa deveu-se ao fato de existir uma crescente 

demanda por alimentos de qualidade dependentes de sistemas produtivos seguros e não 

agressivos ao meio ambiente, da regulamentação desses sistemas assegurar a identificação da 

origem do produto e a rastreabilidade dos processos adotados ao longo da cadeia produtiva de 

frutas. Neste contexto, foram desenvolvidades normas específicas para as principais frutas 

poduzidas no Brasil. Cita-se particularmente, as Instruções Normativa nº 12 e nº 11, de 18 de 

setembro de 2003, que regulamentam a produção integrada de manga e de uvas finas de mesa.  

A produção integrada de uvas de mesa e de manga no Submédio do Vale do São 

Francisco foi iniciada mediante a demanda dos produtores da região, preocupados em atender às 
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exigências do mercado Europeu. A PIF aumenta a competitividade das frutas produzidas frente 

aos principais mercados importadores, os quais passaram a exigir controle sobre todo o sistema 

de produção, de modo a permitir a rastreabilidade do produto (EMBRAPA CPATSA, 2006). 

INMETRO (2007) ressalta que mais de 1.500 produtores de fruta já implantaram o PIF ou 

ainda estão no processo de implantação. Estes produtores são responsáveis por, 

aproximadamente, 1 milhão de toneladas de frutas frescas produzidas em 40 mil hectares. A 

Figura 1 mostra dados percentuais dos produtores, os quais cultivam 16 variedades de frutas. O 

Vale do São Francisco tem 49 produtores de manga e 101 de uvas de mesa certificados pelo PIF. 
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Figura 1: Número de produtores com Produção Integrada de Frutas em 2006 

Fonte: INMETRO (2007) 

ii) GlobalGAP 

O EurepGap (European Retailers Producers Working Group)2 é um selo privado criado em 

1997 por um grupo de redes varejistas na Europa com o objetivo de garantir a segurança dos 

produtos in natura oferecidos ao consumidor. É uma organização privada que estabelece normas 

voluntárias para certificação de produtos agropecuários em todo o mundo. Trata-se de um modelo 

privado, não imposto por meio de regulamentação institucional, e que depende dos incentivos 

oferecidos aos agentes para sua participação (GlobalGAP, 2007).  

Produtores precisam assegurar o preenchimento dos pontos de controle por intermédio dos  

checklists. Os pontos principais de controle são: rastreabilidade, manutenção de registros e 

auditorias internas, estoques de sementes, mudas e variedades, histórico e gerenciamento do 

local, gerenciamento do solo e substratos, uso de fertilizantes, irrigação, proteção de cultivo, 

colheita, tratamento pós-colheita, gestão de resíduos e poluição, reciclagem e re-utilização, saúde, 

segurança e bem-estar do trabalhador e questões ambientais (GlobalGAP, 2007a). 

                                                           

2
 Desde 07 de setembro de 2007, EurepGAP mudou o nome o e logo para GlobalGAP. 
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Segundo Cavicchioli, Pupin e Boteon (2005), a exigência da certificação pelos 

compradores, principalmente os europeus, é o fator decisivo para produtores de frutas decidir 

implantar certificação na propriedade. Conforme a pesquisa, as dificuldades de exportar 

aumentam sem um selo como o GlobalGAP. Os resultados também mostram que poucos 

produtores conseguiram um valor diferenciado pela fruta por causa da certificação. As principais 

barreiras que os produtores apontam a respeito da certificação são a burocraria e da baixa oferta 

de produtos químicos autorizados para o manejo de frutas registrados no Brasil para as frutas.  

Agrotecnologia (2007) apresenta dados à respeito do número de produtores que 

implantaram GlobalGAP no mundo e no Brasil. Em 2007, em nível mundial, os números indicaram 

mais de 68.000 produtores, dos quais 10.000 eram produtores de frutas e verduras. A Tabela 1 

apresenta dados estatísticos em relação ao número de produtores certificados com GlobalGAP e 

as respectivas áreas em hectares. Especificamente no Brasil, 540 produtores implantaram 

GlobalGAP em 2007. A proporção é relativamente  pequena se comparada em nível mundial. A 

maioria é composta por produtores de uva  (45%) e limão (33%). Em relação à área ocupada, 

verifica-se que apenas 8 produtores cultuvam soja e arroz ocupando 48% da área total certificada.    

Tabela 1: Número de produtores certificados com GlobalGAP em 2007 

Cultura Número de produtores % dos prod. Totais Área (ha) % da área total 

Soja 7 1,3 18.900 34,1 

Arroz 1 0,2 8.000 14,4 

Melao 12 2,2 5.396 9,7 

Maca 28 5,2 5.162 9,3 

Manga 17 3,1 4.261 7,7 

Uva 245 45,4 3.797 6,8 

Laranja 2 0,4 3.141 5,7 

Banana 10 1,9 1.857 3,3 

Limao 177 32,8 1.680 3,0 

Abacaxi 21 3,9 1.527 2,8 

Mamão 6 1,1 1.032 1,9 

Outras frutas3 14 2,6 746 1,3 

Total 540 100,0 55.499 100,0 

Fonte: Agrotecnologia (2007) 

REFERENCIAL TEÓRICO 

Neste trabalho utiliza-se a teoria da Nova Economia Institucional (NEI) para compreender 

o ambiente das instituições na União Européia e também se utiliza à teoria da Economia dos 

Custos de Transação (ECT) para se analisar as estruturas de governança prevalecentes dada a 

mudança institucional decorrente das preocupações do compradores com a qualidade do 

alimento. É importante observar a conseqüente necessidade de coordenação da cadeia produtiva, 

tendo-se em vista a necessidade da implantação de certificação nas cadeias de uva de mesa e 

manga.   

                                                           

3
 Inclui melancia, goiaba e figos. 
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A Nova Economia Institucional (NEI) é formada por duas correntes complementares: a que 

estuda o Ambiente Institucional e a que estuda as Instituições de Governança (Economia dos 

Custos de Transação). A primeira, liderada por Douglas North, refere-se aos parâmetros 

macroinstitucionais, e a segunda vertente, de Oliver Williamson, tem como foco principal as 

microinstituições, que regem as transações. Deve ser ressaltado que alterações no ambiente 

institucional podem implicar em mudanças em arranjos contratuais previamente estabelecidos na 

medida em que mudam as características das transações. 

A teoria da Economia de Custos de Transação (ECT) sustenta que são as características 

das transações que irão condicionar a forma de governança mais eficiente, ou aquela que se 

espera como redutora dos custos de transação. Destacam-se as dificuldades de se mensurar os 

custos de transação e até mesmo de identificá-los adequadamente visto que, diferentemente dos 

custos de produção física, aqueles não são facilmente separáveis dos custos administrativos da 

atividade.  

As estruturas de governança podem ser classificadas em: i) a opção pela compra no 

mercado; ii) a produção própria, sob a forma hierárquica e iii) a forma híbrida (contratos e a 

integração vertical). No primeiro caso, a sinalização de preços é suficiente para organizar o 

mercado com um nível de controle menor. No segundo caso, as transações são conduzidas dentro 

de um regime de propriedade unificada, pois o comprador e o vendedor são da mesma empresa, e 

são sujeitos a controles administrativos. A integração vertical será preferível em situações de alta 

especificidade de ativos, de maior incerteza e com complexidade contratual. Já nas formas 

híbridas, ocorrem relações contratuais que preservam a autonomia das partes e instituem 

salvaguardas específicas às transações. Os contratos apresentam custos associados ao seu 

desenho, implementação, monitoramento e custos associados à solução de disputas emergentes 

do descumprimento das relações contratuais estabelecidas (Zylbersztajn, 1995).  

Custos de transação são custos não ligados diretamente à produção, mas que podem 

surgir à medida que os agentes se relacionam entre si e problemas de coordenação de suas 

ações emergem (Farina et al, 1997). O conceito de custos de transação é ilustrado por Williamson 

(1985, p.19) como o ―equivalente econômico ao atrito no sistema físico‖.   

Williamson (1996) destaca dois pressupostos fundamentais para a compreensão da ECT: os 

agentes têm racionalidade limitada e são oportunistas, o que leva a contratos incompletos. O 

oportunismo implica que as partes podem se aproveitar de uma renegociação, agindo 

aeticamente, impondo, conseqüentemente, perdas a sua contraparte na transação (Farina et al, 

1997). O fato de alguns agentes agirem de modo oportunista algumas vezes é suficiente para 

introduzir custos de monitoramento nos contratos, incluindo, dessa forma, salvaguardas para 

situações de dependência unilateral (Zylbersztajn, 1995). 

Assim, dado um determinado ambiente institucional, as estruturas de governança serão 

determinadas pelas características das transações, ou seja, supõe-se que a existência de 
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diferentes estruturas seja explicada pelas diferenças básicas nos atributos das transações cujas 

principais características são especificidade dos ativos, freqüência e incerteza. 

 

METODOLOGIA 

Em 2006, foram realizada entrevistas presenciais, por meio de questionários semi-

estruturados com 3 associações de produtores e 1 cooperativa no Vale do São Francisco que 

comercializam uva ou manga. As entrevistas foram gravadas, transcritas e serão discutidas 

posteriormente. Com o intuito de preservar a identidade das organizações, as associações serão 

denominadas pelas letras A, B e C e a cooperativa pela letra D.  

Segundo a literatura consultada, de modo geral, o estudo de caso é aplicável quando se 

deseja obter generalizações analíticas e não estatísticas, que possam contribuir para um certo 

referencial teórico. A pesquisa por meio de estudos de caso tem sido enquadrada no grupo de 

métodos denominados qualitativos, que se caracteriza por um maior foco na compreensão dos 

fatos do que propriamente na sua mensuração. Dessa forma, contrasta-se  com os métodos 

quantitativos, que se preocupam mais em mensurar fenômenos e são aplicados a amostras mais 

extensas (Lazzarini, 1997). 

Para este trabalho, optou-se pela análise de estudos de caso múltiplos, cuja vantagem 

reside no fato de esses proporcionarem evidências inseridas em diferentes contextos, o que acaba 

tornando a pesquisa como um todo mais robusto. Entretanto, as principais limitações de tais 

estudos de caso são a subjetividade de análise e a impossibilidade de generalizações das 

conclusões (Yin, 1989). Gil (1991) destaca que a entrevista é um método inserido no estudo de 

caso e que apresenta vantagens pelo fato de ser a mais adequada para a obtenção das respostas 

em profundidade. Entretanto, as limitações dessa técnica envolvem custos altos, além da 

necessidade de ter pessoas treinadas para desenvolvê-la. Outra limitação refere-se às 

deformações informativas provocadas pelo entrevistador.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Os principias resultados dos quatro estudos de caso, denominados pelas letras A, B, C e 

D, serão apresentados e discutidos a seguir.  

Produtores com certificação 

Associação A ressalta que nenhum produtor possui certificação, mas o processo de 

implantacao do PIF está em andamento. O programa está parado por falta de recursos. 

Associação B destaca que toda a área dos 17 associados será certificada pelo Fairtrade. Da 

mesma forma, Associação C ressaltou que o certificado Fairtrade será adotado pela Associação e 

não pelo productor individualmente. Cooperativa D menciona que no final de 2005, 18% dos 
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produtores foram certificados com PIF e GlobalGAP. Até o final de 2006, espera-se que este 

número aumente para 50% dos associados.  

Importância da certificação (vantagens e desvantagens). 

Associação A ressalta que a certificação é uma exigência do mercado, cuja tendência é 

crescente. Tem-se consciência da necessidade de certificar frutas para acessar mercados 

internacionais. Associação B menciona como vantagens de ter certificação o maior valor agregado 

ao produto, facilidade de comercialização e o consumo de produtos naturais e saudáveis. 

Associação C por sua vez, destaca como principal vantagem de ter Fairtrade o preço pré-

determinado por kg recebido, o qual é acima do preço de mercado. Outros benefícios para o 

produtor são: financiamento, capacitações, entrosamento com outras associações e 

representatividade no exterior. Outra vantagem é a forma de pagamento onde 50% é feito na 

entrega da fruta e os outros 50% na chegada da fruta na Europa. A Cooperativa D destaca a 

importância do protocolo do GloabalGAP por exemplo, o qual proporciona ao produtor a 

organização da propriedade, tanto na parte técnica como na administrativa.  

A principal desvantagem de ter certificação, conforme a Associação A, é a falta de 

recursos financeiros para fazer o investimento inicial em termos de infra-estrutura, capacitação e 

assistência técnica aos produtores. Associação C critica a questão da exigência do calibre da 

manga. Ainda não tem-se uma garantia da quantidade. Além disso, aponta a falta de qualificação 

das pessoas neste setor. Para a Associação B e Cooperativa D não há desvantagens.  

Preocupações dos compradores em relação a certificação 

Conforme Associação A, os cliente internacionais já falam da necessidade de ter 

certificação. Os clientes nacionais ainda não exigem. Para a Associação B, os clientes 

compradores consideram o selo como a seguranca do produto. Tem-se diversos documentos 

atestando que o produto é orgânico, mas o entrave continua sendo o selo. Associação C destaca 

que as exigências mudam a cada safra. Na safra passada, não conseguia-se atender aos 

requisitos dos mercados por causa do calibre e fatores climáticos.    

A Cooperativa D destaca que haverá uma preocupação maior em relação ao protocolo. 

Atualmente ainda não existe uma transparência da forma como este trabalho deveria ser 

conduzido. Faz-se um processo de auditoria nas propriedades,  e assim que o produtor recebe o 

certificado, o mesmo é enviado ao cliente comprador. Segundo o protocolo, há também uma 

crescente preocupação em relação à seguranca do alimento, limpeza, meio-ambiente e bem-estar 

social dos funcionários. Dessa forma, quando o produtor segue o protocolo, ele está 

automaticamente seguindo todas as questões relativas à qualidade da fruta, segurança, etc. O 

cliente comprador também quer ter certeza que o protocolo está sendo cumprido. Em 2006, 

poderá-se ter visitas surpresas, tanto pela certificadora como pelos auditores do GlobalGAP. 

Principais problemas enfrentados pela associação/cooperativa 
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Os principias problemas enfrentados pela Associação A é a concientização do produtor e  

a falta de apoio de governo federal no fornecimento de recursos para infra-estrutura. Associação B 

destaca a questão da comercialização. A produtor sabe produzir mas não sabe vender. Da mesma 

forma, Associação C menciona a falta de estrutura  para comercializar. Cooperativa D, por sua 

vez, aborda a questão da infra-estrutura exigida pelos protocolos. Para o pequeno produtor, a 

maior dificuldade atualmente é  a adequacao de sua propriedade a estes requisitos. Apesar da 

parte documental ser mais burocrática, a parte da infra-estrutura requer um investimento, cujos 

recursos muitas vezes o pequeno produtor não possui. 

Comercialização e destino final  

Associação A ressalta que o atual processo de comercialização ainda é provisório. Um 

funcionário da Associação visita as propriedades para registrar dados referentes às perspectivas 

de  produção. Assim, tem-se uma previsão para negociacoes com potenciais compradores. 

Geralmente, as empresas tem algum representante na região que visitam a propriedade para 

analisar a fruta (qualidade, preço, pagamento). Faz-se um cadastro das poteciais empresas para 

evitar futuros problemas de pagamento. Em 2005, foram comercializados  2 containers de manga 

para Holanda e 300 toneladas para o mercado interno. Está-se inclusive comercializando 

diretamente com clientes em São Paulo sem a intermediação do atravessador.  

Associação B destaca que está com problemas de comercialização por causa do selo. Há 

perspectivas de comercializar com clientes americanos e europeus. No entanto, para atingir esta 

meta, precisa-se aumentar a produção. Atualmente, a produção de frutas destina-se ao mercado 

interno, intermediada pelo atravessador e sem agregação de valor. Esta safra tem-se prespectivas 

de comercializar por um preço melhor, mesmo sem o selo. 

Associação C menciona que o produtor entrega a manga até a porta da fazenda. Tem-se 

um contrato com uma empresa compradora, a qual transporta a produção na fazenda até o 

packing house. Objetiva-se diminuir este custo quando o packing house estiver em funcionamento, 

de  forma que aumentará a margem de lucro do produtor. Exporta-se 70% da produção total de 

manga para mercados internacionais como Inglaterra, Holanda e Canadá e os restantes 30% são 

comercializados no mercado interno como, Maceió, Recife e estados do Sul do país.  

Cooperativa D comercializa toda a produção com uma trader, a qual faz o contato com o 

cliente comprador na Alemanha. A trader se responsabiliza pela logística, transporte das  câmaras 

frias da cooperativa até os navios no porto e finalmente, até a chegada da fruta no destino final no 

exterior. Cada produtor é responsável pela entrega da fruta na cooperativa, a qual é feita com 

caminhao próprio ou terceirizado. Alguns produtores já trazem a fruta paletizada, fato que agiliza o 

trabalho no processo de recebimento da mesma. Destina-se para o mercado interno 30% do total 

e para o mercado internacional 70%. Tem-se duas janelas de exportação: no primeiro semestre, 

entre abril e maio e no segundo semestre, setembro, outubro e novembro. A fruta que não atingiu 

a qualidade requisitada será comercializada no mercado interno.  
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Relação contratual entre a associação/cooperativa e o cliente comprador 

Associação A destaca que ainda não há contrato entre a Associação e as empresas 

compradoras. Objetiva-se fazer contratos para evitar problemas de pagamentos. A Associação B 

recolhe a fruta e comercializa no nome da associação. No entanto, no mercado interno não 

consegue-se agregar valor. Tem-se expectativas de receber um preço justo pelo produto no 

exterior.  

Associação C destaca que no caso da manga certificada pelo Fairtrade tem-se contrato 

com a empresa compradora no exterior. Tem-se as cláusulas para serem cumpridas e as 

penalidades. No caso de compradores no mercado interno, entrega-se a fruta diretamento a 

CEASA, sem a intermediação do atravessador. No caso da Cooperativa D, o cliente comprador 

tem contato direto com a cooperativa. Sendo assim, a trader serve apenas como um suporte. 

Constantemente, representantes dos clientes americanos e europeus visitam a região.  

Perspectivas futuras sobre certificação  

Associação A espera receber maior apoio do governo federal para cumprir todas 

exigencias dos protocolos. O principal gargalo é a comercialização devido à presenca do 

atravessador. Para a Associação B, potenciais compradores estão esperando somente pelo selo. 

Também há perspectivas de que mais produtores se associem. Estes, no entanto, terão de se 

enquadrar e  esperar 3 anos para receber o selo. Tem-se expectativa de mostrar aos outros 

produtores as vantagens de participar neste negócio.  

Associação C também apresenta uma expectativa otimista. Destaca que o próprio 

mercado já exige fruta certificada como uma garantia de qualidade. Ou seja, a demanda por 

certificação está crescendo. Alguns produtores que objetivam participar do Fairtrade muitas vezes 

não se encaixam no perfil. Precisa-se mostrar aos produtores as vantagens e as desvantagens de 

participar. Cooperativa D ressalta que atualmente tem-se PIF, GlobalGAP, Tesco, BRC, UsGAP 

and HAACCP. Ou seja, diferentes protocolos que objetivam a seguranca e a qualidade do 

alimento. A crescente preocupação se refere à harmonizaão dos protocolos, de forma que o 

produtor ao atender um protocolo, estaria atendendo a qualquer cliente, independente do país de 

origem.  

 

CONCLUSOES 

A importância da fruticultura na pauta das exportações brasileiras e a demanda crescente 

das exigências dos compradores em relação à certificação, desencadeam mudanças no sistema 

produtivo deste setor. Dessa forma, esta pesquisa objetivou identificar os principais elementos que 

definem a intensidade da governança exercida pelos compradores de uva e manga sobre as 

associações de produtores. A pesquisa foi conduzida com a utilização do método de estudo de 

casos múltiplos, por meio de entrevistas presenciais com questionários semi-estruturados. 
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Conforme à teoria da Economia dos Custos de Transação, as estruturas de governança 

prevalecentes entre as associações de produtores e compradores de fruta são distintas. A relação 

entre duas associacoes e os respectivos compradores, cuja comercialização ocorre basicamente 

no mercado interno, caracteriza-se pela estrutura de governança de compra no mercado, sendo o 

preço o principal determinante. A outra associação e a cooperativa tem contratos com cláusulas 

específicas quanto ao calibre, quantidade e tipo de fruta. Neste caso, a situação caracteriza-se 

como estrutura de governança híbrida.  

Os resultados desta pesquisa indicam que há uma necessidade de apoiar as associações 

no se refere a infra-estrutura do packing house e cursos de capacitação aos produtores.  A 

importância da certificação é destacada como tendência crescente por parte dos compradores. Na 

Europa, a exigência do consumidor por alimentos seguros e certificados levou os supermercados 

a repassar essa necessidade aos seus fornecedores. Esta crescente demanda for alimentos 

seguros, proliferou o número de certificados que o produtor de frutas deve ter conforme o mercado 

comprador. O benchmarking entre o GlobalGAP, PIF, BRC, UsGAP, Tesco, etc poderia, além de 

diminuir os custos de certificar, possibilitar que pequenos produtores da região do Vale do São 

Francisco exportem para mercados internacionais. O valor adicionado recebido pelo produto 

compensaria os custos da certificação a longo prazo.  

Apesar da produção integrada no Brasil estar no estágio avançado em termos de 

desenvolvimento de pesquisa, áreas de abrangência e números de produtores envolvidos, o 

processo ainda precisa ser reconhecido e incentivado pelos consumidores locais. O consumidor 

brasileiro ainda não tem consciência da importância de consumir alimentos seguros e saudáveis. 

Provavelmente, a questão está mais diretamente relacionada com o poder aquisitivo do que com 

hábitos alimentares. Dessa forma, ressalta-se a importância da participação do governo federal na 

divulgação das vantagens da produção integrada nos meios de comunicação, feiras e eventos.   
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INTRODUÇÃO 

Nas últimas décadas, o meio rural brasileiro tem passado por intensas transformações 

técnico-produtivas. Em curto espaço de tempo, instrumentos de trabalho e insumos tradicionais 

foram sendo substituídos por inovações que ―modernizaram‖ a agricultura. À medida que estas se 

intensificaram,  a base endógena de recursos controlada pelas unidades familiares foi minimizada 

e a agricultura tornou-se uma atividade cada vez mais dependente de mercados à montante e à 

jusante. O trabalho e os processos produtivos passaram progressivamente a ser organizados em 

função do aumento da geração de valores de troca, sobretudo daqueles que possibilitam maior 

retorno financeiro em menor tempo. Os mercados tornaram-se as principais estruturas sociais a 

condicionar as relações dos agricultores com os objetos e meios de trabalho. Seguindo Ploeg 

(1992; 2006; 2008), pode-se afirmar que estas transformações associam-se a um amplo processo 

de mercantilização da agricultura. 

A regulação pelo mercado e pelas relações de preço é acentuada à medida que se vincula 

uma crescente externalização dos processos de produção (Ploeg, 2006). Esta externalização é 

responsável pela transferência de recursos e tarefas que outrora eram desenvolvidos pela unidade 

produtiva. Objetos, instrumentos e progressivamente o próprio trabalho tornam-se mercadorias 

mobilizadas em diversos circuitos mercantis. A intensa dependência a fatores externos gera perda 

de autonomia no processo (re)produtivo e incrementa a vulnerabilidade social.  

Neste contexto de mercantilização e externalização da agricultura, a produção para 

autoconsumo, ou produção ―pro gasto‖ como denominam os agricultores, também é afetada. 

Incitados a produzir mormente produtos comerciais, as unidades familiares vão diminuindo o 

tempo e o espaço dedicados à produção de alimentos para o seu consumo (Menasche, 2007; 

Ramos, 2007) e a alimentação depende cada vez das relações com os mercados (Gazolla, 2004).  

Conduto, a produção para autoconsumo é de suma relevância à reprodução social das unidades 

familiares. Autores clássicos das ciências sociais, como Chayanov (1974) e Wolf (1976), 

destacaram a importância desta prática na organização produtiva e econômica dos camponeses, 

igualmente demonstrado por estudos rurais brasileiros (Herédia, 1979; Brandão, 1981; Garcia Jr., 

1983, 1989; Woortmann e Woortmann, 1997; Cândido, 2001 [1964]). Mais recentemente houve 

uma retomada de pesquisas sobre o tema, destacando principalmente a contribuição da produção 

para autoconsumo à segurança alimentar, à minimização da pobreza rural, as interfaces com a 

mailto:catiagrisa@yahoo.cm.br
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sociabilidade e a identidade social dos agricultores (Menasche, 2007; Ramos, 2007; Leite, 2004; 

Gazolla, 2004; Santos e Ferrante, 2003). 

Com o fito de contribuir com estes estudos, este trabalho objetiva investigar os papéis que 

a produção para autoconsumo desempenha na agricultura familiar. Para tanto, parte-se de um 

estudo comparativo do autoconsumo em quatro regiões do Rio Grande do Sul, o qual possibilitará 

discutir a expressão destes papéis em contextos que apresentam distintas dinâmicas de 

desenvolvimento. Pretende-se argumentar que, embora as diferenças regionais, o autoconsumo é 

um dos fatores explicativos da condição social e econômica das unidades familiares e configura-se 

como uma estratégia de fortalecimento da autonomia das mesmas, sendo a autonomia 

compreendida como um processo que confere às unidades familiares maior controle sobre o 

processo produtivo e, por conseguinte, sobre a reprodução social (Ploeg, 2008).  

Além desta introdução, este artigo está estruturado em mais três seções. A primeira 

apresenta a metodologia utilizada na pesquisa e explicita como foi mensurada a produção para 

autoconsumo. A seguinte seção discute os papéis da produção para autoconsumo e suas 

interfaces com a autonomia das unidades familiares. E, por fim, são apresentadas algumas 

considerações sobre a temática e os resultados alcançados. 

 

A PESQUISA E A MENSURAÇÃO DA PRODUÇÃO PARA AUTOCONSUMO 

Os resultados apresentados neste trabalho decorrem do projeto pesquisa ―Agricultura 

Familiar, Desenvolvimento Local e Pluriatividade: a emergência de uma nova ruralidade no Rio 

Grande do Sul‖, desenvolvido em 2003, em parceria pelo Programa de Pós-Graduação em 

Agronomia da Universidade Federal de Pelotas e o Programa de Pós-Graduação em 

Desenvolvimento Rural da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (Pesquisa AFDLP – 

UFRGS/UFPel/CNPq (2003)).  

Esta pesquisa tinha o objetivo de compreender as dinâmicas da agricultura familiar, 

sobretudo no que concerne às condições de ocupação e as fontes de rendas, sendo uma destas, 

a renda oriunda da produção para autoconsumo. Para captar a diversidade desta categoria social, 

a pesquisa foi realizada em quatro regiões do Rio Grande do Sul: Serra Gaúcha, Serra do 

Sudeste, Missões e Alto Uruguai. Em cada uma destas foi escolhido um município representativo 

das características regionais para aplicação de questionários, sendo os municípios, 

respectivamente, Veranópolis, Morro Redondo, Salvador das Missões e Três Palmeiras (Figura 

01). No total foram aplicados 238 questionários estruturados em 2003 e realizadas 35 entrevistas
4
 

em 2006.  

Resumidamente, Veranópolis pode ser caracterizado como um município que apresenta 

                                                           

4
 Ao longo deste trabalho estão transcritos fragmentos dos discursos gravados, identificados pela letra ―I‖ de 

informante, seguida do número da entrevista e pelas iniciais do nome do município (e.g. I 05, SM). 
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dinâmica de desenvolvimento endógeno (Schneider, 2002). A economia é diversificada 

(agricultura, indústria, comércio e turismo) e encontra no próprio ambiente local os recursos 

(humanos, naturais, capital etc.) para sua reprodução. Morro Redondo apresenta economia 

dependente do setor agroindustrial que passa por longa crise desde a abertura do mercado 

brasileiro às importações na década 1990. Por conseguinte, a agricultura oferece poucas 

perspectivas e fora deste setor também há escassas oportunidades. Salvador das Missões e Três 

Palmeiras apresentam dinâmica de desenvolvimento concentrada nas atividades agrícolas, 

sobretudo no binômio trigo-soja, herança da modernização da agricultura. Em Salvador das 

Missões, a diversificação produtiva vem sendo resgatada em anos recentes. Em Três Palmeiras, a 

pobreza acentuada e a desigualdade de renda e riqueza intensificam e são intensificadas pela 

vulnerabilidade advinda do modelo de desenvolvimento produtivista adotado. 

 

Figura 01: Localização das regiões e municípios estudados no Rio Grande do Sul e Brasil. 

Fonte: FEE, 2006. 

 Com o objetivo de tornar mais visível algumas das diferenças socioeconômicas entre os 

municípios, apresenta-se a Tabela 01 que contém indicadores como o Índice de Desenvolvimento 

Humano Municipal (IDH-M)
5
, a população total e rural e o Valor Adicionado Bruto (VAB) Total e 

agropecuário. Pode-se observar que Veranópolis apresenta o maior IDH (0,85) e os maiores 

valores de renda agrícola (R$ 14.853,28) e total (R$ 26.969,50). Também o mais elevado número 

de famílias exercendo atividades não-agrícolas (59,32%), o que é fruto da diversidade e 

dinamismo econômico presente nesta localidade. No oposto das condições socioeconômicas 

estão Morro Redondo e Três Palmeiras alternando posições. Enquanto Três Palmeiras apresenta 

                                                           

5
 O IDH, avaliado através da longevidade, educação e renda, varia de 0 a 1, sendo que mais próximo do 

primeiro pior a condição de desenvolvimento humano, e mais próximo de 1, melhor.  
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o menor índice de IDH (0,76) e a menor renda total (R$ 11.033,12), Morro Redondo dispõe da 

menor renda agrícola (R$ 6.610,55) e a renda da previdência social assume maior importância 

relativa (25,89%), resultado das escassas possibilidades de diversificação. Nestes dois municípios 

a vulnerabilidade social é mais acentuada. Salvador das Missões possui índices semelhantes aos 

de Veranópolis, e intermediários entre os municípios pesquisados, como, por exemplo, no que 

concerne ao IDH (0,81) e a renda total (R$ 18.911,28). Destaca-se ainda, elucidando o caráter 

eminentemente agrícola de Salvador das Missões e Três Palmeiras, a porcentagem do VAB 

agropecuário sobre o VAB total, cujos valores são respectivamente, 54,69% e 65,53%. 

Tabela 01: IDH-M, População Total, População Rural, VAB Total em reais (R$) e outros indicadores 

referentes aos universos pesquisados. 

Indicadores Veranópolis 
Morro 

Redondo 
Salvador das 

Missões 
Três 

Palmeiras 

IDH - M (2000) 0,85 0,77 0,81 0,76 

População Total (2005) 21.114 5.906 2.403 4.229 

Porcentagem População Rural (2005) 14,59 58,69 62,88 57,25 

VAB Total em mil R$ (2003) 401.875,00 52.282,00 52.543,00 49.396,00 

Porcentagem VAB Agropecuária (2003) 10,80 29,81 54,69 65,53 

PIB per capita em R$ (2003) 20.776,00 9.454,00 20.297,00 11.016,00 

Área média dos estabelecimentos 23,19 22,79 14,11 19,66 

Renda Total em R$ * 26.969,50 12.914,83 18.911,28 11.033,12 

Renda Agrícola em R$ * 14.853,28 6.610,55 12.047,52 8.081,40 

Renda Atividades Não-agrícolas em %** 20,83 18,11 17,15 6,55 

Porcentagem de famílias pluriativas 59,32 41,94 46,55 28,81 

Renda Transferências Sociais em % ** 19,90 25,89 15,64 15,10 

Nº médio de pessoas por família 4,59 3,87 4,45 4,02 

   Fonte: PNUD et al., 2000; IBGE, 1998; FEE, 2006; AFDLP – UFRGS/UFPel/CNPq (2003). 

   * Valores médios por estabelecimento. 

   ** Proporção sobre a renda total 

Quanto à metodologia do cálculo do autoconsumo, é mister destacar que este é definido 

neste trabalho como a parcela da produção animal, vegetal e transformação caseira
6
 produzida 

pela unidade familiar e consumida por esta. A esta produção foi atribuído o preço de venda, ou 

seja, o preço caso os agricultores vendessem os produtos.
7
 A atribuição deste valor, e não o preço 

                                                           

6
 Embora a transformação caseira esteja presente na definição de autoconsumo, esta não foi contabilizada 

no produto bruto de autoconsumo total em virtude de uma limitação do questionário que não permitia a 
separação da matéria-prima consumida diretamente pela família daquela utilizada na produção de derivados. 
7
 Esta opção difere da metodologia proposta por Garcia Jr. (1989) que sugere os preços de compra (preços 

ao consumidor). O objetivo da obra de Garcia Jr. (1989) era demonstrar que inseridos numa dinâmica 
capitalista, os camponeses também eram guiados por uma racionalidade econômica. Segundo o autor, os 
agricultores realizavam um cálculo para saber se era mais vantajoso plantar cultivos comerciais ou para o 
autoconsumo. Se os preços destes fossem de tal ordem que produzindo lavouras comerciais, com o mesmo 
trabalho despendido, pudessem fazer frente às demandas alimentares da família, a opção seria pela 
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de compra, deve-se à duas razões. Primeiro, segundo Sacco dos Anjos et al. (2004), há uma 

grande variação de preços de compra (preços ao consumidor) e esta disparidade se potencializa 

quando se tratam de municípios distintos e distantes geograficamente, como é caso nesta 

pesquisa. Segundo, a pesquisa a qual se insere este trabalho tinha como objetivo identificar as 

diferentes fontes de renda das unidades familiares e, deste modo, se utilizado o preço de compra 

estar-se-ia superestimando a proporção do autoconsumo sobre e a própria renda total das famílias 

rurais.  

Diferenciados quanto à origem animal e vegetal, multiplicou-se a quantidade consumida 

de alimentos pelo preço de venda, obtendo-se o produto bruto de autoconsumo animal e vegetal. 

O somatório destes resultou no produto bruto de autoconsumo total e compôs a renda agrícola e 

total. Segundo Gazolla (2004), há dificuldades para calcular o valor monetário líquido da produção 

para autoconsumo em decorrência de não ser possível isolar, de forma exata, as despesas que 

incorrem sobre esta produção daquelas destinadas à venda. 

 

AUTOCONSUMO E PRODUÇÃO DE AUTONOMIA 

Esta seção visa discutir como a manutenção da produção para autoconsumo pode 

minimizar a vulnerabilidade e/ou contribuir para a autonomia da agricultura familiar. Porém, antes 

de apresentar os papéis que a mesma desempenha, é relevante destacar que a produção para 

autoconsumo foi encontrada (ainda que em graus distintos) em todos os estabelecimentos 

pesquisados (238) e respondia por valores monetários importantes para as famílias rurais, os 

quais são apresentados na Tabela 02. De acordo com esta, o autoconsumo alcançou o valor total 

anual médio de R$ 4.308,08 em Veranópolis, R$ 2.161,05 em Morro Redondo, R$ 4.223,08 em 

Salvador das Missões e em Três Palmeiras, R$ 3.026,02. Observa-se que há diferenças 

expressivas entre os municípios. Chama a atenção, por exemplo, o fato de Morro Redondo 

apresentar um produto bruto de autoconsumo total médio correspondente a 50,16% de 

Veranópolis.
8
 Seja como for, em todos os universos pesquisados, a produção para autoconsumo 

exerce funções importantes à agricultura familiar, como será debatido a seguir. 

 

 

 

                                                                                                                                                                                

produção comercial e não pelo autoconsumo. Por lançar mão deste calculo é que a produção para o 
autoconsumo teria que ser balizada pelo preço ao consumidor, evidenciando o quanto a família gastaria 
comprando os alimentos necessários.  
8
 Estas diferenças devem-se a vários fatores: as características das famílias (número de membros, 

consumidores, UTH‘s), as condições técnicas de produção (área média, assistência técnica, crédito etc.), 
tipos de cultivos e produção agropecuária praticada, diferentes fontes de renda, o repertório cultural das 
famílias e municípios, o contexto local etc. Ver Grisa (2007). 
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Tabela 02: Produto Bruto de autoconsumo animal, vegetal e total (valor médio anual em R$) nos 

estabelecimentos pesquisados. 

Município 
 

Produto Bruto do Autoconsumo médio anual em Reais (R$) e porcentagem 
(%) 

Vegetal Animal Total 

 R$ % R$ %  

Veranópolis 2.414,17 56,04 1.894,31 43,96 4.308,08 

Morro Redondo 1.081,39 50,04 1.079,66 49,96 2.161,05 

Salvador das Missões 2.026,01 47,97 2.197,87 52,03 4.223,88 

Três Palmeiras 1.425,48 47,11 1.600,00 52,89 3.026,02 

Total 1.736,76 50,63 1.692,96 49,37 3.430,02 

  Fonte: Pesquisa AFDLP – UFRGS/UFPel/CNPq (2003).  

Autoconsumo, internalização e segurança alimentar 

Diferentemente da reprodução dependente do mercado, que preconiza a externalização 

de etapas do processo produtivo, a reprodução relativamente autônoma busca reproduzir-se a 

partir de ciclos precedentes e da internalização de recursos e tarefas (Ploeg, 1990; 1992). As 

unidades familiares buscam potencializar seu controle sobre o processo produtivo. Neste sentido, 

a produção para autoconsumo cumpre uma importante função ao manter internamente à unidade 

familiar a satisfação de uma das necessidades vitais: a alimentação. Os alimentos seguem direto 

da unidade de produção (lavoura) para a unidade de consumo (casa), sem nenhum processo de 

intermediação que os tornem valor de troca. Conforme um informante: ―Quando a gente quer não 

precisa ir no super [mercado] pegar, já tem em casa‖ (I 38, MR). Para Garcia Jr. (1989, p. 127), ao 

autoconsumir, as unidades familiares, ―(...) diminuem o tempo em que estão expostas à flutuação 

dos preços pagos ao consumidor, reduzindo os momentos em que são apenas compradoras‖. Ou 

seja, diminuem a exposição e desproteção frente aos mercados e a vulnerabilidade. 

Na Figura 02, que apresenta a proporção do Produto Bruto de Autoconsumo Total sobre o 

Produto Bruto Total, evidencia-se que entre 25 e 30% do que é produzido nos estabelecimentos 

permanece nestes para o consumo familiar. As diferenças entre municípios decorrem dos valores 

do produto bruto total e das proporções do produto bruto de venda total. Em Veranópolis e 

Salvador das Missões, cujos valores do autoconsumo são 29,39% e 28,82% respectivamente, 

embora as famílias produzam mais para o consumo (Tabela 02), o produto bruto total é mais 

elevado, diluindo a importância desta produção. Em Morro Redondo (25,5%), em função da 

dinâmica local, os agricultores estão diminuindo a produção agrícola, inclusive o autoconsumo, e, 

assim, se justifica o valor baixo. Em Três Palmeiras (31,8%), as famílias produzem mais para o 

consumo familiar vis-à-vis Morro Redondo e apresentam menor produto bruto total que Salvador 

das Missões e Veranópolis, contribuindo para concentrar a importância do autoconsumo.  

Além do acesso e da disponibilidade de alimentos, ao manter interna à família a atribuição 

de produzir a própria alimentação, assevera-se outros princípios da segurança alimentar. Em 

Veranópolis, Salvador das Missões e Três Palmeiras, as famílias geralmente destacavam a 

qualidade dos alimentos. Em Morro Redondo esta preocupação foi percebida em menor 
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intensidade, quiçá em decorrência da produção para autoconsumo ser menos valorizada e do 

consumo mais freqüente de alimentos comprados.  
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Figura 02: Proporção do Produto Bruto de Autoconsumo Total e de Venda (%) em relação ao 

Produto Bruto Total (R$), nos municípios pesquisados. 

     Fonte: Pesquisa AFDLP – UFRGS/UFPel/CNPq (2003). 

Desfrutar de alimentos ―sem venenos‖ e saber o que está consumindo são algumas das 

principais justificativas para a existência do autoconsumo nos estabelecimentos. Os alimentos 

comprados parecem não ser confiáveis quanto a este critério, mesmo adotando medidas 

profiláticas (lavar e descascar). Para garantir a qualidade e a sanidade, a produção destinada ao 

autoconsumo geralmente é isenta de agrotóxicos e outros produtos químicos e utiliza esterco 

animal, cinzas, restos de alimentos e outros materiais que não comprometem a salubridade. Além 

de fortalecer a base endógena de recursos, este procedimento promove manejos mais 

sustentáveis através da utilização e reciclagem de recursos disponíveis localmente, sem agredir o 

meio ambiente, a capacidade futura de produção e sem comprometer a condição socioeconômica 

da família. 

O autoconsumo também é uma forma de produção que respeita as preferências 

alimentares e as práticas de preparo e consumo das comunidades locais. As famílias podem se 

alimentar segundo seus ―gostos e costumes‖. Ainda serve como um instrumento de preservação 

da cultura, dada que muitas destas práticas são passadas dos pais para os filhos(as), em sinergia 

com as condições socioambientais e a própria história local. Como mencionaram Maluf, Menezes 

e Marques (2001, p. 18), ―São estas tradições, peculiares a cada grupo social, que permitem às 

pessoas se reconhecerem como integrantes do mesmo tecido social.‖  

É mister considerar que, geralmente, em termos quantitativos a produção para 
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autoconsumo não satisfaz de modo suficiente à demanda alimentar
9
  e, como apontou Norder 

(2004), pode ser deficiente em relação a determinados nutrientes, o que em parte decorre da 

sazonalidade, dificuldades de cultivo e aos próprios hábitos alimentares. Todavia, o mesmo autor 

evidencia que as famílias s que apresentam melhor adequação nutricional são aquelas cujos 

valores de autoconsumo são mais elevados. Em outros termos, ainda que esta produção possa 

não satisfazer o critério da qualidade nutricional, ratifica-se sua relevância à segurança alimentar. 

Deste modo, pode-se afirmar que a produção para autoconsumo, em todos os universos 

sociais pesquisados (mesmo com as diferenças encontradas), é um importante componente para 

garantir a segurança alimentar das famílias rurais e, por conseguinte, a autonomia. Além de ter 

―pra comer‖, as unidades familiares têm a segurança de que ―sempre tem em casa‖ (I 22, TP), 

―não precisa compra‖ (I 08, SM), e a ―gente sabe o que come‖ (I 07, SM).  

 

Autoconsumo e diversificação dos meios de vida 

Segundo Ploeg (2006), o regime sócio-técnico dominante, o mesmo preconizado na 

modernização da agricultura, torna o processo produtivo cada vez mais dependente do mercado, 

cada vez mais concentrado a um limitado número de agricultores, com custos de produção 

crescentes (necessidade constante de adotar e renovar tecnologias) e redução nas margens de 

lucro (por unidade de produto final, animal e hectare). Aumentar a escala e se especializar tornam-

se um dos critérios para o desenvolvimento da agricultura. No entanto, especialização produtiva e 

vulnerabilidade são dois termos que constantemente caminham juntos. Com a especialização e a 

mercantilização da agricultura, as famílias ficam expostas aos mercados e as relações por ele 

estabelecidas e carecem de meios para se resguardarem. Sentindo esta fragilidade, muitas 

unidades familiares têm procurado diversificar os meios de vida, desenvolvendo várias atividades 

e possuindo múltiplos ativos
10

 que lhes possibilitem sobreviver e melhorar o padrão de vida (Ellis, 

1998; 2000). E produzir para o autoconsumo é uma destas atividades. 

Em Salvador das Missões e Três Palmeiras, municípios cingidos pelo binômio soja-trigo, 

muitas famílias têm procurado diversificar a produção, retomar e intensificar a produção para 

autoconsumo. Esta estratégia, nestes casos, surge como resposta a uma situação de crise e 

insegurança, como uma ―necessidade e reação‖ ,conforme classifica Ellis (1998, 2000). Trata-se 

de estratégias que visam aumentar a autonomia e minimizar a vulnerabilidade advinda da 

mercantilização e externalização acentuadas destas regiões. Ademais, em anos recentes, estas 

                                                           

9
 Em relação à quantidade e qualidade nutricional, os dados coletados para este trabalho não fornecem 

informações suficientes para uma avaliação adequada. Os alimentos provenientes da horta, pomar e criação 
animal não foram contabilizados em quantidades, apenas em valores monetários.  
10

 Ativos são compreendidos como estoques de capitais usados para gerar meios de sobrevivência ou 

sustentar o bem estar. Estes são fundamentais para as unidades familiares diversificarem suas fontes de 
ingresso. Os capitais podem ser classificados em cinco tipos: natural (água, terra etc.); físico (ferramentas, 
máquinas etc.); financeiro (poupança, crédito); humano (nível educacional e padrão de saúde) e; social 
(estrutura social e associações que o indivíduo participa e que lhe dá suporte) (Ellis, 2000). 
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regiões foram atingidas por intempéries climáticas (secas) que assolaram o Rio Grande do Sul, o 

que acentuou a vulnerabilidade social. 

Mesmo que não monetária, o autoconsumo constitui uma importante fonte de renda que 

auxilia na estabilidade socioeconômica das unidades familiares. Segundo Leite (2004), a produção 

para o consumo familiar confere um efeito anticíclico, compensando as épocas de baixos 

rendimentos monetários nos estabelecimentos e as variações destes ao longo do ano, o que 

proporciona uma renda total mais constante. É, portanto, um importante ―instrumento de proteção 

frente às incertezas e oscilações da produção mercantil‖ (Maluf; Menezes; Marques, 2001, p. 8).  

Manter uma produção diversificada e garantir a produção para o consumo familiar também 

permite investir na propriedade. Trata-se, então, de uma estratégia de acumulação ou ―de escolha 

e adaptação‖, como aludiuu Ellis (1998, 2000). Neste caso, organiza-se a propriedade de modo 

que: uma fonte de renda, por exemplo a oriunda da produção leiteira, é destinada ao pagamento 

das despesas ordinais (energia, combustível etc.); a produção para o autoconsumo faz frente às 

demandas alimentares; e com outra renda é possível investir na propriedade e acumular. Deste 

modo, as necessidades da unidade familiar são contempladas e garante-se a autonomia.  

Independente da diversificação resultar de uma ―reação/necessidade‖ ou 

―escolha/adaptação‖, o autoconsumo é sempre estratégia importante, observada em todos os 

universos empíricos pesquisados, ora contribuindo para a estabilidade socioeconômica e 

manutenção das unidades familiares, ora permitindo melhorias na qualidade de vida e infra-

estruturas.  

Autoconsumo e economização 

Utiliza-se a expressão ―economização‖, referida por Lovisolo (1989), para demonstrar mais 

um papel do autoconsumo. Segundo o autor, este termo refere-se à forma de aproveitar o tempo e 

a força de trabalho ociosos do estabelecimento produzindo para o consumo familiar, e também ao 

fato de, ao produzir seus próprios alimentos, a unidade familiar deixa de gastar o equivalente com 

a compra dos mesmos nos mercados (Lovisolo, 1989).  

Ambas as formas de economização foram evidenciadas nos universos empíricos e 

utilizadas como justificativas para existência do autoconsumo, especialmente a segunda. As 

famílias produzem para o consumo familiar porque ―(...) a gente tem terra, tempo, tem tudo de 

sobra, então é só plantar, só ter vontade‖ (I 38, MR), e ―(...) porque ir comprar é mais caro do que 

ir produzir.‖ (I 32, V). Maximizam-se os recursos disponíveis da unidade familiar, sobretudo terra e 

força de trabalho, e ainda em uma produção que proporciona economia, evitando a compra de 

parte da alimentação necessária ao grupo familiar. O pagamento de muitas despesas (água, 

telefone, energia elétrica, etc.) ou até mesmo o acesso a outros alimentos poderia ficar 

comprometido ou restrito, caso a unidade familiar tivesse que adquirir toda sua alimentação em 

mercados. 
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Na Tabela 03 observa-se que, em média, 28,88% do produto bruto total e 27,24% da 

renda total decorrem do autoconsumo, contribuindo expressivamente à condição econômica das 

famílias. Em Três Palmeiras e Morro Redondo, casos mais expressivos, as unidades familiares 

deixam de gastar, respectivamente, 38,34 % e 32,01% da renda total anual com a aquisição de 

alimentos nos mercados. A relevância do autoconsumo é acentuada se observado que a 

proporção desta produção no produto bruto total (31,80% e 25,50% respectivamente) é inferior 

quando na renda total (38,34% e 32,01% sucessivamente), onde estão descontados os custos de 

produção e somados as outras possíveis rendas. Em Salvador das Missões e Veranópolis, as 

porcentagens em relação à renda total anual são menores, resultado desta ser mais elevada 

comparativamente aos demais municípios (Tabela 01), fato que dilui a importância relativa do 

autoconsumo. 

Tabela 03: Proporção do produto bruto de autoconsumo total sobre o produto bruto total, a renda total anual e 

o custo da cesta básica nos estabelecimentos pesquisados. 

 
Município 

Proporção do produto bruto do autoconsumo (%) sobre 

 
produto bruto total 

anual 
 renda total anual custo da cesta  básica 

Veranópolis 29,39 21,87 68,31 

Morro Redondo 25,50 32,01 42,67 

Salvador das Missões 28,82 16,73 69,09 

Três Palmeiras 31,80 38,34 54,22 

Total 28,88 27,24 58,33 

Fonte: Pesquisa AFDLP – UFRGS/UFPel/CNPq (2003); DIEESE (2006). 

  

A Tabela 03 também permite comparar o valor monetário do produto bruto de autoconsumo total 

por consumidor
11

 com custo médio da cesta básica no ano agrícola da pesquisa (R$ 132,21)
12

. 

Este procedimento possibilita confrontar a renda da produção ―pro gasto‖ com o valor monetário 

necessário para alimentar um indivíduo em idade adulta, embora desconsiderando o balanço 

nutricional.  Em Veranópolis e Salvador das Missões, onde o autoconsumo é uma estratégia mais 

valorizada pelas unidades familiares, este responde, aproximadamente, a 70% do custo da cesta 

básica. As unidades familiares deixaram de gastar em torno de R$ 90,00 por mês com 

alimentação. Morro Redondo e Três Palmeiras apresentam valores inferiores, 42,67% e 54,22% 

respectivamente, mas nem por isso menos importante. Não obstante as diferenças, percebe-se 

                                                           

11
 Uma unidade consumidor equivale a um indivíduo com idade superior a nove anos, e crianças até nove 

anos contabiliza meia unidade consumidor (Tavares dos Santos, 1984). 
12

 Tomou-se como referência o custo da cesta básica para a capital do Rio Grande do Sul, segundo valores 

divulgados pelo DIEESE. Deve-se considerar que o custo da cesta básica em Porto Alegre é um dos mais 
elevados do país, podendo subestimar o valor da produção para autoconsumo. Outro fator que pode 
contribuir para a subestimação é o fato do autoconsumo estar sendo mensurado pela preço de venda dos 
alimentos, enquanto a cesta básica considera os preços de compra. 
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mais uma vez, nos quatro municípios investigados, o potencial do autoabastecimento alimentar 

para a autonomia da agricultura familiar. 

Autoconsumo e co-produção 

Segundo Ploeg (2006), durante a segunda metade do século XX, a relação entre processo 

produtivo e ecossistemas foi desconectada. Homem e natureza se afastaram. Recursos antes 

derivados da natureza, reproduzidos e melhorados pelo processo de produção agrícola, foram 

crescentemente externalizados e substituídos por artefatos construídos e comercializados por 

agroindústrias, que cada vez mais prescrevem e governam o processo produtivo. Ampliou-se o 

grau de mercantilização e emergiram novas relações de dependência. De encontro a este 

contexto, algumas iniciativas têm buscado a reconexão da agricultura com a natureza ou a co-

produção (Ploeg, 2006). Argumenta-se, nesta seção, que o autoconsumo é uma forma de 

produção que estabelece ou retoma esta co-produção, ou seja, utiliza os recursos disponíveis no 

estabelecimento e, ao mesmo tempo, os fortalece e recria para os ciclos futuros, contribuindo, 

assim, para a autonomia das unidades familiares.  

Conforme Santos e Ferrante (2003), uma característica importante da produção vegetal 

para autoconsumo é que ela geralmente utiliza resíduos da produção agrícola e animal (palhadas, 

estercos etc.) e recursos oferecidos pelo próprio ambiente (fertilidade natural do solo, por 

exemplo), otimizando assim os recursos disponíveis no lote. Este aproveitamento dos recursos 

para a produção vegetal ―pro gasto‖ também foi destacado por outros autores (Gazolla, 2004; 

Norder, 2004) e evidenciado nos universos sociais pesquisados. Conforme depoimento: ―Tudo, 

esterco das vacas, o lixo caseiro, a erva-mate, os restinhos, tudo, ajunto num pote depois misturo 

com esterco e vai pra horta.‖ (I 42, MR). Estas práticas são formas de renovação autônomas da 

fertilidade do solo e minimização da externalização do processo produtivo. 

Se a criação animal (por meio do esterco) beneficia a produção vegetal, esta também 

contribui com aquela com a produção para autoconsumo ―mais que o gasto‖
 
(Herédia, 1979) não 

vendida, que serve como fonte de alimentação. ―O que sobra vai para as galinhas, pro porquinho.‖ 

(I 09, SM). Embora provavelmente não sejam suficientes, ―as sobras‖ constituem uma importante 

fonte de alimentação para os animais e também servem para reduzir custos de produção.  

Outros recursos locais importantes utilizados na produção para autoconsumo referem-se 

às sementes e ao saber-fazer. As sementes geralmente são procedentes dos ciclos produtivos 

anteriores. Há o cuidado de coletar, selecionar e armazenar as sementes das quais depende a 

produção futura.  Quanto ao saber-fazer, o autoconsumo é uma forma de produção que utiliza o 

conhecimento e a experiência acumulada ao longo de gerações. É um tipo de produção aprendido 

com o pai e mãe e com o grupo social pertencente. Há um ―corpo do saber‖ que antecede a 

produção propriamente (Woortmann e Woortman, 1997). Conhecer os potenciais e as limitações, 

como e quando plantar cada cultura são elementos que permitem à unidade familiar gerir e 

aproveitar melhor seus recursos.  
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Deste modo, e percebido de modo semelhante nos universos estudados, a produção para 

autoconsumo mantém homem, natureza e trabalho conectados numa forma de co-produção. 

Utiliza-se os recursos materiais e sociais disponíveis localmente e, ao mesmo tempo, os reproduz, 

garantindo a existência de ciclos futuros e uma base de recursos autocontrolada. 

 

Autoconsumo e alternatividade 

O autoconsumo também confere autonomia pela marca da alternatividade. Para Herédia 

(1979) e Garcia Jr. (1983; 1989), esta é a característica que certos produtos apresentam de 

possibilitar tanto o consumo como a transformação destes em valores de troca dependendo da 

demanda da família, das condições de preço, perecibilidade etc. Isto confere maior autonomia à 

família, que pode utilizar diferentes estratégias para enfrentar situações adversas ou apoderar-se 

de momentos propícios, sem comprometer a esfera da alimentação.  

Esta flexibilidade entre consumir e vender também foi evidenciada empiricamente nos 

quatro municípios pesquisados. A produção para o autoconsumo, depois de satisfazer as 

necessidades alimentares da família, também propicia ingresso financeiro pela venda das 

―sobras‖. Quando há produção ―mais do que o gasto‖, ―(...) daí vende. Ovo, queijo, carne, salame, 

estas coisas.‖ (I 20, TP). ―Ovo, dá umas quatorze dúzias por semana que eu levo pra vender, às 

vezes dá menos, às vezes dá mais. Daí tem bastante galinha. Até ontem carneei mais uns pra 

entregar hoje.‖ (I 23, TP). Geralmente quando a venda é realizada para pequenos 

estabelecimentos comerciais, o produto é pago com outras mercadorias. ―A gente pega em troca 

ali no mercado. A gente pega farinha em troca dos ovos.‖ (I 28, V). Não obstante se tratam de 

vendas esporádicas, os recursos obtidos contribuem para a reprodução social da família. 

Produtos com a marca da alternatividade também são cultivados com a finalidade de 

comercialização, mas atendem, ao mesmo tempo, o consumo familiar. Em Salvador das Missões, 

durante a pesquisa de campo (2006), estava em implementação um quiosque para a venda de 

produtos da agricultura familiar, envolvendo várias famílias. Este seria um caso emblemático para 

o exposto. Os produtos antes cultivados em pequenos espaços e apenas para o consumo familiar, 

passam a ocupar áreas maiores e cuidados necessários a produção de artigos que podem ter 

destinação comercial, contudo, sem prejudicar o consumo dos mesmos pela família.  

Os parreirais e as ―chácaras‖ de pêssego em Veranópolis e Morro Redondo, 

respectivamente, também são exemplos. Aliás, em Veranópolis todos os produtos comercializados 

apresentam esta característica. Em Salvador das Missões e Três Palmeiras, há o cultivo da soja, 

que segundo Woortmann (1978, p.12) ―(...) retiraria da produção camponesa sua característica de 

alternatividade, [...] e colocaria o pequeno produtor na dependência total de um mercado que, com 

toda a probabilidade, se configuraria como de caráter monopsônico.‖ Em Morro Redondo, a 

produção de fumo tem sido bem assídua entre as unidades familiares. Soja e fumo são duas 
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culturas que ―não tem nada que come, se não vende, aquilo é perdido‖ (I 43, MR), ou seja, não 

são culturas alternativas, fragilizando, assim, a autonomia de decisão das unidades familiares.    

Produzir produtos alternativos constitui-se, então, num ―mecanismo de defesa‖, conforme 

mencionou Herédia (1979). A alternatividade proporciona maior autonomia às unidades familiares 

que podem acionar este mecanismo para atender o que Cândido (2001) nomeou de mínimo 

alimentar vital e ainda reverter a produção em recursos monetários. 

Autoconsumo e sociabilidade 

A produção para autoconsumo também é um importante instrumento para a promoção da 

sociabilidade. Como observado por alguns autores (Menasche, 2007; Ramos, 2007; Cândido, 

2001; Brandão, 1981) e, igualmente, nos universos sociais desta pesquisa, estes alimentos estão 

presentes em muitos momentos da vida social, como em encontros, festas, filós e ainda parte 

desta produção é destinada às trocas e/ou doações para vizinhos, parentes e amigos. 

São comuns no meio rural os encontros de ―Clube de Mães‖ e, nestes, as mulheres sempre 

―levam um pratinho‖ de comida − a ―merenda‖. ―Cada uma leva uma coisa e reparte lá para os 

outros, faz uma integração.‖ (I 18, SM). Em Veranópolis, Salvador das Missões e Três Palmeiras a 

presença dos ―Clube de Mães‖ foi evidenciada, como também a importância dos alimentos 

característicos do autoconsumo na ―merenda‖. Em Morro Redondo não existe os Clube de Mães, 

mas, de modo semelhante, há encontros promovidos pelo órgão de extensão rural em que, uma 

vez por mês, algumas famílias de uma comunidade ou ―colônia‖ se reúnem.
13

 Tal qual o Clube de 

Mães, em um determinado momento há uma confraternização, neste caso, oferecida pelo dono da 

casa. ―Aonde é casa, aquela pessoa dá o café. (...) sempre aquelas coisas feitas em casa.‖ (I 38, 

MR). E a comida sela o encontro. 

Similarmente ocorre com os ―filós‖ ou ―serões‖. Típicos da cultura italiana e somente 

encontrados em Veranópolis, estes são encontros, visitas, que um parente, vizinho ou amigo faz a 

outro, sempre à noite, depois da janta. Em meio a conversas, ―sempre tem salame, pão, pinhão no 

inverno, amendoim, pipoca, brodo (caldo de galinha)‖ (I 36, V), enfim algo para comer. 

Quanto às trocas de alimentos, estas são usuais entre vizinhos e geralmente ocorrem 

assentadas na reciprocidade, onde há alguma garantia de retribuição: ―A gente troca com aquele 

que tem. Que têm muitos espertos que não plantam porque não querem e depois vem buscar na 

horta, daí não. Eu primeiro era mais boba, agora não. Agora se a horta dela está vazia, não, nem 

da horta eu levo.‖ (I 40, MR). Implicitamente estabelece-se um acordo: ―a gente dá alguma coisa, o 

vizinho retribui com outra.‖ (I 38, MR). Se em tempos passados ou alhures, estas trocas possuíam 

                                                           

13
 Os homens reúnem-se para discutir assuntos ligados à atividade agrícola e as mulheres, em separado, 

aprendem novas receitas e discutem temas de suas escolhas. 
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uma utilidade prática
14

 e serviam para complementar a dieta alimentar, atualmente permanecem 

principalmente como instrumento de sociabilidade e reciprocidade. 

De modo geral, a importância do autoconsumo nas trocas foi percebida em todos os 

municípios investigados, porém, de modo mais ameno, em Morro Redondo, onde talvez por conta 

da diminuição desta produção, o intercambio recíproco de alimentos entre vizinhos tenha 

arrefecido. 

Enquanto as trocas de alimentos característicos do autoconsumo ocorrem principalmente 

entre vizinhos, as doações dão-se essencialmente para parentes e/ou festas de igreja. Muitas 

unidades familiares possuem alguns de seus membros (comumente filhos/as) residindo nas 

cidades e são geralmente para estes, o destino dos alimentos. Alguns afirmam a realização do 

―rancho do mês‖ na casa dos pais, de onde levam carnes de vários tipos, conservas, pães, 

massas, frutas, verduras etc. ―Nós damos pros filhos, olha é queijo, é ovo, é melado, açúcar 

mascavo, massa, capeleti, e tudo o que sobra mando tudo para os filhos.‖ (I 29, V).  

As doações de alimentos para festas ou outras atividades da comunidade foram 

evidenciadas nos quatro municípios. No entanto, de modo mais acentuado em Veranópolis, quiçá 

pela marcante religiosidade aí encontrada. De modo geral, estas doações podem ocorrer de dois 

modos. Um, as famílias doam alimentos transformados. Organiza-se a comunidade de modo que 

algumas famílias doam pães, outras cucas, pudins etc. Outro modo é quando as famílias doam 

ingredientes para a festa comunitária e alguns membros desta preparam a comida. Aqui, além de 

produtos característicos do autoconsumo, também são doados aqueles 

comprados/industrializados. 

Em termos gerais, a relação entre autoconsumo e sociabilidade foi percebida em todos os 

universos sociais pesquisados, com diferenças tênues em suas manifestações. Malgrado estas 

distinções, a função do autoconsumo enquanto ―fulcro de sociabilidade‖ permanece. Por meio das 

trocas, doações, reuniões e encontros com presença de comida e alimentos característicos do 

autoconsumo, as famílias, mais que alimentos, socializam saberes, experiências e ―favores‖. 

Renovam-se os sentimentos comunitários, afirma-se a inserção nesta e dá-se mais solidez a 

estrutura social, importante componente à reprodução social e autonomia das unidades familiares. 

Autoconsumo e Identidade 

Embora a mercantilização da agricultura e todas as transformações decorrentes destas, a 

produção para autoconsumo continua sendo um componente relevante da identidade das 

unidades familiares, do ethos de colono (Seyferth, 1991; Tedesco, 1999). Como identificado por 

Seyferth (1991) e igualmente observado nos depoimentos, ser colono e produzir para o consumo 

familiar permanecem indissociáveis: ―se é colono tem que fazer isto ali‖ (I 20, TP).  

                                                           

14
 Por exemplo, quando não havia ainda geladeira e freezer, a família que abatia um animal repartia a carne 

com os vizinhos, como uma forma de aproveitar ao máximo o consumo desta antes que deteriorasse. Algum 
tempo depois, outra família abatia outro animal e procedia do mesmo modo.  



 

TEMA 1 

Agricultura, Produtos Locais e Desenvolvimento Rural 

 

Pág. 68 de 1576  LIVRO DE ACTAS 

Não produzir para o autoconsumo, além de fragilizar a reprodução social, compromete a 

identidade social de agricultor. Trata-se de algo vergonhoso, como demonstra o informante: 

―Comprar estas coisas é uma vergonha, o cara morar na agricultura e comprar.‖ (I 23, TP). Mesmo 

aquelas unidades familiares que comparativamente produziram valores absolutos menores de 

autoconsumo, qualificam a não realização desta produção como indigno. Uma maior autonomia 

alimentar garante legitimidade perante aos demais. Como afirma Brandão (1981), há orgulho entre 

as unidades familiares em demonstrar que grande parte do que consomem resulta do próprio 

esforço sobre a terra.  

Quando argüidos da existência de alguma prioridade entre cultivos comerciais e cultivos 

para autoconsumo, a maioria das unidades familiares respondeu que produzem ―(...) primeiro pro 

consumo. Primeiro fazer pra casa, se sobra vende‖ (I 22, TP), indo ao encontro da caracterização 

de colonos realizada por Seyferth (1991)
15

. De acordo com Brandão (1981) e observado 

empiricamente, é difícil alguma família reconhecer que planta prioritariamente para a venda, 

mesmo que a produção agrícola e comportamento da unidade familiar levariam a assim supor.  

Esta função do autoconsumo apresentou diferenças tênues entre os universos sociais 

pesquisados. Em Salvador das Missões expressou-se de forma mais acentuada, transparecendo 

constantemente nos depoimentos. A inexistência de produção para o consumo familiar é 

discriminada por todos. Isto talvez resulte da permanência marcante do repertório cultural, 

referente ao autoconsumo, ainda de colonos, e do trabalho desenvolvido pelos extensionistas da 

EMATER no fortalecimento desta produção. Morro Redondo foi o município onde este papel foi 

percebido em menor intensidade. A compra de alimentos neste município é mais freqüente e é 

interpretada como algo que não afeta a identidade social de agricultor. Antes disso, é percebida 

como uma estratégia de maximização econômica em decorrência dos preços baixos dos alimentos 

no mercado. Nos demais municípios, esta função foi percebida somente quando solicitado e não 

de forma espontânea como ocorrido no primeiro. 

Diferentemente das outras funções do autoconsumo que são fontes de produção de 

autonomia para a agricultura familiar, a identidade social é resultante desta, nomeadamente da 

autonomia alimentar. É garantindo a satisfação das necessidades alimentares (ou ao menos de 

parte) por meio do suor da própria família que a identidade de agricultor é mantida. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A questão central que permeou este trabalho foi investigar os papéis que a produção para 

autoconsumo desempenha na agricultura familiar. Para tanto, buscou-se a realização de um 

                                                           

15
 Segundo Seyferth (1991), a identidade de colono se caracteriza pelo trabalho familiar, posse de terras em 

quantidade suficiente para permitir a atividade de cultivo, produção voltada em primeiro lugar para o consumo 
doméstico (privilegiando a policultura), participação nas atividades de solidariedade etc.  
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estudo comparativo que pudesse dar conta de várias dinâmicas de desenvolvimento desta 

categoria social e as suas interfaces com o autoabastecimento alimentar. 

Observou-se que a produção para autoconsumo é uma forma de internalizar recursos e 

asseverar a segurança alimentar, diminuindo a exposição da reprodução social às relações do 

mercado; propicia a diversificação dos meios de vida, ampliando o leque de estratégias sob o qual 

está assentada a continuidade do grupo familiar e, assim, minimiza a vulnerabilidade; é uma forma 

de economização na medida em que otimiza a utilização dos fatores de produção (terra e força de 

trabalho) e dos recursos financeiros; restabelece a co-produção entre homem, natureza e trabalho, 

potencializando os recursos locais; possibilita atender a demanda alimentar e a realização de 

valores de troca em virtude da característica da alternatividade; alimenta relações de sociabilidade 

e reciprocidade contribuindo para a coesão da estrutura social e; fortalece a identidade social dos 

agricultores, conferindo legitimidade e reconhecimento perante os demais.  

Todas estas funções foram encontradas nos universos sociais pesquisados, algumas com 

diferenças tênues e outras de forma mais expressiva em um determinado local. Em alguns, a 

preocupação com a ingestão de alimentos saudáveis assume maior importância que em outros, e 

o mesmo ocorre com a orientação de internalizar recursos e tarefas, com a sociabilidade, a 

economização etc. Em que pese estas diferenças, em todos os contextos sociais pesquisados, a 

produção para o autoconsumo é relevante à condição socioeconômica e autonomia das famílias 

rurais, principalmente daquelas situadas em contextos extremamente mercantilizados. 

Estes resultados questionam o relativo esquecimento a que tem sido submetida a esfera 

da produção de alimentos para o consumo da própria família nas políticas de desenvolvimento 

rural. É mister considerar que o fortalecimento da agricultura familiar demanda, além de políticas 

agrícolas que estimulem a produção de mercadorias, o fortalecimento e empoderamento da 

família, de sua cultura, das relações sociais estabelecidas por estas e da valorização do trabalho e 

produções invisíveis, como é o caso do autoconsumo. Fortalecer esta produção é relevante não 

apenas por atender às necessidades alimentares das unidades familiares − o que poderia ser 

suprido também a partir de alimentos comprados −, mas pelo que representa em termos de 

garantia da segurança alimentar, de incremento na condição socioeconômica, da relação com a 

cultura, com a identidade social e a sociabilidade. Além de alimentar o corpo, estes produtos 

nutrem o (ser) agricultor, o (ser) vizinho, o (ser) parente, a sua condição social e autonomia. 
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INTRODUÇÃO 

Neste artigo procura-se demonstrar a importância das paisagens e da sua diversidade 

enquanto alicerces de desenvolvimento (eno) turístico para as regiões vinhateiras. Defende-se a 

importância de preservar e reforçar a singularidade das paisagens, na medida em que representa 

memória histórica, qualidade ambiental e estética, importantes oportunidades no âmbito do rural 

multifuncional e um valor na comercialização do vinho. Com efeito, a globalização e a 

mecanização agrícola tendem a simplificar e a especializar os mosaicos vitícolas, em particular 

nas áreas de maior aptidão (Denominações de Origem), sustentadas numa regulamentação 

comum à União Europeia (UE). Esta nova ordem económica constitui uma séria ameaça à 

identidade e compromete valores ambientais e culturais insubstituíveis, promovendo uma rápida 

descaracterização das paisagens e o enfraquecimento das potencialidades turísticas das regiões.  

No artigo salientam-se resultados alusivos às Denominações de Origem Controlada 

(DOC)
16

 Dão e DOC Bairrada integrados num estudo integrado – percepção, mercado e 

representação – que envolve as paisagens de cinco emblemáticas regiões demarcadas 

portuguesas: Vinhos Verdes, Porto/Douro, Dão, Bairrada e Alentejo (LAVRADOR-SILVA, 2008). 

Atende-se às recomendações da Política Agrícola Comum (PAC) referentes à importância do 

envolvimento das populações na preservação das paisagens e utilização destas últimas como 

instrumento de desenvolvimento (Convenção Europeia da Paisagem, CE, 2000). Globalmente, 

procura-se entender os inquiridos enquanto actores/construtores e as paisagens enquanto 

identidades dinâmicas e geradoras de desenvolvimento. Nesse sentido, e enquanto objectivos 

gerais, avaliam-se conhecimentos e aferem-se interesse e sensibilidades de diferentes actores 

sociais perante as paisagens e a sua utilização na comercialização do vinho e na promoção de 

actividades turísticas que possam complementar os rendimentos dos viticultores, como 

preconizado pelos governos europeus e apoiado nos Projectos de Iniciativa LEADER.  

                                                           

16
 Neste artigo passa-se a aludir às DOC Dão e DOC Bairrada sem a utilização do designativo DOC. 

mailto:ana.lavrador@sapo.pt
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Enquanto objectivos específicos, pretende-se definir a singularidade das paisagens 

vitícolas das regiões Dão e Bairrada, identificando os seus elementos territoriais fundamentais 

(marcas), no intuito de fornecer pistas para a utilização da paisagem no marketing dos produtores 

e das entidades turísticas. Compara-se o diagnóstico do património vitícola percepcionado com os 

elementos representados na promoção vínica e turística de ambas regiões demarcadas. Em 

complemento, integram-se resultados do estudo de mercado, através do qual se pode perspectivar 

o papel da paisagem face ao da marca comercial, na opinião dos consumidores e nas intenções 

de marketing dos produtores. Enquanto conclusões discutem-se tipos de identidade relativa às 

regiões Dão e Bairrada, distinguem-se elementos das paisagens devidamente publicitados face às 

características das paisagens e às preferências dos consumidores de outros em que há falta (ou 

ausência) de representação nos documentos promocionais analisados, identificam-se ―marcas 

negativas‖, características das paisagens consideradas prejudiciais à imagem da região. Acredita-

se que uma divulgação mais efectiva e ajustada dos elementos da paisagem pode contribuir para 

a sua preservação e qualificação, além de ajudar a afirmar o carácter vitivinícola das regiões. As 

diferenças encontradas entre a representação da paisagem na promoção turística e na promoção 

vínica podem ainda servir de alerta para eventuais ajustamentos na promoção de ambos sectores.  

1. METODOLOGIA 

1.1. Os inquéritos como fundamento dos estudos de percepção e de mercado 

Os estudos de percepção e de mercado assentam em inquéritos, por questionário, técnica 

eficaz em estudos comparativos e exaustivos (abrangência e heterogeneidade de questões), como 

é o caso. A construção dos inquéritos foi realizada por fases e pré testada. Num primeiro momento 

foram efectuadas entrevistas exploratórias a pessoas chave, do sector vitivinícola e do turístico, 

prática recomendada por vários autores (JÖNSSON e GUSTAVSSON, 2002; RAMIREZ, 1995, in 

JÖNSSON e GUSTAVSSON, 2002; Foster, 2000, in JÖNSSON e GUSTAVSSON, 2002). Pelo sector 

vitivinícola entrevistaram-se produtores-engarrafadores, engenheiros e técnicos agrícolas, 

presidentes e técnicos das Comissões Vitivinícolas Regionais (CVR). Pelo sector turístico 

recorreu-se a técnicos das Rotas do Vinho, dos postos de informação e museus do vinho. Nessas 

entrevistas foi seguido um guião uniformizador das respostas, sendo deixada em aberto a 

possibilidade de serem integrados contributos adicionais.  

Uma vez definidas as questões elaboraram-se dois inquéritos: a) um dirigido à população em 

geral, incluindo técnicos do sector vitivinícola e agentes turísticos, que dá suporte ao estudo de 

percepção; b) um outro direccionado ao marketing dos produtores, suporte do estudo de mercado.  

O inquérito dirigido à população ficou organizado em três partes: a) Parte A, relativa à 

paisagem, envolve as seguintes dimensões: 1) Identidade e notoriedade, valores estéticos e 

promocionais; 2) Potencialidades vitícolas ligadas ao mosaico e à parcela; 3) Potencialidades e 

fragilidades ambientais inerentes ao ordenamento e gestão territorial e relevantes para o 
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Enoturismo, num total de 468 questões
17

; b) Parte B, que envolve as três dimensões fundamentais 

do mercado (SIMÕES, 2006): escolha do vinho, em que se avaliam aspectos sócio-culturais 

atribuídos ao vinho e valorizados na sua compra; promoção do vinho, na qual se confrontam 

preferências relativas à utilização da paisagem e atributos ligados à marca comercial; 

comercialização do vinho, em que são analisados meios de conhecimento de novos produtos 

vínicos e lugares de compra
18

. Avaliam-se ainda preferências na representação iconográfica da 

paisagem e da marca comercial, num total de 54 questões; Parte C, relativa ao perfil demográfico 

e socioprofissional dos inquiridos. Obteve-se um universo de 470 respondentes
19

, na sua maioria 

(89%) com idades entre os 20 e os 60 anos, em boa parte com elevado grau de escolaridade 

(47%), profissões qualificadas (43%) e ligadas ao sector vitivinícola (35%).  

O inquérito
20

 dirigido ao marketing dos produtores ficou organizado em 4 Grupos de 

questões, dois dirigidos à promoção e os outros dois à divulgação. No final de cada Grupo, deixou-

se uma questão em aberto para informações adicionais. No total inquiriram-se 92 produtores
21

, 

cujas respostas se confrontaram com as do público consumidor (Parte B do inquérito dirigido à 

população) através do recurso a estatística descritiva. 

1.2. Publicações promocionais e a Teoria de Cohen como suportes do estudo de 

representação 

Para o estudo de representação recolheram-se publicações promocionais - brochuras, 

postais, portefólios e calendários - relativas à promoção vínica e turística, envolvendo 45 

documentos para a DOC Dão e 23 para a DOC Bairrada. A escolha deste tipo de fonte advém do 

seu conteúdo informativo, assim como o facto de constituírem um meio privilegiado de evasão e 

de recordação (SARMENTO, 2004). Enquanto entidades emissoras destacam-se: produtores, 

entidades turísticas e organismos oficiais.  

As imagens contidas nas publicações foram submetidas a uma análise de conteúdo 

apoiada na Teoria de Cohen (in SARMENTO, 2004). Com base na última, investiga-se a origem 

(entidade emissora), a natureza (tipo de publicação) e a estrutura (organização) dos documentos 

promocionais e interpreta-se o seu conteúdo (texto, fotografia, desenho, outros) como narrativas. 

A fim de dirigir a análise para os temas em estudo, constituíram-se categorias - Paisagem, Marca 

                                                           

17
 Individualizam-se as seguintes questões: 52 relativas à notoriedade (Grupos 1 e 2); 68 relativas à 

promoção (24 do Grupo 3, Parte A e 44 sobre preferências em relação ao uso da paisagem na promoção 
vínica, Parte B); 48 de percepção estética (Grupos 4 e 5); 68 relativas à organização e gestão da paisagem 
vinhateira (Grupos 6 e 11); 48 ligadas à avaliação dos sistemas de condução, armação do terreno e técnicas 
vitícolas (Grupos 7 e 8); 52 associadas ao desenvolvimento económico das regiões vinhateiras (Grupos 9 e 
10); 80 ligadas a potencialidades turísticas (Grupos 12 e 14); 36 relativas a fragilidades da paisagem (Grupo 
13). 
18

 Neste artigo não se contemplam os meios e lugares de compra e venda do vinho, menos relevantes para 

os objectivos propostos. 
19

 Para a DOC Dão e DOC Bairrada conta um total de 135 respondentes. 
20

 O inquérito aos produtores foi realizado em quintas, adegas, lojas do vinho e/ou eventos promocionais. 
21

 Para a DOC Dão e DOC Bairrada conta um total de 37 respondentes (DOC Dão14 privados e 7 

cooperativas e na Bairrada 13 privados e 3 cooperativas). 



IV Congresso de Estudos Rurais 

Mundos Rurais em Portugal – Múltiplos Olhares, Múltiplos Futuros 

Universidade de Aveiro, 4 a 6 de Fevereiro de 2010 

 

LIVRO DE ACTAS  Pág.75 de 1576 

Comercial e Turismo – que se sujeitaram a uma análise interpretativa, tendo-se procedido à 

quantificação dos elementos objectiváveis, e interpretação formal e simbólica. 

1.2. Aplicação da Análise Factorial de Correspondências Múltiplas nos estudos de 

percepção e de representação  

A aplicação da Análise Factorial de Correspondências Múltiplas (AFCM) resultou da sua 

eficácia na condensação da informação de partida num sistema de associações que toma em 

conta a importante heterogeneidade de variáveis (semi-quantitativas e qualitativas) presentes, quer 

no questionário relativo ao estudo de percepção (inquéritos), quer no estudo de representação 

(folhetos promocionais).  

No estudo de percepção, a AFCM (a) comporta 54 variáveis activas (seleccionadas da 

Parte C - perfil dos inquiridos), responsáveis pela criação dos eixos. Sobre estas projectam-se as 

variáveis suplementares ou com o estatuto de ilustrativas (num total de 468, relativas à Parte A, 

um grupo da Parte B relativo ao papel da paisagem do consumo de vinho e as respostas às 

actividades de lazer, contidas na Parte C). Neste estudo, verificou-se que os seis primeiros eixos 

seriam o número necessário e suficiente para estabelecer um sistema de relação interpretável 

(48% de explicação), pois abrangem a totalidade das variáveis de ―activas‖ e ―ilustrativas‖ 

constantes do inquérito e a totalidade das regiões vinhateiras. Para a selecção das variáveis, 

seguiu-se a regra 100/n (JAMBU, 1989), em que n é a menor dimensão da matriz submetida à 

análise (no caso, n=54), seleccionando-se, em cada eixo, as variáveis responsáveis pela criação 

dos eixos (activas), com contribuições absolutas ≥1,85. Agregaram-se as variáveis por região com 

vista ao reconhecimento da identidade dominante, resultante de níveis de notoriedade, número, 

diversidade e qualidade dos elementos vitivinícolas (sistemas de cultura, sistemas de armação do 

terreno, adegas, outros) reconhecidos pelos respondentes e verificável pela projecção das 

contribuições relativas nos eixos em que a região figura. Complementarmente, foram distinguidas: 

―marcas fortes‖, as que detêm maiores contribuições relativas; ―marcas fracas‖, as que têm 

menores contribuições relativas ou que não têm o consenso dos respondentes. Atendeu-se 

também ao grau de valorização de potencialidades vitivinícolas, turísticas e/ou notoriedade 

vinhateira das regiões e dos seus vinhos. Tomou-se em conta a avaliação dos residentes e/ou 

naturais na região e a dos turistas e visitantes.  

No estudo de representação realizaram-se duas AFCM: a) AFCM (b), na qual foram 

colocadas como ―activas‖ as entidades emissoras e as regiões, à semelhança da metodologia 

seguida na AFCM (a); AFCM (c), na qual foram colocadas como ―activas‖ as variáveis que 

representam as categorias – Paisagem, Marca Comercial e Turismo – remetendo-se para 

―suplementar‖ as entidades emissoras, as regiões a que se referem as imagens e os atributos 

iconográficos utilizados na ilustração das categorias, a fim de melhor detalhar as conclusões à 

escala da sub-região. A definição do número de eixos a interpretar segue o critério de atender à 

totalidade das variáveis ―activas‖ e ―suplementares‖ em avaliação, o que no caso da AFCM (b) 

corresponde aos quatro primeiros eixos factoriais e no da AFCM (c) aos seis primeiros eixos 
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factoriais. Com este número de eixos, a percentagem de explicação entre a nuvem inicial e as 

suas projecções é de 30%, para a AFCM (b) e 36%, para a AFCM (c). Apesar destas 

percentagens não serem muito elevadas, o critério capacidade de explicação prevaleceu 

(BÉNZECRI, 1973). Em termos explicativos, são consideradas ―marcas fortes‖ os elementos da 

paisagem aos quais correspondem contribuições absolutas mais elevadas (com maior peso 

explicativo na individualização dos eixos). Os elementos com contribuições absolutas mais 

reduzidas são considerados ―marcas fracas‖. Globalmente, a identidade vinhateira de uma região 

resulta da projecção, enquanto ―marcas fortes‖, de elementos da paisagem vitícola; atributos 

relativos à marca vínica e associados ao enoturismo, nos eixos factoriais em que essa região 

demarcada está representada. Serve também de critério para a atribuição de uma identidade às 

regiões a existência de consenso entre as entidades emissoras sobre o conteúdo dos folhetos 

promocionais.  

 

2. RESULTADOS RELATIVOS ÀS DOC DÃO E DOC BAIRRADA 

Na aplicação da AFCM (a) aos inquéritos realizados no estudo de percepção, as regiões Dão e 

Bairrada só se afirmam na constituição de eixos secundários (eixo 3 e eixo 6). Por outro lado, 

nesses eixos, as duas regiões beirãs coincidem no mesmo semi-eixo factorial (Quadro 1) 

 
Quadro 1 – Opinião dos inquiridos face às DOC Dão e DOC Bairrada 

N.S. – Nível de sensibilização: Elevado (+); Médio (±); Reduzido (-). 

E
IX

O
S

 

“VARIÁVEIS DE 

CLASSIFICAÇÃO” 

 

“VARIÁVEIS DE OPINIÃO” 

DIMENSÃO 

VITIVINÍCOLA 
N.S DIMENSÃO TURÍSTICA N.S 

DIMENSÃO 

PROMOCIONAL 

N.S 

E
ix

o
 3

 (
7
,1

%
) 

Produtores e gestores 

vitivinícolas das DOC Dão 

e DOC Bairrada. 

No enoturisno apoiam o 

incremento hoteleiro, a 

restauração e a oferta 

cultural. Na viticultura 

apoiam a legislação 

ambiental, a média/grande 

propriedade e o 

emparcelamento.Defendem 

o mosaico vinha/ floresta. 

+ 

Não reconhecem valor estético 

na paisagem da Região.  

Desvalorizam o património 

monumental e natural. Aprovam 

banquetes nas quintas e 

solares. 

- 

Controversos 

relativamente à utilização 

promocional da vinha 

envolvida por manchas de 

floresta, a qual 

consideram um entrave à 

notoriedade da Região. 

- 

Reformados da DOC 

Vinhos Verdes. 

Defendem sistemas de 

produção tradicionais: 

policultura, vinha alta e 

ramadas. Divergência 

opinião para: minifúndio, 

muros de granito nas 

bordaduras dos campos e 

terraplanagens. 

- 

Reconhecem harmonia na 

paisagem minhota, 

Interessados na preservação de 

aldeias e no desenvolvimento 

das acessibilidades. 

Reconhecem impactes 

negativos das pedreiras. 

± 

Controversos 

relativamente ao 

minifúndio. 

- 

E
ix

o
 6

 (
5
,4

%
) 

Produtores e gestores 

vitivinícolas das DOC Dão 

e DOC Bairrada. 

Controversos relativamente 

ao mosaico de vinha 

envolvida por manchas de 

floresta. Apostam na rega, 

na intensificação da vinha, 

cooperativas e média/grande 

propriedade na 

modernização do sector. 

± 

Referem as pedreiras como 

fragilidade das paisagens 

beirãs. 

± 

Valorizam a utilização da 

vinha envolvida pela 

floresta na promoção, 

embora considerem o 

facto da vinha ficar 

escondida ser um óbice à 

notoriedade da região. 

Referem a qualidade do 

vinho como elemento de 

notoriedade da região. 

+ 

Jovens que visitam pela 1ª 

vez a Região Demarcada 

do Douro. 

Pouco esclarecidos sobre as 

práticas culturais e o 

mosaico vitícola. - 

Interessados em desportos ar 

livre; sem opinião sobre 

banquetes nas quintas. Não 

têm opinião sobre impactes de 

pedreiras e ferro-velho. 

± 

Consideram as áreas 

florestais desapropriadas 

na promoção do Douro. 
± 
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Estes factos permitem retirar duas primeiras conclusões: a primeira é a de que, na opinião 

dos inquiridos, as regiões beirãs são menos emblemáticas do que as outras regiões em avaliação 

(DOC Porto/Douro, DOC Alentejo, DOC Vinhos Verdes) no estabelecimento das oposições 

fundamentais, i.e., possuem atributos de diferenciação menos marcantes face às temáticas em 

avaliação (notoriedade, valor estético, organização e especificidade da paisagem vitivinícola, 

fragilidades ambientais e desenvolvimento turístico); a segunda é a de que existe uma forte 

similitude entre as paisagens das regiões Dão e Bairrada, comprovando, de algum modo, a 

existência de uma identidade beirã. Estas opiniões advêm, em boa parte, de produtores e gestores 

do sector vitivinícola, que representam uma fracção significativa dos respondentes, em particular 

no caso do Dão (65%), mas também no da Bairrada (24%)
22

. Na opinião destes profissionais, a 

notoriedade destas regiões está fundamentalmente associada à elevada qualidade do vinho. 

Quanto à paisagem, o mosaico vinha/floresta surge associado aos eixos em que figuram as 

regiões Dão e Bairrada, a provar o reconhecimento público dessa realidade. Porém, não há 

consenso sobre a validade desse mosaico para o desenvolvimento da vitivinicultura, nem tão 

pouco como mais-valia promocional. Na opinião de alguns, constitui mesmo uma ―marca 

negativa‖, por ventura por a floresta dificultar a visualização da vinha, o que prejudica a afirmação 

da identidade vinhateira dessas regiões. Por outro lado, nos eixos em que se projectam as regiões 

Dão e Bairrada ficaram omissos elementos importantes do património paisagístico beirão: 

monumentos, elementos vernaculares, arqueológicos e naturais (floresta, águas termais, outros). 

Pela parte das fragilidades ambientais somente constam as pedreiras, escamoteando a falta de 

ordenamento, a dispersão do desenvolvimento industrial e o elevado risco de incêndios florestais, 

carências reconhecidas nestas regiões (DGOTDU, 2004).  

A AFCM (a) evidencia ainda que, no caso das regiões Dão e Bairrada, o peso explicativo 

dos turistas e visitantes é muito reduzido quando comparado com as regiões Alentejo, Vinhos 

Verdes e Douro, nas quais esses ―olhares de fora‖ surgem como principais responsáveis pela 

individualização de alguns eixos factoriais. Esse resultado pode indiciar falta de notoriedade 

externa das paisagens vinhateiras beirãs. Com efeito, na opinião de alguns grupos de 

respondentes, a notoriedade dessas paisagens não é muito relevante: a) no eixo 4, um grupo de 

jovens que trabalham nas caves do vinho do Porto, em Vila Nova de Gaia atribui valor médio
23

 à 

notoriedade da Bairrada, opinião corroborada pelo grupo de técnicos vitícolas alentejanos que se 

lhes opõem no mesmo eixo, os quais atribuem a mesma classificação à notoriedade do Dão; b) no 

eixo 5, a notoriedade vinhateira da região Dão é mesmo classificada de reduzida, na opinião de 

trabalhadores da área dos serviços, no Alentejo. 

 

                                                           

22
 Noutras regiões a amostra é mais heterogénea sob o ponto de vista do perfil dos inquiridos. 

23
 Atendendo à escala de Likert simplificada (1-sem opinião; 2- Reduzido; 3- Médio 3 4 Elevado) utilizada 

nesta avaliação. 
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Relativamente ao estudo de representação, os resultados mais conclusivos da AFCM (b) 

para as regiões beirãs é o facto de se individualizar, logo no eixo1, a região Dão (que acompanha 

a região Vinhos Verdes) enquanto expoente da promoção turística, em oposição ao Douro e 

Alentejo que se destacam pela promoção vínica. No eixo 2, a Bairrada associa-se à região Dão 

enquanto representantes do Turismo de Lazer, associado aos jardins e à gastronomia e, embora 

com menores contribuições, a miradouros, romarias, adegas tradicionais e eventos culturais 

(média contribuições relativas=0,04). A estas valências aliam-se as adegas (modernas e 

tradicionais), a pisa em lagar e a vindima, a confirmar o enoturismo como uma oferta da região 

(Fig. 1). 

 

Figura 1 - Na promoção, as regiões Vinhos Verdes e Dão opõe-se ao Douro e Alentejo (Eixo 1); As regiões 

Dão e a Bairrada opõem-se às regiões Vinhos Verdes e Alentejo (Eixo 2) 

 

Os resultados da AFCM (c) permitiram chegar a resultados à escala da sub-região. Com 

efeito, logo no eixo 1, individualizado pela oposição entre o sector turístico, representado pela 

região Dão (média das contribuições relativas=0,11), e o vitivinícola, liderado pelas regiões 

Alentejo e Douro, percebe-se o grande destaque da sub-região Serra da Estrela (contribuição 

relativa=0,70) como expoente de região turística, atendendo ao conjunto de regiões em avaliação 

(Fig. 2). Os postos de turismo são os principais responsáveis pela promoção, assente em mapas 

ligados a rotas e itinerários, ilustrados através de ambiências agradáveis. Nesse mesmo semi-

eixo, a categoria Paisagem tem menor peso explicativo, ―marcas fracas‖, projectando-se: adegas 

tradicionais, povoações, florestas, rios e monumentos (média contribuições absolutas =2,68), o 

que demonstra as potencialidades da região Dão no domínio do enoturismo, do turismo cultural e 

do turismo activo. Na ilustração das imagens de paisagem sobressaem as ambiências agradáveis 
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representadas em fotografia, a história, a religião e a mitologia, ilustradas por texto adjectivado, o 

que reflecte alguma procura de transcendência, a nosso ver uma das dimensões a explorar na 

representação das paisagens beirãs. 

 

Figura 2 - A oposição fundamental estabelece-se entre os sectores Vitivinícola e Turístico 

 

No eixo 2, o contraste verifica-se entre paisagens únicas ou de excepção, face a 

paisagens vitivinícolas. Pelas primeiras, a sub-região Serra da Estrela (representada por termas e 

floresta) surge aliada ao Douro e à sub-região Moura (Alqueva, no Alentejo). Opõem-se as sub-

regiões: Silgueiros e Terras de Senhorim (Dão); Borba e Reguengos (Alentejo); Cávado e Monção 

(Vinhos Verdes) e a Bairrada, representantes de paisagens vitivinícolas, associadas a: solos; 

adegas tradicionais e o mosaico vinha/floresta (vinha/montado ou vinha/mata), ainda que 

enquanto ―marcas fracas‖. Promovem-nas produtores, postos de turismo e entidades oficiais, a 

demonstrar existir consenso no reconhecimento do carácter vitivinícola destas regiões. Na 

ilustração da paisagem é de realçar o uso da história/religião/lendas através de texto narrativo 

(Fig. 3). 

 

Nos quatro restantes eixos secundários resultantes da AFCM (c), as oposições 

estabelecem-se entre diferentes tipos de oferta turística. Em todos eles a sub-região Serra da 

Estrela destaca-se enquanto expoente de Turismo Natureza e Turismo Activo, aliado à floresta 

(contribuição absoluta=6,14), parques de campismo; praias fluviais; hotéis e desportos de ar livre 

(média contribuições absolutas=5,98), a que se opõem as restantes sub-regiões da demarcação 

Dão e da Bairrada, associadas ao Turismo de Consumo, Turismo de Lazer e Tradição 

(representado por: eventos culturais, festividades, lojas de vinhos e provas vínicas (média 

contribuições absolutas=11,86).  
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Figura 3 – Paisagens únicas opõe-se a paisagens vitivinícolas 

No estudo de mercado, os consumidores da região Dão são particularmente sensíveis ao 

facto do vinho ser uma bebida com passado histórico (Dão 70%; média cinco regiões 66%; 

Bairrada 57%), cuja ingestão consideram trazer benefícios para a saúde (Dão 63%; Vinhos Verdes 

50%; Bairrada, Douro e Alentejo 40%). São também os mais atentos à relação qualidade/preço 

(Dão 77%; Bairrada 74%; média 73%). Inversamente, são os menos exigentes quanto à qualidade 

do vinho, expressa no valor atribuído à certificação (média 47%; Bairrada 35% e Dão 27%, Fig. 4). 

Na ilustração da marca vínica, verifica-se que a heráldica tem mais adeptos na região Dão do que 

nas restantes regiões (Dão 54%; média 35%). 
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Figura 4 – A marca comercial na escolha do vinho 
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O uso da paisagem como elemento promocional é pouco relevante para os consumidores 

beirões, ao contrário dos consumidores durienses e alentejanos (Fig. 5). Constata-se a reduzida 

valorização das adegas modernas (média 13%), sobretudo no Dão (13%), mas também na 

Bairrada (17%), mesmo atendendo aos avultados investimentos que, nos últimos anos, têm sido 

feitos na construção de verdadeiras ―catedrais do vinho‖ na região barradina. 
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Figura 5 – A paisagem na escolha do vinho 

Na representação da paisagem, os consumidores destacam os elementos da videira 

(cepa, parra, bago, média=77%; Dão 72%; Bairrada 76%) e a cor das folhas, ocres e vermelhos 

no Outono e o verde no Verão, particularmente apreciada pelos beirões (média=76%; Bairrada 

98%; Dão 78%) 

Pela parte da oferta, os produtores referem que a notoriedade vinhateira das regiões Dão 

e Bairrada se deve fundamentalmente à qualidade do vinho/certificação (Dão 79%; Bairrada 91%, 

Fig 6). Esta postura diverge da dos produtores das regiões Douro e Alentejo, nas quais a 

paisagem concorre com a marca comercial na promoção vínica (Fig. 7). Os produtores bairradinos 

são os que menos valorizam as castas regionais (33%), facto que deprecia a casta Baga, símbolo 

de identidade regional (Lavrador-Silva, 2008). Na divulgação da marca comercial salienta-se o 

gosto dos produtores da região Dão pela heráldica (54%), muito acima da média das cinco regiões 

(37%), ao encontro da opinião dos consumidores (54%), provando existir equilíbrio do mercado, 

para essa componente simbólica. 
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Figura 6 - A marca comercial no marketing dos produtores 

Pela parte da paisagem, os produtores do Dão e da Bairrada sobrevalorizam a vinha 

estreme (Dão 88%; Bairrada 81%), face às preferências dos consumidores (respectivamente, Dão 

37% e Bairrada 46%) e ao mosaico fundamental dessas duas regiões beirãs, marcado pela 

associação da vinha à floresta. Em relação a todos os outros elementos da paisagem verifica-se 

também um deficit de interesse promocional por parte dos produtores, nomeadamente: a) 

património monumental, o atributo mais valorizado pelos consumidores (média=94%) tem pouca 

aceitação dos produtores (média=25%; Bairrada 18%; Dão 13%); b) quintas, solares e montes, 

relativamente valorizados pelos consumidores média=54%, são menos considerados pelos 

produtores (média 32%, Dão 38%, Bairrada 32%); c) adegas modernas, pouco (re)conhecidas por 

consumidores (média 13%) são melhor consideradas pelos produtores (média 16%; Dão 19%), se 

bem que na Bairrada a avaliação produtores seja inferior (13%), inversamente ao que sucede com 

os consumidores (Bairrada 17%; média 13%); adegas tradicionais são igualmente pouco 

valorizadas (média=15%), sobretudo no caso dos produtores bairradinos (zero respostas) um 

pouco melhor classificadas pelos produtores do Dão (24%) (Fig. 7). Na promoção da paisagem, à 

semelhança dos consumidores, os produtores valorizam as imagens realistas (média=66%). 
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Figura 7 – A paisagem no marketing dos produtores 
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CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

Os resultados dos estudos de percepção, de representação e de mercado permitem retirar 

conclusões relevantes no plano da identidade das regiões Dão e Bairrada. A primeira é um alerta 

para o facto das regiões vinhateiras beirãs apresentarem falta de afirmação face às outras regiões 

demarcadas estudadas: Douro, Alentejo e Vinhos Verdes. Com efeito, média é a melhor 

apreciação da notoriedade vitivinícola das regiões beirãs, na opinião de técnicos do Alentejo 

ligados ao sector. Outra conclusão importante é ter ficado provada a existência de uma forte 

ligação entre as regiões Dão e Bairrada, o que deve servir de reflexão ao estabelecimento de uma 

eventual promoção conjunta das mesmas, sobretudo no contexto do mercado externo.  

Por outro lado, na opinião dos produtores (principais responsáveis pelos resultados do 

estudo de percepção nas regiões beirãs), a notoriedade das regiões Dão e Bairrada assenta na 

qualidade do vinho, em detrimento da paisagem. Esta opinião é corroborada pela falta de 

representação da paisagem nos folhetos promocionais dos sectores vitivinícola e turístico (estudo 

de representação), o que deve constituir motivo de reflexão para ambos sectores. No âmbito da 

paisagem, constata-se que alguns inquiridos reconhecem, e bem, a associação da vinha à floresta 

como o mosaico mais característico, mas nem esse mosaico se afirma como elemento 

fundamental na diferenciação das regiões, nem essa opinião é unânime, o que o classifica como 

―marca fraca‖, até mesmo ―marca negativa‖, uma vez que há quem considere que o facto da 

floresta encobrir a visão dos vinhedos, reduz o potencial promocional dessa paisagem e a 

afirmação da identidade vinhateira das regiões beirãs. Os respondentes desvalorizam também 

outros elementos patrimoniais das paisagens beirãs - monumentos, elementos vernaculares, 

arqueológicos, castas emblemáticas, adegas (tradicionais e modernas) - omissos nos eixos em 

que se projectaram as regiões Dão e Bairrada. Diagnosticou-se ainda falta de consciencialização 

perante as fragilidades ambientais destas regiões. Seria importante consultar outros actores 

sociais, nomeadamente agentes de turismo e responsáveis políticos, bem como ouvir o parecer de 

visitantes sobre o papel da paisagem na identidade destas duas regiões, para se perceber até que 

ponto a opinião dos produtores é generalizada, e decidir o que deve ser feito para a alterar. 

Ainda no plano da identidade, o estudo de representação permitiu individualizar a sub-

região Serra Estrela (Dão) como região turística, destacando-a pelo Turismo Activo e pelo Turismo 

Natureza, apoiado em mapas e itinerários da responsabilidade dos postos de turismo. Os 

elementos da paisagem (floresta, rios, monumentos, povoações) são menos relevantes, ―marcas 

fracas‖, nessa promoção turística. Na mesma qualidade de ―marca fraca‖, regista-se nesses 

mesmos eixos, a presença de adegas tradicionais, a colocar o enoturismo como actividade 

charneira no contexto da oferta turística. Ainda no âmbito do turismo, as imagens relativas aos 

folhetos promocionais afirmam as regiões Dão e Bairrada através do Turismo de Lazer, focado na 

qualidade dos centros urbanos (jardins) e na gastronomia. A paisagem é mais válida na afirmação 

de algumas regiões e sub-regiões demarcadas, ainda que num segundo plano (eixo 2). Neste 

eixo, a categoria paisagem permitiu individualizar as sub-regiões Silgueiros e Terras de Senhorim, 
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no Dão e a Bairrada como regiões vinhateiras. Expressam o seu carácter vinhateiro os seguintes 

elementos: solos, adegas tradicionais e mosaico vinha/floresta, promovidos por todas as entidades 

emissoras analisadas nessas regiões – postos de turismo, produtores e entidades oficiais. As 

restantes sub-regiões estão representadas fundamentalmente como regiões turísticas, nas quais 

figuram provas vínicas (enoturismo), as melhores representantes o seu carácter vitivinícola. 

Regista-se que, o facto da paisagem ocupar um papel secundário na promoção turística, deve ser 

alvo de reflexão. 

O estudo de mercado provou também haver um deficit de representação da paisagem 

face aos atributos da marca comercial, na generalidade das cinco regiões demarcadas 

contempladas na dissertação. Porém, no caso das regiões beirãs, o mercado mostra maior 

equilíbrio, o que pode resultar do grande peso dos produtores constante da amostra. Mas há 

surpresas. Na região Dão, a tónica dos produtores recai na importância da certificação, 

curiosamente, mas é nessa região e na Bairrada que se posicionam os consumidores menos 

exigentes relativamente à qualidade vínica. Este facto, a par da importância dada à relação 

qualidade/preço e ao valor alimentar reconhecido ao vinho (que sendo verdadeiro, pode também 

representar hábitos de consumo em grande quantidade), são indicativos do perfil do consumidor 

beirão, de algum modo desajustado face às novas tendências de mercado, mais selectivo, 

parcimonioso e qualificado. Existe também falta de reconhecimento ou desajustamentos no uso da 

paisagem no marketing vínico, o que dificulta a sua utilização como valor diferenciador, como 

sucede com a vinha estreme, muito valorizada pelos produtores enquanto imagem promocional, 

embora não corresponda ao padrão característico das regiões beirãs ou, pelo contrário haver falta 

de representação, como sucede com a casta Baga, na Bairrada, ou castas regionais do Dão, 

como a Encruzado ou a Alfrocheiro. Estas conclusões contrariam os interesses regionais e 

nacionais no comércio mundial de vinho, no qual a reduzida quantidade produzida deve ser 

compensada por uma aposta na qualidade e na diferenciação. No plano da ilustração, a heráldica 

figura como simbologia de eleição para a região Dão, o que deve ser reforçado e porventura 

assumido como valor distintivo. Existe também consenso entre consumidores e produtores no que 

se refere ao gosto por representações realistas (fotográficas) da paisagem, no entanto, caso se 

pretenda chegar a outros públicos, deve-se seguir o exemplo de outras regiões (Douro e Alentejo) 

e apostar numa representação mais ecléctica, que inclua a arte e o design. 

Para finalizar, da avaliação efectuada recomenda-se que, a par do trabalho de fixação do 

carácter das paisagens beirãs, deve existir um trabalho de articulação promocional entre sectores 

vitivinícola e turístico, apostando numa promoção conjunta para efeitos de divulgação internacional 

destas regiões. 
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1. INTRODUÇÃO 

O conhecimento dos recursos existentes numa determinada região permite definir 

objectivos e implementar estratégias com vista à melhoria da qualidade de vida das respectivas 

populações. A valorização desses recursos possibilitará a dinamização da economia e o 

desenvolvimento sustentável dos mesmos. Este é um tema que tem merecido, nos últimos anos, a 

atenção das comunidades locais e regionais de algumas regiões do país. Reveste-se pois de 

extrema importância a definição e a operacionalização de políticas de desenvolvimento rural que 

contribuam, de forma eficaz, para uma inversão da tendência de diminuição demográfica que se 

tem vindo a observar nessas regiões. Contudo, existe um conjunto de aspectos espaciais e sociais 

que caracterizam o meio rural e lhe conferem uma identidade própria, específica e diferenciada, 

distinta da realidade urbana. É urgente valorizar os recursos locais, promovendo o 

desenvolvimento e a comunidade rural (Thirion e Cavaco, 2003). 

Desde os tempos mais remotos que se tem assistido a uma forte relação do homem com 

as abelhas. A agricultura desempenhou, através dos tempos, uma importância crucial para o 

nosso país. Contudo, actualmente, é uma actividade em contínuo declínio, resultado em grande 

parte das políticas agrícolas implementadas e do êxodo das populações rurais para meios ubanos. 

Actualmente, ao contrário do que se assistiu noutros tempos, a terra e a agricultura assumem, 

muitas vezes, uma função de complementaridade de outras actividades numa perspectiva de 

pluriactividade. Esta situação, além de contribuir directa e/ou indirectamente para a economia 

familiar, reveste-se também de uma função de previdência, pois constitui um recurso ‖seguro‖ 

contra a aleatoriedade dos ciclos/vínculos profissionais, cada vez mais precários e incertos.  

A prática apícola constitui uma das múltiplas actividades que podem originar outras fontes 

de rendimento complementar ou alternativo. O Município de Vila Velha de Ródão, região sobre a 

qual o estudo incidiu, apresenta boas condições edafo-climáticas para a prática apícola, 

apresentando uma floração sucessiva e diversificada, promovendo uma riqueza da flora melífera 

na região.  

Por outro lado, a actividade apícola apresenta inumeros benefícios indirectos associados à 

produção agrícola. Será impensável equacionar a competitividade da nossa agricultura sem a 
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presença de uma actividade apícola que a suporte (GPP, 2007). Todavia, o maior valor que as 

abelhas acrescentam no ambiente consiste no inquestionável auxílio à polinização, na 

manutenção dos ecossistemas terrestres, no equilíbrio ecológico da flora e na preservação da 

biodiversidade (GPP, 2007; Murilhas, 2008). 

O ordenamento do espaço físico constitui um instrumento necessário para que várias 

entidades, particularmente as municipais, o utilizem correctamente contribuindo com orientações 

compatíveis e congruentes ao nível da gestão territorial, para um aproveitamento integrado e 

economicamente sustentável do espaço rural (Carvalho et al., 2006; GPP, 2007). 

No decurso deste trabalho foi efectuado um levantamento da flora apícola mais importante 

no concelho de Vila Velha de Rodão e elaboradas fichas técnicas para servir de ferramenta de 

apoio aos apicultores e à comunidade em geral. Procedeu-se, ainda, à identificação e 

referenciação geográfica dos apiários existentes no concelho de Vila Velha de Ródão, 

geograficamente inserido na zona controlada e sob gestão da Associação de Apicultores do 

Parque Natural do Tejo Internacional. Com este trabalho é promovida a possibilidade de 

cruzamento de informações e a melhoria na cartografia, utilizando os dados recolhidos através das 

análises de mel produzido e/ou de possíveis patologias que possam ocorrer nos apiários. Em 

síntese, pretende-se identificar as potencialidades deste território nacional ao nível da prática 

apícola, a fim de dinamizar o sector e fomentar um aproveitamento integrado do espaço rural. 

 

2. CARACTERIZAÇÃO DO SECTOR APÍCOLA EM PORTUGAL 

A actividade apícola em Portugal é uma prática tradicionalmente relacionada com a 

actividade agrícola. Com a adesão de Portugal à Comunidade Económica Europeia (CEE), em 

1986, e a implementação da Política Agrícola Comum (PAC), verificou-se um crescimento e 

modernização do sector agrícola português. Contudo, nestes últimos anos, tem-se observado um 

progressivo abandono da agricultura portuguesa e consequentemente uma acentuada diminuição 

do número de apicultores registados ao longo desta última década (Tabela 1). 

Tabela 1 – Caracterização genérica da actividade apícola em Portugal 

 
 2001 ª

)
 2004 

b)
 2007 

c)
 

N.º Apicultores 026 000 022 000 015 267 
N.º Apiários ---- 034 000 032 685 
N.º Colmeias 632 500 580 000 555 049 

 

Fonte: 
a)

 INE (2001);     
b)

 FNAP cit. por GPP (2007);     
c)
 DGV cit. por GPP (2007) 

 

Os resultados apresentados sugerem que não se tratam apenas do reflexo de um 

abrandamento da actividade agrícola; pois o sector apícola carece de mão-de-obra especializada 

duradoura e a maioria dos apicultores possui baixo nível de escolaridade e uma insuficiente 

formação técnica (GPP, 2007). Há ainda a considerar os elevados custos de produção e o 

aparecimento de novas doenças e parasitas nas abelhas, factores penalizadores para a 
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persecução da actividade. Este último factor pode ser considerado como um dos pontos mais 

críticos na moderna apicultura a nível mundial (CAP, 2007). 

A apicultura é uma actividade exercida, dominantemente como acessório, sendo o 

complemento de uma actividade principal, em que os efectivos médios são inferiores a 50 

colmeias e fundamentalmente orientada para o auto-consumo. O mel é o principal produto da 

apicultura nacional, reconhecido e de maior peso económico na actividade. Assim sendo, é 

considerado como um produto estratégico no aproveitamento integrado do espaço rural. Contudo, 

a produção nacional de mel tem vindo a apresentar uma clara tendência decrescente nos últimos 

anos ( 

Figura 1) (GPP, 2007). 
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Figura 1 – Produção nacional de mel declarada. Fonte: adaptado de GPP (2007) e EFSA (2008) 

A diminuição da produção de mel veio acentuar ainda mais o seu deficitário balanço 

comercial. As necessidades de consumo e a insuficiente produção nacional, implicam recorrer à 

importação, de modo a poder responder às exigências da indústria e dos 

acondicionadores/distribuidores. A nível intra-comunitário, a Espanha pode ser indicada como o 

principal mercado fornecedor de mel, sendo também o principal mercado de exportação do mel 

nacional, enquanto que a nível extra-comunitário, tem-se a Argentina como principal fornecedor 

(Martins, 2003; GPP, 2007). 

Apesar da apicultura ser uma prática de várias décadas, com uma importância 

inquestionável no equilíbrio ecológico da flora e no acréscimo da produtividade e rentabilidade das 

culturas agrícolas, apenas no ano de 2000 surgiu legislação a estabelecer o regime jurídico da 

actividade apícola, no Decreto-Lei n.º 37/2000 (Diário da República, 2000). Neste mesmo ano, são 

criadas normas sanitárias para defesa contra as doenças das abelhas da espécie A. mellifera, 

Decreto-Lei n.º 74/2000 (Diário da República, 2000). 

Como resposta às crescentes exigências do consumidor, e atendendo à profissionalização 

da actividade e à necessária implementação de mecanismos de supervisão e de regulamentação 
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das principais práticas apícolas, é promulgado o Decreto-Lei n.º 203/2005, que vem unificar o 

enquadramento legal da actividade (Diário da República, 2005). 

 

3. CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

3.1. Enquadramento geográfico e administrativo 

O concelho de Vila Velha de Ródão, situado na margem esquerda do Rio Tejo, está 

inserido na bacia hidrográfica do Tejo. Pertence ao distrito de Castelo Branco, confinando a norte 

com o concelho de Castelo Branco, na parte sul com o concelho de Nisa, a este faz fronteira com 

Espanha, a oeste com o concelho de Proença-a-Nova e a sudoeste com o concelho de Mação 

(Figura 2). 

Figura 2 – Localização do concelho de Vila Velha de Ródão 

O concelho de Vila Velha de Ródão apresenta uma área de 329,9km
2
, distribuída por 

quatro freguesias: Fratel, Perais, Sarnadas do Ródão e Vila Velha de Ródão (IGP, 2003). A sua 

área está representada nas Cartas Militares de Portugal, à escala 1:25.000, n.º 291 

(Benquerenças), n.º 302 (Proença-a-Nova), n.º 303 (Sarnadas do Ródão), n.º 304 (Malpica), n.º 

313 (Carvoeiro), n.º 314 (Vila Velha de Ródão), n.º 315 (Montalvão) e n.º 323 (Amieira). 

Relativamente à Nomenclatura das Unidades Territoriais para Fins Estatísticos (NUTS), o 

concelho de Vila Velha de Ródão está abrangido pela NUT II região Centro, cuja desagregação o 
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enquadra na NUT III, que integra a Unidade Territorial da Beira Interior Sul (CCDRC, 2007; 

DGOTDU, 2007). 

O vale do Tejo é considerado como uma importante região melífera e, dentro desta, 

podem ser classificadas como zonas de maior interesse aquelas em que predominam as terras 

incultas, devido à existência de flora espontânea com aptidão melífera e/ou polinífera (Ortega-

Sada, 1987). 

A orografia da área em estudo é dominada pelas cristas quartzíticas, resistentes, alongadas 

segundo a direcção NW-SE, que constituem o elemento determinante da paisagem local. 

Associado a estas cristas quartzíticas surgem diversas comunidades vegetais, que se estendem 

ao longo das escarpas até às zonas de vale, cuja originalidade deriva, essencialmente, da 

diversidade topográfica, determinada pelos levantamentos tectónicos os quais têm imprimido uma 

geomorfologia com desníveis altimétricos (Antunes, 2005; Cunha e Martins, 2005). 

A região apresenta grandes potencialidades para o desenvolvimento da actividade apícola, 

podendo ser destacadas algumas espécies florísticas com grande aproveitamento apícola, como 

seja o rosmaninho; a planta melífera por excelência desta área. O eucalipto, por sua vez, 

apresenta-se como um grande produtor de néctar, enquanto que a presença generalizada da 

esteva, é uma potencial produtora de pólen, cuja exploração pelos apicultores portugueses é 

praticamente inexistente. Contudo, a exploração da esteva para a produção de pólen é realizada, 

continuamente, pelos apicultores espanhóis. O período de floração da espécie C. ladanifer é mais 

alargado que o da espécie L. stoechas, em que a colecta de pólen decorre de Fevereiro a Julho.  

As características climáticas e florísticas provocam a necessidade de deslocação das 

colónias de uma região para outra, correspondendo à denominada transumância. A apicultura 

profissional, com sistemas de produção mais intensificados, recorre, com frequência, à prática de 

transumância. Esta, pode trazer um incremento na produção na ordem dos 50 a 100%, 

dependendo das culturas de origem e de destino, e manter as colónias em produção por um 

período mais vasto no tempo (GPP, 2007; Jean-Prost, 2007).  

Em Portugal, a maioria dos apicultores não recorre à prática de transumância, estimando-se 

que seja realizada por menos de 10% dos apicultores. Contudo, a transumância pode ser uma 

prática utilizada para diferentes finalidades como sejam (GPP, 2007; Murilhas, 2008): 

 Produção de mel e/ou de pólen: deslocação das colónias para zonas onde exista flora de 

interesse apícola com épocas de floração distintas das culturas de origem, alargando o 

período de produção das colónias e incrementando a produção; 

 Polinização de culturas: transumância das colónias para junto de culturas dependentes de 

polinização entomófila, contribuindo para uma mais eficiente polinização. Neste caso, a 

obtenção de produtos directos da colmeia podem ser considerada secundária perante a 

rentabilidade inerente à contratualização do serviço de polinização. Um exemplo bem 
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expressivo desta situação ocorre nos vastos pomares de amendoeiras do vale central da 

Califórnia, cuja sustentabilidade económica depende do aluguer anual de três milhões de 

colónias de abelhas comuns; 

 Transumância de Inverno: este tipo de transumância é motivado essencialmente por dois 

motivos. Por um lado, a deslocação das colónias para locais mais favoráveis em termos 

edafo-climáticos, com o objectivo de reduzir as baixas do efectivo e de facilitar as 

operações de maneio, reduzindo as deslocações ao apiário; por outro lado, o reforço e o 

fortalecimento das colónias, preparando-as para a próxima época de produção. 

Estas são as principais razões que levam os apicultores a deslocarem os seus apiários. 

Contudo, é de salientar que esta prática duplica o custo anual associado ao maneio das colmeias. 

Por esse motivo, deverá ser reservada para colónias fortes e saudáveis, capazes de promover um 

incremento na produção e um acréscimo na rentabilidade da actividade (Jean-Prost, 2007). 

3.2. Caracterização socioeconómica 

A vertente económica e social está inteiramente relacionada com um elemento estratégico, 

a população, a qual se tem mostrado preponderante na definição de uma política e de um 

esquema de ordenamento do território adequado às suas necessidades (Partidário, 1999). Dados 

publicados pelo Instituto Nacional de Estatística mostram que, nos últimos anos, o concelho de 

Vila Velha de Ródão sofreu uma continuada diminuição da sua população. De acordo com 

Almeida (2004), entre 1950 e 2001, a população no concelho decresceu de 9568 para 4098 

habitantes. Estes dados retratam as consequências do êxodo rural e da emigração que se 

verificaram em períodos anteriores, e que despontaram, praticamente, ao longo de todo o interior 

do país. Atendendo a Carvalho et al. (2006), na década de 1991 a 2001, observou-se uma 

diminuição generalizada de 17,4% na população do concelho. Os valores da densidade 

demográfica variaram de 15,03 hab/km
2
 a 12,42 hab/km

2
. Além disso, a estrutura etária da 

população residente no concelho tem assistido a um acentuar das tendências de envelhecimento. 

O índice de envelhecimento populacional no concelho, segundo o INE (2001), situa-se nos 523%, 

muito superior aos 105 % verificados em Portugal. De referir que valores superiores a 100 pontos 

percentuais indicam uma população que tendencialmente tende ao envelhecimento. Acresce a 

este facto, a notória redução da capacidade de rejuvenescimento, com uma taxa de natalidade de 

5 %, bem menor do que os 11,7 % que se observam em Portugal, o que torna o concelho de Vila 

Velha de Ródão duplamente envelhecido (PROF, 2006).  

3.3. Caracterização climática 

Para uma caracterização climática da região é importante apresentar uma resenha 

genérica de alguns parâmetros climáticos, coligida a partir das publicações do Instituto de 

Meteorologia e Geofísica (normais climatológicas), de modo a poder ser considerada no 

desenvolvimento de acções de ordenamento do território e, de um modo particular, na optimização 

da prática apícola. Para a caracterização de parâmetros como a temperatura, a precipitação e o 
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vento foram utilizados dados recolhidos nas estações meteorológicas de Alvega, no período entre 

1961 e 1990, instalada a 51m de altitude, e na estação de Castelo Branco, no período entre 1961 

e 1986, instalada a 386m acima do nível médio da água do mar. Da análise destes dados conclui-

se que durante o Inverno, nos meses de Dezembro e Janeiro, as temperaturas médias mensais 

apresentam valores inferiores a 10ºC nas duas estações. No período de Verão, o comportamento 

é similar, apresentando ambas temperaturas médias superiores a 20ºC durante quatro meses. Na 

estação meteorológica de Alvega, a qual se encontra situada a uma cota mais aproximada com a 

da área de estudo, os valores máximos são ligeiramente superiores aos verificados na estação de 

Castelo Branco. Registam-se ainda amplitudes térmicas elevadas, -4,7ºC a 41,2ºC em Castelo 

Branco e -7,5ºC a 43ºC em Alvega. 

Os valores registados em ambas as estações mostram que o Inverno se estende de 

Outubro a Abril, mas é nos meses de Novembro a Fevereiro que se registam os mais elevados 

valores de precipitação média mensal. Esses valores, contudo, são mais elevados na estação 

meteorológica de Castelo Branco que na de Alvega. Comparativamente, para o mês de Janeiro, o 

valor médio de precipitação na estação de Alvega é de 94,0mm e na estação de Castelo Branco é 

de 114,2mm. As médias anuais de precipitação situam-se entre os 677,6mm em Alvega e os 

780,7mm em Castelo Branco.  

Relativamente ao vento, segundo Carvalho et al. (2006) e o PDM (1994) de Vila Velha de 

Ródão, verifica-se que, em ambas as estações, o conjunto dos rumos de N, NW e W é o que 

apresenta maior frequência, logo seguido do conjunto W, SW e S. Os dados da estação 

meteorológica de Alvega revelam predominância, durante os meses de Verão, de ventos com o 

rumo NW, enquanto na estação de Castelo Branco, nesse mesmo período, o rumo predominante 

é de W. Durante os meses de Inverno, em ambas as estações, a orientação dominante 

corresponde ao quadrante NE, sendo que na estação de Castelo Branco é logo seguido de ventos 

com o rumo de este. 

O clima verificado na área de estudo advém da presença da depressão de Ródão e do 

Arneiro, situadas na margem direita e esquerda do rio Tejo respectivamente, que, em condições 

de estabilidade atmosférica e dada a baixa altitude do terreno, origina um aumento de temperatura 

nos meses de Verão e a sua diminuição nos meses de Inverno.  

Concluindo, a área em estudo enquadra-se num clima temperado mediterrâneo, 

nitidamente influenciado pela continentalidade, cujas características mais singulares são Verões 

quentes e secos e Invernos amenos e chuvosos. É por isso necessário todo o cuidado aquando da 

escolha e preparação do terreno para instalação de apiários, dada a elevada probabilidade de 

ocorrência de incêndios florestais durante a estação seca do ano. Revendo-nos neste cenário, 

torna-se relevante ter em consideração os possíveis impactes das alterações climáticas. Segundo 

estudos apresentados por Santos et al. (2001), projecções do projecto SIAM (Climate change in 

Portugal. Scenarios, Impacts and Adaptation Measures), apontam para a possibilidade de um 
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aumento generalizado de temperatura. A média da temperatura máxima no Verão projectada 

pelos modelos poderá sofrer um aumento que pode ultrapassar os 9ºC em certas regiões do 

interior centro. Ondas de calor, como as verificadas em 2003 e em 2005, poderão vir a tornar-se 

mais frequentes. Por outro lado, para a média da temperatura mínima no Inverno, projectada pelos 

modelos, prevê-se um ligeiro decréscimo. Efectivamente, posto este cenário, passaremos a ter 

Invernos menos rigorosos, que podem estimular a taxa de crescimento de populações de insectos.  

3.4. Flora apícola  

O concelho de Vila Velha de Ródão, situado na margem esquerda do Rio Tejo, está 

inserido na bacia hidrográfica do Tejo. A área do concelho apresenta-se definida em plataformas, 

as quais, ao longo do tempo, têm sofrido levantamentos tectónicos, fazendo com que o Rio Tejo 

se vá encaixando até à actualidade. A área em estudo comporta ainda orografia dominada pelas 

cristas de resistência, alongadas segundo NW-SE, e que funcionam como elemento determinante 

da paisagem local. Associadas a estas cristas quartzíticas estão diversas comunidades vegetais 

que se vão estendendo ao longo das escarpas até às zonas de vale, cuja originalidade deriva, 

essencialmente, da diversidade topográfica (Antunes, 2005; Cunha e Martins, 2005). 

O vale do Tejo, segundo Ortega-Sada (1987), é uma importante região melífera e, dentro 

desta, são classificadas como zonas de maior interesse para a prática apícola aquelas com 

predomínio de terras incultas, devido há existência de flora espontânea com aptidão melífera e/ou 

polinífera. A região de Vila Velha de Ródão apresenta-se confinada por importantes cursos de 

água e pelos seus respectivos vales e encostas íngremes, onde predominam esses terrenos 

incultos com uma grande biodiversidade de espécies com elevado potencial apícola, das quais se 

destacam o rosmaninho (Lavandula pedunculata (Miller) Cav.) – espécie melífera por excelência, a 

esteva (Cistus ladanifer L.) – espécie polinífera por excelência, o alecrim (Rosmarinus officinalis 

L.), as urzes (Erica umbellata L., Erica australis L. e Erica lusitanica Rudolphi) (Figura 3), a caluna 

(Calluna vulgaris (L.) Hull), a piorneira (Retama sphaerocarpa (L.) Boiss.), a soagem (Echium 

plantagineum L.), o tojo (Genista triacanthos Brot.), a azinheira (Quercus rotundifolia Lam.), o 

carvalho negral (Quercus pyrenaica Willd.), as giestas (Cytisus multiflorus (L'Hér.) Sweet e Cytisus 

striatus (Hill) Rothm.), o medronheiro (Arbutus unedo L.), o eucalipto (Eucalyptus globulus Labill.) e 

o zimbro (Juniperus oxycedrus L.), este último ocupando as cristas quartzíticas da Serra do 

Perdigão e da Serra das Talhadas, o que constitui um traço característico deste território (Almeida, 

2004; Carvalhinho, 2001, 2004; Monteiro, 2003).  

 

 

 

 

 

A C B 



 

TEMA 1 

Agricultura, Produtos Locais e Desenvolvimento Rural 

 

Pág. 94 de 1576  LIVRO DE ACTAS 

 

Figura 3 – Algumas espécies mais representativas da flora apícola da região de Vila Velha de Ródão: A – 
Rosmaninho; B – Esteva ; C – Urze; 

Apesar de haver uma diversidade elevada de espécies com interesse apícola, o período 

de floração é bastante curto, devido à baixa pluviosidade que se verifica a partir do final de Abril e 

às elevadas temperaturas que ocorrem já neste período. Consequentemente, a produção melífera 

é apenas de 3 a 4 meses, ou seja, de finais de Março a meados de Julho. Esta limitação é 

superada pela abundância florística neste intervalo e, principalmente, pela elevada produção 

nectarífera do rosmaninho (Pagani, 1993), que as abelhas recolhem activamente. As plantas que 

se mantenham em floração depois do mês de Julho são raras, resumindo-se às produções 

agrícolas e suas infestantes, às plantas ribeirinhas e às plantas que naturalmente resistem à 

estivagem. 

 

4. A APICULTURA NO CONCELHO DE VILA VELHA DE RÓDÃO 

O concelho de Vila Velha de Ródão, juntamente com os concelhos de Castelo Branco e de 

Idanha-a-Nova, fazem parte da área geográfica referente à homologação da zona controlada de 

doenças das abelhas reconhecida pela Direcção-Geral de Veterinária, em vigor desde o dia 8 de 

Julho de 2008. Uma zona controlada é uma zona geográfica onde se desenvolvem acções de 

profilaxia sanitária e se procede à identificação e ao controlo sistemático de focos de doença. 

Estas acções são desenvolvidas por uma entidade gestora reconhecida pela Direcção-Geral de 

Veterinária (DGV, 2009; FNAP, 2008). A entidade gestora responsável pela gestão da sanidade 

dos efectivos apícolas, existentes na referida zona geográfica, é a Meltagus – Associação de 

Apicultores do Parque Natural do Tejo Internacional, sediada em Castelo Branco. 

Os efectivos apícolas localizados no interior da delimitada zona controlada estão sujeitos: 

a acções sanitárias concertadas e simultâneas em todos os apiários da referida zona controlada; 

ao fomento de estratégias sanitárias adequadas à realidade da apicultura da região; ao 

desenvolvimento de um esforço concertado entre os apicultores e a entidade gestora em prol de 

um rastreio mais activo das doenças, prevenindo o aparecimento e proliferação das mesmas nas 

abelhas (DGV, 2009; FNAP, 2008; GPP, 2007). Os apicultores com apiários implantados em zona 

controlada estão obrigados a efectuar uma declaração anual de existências, devendo proceder à 

declaração de existências num prazo de 10 dias úteis após ter dado início à actividade, bem como 

de qualquer mobilidade na zona controlada (Diário da República, 2005). 

No concelho existem actualmente 33 apicultores registados, pertencentes às quatro 

freguesias. As explorações apícolas existentes na região são enquadradas de acordo com o 

número de colónias em classes de dimensão respectiva, considerando ―cada núcleo ou cortiço 

equivale a 0,5 colmeia móvel, sendo o total arredondado para o número inteiro imediatamente 

superior‖ (Diário da República, 2003).  
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No concelho, existem 15 apicultores (46%) que detêm de 1 a 10 colónias; na classe de 11 a 

20 e na classe de 21 a 30 registam-se 6 apicultores; 5 apicultores (15%) apresentam de 31 a 40 

colónias; ficando a restar apenas 1 apicultor (3%) com mais do que 40 colónias (Figura 4).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 4 – Número de colónias por apicultor numa distribuição por classes de dimensão. Fonte: Adaptado de 

Meltagus (2009) 

De acordo com o Comité das Organizações Profissionais de Apicultores (COPA), para que 

um apicultor possa ser considerado apicultor profissional, deve deter um efectivo apícola superior 

a 150 colmeias (GPP, 2007; Luzón et al., 2001). Os apicultores instalados na área em estudo são 

na sua totalidade apicultores não profissionais (Figura 4). A dimensão média na região é de 16 

colónias por apicultor. As explorações com efectivos abaixo das 25 colónias são identificadas 

como para auto-consumo, pelo que esta situação predomina na região e 69,7% dos apicultores 

detêm explorações com menos de 25 colónias. 

Os principais modelos de colmeias móveis utilizados na área de estudo correspondem aos 

modelos Lusitana e Reversível, surgindo, esporadicamente, em alguns apiários, colmeias do 

modelo Langstroth. É ainda de realçar o cortiço, um tipo de colmeia ainda bastante utilizado na 

região e com relevância no número total de colónia (GPP, 2007). 

Tendo em conta que a zona controlada apenas foi homologada em 2008, e considerando 

os dados dos últimos dois anos, procedeu-se ao estudo de variação desses efectivos ( 
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Figura 5) 

Figura 5 – Efectivos apícolas em 2008 e em 2009 na região em estudo. 

Através da análise dos dados pode ser referido que, em apenas um ano (2008/2009) 

ocorreu uma relevante diminuição dos efectivos apícolas (apicultores, apiários, cortiços e 

colmeias) nas quatro freguesias do concelho de Vila Velha de Ródão ( 

Figura 5). A freguesia de Sarnadas do Ródão é a que apresenta menor número de 

apicultores e consequente menor contribuição na actividade apícola na região. Em contrapartida, a 

freguesia de Vila Velha de Ródão apresenta o maior número de colónias e o maior número de 

apicultores (Figura 5). Contudo, a redução dos efectivos apícolas com variações de 85% levantam 

algumas preocupações, nomeadamente ao nível da sustentabilidade da polinização efectuada 

pelas abelhas nos diversos ecossistemas terrestres.  

O decréscimo acentuado dos efectivos apícolas tem levado à realização de diversos 

estudos de modo a identificar possíveis causas (e.g., Aizen e Harder, 2009). Este fenómeno 

relacionado com o desaparecimento de milhões de colónias foi designado em Portugal como 

Síndrome do Despovoamento de Colónias de Abelhas e ―é caracterizado pelo abandono das 

colmeias pela maioria da população de adultos sem evidência de abelhas mortas na proximidade 

das colmeias‖ (Amaro, 2009). A ausência das abelhas mortas tem dificultado os estudos na 

determinação destas causas e existe bastante controvérsia em torno deste fenómeno. As 

condições de stress a que as colónias são expostas como os relacionados com o transporte de 

colmeias; intensificação dos sistemas de produção apícola que contribuem para o aumento da 

taxa anual de mortalidade (Murilhas, 2008).  

Nos últimos dois anos, as freguesias do concelho de Vila Velha de Ródão registaram uma 

perda significativa de colónias na área geográfica representada pela zona controlada (Figura 5). 

Na zona controlada existem referenciados actualmente cerca de 158 apicultores registados, 

detentores de 406 apiários (Figura 6). 
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Figura 6 – Efectivos apícolas declarados em 2008 e em 2009 na zona controlada. 

O concelho de Vila Velha de Ródão é o que apresenta menores efectivos apícolas, sendo 

o de Castelo Branco o que tem maior representatividade (Figura 6). Dentro da zona controlada 

existe a obrigatoriedade, por parte do apicultor, de declarar em modelo próprio todos os efectivos 

apícolas que possui. Contudo, ao existirem dentro desta área delimitada apiários clandestinos, 

estes irão potenciar a disseminação das doenças mais comuns dificultando o seu controlo e 

erradicação. 

Um aspecto relevante a ser considerado em trabalhos futuros é o registo de apicultores 

espanhóis presentes na região. Todos os anos são registadas milhares de colónias transumantes, 

vindas de Espanha para Portugal e que após passarem alguns meses, voltam a ser transportadas 

para o seu país de origem. Desta forma, devido ao facto dos apiários espanhóis não terem sido 

georreferenciados, não é possível apresentar o número exacto de apiários instalados na área de 

estudo. Segundo a entidade gestora, para a área da zona controlada, que abrange os concelhos 

de Castelo Branco, Idanha-a-Nova e Vila Velha de Ródão, dos dados registados constam 25 

apicultores espanhóis, todos eles profissionais. Estes apicultores detêm um potencial produtivo de 

aproximadamente 40000 colmeias, distribuídas por cerca de 425 apiários. Estes dados indicam 

que se tratam de apicultores com elevada taxa de profissionalização com um modelo de produção 

intimamente ligado à transumância. 

Segundo a FAO (2005), cit. por COAG (2006), a União Europeia é uma das maiores 

produtoras a nível mundial de mel e a Espanha destaca-se no primeiro lugar com uma produção 

total de 21%; sendo possuidora da taxa de profissionalização mais elevada de todos os Estados 

membros, com uma média de 416 colmeias por exploração. 

A distância mínima entre apiários varia consoante a densidade de colmeias móveis 

presente no apiário, estando definidas duas categorias: de 11 a 30 colmeias, em que a distância 

de instalação mínima do apiário mais próximo é 400 metros; de 31 a 100 colmeias, em que a 

distância de instalação mínima do apiário mais próximo é de 800 metros (Diário da República, 

2005). Convém ainda considerar-se que o número de colmeias por apiário tem como limite 

máximo nacional as 100 colónias. Na área em estudo, praticamente a totalidade dos apiários 

instalados são abrangidos pela categoria de menor distância. Para avaliar o número de apiários 

que não respeitam a distância mínima obrigatória, procedeu-se à elaboração de uma carta de 

conflitos (Figura 7), sendo considerado um raio de 200 metros em torno de cada apiário. 

Do total de apiários instalados na região em estudo, constatou-se que 59 dos quais 

guardam a distância mínima exigida em relação ao apiário mais próximo, enquanto que 13 se 

encontram em conflito com um outro apiário e 9 em conflito com mais de dois apiários (Figura 7). 

A maioria da superfície do concelho não tem qualquer apiário presente e os apiários 

georreferenciados cobrem uma área de 909ha, em que não ocorrem conflitos. Contudo, numa 

área de 43ha verifica-se sobreposição com influência de dois apiários, e numa área de 1,5ha 

verifica-se sobreposição com influência de três apiários (Figuras 7 e 8).  
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Figura 7 – Mapa de conflito entre apiários 
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Figura 8 – 

Percentagem de sobreposições no concelho de Vila Velha de Ródão 
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INTRODUÇÃO 

Este trabalho se propõe a acumular no sentido de uma reflexão a respeito de processos 

de valorização de produtos locais em sociedades contemporâneas. 

Para isso, recorremos, por um lado, a dados obtidos a partir de pesquisas realizadas24 em 

diferentes regiões rurais e na capital (Porto Alegre) do Estado do Rio Grande do Sul – situado no 

Brasil meridional – e, por outro, à literatura internacional sobre o tema. 

Tomamos por ponto de partida a identificação de um contexto em que é presente uma 

ansiedade urbana em relação à alimentação e em que percebemos como intensa a mobilidade 

material e simbólica entre campo e cidade. Nesse quadro, observamos, nas classificações da 

alimentação operadas pelos consumidores urbanos estudados, um rural valorado positivamente, 

idealizado. Evidenciamos que é a partir daí que podemos não apenas entender a demanda por 

alimentos – dentre eles, especialmente, os produtos locais – que remetem a esse rural idealizado, 

demanda que se apresenta concomitantemente àquela por paisagens, costumes, festas, história, 

turismo, mas também sua incidência na própria conformação do rural como vivenciado pelos que 

nele habitam. 

Mas, se bem é verdade que podemos observar processos de valorização de produtos 

locais associados a imagens idealizadas do rural, outros tantos indicam outros tipos de 

motivações, sejam associadas à idéia de alimentação saudável, sejam vinculadas a engajamentos 

políticos ou ainda a apelos que buscam fortalecer identidades e tradições culturais. Assim, torna-

se especialmente relevante a compreensão das lógicas e das simbólicas25 associadas ao 

consumo de alimentos – de modo particular, à valorização de produtos locais – e, ao mesmo 

tempo, de sua incidência na (res)significação das relações e dos espaços rurais. Propomos, desse 

modo, considerar que na análise do consumo de produtos locais encontram-se elementos que 

possibilitam a apreensão das dinâmicas de desenvolvimento rural. Por isso ―do consumo à 

                                                           

24
 No que se refere a Porto Alegre, foram realizadas, no período compreendido entre 2001 e 2002, vinte e 

cinco entrevistas semi-estruturadas (MENASCHE, 2003). No meio rural, foram realizados diferentes trabalhos 
de campo de cunho etnográfico, que informam a reflexão levada a cabo neste artigo: em 2000, em 
localidades situadas nas regiões Norte e Centro-Sul do Estado (MENASCHE, 2003); no período 
compreendido entre 2004 e 2005, na região do Vale do Taquari (MENASCHE, 2007); entre 2006 e 2007, na 
região dos Campos de Cima da Serra (KRONE; MENASCHE, 2007; CRUZ et al., 2008). 
25

 A expressão é aqui emprestada de Woortmann e Woortmann (1997). 

mailto:renata.menasche@pq.cnpq.br
mailto:fabianathomedacruz@gmail.com
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produção‖. E que diferentes processos de valorização de produtos locais estão em curso, em 

diferentes partes, a partir de ênfases distintas. Daí o interesse em ―cruzar olhares‖. 

DO CONSUMO À PRODUÇÃO 

Do mesmo modo que sugerido por La Soudière (1995) no estudo do caso francês, em 

pesquisa realizada em Porto Alegre (Rio Grande do Sul, Brasil) pudemos observar que, entre 

moradores da capital gaúcha entrevistados a respeito de seus hábitos e preferências alimentares, 

o natural e o rural são – como contraponto à desconfiança ante produtos industrializados, 

manipulados, pré-preparados – identificados como atributos que remetem positivamente à 

qualidade dos alimentos (MENASCHE, 2003).  

A idéia de que a presença do desconhecido na comida é constitutiva de uma ansiedade 

urbana contemporânea em relação à alimentação parte do princípio da incorporação, como 

proposto por Fischler (1993), que considera que, ao alimentar-se, o indivíduo incorpora as 

propriedades do alimento, que, desse modo, constrói a pessoa que o ingere: daí a necessidade 

vital de identificação dos alimentos. Àquilo que se come cabe garantir a saúde do corpo. E, para 

isso, faz-se necessário assegurar a pureza do alimento, sua integridade, dada pela ausência de 

elementos estranhos à sua constituição, comumente adicionados na produção ou processamento 

industrial de alimentos. 

Nesse quadro, e da mesma maneira que anteriormente indicado por Eizner (1995) para o 

caso dos consumidores franceses, podemos identificar aqui, na valorização observada do natural 

e do rural, atributos simbólicos de qualidade dos alimentos, associados à busca de ―imagens de 

sabores perdidos‖. 

Assim, como já havíamos antecipado, temos que no contexto em que é presente uma 

ansiedade urbana contemporânea em relação à alimentação e em que é intensa a mobilidade 

material e simbólica entre campo e cidade, evidencia-se, nas classificações da alimentação 

operadas por consumidores urbanos – no caso, moradores de Porto Alegre entrevistados –, um 

rural valorado positivamente, idealizado. E é a partir daí que podemos não apenas entender a 

demanda, urbana, por alimentos, que remete a esse rural idealizado, mas também a incidência 

dessa demanda na própria conformação do rural como vivenciado pelos que nele habitam. 

Tal entendimento está em acordo com autores como Lang e Heasman (2004), que 

indicam que, em países europeus, têm ocorrido mudanças no modelo de produção em resposta às 

inquietações de consumidores diante de crises de segurança dos alimentos, de questões 

ambientais e de saúde. E encontra-se em sintonia com estudos recentes que – seja a partir da 

sociologia do consumo (HARVEY et al., 2005), seja inspirados na sociologia econômica 

(WILKINSON, 2006) ou, ainda, trabalhos que, a partir da sociologia rural, têm se debruçado sobre 
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a temática do desenvolvimento rural (GOODMAN, 2003; MARSDEN, 2004) – têm destacado, 

como consequente de sucessivas crises alimentares26, a queda de confiança dos consumidores 

nos processos de produção de alimentos padronizados pela indústria agroalimentar, bem como 

uma correspondente crescente demanda por alimentos de outro tipo, cuja procedência e/ou 

processo de produção são conhecidos do consumidor, alimentos produzidos localmente, a partir 

de procedimentos avaliados como ambiental, social e economicamente sustentáveis, enraizados 

em um território e em uma cultura. 

Referimo-nos aqui a produtos que contam com a confiança dos consumidores, cujos 

atributos são de tipo distinto daqueles estabelecidos pela normatização da indústria agroalimentar, 

que entende qualidade quase que estritamente a partir de parâmetros higiênico-sanitários. A 

esses alimentos nominamos, genericamente, produtos da terra. 

Os estudos antes mencionados têm apontado como um movimento de novo tipo a 

constituição, a partir do desejo por esses produtos, de redes de consumidores – para mencionar 

um exemplo, tenhamos presente o movimento Slow Food e seus recentes desdobramentos 

enquanto proposta de organização, na Rede Terra Madre, do que vem identificando-se como 

Comunidades do Alimento27 –, cuja ação, informada pela crítica aos métodos convencionais de 

produção agropecuária, é interpretada como demandante de um novo tipo de desenvolvimento 

rural, diferente daquele gerado pelo padrão de produção agropecuária resultante da 

industrialização do sistema agroalimentar. É assim que destacamos, então, um movimento que 

parte do consumo no sentido de uma reorientação da produção de alimentos, conformador de 

outro tipo de desenvolvimento rural e, desse modo, um movimento ―do consumo à produção‖. 

Propomo-nos, então, a buscar apreender de modo integrado a produção e o consumo, 

colocando em diálogo as novas tendências de consumo de alimentos, particularmente no que se 

refere às perspectivas de consumo consciente e a novos movimentos de consumidores, e os 

processos de qualificação da produção – qualidade, aliás, pensada a partir de uma perspectiva 

multidisciplinar, que comporta tanto os aspectos formais e legais, conformados a partir dos 

parâmetros higiênico-sanitários, como aqueles relacionados à dimensão simbólica dos alimentos –

, um diálogo que tem como uma de suas interfaces os processos de patrimonialização de saberes 

e práticas alimentares. 

                                                           

26
 No continente europeu, essas crises não são recentes. Desde os anos 1970, a utilização de hormônios na 

produção de carnes tem sido motivo de polêmica e, desde então, vários foram os temas – entre os quais as 
contaminações por nitrato ou salmonela, bem como a listeriose – que alcançaram notoriedade sob o título 
―escândalo alimentar‖. No entanto, a intensidade da repercussão dessas crises alimentares teve, em 1996, na 
primeira crise da vaca louca, um ponto de inflexão. Isso é atribuído à disseminação e letalidade da doença, 
mas especialmente ao fato de os riscos serem, à época, pouco conhecidos. A partir de então, conformou-se, 
segundo a análise de Gouin e Cordier (2001), um ambiente psicológico em que foi amplificado o tratamento 
como escândalo alimentar dos eventos. Assim os autores citados interpretam a repercussão dos casos da 
contaminação por dioxina, em 1999; dos alimentos transgênicos; bem como da segunda crise da vaca louca, 
em outubro de 2000. 
27

 Para mais informações, ver o site da rede Terra Madre Brasil (http://terramadre.slowfoodbrasil.com/), bem 
como o site internacional dessa rede (http://www.terramadre.info/). 

http://terramadre.slowfoodbrasil.com/
http://www.terramadre.info/
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PRODUTOS LOCAIS, OLHARES CRUZADOS 

É no ambiente em que há a valorização da tradição e da artesanalidade, do saudável e do 

natural, diante, então, de novas demandas em relação às escolhas alimentares, que se coloca a 

indagação a respeito do leque de motivações que levam consumidores a buscar produtos 

alternativos aos convencionais. 

Para esta reflexão, conduziremos o olhar para o continente em que esse processo tem 

uma trajetória mais longa já percorrida, buscando observar suas características e peculiaridades e 

tendo presente que, ainda que, em alguns países da Europa, a valorização dos produtos locais 

não seja um fenômeno novo28, observa-se que, no último período, essa valorização vem não 

apenas difundindo-se e atualizando-se, mas sendo também ressignificada. 

A literatura dedicada aos estudos sobre alimentação e cultura estabelece algumas 

distinções entre povos e países, cabendo aqui levá-las em conta. Garine (1996), por exemplo, 

classifica as culturas católicas do sul da Europa a partir da expressão indulging in food, 

distinguindo-as das culturas protestantes do norte, marcadas pelo puritanismo e ascetismo. Ainda, 

esse mesmo autor, juntamente com Flandrin e Montanari (1998), atesta a permanência das 

diferenças tradicionais de comportamento alimentar entre os povos da Europa. 

Já Fischler (1998) salienta a diferenciação das reações diante de novas tecnologias 

introduzidas na preparação, consumo e socialização de alimentos. Essas reações, segundo o 

autor citado, manifestam-se sob dois tipos distintos de preocupação: com a saúde e com a 

identidade cultural. A primeira preocupação estaria ―mais particularmente espalhada na Grã-

Bretanha, nos países escandinavos, no norte da Europa, e sobretudo nos Estados Unidos‖. A 

segunda seria característica de sociedades como a francesa, italiana e espanhola – aí 

acrescentaríamos a portuguesa –, bem como de outras regiões de tradição católica, nas quais 

seria possível identificar uma ―relação privilegiada mantida com a alimentação cotidiana, como 

fonte de prazer, ato de sociabilidade e comunicação‖ (FISCHLER, 1998, p.843-844)29. 

Mais recentemente e em consonância com os estudos anteriormente citados, também 

Sonnino e Marsden (2006) chamaram a atenção para diferenças referentes a atributos e critérios 

de qualidade de alimentos em distintas sociedades européias. Esses autores consideram que no 

Reino Unido, Holanda e Alemanha o interesse dos consumidores está voltado para alimentos 

considerados modernos, vinculados à sustentabilidade ambiental, ao bem estar animal e a formas 

inovadoras de marketing. Nesses países, a qualidade dos alimentos seria, assim, mais fortemente 

determinada por influência de agentes de saúde pública e pela adoção de critérios de higiene do 

                                                           

28 
A respeito, vale menção aos produtos de terroir franceses (ver, entre outros: BONNAIN, 1991; LA 

SOUDIÈRE, 1995; BÉRARD e MARCHENAY, 1998; DELBOS, 2000; RAUTENBERG et al., 2000). 
29

 Como bem mostrou Lima (1996), as distinções referentes às percepções e comportamentos em relação à 
comida entre europeus do norte e do sul encontram ilustração no belo filme A Festa de Babette (Babettes 
Gaestebud), do diretor Gabriel Axel, lançado em 1987. 
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que por características organolépticas e/ou culturais a eles associadas. Ao contrário, em países 

como Itália, Espanha, França, Portugal e Grécia, onde predomina a pequena produção familiar 

diversificada e é forte a presença de produtos tradicionais, são afirmados elementos como cultura, 

tradição, território, clima e saber-fazer local. 

Do mesmo modo, Miele (2001) considera que, nos anos 1990, evidenciaram-se duas 

abordagens distintas em relação ao alimento, percebido enquanto combustível ou enquanto 

prazer. A primeira dessas abordagens estaria mais fortemente associada a países como Reino 

Unido, Holanda e Alemanha, pioneiros na industrialização e produção em larga escala de 

alimentos, em que foi particularmente intenso o processo de sua padronização e homogeneização; 

a segunda abordagem estaria mais vinculada a países como França, Espanha, Itália e Bélgica, 

mais marcados pelas questões regionais e pelas tradições culinárias. 

Enquanto que em algumas dessas sociedades os produtos locais foram constituídos e 

reconhecidos há mais tempo, no processo de conformação das cozinhas regionais, em outras 

apenas recentemente vêm sendo positivamente valorados. E, vale lembrar, isso vem ocorrendo à 

medida que os parâmetros higiênico-sanitários de qualidade consagrados pela indústria 

agroalimentar passam, a partir das crises alimentares, anteriormente mencionadas, a ter sua 

confiabilidade questionada. 

Cabe mencionar que, apesar dessas diferenças constitutivas, Miele (2001) acredita que, 

independentemente das características culturais, com o avanço das grandes cadeias de 

supermercado, a tendência seria do consumo de alimentos de países do norte e do sul da Europa 

tornar-se similar. Tal suposição contrapõe-se não apenas ao que indicam alguns estudiosos da 

alimentação, entre os quais Garine (1996), Fischler (1998), Flandrin e Montanari (1998), 

anteriormente citados, mas também a estudos que têm em foco mudanças contemporâneas no 

consumo, como os trabalhos de Canclini, por exemplo. Ainda que dada a globalização como 

irreversível, esse autor adverte que não se deve entender o global como substituto do local, 

apontando que a relação da globalização com as culturas locais e regionais não é apenas de 

homogeneização: as diferenças, afirma Canclini (1997), podem persistir, sendo muitas vezes 

apropriadas pelo mercado. 

Assim, mesmo considerando um tanto simplificadora a diferenciação apontada entre os 

dois grupos de sociedades européias, e ainda que sua permanência, no que tange ao consumo 

alimentar, seja objeto de questionamento, sugerimos que ela possa iluminar parte da diversidade 

de ênfases existentes no que se refere aos critérios e padrões de qualidade de alimentos e, mais 

especificamente, aos distintos percursos observados na valorização dos produtos da terra. 

O QUE MAIS HÁ NO PRATO? 

Já mencionamos, quando comentávamos as percepções de moradores de Porto Alegre 

entrevistados, que o natural e o rural são atributos valorizados nas demandas de consumidores, 
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colocando-se em oposição às características dos alimentos processados industrialmente, cuja 

composição é para eles desconhecida, assim como são distantes seus processos de produção. 

Em estudo realizado junto a frequentadores de uma loja de produtos orgânicos, na região 

de Paris, Ouédraogo (1998) aponta que, apesar da heterogeneidade social desses consumidores, 

suas motivações convergem na segurança de comprar e consumir alimentos produzidos a partir 

de preceitos e precauções regulamentadas pela agricultura orgânica. As atitudes e opiniões dos 

consumidores estudados evidenciam que, entre eles, o consumo de alimentos orgânicos faz parte 

de um estilo de vida, alicerçado em uma ética ―que valoriza a vida simples, a natureza e o natural, 

o artesanal e o rústico... associado à saúde, à ecologia, à pureza, à solidariedade‖ e ao bom 

gosto. Ainda, essa pesquisa sinaliza que o consumo de orgânicos também é influenciado por 

questões ambientais, por preocupações com o modo de produção de animais destinados ao 

consumo, bem como por solidariedade a produtores. 

No Brasil, Guivant (2003), que analisou o perfil de consumidores de frutas, verduras e 

legumes orgânicos, identifica dois tipos de consumidores. Para um desses tipos, o consumo de 

produtos orgânicos pode ser ocasional e constituir apenas uma entre outras práticas consideradas 

saudáveis. Os consumidores reunidos neste grupo fariam parte de um movimento no sentido de 

um estilo de vida mais saudável, preocupado com a saúde física e bem-estar individual, grupo que 

a autora denomina de ego-trip. Outro perfil de consumidores de alimentos orgânicos identificado 

por Guivant (2003) foi por ela nominado de ecológico-trip. Esses procurariam consumir alimentos 

orgânicos não apenas por razões de ordem individual, mas também motivados por preocupações 

ambientais e sociais. A autora ressalta que esse tipo de consumidor prioriza a aquisição de 

alimentos orgânicos em feiras, na relação direta com os produtores, ao contrário do que percebeu 

em relação aos ego-trips que, preferencialmente, adquirem alimentos orgânicos nos 

supermercados. 

Assim, as duas pesquisas citadas, realizadas em diferentes contextos, apontam que entre 

os consumidores de produtos orgânicos há preocupações com a saúde e bem-estar individuais. 

Contudo, no estudo realizado no Brasil, é evidenciado que, mesmo que as preocupações e 

cuidados com a saúde individual sejam ponto comum entre os consumidores de alimentos 

orgânicos, nem todos são motivados por questões de ordem ambiental ou social ou por algum tipo 

de inquietação com o bem estar da sociedade como um todo. Desse modo, é possível indagar em 

que medida a elevação do consumo de alimentos orgânicos, observada nos últimos anos – no 

Brasil, de forma particularmente intensa –, estaria de fato associada ao que se tem nominado 

como consumo consciente. 

UMA NOVA MORALIDADE NAS ESCOLHAS ALIMENTARES 

Se o aumento do consumo de alimentos orgânicos não necessariamente está associado a 

processos de comprometimento político dos consumidores, a análise que temos desenvolvido até 
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o momento revela que preocupações de ordem individual estão entre as principais motivações do 

consumo de alimentos alternativos. Nesse sentido, cabe comentar que esse perfil de 

consumidores parece estar na mira de grandes empresas de alimentos que, percebendo a 

crescente valorização de produtos naturais e saudáveis, investem em itens que propõem cuidados 

com a saúde e remetem a um ideal de corpo perfeito, dialogando com um apelo à estética do 

corpo e ao bem estar individual. 

Para apreender esse processo, cabe ter presente os argumentos sistematizados por 

Fischler (1993), que destaca as transformações nos vínculos com as comunidades de origem, com 

a família extensa, com as redes de amizade e de parentesco tradicionais, consequentes da 

industrialização e da urbanização. Nesse contexto, as regras e sistemas tradicionais teriam 

perdido sua centralidade, os indivíduos passando a ter maior autonomia para tomar suas próprias 

decisões. É nesse quadro que, nas últimas décadas, vemos emergir modelos de felicidade 

individualista, vinculados à difusão de ideais de gratificação hedônica e à busca por satisfações 

pessoais.  

No que se refere à alimentação, essa mudança trouxe autonomia, mas, conforme 

argumenta Fischler (1993), diante da crise de critérios morais, econômicos, médicos e higiênicos, 

acarretou também incertezas em relação às escolhas alimentares. Do mesmo modo, Miele (2001), 

que explora as mudanças na Europa desde os períodos marcados pela escassez até os dias 

atuais, caracterizados pela abundância de alimentos, considera que o processo de 

individualização da sociedade trouxe importantes mudanças, também relacionadas à escolha dos 

alimentos. Nesse sentido, essa autora aponta a emergência ―de uma nova sensibilidade em 

direção aos alimentos como elemento de um contexto de abundância de alimentos‖ (MIELE, 2001, 

p. 1), marcada pelo consumo de alimentos orgânicos, por preocupações com o bem estar animal – 

associadas à alimentação vegetariana – e pela redescoberta de antigos valores em relação à 

comida. 

Miele (2001) considera que as crises geradas a partir do processo de individualização 

podem promover uma nova situação, marcada pela construção de instrumentos para a crítica da 

dieta e alimentos convencionais e para a proliferação de ideologias alimentares
30

 – como as 

associadas à macrobiótica, ao vegetarianismo, aos alimentos naturais, ao comércio justo –, 

relacionadas a distintos desejos e valores, como saúde, equilíbrio, bem estar, beleza, proteção do 

meio ambiente, bem estar animal, justiça social e solidariedade. Essas ideologias alimentares 

podem ser associadas a uma nova moralidade em relação aos alimentos, estabelecida a partir da 

mudança de uma visão utilitarista em relação aos animais e à natureza para um ponto de vista 

compassivo e altruísta. A convergência dessas preocupações recentes dos consumidores, mais 

                                                           

30
 A expressão empregada pela autora é ―sub-culturas‖ (subcultures no original), que substituímos neste texto 

por ―ideologias alimentares‖. 
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do que questões individuais, expressa questões comuns, compartilhadas entre indivíduos. Daí 

uma nova moralidade. 

NOVA MORALIDADE, NOVOS CONSUMIDORES 

Nessa compreensão, as inquietudes e novas expectativas dos consumidores colocam-se 

como ponto de partida para a construção de mecanismos que orientam as escolhas alimentares. É 

o caso de alguns movimentos sociais atuais, que evidenciam preocupações e novas exigências 

dos consumidores e indicam novos atributos para definir a qualidade dos alimentos, processo este 

que Murdoch e Miele (2004) têm chamado de nova estética dos alimentos (new aesthetic of 

foods). Esses autores, que analisam a qualidade dos alimentos no atual contexto de redes e 

mercados alternativos na Europa, destacam a importância de movimentos sociais que promovem 

novos padrões de consumo, como os movimentos Slow Food e de Comércio Justo, que remetem, 

respectivamente, à ligação com a produção local e a aspectos sociais. 

Sendo o consumo uma das expressões da identidade, é possível relacionar as motivações 

que orientam e constroem esses movimentos sociais. Poderíamos, nesse sentido, considerar que, 

na medida em que os movimentos sociais contribuem para a construção de uma identidade 

coletiva (MELUCCI, 2001), formada por identidades e objetivos individuais, constituir-se-iam em 

espaço privilegiado para apreender as preocupações e características dos consumidores 

contemporâneos. Tal abordagem está em sintonia com Barbosa e Campbell (2007, p. 26), que 

afirmam que   

na sociedade contemporânea, o consumo é ao mesmo tempo um processo 

social que diz respeito a múltiplas formas de provisão de bens e serviços e a 

diferentes formas de acesso a esses mesmos bens e serviços; um mecanismo 

social percebido pelas ciências sociais como produtor de sentido e identidades, 

independentemente da aquisição de um bem; uma estratégia utilizada no 

cotidiano pelos mais diferentes grupos sociais para definir diversas situações em 

termos de direitos, estilo de vida e identidades; e uma categoria central na 

definição da sociedade contemporânea. 

Assim, se as preocupações e objetivos individuais dos consumidores conformam ações 

coletivas que, por sua vez, podem resultar em movimentos sociais, as expectativas e inquietações 

individuais em relação ao consumo de alimentos podem se captadas através da identidade dos 

movimentos de consumidores. 
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CONCLUSÕES 

As recentes demandas dos consumidores emergem trazendo consigo novos elementos 

para pensar a qualidade dos alimentos. Nesse contexto, o rural e o natural passam a ser 

valorizados e, em alguns casos, idealizados, agindo na reconfiguração da produção e das 

relações entre campo e cidade. O reconhecimento da diversidade e heterogeneidade do rural e 

das relações que ali se realizam passa a compor distintas agendas – inclusive de pesquisa –, que, 

somadas às expectativas de consumidores, têm influenciado as dinâmicas de desenvolvimento 

rural. 

Enquanto que a presença desses processos é intensa na literatura européia – na 

sociologia rural, na sociologia econômica ou na geografia política, entre outras –, é ainda 

extremamente tímida no Brasil. Contudo, também por aqui é possível perceber mudanças no 

sentido da valorização e legitimação de produtos da terra, processos que colocam em evidência a 

necessidade de dirigir a atenção para iniciativas e movimentos de consumidores e em suas 

imbricações nas relações entre campo e cidade.  

Vale também mencionar que, ainda que mantendo a perspectiva de diálogo com os 

estudos que vêm sendo realizados nesse sentido na Europa, a perspectiva que aqui se apresenta 

propõe-se a levar em conta que, enquanto que aqueles trabalhos analisam o consumo de 

alimentos em sociedades que poderíamos caracterizar como sociedades de risco (Beck, 1992) – 

ou, para Miele (2001), sociedades da abundância –, o caso da sociedade brasileira seria melhor 

interpretado, como sugere Guivant (1998), a partir da abordagem que considera a coexistência da 

sociedade de escassez com a sociedade de risco – ambiguidade que parece evidenciada, por um 

lado, na presença da preocupação, entre consumidores, em relação a atributos alternativos de 

qualidade de alimentos e, por outro lado, na incipiência dos movimentos de consumidores no 

Brasil e pela significância, entre grandes parcelas da população brasileira, de inquietações 

referentes ao acesso a alimentos em quantidades suficientes. 

Assim, no Brasil, todo esse debate sobre consumo de alimentos deverá ser percebido em 

um contexto em que, por um lado, restrições de renda impingem limites importantes às escolhas 

alimentares de significativas parcelas da população e, por outro lado, políticas públicas buscam a 

promoção de Segurança Alimentar e Nutricional31. 

                                                           

31
 Cabe aí registro à Lei Orgânica da Segurança Alimentar e Nutricional (Lei 11.346, de 2006), que previu a 

construção, no Brasil, do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional e a formulação e 
implementação da Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (MALUF, 2007). 
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1- INTRODUÇÃO 

O fenómeno da globalização e integração dos países teve repercussões positivas ao nível 

do desenvolvimento económico e social, mas simultaneamente evidenciou as assimetrias 

regionais. Segundo o relatório da OECD (2006), o desenvolvimento rural tem sido um dos 

importantes temas da agenda dos governos. As regiões rurais enfrentam problemas que se 

reflectem no enfraquecimento da coesão territorial dentro do país, nomeadamente o declínio e 

idade avançada da população, bem como o seu distanciamento relativamente aos mercados e 

serviços. Os problemas são também evidentes em termos de oportunidades de emprego, com 

declínio no emprego agrícola. Todavia, embora estes importantes desafios, as regiões rurais não 

podem ser vistas como sinónimos de declínio, na medida em que estas possuem um potencial 

económico diverso não aproveitado e que poderia ser melhor explorado, contribuindo assim para 

melhorar o bem-estar dos cidadãos rurais e para o desenvolvimento nacional como um todo. 

Neste contexto, a agricultura biológica assume-se como uma oportunidade de exploração 

futura para o desenvolvimento sustentável das regiões rurais, permitindo-lhes interromper o seu 

ciclo de declínio. Com efeito, ―o método de produção biológica desempenha um duplo papel 

societal, visto que, por um lado, abastece um mercado específico que responde à procura de 

produtos biológicos por parte dos consumidores e, por outro, fornece bens públicos que 

contribuem para a protecção do ambiente e o bem-estar dos animais, bem como para o 

desenvolvimento rural‖ (Regulamento (CE) nº 834 /2007). 

Relativamente à Beira Interior Norte, esta é uma região caracterizada por envelhecimento 

da população e baixa densidade populacional, com forte predomínio de actividades agrícolas. 

Apesar do crescente abandono, em especial das classes mais jovens, esta actividade continua a 

assumir uma relativa importância económica e social na região. Face ao exposto, o objectivo do 

presente trabalho é discutir o papel da agricultura biológica no desenvolvimento das regiões rurais, 

enquanto processo inovador a promover e a desenvolver e forma de valorizar os recursos 

endógenos, criar riqueza e fomentar a competitividade das zonas rurais. Além disso, pretende-se 

fazer a caracterização deste modo de produção na Beira Interior Norte. 

O trabalho apresenta-se estruturado em 7 pontos. Após a introdução, no ponto 2, é 

apresentada uma breve abordagem teórica ao novo paradigma do desenvolvimento rural que 

defende que a competitividade das áreas rurais assenta não só na valorização dos seus recursos 
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como também na exploração e rentabilização de novos recursos. No ponto 3, apresenta-se a 

definição e regulamentação da Produção Biológica em Portugal. No ponto 4, é explicada a 

metodologia seguida neste trabalho. No ponto 5, faz-se uma caracterização da Produção Biológica 

na Beira Interior Norte, ao que se segue, no ponto 6, uma análise aos resultados obtidos na 

amostra estudada. Por fim, no ponto 7, apresentam-se as considerações finais. 

 

2- O DESENVOLVIMENTO RURAL UM NOVO PARADIGMA 

Desde as últimas décadas do século XX que a concepção de desenvolvimento rural tem 

sofrido alterações em resultado da adopção crescente da abordagem endógena em detrimento da 

exógena. Assim, e de acordo com Ellis and Biggs (2001) ocorreram duas mudanças de paradigma 

no desenvolvimento rural, a primeira em meados dos anos 60 do século passado em que a 

produção familiar passou a ser peça chave no desenvolvimento; e a segunda, durante os anos 80 

e 90, quando as políticas de desenvolvimento rural foram reorientadas, adoptando a direcção de 

baixo para cima numa tentativa de aproximação aos processos locais. 

No paradigma do desenvolvimento regional endógeno o sistema produtivo expande-se por 

intermédio do aproveitamento do potencial de desenvolvimento de cada território sendo os 

investimentos realizados por empresas e agentes públicos, mas sob o controle da comunidade 

local. O território surge como uma estratégia mais activa e interactiva, como agente de 

desenvolvimento integrado que valoriza os recursos locais e engloba os aspectos sociais, 

culturais, técnicos e económicos, bem como a participação activa de toda a população. 

Verifica-se que, após uma abordagem de desenvolvimento exógeno, que encarava o 

―rural‖ articulado mas submetido à dinâmica urbana, se avance para uma abordagem endógena 

(territorial) onde os contextos rurais se envolvem e articulam com outros sectores económicos na 

procura do seu desenvolvimento. As principais características das duas abordagens são 

sintetizadas na Tabela 1.   

Tabela 1: Modelos endógenos/ exógenos de desenvolvimento rural 

Características Modelo Exógeno Modelo endógeno 

Força Dinâmica  Crescimento pelo aproveitamento das 

economias de escala e concentração 

Crescimento pelo aproveitamento dos recursos 

específicos de uma região (naturais, humanos, 

culturais) 

 Meio básico Pólos de crescimento urbano Empresas e iniciativas locais 

Função Central das 

áreas rurais 

Produção de alimentos e matérias-

primas para a economia urbana em 

expansão 

Fornecimento de produtos e serviços diversos 

Problemas chave de 

desenvolvimento 

Baixa produtividade dos factores de 

produção e perifericidade física 

Capacidade limitada das regiões e actores rurais para 

participar em actividades económicas que conduzem 

ao desenvolvimento socioeconómico local 
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Eixos prioritários do 

desenvolvimento rural 

Indústria e especialização agrícola 

Estímulo à mobilidade dos factores 

capital e trabalho 

Construção de capacidades 

Superação da exclusão social (pobreza) 

Fonte: Adaptado de Lowe et al. (1995); Lowe (2000)  

Não obstante a ambiguidade e a dificuldade em conceptualizar o ―rural‖, Diniz and Gerry 

(2000) propõem 3 categorias de definições (comportamental, funcional e ecológica), que se 

encontram inter-relacionadas e que sentem as mudanças no ambiente externo, as respostas dos 

actores, das estruturas e das instituições rurais (ver Tabela 2):  

Tabela 2: Perspectivas conceptuais da ruralidade 

Perspectivas Pressupostos 

Comportamental 

Destaca os factores individuais e socio-antropológicos (a 

cultura e as suas implicações no comportamento dos 

actores sociais no meio rural) numa perspectiva estática 

Existe uma diferença básica (quer na vertente económica 

quer social), entre o comportamento dos habitantes das 

zonas de baixa e alta densidade populacional, atribuindo 

aos residentes rurais valores e práticas essencialmente 

―tradicionais‖. 

Funcional 

Destaca a função económica, os aspectos ocupacionais e 

as questões de dimensão ligadas à estrutura fundiária e ao 

uso da terra; adopta uma perspectiva dinâmica e defende 

uma visão holística 

Predominância de actividades económicas ligadas ao 

sector primário (agricultura, silvicultura, caça, pesca e 

indústrias extractivas). 

Ecológica 

Destaca o ambiente (natural, social, cultural), ou seja, as 

ligações dialécticas entre a natureza e todos aspectos da 

vida rural; defende uma análise holística 

Na versão ―fundamentalista‖, encara o rural como paisagem 

caracterizada por espaços largos e abertos, interrompida 

por pequenos aglomerados, e caracteriza o impacte 

―humanizante‖ como negativo.   

Fonte: Adaptado Diniz and Gerry (2000) 

O desenvolvimento rural, para Scheijtman and Berdegué (2003), aparece associado à 

combinação das forças locais com as políticas governamentais descendentes, atentas às 

dinâmicas locais de inclusão social, e que se designam de desenvolvimento territorial. 

Segundo o relatório da OECD (2006) o conceito de rural está associado a regiões com 

baixa densidade populacional localizadas em regiões que não têm um grande centro urbano. As 

baixas densidades populacionais, a idade avançada da população e o relativo afastamento urbano 

dão origem a um conjunto de problemas com forte impacto na actividade económica e no bem-

estar dos indivíduos, o que na generalidade gera níveis de disparidades entre essas regiões rurais 

e as outras regiões. 

Neste contexto, as estratégias de desenvolvimento económico e social a promover em 

territórios rurais devem assentar na preocupação de assegurar resultados aos dois níveis do 

binómio coesão-competitividade. Por um lado, criar condições de contenção do seu declínio 
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económico e social e, por outro, incentivar os investimentos e iniciativas geradoras de 

desenvolvimento económico e criar factores de competitividade. 

As rápidas mudanças na economia internacional confrontam as regiões com ameaças 

mas simultaneamente com oportunidades. Segundo o relatório supra referido, o desenvolvimento 

rural tem sido um dos importantes temas da agenda dos governos. As regiões rurais enfrentam 

problemas que se reflectem no enfraquecimento da coesão territorial dentro do país, 

nomeadamente o declínio e idade avançada da população, bem como o seu distanciamento 

relativamente aos mercados e serviços. Os problemas são também evidentes em termos de 

oportunidades de emprego, com declínio no emprego agrícola. Todavia, apesar destes 

importantes desafios, as regiões rurais não podem ser encaradas como sinónimos de declínio, na 

medida em que possuem um potencial económico diverso não aproveitado e que poderia ser 

melhor explorado, contribuindo assim para melhorar o bem-estar dos cidadãos rurais e para o 

desenvolvimento nacional como um todo.  

As zonas rurais enfrentam importantes dificuldades dado que têm rendimentos inferiores 

às zonas urbanas, as suas populações possuem níveis de qualificações inferiores e o sector dos 

serviços está menos desenvolvido. Por oposição, existem zonas rurais ricas em matérias-primas, 

nas paisagens, nas actividades de lazer, etc. São espaços agradáveis e tentadores desde que 

possuam infra-estruturas e acesso a serviços. No entanto, a falta de população irá pôr em causa a 

preservação das paisagens, tradições, culturas, actividades, e consequente desaparecimento do 

património cultural, social, económico e ambiental. É necessário um novo olhar sobre a ruralidade 

e que nos leve a um novo paradigma, onde a ruralidade aparece como uma componente da 2ª 

modernidade (Covas, 2007), dado que o modelo antigo produziu desigualdade, exclusão e 

crescente perda de auto-suficiência das populações, ao mesmo tempo que permitiu a perda da 

cultura da conservação do património e da criação de trabalho. 

Esse novo paradigma, segundo o relatório da OECD (2006), assenta numa lógica de 

competitividade das áreas rurais e não apenas da agricultura, através da valorização dos recursos 

locais, exploração de novos recursos e da rentabilização de recursos e potencialidades 

normalmente não consideradas. Todos os actores (governos supranacional, nacional, regional e 

local e os stakeholders locais públicos, privado, ONG) são chamados a intervir e a assumir um 

papel activo e dinamizador e os principais instrumentos materializam-se pelos novos investimentos 

e não pelos subsídios, numa atitude pró-activa de desenvolvimento dos territórios.  

Com efeito, o espaço rural tem vindo a sofrer alterações visíveis com a passagem do 

século. Deparamo-nos com uma realidade diferente com novas paisagens, novas funcionalidades, 

novos actores, novas redes de negócio, nova rede de serviços, que se podem traduzir em novas 

oportunidades. Ele surge ―... Como um território renovado, pleno de oportunidades de vida, de 

negócios, de trabalho, de educação e de cultura associado a actividades de lazer, turismo e artes 

e, ainda, como um espaço de promoção de saúde‖ (Covas, 2007). O desenvolvimento do mundo 

rural é, então, fundamental para a equidade e coesão dos territórios, na medida em que é este 
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mundo rural que oferece um conjunto de oportunidades que permitirá fortalecer aos territórios com 

novas dinâmicas, criação de sinergias e parcerias e novas actividades integradas. 

Neste sentido, os espaços rurais passam a desempenhar um papel fundamental para a 

integração dos territórios, (Sampaio, 2008) exigindo-se-lhe uma dinâmica de mudança que permita 

traçar um caminho de desenvolvimento do meio rural. Há necessidade de apostar mais no meio 

rural e reinventar a ruralidade, implementando novas actividades que possam gerar emprego e 

riqueza, mantendo o dinamismo da paisagem rural (que cada vez mais é procurado para turismo e 

lazer) tendo em vista a melhoria das condições de vida das populações para que estas não se 

sintam tentadas a abandonar o território. 

No contexto actual em que se perspectiva o desenvolvimento rural é essencial, segundo 

Tibério et al. (2008), dar particular atenção: i) às novas abordagens territoriais e participativas que 

marcam as actuais tendências de desenvolvimento dos espaços rurais; ii) à valorização dos 

recursos e do saber-fazer local; iii) à qualidade e segurança alimentar; iv) à (re) descoberta dos 

produtos tradicionais como instrumento de desenvolvimento territorial; e v) à dinamização de 

projectos locais e regionais que estimulem o turismo e a procura de produtos tradicionais locais de 

qualidade.  

Assim, as políticas de desenvolvimento rural devem ser orientadas de baixo para cima, 

aproximando-se dos processos locais, devem ser de cariz territorial e não sectorial envolvendo 

vários sectores das economias rurais (turismo rural, manufactura, TIC, indústria, etc), para que se 

possa criar emprego, melhorar acessibilidades aos serviços básicos, melhorar a qualidade de vida 

sem descurar a manutenção da paisagem rural e do meio ambiente.  

Face ao exposto, a sustentabilidade da coesão dos territórios deve ser baseada nos 

recursos endógenos de cada território e no fomento da interdependência, sendo a riqueza da 

diversidade existente na região uma mais-valia. Para se alcançar essa coesão, o desenvolvimento 

rural pode enveredar pelo desenvolvimento de uma agricultura pró-activa (com indicação de 

proveniência geográfica,) e/ou da agricultura biológica que tem um público-alvo crescente. Esta 

nova ruralidade possui as características de agroecologia; biodiversidade e multifuncionalidade 

(Covas, 2006).  

É no contexto do novo paradigma de desenvolvimento rural que a agricultura biológica se 

assume como uma oportunidade de exploração futura para o desenvolvimento sustentável das 

regiões rurais, permitindo-lhes interromper o seu ciclo de declínio e reter os recursos humanos que 

possivelmente poderiam abandonar as zonas rurais. Este modo de produção poderá contribuir 

para o aproveitamento, valorização e gestão dos recursos endógenos, bem como para a 

mobilização e dinamização das populações e, simultaneamente, para fomentar o desenvolvimento 

sustentável e a competitividades dos territórios rurais.  
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3. A PRODUÇÃO BIOLÓGICA 

O conceito de agricultura biológica é o resultado de uma série de reflexões e de vários 

métodos de produção agrícola alternativos, praticados principalmente na Europa desde o início do 

século XX, com o objectivo de dar resposta aos diversos movimentos aí surgidos, nomeadamente 

o movimento da defesa de uma alimentação saudável e equilibrada (Alemanha) e o movimento 

baseado nos princípios da agricultura orgânica (pós Segunda Guerra Mundial) e para dar resposta 

à crescente insatisfação dos consumidores (pós década de 60 Século XX). 

Assim, a Agricultura Biológica pode ser definida, segundo Codex Alimentarius Comission 

(FAO/WHO,1999)
 32

, como um sistema de produção holístico, que promove e melhora a saúde do 

ecossistema agrícola, ao fomentar a biodiversidade, os ciclos biológicos e a actividade biológica 

do solo. São privilegiados o uso de boas práticas de gestão da exploração agrícola, em detrimento 

do recurso a factores de produção externos. Os sistemas de produção devem ser adaptados às 

condições de cada região e adoptar métodos culturais, biológicos e mecânicos em detrimento da 

utilização de materiais sintéticos.  

Actualmente, é o Regulamento (CE) nº 834 /2007
33

, que define o modo de produção 

biológico, em que ―a produção biológica é um sistema global de gestão das explorações agrícolas 

e de produção de géneros alimentícios que combina as melhores práticas ambientais, um elevado 

nível de biodiversidade, a preservação dos recursos naturais, a aplicação de normas exigentes em 

matéria de bem-estar dos animais e o método de produção em sintonia com a preferência de 

certos consumidores por produtos obtidos utilizando substâncias e processos naturais. O método 

de produção biológica desempenha, assim, um duplo papel societal, visto que, por um lado, 

abastece um mercado específico que responde à procura de produtos biológicos por parte dos 

consumidores e, por outro lado, fornece bens públicos que contribuem para a protecção do 

ambiente e o bem-estar dos animais, bem como para o desenvolvimento rural‖. 

Segundo o artigo 3º do Regulamento (CE) nº 834/2007 de 28 de Junho, a produção biológica 

visa essencialmente:  

 Estabelecer um sistema de gestão agrícola sustentável assente no respeito pelos 

sistemas e ciclos da natureza, na preservação e reforço da saúde dos solos, da água, das 

plantas e dos animais e o equilíbrio entre eles, minimizando todas as formas de poluição, 

na preservação da biodiversidade e ecossistemas naturais; no uso responsável da energia 

e dos recursos naturais (a água, os solos, as matérias orgânicas e o ar) e no cumprimento 

das normas exigentes de bem-estar dos animais e, em especial, as necessidades 

comportamentais próprias de cada espécie; 

                                                           

32 No sentido de definir conceitos e apontar normas e regulamentação do modo de produção biológico, foi 

introduzido, pelo Codex Alimentarius Comission (FAO/WHO, 1999) o conceito de agricultura biológica e 
adoptado um enquadramento legislativo para os produtos biológicos - o Regulamento (CEE) nº 2092/91.  
33

 Este regulamento veio revogar o Regulamento (CEE) nº2092/91. 
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 Obter produtos de elevada qualidade e produzir uma ampla variedade de géneros 

alimentícios e de outros produtos agrícolas que correspondam à procura, por parte dos 

consumidores, de bens produzidos através de processos que não sejam nocivos para o 

ambiente, a saúde humana, a fitossanidade ou a saúde e o bem-estar dos animais. 

E a prática da produção biológica, obriga a um conjunto de princípios ou normas, 

nomeadamente:  

a) A concepção e gestão adequadas de processos biológicos baseados em sistemas 

ecológicos que utilizem recursos naturais internos ao sistema através de métodos que 

empreguem organismos vivos e métodos de produção mecânicos; pratiquem o cultivo de 

vegetais e a produção animal adequados ao solo ou pratiquem a aquicultura respeitando o 

princípio da exploração sustentável dos recursos haliêuticos; excluam a utilização de 

Organismos Geneticamente Modificados (OGM) e de produtos obtidos a partir ou mediante 

OGM, com excepção dos medicamentos veterinários e que se baseiem na avaliação dos 

riscos e na utilização de medidas de precaução e de medidas preventivas, se for caso 

disso; 

b) Restrição da utilização de factores de produção externos. Estes devem ser provenientes da 

produção biológica ou de substâncias naturais ou derivadas de substâncias naturais ou de 

fertilizantes minerais de baixa solubilidade; 

c) Estrita limitação da utilização de factores de produção de síntese química a casos 

excepcionais (quando não existam práticas adequadas de gestão, quando não estejam 

disponíveis no mercado os factores externos e quando a utilização dos factores externos 

contribua para impactos ambientais inaceitáveis); 

d) Adaptação, sempre que necessário, das regras da produção biológica, tendo em conta a 

situação sanitária, as diferenças climáticas regionais e as condições locais, os estádios de 

desenvolvimento e as práticas específicas de criação. 

O regulamento supra citado estabelece também princípios específicos aplicáveis quer à 

agricultura biológica, quer à transformação de géneros alimentícios biológicos, quer ainda à 

transformação de alimentos biológicos para animais, proibindo explicitamente a utilização de OGM 

e de radiações ionizantes.  

As explorações de agricultura biológica em Portugal, a exemplo do que tem acontecido 

noutros países europeus em períodos mais ou menos recentes, têm tido um crescimento 

constante saldando-se o seu número em 1577 operadores certificados, o que corresponde a 233 

458 ha (dados de Dezembro de 2005). Actualmente, e segundo as listagens do Ministério da 

Agricultura, estarão certificados mais de 2550 operadores. 

De acordo com Firmino (2007), a certificação da pecuária em modo de produção biológico 

veio dar maior dinâmica ao sector, contribuindo para o aumento da área de culturas destinadas à 
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alimentação dos animais, como é o caso das pastagens e culturas arvenses, bem como colmatar 

uma lacuna no abastecimento de produtos provenientes do modo de produção biológico e abrir 

caminho à diversificação e valorização da produção, como é o caso dos enchidos e dos lacticínios, 

geradores de importantes mais-valias. 

A agricultura biológica, situando-se preferencialmente em áreas do interior, onde a poluição 

não é ainda um factor de preocupação imediata, pode assumir um papel importante na fixação de 

populações, abrindo perspectivas de desenvolvimento em áreas outrora marginalizadas. 

 

4. METODOLOGIA 

A Beira Interior Norte (BIN) é um território do interior da região Centro de Portugal que faz 

fronteira com Espanha (província de Salamanca) apresentando uma posição geo-estratégica 

privilegiada nas ligações multimodais Portugal-Espanha/Europa. Administrativamente, a BIN 

integra nove municípios do distrito da Guarda: Almeida, Celorico da Beira, Figueira de Castelo 

Rodrigo, Guarda, Manteigas, Meda, Pinhel, Sabugal e Trancoso com uma superfície total de cerca 

de 4.063 Km
2
, distribuídos por duzentas e trinta e nove freguesias. A densidade populacional da 

BIN é baixa, variando entre 13,1 e 62,1 habitantes/km
2,
 sendo a média de 27,1 habitantes/km

2
, de 

acordo com dados do INE (2008). 

Esta região é rica em recursos hídricos (rio Côa, Mondego e Zêzere e afluentes); em 

termos paisagísticos e cinegéticos, abarcando algumas zonas protegidas (Parque Natural da Serra 

da Estrela, Reserva Natural da Serra da Malcata); em recursos naturais e vegetais, em património 

construído e em gastronomia. Simultaneamente, esta região apresenta fortes debilidades em 

termos estruturais relacionadas essencialmente com a debilidade do sistema rural e urbano, com a 

fragilidade do tecido económico e social, com o envelhecimento demográfico e com o 

despovoamento, particularmente nas zonas rurais. 

Face a esta realidade e dado que na BIN as actividades agrícolas assumem uma relativa 

importância económica e social, o objectivo deste trabalho consiste em analisar o modo de 

produção biológica enquanto factor diferenciador e promotor das zonas rurais de predominância 

agrícola e enquanto factor fixador de população. Pretende-se, ainda, fazer a sua caracterização, 

no sentido de identificar as suas debilidades e apontar estratégias que possam assegurar o 

desenvolvimento auto-sustentável do mesmo. Para concretizar este propósito utilizou-se uma 

metodologia quantitativa e qualitativa apoiada em fontes documentais e estatísticas e em 

inquéritos realizados aos produtores biológicos.  



 

TEMA 1 

Agricultura, Produtos Locais e Desenvolvimento Rural 

 

Pág. 120 de 1576  LIVRO DE ACTAS 

A principal fonte de dados
34

 utilizada neste estudo resultou de um inquérito realizado a 

uma amostra de 21 produtores biológicos
35

 e visitaram-se, na maioria dos casos, os produtores in 

situ.  De referir que os produtores de mel foram considerados por terem referido que recorrem a 

métodos de produção natural. 

 

5. A PRODUÇÃO BIOLÓGICA NA BEIRA INTERIOR NORTE  

A Beira Interior tem sido uma das regiões agrárias mais dinâmicas no modo de produção 

biológico. Com apenas 23 operadores certificados em 1996 e uma área de 1638 ha, em 2005 

contava já com 272 agricultores biológicos, que trabalhavam 48808 ha. Estes aumentos são 

consequência da intenção manifestada pelos agricultores de expandirem a sua área de cultivo, 

tendo apostado fortemente em sectores como o da horticultura. Em apenas um ano a horticultura 

biológica na Beira Interior passou de 173 ha para os actuais 331 ha, correspondendo a um 

aumento de 91% em relação ao ano anterior e ultrapassa largamente o Ribatejo e Oeste (123 ha) 

que, tradicionalmente, se posiciona como principal centro abastecedor de hortícolas (Firmino, 

2007)
·. N

a sub-região da Beira Interior Norte, e de acordo com as listagens do Ministério da 

Agricultura
36

, estavam registados, em 2008, 113 operadores em modo de produção biológica, 

correspondendo a um aumento de 88% relativamente ao ano anterior. Estes operadores estão 

mais concentrados nos concelhos de Figueira Castelo Rodrigo (32%), Pinhel (19%) e Guarda 

(17%) (tabela 3). 

 

Tabela 3: Operadores em modo de produção biológico na Beira Interior Norte 

Concelhos Número de Produtores 
(2007) 

Número de Produtores 
(2008) 

Almeida 1 7 

Celorico da Beira 1 2 

Figueira de Castelo Rodrigo 28 36 

Guarda 9 19 

Manteigas 1 3 

Meda 2 7 

Pinhel 10 21 

Sabugal 6 16 

                                                           

34
 Recolhidos no âmbito do projecto CTBIN-SAL2-SP3.P56/03- Directório Transfronteiriço Produtores 

Biológicos e Artesanais realizado 2007/2008.  
35

 Para identificar os operadores em modo de produção biológica na BIN, solicitou-se informação a diversas 

entidades que estivessem ligadas às actividades agrícolas tais como: IDRHa – Instituto de Desenvolvimento 
Rural e Hidráulica; AAPIM – Associação de Agricultores Para Produção Integrada de Frutos de Montanha; 
GPP-Gabinete de Planeamento e Políticas do Ministério da Agricultura do Desenvolvimento Rural e Pescas; 
Presidentes de Juntas de Freguesia, NERGA-Núcleo Empresarial da Região da Guarda e PRORAIA- 
Associação de Desenvolvimento Integrado da Raia Centro Norte.  
36

 GPP- Gabinete de Planeamento e Políticas http://www.gpp.pt/Biologica/Operadores_MPB.pdf (10/ 2009). 

http://www.gpp.pt/Biologica/Operadores_MPB.pdf
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Trancoso 2 2 

Total 60 113 

Fonte: GPP (2007, 2008) 

 

 

Tabela 4: Culturas e Animais em modo de produção biológico na Beira Interior Norte em 2007 

Concelhos Culturas Área Ocupada 

(ha) 

Animais 

Almeida Horticultura 

Plantas forrageiras 

Culturas arvenses 

54,05 Ovinos (139) 

Celorico da Beira Olivicultura, Pastagens 31,15 Ovinos (69) 

Figueira de Castelo  

Rodrigo 

Plantas forrageiras, Pastagens 

Culturas arvenses 

Fruticultura, Olivicultura 

Vinha, Frutos secos 

Pousio, Horticultura 

1748,35 Ovinos (1227) 

Bovinos (47) 

Guarda Pastagens, Culturas arvenses 

Frutos secos 

Horticultura, Olivicultura 

Pousio, Vinha 

827,35 Ovinos (513) 

Bovinos (185) 

Manteigas Pastagens, Culturas arvenses, Pousio 52,31 - 

Meda Culturas arvenses 

Frutos secos, Olivicultura, Vinha 

85 - 

Pinhel Fruticultura, Culturas arvenses 

Frutos secos, Horticultura, Olivicultura 

Pastagens, Pousio, Vinha 

1138,59 Ovinos (590) 

Bovinos (226) 

Suínos (5) 

Equídeos (2) 

Sabugal Pastagens, Culturas arvenses 

Frutos secos, Horticultura, 

Olivicultura, Vinha 

420,73 Ovinos (204) 

Bovinos (134) 

Caprinos (219) 

Suínos (6) 

Trancoso Frutos secos 

Olivicultura, Vinha, Pastagens 

65,04 

 

Ovinos (24) 

 

Total  4422,57  

Fonte: GPP (2007) 

Na Beira Interior Norte, segundo as listagens do Ministério da Agricultura
37

, em 2007, as 

culturas em modo de produção biológico ocupam uma área de cerca 4422,57 ha, destacando-se 

os sectores das pastagens (1307,87 ha), da olivicultura (761,23 ha), das culturas arvenses (633,64 

ha) e a vinha (225,11 ha). Na produção animal sobressaem as espécies dos ovinos e dos bovinos. 

Esta região apresenta um grande potencial turístico, nomeadamente na vertente cinegética, 

através de unidades de turismo em espaço rural localizadas em explorações de agricultura 

biológica (tabela 4). 

 

 

                                                           

37
 Dados fornecidos pelo GPP- Gabinete de Planeamento e Políticas em Abril de 2008.  
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6. ANÁLISE DOS RESULTADOS  

A amostra analisada neste estudo é constituída por 21 produtores biológicos distribuídos pelos 

concelhos da BIN, de onde sobressai o concelho de Figueira Castelo Rodrigo (52%), seguindo-se 

o concelho de Trancoso (10%) e os concelhos da Guarda e Sabugal (9%), conforme pode ser 

visto no Figura 1. 

 

Figura 1:Produtores Biológicos por Concelho 

Nos concelhos analisados, o principal tipo de cultura associado ao modo de produção 

biológica está relacionado com a olivicultura seguindo-se o cultivo de frutos secos (amêndoa) e de 

alguns frutos frescos (cereja e uva). Os produtos que encontram maior registo na região, neste 

modo de produção, são o azeite e a azeitona, a amêndoa e o mel. Saliente-se, ainda, a existência 

de um operador DOP (Denominação de Origem Protegida - ―Azeites da Beira Interior‖) nos 

operadores inquiridos em modo de produção biológica e de dois operadores a iniciar o processo 

de reconversão. A maioria dos operadores identificados complementa a actividade da produção de 

azeite com outras produções. Por exemplo, no concelho de Figueira de Castelo Rodrigo, a 

produção do azeite aparece associada à da amêndoa, devido às boas condições da região para 

este tipo de produção.  

A maioria dos operadores biológicos encontra-se registada sob a forma jurídica de 

produtores individuais (815) mas também se constatou a presença de sociedades comerciais 

(9,5%), de Sociedades Agrícolas (4,8%) e de Associações (4,8%). 

Relativamente à dimensão dos produtores em modo biológico, a maioria são de pequena 

dimensão com áreas inferiores a 25 ha, com um número de trabalhadores a tempo inteiro inferior a 

quatro e com um volume de produção inferior a 20 toneladas/ano. Existe apenas um operador que 

tem uma área de produção superior a 100 ha. 

Os operadores em modo de produção biológica, no desempenho da sua actividade 

deparam-se com um conjunto de factores condicionantes, de onde sobressaem: regulamentos e 

exigências impostos pela União Europeia para o modo de produção biológica, elevados custos de 

produção, dificuldade de escoamento e comercialização do produto, não receptividade do 
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mercado a produtos de maior qualidade mas com preços mais elevados, forte concorrência dos 

produtos não biológicos e a falta de apoios. No entanto, 19% dos inquiridos referem que não 

sentem quaisquer entraves no desempenho da sua actividade (ver Figura 2).  

 

Figura 2: Factores condicionantes do negócio 

Relativamente aos factores distintivos apontados pelos operadores, o próprio modo de 

produção biológico é por si só um factor diferenciador na medida em que privilegia a conservação 

dos recursos naturais e do solo bem como a manutenção do ambiente. Outros factores distintivos 

apontados estão relacionados com a qualidade superior e confiança destes produtos, com o nível 

de tecnologia e processos de produção (riqueza dos solos, ausência de químicos, artesanal, sem 

químicos, tecnologias recentes) e com os canais de comercialização (ver Figura 3). 

 

Figura 3: Factores distintivos 

Relativamente à comercialização dos produtos, constatou-se que, no conjunto dos 

operadores analisados, a venda por grosso assume o maior peso (43%), 24% vendem 

simultaneamente por grosso e a retalho e 19% vendem apenas a retalho. Os restantes referiram 

que não efectuam quaisquer vendas, onde se inserem os operadores que se encontram em 

reconversão. As vendas por grosso são efectuadas essencialmente na exploração, a industriais e 
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a intermediários locais e as vendas a retalho são maioritariamente feitas na exploração, 

directamente ao consumidor.  

O escoamento dos produtos é feito essencialmente para os mercados nacional e local de forma 

indiferenciada, mas também assume alguma importância o mercado regional. Apenas um 

operador vende os seus produtos para o mercado europeu: Alemanha, Bélgica (ver Figura 4). 

 

Figura 4: Principal mercado 

No que respeita, à promoção dos produtos, para a maioria dos operadores não se 

verificam práticas de promoção, nem em parceria, nem recorrendo a distribuidores, nem mesmo 

através das Associações a que pertencem. No entanto, existem 29% dos operadores que fazem a 

promoção dos seus produtos de forma individual através de: lojas de produtos biológicos, 

exposições, concursos de azeite, contactos pessoais, Exponor, restaurantes de luxo, provas nas 

feiras, clientes e Núcleo Empresarial da Região da Guarda. Refira-se, ainda, que apenas 19% dos 

operadores possuem infra-estruturas próprias de promoção. 

Pelas práticas de diferenciação, comercialização e promoção merecem destaque 29% dos 

operadores que possuem marcas próprias de comercialização e 57% que referiram recorrer a uma 

entidade certificadora. As Novas Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC‘s) estão 

presentes no desempenho da actividade de cerca de 50% dos operadores, dos quais cerca de 

30% tem e-mail e 10% tem página Web (ver Figura 5). 

 

Figura 5: Utilização de TIC‘s 
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Em matéria de relações de cooperação e concorrência, cerca de metade dos inquiridos 

afirmam que existe cooperação com outros agentes locais e apenas 19% salientam que há 

concorrência. Os contactos com o outro lado da fronteira são reduzidos, apenas 14% dos 

operadores já participaram em feiras mas 85% manifestaram interesse em participar em futuros 

intercâmbios e eventos transfronteiriços (ver Figura 6). 

 

Figura 6: Relações em rede versus em cooperação 

 

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O desenvolvimento sustentável, assente na expansão da Agricultura Biológica, é uma 

estratégia de desenvolvimento que deve ser implementada na Beira Interior Norte, à semelhança 

de outras regiões do país. Esse desenvolvimento passa obrigatoriamente pela sensibilização dos 

consumidores e pela criação de pontos de distribuição e venda. 

Também a exportação é uma das estratégias que deve ser potencializada para alavancar 

este modo de produção. Os produtores Biológicos e as suas Organizações têm de utilizar uma 

estratégia que promova de forma sistemática os contactos com os importadores comercializadores 

dos seus produtos nos mercados dos países ricos. A partir do potencial de comercialização destas 

empresas é possível promover no terreno as produções, seja junto dos produtores já instalados, 

seja promovendo o aparecimento de novos produtores. Numa estratégia focalizada sobre a 

exportação, o mercado português funcionaria como ponto de escoamento complementar. A 

exportação seria assim o motor no desenvolvimento e rentabilidade da fileira da Agricultura 

Biológica, podendo, em poucos anos, transformar a Agricultura Biológica em Portugal numa 

alternativa efectiva à agricultura hoje predominante. 

Importa ter presente que a ideia do Modo de Produção Biológico é fácil de promover junto 

de novos potenciais agricultores porque continua muito arreigada nos portugueses a ideia que, a 

Agricultura Biológica é a mesma agricultura que se praticava há trinta ou quarenta anos atrás, ou 

que é igual à agricultura artesanal que se pratica nas hortas.  



 

TEMA 1 

Agricultura, Produtos Locais e Desenvolvimento Rural 

 

Pág. 126 de 1576  LIVRO DE ACTAS 

Contudo, a agricultura biológica distingue-se dos sistemas agrícolas, dado que requer um 

maior conhecimento técnico para manter o ecossistema em equilíbrio, sendo necessário encontrar 

alternativas naturais no combate às pragas e doenças, na manutenção da fertilidade dos solos, 

etc. O conhecimento da natureza, dos solos e climas locais, aliados aos conhecimentos técnico e 

científico são fundamentais para obtenção de produções de elevada qualidade sem incorrer em 

danos ambientais. 

É igualmente necessária uma enorme divulgação junto do público em geral e uma 

mudança de atitude dos nossos governantes que têm que reconhecer na implementação da 

agricultura biológica uma alavanca para o desenvolvimento do país e para a valorização do meio 

rural nacional. Este tipo de agricultura não pode ser feito só pelos operadores: tem que haver um 

empenho das entidades públicas porque é um sector onde a confiança e a credibilidade jogam um 

papel fundamental. É preciso divulgar a ideia de que não se trata de um nicho da agricultura nem 

de uma elite: é muito mais do que isso, é um modelo eficiente e sustentável de produção de 

alimentos. 

Este reconhecimento parece ter estado presente nas intenções do Governo Português que 

em 2004 apresentou o Plano Nacional para o Desenvolvimento da Agricultura Biológica (2004-

2007)
38

. A importância do sector e deste plano foi igualmente reconhecida no documento 

Estratégia Nacional para o Desenvolvimento Sustentável (ENDS) 2005-2015. O manancial de 

estratégias e propostas de acção elencadas no Plano citado são suficientes, se colocadas em 

prática, para criar as condições de sustentabilidade do desenvolvimento da agricultura biológica e 

desse modo, contribuir para a melhoria da qualidade de vida do mundo rural, pelo que importa 

retomar aquele Plano, porque na verdade, e no essencial a maioria das medidas propostas 

ficaram por implementar. 
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INTRODUÇÃO 

Viver em uma sociedade sustentável, onde sua matriz energética é principalmente 

fundamentada em energias renováveis, é hoje um desejo cada vez mais latente em todo o 

território mundial. A independência energética dos combustíveis petrolíferos nos torna fragilizados, 

uma vez que há a possibilidade de termos uma paralisação econômica à medida que estes 

combustíveis de origem fóssil tornarem-se cada vez mais restritos, além dos mesmos 

apresentarem fortes contribuições para a degradação ambiental, principalmente no que concerne 

à destruição das condições atmosféricas naturais. 

O Brasil, tentando aliar o fator econômico à conservação dos recursos naturais, e 

utilizando-se de sua grande extensão territorial e da diversidade ecossistêmica, possui uma matriz 

enérgica bastante diversificada investindo em fontes de energia renováveis como é o caso da 

hidroeletricidade, de agrocombustíveis, como o álcool e também de combustíveis originados a 

partir da matéria orgânica, como é o caso do biodiesel.  

O Biodiesel, que é obtido a partir do processamento do óleo vegetal, constitui-se atualmente de 

uma alternativa para diminuir as emissões brasileiras de carbono a partir de sua utilização. 

Entretanto, ainda existem alguma opiniões divergentes sobre as conseqüências de sua utilização. 

O Governo Federal, também, enxerga neste biocombustível uma alternativa econômica para o 

Nordeste brasileiro, uma vez que esta região possui grande parte da população ligada à 

agricultura, notadamente, a familiar.  

A agricultura familiar mostra-se como meio de sobrevivência de inúmeras famílias em toda a 

região Nordestina e também é responsável por ativar a economia de diversos municípios, já que 

atua na geração de emprego e na prestação de serviços nas pequenas cidades.  

A partir destas premissas, busca-se conciliar o desenvolvimento do aspecto econômico com o 

social, promovendo a cidadania e a sobrevivência de todos, a partir da produção de oleaginosas 

pelos pequenos agricultores que vendem sua produção para empresas produtoras de biodiesel, 

estas por sua vez geram emprego e renda para essas regiões, porém ainda há entraves e 

discussões que impedem que esse círculo aconteça.  

Dessa maneira, o presente artigo objetiva-se em analisar o envolvimento da agricultura familiar na 

cadeia produtiva do Biodiesel que ocorre na Fazenda Santa Clara no estado do Piauí - Brasil, 

mailto:famaro@ufc.br
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compreendendo a dinamicidade das famílias envolvidas no processo, os principais problemas 

enfrentados e a partir daí, apontar propostas que venham contribuir para possíveis soluções da 

problemática existente.  

 

1. MATERIAIS E MÉTODOS 

4.1. Referencial Teórico 

A utilização da agricultura familiar na produção de biocombustíveis constituiu-se de uma 

forma de propiciar a distribuição de renda para a Região Nordeste brasileira. Porém problemas 

como a falta de informação dos agricultores e o desinteresse por plantas oleaginosas, por não se 

tratarem de gêneros alimentícios, podem ser fatores que contribuam para que este projeto não se 

torne uma realidade concreta. 

Nesse âmbito, uma determinada empresa, produtoras de biodiesel no país, implantou um 

projeto para a produção de biodiesel que tem na sua fase inicial (início da cadeia produtiva) a 

participação de pequenos agricultores. Resumidamente o projeto funciona da seguinte maneira: a 

empresa cede às famílias contempladas uma porção de suas terras e uma casa onde deverão 

efetuar residência na Fazenda Santa Clara - Pi, a partir daí, a empresa, com máquinas próprias, 

prepara o terreno para a produção e responsabiliza as famílias pelo cultivo das oleaginosas (no 

caso específico, a mamona). A produção deve ser vendida à empresa, que esmaga a semente 

para produção do óleo e este é encaminhado a uma das usinas para a fabricação de biodiesel. 

Após um prazo de dez anos as famílias receberão a escritura do lote no qual residem.  

 

4.1. Agricultura Familiar 

A agricultura familiar geralmente é caracterizada pela agricultura de subsistência, ou seja, 

é aquela onde o pequeno agricultor possui um pequeno terreno (minifúndio) no qual mora, planta 

e, eventualmente, cria animais de pequeno porte (galinhas, porcos, dentre outros). Por se tratar de 

casos particulares, pois as situações variam conforme a família, a localidade e pelo contexto 

cultural onde os demais fatores estão envolvidos, é difícil definir em poucas palavras a agricultura 

familiar, o que pode ser confirmado por Wanderley (1997), que propõe ―a agricultura familiar como 

um conceito genérico, que incorpora uma diversidade de situações específicas e particulares‖. 

 ―a agricultura brasileira tem sido costumeiramente subdividida dicotomicamente de acordo com 

características sócio-econômicas e tecnológicas. Ao longo do tempo tem-se distinguido a agricultura de 

subsistência, ou a pequena agricultura, ou agricultura de baixa renda da agricultura comercial ou empresarial. 

Mais recentemente a dicotomia passou a caracterizar-se em termos de agricultura familiar e patronal.‖ 

(Homem de Melo, 2001, apud Barros, 2006). 

 

Dessa maneira, considera-se a denominação agricultura familiar como a diferenciação 

entre a agricultura de subsistência da agricultura empresarial ou patronal. O que podemos fazer 
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para nível de pesquisa ou de senso é tentar agrupar todas as famílias de acordo com 

características semelhantes que elas apresentam.  

Há muitos critérios onde se pode enquadrar a agricultura familiar para nível de estudo, 

segundo Shimitz e Mota, 2008 são eles: o grau da utilização da mão-de-obra familiar, a renda do 

agricultor, a significância do autoconsumo, as regras de herança, a relação com os recursos 

naturais, a cultura,  dentre outras possibilidades. Outro critério a ser analisado é o tamanho da 

propriedade, por Homem de Melo (2001), apud Barros (2006) onde geralmente para a agricultura 

familiar considera-se as ―propriedades com menos de 100 hectares.‖ 

4.1. Agricultura Familiar no Semi-Árido 

 

O Nordeste brasileiro é constituído em grande parte por um clima semi-árido, sendo uma 

região inóspita, com chuvas irregulares e por isso propensa à desertificação em algumas 

localidades. A atividade econômica predominante é a agricultura de subsistência, praticada em 

pequenas propriedades por famílias que moram na região, caracterizando a agricultura familiar.   

Segundo Guimarães Filho, et al. (1999) (apud Couto et al.,1996), ―o Nordeste brasileiro abriga 

mais da metade dos estabelecimentos rurais de base familiar do país‖. Porém devido a fatores 

como alta intermediação e demanda concentrada (Guimarães Filho, et al., 1999) e devido também 

às condições climáticas pouco favoráveis sempre houve dificuldade por parte das famílias em 

manter estabilidade na renda, comprometendo sua sobrevivência e muitas vezes obrigando-os a 

abandonar o meio rural. Soluções para contornar os desafios enfrentados pela agricultura familiar 

são constantemente discutidos pelo poder público, devido não somente ao lado social, mas 

também econômico, pois esses pequenos produtores atuam fortemente na economia dos 

pequenos municípios gerando empregos e divisas (PORTUGAL, 2004).   

 

2. METODOLOGIA 

 

A estrutura metodológica deste artigo está baseada em duas etapas: A primeira tem como 

base as técnicas de pesquisa referentes à Observação Documental e a segunda etapa concretiza-

se por meio da coleta de dados referentes à pesquisa de campo realizada no período de 19 á 22 

de fevereiro de 2009. 

 

3. LOCALIZAÇÃO DA ÁREA EM ESTUDO 

 

A fazenda Santa Clara possui 50.000 hectares e teve sua implantação em março de 2004. 

Localiza-se no município de Canto do Buriti, Estado do Piauí, a 400 quilômetros da capital do 

estado, Teresina. 
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Figura 01 – Vista do Núcleo Administrativo da Fazenda Santa Clara 

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

4.1. Estrutura Espacial e a Participação na Cadeia Produtiva do Biodiesel dos moradores 

na Fazenda Santa Clara  

 

A Fazenda Santa Clara, organizada em 20 células (Unidade de residência de um conjunto 

de famílias), possui, estruturalmente: posto de saúde, escola, plantações experimentais, quintais 

produtivos, centro comunitário, alojamento e refeitório dos funcionários. 

 

a) A escola possui aproximadamente 850 alunos que cursam o ensino fundamental I e II. Ha 

a proposta de implantação de Ensino Médio e também do sistema de Educação de Jovens 

e Adultos – EJA no presente ano. O acesso á escola é realizado por meio de transporte 

cedido pela Brasil Ecodiesel: um ônibus que passa pelas células levando as pessoas para 

a sede administrativa, também chamada de núcleo. 

b) O posto de saúde é equipado adequadamente, mas ainda sofre com algumas dificuldades 

para fornecer medicamentos específicos; as famílias são orientadas quanto ao 

planejamento familiar, recebem atendimentos odontológico, pediátrico e ginecológico, mas 

não há distribuição de métodos contraceptivos. Há a perspectiva de que o governo 

municipal ou estadual assuma a administração do posto de saúde ao término do período 

pré-estabelecido de 10 anos. 

c) Plantações experimentais: área destinada para o cultivo de pinhão manso, com utilização 

de dados que estam sendo testados, como espaçamentos entre as plantas, tipo de 

adubo,  melhor tipo de poda, resistências á pragas. 

d) Quintais produtivos: terreno de 0,9 hectares que fica nos fundos das casas dos 

moradores; tem o formato peculiar de uma fatia de pizza, desta forma, no  centro das 
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pizzas localiza-se as casas permitindo maior socialização entre os moradores e melhor 

logística como na coleta das crianças para levar á escola. 

e) Alojamento: local destinado aos funcionários em trânsito,  trata-se de quartos mobiliados 

com cama (casal ou solteiro e beliche), guarda-roupa e criado mudo e banheiro, alguns 

quartos possuem uma mini copa também.  

 

No início do projeto foram selecionadas 600 famílias, que em sua maioria vieram de 

cidades pequenas do Estado do Piauí que ficam nas proximidades da Fazenda Santa Clara, como 

Canto do Buriti, Elizeu Martins e Picos e já possuíam tradição agrícola. Essas famílias, ao serem 

incluídas no projeto, são distribuídas em células (miniestruturas semelhantes a um conjunto 

habitacional). Ao todo, a Fazenda possui vinte células com trinta e cinco casas de alvenaria e um 

centro comunitário. Cada casa é contemplada com cinco hectares destinados para a plantação da 

mamona, três hectares para o cultivo do feijão (que será destinado ao próprio consumo da família) 

e mais 0,9 hectares que consiste no quintal da família, onde os mesmos ficam a vontade para 

plantar ou efetuar a criação de animais de pequeno porte para sua subsistência. As famílias tem 

seus gastos de água e energia elétrica pagos pela empresa. 

Constatou-se que os quintais produtivos estão sendo destinados para plantações diversas 

como: abóbora, mandioca, caju, milho, seriguela, banana, manga, goiaba, limão doce, limão 

azedo, melancia, melão, cana de açúcar, mamão.  

Algumas famílias são totalmente dependentes da empresa, ou seja, ainda não conseguem 

visualizar como será a vida após conquistarem a posse efetiva da Terra e não obtiverem mais os 

benefícios variáveis da empresa, outras complementam a renda com o bolsa família, emprego fora 

da fazenda, que ainda é algo a ser discutido entre moradores e a administração, aposentadoria, 

venda de sorvete, frango, pequena oficina, cobrança de frete dos vizinhos para levá-los á cidade 

para fazer mercantil.  

O preparado do terreno é realizado por meio das máquinas da empresa, a partir daí são 

disponibilizadas as sementes de mamona para que os agricultores possam plantar, para isso, é 

oferecido assistência técnica no período da plantação. Para que a manutenção da vida seja 

assegurada é dado um adiantamento de safra no valor de R$160,00 e complemento alimentar 

(cesta básica). 

4.2 Dificuldades na Fazenda Santa Clara 

 

Em virtude de ser um projeto pioneiro e ainda resguardar limitações socioeconômicas, algumas 

dificuldades são apontadas neste sistema da Fazenda Santa Clara: 

 Incompatibilidade de alguns agricultores com a plantação da mamona, já que estes eram 

acostumados ao plantio de gêneros alimentícios, tais como feijão e milho. 
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  As famílias, por terem tradição agrícola, não aceitam as orientações dos técnicos, a relação 

entre técnico e morador de célula é um tanto desconfortável implicando em troca mútua de 

acusações pelo não sucesso de alguma etapa do processo.       

 As máquinas disponibilizadas pela Fazenda Santa Clara para o preparo do solo não são 

suficientes para preparar e plantar em todas as células no período adequado, o que contribui 

para a não uniformidade do cultivo e de seu aproveitamento pelo período chuvoso em todas 

as células, o que pode impossibilitar a rentabilidade da colheita; 

 O Adiantamento de safra não teve aumento desde o inicio do projeto. Os trabalhadores 

queixam-se o valor do adiantamento não está sendo suficiente para manter a qualidade 

mínima de vida de seus familiares, necessitando, portanto, de um aumento; 

 Os moradores têm dificuldade na venda do feijão que eles semeiam, por outro lado, a venda 

de parte da produção da mamona a atravessadores torna-se tentadora; 

 Muitos moradores só querem investir depois que o terreno e a casa passar para o nome deles; 

 

4.3 Sugestões para a Solução da Problemática existente na Fazenda Santa Clara 

 

Visando cumprir os objetivos propostos e contribuir de maneira eficaz para o 

desenvolvimento da Fazenda Santa Clara - Pi, bem como das pessoas que a constituem, 

principalmente os pequenos agricultores, destacam-se algumas sugestões que podem auxiliar na 

resolução dos problemas já apontados: 

 Criar de um banco de sementes crioula seguindo o exemplo que há na Paraíba, que 

consiste em guardar boas sementes em garrafas para não germinarem e serem utilizadas 

na próxima safra; 

 Verificar formas de melhorar o manejo e conservação do terreno, que é a única riqueza que 

o homem do campo possui;  

 Realizar trabalhos de sensibilização do homem do campo sobre a necessidade de encerrar 

práticas improdutivas comuns na agricultura familiar que tornam inviável a produção; 

 Barrar o uso de atravessadores que dificultam a entrega total da colheita da mamona à 

empresa; 

 Fundar grupos ou associações para aquisição de máquinas agrícolas de pequeno porte 

para auxiliar o preparo e colheita em tempo hábil. 

 Criar uma associação que consiga levar o feijão produzido nas células ao mercado 

consumidor potencial.  
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A acelerada degradação dos recursos naturais compromete a qualidade de vida das atuais 

e futuras gerações, e por outro lado, leva a sociedade a buscar modelos alternativos que 

harmonizem o desenvolvimento econômico e social indispensável à proteção ao meio ambiente. 

Cunha e Guerra (2003) destacam que os condicionantes naturais aliados ao manejo inadequado 

aceleram o processo de degradação ambiental gerando os impactos e desastres ambientais 

urbanos. 

Em virtude do crescimento populacional, bem como da crescente demanda de 

combustíveis para a manutenção da sociedade e, tendo consciência do processo de degradação 

ambiental causada no ar pelas emissões de poluentes, como é o caso do CO2, necessita-se 

buscar novas possibilidades tecnológicas menos degradantes ao meio ambiente e que continuem 

exercendo sua função. 

Dessa maneira, encontra-se no biodiesel uma possibilidade de redução das emissões de 

poluentes na atmosfera bem como da efetivação de seu papel na agricultura familiar, uma vez que 

se constatou com essa pesquisa que é possível envolver antigos agricultores na produção de 

oleaginosas para a produção deste biocombustível, entretanto, sabe-se da dificuldade que deverá 

ser enfrentada, sendo necessário ainda, maiores reflexões sobre o assunto. 

Acredita-se que o nordeste brasileiro possui potencial para encarar este desafio de aliar ações 

menos degradantes (implantação de fontes renováveis) com o desenvolvimento sócio-econômico 

e cultural da sociedade atual, bem como das gerações futuras. 
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INTRODUÇÃO 
 

Em 2009, pelo oitavo ano consecutivo, a Câmara Municipal de Serpa organizou a Feira do 

Queijo do Alentejo. Em destaque encontrava-se o Queijo de Serpa, produto ex-libris do concelho 

que, em pavilhões que lhe são dedicados, tinha por companhia outros queijos de renome. Outros 

produtos de qualidade produzidos no concelho e região estavam também disponíveis: pão, 

enchidos, vinho, azeite, azeitonas, mel, entre outros, para além da doçaria e do artesanato.  

As propriedades únicas do Queijo de Serpa têm-no transformado numa especialidade 

apreciada a nível nacional e internacional senda a sua fama devidamente favorecida por uma 

crescente divulgação e comercialização. Neste sentido, a realização desta Feira e a participação 

em vários certames internacionais têm sido factores importantes de sucesso deste produto que em 

vários documentos de política regional (Veja-se, por exemplo, o PROF BA – Plano Regional de 

Ordenamento Florestal do Baixo Alentejo) é claramente indicado como uma das apostas da 

região, em especial da designada sub-região Margem Esquerda. 

Este trabalho tem como objectivos: 

- Analisar alguns aspectos da integração regional, a partir do produto ―Queijo de Serpa‖, e 

avaliar algumas experiências de empreendedorismo rural; 

- Indagar junto dos agentes económicos sobre a percepção relativamente à sua 

contribuição para o desenvolvimento local e regional. 

Atendendo ao problema a investigar, formulou-se um inquérito/entrevista que foi aplicado 

na Feira do Queijo. 

O artigo é constituído por três partes. No primeiro ponto faz-se o enquadramento teórico e 

de base empírica que formatou este estudo. Apresentam-se as qualidades únicas deste produto e 

introduz-se uma breve caracterização sócio-económica do concelho de Serpa.   

No ponto dois apresentamos a estrutura do inquérito e discutimos as limitações desta 

metodologia.  

Na terceira parte fazemos a análise dos resultados. Algumas conclusões são retiradas. 
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1. O “QUEIJO DE SERPA” NO CONTEXTO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

 

1.1 Empreendedorismo e Desenvolvimento Local 

O desenvolvimento local é um processo endógeno registrado em pequenas unidades 

territoriais e agrupamentos humanos, capaz de promover o dinamismo económico e a melhoria da 

qualidade de vida das populações. Representa, por isso, uma transformação singular da base 

económica e social ao nível local, partindo da mobilização das energias da sociedade e 

explorando as suas capacidades e potencialidades específicas (BUARQUE, 1999). 

Para ser um processo consistente e sustentável, este desenvolvimento deve elevar as 

oportunidades sociais e garantir a viabilidade e competitividade da economia local, aumentando o 

rendimento, ao mesmo tempo em que assegura a conservação dos recursos naturais 

(AMARO,1998; MUNASINGHE & McNELLY, 1996).  

 

Apesar de ter um conteúdo essencialmente local, este desenvolvimento está inserido 

numa realidade mais ampla com a qual interage representando uma integração com as escalas 

regional e nacional que geram e redefinem as ameaças e oportunidades deste desenvolvimento 

local (LOPES, 1982) 

 

As melhores experiências de desenvolvimento local endógeno decorrem quase sempre de 

um ambiente político e social favorável, expresso na convergência mobilizadora das vontades dos 

actores municipais em torno de determinadas orientações para o desenvolvimento (Veja-se, por 

exemplo, SILVA COSTA, 2005) 

Neste contexto é importante ter algumas indicações acerca da percepção dos stakeholders 

relativamente ao seu papel enquanto dinamizadores do crescimento económico local e regional e 

como fonte do desenvolvimento rural (BAPTISTA, 2001; OCDE, 2006).   

 

1.2 O “Queijo de Serpa” – uma Marca de Sucesso 

 

O queijo de Serpa é considerado o queijo de maior fama no Alentejo e faz parte do 

extenso património económico e cultural da região. Com marca firmada no mercado e aclamado 

entre os especialistas, resulta exclusivamente de fabrico artesanal com leite de ovelha. 

Ao longo dos anos, foi enriquecido pela sabedoria e pela arte dos ―roupeiros‖, nome dado às 

pessoas que trabalham na actividade de fabrico de queijo, e ganhou a simpatia de muitos 

especialistas e gastrónomos. 

Em 1994, foi criada a sua denominação – ―Queijo Serpa‖ – que passaria a denominação protegida 

em 1996. 

 

O Queijo de Serpa de receita artesanal é produzido a partir do leite de ovelha proveniente 

dos rebanhos criados nos pastos da região de Serpa. Ao leite é adicionada uma infusão de pétalas 
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secas de cardo, planta natural na região. Através de um processo moroso, em cada etapa da cura 

o queijo toma propriedades distintas: inicialmente, mais cremoso, de casca lisa, de cor amarela e 

pasta fina; numa etapa mais avançada (meia cura), com casca mais grossa, pasta mais compacta 

e aroma mais intenso; finalmente, quando está bem seco, com sabor mais concentrado e 

conservação mais eficaz.  

 

Como dissemos, as propriedades únicas do Queijo de Serpa têm-no transformado numa 

especialidade apreciada em Portugal e a nível internacional.  

A sua fama tem sido justamente favorecida pela crescente divulgação e comercialização. Neste 

contexto, a realização desta Feira e a participação em vários certames internacionais têm sido 

factores importantes de sucesso deste produto. 

Em vários documentos de política regional e outros de definição das guidelines orientadoras dos 

processos de desenvolvimento regional e local, o queijo de Serpa é repetidamente apontado como 

uma das apostas da região, em especial da designada sub-região Margem Esquerda. 

 

1.3 Breve Caracterização da Estrutura Económica do Concelho de Serpa 

 

A importância deste produto pode revelar-se ainda mais expressiva se tivermos em conta 

a estrutura da base económica actual do concelho de Serpa. 

Este concelho tem observado, nas últimas décadas, uma importante transformação do seu tecido 

económico. Tradicionalmente assente no sector agrícola, quer em termos da produção, quer em 

termos dos serviços relacionados de transformação e comercialização, este concelho tem vindo a 

ver a sua população activa deslocar-se para os sectores secundário e, especialmente, terciário 

(comércio e áreas ligadas aos serviços públicos - administração pública, educação, saúde, etc.). A 

Câmara Municipal tornou-se o principal empregador concelhio.  

 

Alguns dados relevantes sobre a economia do concelho: 

Em 1999, segundo dados do Anuário Estatístico da Região Alentejo - 2000, cerca de 27% 

das 1777 unidades produtivas em actividade estavam ligadas ao sector primário, cerca de 18% ao 

sector secundário e mais de 51% ao sector terciário (a restante percentagem dizendo respeito a 

actividades mal definidas). 

Segundo este mesmo Anuário, as principais culturas eram o olival, a vinha e o cereal para grão. A 

nível do secundário, a construção assumia papel expressivo e, no sector terciário, para lá dos 

serviços de administração pública, as actividades essenciais eram o comércio por grosso e a 

retalho e serviços diversos - domésticos, de reparação de automóveis e outros. 

 

Outros dados interessantes de caracterização do concelho: 

O concelho de Serpa, com foral atribuído por D. Dinis, é um concelho com 7 freguesias, 

situado no Margem Esquerda do Guadiana e com uma superfície de cerca de 1100Km2. É 
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delimitado pelos concelhos de Beja, a oeste, Mértola, a sul, Moura, a norte; fazendo fronteira com 

Espanha, a leste. 

É uma vasta planície com solos de elevada produtividade - são os chamados barros 

alentejanos. O quadro económico de Serpa, embora multifacetado, sempre se estruturou 

predominantemente sobre esta terra, principal fonte de riqueza, e foi sobre ela, e à semelhança do 

que sucedia em toda a província do Alentejo, que se edificaram as bases da organização social do 

concelho.  

Note-se, entretanto, que é possível discriminar três áreas geo-morfológicas distintas. A 

somar à chamada zona de barros, mais fértil, e que rodeia a sede do concelho, temos ainda a 

zona mais xistosa, de solos magros, da chamada Serra de Serpa, e uma terceira zona, de cristas 

calcárias, correspondendo à chamada Serra de Ficalho. Nestas terras de menor produtividade, 

onde as grandes Campanhas do Trigo, dos anos 30 e 40, não introduziram a produção extensiva 

dos cereais, há uma tradição de aproveitamento diferente. O interesse pela actividade pecuária, 

que se propaga às zonas menos férteis do concelho de Mértola, tem aqui o seu espaço mais 

propício (bem como para a produção de outros bens regionais, como o mel). A produção do 

―Queijo de Serpa‖ assume um papel essencial no aproveitamento dos excedentes leiteiros, em 

especial de leite de ovelha. 

Note-se ainda que cerca de 3400 hectares correspondem a área florestal e que, em 

termos de recursos naturais, podem ainda ser apontados alguns recursos minerais (ferro, cobre, 

zinco, chumbo, etc.) mas sem exploração significativa, actualmente. 

 

2. METODOLOGIA DO TRABALHO 

 

Estrutura do Inquérito/Entrevista 

A fórmula proposta para indagar da importância deste produto para o desenvolvimento 

local passou pela realização de um inquérito /entrevista que foi lançado junto dos responsáveis 

pelos stands incorporados na Feira do Queijo. 

Para responder aos objectivos do seu lançamento, este Inquérito foi construído segundo um 

modelo cuja estrutura assentou em três partes: 

- Parte A - de descrição das características da empresa e do pessoal empregue e dos seus 

objectivos a curto e médio prazo; 

- Parte B - de contextualização da importância da empresa em termos de integração 

regional; 

- Parte C - sobre as opiniões /percepção dos agentes envolvidos, relativamente à 

importância do produto ―Queijo de Serpa‖ em termos do Desenvolvimento Local/Regional, 

e ao papel das Feiras na sua promoção. 

Na primeira parte indagaram-se as empresas sobre a sua designação e origem, bem 

como sobre as actividades, principal e secundárias. Procurou-se caracterizar a empresa em 

termos da sua organização e gestão e avaliar a sua dimensão através do trabalho empregue. Os 



 

TEMA 1 

Agricultura, Produtos Locais e Desenvolvimento Rural 

 

Pág. 140 de 1576  LIVRO DE ACTAS 

entrevistados foram ainda indagados sobre as motivações que terão levado à constituição da 

empresa, nomeadamente ao serem interrogados sobre a eventual tradição familiar deste negócio, 

a existência de formação profissional prévia dirigida a esta actividade e ainda sobre o possível 

concurso dos apoios estatais, ou outros, na formação e desenvolvimento do negócio. 

Procurou-se proceder à caracterização do pessoal, incluindo o de direcção, averiguando, 

entre outras, estrutura etária, habilitações académicas e razões de escolha desta actividade, nível 

de rendimentos.  

Esta parte completou-se com a investigação sobre os objectivos da empresa a curto prazo 

e a prazo mais dilatado. Em especial, interessava abordar a questão da dimensão do projecto: 

estavam as empresas satisfeitas com a dimensão actual ou pretendiam realizar mais 

investimentos, na procura de maiores economias de escala? 

 

A segunda parte afigurava-se como a mais complexa. Pretendia-se avaliar o papel das 

empresas produtoras de queijo enquanto promotoras do desenvolvimento rural, local e de 

integração regional. Em especial, procurava-se perceber se os fluxos de matérias primas e 

produtos, serviços e rendimentos, criavam uma rede de interacções entre agentes e 

espaços/localizações diferenciadas do concelho. 

Neste sentido, os entrevistados foram indagados sobre as localizações e condições em 

que operam as empresas, quer em termos do fornecimento de matérias primas, quer de transporte 

e comercialização do queijo. Foram interrogados sobre os preços das matérias primas e dos 

produtos finais para ajuizar da rentabilidade do negócio. 

Foram ainda indagados se os poderes públicos (Governo, Câmara, etc.) têm sido sensíveis ao 

papel desenvolvido por estas empresas e sob que formas pretendem incentivar o papel do 

―Queijo-Serpa‖ enquanto promotor do desenvolvimento local sustentável. 

 

A terceira parte insiste nesta última questão. Procurou-se, através de um conjunto de 

opiniões que eram pedidas aos entrevistados, avaliar da importância que as empresas sentem 

estar a assumir em termos do desenvolvimento local e do papel de divulgação do produto que este 

tipo de ―feiras‖ promove. 

Assim, os entrevistados são indagados directamente sobre o papel das suas empresas no 

desenvolvimento local e sobre a importância dos seus produtos para o crescimento económico da 

região. São inquiridos sobre o interesse destas feiras e sobre as perspectivas de desenvolvimento 

futuro da actividade no concelho. Em especial, pretende-se saber qual a sua opinião sobre a 

evolução da dimensão do negócio. 

Finalmente, foram inquiridos sobre as acções que os poderes públicos poderiam 

desenvolver para apoiar esta actividade, no futuro. 

Potencialidades e Limitações da Metodologia Utilizada  

Alguns aspectos da definição e execução deste inquérito devem ser sublinhados e 

discutida a sua validade e possíveis limitações: 
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Em primeiro lugar, o facto de se tratar de um Inquérito /Entrevista. Apesar do nosso interesse pela 

definição de um questionário com perguntas fechadas, o que permitiria o uso mais fácil das 

habituais técnicas de redução dos dados pelo uso da Estatística Descritiva, acabámos por optar 

por este tipo de inquérito/entrevista, com perguntas mais abertas. Por duas ordens de razões:  

Por um lado, porque sabíamos de antemão que o número de respostas não poderia ser muito 

elevado, pois o próprio número de stands era limitado. Neste sentido, o peso percentual de cada 

resposta poderia ser excessivo e dar uma ideia nem sempre adequada da ocorrência dos 

fenómenos e características indagadas. 

Por outro lado, porque pretendíamos, através da fórmula da entrevista, colocar os 

entrevistados numa posição mais confortável perante as informações a conceder. Pretendíamos 

obviar que, por insuficiência de qualificações académicas, ou mesmo alguma vergonha de ―dizer 

disparates‖, os entrevistados preferissem não responder a parte significativa das questões ou, até, 

a tomarem algum tipo de comportamento estratégico que confundisse os resultados. Por isso, 

procurou-se uma estrutura de inquérito simples, com perguntas acessíveis e com indicação de 

optativo para todos os elementos que pudessem ser considerados menos ―publicitáveis‖ (como os 

rendimentos). 

 

Em segundo lugar, optou-se por distribuir os questionários nos períodos de menor 

afluência de público para facilitar o preenchimento dos Inquéritos. Terá sido a melhor opção, 

embora insuficiente, em certa medida. Mesmo nestas condições, dada a insuficiência de pessoal 

no atendimento dos stands, alguns inquéritos foram ―guardados para melhor hora‖, acabando 

alguns por não serem preenchidos. 

Previam-se inicialmente algumas dificuldades resultantes do pouco interesse dos agentes por 

estes inquéritos e alguma insegurança dos entrevistados, mas tal não se verificou. A estrutura 

simples do inquérito e a disponibilidade dos entrevistados, vendo no Inquérito mais uma 

manifestação do interesse pelo produto, terão obviado este problema. 

 

3. ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

Na Feira do Queijo estavam presentes 16 stands directamente envolvidos na venda e 

promoção do queijo de Serpa, aos quais foram distribuídos os inquéritos. Alguns responderam ―na 

hora‖; outros, dadas as condições de afluência de visitantes, preferiram fazê-lo mais tarde. No final 

foram recolhidos uma dezena de Inquéritos e realizadas as equivalentes Entrevistas. Não sendo 

um número elevado, ainda assim representa uma amostra de cerca de 2/3 do total. 

A análise de conteúdo das entrevistas inquéritos e o tratamento estatístico dos dados dos 

inquéritos foi realizada posteriormente. Os resultados obtidos têm as limitações que já se 

apontaram mas não deixam de ser significativos. 

As questões colocadas sobre as características das empresas conduziram-nos ao 

seguinte perfil: 
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Localização das Empresas 

Das empresas de produção de queijo de Serpa inquiridas, cerca de 50% têm origem na 

própria sede do concelho e cerca de 40% (por sinal, as de maior dimensão) situam-se na zona 

limítrofe do concelho, em zonas próximas do concelho contíguo de Mértola. A zona de Vale do 

Poço, assume um papel essencial. Esta é uma zona que se insere na área mais xistosa e onde a 

agro-pecuária tem um papel muito significativo no desenvolvimento rural. Note-se ainda a 

existência, embora com menor significado estatístico, de empresas produtoras desta marca 

certificada fora do concelho de Serpa (por exemplo, podemos identificar uma empresa de Santa 

Clara de Loredo, concelho de Beja). 

Estas empresas, na sua esmagadora maioria, dedicam-se à produção exclusiva de queijo de 

Serpa e de outros derivados (requeijão, almece, etc.). 60% destas empresas não têm mesmo 

qualquer outra actividade secundária, cerca de 40% complementam esta actividade com 

actividades agrícolas não especificadas. 

 

Tipo e Dimensão das Empresas  

As empresas produtoras e vendedoras de queijo de Serpa são essencialmente empresas 

familiares (cerca de 90% do total). 

Indagadas sobre o número de pessoas empregues obtiveram-se os seguintes resultados: 

 

Número de trabalhadores      

(Escalões) 

Frequência relativa 

(%) 

0 – 5 60 

6 – 10 10 

10 – 20 20 

+ de 20 10 

 

As empresas, na sua maioria familiares, têm um número reduzido de trabalhadores mas 

no contexto do emprego concelhio, a sua importância é significativa. Em especial na zona de Vale 

do Poço donde são originárias grande parte das empresa com maior dimensão. Algumas destas 

empresas (casos das Queijarias Guilherme e Parreira) começam a ter uma visibilidade muito 

significativa no mercado, não só em termos regionais como ao nível nacional e internacional. 

 

Criação do Negócio, Tradição Familiar, Formação Profissional e Apoios do Estado 

Em resposta às questões sobre a importância da tradição familiar na criação deste 

negócio, sobre a existência prévia de formação profissional dirigida a esta actividade e sobre a 

ajuda dos poderes públicos à constituição da empresa, as empresas afirmaram: 
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 Sim (%) Não (%) 

Tradição Familiar? 70 30 

Formação profissional prévia ? 67 33 

Apoios do Estado ? 44 56 

  

A tradição familiar neste negócio é significativa: mais de 2/3 das empresas seguem a 

experiência familiar nesta produção e comercialização. Contudo, é já elevado o número de 

empresas, geralmente pequenas, sem grande tradição familiar, que aproveitam a formação 

superior de alguns dos promotores e a sua disponibilidade de terras e efectivos pecuários.  

A tradição familiar reflecte-se numa estrutura etária muito diversificada que tivemos oportunidade 

de esclarecer na entrevista. Vai desde os mais velhos na rede familiar, casa dos 50-60 anos, aos 

mais novos, na casa dos 20-30 anos. 

Interessante é verificar que esta é uma actividade com uma marca de futuro em termos da 

formação das pessoas envolvidas. A tradição e o conhecimento familiares do processo de 

produção não impediram os profissionais de procurar uma formação adequada – cerca de 2/3 

terão frequentado cursos de formação profissional dirigidos a esta actividade. 

Note-se ainda que perto de metade das empresas recorreram ao apoio do Estado (na maioria 

através da apresentação de projectos de investimento ao IFADAP) para instalação e 

desenvolvimento do negócio. 

 

Características dos Corpos Gerentes e Trabalhadores 

Em termos de habilitações literárias, a grande maioria dos trabalhadores tem o 4º ou o 6º 

ano de escolaridade. Ao nível dos corpos gerentes há ainda uma percentagem significativa de 

pessoas com qualificações a este nível, mais baixo, mas surgem já vários detentores do 12º ano e 

até com formação superior em áreas de Gestão e Agronomia. 

Relativamente às razões de escolha da actividade, as respostas apontam essencialmente 

para dois motivos: seguir uma tradição familiar /conhecimento prévio da actividade e resolução de 

problemas de emprego, dadas as escassas ofertas de emprego no concelho. 

No que diz respeito aos rendimentos auferidos, as poucas respostas (como era esperado) não 

permitem conclusões muito claras, para lá das (pouco esclarecedoras) respostas mais comuns - 

―rendimento médio‖. Das poucas respostas com informação quantitativa podemos apontar para 

salários médios na ordem dos 500/600 Euros. 

 

Objectivos das Empresas a Curto e Médio Prazo. Dimensão do Negócio e Economias de Escala. 

Os objectivos de curto prazo para as empresas centram-se nos seguintes aspectos: 

―manter ou, se possível, aumentar as vendas‖, ―divulgar o produto‖, ―manter a qualidade‖, ―garantir 

o emprego da estrutura familiar‖. 

A mais longo prazo, distinguem-se duas tendências. 
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Para as empresas de menor dimensão, em termos globais, parece não haver um interesse 

especial por aumentos muito significativos da produção. A aposta parece ser mais no sentido da 

garantia da qualidade da produção (que deverá ser dirigida a nichos de mercado). Ou então, 

simplesmente manter um nível de negócio que garanta os actuais níveis de rendimento. Neste 

sentido, a questão da dimensão do negócio e a procura de economias de escala não faz parte das 

suas preocupações fundamentais.  

Ao nível das empresas de maior dimensão, esta ultima questão já se coloca, pelo menos 

para um subconjunto importante. Se a curto prazo os principais objectivos ainda se centram na 

garantia da produção em quantidade e qualidade, já a mais longo prazo, as empresas mostram o 

seu interesse pela possível ampliação do negócio, desde que acompanhado por acções de 

divulgação do produto e com especial atenção às questões da qualidade. Esta procura de maiores 

economias de escala e de eficiência económica é acompanhada por uma motivação social 

interessante - funcionar, através do aumento do emprego, como pólo essencial ao 

desenvolvimento das áreas onde se localizam as empresas. 

 

1. A Empresa e a Integração das Actividades ao Nível Local e Regional 

Às questões formuladas na parte B do inquérito, as empresas entrevistadas responderam: 

Em termos das matérias primas utilizadas (basicamente constituídas pelo leite de ovelha e cardo) 

foi indicada como localização fundamental dos fornecedores a zona de Serpa (cerca de 80%, com 

especial relevo para os montes vizinhos de Vale do Poço, na proximidade do concelho de 

Mértola). Trata-se pois de um recurso endógeno da região. É interessante notar, contudo, como 

algumas empresas de maior dimensão, como a Queijaria Guilherme, assumem ir abastecer-se, 

também, em Espanha. 

O produto ―Queijo Serpa‖ é depois vendido. Cerca de 10% dos entrevistados vendem no 

próprio local; 30% na zona de Serpa. 30% dos entrevistados têm uma área de referência  

correspondente  à zona Sul e Lisboa. Os restantes 30% admitem que o seu produto será vendido 

em todo o país através das grandes superfícies, supermercados e restaurantes. 

Os produtos são habitualmente transportados em carros com adequadas condições de 

acondicionamento, nomeadamente em termos de frio. 

No consumidor, o Queijo – Serpa atinge preços entre 12 a 16 Euros/ Kg. A matéria prima 

pode custar cerca de 1 Euro por litro de leite a ser utilizado nas rouparias. Apesar de não haver 

referências explícitas, a sensação que se retira da conversa com os entrevistados é que a 

actividade gera rendimentos satisfatórios para os produtores. 

Os dados sugerem uma rede de interacções, de fluxos de bens e serviços, muito interessante 

entre os diferentes agentes envolvidos no processo e com efeitos significativos na criação de 

emprego regional e de distribuição de rendimentos. 

Interrogados sobre a existência de possíveis acções dos poderes públicos favorecendo o 

crescimento sustentado desta actividade: 70% dos inquiridos diz não acreditar ou simplesmente 

não saber de qualquer tipo de acção nesse sentido. Pelo contrário, 30% consideram que o Estado 
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tem (e continuará a ter) um papel supletivo muito interessante no apoio à formação e à divulgação/ 

integração do produto no circuito das feiras internacionais.    

 

O Queijo como Motor de Crescimento Económico e a sua Promoção através das Feiras 

A parte C do inquérito começou por interrogar explicitamente os entrevistados sobre a 

importância que teriam as feiras para o crescimento da actividade e sobre a contribuição do queijo 

de Serpa para o crescimento económico e desenvolvimento locais.  

 Em relação à primeira questão houve unanimidade nas respostas que foram dadas. A 

justificação para a importância das feiras assenta mais na questão da divulgação do produto que 

nos rendimentos derivados das vendas nas feiras. 

Relativamente à segunda questão, as respostas apuradas são igualmente unânimes em sublinhar 

a importância do queijo no desenvolvimento local. As razões aduzidas são diferentes mas todas 

igualmente significativas: 

 Papel simplesmente ―crucial‖ para o crescimento económico de concelho, 

 Criação de postos de trabalho (elemento mais sublinhado nos inquéritos), 

 Diversificação da produção e garantia de maior variedade disponível aos consumidores, 

 Dar a conhecer a região e os seus melhores produtos, incentivando o turismo, 

 Sinergias – promove os outros produtos regionais. 

 

2. As Interacções entre Agentes como Factor de Integração Regional 

Interrogados sobre a importância das relações criadas entre fornecedores de matérias 

primas, produtores e consumidores, na criação de condições favoráveis a um crescimento 

económico integrado da região, os entrevistados terão evitado uma opinião suficientemente clara, 

provavelmente por não terem reflectido suficientemente sobre esta questão. 

Dos entrevistados apenas 4 responderam a esta questão. Para 3 a resposta é claramente 

afirmativa. Apenas um entrevistado deu uma opinião negativa baseando a sua opinião no facto de, 

dado o fraco poder de compra da região, quase todo o queijo de Serpa ser consumido fora do 

Concelho, pelo que os fluxos seriam apenas entre fornecedores das matérias primas e produtores 

do queijo. Como grande parte das empresas, de características  familiares, usam leite próprio, as 

interacções poderão ser menores que aquilo que aparentam. 

 Perspectivas de Evolução Futura do Sector. A Dimensão dos Projectos e os Incentivos dos 

Poderes Públicos 

Finalmente, os entrevistados foram instados a dar as suas opiniões sobre as perspectivas 

futuras de evolução da actividade. Foram explicitamente interrogados sobre o interesse de um 

desenvolvimento da actividade com aumento, ou manutenção, da escala de produção actual e 

indagou-se sobre o papel do Estado na evolução futura da actividade. 

Relativamente às perspectivas futuras, a atitude mais comum dos entrevistados foi a de 

―não tentar fazer previsões‖.  
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Apenas uma empresa manifestou boas perspectivas em relação à evolução futura do sector 

baseando-se na qualidade do produto e por este ir, progressivamente, ficando um produto ―na 

moda‖. 

30% das respostas consideraram ―fracas‖ as perspectivas para o futuro, quer pela 

insuficiência de investimento, quer pelas dificuldades do lado da procura (insuficiente poder de 

compra na região para este tipo de produtos). Curiosa a opinião que evidenciou o perigo de, sem 

investimento e sem apoio claro do Estado, o negócio poder vir a ser aproveitado pelos Espanhóis, 

com maior capacidade de investimento e interessados em explorar uma marca certificada. 

 

A questão do aumento ou manutenção da actual escala de produção divide em partes 

iguais os entrevistados. Para uns, o essencial é manter a qualidade e, nesta medida, o melhor é 

manter esta escala de produção. Para outros, as economias de escala são necessárias e a 

exportação deve ser a aposta de futuro. Por isso são necessários novos investimentos e aumento 

da capacidade produtiva. 

 

A importância do apoio dos poderes públicos ao desenvolvimento do sector foi afirmada 

por todos os entrevistados que se pronunciaram sobre este assunto. Os apoios deverão incluir, 

basicamente, subsídios à modernização das unidades, apoio à divulgação e à exportação 

(incluindo participação em certames internacionais) e promoção da investigação científica. 

 

NOTAS CONCLUSIVAS 

A análise de conteúdo das entrevistas e o tratamento estatístico da informação conduziu 

às seguintes notas conclusivas: 

 Os resultados apontam, em termos gerais, para o reconhecimento, por parte dos 

agentes, do papel deste produto no desenvolvimento sustentado do concelho e na 

mobilização de vontades e recursos endógenos.  

 Isto não quer dizer que não subsistam estratégias empresariais próprias e 

perspectivas sobre o futuro diferentes numa manifestação de diversidade que nos 

parece, igualmente, saudável. 

 Comprovamos que as experiências de empreendedorismo neste sector 

apresentam uma marca de sucesso em termos de desenvolvimento local 

endógeno e decorrem de um ambiente político e social favorável, expresso na 

convergência mobilizadora das vontades dos actores municipais em torno de 

determinadas orientações para o desenvolvimento. 

 Apesar de ter um conteúdo essencialmente local, este desenvolvimento está 

inserido numa realidade mais ampla com a qual interage. Gera-se aqui um 

fenómeno de integração com as escalas regional e nacional que redefine o 

conjunto de constrangimentos e oportunidades deste desenvolvimento rural/local e 

que constitui uma óptima pista para investigação futura. 
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INTRODUÇÃO 

Portugal é conhecido em todo o mundo pelo seu vinho do Porto, produzido no Alto Douro 

e tradicionalmente engarrafada no Porto. Contudo, são produzidos no país outros vinhos de 

qualidade e a sua importância na economia nacional é indesmentível, quer aproximemos o 

assunto do ponto de vista do consumo quer das exportações. Porter (1994), convidado por um 

conjunto de empresas portuguesas (públicas e privadas) para elaborar um estudo sobre as 

vantagens competitivas de Portugal, identificou este sector como constituindo um ―cluster‖ e 

sugeriu medidas para incrementar a respectiva competitividade. Essas medidas enfatizavam ―a 

melhoria da qualidade das uvas, investimentos de longo prazo por parte das firmas, gestão 

profissionalizada e certificação de qualidade, selecção dos mercados alvo (Reino Unido e Estados 

Unidos da América), estudo do comportamento do consumidor, incremento da produção de vinhos 

super- premium e protecção das marcas portuguesas‖ (Monitor Group, 2003). 

Uma possível fonte de vantagem competitiva para as empresas portuguesas será a 

diferenciação com focalização do produto. As vantagens desta estratégia resultam de uma 

variedade de características físicas e atributos do produto que possam ser vistos pelos 

consumidores como únicos, comparativamente com os concorrentes (Balabanis, Mueller e 

Melewar 2002; Nicholls et al., 2003). O vinho é um produto altamente diferenciável que enfrenta 

intensa concorrência nos seus principais mercados (Stricker, Sumner e Mueller, 2003). Uma 

estratégia de diferenciação com focalização tem em vista construir uma vantagem competitiva 

num segmento de mercado limitado, apostando nas características mais específicas do produto, 

enquanto os fornecedores destes nichos se preocupam em oferecer produtos que sejam únicos ou 

especiais (Porter, 1985; Hassan e Katsanis, 1991; Grant, 1993). 

Na indústria dos vinhos, a aquisição de uma vantagem competitiva requer, do lado da 

procura, reconhecimento internacional da qualidade do produto (ou imagem ou reputação) e, do 

lado da oferta, uma dinâmica colectiva de apropriação local que distinga o vinho seja pela via de 

um atributo intrínseco (sabor) seja pela via de uma característica extrínseca (como a embalagem 

ou o rótulo). O sucesso desta estratégia depende do reconhecimento do vinho pelo mercado 

(identidade, especificidade), da sustentabilidade da vantagem competitiva adquirida (marca, 
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protecção da designação de origem) e da capacidade das empresas se apropriarem do diferencial 

das rendas geradas.  

Nas duas últimas décadas foi emergindo um número crescente de empresas portuguesas 

produzindo e comercializando nos mercados internacionais vinho de alta qualidade. O sucesso 

destas firmas é grandemente facilitado por um conjunto de especificidades regionais, tal como o 

solo, o clima, a geografia, a cultura local e o saber-fazer específico, os quais estão na origem das 

vantagens competitivas de que gozam os vinhos portugueses. Um exemplo clássico é o Vinho do 

Porto, que desde longa data tem sido comercializado como um vinho dotada de características sui 

generis, a maioria das quais resulta da sua origem regional duriense (solo, clima, saber-fazer 

local). 

Entretanto, algumas empresas portuguesas têm vindo a evoluir desta aproximação 

tradicional aos mercados para uma outra de exploração de nichos de mercado. O mercado 

electrónico dos vinhos é um nicho de mercado que as empresas precisam visar de forma a 

encontrarem novos consumidores. Para alguns destes consumidores, as aquisições ―online‖ 

tornaram-se parte das respectivas vidas diárias. Para as empresas, uma loja electrónica é um 

importante canal para veicular informação para o mercado ou vender directamente aos seus 

clientes habituais.  

Tendo por base os resultados de um questionário online, identificam-se as características 

dos compradores de vinho online e traça-se o perfil deste nicho de mercado, tendo em vista 

discernir possíveis oportunidades para as empresas nacionais que comercializam vinho. Outras 

questões que se procuram esclarecer em relação ao comportamento de compra online são as 

motivações para comprar neste canal e as atitudes em relação ao comércio electrónico. Este 

estudo pretende ajudar as empresas portuguesas a compreenderem melhor algumas questões-

chave relativas ao comércio electrónico, bem como retirar ilacções sobre as melhores estratégias 

para atingir este nicho de mercado. 

Na secção 1 discute-se brevemente o conceito de nicho de mercado no contexto da 

indústria dos vinhos e são apontados alguns exemplos de novos nichos de mercado. Na secção 2 

é fornecida alguma evidência empírica relativa ao comportamento de compra do consumidor 

online. Na 3ª secção apresenta-se a metodologia de investigação. Na parte 4, baseados num 

inquérito conduzido por via electrónica, examina-se o perfil, as motivações e as atitudes do 

consumidor online de vinhos. Finalmente, discutem-se os resultados do inquérito e avançam-se 

algumas implicações no domínio do marketing e das estratégias comerciais para as empresas 

nacionais que comercializam vinho. 

 

1. NICHOS DE MERCADO NA INDÚSTRIA DOS VINHOS 

Os consumidores actuais são mais selectivos e exigentes, pelo que procuram dispor de 

um leque mais alargado de opções de escolha. Esta dinâmica de mercado está a abrir novas 

oportunidades para os produtos regionais de qualidade e, consequentemente, para uma larga 
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franja de pequenos produtores que pretendem alcançar certos nichos no mercado nacional e 

mesmo internacional. 

Um nicho é um micro-mercado consistindo num número restrito de consumidores com 

características ou necessidades homogéneas. A exploração de um nicho de mercado cujas 

necessidades singulares não estão a ser satisfeitas pelos produtos existentes requer o recurso a 

estratégias de marketing orientadas para a exploração desse nicho. Este marketing de nicho pode 

ser definido como a tentativa de encontrar um posicionamento para o produto em segmentos de 

mercado homogéneos que possam apresentar boas perspectivas de rendibilidade e tenham sido 

ignorados ou negligenciados pela concorrência. Este posicionamento baseia-se no conceito de 

marketing integrado e nas competências distintivas que a empresa detém. Contudo, a grande 

dificuldade não está no facto da empresa fazer uso ou não do conceito de marketing integrado 

mas no modo como deve abordar cada segmento e como fazê-lo funcionar (Dalgic e Leeuw, 

2006).  

No sector do vinho, os nichos de mercado existem (ou podem ser criados) na base de 

atributos únicos dos produtos e dos desejos e preferências dos consumidores. Para 

permanecerem competitivas, as empresas devem conhecer os seus consumidores, compreender 

(acompanhar) as suas necessidades e fornecer de forma adequada produtos formatados para os 

mercados seleccionados. Para acrescentar valor baseando-se na percepção dos produtos mantida 

pelos consumidores, as empresas podem formatá-los de forma a irem ao encontro das suas 

expectativas, criarem um novo produto para um mercado não convenientemente servido ou 

melhorar o marketing e as técnicas de venda, focalizando-se na qualidade percepcionada ou 

noutras características do bem ou serviço. A atractividade de um nicho de mercado depende dos 

seguintes aspectos: dimensão suficiente e poder de compra dos consumidores do mercado-alvo; 

potencial de crescimento do mercado; interesse reduzido daquele para potenciais competidores 

(Shani e Chalasani, 1992). 

Os produtos destinados a mercados de nicho tendem a ser específicos, serem de alto 

valor e estarem dirigidos para mercados particulares que valorizam os atributos únicos de um 

vinho que é oferecido em quantidades limitadas. As variáveis mais apropriadas para identificar um 

nicho de mercados são aquelas que configurem critérios mais distintivos. 

Do lado da oferta, a análise de segmentação pode ser usada para desagregar um mercado em 

segmentos mais estreitos. Depois disso, as características estruturais desses diferentes 

segmentos podem ser estudadas de forma a avaliar a atractividade de cada um para efeitos de 

actuação das empresas actuais ou novas. O sector do vinho pode ser segmentado com base em 

vários atributos intrínsecos ou extrínsecos. Há uma grelha alargada de possibilidades para abordar 

um nicho de mercado. Distinções básicas são a região de origem (Alentejo, Douro, Dão) e a cor 

dos vinhos (branco, tinto, rosé) ou tipos (maduro, verde). Outras mais refinadas resultam das 

castas ou das referências especiais com que se apresentam (Freitas Santos e Cadima Ribeiro, 

2008). Foi o que aconteceu com a Sogrape que, de forma a cativar os consumidores mais jovens 

e as mulheres lançou, no Reino Unido, em 2005, a sua primeira variedade em 60 anos de vinho 
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rosé. O Mateus Rosé Tempranillo constitui uma variedade única e representa o culminar de um 

investimento de mais de 2 anos e de um esforço focalizado visando atrair para o seu consumo o 

segmento etário dos 20 aos 35 anos, pela via da oferta de um rosé dotado de cor, aroma e sabor 

atraentes para este segmento de mercado (www.talkinretail.com). 

Uma outra firma portuguesa, José Maria da Fonseca, lançou recentemente o seu Twin Vines, um 

novo vinho da região demarcada do Vinho Verde, pensado especificamente para o mercado 

americano. Twin Vines é um vinho branco gasoso e refrescante. Este vinho jovem e aromático é 

caracterizado por deter um baixo nível alcoólico, um equilibrado travo ácido-frutoso e um preço 

aceitável (Dentinho, 2008). Por sua vez, a Adega Cooperativa Regional de Monção, uma das 

maiores cooperativas portugueses de produtores, lançou igualmente o seu primeiro rosé. Este 

vinho, Muralhas de Monção, é produzido a partir de uma combinação de uvas de variedades locais 

e, de acordo com o presidente da cooperativa, ―a resposta inicial do mercado foi muito 

encorajadora‖ (www.avenuevine.com). Mesmo um dos mais antigos produtores portugueses de 

vinhos (Croft) completou recentemente a sua carteira de Vinhos do Porto com um o seu Croft Pink, 

um inovador Vinho do Porto rosé (www.theportwine.com). 

Do lado do consumidor, o comportamento deste pode ser uma poderosa fonte de 

segmentação do mercado, desde que os seus desejos e preferências possam ser identificados. 

Variáveis como o rendimento, educação, sexo, idade, conhecimento do vinho, envolvimento na 

compra do vinho, frequência de consumo, preferência de preço, preferência do nível de álcool e 

preferência pelo nível de doçura são apenas exemplos de características demográficas básicas e 

das preferências relativas pelo nível de atributos que podem ser exploradas quando se pretende 

segmentar o consumidor de vinho (Mueller e Umberger, 2009). 

A investigação na área do comportamento do consumidor permitiu concluir que este passa 

por uma sequência de etapas no processo de formação de uma decisão de compra (por exemplo: 

reconhecimento do produto; pesquisa de informação; avaliação de alternativas, decisão de 

compra, avaliação pós-compra) [Turban, 2002; Gebauer e Ginsburg, 2003]. Este processo é 

influenciado pelo tipo de aquisição e do grau de envolvimento na decisão de compra (Venkatesan, 

1987; Turban, 2002; Fahy, 2006). 

O comportamento do consumidor é também influenciado por variáveis 

pessoais/subjectivas (motivação, percepção, capacidade de aprendizagem e de memória, 

atitudes, personalidade e auto-estima) e sócio-culturais (cultura, subculturas, classe social, grupo 

social, família e influências pessoais). Estas variáveis influenciam o modo como o consumidor 

procede no processo de formação da decisão de aquisição de um produto (Loudon e Bitta, 1988; 

Turban, 2002). Baseado nalgumas destas variáveis a Wine Intelligence (2006) identificou as 

características de cinco grupos de consumidores: i) adventurous connoisseurs (grandes 

rendimentos e leitores assíduos de jornais, grande frequência de consumo/grande despesa, 

elevado envolvimento na compra); ii) mainstream at-homers (profissionais suburbanos de 

rendimentos médios, grande frequência de consumo, despesa média, consomem em casa, grande 

envolvimento na compra); iii) weekly treaters (jovens solteiros, baixa frequência de consumo, 

http://www.talkinretail.com/
http://www.avenuevine.com/
http://www.the/
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despesa acima da média, envolvimento moderado); iv) sociable bargain-hunters (casais 

prósperos, grande frequência de compra no retalho, baixa despesa, e baixo a moderado 

envolvimento); v) frugal conservatives (baixo rendimento e assíduos consumidores de tv, baixa 

frequência, baixa despesa, baixo grau de envolvimento). 

 

2. O CONSUMIDOR DO COMÉRCIO ELECTRÓNICO 

O número mundial estimado de utilizadores da Internet não tem cessado de crescer. As 

taxas de penetração na Europa apresentam-se bem acima dos 40%. No final do ano de 2007, uma 

média de uma em cada cinco pessoas estava ligada à Internet e 60% dos subscritores do serviço 

era detentor de um acesso de banda larga. A ligação em banda larga é importante uma vez que as 

aplicações e serviços mais eficientes estão apenas disponíveis através de ligações de alta 

velocidade (ITU, 2009). 

Esta evolução tem levado a que muitas empresas procurem tirar vantagem deste novo 

canal de distribuição. A geração automática de perfis de consumidores, blogues, redes de 

compras e leilões electrónicos são práticas/situações comuns nos nossos dias. Alguns exemplos 

das técnicas de marketing actuais são: i) identificar líderes de opinião existentes na rede e levá-los 

a produzir textos ou comentários sobre o ―nosso‖ vinho; ii) usar os motores de busca comuns 

(yahoo.com; google.com) ou directorias, tais como os ―podcasts‖ (podcast.net), ―webcasts‖, 

boletins informativos (ezines - ezinehub.com), ―RSS feeds‖ e blogues (syndic8.com, 

technorati.com), para se relacionar com aqueles que possam influenciar os potenciais 

consumidores; iii) enviar vinhos, como oferta, a autores de blogues na expectativa de que eles 

venham a fazer neles menção positiva ao produto; iv) participação em redes sociais tais como 

linkedin.com, ryze.com, myspace.com, orkut.com, friendster.com, tribe.net, tagworld.com; v) 

publicar artigos acerca do ―nosso‖ vinho em directorias de acesso livre e estabelecer ligações 

activas a um sítio ou a lojas de venda ―online‖ onde as pessoas podem obter mais informação 

sobre o produto ou adquiri-lo; vi) conduzir campanhas promocionais baseadas na gestão do tempo 

que dêem ao consumidor potencial motivo para tomar decisões em lapsos de tempo muito curtos 

ou fazer promoções dirigidas exclusivamente a um certo grupo (um grupo comercial; os 

destinatários habituais do boletim informativo, etc.); e vii) reformular a ―nossa‖ página de vendas e 

testar a respectiva eficácia num ―software‖ do tipo ―page rotator‖ (ou num descritor). 

Concorrer no mercado electrónico é muito diferente de competir no mercado tradicional: as 

comparações de preços são fáceis de fazer, as relações entre comprador e vendedor são 

mediadas por ecrãs de computador e são baseadas em informação sobre os produtos ao invés do 

contacto físico. Consumidores e produtores têm ao seu dispor modos flexíveis e não dispendiosos 

de participar no intercâmbio mundial de produtos. O consumidor individual pode integrar este 

mercado virtual de formas variadas, na própria medida em que a variedade e velocidade da 

circulação da informação ditam o acelerar do processo de decisão sobre o que consumir. 

Neste quadro é importante traçar o perfil do comprador de vinho online, bem como 

compreender melhor as suas motivações e atitudes. Com esse objectivo procedeu-se numa 
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primeira fase a uma síntese da literatura empírica, que permitiu pôr evidência que o 

comportamento do comprador do canal electrónico é influenciado, conjuntamente, pela perícia 

técnica, pela familiaridade com a aquisição virtual, pela motivação de compra (hedónica ou 

utilitária), pelo tempo gasto ―em linha‖, pela percepção do risco, pelo rendimento, pela idade, pelo 

sexo, pela educação, e pela materialidade do produto (Sorce, Perotti e Widrick, 2004). Estes 

autores também testaram a hipótese de o comportamento de compra via Internet ser diferente 

conforme se trate de produtos que têm conotações positivas ou negativas. Concluíram que os 

consumidores tinham tendência (segundo um rácio de quatro para um) a adquirir via comércio 

virtual sobretudo aqueles produtos que lhes suscitavam percepções positivas. Nesse estudo, o 

vinho era incluído nesta categoria, oferecendo-se aos consumidores como um bem que associam 

a experiências agradáveis. 

Uma revisão da literatura mais recente (Zhou, Day e Zhang, 2007) concluiu que os 

consumidores do mercado electrónico tendem a ser mais orientados pelo princípio da 

conveniência. Acresce que a intenção de aquisição se sugere adversa ao risco percebido e a 

experiências positivas prévias com o produto mostrando estar directamente relacionadas com a 

decisão de aquisição por esse canal. Outra investigação indica que a compra por via virtual de um 

produto previamente definido surge facilitada em razão: da conveniência e acessibilidade; da 

natureza única e variedade dos produtos disponíveis; da disponibilidade de informação apropriada 

e extensa; e da ausência de contextos de sociabilidade com vendedores, funcionários da loja, 

esposas e crianças (Wolfinbarger e Gilly, 2008). Também considerações de ordem motivacional 

têm um papel determinante na determinação do tempo dispendido na procura e aquisição do 

produto por via electrónica (Zhou, Day e Zhang, 2007).  

Morgado (2003) propôs um modelo baseado nas características, motivações e atitudes  

dos consumidores para prever as decisões de compra virtual dos brasileiros, e testou-o  com os 

dados recolhidos num inquérito. Os resultados deste estudo indicam que o perfil socioeconómico 

dos consumidores é mais elevado do que o dos não-consumidores (mais utilizadores de bens 

digitais, boa formação em inglês, hábito de viajar para o estrangeiro). Os consumidores brasileiros 

do comércio electrónico são motivados por razões de conveniência/utilidade, usam a internet para 

efectuar operações bancárias e pesquisar produtos e serviços (em conexão com os respectivos 

preços e promoções). De um modo geral, mantêm uma atitude positiva em relação à internet, com 

expressão numa reduzida preocupação com a segurança e a privacidade e disponibilidade para 

aceitar o marketing directo. 

Pelo contrário, os custos logísticos, nomeadamente os custos de transporte, como no caso 

do vinho, podem constituir uma forte barreira à difusão do comércio electrónico nas trocas 

internacionais. A propósito, vale a pena dizer que estes podem atingir 40% do custo final de uma 

garrafa de vinho (Stricker, Sumner e Mueller, 2003). Adicionalmente, importa ter presente que 

vender CDs, doces, frutos ou mobília ―online‖ não são a mesma coisa (Gebauer e Ginsburg, 2003; 

Fahy, 2006). Os chamados produtos ―quasi-comodity‖ e, sobretudo, os bens ―olhar e sentir‖ ou 

bens tácteis são adquiridos num processo em duas etapas e/ou requerem ―alguma experiência por 
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parte do utilizador de forma a aquilatar a respectiva qualidade‖ (Gebauer e Ginsburg, 2003, p.63). 

Durante a primeira etapa os consumidores seleccionam o produto pela respectiva funcionalidade 

ou características gerais, baseados nos pacotes informativos disponíveis. Uma selecção mais 

refinada, baseada na marca ou em atributos predefinidos, intrínsecos ou extrínsecos, e a compra 

propriamente dita ocorrem mais tarde. 

Do mesmo modo que o comércio pelo canal electrónico veio confirmar algumas hipótese 

que haviam sido levantadas pela investigação económica no que se refere à competição em 

matéria de preço entre os vendedores deste mercado e os do canal retalhista tradicional e ao 

comportamento dos consumidores, também veio revelar alguns aspectos surpreendentes. 

Brynjolfsson e Smith (2000, p. 574), por exemplo, concluíram que a dispersão de preços entre 

vendedores virtuais era ―muito mais elevada do que o esperado‖. Uma outra surpresa relacionada 

posta à vista pela investigação empírica conduzida pelos mesmos autores prende-se com a 

importância assumida nesses mercados pela ―confiança‖ e pela ―marca‖. Como foi escrito por 

Brynjolfsson e Smith (2000, p. 579), ―uma das ironias sugerida pelos nossos dados é que, longe 

de ser um grande igualizador dos retalhistas e de eliminar a necessidade do estabelecimento de 

marcas […], a internet pode incrementar a importância das diferenças entre retalhistas em 

dimensões como a confiança e a marca‖. De igual forma, Degeratu et al. (2000), observou que, 

nalgumas categorias de produtos, a importância dada pelos consumidores às marcas era superior 

no comércio electrónico do que fora dele. Para explicar este facto, admitiram que tal possa resultar 

da necessidade dos consumidores recorrerem à marca como indicador próximo dos atributos do 

produto para os quais lhe falta informação ou que a informação é difícil de obter (Degeratu et al., 

2000). Isto ditaria que as marcas tivessem maior relevância no caso dos produtos com atributos 

sensoriais, e portanto para o caso dos bens tácteis, do que para os demais (isto é, bens 

homogéneos). 

Interessante é também constatar que a orientação para os mercados electrónicos, 

contrariamente ao que era esperado, não conduziu necessariamente à desintermediação das 

trocas, mesmo se tal difere do que se verifica nos mercados ―físicos‖ tradicionais (Stricker, Sumner 

e Mueller, 2003). Este aspecto mostra ser particularmente verdade no caso dos vinhos, onde as 

vendas directas ao consumidor via internet não foram assumidas como verdadeira opção por parte 

da maioria das adegas, grandes ou pequenas, como é ilustrado pelos casos australiano e alemão, 

nomeadamente (Stricker, Sumner e Mueller, 2003). Isto significa que uma coisa é publicitar na 

internet informação sobre o produto e respectivos canais de retalho e outra é a venda directa ao 

consumidor final pelo canal virtual. 

 

3. METODOLOGIA 

O perfil do consumidor português do comércio electrónico (Netsonda, 2008) diz-nos que 

este é maioritariamente masculino (52%), jovem (70,3% têm entre 25 e 64 anos), detentor de boa 

formação académica (37,5% possuem o ensino secundário, a que se somam 49% com o ensino 

superior), urbano (as pequenas, médias e grandes cidades representam 83,5% deles), integrando 
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agregados familiares pequenos (2 ou 3 membros), com um certo nível de rendimento (mais de 

60% situam-se no grupo de rendimentos que vai dos 10000 aos 50000 Euros).  

Através doutras fontes (c.f., por exemplo, Jornal Têxtil, 2009, p.6), sabemos que ―Apesar 

de não estar ´imune à crise`, o ´volume de negócios cresce desde o primeiro ano (1999) de 

vendas on-line`, com os consumidores portugueses a serem os que mais visitam a plataforma‖. 

Invoca-se aqui um caso particular do comércio de vestuário que, porventura, estará em linha com 

a evolução sofrida por este canal comercial no mercado nacional. Curiosamente, o mesmo 

operador (Petit Patapon) sublinha que ―A boa cobertura de lojas da marca no mundo físico em 

Portugal funciona aqui como elemento gerador de rácios atípicos de visita/compra‖ (Jornal Têxtil, 

2009, p.6).  

Entretanto, não se conhece a existência de estudos sobre os consumidores do comércio 

virtual de vinhos, nem mesmo reportagens jornalísticas do tipo daquela que se invoca no 

parágrafo precedente.  

O estudo exploratório que aqui se propõe examina as características dos consumidores do 

comércio online e identifica o seu comportamento de compra e preferências. Para este efeito, são 

analisados os resultados de um questionário internacional. 

O questionário foi aplicado por via electrónica entre 24 de Abril e 12 de Maio de 2007, pela 

empresa de estudos de mercado Vizu (2007). Cada questão esteve presente em mais de 40 sítios 

de língua inglesa. O objectivo do questionário era identificar o perfil do consumidor de vinhos, o 

seu comportamento de compra do produto, padrão aquisitivo (compra virtual versus compra no 

retalho tradicional) e factores influenciadores da compra, entre outras coisas. 

 

4. O CONSUMIDOR DE VINHOS DO COMÉRCIO ELECTRÓNICO 

De acordo com os resultados do inquérito realizado (Quadro I), o perfil do consumidor 

online de vinho é caracterizado por três segmentos principais: 20,3% são os ―heavy consumers‖ 

que bebem vinho numa base regular (diariamente); o segundo segmento (33,2%) é composto por 

consumidores moderados de vinho (semana ou mês) e o terceiro e maior segmento (46,5%) por 

consumidores que raramente bebem vinho. Para além disso, a maioria dos consumidores adquire 

pessoalmente o vinho que bebe (45,7%), por contraponto daqueles que o tem em resultado de 

ofertas de amigos ou conhecidos (28,2%). Os membros da família (esposa, filhos) estão menos 

envolvidos na aquisição de vinho. 

 

Quadro I – Frequência de consumo e quem compra o vinho 

Com que frequência bebe 
vinho? 

N.º % 

Diariamente 41 20,3 

Semanalmente 41 20,3 

Mensalmente 26 12,9 

Algumas vezes por ano 31 15,3 

Raramente ou nunca 63 31,2 

Total 202 100,0 
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Quem maioritariamente faz a 

compra dos vinhos? 

  

O próprio 105 45,7 

A esposa ou outro elemento 
do agregado familiar 

35 15,2 

Os amigos 58 25,2 

Conhecidos de negócios 7 3,0 

Outros 25 10,9 

Total 230 100,0 

 

O Mercado electrónico de vinhos permanece ainda limitado (Quadro II). O nicho é 

responsável por 17,2% dos consumidores, que realizam a respectiva aquisição por via virtual, com 

um subconjunto de 7,1% a declarar que é um comprador regular de vinhos por esta via (pelo 

menos, diária ou semanalmente) e 82,8% que raramente ou nunca compraram vinho online. A 

maioria dos consumidores mantém o hábito de comprar na loja de retalho tradicional. Apenas 

9,1% declara comprar vinho mais frequentemente pela via electrónica, a que acresce 1,4% que 

concede igual preferência a ambos os canais de distribuição. 

 

Quadro II – Compra online versus offline 

Com que frequência adquire 
vinhos “online”? 

N.º % 

Diariamente 10 4,2 

Semanalmente 7 2,9 

Mensalmente 9 3,8 

Algumas vezes por ano 15 6,3 

Raramente ou nunca 198 82,8 

Total 239 100,0 

Compra vinho mais 
frequentemente “online” ou 

no comércio tradicional? 

  

Mais ―online‖ 27 9,1 

Com a mesma frequência 5 1,4 

Mais no comércio tradicional 157 52,2 

Nem num nem noutro 112 37,3 

Total 301 100,0 

Porque razão faz compras 
no comércio electrónico? 

  

Conveniência 22 3,8 

Selecção/variedade da oferta 18 3,1 

Preços baixos 17 3,0 

Outras razões 8 1,4 

Não faço compras no comércio 
electrónico 

509 88,7 

Total 574 100,0 

Porque não compra vinho no 
comércio electrónico? 

  

Eu já compro vinho ―online‖ 33 6,5 

Os custos de transporte e de 
manuseamento 

108 21,1 

O tempo de demora da 
entrega 

57 11,2 
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Não confio nos vendedores 49 9,6 

Não confio na qualidade do 
produto 

79 15,5 

As restrições legais existentes 
em termos de distribuição 

69 13,5 

Privacidade/segurança 38 7,4 

Outras 78 15,2 

Total 511 100,0 

 

As três razões principais para usar o canal electrónico são a conveniência, o que significa 

o acesso a uma loja através de um click; a selecção/variedade da oferta existente e o preço, 

sendo que nenhum destes factores se destaca dos demais. No entanto, só as duas primeiras 

razões são suportadas pela evidência empírica apresentada anteriormente. Relativamente aos 

obstáculos os inquiridos identificam a logística como o principal impedimento à expansão da 

actividade. 45.8% indicam os custos de transporte e de manuseamento, o tempo de espera e as 

restrições legais ligadas à distribuição do produto como razões adicionais para não aderir ao 

comércio virtual de vinhos. Note-se também a menção que é feita à confiança na qualidade do 

produto e no vendedor, representando conjuntamente 25,1% das respostas. Estes resultados são 

suportados pela evidência empírica já antes referida. 

Muitos inquiridos despendem tanto tempo na aquisição de vinhos pela via virtual como 

pela via tradicional. Quando se verifica uma diferença em matéria de tempo gasto, o número dos 

que gasta menos tempo com a aquisição electrónica é, em número, o dobro dos que perdem mais 

tempo quando recorrem a esse canal de vendas. Esse diferencial atenua-se quanto está em causa 

a aquisição, singular, de uma garrafa de vinho (Quadro III). 

 

Quadro III - Principais influências quando se compra vinho online 

Despende mais tempo (por garrafa) na 
compra via comércio electrónico ou na 

aquisição no comércio retalhista 
tradicional? 

N.º % 

Mais no comércio electrónico  33 (31) 15,6 (14,6) 

Cerca do mesmo tempo  112 (135) 52,8 (63,9) 

Mais no retalho tradicional  67 (46) 31,6 (21,6) 

Total 212 (212) 100,0 (100,0) 

Quais são os factores que mais 
influenciam as suas aquisições de vinho 

no comércio electrónico? 

  

Recomendações pessoais 53 26,4 

Experiência consumo em restaurantes  28 13,9 

Recomendação de especialistas/‖ratings‖  17 8,5 

Vendedores ―online‖  7 3,5 

Vendedores do retalho tradicional 9 4,5 

Artigos de opinião/Revistas  15 7,5 

Artigos impressos/Revistas  8 4,0 

Anúncios promocionais  12 6,0 

Outros Factores/Nenhum 52 25,9 

Total 201 100,0 
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Quanto aos diversos factores e influências que intervêm no processo de aquisição de 

vinhos no comércio electrónico, as recomendações pessoais por amigos estão entre os factores 

que têm mais influência (26,4%), emergindo a experiência prévia de consumo em restaurantes 

numa segunda posição, mas bastante mais distante (13,9%). As listas ordenadas com 

classificações de vinhos atribuídas por especialistas, e artigos de opinião e informação diversa 

publicada em revistas, conjuntamente, estão, também, entre os factores que mais influenciam os 

comportamentos de compra. 

Não parece existir um canal virtual dominante para efectuar as compras de vinhos 

(Quadro IV). Apenas os produtores de vinho com lojas online mostram um ligeiro ascendente 

quando comparados com outras estruturas de distribuição online, como os clubes de vinho ou as 

lojas. A maioria das aquisições efectuadas por via electrónica destina-se ao consumo próprio 

(13,7%), da família e a ofertas a amigos ou conhecidos.  

Quadro IV – Compra de vinho: onde e para quem? 

A quem se destina habitualmente 
o vinho que compra? 

N.º % 

Ao próprio  31 13,7 

A amigos próximos e à família  19 8,2 

A conhecidos de negócios  4 1,7 

A todos os antes mencionados de 
igual modo  

7 3,1 

Não compro vinho no comércio 
electrónico  

169 73,2 

Total 230   100,0 

Onde costuma comprar os vinhos 
que adquire no comércio 

electrónico? 

  

Nos sítios de lojas grossistas  24 12,3 

Nos sítios de lojas retalhistas  23 11,8 

Em clubes electrónicos de vinhos  21 10,8 

Nos sítios de adegas  35 17,9 

Outros  92 47,2 

Total 195 100,0 

 

Os compradores do comércio electrónico fazem a sua pesquisa de produtos usando 

canais variados, com os retalhistas de vinhos a assumirem uma clara primazia na preferência dos 

respondentes (29,6%) [Quadro V].  

Quando se trata de tomar a decisão de compra, as revistas da especialidade e as 

classificações de especialistas beneficiam da confiança de muitos compradores de vinhos 

(73,1%), de longe mais que fontes de informação alternativas. A publicidade, por exemplo, importa 

só a 6,6% dos consumidores. 

Os vendedores virtuais desejarão socorrer-se de modelos interactivos de comunicação e 

de soluções criativas para projector melhor os seus produtos. Experimentação virtual e provas de 

vinhos em vídeo, entre outras, são meios promocionais que parecem merecer ser explorados. As 

recomendações de pessoas célebres, por seu lado, não serão um investimento que se sugira valer 
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a pena fazer para convencer os compradores de vinhos: 4 em cada 5 não confere relevância nas 

suas decisões de compra a tais testemunhos.  

Quadro V – Marketing de vinhos online 

Onde pesquisa os vinhos que 
adquire via comércio 

electrónico?  

N.º % 

Nos retalhistas de vinhos  53 29,6 

Nos blogues de vinhos  22 12,3 

Nas publicações sobre vinhos  24 13,4 

Em sítios colectivos/Redes de 
relação social (chats) 

24 13,4 

Outros  56 31,3 

Total 179 100,0 

Qual o tipo de informação sobre 
aquisição de vinhos por via 

electrónica é mais confiável? 

  

Revista da especialidade  89 42,0 

Especialistas de vinhos/ 
Classificações de vinhos 

66 31,1 

Recomendação de retalhistas  22 10,4 

Publicidade  14 6,6 

Outra  21 9,9 

Total 212 100,0 

Que tipo de experimentação 
e/ou avaliação de vinhos online 

mais o cativa? 

  

Experimentação virtual  42 20,8 

Comunicação em fóruns virtuais 
(chatting) com produtores de 
vinhos 

26 12,9 

Leituras sobre preferências de 
pessoas celebres  

19 9,4 

Vídeos de provas de vinhos 29 14,4 

Nenhuma/Outras  86 42,6 

Total 202 100,0 

Na sua decisão de compra de 
vinhos tem em conta a opinião 

de pessoas célebres? 

 
 

 

Muito  13 6,1 

Alguma coisa  32 15,0 

Nada 169 79,0 

Total 214 100,0 

 

CONCLUSÕES 

O retalho electrónico está a crescer rapidamente e, de acordo com todas as expectativas, 

deverá no futuro ser responsável por uma quota importante das trocas comerciais. Neste contexto, 

os produtores de vinhos e os operadores especializados que operam neste mercado estão a 

começar a tirar partido da internet para comercializar os seus produtos e desenvolver as 

respectivas estratégias de marketing. Na maioria dos casos, a internet é usada para fazer 

marketing directo e não tanto para a venda dos produtos. 
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No caso particular dos vinhos, além dos problemas genericamente colocados pela 

comercialização de produtos do tipo ―olhar e sentir‖ ou ―tácteis‖, os custos logísticos, 

nomeadamente os custos de transporte, são um importante travão à rápida difusão do respectivo 

comércio por via electrónica, sobretudo quando se trate dos mercados externos. A este respeito, 

importa ter presente que os custos de transporte podem representar cerca de 40% do custo final 

de uma garrafa de vinho. Em consonância, não foi surpresa constar que 46% dos inquiridos a que 

nos referimos na aplicação empírica aqui retida tenham identificado os custos de transporte e de 

manuseamento como a principal razão para não usarem esse canal de distribuição nas compras 

de vinhos que fazem. Isso torna este mercado especialmente adequado para ser tratado como um 

nicho de mercado. Um dos primeiros passos a dar para obter aí um bom posicionamento de 

mercado reside na obtenção de um bom conhecimento do consumidor de vinhos, nomeadamente 

do que usa o canal comercial virtual.  

Nesta dimensão, os estudos feitos mostram que esse nicho de mercado existe ou pode 

ser criado a partir da identificação de características únicas do produto e nas preferências e 

desejos dos consumidores. Para serem competitivas, as empresas precisam conhecer bem as 

necessidades dos consumidores e serem capazes de dar-lhes resposta adequada na dimensão 

produto e serviço associado.  

Usando os resultados de inquérito da responsabilidade da empresa de estudos Vizu, 

aplicado por via electrónica, em 2007, pode concluir-se que, dos respectivos respondentes, 53,5% 

são consumidores habituais de vinho. Este dado permite, desde logo, estabelecer a importância 

que o mercado dos vinhos mantém. Num evidente contraste, o mercado dos vinhos 

comercializados pelo canal electrónico permanece muito restrito: apenas 17,2% dos consumidores 

inquiridos faziam uso deste canal nas suas aquisições e, destes, só um subgrupo que não vai 

além dos 10,9% podia ser qualificado como comprador regular de vinhos através desta via. 

A merecer a atenção dos operadores do sector está também o dado que os compradores 

do comércio electrónico de vinhos usam uma vasta variedade de fontes de informação, com os 

vendedores do comércio retalhista a assumirem um claro destaque, com quase 30% (29,6%) da 

preferência dos inquiridos. Interessante é também a informação que revistas de divulgação 

especializada e classificações de especialistas são importantes fontes de informação usadas pelos 

compradores de vinhos, ainda que, de acordo com o que foi declarado, as recomendações 

pessoais sejam o factor mais influente na decisão de aquisição. Este resultado está em 

consonância com aquilo que é sublinhado na literatura empírica, onde se concluiu pela existência 

de uma clara distinção entre usar a internet para obter informação sobre os bens e utilizá-la como 

principal canal de compras ou canal alternativo aos tradicionais. 

Um outro dado curioso e útil decorrente dos resultados do questionário analisado refere-se à 

circunstância de os inquiridos despenderem quantitativo similar na aquisição por via virtual e no 

comércio tradicional, isto é, o preço não parece ser o primeiro factor por detrás da opção da 

aquisição ―online‖.  
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Se o comércio electrónico de retalho não se configura muito como um canal de 

distribuição alternativo,  tal não significa que a internet não seja percebida crescentemente como 

um instrumento de marketing poderoso. Na medida em que assim seja, uma estratégia que 

importa explorar pelos eventuais operadores será incluir nos seus catálogos vinhos difíceis de 

encontrar e vinhos de muito alta qualidade. Isso estabelecerá a diferença face aos vendedores 

tradicionais e conforma-se bem com a exploração de oportunidades subsistentes em eventuais 

nichos de mercado. 

Considerados conjuntamente, estes resultados confirmam que o canal electrónico é 

adequado e promissor para a comercialização de vinhos, especialmente quando são visados 

nichos de mercado. Além da dificuldade que resulta da novidade do canal de distribuição, como 

maior obstáculo à respectiva difusão confronta-se com os custos logísticos e com os tempos de 

demora que lhe andam associados, para não mencionar já as restrições legais à comercialização 

que possam existir, como no caso dos EUA. Face a este enquadramento, quem vise adquirir uma 

posição em mercados mais alargados terá que estruturar ou socorrer-se de esquemas logísticos 

bem lubrificados e ganhar/melhorar a confiança entre vendedor e consumidores. Para atingir este 

objective, pode ser exigido algum nível de cooperação entre produtores e/ou retalhistas operando 

na mesma área geográfica. 

Tal qual sublinhado antes, a pesquisa conduzida no quadro deste estudo mantém um 

carácter exploratório. A natureza dos dados empíricas retidos não nos permite testar algumas das 

hipóteses colocadas pela literatura empírica votada à problemática da comercialização electrónica 

dos vinhos e, adicionalmente, diz-nos pouco sobre o caso português. Investigação futura terá em 

mente superar ambas as limitações acabadas de enunciar. 
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INTRODUÇÃO 

Vários estudos dentro da vasta literatura agro-alimentar têm-se centrado na análise do 

importante papel que os produtos terroir, ‗regionais‘, ‗típicos‘ ou ‗locais‘ desempenham na 

consolidação de estratégias de desenvolvimento rural em regiões afectadas por vários problemas: 

envelhecimento da população agrícola, desertificação, falta de competitividade ou dificuldades de 

sobrevivência de determinados sectores agro-alimentares. Estes problemas, que são 

consequências do modelo de desenvolvimento, assente na industrialização e urbanização, que 

marcou o Ocidente depois da II Guerra Mundial, intensificaram-se nas últimas década devido à 

reestruturação e implementação de políticas agrícolas transnacionais (Política Agrícola Comum, 

por exemplo), ao crescente poder do grande retalho alimentar e, ainda, à marginalização e perda 

de capital ambiental das zonas rurais (Tregear et al, 2007; Brunori e Rossi, 2000; Bowen e Zapata, 

2009).  

Mesmo que haja um reconhecimento da capacidade destes produtos para estimular as 

economias de certas regiões, os conteúdos de cada termo de classificação têm gerado 

controvérsia. Alguns autores têm vindo a insistir na diferenciação (Bérard e Marchenay, 2004; 

Téchoueyres, 2005) entre terroir, típico, local, regional, mas, de facto, estes aparecem muitas 

vezes utilizados de forma indiscriminada. As características comuns que estão implícitas nestes 

termos contribuem para que possa existir uma certa indiferenciação na forma como são utilizados: 

por um lado, incorporam na sua definição uma forte ligação simbólica ao território; por outro, estão 

em estreita articulação com uma noção maleável (porque polissémica) de ‗qualidade‘ alimentar 

(Parrott et al, 2002).  

Esta noção polissémica de `qualidade´ torna-se particularmente relevante em situações de 

risco e incerteza que alguns autores afirmam caracterizar os sistemas agro-alimentares globais 

assentes numa agricultura industrial capitalista e orientada, durante largas décadas, para a 

‗quantidade‘ em volume de produção (Goodman e Watts, 1997; Goodman, 2003). Desde os anos 

90, as várias crises de segurança alimentar (´vacas loucas‘, dioxinas, febre aftosa, etc.) 

contribuíram para fragilizar a imagem de sucesso da agricultura industrial junto dos vários 
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intervenientes no sistema (produtores, retalhistas e consumidores). Neste contexto, os produtos 

com indicações geográficas (IG) ao permitirem legitimar uma conexão entre ‗qualidade‘, 

‗autenticidade‘ e ‗sustentabilidade‘ ganharam maior relevância. A par do seu potencial para 

fomentar o desenvolvimento de regiões debilitadas e empobrecidas, sustentaram também um 

contra-movimento a práticas agro-alimentares industrializadas, as quais colocam em xeque a 

sustentabilidade social, económica ou ambiental dos territórios. Talvez por isso, não seja de 

estranhar a constante associação dos produtos com um forte cunho territorial aos movimentos 

agro-alimentares ditos mais `alternativos´. Porém, esta associação tem sido altamente criticada 

por alguns autores (Winter, 2003; Hinrichs, 2003; Soninno e Marsden, 2006; Morgan et al, 2006), 

já que tem por base uma interpretação dicotómica e simplista do sistema agro-alimentar. Segundo 

esta visão crítica, divisões entre local e global, convencional e alternativo não fazem sentido para 

descrever e analisar sistemas que aparecem justapostos e imbricados dentro da paisagem agro-

alimentar. Defende-se antes, na tradição da geografia pós-estruturalista (Murdoch, 2006), também 

partilhada neste paper, que os sistemas produtivos são configurados e reconfigurados em espaços 

de contestação da qualidade alimentar, onde trajectórias de deslocalização e relocalização agem 

para formar e deformar os limiares destes espaços.  

Os numerosos estudos, dedicados por diferentes cientistas sociais às várias IG com 

reconhecimento legal, têm privilegiado um enfoque presentista, abarcando com frequência apenas 

as décadas mais recentes. Contudo, o cabal reconhecimento das dinâmicas inerentes aos vários 

sistemas agro-alimentares exige o alargamento das perspectivas temporais de análise. A partir da 

descrição dos processos de construção do solar da pêra rocha do Oeste, este paper visa, 

precisamente, contribuir para compreender a historicidade dos impactos das dinâmicas de 

globalização e de relocalização na agricultura portuguesa. Como a pêra rocha do Oeste é um 

produto DOP, retomando Parrott et al (2002), interessa averiguar de que forma a noção de 

qualidade alimentar, que caracteriza os produtos terroir, regionais, típicos ou locais, tem sido 

associada a esta fruta. Interessa, igualmente, avaliar até que ponto a pêra rocha tem desenvolvido 

uma ligação simbólica ao território e se surge como elemento estruturante da identidade do Oeste. 

O aprofundamento temporal da análise destas questões mostra como as designações e o 

território do Oeste se têm constituído como arenas de contestação onde não só se cruzam várias 

escalas de poder, mas também diferentes produtos agrícolas. De entre os vários produtos 

presentes nos sistemas agrícolas do Oeste, consideramos que os principais protagonistas dessa 

contestação têm sido o vinho e a pêra rocha. No decurso da nossa pesquisa, que ainda está a 

decorrer
39

, foram emergindo diversas questões, a saber: será que existem vários Oestes 

consoante o produto agrícola em referência? Como e quando se processam as transições entre 

vinha e pêra? De que forma as mudanças se tornam visíveis no território? Que redes de relações 

                                                           

39
 Nesta pesquisa privilegiam-se fontes orais (entrevistas a intervenientes nos processos de produção, 

armazenamento e distribuição dos produtos) e fontes escritas (relatórios, jornais, materiais de marketing) que 
permitem aceder a dados diversificados e à apreensão dos discursos dos diferentes intervenientes nos 
assuntos regionais. 
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entre os vários agentes nos sectores da pêra e do vinho foram constituídas ou quebradas? Essas 

redes contribuem para configurar espaços sobrepostos onde a qualidade alimentar é construída, 

negociada e formatada? Ainda que nem todas as questões sejam analisadas neste paper, 

apresentamos dados que permitem esclarecer alguns dos aspectos enunciados.  

O paper está organizado em três partes. Começamos por discutir as várias dimensões 

presentes na noção de terroir, salientando as afinidades que esta tem com as classificações de 

DOP. Depois analisa-se o processo histórico de construção da ideia de Oeste e de como esta tem 

sido uma designação aplicada a uma área geográfica com fronteiras instáveis. Verifica-se que a 

visibilidade simbólica, institucional ou económica de determinados produtos (a um tempo o vinho e 

mais recentemente a pêra) tem influenciado as modalidades de reconfiguração e negociação 

territorial. Na terceira parte, analisam-se vários factores que têm potenciado a implementação local 

da pêra rocha, identificando alguns dos impactos locais das políticas transnacionais e da pressão 

dos mercados externos. O paper termina com alguns comentários acerca das modalidades de 

construção de qualidade alimentar da pêra rocha do Oeste e sobre como os elementos presentes 

numa definição multidimensional de terroir podem servir para fortalecer os sentimentos de 

pertença a uma região delimitada para fins administrativos.  

 

Terroir uma noção multidimensional  

Desde o século XVIII, quando o Marquês de Pombal tomou a decisão pioneira de delimitar 

legalmente a área do vale do rio Douro autorizada a produzir vinho do Porto, que numerosos 

autores têm contribuído para discutir as questões suscitadas pela formalização e 

institucionalização das vinculações entre os produtos agro-alimentares e o território. Nos séculos 

XIX e XX, as discussões acerca de regulação e marcas de produtos agro-alimentares associadas 

a uma origem geográfica foram fortemente influenciadas pelas polémicas, bem como pelos 

procedimentos legislativos e administrativos, que emergiram em França e Itália. Os sistemas de 

protecção aplicados nestes países visaram principalmente o vinho, mas influenciaram também a 

constituição de IG para outros produtos. A legislação e as instituições destes países tiveram 

impactos nas decisões semelhantes tomadas em outros países mediterrânicos. E os regulamentos 

criados pela União Europeia também não foram imunes à experiência adquirida durante décadas 

de discussões, de elaboração de diplomas jurídicos e de implementação de instituições nestes 

países (Tregear, 2003). 

No âmbito da União Europeia, é a partir de 1992 que as designações geográficas 

ganharam um estatuto jurídico-legal, através dos regulamentos EEC Nº2081/92 e EEC Nº2082/92. 

Estes regulamentos estipulam regimes de protecção para os produtos agro-alimentares e para as 

receitas tradicionais que sejam consideradas locais. Criaram-se três tipos de esquemas de 

protecção: Designação de Origem Protegida (DOP), Indicação Geográfica Protegida (IGP) ou 

Especialidade Tradicional Garantida (ETG). Sucintamente, os DOPs devem obedecer a duas 
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importantes condições: a qualidade ou as características de um produto devem ser 

essencialmente ou exclusivamente atribuídas ao ambiente geográfico da região de origem 

(incluindo factores humanos ou naturais como o clima, a qualidade do solo, e o saber local); a 

produção e o processamento da matéria-prima, até à fase final do produto, deve ter lugar na área 

geográfica definida. Os IGPs obedecem a duas condições: uma das fases da produção deve ser 

realizada dentro da área geográfica (com, por exemplo, matéria-prima importada); deve existir 

uma ligação entre o produto e a área de origem, embora não seja essencial ou exclusivo. Um 

aspecto específico da qualidade do produto ou a sua reputação podem ser suficientes para 

articulá-lo a uma área geográfica concreta. As ETGs não fazem referência a uma origem mas têm 

como objectivo distinguir uma composição tradicional do produto ou um modo de produção 

tradicional (receita tradicional local) (Josling, 2006).  

Segundo Josling (2006) o conceito de terroir, elaborado em torno da demarcação dos 

vinhos franceses, encontra especial afinidade com a definição de DOP. Este autor defende que as 

semelhanças entre os significados de terroir e de DOP são tais que, através deste regulamento, os 

produtos terroir ganharam um estatuto legal. De facto, esta é uma discussão que ainda não está 

aplacada, uma vez que existem variadíssimas interpretações da expressão francesa terroir, 

intraduzível para outras línguas. Podemos encontrar alguns pontos de consonância entre estas 

várias interpretações, as quais estabelecem duas dimensões principais (Bowen e Zapata, 2009, 

p.109):  

 Os produtos terroir estão fortemente associados às propriedades e características bio-

físicas únicas de determinados locais (microclima, tipo de solo, plantas autóctones, 

altitude, etc.)  enfoque na natureza. 

 Os produtos terroir expressam práticas e um saber-fazer particulares a determinados 

territórios, que estão culturalmente embebidos na sua história e tradição  enfoque na 

cultura. 

Segundo esta primeira aproximação à definição de terroir, podemos considerar que 

natureza e cultura, ou factores naturais e humanos estão mutuamente entrelaçados. Porém, 

outros autores partem deste par natureza-cultura subjacente à noção de terroir, para refinar o seu 

significado de forma mais precisa. Tregear (2001, 2003) considera os produtos típicos (ou de 

terroir) como podendo ser analisados segundo três dimensões principais, a saber: sócio-cultural 

(estes produtos fazem parte da herança cultural de uma determinada zona); marketing ou 

económica, isto é, as qualidades particulares do produto têm vantagens competitivas no mercado 

(produtos com qualidade acrescida onde o preço reflecte esse acréscimo de qualidade); e por 

último, sustentabilidade local, ou seja, estes produtos podem oferecer um potencial de 

desenvolvimento económico contribuindo para a economia local de uma região, bem como para o 

incremento e consolidação de capital social através do estabelecimento de redes e relações entre 

os vários intervenientes da cadeia agro-alimentar.  

À semelhança de Tregear, também Gianluca Brunori propõe mais dimensões do que 

aquelas incluídas no binómio cultura-natureza. Segundo o modelo proposto por Brunori (ver 
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Amilien, 2005), existem cinco importantes dimensões: a ecológica (que cobre em parte a 

dimensão da natureza, isto é, as características biofísicas e ecológicas da região); a dimensão 

cultural (práticas e saberes tradicionais/culturais na confecção do produto); dimensão social (redes 

de relações entre os vários intervenientes no sistema); dimensão institucional (a consolidação 

institucional de símbolos, marcas e rótulos que dão visibilidade ao produto); e a dimensão 

simbólica (associada à valorização identitária do produto, à sua qualidade plural expressa naquilo 

que é valorizado tanto por produtores como por consumidores).  

Ainda que possa não existir consenso quanto às variáveis a enumerar, a noção de terroir é 

entendida como o ponto de intersecção de várias dimensões, encontrando-se na confluência de 

factores naturais e humanos. O terroir tende a ser considerado como o resultado de um processo 

dinâmico onde tempo, território e seres humanos estão intrinsecamente articulados (Bérard e 

Marchenay, 2004). Neste sentido, as produções locais ou de terroir movem-se pendularmente 

entre tradição e inovação (Amilien, 2005). Num artigo de Angela Tregear de 2003 (Tregear, 2003), 

a autora clamava pela necessidade de repensar as concepções mediterrânicas clássicas e a 

influência que estas tinham na elaboração dos regulamentos europeus aplicados aos ―novos‖ 

produtos de IG (como a pêra rocha do Oeste). Dadas as semelhanças entre as concepções de 

terroir e os regulamentos DOP, as considerações desenvolvidas para um caso afectam 

necessariamente o outro. As discussões acerca das noções de terroir e de DOP encontram-se, 

pois, em aberto. 

O Oeste: construção de uma região e produtos locais 

A atribuição por parte da União Europeia de uma Denominação de Origem de Produção à 

pêra rocha do Oeste pressupõe uma vinculação desta variedade a um território preciso. Nos 

diplomas de institucionalização deste DOP, esse Oeste é apresentado como uma região com 

limites definidos e com características agro-ecológicas homogéneas e claramente estabelecidas. 

Todavia, aproximando a observação ao local verifica-se que esta é uma área geográfica com 

ecossistemas diversificados e que o Oeste tem apresentado fronteiras porosas e transitórias. 

Tanto na actualidade como historicamente, o território e a designação têm sido, por vezes, 

intensamente disputados, espoletando contestações e controvérsias que podem ter impactos 

nacionais.  

A utilização do topónimo Oeste para nomear uma área específica do território tornou-se 

mais frequente a partir de finais do século XIX. Para o geógrafo Jorge Gaspar (1993), a repetida 

utilização da designação Oeste não derivaria do posicionamento relativo da subregião face ao 

território de Portugal, mas do nome dado à nova linha de caminho de ferro concluída em 1888. A 

Linha do Oeste estende-se por 198 km, fazendo a ligação entre o concelho de Sintra (Distrito de 

Lisboa) e o concelho de Figueira da Foz (Distrito de Leiria). Numa época em que se investiu 

fortemente na construção de infra-estruturas e em que se acreditava no progresso da Nação, a 

inauguração da Linha do Oeste visava conferir novas acessibilidades a uma área densamente 
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habitada e com intensa actividade económica e que, desde há muito, abastecia Lisboa e alguns 

mercados externos. Contudo, o território que com mais frequência tem sido atribuído à subregião 

do Oeste não coincide com toda a extensão percorrida pela linha de caminho de ferro, o que não 

permite estabelecer uma relação directa entre a construção desta infra-estrutura e a construção 

social desta designação.  

Nas últimas décadas do século XIX, acompanhando a consolidação das ideias 

regionalistas que motivavam por toda a Europa esforços para associar territórios a identidades 

culturais e a características naturais (Gellner,1993), os intelectuais portugueses também 

procuraram elementos que lhes permitissem apreender a alma do povo e os alicerces da sua 

Pátria (Leal, 2000). Nessas buscas, que motivaram intensas discussões e repetidas polémicas, as 

históricas divisões regionais do país foram sujeitas a pormenorizado escrutínio, sendo desenhadas 

várias subregiões. Ainda que as delimitações não fossem consensuais, nem uniformes, na 

extensa região da Estremadura também surgiram subregiões, as quais tiveram diferentes graus de 

visibilidade nas redes institucionais criadas durante o século XX. Nesta busca de identidades, a 

par das tradições populares, de monumentos, da fisionomia dos habitantes ou das paisagens, 

foram também especificados os produtos agrícolas característicos de cada zona e as distintas 

práticas produtivas associadas a cada um. 

Na apresentação das características locais - como se faz, por exemplo, para divulgação 

junto de um público alargado, no Guia de Portugal editado no final dos anos 20
40

 -, tornou-se 

recorrente referir a longa tradição frutícola da zona que rodeava Alcobaça, que remontaria à 

fundação medieval do mosteiro da Ordem de Cister, e notar a relevância que a produção de vinho 

estava a assumir, sobretudo desde a segunda metade do século XIX, na zona de Torres Vedras e 

concelhos próximos. É certo que estando estas zonas no âmbito de influência do clima 

mediterrânico e existindo uma experiência de séculos de sistemas agrícolas assentes na 

policultura, tornara-se habitual encontrar frutas e vinha a disputar o espaço e os recursos naturais 

com legumes, tubérculos e espécies florestais. Estes são, precisamente, factores que tornam 

ainda mais pertinente esclarecer o processo de distinção da pêra rocha como o produto agrícola 

que, actualmente, assume a hegemonia na representação do Oeste.  

Do ponto de vista agrícola, a noção de Oeste parece ter-se consolidado por associação à 

produção de vinho e ao reforço da centralidade de Torres Vedras. Essa relevância foi potenciada 

pela conjuntura internacional da segunda metade do século XIX que, favorecendo a expansão da 

vinha, modificou as práticas agrícolas, transformou a paisagem e aumentou a relevância 

económica e política dos agricultores locais. Estas são mudanças que se inserem no âmbito mais 

vasto dos impactos da primeira fase da globalização do comércio dos produtos agrícolas na 

Península Ibérica (Pamuk e Williamson, 2000). Mas em 1900, a sucessão de colinas e vales 

                                                           

40
 As informações que interessam ao Oeste encontram-se incluídas região da Estremadura em Guia de 

Portugal. Vol. II, Estremadura, Alentejo, Algarve, 1991, 2ª ed., Fundação Calouste Gulbenkian, Lisboa. 
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dedicados à monocultura da vinha que se encontravam em alguns trechos percorridos pelo 

comboio na Linha do Oeste, não levaram Cincinnato da Costa a distinguir na Estremadura a 

subregião vinícola do Oeste (Costa, 1900). Pelo contrário, este prestigiado autor argumenta que 

as semelhanças de castas, tratamentos e importância sócio-económica permitem definir um vasto 

país vinícola que se estendia transversalmente da costa atlântica à margem esquerda do Tejo, 

ligando assim as zonas vinícolas e agrícolas também nomeadas como Oeste e Ribatejo. 

A abrangência territorial e vinícola da noção de Oeste foi sendo reforçada ao longo do 

século XX. Nesse processo de consolidação local, são visíveis os impactos conjunturais dos 

mercados globalizados (primeiro da crise finissecular que marcou a despedida de oitocentos e 

depois da Grande Depressão dos anos 30) e das convulsões políticas que afectaram o Estado 

nacional, as quais estão subjacentes à implantação da República, em 1910, e ao estabelecimento 

do regime ditatorial, em 1933/1934. Essa consolidação local beneficiou ainda das decisões 

governativas dos órgãos centrais do Estado. No quadro da geografia do Portugal agrícola, é 

notório que essas decisões privilegiaram o trigo, produzido no Sul, e, depois, o vinho, com origem 

no Centro e Norte (Cabral, 1979; Fonseca, 1996; Martins, 1991; Medeiros, 1978; Pereira, 1983; 

Reis, 1993). Se a legislação de finais do século XIX protegia a produção cerealífera, perante as 

instabilidades dos mercados internacionais os vitivinicultores exigiam do Estado privilégios 

semelhantes. Argumentavam que se o trigo era indispensável ao abastecimento alimentar da 

população, o vinho se convertera numa importante exportação e fonte de divisas.  

Perante as repetidas dificuldades para escoar os vinhos para os mercados consumidores, 

os vitivinicultores das zonas com produções mais elevadas, como acontecia em alguns concelhos 

do Oeste desde as últimas décadas do século XIX, mobilizaram-se de diversas formas para 

solicitar a protecção do Estado. Como o vinho era a cultura mais rentável disponível no panorama 

agrícola nacional, as solidariedades impostas pela necessidade de salvaguardar os interesses 

privados sobrepuseram-se com frequência às tensões e contradições existentes entre os 

vitivinicultores locais. Mais do que a apresentação dos problemas individuais, os apelos ao Estado 

exigiam a demonstração da importância não só local, mas também nacional da vitivinicultura 

regional. Para tal era útil sistematizar os elementos distintivos relativamente às outras zonas com 

peso vitivinícola e que disputavam os favores do Estado, especialmente o contestado Douro e, 

depois, as outras regiões demarcadas do Norte. Uma parte das iniciativas de mobilização e de 

construção dos discursos identitários partiram das elites ligadas a Torres Vedras. Nesta altura este 

era o centro administrativo da mancha vitícola maior e mais produtiva do país (a zona Torreana), o 

que o tornava também um concelho com grande poder económico. Nos discursos elaborados, 

quer para o interior do território, quer para projecção nacional, a ideia de Oeste construía-se, por 

vezes em oposição às restantes regiões, associando-se a terra de vinhos e à riqueza e prestígio 

social que estes sustentavam (Freire, 1997).  

Nas providências solicitadas ao Estado, os vitivinicultores do Oeste defendiam a produção 

de vinho em quantidade, o que lhes garantia poder político e económico com proeminência no 
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quadro nacional. Nestas reivindicações beneficiaram, não só das instabilidades do poder político 

nacional, mas também da tendência internacional para implementação de modelos de produção 

agrícola mais assente na quantidade do que na qualidade. Afinal, de certa forma a monocultura da 

vinha permitia maximizar os rendimentos retirados dos recursos naturais disponíveis. Contudo, se 

esta afirmação poderia ser aplicada ao Oeste, era igualmente verdadeira para quase todo o país. 

Nos primeiros anos do século XX, quando os excedentes de vinho ameaçavam as economias 

regionais, os vitivinicultores do Douro obtiveram do governo o restabelecimento legal da região 

demarcada e outros diplomas específicos para os vinhos aí produzidos. Em 1756, numa decisão 

mundialmente inovadora, o Marquês de Pombal tinha definido no vale do rio Douro uma área 

legalmente apta a produzir os vinhos do Porto. Apesar de ter sido uma decisão muito contestada, 

quer na região quer no resto do país, boa parte dos privilégios inerentes a essa demarcação 

mantiveram-se até 1865, altura em que foram totalmente revogados. Até 1907 as zonas 

vitivinícolas tiveram um estatuto legal semelhante, mas com o reconhecimento da demarcação 

duriense, outras regiões exigiram que as respectivas especificidades fossem também 

salvaguardadas pelo poder legislativo do Estado.  

Quando apostar na qualidade parecia ser a melhor solução para as economias 

domésticas, tanto mais que este era o caminho que estava a ser apontado pelas demarcações 

realizadas em França, também houve no Oeste propostas para delimitar regiões para produzir 

bons vinhos de mesa. Todavia, nenhuma das demarcações sugeridas para o Oeste foi 

promulgada durante as primeiras décadas do século XX
41

. Os factores que explicam o adiamento 

destas decisões até aos anos 80 são vários (no Oeste foram demarcadas em 1986). Entre estes 

estão, certamente, as dificuldades em sustentar fortes consensos locais acerca deste assunto (por 

exemplo, mais qualidade exigia arrancar vinhas e fazer novas enxertias com outras castas) e as 

melhorias das condições de escoamento dos vinhos nos mercados. Apesar das instabilidades 

políticas internas e dos mercados internacionais, a área com vinha continuou a crescer, 

expulsando do Oeste a antiga produção de trigo e deixando pouco espaço para o alargamento dos 

modernos pomares e hortas, defendidos pelos agrónomos como adequados aos ecossistemas 

locais.  

Na década de 30, os impactos da Grande Depressão, o alargamento das medidas 

proteccionistas da agricultura e a consolidação do Estado Novo, conferiram oportunidade para 

fazer valer junto do poder político os interesses destas zonas. Retomando experiências e 

argumentos antigos, um grupo de vitivinicultores de Torres Vedras mobilizou amplos apoios 

sociais no Oeste, Ribatejo e Bairrada, o que permitiu apresentar uma proposta conjunta aos 

órgãos governativos. Foi essa proposta, depois configurada de acordo com a teoria corporativa e 

enquadrada na poderosa organização corporativa criada pelo Estado Novo, que esteve na base 

da criação da Junta Nacional do Vinho. Criado em 1936 para coordenar a produção e o comércio 
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 Entre 1907 e 1911 foram demarcas as regiões no Douro, Madeira, Carcavelos, Moscatel de Setúbal, Dão, 

Bucelas, Colares e Vinhos Verdes.  



 

TEMA 1 

Agricultura, Produtos Locais e Desenvolvimento Rural 

 

Pág. 172 de 1576  LIVRO DE ACTAS 

de vinhos indiferenciados, o organismo estendeu as competências até às regiões demarcadas. Até 

1986, na prática, a JNV foi a responsável pela aplicação das medidas públicas que visaram a 

vitivinicultura. O funcionamento da organização corporativa, permitiu consolidar um ―modelo de 

quantidade‖ (Simões, 2006) que persistiu até aos anos 80. 

Nos anos 30, a designação de Oeste já nomeava um núcleo central de 12 ou 13 

concelhos
42

, aos quais conforme os autores e as circunstâncias poderiam ser adicionados outros. 

A subregião apresentava-se polarizada por Torres Vedras (a Sul), a que a vitivinicultura conferia 

peso económico e político, e as Caldas da Rainha (a Norte), como a urbe mais importante de uma 

área vocacionada para a fruticultura. A polarização produtiva foi simbolicamente consolidada pelo 

Estado através da ampliação de um centro de investigação vitivinícola na localidade de Dois 

Portos (próximo de Torres) e por um congénere dedicado às frutas em Alcobaça (vizinha das 

Caldas). Todavia, ainda que em alguns momentos as tensões entre Caldas e Torres possam ter 

sido as mais visíveis, a subregião tem sido atravessada por dinâmicas de coesão e afastamento, 

de solidariedade e oposição com diversos objectivos e impactos internos. Essas dinâmicas, 

inerentes à própria noção de região, compatibilizaram-se com outros elementos para fortalecer a 

identidade da subregião. No início dos anos 80, Abreu Diogo (1988) notava que existia um forte 

eixo identitário que se estendia entre as Caldas da Rainha e Torres Vedras. Tais sentimentos não 

foram alheios, por exemplo, à institucionalização de fronteiras administrativas relativamente 

estabilizadas em 12 concelhos através da constituição da Associação de Municípios do Oeste e da 

definição de uma das subregiões integradas na RLVT. Afinal, o Oeste tornara-se uma das 

subregiões portuguesas que «mais mobiliza os seus agentes económicos (produtores e 

consumidores) no sentido da pertença a uma unidade territorial onde faz sentido construir um 

destino comum» (Gaspar, 1993:114). 

As décadas de 80 e 90 correspondem a um período de grandes alterações no panorama 

agrícola do país e do Oeste. Na sequência da adesão de Portugal à União Europeia, as mudanças 

institucionais e produtivas orientadas pela Política Agrícola Comum aceleraram a reconfiguração 

produtiva que estava a desenrolar-se lentamente desde os anos 60 e 70, o que também teve 

repercussões na configuração espacial e nas designações atribuídas à subregião. Os sucessores 

dos organismos públicos e corporativos, que anteriormente tinham funcionado como mediadores 

entre o nível global e local, tornaram-se os veículos privilegiados de exposição das explorações 

agrícolas locais e dos agentes económicos aos impactos das políticas e dos mercados europeus. 

Procurando corresponder às exigências de quantidade e qualidade definidas pela União Europeia, 

têm sido atribuídos aos agricultores estímulos financeiros para arrancar as vinhas e reconverter as 

                                                           

42
 Por exemplo, Gaspar (1993) inclui no Oeste: Mafra, Sobral de Monte Agraço, Arruda dos Vinhos, Torres 

Vedras, Alenquer, Cadaval, Bombarral, Lourinhã, Peniche, Óbidos, Caldas da Rainha, Alcobaça e Nazaré. 
Mas Abreu Diogo (1988), não inclui no Oeste que delimita nem Mafra, nem Arruda dos Vinhos.  A actual 
Comunidade Intermunicipal do Oeste é constituída por 12 concelhos: Alcobaça, Alenquer, Arruda dos Vinhos, 
Bombarral, Cadaval, Caldas da Rainha, Lourinhã, Nazaré, Óbidos, Peniche, Sobral de Monte Agraço e Torres 
Vedras.   
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explorações a culturas (supostamente) solicitadas pelos consumidores. Se, pelo menos, desde o 

século XIX os pomares têm sido apontados pelos técnicos como alternativas desejáveis à vinha, a 

partir dos anos 80 tem sido possível encontrar as condições para aumentar a produção de fruta.  

As mudanças de orientação e de apoios da PAC para a vitivinicultura, ao mesmo tempo 

que se promoveram a redução da área dedicada à vinha, a selecção de castas, a uniformização 

dos métodos de fabrico, a reorganização dos circuitos comerciais e a definição de estratégias de 

marketing, viabilizaram a demarcação de novas regiões que, em parte, decalcaram as que 

estavam prometidas desde o início do século XX. Nestas mudanças, o Oeste vitivinícola 

fragmentou-se e tornou-se praticamente invisível. No território que antes lhe estava atribuído 

surgiram cinco Denominações de Origem Controlada, assumindo outras designações com mais 

estreita proximidade geográfica com o terroir que lhe está consignado: Alenquer, Arruda, Lourinhã 

(aguardentes vínicas), Óbidos e Torres Vedras. Ao mesmo tempo a noção de Oeste esbateu-se 

pelo alargamento dos limites da área envolvente, à qual foi atribuída a designação histórica de 

Estremadura, mas esvaziada da antiga extensão geográfica
43

. Para os vinhos excluídos dos vários 

DOC, mas ainda assim produzidos de acordo com os critérios autorizáveis, foi criada a 

classificação de vinhos regionais da Estremadura. Quaisquer outros ficaram excluídos dos 

mercados formais organizados pelos critérios europeus. Como tem sido notado por vários autores 

(Ribeiro, 1991), a Estremadura nunca estimulou fortes sentimentos de pertença. Mas, mesmo que 

na memória social a Estremadura não estivesse associada a símbolos e sentimentos positivos, 

seria possível reelaborar discursos e imagens atribuindo-lhes referenciais a um passado 

vitivinícola harmonioso e glorioso. A designação de Oeste, pelo contrário, surgia como cúmplice da 

manutenção do modelo de quantidade que era necessário exorcizar e, ainda, a casos de fraudes e 

falsificações de vinhos. Essas eram recordações incompatíveis com as novas imagens de 

distinção, qualidade e personalidade em que os interlocutores nacionais (Ministério da Agricultura 

e Economia, Instituto da Vinha e do Vinho, Comissão Vitivinícola Regional) dos organismos da UE 

desejavam alicerçar as estratégias comerciais dos vinhos regionais. 

Contudo, depois de preparada durante alguns anos, em Abril de 2009, a designação de 

Estremadura foi substituída pela de Lisboa. A forma pacífica como foi localmente recebida a 

portaria da mudança, denuncia a escassa identificação do território com essa forma de nomeação. 

Explicou-nos o Presidente da Adega Cooperativa do Cadaval que a mudança era requerida pelas 

estratégias de marketing: oestes há muitos e essa noção não cria uma identificação automática 

deste Oeste com estes vinhos; Estremadura confundia-se facilmente com a homónima região de 

Espanha; já a designação de vinhos regionais de Lisboa beneficia do capital social positivo que a 

                                                           

43
 A geografia da actual IG Lisboa, coincide com a anterior Estremadura. Inclui todos os concelhos do Distrito 

de Lisboa, excepto Azambuja, ou seja: Alenquer, Amadora, Arruda dos Vinhos, Cadaval, Cascais, Lisboa, 
Loures, Lourinhã, Mafra, Oeiras, Sintra, Sobral de Monte Agraço, Torres Vedras, Vila Franca de Xira e 
Odivelas. Inclui também os seguintes do Distrito de Leiria: Alcobaça, Batalha, Bombarral, Caldas da Rainha, 
Leiria, Marinha Grande, Nazaré, Óbidos, Peniche e quase todas as freguesias de Pombal. Fazem ainda parte 
os concelhos de Porto de Mós e Ourém, do Distro de Santarém. A IG recobre assim uma faixa mais próxima 
da costa, que se estende de Cascais a Porto de Mós, mas não ultrapassa para Este a Serra dos Candeeiros.  
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capital do país tem vindo a construir há séculos no estrangeiro. Na região reconhece-se que o 

objectivo da mudança «é só pa vender o vinho», como afirmou o funcionário de outra adega 

cooperativa, reforçando a ideia de que nada de essencial mudou para os produtores. O conteúdo 

da Portaria nº426/09 que formaliza as mudanças e as iniciativas promocionais da CVR, visando 

sobretudo consumidores estrangeiros, expressam objectivos semelhantes. Num mercado global, 

exige-se que estratégias de produção e negócio eficientes projectem as mercadorias para 

qualquer destino financeiramente lucrativo. É esse o objectivo das políticas europeias, que como 

sabem os envolvidos em projectos de desenvolvimento rural, só apoiam projectos com escala 

económica e territorial. 

Até que ponto, vinhos regionais de Lisboa é apenas mais um label que ambiciona 

enraizar-se talvez não tanto no terroir que dá origem aos vinhos, mas entre os consumidores de 

qualquer parte do mundo? A desvinculação entre terroir e designação pode ser evidenciada com o 

argumento de que no concelho de Lisboa não se produzem vinhos. Mas tal convicção confronta-se 

com uma experiência de mais de 250 anos de história: no Porto nunca se produziram os vinhos 

que têm conquistado o mundo como vinho do Porto. Um dos resultados das tensões seculares 

que têm atravessado as áreas vitícolas motivadas pela legislação proteccionista de 1756, foi, 

precisamente, o aparecimento de vinhos de Lisboa, que à semelhança dos provenientes do Douro, 

eram licorosos. Estes vinhos adquiriram certa proeminência comercial durante as polémicas da 

primeira metade do século XIX e voltaram a merecer destaque aquando das disputas motivadas 

pela reposição da demarcação do Douro em 1907 (nesta altura conhecidos como vinhos da 

Estremadura)
44

, sendo posteriormente a produção limitada pelo Estado Novo. Numa cerimónia 

local, em Setembro de 2007, o secretário de Estado adjunto da Agricultura e Pescas, perguntou 

«Na região do Douro temos o vinho do Porto e porque não termos na região de Lisboa os vinhos 

de Lisboa?» (http://www.confagri.pt 17-9-2007). Outros protagonistas de instituições locais têm 

comparado em diferentes ocasiões o potencial produtivo e promocional da região de Lisboa com 

os da região do Douro. Serão estes indícios de uma reactualização de polémicas antigas ou 

afirmações que fazem parte de meras estratégias comerciais?   

No decurso das mudanças que estão a ocorrer desde os anos 80/90, verifica-se que a 

imagem e a designação do Oeste se desvincularam dos vinhos, que durante um século 

contribuíram para fomentar a prosperidade económica e os sentimentos de pertença a um 

território. Mas se a ―velha‖ noção de Oeste não era adequava para traduzir as novidades que 

estavam a ser operadas no ―velho‖ subsector vitivinícola, os valores positivos associados a essa 

noção foram redireccionados para distinguir a ―nova‖ pêra rocha, do conjunto das variedades 

frutícolas aptas a disputar o mesmo território físico e simbólico. Como iremos discutir no ponto 

seguinte, a atribuição do DOP em Março de 2003 consagrou a associação entre a pêra rocha e 

                                                           

44
 Tal como a anterior IG Estremadura, a designação actual de vinhos de Lisboa também pode ser aplicada a 

vinhos licorosos e ainda a vinhos tintos e brancos, espumantes e rosado ou rosé.   

http://www.confagri.pt/
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um Oeste geograficamente mais vasto do que o que tinha sido reconhecido pelas vias identitária e 

administrativa nos anos 80.  

Processos de construção da qualidade alimentar no Oeste: a Pêra Rocha 

O processo que conduziu à atribuição do DOP à pêra rocha do Oeste comprova que, como em 

décadas anteriores, os produtores e agentes económicos foram capazes de aproveitar as 

oportunidades de negócio criadas pela conjugação de forças externas (neste caso liberalização de 

mercados e políticas transnacionais) com as dinâmicas locais. A integração de Portugal na EU, em 

1986, tornou os agricultores e empresários portugueses mais sensíveis aos impactos do mercado 

livre internacional, onde o regime de tarifas e quotas de importações fora abolido. Alguns desses 

impactos eram notórios no crescimento das importações de frutas de outros países europeus para 

o mercado nacional. É nestes anos e seguintes que, gradualmente, começam a aparecer no 

mercado português produtos como kiwis, courgettes, mangas, papaias, goiabas e outros frutos e 

vegetais menos comuns na dieta dos portugueses. Estes produtos vieram revolucionar as 

percepções de qualidade alimentar dos consumidores, nomeadamente as que se referem ao 

sabor, frescura e sazonalidade. Estas importações de fruta eram, em grande parte, realizadas 

pelas grandes cadeias de supermercados emergentes (note-se que o primeiro grande 

supermercado, o Continente, foi aberto pela Sonae em 1987). 

Mostrando uma das heranças das limitações à criação de organizações da sociedade civil 

impostas durante o Estado Novo, nos anos 80 os produtores de fruta nacional estavam 

escassamente organizados em associações de carácter sectorial e profissionalizadas
45

. Os 

produtores estavam, sobretudo, enquadrados em cooperativas, as quais sendo mais vocacionadas 

para a produção e armazenamento, estavam desprovidas de claras estratégias comerciais ou de 

marketing. Sendo uma das zonas do país onde historicamente as relações com o Estado e o 

mercado são mais antigas e intensas, os produtores do Oeste procuraram soluções para enfrentar 

as novas dificuldades advindas com as mudanças de enquadramento económico e institucional. 

Os problemas mais graves decorriam das dificuldades para colocar os produtos no mercado 

nacional menos regulamentado e em competir com os preços mais baixos da fruta importada de 

outros países. 

É num contexto de novos problemas, descontentamentos e necessidade de encontrar 

soluções que, em 1989, ocorreu a designada ‗revolução do Oeste‘, dirigida por Júlio Sebastião, um 

energético produtor de fruta do Bombarral e uma figura altamente carismática na subregião do 

Oeste. A revolução começou no Bombarral, onde vários produtores de fruta (sobretudo de pêra 

rocha) bloquearam as estradas da região durante dias, causando grandes distúrbios. Este evento 

marca um limiar na contestação local, tornando-se relevante para a história da consolidação 

                                                           

45
 A primeira organização de produtores de fruta foi somente reconhecida no final dos anos 80. E só em 1992 

é que foi implementado um esquema de financiamento para apoiar as organizações de produtores de fruta, 
através do regulamento 1035/72 (ANP, s.d.).  
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regional da pêra rocha – a fruta que estava no centro deste conflito rural – pois forçou a uma 

reestruturação e organização do subsector, e teve um certo efeito de dominó nas actividades 

hortofrutícolas da região (Caleiras, 2000; ANP, s.d.).  

As poucas associações criadas na altura, nomeadamente a APAS (Associação de 

produtores Agrícolas da Sobrena, Cadaval)
46

 e a AARA (Associação de Agricultores da Região de 

Alcobaça) começaram a desenhar planos e estratégias para organizar o sector da fruta. Essas 

movimentações contribuíram para que o governo reconhecesse o valor económico dos produtos e 

o potencial de desenvolvimento da pêra rocha para mercados de exportação, assente nas óptimas 

condições de conservação, essenciais para o transporte de longa distância. Em 1992, foi 

implementado um programa para apoiar a hortifruticultura – NOVAGRI – consagrado no diploma 

nº103/92. Seguiu-se uma vaga de dinamismo no sector da fruta (em especial da pêra rocha) com 

a emergência de centrais fruteiras (Frutus, por exemplo), especializadas no processamento da 

pêra rocha. Ainda nesse ano, a publicação pela UE dos regulamentos que viabilizavam a 

institucionalização de IG para novos produtos, encontraram uma recepção favorável entre os 

produtores de pêra rocha. Em 1993, foi fundada a Associação Nacional de Produtores de Pêra 

Rocha do Oeste (ANP) que esteve por detrás da consagração deste produto numa DOP. Naquele 

ano, a associação demonstrou perante as autoridades portuguesas (Ministério da Agricultura) que 

este fruto tinha condições para receber esse reconhecimento europeu. Mas o caderno de 

especificações enviado para a Comissão Europeia, que clamava e tentava demonstrar a origem 

da pêra rocha no Oeste foi devolvido. O prosseguimento do processo exigiu uma detalhada 

caracterização dos pomares na região, das formas de produção e selecção da qualidade da pêra 

rocha. O processo foi, finalmente, concluído em 18 de Março de 2003 com a atribuição do DOP à 

pêra rocha do Oeste (ANP, s.d. e entrevista com ex-representante do Ministério da Agricultura, 

Outubro 2009).  

Tendo em conta as afinidades entre DOP e terroir, enunciadas anteriormente neste paper, 

e os debates em curso acerca das dimensões expressas nestas noções, discutimos seguidamente 

alguns dos elementos que demonstram como natureza e cultura estão associadas para sustentar 

o estatuto atribuído à pêra rocha do Oeste.  

Um dos elementos remete para o território que o DOP torna legalmente apto para produzir 

pêra rocha do Oeste. Como referimos na introdução, a noção de terroir que, segundo Josling 

(2006) está consagrada legalmente nos regulamentos sobre produtos de denominação de origem 

protegida (DOP), obriga à fixação de um produto a um território concreto e particular. 

Normalmente esta ligação é demonstrada através da origem do produto, e portanto, consolidando 

                                                           

46
 Esta associação foi fundada em 1988 e os seus primeiros dirigentes foram Aristides Sécio (actual 

Presidente da Câmara Municipal do Cadaval) e António Nazário Santos, que conseguiram mobilizar os 
produtores da região do Oeste para a produção, comercialização e promoção da pêra rocha.  
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e institucionalizando a relação entre produto agro-alimentar e espaço, ou o produto e a paisagem 

física e cultural de onde é originário.  

Contudo, a origem desta variedade não está ligada a nenhuma das localidades do Oeste 

historicamente vocacionadas para a produção de fruta, como acontecia com os concelhos de 

Alcobaça e Caldas da Rainha. A origem desta pêra é atribuída ao Sr. Pedro António Rocha que 

em meados do século XIX era proprietário de uma quinta em Sintra (uma vila habitualmente 

incluída no termo de Lisboa ou na zona saloia). O mito de origem da pêra rocha remonta a 1836 

onde naquela quinta foi encontrada uma nova variedade de pêra, com características algo 

diferentes das outras. Esta variedade distinguia-se pelo sabor agradável, polpa firme e amarelada, 

pela doçura e pelo sumo, tendo também excelentes propriedades de conservação. A fruta foi 

provavelmente obtida de forma aleatória através da semente da variedade mais comum – Pirus 

Communis L. – adquirindo o nome do proprietário da quinta. O mito continua referindo que o Sr. 

Rocha tinha grande estima por esta pêra, mostrando-a sempre que possível a amigos e 

conhecidos. Vários destes amigos levaram amostras desta variedade para cultivar noutras zonas, 

espalhando a pêra rocha para além de Sintra, a todo o Oeste.  

Não existem registos oficiais da existência de pêra rocha na subregião do Oeste, pelo 

menos antes da primeira metade do séc. XX. As dinâmicas produtivas e comerciais locais também 

não conduziram para nenhuma destas localidades ligadas à fruta, a intensificação da produção de 

pêra rocha do Oeste. O solar desta cultura de sucesso está a edificar-se no Cadaval, um concelho 

que desde a construção do caminho-de-ferro tem apresentado um posicionamento excêntrico 

relativamente aos principais eixos de actividades económicas e onde a prosperidade das décadas 

do Oeste vitivinícola foi menos visível. A intensificação produtiva e o sucesso comercial desta fruta 

revelam duas coincidências interessantes. Por um lado, era precisamente no Cadaval, que 

actualmente concentra simbolicamente a representação do ―novo‖ Oeste, que Abreu Diogo (1988) 

encontrou um dos mais fracos sentimentos de pertença ao Oeste dessa época. Por outro, neste 

concelho é a freguesia do Peral que se auto-intitula o solar da pêra rocha, mas o nome desta 

localidade, que remonta à Idade Média, ainda que possa indiciar condições ecológicas favoráveis 

ao desenvolvimento de pomares, não pode estar associado à origem oitocentista desta variedade.  

Verifica-se a definição legal da região apta a produzir pêra rocha consagrada no DOP, 

alarga as fronteiras do Oeste não só para Sul, incluindo Sintra, mas também para Norte e para 

Este, abrangendo localidades (Leiria, Santarém, Cartaxo, Vila Franca de Xira) onde dificilmente se 

podem encontrar afinidades ancestrais com esta variedade frutícola (ver figura 1).  
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Figura 1 – Região da Pêra Rocha do Oeste (DOP) 

 

Fonte: ANP. 

Ainda que o Oeste tenha sido suprimido dos mapas dos vinhos regionais, com o 

alargamento das áreas atribuídas à pêra rocha e aos vinhos regionais de Lisboa, parece estar a 

operar-se, de facto, uma sobreposição dos territórios atribuídos a cada um dos produtos regionais. 

Afinal, têm designações de IG diferentes, mas podem coabitar nas mesmas localidades e 

ecossistemas.  

Um segundo elemento remete para as características agro-ecológicas presentes nesta 

vasta região habilitada para produzir DOP (a dimensão ecológica referida por Brunori). A noção de 

terroir está estreitamente ligada a um reconhecimento da afinidade entre variedades vegetais e as 

condições climatéricas e do solo onde estas produzem. Os geógrafos têm considerado que estas 

zonas são marcadas pela complexidade e diversidade dos solos, dos efeitos do clima, do relevo e 

dos revestimentos da flora. Mas existe um certo consenso na identificação das características 

mais homogéneas das áreas localizadas a Oeste da Serra dos Candeeiros. Todavia, a região 

incluída no DOP, ultrapassa as vertentes desta serra, incluindo tanto as várzeas de Sintra, como 

parte das lezírias do Tejo. Para além das tensões e disputas locais inerentes à definição das 

fronteiras regionais, a área incluída neste DOP parece também ser uma prevenção relativamente 

às necessidades de expansão futura que o sucesso comercial possa exigir. 

Em que medida as diferentes características naturais podem influenciar as características 

da pêra rocha colhida? Uma parte da resposta a esta questão encontra-se na forma como os 



IV Congresso de Estudos Rurais 

Mundos Rurais em Portugal – Múltiplos Olhares, Múltiplos Futuros 

Universidade de Aveiro, 4 a 6 de Fevereiro de 2010 

 

LIVRO DE ACTAS  Pág.179 de 1576 

pomares estão a ser implantados nos ecossistemas e nos métodos produtivos adoptados pelos 

produtores. Ao descrever as mudanças que estavam a ocorrer no Oeste na passagem dos anos 

80 para os 90, Costa (1996), referia que as vinhas estavam a recuar para as encostas e que os 

pomares estavam a ocupar as várzeas. Sugere-se que ambas as culturas estariam deste modo a 

enquadrar-se nas condições naturais que lhes seriam mais favoráveis. Contudo, actualmente, a 

observação da paisagem e o material empírico recolhido junto dos produtores, mostram que os 

pomares de pêra estão também a subir as encostas e a cobrir extensas áreas contínuas, criando 

as condições ecológicas para produzir através do recurso (se bem que controlado) a produtos 

químicos e à intensificação da rega. Estas práticas agrícolas garantem assim uma diminuição do 

risco inerente às culturas desenvolvidas fora dos ambientes naturais que lhes são mais propícios, 

mas podem revelar-se ecologicamente pouco sustentáveis. 

Observa-se, porém, que nos materiais de promoção da pêra rocha e nos relatórios de 

produção, há alusões à sustentabilidade ecológica desta fruta, já que grande parte da pêra rocha é 

produzida de acordo com as normas de protecção integrada. Também são visíveis nos panfletos e 

campanhas de promoção, discursos que valorizam as suas características organoléticas (sabor, 

firmeza, textura), mas também o seu potencial para o bem-estar, segurança alimentar e saúde dos 

consumidores (as crianças são muitas vezes vistas em posters ou panfletos a trincar uma pêra 

rocha).  

O último elemento remete para o desenvolvimento económico regional associados ao 

DOP. As negociações operadas na demarcação territorial do Oeste da pêra rocha poderão ser 

ainda explicadas quando se tem em conta outras dimensões subjacentes ao conceito de terroir, 

nomeadamente a dimensão económica/marketing e a dimensão de sustentabilidade local da 

região (tal como apontadas por Tregear (2003)). Segundo os nossos interlocutores entrevistados, 

o sector da pêra rocha tem sido relativamente bem sucedido na angariação de capital económico 

para a região, tendo capacidade para contribuir para o desenvolvimento sócio-económico das 

áreas rurais inseridas no Oeste, espelhando o que aconteceu com outros produtos típicos 

Europeus (Treager, 2003, Brunori e Rossi, 2000, 2007). Porém, se de facto estes fundos foram 

bem aplicados para o desenvolvimento rural do Oeste ou, se pelo contrário, foram apenas 

distribuídos por uma pequena elite é uma questão que terá de ser investigada no futuro.  

Ainda quanto à dimensão económica/marketing, constata-se que as peras são 

criteriosamente seleccionadas e calibradas segundo determinados padrões de qualidade para 

comercialização, estabelecidos em regulamentos transnacionais (União Europeia, Codex 

Alimentarius, UN-ECE). Quando são exportadas para países como o Reino Unido (um dos 

mercados mais exigentes na qualidade alimentar), esquemas privados implementados pelas 

grandes cadeias de retalho alimentar estabelecem outros standards mais exigentes e precisos 
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sobre os critérios mínimos de qualidade
47

. Em conversas exploratórias com alguns representantes 

da região foi-nos dito que a pêra rocha que segue para o Reino Unido muitas vezes é certificada 

como DOP, embora nos pacotes não apareça o símbolo Pêra Rocha do Oeste – DOP, já que para 

os consumidores britânicos o Oeste de Portugal não tem ressonância simbólica ou cultural. 

Em entrevista a um agricultor da zona foram referidas as persistentes e constantes visitas 

de técnicos de supermercados britânicos à região do Oeste em Agosto (na altura da colheita da 

pêra rocha) para fiscalizar atentamente todas as operações feitas nos campos (colheita, 

transporte, armazenamento e exportação). Como referem Reardon et al (1999) os critérios e 

standards privados são muitas vezes mais restritos e exigentes do que os critérios mínimos de 

qualidade para comercialização de produtos alimentares estabelecidos pela União Europeia ou 

outros organismos governamentais transnacionais. Portanto, do ponto de vista de marketing a 

produção de pêra rocha tem cumprido os critérios rígidos de qualidade alimentar que lhe são 

impostos.  

Economicamente, é também um sector importante, que registou forte crescimento nos 

últimos anos. Segundo Fragata et al (2007), das 14 frutas em regime DOP/IGP, a pêra rocha do 

Oeste é a mais importante, sendo o mercado de exportação o seu principal destino. Segundo os 

dados fornecidos pela ANP (s.d.), e que se referem à campanha 2007/2008, o maior importador de 

pêra rocha é o Reino Unido (36%), seguido de França (19%), Brasil (18%), a Irlanda (8%), a 

Federação Russa (6%), e a Holanda (4%). No ano de 2007, a produção de pêra gera um volume 

de negócios de 72 milhões de Euros. Para aquele mesmo ano, na região do Oeste existiam 

11594ha com uma produção total de 127,8 mil toneladas e uma produtividade média de 11t/ha, 

com uma média de 1,2 ha por exploração (INE, 2007). O gráfico seguinte mostra a evolução da 

produção da pêra rocha do Oeste desde 1997 (quando era apenas designação de origem) até 

2008 (já com estatuto DOP).  

 

 

 

 

 

 

 

                                                           

47
 Por exemplo, o supermercado Tesco exige que todos os frutos e vegetais fornecidos obedeçam aos 

critérios vigentes no seu standard privado Nurture, o qual impõe que a fruta seja Classe 1 (segundo os 
critérios de qualidade para comercialização de frutas e vegetais da UE), para além de ter de obedecer ao 
standard GLOBALGAP (organização mundial de retalhistas que estabelece standards de boas práticas 
agrícolas), e aos critérios restritos exigidos pelo próprio supermercado (englobando preocupações éticas e 
ambientais). 
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Gráfico 1 – Evolução da produção de pêra rocha do Oeste (1997-2008) 

(Toneladas) 
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Fonte: ANP.  

Nota: DO desde 1993 e PDO desde 2003.  

 

Dois aspectos são visíveis no gráfico: 

1) Por um lado, verifica-se uma quebra dramática na colheita de 1998/1999 (visível em 1999) 

provocada pelo clima, onde a produção caiu de 46 mil para 15 mil toneladas. Isto 

provocou uma forte crise social entre os agricultores de pêra rocha já que muitos deles 

tinham apostado exclusivamente neste produto em regime de monocultura, ficando 

inteiramente dependentes das flutuações do clima ou do mercado. Este evento fez 

transformar algumas operações e práticas agrícolas dos produtores da região. Vários 

agricultores, receando futuras más campanhas, começaram a produzir pêra rocha noutros 

países (ex. Brasil), um acto fortemente criticado por alguns produtores da região. Outros 

começaram a diversificar a sua actividade, regressando à plantação da vinha, ou 

intercalando vinha com pêra, ou ainda explorando outras variedades de fruta (ex. a maçã 

Royal Gala). Vários agentes no sector começaram igualmente a diferenciar o produto 

expondo em feiras regionais (ex. Feira Nacional de Pêra Rocha na sua 17º edição em 

2010) não só o fruto como também vários bens processados com a fruta (desde licores, 

iogurtes, sumos, bolos e doces). Mais recentemente, no final de 2009, uma loja de 

produtos locais abre no Cadaval dedicada à venda e promoção dos produtos do Oeste, 

nomeadamente da pêra rocha, promovendo o comércio local da fruta e seus derivados.  

2) Por outro lado, constata-se que é a partir de 2005 que a produção aumenta 

substancialmente devido à consolidação da marca DOP (atribuída em 2003) e à atracção 

do grande retalho internacional por este fruto, dadas as suas óptimas condições de 

conservação (facilmente adaptadas ao transporte de longa distância). Mas esta 

aceleração na produção poderá não estar alheia às campanhas de promoção da fruta 
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escolar (em torno de políticas públicas de saúde nos países importadores, por exemplo o 

Reino Unido) e às exigências cada vez maiores de uma dieta alimentar de qualidade de 

uma parte significativa dos consumidores daqueles países. É claramente uma fase 

marcada pela exportação da pêra rocha.  

 

CONCLUSÕES 

O processo de qualificação da pêra rocha do Oeste teve duas consequências importantes. 

Primeiro, estimulou a organização do sector e da sua fileira (da produção ao retalho alimentar), 

unindo vozes locais e regionais previamente dispersas com interlocutores internacionais. 

Reforçou-se assim a acção colectiva dos produtores da ANP sempre que estes se encontram na 

mesa de negociações com retalhistas nacionais ou internacionais ou se envolvem 

institucionalmente na promoção de uma estratégia territorial para a região do Oeste. A ANP e os 

interesses dos seus membros são unidos numa única voz. Desenvolveram-se assim laços de 

solidariedade e coesão dos produtores de pêra rocha do Oeste, verificando-se que o capital social 

da região em torno deste produto foi dinamizado e fortalecido.  

Segundo, verifica-se que a noção de qualidade é contestada e polissémica em torno do 

processo de qualificação da pêra rocha. A pêra rocha do Oeste, apesar de ser originária de Sintra, 

pode legalmente ser cultivada numa região mais vasta, que abarca distintos ecossistemas (desde 

Sintra, às zonas do Bombarral e Cadaval, até Leiria, Porto de Mós, Santarém e Cartaxo). Isto vai 

invariavelmente ter impacto na qualidade organoléptica da pêra rocha. Mas para além das 

questões biofísicas que afectam as características de terroir da pêra, a própria fileira onde este 

fruto opera é altamente multifacetada e diversificada. Encontra-se na confluência de vários 

espaços com trajectórias distintas, quer sejam para a deslocalização (mercados internacionais de 

exportação) quer para a re-localização (comércio de proximidade através de feiras, lojas 

especializadas, mercados locais).  

Assim, a pêra rocha tem diferentes qualidades consoante os diferentes mercados para 

onde é canalizada. Para o mercado britânico obedece a rigorosos critérios de qualidade 

(estabelecidos pelas cadeias de supermercados de acordo com aquilo que julgam ser as 

preferências dos seus clientes), sendo calibrada e seleccionada consoante a segmentação e 

diferenciação do produto para o consumidor (por exemplo, com um preço mais alto encontram-se 

as pêras com critérios de qualidade mais restritos abarcando preocupações com segurança 

alimentar, ambiente e boas práticas agrícolas, bem como tamanho, cor, textura e aparência). 

Porém, neste caso, mesmo que a pêra seja certificada como DOP, o logótipo territorial do Oeste 

desaparece na paisagem alimentar global. No mercado nacional, a pêra rocha surge igualmente 

sob várias formas (como DOP, mas também de forma indiscriminada para as várias cadeias de 

supermercados portuguesas obedecendo aos critérios de qualidade impostos pelo grande retalho, 

ou ainda sob forma de produção local para mercados locais). À semelhança do que referem 
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Morgan et al (2006) para outros produtos agro-alimentares, a qualificação da pêra rocha encontra-

se no cerne de espaços de qualidade contestada, onde trajectórias de relocalização e 

deslocalização formam e deformam os limiares destes espaços. Podemos talvez dizer que a 

qualificação diferenciada da pêra rocha reflecte não só o processo contestado de construção da 

região do Oeste (que luta pela sua identidade), mas também a confluência de vários sistemas de 

produção, distribuição e comercialização alimentar que, em vez de contraditórios ou opostos, 

estão antes sobrepostos e entrelaçados.  
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INTRODUÇÃO 

Nas últimas décadas, os territórios rurais localizados em zonas remotas têm vindo a 

perder população, esvaziando-se de dinâmicas sócio económicas e convertendo-se em espaços 

cada vez menos atractivos para quem ainda os habita. Num fluxo de sentido inverso, assiste-se à 

chegada de novos actores, normalmente de origem urbana, que afluem a estes territórios 

motivados por lógicas de consumo de tempo de lazer e de aproximação à natureza, que o rural 

possibilita por contraste com a vida nas cidades. No entanto, este movimento de chegada tem-se 

revelado incapaz de repor o equilíbrio, pois é de carácter transitório e, na maioria dos casos, 

gerador de escassas oportunidades, logo ineficaz na inversão daquela tendência de 

despovoamento e consequente perda de vitalidade económica.  

Esta problemática tem vindo a ser objecto de variadas abordagens teóricas e políticas 

que, a partir do final da década de oitenta, ganham um novo alento. É nesta altura que o rural 

adquire um novo estatuto institucional: à sua tradicional função produtora de alimentos foi 

acrescentado um novo papel enquanto espaço de reserva de natureza, essencial no equilíbrio 

ecológico global, e como atracção num contexto de turismo e lazer. No quadro europeu, esta nova 

visão do rural, assente na sua multifuncionalidade, foi o ponto de partida para novas estratégias de 

desenvolvimento, que visam a sua diversificação económica. No essencial, esta diversificação 

passa por duas estratégias complementares: a diversificação dentro do sector agrícola e para 

além deste, isto é promovendo outras actividades, para além da agrícola, como solução para 

―comunidades rurais viáveis e sustentáveis‖ (E.C., 2006: 5). É neste contexto que qualificação dos 

Produtos Agro-alimentares Regionais (PAR) e o Turismo em Espaço Rural (TER) surgem como 

duas apostas preferenciais para o desenvolvimento rural. No entanto, a aplicação destas 

estratégias permitiu reconhecer as suas fragilidades enquanto instrumentos isolados de 

desenvolvimento. Relativamente aos PAR, persistem diversas dificuldades num contexto de 

competição com produtos agro-alimentares massificados. No que se refere ao TER, salienta-se o 

seu reduzido impacto em termos de desenvolvimento destas áreas, nomeadamente, pela baixa 

capacidade de geração de emprego. 

Cientes daquelas limitações dos mecanismos de valorização dos PAR e do TER enquanto 

estratégias isoladas de desenvolvimento, neste trabalho procurámos explorar a sua ligação como 
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uma das vias possíveis de integração em desenvolvimento rural. Alguns autores defendem que 

entre estas duas estratégias se pode estabelecer uma relação com benefícios mútuos (BOYNE et 

al., 2003, MALEVOLTI, 2003, TIBÉRIO and ABREU, 2005). Nomeadamente, é de esperar que a 

despesa turística possibilite uma ampliação nos mercados dos PAR, ao mesmo tempo que os 

PAR propiciem o aumento da atractividade do destino turístico (BOYNE et al., 2003).  

Foi partindo de tal pressuposto, numa abordagem multi-sectorial do desenvolvimento 

favorecedora de uma nova ponte de entendimento entre rurais e visitantes, que elegemos a 

Região de Turismo da Serra da Estrela (RTSE) a objecto de estudo que nos permitisse averiguar 

os contornos daquela ligação. Ali recolhemos evidência empírica, através da aplicação de 

inquéritos por questionário a estabelecimentos de hotelaria e restauração e a lojas de artigos 

regionais e de entrevistas estruturadas junto das associações de desenvolvimento local, dos 

representantes de produtos DOP e IGP e à entidade gestora da RTSE. Apesar do carácter 

exploratório da investigação, os resultados obtidos permitiram concluir quanto à existência de uma 

oportunidade no estímulo da ligação entre os PAR e o turismo na região. 

TURISMO EM ESPAÇO RURAL E PRODUTOS AGRO-ALIMENTARES 

REGIONAIS: COMPETIÇÃO OU COMPLEMENTARIDADE? 

À partida, parece imediato concluir quanto a uma associação positiva entre o turismo e 

agricultura, desde logo, pelo facto de uma parte significativa da despesa turística ser afecta à 

alimentação
48

. No entanto, esta dedução não é necessariamente verdadeira. Alguns autores 

chegam a concluir quanto a uma relação conflitual entre ambos os sectores em contextos de 

turismo de massas, de forte presença internacional, em países em desenvolvimento (in TELFER 

and WALL, 1996, TORRES, 2003, BOWEN et al., 1991). Em tais contextos, a agricultura surge em 

desvantagem na competição por factores de produção. O encarecimento da terra, a escassez e 

encarecimento da mão-de-obra e o desvio de capital para investimentos em turismo são 

apontados como os aspectos mais problemáticos (BOWEN et al., 1991, TELFER and WALL, 1996, 

TELFER and WALL, 2000, TORRES, 2003). No entanto, ―o impacto regional‖ da competição por 

recursos depende da sua ―disponibilidade e da sua gestão pelos governos‖
49

 (BOWEN et al., 1991: 

45). 

No contexto das zonas rurais europeias marginalizadas, aquela relação apresenta 

contornos bastante diferentes, logo à partida pela falta de fluxos turísticos que justifiquem a 

competição por factores de produção. Pelo contrário, e independentemente da sua eficácia, o 

turismo em espaços rurais, tem vindo a ser encarado como o último recurso, entre outros 

aspectos, para a sobra de terra e de mão-de-obra, que persistem como sintomas de 

subdesenvolvimento e de falta de dinâmica sócio económica destes territórios.  

                                                           

48
 Belisle (1983) quantifica a proporção da despesa turística afecta a alimentação em aproximadamente 1/3 

(in TELFER AND WALL, 2000). 
49
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No entanto, mesmo em contextos de turismo de massas, diversos autores constatam o 

estabelecimento de uma relação sinergética entre os sectores do turismo e agricultura. Bowen, 

Cox e Fox (1991), chamam a atenção para diversos benefícios recíprocos que ocorrem, ou podem 

ocorrer, pela sua presença no mesmo destino. A melhoria nos sistemas de comunicação e 

transportes induzida pelo turismo pode potenciar a aproximação do sector agrícola a novos 

mercados. A promoção em cada um dos sectores poderá beneficiar o outro, concretamente, a 

promoção turística quando focada em produtos alimentares pode potenciar as exportações de 

bens agro-alimentares, enquanto que a promoção agrícola, normalmente baseada em paisagens, 

pode fomentar o turismo. O turismo pode ainda induzir novos serviços relacionados com a 

actividade agrícola, como apresentações em quintas e locais de transformação alimentar 

artesanal, alojamento em espaço rural, etc. Estes novos serviços para além de enriquecerem a 

experiência turística, podem propiciar novas fontes de rendimento aos agricultores, gerar novos 

postos de trabalho e aumentar o contacto social na comunidade local. É ainda destacado o 

benefício que decorre para o turismo do valor estético e recreacional das paisagens agrícolas, 

conforme também reconhecido pela OCDE (1989 in BOWEN et al., 1991), bem como pelas políticas 

europeias de desenvolvimento rural na sua perspectiva multifuncional da agricultura. Finalmente, o 

estímulo a produções agrícolas regionais de elevado valor é também focado por aqueles e outros 

autores, nomeadamente, pelo fomento das suas exportações. É defendido que os turistas nas 

suas viagens adquirem gostos que os motivam a procurar os produtos com que contactaram em 

férias após o seu regresso a casa, divulgando-os junto dos seus familiares e amigos (TORRES, 

2003, TELFER and WALL, 1996, SKURAS et al., 2006, LINDA et al., 1995, BOWEN et al., 1991)
50

. 

À partida, o benefício que poderia parecer mais evidente pela chegada do turismo a 

destinos com uma forte presença agrícola seria o aumento do mercado para a agricultura local, no 

entanto, tal como constatado por diversos autores, a realidade frequentemente aponta para o 

sentido inverso. Grande parte da investigação empírica realizada é reveladora do aumento das 

importações de produtos agro-alimentares induzidas pelo turismo de massas, podendo chegar a 

ocasionar uma redução na produção agrícola local (BOWEN et al., 1991, TELFER and WALL, 2000, 

TELFER and WALL, 1996, MEYER et al., 2004, MCBAIN, 2007). Ora, dada a importância dos produtos 

alimentares na despesa turística, este facto traduz-se numa significativa fuga aos rendimentos 

captados pelo turismo para economias externas ao destino turístico, reduzindo de forma relevante 

o seu potencial impacto económico. Este aspecto pode ter como consequência o 

―desenvolvimento de atitudes negativas na população local face aos turistas, pela excessiva 

concentração social e espacial dos benefícios do turismo. Tais atitudes podem eventualmente 

resultar num decréscimo no número de turistas no destino, logo numa nova redução nos 

                                                           

50
 Em zonas rurais também será possível inferir a ocorrência de tais benefícios, embora, alguns deles com 

menor impacto pela falta de fluxos turísticos de dimensão relevante. 
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benefícios do turismo‖
51

 (TELFER and WALL, 1996: 639). Assim, a incapacidade redistributiva do 

rendimento gerado poderá conduzir, em última instância, à perda de importância do próprio 

destino turístico.  

Apesar da evidência empírica, diversos autores reconhecem o potencial do turismo em 

estimular a produção de produtos agro-alimentares regionais de qualidade e de alimentos frescos 

de origem local, com implicações positivas na economia do destino, nomeadamente, redistribuindo 

o rendimento gerado pelo turismo (e.g. TORRES, 2003, TELFER and WALL, 2000) e com efeitos no 

desenvolvimento das comunidades. No entanto, a existência e intensidade desta ligação 

dependerá de três categorias de factores: relacionados com a procura; com a produção ou 

fornecimento; e com os sistemas de intermediação e de marketing (e.g. MEYER et al., 2004, 

TORRES, 2003). 

Diversos autores apontam para o tipo de alojamento, a maturidade da indústria turística, o 

perfil do turista e o nível de promoção da gastronomia local pela indústria do turismo, como 

factores relacionados com a procura condicionantes dos efeitos benéficos do turismo na 

agricultura (e.g. MEYER et al., 2004, TORRES, 2003). Exemplificando, indústrias turísticas mais 

maduras ou em fase de declínio, onde o preço é o factor principal de competição, colocam em 

desvantagem a produção agrícola local que, fruto da uma escala de produção menor, tende a ser 

mais cara.  

Relativamente aos factores condicionantes relacionados com a produção ou oferta, são 

identificados como determinantes as restrições físicas e naturais locais, as características da 

distribuição da terra e vocação agrícola (por exemplo, exportadora), o nível de preços da 

produção, as condições tecnológicas da agricultura praticada e a quantidade, qualidade, 

credibilidade e sazonalidade da produção local (e.g. MEYER et al., 2004, TORRES, 2003).   

Finalmente, os factores condicionantes relacionados com os sistemas de distribuição e 

marketing, prendem-se com aspectos como a natureza formal ou informal das relações agrícolas 

comerciais; a inexistência, ou debilidade, das infra-estruturas locais de transporte, armazenagem e 

distribuição; a falta de confiança e deficiente comunicação entre a indústria do turismo e a 

produção agro-alimentar; a falta de infra-estruturas e sistemas de marketing; os desajustes entre a 

oferta e a procura turística de bens locais; e a distribuição espacial da oferta (e.g. MEYER et al., 

2004, TORRES, 2003). 

Num contexto de espaços rurais onde o turismo é menos massificado e existe uma maior 

riqueza de PAR, à partida, poder-se-ia supor uma ligação muito intensa entre a indústria do 

turismo e a produção alimentar local, afastando alguns dos problemas atrás focados. Esta 

dedução é-nos sugerida, desde logo, pelo tipo de turista que procura as zonas rurais (urbano), 

para o qual o ―retorno à terra‖ se encaixa numa lógica contrária à globalização, ―moldada pelo 
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imaginário associado à ruralidade e a um ideário de comunidade (…) e por um certo ―nacionalismo 

alimentar‖‖ (BERNAT, 1996 in CRISTÓVÃO, 2002: 4). No entanto, ―boa parte das representações 

que povoam o imaginário dos urbanos, remetem claramente para os domínios da mitologia e do 

simbólico‖ (RIBEIRO, 2003a: 201), eventualmente, não sendo estes capazes de identificar o que 

efectivamente é da terra, genuíno e natural, aceitando que lhes seja servido o tradicional ―gato por 

lebre‖, que é uma forma caricatural de dizer, por exemplo, borrego de produção intensiva 

importado por borrego serrano português. 

Apesar da investigação empírica que se tem dedicado ao estudo da ligação entre os 

sectores do turismo e o agrícola ser reduzida (e.g. TORRES, 2003, SKURAS et al., 2006) é possível 

encontrar algumas investigações em contextos rurais europeus, que se centram no estudo da 

relação entre o TER e os PAR. E também em tais contextos fica patente a substituição de 

produtos alimentares regionais por produtos não locais, industrializados, pela indústria turística. 

Referimo-nos, por exemplo, a um estudo realizado por Malevolti (2003), na região da Toscana 

(Itália) e, em Portugal, a um estudo realizado por Tibério e Abreu (2005), no Parque Natural Douro 

Internacional (PNDI). 

Como obstáculos à utilização dos produtos agro-alimentares locais, Malevolti (2003) 

identificou o custo dos produtos típicos locais, os problemas relacionados com o seu 

aprovisionamento e uma grande falta de conhecimento quer dos produtos típicos, quer da 

gastronomia locais, não só ao nível dos turistas, mas também dos próprios operadores. Tibério e 

Abreu (2005) salientam como impedimentos à utilização de PAR locais: uma impreparação por 

parte da oferta em atender às exigências comerciais da distribuição grossista; a fraca apetência 

dos pequenos distribuidores por PAR; a existência de irregularidades na facturação; e, de uma 

forma geral, o facto de a oferta de PAR estar impreparada para responder às novas procuras 

turísticas, aspectos que revelam uma clara falta de integração entre os sectores de turismo e os 

PAR. 

No entanto, sendo o turismo rural uma atracção junto de procuras urbanas, que tendem a 

adoptar como lema ―o que é do mundo rural é bom!‖ (SÁNCHEZ and PÉREZ, 2001 in CRISTÓVÃO, 

2002: 10), seria natural encontrarmos nestes espaços uma preferência por produtos regionais e 

típicos que se traduzisse numa ampliação dos seus mercados. Efectivamente, alguns estudos 

permitem identificar um forte interesse e entusiasmo pelos PAR locais por parte do turista em 

destinos rurais (MALEVOLTI, 2003), interesse que se traduz em hábitos de compra e consumo por 

grande parte dos turistas (TIBÉRIO and ABREU, 2005, SKURAS et al., 2006). Em Tibério e Abreu 

(2005), esta preferência revela-se suficientemente intensa para gerar uma certa fidelização aos 

PAR, uma vez que os respondentes afirmavam só não os comprar na sua região porque ―não os 

encontravam à venda‖ (TIBÉRIO and ABREU, 2005: 173), aspecto que confirma o potencial do 

turismo para favorecer as exportações de produtos locais. Um outro estudo realizado em duas 

zonas de turismo rural de montanha, na Grécia (Achaia e Evrytania) é demonstrativo de uma certa 

representação simbólica que o turista rural projecta nos PAR, ao revelar que a despesa turística 
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em PAR é favorecida quando o turista os encarar ―como genuínos, saudáveis e fazendo parte de 

um estilo particular de vida‖ (SKURAS et al., 2006: 776). 

Destacamos ainda o facto de os PAR irem além da mera satisfação de uma necessidade 

básica (alimentação), sendo potenciadores da qualidade de uma experiência turística de grande 

relevância: a degustação gastronómica. Como refere Long (1998), a gastronomia é uma 

experiência que integra todos os sentidos tornando-se por isso essencial no turismo (in DURAND 

and HEATH, 2006). DuRand e Heath (2006) salientam que a gastronomia é considerada por 

diversos autores como um reflexo de um país e das suas gentes, sendo ideal para oferecer como 

atracção num destino. Ora, os PAR, enquanto matéria-prima essencial de uma gastronomia local 

genuína, tornam-se também fulcrais na experiência turística e na atracção dos destinos rurais.  

Assim, parece ser possível concluir quanto à existência de uma relação de 

complementaridade e sinergia, com benefícios que decorrem do turismo para os sectores agro-

alimentares locais e dos sectores agro-alimentares locais para o turismo rural. Ou recorrendo às 

palavras de Boyne, Hall e Williams (2003), ―os produtos agro-alimentares de elevada qualidade 

permitem melhorar os produtos turísticos e a experiência turística, enquanto a despesa turística 

nestes produtos locais propicia um estímulo económico para manter e revigorar a viabilidade da 

produção agrícola e dos sectores de transformação agro-alimentar locais‖ (BOYNE et al., 2003: 

132).  

Com efeito, aquela ligação tem vindo a ganhar importância como estratégia de 

desenvolvimento rural (BOYNE et al., 2003), indo no sentido das novas políticas europeias de 

desenvolvimento. Ao incluir os sectores agro-alimentares, o turismo e sectores complementares, 

constitui-se como uma abordagem multi-sectorial do desenvolvimento. Ao promover a gastronomia 

e os produtos agrícolas tradicionais, valoriza os recursos endógenos locais. Por outro lado, 

estabelece uma relação com o espaço simultaneamente utilitária e protectora do ambiente, já que 

as técnicas de produção empregues nos PAR são não intensivas e produzem externalidades 

positivas, nomeadamente, em termos da paisagem. É ainda uma abordagem ―bottom-up‖, 

defensora da participação de agentes normalmente não favorecidos por lógicas mais 

―economicistas‖ do desenvolvimento, como as mulheres, os agricultores e artesãos. Podendo, 

assim, constituir-se como uma forma efectiva de redistribuição do rendimento gerado pelo turismo, 

que possibilita às gentes locais participarem dos benefícios das novas procuras urbanas. 

No entanto, como vimos, aquela ligação não é imediata, revelando-se essencial 

aprofundar o seu estudo, de modo a identificar formas de transformar aquelas possibilidades em 

realidades, nomeadamente, identificando as barreiras na base da substituição de PAR por 

produtos oriundos de outras regiões e formas de as contornar. Foi o que procurámos fazer na 

RTSE. 
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OBJECTO DE ANÁLISE E METODOLOGIA 

Com vista explorar a importância da ligação entre o TER e os PAR, numa perspectiva de 

desenvolvimento rural, conduzimos uma investigação empírica de carácter exploratório na região 

da Serra da Estrela, numa área geográfica institucionalmente designada por Região de Turismo da 

Serra da Estrela.  

Integrando 13 concelhos, aquele território apresenta uma área total de 4.785,8 km 2. Trata-

se de uma região muito heterogénea, na paisagem, na cultura e na actividade económica. No 

entanto, um aspecto parece homogeneizá-la: a sua debilidade económica, social e demográfica. 

Pela falta de alternativas de diversificação económica, ali a agricultura é uma actividade ainda com 

grande importância na geração de emprego (DINIS, 1999). Porém, esta é também uma região 

dotada de uma grande riqueza de recursos: paisagísticos e naturais
52

, que lhe conferem potencial 

turístico e que são responsáveis pela sua eleição a pólo estratégico nacional de turismo; e agro-

alimentares únicos tradicionais (PAR), alguns deles com certificação de origem reconhecida, como 

aquele que constitui o cartão-de-visita da região – o Queijo Serra da Estrela (DOP). No seu 

conjunto, estes aspectos foram determinantes para selecção desta região como objecto de 

análise. 

A investigação foi orientada por três objectivos principais: aferir a intensidade da ligação 

entre o TER e os PAR actualmente existente na RTSE; compreender a importância do estímulo de 

tal ligação para o desenvolvimento da região e, finalmente, identificar algumas estratégias que a 

permitissem fortalecer. O trabalho aqui apresentado possui uma natureza exploratória, já que a 

compreensão da importância da ligação entre os PAR e o TER para o desenvolvimento da região, 

implicaria a recolha de informação junto de um leque mais alargado de actores e agentes
53

. A 

análise aqui apresentada concentra-se na recolha de dados, através de um inquérito por 

questionário, junto de vários agentes da indústria turística, designadamente unidades de TER, 

restaurantes e lojas de produtos locais
54

. Paralelamente foram efectuadas entrevistas semi-

estruturadas, junto de entidades directamente ligadas ao turismo e aos PAR, a saber: a entidade 

gestora da RTSE, todas as associações de produtores representantes dos produtos DOP e IGP, 

cuja área geográfica de produção ficasse total, ou parcialmente, inserida na região em estudo, e 

todas as associações de desenvolvimento local, cuja área de intervenção ficasse total, ou 

parcialmente, inserida na RTSE. 

Para a identificação dos estabelecimentos de alojamento que constituíam a nossa 

população, recorremos ao site da entidade gestora da RTSE (25 unidades hoteleiras e 44 

                                                           

52
 A RTSE integra uma área protegida: o Parque Natural da Serra da Estrela. 

53
 Produtores de PAR, turistas, indústria turística e agentes intermediários.  

54
 As categorias Turismo de Habitação, Turismo Rural e Agro-turismo consideradas foram as definidas pelo 

Decreto-Lei n.º 54/2002.  Os restaurantes considerados foram aqueles com ementa de influência regional e 
as lojas seleccionadas, aquelas que comercializam artigos regionais.  
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unidades de turismo em espaço rural). Os (39) restaurantes a inquirir foram seleccionados através 

do guia de turismo on-line ―Lifecooler‖
55

, tendo sido adoptado como critério de selecção a 

recomendação pelo guia e a classificação como regional. As (13) lojas de artigos regionais que 

constituíram a nossa população foram identificadas através daquele mesmo guia de turismo e da 

lista telefónica electrónica nacional
56

. Ao todo, foram assim seleccionadas 121 entidades a inquirir. 

A aplicação do inquérito foi realizada sempre que possível directamente, através de entrevista, 

mas, na sua maioria, foi conduzida com recurso à expedição postal. A taxa de resposta obtida foi 

de 68,7%. 

O CASO SERRA DA ESTRELA 

O ponto de partida da investigação realizada consistiu na análise exploratória dos sectores 

do turismo e dos PAR locais e da sua importância sócio económica para a RTSE. Para o efeito, 

recorreu-se a dados documentais sobre a região e à opinião das entidades entrevistadas. As 

informações e opiniões recolhidas permitiram concluir quanto à insuficiência do fomento daqueles 

sectores enquanto estratégias isoladas de desenvolvimento. 

Em termos de fluxos turísticos, a RTSE é caracterizada por uma forte sazonalidade, que é 

responsável pelas baixas taxas de ocupação hoteleira. A maior procura turística é concentrada na 

época da neve e nos concelhos mais próximos da Torre e a permanência média é muito curta.  

Na nossa investigação foi possível confirmar as baixas taxas de ocupação da região. De 

acordo com as respostas válidas no universo de estabelecimentos de alojamento inquiridos (42), a 

taxa média de ocupação – quarto relativa ao ano de 2007 ficava-se pelo valor de 35,6%. Também 

as entidades entrevistadas sustentavam a sazonalidade da região e aludiam a uma grande 

clivagem na procura turística segundo a época do ano. Por um lado, referiam a forte presença de 

um turismo maioritariamente excursionista, atraído pela neve, com um reduzido interesse 

económico e que põe em evidência o problema das acessibilidades, pela elevada carga de fluxos 

rodoviários que origina. Por outro lado, constatavam a emergência de uma nova procura turística 

que, essencialmente no Verão, procura a serra pela natureza, pela qualidade e pela cultura, 

permanecendo mais tempo, mas cujos volumes estão muito aquém do desejado. Este novo turista 

apresenta um poder económico superior, é mais urbano e, com maior frequência, estrangeiro. 

Esta nova procura turística é também sustentada por outros estudos
57

 realizados na região, que 

apontam para a presença de um perfil de turista oriundo de um extracto socioeconómico elevado 

que tende a valorizar os aspectos da região relacionados com a natureza e a cultura.  

Actualmente, a RTSE encontra-se muito distante de uma adequada rentabilização do 

turismo e da sua utilização para um desenvolvimento regional efectivo e equilibrado. Com efeito, 
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pela informação recolhida, foi possível constatar a escassa importância do número de postos de 

trabalho fomentados, cujo nível de remuneração médio parece ficar bastante aquém do de outros 

destinos turísticos nacionais, não se prefigurando ser o turismo o sector que, por si só, venha a 

combater a tendência de êxodo populacional a que se continua a assistir. 

Relativamente aos PAR a região também não parece estar a recolher os benefícios que 

motivam a certificação de origem. Pode dizer-se que a Serra da Estrela é muito rica nestes 

produtos, já que em toda a região existem 14 certificações de origem, 9 DOP
58

 e 5 IGP
59

, e uma 

grande diversidade de outros produtos ainda sem esta certificação, mas com grande tradição 

local, alguns deles únicos, como as Sardinhas Doces de Trancoso, a Morcela da Guarda, o Pão 

de Centeio do Sabugueiro, entre muitos outros. No entanto, como pudemos constatar, na sua 

maioria, tais produtos continuam circunscritos a uma comercialização de nível local e sem grande 

expressão económica. Foi surpreendente verificar que algumas daquelas certificações de origem 

existem apenas ao nível dos seus cadernos de especificações, não estando a ser adoptadas no 

circuito comercial, como é o caso das Castanhas dos Soutos da Lapa. Por outro lado, não deixa 

de ser paradigmático o facto de o produto que mais projecta a Serra da Estrela no país e no 

mundo (Queijo Serra da Estrela) ser aquele onde a denominação de origem menos parece 

aproveitar a quem a adopta, resultando num baixo nível de adesão de produtores. 

A importância do emprego gerado pelos PAR parece decorrer mais da escassez de 

alternativas do que das oportunidades efectivamente criadas. Em geral, trata-se de um emprego 

de baixa remuneração e de natureza temporária, claramente limitado no combate ao 

despovoamento persistente. Por outro lado, as mais valias destes produtos, mesmo quando 

associados a mecanismos de certificação de origem, ainda não parecem estar a ser reconhecidas 

pelo mercado, onde as inúmeras fragilidades de natureza económica, organizativa e social 

parecem impedir os produtores de entrar de modo a gerar volumes de rendimento apelativos. Para 

a maioria destes produtos, a industrialização ainda parece ser a única via de entrada no grande 

mercado, solução que acaba por ser contrária à sua natureza tradicional e genuína. 

Para avaliarmos a ligação actualmente existente na RTSE entre o TER e os PAR e a sua 

importância para a região, centrámos a nossa análise em dois vectores essenciais. Por um lado, 

procurar perceber em que medida os PAR contribuem para a atractividade turística da região. E, 

por outro, aferir até que ponto a indústria de turismo, conforme a havíamos definido, consome os 

PAR locais. Pela própria natureza exploratória da investigação, não foi possível chegar a 

resultados absolutos, mas, ainda assim chegámos a algumas conclusões relevantes. 

Na sua maioria, as entidades entrevistadas foram muito favoráveis à importância dos PAR 

na atractividade da região, reconhecendo-lhes diversos benefícios: na modelação da paisagem; na 
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gastronomia; no interesse cultural pela região (pelo propiciar do contacto do turista com as 

actividades artesanais); e reconhecendo a associação dos PAR à imagem de marca do destino 

Serra da Estrela.  

E6: ―…As pessoas associam sempre determinados produtos à Serra da Estrela, quanto mais não 

seja os enchidos, o vinho, o mel, o azeite, o pão… E acabam por ser… acabam por constituir 

factos para contribuir para uma marca Serra da Estrela.‖ 

Nos estabelecimentos inquiridos, procurámos avaliar a oferta e procura de PAR como 

pista para a sua importância na atractividade turística da RTSE. Relativamente à oferta de pratos 

baseados em PAR, constatámos a grande popularidade de algumas categorias de pratos 

regionais, como os à base de ovinos e caprinos, de produtos de fumeiro e queijo da serra. No 

entanto, a maioria da oferta na restauração quase não recorria à restante variedade de outros 

PAR locais. Em consequência, a maior parte da procura era concentrada nos pratos à base de 

cabrito ou borrego e de enchidos. Foi contudo quase unânime a opinião dos inquiridos quanto ao 

entusiasmo, ou pelo menos interesse, dos turistas relativamente aos PAR locais (fig. 1), resultados 

que se aproximaram dos recolhidos por Malevolti (2003). 

 

Figura 2: Reacção dos turistas à oferta de PAR, segundo o testemunho dos inquiridos 

 

Quando inquirimos as entidades relativamente ao motivo de interesse pela região por 

parte dos turistas, o atractivo principal, continua a ser a neve, logo seguido pelo Parque Natural da 

Serra da Estrela. A gastronomia foi apontada essencialmente como um motivo de interesse 

complementar. Já às feiras de produtos regionais praticamente não foi atribuído interesse, aspecto 

pouco favorecedor da atractividade dos PAR se desligados da gastronomia oferecida na 

restauração. 

Aquelas opiniões permitiram-nos concluir que os PAR contribuem positivamente para a 

atractividade turística da região quando integrados na gastronomia. Esta conclusão é favorável ao 

contributo dos PAR para o enriquecimento da experiência turística constatado em Long (1998) e 

Boyne, Hall e Williams (2003). No entanto, o impacto económico local resultante daquela 

atractividade depende significativamente da proveniência dos PAR utilizados naqueles 

estabelecimentos, aspecto que procurámos aferir. 

As entidades entrevistadas constatavam que a maior parte da restauração local não 

recorre à gastronomia regional. Também a este respeito, outros estudos realizados em parte da 
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RTSE, focam a existência de uma oferta alargada ao nível da restauração, mas pobre em termos 

de menus regionais, apesar de, tal como reconhecido, a gastronomia constituir um dos atractivos 

da região (VAZ, 2003, CARVALHO_(COORD.) et al., 2006). As entidades por nós entrevistadas 

referiram ainda o facto de alguns restaurantes com menus regionais, nem sempre servirem de 

forma séria, confundindo o turista quanto à verdadeira natureza dos produtos servidos
60

. No 

entanto, boa parte das entidades admitiu estar a processar-se na RTSE uma intensificação da 

ligação entre os PAR e o turismo ao nível da restauração, reconhecendo o potencial do canal 

turístico como forma de escoamento dos PAR, principalmente para as pequenas produções, onde 

as dificuldades em aceder às grandes superfícies são superiores. Referindo-se à despesa turística 

realizada em lojas, as entidades entrevistadas reconheciam que esta era expressiva apenas numa 

área geográfica muito limitada: no eixo Covilhã – Seia. Um outro estudo realizado em parte da 

RTSE, inquirindo turistas presentes na região, vai mais longe e conclui quanto a um baixo nível de 

despesa turística realizada em compras de produtos regionais (CARVALHO_(COORD.) et al., 2006). 

Também relativamente às lojas, as entidades entrevistadas reconheciam a existência de 

substituições de produtos locais por outros de outras regiões, alguns de produção massificada, 

opinião que é sustentada por Simões (2001: 13) ao referir os ―galos de Barcelos, barros 

alentejanos e produtos ―made in‖ China e Índia, como os que se encontram no centro comercial da 

Torre e nas inúmeras lojas dos aglomerados urbanos por onde passam as estradas que 

atravessam o espaço serrano‖, embora seja frequente a apropriação da imagem de tais produtos, 

como argumento de venda nestes estabelecimentos. 

Um dos aspectos que procurámos avaliar através do inquérito aplicado foi a proveniência 

dos produtos indicados pelos respondentes como PAR, aspecto essencial para aferir da actual 

ligação entre a Indústria turística e os PAR da região. As conclusões que retirámos permitiram-nos 

concluir quanto a um bom nível de fidelização da indústria turística aos PAR locais. Efectivamente, 

foi informado um peso médio de 40% das compras de PAR nas compras associadas à 

alimentação, bem como a origem local da grande maioria dessas compras. Os produtos onde 

encontrámos uma maior ligação à região foram (por esta ordem): o pão, os produtos de fumeiro, 

os queijos, a doçaria, e os ovinos e caprinos. Pelo contrário, os produtos onde esta ligação era 

menor foram: as frutas, as azeitonas, as leguminosas e o azeite, produtos em que a região 

também é generosa. Procurámos ainda averiguar quais os PAR que, com maior frequência, eram 

substituídos por produtos não locais. As respostas apontaram para as frutas, o azeite, os legumes 

e hortícolas e o cabrito ou borrego. Pareceu-nos relevante o borrego, ou cabrito, surgir nesta lista, 

já que este é precisamente o produto mais procurado e destacado na gastronomia local, aspecto 

que enfraquece a ligação entre os PAR e o turismo. Relativamente ao local de abastecimento dos 

PAR, a maioria dos inquiridos indicou empresas locais, ocupando as grandes cadeias de 

distribuição um menor peso nas respostas, aspecto que é favorável à origem local dos produtos. 
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No entanto, e uma vez que alguns dos respondentes se referiram ao facto de ser difícil conhecer a 

proveniência dos produtos adquiridos, para uma análise mais profunda, seria importante realizar 

um novo estudo junto dos distribuidores de PAR indicados pelos nossos inquiridos. 

Em suma, concluímos quanto à necessidade de se estimular a ligação entre os PAR e a 

indústria do turismo na RTSE. Em especial, pela reduzida presença de alguns PAR de origem 

local (como as frutas e o azeite) na oferta turística e pela existência de substituições de PAR, por 

produtos não locais, como o cabrito e o borrego. Acreditamos que o interesse turístico detectado 

em torno dos PAR é favorável às potencialidades deste mercado. No entanto, a sua importância 

para os PAR dependerá significativamente da confirmação da tendência de aumento de um 

turismo de qualidade focada por algumas entidades entrevistadas. 

Como ―juntar a fome à vontade de comer‖? Ultrapassar os obstáculos na ligação entre o 

turismo rural e os produtos agro-alimentares regionais na Serra da Estrela  

Um dos objectivos principais do estudo realizado consistia na identificação dos obstáculos 

na ligação entre o TER e os PAR na RTSE, bem como dos aspectos que contribuíam 

positivamente para o uso de PAR pelo TER. Deste modo, pretendia-se identificar algumas 

estratégias facilitadoras de tal ligação. Para tal definimos duas dimensões de análise essenciais: 

―os pontos fortes e fracos dos PAR‖ e o ―balanço entre a oferta e procura de PAR‖. Com tais 

dimensões desejávamos, por um lado, perceber eventuais problemas associados à produção dos 

PAR e, por outro, identificar os aspectos mais valorizados e criticados, que favorecem ou impedem 

a sua utilização pelos agentes da indústria turística e, logo, pelo turismo. 

As entidades entrevistadas apontaram como forças comuns a todos os PAR: a sua 

qualidade, o seu sabor, os aromas e a sua notoriedade. Aspectos que, na opinião das entidades, 

decorrem da própria qualidade ambiental da região. Em alguns casos, a certificação foi também 

indicada como ponto forte, apesar de, ao longo das diferentes entrevistas, ter sido possível 

concluir que na maioria dos casos, na prática, a certificação não está a ser assumida como uma 

mais valia.  

Ao nível das debilidades dos produtos, é curioso notar que todas as entidades referem 

duas ideias centrais interligadas: por um lado, a falta de espírito associativo e, por outro, a falta de 

organização comercial e de estratégia de marketing, tendo o associativismo sido apontado como a 

solução para os problemas comerciais e de marketing. Foram ainda focadas: a falta de escala das 

produções tradicionais; os preços elevados dela decorrentes e as dificuldades em dirigi-los a um 

mercado que os comporte; a distância da região face aos grandes centros urbanos; as 

dificuldades em inovar nas actividades tradicionais; e, ainda, o envelhecimento populacional, 

responsável pela extinção de muitas das artes e actividades mais artesanais. 

Foi quase unânime a visão das entidades no reconhecimento de desajustes entre a oferta 

e a procura, em especial ao nível dos produtos mais artesanais. Foram apontados diferentes tipos 

de problemas, destacando-se entre os mais importantes: os preços elevados, não compatíveis 
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com todos os tipos de mercado; as falhas ao nível da comercialização; a incapacidade técnica por 

parte dos produtores menos industrializados em recorrer a métodos de conservação que permitam 

suprir os desajustes naturais entre os picos de produção e procura; o abandono continuado de 

algumas actividades agrícolas, o que torna a região cada vez mais dependente de importações de 

produtos alimentares; e a distância física entre a região e os grandes mercados (Lisboa e Porto), 

que torna mais caros e limitados os transportes e armazenagem dos produtos.  

A fim de recolher a opinião dos nossos inquiridos relativamente à dimensão “pontos fortes 

e fracos dos PAR”, começámos por lhes solicitar que escolhessem as razões, de um conjunto de 

categorias que previamente havíamos definido, que fossem determinantes na sua preferência ou 

rejeição pelos PAR na sua actividade. Apresentamos as respostas obtidas nas figuras 2 e 3.  

 

Figura 3: Razões para a escolha de PAR (respostas válidas) 

 

Figura 4: Razões para a rejeição de PAR (respostas válidas) 

Como é possível verificar na figura 2, e associando as categorias qualidade e sabor, pela 

sua relação natural, estas representam o motivo mais importante de utilização dos PAR, com 

38,68% das escolhas. Logo seguida pela ligação à região, cuja escolha pode significar a 

existência de alguma consciência por parte dos inquiridos de eventuais vantagens em introduzirem 

os PAR nas suas ementas. Já como razões determinantes para a não utilização dos PAR, surge, 

em primeiro lugar, o factor preço e, em segundo, a inexistência nos distribuidores habituais.  
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Aquelas escolhas revelam uma grande coerência com as opiniões das entidades 

entrevistadas relativamente aos pontos fortes e fracos dos PAR. Já que a debilidade apontada 

como mais importante (preço), resulta da mencionada falta de capacidade produtiva, e a 

inexistência nos distribuidores habituais é um reflexo da mencionada falta de capacidade 

comercial e produtiva.  

Questionámos ainda os inquiridos sobre as condições que deveriam ser asseguradas 

pelos fornecedores de PAR, para que os estabelecimentos incrementassem a sua utilização. A 

qualidade foi a condição mais mencionada (33,3% das vezes), logo seguida pelo preço mais 

competitivo (21,4% das vezes). A boa apresentação e a certificação surgem ambas em terceiro 

lugar com 16,7% das respostas. E em quarto lugar (14,3% das respostas), surge a regularidade 

nos fornecimentos. Cruzando a leitura destas respostas com as duas variáveis anteriores, 

concluímos que a menção à qualidade, será, não no sentido de ser aumentada, mas antes de não 

ser perdida.  

Em seguida, procurámos perceber quais as condições relacionadas com a clientela dos 

estabelecimentos que eram determinantes na utilização (ou não) dos PAR. Para tal solicitámos 

aos inquiridos que escolhessem as suas respostas de um conjunto de categorias pré-definidas. 

Apresentamos os resultados obtidos nas figuras 4 e 5. 

 

Figura 5: Razões motivadoras para a utilização de PAR associadas à clientela (respostas válidas) 

 

Figura 6: Razões desmotivadoras para a utilização de PAR associadas à clientela (respostas válidas) 

Como razões motivadoras do uso dos PAR, a que se destaca é sem dúvida a valorização 

dos sabores regionais, seguida do desejo de conhecimento da realidade local. Em seguida, são 
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apontadas, em posições muito próximas, o conhecimento dos PAR e a expansão do turismo. 

Como razões desmotivadoras do uso dos PAR, a mais importante parece ser a falta de 

conhecimento, a qual pode ser reflexo das dificuldades comerciais inerentes aos próprios PAR e à 

falta de divulgação adequada por parte de outras entidades a eles associadas. Em seguida surge 

a indisponibilidade da clientela em pagar mais por produtos mais caros, aspecto justificador da 

valorização dos preços parte dos estabelecimentos. E, muito próximo da anterior, a escassez do 

turismo. Desta importante posição do turismo, fazemos duas leituras. Por um lado, que existe o 

reconhecimento por parte dos estabelecimentos de que o turismo é atraído pelos PAR. E, por 

outro lado, que existe a consciência da necessidade de incentivar o turismo como forma de 

aumentar o consumo de PAR locais. Inferimos ainda que esta identificação do turismo como 

mercado relevante, resulte também da consciência de uma maior tolerância deste consumidor a 

níveis de preços mais elevados. 

Para concluir a nossa análise da dimensão pontos fortes e fracos de PAR, inquirimos os 

estabelecimentos a propósito das alterações que, em sua opinião, deveriam ocorrer para que a 

sua clientela aumentasse a procura por PAR locais. Dos resultados obtidos, destaca-se a 

necessidade de uma maior divulgação dos PAR (com 48,39% das respostas). E um pouco mais 

distante, mas em segundo lugar, surge novamente a necessidade do aumento do turismo para 

aumentar a procura de PAR (9,68% das respostas). 

Para fazermos análise do balanço entre a oferta e a procura de PAR, questionámos os 

inquiridos sobre: quais as categorias de produtos onde existiam rupturas ou dificuldade de 

escoamento de stocks; quais as razões na origem de tais dificuldades; e que condições de seriam 

necessárias para que tais problemas não ocorressem. 

As categorias de produtos apontadas com maior frequência com ruptura de stocks, foram 

as mesmas que em variáveis anteriores foram mencionadas com maior procura e consumo: os 

queijos (41,9%); os ovinos e caprinos (25,8%); e os produtos de fumeiro (19,4%). Para a variável 

produtos com dificuldade de escoamento, a taxa de resposta obtida foi muito baixa, apenas 

15,2%. De qualquer modo, dentro das respostas obtidas, em primeiro lugar, eram indicados os 

queijos (50%), em segundo, as categorias pão e produtos de fumeiro (33,3%) e, em terceiro, as 

categorias ovinos e caprinos e doçaria (25%).  

Relativamente às causas de tais problemas, na ruptura de stocks, foram apontadas como 

mais frequentes o aumento não previsível da procura (40,6%) e a inexistência no mercado 

(31,2%), aspecto reforçado com a referência, na categoria outras causas, da existência de épocas 

do ano sem produto. Para as dificuldades de escoamento de stocks, foram apontadas como mais 

frequentes a ocorrência de diminuições não previsíveis da procura (56,5%) e outras causas 

(26,1%), onde, como mais frequentes surgiram a falta de procura turística e a falta de poder de 

compra. A terceira categoria mais apontada foi a necessidade de armazenar para períodos de 

escassez (17,4%). 
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Finalmente, questionámos os inquiridos quanto às condições que em sua opinião se 

deveriam verificar para evitar aqueles problemas. As respostas obtidas foram muito diversificadas 

e espelharam a necessidade de se intervir globalmente nos vários níveis da ligação entre os PAR 

e o turismo. Na tabela seguinte agrupámos as condições apresentadas por nível de acção. 

 
Tabela 2: Condições necessárias para evitar problemas na gestão dos stocks dos PAR 

 

 Condições 
Nível de acção Evitar ruptura Evitar dificuldades de escoamento 

Estabelecimento 

Melhor planeamento; maior atenção 
dos gerentes; aumentar os stocks  

Orientar o estabelecimento para uma oferta 
regional; ter uma maior sala de vendas; 
aumentar a diversidade da oferta e melhorar 
a apresentação; maior atenção dos gerentes 

Produtor 

Capacidade de entrega urgente; 
melhores preços e condições; maior 
disponibilidade dos produtos; aumentar 
a produção; mais empreendedorismo 

Melhor relação preço/ qualidade; produtos 
certificados segundo o HACCP; melhor 
distribuição; maior divulgação; fornecimentos 
diários; preços de fornecimento mais baixos; 
melhor divulgação 

Procura 

Maior divulgação no turismo; melhor 
previsibilidade da procura 

Maior promoção do turismo; mais turismo; 
mais poder de compra; menor sazonalidade 
na procura; maior procura; melhor 
previsibilidade da procura 

Político 

Maior apoio aos produtores; políticas 
mais apropriadas; melhores condições 
para a agricultura regional 

Colocação de pessoas competentes em 
cargos turísticos de responsabilidade; 
melhores acessibilidades 
 

 

CONCLUSÕES 

Neste trabalho procurámos essencialmente discutir a ligação existente entre os PAR e o 

TER, na região da Serra da Estrela, a partir da recolha de dados relativos às visões de diversos 

agentes e actores, relacionados com um (ou ambos) aqueles aspectos. Partimos da discussão 

teórica acerca dos eventuais benefícios da articulação entre os PAR e o TER. Concluímos que, 

daquele ponto de vista, as vantagens em ligar os produtos tradicionais locais e regionais às 

iniciativas de turismo rural podem ser várias e ter impactos no desenvolvimento local. No entanto, 

como discutido na terceira secção deste trabalho, e como o nosso caso de estudo o demonstra, na 

prática torna-se extraordinariamente difícil implementar uma relação efectiva e frutuosa entre os 

PAR e o TER. As razões para tal facto são essencialmente de três ordens: inerentes à oferta de 

PAR que, devido a problemas de escala de produção, é normalmente mais cara que as 

alternativas não locais e mais industrializadas e, fruto de problemas de organização comercial e 

marketing, dificilmente consegue entrar na grande distribuição, logo muitas vezes não está 

disponível nos distribuidores habitualmente utilizados pela indústria turística; inerentes à clientela 

dos estabelecimentos de hotelaria e restauração, a qual revela falta de conhecimento 

relativamente aos PAR e indisponibilidade para pagar por aquele tipo de produtos, sendo a falta 

de turismo um dos motivos mais apontados para a falta de interesse pelos PAR; e, finalmente, 

inerentes à própria indústria turística, já que esta revela pouca apetência para a toda a diversidade 
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de PAR existentes na região e frequentemente os substitui por alternativas não locais, apesar de 

recorrer à imagem destes como argumento de venda.  

Estas dificuldades chamam a atenção para a necessidade de uma intervenção global, mas 

ao mesmo tempo integrada, em várias frentes. Como discutimos anteriormente, diversos autores 

(e.g. MEYER et al., 2004, TORRES, 2003) defendem que a importância do mercado turístico para os 

produtos agro-alimentares locais depende de três categorias de factores: das características da 

procura turística, não só no perfil dos turistas, mas também na globalidade do sector; das 

características dos sectores dos PAR; e dos sistemas intermediários e de marketing. Ora, também 

as conclusões do nosso estudo vão no mesmo sentido, já que nos foi possível identificar que para 

se estimular a ligação do TER aos PAR na região, com vista à obtenção de benefícios mútuos, 

será necessário intervir globalmente: ao nível da procura turística; da indústria turística; e dos 

produtores de PAR.  

Em termos da intervenção ao nível da procura turística, apontamos a necessidade de se 

estimular um novo tipo de turismo, que parece preferir a região fora da época de Inverno, cujo 

perfil socioeconómico elevado e origem urbana, o posicionam como mais propenso a ser atraído 

pelos PAR e suportar o seu preço mais elevado (SKURAS et al., 2006). Este é um turista que 

procura satisfazer o seu imaginário rural, onde a gastronomia ocupa um lugar importante, 

nomeadamente pela busca dos sabores mais puros e saudáveis (BERNAT in CRISTÓVÃO, 2002). 

No entanto, tal como defendido por alguns autores, tal imaginário nem sempre corresponde à 

realidade (RIBEIRO, 2003), tornando-o susceptível à influência que sobre ele é exercida pela 

indústria turística que facilmente o poderá levar a acreditar estar a consumir um produto genuíno 

que na realidade não o é. Torna-se pois imprescindível, tal como sugerido pelos próprios 

inquiridos, perante o constatado desconhecimento associado aos PAR, o reforço da divulgação 

turística de toda a diversidade dos PAR existentes na região, bem como das suas verdadeiras 

características. Este nível de intervenção era também sugerido no estudo de Malevolti (2003), 

onde era igualmente constatada a falta de conhecimento turístico associado aos PAR. 

Paralelamente, e tal como no estudo de Malevolti (2003), foi-nos possível concluir quanto 

a uma baixa sensibilidade da indústria turística face à diversidade dos PAR, cuja oferta 

gastronómica regional está ainda muito concentrada num reduzido número produtos, não 

favorecendo outros PAR como as castanhas, as frutas, alguns legumes, as feijocas, etc., através 

de criações gastronómicas que os valorizem. Por este motivo também nos parece essencial a 

divulgação dos PAR junto destes agentes, bem como uma valorização mais intensa da 

gastronomia local em geral. Por outro lado, será importante, tal como sugerido pelos 

entrevistados, a criação de sistemas de acreditação junto da restauração que permitam reforçar a 

confiança quanto à verdadeira origem dos PAR presentes na oferta gastronómica, bem como 

destacar a sua utilização como um argumento de reforço de vendas.  



IV Congresso de Estudos Rurais 

Mundos Rurais em Portugal – Múltiplos Olhares, Múltiplos Futuros 

Universidade de Aveiro, 4 a 6 de Fevereiro de 2010 

 

LIVRO DE ACTAS  Pág.203 de 1576 

Finalmente, atendendo às fragilidades focadas pelas entidades entrevistadas ao nível da 

produção dos PAR, bem como das suas consequências, reflectidas nos elevados preços dos PAR 

e na sua incapacidade para aceder a grande parte dos distribuidores utilizados pela indústria 

turística, torna-se essencial uma intervenção a este nível. Uma vez que a pequena escala é 

inerente à própria natureza dos PAR e à maioria dos actores que os dinamizam, uma das soluções 

que foi referida pelas entidades entrevistadas, e que nos parece essencial, passa por intervenções 

que estimulem o associativismo entre produtores, possivelmente facilitado com a integração de 

entidades externas que promovam a ponte entre tais empresas, auxiliando-as na definição de 

estratégias comerciais conjuntas, que permitam ultrapassar as debilidades estruturais associadas 

à pequena escala.  
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1. INTRODUÇÃO 

É nosso propósito, com esta investigação, não só engrandecer o nosso conhecimento 

sobre o tema da viticultura, numa perspectiva de estudo que valoriza a interacção entre a 

sociedade e o espaço, mas também, através de um olhar ―exterior‖ fornecer uma caracterização 

deste fenómeno que é a vitivinicultura na região Demarcada do Douro, (RDD) e no concelho de 

Alijó em particular, bem como as suas dinâmicas de desenvolvimento. 

A Região Demarcada do Douro (RDD) é a região demarcada mais antiga do mundo, 

existindo desde 1756, e foi regulamentada pelo Marquês de Pombal ficando entregue também a 

este ministro a sua governação. Existem provas de que as regiões de Chianti e Tokaij, na Itália e 

Hungria, respectivamente, tivessem sido delimitadas no terreno antes da região do Douro, mas 

faltava a regulamentação e controlo oficial (Barreto
61

). Além disso, esta região foi declarada 

―património da humanidade‖ pela UNESCO. 

A RDD, situa-se no nordeste de Portugal Continental, estendendo-se pelos distritos de 

Bragança, Vila Real, Guarda e Viseu e é composta por três sub-regiões: A sub-região do  Baixo 

Corgo, Cima  Corgo e Douro Superior, tendo uma área de 250 000 ha e cerca de 25 000 ha 

apenas dedicados à superfície vitícola, embora a plantação de vinhas novas no Douro Superior 

esteja a estender-se para áreas onde predomina o cultivo da oliveira e da amendoeira.  
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 Prefácio de António Barreto, incluído no livro de Manuel Carvalho (2006:10)  
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Fig. 1 – O concelho de Alijó na Região Demarcada do Douro 

Fonte: Nuno Silva 

 

Também é nosso objectivo dar a conhecer as dinâmicas existentes entre os vários actores 

ligados à perspectiva de fileira vitícola, demonstrando a sua importância para o desenvolvimento 

das freguesias que serviram de estudo no concelho de Alijó (Alijó, Favaios, Vale de Mendiz, Casal 

de Loivos e Pinhão), bem como investigar uma modalidade de Turismo que tem servido na região 

como um complemento ao rendimento de algumas explorações agrícolas. Esta actividade é 

conhecida como enoturismo. 

O produto Enoturismo é considerado como dos recursos potenciais para a área do 

Turismo, e estabelece a sinergia entre o sector turístico e o sector produtor, contribuindo para o 

conhecimento e justa valoração dos nossos vinhos e das nossas regiões. Esta nova modalidade 

na RDD tem como principais actividades a visita às vinhas (através da Rota dos Vinhos do Porto), 

às caves de vinho do Porto, bem como as provas de vinhos, e propicia o desenvolvimento de 

actividades lúdicas nas quais o vinho se converte no principal produto.  

O Enoturismo, ou Turismo Vitivinícola, é uma forma de turismo recente em Portugal e que 

se localiza em espaços rurais ― … principalmente em regiões onde a cultura do vinho faz parte dos 

produtos ancestrais mediterrânicos onde estão incluídos também o azeite e o pão (Ana Inácio, 

2007), (como é o caso do nosso país que inclui estes produtos alimentares na gastronomia), 

―surge nos últimos anos como uma via complementar de criação de emprego e riqueza em zonas 

tradicionalmente rurais‖ (Hall et al, 2000) que, como muitas vezes acontece, associamos à 

agricultura, à pobreza e ao êxodo rural. No entanto, Carminda Cavaco, evoca sumariamente as 

afirmações de António Covas: ― A diversificação de actividades em espaço rural (…), facilita o 

funcionamento do mercado de trabalho (…), retém população, cria poder de compra, cria novas 

 

Fonte: Nuno Silva 
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oportunidades de negócio e cria novos agentes de desenvolvimento.‖ C. Cavaco, 2004 in Covas, 

(2004:39-41), concluindo que se existir investimento por parte dos agentes privados e públicos, 

podem gerar-se postos de trabalho e diminuir o êxodo rural. Contudo é necessário que as áreas 

rurais possuam infra-estruturas de base para se desenvolverem, como refere A. Vaz, (2008:230) 

que diz que ―o Enoturismo requer uma base económica agrícola rural e vigorosa‖   

 

2. A viticultura em Portugal e no Mundo 

A viticultura nacional já existe há muito tempo no nosso país, trazida pelos Romanos, 

como refere Carvalho (2006:49). Vestígios encontrados no Douro
62

 demonstram que já era 

praticada no período da romanização, no séc. I D.C,   

A vitivinicultura nacional destaca-se no sector agrícola principalmente após a adesão à 

União Europeia em 1986 (então CEE). Adaptou-se bem às normas europeias pela sua dinâmica, 

em virtude de Portugal ser também um dos maiores consumidores, muito próximo dos indicadores 

de países como França e Itália, além de possuir uma interessante quota de mercado internacional, 

que varia entre os 4% e 5%, sendo o quinto maior produtor europeu e décimo segundo no 

contexto mundial (Simões, 2008). 

A vinha continua a predominar nas áreas rurais tradicionalmente ligadas ao sector vitícola, 

(Simões, 2003), mantendo-se fortemente enraizado este tipo de agricultura em áreas rurais, sendo 

uma actividade que tem sido valorizada na Região Demarcada do Douro, nos últimos anos: ―O 

sector vitícola tem representado nas últimas décadas o papel de promotor e económico da região‖ 

(idem). Rebelo et al. (1995) acrescentam que a ―vitivinicultura é uma actividade vital para a região 

duriense, pois constitui a base em que assenta a economia regional‖. 

Segundo Simões, (2003) ―O contributo da vitivinicultura para o desenvolvimento local e 

regional depende em muito da sua vitalidade como actividade económica e, por outro lado, da sua 

participação na criação e desenvolvimento de actividades complementares‖, como é o caso do 

Enoturismo que aparece como uma nova esperança principalmente nos espaços rurais. Segundo 

o autor, surgiram recentemente empresários não agrícolas que compraram quintas com lagares, 

investiram e modernizaram a produção e posteriormente converteram-se em produtores-

engarrafadores, juntando-se à fileira vitivinícola que são as grandes explorações agrícolas, 

armazenistas, adegas cooperativas e associações de viticultores, concluindo que ―a indústria 

vinícola é hoje formada por três grandes grupos de agentes: as adegas cooperativas, os 

armazenistas e os vitivinicultores engarrafadores‖.  

                                                           

62
 Vasilhames vinários encontrados mais precisamente nas localidades de Tralhariz e Vilarinho de Cotas, 

Alijó, no séc. passado 
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No contexto internacional, o sector vitivinícola tem vindo a sofrer alterações nos últimos anos 

devido à emergência de novos países produtores que têm produzido vinho de boa qualidade, 

fazendo concorrência aos habituais países líderes que são a Itália, França e Espanha.  

A Europa continua ainda a ter um papel predominante no área do vinho, mas tem apresentado 

ao longo dos últimos anos uma perda de importância a favor de países produtores emergentes, 

no ―Novo Mundo‖ e recentemente alguns países asiáticos que têm vindo a destacar-se no 

mercado internacional, ganhando quotas de produção e exportação e fazendo frente aos 

principais países produtores, designadamente Itália, França e Espanha.  

 

Fig 2 : Produção de Vinho dos 12 Principais Países – 2004 (1000000hl) 

 

 

Fonte: OIV, dados estatísticos – Assembleia Geral OTU (Paris, Junho de 2005) 

 

3. A Rota do Vinho do Porto (RVP) 

A RVP é um organismo que tem como função promover a Região do Vale do Douro, 

fazendo parte dela cerca de 54 aderentes, tendo o objectivo de colocar a sinalização da Rota para 

dar a conhecer aos turistas quais são os seus associados. Esta entidade efectua vários percursos 

em que se podem visitar caves, adegas, produtores-engarrafadores e bares de vinho 

(Vaz:2008;418).  

A Rota dos Vinhos é uma das actividades do Enoturismo e envolve uma panóplia de 

modalidades, nomeadamente o ―Agro-Turismo; as visitas às caves e adegas; as feiras, eventos e 

festas do vinho e da vinha; os cruzeiros; os spas; os passeios de balão pelas vinhas, de 

helicóptero, de comboio, de charrete, de bicicleta ou a cavalo e um grande número de outras 

actividades, formas totalmente inovadoras de experimentar e melhor conhecer o mundo rural‖ 

(Ana Vaz 2007:1). 



IV Congresso de Estudos Rurais 

Mundos Rurais em Portugal – Múltiplos Olhares, Múltiplos Futuros 

Universidade de Aveiro, 4 a 6 de Fevereiro de 2010 

 

LIVRO DE ACTAS  Pág.209 de 1576 

Assim pode-se concluir que uma Rota do Vinho consiste na ―integração sob um mesmo 

conceito temático dos recursos e dos serviços turísticos de interesse, existentes e potenciais, de 

uma zona vitivinícola definidos desde a autenticidade e da vocação vivencial, com o fim de 

construir um produto com a identidade própria do destino, de facilitar a comercialização conjunta 

em toda a região e de garantir o nível de satisfação da procura, impulsionando assim o 

desenvolvimento socioeconómico integral da mesma‖ (Secretaria de Estado de Turismo, 2000). 

Segundo o que apurámos dos aderentes do concelho, a função daquela entidade fica, de certo 

modo, aquém das expectativas, mostrando-se relativamente descontentes, pois a única coisa que 

foi feita no concelho foi a colocação de sinaléticas, em muitos dos casos encontrando-se em 

elevado grau de destruição, levando nos últimos anos à perda de aderentes.  

 

CONCLUSÃO 

Ao longo deste estudo científico, procurou-se verificar de que forma a vitivinicultura 

contribui para o desenvolvimento de áreas rurais e o combate para inverter a desertificação. 

Os factos que ficam retidos neste trabalho são de que a população ligada ao sector 

primário pertencente ao concelho de Alijó está fortemente ligada à viticultura porque a maior parte 

das famílias tem pelo menos uma pequena parcela de vinha e existem casos em que o 

envolvimento familiar é total. É o caso da família Barros, em que o pai pertence à equipa directiva 

da Adega Cooperativa de Favaios e os seus dois filhos gerem a Quinta da Avessada em 

conjugação com a Enoteca, indo ao encontro das palavras de (A.Vaz,2008) em relação ao 

envolvimento familiar sobre o sector.  A maior parte das ocupações estão relacionadas com a 

viticultura, embora existam casos com profissões fora do sector, mas mesmo esses possuem uma 

parcela de vinha que cultivam nos tempos livres. A actividade vitícola é para os pequenos 

viticultores um suplemento aos salários obtidos noutras profissões que exercem, ou até mesmo a 

única fonte de rendimento do agregado familiar.  

O que ainda mantém e ajuda os viticultores de pequena dimensão a sobreviver nesta 

região é o ―beneficio‖, sendo este que estabelece a percentagem de uvas que podem ser 

transformadas em Vinho do Porto. Uma vez que nem toda a produção obtida tem o mesmo valor, 

só uma percentagem é transformada em vinho ―generoso‖, enquanto a restante é transformada 

em vinhos de mesa. O ―beneficio‖ é bastante importante na relação entre os 3 principais actores 

da perspectiva de fileira vitivinícola, uma vez que os grandes produtores-engarrafadores e as 

adegas cooperativas produzem o vinho com o fim de o colocarem nos mercados nacionais e 

internacionais, necessitando de produzir grandes quantidades de vinho e, sendo o vinho do Porto 

que tem maior valor comercial por ter um grande número de apreciadores em todo o mundo. Estas 

entidades compram as uvas aos pequenos viticultores que detêm o ―beneficio‖, para aumentarem 

a percentagem autorizada de transformação em vinho do Porto. 



 

TEMA 1 

Agricultura, Produtos Locais e Desenvolvimento Rural 

 

Pág. 210 de 1576  LIVRO DE ACTAS 

As adegas cooperativas (AC) do concelho estão a passar por dificuldades económicas, 

sendo os principais prejudicados os associados que vendem as uvas para estas instituições, 

havendo mesmo casos de pessoas que já não recebem o dinheiro a que têm direito há mais de 

três anos, o que ocasiona dificuldades grandes para as famílias que estão dependentes desta 

actividade. Quem tem beneficiado desta situação desconfortável têm sido os produtores-

engarrafadores que compram as uvas as famílias em maiores dificuldades financeiras por um 

valor de mercado mais baixo do que seria pago pela adega cooperativa. Mesmo sendo mais baixo 

o preço oferecido, os pequenos viticultores preferem vender, pois sabem que são reembolsados 

de imediato no que toca as uvas beneficiadas e em relação às uvas para vinhos de mesa, são 

pagos na totalidade antes da colheita do ano seguinte.   

Apesar da crise económica que atravessam, e de não pagarem a tempo aos associados, 

as AC são bastante importantes para a economia do concelho pois são um importante centro 

empregador de pessoas do concelho, sendo essa uma das razões pelas quais a Câmara de Alijó 

está a patrocinar uma fusão das mesmas. Segundo um representante da Adega de Favaios, a 

mesma emprega 50 trabalhadores do concelho e dela estão dependentes 600 famílias, A mesma 

fonte afirmou que a base principal de todo o concelho é a viticultura, pois senão fosse esta 

actividade, muitas freguesias estariam despovoadas.  

Os produtores-engarrafadores, também são importantes na criação de postos de trabalho 

para pessoas do concelho, pois possuem grandes áreas de vinha e precisam de mão-de-obra 

para trabalhar nelas, bem como para trabalhar nas suas adegas. Estes actores oferecem postos 

de trabalho qualificados na parte da enologia e vão-se verificando em alguns casos as 

deslocações dos escritórios para dentro da própria quinta. Segundo o presidente da Junta de 

Freguesia de Pinhão, a falta de empregos qualificados no concelho tem sido nos últimos anos a 

causa de migração e emigração de muitos dos jovens. Para o presidente, esta situação seria 

resolvida, como já foi referido, com a transferência de muitos dos escritórios das Quintas de Vila 

Nova de Gaia e Porto para junto das mesmas, na região. O grupo Symington, que faz parte dos 

produtores-engarrafadores, tem sido bastante importante no desenvolvimento das freguesias em 

que se inserem as suas quintas, afirmando um dos representantes de uma das quintas do grupo 

que todas as compras para as quintas são efectuadas no concelho, e que o grupo tem sido 

importante a nível social, referindo que ofereceram uma ambulância nova aos bombeiros de 

Pinhão e uma máquina de raio X ao centro de saúde de Alijó. 

No que diz respeito ao enoturismo, esta actividade tem sido encarada como um 

complemento à actividade agrícola da exploração. Nas palavras de A. Vaz (2008;460) esta nova 

actividade induz um valor acrescentado ao vinho, cria alguns postos de trabalho, permite a fixação 

de massa crítica na região, fazendo mesmo com que alguns dos donos das quintas que residem 

no Porto regressem à ―terra‖ para desenvolverem o negocio do vinho ligado ao turismo 

(enoturismo), apresentando-se como os mais dinâmicos autores deste fenómeno. Encontram-se 

casos de sucesso nesta área no concelho que estudamos como é o caso da Quinta da Avessada, 
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em que o filho do proprietário foi estudar para fora e depois de acabar o curso retornou às 

―origens‖ e converteu a sua quinta numa enoteca, onde faz diversos eventos como forma de 

divulgação dos produtos dos associados. Fez algumas parecerias com hotéis. Segundo o 

representante da enoteca, parte das receitas obtidas com o turismo foram utilizadas na 

reconversão de alguns espaços comerciais da Vila de Favaios e investidos na melhoria da 

viticultura. Em relação a Rota do Vinho do Porto, há poucos aderentes no concelho de Alijó e ao 

longos dos anos tem vindo a perder aderentes por todos os concelhos da RDD. O investimento 

que vai ser realizado em pareceria com um grupo de turismo, a câmara municipal de Alijo e a Real 

Companhia Velha para a construção no concelho de dois hotéis de 4 e 5 estrelas e 2 campos de 

golfe, vai ser muito importante no desenvolvimento do concelho, pois segundo apuramos por uma 

fonte próxima da câmara de Alijó, 70% dos 600 empregos que serão criados têm de ser atribuídos 

a pessoas do concelho. Esta medida será importante pois evitará a saída de população e 

aumentará a diversidade de actividades económicas em espaço rural. 

Concluindo, a viticultura exerce um papel preponderante no desenvolvimento rural do 

concelho de Alijó, uma vez que potencia a criação de empregos e por conseguinte uma fixação da 

população, havendo na maioria dos casos um regresso ―a terra‖ na altura das vindimas para 

ajudar amigos e familiares, dos que partiram para as cidades, bem como o retorno após a reforma 

ou por motivos de desemprego, para se dedicarem a tempo inteiro à actividade vitivinícola. Este 

sector atrai investimento para o concelho, no qual se tem vindo, nos últimos anos, a desenvolver 

cada vez mais em paralelo, uma actividade turística (enoturismo).  

Em relação aos viticultores, principalmente os que têm explorações agrícolas 

subdimensionais, são a pedra basilar das adegas cooperativas e se a política de distribuição do 

benefício continuar a favorecer as grandes explorações agrícolas, concedendo progressivamente 

a percentagem de autorização de produção do vinho generoso, irão rapidamente acabar com o 

verdadeiro guardião do património da região duriense e agravar mais ainda a débil situação 

financeira das adegas cooperativas.  

Relativamente as assimetrias a assinalar entre as freguesias estudadas, conclui-se que 

Pinhão está associado às grandes quintas, o que significa que existe uma concentração de 

riqueza. No reverso da medalha, encontramos Casal de Loivos onde só se concentram produtores 

de pequena dimensão, o que está associado à pobreza. A freguesia de Alijó está associada ao 

envelhecimento, enquanto Vale de Mendiz, tem todos os actores vitivinícolas representados. Por 

fim Favaios está associado a pequenos viticultores. 
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Produtos Locais: o consumo de mel no distrito de Bragança 
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INTRODUÇÃO 

O corpo do artigo encontra-se dividido em cinco partes. Na primeira parte, faz-se a 

introdução ao estudo. Para isso, identificam-se os objectivos que se pretendem atingir, apresenta-

se a relevância do tema e, finalmente, desenha-se a estrutura do estudo. Ora, com este estudo 

pretende-se contribuir para o conhecimento científico de um produto que, tradicionalmente, é 

produzido não só na região estudada (distrito de Bragança) mas também em todo o território 

nacional. Em concreto, este estuda visa contribuir para o conhecimento do perfil do consumidor do 

mel, dos seus hábitos de consumo e compra de mel. Posteriormente, os resultados do estudo 

poderão ser usados pelos produtores de mel da região estudada para adaptarem os seus produtos 

às expectativas dos consumidores, Na segunda parte, faz-se o enquadramento teórico do tema 

conduzindo-se, para o efeito, uma pesquisa bibliográfica e a consequente revisão da literatura 

sobre o território (distrito de Bragança) e sobre o produto (mel). Na terceira parte, descreve-se a 

forma como foi feita a recolha e tratamento dos dados. Este estudo é descritivo e transversal, 

baseia-se num questionário que foi aplicado a 172 indivíduos da população do Distrito de 

Bragança durante os meses de Dezembro de 2008 e Janeiro de 2009. O tratamento dos dados 

envolveu o uso do software estatístico SPSS 16.0 (Statistical Package for Social Sciences). Ainda 

na terceira parte, apresentam-se os resultados e, simultaneamente, faz-se a sua discussão e 

análise. Na quarta parte, tecem-se algumas considerações finais sobre os resultados mais 

relevantes e, finalmente, na quinta parte faz-se referência à bibliografia usada para levar a cão o 

estudo. 

 

CARACTERIZAÇÃO DO TERRITÓRIO 

Segundo LIMA (2000), a Região Agrária de Trás-os-Montes continua a afirmar-se como um 

território de expressão, eminentemente, rural no qual se observa a presença de alguns ―núcleos 

urbanos‖, na sua grande maioria de pequena dimensão, caracterizados pela sua estreita ligação 

ao meio rural envolvente. É pois de realçar, a relação entre a dinamização do território e a 

actividade agrária.  

mailto:toze@ipb.pt
mailto:alda@ipb.pt
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A população citadina do distrito distribui-se pelos concelhos de Bragança, Mirandela, Macedo de 

Cavaleiros e Miranda do Douro, no entanto, a maior densidade populacional concentra-se no 

concelho de Mirandela com 38,8 hab/km
2
, em 2007.  

Para ALBERT E MUÑOZ (1997), LIMA (2000) e CRISTÓVÃO et. Al (2008), o êxodo e a 

regressão demográfica têm marcado a região. De facto, estes fenómenos têm atingido, sobretudo, 

o seu espaço mais ―ruralizado‖ e a própria agricultura que, apesar disso, continua a ser uma 

actividade fundamental para a ―viabilidade‖ do território. Estes dois aspectos permitem concluir 

que a agricultura, para além da sua função primordial, que é a produção de bens alimentares, 

cumpre ainda outras funções de grande relevância e essenciais para a estruturação do território, 

nomeadamente, a sua ocupação geográfica; a dinamização de outras actividades em meio rural, 

como por exemplo, o turismo, o artesanato e a gastronomia e as agro-indústrias; a manutenção 

das paisagens, dos agroecossistemas e do ambiente. 

As populações da Terra Fria Transmontana sempre souberam preservar as culturas 

tradicionais, sendo hoje possível identificar entre algumas espécies, espécimes com vários 

séculos de existência, cuja importância como recurso genético tem um valor incalculável. Para 

NETO e SIMÕES (sd), no concelho de Bragança, designadamente, no Parque Natural de 

Montesinho e na Serra da Nogueira, não foi esgotada, de modo algum, a inventariação de todas 

as espécies do rico património florístico existente. Nestes dois locais, existem afloramentos 

rochosos muito raros em Portugal e cujas características condicionam fortemente a flora aí 

implantada. Trata-se de rochas ultrabásicas, sobretudo serpentinitos, que originam solos muito 

selectivos, com altos níveis de magnésio, baixa disponibilidade de azoto, potássio e fósforo, e 

elevada toxicidade, imposta pela presença em elevadas concentrações, de metais pesados como 

o níquel e o crómio. A adaptação a tais condições extremas resultou no aparecimento de 

comunidades vegetais ricas em endemismos, que são autênticas ―preciosidades‖ serpentinícolas 

que deveriam ser ainda mais protegidas pela sua raridade. Ainda segundo os mesmos 

investigadores, nesta região desenvolve-se, igualmente, a vegetação arbustiva como os urzais, 

estevais e giestais. Despontam os bosques de carvalho-negral, vegetação arbórea autóctone, mas 

com maior destaque no ecossistema da Serra da Nogueira. Estas espécies são de nobre interesse 

apícola e é, precisamente, na Serra da Nogueira, que se encontra a maior área de carvalho-negral 

em território português. Também faz parte desta paisagem a azinheira, regionalmente, conhecida 

por sardoeira ou carrasco, confinada a microclimas mais mediterrânicos e às manchas 

serpentinícolas onde se adaptam melhor. Os lameiros, também designados por prados ou 

pastagens de montanha, encontram-se associados a grande parte das zonas ribeirinhas que 

percorrem o Parque Natural de Montesinho. 
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CARACTERIZAÇÃO DO PRODUTO 

Apesar da apicultura portuguesa ser, segundo o MADRP (2007), maioritariamente, 

praticada por pequenos apicultores e como actividade complementar ou de auto-consumo é, 

actualmente, considerada, pela generalidade dos países, como uma das actividades capazes de 

causar impactos positivos sociais e económicos, para além de, segundo ZAMBERLAN et al. (2006), 

contribuir para a manutenção e preservação dos ecossistemas existentes. Para o MADRP (2007), 

entre 2001 e 2005, assistiu-se a um decréscimo da produção nacional de mel de 22,9%. Apesar, 

da produção não ser suficiente para satisfazer as necessidades de consumo do País, as 

importações diminuíram no período que medeia entre 2003 e 2005. Segundo a mesma fonte, o 

volume de mel importado por Portugal provém, essencialmente, de países que integram a União 

Europeia. Relativamente às exportações de mel, Portugal apresenta, segundo  o MADRP (2007), 

um comportamento muito irregular em termos de destinos, no entanto, as exportações são 

realizadas dentro do espaço comunitário. Em 2005, a produção de mel nacional aproximou-se, 

segundo o INE (2008), das seis mil toneladas (5 686 ton), atingindo o valor de 6 907 ton em 2007. 

Segundo o MADRP (2007), Portugal é o quarto país que registou o maior consumo per capita no 

período de 2004 a 2005 com 0,8 kg, ocupando a Grã-Bretanha, Alemanha e a Espanha os 

primeiros lugares com valores de 1,7 kg, 1,1 kg e 1 kg, respectivamente. A utilização do mel é 

predominantemente para consumo humano e a venda directa ao consumidor final ocupa apenas 

8% do total de mel comercializado.  

Segundo NORONHA e VIEIRA (2006), no seio das Denominações de Origem Protegidas 

(DOP) nacionais, o mel é comercializado, primordialmente, nos concelhos de produção e na 

vizinhança, com a excepção do Mel do Parque de Montesinho que, em 2005, exportou 50% da 

produção.  

Segundo ZAMBERLAN (2006), na actualidade, existe uma grande preocupação com os 

temas relacionados com a nutrição. ZANDONADI e SILVA (2005), consideram que determinados 

alimentos foram, de forma, gradual, fazendo parte da dieta alimentar por diversos motivos, 

nomeadamente, culturais e tradicionais Entre estes alimentos encontra-se o mel que, segundo 

VILLANUEVA et al. (2002), é um produto natural da colmeia, que desde há muitos anos, o homem 

utiliza não só como adoçante mas também como medicamento. De facto, as suas propriedades 

medicinais são, desde há muito, conhecidas, inicialmente de uma forma empírica e, mais tarde, 

comprovadas cientificamente. 

Segundo WHITE (1975) e AROUCHA et al, (2008), o mel é uma substância viscosa, 

aromática e açucarada, obtida a partir do néctar das flores e/ou exsudados sacarificas que as 

abelhas melíferas produzem. O seu aroma, paladar, coloração, viscosidade e propriedades 

medicinais estão, directamente, relacionados com a fonte de néctar que o originou e também com 

a espécie de abelha que o produziu. Utilizado como adoçante, este produto sempre foi 

reconhecido pelas suas propriedades terapêuticas devido, segundo WHITE (1975),  GARCÍA (1986), 
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BENDER (1996) e AROUCHA et al., (2008), às suas características digestivas, analgésicas, anti-

inflamatórias, anti-microbianas e antisépticas Para GUTIÉRREZ (2004), as características 

nutricionais e os benefícios medicinais do mel são muitos e diversos. O mel é, também, utilizado 

na cosmética designadamente, cremes, máscaras de limpeza facial, tónicos, entre outros devido 

às suas qualidades adstringentes e suavizantes.  

Na opinião de VILLANUEVA et al. (2002) e VILLALOBOS et al. (2006), para além do mel, o, 

produtor apícola poderá rentabilizar outros produtos como a cera, utilizada nas indústrias de 

cosméticos, medicamentos e velas; a própolis e a geleia real, nas indústrias de cosméticos e 

fármacos; o pólen em virtude do seu alto valor nutritivo é usado como suplemento alimentar; e, a 

apitoxina - o veneno das abelhas purificado - é utilizado como medicamento anti-reumático.  

Apesar de o mel ser, basicamente, segundo ALVES et al. (2005), uma solução saturada de 

açúcares e água, os seus componentes, aliados às características da fonte floral que o originou, 

conferem-lhe um alto grau de complexidade. A composição química do mel depende de vários 

factores, dos quais se salientam: a espécie de abelhas, o tipo de solo e de flora e o estado 

fisiológico da colónia. De um modo geral pode-se dizer que o mel é constituído por três 

componentes essenciais, nomeadamente, água (17%), glúcidos (80%) e substâncias diversas 

(3%), como aminoácidos, proteínas, enzimas, ácidos orgânicos, matérias minerais e por vitaminas 

do complexo B, por vitamina C, D e E. Para além disso, o mel possui é, também, rico em 

antioxidantes. 

Para PONTES et al. (2007), a composição química do mel é, altamente, dependente da 

fonte de néctar e da origem floral do néctar recolhido pelas abelhas. A riqueza e a diversidade em 

flora melífera de Portugal, quer de espécies silvestres (a maioria), quer de plantas cultivadas, 

como o castanheiro e o eucalipto, fazem com que exista, segundo GUEDES (2008), uma grande 

diversidade de méis monoflorais ao longo do país.  

Segundo SOCHA et al. (2009), os méis possuem as propriedades medicinais associadas às 

plantas das quais foi extraído o néctar, razão pela qual são utilizados na indústria farmacêutica e 

na medicina, tanto na composição de medicamentos como agentes profiláticos e suplementos 

dietéticos. Para TOSI et al. (2008), as diferentes características dos méis são devidas a um grande 

número de pequenos componentes provenientes do néctar e das próprias abelhas que conferem 

ao mel o seu flavour particular e algumas das suas actividades biológicas. Por seu turno, para 

LIVIU et al. (2009), a composição e actividade antioxidante do mel dependem da origem floral, de 

factores ambientais e do processamento; geralmente a maior actividade antioxidante é encontrada 

em méis mais escuros. 

Desde a década de 70 que são investigadas as propriedades químicas e biológicas do 

mel, mas apenas recentemente se observou um crescente interesse na aplicação de antioxidantes 

em tratamentos médicos de diferentes doenças causadas pelo stress oxidativo. De uma forma 

geral assume-se que as propriedades de méis de diferentes origens florais e localizações são 
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distintas. De facto, segundo SOCHA et al. (2009), os antioxidantes naturais presentes no mel 

desempenham um importante papel na nutrição humana.  

Para MCWATTERS et al. (2006), desenvolver, produzir e comercializar um produto, requer 

um conhecimento apurado do público-alvo, e obriga a testar, questionar, ouvir e re-testar para 

alcançar o sucesso do produto.  

 

TRATAMENTO DOS DADOS E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

Este trabalho de investigação, ancorado na aplicação e análise de um questionário, tem 

como objectivos determinar o perfil do consumidor de mel e descrever os seus hábitos de compra 

e consumo, como foi oportunamente referido. Para atingir estes objectivos foi feita uma pesquisa 

bibliográfica sobre a temática em estudo que permitiu construir um questionário que viria, 

posteriormente, a ser aplicado na presença do inquiridor. As questões, para além de terem sido 

fundamentadas em pesquisas similares aplicadas em vários países foram, previamente, discutidas 

quanto à sua pertinência com actores do sector apícola regional, designadamente, dois produtores 

e três técnicos. Foram aplicados 172 questionários, por uma equipa de 12 entrevistadores, ao 

longo dos meses de Dezembro de 2008 e Janeiro de 2009. A amostra foi obtida através de uma 

amostragem aleatória simples, considerando um nível de confiança de 95% e um erro amostral 

estimado de 3,81%. Para GIL (1999), a construção de um questionário consiste em traduzir os 

objectivos da pesquisa em questões específicas. Dado o grande número de pessoas interrogadas 

e o posterior tratamento da informação recolhida, foram valorizadas as perguntas fechadas. O 

questionário foi estruturado em três partes. A primeira incluía questões do foro pessoal, social, 

económico e geográfico. A segunda parte do questionário, incluía perguntas sobre os hábitos de 

consumo do mel, particularmente, a época e a frequência de consumo, a preferência pelo mel 

nacional e a forma de utilização mais comum. Finalmente, a terceira parte continha perguntas 

sobre os hábitos de compra do mel, designadamente, o local preferido, os factores decisivos da 

compra, o tamanho, tipo e material de embalagem escolhidos. Procurou-se entrevistar pessoas 

com poder de decisão e responsáveis pela aquisição de bens alimentares para o lar. O programa 

informático utilizado para armazenar, ordenar e tratar os dados foi o SPSS 16.0 (Statistical 

Package for the Social Sciences).  

Segundo BREE et al. (2006), para caracterizar o perfil de um consumidor é imperativo não 

esquecer os factores demográficos, o estilo de vida e a personalidade. Estes parâmetros estão, 

directamente, associados aos comportamentos de consumo individuais por inferirem valores de 

status sociais. RIVERA (2005) defende que a variável demográfica que tem maior influência no 

consumo do mel é o género. Isto porque a mulher continua a ser a grande responsável pela 

aquisição de bens alimentares para o lar. Segundo esta investigadora, é a mulher, como dona de 

casa, que detecta a necessidade, procura informação avalia e escolhe a marca, decide onde e 
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quando comprar o produto. Os resultados deste estudo são consistentes com RIVERA (2005) uma 

vez que 58,1% dos inquiridos são mulheres e 41,9% são homens. 

Na opinião de PÉREZ et al. (2001), com o aumento da idade da dona de casa, aumenta 

também a frequência da compra de mel. A média da idade dos respondentes é, neste estudo, de 

39,86 anos com um desvio padrão de 12,216, o que é revelador de alguma dispersão nos valores 

observados para esta variável. A idade dos inquiridos está compreendida entre 17 e 74 anos, 

verificando-se que 50% dos inquiridos tem menos de 39 anos. 

Quanto às habilitações literárias, constata-se que a maioria dos inquiridos possui até 12 

anos de escolaridade. De salientar a percentagem significativa de inquiridos que possuem o 

ensino superior, cerca de 47%. Mais de metade dos inquiridos tem um rendimento mensal até 

1499 euros mensais. 

Os inquiridos têm profissões diversificadas mas, intimamente, ligadas ao meio urbano 

onde residem As famílias do distrito de Bragança que participaram na amostra são constituídas, 

maioritariamente, por núcleos familiares com três ou menos elementos (68,6%).  

Segundo o EUROSTAT (2008), os hábitos alimentares saudáveis devem ser estabelecidos 

desde idade precoce, De facto, segundo BREE et al. (2006), hábitos de consumo pouco saudáveis 

e o consumo abusivo de alimentos estão associados á imaturidade, irresponsabilidade, ansiedade, 

impulsividade, aborrecimento e auto-gratificação. Pelo contrário, segundo os mesmos 

investigadores, as escolhas saudáveis estão associadas à maturidade, responsabilidade 

sociabilidade, optimismo, intuição, apreço e empreendedorismo. Os resultados revelam que a 

esmagadora maioria dos inquiridos consome mel (95,8%) que, segundo RADNITZ et al. (2009), é 

um hábito de consumo saudável. 

Em relação à frequência de consumo, verifica-se que uma parte muito significativa (84,2%) 

dos inquiridos consome mel com regularidade, sobretudo nas épocas frias (Outono e Inverno) 

sendo que 17,4% consomem mel todos os dias, 34% consomem mel pelo menos uma vez por 

semana, 22% consomem mel pelo menos uma vez por mês. VILCKAS et al. (2001) conduziram um 

estudo em Ribeirão Preto no Brasil no qual verificaram que 25,2% dos inquiridos nunca 

consumiam mel, e os que afirmavam consumir mel faziam-no poucas vezes (43,1%). Comparando 

os resultados dos dois estudos pode-se afirmar que a população do distrito de Bragança consome 

mel com maior regularidade, apesar do consumo per capita em Portugal rondar, segundo o 

MADRP (2007), apenas os 800 gramas/habitante/ano. 

Para PONTES et al. (2007), o mel é um produto natural produzido pelas abelhas Apis 

mellifera, a partir do néctar de plantas e foi, desde sempre, uma excelente opção nutricional para 

muitas gerações devido aos arrimos para a saúde, uma das fontes tradicionais para o tratamento 

da gripe e constipação. O saber de antemão destes benefícios salutares do mel concentra o 

consumo nas épocas de maior risco de doença. Para além disso, o mel é, segundo Villalobos et al. 

(2006), usado, nalguns países, para o tratamento de feridas. 



 

TEMA 1 

Agricultura, Produtos Locais e Desenvolvimento Rural 

 

Pág. 222 de 1576  LIVRO DE ACTAS 

Os resultados mostram que apenas 5,2% dos inquiridos nunca consomem mel. Tal facto 

pode, segundo JÚNIOR et al. (2006), ser justificado por não gostarem do paladar, pela falta de 

hábitos alimentares e pela falta de informação. Na opinião de PEROSA et al. (2004) a falta de 

informação provoca desconhecimento das propriedades nutritivas do mel que passa a ser 

consumido, exclusivamente, como remédio e não como alimento. Segundo PÉREZ et al. (2001), as 

campanhas informativas acerca das propriedades nutritivas e medicinais do mel podem reduzir 

estes argumentos negativos.  

Comparando a frequência de consumo de mel com os rendimentos dos inquiridos, verifica-

se que o consumo é maior nos agregados cujos rendimentos se encontram acima dos 1500 euros 

mensais. Por outro lado, são os agregados familiares com maior dimensão que mais, 

frequentemente, consomem mel.  

Para o EUROSTAT (2008), existem questões de saúde relacionadas com a alimentação, 

que não estando directamente relacionadas com a segurança dos alimentos, espelham as 

quantidades de alimento ingeridas e o equilíbrio nutricional. A primeira preocupação do 

consumidor na aquisição dos bens de consumo é satisfazer as suas necessidades fisiológicas 

básicas, de fome e sede. Os resultados mostram que, as duas principais formas de utilização do 

mel foram, designadamente, a mistura com outros alimentos (60,5%) e como remédio (41,9%). 

VILLANUEVA et al. (2002) e JÚNIOR et al. (2006) concluiriam que os indivíduos utilizam o mel como 

substituto dos medicamentos, sobretudo, quando estão constipados, registando-se um maior 

consumo em épocas de Inverno. Segundo LIVIU et al. (2009), enquanto remédio, o mel foi 

descoberto, pelos antepassados do homem de forma empírica e desde há muito tempo que se 

conhecem, entre outras, as suas propriedades antissépticas, dietéticas, edulcorantes, tonificantes, 

calmantes, laxantes e diuréticas, para além de ser, tradicionalmente usado, segundo VILLALOBOS 

et al. (2006), em alguns países como adoçante. 

Segundo JÚNIOR et al. (2006), os critérios mais utilizados para a compra de mel são a 

aparência, a cor e a densidade. Os resultados revelam que as preferências dos inquiridos recaem 

sobre o mel nacional e regional (70,9%). Os respondentes justificam esta escolha através dos 

motivos ―conhece e gosta‖, ―sabor e qualidade‖, oferecido, produtor, ―melhor e mais disponível‖, 

―sabor intenso‖, ―contribui para a economia do país‖, ―é da região e têm mais sabor‖, ―confiança e 

sabor‖, e o ―nacional é que é bom‖. 

Compreender como é que as pessoas, conscientemente, confeccionam as suas refeições 

pode fornecer uma visão interna de como o processo comportamental e social está presente na 

escolha dos alimentos. A escolha do alimento está associada a um leque de acções que inclui a 

aquisição, a preparação e a forma de consumo, por isso, o consumidor apresenta tanto decisões 

conscientes como decisões inerentes ao subconsciente que BLAKE et al. (2008) classifica como 

decisões habituais ou automáticas. Para influenciar essas decisões automáticas recorre-se à 

publicidade. Vários estudos no mundo inteiro, examinaram como a publicidade de bens 
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alimentares se dirige a públicos específicos. Para RADNITZ et al. (2009), estes estudos mostraram 

que a publicidade especializada está dominada por anúncios a alimentos altamente calóricos e de 

baixo valor nutritivo, em que a mensagem transmitida causa grande impacto nas preferências de 

consumo. Todavia, segundo os mesmos investigadores, os comportamentos dos líderes de 

opinião podem anular as influências da publicidade comercial e incutir o consumo de produtos 

saudáveis..  

Quando questionados acerca de terem ou não visto publicidade ao mel, 59,4% 

responderam que já viram publicidade sobre o mel. Contudo, verifica-se que existe uma grande 

percentagem (40,6%) que não tem conhecimento ou nunca viu publicidade dirigida a este produto. 

Deste modo, seria importante promover campanhas publicitárias para incentivar o hábito de 

consumo de mel de abelha e informar o consumidor das suas propriedades e seus benefícios para 

a saúde. Esta informação seria uma forma de valorizar o produto junto do consumidor. Por outro 

lado, como foi referido, o mel pode ainda ser usado como adoçante, o que constitui, na opinião de 

VILLALOBOS et al. (2006), uma saudável alternativa ao açúcar.  

Segundo o MADRP (2007), o preço médio do mel na produção tem tido uma tendência 

decrescente desde 2003 no mercado português. Em contrapartida, os meios de produção 

utilizados evidenciam uma tendência crescente. Segundo a mesma fonte, a produção na base da 

qualidade garantida tem tido uma tendência de evolução inversa, no que diz respeito aos preços. 

Em 2005, os preços do mel ao produtor com DOP e sem DOP eram de 3,15 €/kg e 2,5 €/kg, 

respectivamente, enquanto o preço ao consumidor final do mel sem DOP era, nesse mesmo ano 

de 4,83 €/kg, passando a ser de 5 €/kg em 2006. Quanto à variável preço, é de salientar que 

apenas 9,1% dos inquiridos consideram o mel um produto caro ou muito caro, resultados idênticos 

aos de VILLANUEVA et al. (2002).  

Na opinião dos inquiridos, o preço justo do mel ao consumidor é, em média, de 3,53 €/Kg, 

variando entre um máximo de 7,5 €/kg e um mínimo de 2,50 €/kg. Contudo, as opiniões divergem 

quando comparados o grupo dos que apenas consomem mel e o grupo dos que, para além de 

consumirem, são também produtores não profissionais. Como seria de prever aqueles que se 

dedicam à produção consideram que o preço justo deveria ser, em média, de 4,4 €/kg enquanto os 

que apenas consomem consideram que um preço justo seria, em média, de 3,4 €/kg.  

Dos factores mais são valorizados pelo consumidor destacam-se o paladar (52,3%), 

seguido da cor (35,5%). Curiosamente, o preço foi o factor menos valorizado pelo consumidor 

(14%). Precisamente, segundo MARCHINI et al. (2005) e MADRP (2007), a cor do mel reflecte a 

sua composição, sendo tanto mais escuro quanto maior é o teor de substâncias minerais 

presentes. A origem floral do mel está, intimamente, associada a aspectos organolépticos como a 

cor e o sabor, sendo utilizada para a tipificação do mel como medida de valorização do produto. 

Além da cor, o aroma e o sabor também são importantes no critério qualitativo essencial que tem 

sido adoptado para a escolha de mel pelos importadores, processadores e consumidores. O mel 

de urze apresenta teores mais elevados em compostos fenólicos, maior capacidade antioxidante e 
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maior poder de resgate de radicais livres, sendo também o mel mais escuro. A cor do mel é como 

foi referido, uma característica física importante que depende da origem floral que, para além de 

ser uma medida de valorização do produto é, também, um factor que tem influência na escolha do 

bem alimentar por parte do consumidor. No mercado mundial, os méis claros alcançam, segundo 

ALMEIDA (1992) e AROUCHA et al. (2008), valores de mercado mais elevados do que os escuros. A 

cor do mel está correlacionada com a sua origem floral, processamento e armazenamento, 

factores climáticos durante o fluxo do néctar e temperatura a que o mel amadurece na colmeia. 

Sendo a cor o segundo factor mais valorizado pelos inquiridos na compra do mel, 

questionaram-se os consumidores sobre a sua preferência quanto a este atributo. Verificou-se que 

para 38,4% dos respondentes a cor é indiferente. Na opinião destes, umas vezes compram mel 

claro outras vezes compram mel escuro, dependendo do tipo de utilização que dão ao mel. 

Normalmente, as pessoas optam por comprar um mel mais escuro quando o utilizam como 

remédio e optam por comprar um mel mais claro quando o utilizam na culinária. Há ainda aqueles 

que, como gostam muito de mel, lhes é indiferente a cor. Na opinião de LACERDA et al. (2008), a 

cor é uma das características do mel que mais influencia a preferência do consumidor. De facto, 

na maioria das vezes, a escolha do produto é feita apenas pela aparência.  

Relativamente ao local preferido para a compra do mel verifica-se que cerca de 52% dos 

inquiridos preferem adquirir o mel directamente ao produtor, sendo de realçar também a 

percentagem considerável de mel que é oferecido (40%). Isto acontece não só devido ao grande 

número de produtores existentes na região mas também devido à relação de proximidade que se 

estabeleceu entre produtores e consumidores. De facto, para JÚNIOR et al. (2006), os 

consumidores acreditam que, adquirindo o mel directamente ao produtor, conseguem reduzir as 

possibilidades de adulteração da qualidade. Na opinião de LACERDA et al. (2008), cada vez mais, 

os consumidores manifestam preferências e valorizam os méis oriundos de regiões particulares, 

com origem e método de produção conhecido e que apresentam características de sabor, cor e 

conteúdo bem definido.  

A embalagem possui, em relação ao produto, uma tripla função, nomeadamente, 

resguardo, conservação e divulgação. Com efeito, existe por parte dos empresários a 

preocupação de determinar a procura do bem, partindo do conhecimento das necessidades e 

psicologia do consumidor para, posteriormente, edificar uma plataforma de actividades comerciais 

adequadas às suas motivações e/ou despertar as preferências dos potenciais compradores. O 

recipiente tem um papel importante nas prateleiras dos supermercados porque pode sugerir uma 

certa identidade para o seu conteúdo que pode realçar ou interferir na sua identificação e 

avaliação. A escolha de um determinado recipiente alterará o modo como o alimento é percebido e 

experimentado durante o consumo. Devido a uma tendência direccionada para um aumento da 

conveniência do consumidor, cada vez mais alimentos tendem a estar disponíveis em embalagens 

de onde podem ser consumidos directamente. Como consequência, o efeito das características da 

embalagem na percepção do seu conteúdo aumentou com o passar dos anos. Por isso, a escolha 
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dos materiais de embalamento (plástico, vidro, papel de alumínio, cartão) e formas tornou-se, 

segundo SCHIFFERSTEIN (2009), uma determinante crítica da percepção do produto. 

O tamanho e o tipo de embalagem preferidos pela maioria dos respondentes é o frasco 

(51,7%) de 500 a 1000 gramas (39% e 25%, respectivamente) e o material eleito é o vidro 

(91,2%). Tais escolhas podem ficar a dever-se, segundo JÚNIOR et al. (2006) e VILCKAS et al. 

(2001), ao facto do vidro ser reutilizável, facilmente esterilizado e portanto mais higiénico. Por 

outro lado, o frasco mantêm as propriedades do mel e a transparência é sinónimo, para a maioria 

dos consumidores, de confiança. 

A embalagem de 50 gramas é preferida por apenas 0,6% o que não é de surpreender uma 

vez que este tamanho de embalagem é direccionado para um público mais específico como a 

restauração.  

 

CONCLUSÃO 

Dos 172 indivíduos inquiridos no Distrito de Bragança, a maioria esmagadora é  

consumidora de mel (95%), sendo este consumo superior, nos agregados familiares cujos 

rendimentos se encontram acima dos 1500 euros mensais. O contributo para o elevado consumo 

de mel das famílias nesta região fica a dever-se, não apenas aos seus hábitos de compra e 

consumo, mas também ao mel que lhes é oferecido. 

Os inquiridos apresentam uma idade média próxima dos 40 anos, uma proporção 

significativa é especialista ou técnico, possui até doze anos de escolaridade, reside em centros 

urbanos e possui agregados familiares, na sua maioria, constituídos por três ou mais elementos. 

Estes indivíduos compram o mel junto do produtor, preferindo o mel da região (nacional) 

porque está mais disponível, é mais saboroso, tem mais qualidade e é de confiança. A venda de 

bens alimentares nos circuitos curtos explora os mercados de proximidade cultural e/ou 

geográfica, fomentando a estreita ligação entre o território, as populações e o produto. A compra 

directa ao produtor justifica-se, devido ao grande número de produtores existentes na região e à 

relação de confiança entre produtor e consumidor, utilizando, o produtor, as suas próprias relações 

sociais para percepcionar a procura. A vantagem desta relação é a de simplificar e optimizar o 

sistema de comercialização, diminuindo o número de intermediários, reduzindo os custos de quem 

vende e aumentando a confiança por parte de quem compra. Justificação que fica bem patente 

quando se observam as respostas dos inquiridos, que fazem a suas opção de compra do mel, não 

apenas devido ao paladar, qualidade, segurança alimentar mas, igualmente, pela disponibilidade 

local, proximidade, conhecimento do produtor e contribuição para a economia da região/país. 

O factor que mais pesa na decisão de compra deste produto é o paladar, seguido da cor. 

Neste estudo, o mel mais escuro é mais utilizado como medicamento e o mel mais claro na 

gastronomia. O maior uso dado ao mel é combinado com outros alimentos ou como remédio. 
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O preço foi o factor menos valorizado pelo consumidor na compra do mel, apenas uma 

parte residual da amostra (9%) considera que o mel é um produto caro ou muito caro. Como seria 

de antever, os produtores consideraram que o preço justo para o mel seria, em média,  1 € 

superior ao preço considerado justo pelos consumidores. 

Finalmente, a embalagem de eleição da maioria dos inquiridos é o frasco de vidro de 500 

ou de 1000 gramas. 
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 Cultura, competitividade territorial e desenvolvimento sustentável: Algumas 

considerações sobre o caso do Vale do Côa  

Maria José Capucho* e José Paulo Francisco 

maria.capucho@gmail.com *, arqconsulting@gmail.com 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

A região do Vale do Côa – um caso expressivo de despovoamento do interior – é um 

território marcadamente rural, de baixa densidade, com uma estrutura etária duplamente 

envelhecida e sem atractivos para a fixação de jovens activos qualificados. 

Entendemos que o caminho do desenvolvimento das sociedades actuais – cada vez mais 

homogeneizadas – passa pelo aproveitamento e diferenciação das potencialidades humanas e 

materiais e das especificidades do território, através da valorização dos recursos genuínos 

endógenos, numa perspectiva integrada e sustentável e consideramos que as marcas de 

ocupação humana deste território, plasmadas no acentuado ruralismo da paisagem e as tradições 

culturais, representam a forma de caracterizar e diferenciar a região, devendo por isso ser 

preservadas e revitalizadas, contando ainda o território em estudo, com um recurso que permitirá 

valorizar e potenciar os restantes: um importante património natural e histórico-arqueológico. 

O interesse pela análise do impacto económico da cultura nasceu nos Estados Unidos, na 

década de setenta e foi introduzido na Europa nos anos oitenta do Sec. XX, mas em Portugal só 

recentemente se começou a destacar o papel da cultura, como motor de crescimento económico e 

foi o interesse pelos aspectos económicos da cultura e a procura de resposta para a questão – o 

que significa para a região e para os seus habitantes, este património ímpar, melhor dizendo de 

que forma pode o património histórico-cultural alavancar o crescimento integrado das actividades 

económicas e assumir-se como catalisador e polarizador do desenvolvimento de toda a região 

assente no conceito de ―multifuncionalidade da paisagem‖, a motivação que originou este estudo.  

Neste sentido, a nossa proposta que se insere no campo analítico da economia da cultura 

(mais concretamente no terreno da economia do património histórico), tem por objecto 

fundamentar uma proposta metodológica de avaliação económica do património cultural e no 

futuro desenvolver uma aplicação empírica, num exemplo emblemático do património histórico e 

cultural mundial, a arte rupestre paleolítica do Vale do Côa que possa servir de apoio à definição 

das estratégias das políticas públicas de âmbito cultural para toda a região. 
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2. ENQUADRAMENTO E CONTEXTUALIZAÇÃO 

 

O Parque Arqueológico do Vale do Côa (P.A.V.C), aberto ao público em 1996 é a entidade 

gestora de um importante património natural, histórico e cultural, a quem compete para além da 

gestão, a protecção, a musealização e a organização para visita pública da arte rupestre do Vale 

do Côa, classificada como Monumento Nacional em 1997 e integrada em 1998 na Lista de 

Património Mundial da UNESCO. 

A sua génese esteve associada à aplicação de uma estratégia de desenvolvimento, 

através do Plano de Desenvolvimento Integrado do Vale do Côa (PROCÔA), mas passados todos 

estes anos o P.A.V.C ainda não existe como entidade de gestão territorial, pelo que não possui um 

Plano Especial de Ordenamento que deverá assumir-se, um plano chave para o desenvolvimento 

territorial.  

Assim, pretendemos identificar as linhas de força da gestão actual do Património Cultural 

na área do P.A.V.C, para numa análise prospectiva mostrar a mudança necessária ou como se 

poderá produzir uma criação de sentido consensual e negociada, geradora dum Património 

Público. 

2.1. A nossa actividade: O Património Cultural 

Entendemos o Património Cultural como um fenómeno humano, uma construção cultural 

determinada por relações sociais representado os vestígios materiais dessas relações, a parte 

visível do passado histórico e como tal, configurando o Património Cultural que as medidas de 

protecção e conservação patrimonial, pretendem preservar para o futuro, propomos a introdução 

na sua gestão da Cadeia de Valor do Património que é uma sequência de instâncias que intervêm 

no processo de estudo e gestão do Património Cultural. 

Desta forma, consideramos que para que um objecto possa ser considerado bem 

patrimonial, deve ser o resultado final da implementação das sucessivas fases da Cadeia de Valor: 

1. Documentação 

2. Significação 

3. Avaliação 

4. Conservação 

5. Valorização 

6. Recepção 

A Cadeia de Valor do Património é, paralela à Cadeia de Valor da Ciência-produção - 

transferência, difusão e serviços técnicos - e tem por objectivo criar uma Tecnociência do 

Património, como forma de acesso cognitivo ao mundo que não se limita, a analisar a realidade e 
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gerar um conhecimento auto-suficiente, mas antes pretende construir e transformar a realidade 

através da sua plena inserção no sistema produtivo. 

A nossa concepção de cultura como um sistema integrado de técnicas, e os seus 

―objectos materiais‖, (a que nos referimos como cultura material), os quais através da Cadeia de 

Valor do Património e da reconfiguração da arqueologia como tecnologia para a produção e 

gestão do Património Cultural, (no que designamos de arqueologia patrimonial), pretendemos 

integrar no sistema produtivo através da produção de recursos culturais que possam converter-se 

em produtos turísticos, contribuindo na área geográfica em análise, para o desenvolvimento de um 

território rural de excelência paisagística. 

Na última década o conceito de Património tem sido objecto de reformulações e face ao 

conceito moderno que o entende como factor de identidade colectiva, aparece uma interpretação 

social do Património Cultural e propostas que vão de encontro a pressupostos do tipo económico. 

Por exemplo a Organização Mundial do Turismo (1993), define património turístico como o 

―conjunto potencial, conhecido ou desconhecido dos bens materiais ou imateriais à disposição do 

homem e que podem utilizar-se mediante o processo de transformação, para satisfazer as suas 

necessidades futuras‖. 

Desta forma, o Património Cultural não apresenta apenas um valor simbólico-significativo 

e formal, mas possui um valor de uso, satisfazendo portanto uma necessidade material, de 

conhecimento ou desejo. Do ponto de vista económico, o valor de uso é a chave para uma oferta e 

procura do Património Cultural, uma vez que o cidadão-utente não requer um bem patrimonial em 

particular, mas sim o conjunto de valores e serviços que lhe estão associados que vão desde a 

estética, à educação, o seu valor social como marca de identidade e o valor económico que inclui 

os ingressos directos e indirectos (uso dos serviços de ócio e turísticos relacionados com o 

Património Cultural). 

Neste contexto, a relação entre os bens culturais públicos e o Estado tem, segundo Ballart 

(1997) duas leituras distintas: 

1) Uma interpretação que nega o papel da economia, nos assuntos relacionados com os 

bens culturais e que é a base conceptual do modelo tradicional que delega este domínio 

administrativo aos técnicos, que não recebem uma dotação económica suficiente para 

realizar a sua conservação e divulgação e é o modelo existente no caso em análise, onde 

a gestão se realiza de forma totalmente pública. 

2) Uma nova visão que partilhamos e que considera os bens culturais, como uma categoria 

económica, sujeita a algum tipo de intervenção por parte do Estado e que utiliza a palavra 

recursos culturais em detrimento de bens culturais, dando lugar a uma gestão público-

privada que pode ser considerada de ―democrático-utilitária‖, com uma ordem de 

prioridades a nível das políticas públicas que valoriza os bens culturais e os transforma em 
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recursos culturais que coloca à disposição da sociedade, através do resultado de uma 

dinâmica criada pelas políticas públicas de Património Cultural, com a participação da 

sociedade e resultantes de um consenso social. 

Pautamos a nossa acção, pelos princípios da Carta de Bruxelas, relativos ao papel do 

Património Cultural na economia, subscrita pelo Instituto de Gestão do Património Arquitectónico e 

Arqueológico I.P. (IGESPAR), no dia 30 de Junho de 2009, dos quais destacamos, os seguintes 

pontos: 

1. O Património Cultural tem um papel essencial e intrínseco, e deve ser considerado como 

um activo não renovável que tanto a Administração como os cidadãos, devem conceber 

como um Serviço Público Básico, assim como um direito fundamental para o seu bem-

estar e desenvolvimento; 

2.  Partindo desta perspectiva, é necessário por em marcha uma estratégia de socialização 

dos valores do Património Cultural, que desde as primeiras etapas deverá estar presente 

em todos os níveis educativos, de forma a ganhar o necessário reconhecimento e 

acessibilidade universal, aos bens e serviços que integram o sector da cultura; 

3. As actividades destinadas à conservação, restauro e gestão dos bens culturais que 

integram o Património Cultural, constituem uma rede de elementos capazes de dinamizar 

a economia; 

4. Este sector económico constitui-se, como alternativa a outros modelos preponderantes e é 

capaz de criar emprego estável, especializado, de qualidade e não deslocalizável, e estas 

políticas económicas configuram-se como um investimento público e privado de elevado 

índice de rentabilidade social; 

5. É necessário reconhecer o impulso que estas actividades exercem no avanço da I+D+I, 

tanto através das novas tecnologias aplicadas à conservação, restauro e divulgação do 

Património Cultural, como do esforço para construir novos modelos sustentáveis e 

eficientes, para a sua gestão; 

6. O Património Cultural, constitui um valioso e insubstituível recurso, como elemento 

dinamizador das cidades e dos territórios, capaz de melhorar a qualidade de vida dos seus 

habitantes, de catalisar os investimentos e a criação de marcas-território, especialmente 

necessário para o desenvolvimento dos territórios periféricos e afectados por processos 

de despovoamento. 

Para tal, defendemos a necessidade de definir critérios comuns de medição do impacto 

social e económico do investimento público-privado em Património Cultural, visando a análise dos 

resultados a curto, médio e longo prazo para poder comparar a evolução dos resultados dos 

mesmos, ou seja com base nos princípios da Carta de Bruxelas, devem estabelecer-se 
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indicadores que quantifiquem os pontos anteriormente referidos, visando alcançar critérios de 

sustentabilidade económica, social e ambiental na gestão do Património Cultural. 

No caso do Parque Arqueológico do Vale do Côa (P.A.V.C), nosso âmbito territorial de 

estudo, defendemos a necessidade de reorientar a investigação e gestão, com base num conceito 

de Património Integral, ou seja para nós o Património Cultural é meta-cultural, incluindo o 

Património Natural, constituindo-se também como uma definição prospectiva, pois não existe 

ainda uma aproximação ao Património deste tipo, sendo esta noção ampliada, algo que queremos 

construir. 

Para tal propomos, a criação de uma estratégia de gestão do Património Cultural na área 

em análise que contemple, a comunicação e divulgação pública dos valores obtidos através das 

intervenções público-privadas realizadas e dos indicadores da sua influência na economia local, 

de forma a implicar na gestão do Património Cultural os sectores beneficiados de forma directa 

pelo mesmo, permitindo de igual modo a quantificação da repercussão do investimento em 

Património Cultural, em matéria de emprego criado, tanto directo como indirecto ou induzido, 

permitindo determinar o valor agregado ao território, através do desenvolvimento de programas de 

intervenção no Património Cultural.   

2.2. O valor de uso turístico do Património Cultural 

O valor de uso turístico do Património Cultural é precedido do seu valor formal, pelo que 

para que possa existir uma gestão turística do Património Cultural, deve realizar-se anteriormente 

uma ―patrimonialização‖ das materialidades culturais que não constituem um recurso turístico em 

si mesmo, para que apenas através da Cadeia de Valor do Património, possam posteriormente ser 

geridas e incorporadas pelos agentes (públicos ou privados), no mercado turístico. 

A revalorização e gestão turística do Património Cultural requerem, a sua integração num 

projecto cultural no qual a oferta, em função da implementação do Método de Valoração 

Contingente (MVC), esteja relacionada com o desejo dos cidadãos-utentes. Esta é, muito positiva 

para os territórios desde que se deva ter sempre em conta, a fragilidade dos recursos culturais e a 

necessidade de um controlo e gestão local desses recursos, e deve ser planeada com base em 

princípios éticos, no sentido de que a regulação das actividades turísticas esteja condicionada pela 

conservação do Património Cultural sem impactos nocivos, sobredimensionamento da capacidade 

de acolhimento ou banalização do seu uso público e neste sentido, consideramos imprescindível a 

intervenção técnica de especialistas, na gestão turística do Património Cultural. 

Os seus eixos fundamentais devem ser, a adequada apresentação e interpretação do 

Património Cultural que tem por base a visita, como uma nova fórmula de prática cultural (Moser, 

1994).  

Ruiz Baudrihaye (1997) resume em cinco aspectos, o processo de desenvolvimento da 

gestão turística do Património Cultural: 



IV Congresso de Estudos Rurais 

Mundos Rurais em Portugal – Múltiplos Olhares, Múltiplos Futuros 

Universidade de Aveiro, 4 a 6 de Fevereiro de 2010 

 

LIVRO DE ACTAS  Pág.237 de 1576 

1. Prioridade do elemento de conservação sobre o comercial; 

2. Análise rigorosa da viabilidade do projecto e gestão sustentável dos produtos de turismo 

cultural; 

3. Planificação integral, especialmente urbanística; 

4. Compensações fiscais; 

5. Participação da população. 

O ICOMOS (1990) refere a prioridade que deve dar-se a longo prazo, aos interesses dos 

residentes e da sua vida quotidiana quando se planeiam Programas de Desenvolvimento Turístico 

e neste sentido, a participação dos cidadãos na reorganização dos fluxos turísticos, na criação de 

programas de emprego, na protecção do meio ambiente e na imagem dos territórios, deve ser 

efectiva.  

É determinante que a opinião pública perceba que os benefícios do turismo aproveitam à 

comunidade local no seu todo e não apenas, aos proprietários dos estabelecimentos e empresas 

turísticas. Um turismo respeitador do meio ambiente, da natureza, do património, da cultura e 

cujos benefícios se distribuam por todos, deve ser o modelo a desenvolver na área do Vale do 

Côa. 

2.3. Plano de Ordenamento do Turismo no P.A.V.C segundo a Carta Europeia de Turismo 

Sustentável nos Espaços Protegidos 

Sendo o uso público nas áreas protegidas, um fenómeno em crescimento e constituindo o 

turismo uma das principais actividades nesses espaços, a planificação e o ordenamento são 

fundamentais para garantir que o impacto ambiental exercido, não compromete a sustentabilidade 

das actividades humanas. 

Apesar de estarmos conscientes que o aumento do número de visitantes e a pressão 

exercida pelo desenvolvimento turístico, pode constituir uma ameaça, acreditamos que o turismo 

pode contribuir para a conservação do património e para o desenvolvimento sustentável, ao gerar 

valor para o PAVC e para as comunidades locais. 

O desafio que se nos coloca, é assegurar que o turismo nesta área seja bem gerido e 

sustentável, constituindo a Carta Europeia do Turismo Sustentável nos Espaços Protegidos, de 

iniciativa da Federação EUROPARC (organização não governamental de reconhecido prestígio 

que agrega, instituições e organismos responsáveis pela gestão de espaços e que trabalha, numa 

das suas linhas, na integração harmoniosa do turismo e da conservação), uma importante 

ferramenta para ganhar este desafio. 

A Carta Europeia é um programa de boas práticas, relacionadas com o turismo 

sustentável nas áreas protegidas e pretende ser um compromisso contratual voluntário, entre os 

gestores destas áreas e os empresários turísticos que estimule, o desenvolvimento do turismo na 
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gestão destes espaços. Neste sentido, pode ser uma referência, para que tanto os gestores de 

áreas protegidas, como os operadores e empresas do ramo possam desenvolver um turismo de 

qualidade, sustentável e rentável, na região do Vale do Côa que permita, a redução maximizada 

dos impactos negativos que esta actividade possa vir a exercer sobre o meio ambiente, bem como 

sobre a qualidade de vida dos seus habitantes e para que a implementação de um Plano 

Estratégico de Promoção Turística do Vale do Côa (em fase de implementação pela Associação 

de Municípios do Vale do Côa), aumente os benefícios do turismo sobre o território. 

Sendo o turismo sustentável ―qualquer forma de desenvolvimento, equipamento ou 

actividade turística que respeita e preserva a longo prazo os recursos naturais, culturais e sociais 

e que contribui de forma positiva e equitativa para o desenvolvimento económico e plenitude dos 

indivíduos que vivem, trabalham ou realizam uma estadia nos espaços protegidos‖ (EUROPARC 

Federation 1999:1), o objectivo é promover, um desenvolvimento económico e social equilibrado a 

longo prazo que assegure a protecção do meio ambiente, do ponto de vista geográfico e ético, da 

qualidade de vida e da satisfação das empresas turísticas.  

O instrumento a utilizar para atingir este objectivo, deve ser um programa de actuações a 

cinco anos, elaborado e aprovado por todas as partes implicadas, tanto do sector público como 

privado que materialize a estratégia para alcançar um turismo sustentável, ou seja uma estratégia 

e um programa de actuação, para desenvolver o território de forma harmoniosa. A aplicação na 

área em estudo, da Carta Europeia do Turismo Sustentável, deve ter como objectivo a viabilização 

da actividade turística e dos seus benefícios, tanto para a área protegida como para os operadores 

turísticos, na missão de proteger este território sensível através de uma forte cooperação entre os 

gestores da área protegida, os profissionais do turismo e os habitantes e da responsabilização dos 

visitantes, através da adopção do Código de Conduta e Boas Práticas dos visitantes em áreas 

protegidas. 

Esta estratégia assenta em quatro objectivos fundamentais: 

 Conservação e valorização do Património; 

 Desenvolvimento social e económico; 

 Melhoria da qualidade de vida dos habitantes locais; 

 Gestão dos fluxos de visitantes e aumento da qualidade da oferta turística. 

 

Deve portanto, elaborar-se um diagnóstico do território do Vale do Côa e da actividade 

turística que deverá ser aceite, pelos diferentes parceiros e implementado através de um Plano de 

Acção que terá como benefícios a sua distinção a nível europeu como território, que: 

 Contribui para o turismo sustentável; 

 Impulsiona o desenvolvimento sustentável no seu território; 

 Favorece um desenvolvimento sócio-económico que respeita o ambiente; 

 Desenvolve os produtos locais de qualidade; 
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 Proporciona uma maior implicação dos profissionais do turismo nas políticas da 

Área Protegida; 

 Cria e apoia actividades, eventos e pacotes turísticos que visem a interpretação da 

natureza e do património; 

 Envolve as comunidades locais no planeamento do turismo na região; 

 Assegura um bom diálogo entre a área protegida, os habitantes locais e os 

visitantes; 

 Cria e apoia programas de formação para os funcionários da área protegida e para 

as empresas do sector turístico. 

 

3. O PATRIMÓNIO CULTURAL DO VALE DO CÔA, COMO ACTIVO DE 
DESENVOLVIMENTO RURAL 

 

3.1. Caracterização económica do território 

A região objecto de estudo é um território de baixa densidade, onde o envelhecimento e a 

evolução negativa da população residente (agravada a partir da década de 70 do século passado), 

os baixos índices de produtividade e de empreendedorismo, aliados ao incontestável défice de 

capital humano e de ―massa crítica‖, patente na preponderância de trabalhadores não qualificados, 

provocaram o aumento do desemprego e da pobreza. 

Como contraponto, o território dispõe de um património cultural de inestimável valor; 

desde logo a maior concentração de arte rupestre de ar livre do mundo que conjugada com o 

acervo de monumentos medievais e com um património natural preservado e de incomensurável 

beleza em contexto de ruralidade e de tradicionalidade que lhe determinam uma forte identidade, 

pode constituir-se o motor, para o arranque duma estratégia de desenvolvimento integrado e 

sustentável, assente na valorização dos recursos endógenos e no binómio turismo-património. 

Sendo a competitividade territorial, a capacidade de um território realizar de forma mais 

eficiente o que todos os outros fazem, ou ter potencialidades para fazer bem, o que mais nenhum 

consegue realizar, é nosso entendimento que este património de excepção que tem sido 

deficientemente reconhecido, pouco visitado e insuficientemente explorado, (o que se traduz na 

baixa densidade turística em termos de capacidade de alojamento e de ocupação, na excessiva 

dependência do turismo nacional e na fraca capacidade de atracção de turistas estrangeiros, bem 

como na baixa média de duração das estadas), poderá tornar-se no ―recurso de excelência‖ para a 

diferenciação competitiva. 

Intrinsecamente ligada ao sector cultural, encontra-se a ―fileira do turismo cultural‖ e ainda 

que o turismo não possa ser encarado como o único ―caminho para o desenvolvimento‖, mas 

apenas o seu ponto de partida, ou uma das suas componentes (e no caso em concreto) 

privilegiadas, este é indubitavelmente um sector capaz de dinamizar o mercado de trabalho e de 
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gerar sinergias multiplicadoras no sector dos serviços, ligados às actividades artesanais e à 

produção e comercialização de produtos regionais, bem como à recuperação das festividades e 

artefactos tradicionais.   

Mas, dada a recente emergência de uma consciência ambiental e patrimonial, de novos 

critérios de bem-estar e de uma noção de desenvolvimento sustentável assente no local e no 

respeito pelos desejos e anseios das comunidades, consideramos fundamental atender às suas 

necessidades e prioridades, concedendo às populações residentes um papel activo na definição 

das estratégias de desenvolvimento a adoptar, porque não concebemos um desenvolvimento 

contra as comunidades nem contra as pessoas e porque não há, não pode existir desenvolvimento 

se este não trouxer um benefício tangível para os habitantes locais. 

Neste sentido, consideramos de vital importância a divulgação junto das comunidades 

locais dos resultados da investigação realizada sobre a evolução das paisagens sociais deste 

território, para que se desenvolva o processo de apropriação individual e colectiva e se fomente o 

sentimento de identidade e de pertença a um passado comum e a um futuro promissor que 

enquadrando-os e interessando-os, na preservação das suas origens culturais, ambientais e 

sociais plasmadas no seu património, os transforme de agentes passivos, em agentes activos e 

participantes no processo de desenvolvimento sustentável e sustentado. 

 

3.2. A valorização do património cultural numa perspectiva económica 

Sem defendermos a ―comercialização da cultura‖, nem a subordinação a qualquer custo 

dos bens culturais, às exigências de rentabilidade económica e às lógicas rígidas do mercado, 

reconhecemo-nos convictos que a cultura, ao ser um bem cada vez mais procurado pelos 

cidadãos e ao gerar fluxos económicos e riqueza, constitui um importante recurso que deve 

integrar as estratégias de desenvolvimento local e regional, dado o reconhecimento que a cultura 

é geradora de importantes economias externas de capital humano (através da criação de emprego 

directo, indirecto e induzido) e como catalisadora de outras actividades (como por exemplo, o 

turismo). 

Face à próxima inauguração do Museu do Côa, as expectativas são grandes em relação 

ao impacto social e económico que esta infra-estrutura cultural acrescentará ao P.A.V.C e qual a 

que este poderá vir a exercer num território rural e de baixa densidade, como motor de 

desenvolvimento. 

Os bens culturais são bens ―sem mercado‖, razão pela qual os preços, não são um meio 

adequado para revelar as preferências nem as condições de escassez ou abundância, como 

ocorre com a maior parte dos bens privados, pelo que face à necessidade cada vez mais 

imperiosa, de poder quantificar a valorização dos bens culturais, através da atribuição dum valor 

monetário às preferências individuais por consumo cultural e dado que existe a tendência por 
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parte do público, a não revelar uma disposição a pagar por estes bens, foram surgindo métodos 

de valorização alternativos, para quantificar em unidades monetárias, o valor revelado deste tipo 

de bens. 

A valorização económica dos bens culturais é importante, na medida em que permite aos 

gestores do Património Cultural, avaliar os benefícios de uma dada política, permitindo-lhes, 

através da análise custo-benefício, optar entre diferentes políticas públicas, já que dada a 

escassez dos recursos públicos, há necessidade de abandonar as políticas culturais tradicionais 

de cariz marcadamente paternalista, impondo uma nova perspectiva, assente em escolhas 

fundamentadas na valorização económica do património. 

A análise dos impactos económicos e das políticas culturais, pode por um lado, constituir-

se numa ferramenta útil para avaliar os resultados do investimento num território concreto e 

servem tanto para avaliar programas e políticas culturais determinadas, como para definir novas 

estratégias para o futuro, tanto no âmbito público como privado e por outro, ao permitir conhecer o 

valor de mercado, favorece um uso mais eficaz dos bens culturais, ajudando à sua conservação e 

protecção, bem como o cálculo das indemnizações a exigir, por danos infligidos ao Património 

Cultural. 

Neste sentido, propomos a utilização do Método da Valoração Contingente, (MVC), 

técnica desenvolvida para estimar o valor económico dos bens e serviços ―sem mercado‖, como 

os espaços naturais protegidos (Ardila, Quiroga, Vaughan, 1998) que começou a utilizar-se na 

década de 70 do século XX (Pérez, 1999) e que à semelhança do que acontece na área da 

valorização dos recursos ambientais, pode apresentar imensas potencialidades na área do 

património cultural e nomeadamente do património histórico-arqueológico. 

O Método da Valoração Contingente é uma metodologia dotada de grande flexibilidade, 

usada para obter estimativas do valor económico de um recurso, sempre que não existe mercado 

real para o bem/serviço e não existem igualmente, mercados substitutos, (ou existindo são 

marcados por distorções), a partir dos seguintes pressupostos: 

 o património histórico-arqueológico é composto por bens ―sem mercado‖, onde não existe 

um processo de compra e venda que fixe um preço competitivo; a presença de 

externalidades no processo de produção/consumo destes bens, origina falhas de mercado 

que implicam uma afectação ineficiente dos recursos; 

 estes bens são públicos, caracterizados pela não-exclusão e pela não-rivalidade no 

consumo podendo os indivíduos obtê-los a preço nulo, pelo que a sua provisão e 

manutenção é mais difícil, numa economia baseada na propriedade privada; 

 o património histórico-arqueológico, dispõe de duas componentes de atribuição de valor 

económico, as quais, sobretudo a segunda, têm dificuldades em manifestar-se 

adequadamente em forma de preços de mercado: 
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- o valor de uso (VU) que expressa o nível de bem-estar ou utilidade que o 

indivíduo retira da utilização actual do bem, ou seja, deduz-se da sua própria 

utilização, pelos visitantes do património: 

- o valor de não uso (VNU) (também denominado, valor de uso passivo), que 

expressa o bem-estar que os indivíduos (que residem na região) retiram do bem, 

fruto da sua não utilização actual e efectiva (da sua conservação) e que está 

associado à possibilidade de desfrutar do bem noutro momento, por outras 

pessoas, ou simplesmente à sua própria existência. 

O valor de não uso, subdivide-se ainda em: 

- valor de opção (VO), relativo aos benefícios que decorrem da possibilidade de participar 

em acontecimentos culturais, ainda que de nenhum se participe; 

- valor de existência (VE), que se refere aos benefícios advindos da mera existência dos 

bens culturais, ainda que alguns indivíduos não participem de quaisquer actividades 

culturais; 

- valor de herança ou valor de legado, referente aos benefícios auferidos, pela 

possibilidade de deixar um legado cultural às gerações futuras. 

O Método da Valoração Contingente, consiste na simulação de um mercado hipotético 

(contingente), para o recurso patrimonial em análise, com características o mais próximo possível 

de um mercado real, considerando diferentes níveis de provisão e na inquirição directa e explícita 

dos indivíduos, acerca do valor que atribuem aos recursos, ou seja, para realizar a estimação da 

valorização económica de um bem do património histórico-arqueológico, questionamos os 

indivíduos sobre a sua disposição a pagar (DAP) por esse recurso, ou a sua disposição a aceitar 

(DAA) uma compensação pela potencial perda do mesmo, resultante de uma variação na provisão 

do bem. 

A base de determinação e valorização da DAP/DAA, encontra-se na medição das 

variações do excedente do consumidor, definido pela área limitada pela curva da procura e acima 

do preço, ou seja é a diferença entre o máximo que o consumidor está disposto a pagar por cada 

unidade do bem e aquilo que de facto paga, tendo em conta que todas as unidades são pagas, ao 

preço da unidade marginal. 

Uma fase crucial nesta metodologia, consiste na definição do mercado contingente. È 

essencial que este mercado esteja bem caracterizado e delimitado e que seja o mais realista e 

credível (embora hipotético), pois o consumidor do bem cultural, estará tanto mais apto a atribuir 

um valor ao bem, quanto melhor for a informação de que dispõe, para avaliar em que medida a 

existência do bem, contribui para o seu bem-estar actual, e como é que uma variação na sua 

provisão, poderá afectar esse bem-estar. 



IV Congresso de Estudos Rurais 

Mundos Rurais em Portugal – Múltiplos Olhares, Múltiplos Futuros 

Universidade de Aveiro, 4 a 6 de Fevereiro de 2010 

 

LIVRO DE ACTAS  Pág.243 de 1576 

Esta fase, deve ser seguida da elaboração de um questionário, (normalmente efectuado 

através de entrevistas pessoais, inquéritos por correio e entrevistas telefónicas, devendo a 

amostra ser significativa da população relevante) que permita esclarecer as preferências dos 

consumidores pelo património histórico-arqueológico e como estes estudos aplicados de 

valorização contingente, devem caracterizar-se pela viabilidade e pela fiabilidade, é fundamental 

observar um cuidado extremo na feitura deste questionário, definindo de forma clara e precisa o 

objecto a valorizar e definindo sem quaisquer ambiguidades, todas as questões, com especial 

atenção, para as de valorização económica, de forma que a partir da análise das respostas, 

possamos estabelecer uma curva da procura que relacione quantidades e preços, dos bens 

culturais. 

A escolha da forma de valorização da DAP/DAA deve ser criteriosa, de modo a garantir a 

racionalidade das respostas, tal como deve ser definida claramente, a forma de pagamento. As 

técnicas de licitação, para cálculo da DAP/DAA, podem ser as mais variadas, desde os jogos de 

leilão, onde se pode começar com questões abertas, perguntando ao inquirido quanto está 

disposto a pagar para garantir a provisão do bem (ou a receber como compensação pela sua 

perda), podendo o leilão seguidamente assumir a forma de ―interactives bidding games‖, 

sugerindo-se um lance inicial que vai subindo ou descendo, até que o entrevistado, deixe de estar 

disposto a aceitar, passando pelos cartões de pagamento, onde o inquirido escolhe entre um 

conjunto de valores que lhe são apresentados, e mesmo por questões de escolha dicotómica, 

começando por questionar o indivíduo sobre a sua disposição de pagar um determinado valor para 

garantir a provisão do bem cultural (ou receber uma compensação pela sua perda), continuando 

com uma sequência de questões de resposta alternativa (Sim/Não), de forma a limitar o 

verdadeiro valor que o indivíduo se dispõe a pagar ou a receber. 

As grandes questões metodológicas que se colocam a estes processos de valorização 

económica do património histórico-arqueológico, têm estreita ligação com a forma de definição do 

problema e elaboração do questionário e a influência que estes procedimentos podem introduzir 

nas estimativas calculadas, pois com este tipo de estudos, nunca devemos esquecer que os 

resultados obtidos, constituem uma aproximação ao real valor do património cultural, uma vez que 

estamos a medir preferências, mediante uma função de utilidade (usando uma escala ordinal e 

não cardinal). 

No cálculo da média e da mediana, deve respeitar-se um especial cuidado relativamente 

aos ―lances de protesto‖, ou seja a valores excessivos ou muito díspares do contexto geral e que 

normalmente reflectem atitudes particulares dos entrevistados (desinteresse, desentendimento 

relativamente ao que está em causa ou de posicionamento estratégico, face a eventuais 

alterações na provisão do bem cultural) e se o número de ―lances de protesto‖, for muito elevado, 

deve ser questionada a aplicabilidade do método. 

O método será enriquecido, se for estimado econometricamente um modelo simples para 

investigar as determinantes das respostas DAP/DAA, ou seja a análise de regressão explica as 



 

TEMA 2 

Turismo, Património e Desenvolvimento Rural 

 

Pág. 244 de 1576  LIVRO DE ACTAS 

variáveis que influenciam as respostas dos indivíduos, de forma que as disposições a 

pagar/aceitar, possam ser expressas da seguinte forma: 

DAPi = f (Yi, Ii, Si, Ci, Xi) 

- i – indivíduo 

- Yi – rendimento 

- Ii – idade 

- Si – características sociais (educação…) 

- Ci – conhecimento, contacto com a situação 

- Xi – outras variáveis explicativas 

Esta função não está limitada por uma forma funcional pré-definida, pelo que podemos 

escolher o modelo que melhor se adeqúe aos dados e com ela podemos estimar mudanças na 

DAP/DAA, a partir duma variação num dos factores e se multiplicarmos a média da DAP/DAA, 

pelo número de indivíduos da população, obteremos a agregação dos resultados para o universo 

populacional que é uma estimativa do valor económico total do recurso patrimonial analisado. 

O método apresenta limitações que se prendem com a excessiva lealdade ao princípio da 

soberania do consumidor e com a pouca importância atribuída aos feitos da distribuição do 

rendimento sobre as decisões de consumo de bens culturais. Por outro lado, o conjunto de valores 

resultantes, só são válidos para um momento mais ou menos prolongado no tempo, uma vez que 

não existem relações de valor, permanentes e estas questões exigem uma certa prudência na 

interpretação dos resultados, pois apenas proporcionam uma orientação acerca do valor dos bens 

culturais e uma demonstração do poder explicativo da economia no âmbito cultural, cuja utilidade 

primordial radica nas possibilidades de comparação dos resultados, com um leque cada vez mais 

amplo, de estudos comparados. 

A avaliação dos resultados, é outro momento fundamental no processo de valorização 

económica, pois aos discutir os procedimentos metodológicos usados, numa perspectiva crítica 

sobre todo o processo e sobre todos os procedimentos, podemos realizar uma análise robusta, 

dos seus efeitos na validade das estimativas encontradas. 

A reflexão a desenvolver deve abordar as temáticas seguintes: 

 Fidedignidade dos resultados: consiste em analisar a variabilidade das respostas 

tentando perceber em que medida esta está associada a qualquer processo estatístico. 

Atenta no grau, segundo o qual a variabilidade é atribuída a erro ocasional e desta forma, 

quanto maior for o grau de não ocasionalidades, menor é a fidedignidade do estudo. A 

dimensão adequada da amostra e a qualidade do questionário, são factores de 

fidedignidade dos resultados. 
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 Validade dos resultados ao nível do conteúdo, do critério e da construção (quer em 

termos teóricos, quer em termos de convergência, nomeadamente através da comparação 

com os resultados obtidos com outras metodologias). 

 

 A avaliação dos resultados deve permitir identificar a ocorrência de potenciais 

enviesamentos, que têm um impacto significativo na qualidade das estimativas 

encontradas e podem ter várias origens, sendo os mais comuns: 

- Enviesamento estratégico: O comportamento estratégico dos indivíduos distorce as 

preferências e enviesa as estimativas e ocorre pelo efeito da percepção da obrigação de pagar 

por parte do indivíduo e da sua expectativa, acerca da provisão do bem. Este é o problema que 

mais preocupa os economistas, pois quando os indivíduos acreditam que têm de pagar o valor 

declarado da DAP, serão tentados a não revelar lealmente as suas preferências, na esperança 

de algo gratuito. Se o preço de um bem não está condicionado pela resposta do indivíduo, mas 

a provisão o está, pode acontecer uma sobreavaliação, de forma a assegurar a provisão. 

- Enviesamento hipotético: O facto de trabalharmos num mercado hipotético, pode conduzir-

nos a valores que não reflectem as reais preferências dos indivíduos. 

- Enviesamento da informação: A qualidade da informação contida em cenários de mercados 

hipotéticos, pode influenciar as respostas. 

- Enviesamento do entrevistador e do inquirido: A forma como o entrevistador conduz a 

entrevista pode afectar as respostas dos inquiridos e estes por sua vez, podem tenta adivinhar 

a resposta, ou não dão às questões, a devida importância, afectando igualmente a validade 

das respostas 

- Enviesamento do meio de pagamento: os indivíduos não são indiferentes ao meio de 

pagamento/recebimento. 

- Enviesamento de conjunto: Tem a ver com problemas na agregação de respostas. 

- Enviesamento de enquadramento: Os inquiridos podem interpretar as ofertas hipotéticas de 

um bem, como a indicação da oferta de um conjunto mais amplo de bens similares. 

 

4. CONCLUSÕES 

 

A economia da cultura é um ramo da disciplina em ascensão, desde que a cultura, a 

conservação e a fruição dos bens culturais, passou a ser encarada, como recurso económico. 

O bem cultural escolhido, foi o património histórico-arqueológico do Vale do Côa, sendo as 

razões básicas desta escolha, o facto de se tratar dum valor cultural acreditado, Património da 

Humanidade, que por se situar numa região economicamente deprimida, pode constituir-se num 

elemento importante de desenvolvimento turístico e cultural para todo o território. 

A metodologia proposta é o Método da Valoração Contingente que apresenta boas 

perspectivas de utilização, na valorização económica do património histórico-arqueológico, pois ao 
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permitir estimar o valor económico total (valor de uso e valor de não uso) do bem cultural, permite 

obter estimativas do valor económico, em situações de inexistência ou distorções do mercado. 

Para atingir uma gestão e desenvolvimento sustentável, e transformar o Vale do Côa e 

nomeadamente a área do P.A.V.C., de um Território com potencial turístico excepcional num 

destino turístico de excelência de projecção internacional, pensamos que a visão estratégica de 

desenvolvimento turístico deverá assentar na concretização dos seguintes objectivos: 

 objectivos sociais: aumentar o bem-estar social, tanto dos turistas que visitam este destino 

turístico como dos próprios residentes mediante a potenciação de infra-estruturas, 

equipamentos e serviços público-privados. 

 objectivos económicos: aumentar a rentabilidade que gera o sector turístico desde os 

pontos de vista do benefício empresarial, do emprego e dos efeitos sobre outros 

subsectores da economia da zona. 

 objectivos culturais: garantir um desenvolvimento turístico que preserve a identidade do 

destino e dos seus recursos autóctones. 

 objectivos ambientais: garantir um desenvolvimento da actividade turística a largo prazo 

compatível com a conservação dos valores ambientais do território. 

A redefinição do posicionamento competitivo do Vale do Côa, deve consistir numa 

estratégia clara e integral de posicionamento da região, a partir de um reforço da sua identidade. 

Para que tal seja possível, deverá apostar-se numa linha de acção centrada na recuperação 

efectiva do atractivo deste espaço turístico através da valorização dos recursos e elementos de 

singularidade sobre os quais se apoia este destino turístico. Ou seja esta redefinição deverá ser 

fomentada, pelo desenvolvimento assente na diferença a partir do reforço da identidade deste 

espaço turístico, baseado no património natural, cultural e paisagístico. 

Depois de identificadas as linhas de força da gestão actual do património cultural na area 

do Vale do Côa e do P.A.V.C, que nega o papel da economia, nos assuntos relacionados com os 

bens culturais e que é o modelo existente, onde a gestão se realiza de forma totalmente pública, 

reivindicamos a introdução de um novo modelo de gestão público-privada, que resulte de uma 

nova dinâmica criada pelas políticas públicas de Património Cultural, com a participação da 

sociedade e resultantes de um consenso social. 

Esta estratégia poderá ser a ― Estratégia de Eficiência Colectiva Provere: Turismo e 

Património no Vale do Côa”, definida pela Associação de Municípios do Vale do Côa que 

pretende dinamizar a actividade turística, como via de promoção e desenvolvimento económico do 

território do Vale do Côa. Tem como objectivo principal, o incremento da competitividade através 

da promoção de um conjunto de projectos públicos e privados na área do turismo e património. 
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Tendo em conta esta estratégia de desenvolvimento, o projecto ancora deste Plano é a 

dinamização do Museu do Côa e a redefinição do modelo de gestão do Parque Arqueológico do 

Vale do Côa, que deverá considerar o Património Cultural, como activo de desenvolvimento rural. 

O mercado turístico na actualidade possui como uma das suas orientações, a procura de 

uma relação mais activa com a cultura e os espaços naturais, o desenvolvimento do ― ecoturismo‖, 

―turismo cultural‖, proporciona, o desenvolvimento de um segmento de mercado que procura algo 

mais que a visita a Espaços Arqueológicos Protegidos. 

Esta nova orientação e diversificação da procura de serviços e produtos turísticos, 

proporciona uma nova perspectiva para o Vale do Côa, porque conta com uma grande diversidade 

natural e cultural. Neste trabalho, o Património Cultural é amplamente invocado na definição de 

uma trajectória de abordagem do desenvolvimento sustentável a nível local. Pode ser redefinido 

como todos os elementos tangíveis e intangíveis que contribuem para a manutenção da identidade 

no tempo e no espaço. E, portanto, refere-se à herança e transmissão (o tempo), mas também ao 

(espaço) em que o território pode ser considerado como um espaço de identidade. 

O futuro do Vale do Côa, deve passar pela existência de um projecto para o território, em 

que as diferentes intervenções, possam transformar a competitividade em excelência e posiciona-

lo como território rural de excelência.   
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INTRODUCCIÓN 

La actividad de los viajes como negocio es muy reciente, apenas en el siglo pasado se 

formaron en México los primeros planes y estructuras económicas que le dieron sustento 

(1930).lxiii La era de oro del cine mexicano (40 y 50) dio a conocer los lugares paradisíacos, 

exuberantes y vírgenes que antaño no se conocían. La tecnología de comunicaciones, 

principalmente la ferroviaria de principios de siglo XX, abrió mercados hacía los principales lugares 

de visita del país, entre ellos: el Distrito Federal, Jalisco, Puebla, Guanajuato, Veracruz, Nuevo 

León, y por su puesto, Acapulco. A finales de siglo, los automóviles particulares compitieron con 

los autobuses como formas de desplazamiento de los turistas, al tiempo de que toda una industria 

de hospedaje y de restaurantes se fue consolidando.  

En ese contexto, el desarrollo de la industria de los viajes fue creciendo como parte 

importante de una economía nacional orientada dentro de un modelo de desarrollo hacía adentro, 

que apoyaba fundamentalmente a la industria manufacturera, ofreciendo los recursos naturales 

casi en condiciones de regalo a los grupos empresariales, lo que permitió ir construyendo 

equipamientos, infraestructuras, leyes, reglamentos, además de estructuras que fortalecieron la 

economía del turismo.  

No obstante que el conjunto de la economía creció en situaciones débiles, el discurso de 

la sustentabilidad apareció a finales del siglo XX en la dinámica del turismo, con el denominado 

turismo sustentable, turismo ambiental, turismo alternativo, turismo en la naturaleza o turismo 

rural, como una clara alusión a un cambio en el modelo económico aplicado a la industria turística 

hasta el momento.  

Sin embargo, al intentar comprender los impactos y posibilidades del turismo rural cabe 

preguntarse ¿El turismo en áreas naturales verdaderamente beneficia a las comunidades locales? 

¿Esta actividad representa realmente una alternativa económica y social para los campesinos? 

                                                           

lxiii
 En 1930 se celebraron en México el 1er. Congreso Nacional de Turismo (CNT), evento fundamental que 

mostró las posibilidades que se observaban para el desarrollo de esta actividad en el país; paralelo al 3er. 
Congreso Nacional de Caminos, evento en el que el Secretario de Comunicaciones y Obras Públicas, Juan 
Abreu Almazán resaltó la necesidad de unificar caminos y unir todos los puntos de la república mexicana, 
particularmente la ruta de Acapulco a México. 
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¿Llevan en verdad este tipo de prácticas un principio de sustentabilidad? y ¿cuáles son los 

impactos económicos, sociales y culturales del turismo en áreas rurales? Con estas inquietudes el 

objetivo del presente documento es analizar los impactos del turismo en el medio rural en México y 

mostrar algunas de las alternativas que tienen las comunidades rurales y campesinas frente a la 

cultura del turismo que sigue creciendo hoy en día. 

 

UN CONTEXTO RECIENTE 

A principios de los años ochenta del siglo pasado en México, se inició un viraje en el 

modelo económico nacional (1982), con el adelgazamiento del Estado y un mayor impulso a la 

libre competencia. México entra a la esfera internacional a través de su incorporación al Acuerdo 

General sobre Aranceles Aduaneros y de Comercio (GATT) (1986), y con la firma del Tratado de 

Libre Comercio de América del Norte (TLCAN) (1994).  

La incorporación al GATT, le permitió al estado mexicano eliminar los precios oficiales de 

referencia, controlar los aranceles y reducirlos hasta un 50 %,lxiv no obstante el proyecto 

neoliberal del Estado, iniciado desde 1982, tuvo una fase importante en 1994 con la entrada en 

vigor del Tratado de Libre Comercio, en donde el sector agrícola fue seriamente afectado, en tanto 

eliminadas las restricciones para la entrada de productos agrícolas de exportación, y reducidos los 

apoyos a los productores, la actividad en el campo empezó a disminuir. 

La producción agrícola ha caído desde la década de los ochenta a la actualidad, así 

mismo se han perdido miles de empleos en el campo. El impacto del libre comercio en el área 

laboral no consideró un acuerdo que mejorara los salarios y sostuviera el nivel de consumo de la 

población. El incremento de los precios de la canasta básica, las devaluaciones consecutivas y la 

pérdida del poder adquisitivo han conducido a una crisis económica permanente, y pérdida en la 

calidad de vida de los mexicanos. El modelo económico que se lleva a cabo ha empobrecido a la 

población en general, y aún más a la población del campo. 

Paralelo a esta crisis económica, discurrió a nivel internacional una preocupación por la 

forma de desarrollo en el mundo basada en la explotación de los recursos naturales y del petróleo 

como combustible, esa preocupación tiene su manifestación más visible en el reporte emitido por 

la Señora Gro Harlem Brundtland denominado, Nuestro Futuro Común (1987).lxv Y es que ese 

discurso nace de la preocupación sobre la deforestación de árboles, contaminación de aire, 

pérdida de especies animales y vegetales, escasez de agua y peligro sobre la existencia del 

género humano en el planeta, y se pone en la mesa de todos los gobiernos, empresas y  

universidades el discurso de la sustentabilidad. 

                                                           

lxiv
 Con ese acuerdo, México pretendía eliminar y reducir las barreras arancelarias, fijar cuotas de impuestos, 

otorgar licencias o imponer normas de comercio, es decir, modificar su modelo de desarrollo, que había 
crecido hacia adentro con el apoyo gubernamental a la industria nacional. 
lxv

 Fundación Friedrich Ebert. Nuestro Futuro Común. Un resumen. 



IV Congresso de Estudos Rurais 

Mundos Rurais em Portugal – Múltiplos Olhares, Múltiplos Futuros 

Universidade de Aveiro, 4 a 6 de Fevereiro de 2010 

 

LIVRO DE ACTAS  Pág.251 de 1576 

Esa preocupación se convirtió en el inicio de un discurso mundial sobre la sustentablidad, 

hecho que llegó a México y ha permanecido, sin embargo, la propuesta que reza: conservar los 

recursos actuales para las futuras generaciones, no ha sido el logro de los programas y políticas 

gubernamentales. Y es que algunas acciones buscan contener los índices de contaminación, 

fomentar la reforestación, evitar los incendios, reciclar algunos materiales y difundir el cuidado de 

agua. Sin embargo, la realidad se impone, y en el centro del país, particularmente en la Zona 

Metropolitana de la Ciudad de México, existe una grave crisis del agua potable, debido a que la 

fuente de abastecimiento, el río Lerma, se esta secando; en las ciudades medias y pequeñas los 

índices de contaminación generan afecciones y molestias en pulmón, estomago y ojos; en San 

Luis Potosí la empresa minera San Xavier esta explotando (oro y plata) y desapareciendo el cerro 

de San Pedro, icono de la fundación de esa ciudad;lxvi y los bosques y selvas en Chiapas están 

siendo talados y devastados.  

Frente a esta realidad, por más que se han elaborado leyes, programas y reglamentos, las 

denuncias sobre la explotación irracional de los recursos y la falta de sanciones, no intimidan a los 

depredadores de los recursos naturales. El no cumplimiento de las leyes y la falta de sanciones a 

quienes no cumplen la normatividad es una constante en la vida diaria en México, y no solo en 

relación a los recursos naturales. Esta perspectiva de conservación de los recursos se ha 

extendido a diversas áreas, productos y servicios, se observan envases ecológicos, aceites 

amigables al ambiente, o recorridos a áreas naturales sustentables.  

Es en ese contexto que el discurso de la sustentanilidad eclipsó la práctica del turismo en 

México, y lo que antaño se conocía como turismo social o los viajes de sectores sociales a lugares 

naturales, recobró una importancia inusitada. Los viajes poco a poco se fueron sofisticando hasta 

formar segmentos de mercado muy concretos vinculados con las actividades en áreas naturales, 

pero con un claro reconocimiento de los principios del cuidado al ambiente y de la sustentabilidad. 

La industrialización, el cambio en el uso de suelo, el desarrollo tecnológico del siglo XX, 

las comunicaciones y la globalización, son algunos de los fenómenos que han incidido en la 

transformación de áreas rurales y en el crecimiento de las ciudades.lxvii Es precisamente en las 

ciudades donde crece preferentemente la demanda de servicios turísticos, la población urbana es 

la que demanda tiempo y experiencias en áreas naturales. 

 

 

EL TURISMO EN ÁREAS NATURALES 

                                                           

lxvi
 Greenpeace. ¡Fuera Minera San Javier de Cerro San Pedro! 2009. [portal] 

http://www.greenpeace.org/mexico/news/minera_sanxavier Consultado el 29 de diciembre de 2009. 
lxvii

 En 1930 la población rural en México era del 67%, para el año 2005 la población que vivió en ciudades 

representó sólo el 24%.  

http://www.greenpeace.org/mexico/news/minera_sanxavier
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Dentro de las estadísticas económicas de finales del siglo XX, se observó cómo las 

actividades económicas vinculadas con el comercio y los servicios fueron creciendo. A principios 

de ese siglo dominaban las actividades agropecuarias, a mediados la política de sustitución de 

exportaciones fortaleció la industria y la manufactura, y a finales predominaron las actividades 

comerciales y de servicios, entre ellas, las actividades turísticas. 

Respecto a la dinámica e importancia turística se puede decir que, para el año 2006, la 

actividad turística contribuyó con 8.7 % al Producto Interno Bruto Nacional,lxviii además para el 

año 2008 ingresaron al país 12 646 020 personas y su gasto ascendió a 5 749 560 millones de 

dólares; lxix además hay que decir que el turismo representa la tercera fuente de ingresos para el 

país, antecedido por las remesas que envían los inmigrantes y la producción petrolera.lxx  

Por su parte, el turismo  social con el discurso de la sustentabilidad de los años 80, se 

transforma en turismo sustentable, turismo rural, turismo de naturaleza o en ecoturismo. En el 

presente, el discurso de la sustentabilidad se inserta en la dinámica turística sin problema, y en 

contra del sector agrícola y de los trabajadores del campo. 

Con el adelgazamiento del Estado y la apertura del sector agrícola en el Tratado de Libre 

Comercio, los campesinos y el campo se han visto seriamente presionados por la restricción de 

los apoyos gubernamentales, la competencia desleal de los grandes productores, la entrada de 

productos agrícolas internacionales y la falta de una cultura nacional de apoyo a los productos 

mexicanos. En enero de 2008, de acuerdo al TLCAN, la importación de maíz fue liberada 

completamente de aranceles, hecho que impactó directamente a los productores y trabajadores 

agrícolas. 

Desde el sector gubernamental son numerosos los acuerdos de intención, reglamentos, 

programas, planes y leyes con la mística de la sustentabilidad o el cuidado ambiental, entre ellas: 

la Ley General del Equilibrio Ecológico y la Protección al Ambiente, el Programa Especial 

Concurrente para el Desarrollo Rural Sustentable 2007-2012,lxxi o el Programa de Uso 

                                                           

lxviii
Instituto Nacional de Estadística Geografía e Informática. ―Participación del turismo en el PIB‖ (base de 

datos) 2009. www.inegi.gob.mx Consultado el 12 de diciembre de 2009. 
lxix

 Data tur Certeza estratégica. ―Visitantes y turismo internacional a México‖ 2009. (banco de datos). 
http://datatur.sectur.gob.mx/portalDatatur2/reporteadorDespliega.do. Consultado el 29 de diciembre de 2009. 
lxx

 Sin lugar a dudas, la importancia de la industria turística se observó los pasados meses de mayo y junio, 
tras un mal manejo de la política de salud pública para enfrentar la epidemia de Influenza Humana, ya que la 
industria turística reportó 100 000 empleos directos perdidos y 40 000 indirectos según la Confederación de 
Cámaras Nacionales de Comercio Servicios y Turismo. El economista. ―Sectores turístico y comercial pierden 
100, 000 empleos por influenza‖ 2009. (Notimex) http://eleconomista.com.mx/notas-
online/negocios/2009/06/15/sector-comercio-perdio-100000-empleos-influenza Consultado el 29 de diciembre 
de 2009. 
lxxi

 Secretaria de Agricultura, Ganadería, Desarrollo Rural, Pesca y Alimentación. Normateca Institucional. 
―Decreto por el que se aprueba el Programa especial concurrente para el desarrollo rural sustentable 2007-
2012. (Decreto) 
 http://normateca.sagarpa.gob.mx/principal.aspx Consultado el 28 de diciembre de 2009. 

http://www.inegi.gob.mx/
http://eleconomista.com.mx/notas-online/negocios/2009/06/15/sector-comercio-perdio-100000-empleos-influenza
http://eleconomista.com.mx/notas-online/negocios/2009/06/15/sector-comercio-perdio-100000-empleos-influenza
http://normateca.sagarpa.gob.mx/principal.aspx
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Sustentable de Recursos Naturales para la Producción Primaria,lxxii sin embargo, las acciones 

más visibles en el campo tienen que ver más con la conservación de los recursos naturales que 

con una política de sustentabilidad. Las acciones generales plasmadas en papel se quedan en los 

escritorios de los que planean, y al campo llegan muy pocas de esas buenas intenciones. 

En ocasiones las declaratorias de Áreas Naturales Protegidas han sido el instrumento para 

sacar a los campesinos e indígenas de su lugar de origen, y no pocas veces los decretos excluyen 

completamente a la población y prohíben la realización de actividades tradicionales.lxxiii Se 

presenta así una política de conservación de los recursos, sin considerar las necesidades de los 

habitantes de las localidades.  

Frente a esta situación de crisis de los productores del campo, de los pueblos originarios y 

campesinos, la opción que desde el gobierno se está fomentando es la puesta en marcha de 

actividades turísticas. Esas prácticas turísticas  en la naturaleza ofrecen un abanico de 

posibilidades, entre ellas la observación de las estrellas, en lo más profundo de la Sierra Norte 

Poblana, en la laguna de Metztitlán, Hidalgo, donde no hay iluminación a kilómetros; el aprendizaje 

de los periodos de cosecha y siembra, en la comunidad campesina de Vicente Guerreo, en 

Tlaxcala; o, la contemplación del arribo y descenso de las aves en el Sótano de las Golondrinas, 

en San Luis Potosí. 

La mayoría de los servicios de turismo en áreas naturales son poco conocidos, en 

ocasiones son empresas con un cierto nivel de organización, que conocen cómo lograr los apoyos 

gubernamentales, cómo organizar los servicios y cómo hacer negocios; en contraparte 

comuneros, ejidatarios, trabajadores agrícolas, pescadores o sociedades de solidaridad social que 

desean ofrecer esos servicios tienen una organización mínima, no conocen cómo ofrecer un 

recorrido, cómo ofrecer el servicio de alimentos o cómo crear un producto para el turista. 

Los apoyos otorgados al turismo son aprovechados por empresas medianas y pequeñas 

que no viven la cultura rural, que no son campesinos o trabajadores del campo, y lo que buscan es 

vender a la población urbana momentos de convivencia con áreas naturales. En este sentido, la 

practica del turismo y el turismo rural es una expresión más del modelo económico de desarrollo, 

es una nueva forma de ver, usar y concebir al campo, donde el campesinado se ha visto 

nuevamente excluido.  

                                                           

lxxii
 Secretaria de Agricultura, Ganadería, Desarrollo Rural, Pesca y Alimentación. ―Programa de uso 

sustentable de recursos naturales para la producción primaria‖ 2009. (programa) 
http://www.sagarpa.gob.mx/programas/Paginas/UsoSustentabledeRecursosNaturalesparalaProduccionPrimar
ia.aspx Consultado el 28 de diciembre de 2009. 
lxxiii

 La Comisión Nacional de Áreas Naturales Protegidas administra actualmente 173 áreas naturales de 
carácter federal que representan más de 24, 406,886 hectáreas. Entre las áreas se encuentran, reservas de 
la biosfera, parques nacionales, monumentos naturales, áreas de protección de recursos naturales, áreas de 
protección de flora y fauna, y otras áreas. Comisión nacional de áreas naturales protegidas. ―Qué hacemos‖ 
2009. (presentación de la comisión) http://www.conanp.gob.mx/que_hacemos/ Consultado el 28 de diciembre 
de 2009. 

http://www.sagarpa.gob.mx/programas/Paginas/UsoSustentabledeRecursosNaturalesparalaProduccionPrimaria.aspx
http://www.sagarpa.gob.mx/programas/Paginas/UsoSustentabledeRecursosNaturalesparalaProduccionPrimaria.aspx
http://www.conanp.gob.mx/que_hacemos/
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Cabe reflexionar que para hacer una empresa no solo se requiere saber conducirse en un 

recorrido por la montaña o conocer la historia de un lugar, se requiere desde el conocimiento de la 

administración de una empresa, hasta saber elegir al visitante o negarle el servicio a un turista 

incómodo. Para hacer turismo se requiere toda una infraestructura, reglamentos y conocimientos 

para la venta de productos para el esparcimiento. 

No obstante, que los campesinos y trabajadores agrícolas no tienen esas herramientas 

intelectuales y técnicas, algunos de ellos han realizado venta de servicios a turistas, que les ha 

permitido obtener recursos económicos y mantener paralelamente sus actividades agropecuarias y 

tradicionales. Algunas de las comunidades rurales que podrían ofrecer algún tipo de servicio, pese 

a sus condiciones y contextos, se animan a hacerlo. El trabajo y su forma de vida esta vinculada al 

campo, al cuidado de animales, a labores tradicionales como la artesanía, alfarería o curtiduría, y 

no tienen idea de cómo ofrecer un servicio o producto turístico. Estas prácticas con el turismo 

pueden verse como un intercambio de valores preestablecidos, donde el campesino, sin perder su 

identidad, mantenga su economía en la tierra y en el trabajo del campo.  

Las prácticas de atención a los visitantes no son la labor fundamental del campesinado y 

no resuelven la problemática económica y social de millones de indígenas, campesinos, y 

trabajadores del campo, sin embargo, sí puede ser una alternativa para aquellos grupos 

vulnerables que poseen un recurso, que no tienen restricciones en su uso y que pueden obtener 

un recurso por el intercambio de un servicio.  

Los campesinos no podrían convertirse en empresarios del turismo, pues al hacerlo 

dejarían de ser campesinos. Los campesinos podrían asumir una lógica de intercambio de valores 

que les permitiera subsistir en el modelo económico actual; como en el presente sucede al 

alquilarse estos como empleados, ejercer la albañilería, migrar a otros estados o a otro país, 

etcétera. 

Entre las organizaciones campesinas organizadas en México que ofrecen servicios a los 

turistas, que han decidido incursionar en la formación de empresas sociales sin dejar su identidad, 

destacan las incluidas en la Red Indígena de Turismo de México,lxxiv el proyecto de Desarrollo 

Rural Integral Vicente Guerrero conocida como Grupo Vicente Guerrero (GVG),lxxv la comunidad  

indígena de Tacambaro, Michoacán; la Red de turismo alternativo Totaltikpak en la Sierra Norte 

Poblana; el Centro  gastronómico artesanal Náhuatl de Yohualichan, Puebla;  o la Unión de 

                                                           

lxxiv
 La Red agrupa a más de 32 microempresas que ofrecen servicios para atención al turismo, todas ellas 

manejadas por indígenas. http://www.rita.com.mx/ 
lxxv

 El GVG tiene dentro de sus principios fundamentales: el intercambio de conocimientos y experiencias 
directas entre campesinos y citadinos, rescatar el orgullo de pertenencia campesina, lograr la organización y 
autogestión comunitaria, promover la conservación y autogestión comunitaria, promover la conservación, 
aprovechamiento y mejora de los recursos naturales en el marco de una agricultura ecológica, lograr la 
autosuficiencia alimentaría, las condiciones de salud y nutrición de las familias campesinas y lograr relaciones 
más justas y equitativas entre géneros y seres humanos; así como entre estos y la naturaleza (Aguilar, 2009). 
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pobladores de comunidades posesionarias del Parque Nacional Grutas de Cacahuamilpa, 

Guerrero, entre otras. 

Muchas de estas organizaciones fomentan el consumo razonado de los recursos 

naturales, el uso de alimentos orgánicos, la disposición adecuada de los residuos sólidos, el 

trabajo colectivo, y recuperan prácticas indígenas y campesinas en la salud, tradiciones, fiestas y 

en su relación con la naturaleza. 

Para estas organizaciones sociales es una tarea muy difícil guiarse con los principios de la 

sustentabilidad, porque muchos de ellos no los conocen como teoría, y es difícil sobre todo en el 

marco de una sociedad donde el consumo irracional es una práctica común. Sin embargo, muchas 

de esas agripaciones tratan de ofrecer servicios a los visitantes con los principios de la 

sustentabilidad que su entorno les ha enseñado.  

De esta manera, el turismo rural practicado por aquellas esta basado en la conservación 

de los recursos y en la vinculación el hombre con la naturaleza, muchos campesinos  y 

trabajadores del campo han tenido la opción de esta práctica que les permite mantenerse 

cercanos a su historia, a su gente y cultura. Vincularse desde su vida campesina, con personas 

ajenas, con objetivos diferentes a los que ellos han seguido, no ha sido fácil, sin embargo, la 

practica de venta de servicios a los visitantes les ha permitido no abandonar el campo, no migrar y 

en ocasiones mejorar sus condiciones de vida.  

 

IMPACTOS Y POSIBILIDADES DEL TURISMO RURAL 

Sin lugar a dudas los impactos o posibilidades del turismo son de diversa índole. La 

generación de empleos y el fortalecimiento de una industria; fortalecer la economía regional; dar a 

conocer un país, estado o región; crear una identidad local, regional o nacional; cambiar el uso de 

suelo a costa de derechos agrarios, producción alimentaria y pérdida de ecosistemas; depredación 

y contaminación de áreas naturales, incluyendo ríos, lagunas, mares, manglares, entre otros; 

generación de desechos sólidos en áreas naturales, sin disposición final adecuada; desalojo de 

familias y comunidades de sus lugares de origen; transculturación en el lenguaje, hábitos de vestir, 

formas de consumo alimentario, y tradiciones en pueblos rurales y campesinos; y pérdida de la 

riqueza cultural y cosmovisión identitaria del campesino, etnias y pueblo mexicanos, entre otros. 

Independientemente de que en la visita a áreas naturales se cuide no dejar desechos 

sólidos, no llevarse materiales o recursos del lugar, o no alterar la vida animal o vegetal, el sólo 

desplazamiento implica un impacto al lugar. Se requerirán mayores cantidades de agua y 

alimento, se perturbara la vida rural y campesina, y trastocaran patrones culturales que 

presionaran a las nuevas generaciones a buscar un cambio. 

Miguel Ángel Adame clasifica los impactos del turismo en tres tipos: económicos, 

ambientales o ecológicos y socio-culturales considerando 2 hechos cruciales: Por un lado, las 
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intensidades y las formas de los impactos y, por otro, la capacidad de carga, soporte o de acogida 

de la región o de la población concerniente (Adame, 2009). 

La forma, la cantidad, la intensidad, la región, la proporción, o los sujetos de los impactos 

es muy importante, sin embargo, el mayor de los impactos que trae consigo la práctica del turismo 

tiene que ver con la desaparición de la propia cultura campesina, tiene que ver con que los 

campesinos decidan, a partir de la posibilidad de ofrecer servicios al turismo, abandonar su vida 

campesina y volverse empresarios del turismo.  

Los campesinos y trabajadores agrícolas,  al ver un turista seguramente no están 

reflexionando sobre la posibilidad de convertirse en empresarios, muchos de ellos ofrecen una 

atención al visitante, por su educación. Seguramente los campesinos no están pensando en 

obtener un beneficio al atender a alguien, sin embargo, en el modelo económico en que se vive 

existe la posibilidad de compartir  y obtener un beneficio por ello.  

Por más políticas productivas que los gobiernos fomenten y más presión ejerza la 

presencia de turistas en el campo, si los campesinos han decidido mantenerse con su identidad de 

clase, así permanecerán. La atención a un turista no cambiará sus creencias, principios e historia.  

De esa manera, el impacto de la práctica del turismo en un campesino o trabajador 

agrícola podría ser: uno, que aprehendiera la manera de obtener recursos a través de la venta de 

servicios al turismo; dos, flexibilizar su posición sobre su relación con la tierra y atender visitantes, 

sin ser empresario y sin dejar de ser campesino; y tres, reafirmar su convicción de campesino y 

permanecer con su visión de trabajador del campo y de la tierra con todo lo que ello implica.  

El turismo en áreas naturales genera impactos de diversos tipos tanto positivos y 

negativos, sin embargo, lo fundamental es reconocer que esta práctica del desplazamiento de 

personas hacía un lugar de esparcimiento en áreas naturales es un fenómeno inevitable, que 

responde en gran parte, al modelo económico y de desarrollo que se vive en el país, y que es 

parte de un periodo histórico y cultural de la humanidad: la posmodernidad. 

 

EL VALOR DE USO EN LA PRÁCTICA DEL TURISMO EN EL MEDIO RURAL  

Como ya se comentó, los campesinos viven la practica turística de diferente la forma, la 

enfrentan o la incorporan a su vida. Los campesinos tienen una cosmovisión milenaria en estrecha 

relación con la tierra y sus bondades, que esta lejos de equiparase con la visión que tiene un 

empresario de las grandes operadoras de viajes, las cuales son intermediarias, entre los turistas y 

el mundo campesino. 

El turismo rural practicado por los campesinos debe distinguirse de prácticas 

empresariales en el campo cuando son operadas por empresas privadas cuyos fines son la 

acumulación, debe distinguirse cuando se venda el concepto rural como mercancía, y cuando se 
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comparta la vida campesina y su cosmovisión del mundo, a cambio de un ‗Valor de cambio‘. Para 

ello, hay que decirlo, se necesita otro tipo de turista, una población instruida comprometida con su 

cultura y con un alto sentido de responsabilidad hacia el ambiente.  

De igual manera, se necesita un campesino que este dispuesto a darle un valor de cambio 

a su territorio, un valor que le satisfaga y le permita vivir satisfactoriamente en su entorno. El valor 

que cada persona le da a una montaña, a los ríos, al viento, a un paisaje, a la luna, a la fauna, a la 

familia, a la comunidad es algo incuantificable, y es algo completamente subjetivo. Se podría 

poner un precio o un valor de cambio a un recurso natural a partir de los instrumentos, 

herramientas e insumos que se utilicen para realizar una práctica turística, pero no se tiene 

cuantificado el valor de la naturaleza.  

La práctica turística podría ser una oportunidad para insertarse en la dinámica económica 

nacional, conservando su forma de vida y cultura, y encontrando un contacto con la vida urbana y 

la globalización. Esta práctica implicaría que los campesinos y trabajadores agrícolas aceptaran 

ocupar parte de su tiempo en otras actividades vinculadas a su forma de vida, implicaría compartir 

su cultura, experiencia y persona. Ello no significaría cambiar su relación con la tierra y la 

naturaleza, él seguiría en su relación con el campo, al tiempo de intercambiar su historia en una 

nueva relación social de producción.  

El caminar por estos dos ejes representaría una expresión más de las formas de 

sobrevivencia campesina e indígena. Entonces cabe preguntarse ¿Es conveniente o no que los 

campesinos se inserten en esta dinámica económica? La respuesta tendría que ser positiva, en 

tanto el modelo económico esta aniquilando al productor campesino, el desempleo en el campo se 

agudiza con la crisis económica mundial actual y las remesas de los migrantes han caído, las 

cuales fundamentalmente llegan a las comunidades rurales. 

Al caminar por las calles de muchas ciudades pequeñas de México se pueden observar a 

los hijos de los campesinos en la búsqueda de la ‗occidentalización‘. Las comunidades 

campesinas poco a poco transforman sus valores y cultura, en ello intervienen la poca instrucción 

escolarizada, la educación urbana a través de los medios masivos de comunicación, el poco 

aprecio al trabajo y economía campesina, y la constante pérdida generacional de la fuerza de 

trabajo en el campo. La ‗occidentalización‘ no es la panacea para resolver la situación de pobreza 

campesina e indígena, pero es la forma de ascenso en la escala social de gran parte de los grupos 

poblacionales, y de parte de los 54 millones de pobres localizados en el campo y comunidades 

rurales. 

Por ello, se considera que dentro de la práctica turística como actividad complementaria a 

la vida agrícola, deberán fomentarse principios básicos para guiar las prácticas del turismo rural, 

entre ellos: 

 

1. Fomentar la instrucción y educación sobre el ser turista responsable. 
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2. Hacer hincapié en la importancia de la cultura local o cultura campesina y rural. 

3. Hacer conciencia sobre la pérdida del medio ambiente y las implicaciones para la vida 

humana. 

4. Fomentar el orgullo de ser campesino e indígena 

5. Y hacer conciencia de que lo que se ofrece no es una mercancía, sino un valor de uso, 

histórico, natural e irremplazable, que ningún turista podría pagar. 

 

Fomentando estos principios, las comunidades rurales convertidos en colectivos de 

prácticas turísticas podrían obtener recursos, subsistir y resistir la intervención de viajeros en sus 

comunidades, Neptalí Monterroso al respecto señala: 

 

El turismo rural puede ser considerado como un instrumento de desarrollo, tanto desde 

una perspectiva económica como también social, siempre y cuando su objetivo sea ayudar a las 

comunidades rurales a mejorar sus condiciones de vida, sin poner en riesgo los recursos naturales 

y culturales enclavados en los territorios de esas comunidades. Para ello tenemos que comenzar 

por reconocer que los desplazamientos recreativos y turísticos son fenómenos que presentan 

posibilidades para impulsar, a partir de ellos, el desarrollo de las comunidades locales. Sin olvidar 

que los apoyos gubernamentales para este tipo de acciones son mínimos y las condiciones de las 

comunidades limitadas, por lo que estas tienen que enfrentar, prácticamente, por sí solas, las 

dificultades que ocasiona la aplicación de un modelo que es salvajemente excluyente. (2009) 

 

Frente a la grave situación  económica que atraviesa el  país, los campesinos han decidido 

incursionar en prácticas de atención a turistas, siendo esta actividad, en ocasiones, su segunda 

actividad económica. 

En tanto el modelo económico no apoye al campo, los campesinos y trabajadores 

agrícolas irán desapareciendo junto con su cultura. La práctica del turismo rural es una evidencia 

de la falta de apoyo al campesinado, del abandono de la actividad agrícola nacional y quizá una 

oportunidad de sobrevivir para muchos. 

 Los fomentadores del turismo, secretarias de turismo, colectivos y asociaciones civiles, 

despachos, universidades e institutos, deberán mirar hacía esquemas de turismo donde el 

comprador de servicios conozca la realidad de la cultura campesina en México y con ello lograr su 

comprensión sobre la importancia de su existencia. También los campesinos organizados en 

colectivos, podrían dar a conocer su situación como sector, como cultura y como personas.  

Frente a la dinámica global, la cultura rural y campesina no puede quedar fuera, es 

deseable que se incorporen con sus recursos y posibilidades, pero manteniendo sus principios y 
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cultura, con la firme convicción de que ningún turista puede pagar el valor de un área natural, de 

una cultura y de una historia.  

 

CONCLUSIONES 

La inserción de los campesinos y trabajadores rurales a la venta de servicios al turismo es 

parte de la política de la sustentabilidad dentro de la dinámica de la globalización, forma parte del 

fenómeno mundial del incremento de actividades comerciales y de servicios, y de la disminución 

de actividades agrícolas y agropecuarias. Frente a la desaparición del campesino pobre y la vida 

rural la atención a los visitantes a áreas naturales podría ser una posibilidad para enfrentar los 

cambios que trae consigo ese desplazamiento; no sólo se podría aprovechar económicamente, 

sino que podrían mantener su cultura y su idiosincrasia como campesinos. 

La mayoría de los estudiosos del fenómeno turístico reconocen los impactos negativos 

que esta práctica genera, sin embargo, también están ciertos que el avance del libre mercado 

agrícola internacional y las implicaciones ambientales del patrón de desarrollo que se ha seguido, 

conducen a la vida campesina, a la exclusión y desaparición, y al campo a su extinción. Los 

impactos del turismo rural o en la naturaleza, tal y como se practican, en ocasiones, modifican 

formas de trabajo, usos de suelo, y trastocan la cultura local, sí, sin embargo, el turismo en los 

sitios naturales tendría la posibilidad de dignificarse siempre y cuando sean los pobladores 

quienes decidan qué y cómo ofrecen un servicio, y sean ellos los más beneficiados de esa 

práctica. 

Inobjetablemente, desde nuestros escritorios y salones de clase podríamos condenar los 

usos distintos que se le están dando al campo y a la vida campesina, sin embargo, habrá que vivir 

la exclusión social por ser campesino o indígena, habrá que sobrevivir con los exiguos recursos 

con los que viven los campesinos y sus familias, y habrá que estar a punto de desaparecer como 

clase social para reconocer alguna posibilidad en la práctica de atención a los turistas en áreas 

rurales. 
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INTRODUÇÃO 

Na actualidade, é consensual que o turismo constitui um importante instrumento de 

desenvolvimento sustentável. Associado aos recursos naturais e culturais que as regiões 

oferecem, pode potenciar a revitalizar as economias locais de forma sustentada. 

Como referem Fonseca e Ramos (2007) ―O turismo vem-se assumido como um dos 

sectores com maior capacidade para rentabilizar os recursos locais, recuperar o património 

cultural e natural, revitalizar actividades que lhe são tributárias, como a produção agro-alimentar 

ou o artesanato e, assim, dinamizar o tecido económico rural. Quanto mais valioso for o 

património, os recursos e a capacidade das comunidades locais em aproveitá-los e promovê-los, 

tanto maior poderá ser a endogeneização de receitas provenientes do turismo para um território‖. 

Os recursos existentes numa região que podem ser utilizados, directa ou indirectamente, 

influenciam significativamente o desenvolvimento do turismo. Por outro lado, as características do 

turismo e as relações com as actividades humanas e meio ambiente constituem outro cenário para 

o seu desenvolvimento (Castro, 2005). 

O presente trabalho tem como objectivo analisar o fenómeno turístico nos Parques 

Naturais de Montesinho e Douro Internacional, localizados na região de Trás-os-Montes. Estes 

Parques Naturais constituem-se zonas de grande interesse pela diversidade de património natural 

e cultural que possuem e são pouco conhecidos e desenvolvidos do ponto de vista turístico. 

Para a concretização dos nossos objectivos procedemos à recolha e compilação de 

dados, obtidos nas fontes estatísticas oficiais, relativos à oferta e procura turística nos concelhos 

inseridos em ambos os parques no período compreendido entre 2006 e 2008.  

No que concerne à apresentação do nosso trabalho, numa primeira fase, do presente 

artigo, será efectuada uma apresentação teórica sobre a temática do turismo em espaços naturais 

protegidos. Seguir-se-á uma análise dos dados sobre as dinâmicas turísticas, em ambos os 

parques naturais. Neste contexto, a análise da oferta turística far-se-á com base em alguns 

indicadores, nomeadamente capacidade de alojamento, dormidas nos estabelecimentos hoteleiros 

e turismo em espaço rural. A procura turística far-se-á através do registo das dormidas nos 

estabelecimentos hoteleiros. Para completar este bloco da procura turística, serão observados 
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dados sobre os visitantes em ambos os parques naturais, cuja informação foi compilada no 

Instituto de Conservação da Natureza e Biodiversidade (ICNB)lxxvi.  

Completamos o trabalho com algumas considerações finais sobre o tema abordado. 

Salientamos que aquando da compilação da informação junto das fontes oficiais não foi 

possível obter alguns dados com a desagregação ao nível do concelho. Por outro lado, houve 

dados que não foi possível recolher devido ao segredo estatísticolxxvii.  

Dadas as limitações de espaço impostas ao desenvolvimento do trabalho, limitamos a 

informação ao período compreendido entre 2006-2008. Contudo, consideramos não ficar 

amputada qualquer informação de interesse para alcançar o objectivo final. 

Turismo em Espaços Naturais Protegidos 

Ao longo das últimas décadas do pretérito e ainda, ao pequeno decurso do actual, o 

turismo adquiriu um desenvolvimento e importância social e económica cada vez maior. Este 

desenvolvimento deve-se a um conjunto variado de factores dos quais se pode referir o período de 

férias cada vez maior, maiores rendimentos das famílias e o desenvolvimento da cultura e do lazer 

(López; Izquierdo, 2003). O incremento dos meios de comunicação, sobretudo o automóvel e 

avião, possibilitou aos visitantes e turistas terem contacto com outros territórios, nomeadamente 

espaços naturais protegidos.  

A União Internacional para Conservação da Natureza (IUCN) considera que as áreas 

protegidas são ― uma superfície de terra e/ou mar especialmente consagrada à protecção da 

natureza e manutenção da diversidade biológica, assim como os recursos naturais e os recursos 

culturais associados, e utilizada através de meios jurídicos e outros meios eficazes‖ (IUCN, 

1994:12). 

As actividades turísticas nestes espaços, designadamente percursos pedestres ou de 

bicicleta, observação da fauna e flora, contemplação da natureza, são exemplos de actividades 

desenvolvidas nos espaços naturais protegidos. Diversos estudos destacam a importância que o 

turismo representa quando desenvolvido em espaços naturais protegidos. A este propósito, 

destacamos a Carta Europeia do Turismo Sustentável nos Espaços Naturais Protegidos (2007:5) 

ao referir que ―El turismo ofrece un medio privilegiado para sensibilizar al gran público sobre el 

respeto al medio ambiente. Asimismo, presenta un fuerte potencial de apoyo a las actividades 

económicas tradicionales y a la mejora de la calidad de vida. Para responder tanto a las 

exigencias específicas de los espacios protegidos como a las expectativas de los turistas 

                                                           

lxxvi
 A informação foi retirada no site do ICNB: http://portal.icnb.pt 

lxxvii
 A Lei n.º 22/2008 de 13 de Maio Lei do Sistema Estatístico Nacional, refere no Artigo 6.º que ―o segredo 

estatístico visa salvaguardar a privacidade dos cidadãos e garantir a confiança no [Sistema Estatístico 
Nacional] (SEN) ‖. Por forma a salvaguardar o princípio do segredo estatístico, o INE não divulga dados 
estatísticos cujos indicadores sejam inferiores a três unidades.  
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europeos, es primordial que el turismo preserve el patrimonio sobre el que fundamenta su 

actividad‖. 

Actualmente o crescimento das actividades turísticas em espaços naturais protegidos está 

associado a modelos de desenvolvimento em que deve haver compatibilização com a 

conservação ambiental e o uso racional dos recursos. Resulta dai que o turismo deva ser 

desenvolvido segundo princípios do ―desenvolvimento sustentável‖ entendido como ―um 

desenvolvimento que satisfaz as necessidades das gerações actuais sem por em perigo a 

satisfação das necessidades das gerações futuras‖. 

De acordo com os princípios de sustentabilidade, expressos em diversos estudos, o 

desenvolvimento do turismo, segundo aqueles princípios, pode trazer fortes benefícios no quadro 

ambiental, social e económico. 

A figura anterior (n.º1) ilustra os diversos benefícios que o turismo aglutina quando se 

promove de uma forma sustentada. No domínio ambiental é evidente a qualidade dos recursos 

que estão na base das actividades turísticas e devem ser compatíveis com a natureza e meio 

ambiente.  

Segundo Middleton e Hawkins o ―turismo sustentável significa combinar os números e 

tipos adequados de visitantes, bem como o efeito da actividade por eles gerada no destino e dos 

serviços oferecidos pelas empresas locais, de forma a que possa manter no futuro a qualidade do 

ambiente em que aquelas actividades de baseiam‖ (Geota, 2006; 50). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Parques Naturais de Montesinho e Douro Internacional Fonte: Adaptado  de ―Turismo sostenible basado en el patrimonio natural y cultural‖ (Universidade Colombia) 

 

Figura n.º 1 – Benefícios do Turismo Sustentável 
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A rede nacional de áreas protegidas foi constituída pelo Decreto-Lei n.º 19/93, a partir do 

qual foram definidas as áreas protegidas de interesse nacional, regional e local. A nomenclatura 

de áreas protegidas integra os Parques Nacionais, Parques Naturais, Reserva Natural, 

Monumento Natural e Paisagem Protegida (Decreto-Lei n.º 19/93). ―Os fundamentos da criação 

destas áreas obedecem a objectivos tanto de natureza biológica como paisagística, tendo em 

consideração critérios de raridade, valor estético, científico, cultural e/ou social‖ (DGA, 2000:188). 

A leitura da figura n.º 2 mostra a existência de 1 ―Parque Nacional‖ em Portugal 

Continental. Os ―Parques Naturais‖ são a categoria com maior representatividade com 13 espaços 

desta categoria. Seguem-se as ―Reservas Naturais‖ que totalizam 11 áreas protegidas. As 

―Paisagens Protegidas‖, áreas de interesse local perfazem 6 espaços em Portugal. Finalmente, 

existem 5 espaços classificados como ―Monumentos Naturais‖. Salienta-se que existe apenas 1 

―Parque Nacional‖ em Portugal, numero manifestamente reduzido em relação a outros países cuja 

categoria está presente num grande número de espaços naturais protegidos. 

 

Fonte: Elaboração Própria com base nos dados do ICNB. 

Figura n.º 2 - Espaços Naturais Protegidos em Portugal Continental 

 

Quanto à distribuição espacial dos ―espaços naturais protegidos‖ de Portugal Continental, 

a figura n.º 3 permite obter uma imagem da sua distribuição pelo território continental. 

Como já foi referido anteriormente, os Parques Naturais de Montesinho e Douro 

Internacional constituem o centro deste trabalho que tem como objectivo analisar as suas 

dinâmicas turísticas. Estes espaços naturais foram declarados Parques Naturais e integram a rede 

nacional de espaços naturais protegidos vigente actualmente em Portugal (figura n.º 3).  
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Fonte: Elaboração Própria 

 
Figura n.º 3 - Espaços Naturais Protegidos em Portugal continental 

 

Ambos os parques se situam nos distritos de Bragança e Guarda e abrangem os 

concelhos de Vinhais e Bragança, Miranda do Douro, Mogadouro, Freixo de Espada à Cinta e 

Figueira Castelo Rodrigo, este último no distrito da Guarda (figura n.º 4). 
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Fonte: Elaboração própria 

Figura n.º 4 - Localização do Parque Natural de Montesinho e Douro Internacional 

Os Parques Naturais de Montesinho e Douro Internacional são espaços naturais 

fronteiriços que foram classificados como espaços naturais protegidos. 

Foi através do Decreto-Lei n.º 355/79 de 30 de Agosto que foi classificado o Parque 

Natural de Montesinho. Consideramos a seguinte citação um bom contributo para apresentar este 

espaço natural protegido. 

―O Parque Natural de Montesinho possui um rico património sócio-cultural com práticas 

quotidianas vindas de usos e costumes ancestrais, embora já marcadas pelas crescentes 

mobilidades das gentes e pelas inovações tecnológicas. As festas, são um exemplo disso, sendo 

um elo de ligação entre as aldeias e um pretexto para o reencontro de famílias e amigos. Tem 

especial valor as antiquíssimas «Festas dos Rapazes», realizadas principalmente na zona da 

Lombada por altura do Natal ou dos Reis, segundo o costume de cada aldeia. Outra das facetas 

da cultura regional é a música tradicional, que acompanha sempre as festividades e onde se 

destacam as sonoridades celtas da gaita-de-foles. São notáveis ainda os exemplos de arquitectura 

popular, que utilizando os materiais característicos de cada região, resultam de milhares de anos 

de aperfeiçoamento e adaptação ao meio ambiente. Há também aspectos exclusivamente 

funcionais na arquitectura popular dignos de destaque, como os pombais, os moinhos e as forjas 

do povo‖ (ICNB, 2009). 
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O Decreto Regulamentar n.º 8/98 de 11 de Maio criou o Parque Natural do Douro 

Internacional. 

O Parque Natural do Douro Internacional localiza-se no troço fronteiriço do Rio Douro 

(figura n.º 4). Este espaço natural é detentor de um grande contraste morfológico que associado 

ao clima se traduz numa grande diversidade ecológica, paisagística e por uma grande variedade 

de habitats. O PNDI (figura n.º) ocupa uma área de 85150 ha, e situa-se nas regiões de Trás-os-

Montes e Beira Alta, abrangendo concelhos de Miranda do Douro, Mogadouro, Freixo de Espada à 

Cinta e Figueira Castelo Rodrigo (Castro, 2005:230).  

As características físicas, a diversidade e riqueza do património natural e cultural que este 

parque natural apresenta conferem-lhe uma beleza incomparável.   

De facto, ―O Parque Natural do Douro Internacional é, verdadeiramente, uma Catedral 

onde o homem se encontra com a natureza na sua plenitude e harmonia, contemplando o 

equilíbrio entre a rusticidade da paisagem e a beleza de formas indescritíveis‖. (…) É um espaço 

natural cuja beleza do seu património pode definir-se como uma verdadeira ―casa natural‖, onde 

se pode encontrar um equilíbrio harmonioso entre o homem com a natureza nas suas diversas 

formas‖ (Castro, 2005:229). 

Oferta turística no PNM e PNDI 

Esta secção do trabalho tem como finalidade analisar os indicadores relativos à oferta 

turística nos Parques Naturais de Montesinho e Douro Internacional. Nas tabelas seguintes podem 

observar-se os dados respeitantes aos concelhos inseridos em ambos os parques. 

Conforme pode observar-se na tabela n.º1 é possível constatar que o número de 

estabelecimentos e capacidade hoteleira é substancialmente reduzida nos concelhos e período 

em análise.  

 

 
Tabela n.º 1 – Estabelecimentos e capacidade hoteleira nos Concelhos do PNM e PNDI (2006-2008) 

                               Anos     
 
  
Concelhos 

2006 2007 2008 

Estabelecimentos Capacidade Estabelecimentos Capacidade Estabelecimentos Capacidade 

N.º % N.º % N.º % N.º % N.º % N.º % 

Bragança 14 50,0 1318 70,8 14 48,3 1266 67,4 13 48,1 1202 66,9 

Vinhais * * * * * * * * * * * * 

Miranda do Douro 8 28,6 340 18,3 9 31,0 409 21,8 9 33,3 429 23,9 

Mogadouro 3 10,7 103 5,5 3 10,3 101 5,4 3 11,1 98 5,5 
Freixo de Espada à 
Cinta * * * * * * * * * * * * 

Figueira Castelo Rodrigo 3 10,7 101 5,4 3 10,3 103 5,5 2 7,4 67 3,7 

Total dos concelhos: 28 100 1862 100 29 100 1879 100 27 100 1796 100 
 
Fonte: INE 
*Segredo estatístico 
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Assim, em 2006, existiam 28 estabelecimentos hoteleiros cuja capacidade totaliza 1862 

camas. Em 2007 ocorreu um aumento de um estabelecimento e a capacidade ascendeu às 1879 

camas. 

No ano de 2008 verifica-se uma diminuição dos estabelecimentos hoteleiros (27) e na 

capacidade hoteleira nos concelhos do PNM e PNDI. 

No concelho de Bragança o número de estabelecimentos e capacidade hoteleira é mais 

elevada que os restantes concelhos, no período em análise. 

Com efeito, a oferta de alojamento, em 2006, no concelho de Bragança correspondia a 14 

(50%) unidades hoteleiras, Miranda do Douro detinha 8 (28,6%) estabelecimentos, Mogadouro e 

Figueira Castelo Rodrigo ambos com 3 (10,7%) estabelecimentos. Acerca dos concelhos de 

Vinhais e Freixo de Espada à Cinta o segredo estatístico não permitiu obter informação sobre 

estes indicadores.  

No período subsequente não ocorreram alterações significativas no número de 

estabelecimentos hoteleiros conforme se pode observar na tabela, o que evidencia uma 

estagnação na oferta em ambos os parques. Em Bragança e Figueira Castelo Rodrigo verifica-se 

uma redução no número de estabelecimentos entre 2007 e 2008. 

No que concerne à capacidade dos alojamentos (número de camas), a tabela permite 

observar que nos diferentes concelhos aquele indicador é bastante diferenciado. 

O concelho de Bragança tem maior capacidade de oferta face aos restantes concelhos. 

Em 2006 o número de camas existentes em Bragança totalizava 1318 (70,8%) contra 340 (18,3%) 

em Miranda do Douro, 103 (5,5%) em Mogadouro e 101 (5,4%) em Figueira Castelo Rodrigo. Nos 

restantes concelhos, pelas razões anteriormente aludidas, não foi possível efectuar a análise 

pretendida. 

No ano de 2007 em Bragança verifica-se uma diminuição para 1266 (67,4%) na 

capacidade do alojamento. Em Figueira Castelo Rodrigo e Miranda do Douro assistiu-se a um 

aumento neste ano com maior destaque em Miranda do Douro cujo valor totaliza 409 (21,8%).  

Em 2008 o incremento na capacidade hoteleira não apresenta variações significativas. 

Verifica-se a tendência regressiva em Bragança (1202 – 66,9%), Mogadouro (98 – 5,5%) e 

Figueira Castelo Rodrigo (67 – 3,7%). 

A tabela n.º 2 apresenta a tipologia de alojamento dominante nos concelhos dos parques 

naturais. 

Relativamente a este indicador pode observar-se que a tipologia dominante é ―pensões‖.  

Como se demonstra através da tabela n.º 2 verifica-se que, nos seis concelhos o número 

de pensões existentes em 2006 era de 11 (55%) em Bragança, 6 (30%) em Miranda do Douro, 2 

(10%) pensões em Figueira Castelo Rodrigo e 1 (5%) em Mogadouro, respectivamente. O número 
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total de pensões, neste ano, totalizou 20 unidades. O número de hotéis é de 4, em todos os 

concelhos, distribuídos por Bragança, Miranda do Douro e Mogadouro. As estalagens e pousadas, 

também, apresentam pouca representatividade nos concelhos em análise.  

―Trata-se de tipos de alojamento com alguma qualidade, que oferecem boas condições de 

conforto e comodidade aos seus utilizadores. Situados normalmente fora dos centros urbanos e 

integrados nas características da respectiva região, estes estabelecimentos (Batista: Sd) podem 

constituir uma boa opção em termos de oferta. 

Nos anos seguintes verifica-se uma diminuição, com 20 pensões em 2007 e 2008 perfaz 

18 unidades daquela tipologia. Ao nível dos concelhos, registaram-se reduções em Bragança e 

Figueira Castelo Rodrigo entre 2007 e 2008. 

 
Tabela n.º 2 – Categorias de Estabelecimento nos Concelhos do PNM e PNDI (2006-2008) 

 

  
  

Hotéis Pensões Estalagens Pousadas 

Anos Concelhos N.º % N.º % N.º % N.º % 

2006 

Bragança 2 50 11 55 0 0 1 100 

Vinhais 0 0 0 0 0 0 0 0 

Miranda do Douro 1 25 6 30 1 33 0 0 

Mogadouro 1 25 1 5 1 33 0 0 

Freixo de Espada à Cinta 0 0 0 0 0 0 0 0 

Figueira de Castelo Rodrigo 0 0 2 10 1 33 0 0 

Total dos concelhos: 4 100 20 100 3 100 1 100 

2007 

Bragança 2 40 11 55 0 0 1 100 

Vinhais 0 0 0 0 0 0 0 0 

Miranda do Douro 2 40 6 30 1 33 0 0 

Mogadouro 1 20 1 5 1 33 0 0 

Freixo de Espada à Cinta 0 0 0 0 0 0 0 0 

Figueira de Castelo Rodrigo 0 0 2 10 1 33 0 0 

Total dos concelhos: 5 100 20 100 3 100 1 100 

2008 

Bragança 2 40 10 56 0 0 1 100 

Vinhais 0 0 0 0 0 0 0 0 

Miranda do Douro 2 40 6 33 1 33 0 0 

Mogadouro 1 20 1 6 1 33 0 0 

Freixo de Espada à Cinta 0 0 0 0 0 0 0 0 

Figueira de Castelo Rodrigo 0 0 1 6 1 33 0 0 

Total dos concelhos: 5 100 18 100 3 100 1 100 

Fonte: INE 
*Segredo estatístico 

A tipologia de alojamento de maior dimensão e capacidade (Hotéis) demonstra não ter 

grande expressão nos concelhos e período em análise. Em 2006 totaliza 2 hotéis instalados em 

Bragança, 1 em Miranda do Douro e 1 em Mogadouro. Esta tipologia cuja distribuição se reparte 

pelos mesmos concelhos aumentou para 5 unidades em 2008. 
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O turismo em espaço rural
lxxviii

 (TER) tem vindo a desenvolver-se por todo o território, ―em 

grande medida por força da atracção crescente por parte da procura por paisagens naturais, e 

pelo património construído, quer ele seja popular ou erudito‖ (Batouxas, 1998:68). 

Vejamos em seguida o panorama relativamente às unidades de TER existentes no PNM e 

PNDI.  

A informação recolhida é relativa ao ano de 2008 uma vez que não foi possível obter 

dados acerca dos anos anteriores, não sendo por isso possível efectuar uma análise evolutiva. 

Contudo, far-se-á uma apresentação dos dados existentes em relação a 2008. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Relativamente às áreas em estudo, a tabela anterior dá indicação da existência de 25 

unidades de turismo em espaço rural nos concelhos do PNM e PNDI (tabela n.º 3 e figura n.º 5) 

em 2008. Bragança é o concelho com maior número de estabelecimentos, num total de 11 

unidades. 

Seguem-se Vinhais e Miranda do Douro com 5 (10%) unidades de TER em cada 

concelho. Em Mogadouro e Freixo de Espada à Cinta os dados recolhidos dão indicação da 

existência de 2 (4%) unidades de TER em cada um dos concelhos. Finalmente referimos que o 

Concelho de Figueira Castelo Rodrigo não regista nenhuma unidade de TER. (elimina qualquer 

possibilidade de haver alguma unidade que não esteja referenciada em documentos estatísticos) 

 

                                                           

lxxviii
  Segundo o Artigo 18º do Decreto-Lei n.º 228/2009 de 14 de Setembro “São empreendimentos de 

turismo no espaço rural os estabelecimentos que se destinam a prestar, em espaços rurais, serviços de 

alojamento a turistas, dispondo para o seu funcionamento de um adequado conjunto de instalações, 

estruturas, equipamentos e serviços complementares, tendo em vista a oferta de um produto turístico 

completo e diversificado no espaço rural‖. O mesmo Artigo refere na aliena 3 que o TER pode ser classificado 

em Casas de Campo, Agro-Turismo e Hotéis Rurais. 

 

Tabela n.º 3 – Turismo em espaço rural nos concelhos do PNM e PNDI (2008) 

Concelhos Estabelecimentos (n.º) % 

Bragança 11 22 

Vinhais 5 10 

Miranda do Douro 5 10 

Mogadouro 2 4 

Freixo de Espada à Cinta 2 4 

Figueira Castelo Rodrigo 0 0 

Total dos concelhos: 25 100 

 

Fonte: Turismo de Portugal 
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Fonte: Elaboração própria 

Figura n.º 5 - Distribuição espacial do TER nos concelhos do PNM e PNDI (2008) 

 

Concluída a análise anterior, salienta-se ainda que ambos os parques naturais possuem 

empreendimentos de turismo natureza
lxxix

, geridos pelo ICNB. Da informação recolhida foi possível 

obter os seguintes dados: No Parque Natural de Montesinho existem 4 Casas Retiro e 2 Casas 

Abrigo. No Parque Natural do Douro Internacional está instalada uma Casa Retiro. 

 

Procura turística no PNM e PNDI 

Nesta secção pretende efectuar-se uma análise da procura turística alicerçada no 

indicador dos visitantes que efectuaram dormidas nos estabelecimentos hoteleiros existentes nos 

concelhos de ambos os parques naturais. A análise do fenómeno será apresentado tendo em 

consideração a origem dos turistas nacionais estrangeiros. 

Pela leitura da tabela n.º 4 podemos verificar que a dinâmica deste indicador apresenta 

valores evolutivos diferenciados. O número de dormidas efectuadas, nos seis concelhos, em 2006, 

totalizou 92577 relativas a turistas nacionais e 15720 relativas a turistas de origem estrangeira. Em 

                                                           

lxxix
 O Artigo 20º do Decreto-Lei n.º 228/2009 define que ―os empreendimentos de turismo de natureza os 

estabelecimentos que se destinem a prestar serviços de alojamento a turistas, em áreas classificadas ou 
noutras áreas com valores naturais, dispondo para o seu funcionamento de um adequado conjunto de 
instalações, estruturas, equipamentos e serviços complementares relacionados com a animação ambiental, a 
visitação de áreas naturais, o desporto de natureza e a interpretação ambiental‖ (Artigo 20º do Decreto-Lei n.º 
228/2009). 
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2007 o número de dormidas de origem nacional apresenta uma variação positiva (100144), face a 

2006. Os turistas de origem estrangeira, no mesmo, ano registaram uma diminuição - 15162. 

No ano de 2008 ocorreu uma quebra no número de dormidas, de origem nacional, com 

91188 dormidas. Por seu turno, verificou-se um ligeiro aumento número de dormidas dos turistas 

estrangeiros, com 15586 dormidas registadas nos estabelecimentos hoteleiros.  

Ao nível dos concelhos, Bragança é o que regista maior número de dormidas, nacionais e 

estrangeiros, em 2006. Com efeito, aquele concelho totalizou 64952 (70,2%) dormidas de turistas 

portugueses e 11651 (74,1%) de estrangeiros. No mesmo ano, Miranda do Douro registou 20524 

dormidas: 16826 (18,2%) nacionais e 3698 (23,58%) estrangeiros. Segue-se o concelho de 

Figueira Castelo Rodrigo com 6924 (7,4%) turistas nacionais e 11 turistas estrangeiros. 

Finalmente, Mogadouro presenciou a entrada de 3875 (4,1%) nacionais e 360 (2,2%) dormidas de 

estrangeiros, do total dos concelhos. 

 

Pelas razões anteriormente apresentadas não é possível analisar os concelhos de Vinhais 

e Freixo de Espada à Cinta. 

No ano de 2007 ocorreu um aumento no número de dormidas de nacionais (199144), 

enquanto os turistas estrangeiros demandaram em menor número (15162).  

Bragança, com 70742 (70,6%) nacionais e 11518 (75,9%) estrangeiros continua e ser o 

concelho com maior afluxo de turistas. Miranda do Douro totalizou, em 2007, 19128 (19,1%) 

turistas nacionais e 3450 (22,7%) estrangeiros. Mogadouro e Figueira Castelo Rodrigo registaram 

uma variação negativa nos turistas nacionais e aumento de turistas estrangeiros em Figueira 

Castelo Rodrigo 24 (0,1%) e negativa em Mogadouro 170 (1,1%). 

Relativamente a 2008 os dados permitem concluir que Bragança com 70858 (77,7%) 

dormidas de turistas nacionais e 10408 (66,8%) de turistas de origem estrangeira - mantém uma 

 
Tabela n.º 4 – Dormidas nos estabelecimentos hoteleiros nos Concelhos do PNM e PNDI (2006-2008) 

                               Anos   
 
 
Concelhos 

2006 2007 2008 

Portugal Estrangeiro Portugal Estrangeiro Portugal Estrangeiro 

N.º % N.º % N.º % N.º % N.º % N.º % 

Bragança 64952 70,2 11651 74,1 70742 70,6 11518 75,9 70858 77,7 10408 66,8 

Vinhais * * * * * * * * * * * * 

Miranda do Douro 16826 18,2 3698 23,5 19128 19,1 3450 22,7 16673 18,3 4788 30,7 

Mogadouro 3875 4,1 360 2,2 3754 3,7 170 1,1 3657 4,0 390 2,5 

Freixo de Espada à Cinta * * * * * * * * * * * * 

Figueira Castelo Rodrigo 6924 7,4 11 0,07 6520 6,5 24 0,1 * * * * 

Total dos concelhos: 92577 100 15720 100 100144 100 15162 100 91188 100 15586 100 

 
Fonte: INE  
* Segredo estatístico 
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posição cimeira no número de dormidas em estabelecimentos hoteleiros. Segue-se Miranda do 

Douro com variação negativa, nas dormidas nacionais (16673 – 18,3%) e positiva nas dormidas de 

estrangeiros (4788 – 30,7%), face a 2007. Mogadouro teve comportamento idêntico ao concelho 

de Mogadouro. 

 

Visitas aos Parques Naturais de Montesinho e Douro Internacional 

Nas tabelas seguintes são apresentados alguns dados sobre as dinâmicas dos visitantes 

em ambos os parques naturais. Julgamos importante referir que os dados, recolhidos no Instituto 

da Conservação da Natureza e Biodiversidade, se referem exclusivamente aos visitantes que 

contactaram as delegações dos parques e efectuaram visitas guiadas. 

A tabela n.º 5 agrega os dados do número de visitantes que contactaram as delegações 

dos parques. Com efeito, em 2006, 8455 visitantes efectuaram contacto com as delegações dos 

parques, dos quais 3814 (45,1%) no PNM e 4641 (54,9%) no PNDI. Em 2007 o número de 

visitantes decresceu para 6900. No PNM ocorreram 5005 (73%) contactos de visitantes, valor 

superior a 2006. A delegação do PNDI foi contactada por 1895 (27,5%) visitantes valor 

significativamente inferior a 2006. 

 

Tabela n.º 5 - Visitantes que contactaram o PNM e PNDI (2006-2008) 

 2006 2007 2008 

Parques Visitantes (n.º) % Visitantes (n.º) % Visitantes (n.º) % 

PNM 3814 45,1 5005 73 4152 57,2 

PNDI 4641 54,9 1895 27,5 3110 42,8 

Total: 8455 100,0 6900 100,0 7262 100,0 

Fonte: ICNB 

 

Relativamente a 2008 os dados revelam um ligeiro crescimento, reportados a 2007, com 

7262 contactos de visitantes. No PMN ocorreram 4152 (57,2%) contactos de visitantes e o PNDI 

totalizou 3110 (42,8%) de visitantes que contactaram a delegação.  

As tabelas n.º 6 e 7 retratam as visitas guiadas e o volume de visitantes que usufruíram 

dessas visitas organizadas pelas delegações dos respectivos parques. 

Os dados relativos às visitas guiadas revelam crescimento entre 2006 (22 visitas) e 2007 

(30 visitas) e uma quebra em 2008, com 21 visitas guiadas.  

No que respeita aos respectivos parques, em 2006, o número de visitas cifrou-se em 9 

(40,9%) no PNM e 13 (59,1%) no PNDI. Em 2007 o PNM promoveu 23 (76,7%) visitas e apenas, 7 
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(23,3%) visitas foram realizadas no PNDI. Em 2008, PMN organizou 14 (66,7%), valor bastante 

superior às 7 (33,3%) efectuadas no PNDI. 

 

Tabela n.º 6 - Visitas guiadas no PNM e PNDI (2006-2008) 

 2006 2007 2008 

Parques Visitas (n.º) % Visitas (n.º) % Visitas (n.º) % 

PNM 9 40,9 23 76,7 14 66,7 

PNDI 13 59,1 7 23,3 7 33,3 

Total: 22 100,0 30 100,0 21 100,0 

Fonte: ICNB 

 

No que concerne ao número de visitantes que participaram nas visitas organizadas pelas 

delegações, a tabela n.º 7 apresenta os resultados obtidos. 

 

Tabela n.º 7 - Visitantes que participaram nas visitas guiadas (2006-2008) 

 2006 2007 2008 

Parques Visitantes (n.º) % Visitantes (n.º) % Visitantes (n.º) % 

PNM 420 46,8 931 79,4 529 45,7 

PNDI 478 53,2 241 20,6 628 54,3 

Total: 898 100,0 1172 100,0 1157 100,0 

Fonte: ICNB 

Constata-se que ao longo do período ocorreu um aumento significativo entre 2006 (898 

visitantes) e 2007 que totalizou 1172 visitantes que integraram visitas guiadas. Em 2008 ocorreu 

uma ligeira diminuição (1157 visitantes), em relação a 2007. 

Comparativamente aos dois parques, verifica-se que em 2006, no PNM participaram 420 

(46,8%) visitantes e no PNDI participaram 478 (53,2%) visitantes. Em 2007 verifica-se um 

aumento significativo no PNM, com 931 (79,4) visitantes integrados em visitas guiadas. No PNDI 

ocorreu uma diminuição em relação a 2006, apenas 241 visitantes optaram pelas visitas 

organizadas pelo parque. 

Relativamente a 2008, no PNM, 528 (45,7%) visitantes realizaram visitas guiadas, valor 

inferior a 2007. Contrariamente um aumento significativo ocorreu no PNDI, com 628 (54,3%) de 

visitantes. 

Em resumo, podemos afirmar que a dinâmica dos visitantes no PNM e PNDI tem evoluído 

num sentido positivo. No entanto, consideramos que apesar de ser possível chegar e esta 

conclusão, se poderá constatar ainda que existe pouca aderência de visitantes à vertente de 

―visitas guiadas‖ aos Parques em análise, facto que pode servir às respectivas administrações 
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para uma abordagem às causas que determinam esta situação, com vista ao desenvolvimento de 

políticas que induzam à optimização destas dinâmicas. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao longo deste trabalho foram feitas alguns comentários a cada um dos blocos descritivos. 

Contudo, julgamos que se impõe adicionar algumas reflexões, em jeito de ―conclusão final‖ por 

forma a que a rigidez dos números e quadros estatísticos obtenha uma mais valia informativa que 

possa dar algum realce ao valor intrínseco dos espaços naturais protegidos analisados. 

Como refere Castro (2005: 221) ―Os espaços naturais protegidos são territórios 

estabelecidos com a finalidade, principal, de preservação e conservação da natureza. Em 

determinadas situações procura-se preservar um conjunto singular ou então uma área da natureza 

privilegiada. Noutros casos, a preocupação é a manutenção das actividades humanas que estão 

em perfeita harmonia com os valores naturais‖.  

Com efeito, a áreas territoriais que integram os dois parques naturais de que nos 

ocupamos cabem nas considerações da referência citada e são, por isso, uma potencial mais-valia 

para região se forem objecto de planeamento e gestão consistente e integrado. 

As variações que as diversas tabelas apresentam, em contraponto às reconhecidas 

potencialidades específicas, levam-nos a concluir que as debilidades que se patenteiam são o 

resultado de carências diversas, quer ao nível local quer no âmbito regional, no que concerne, 

julgamos nós, ao diminuto desenvolvimento a que toda a região nordestina do país tem sido 

sujeita. Não queremos cair em lugares comuns, mas sempre reiteramos que a falta de boa 

comunicação rodoviária e outras estão a montante de todas as situações que vimos referindo. 

É difícil vir do litoral vir do litoral até ao interior de Trás-os-Montes; é difícil aqui 

permanecer dada a ausência de equipamentos sociais atractivos e interligados com as actividades 

turísticas. Supomos que não há planeamento turístico que resista a estas duas debilidades 

regionais. 

Em relação aos dados que foram apresentados ao longo deste trabalho é possível tirar 

algumas conclusões. A análise da oferta turística nos seis concelhos que integram ambos os 

parques evidenciou que a capacidade hoteleira é francamente reduzida. Os concelhos com menor 

oferta correspondem a Mogadouro e Figueira Castelo Rodrigo. Bragança, sede de Distrito, 

destaca-se dos restantes com maior capacidade hoteleira. Outro aspecto que se sobressai é a 

existência de um grande número de pensões. Esta tipologia de estabelecimentos apresenta uma 

percentagem mais elevada que as restantes categorias, em todos os concelhos.  

O Turismo em Espaço Rural tem maior implementação no concelho de Bragança. Somos 

da opinião que o incremento desta modalidade pode contribuir para aumentar a quantidade e 
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qualidade da oferta turística dos parques e, por outro lado, a capacidade de atracção de visitantes 

e turistas. ―O turismo rural está baseado, principalmente, nas motivações associadas ao espaço 

rural, enquanto espaço natural, cultural, tradicional, espaço promotor de uma vida saudável e 

espaço aberto a um grande leque de actividades desportivas e de recreio. Neste contexto, são de 

particular interesse aquelas actividades que mais contribuem para uma valorização do património 

natural e cultural assim como da base económica local, que se enquadrem nos propósitos de 

desenvolvimento endógeno e sustentável da área-destino em questão‖ (Kastenholz; sd: 2). 

No domínio da procura turística a análise demonstrou diferenças acentuadas entre os 

concelhos. As preferências dos turistas são, na sua maioria, por Bragança e Miranda do Douro. 

Aquelas preferências poderão explicadas pelo facto de a oferta de alojamento ser mais elevada e 

existir maior promoção da imagem enquanto destino turístico de qualidade, naqueles concelhos.  

Relativamente à repartição dos turistas nacionais e estrangeiros os dados evidenciam que 

os primeiros têm um peso mais destacado na mobilidade turística da região. Os turistas 

estrangeiros têm uma representatividade menor ao longo do período em análise. (…) Esta região 

fronteiriça apesar do seu inegável potencial para o turismo é ainda um destino turístico pouco 

desenvolvido quer em termos de oferta turística quer no que concerne aos fluxos de visitantes, 

com particular incidência para os estrangeiros (Castro, 2005:203). 

No que concerne aos visitantes que acorreram aos parques, pode-se verificar que a 

dinâmica é diferenciada ao longo do período em análise. O volume de visitantes é positivo mas 

revela, ainda, pouca afluência.  

Julgamos que este trabalho confirma alguma informação que já está a ser analisada no 

âmbito de uma investigação mais ampla que estamos a levar a efeito, relativa às áreas de que nos 

vimos ocupando e que necessita de mais tempo e outros instrumentos de análise. 

De qualquer modo, ainda que, em âmbito obviamente muito limitado julgamos poder avançar com 

algumas objectivações que nos parece que este trabalho pode fundamentar e que se concretizam 

nas seguintes considerações:  

- Os Parques Naturais de Montesinho e Douro Internacional oferecem uma diversidade de 

recursos que podem constituir elementos diferenciadores na oferta turística da região e ser 

potencializados na óptica do turismo sustentável. 

- Estes parques naturais podem desenvolver acções que garantam a salvaguarda do meio 

ambiente e promovam o desenvolvimento regional de áreas tradicionalmente deprimidas. 

- A sua localização pode gerar fluxos turísticos nacionais e estrangeiros que potenciam o 

desenvolvimento da oferta turística de qualidade e actividades turísticas diversificadas.  

- Este tipo de análise permite conhecer a actualidade das dinâmicas turísticas da região e as 

tipologias turísticas com maior capacidade de promover um desenvolvimento turístico sustentável. 
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- Desenvolver, nesta base, projectos turísticos individuais e colectivos relativos às áreas em 

estudo. Projecto que se pretende venha a contribuir para o desenvolvimento rural/regional das 

áreas em estudo. 

- No futuro, pode fundamentar a elaboração de um plano de desenvolvimento turístico, 

eventualmente inserido num plano de desenvolvimento regional integrado, das áreas agora 

estudadas. 
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INTRODUÇÃO 

O Geopark do Cariri tem uma longa história derivada de estudos que colocam o Estado do 

Cear á junto à África em tempos remotos. Esta condição faz com que o interesse pelo conjunto da 

região seja ampliado. Fósseis encontrados em seus Municípios têm sido contrabandeados para o 

Exterior chamando a atenção de autoridades diplomáticas, culturais e policiais.  Isto porque sob 

muitos aspectos é o patrimônio nacional que está sendo vilipendiado e ilegalmente remetido para 

colecionadores sem escrúpulos, algumas vezes, e desavisados em outras oportunidades.  

 

Fig. 1 – A placa oficial colocada para a identificação do parque lembra a preocupação básica com o lado 
geológico do empreendimento. 

mailto:oliveira@unifor.br
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Estas histórias dos fósseis fazem com que a lembrança do Geopark seja de imediato 

conectada para algum setor que pudesse cuidar do patrimônio geológico ou paleontológico. 

Assim, há setores em Ministérios e até Institutos de Pesquisa que chegam apressados a 

demandar a direção ou responsabilidades sobre a área e sobre a gestão do projeto sob o 

argumento de que ele estaria inteiramente dentro da área de sua competência exclusiva. Há 

outros argumentos, no entanto, que apontam que um Geopark, esteja ele no Cariri, nas terras 

maias, ou no interior da China, devem ser antes de tudo um instrumento da pesquisa sobre a 

evolução da natureza naquela território específico. As histórias dos parques atualmente existentes 

no Mundo, muitos deles incentivados e reconhecidos pela Unesco, parecem ter esta última 

acepção, mais ampla e mais holística. Qual é a posição do Geopark do Cariri? O que motivou a 

sua criação?  Qual sua importância que ele tem para o desenvolvimento do território?  Que tipo de 

gestão deve ser adotada? São perguntas que devem ser feitas e respondidas desde o limiar da 

criação de qualquer parque, mas, ao que parece, ainda não foram devidamente analisadas no 

caso do Geopark do Cariri. Um exame acurado do que já foi realizado leva a crer que a finalidade 

do Geopark é de natureza geológica. 

Do ponto de vista de gestão social, esta pesquisa assume o pressuposto de que se for 

para dividir e gerar divisões não existiria nenhum ganho com a criação destes parques. Se o 

problema for a evasão de fósseis que se treine uma polícia especializada ou coisa do gênero. Se 

for para pesquisar e estudar fósseis que se equipe melhor os Institutos e ou Universidades. A 

criação de um Geopark exige muito mais do que isto é a hipótese básica deste trabalho. 

História do Geopark do Cariri tem um momento importante quando o Governo do Estado 

do Ceará, através da Lei n. 13.674, reconheceu o Município de Santana do Cariri, como capital 

cearense da Paleontologia. Se a Lei reconheceu uma situação, o que é um fato positivo, não deu 

maiores detalhes de como esta Lei deveria trazer os frutos positivos para a região. Não há ali 

nenhuma especificação de como aquele dispositivo poderia tornar-se um motor de 

desenvolvimento. 

A compreensão do processo de Desenvolvimento Sustentável passa necessariamente 

pelo entendimento do significado de cada uma de suas dimensões (Social, Ambiental, Econômica 

e Política-Intitucional), e de como se dá o entrelaçamento dessas dimensões no âmbito do 

processo. Na medida em que buscamos a promoção do desenvolvimento sustentável, é preciso 

compreender esse processo na perspectiva do espaço em que ocorre. Assim, o objetivo central da 

pesquisa aqui apresentada foi avaliar como a institucionalização do Geopark Araripe, um espaço 

natural, impacta no processo de desenvolvimento sustentável da região do Cariri, no estado do 

Ceará, Nordeste do Brasil. O período do estudo abrange os anos de 2007, 2008 e o início do ano 

de 2009.  

Um dos pontos mais relevantes para este estudo foi analisar o respeito à história e à 

cultura locais, o que permite a definição de estratégias mais adequadas para o real alcance da 

sustentabilidade. Partindo dessa premissa, foram avaliados: o impacto na vida das pessoas; 
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educação ambiental – análise por municípios; o impacto no equilíbrio ambiental – geotopes (uso, 

preservação, degradação); os impactos nas atividades econômicas, especialmente aqueles 

gerados pela organização de atividades ligadas ao turismo ecológico e o impacto da 

institucionalização, especialmente o impacto da intervenção massiva de organismos internacionais 

(ONU-UNESCO e Banco Mundial) e das atividades do governo estadual (Secretaria das Cidades) 

e governos locais (municípios afetados). A partir da definição das variáveis que compõem as 

dimensões estudadas foram realizadas coletas de dados secundários e primários por meio de 

pesquisa bibliográfica e entrevistas.  

Para atingir o seu objetivo a pesquisa se desenvolveu a partir de um levantamento inicial 

de experiências similares em outros países, o que é explanado no próximo item. No item 2 é feita 

a caracterização do território estudado, a região do Cariri cearense. O item 3 traz a descrição do 

Geopark Araripe e o item 4 traz o resultado da análise das observações in loco e das entrevistas 

realizadas na região, refletindo sobre os impactos da implantação de um Geopark na Chapada do 

Araripe, Cariri cearense.  

GEOPARKS NO MUNDO 

Já existe hoje uma rede de Geoparks que foi criada em junho de 2000 com o objetivo de 

coordenar ações para proteção do patrimônio geológico de quatro parques que foram criados com 

aquele objetivo, bem como fazer a sua promoção ao público e desempenhar ações visando o seu 

desenvolvimento sustentável. Os criadores da rede argumentavam que não haveria 

desenvolvimento algum se não houvesse uma intensa participação do público, que, em última 

análise, era quem poderia proteger e garantir o desenvovimento destas entidades (AGA, 2009). 

A Rede Europeia de Geoparks é uma associação de Geoparks situados na Europa. Foi 

estabelecida no ano 2000, para proteger a geodiversidade, promover a herança geológica junto do 

público em geral e apoiar o desenvolvimento económico sustentável dos territórios dos Geoparks, 

principalmente através do turismo ecológico, o que é também uma marca do projeto do Cariri. 

Observa-se que esta Rede foi baseada nos preceitos da Conferência de Estocolmo (1972), e que 

depois foi referendada por muitos países, inclusive o Brasil em 1989. A adoção de uma convenção 

obriga os países a cumprir as normas acordadas de comum interesse. Ainda que sejam 

organismos independentes, estas redes tem certas normas a que as associadas se obrigam a 

cumprir e se baseiam em princípios de manutenção da patrimônio cultural da humanidade 

assinada por países pertencentes à Organização das Nações Unidas. Ainda que estas redes 

tenham o apoio da Unesco, os Territórios onde estes parques estão localizados nem sempre estão 

preparados cultural e institucionalmente para cumprir com as normas acordadas.  

No Brasil, o Serviço Geológico da CPRM ficou encarregado de fazer os estudos 

geológicos para verificar o potencial de áreas a serem preservadas. (SERVIÇO, 2009). Ainda que 

já tenham sido estudadas e escolhidas há bastante tempo, somente o área do Cariri procurou se 
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equipar institucionalmente para organizar seu Geopark pelas normas internacionais. O mapa da 

figura n. 2 exemplifica estes sítios escolhidos pela CPRM. A escolha não significa que a área será 

convertida em um Geopark, mas que tem potencial para tal. 

 

Fig. 2 – Brasil - sítios escolhidos pela CPRM para Geoparks 

A rede poderia facilitar inclusive em ações de desenvolvimento comum com objetivos 

educacionais e de conhecimento da evolução da humanidade e da natureza. Um Geopark é uma 

instituição talhada para mostrar à população elementos que expliquem sua origem e sua evolução. 

Esta função explica inclusive um interesse específico pelos fósseis, que são apenas um elo na 

cadeia da evolução natural, que é o objetivo maior do parque. 

O Geopark é por definição um espaço reservado e protegido, com áreas delimitadas e 

bem definidas e com uma função objetiva a ser desempenhada com um objetivo de 

desenvolvimento. Há alguns elementos específicos, no entanto, em um Geopark, qual seja, a 

existência de um patrimônio geológico reconhecido, e uma finalidade declarada de atuar no 

desenvolvimento sustentável do território.  

Em um processo normal de desenvolvimento sustentável, as ações seriam integradas 

para realçar as características especiais, tanto físicas quanto culturais do território, em uma 

política de promoção do local, da educação e da cultura do povo do local. O patrimônio geológico 

integra-se assim na cultura local, proporcionando oportunidades de pesquisas, estudos, turismo, 

desenvolvimento institucional e científico. 
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O programa de Ciências da Terra na UNESCO realça o papel prepoderante que deve 

desempenhar um Geopark em promover o conhecimento das Ciências da Terra e não apenas 

uma área específica. Este conhecimento exige esforço integrado e uma capacidade especial de 

trabalhar com grupos. Claro que o Parque deve suas garantias, por isto, que ele é criado, mas não 

simplesmente para proteger apenas seus minerais, seus fósseis ou sua arquitetura, a depender da 

natureza que ela tenha. Observa-se que a idéia principal na criação de Geoparks tem sido, até a 

presente data, a promoção da interdisciplinaridade, que deve haver não somente nas intenções de 

políticas, mas também na disponibilidade de oportunidades profissionais para diferentes 

especialidades. 

Pensar em Geoparks somente para um função é uma perda de tempo e de oportunidade. 

Seja para que fim for, turismo, educação, geologia ou paleontologia, se não foi eivado da idéia de 

rede e de transdisciplinaridade na estaria dentro dos princípios e normas que vão se consolidando 

dentro desta nova modalidade de desenvolvimento (GARETH,  ) 

A melhor expressão para resumir os ideais colocados pela Unesco para apoio a novos 

Geoparks podem ser colcada da seguinte forma: um arcabouço ou estrutura integrada para 

promoção d desenvolvimento ustentável através de parques territoriais com um patrimônio natural 

de reconhecido valor. Estes normalmente estão ligados a diversas atividades da UNESCO, como 

as relativas à herança cultural da humanidade, do homem e da biosfera, e da rede de reservas da 

biosfera.  

O fato é que existe espaço para se trabalhar nestes parques para construção de uma 

agenda mais global e sustentada, ao invés de visão unilateral que diferentes Geoparks possam vir 

a ter de suas respectivas finalidades. Mesmo que seja um parque com patrimônio reconhecido na 

conservação arquitetônica, na preservação de ruínas, ou na mineralogia (fósseis), o espaço 

continua aberto para o desenvolvimento da educação em Ciências da Terra, bem como para a 

análise de como estas ciências contribuíram e podem contribuir para o desenvolvimento 

sustentável da região. Se isto é válido para outros parques espalhados pelo mundo, conforme está 

na figura n. 3, nada obsta que seja válido também para o Geopark do Cariri. 

 

Fig. 3 - Foto mostra a chapada e o vale onde ficam os resíduos de fósseis 

A figura n. 4 mostra a distribuição de Geoparks no mundo, sendo a maioria deles 

estabelecido na Europa e na China. A Unesco confirma, no entanto, que há mais demanda para a 
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criação de novos Geoparks em todos os continentes, desde que nos locais exista a disposição de 

estudar e proteger um patrimônio importante que sirva aos interesses do conhecimento da 

evolução da humanidade. Assim, um Geopark, apesar do prefixo geo, não tem por finalidade o 

estudo da terra, mas da humanidade. Não é para estudar mais um elemento da natureza, mas 

verificar sua conexão com a evolução natural. 

Dentro desta lógica desenvolvida neste trabalho e esposada também pela Unesco, 

parceira de muitos parques na atualidade, Um Geopark diferencia-se dos demais pela sua política 

declaradamente direcionada para todas as classes sociais no sentido de usar um recurso que não 

á beneficiar apenas um grupo ou um setor. 

 

Fig. 4 - Distribuição dos Geoparks existentes no mundo em 2006: 52 territórios em 17 países. 

Fonte: UNESCO 

 

O TERRITÓRIO EM ESTUDO 

Os últimos dados oficiais sobre a população brasileira são relativos ao Censo de 2000, e 

indicam que o Ceará possuía 7.431.597 habitantes, o que corresponde a 4,4% da população 

brasileira. A área do estado corresponde a 148,83 mil km2, e 93% de seu território em região do 

semiárido nordestino. E o Cariri cearense está localizada na porção sul do estado do Ceará, 

formada por 27 municípios (ver localização na figura 5). O pólo Cariri cearense ocupa uma área de 

6.342,3km², correspondentes aos municípios de Abaiara Barbalha, Brejo Santo, Crato, Jardim, 

Juazeiro do Norte, Mauriti, Milagres, Missão Velha, Porteiras e Santana do Cariri.  As três 

principais cidades que compõem o chamado crajubar (Crato, Juazeiro e Barbalha), têm em 

conjunto uma população de aproximadamente 550 mil habitantes. Sua população total, 

notadamente carente, é estimada em 852.499 habitantes, entre os quais 262.238 vivem em zonas 

rurais. 
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Fig. 5 – Localização do Cariri cearense 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 6 – Messorregião do Araripe 

O Cariri cearense se encontra na Mesorregião da Chapada do Araripe (ver figura 6), que 

abriga a Área de Proteção do Araripe – APA e a Floresta Nacional do Araripe – FLONA. A 
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Chapada do Araripe abriga uma grande diversidade ecológica e possui ainda um dos três maiores 

patrimônios paleontológicos do mundo. A riqueza natural da região se equivale à riqueza cultural 

do seu povo, conhecido na região por suas manifestações musicais, teatrais, literárias, nas artes 

plásticas e no artesanato peculiar. Toda essa riqueza pode ser colocada em risco quando os 

especialistas responsáveis pela gestão do território enxergam-na apenas como um meio de 

exploração do mercado turístico. 

O Geopark Araripe 

É na Chapada do Araripe que encontramos o Geopark Araripe (Figura 7). Instituído pelo 

governo do estado, foi reconhecido pela UNESCO em setembro de 2006 como o primeiro Geopark 

das Américas, o Geopark Araripe é constituído por 9 parques (geotopes) espalhados em uma área 

de mais de 5.000 Km², funcionando como uma rede de preservação das paisagens naturais e dos 

achados arqueológicos e paleontológicos. Pensando em impedir a redução desse espaço a um 

simples lugar de exploração turística, o processo de contextualização do Geopark Araripe 

enfatizou necessidade de estudos científicos e da preservação das riquezas locais, pretendendo: 

• Proteger e preservar as ―janelas educativas‖ da História da evolução da Terra e da vida; 

• Intensificar interfaces entre atividades científicas e aspectos culturais, turísticos e econômicos; 

• Validar as relações entre aspectos da História da ocupação do território, a cultura regional e suas 

manifestações e as formas de apropriação dos recursos naturais da região. 

 

 

Fig. 7 – Geopark Araripe – localização geográfica dos Geotopes 

 

PERCEPÇÕES DA INSTITUCIONALIZAÇÃO DO GEOPARK ARARIPE 
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A criação de um Geopark no Cariri é um elemento importante para a gestão social do 

Território? É salutar do ponto de vista da sustentabilidade? Quais os seus fundamentos e sua 

finalidade? Se estas respostas não forem dadas a contento, o Geopark Araripe poderá passar de 

esperança a entrave para a melhoria das condições se vida sociedade e para a preservação da 

natureza. 

A partir das pesquisas de campo, das observações e das entrevistas a percepção deste 

trabalho é que o Geopark Araripe não atende às dimensões da sustentabilidade e não contribui 

para o desenvolvimento do território em que se insere. 

O processo da institucionalização do Geopark Araripe corre o risco de virar uma mais uma 

panacéia na mão de políticos locais, que priorizam repasse de verbas, mas não efetivam o uso 

adequado das mesmas. 

A população não tem noção do que é um Geopark. E a simples institucionalização por um 

"decreto" do governo estadual com o respaldo de organismos internacionais, e mantida depois 

pela conveniência local, não resolve problema algum de desenvolvimento. 

A proliferação de discursos vazios de significado e o oportunismo de servidores públicos 

profissionalizados no ofício de tirar proveito pessoal do "projeto da vez" são fatores que 

desacreditam este Projeto junto à população, aos cientistas e mesmo junto aos organismos 

internacionais que poderiam financiá-lo. 

O uso de conceitos como sustentabilidade, gestão ambiental e gestão de territórios acaba 

legitimando o poder local, e fazendo permanecer tudo como é: pobreza e falta de perspectiva para 

a população, enquanto os "técnicos" e políticos se beneficiam do discurso "conceitual". 

Conclui-se que a própria fragilidade institucional do processo de desenvolvimento permite 

a apropriação de projetos como o do Geopark Araripe por indivíduos e não pela comunidade. 
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INTRODUÇÃO 

O empreendedorismo dito de estilo de vida é um fenómeno particular no domínio do 

empreendedorismo, que tem vindo a ser analisado em diversos contextos e sectores incluindo o 

turismo. Muito associado a pequenos negócios, muitas vezes criados e geridos para prosseguir 

objectivos pessoais, frequentemente de natureza não económica, o empreendedorismo dito de 

estilo de vida encontra nos empreendimentos de turismo no espaço rural (TER) o contexto ideal de 

desenvolvimento. A natureza específica do empreendedorismo de estilo de vida no âmbito do 

turismo rural, seja pelas motivações de ―estilo de vida‖ dos empreendedores, seja pelas 

características dos negócios TER, necessita de mais pesquisa. A literatura aponta já para a 

importância das motivações de estilo de vida nos negócios ligados ao turismo rural, evidenciando 

a pertinência destas motivações, por exemplo na qualidade da relação que se estabelece entre o 

proprietário-empreendedor e o turista (Lynch, 2005) ou no desenvolvimento de oferta diferenciada, 

inovadora e de elevado valor acrescentado para determinados nichos de mercado (Ateljevic e 

Doorne, 2000). 

A pequena dimensão da generalidade dos empreendimentos TER pode potenciar relações 

mais intensas e personalizadas entre fornecedor e cliente, bem como uma maior participação e 

envolvimento deste último na experiência turística associada ao rural (ex. tradições, natureza, o 

autêntico) e consequentemente contribuir para aumentar a satisfação do turista (Kastenholz e 

Sparrer, 2009:138). 

A pesquisa realizada no domínio do empreendedorismo estilo de vida inclui o estudo das 

motivações, dos comportamentos e estilo de vida dos empreendedores e as respectivas 

consequências ao nível da oferta disponibilizada, nomeadamente no que diz respeito à percepção 

da qualidade da experiência turística vivida. Aos empreendedores ditos ―estilo de vida‖, neste 

contexto particular do turismo no espaço rural, são também associados níveis elevados de 

inovação, diversidade e singularidade da oferta turística, aspectos bastante valorizados por 

mercados hiper-segmentados e de grande exigência. A literatura sugere que os benefícios 

procurados pelos ―novos‖ nichos de mercado de elevado potencial (entre eles o único, o autêntico, 

a experiência diferente, a independência, o conhecimento, as relações interpessoais), são mais 

facilmente encontrados em ofertas de pequena escala, promovidas e geridas por empreendedores 
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motivados por aspectos de natureza não económica. Nestes empreendedores é notório o sentido 

de ―missão‖ e de comunidade que, associado a valores como a sustentabilidade, caracteriza uma 

forma particular de estar nos negócios. Outros argumentam que é precisamente no plano não 

económico que residem as mais valias do TER, tais como a manutenção de laços com a 

propriedade e a terra, a preservação da gastronomia tradicional e a pluriactividade dos 

empreendedores (Silva, 2006; Cavaco, 2000). Assim, a relação entre as características e 

motivações dos empreendedores e a criação de empresas de serviços turísticos no contexto rural, 

parece merecer uma especial atenção por parte de investigadores, sendo interessante explorar 

com maior profundidade as consequências dessa relação particular. 

É neste âmbito que o presente artigo visa uma melhor compreensão do fenómeno do 

empreendedorismo estilo de vida, em particular no que diz respeito ao desenvolvimento da oferta 

turística por empreendedores estilo de vida, recorrendo para o efeito a uma análise extensiva da 

literatura existente sobre empreendedorismo estilo de vida aplicado ao contexto específico dos 

empreendimentos turísticos em espaço rural, procurando-se igualmente identificar, com base 

nesta revisão, questões pertinentes de investigação. 

 

TURISMO RURAL 

O turismo rural ou turismo no espaço rural (TER), é uma tipologia do turismo em 

crescimento no mundo industrializado, seja pelas mudanças profundas das áreas rurais, seja 

pelas tendências verificadas no comportamento da procura turística: maior rendimento disponível, 

melhor nível de vida, aumento do tempo de férias e férias pagas, maior nível de habilitações 

literárias e experiência dos turistas e crescente interesse pelo ―autêntico‖ (Kastenholz, 2003; Silva 

et al, 2003). Como é salientado por Cavaco (2003) o turismo exprime uma nova relação com o 

tempo, o espaço e os lugares, possibilitando novas oportunidades de desenvolvimento regional e 

local. Como é referido pela autora, ―Nos últimos decénios do século passado afirmam-se ou 

reafirmam-se alguns princípios e valores que vão ter reflexos no turismo: conciliação entre 

economia e ecologia, compatibilização do desenvolvimento com a preservação do ambiente e 

compatibilização e da globalização com a protecção das identidades sociais e culturais‖ (2003:34)  

O turismo poderá contribuir para o desenvolvimento das áreas rurais, sobretudo pelo papel 

que pode assumir na preservação do potencial cultural e ambiental, bem como na promoção do 

desenvolvimento sócio-económico das regiões (Valente e Figueiredo, 2003). 

O turismo rural tem sido visto como potencial instrumento de desenvolvimento das áreas 

rurais, crescentemente desertificadas, embora se reconheça também algum exagero nas 

expectativas a ele associadas, tanto no meio académico (Cavaco, 2003; Kastenholz, 2003) como 

no discurso político (Ribeiro, 2003). Contudo, e tal como é salientado pela OMT, ―a actividade 

turística deve permitir a sobrevivência e o desenvolvimento de produções culturais e artesanais 

tradicionais, bem como a sobrevivência do folclore, evitando a sua padronização e 
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empobrecimento e favorecendo a obtenção de benefícios económicos, a manutenção de 

actividades e empregos, a melhoria dos rendimentos das famílias, com atenção especial para os 

meios sociais mais frágeis, entre os quais os montanhosos e os espaços rurais marginais, pobres 

e tantas vezes em vias de abandono, o que torna os quotidianos ainda mais difíceis para a 

população que vai ficando.‖ (OMT citada por Cavaco 2003:34).  

No quadro das grandes tendências da procura turística, o turismo no espaço rural aparece 

como um sector promissor, no qual não estão em causa as massas turísticas, mas segmentos e 

nichos de mercado (Cavaco, 2006). O consumo turístico pós-moderno tende a fragmentar-se, 

tornando-se mais heterogéneo e imprevisível; a competitividade ganha-se sobretudo pela 

diferenciação de produtos e serviços, pela personalização da oferta, pela hospitalidade, pelo 

ecologismo e pelo desenvolvimento sustentável (Molina, 2003 citado por Cavaco, 2006). 

O turismo mundial evidencia uma clara tendência para uma procura crescente de ofertas 

de pequena escala, rurais e de natureza. Sendo um dos sectores de maior e mais rápido 

crescimento em todo o mundo, a consequente diversificação de produtos e serviços muito 

orientados para destinos rurais e de natureza, exige respostas diferenciadas e inovadoras 

(Moutinho, 2000 citado por Lordkipanidze et al, 2005).  

O TER movimenta-se neste quadro de elevada segmentação de mercado e parece 

inquestionável a importância de uma abordagem de ‗nicho‘ ou ‗micro-segmento‘ enquanto factor 

de sucesso na adequação da oferta a uma procura turística, muito específica, de pequena 

dimensão mas elevado potencial. Com a procura mundial no sector do turismo cada vez mais 

complexa e hiper-segmentada, com a emergência de novos nichos de mercado turístico e do novo 

turista referido como ―híbrido‖ (Ateljevic e Doorne, 2000), a capacidade de conceber e adaptar 

produtos ―especiais‖ que façam sentido para estes turistas surge como factor crítico de sucesso 

dos negócios ligados ao TER. 

Em Portugal, o turismo rural foi reconhecido de utilidade pública em 1983 e o seu quadro 

legal criado em 1986 (Decreto-Lei Nº256/86). Nesta altura quiseram-se reforçar três objectivos 

principais: ―o estímulo da recuperação do património histórico-cultural; a associação da oferta de 

alojamento turístico às tradições de hospedagem rural; o aumento do rendimento económico e das 

condições de vida das populações‖ (Valente e Figueiredo, 2003:98). Na actual legislação o TER 

continua, tal como acontecia nas regulamentações precedentes, a ser definido com base no tipo 

de alojamento associado: ―São empreendimentos de turismo no espaço rural os estabelecimentos 

que se destinam a prestar, em espaços rurais, serviços de alojamento a turistas (…)‖ (Decreto-Lei 

Nº 39/2008 de 7 de Março, artigo 18º). Esta perspectiva é considerada por alguns autores como 

uma visão redutora do que é o turismo rural (nomeadamente por Kastenholz, 2003), já que este 

deve ser entendido tendo também em conta as ―motivações associadas ao espaço rural, enquanto 

espaço ―verde‖, cultural, tradicional., espaço promotor de uma vida saudável e aberto a um grande 

leque de actividades desportivas e de recreio.‖ (Kastenholz, 2003:204). O turismo rural deverá 
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cumprir alguns critérios importantes, nomeadamente a localização em áreas rurais, a natureza 

funcionalmente rural (características especificas do mundo rural, tais como o espaço aberto, os 

recursos naturais e as práticas tradicionais), a escala rural, apresentando ainda uma evolução 

lenta e controlada pela população local (Lane, 1994). 

A actual legislação portuguesa parece, apesar do seu carácter algo limitativo, apontar para 

algumas destas características ―os empreendimentos de turismo no espaço rural (…) devem 

integrar-se nos locais onde se situam de modo a preservar, recuperar e valorizar o património 

arquitectónico, histórico, natural e paisagístico das respectivas regiões (…)‖ (Decreto-Lei Nº 

39/2008 de 7 de Março, artigo 18º). As tipologias foram substancialmente reduzidas no actual 

quadro legal, e as que dizem respeito ao TER são as que estão representadas no quadro 1. 

 

Tabela 1: Tipologias TER Fonte: Decreto-Lei Nº 39/2008 de 7 de Março, artigo 18º (adaptado). 

Casas de campo 

Imóveis situados em aldeias e espaços rurais que se integrem, pela sua 

traça, materiais de construção e demais características, na arquitectura 

típica local. 

Quando as casas de campo se situem em aldeias e sejam exploradas 

de uma forma integrada, por uma única entidade, são consideradas 

como turismo de aldeia. 

Número máximo de unidades de alojamento destinadas a hóspedes: 15. 

Agro-turismo 

Imóveis situados em explorações agrícolas que permitam aos hóspedes 

o acompanhamento e conhecimento da actividade agrícola, ou a 

participação nos trabalhos aí desenvolvidos, de acordo com as regras 

estabelecidas pelo seu responsável. 

Número máximo de unidades de alojamento destinadas a hóspedes: 15. 

Hotéis rurais 

Estabelecimentos hoteleiros situados em espaços rurais que, pela sua 

traça arquitectónica e materiais de construção, respeitem as 

características dominantes da região onde estão implantados, podendo 

instalar-se em edifícios novos. 

 

Independentemente da focalização no alojamento em espaço rural, está actualmente 

reconhecida a importância de uma oferta alargada, capaz de proporcionar uma experiência global 

do rural, que sabe adaptar-se às diversas e variadas motivações dos turistas em meio rural e tirar 

o melhor proveito dos recursos e das potencialidades do meio rural (Kastenholz, 2003, 2005). Esta 

oferta de turismo rural deveria assim proporcionar uma integração num meio que se diferencia do 
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meio urbano, do qual provem a maior parte dos turistas contemporâneos, incluir oportunidades 

para usufruto da paisagem e natureza, apreciação de cultura e tradições, uma interacção social 

mais próxima, caracterizada por uma dimensão genuína de hospitalidade, resultando também 

numa personalização do serviço. É neste contexto que o proprietário de empreendimentos TER 

pode assumir um papel fundamental, pois tal como é evidenciado por alguns autores 

(nomeadamente Lewis, 2005) muitos destes empreendedores não criam um negócio apenas para 

trabalhar, mas para viver nele. Esta concepção do empreendedorismo pode estar na base de uma 

oferta mais personalizada, exclusiva até, de serviços turísticos que permitam uma experiência 

mais aprofundada e genuína num determinado lugar e comunidade, aspectos muito valorizados 

pelos segmentos-alvo do TER. 

 

EMPREENDEDORISMO E EMPREENDEDORISMO “ESTILO DE VIDA” 

Para Schumpeter (1934), um empreendedor é a pessoa que assume a responsabilidade 

pela realização de novas combinações de factores, que podem assumir a forma de novos 

produtos, processos, mercados, formas de organização ou formas de aprovisionamento. O 

empreendedorismo é então, o processo de pôr em acção as novas combinações de factores. O 

que distingue, segundo esta perspectiva, o empreendedorismo da gestão corrente de uma 

empresa é o aproveitamento de uma oportunidade independente. Esta distinção foi feita, pela 

primeira vez, por Schumpeter (1934), que na sua obra Capitalismo, Socialismo e Democracia, 

introduziu o conceito de ―destruição criativa‖. Este conceito foi usado por Schumpeter para definir 

a mutabilidade, a natureza dinâmica dos fenómenos e para sustentar que a mudança é um 

ingrediente essencial ao sucesso
lxxx

. 

Para Drucker (1991), o empreendedorismo é uma disciplina que pode ser aprendida. A 

perspectiva de gestão do empreendedorismo deve a Drucker os seus principais contributos para o 

desenvolvimento teórico do fenómeno. Empreendedorismo é, segundo o autor, a acção árdua, 

criativa, difícil e arrojada de empreender; é também o resultado dessa acção ou prática, ou seja, o 

negócio ou a empresa. Empreendedorismo não é arte nem ciência, mas sim uma prática e uma 

disciplina. 

Hisrich e Peters (1998) argumentam que a definição mais profunda de empreendedorismo 

considera três perspectivas: negócios, gestão e pessoa. Os autores referem que, apesar de existir 

um sem número de definições de empreendedorismo, elas são consensuais quanto a alguns 

aspectos, nomeadamente a iniciativa, a organização e reorganização de mecanismos sociais e 

económicos que transformam recursos em resultados, e a aceitação do risco e /ou do insucesso. 

                                                           

lxxx
 Capitalism, Socialism and Democracy (New York: Harper, 1975), pp.82-85. 
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O conceito de empreendedorismo é multidimensional e complexo. No entanto, e em 

qualquer contexto e âmbito do seu estudo, parecem estar sempre envolvidas algumas ‗forças 

motoras‘ que, tal como é sugerido por Timmons (1994), determinam substancialmente a forma, a 

natureza e o sucesso dos actos empreendedores e são as seguintes: 

 As pessoas, enquanto actores principais da criação e desenvolvimento de 

negócios, determinam pela sua visão, empenho e competência, o sucesso destes;  

 O reconhecimento da oportunidade, que tem subjacente uma filosofia de 

orientação ao mercado, e implica um processo sistemático de pesquisa e 

avaliação que dará origem a respostas inovadoras às necessidades desse 

mercado;  

 Os recursos, como ingrediente indispensável à concretização dos anteriores. As 

‗forças motoras‘ propostas por Timmons, numa abordagem integradora das várias 

correntes teóricas do fenómeno, não se manifestam no vazio. São envolvidas por 

um determinado ambiente, em tempo e contexto real, e não podem ser entendidas 

isoladamente.  

O conceito ―estilo de vida‖ está frequentemente associado ao equilíbrio entre os aspectos 

da vida pessoal e o trabalho. No contexto de empreendedorismo, significa que o empreendedor se 

encontra envolvido num conjunto de actividades de relevância para além daquelas inerentes ao 

negócio. Muito criticado, ao empreendedorismo dito de ―estilo de vida‖ é associada a ausência de 

ambição dos empreendedores, pois os seus objectivos prendem-se essencialmente com a 

manutenção de um determinado modo de vida e não com a criação de riqueza ou o crescimento 

dos seus negócios (Gelderen, 2007). Na literatura encontram-se, contudo, algumas vozes que se 

insurgem contra esta visão do fenómeno, apontando um conjunto de benefícios aos negócios 

promovidos pelos empreendedores estilo de vida. Se é verdade que a maioria destes negócios é 

de pequena dimensão, apresentando indicadores económicos de fraca relevância (ex: criação de 

emprego, crescimento e volume de negócio), também convém ter presente que muitos pequenos 

negócios somam contributos importantes, mesmo do ponto de vista puramente económico; o 

empreendedor estilo de vida parece apontar para níveis superiores de satisfação: pessoas mais 

felizes evidenciam um elevado nível de utilidade, a medida económica para o bem-estar 

(Gelderen, 2007). O mesmo autor argumenta a favor do interesse deste tipo de 

empreendedorismo, na medida em que ele contribui para diversificar a actividade económica. 

Negócios criados com base em objectivos estilo de vida são, tendencialmente, mais inovadores e 

mais criativos. A diversidade ou variedade do tipo de negócios numa economia é defendida por 

vários outros autores como estando positivamente ligada ao retorno económico (Aldrich, 1999, 

Hannan e Freeman, 1989 citados por Gelderen, 2007). Os empreendedores estilo de vida são 

também apresentados como importantes agentes na criação de produtos inovadores, 

vocacionados para segmentos de mercado emergentes de grande valor acrescentado (Ateljevic e 

Doorne, 2000). Ao empreendedorismo estilo de vida é associada a criação de um importante 
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‗capital social‘ essencial à sustentabilidade de muitas comunidades, especialmente pequenas, 

rurais e do interior (Bridge et al, 2003; Irvine e Anderson, 2004 citados por Morrison, 2006). 

A dicotomia ―crescer – não crescer‖ associada aos negócios estilo de vida, a qual implica 

muitas vezes uma decisão consciente de impedir o crescimento do negócio com o intuito de 

manter um determinado modo de vida, é colocada em causa por alguns, com o argumento que o 

fenómeno do empreendedorismo estilo de vida não pode ser explicado, baseado apenas neste 

aspecto (Lewis, 2005). A autora defende que muitos destes empreendedores não têm um negócio 

apenas para trabalhar, mas para viver nele. As empresas criadas com o objectivo de permitir 

também (e em alguns casos sobretudo) um determinado modo de vida aos seus proprietários, não 

perseguem o crescimento a qualquer custo. Contudo, isso não significa que não tenham 

condições para crescer; significa sim, que o crescimento do negócio é avaliado em termos das 

consequências que poderá trazer ao estilo de vida escolhido pelos empreendedores. Alguns 

contributos salientam ainda que os factores ditos ―estilo de vida‖ devem ser entendidos juntamente 

com os de natureza económica, na medida em que algumas das pesquisas realizadas sobre os 

factores relacionados com o ―estilo de vida‖ (nomeadamente por Hall e Rusher, 2004:93) apontam 

para o facto de alguns factores económicos terem uma importância (nomeadamente, 

independência económica, construir e gerir um negócio de forma profissional e orientado para o 

sucesso) equivalente aos restantes (relacionados com o modo de vida dos empreendedores). Dito 

isto, parece pertinente alguma cautela com o contexto em que são lidos os resultados referentes a 

estudos sobre factores que motivam a criação de pequenos negócios em turismo, pois aspectos 

como a localização dos negócios e o sector ou subsector a que pertencem afiguram-se como 

importantes neste âmbito. 

O empreendedor de negócio de turismo no espaço rural, tal como acontece com outros 

contextos dos pequenos negócios em turismo, caracteriza-se genericamente por ser orientado por 

objectivos de ―estilo de vida‖ na criação do negócio, pouco motivados pela maximização do lucro 

ou pelo crescimento das empresas (Ateljevic e Doorne, 2000, e Rusher, 2004, Lewis, 2005, 

Komppula, 2004, Shaw e Williams, 2004). Em Portugal, os proprietários de negócios TER 

possuem, frequentemente, considerável património económico e cultural e não formam um grupo 

homogéneo. Como identificado por Silva (2006), podem ser enquadrados em três grupos distintos: 

 Proprietários ligados à antiga nobreza da província, cujo objectivo ao entrar na 

actividade foi essencialmente recuperar e manter na família o património; 

 Agricultores e criadores de animais que procuram rentabilizar antigas 

instalações agrícolas; 

 Empreendedores que recuperam e adaptam antigas habitações, com o intuito 

de obter dividendos da exploração turística. 

Os proprietários de negócios TER valorizam aspectos como o intercâmbio entre pessoas 

de diferentes origens geoculturais, a manutenção e recriação de algumas tradições, do património 
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arquitectónico e paisagístico, e o contributo efectivo para o desenvolvimento socioeconómico de 

regiões tendencialmente desfavorecidas (Silva, 2006). Esta visão dos seus negócios está alinhada 

com alguns dos principais benefícios dos empreendimentos de turismo no espaço rural, que se 

podem encontrar na literatura. 

Embora alguns investigadores (nomeadamente, Hollick e Braun, 2005) associem aos 

negócios ―estilo de vida‖, onde encontramos os pequenos negócios de turismo (também em 

espaço rural), maus desempenhos, aparentemente ligados à tomada de decisões fortemente 

influenciada pelo desejo de manter um determinado estilo de vida, a verdade é que alguns estudos 

apontam para conclusões diferentes. Hall e Rusher (2004) apresentam evidências de que os 

objectivos de estilo de vida não estão, necessariamente, em contradição com outros de natureza 

económica (como o crescimento do negócio) e que para a maioria dos empreendedores o ―estilo 

de vida‖ assume-se como um objectivo estratégico do negócio, sendo por isso um factor decisivo 

para a criação e gestão dos negócios. 

 

CONCLUSÕES 

A aparente ausência de grande impacto económico do turismo no espaço rural, não 

impede o reconhecimento dos benefícios a ele associados: ao nível do rendimento das 

populações locais, das oportunidades de trabalho e do contacto com os habitantes, na atracção de 

potenciais novos empreendedores, na melhoria da qualidade de vida das populações e de forma 

mais abrangente no desenvolvimento local e regional (Cavaco, 2006). 

O empreendedorismo no TER, motivado por um conjunto diversificado de factores (alguns 

já mencionados neste trabalho), é um dos motores do tão desejado desenvolvimento local. Os 

empreendedores, criadores de empreendimentos TER (na sua maioria pequenos negócios) são 

responsáveis pela criação de riqueza nestes locais e é-lhes frequentemente associada a 

capacidade de, rapidamente, responder a novas procuras e mercados, contribuindo também para 

uma oferta altamente especializada e inovadora, capaz de responder às exigências do ―novo‖ 

turista (Lordkipanidze et al, 2005; Ateljevic e Doorne, 2000). Assim, os empreendedores TER 

devem identificar e compreender o turista que procura uma experiência diferente, que viaja de 

forma independente, que se liga a valores ditos ecológicos, como o autêntico, a natureza, a saúde, 

as relações interpessoais, o auto-conhecimento, e é (tipicamente) educado, criativo e aventureiro, 

no sentido de participarem activamente na construção de destinos turísticos de referência. Apesar 

de actuar de forma autónoma e ser motivado basicamente pelo desejo de criar ou manter um 

determinado estilo de vida, é reconhecido ao empreendedor de pequenos negócios de turismo, um 

contributo no desenvolvimento de destinos turísticos. Um outro aspecto que se afigura de 

particular relevância no contexto do empreendedorismo associado a negócios de turismo no 

espaço rural é a natureza da relação que se estabelece entre empreendedor-proprietário e turista. 

Porque assume o negócio não apenas como um meio para obter contrapartidas financeiras, mas 
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como uma forma de vida, e frequentemente se identifica com o lugar e a comunidade a ele 

associada, partilhando os seus valores, este empreendedor confere à experiência do turista uma 

exclusividade e riqueza bastante apreciada por este.  

A literatura é relativamente unânime no que respeita às motivações ―estilo de vida‖, as 

quais predominam no empreendedorismo em turismo. Contudo, o próprio conceito de estilo de 

vida não está claro, podendo significar apenas o desejo de viver num determinado ambiente, com 

um rendimento relativamente modesto, ou significar também a vontade de gerir um negócio bem 

sucedido, altamente profissionalizado, que permita gerar um bom nível de rendimento sem 

contudo comprometer um determinado estilo de vida escolhido. A pertinência de estudos futuros 

no âmbito destas motivações e do próprio conceito estilo de vida parece-nos pois, bastante 

relevante. Na nossa perspectiva, seria igualmente interessante investigar, no domínio particular do 

turismo em espaço rural em Portugal, se os objectivos ditos ―estilo de vida‖ se aplicam aos 

empreendedores e se efectivamente assumem a perspectiva estratégica proposta por alguns 

autores, ou se pelo contrário, são conflituantes com objectivos de natureza económica e de gestão 

do negócio, podendo estar na origem de fracos desempenhos ou mesmo do insucesso de muitos 

destes empreendimentos, como é proposto por outros.  
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INTRODUÇÃO  

Ao longo das últimas décadas, as áreas rurais têm vindo a sofrer mutações, levando 

frequentemente a alterações drásticas nas suas funções e características. Hoje em dia muitas 

dessas áreas perderam o seu carácter predominantemente agrícola, assistindo-se paralelamente 

a uma valorização da sua dimensão não agrícola, nomeadamente a conservação e protecção da 

natureza e do património histórico-cultural. O sector do turismo tem sido encarado como um 

instrumento de desenvolvimento e competitividade das áreas rurais, afirmando-se como uma 

alternativa económica. Assentando numa estratégia de sustentabilidade, este sector pode 

promover a valorização do património e potenciar os recursos endógenos. As áreas rurais para se 

tornarem competitivas têm de assegurar a sua atractividade e proporcionar aos seus visitantes 

experiências únicas e diferentes dos destinos concorrentes. Para tal é necessário que haja 

envolvimento e mobilização dos agentes públicos e privados, através da concertação de 

estratégias e o estabelecimento de parcerias.  

A iniciativa comunitária LEADER (Ligações entre Acções de Desenvolvimento da 

Economia Rural), lançada em 1991, é um excelente exemplo de uma abordagem integrada de 

intervenção em áreas rurais, efectuada com base em parcerias que operam à escala local e na 

valorização das redes de intercâmbio de experiências. A participação comunitária é assegurada 

pela ligação entre actividades, áreas e sectores através dos Grupos de Acção Local (GAL), que 

integram actores públicos, privados e sem fins lucrativos. Os GAL elaboram uma estratégia de 

desenvolvimento local para o seu território, avaliam e seleccionam projectos, e acompanham os 

processos de execução.  

Apesar de ser um programa de carácter abrangente, que se destina ao desenvolvimento 

sustentável das áreas rurais nas suas várias componentes, o LEADER tem encontrado no turismo 

as potencialidades necessárias para o referenciar como prioritário para o desenvolvimento rural. 

Dado que a oferta turística das zonas rurais é caracterizada principalmente por pequenas e micro 

empresas especializadas em nichos de mercado, comércio a retalho ou alojamento de pequena 

escala, não é de estranhar que em toda a Europa a componente principal de planeamento 

estratégico comunitário do programa LEADER seja precisamente o sector do turismo. Estes 
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segmentos empresariais são os principais alvos das fontes financeiras controladas pelos GAL. 

Considerando que o turismo nos territórios rurais é inseparável, e indefinível, sem uma ampla 

variedade de sectores complementares em torno da actividade agrícola, os GAL são actores-

chave do desenvolvimento do turismo (Panyik and Costa, 2009). Com quase todo o território rural 

português abrangido pela acção destes grupos, muitos têm sido os projectos aprovados nesta 

área.  

Este trabalho procura analisar o papel dos GAL no desenvolvimento do turismo em áreas 

rurais em Portugal, tendo sido adoptada uma metodologia qualitativa, através da realização de 

uma entrevista em profundidade ao responsável pelo programa LEADER em Portugal. Foi ainda 

efectuada uma análise de conteúdo dos objectivos e estratégias de desenvolvimento local de cada 

um dos GAL, assim como dos respectivos projectos desenvolvidos ao nível do programa 

LEADER+ e os diversos actores intervenientes no desenvolvimento do mundo rural.  

 

O PROGRAMA LEADER  

A abordagem das parcerias locais tornou-se uma característica frequente em muitos 

programas e iniciativas da União Europeia (UE), incluindo o programa URBAN dirigido às zonas 

mais carenciadas nas cidades, o programa Poverty3 que visa a integração dos grupos sociais 

mais marginalizados, e o programa LEADER para o desenvolvimento rural (Geddes, 2000). Com 

base no conceito de desenvolvimento rural integrado, o Programa LEADER foi lançada em 1991 

como uma acção experimental para promover a participação local através de iniciativas territoriais 

bottom-up e a convergência dos actores locais através do estabelecimento de redes rurais. O 

sucesso deste programa pode ser demonstrado pelo facto de que recentemente foi aplicado como 

um instrumento de integração no âmbito da política comum de desenvolvimento rural para o 

período 2007-2013. 

A participação comunitária é assegurada pela ligação entre actividades, áreas e sectores 

através dos GAL, que consistem em actores público-privados sem fins lucrativos, com uma 

limitação de 50% para a representação pública. Os GAL elaboram uma estratégia de 

desenvolvimento local para o seu território, avaliam e seleccionam projectos e acompanham os 

seus processos de execução. Existem competências partilhadas de tomada de decisão atribuídas 

ao pessoal e direcção das associações LEADER, que são estruturas comuns legalmente 

constituídas, de forma a garantir o funcionamento satisfatório da parceria e a capacidade de 

administração dos fundos públicos. 

A singularidade dos GAL decorre do facto de não existirem outros órgãos de tomada de 

decisão participada a nível local, sendo responsáveis tanto pela elaboração da estratégia de 

desenvolvimento local integrada de micro-regiões, como pela administração dos fundos públicos 

para o desenvolvimento espacial. Os GAL funcionam como ‗Agências de Desenvolvimento Local‘ 
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em territórios rurais, devido à sua visão holística sobre os processos espaciais, decorrentes de 

várias funções geradas por projectos e actividades comunitárias que realizam. 

Cerca de 77% do território português (71.000 km2) encontra-se abrangido pela acção 

destas entidades, cuja incidência é menor nas áreas litorais. Existe um total de 52 GAL que se 

distribuem da seguinte forma: oito no território Entre Douro e Minho, seis em Trás-os-Montes, oito 

na Beira Litoral, sete na Beira Interior, seis no Ribatejo e Oeste, oito no Alentejo, três no Algarve, 

quatro na Região Autónoma dos Açores e dois na Região Autónoma da Madeira (Figura 1).  

 

TURISMO RURAL INTEGRADO 

Ao longo das últimas três décadas, a emergência do novo paradigma de desenvolvimento 

rural é resultado de uma série progressiva de transformações estruturais, que conformam o 

territorial rural, e de dinâmicas relacionais. Tendo em conta o nexo territorial desta mudança de 

paradigma, a reestruturação dos espaços rurais trouxe consigo a diversificação da economia rural 

e a abordagem multifuncional da agricultura, com o desenvolvimento e exploração de novos 

recursos rurais (Marsden, 1998). Como a posição hegemónica da agricultura recuou nos espaços 

rurais contemporâneos, cada vez mais a atenção se encontra voltada para sectores 

complementares da actividade agrícola, como é o caso da indústria ligeira, artesanato, 

processamento de alimentos e o turismo.  

Do ponto de vista institucional-relacional, as causas desta mudança de paradigma são 

evidentes no aparelho político-administrativo, que formula, implementa e coordena as políticas de 

desenvolvimento (Douglas, 2005; Marsden and Murdoch, 1998). Rompendo com a tradição 

burocrática da intervenção rural exógena e liderada pelo sector público, o conceito de governança 

rural preconiza a redistribuição de competências para os níveis mais baixos e para acções 

colaborativas entre órgãos governamentais e entidades não-governamentais, estas últimas 

incluindo uma variedade de actores do sector privado, organizações não-governamentais (ONG), 

grupos comunitários e cidadãos particulares (Goodwin, 1998; Ross and Osborne, 1999). 

Em reconhecimento das vantagens relacionais de proximidade territorial dos espaços 

rurais, grande parte da atenção na literatura tem sido dada às características das parcerias e 

redes de governança rural (Edwards et al, 2001; Ross and Osborne, 1999). Um tema dominante 

de empowerment da comunidade é estruturado através do posicionamento, do papel e das 

funções do governo local. De particular relevância para essa preocupação encontra-se o papel 

fundamental do Estado na coordenação do processo de governação através de parcerias, o qual 

tem sido amplamente reconhecido (Gedikli, 2009; Murdoch and Abram, 1998).  

As relações de poder são também características endémicas de contextos turísticos 

complexos (Reed, 1997). No entanto, apesar dos avanços recentes no discurso académico sobre 

a participação da comunidade no desenvolvimento do turismo (Reid et al, 2000; Tosun, 2006) e na 

formulação de políticas de colaboração (Bramwell and Sharman, 1999; Vernon et al, 2005), 
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surpreendentemente pouca atenção tem sido dedicada às relações da administração pública rural 

e o desenvolvimento do turismo integrado. No contexto do turismo, a importância da intervenção 

pública é salientada por vários autores. Bramwell e Sharman (1999) argumentaram que as 

iniciativas de colaboração devem estar ligadas a canais duradouros entre os governos local e 

central. Na verdade, Vernon et al (2005) salientaram o papel do sector público na promoção de 

formas de governação bottom-up. Dredge (2006) investigou as ligações entre a organização do 

turismo local e o governo local para discutir o papel das redes na promoção ou inibição das 

parcerias público-privadas. Ela descobriu que o acordo limitado em relação a funções e 

responsabilidades, a concorrência e a fraca comunicação contribuíam para a instabilidade das 

ligações.  

Não obstante estes avanços na articulação sectorial da política do turismo, apenas alguns 

estudos abordam explicitamente as perspectivas dos policymakers (Costa, 1996; Godfrey, 1998; 

Madrigal, 1995; Stevenson et al, 2008). Godfrey (1998) analisaram as atitudes dos gestores de 

turismo do sector público em relação aos princípios do turismo sustentável. Stevenson et al (2008) 

exploraram o processo de tomada de decisão do turismo através de uma abordagem de estudo de 

caso e Madrigal (1995) analisou as atitudes dos moradores em relação ao papel dos governos 

locais no turismo. Costa (1996) investigou as implicações da teoria das redes para a melhoria 

estrutural e funcional da administração do turismo ao nível regional. 

Dada a natureza multi-sectorial do sector do turismo e a elevada fragmentação da 

estrutura da oferta dos destinos, o desenvolvimento do turismo integrado é uma das áreas de 

planeamento territorial estratégico com maior potencial para estimular o desenvolvimento de 

capacidades locais e a propensão à inovação. Particularmente nas áreas rurais, o turismo é 

considerado uma ferramenta eficaz de regeneração rural, juntamente com uma grande variedade 

de sectores inter-relacionados e complementares, centrados em torno da actividade agrícola 

(Hegarty and Przezborska, 2005; Hjalager, 1996).  

As abordagens participativas no turismo rural foram recentemente conceptualizadas por 

Saxena et al (2007), que introduziram a noção de Turismo Rural Integrado (TRI). Teorizado em 

relação a sete dimensões de integração (Clark and Chabrel, 2007), o TRI é definido como o 

turismo que é explicitamente ligado aos recursos sociais, culturais, económicos e ambientais das 

localidades em que a actividade turística se realiza, através de fortes ligações em rede. O modelo 

e técnicas de medição qualitativa do TRI foram desenvolvidos, e as trajectórias do TRI foram 

testadas em diferentes contextos geográficos, desde o nível local ao nível internacional, através de 

uma série de pesquisas realizadas no âmbito do projecto SPRITE (acrónimo de ‗Supporting and 

promoting integrated tourism in Europe‘s lagging rural regions‘ - QLK-CT-2000-01211) do 5º 

Quadro de Apoio, bem como de um estudo de caso sobre as características da rede de empresas 

e gestores de recursos na região fronteiriça de Inglaterra e Gales. Os resultados deste último 

estudo revelaram um baixo nível de integração das actuais redes de empresas locais com o 
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planeamento estratégico do turismo da região, apesar de uma significativa actividade em rede ao 

nível local, e identificaram uma falha na ligação entre os diferentes actores locais em acções co-

coordenadas, e como consequência disso, questões de natureza transversal e multi-dimensional, 

como a competitividade e a sustentabilidade, não foram devidamente tratadas. Investigação em 

TRI tem apontado, explicitamente, a escassez de estudos que abordem a base sobre a qual as 

redes rurais de intercâmbio são estruturadas e investigação que mapeie o potencial e o capital 

social dos vários actores para a gestão de ligações e o desenvolvimento (Saxena et al, 2007).  

 

METODOLOGIA 

O principal método utilizado foi a análise de conteúdo da informação acerca dos parceiros, 

projectos e estratégias de cada Grupo de Acção Local que actua em território português, 

informação essa disponibilizada tanto no website do programa LEADER+ como nos websites 

individuais dos GAL. Dos 52 grupos existentes, não foram analisados seis GAL por não 

disponibilizarem a informação necessária. O GAL ESDIME (Alentejo) foi apenas analisado em 

termos dos parceiros e o GAL APRODER (Beira Interior) em termos dos projectos. Em todos os 

GAL não foram contabilizados, no total dos projectos, aqueles que se referiam às despesas de 

funcionamento dos próprios grupos. 

A análise de conteúdo é uma técnica para reduzir e transformar dados, de uma forma 

objectiva e sistemática, para um menor número de categorias, baseada em regras explícitas de 

codificação (Stemler, 2001). Dentro das categorias básicas dos usos da análise de conteúdo 

definidas por Holsti (1969), foi aplicada a categoria referente à descrição e inferência sobre as 

características das comunicações. Dentro desta categoria, o elemento chave da análise é a 

mensagem da comunicação. Utilizaram-se dois usos de análise, o primeiro para descrever 

tendências no conteúdo de comunicação e o segundo, para relacionar as características 

conhecidas das fontes para as mensagens que elas produzem. A análise qualitativa foi utilizada, 

seguindo a metodologia descrita por Stemler (2001), com codificação baseada em categorias pré-

definidas. 

Foi ainda realizada uma entrevista em profundidade ao responsável pelo programa 

LEADER em Portugal, integrado na Direcção Geral de Agricultura e do Desenvolvimento Rural 

(DGADR) do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, de modo a 

complementar e apoiar os dados resultantes da análise de conteúdo, integrando portanto o 

contexto político-administrativo dos GAL, sob o ponto do vista da autoridade responsável. A 

entrevista foi efectuada em Março de 2009 e teve a duração de uma hora e meia. 

 

APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS  

O programa LEADER em Portugal  
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Organização e funcionamento 

O programa LEADER em Portugal tem uma organização pouco usual ao nível da gestão. 

A gestão do programa encontra-se sob a responsabilidade da DGADR, sendo o director geral 

também o gestor do programa. A DGADR é também a autoridade nacional responsável pelo 

financiamento, o que cria alguns problemas de separação de funções, uma vez que é também o 

director geral que coordena todo o processo, devendo por isso de existir entidades diferentes para 

a gestão e financiamento. Para tentar assegurar a separação de funções, existe uma equipa 

LEADER dentro da DGADR, coordenada pelo chefe do projecto LEADER, que trabalha sob a 

alçada do gestor do programa, sendo que a parte de execução financeira se encontra a cargo de 

uma outra divisão dentro da DGADR. Existe ainda uma outra equipa da DGADR, nomeada pelo 

director geral, encarregue da certificação das despesas para o pedido de financiamento. O gestor 

e a equipa de projecto existem desde o início do LEADER+, no entanto a equipa de certificação de 

despesas foi criada apenas em 2007, porque os organismos de certificação não permitiam que o 

gestor acumulasse todas as funções. A solução encontrada para ultrapassar esta situação foi a de 

arranjar divisões e direcções diferentes, dentro da DGADR, com responsabilidades autónomas.  

O principal problema em relação à gestão surge da necessidade de autonomia completa 

da equipa de gestão em relação às competências do gestor do programa e do director geral. A 

junção destas funções de gestão de alto nível torna muito difícil a agilização e coordenação do 

trabalho, para além de que a divisão é importante para que hajam críticas e sugestões.  

A unidade de gestão é uma unidade mais operacional, que no fundo é composta pelas 

direcções regionais e pelo departamento de planeamento, todos sob a tutela do Ministério da 

Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, e servem para apoiar o gestor nas decisões 

mais complexas. O gestor por sua vez faz o acompanhamento junto dos GAL, elabora as normas 

e orientações, avalia os pedidos de financiamento, prepara o relatório de execução, e faz a gestão 

e controlo financeiros.  

A existência de uma Comissão Nacional de Acompanhamento do LEADER constitui uma 

forma da sociedade civil acompanhar a execução do programa. Esta comissão é composta por 

cerca de 100 entidades, integrando todos os GAL do país, o Turismo de Portugal, a Direcção-

Geral da Segurança Social, as confederações agrícolas, entre outras, que têm como áreas de 

actuação o ambiente, o ordenamento do território, a actividade agrícola e o turismo. Pretende-se 

desta forma que a Comissão abarque as áreas de intervenção do LEADER, tendo como função o 

acompanhamento e análise dos relatórios anuais e das alterações ao programa, uma vez que 

grandes modificações só podem ser feitas com consulta a esta comissão de acompanhamento de 

execução do programa. Em geral, a comissão reúne pelo menos uma vez por ano, apresentando e 

debatendo os principais resultados e a evolução do programa.  

Ao nível regional existem os serviços regionais, mas na prática nunca funcionaram muito 

bem. Inicialmente o LEADER não era considerado um programa muito importante, por isso não 
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houve mobilização por parte das regiões. Como havia uma comissão nacional, muitas das tarefas 

originalmente atribuídas ao nível regional, ficaram a cargo da comissão nacional de 

acompanhamento. A principal função destas comissões é apresentar a visão regional junto das 

autoridades de funcionamento dos GAL. Contudo, as autoridades regionais apoiaram-se na 

autoridade nacional e não investiram muito no acompanhamento regional dos programas. Assim, 

as suas funções foram enfraquecendo, exceptuando as regiões dos Açores e da Madeira que têm 

reuniões regulares anuais. 

Rede de cooperação dos GAL 

O parceiro mais activo dos GAL é a Federação Minha Terra (Federação Portuguesa de 

Associações de Desenvolvimento Local), que inclui todos os grupos, e funciona como seu 

interlocutor. É uma entidade privada de interesse público e sem fins lucrativos, constituída em 

2000, por iniciativa de um grupo alargado de Associações de Desenvolvimento Local. Esta 

entidade veio institucionalizar uma rede que já se vinha a consolidar ao longo dos anos, ―sob o 

denominador comum da convergência de objectivos, do diálogo, da partilha e de um vasto 

trabalho conjunto no desenho e implementação de soluções e intervenções em prol do 

desenvolvimento dos espaços rurais nacionais‖ (Federação Minha Terra, 2009).  

Está organizada regionalmente, e em cada região existe um representante que faz parte 

da direcção. A sua principal missão é representar e defender os direitos dos GAL e das 

populações dos territórios rurais, tendo como principais atribuições preparar e apresentar 

propostas de trabalho, fazer críticas e dar sugestões, e promover reuniões. Esta entidade 

dinamiza portanto uma plataforma de cooperação alargada no domínio das intervenções 

promotoras de um desenvolvimento integrado, conduzindo à melhoria de qualidade de vida nos 

espaços rurais. No período actual de programação (em que o LEADER faz parte do Programa de 

Desenvolvimento Rural – PRODER, não sendo portanto um programa autónomo), a Federação 

Minha Terra constituiu-se como um grupo de pressão na preparação do novo Quadro de Apoio. 

Por isso, esta rede tem um papel estratégico, mesmo ao nível nacional, e já está representada nos 

conselhos económicos e sociais, ―preconizando uma articulação entre as estratégias nacionais e 

as dinâmicas emergentes nos espaços rurais, como garante de um desenvolvimento sustentável 

do mundo rural‖ (Federação Minha Terra, 2009).  

Actividade de cooperação internacional  

A cooperação internacional é uma das actividades mais difíceis no âmbito do LEADER. 

Para se fazer cooperação é necessário alguma maturidade por parte das associações. O LEADER 

em Portugal tem relações com vários países, principalmente com Espanha, mas também com 

Franca, Itália, Finlândia, Grécia, Luxemburgo, Holanda e tem alguns projectos com a Hungria. 

Estes projectos estão essencialmente ligados a trocas de experiência e de know-how e à 

comercialização de produtos agro-alimentares. Para além disso, existe muita cooperação no 

âmbito do sector do turismo. Existe um projecto ‗Village Job Tradition‘ (Aldeias de Tradição), do 
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qual todos os parceiros Portugueses fazem parte. Adicionalmente, existe cooperação com os 

Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOP) e também com Marrocos. No entanto, 

estas relações não são idênticas às que existem na Europa, sendo unicamente relações de apoio 

técnico. No entanto, o conceito e a metodologia do LEADER estão a ser adaptados nestes países, 

em forma de projectos como a formação em actividades tradicionais, apoio nas áreas da educação 

e agro-alimentar, intercâmbios de pessoas em várias áreas, entre outros. Estas formas de 

cooperação acabam também por se traduzir em desenvolvimento estratégico para os territórios 

rurais de Portugal, porque, no longo prazo, contribuem para a extensão dos mercados de trabalho 

dos territórios rurais, e a experiência nas relações com países em vias de desenvolvimento ajuda 

os parceiros a se constituírem em organizações não governamentais.  

Processo de tomada de decisão  

Os GAL são compostos por uma direcção, uma equipa técnica e uma unidade de gestão. 

O funcionamento da equipa técnica é financiado pelo programa LEADER, uma vez que é esta que 

faz o trabalho administrativo dos GAL. Esta equipa é também responsável pela análise das 

candidaturas, acompanhamento dos projectos e pela emissão de pareces. Depois da candidatura 

dar entrada no GAL, esta é analisada e enviada para a unidade de gestão, que tem que ser 

composta por, pelo menos, 50% de entidades privadas. É esta unidade que analisa e aprova as 

candidaturas, remetendo-as depois para equipa técnica, a qual contratualiza o projecto com os 

promotores. Muitas vezes a composição da direcção do GAL é a mesma que a unidade de gestão, 

pelo que a mistura de atribuições que existe ao nível da estrutura nacional do programa, parece 

também existir ao nível local. Este modelo é pouco benéfico, uma vez que sendo entidades com 

atribuições diferentes, deveria de haver separação das funções, até porque a associação tem os 

seus interesses individuais, e existindo independência de funções estaria mais livre para poder 

tomar decisões, evitando assim situações de conflito com o programa LEADER.  

O maior problema dos GAL ao nível local prende-se com o reduzido número de recursos 

humanos, tendo em conta a vasta área (territorial e sectorial) pela qual são responsáveis. 

Trabalham com o turismo, produtos alimentares, serviços básicos, entre outros, e isto implica um 

grande know-how que muitas vezes não existe em equipas de pequena dimensão, porque não é 

possível a especialização. Por outro lado, a maior vantagem dos GAL (e da sua dimensão) é criar 

relações de proximidade, algo que o Estado, por ser uma entidade distante, não consegue fazer. 

Os GAL conseguem ter uma relação de confiança com os promotores dos projectos e trabalhar no 

terreno junto destes. 

O turismo no âmbito dos GAL  

O turismo é um dos sectores mais importantes do programa LEADER, correspondendo a 

25% do financiamento total. Todos os GAL têm nos seus planos de desenvolvimento locais 

prioridades em termos de turismo. O maior problema de desenvolvimento deste sector ao nível do 
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LEADER é a falta de cooperação. Quando se promove o desenvolvimento turístico de uma região 

tem que se ter alguma dimensão, e os GAL são pequenos para a dimensão que o sector muitas 

vezes exige, devendo-se portanto trabalhar em parceria. No entanto, na prática torna-se 

complicado colocar os GAL a trabalhar todos da mesma forma, uma vez que por vezes parece 

existir pouca estratégia na intervenção do turismo, particularmente em termos de cooperação 

entre vários GAL dentro da mesma região.  

No entanto, este programa já conseguiu alcançar alguns resultados práticos, 

nomeadamente na valorização dos espaços rurais e o seu aproveitamento para o 

desenvolvimento do turismo. O turismo rural nasceu com a iniciativa LEADER, uma vez que antes 

não existia praticamente esta forma de turismo em Portugal, nem era valorizada. Outro aspecto 

muito importante foi a dinamização da gastronomia regional, dos produtos locais e das festas 

tradicionais. O LEADER apoia muito a componente da cultura rural, sendo que os GAL muitas 

vezes desempenham um importante papel de dinamização destas actividades do turismo rural nos 

seus territórios.  

Da constituição dos GAL fazem parte parceiros organizados entre pessoas colectivas de 

direito público e privado, e pessoas individuais. Do total dos GAL analisados constatamos que das 

1.339 entidades que os constituem, 8% são entidades privadas, 33% são públicas, 41% são 

entidades colectivas e 18% são pessoas individuais, correspondendo em média a 29,8 entidades 

por GAL. Destacam-se, no entanto, em Portugal Continental, a Dueceira (125), Terra Dentro (71) 

ADIBER (71) e ADERES (65) e, nos Açores, a ADELIAÇOR (77) e a GRATER (60), por terem um 

número de parceiros muito superior à média. 

As entidades públicas que os constituem são maioritariamente órgãos da administração 

local (84%), existindo ainda órgãos regionais de turismo, instituições de ensino superior e 

secundário, administração pública desconcentrada (CCDR, Parques Naturais, ICNB, entre outros) 

e associações de municípios. Dos 45 GAL analisados, 15 têm na sua constituição órgãos 

regionais de turismo, sendo que quatro deles integram dois órgãos, o que perfaz um total de 19. 

Em relação às entidades colectivas, conforme se pode verificar na Figura 2, a maior parte das 

associações que compõem os GAL são associações empresariais (48%) e culturais e recreativas 

(22%). Salienta-se ainda a existência de 5 associações de turismo. Em relação às entidades 

privadas, verifica-se que são maioritariamente empresas (55%) e instituições bancárias (26%), 

existindo ainda algumas instituições de ensino profissional (16%). 

Estas entidades contribuem para a definição de uma estratégia de intervenção para os 

territórios dos GAL, que se traduz num Plano de Desenvolvimento Local. Da análise destes planos 

podemos verificar que os princípios orientadores se centram essencialmente na melhoria da 

qualidade de vida das populações rurais e na valorização dos recursos locais.  

Da análise efectuada aos projectos aprovados no âmbito do programa LEADER+ 

constata-se que, de um total de 1.909 projectos, 758 estão relacionados com o turismo (cerca de 
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40%). Atendendo ao carácter multidisciplinar e à visão sistémica do sector do turismo 

consideraram-se como projectos de turismo não só aqueles que estão integrados directamente na 

chamada ‗indústria do turismo‘, mas também outras componentes ligadas à cultura e ao ambiente. 

Cerca de 22% destes projectos têm como base os recursos primários, nomeadamente os recursos 

naturais e principalmente os recursos culturais (Figura 3). Estes projectos incidem sobretudo sobre 

o património histórico e arquitectónico, mas também no religioso e industrial. Os projectos 

aprovados na área dos recursos culturais, assim como nas áreas do alojamento e restauração, 

centram-se essencialmente na construção e recuperação de edifícios, e na aquisição de 

equipamentos. No caso do património cultural existem ainda, mas com pouca expressão, acções 

de formação profissional e de divulgação/promoção.  

Os 66 projectos na área do alojamento (9% do total) centram-se principalmente na 

modalidade de turismo em espaço rural, tendo particular incidência na região do Alentejo (14) e 

nos Açores (16). As regiões do Ribatejo e Oeste e Beira Litoral são as que apresentam o maior 

número de projectos no âmbito da restauração, oito e cinco respectivamente, enquadrando-se na 

tipologia de restaurantes típicos ou que promovam a gastronomia local/regional.  

Os projectos no âmbito da gastronomia e vinhos e do artesanato e produtos locais 

representam cerca de 24% dos projectos de turismo, e enquadram-se essencialmente na 

divulgação/promoção em feiras, mostras e festas, na edição de material promocional e na 

construção/remodelação de lojas ou unidades artesanais. 

A animação turística apresenta um total de 90 projectos (12% do total), que incidem 

sobretudo na criação e divulgação de empresas de animação e no desenvolvimento de 

actividades culturais, desporto/aventura e na natureza, bem como na organização de feiras e 

festivais essencialmente culturais. A região do Ribatejo e Oeste é a que apresenta um maior 

número de projectos nesta área (Figura 4). Os eventos, de âmbito maioritariamente cultural, mas 

com um carácter esporádico, rondam os 7% dos projectos totais.  

De um total de 95 projectos referentes aos espaços e infra-estruturas de lazer e recreio 

(12% do total), a maioria enquadra-se na revitalização de zonas e parques de lazer e recreio e na 

construção de infra-estruturas desportivas e culturais (parques desportivos/aventura, pavilhões 

multiusos, parques de festas, entre outros). As regiões Entre Douro e Minho, Beira Litoral e Beira 

Interior são as que apresentam um maior número de projectos nesta área (19% cada), seguindo-

se os Açores e Trás-os-Montes (15% cada). Nesta tipologia de projectos, estas regiões 

encontram-se entre as que possuem um maior investimento, o que demonstra o interesse na 

melhoria das condições de vida das populações locais, objectivo orientador dos PDL. 

Em relação à divulgação/promoção da região e/ou produtos turísticos característicos, 

pode-se verificar que dos 76 projectos (10% do total), as regiões da Beira Litoral, Beira Interior e 

Ribatejo e Oeste são as que apresentam um maior número (15, 13 e 13, respectivamente). As 

formas de divulgação/promoção mais utilizadas são a elaboração de material promocional (livros, 
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brochuras, roteiros, websites), publicidade na comunicação social, exposições e 

jornadas/congressos. A região do Algarve e da Madeira são as que apresentam um menor número 

de projectos aprovados nesta área, talvez por serem já regiões com uma grande projecção 

turística.  

As regiões cujos GAL apresentam um maior número de parcerias, entre entidades 

públicas, privadas, colectivas e individuais, são as regiões da Beira Litoral, Entre Douro e Minho e 

Beira Interior (Tabela 1). Apesar de existir um número total de parcerias relativamente reduzido na 

Madeira, esta região é a segunda em termos do número médio de parceiros por GAL (40), 

revelando uma grande dinâmica dos actores locais. Os órgãos regionais de turismo e associações 

de turismo, apesar de terem uma expressão diminuta no total de parceiros, estão principalmente 

representados nas regiões Entre Douro e Minho e Alentejo. A Beira Litoral é a região que 

apresenta mais projectos totais (16%), sendo que o Algarve é a região que apresenta um menor 

número (4%). A Madeira e o Algarve, apesar de serem as regiões mais turísticas do país, são as 

que apresentam o menor número de projectos relacionados com o turismo. Este facto pode ser 

justificado, em parte, pelo facto de não terem entidades ligadas ao sector do turismo na 

constituição dos GAL e de se encontrarem entre as regiões com um menor número deste tipo de 

associações, existindo portanto uma menor capacidade técnica e financeira para apoiar os 

promotores privados. É no entanto curioso verificar que, na Madeira, apenas um GAL é 

responsável por 28 projectos, liderando a tabela em termos do número médio de projectos de 

turismo por GAL. As regiões Entre Douro e Minho, Beira Interior e Ribatejo e Oeste são 

responsáveis por 48% do total de projectos na área do turismo. 

 

CONCLUSÂO  

Este artigo pretendeu fazer um mapeamento das características do turismo rural através 

da análise do perfil, particularmente da estrutura e das actividades, dos GAL do programa 

LEADER em Portugal. Foram identificadas e exploradas a composição e tipologia dos parceiros, a 

representatividade do turismo na globalidade das actividades dos GAL e as áreas de 

desenvolvimento do turismo nas regiões rurais. Além disso, pretendeu-se comparar as 

potencialidades turísticas das áreas rurais com os projectos concluídos durante do período 

LEADER+ (2000-2006), o que facilitou as implicações do artigo em termos da identificação das 

diferenças entre as características territoriais e as direcções de desenvolvimento. 

A segregação das funções ao nível local, à semelhança do que acontece ao alto nível da 

gestão do programa, é um critério da coordenação e agilidade da rede nacional do LEADER. Ao 

nível regional, as funções da coordenação do LEADER são fracas e menos diversificadas do que 

ao nível nacional, apesar do papel estratégico mediático dos serviços regionais do LEADER. Os 

GAL ao nível sub-regional desempenham um papel de dinamizadores de actividades económicas, 

particularmente relacionados ao turismo rural. 
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Uma das grandes vantagens deste trabalho é testar o princípio postulado por Barke e 

Newton (1997), que defendia que para 30% das áreas LEADER na Europa, o turismo era a 

actividade principal alvo de planos de acção por parte dos GAL, tendo sido assim considerado 

como o caminho mais adequado para a diversificação da economia rural. Da análise efectuada 

aos projectos aprovados no âmbito do programa LEADER+ constata-se que, de um total de 1.909 

projectos, 758 estão relacionados com o turismo (cerca de 40%), revelando assim a importância 

atribuída pelos GAL a este sector, que se afigura em muitas regiões como o motor do 

desenvolvimento das áreas rurais. 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS  

BARKE, M., and NEWTON, M. (1997). The EU LEADER initiative and endogenous rural development: 
The application of the programme in two rural areas of Andalusia, Southern Spain. Journal of Rural 
Studies, 13(3), 319-341. 

BRAMWELL, B., and SHARMAN, A.,1999. Collaboration in local tourism policymaking. Annals of 
Tourism Research, 26(2), 392-415.  

CLARK, G., and CHABREL, M.,2007. Measuring Integrated Rural Tourism. Tourism Geographies: An 
International Journal of Tourism Space, Place and Environment, 9(4), 371 - 386.  

COSTA, C. M., 1996. Towards the improvement of the efficiency of tourism planning and 
development at the regional level: planning, organisations and networks. Surrey: University of 
Surrey, Unpublished PhD thesis.  

DOUGLAS, D. J. A., 2005. The restructuring of local government in rural regions: A rural 
development perspective. Journal of Rural Studies, 21(2), 231-246.  

DREDGE, D., 2006. Policy networks and the local organisation of tourism. Tourism Management, 
27(2), 269-280.  

EDWARDS, B., GOODWIN, M., PEMBERTON, S., and WOODS, M., 2001. Partnerships, power, and scale 
in rural governance. Environment and Planning C: Government and Policy, 19(2), 289-310.  

FEDERAÇÃO MINHA TERRA, 2009. A Federação MINHA TERRA, Retrieved December 30, 2009 from 
http://www.minhaterra.pt/spip.php?article1 

GEDDES, M., 2000. Tackling Social Exclusion in the European Union? The Limits to the New 
Orthodoxy of Local Partnership. International Journal of Urban and Regional Research, 24(4), 782-
800. 

GEDIKLI, B.,2009. The Role of Leadership in the Success of Participatory Planning Processes: 
Experience from Turkey. European Urban and Regional Studies, 16(2), 115-130.  

GODFREY, K. B., 1998. Attitudes towards 'sustainable tourism' in the UK: A view from local 
government. Tourism Management, 19(3), 213-224.  

GOODWIN, M., 1998. The governance of rural areas: Some emerging research issues and agendas. 
Journal of Rural Studies, 14(1), 5-12.  

HEGARTY, C., and PRZEZBORSKA, L., 2005. Rural and agri-tourism as a tool for reorganising rural 
areas in old and new member states: A comparison study of Ireland and Poland. International 
Journal of Tourism Research, 7(2), 63-77.  

HJALAGER, A.-M., 1996. Agricultural diversification into tourism: Evidence of a European 
Community development programme. Tourism Management, 17(2), 103-111.  

http://www.minhaterra.pt/spip.php?article1


IV Congresso de Estudos Rurais 

Mundos Rurais em Portugal – Múltiplos Olhares, Múltiplos Futuros 

Universidade de Aveiro, 4 a 6 de Fevereiro de 2010 

 

LIVRO DE ACTAS  Pág.315 de 1576 

HOLSTI, O. R.,1969. Content Analysis for the Social Sciences and Humanities. Reading, MA: 
Addison-Wesley. 

LEADER, 2009. Mapa da rede dos Grupos de Acção Local em Portugal. Disponível em 
http://www.leader.pt/  

MADRIGAL, R., 1995. Residents' perceptions and the role of government. Annals of Tourism 
Research, 22(1), 86-102.  

MARSDEN, T., 1998. New rural territories: Regulating the differentiated rural spaces. Journal of 
Rural Studies, 14(1), 107-117.  

MARSDEN, T., and MURDOCH, J., 1998. The shifting nature of rural governance and community 
participation. Journal of Rural Studies, 14(1), 1-4.  

MURDOCH, J., and ABRAM, S., 1998. Defining the limits of community governance. Journal of Rural 
Studies, 14(1), 41-50.  

PANYIK, E. and COSTA, C. 2009. Empowerment barriers as competitiveness indicators. Paper 
presented at the International Conference on Central Europe and Tourism Competitiveness, 
University of Pannonia, Veszprém, Hungary. 

REED, M. G., 1997. Power relations and community-based tourism planning. Annals of Tourism 
Research, 24(3), 566-591.  

REID, D., MAIR, H., and TAYLOR, J., 2000. Community Participation in Rural Tourism Development. 
World Leisure, 42(20), 20-27.  

ROSS, K., and OSBORNE, S. P., 1999. Making a reality of community governance: Structuring 
government-voluntary sector relationships at the local level. Public Policy and Administration, 
14(2), 49-61.  

SAXENA, G., CLARK, G., OLIVER, T., and ILBERY, B., 2007. Conceptualizing Integrated Rural 
Tourism. Tourism Geographies: An International Journal of Tourism Space, Place and 
Environment, 9(4), 347-370.  

STEMLER, S. (2001). An overview of content analysis. Practical Assessment, Research & 
Evaluation, 7(17), Retrieved December 30, 2009 from 
http://PAREonline.net/getvn.asp?v=2007&n=2017 

STEVENSON, N., AIREY, D., and MILLER, G., 2008. Tourism Policy Making: The Policymakers' 
Perspectives. Annals of Tourism Research, 35(3), 732-750.  

TOSUN, C., 2006. Expected nature of community participation in tourism development. Tourism 
Management, 27(3), 493-504.  

VERNON, J., ESSEX, S., PINDER, D., and CURRY, K., 2005. Collaborative policymaking: Local 
Sustainable Projects. Annals of Tourism Research, 32(2), 325-345.  

 

http://www.leader.pt/leader_cont.htm
http://pareonline.net/getvn.asp?v=2007&n=2017


 

TEMA 2 

Turismo, Património e Desenvolvimento Rural 

 

Pág. 316 de 1576  LIVRO DE ACTAS 

TABELAS E ILUSTRAÇÕES 

 

 

Figura 1 – Localização dos Grupos de Acção Local em Portugal 

Fonte: LEADER, 2009 
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Figura 2 – Tipos de entidades colectivas 
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Figura 3 – Total de projectos de turismo por área de intervenção 
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Figura 4 – Total de projectos de turismo por região e por área de intervenção 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Tabela 1 – Total de parceiros e de projectos por região 
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GAL 

parceiros projectos 

todos área do turismo 

total 

área do turismo 

total por GAL total % total total por GAL % total 

Entre Douro e Minho 8 209 26,1 7 3,3% 252 113 14,1 44,8% 

Trás-os-montes 4 72 18,0 2 2,7% 172 74 18,5 43,0% 

Beira Litoral 7 305 43,6 2 0,7% 308 109 15,6 35,4% 

Beira Interior
 a)

 7 204 34,0 3 1,5% 231 120 17,1 51,9% 

Ribatejo e Oeste 5 121 24,2 3 2,5% 265 129 25,8 48,7% 

Alentejo
 b)

 7 185 26,4 6 3,2% 218 61 10,2 28,0% 

Algarve 3 64 21,3 0 0,0% 79 28 9,3 35,4% 

R. A. da Madeira 1 18 18,0 0 0,0% 102 28 28,0 27,5% 

R. A. dos Açores 4 161 40,3 0 0,0% 282 96 24,0 34,0% 

TOTAL 46 1.339 29,8 23 1,7% 1.909 758 16,8 39,7% 

Nota: a)
 tem informação acerca dos projectos de apenas 45 GAL 

b)
 tem informação acerca dos parceiros de apenas 45 GAL 

 



IV Congresso de Estudos Rurais 

Mundos Rurais em Portugal – Múltiplos Olhares, Múltiplos Futuros 

Universidade de Aveiro, 4 a 6 de Fevereiro de 2010 

 

LIVRO DE ACTAS  Pág.319 de 1576 

Revitalizing Rural Communities through Arts and Culture: International 

Trends and Insights 

Nancy Duxbury 

Centro de Estudos Sociais (CES), University of Coimbra, Portugal 

duxbury@ces.uc.pt 

 

INTRODUCTION 

Rural regions are in a time of transition. Challenges for rural communities include declining 

and aging populations, problems with youth retention, limited economic and social opportunities for 

residents, depleting natural resources, loss of local services, and higher costs of living. The 

agricultural futures of rural communities are also in question: Policy and industry changes in 

agriculture have added uncertainty and concern for the future of the ―family farm,‖ with added 

stressors from environmental damage linked to climate change.  

As rural communities re-envision and reposition themselves, they are seeking to revitalize, 

diversify their economic base, enhance their quality of life, and reinvent themselves for new 

functions and roles. A new cooperative regionalism is emerging in tandem with a growing 

recognition that each community should have a clear sense of self, bolstered by residents‘ desire to 

regain a community-based self-determination (Overton, 2009). In the midst of transition, many 

communities are recognizing that the ways the community understands itself, celebrates itself, and 

expresses itself are major contributing factors to its ability to withstand economic, political, and 

cultural winds of change and transition. Arts, culture, and heritage are viewed not only as amenities 

to improve the quality of life, but as a foundation upon which the future of these rural/small 

communities rests. The arts and creative activities can profoundly affect the ability of a town not 

only to survive over time, but to thrive (Cuesta, Gillespie and Lillis, 2005).  

This paper provides an overview of key themes of the ―Developing and Revitalizing Rural 

Communities through Arts and Creativity‖ project, an international English-language literature 

review and resource compilation framed by three ideas: ―small/rural communities,‖ ―arts,‖ and 

―creative activity.‖ The project was guided by four framing questions: What are the opportunities for 

and barriers to the sustainable development of creative/cultural businesses in rural regions? Are 

there critical ingredients or common themes necessary to build long-term vitality for the arts in rural 

communities? What ―good practice‖ projects/programs/partnerships/strategies are working in rural 

or remote regions? What research exists? 

mailto:duxbury@ces.uc.pt
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The project reviewed and assessed the state of research and highlighted dominant themes 

in academic literature and policy-related studies. There is no comprehensive ―whole‖ to the 

research literature, which incorporates a wide range of disciplines and approaches. Further, rural 

development (and its associated research) has different cultural contexts, local traditions, and 

historical developments that inform and flavour cultural development policy and strategies (see 

e.g., Dunphy, 2009; Overton, 2009; Varbanova, 2009). Overall, the project constituted a broad-

stroke, initial mapping of the research terrain on the topic of cultural development in small/rural 

communities. 

The project was directed by Nancy Duxbury at the Centre for Policy Studies on Culture and 

Communities, Simon Fraser University, with Heather Campbell as research assistant and three 

international collaborators: Kim Dunphy, Cultural Development Network, Australia; Patrick Overton, 

Front Porch Institute, USA; and Lidia Varbanova, Laboratory for European Cultural Cooperation, 

The Netherlands, and the Centre for Intercultural and Social Development, Montréal. The project 

was commissioned by the Creative City Network of Canada, with financial support provided by the 

Department of Canadian Heritage and Rural Alberta‘s Development Fund through the Alberta 

Recreation and Parks Association.  

The project produced four papers with accompanying project and community case studies, 

and an extensive annotated bibliography. Based on this work, this paper highlights the common 

themes emerging around cultural development in rural areas across the geographic areas 

examined; describes the links observed between cultural development and broader issues of rural 

communities, including youth engagement and retention and economic development; and outlines 

reoccurring themes found in governance and policy frameworks relating to cultural and creative 

enterprise development in rural communities. 

DEFINITIONS 

Rural 

Definitions of rural vary, based on a variety of characteristics from population size, 

population density, distance, access to services, etc. In general, small rural communities are 

conceived as having populations of less than 10,000 and somewhat separate from larger centres 

(du Plessis and Clemenson). However, increasingly cities are invading nearby rural areas making it 

more and more difficult to make a clear distinction between urban and rural, and contributing to the 

pressures of community transition in these areas. 

 

Arts and creative activity 

The study considered arts activities in all disciplines and spanning amateur, semi-

professional, and professional aspects. This encompassed both indigenously created activity as 

well as touring and other external influences on local activity. Creative businesses and 
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entrepreneurial creators were also considered, mainly in the context of economic diversification, 

but also in reference to attracting new residents to rural communities. 

COMMON THEMES 

The extent of cultural/creative work occurring in rural communities tends to be 

undercounted, under-recognized, and often undervalued, but this is gradually changing. Two major 

perspectives are evident in both academic research and policy-related studies: community cultural 

development (emphasizing social roles) and economic development (from the economic impacts of 

festivals, to attracting and fostering creative businesses). The growing recognition of artists, 

creators, and entrepreneurial creative businesses as potential residents and businesses in rural 

areas seeking to diversify their economic base offers a widening path to re-think the contributions 

of arts and creative activities to these communities.  

Cross-cutting macro-themes in the literature can be organized around three topic nodes: 

(1) The nature of arts and creative activities found in rural communities, the challenges faced in 

pursuing these activities, and the critical community factors that encourage and support community 

cultural development; (2) Linkages between arts and creative activities and broader community 

issues and opportunities; and (3) Governance, policy, and programme development to 

appropriately encourage and support arts and creative activities in rural communities. 

1. Arts and creative activity, challenges, and critical ingredients 

The nature of arts and creative activities in rural communities 

The nature of arts activity in rural communities is influenced by the interaction or tension 

among cultural heritage, contemporary art, and collective memory (Varbanova, 2009). Literature on 

arts activities in rural communities tends to focus on three topics: the nature of arts activities 

occurring indigenously within the communities (―rural arts‖), festivals, and the impacts of touring 

activities. 

Rural arts activities are described as holistic, drawing in people from many walks of life, and 

associated with individual and collective capacity building, empowerment, collaboration, expanded 

networking opportunities, and transformation (Brotman, 2007; Gard Ewell, 2006). Rural arts or 

participatory arts are seen as a means of inspiring and activating community self-determination 

(Brotman, 2007) and have been described as ―the glue which holds rural communities together‖ 

(Voluntary Arts Network, 2006, p. 2). In these activities, ―art as process and citizen as participant‖ is 

emphasized over ―art as product and citizen as patron‖ (Overton, 2009). 
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Maintaining a balance between local activity and outside influences is also important, 

nourishing local creators and ideas and providing a wider range of cultural opportunities in 

communities (Brotman, 2007; Matarasso et al., 2004; Nolte, 2007). Touring activities in rural 

communities are associated with community development, and community-driven projects and 

organizations (Matarasso et al., 2004). The literature emphasizes the importance of local 

involvement and control over ―imported activities,‖ and the capacity building potential of grassroots-

based regional networks (O‘Leary, 2006; Regional Arts Australia, 2005). 

Festivals encompass a variety of cultural practices and activities. They are events in which 

community identities are reproduced and maintained, and can serve as a means of fostering 

collective identity and a sense of belonging (Gibson and Walmsley, 2007; Gorman-Murray, Waitt 

and Gibson, 2008). Over time, they can characterize and enhance a broadly defined cultural 

expression of place. Although both the community-building and economic benefits of festivals have 

become increasingly recognized in many rural communities (Davies, 2007; Gorman-Murray, Waitt 

and Gibson, 2008), a disconnect or ―policy invisibility‖ within community planning contexts is also 

observed (Gibson and Walmsley, 2007). 

The broader context for these cultural activities is the availability and capabilities of 

broadband internet, which is particularly highlighted by rural communities‘ growing desire to attract 

the ―creative class‖ as residents-with-businesses; growing cultural sharing practices, especially 

among youth; and the centrality of the internet as a marketing tool (Duxbury and Campbell, 2009). 

The need for connection – to others, to markets, to sources of inspiration and trends, to broadcast 

oneself outward – is a reoccurring theme. 

Capacity and related challenges 

Arts activity in rural communities is challenged by a number of factors. Overall, community 

resources, both monetary and human, are limited, and are faced with pressures of survival, 

transition, and a changing population base. Within the community, the arts may not have a 

prominent status or widespread appreciation, and rural practitioners may also feel they are 

overlooked by city-centric funding approaches and gatekeepers. Thus, organizations typically 

operate with limited capacity and resources, and face multiple challenges on volunteerism, the core 

of community-based arts and cultural organizations. In general, the number of volunteers 

contributing in rural/small communities is declining, while the average age of those who are 

volunteering is increasing. In addition, volunteers are often expected to complete tasks that are 

beyond their expertise and demand excessive time commitments, which adds further pressure on 

residents‘ willingness to volunteer their time and skills (Overton, 2009). Opportunities for capacity 

building and skills development are also limited. 
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Community factors and critical ingredients 

The continuum of creative development within communities has been traced in several 

studies,  

with the goal of developing a resource or tool specific to small, rural communities and culture-led 

regeneration. Shifferd (2006) and Rodning Bash (2006) identified key ingredients that outlined a 

progression of artistic development from emerging to sustaining to mature, a continuum ―from 

nascent, isolated and episodic, to highly integrated and sustained, involving significant numbers of 

people‖ (Shifferd, 2005, p. 8).  

Reoccurring ingredients identified in this research that fostered the arts and creative 

development in small and rural communities included: 

1. An underlying appreciation and attitude of acceptance toward local culture, history, people and 

assets, and a community‘s ―sense of place‖; 

2. A valuing of the arts in everyday life, and an inclusive encouragement of broad-based 

participation; 

3. Key leadership roles representing the broad community, and a community-based coalition 

willing to work towards a common goal; 

4. Social networks of volunteers and arts supporters who work on exhibitions, festivals, 

community cultural development projects; support artists in their community-regeneration 

efforts; and inclusively encourage vibrancy among all cultural groups in a community; and 

5. Cultural infrastructure development – Cultural facilities and centres are important ―gathering 

places,‖ functioning as a cornerstone of community cohesion and community building. Support 

for this infrastructure, either as part of new developments or as maintenance of existing 

facilities, is essential to create a visible focus of efforts and to offer a physical point of contact 

for diverse community groups. 

2. Links with broader community issues and opportunities 

Population-related issues and opportunities 

Population retention and attraction is a prevailing concern of small/rural communities, often 

tightly coupled with economic diversification exigencies. Three population groups were highlighted 

in the literature reviewed: youth, artists and creative entrepreneurs, and urban-to-rural migrants. 
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Youth engagement and retention, as part of revitalization efforts, is addressed widely with 

few sure answers and many as-yet-unevaluated efforts and strategies. Traditional methods of 

youth engagement through arts programming generally provide cultural and creative recreational 

opportunities for local youth, as something separate from providing career or entrepreneurial 

opportunities. As recreationally focused activities, cultural engagement has been positioned to 

encourage social development and inclusion, develop leadership skills and volunteering 

experience, or build community ties through heritage and history explorations (e.g., Canadian Rural 

Partnership, 2004; Nicholls, 2005).  

While these social and community-focused aspects of meaningful cultural engagement are 

still very important, emerging recommendations and initiatives indicate that these traditional views 

on the contributions of arts activities are diversifying to also include the development of 

cultural/creative employment and enterprises (Burns and Kirkpatrick, 2008; Donald, 2008; Gibson, 

2008). The role of youth is increasingly coupled with ideas of the ―creative economy‖ and the 

possibility of increased jobs in these industries. Population retention efforts include skill-building 

programs to support a workforce capable of attracting these industries and conversely allowing 

youth to remain in their own community in lieu of moving for either education or employment 

reasons. Research studies of youth out-migration, however, remain disconnected from research on 

the growth of creative industries in regional areas (Gibson and Argent, 2008). Population retention 

strategies could benefit from this connection. 

With a growing economic emphasis on entrepreneurship and small businesses, a desire to 

attract the ―creative class‖ to rural communities is also observed. Artists move to smaller 

communities and rural areas as they flee the high rents of urban centres and seek a rural/small 

community ―quality of life‖ (Burns and Kirkpatrick, 2008). Artists and creative entrepreneurs located 

in rural areas tend to be older and have established businesses and markets (Hracs, 2005; 

McGranahan and Wojan, 2007; Wojan, Lambert and McGranahan, 2007). Broadband internet 

access is a key enabler of the move from urban to rural areas (Bowles, 2008; Burns and 

Kirkpatrick, 2008; Donald, 2008). 

Factors that attract artists in significant numbers to Canadian towns and villages include: 

access to urban markets; local sources of employment (e.g., part-time jobs); agglomeration 

economies enabled by a local organizational catalyst (e.g., a university) or the overall size of the 

community-region; an appealing landscape; and the existence of in situ aboriginal artistic 

concentrations (Bunting and Mitchell, 2001; see also Hracs, 2005; Mitchell, Bunting and Piccioni, 

2004). In the United States, Wojan, Lambert & McGranaham (2007) found that location 

preferences of artists are in many ways similar to those of metropolitan-located artists; for example, 

university towns are powerful draws, a diversity of housing options and the presence of an 

educated population are preferred, and both artistic groups are repelled by large retail 
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establishments and automobile-dependent planning. In other ways, non-metro artists differ from 

metro artists: non-metro artists are distinctly attracted by natural amenities such as mountains, dry 

(sunny) winters, and combinations of forest and open space; moderate population density and 

population growth in the previous decade (1980-1990) (i.e., growing communities); and higher 

population shares in non-family households. 

Urban-to-rural migrations (counter-urbanism) also play out on a broader societal basis, as 

a relatively wealthy middle-class group withdraws from urban settings to pursue a different lifestyle 

in a rural location, fueled by rising urban housing costs, quality of life concerns, and life transitions 

such as starting families or retirement (McManus and Connell, 2008). This trend underlies 

community reinventions as well as processes of rural gentrification, and the dynamic impacts of 

these relocations continue to evolve over time (Gibson, 2004). Often, these migrants expect and 

may arrange for the amenities and services they are accustomed to having in urban settings 

(Gibson, 2004). In some cases, urban workers relocate their residences in rural/small towns within 

commuting distance to larger urban centres while continuing to work in the city, which raises 

questions as to the degree to which these residents are truly engaged in the life and issues of 

these communities (Overton, 2009). In this context, the key issue for communities is how to 

change, move forward, be open to, and maximize the opportunities made possible through the 

transition influences, while finding ways to retain the essence of who they are as a community. 

Economic issues and opportunities 

In numerous reports, the arts and creative industries are positioned as strategic economic 

sectors in rural communities, as significant contributors to regional and rural economies, as 

stimulants to broader economic revitalization, and as tourism-based opportunities. Attention to arts 

and creative activity has been bolstered recently in two ways: (1) growing markets in cultural and 

rural tourism (Jones, 2004; Voluntary Arts Network, 2006; NGA Centre for Best Practices, 2001) 

and (2) rising attention to entrepreneurial, creative enterprises in the context of economic 

diversification (Gibson, 2004; Henkel, 2006; Hracs, 2005; Hunter, 2008; Labrianidis, 2004; 

Marcusen, 2006; New Media Partners and Culture Finance North West, 2004). 

Cultural tourism, anchored by heritage or special events and festivals, can become an 

economic mainstay for a rural community. The importance of obtaining a balance between tourism 

and the needs of the local community is strongly emphasized in the research literature (Gibson and 

Davidson, 2004; Richards, 2007). While some cultural tourism trajectories emerge as an organic 

formalization of plans and initiatives from the community (MacDonald and Jolliffe, 2003), other 

initiatives appear to be more top-down. In both cases, there are strong warnings concerning the 

over-dominance of tourism imperatives in community decisions and plans and the potential threat 

of over-commercialization or over-commodification in the service of cultural tourism, perhaps fueled 

by rural gentrification (Kebir and Crevoisier, 2008; Mitchell, 1998; Mitchell and de Waal, 2008; 
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Mitchell and Coghill, 2000). This ―creative destruction‖ may change a community so that it loses 

part of the charm that made it interesting and unique in the first place. 

Some researchers warn of the potential of introducing inappropriate frameworks to rural-

based cultural initiatives, and question the idea of transferring ―urban-centric‖ creative economy 

polices and practices to rural locations (Gibson and Klocker, 2005; McCool and Moisey, 2001). 

Cautions in exclusively using an economic development frame for cultural development are also 

evident – some worthy and important arts activities do not ―fit‖ within an economic development 

frame (Gibson and Klocker, 2005; Luckman, Gibson and Lea, 2009). 

Overall, the interconnected world of creative production is more complicated than the 

image of a simple ―city–country divide‖ and should focus on networks and flows of people, 

information, and creative production (Gibson, 2004; Burns and Kirkpatrick, 2008). Inter-regional 

networks can support creative producers to lever opportunities, to seek wider markets, and to open 

up access in key industries (Gibson, 2004). Inter-community rural networks focusing on arts and 

culture offer a systematic and synergetic approach to revitalization efforts and overcoming isolation 

and distance (Varbanova, 2009). In these contexts, the role of incubators and nodes for scattered 

networks of cultural producers is vital, allowing for finer-grained, intensely networked creative 

communities.  

3. Governance factors 

Governance strategies for arts and culture in a rural context are situated within broader arts 

and cultural policies (e.g., Regional Arts Australia, 2005) as well as rural strategic policy initiatives 

and/or agricultural policy (e.g. Hunter, 2008). The arts may also be embedded within or linked to 

other pan-national policies such as education, environment, sustainability, industry, community 

capacity development, voluntary sector initiatives, and so forth. A key concern found across the 

policy-related studies is the applicability of urban approaches to rural settings considering the 

unique challenges specific to location. 

A range of rural cultural policy studies and initiatives have recently emerged internationally. 

For example, in 2005, Regional Arts Australia undertook an extensive consultation with rural-based 

Australians on ―the nature, challenges and opportunities of their work in and aspirations for the arts 

in their communities and towns,‖ and set out priorities for the future and strategic responses 

(Regional Arts Australia, 2005, p. 8). In 2004, Arts Council England undertook an extensive 

consultation exercise to ensure that its ―policies, programmes and investment streams … were 

meeting the needs of the arts in rural areas‖ and published its priorities for the future of the arts in 

rural England (Arts Council England, 2005, p. 2). The Arts Council also funded a two-year study by 

Littoral Arts Trust (2001-03), which resulted in a proposed Cultural Strategy for Rural England and 
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a Rural Cultural Forum, among other outcomes. Advocacy to implement a coordinated rural cultural 

strategy for England continues (see, e.g., Hunter, 2008). Similar ideas are being taken forward in 

other EU countries: ―Government cultural, agriculture and rural development agencies in Italy, 

France, Germany and the Netherlands are currently progressing innovative media, cultural and arts 

investment partnerships with their respective farming, agriculture industry and rural communities‖ 

(Hunter, 2008, p. 2).  

In the United States, attention to the arts in rural communities is found mainly at the state 

level, including studies in Minnesota (Cuesta, Gillespie and Lillis, 2005; Shifferd, 2005; Rodning 

Bash, 2006), creative economy reports and initiatives in Maine (e.g., Barringer et al., 2004), and 

articles on the ―Wisconsin Idea‖ in Wisconsin (e.g., Gard Ewell, 2006). In Canada, government 

attention to the arts in rural communities can be found within occasional national studies; however, 

as yet there is no evident overarching policy framework. Policy- and planning-related attention also 

appears at the very local level with studies of particular communities or regions (e.g., Donald, 

2008).  

Although a thorough analysis of policy initiatives was beyond the scope of the project, a 

scan of key recommendations in policy reports revealed six dominant reoccurring themes: 

1. Community buy-in and integration, including the necessity of government commitment  

at all levels;  

2. Engaging youth, with a focus on capacity and retention through employment, recreational, and 

educational initiatives;  

3. Leadership development, with the goal of developing roles of energizer, broker, coach,  

and champion to initiate local entrepreneurship and investment;  

4. Increased funding support with the goals of achieving sustainable, whole-community 

development, a reduction of bureaucratic obstacles, and an increase in community-driven and 

controlled funding initiatives;  

5. Education and partnerships, related to building whole-community solutions with partnerships 

between non-profit and for-profit organizations, and the necessity of training, engaging, and 

maintaining volunteer bases; and  

6. The need for policy implementation and further study with the support of government  

and other funding bodies.  
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The question of ―right timing‖ was also found to be an important aspect of governance 

discussions, with a need for an accurate reading of a community‘s resources, capacity, and assets 

before a plan of revitalization can be fully acted upon. The role of governance in this situation must 

be community driven to preserve a bottom-up, sustainable program of culture-led regeneration. 

Regional art officers and support networks may be key to these efforts.  

IN CLOSING 

Issues related to the changing nature of rural communities are articulated within numerous 

conferences, forums, and publications featuring discussions on rural regeneration, social 

enterprise, community capacity building, and ―investment for rural community creative and cultural 

capital‖ (Smiles, 2006, p. 3). Although cultural considerations are still marginalized in many of these 

discussions, there appears to be a rising tide of attention to the community benefits of vibrant 

cultural expression and identity. As rural and small communities adjust to dynamically changing 

situations, and position (and re-position) themselves for the future, cultural activities and creative 

enterprises are increasingly considered to be an important element in the sustainability of the 

community as well as a key in its transition. 

Some writers argue that fostering arts and cultural programs will help stem the ―tide of 

youth out-migration and declining quality of life‖ in rural areas (Brotman, 2007; Nicholls, 2005). 

Creative economy opportunities have been added to traditional social/community development 

views of the role of the arts in a community and to ideas to engage and retain youth. Economic 

development through fostering and supporting entrepreneurship is gaining growing attention, with 

creative/artistic entrepreneurs as an important component of this. Demographic and lifestyle 

patterns are also becoming a factor, as creative individuals with established companies look to 

relocate away from crowded, expensive cities to smaller communities offering basic necessities 

and good quality of life. 

Research in this general topic area is diverse and leads in a wide variety of directions, 

pointing to an array of issues, dynamics, and strategies that influence the development and vitality 

of arts activities in rural communities. An overall, comprehensive sense of the literature is difficult to 

ascertain. On the public policy side, a range of research has been conducted to inform or guide 

policy, strategies, or investments in the arts (or culture more generally) in rural areas. Academic 

researchers, meanwhile, are seeking to better understand the nature of culture and cultural 

evolution in rural areas, and the role of culture in the broader contexts and issues of rural change 

and adjustments.  

The project provided an initial map of the research terrain, highlighting leading themes and 

pathways in the broad-ranging literature to inform further research as well as application in 
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practice. It also compiled numerous examples of cultural revitalization initiatives from communities 

around the world. The project revealed that useful conceptual models and case studies are 

available to guide communities, but further conceptual and applied research is also needed in 

many areas to assist communities to deal with new realities, to identify and address issues and 

capitalize on opportunities and assets, and to bring forward traditions while also forging new ones. 

An emerging field of rural cultural studies promises advancements and consolidation of 

academic research efforts in this area. It aims to address rural issues of culture without the bias of 

urban standards, where rural areas are often characterized by their ―lack of…‖ or ―distance from.‖ It 

also addresses a traditional lack of recognition of the dynamics of culture within the research on 

rural communities. Overall, it argues for ―the significance of the cultural dimension—and the 

multiple dimensions of the cultural—in understanding the key issues of demographic change, 

economic productivity, environmental and climatic crisis, Indigenous/non-indigenous relations and 

land ownership, and the role of ‗cultural‘ factors in the renewal, or potential renewal, of country 

towns and communities‖ (Carter, Darian-Smith and Gorman-Murray, 2008, p. 27). 

Policy-related research, consultations, and reports offer a complementary avenue for 

further analysis and consolidation. Individual reports contain analyses of on-the-ground challenges, 

issues, and opportunities, and extensive lists of recommendations. Altogether, they form an 

insightful knowledge base but have not been fully examined. To advance understanding in this 

topic area, these rural cultural policy initiatives, frameworks, and related studies need to be 

analyzed and synthesized, with particular attention to defining contextual factors and 

recommendations. Linking the contributions of academic research with the practice-based insights 

revealed in policy-related studies and reports would also be beneficial. 

Arts and cultural activities are not the answer to all the issues of rural communities – there 

are no simple solutions to addressing the complex situation of sustaining rural communities into the 

future – but culture can play important roles in the social, economic, and identity-related processes 

of community adaptation, development and, sometimes, reinvention. 
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1. TURISMO NO ESPAÇO RURAL 

O turismo rural não é um fenómeno novo nem Portugal (Moreira, 1994) nem na Europa 

(1992). De acordo com o EUROSTAT (1998), o turismo rural deve ser entendido como a totalidade 

de actividades de indivíduos que viajam para áreas rurais (de uma forma não massificada), o que 

aponta para outra dificuldade de definição, nomeadamente a do conceito de ―área rural‖ e do 

próprio ―rural‖ (KASTENHOLZ, 2006). Para CAVACO (1995) áreas rurais são ―exclusivamente áreas 

agrícolas… suficientemente distantes da costa… afastadas das cidades,… tipicamente regiões 

montanhosas do interior, com diferentes tipos de paisagens, com economias e sociedades 

principalmente rurais e uma riqueza em história e tradições culturais...‖. Outros autores definem o 

―rural‖ em contraposição ao ―urbano‖, discutindo-se actualmente a noção do contínuo ―rural - 

urbano‖ (rurbano) ou na base de indicadores como a densidade populacional ou a presença de 

determinadas actividades económicas (sobretudo ligadas à agricultura e à silvicultura).  

LANE (1994) defende que o turismo rural deveria, idealmente: 

1. estar localizado em áreas rurais.  

2. ser funcionalmente rural (baseado nas características específicas do mundo rural, como sejam 

o espaço aberto, os recursos naturais, as práticas tradicionais). 

3. ser rural em escala (pequena escala).  

4. ter uma natureza tradicional, evoluir organicamente e lentamente e de forma controlada pela 

população local. 

Para além das características do espaço, tanto Lane (1994) como também Kastenholz & 

Sparrer (2009), destacam aspectos da experiência vivida pelos turistas em meio rural, 

nomeadamente a relevância da ―pequena escala‖, da personalização, do contacto próximo (entre 

turista e prestador de serviço e a própria população), do carácter ―tradicional‖ (de elementos do 

próprio serviço e do seu ambiente físico).  

Neste contexto, importa compreender que o turismo rural está baseado, principalmente, 

nas motivações turísticas associadas à experiência global deste espaço rural, enquanto espaço 

natural, cultural, tradicional, espaço promotor de uma vida saudável e aberto a um grande leque 
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de actividades desportivas e de recreio, podendo proporcionar experiências turísticas 

diversificadas para um mercado heterogéneo (Kastenholz et al, 1999; Silva, 2007).  

As recentes tendências do mercado turístico, associadas tanto a um maior nível de 

educação dos turistas contemporâneos, como à sua crescente experiência de viagens, bem como 

a mudanças de estilo de vida nas sociedades emissoras de turistas, sugerem um interesse 

renovado pelas áreas rurais. Deparamo-nos com uma nova procura do ―autêntico‖, no contexto 

das interacções e tensões entre o global e o local (Figueiredo 2003; Pereira & Conde 2005), com a 

procura de novas experiências e novos destinos turísticos, também associável ao fenómeno da 

crescente repartição das férias ao longo do ano, com um maior interesse no património cultural e 

natural, uma nova preocupação com o meio ambiente e com a integridade do ecossistema e da 

saúde Estas são novas procuras que algumas áreas rurais podem satisfazer, se souberem tirar 

proveito dos seus recursos endógenos (Kastenholz, 2006; OECD, 1994; Silva et al, 2003; Saxena 

& Ilbery, 2008; Silva, 2007).  

Assistimos simultaneamente ao declínio da actividade agrícola, tradicionalmente 

associada às zonas rurais, nas últimas décadas, o que tem levado à sua marginalização, ao êxodo 

rural e envelhecimento da população, associados sobretudo à falta de oportunidades económicas, 

o que tem suscitado a aposta no turismo como meio de revitalizar as economias rurais (Hegarty & 

Przezborska, 2005; Kastenholz & Sparrer, 2009; Ribeiro & Marques, 2002; Sharpley & Roberts, 

2004).   

Atribuem-se, efectivamente, importantes efeitos multiplicadores ao turismo (Eusébio, 

2006), que podem apresentar-se como fundamentais para a dinamização e até sobrevivência de 

algumas comunidades rurais, uma vez que vários aspectos do ―estilo de vida rural‖, as tradições, 

os produtos de origem, o artesanato, a gastronomia local, serem geralmente muito procurados por 

parte dos turistas rurais (Kastenholz, 2005; Walmsley, 2003). Adicionalmente, o simples facto de 

os turistas visitarem estas áreas e valorizarem as suas especificidades leva a um aumento da 

auto-estima da população, a uma valorização do seu meio de vida, levando a uma (re-)descoberta 

da sua identidade (Pereira & Conde 2005). Finalmente, o desenvolvimento participativo do turismo 

rural na perspectiva do ―turismo rural comunitário‖ (Keane, 1992) pode ainda incrementar o capital 

social das populações rurais, a sua resiliência num contexto que se configura muito complexo e 

exigente, o que, por sua vez, permitirá uma dinamização da vida social, cultural e económica, a 

vários níveis (Rodrigues et al, 2007).  

Por outro lado, há estudos que diagnosticam a ausência de contributos significativos do 

turismo para o desenvolvimento das comunidades rurais, sugerindo que esta actividade não deva 

ser entendida como uma panaceia para a resolução de todos os problemas de todas as áreas 

rurais (Cavaco 1999; Ribeiro & Marques 2002; Walsmsley 2003).  
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Sobretudo as áreas rurais, frequentemente caracterizadas por recursos primários naturais 

e culturais frágeis, recursos financeiros e humanos escassos e uma oferta turística fragmentada, 

devem proceder de modo muito cauteloso quando optam por uma estratégia de desenvolvimento 

assente no turismo como principal motor. Sharpley (2002) sugere, neste contexto, uma clara 

identificação de ―massa crítica‖ de atracções, serviços e equipamentos no destino como factor 

chave de sucesso, sendo também fundamental a capacidade de o destino se organizar e integrar 

todos estes recursos numa oferta global atractiva (Sharpley 2005; Saxena & Ilbery, 2008) e ainda 

a forma como este produto global é promovido e comercializado junto dos segmentos de mercado 

mais atractivos (Kastenholz et al, 2006). 

Para este fim, visando o desenvolvimento de uma clara posição estratégica para o destino 

turístico, escolher o mercado-alvo e orientar o produto e a comercialização no sentido de se lhe 

adaptar, é crucial, exigindo rigorosos e regulares estudos de mercado. Neste sentido, apesar de 

se considerar que o Turismo Rural é um conceito muito mais abrangente do que a simples 

utilização de unidades de alojamento turístico calcificadas como Turismo no espaço Rural, 

considera-se relevante conhecer o perfil dos turistas que utilizam esta tipologia de alojamento 

turístico e as principais características que os diferenciam dos turistas que utilizam outras 

modalidades de alojamento turístico.  

2. O MERCADO DE TURISMO NO ESPAÇO RURAL (TER) DA REGIÃO 

CENTRO 

2.1. Metodologia 

Para conhecer o perfil e o comportamento de viagem dos turistas que utilizam as unidades 

de TER para pernoitar foi aplicado um questionário aos visitantes que durante o ano de 2003 

visitaram a Região Centro de Portugal (Figura 1). Do total de visitantes inquiridos (2 877), 78% 

pernoitaram na Região e 3,6% utilizaram unidades de TER para pernoitar. 

Figura 1 – Região Centro de Portugal 
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Recorreu-se ao processo de amostragem por cluster via multi-etapas para seleccionar a 

amostra de visitantes a inquirir nesta investigação, tendo-se dividido a região em três sub-regiões, 

o ano em estudo em três épocas e os elementos da oferta turística em três grupos. Este tipo de 

amostragem permite realizar estudos com um nível aceitável de representatividade, em grandes 

áreas geográficas, como é o caso da Região Centro, e a custos aceitáveis.  

O questionário que foi administrado aos visitantes incluía questões relacionadas com o 

perfil sócio-demográfico dos visitantes, o planeamento da viagem o comportamento em viagem e a 

avaliação do destino. O questionário foi administrado utilizando o método de administração directa. 

Para conhecer o perfil e o comportamento de viagem dos turistas que utilizam as unidades 

de TER na Região Centro para pernoitar foram realizadas algumas análises estatísticas 

descritivas. No sentido de identificar algumas das características que diferenciam os turistas que 

utilizam as unidades de TER para pernoitar dos restantes visitantes que procuram a Região 

Centro como destino turístico, foram realizados testes estatísticos de associação (Qui-quadrado) e 

de diferenças entre grupos (Teste t). 

2.2. Características do Mercado de Turismo no Espaço Rural 

2.2.1. Perfil sócio-demográfico 

Os visitantes da Região Centro de Portugal que utilizam unidades de TER para pernoitar 

são, maioritariamente, portugueses, casados, a exercer uma actividade profissional, com formação 

superior, e a residir num ambiente de cidade (Tabela 1), sendo os últimos dois aspectos típicos do 

mercado de turistas em áreas rurais na Europa (DAVIDSON, 1992) e de Portugal (KASTENHOLZ, 

2006; SILVA, 2007). 

Tabela 1 – Perfil sócio-demográfico dos visitantes da RC que utilizam o TER 

Perfil sócio-demográfico N % Perfil sócio-demográfico N % 

           

Género     Situação perante o emprego     

    Feminino 33 41,2     Empregado 62 76,5 

    Masculino 47 58,8     Reformado 9 11,1 

Estado Civil         Outro 10 12,4 

    Solteiro 21 25,9 Rendimento líquido per-capita     

    Casado 52 64,2     [0-500[ 21 28,0 

    Outro 8 9,9     [500-1000[ 21 28,0 

Habilitações literárias         [1000-2000[ 19 25,3 

    Ensino básico 9 11,3     [2000-4000[ 14 18,7 

    Ensino secundário 22 27,5 

Tipo de ambiente do concelho de 
residência     

    Ensino superior 49 61,2     Vila 21 25,9 

País de residência         Aldeia 10 12,3 

    Portugal 47 58,0     Cidade 50 61,7 

    Outro 34 42,0       

 

 

2.2.2. Comportamento de viagem 
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A maioria dos visitantes que utilizam unidades de alojamento TER planeiam a sua visita, 

utilizando, frequentemente, fontes de informação não comerciais (experiência e recomendação 

dos familiares e amigos) e algumas fontes de informação comerciais, principalmente internet e 

jornais/revistas/rádio/TV (Tabela 2). 

Os hóspedes de unidades TER durante a visita à Região Centro utilizam, 

maioritariamente, o automóvel como meio de transporte, sendo a Região Centro o principal 

destino da sua viagem. Visitam a Região em família e procuram neste destino tanto a riqueza 

cultural (visitar museus, visitar monumentos, visitar centros históricos, visitar aldeias históricas) 

como a natural (visitar áreas protegidas) (Tabela 2) 

Tabela 2 – Planeamento e comportamento de viagem 

Comportamento de viagem N % Comportamento de viagem N % 

      

Viagem planeada 68 84,0 Composição do grupo de viagem   
Utilização de fontes de 
informação   Família 51 63,0 

Agências de viagens 10 12,2 Outros 30 37,0 

Jornais/revistas/rádio/TV 22 27,2 Actividades praticadas   

Internet 26 32,1 Visitar museus 49 60,5 

Catálogos 11 13,6 Visitar monumentos 61 75,3 

Experiência 38 46,9 Fazer praia 16 19,8 

Recomendação de FA 37 45,7 Visitar aldeias históricas 52 64,2 

Meio de transporte utilizado   Participar em actividades culturais 7 8,6 

Automóvel 71 88,8 Visitar infra-estruturas recreativas 3 3,7 

Outro 10 11,2 Praticar actividades desportivas 20 24,7 

Relevância do destino RC   Fazer compras 37 45,7 

Principal 59 72,8 Visitar centros históricos 56 69,1 

Importante mas não principal 21 25,9 Visitar áreas protegidas 37 45,7 

Apenas de passagem 1 1,2    

Familiaridade com o destino      

1ª visita 34 42,0    

Visita repetida 47 58,0    

Legenda: FA – familiares e amigos; RC – Região Centro 

Os turistas de TER permanecem na Região cerca de cinco dias, repetem as suas viagens 

a este destino, visitam vários locais e atracções turísticas e apresentam uma despesa média diária 

per-capita da ordem dos 72 €. (Tabela 3). 

Tabela 3 – Comportamento de viagem 

Comportamento de viagem Média 
Desvio-
padrão 

     

Duração da estada (nº dias) 5,06 3,411 

Número de visitas anteriores à RC 2,94 3,575 

Número de locais e atracções visitadas 3,56 1,871 

Dimensão do grupo de viagem 2,48 1,517 

Despesa total da viagem (€) 736 586,708 

Despesa total da viagem por dia (€) 151 76,946 

Despesa diária per-capita (€) 72 37,938 

2.2.3. Avaliação do destino 
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Os hóspedes das unidades de TER inquiridos nesta investigação estão globalmente 

satisfeitos com a visita à Região e apresentam uma elevada probabilidade de voltar a visita-la e de 

a recomendar ao seu grupo de familiares e amigos. Estes resultados sugerem que a procura de 

unidades TER da Região tenderá a crescer, consequência da elevada satisfação dos turistas e da 

sua fidelização. Apesar destes resultados é crucial analisar a satisfação dos diferentes atributos 

que caracterizam em termos turísticos a Região Centro. Dos atributos que foram objecto de 

avaliação por parte dos turistas TER observa-se que a Região Centro é muito bem avaliada em 

termos de clima, atracções turísticas (naturais e culturais), hospitalidade dos residentes, qualidade 

do alojamento e qualidade da restauração. No entanto, observa-se que atributos com a sinalização 

e a oferta de animação não obtiveram uma avaliação positiva (Tabela 4). 

Tabela 4 – Avaliação do destino RC 

Avaliação do destino N Média Desvio-padrão 

        

Avaliação por atributos       

    Sinalização 76 2,92 0,860 

    Trânsito 72 3,31 1,070 

    Qualidade das infra-estruturas viárias 67 3,18 0,737 

    Ambiente/atracções naturais 73 4,23 0,825 

    Atracções histórico e culturais 75 4,15 0,766 

    Animação nocturna 21 2,67 1,238 

    Hospitalidade dos residentes 77 4,43 0,637 

    Informação turística 70 3,40 0,999 

    Segurança 65 3,69 0,748 

    Qualidade do alojamento 74 4,05 0,774 

    Preço do alojamento 71 3,63 0,849 

    Qualidade da alimentação e bebidas 75 4,12 0,544 

    Preço da alimentação e bebidas 73 3,78 0,821 

    Qualidade dos transportes 18 3,44 1,149 

    Preço dos transportes 17 3,47 1,125 

    Qualidade das actividades recreativas, culturais e desportivas 25 3,32 0,988 

    Preço das actividades recreativas, culturais e desportivas 22 3,23 1,152 

    Clima 77 4,04 0,818 

Avaliação global       

    Satisfação global 81 4,06 0,913 

    Probabilidade de voltar 81 4,19 0,868 

    Probabilidade de recomendar 81 4,19 0,691 

Nota: Tanto a avaliação por atributo como a avaliação global foi realizada numa escada de 1 a 5 , onde 1 corresponde ao  
valor mínimo e 5 ao valor máximo. 

 

2.3. Especificidades do mercado de Turismo no Espaço Rural da Região Centro 

A oferta de produtos direccionados para o mercado de TER na Região Centro implica, por 

um lado, a identificação das características deste mercado, do seu comportamento de viagem e da 

avaliação que realizam do destino, por outro lado, a identificação de características que o 

diferenciam e assim permitam uma melhor adaptação ao respectivo perfil. Neste contexto, é 

crucial observar que existem especificidades deste mercado. Para concretizar este objectivo, 
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apresentam-se nas secções seguintes análises estatísticas que permitem verificar se o mercado 

alojado em unidades TER da Região Centro é diferente dos outros mercados turísticos que visitam 

esta Região, em termos de perfil sócio-demográfico, comportamento de viagem e avaliação do 

destino. 

2.3.1. Perfil sócio-demográfico 

No que concerne às características demográficas, observa-se uma predominância no 

mercado TER de turistas residentes em Portugal e com o estado civil casado. Estas 

particularidades evidenciam que o TER na Região Centro é procurado, maioritariamente, por 

famílias residentes em Portugal (Tabela 5) 

Tabela 5 – Diferenças entre o mercado TER e os restantes mercados turísticos da RC em termos de perfil 
sócio-demográfico (testes do qui-quadrado) 

  Grupos de visitantes Qui-quadrado 

Perfil sócio-demográfico Utilizam o TER Não utilizam o TER     

  N % N % Valor do teste p-value 

Género             

    Feminino 33 41,2 1310 48,3     

    Masculino 47 58,8 1403 51,7 1,541 0,214 

Estado Civil             

    Solteiro 21 25,9 1110 39,7     

    Casado 52 64,2 1421 50,8 6,563 0,038 

    Outro 8 9,9 265 9,5     

Habilitações literárias             

    Ensino básico 9 11,2 506 18,9     

    Ensino secundário 22 22,5 652 24,3 3,004 0,223 

    Ensino superior 49 61,2 1525 56,8     

País de residência             

    Portugal 47 58,0 1163 41,6     

    Outro 34 42,0 1633 58,4 8,720 0,004 

Situação perante o emprego             

    Empregado 62 76,5 1883 67,3     

    Reformado 9 11,1 260 9,3 5,401 0,067 

    Outro 10 12,3 653 23,4     

Tipo de ambiente do concelho de 
residência             

    Vila 21 25,9 1829 66,9     

    Aldeia 10 12,3 290 10,6 0,957 0,620 

    Cidade 50 61,7 614 22,5     

 

Não se verificam diferenças estatisticamente significativas ao nível de outras variáveis 

sócio-demográficas (Tabela 5). 

 

2.3.2. Comportamento de viagem  

Os turistas que utilizam as unidades de TER para pernoitar tendem a planear mais a sua 

visita do que os restantes visitantes da Região Centro, utilizando com maior frequência fontes de 
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informação como jornais/revistas/rádio/TV. Para este mercado o destino Região Centro tende a 

desempenhar um papel mais importante na viagem, assumindo com maior frequência o papel de 

destino principal (Tabela 6). 

Tabela 6 – Diferenças entre o mercado TER e os restantes mercados turísticos da RC em termos de 
planeamento e comportamento de viagem (testes do qui-quadrado) 

  Grupos de visitantes Qui-quadrado 

Comportamento de viagem Utilizam o TER Não utilizam o TER     

  N % N % Valor do teste p-value 

Viagem planeada             

      Sim 68 84,0 2051 73,4     

      Não 13 16,0 745 26,6 4,554 0,033 

Fontes de informação utilizadas             

    Agências de viagens             

       Sim 10 12,3 332 11,9     

       Não 71 87,7 2464 88,1 0,017 0,897 

    Jornais/revistas/rádio/TV             

      Sim 22 27,2 514 18,4     

      Não 59 72,8 2282 81,6 4,000 0,045 

    Internet             

       Sim 26 32,1 676 24,2     

       Não 55 67,9 2120 75,8 2,678 0,102 

    Catálogos             

       Sim 11 13,6 200 7,2     

       Não 70 86,4 2596 92,8 4,785 0,029 

    Experiência             

       Sim 38 46,9 1096 39,2     

       Não 43 53,1 1700 60,8 1,962 0,161 

    Recomendação FA             

       Sim 37 45,7 1016 36,3     

       Não 44 54,3 1780 63,7 2,960 0,085 

Meio de transporte utilizado             

    Automóvel 71 88,8 2120 75,8     

    Outro 9 11,2 675 24,2 7,139 0,008 

Relevância do destino RC             

    Principal 59 72,8 1667 59,6     

    Importante mas não principal  21 25,9 816 29,2 9,735 0,008 

    Apenas de passagem 1 1,2 313 11,2     

Familiaridade com o destino             

    1ª visita 34 42,0 1350 48,3     

    Visita repetida 47 58,0 1446 51,7 1,255 0,263 

Composição do grupo de viagem             

    Família 51 63,0 1486 53,1     

    Outros 30 37,0 1310 46,9 3,048 0,081 

 

Os turistas de TER visitam um número relativamente maior de locais e atracções na 

Região Centro (Tabela 8) e praticam mais actividades relacionadas com a visita de atracções 

histórico-culturais e naturais do que os restantes mercados turísticos que procuram este destino 

(Tabela 7). Estes resultados comprovam a apetência que estes turistas apresentam, por um lado, 

para conhecer a riqueza histórica e a cultura dos destinos, por outro lado, para usufruir de 
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ambientes naturais, tal com sugerido na literatura (FIGUEIREDO 2003; PEREIRA & CONDE 2005; 

SILVA, 2007; WALMSLEY, 2003). 

 

Tabela 7 – Diferenças entre o mercado TER e os restantes mercados turísticos da RC em termos de 

actividades turísticas praticadas (testes do qui-quadrado) 

  Grupos de visitantes Qui-quadrado 

Actividades praticadas Utilizam o TER Não utilizam o TER     

  N % N % Valor do teste p-value 

    Visitar museus        

       Sim 49 60,5 1362 48,7    

       Não 32 39,5 1434 51,3 4,372 0,037 

    Visitar monumentos        

       Sim 61 75,3 1972 70,5    

       Não 20 24,7 824 29,5 0,867 0,352 

    Fazer praia        

       Sim 16 19,8 1014 36,3    

       Não 65 80,2 1782 63,7 9,339 0,002 

    Visitar aldeias históricas        

       Sim 52 64,2 779 27,9    

       Não 29 35,8 2017 72,1 50,598 0,000 

    Participar em actividades culturais        

       Sim 7 8,6 467 16,7    

       Não 74 91,4 2329 83,3 3,717 0,054 

    Visitar infra-estruturas recreativas        

       Sim 3 3,7 298 10,7    

       Não 78 96,3 2498 89,3 4,064 0,044 

    Praticar actividades desportivas        

       Sim 20 24,7 385 13,8    

       Não 61 75,3 2411 86,2 7,763 0,005 

    Fazer compras        

       Sim 37 45,7 1113 39,8    

       Não 44 54,3 1683 60,2 1,131 0,288 

    Visitar centros históricos        

       Sim 56 69,1 1508 53,9    

       Não 25 30,9 1288 46,1 7,332 0,007 

    Visitar áreas protegidas        

       Sim 37 45,7 680 24,3    

       Não 44 54,3 2116 75,7 19,193 0,000 

O valor das despesas turísticas efectuadas pelos turistas TER revela que se trata de um 

importante mercado turístico para a Região Centro. O valor médio das despesas realizado pelos 

turistas TER é superior ao dos restantes visitantes que procuram a Região Centro de Portugal 

(Tabela 8). Por outro lado, o número de pessoas no grupo em viagem é tendencialmente superior, 

bem como o número de atracções visitadas. 

Tabela 8 – Diferenças entre o mercado TER e os restantes mercados turísticos da RC em termos de 

comportamento de viagem (testes t) 

Comportamento de viagem Grupos de visitantes Teste t 

  Utilizam o TER 
Não utilizam o 

TER     
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  N Média N Média t p-value 

Duração da estada (nº noites) 81 5,06 2795 5,9 0,524 0,600 

Número de visitas anteriores à RC 81 2,94 2795 3,0 0,158 0,874 

Número de locais e atracções visitadas 81 3,56 2794 2,2 -6,463 0,000 

Dimensão do grupo de viagem 81 2,48 2795 2,0 -2,570 0,012 

Despesa total da viagem (€) 77 736,00 2717 612,0 -0,470 0,638 

Despesa total da viagem por dia (€) 77 150,00 2718 106,0 -3,930 0,000 

Despesa diária per-capita (€) 77 72,00 2718 60,0 -2,611 0,011 

 

Estes indicadores revelam que o mercado TER é um mercado muito importante para o 

crescimento económico da Região, principalmente pelo facto de muitas das unidades de TER 

estarem localizadas em NUTS III com fracas oportunidades de crescimento económico. 

 

2.3.3. Avaliação do destino 

Tabela 9 – Diferenças entre o mercado TER e os restantes mercados turísticos da RC em termos de  

avaliação do destino (testes t) 

Avaliação do destino Grupos de visitantes Teste t 

  Utilizam o TER 
Não utilizam o 

TER     

  N Média N Média t p-value 

Avaliação por atributos            

    Sinalização 76 2,92 2577 3,10 1,629 0,103 

    Trânsito 72 3,31 2511 3,37 0,580 0,562 

    Qualidade das infra-estruturas viárias 67 3,18 2417 3,28 0,914 0,361 

    Ambiente/atracções naturais 73 4,23 2421 4,09 -1,588 0,112 

    Atracções histórico e culturais 75 4,15 2274 4,12 -0,265 0,791 

    Animação nocturna 77 2,67 1044 3,40 3,386 0,001 

    Hospitalidade dos residentes 70 4,43 2330 4,21 -2,528 0,012 

    Informação turística 65 3,40 2089 3,65 2,276 0,023 

    Segurança 74 3,69 2222 3,85 1,677 0,094 

    Qualidade do alojamento 71 4,05 1906 3,84 -2,249 0,025 

    Preço do alojamento 75 3,63 1832 3,63 -0,073 0,942 

    Qualidade da alimentação e bebidas 73 4,12 2355 3,98 -1,658 0,098 

    Preço da alimentação e bebidas 18 3,78 2305 3,73 -0,576 0,564 

    Qualidade dos transportes 17 3,44 880 3,51 0,237 0,815 

    Preço dos transportes 25 3,47 817 3,56 0,437 0,662 

    Qualidade das actividades recreativas, culturais e desportivas 22 3,32 969 3,67 2,260 0,024 

    Preço das actividades recreativas, culturais e desportivas 77 3,23 922 3,50 1,105 0,282 

    Clima 81 4,04 2619 3,93 -1,140 0,254 

Avaliação global            

    Satisfação global 81 4,06 2796 4,01 -0,595 0,552 

    Probabilidade de voltar 81 4,19 2796 4,06 -1,160 0,246 

    Probabilidade de recomendar 81 4,49 2796 4,38 -1,253 0,210 

A análise das diferenças existentes, em termos de avaliação geral do destino Região 

Centro, entre os turistas TER e os restantes mercados que procuram este destino permite 

observar que não existem relevantes diferenças estatisticamente significativas. Todos os 

mercados turísticos estão satisfeitos e apresentam uma grande probabilidade de voltar a visitar a 
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Região e de a recomendar ao seu grupo de familiares e amigos. Os atributos melhor avaliados por 

todos os visitantes estão relacionados com as atracções turísticas e os piores avaliados com a 

sinalização e a animação. Apesar destas similaridades, observam-se, contudo, algumas 

especificidades. Os turistas TER avaliam melhor a hospitalidade dos residentes da Região Centro 

e a qualidade do alojamento utilizado e pior a animação nocturna e a informação turística do que 

os restantes visitantes (Tabela 9). 

 

3. CONCLUSÕES E IMPLICAÇÕES 

A procura de destinos rurais para a prática de actividades turísticas é um fenómeno em 

crescimento. Alterações relacionadas com a procura e também a necessidade de diversificar a 

estrutura económica destes destinos têm contribuído, de forma positiva, para a dinamização 

turística destes espaços. Grande parte do território que constitui a Região Centro de Portugal 

apresenta características que o qualificam como atractivo para turistas que procuram, por um lado, 

conhecer a história e a cultura destes espaços, por outro, encontrar ambientes calmos, onde é 

possível contemplar e observar interessantes espaços naturais.  

Conhecer o perfil e o comportamento de viagem dos visitantes são tarefas cruciais para 

qualquer estratégia de marketing que um destino turístico pretenda adoptar. A adopção de 

estratégias adequadas para a dinamização de destinos turísticos que oferecem o turismo rural 

como principal produto implica obrigatoriamente conhecer quem visita estes espaços, como visita, 

porque visita e como os avalia. Os resultados apresentados neste artigo sobre as características 

dos turistas que utilizaram as unidades de alojamento TER da Região Centro, permitem concluir 

que este produto é, essencialmente, procurado por famílias residentes em Portugal, com elevadas 

habilitações literárias que utilizam o automóvel próprio para visitar vários locais e atracções 

turísticas (históricas, culturais e naturais). Este mercado apresenta algumas especificidades que 

deverão ser contempladas nas estratégias de marketing a adoptar. Das especificidades 

observadas neste artigo salienta-se o facto deste mercado visitar mais locais e atracções turísticas 

no destino, viajar em grupos de maior dimensão e também de apresentar padrões de consumo 

mais elevados, o que torna este grupo um segmento de mercado muito interessante. Por outro 

lado, verificou-se também que este mercado está mais satisfeito com a hospitalidade dos 

residentes e com o alojamento turístico utilizado do que os restantes visitantes da mesma região. 

Contudo, mostram –se relativamente mais insatisfeitos com a informação turística e a oferta de 

actividades recreativas e desportivas, o que se deve destacar como ponto fraco do destino, do 

ponto de vista de um mercado tão interessado em explorar atracções culturais e naturais e tão 

activo, viajando em família, onde vários interesses devem ser acautelados pelo destino. 

As especificidades do mercado de TER da Região Centro permitem concluir que se trata 

de um mercado muito importante para o desenvolvimento turístico deste destino e 

consequentemente para o seu desenvolvimento económico. Importa, contudo, que sejam criadas 
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internamente as condições necessárias, por todos os agentes responsáveis pelo desenvolvimento 

do Turismo Rural, para uma maior dinamização deste produto turístico. 
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INTRODUÇÃO 

Após a disseminação de um discurso, que de forma transversal e desespacializada, 

generalizou a noção de crise funcional, demográfica e económica nos territórios rurais, precipita-se 

e sobrepõe-se progressivamente um discurso de exaltação da vida campestre e do seu potencial 

estratégico.  

Em diversas esferas da vida social (política, académica, mediática, artística, etc.) parece 

ser recorrente a ideia de que através do aproveitamento e da promoção dos recursos patrimoniais, 

os territórios rurais podem reverter o cenário de crise. Da mesma forma simplificada e generalista 

com que se identificam os problemas rurais, apresenta-se uma solução estratégica, naquilo que se 

constitui como um discurso cada vez mais disseminado de reinvenção da ruralidade.  

Pensamos no discurso, não apenas como uma bateria de significados e concepções 

ideológicas em torno do rural, mas principalmente como um projecto de ruralidade. Este projecto 

prevê a transformação dos espaços rurais, outrora produtivos, em espaços de consumo, no 

colmatar do seu actual vazio funcional e no reforço das lógicas utilitárias que pautam a dominação 

urbana sobre estes territórios.  

Este discurso pode ser dividido em três dimensões fundamentais: a estratégia (ou o seu 

registo técnico e político, de que são exemplo os programas europeus de desenvolvimento rural), 

a matéria-prima (ou o seu suporte cultural, mais precisamente o Ideal Rural, como conjunto de 

representações romantizadas em torno da ruralidade, há muito enraizado nas culturas ocidentais) 

e, finalmente, os produtos (ou o seu registo comercial, no que são os mecanismos de promoção 

dos produtos rurais e do rural enquanto produto). 

Assim, pode dizer-se que estamos perante uma estratégia de desenvolvimento que 

desencoraja a dependência funcional na agricultura e estimula a aposta nos recursos patrimoniais 

rurais, alimentada por um conjunto de representações e mitos que romantizam e legitimam esse 

potencial e fazem vender os chamados produtos rurais. Este projecto de ruralidade é sustentado, 

enquanto discurso, pelos valores patrimonialistas que sacralizam os patrimónios cultural e natural 
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e atribuem aos espaços rurais a missão de preservação de tudo o que está em risco na cidade e 

nas sociedades ocidentais em geral. 

A ruralidade romantizada preserva o passado, as identidades, as tradições, ao mesmo 

tempo que garante o futuro, a natureza, a sustentabilidade e os patrimónios ecológicos. Ou seja, 

apazigua as inquietações urbanas e apresenta-se como um valor-refúgio, fazendo sentido 

enquanto alteridade à cidade e enquanto paisagem simbólica moldada segundo as suas 

expectativas e necessidades. É o olhar urbano que valoriza esta ruralidade, é para o consumo 

urbano que esta se insinua, é segundo estas expectativas que se vêm configurando as ambições 

locais e os próprios territórios rurais.  

Assim, é importante discutir e desconstruir este projecto de ruralidade, pelo seu poder 

enquanto política cultural e territorial, mas sempre enquanto um fenómeno urbano, sendo esse o 

objectivo desta apresentação. 

O DISCURSO DE REINVENÇÃO DA RURALIDADE 

Antes de mais, é importante dizer que aqui se entende ―discurso‖ enquanto construção 

ideológica e bateria de significados, que condiciona o olhar sobre a ruralidade (neste caso) e se 

apresenta também como forma de prática social, como acção. Um discurso, entendido nesta 

perspectiva, condiciona a forma como se olha para a realidade no sentido em que contribui para a 

formação das representações (Fairclough, 1992).  

A linguagem e os discursos contribuem para a produção, transformação e reprodução dos 

objectos, sujeitos e categorias da vida social, estando numa relação activa com a realidade, na 

medida em que existe uma dialéctica permanente de influências mútuas. Da relação entre 

instituições, processos económicos e sociais, padrões de comportamento, sistemas de normas e 

classificações e formas de caracterização, produzem-se discursos que moldam a forma como 

vemos e interagimos com a realidade social e territorial (Foucault, 1972). 

Os discursos consolidam e difundem baterias de significados para objectos e paisagens, 

que se vão recriando continuamente através das interacções sociais entre os agentes e os 

territórios. Os discursos têm um cariz ideológico, enquanto forma de perspectivar a realidade, 

enquanto projecção e atribuição de valor e carga simbólica, sendo mais poderosos quando 

naturalizados e elevados ao status de ―senso comum‖. Esta naturalização dos discursos permite a 

sua estabilidade e abrangência, no sentido em que passam a estar instalados na realidade social, 

nas práticas e representações, contribuindo para a formação do status quo (Fairclough, 1992). 
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 A força dos discursos na influência das realidades sociais e territoriais, reside não apenas 

na forma como condiciona as representações e os significados, mas também, através deles, na 

sua capacidade de definir agendas políticas, prioridades e necessidades, soluções e estratégias 

(Boyle & Rogerson, 2001). Os discursos identificam crises e problemas, causas e soluções, tal 

como acontece no caso do discurso de reinvenção da ruralidade, em que se anuncia a 

possibilidade de reverter um quadro de decadência funcional e demográfica, por via da 

capitalização dos recursos culturais e naturais dos territórios rurais, no sentido de criar novos 

produtos para o consumo urbano.  

Desta feita, quando falamos do discurso de reinvenção da ruralidade podemos identificar, 

quer nas agendas políticas, (do poder local e central e nas políticas europeias), quer na esfera do 

mercado de consumo (turístico, gastronómico, imobiliário), um interesse em construir uma bateria 

de significados e representações renovadas para os espaços rurais e em precipitar um conjunto 

de necessidades e problemas, bem como das respectivas soluções e recursos, no sentido de 

concretizar um projecto de ruralidade mais próximo da idealização bucólica promovida 

culturalmente.  

O projecto de ruralidade desejada, baseia-se num património simbólico e mitológico idílico 

enraizado culturalmente, que eleva a natureza e a cultura rurais a sinónimos de qualidade de vida, 

vida familiar, segurança, saúde, paz, tranquilidade, etc. Posto isto, dentro da dialéctica entre as 

estruturas sociais e culturais e os discursos, a construção da ruralidade reiventada ganha força por 

recorrer a valores e significados convencionais e estáveis nas nossas sociedades, trabalhando na 

sua reanimação e renovação e tendo a naturalização do discurso facilitada. 

Este processo de reinvenção é em si mesmo uma reinvenção de velhas ordens de 

discurso, mas em função de novos objectivos e de novas lógicas, tal como acontece 

frequentemente na formação de estratégias de marketing, em que se instrumentalizam 

determinados significados convencionais e estáveis, dentro de novos tipos de discurso, no que 

acaba por ser uma espécie de actualização simbólica dos mesmos (Fairclough, 1992). 

Passaremos então à discussão dos três eixos ou registos deste discurso de reinvenção da 

ruralidade, cuja divisão teórica serve o propósito de facilitar a abordagem. O discurso político e 

técnico em torno das estratégias de desenvolvimento rural, o discurso cultural de romantização da 

ruralidade e o discurso promocional dos produtos rurais e do rural enquanto produto. Com isto, 

pretendemos organizar a desconstrução do discurso em três eixos fundamentais, no sentido de 

esclarecer esta proposta reflexiva.  

Reforçando, as três dimensões do discurso seriam a estratégica, a cultural e a comercial, 

ou mais precisamente o discurso na sua vertente estratégica e técnica (as políticas de 

desenvolvimento rural), o discurso no seu registo sensocomunal e cultural (o chamado Ideal Rural) 
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e, finalmente, o discurso na sua função promocional (dos produtos rurais e do rural enquanto 

produto). 

Para além de pensar o discurso nestas dimensões é importante relaciona-las no seu 

encadeamento lógico, como uma estratégia de desenvolvimento que se alimenta de uma bateria 

cultural como matéria-prima, para promover a ruralidade e seus produtos. 

A estratégia ou o discurso pelo desenvolvimento rural 

A busca por soluções que possam reverter um quadro de marginalidade funcional e 

competitiva, de crise demográfica, e até de falta de auto-estima local, nos meios rurais, conta com 

vários anos e parece ainda não ter tido resultados com eficácia estrutural. Após vários anos de 

aplicação da Política Agrícola Comum, naquilo que foi uma abordagem sectorial orientada para o 

logro do desenvolvimento rural, o paradigma parece ter mudado e passa a ser fortemente 

desencorajada a dependência das áreas rurais unicamente no primeiro sector.  

De facto, desde a década de 80 (séc. XX) está em curso uma estratégia territorial de 

desenvolvimento rural, que pretende estimular o potencial endógeno e capitalizar os recursos 

culturais e naturais rurais, almejando uma diversificação funcional que reanime e diversifique os 

tecidos económico e produtivo dos territórios mais marginalizados. São intensos os apelos à 

criatividade governativa e ao empreendedorismo local, ensaiam-se novas centralidades com o 

fomento da mobilização cultural e económica das chamadas cidades intermédias, no sentido de 

estimular o desenvolvimento das regiões rurais circundantes. Promove-se o turismo rural de forma 

intensa, a produção de produtos regionais de qualidade, os ofícios e as artes tradicionais, numa 

linha de capitalização dos patrimónios naturais e culturais, como recursos importantes para o 

relançamento das economias pós-agrárias em crise: 

―Así, se postula cada vez más, que la cultura es una palanca importante para luchar contra 

las limitaciones estruturales que mediatizan las posibilidades de progreso en el campo, y que la 

intervención de los factores culturales (actitudes, formas de proyección, parámetros de 

autocomprensión, hábitos de comportamiento) pasa a ser un elemento fundamental del desarrollo 

de los medios rurales (...)‖ (Carpio Martín, 2000, pág. 88).  

De facto de pegarmos nos exemplos dos programas da Europa comunitária, como o 

LEADER e o PRODER, por exemplo, e nas políticas agrícolas da UE, facilmente constatamos que 

a dependência de rendimentos agrícolas tem sido fortemente desencorajada e que o incentivo ao 

desenvolvimento de iniciativas privadas ligadas, por exemplo, ao turismo rural, aparecem como a 

desejada ―salvação‖ para as economias locais (Santos Solla, 1999; Francés i Tudel, 2003). Não 

cabe aqui analisar em profundidade o conteúdo destes programas, mas a sua linha operativa tem 
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como objectivo básico impulsionar o desenvolvimento endógeno e sustentável das zonas rurais, 

precisamente através da diversificação económica, para travar a regressão demográfica e 

aumentar os rendimentos e os níveis de qualidade de vida dos seus habitantes (Esparcia, et al., 

2000; Francés i Tudel, 2003). 

A estratégia passa pela recuperação e valorização dos valores patrimoniais, pelo fomento 

do sector turístico, pelo apoio às PME‘s, ao artesanato e a outros serviços, numa linha que eleva o 

aproveitamento dos recursos locais e a implicação dos actores locais, a elemento de aplicação 

iminente (Francés i Tudel, 2003). A reanimação do tecido empresarial, através de apoios e 

subsídios, o fomento de redes de cooperação entre os actores locais e externos e o acentuar de 

um discurso de valorização do potencial local, concretizam uma perspectiva operativa centrada no 

estímulo público ao desenvolvimento endógeno, que apesar de ser incentivado e apoiado 

externamente, tem pretensões de ser orientado e concretizado ―desde baixo‖ (Esparcia et al., 

2000; Francés i Tudel, 2003).  

Novas estratégias para ―velhos‖ produtos, parece ser a filosofia mais defendida nos 

discursos sobre o desenvolvimento rural, no sentido em que se faz a apologia permanente da 

valorização dos bens patrimoniais locais e de um passado ou herança identitários a capitalizar, 

sempre enquanto recurso na promoção do que são as novos actividades rurais, as novas linhas de 

gestão, as novas oportunidades de mercado e a nova esperança do mundo rural (Kneafsey, 

2000). Novas relações sociais e económicas territoriais são fomentadas, novas actividades e 

novos fôlegos e lógicas, no recurso ao que tradicionalmente caracteriza o mundo rural, mas 

reinventado e promovido em novas linhas e através de novos produtos e práticas de consumo.  

Estando claro que as estratégias de desenvolvimento rural passam por uma diversificação 

funcional, muito dependente do fomento de actividades de consumo e recreação, alimentadas 

pelas representações de uma ruralidade idílica. e que a sua promoção é eixo fundamental das 

políticas publicas, devem ser esclarecidos os contornos dessa imagem sonhada. Havendo uma 

estratégia mais ou menos definida, que tem como objectivo o desenvolvimento e reversão da crise 

rural, importa conhecer a ―matéria-prima‖ que alimenta as linhas de promoção de imagens e de 

construção de produtos, centralizadas nos eixos estratégicos e operativos concretos.  

A matéria-prima ou o poder cultural do Ideal Rural 

A construção e difusão de um ideal rural é temática recorrente na literatura anglo-

saxónica, principalmente porque historicamente foi fenómeno central nas políticas de estímulo à 

coesão social e à identidade nacional na Inglaterra da Revolução Industrial e das duas Grandes 

Guerras Mundiais. Aqui importa perceber as origens e os contornos desse ideal e a sua aparente 

reascensão estratégica, neste quadro de reinvenção dos espaços pós-rurais em crise. Sendo claro 

que pode ter distintos aproveitamentos e objectivos, a construção e difusão de uma ruralidade 
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idílica não deixa de ser um fenómeno enraizado culturalmente nas sociedades ocidentais, com 

vários séculos de sedimentação e oscilações, mas quase sempre presente na arte e na literatura. 

Acontece que hoje, existe uma elevação sem precedentes da ruralidade enquanto espaço 

de uso e não apenas de contemplação, concretizando-se a promoção e ―venda‖ do rural enquanto 

produto, bem de consumo e contexto de fruição, mas paralelamente também enquanto 

protagonista de uma renovação, enquanto agente da mudança do seu próprio rumo: ―The 

countryside itself became the protagonist, a living being to conquered by living in it, not passively 

enjoyed in the Romantic and even Modernist styles.‖ (Beeton, 2004, pág. 127).  

O ideal rural aparece como uma alternativa à insustentabilidade urbana e a sua 

valorização é fruto, tal como ciclicamente o foi no passado, das transformações sociais e do seu 

―rasto‖ de instabilidade e insegurança (Bunce, 1994). Mais uma vez como no passado, são as 

elites ou as instituições públicas quem promove os movimentos de valorização do rural e a difusão 

das suas imagens ―romantizadas‖, ora a partir de suas práticas ou políticas, ou a partir das 

representações que da ruralidade são feitas na arte e na literatura e neste caso nos media (Bunce, 

1994). 

O ideal rural vem sendo forjado pelas sociedades urbanas e tem tendência a intensificar-

se em épocas de maior transformação e força do urbanismo e, neste caso, do capitalismo de 

mercado, assim sendo, actualmente estamos a assistir ao auge da sua difusão, cada vez mais 

elevada à medida que as ansiedades, correspondentes às mudanças e às ―crises‖ da cidade, vão 

crescendo. A aparente necessidade humana de contacto com a natureza, alimenta e é ao mesmo 

tempo aproveitada para sustentar a valorização do ideal rural nos dias de hoje, contendo a carga 

simbólica e mitológica que está enraizada na cultura ocidental: ―The countryside thus becomes a 

symbolic landscape because it conveys meanings which speak of the very associations which 

urbanism and modernism have broken, and which our nostalgia drives us to restore.‖ (Bunce, 

1994, pág. 208).  

As reapropriações do ideal rural, as ―bricolages‖ estilísticas, os anacronismos estéticos e 

os recursos a uma herança imaginada, parecem ser cada vez mais comuns no contexto da 

Globalização, na exaltação de localismos e tradições, como resposta à força uniformizadora da 

cultura de massas. Nas relações rural-urbano este elemento é muito importante e como vimos 

alimenta-se do ideal rural (Bunce, 1994). É o olhar urbano que centraliza o ideal rural, é o urbanita 

quem desfruta da ruralidade enquanto cenário de ócio, estando reforçado o carácter externo da 

valorização e aproveitamento dos recursos rurais, apenas idealmente destacados e geridos 

endogenamente. 
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‖Por tanto, el asunto puede entenderse dentro de una continuación de la tradición de 

dominación urbana en clave de relaciones centro-periferia, que ahora demanda no productos sino 

servicios, justificandolo a travérs de conceptos como conservación del património, desarrollo, etc. 

Ya no se necesitan las matérias primas ni los alimentos, pero se está dispuesto a comprar, y 

desgraciadamente para los rurales, en gran medida, controlar, un nuevo recurso que hasta ahora 

no había sido internalizado por la economia: el paisaje rural.‖ (Barrado Tímon & Castañera 

Exquerra, 1998, pág. 55). 

De extremo interesse é o facto de na actualidade a manipulação da paisagem ser 

essencial para o cumprimento das estratégias de ―commodification‖ do rural, exigindo-se a 

aproximação dos espaços aos mitos e imaginários bucólicos de ruralidade. Já não se trata apenas 

de aplicar manobras fachadistas de ―decoração‖ rústica dos povoamentos ou dos edifícios, senão 

que se manipula a paisagem, se ―retrocede artificialmente‖ nas práticas para voltar às actividades 

económicas tradicionais, esconde-se a maquinaria e tudo o que possa ser conotado com o esforço 

e com a crueza do trabalho agrícola, aposta-se na ostentação da gastronomia tradicional, 

moldando-se os estilos de vida, a natureza, as relações sociais e os artefactos para caber nos 

―sonhos‖ dos consumidores (Bunce, 1994; Barrado Tímon & Castañera Exquerra, 1998). 

O ideal rural consiste num espaço socialmente homogéneo, em que homem e natureza 

convivem de forma harmoniosa, em que a vida é serena e familiar, em que as práticas agrárias e 

artesanais seculares ainda se mantêm intactas e tradicionais, em que a gastronomia é uma 

herança de saúde e de bem estar, as construções estão integradas na paisagem e não cederam 

às ―modas urbanas‖, o tempo é vivido lentamente e a exuberância da fauna e da flora promovem 

momentos de fruição, quer para os espíritos mais aventureiros, quer para os que preferem o 

relaxamento e a contemplação. Esta visão fortemente formatada debaixo dos valores elitistas 

dominantes, prevê dificilmente a coexistência de diferentes grupos étnicos ou sociais, a não ser 

que seja segundo as lógicas, também seculares, de uma rígida e hierarquizada divisão do 

trabalho, em que se guarda os momentos de contemplação e ócio para privilégio de uma minoria 

de gosto refinado (Dupuis, 2006). 

As actividades e produtos ―vendidos‖ sob o signo da ruralidade podem ajudar a percorrer o 

caminho que vai desde as intenções políticas que regem as estratégias de desenvolvimento, 

baseadas em grande parte na imagem de ruralidade (cultura, tradição, património, paisagem, artes 

e ofícios), até aos serviços e bens de consumo que na realidade concreta e económica, podem 

servir de alavanca para as crises funcionais e produtivas do mundo rural. 

 

 

Os produtos rurais e o rural enquanto produto 
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Comecemos pelo Turismo. Três grandes factores contribuem para que na actualidade o 

turismo rural assuma tanta visibilidade, pelo menos discursivamente. Por um lado, o papel 

incentivador do sector público, que no quadro das políticas de desenvolvimento rural tem 

promovido e apoiado iniciativas de implantação de serviços turísticos como uma das principais 

medidas de concretização da diversificação funcional do mundo rural e muitas vezes como a 

possível ―salvação‖ para decadência económica destes territórios. Por outro, as transformações 

nas pautas de comportamento dos consumidores turísticos nos últimos anos, que faz ascender 

destinos alternativos ao turismo massivo de litoral, numa linha de valorização dos patrimónios 

natural e cultural, como elementos essenciais para a qualidade e consistência dos espaços 

turísticos. Finalmente, a importância do crescimento dos discursos e práticas ecológicas na 

contemporaneidade, que impõe progressivamente preocupações de sustentabilidade às práticas 

turísticas e que, no rural, parecem encontrar possibilidades de sua concretização, aliadas ao 

usufruto do contacto com a natureza (Mediano, 2004). 

Dentro do que são os ―derivados‖ do turismo rural, apontamos consoante a motivação, o 

tipo de práticas a desenvolver e serviços exigidos, ou seja, consoante a procura, um conjunto de 

ofertas ou tipologias relacionadas, mas distintas em determinados elementos. Pode identificar-se o 

agroturismo, cuja procura está motivada pelo contacto e fruição das actividades agrícolas ou 

pecuárias, o ecoturismo, motivado pela vontade de participar em trabalhos de preservação 

ambiental, ou pela intenção de visitar e conhecer reservas, parques naturais ou todo o tipo de 

espaços de preservação dos ecossistemas, o turismo desportivo ou de aventura, o turismo cultural 

rural, o turismo de interior, definido pela demanda com critérios geográficos de selecção 

excludentes das franjas litorais, o turismo alternativo, entre outros (Ivars Baidal, 2000). 

Como foi referido aquando da reflexão sobre o ideal rural, os consumidores de turismo 

rural procuram uma mudança de ambiente, uma ruptura com o contexto urbano do dia-a-dia, num 

lugar tranquilo, que permita o contacto com a natureza, o convívio humano, uma alimentação 

saudável ou com sabores alternativos aos do quotidiano, uma sensação de ―familiaridade‖ com um 

eventual passado perdido e uma espécie de regresso à tradição: ―Los turistas que deciden realizar 

turismo rural tienen en mente romper con la formalidad de su comportamiento en la ciudad. 

Buecan el campo y una oportunidad para restituir sus energías y el equilibrio. Un turista que valora 

su calidad de vida busca un pueblo pequeño, tranquilo, con naturaleza viva y cultura local 

atrayente.‖ (García Henche, 2006, pág. 137).  

A procura turística tem como intenção encontrar os traços que do ideal rural se pretendem 

transpor para os territórios, a saber, povoações pequenas e pouco densas, uma estrutura 

produtiva agrícola e artesanal, uma paisagem natural aberta e que favoreça a contemplação, 

contactos interpessoais facilitados, maior ligação entre os espaços privados e públicos, 

gastronomia típica, arquitectura tradicional, etc. (Millán Escriche, 2002). 
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Sobre o artesanato, a gastronomia, a arquitectura tradicional rural, a paisagem e alguns 

elementos específicos, como o cavalo, por exemplo, deve ser dito que parecem estar sob uma 

valorização ascendente, enquanto actividades, experiências, elementos ou produtos incluídos nas 

ofertas do turismo rural. A arquitectura rural serve de motivo de atracção para os serviços de 

alojamento turístico, os produtos artesanais funcionam como os souvenirs da estância turística, a 

gastronomia típica compõe a experiência idílica de regresso à tradição, enquanto o cavalo, se no 

passado tinha uma função essencialmente produtiva, hoje é um elemento central nas actividades 

desportivas e recreativas do turismo rural, bem como mais um pormenor iconográfico que 

completa a paisagem sonhada (Barrado Tímon & Castiñera Ezquerra, 1998). 

Estes elementos, que durante décadas constituíam sinais do atraso rural, por não 

acompanharem os avanços industriais da produção em massa, os desenvolvimentos tecnológicos, 

as mudanças nos estilos de vida e nos quotidianos, passam hoje a ser, como nunca antes tinham 

sido, motivos de curiosidade, bens de consumo e objectos de prestígio (Barrado Tímon & 

Castiñera Ezquerra, 1998). 

O vínculo de todos estes elementos (arquitectura, paisagem, artesanato, gastronomia) a 

um lugar, a uma cultura e a uma tradição, eleva-os a contraponto dos bens de consumo do mundo 

globalizado, homogéneos e desvinculados dos territórios de origem. Aqui importa referir que os 

produtos da terra se destacam, no sentido em que, tal como os vinhos, estão cada vez mais 

integrados em sistemas de classificação e garantia de qualidade, baseadas na denominação de 

origem. Esta revalorização passa, sobretudo por estarem associados a uma paisagem, a um 

património cultural e a um modo de vida, dotando-os de uma aura de confiança e qualidade, que 

aumenta o seu prestígio e a sua posição nos mercados de produtos alimentares (Barrado Tímon & 

Castiñera Ezquerra, 1998). 

Os consumidores não querem apenas um produto, mas sobretudo o que este evoca, 

sendo que na actualidade os conteúdos simbólicos mais valorizados nos bens de consumo estão 

precisamente relacionados com os valores do ideal rural – natureza, ecologia, saúde e tradição. 

O binómio de valorização destes produtos mais estabelecido, qualidade/origem, tem vindo 

a ser legitimado pelas políticas públicas de classificação e normalização, no sentido de proteger e 

promover estes patrimónios alimentares e fomentar o desenvolvimento das actividades 

económicas com eles relacionadas. Aproveitando uma tendência crescente do mercado, os 

produtores apoiados pelas instituições públicas, têm vindo a desenvolver uma estratégia de 

aumento da sua rentabilidade, quer através do aumento da produção, quer através de 

mecanismos de garantia de qualidade e denominação de origem. 

De facto, desde 1992, que no contexto da União Europeia, existem pelo menos dois 

instrumentos de classificação deste tipo de produtos, a DOP – Denominação de Origem Protegida 
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e a IGP – Indicação Geográfica Protegida, que certificam, respectivamente, produtos cujas 

características se devem exclusivamente ao lugar de origem e produtos que por algum aspecto 

remetem para um contexto geográfico preciso (Bérard & Marchenay, 1996). 

Claro que diferentes imaginários remetem para diferentes produtos, estando o consumo e 

a produção bastante diversificados e fragmentados, mesmo que debaixo do mesmo ―chavão‖ – 

Produtos da Terra. Certamente, que a sua produção e comercialização não é suficiente para 

reanimar economicamente os espaços rurais, como o seu consumo não o é, na concretização de 

experiências de vida rural e natural para os consumidores urbanos. No entanto, não deixam de ser 

muito importantes no seio das relações rural-urbano que, dentro das novas pautas de valorização 

rural para consumo urbano, se apresentam e para o entendimento que os contornos do ideal rural 

podem ter em produtos concretos ou bens de consumo quotidiano. Em resumo, os produtos rurais 

concretizam, alimentam e são alimentados pela imagem de ruralidade promovida politicamente e 

fortemente valorizada discursiva e comercialmente, dentro das estratégias de desenvolvimento e 

reanimação do mundo rural, hoje muito baseadas nos patrimónios naturais e culturais endógenos.   

PATRIMÓNIO E SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL - OS VALORES POR 

DETRÁS DO DISCURSO 

Quando pensamos nos valores que legitimam o discurso de valorização desta ruralidade 

patrimonial e em boa verdade recordatória, mas simultaneamente projectada para um novo futuro 

e para uma renovação, somos levados a seleccionar um binómio de valores e elementos, 

centralizados pelos apelos à missão preservacionista associada aos espaços rurais, a saber 

Património e Sustentabilidade Ambiental (Cultura e Natureza).  

Por um lado, encontramos a atribuição de valor que precipita a necessidade de 

preservação do que é o património cultural, a memória e as tradições – o Passado. Estes 

elementos recordatórios, muito embora remetam aos lugares, acabam por agigantar-se e 

representar o "património de todos", a matéria-prima de uma identidade comum, que distingue os 

povos até à escala nacional, que reitera uma origem unificada, que é também da cidade, mesmo 

que esta o tenha supostamente perdido (e principalmente por isso) e que acaba por ser um 

aglutinador de consensos em torno da importância da ruralidade, enquanto seu repositório. 

Por outro lado, encontramos a sacralização do património natural e ecológico, que 

centraliza e quase remete para os espaços rurais a missão de conservação não apenas dos 

ecossistemas, mas sobretudo do "segredo" da a manutenção de relações harmoniosas e quase 

poéticas entre o Homem e a natureza, para as gerações vindouras. Mais uma vez como 

contraponto, por relação à suposta incapacidade de garantir na cidade uma sustentabilidade a 
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esse nível e, novamente, como um ponto consensual de indiscutível importância para o bem geral 

e não apenas das comunidades rurais. 

Resumindo, pode ser dito que é atribuída aos territórios rurais a missão de preservar o 

passado e garantir o futuro, ou por outras palavras, conservar o património cultural, as tradições, a 

memória colectiva, etc. e, ao mesmo tempo, proteger o património natural para as gerações 

futuras. Património e Sustentabilidade Ambiental acabam assim por remeter genericamente para o 

espaço (o rural como paisagem simbólica ou como categoria territorial) e para o tempo 

(percepcionado colectivamente como herança e projecto) – passado e futuro, que no presente são 

construídos quer enquanto matéria-prima para as identidades, quer enquanto argumentos e 

valores que precipitam a nova ruralidade, quer enquanto emblemas de um tempo histórico de 

grandes ansiedades estruturais 

Se Cultura e Natureza são os elementos a preservar, Património e Sustentabilidade 

funcionam como valores que sustentam a acção, por remeterem para o Passado e para Futuro 

enquanto arquétipos que condicionam ideologicamente o nosso projecto de presente. A 

transversalidade desta lógica axiológica legitima os discursos que patrimonializam a ruralidade, 

mas sobretudo revela as ansiedades estruturais do nosso tempo histórico. 

Na actualidade, as preocupações ambientais e a valorização dos patrimónios culturais 

fazem parte da vida quotidiana, da vida política e da vida económica dos países ocidentais, sendo 

discursivamente inquestionáveis, mesmo que na prática não se revertam em acções efectivas de 

preservação. A esta valorização dos patrimónios naturais e culturais está profundamente 

associada a sustentabilidade, enquanto preocupação com o futuro e com o legado a ser deixado 

para as próximas gerações (Talavera, 2003). 

Estas questões são aqui discutidas com remissão aos territórios precisamente porque, ao 

nível dos discursos, a necessidade de preservação patrimonial resulta na atribuição de uma 

missão conservacionista aos territórios rurais, cujo património natural e cultural é elevado a bem 

comum. Este é assim "expropriado" ao mesmo tempo que circunscrito a uma territorialidade 

estratégica, que facilita a sua leitura, gestão, apropriação e sobretudo a sua comercialização.  

Nesta dinâmica, as cidades parecem desresponsabilizadas da função de preservação 

destes patrimónios, que afinal ganham importância precisamente pelo suposto fracasso urbano a 

este nível. Ao mesmo tempo que assim se redefinem as relações rural-urbano, nesta nova 

perspectiva da funcionalidade rural. Ainda nesta linha, as cidades passam a ocupar a posição de 

consumidoras e beneficiárias do recém identificado potencial estratégico rural que tem, nesta 

lógica, o retorno da tarefa de preservação e manutenção dos valores comuns.  
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Integrados nesta tendência cultural, os discursos e estratégias que pretendem estimular o 

desenvolvimento local incentivam, de facto, a que os espaços rurais assumam funções de 

conservação e promoção dos patrimónios identitários e ecológicos e que não só cumpram com a 

preservação das tradições e dos vestígios do passado (construído e imaginado como colectivo), 

mas também com o garante da sustentabilidade ambiental das nossas sociedades. Neste sentido, 

a estratégia não só é legitimada e reforçada por esta lógica de valorização cultural do património e 

da sustentabilidade ambiental como valores e, neste caso, como argumentos, como não faria 

sentido sem esta remissão. 

Sintetizando, a valorização patrimonial e ambiental legitima a orientação estratégica para o 

desenvolvimento das áreas rurais, integrada no discurso de reinvenção da ruralidade, reforça o 

Ideal Rural e com isso oferece os argumentos para a promoção da ruralidade e dos seus produtos. 

 

CONCLUSÃO - UM PROJECTO URBANO DE RURALIDADE REINVENTADA 

Pelas motivações e agências de produção do discurso, pelo tipo de estratégia associada à 

concretização do projecto de ruralidade, pelo contexto em que os seus argumentos se destacam e 

ganham sentido, por questões comerciais e económicas, etc., somos levados a remeter para a 

cidade, a construção e difusão da necessidade de reinventar a ruralidade. 

Os valores por detrás deste discurso representam algumas das preocupações centrais das 

sociedades contemporâneas, divididas entre a necessidade de uma ancoragem originária, de uma 

segurança ontológica e de uma estabilidade axiológica e o sentimento de instabilidade e anomia 

social no mundo globalizado (Bunce, 1994). Entre a busca da qualidade de vida e a 

insustentabilidade dos estilos de vida. Entre um passado sonhado como mais familiar, particular, 

local e um futuro que se prevê complexo, impessoal, global, etc (Ferrão, 2000). E entre a cidade, 

modelo territorial dominante e o rural, modelo territorial valorizado cada vez mais no plano onírico, 

ideológico e discursivo (Williams, 2002). 

Acontece que, precisamente, por rural e urbano, assim como as suas funções e fronteiras 

não constituírem categorias independentes e claramente separadas e, acrescendo o facto de que 

estas dinâmicas de ―contraposição‖ dicotómica se caracterizarem por uma promiscuidade inerente, 

não podemos abordar a valorização da ruralidade enquanto um fenómeno rural (Bagli, 2006). Não 

parecem nascer dos territórios rurais ou mesmo das políticas locais as estratégias e discursos de 

valorização do potencial cultural e natural rural, mesmo que exista muitas vezes um compromisso 

endógeno em concretizar os projectos que daí derivam.  
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É igualmente claro que a bateria de representações e mitos que sustenta a renovação dos 

olhares que elevam a ruralidade não brota de uma auto-estima ruralista ou de um eventual 

patriotismo rural, mas antes dos territórios mais distanciados do que é a materialização do ideal 

rural, das grandes cidades, em que de forma mais intensa se persegue uma alteridade 

apaziguadora das crises da falada ―insustentabilidade‖ urbana, global, quotidiana, etc. (Bunce, 

1994). 

Por outro lado, também não são os habitantes das aldeias o público-alvo das estratégias 

de promoção dos territórios rurais para destinos turísticos, muito menos dos seus produtos 

gastronómicos, artesanais ou lúdicos. Ou seja, parece ser da esfera urbana que nascem e são 

alimentadas as dinâmicas discursivas, que apelam à reconfiguração do rural em espaço de 

consumo, com base nos valores que fazem sentido no quadro do eterno reajustamento axiológico 

num mundo em rápida evolução e para suprir necessidades urbanas. Necessidades de expansão 

de negócio (imobiliário, turístico, comercial), de lazer e evasão, de sonho e apaziguamento de 

consciências, de manutenção da memória, de consumo, etc. (Barrado Tímon & Castañera 

Exquerra, 1998). 

Resumindo, estamos perante um discurso urbano de valorização da sua própria 

alteridade, que sustenta estratégias de alargamento das possibilidades de consumo e negócio, ao 

mesmo tempo que se apresenta como uma solução para os problemas (também eles 

revalorizados) dos territórios rurais, cujos sinais do que outrora se chamava ―atraso‖ constituem 

agora ―potencialidades‖.  
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1- INTRODUÇÃO 

1.1 -  O abandono agrícola 

Pode considerar-se que a debilitação da economia tradicional acompanhada, em muitas 

áreas rurais, pelo desertificação humana é uma consequência da marginalização ou exclusão a 

que muitas dessas áreas estão sujeitas face a uma realidade em que os recursos, sistemas e 

redes estão crescentemente globalizados (Roca & Oliveira, 2005). Trata-se pois de um problema 

muito complexo que tem na sua raiz causas de natureza vária que se podem resumir do seguinte 

modo: 

Causas económicas: marginalização do uso do solo resultante de uma agricultura pouco rentável 

em razão da pequena dimensão da propriedade associada com frequência a solos de fraca 

qualidade agrológica e de baixa produtividade, a terrenos dobrados e declivosos e a 

acessibilidades deficientes. Assim, agrossistemas extensivos e de pequena escala não podem 

competir, no Mercado agrícola global, tornando-se financeiramente inviáveis. 

Causas sociais: população envelhecida, resultado sobretudo de situações de baixa taxa de 

natalidade; baixa qualificação académica dos agricultores; grande afastamento de muitas áreas 

rurais relativamente aos principais centros de decisão; lacunas graves, em termos de 

equipamentos e infra-estruturas de apoio; falta de inovação, de investimentos e de capacidade 

empreendedora no sector agrícola. 

Causas psicológicas: a grande atracção exercida pelas áreas urbanas é, sem dúvida um dos 

principais factores explicativos do abandono rural. Os factores psicológicos que estão na base 

dessa atracção assumem aspectos diversos tais como: a busca de melhor qualidade de vida, de 

melhoria de estatuto social face à população local, o estilo de vida urbana, e vários outros 

aspectos com maior ou menor preponderância.  

Outras causas: Prioridades da Política Agrícola Comum: insuficiente promoção dos 

agrossistemas e explorações agrícolas de minifúndio no que respeita a auto-suficiência alimentar. 

Prioridades políticas municipais: falta de vontade política por parte das autarquias para enfrentar a 
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situação, frequentemente associada a uma falta de capacidade económica para implementar 

mecanismos de apoio ao desenvolvimento rural. Estratégias silvícolas relacionadas com a 

ocupação do solo. Subdivisão da propriedade em resultado dos processos de Herança, tornando 

muitas dessas explorações dificilmente viáveis, do ponto de vista económico. Em certos (raros) 

casos, o êxodo de uma aldeia poderá ser forçado devido à sua expropriação, em resultado de um 

projecto de obras públicas de grande dimensão e de interesse nacional.  

    

1.2 - Principais causas da desertificação das aldeias 

 As aldeias abandonadas constituem um caso extremo de um fenómeno muito mais  geral: 

o abandono de vastas áreas rurais, sobretudo nas zonas mais montanhosas e isoladas, cujas 

causas gerais foram anteriormente apresentadas, de modo sumário. Outras causas, de natureza 

mais local e específica, se poderão considerar, como as respeitantes aos problemas ambientais 

relacionados com os recursos naturais. Outras causas relacionam-se com acontecimentos socio-

económicos no decurso do processo histórico, como alterações de rotas comerciais, destruições 

no decurso de guerras, acções de expropriação no decurso de projectos de interesse nacional, 

outras decisões de natureza política. Conhecem-se também casos de aldeias operárias 

despovoadas, relacionadas sobretudo com a indústria mineira, que acabaram desertificadas 

devido à falência das empresas. 

 

2 – IMPACTES SOCIO-AMBIENTAIS RESULTANTES DO ABANDONO RURAL  

2.1 -  Impactes no património natural  

Os sistemas tradicionais agro-pastoris são frequentemente sede de uma elevada 

diversidade biológica já que estas áreas foram objecto de lavra desde épocas muito recuadas 

(González Bernáldez, 1991). Por esta razão, cerca de metade dos locais da rede europeia Natura 

2000, sujeitos à Directiva Habitats (92/43/EEC) são áreas agrícolas (Bennet, 1997, cit. por 

MacDonald et al., 2000). Os agrossistemas tradicionais apresentam benefícios públicos tais como 

a manutenção das paisagens, preservação e criação de habitats e incorporação de  património 

cultural (MacDonald et al., 2000).Os impactes ambientais relacionados com o abandono destes 

sistemas podem classificar-se em três categorias principais: diminuição da biodiversidade 

(incluindo habitats), aumento do risco de incêndios e catástrofes naturais, tais como o risco de 

erosão dos solos e os deslizamentos de terras. Outros tipos de impactes ambientais negativos 

referem-se à perda de valor dos pastos, de espécies vulneráveis, ameaçadas e raras e de outras 

afectações na actividade agrícola.  

Em termos de Ecologia Humana, também podemos observar impactes negativos. A 

degradação dos agrossistemas tradicionais reflecte-se no desaparecimento de estilos de vida 

amigos do Ambiente , como os estilos de vida de baixo consumo. Por outro lado estes 
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agrossistemas tradicionais devem ser encarados como uma fonte de inspiração para novas formas 

de desenho paisagístico e de práticas de gestão. A promoção dos sistemas tradicionais e das 

práticas agrícolas que lhe estão associadas é essencial para a preservação do património natural, 

designadamente nas áreas integradas na Rede Natura (Alves et al., 2003). 

 

2.2 – Impactes no património cultural e paisagístico 

O que se perde com o abandono das aldeias, em termos de património construído? 

É evidente que este património, é aquele que permite evocar a vida nesses habitats e a 

labuta dos nossos antepassados, devendo por conseguinte esses sítios serem encarados como 

―locais de memória‖ (Châtelain, 1998). Como os testemunhos da sociedade comunitária do 

passado são frequentemente modestos, constituem o que é apelidado, em geral, por ―pequeno 

património‖ ou património vernácula, termo preferível ao primeiro porque sem carga pejorativa e, 

de acordo com a sua raiz etimológica, melhor adaptado a uma identificação de culturas através de 

consistências (Bronner, 2006). A compreensão da importância da percepção do precedente 

cultural através do qual as formas são geradas (idem), dá-nos também uma ideia do impacte 

resultante da perda deste património. Outro aspecto do impacte causado pelo abandono rural 

relaciona-se com a paisagem, em particular com a degradação das paisagens culturais 

tradicionais, esculpidas por séculos de acção humana. Em resultado do abandono das actividades 

agrícolas e da dinâmica ecossistémica, paisagens vernáculas pacientemente construídas de 

geração em geração, frequentemente caracterizadas por parcelas agrícolas compartimentadas por 

muros ou sebes, ou em socalcos, podem rapidamente serem cobertas por matos e as suas 

estruturas construídas votadas à ruína. Esta afectação pode também assumir ainda aspectos 

altamente gravosos caso a paisagem cultural em questão seja detentora de elevado valor 

patrimonial, em resultado da existência nela de elementos de antigas estruturas paisagísticas 

(redes cadastrais, de regadio, etc.) características de diferentes épocas do passado. Uma vez que 

a diversidade paisagística é também afectada, a área ver-se-á de igual modo depauperada em 

termos de valores ecológicos da paisagem, com especial relevância no que respeita a 

heterogeneidade e a conectividade, resultado sobretudo da degradação da rede de sebes e de 

outros corredores ecológicos, o que se reflectirá no empobrecimento biológico da área. 

  

2.3 –  Um trauma social  

Sendo, como referido, o abandono rural quase de imediato acompanhado por uma 

degradação da qualidade das paisagens, e sendo estas além de elementos constitutivos , factores 

das identidades territoriais, pois que guardiãs do sentido do lugar, da topophilia e da terraphilia 

(Roca, 2009), a sua perda corresponde a um evidente impacte social negativo sobretudo no que 

respeita a auto-estima, o auto-reconhecimento, a esperança num futuro melhor e fontes várias de 
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conforto (Roca & Oliveira, 2005). Este trauma pode mesmo assumir  proporções de grande 

gravidade, uma vez que muitas das pessoas deslocadas para as áreas urbanas vieram a 

convencer-se que a sua vida na cidade ou na indústria carecia de futuro, acabando 

frequentemente por não encontrarem emprego e se arrastarem ou morrer, num processo 

normalmente da ordem das dezenas de anos (Martínez Martínez, 1993), o qual é acompanhado 

pela deterioração dos equipamentos da sua antiga aldeia.  

 

3 –  A ALDEIA ABANDONADA DE BROAS  COMO ESTUDO-DE-CASO 

3.1 – Contexto geográfico e histórico 

  3.1.1. - Geografia física e paisagem 

A Aldeia das Broas localiza-se no concelho de Mafra, a cerca de 5,8 km a sul desta 

localidade, distando 8,3 km da costa atlântica. Pertence, actualmente, à freguesia de Cheleiros, 

situando-se a 1,3 km desta aldeia. A região envolvente das Broas caracteriza-se por um relevo 

ondulado, rasgado pelo vale encaixado da ribeira de Cheleiros, e apresenta um clima com 

temperaturas amenas (temperatura média anual: 14,6 ºC) devido à influência marítima, sendo a 

precipitação média anual de 860 mm (Mendes et al., 1991) e os nevoeiros frequentes. Em termos 

bioclimáticos, segundo a classificação de S. Rivas-Martínez (2005), a  esta região  corresponde o 

tipo mediterrânico pluvioestacional-oceânico e biogeograficamente, segundo o mesmo autor, 

integra-se, na base da escala classificativa, no Distrito Olissiponense, a que corresponde a 

vulgarmente designada região saloia, área de grande diversidade geológica, aonde calcários, 

arenitos e margas alternam com rochas eruptivas do complexo vulcânico Lisboa – Mafra. Dentro 

daquele Distrito, a Aldeia das Broas, insere-se num ponto dominante do vale de Cheleiros, sobre 

calcários e margas do Cretácico (Almeida, 1991). A paisagem envolvente apresenta um carácter 

singular, determinado por um mosaico de folhas de culturas, de pastagens e de matos, delimitados 

por muros de pedra seca, ao longo dos quais se desenvolveram, com muita frequência, sebes 

vivas, sobretudo de Prunus spinosa subsp. insititioides (Costa et al., 1998).  

 

 3.1.2 – Alguns acontecimentos históricos relevantes 

 3.1.2.1 – A região envolvente das Broas até finais da Idade Média 

Muito antes de nos depararmos com a primeira informação sobre a aldeia das Broas , em 

1527, a sua área de implantação é de tal forma rica em vestígios históricos e arqueológicos, que é 

imprescindível estudá-la. As pistas arqueológicas revelam-nos  uma área de atracção para 

comunidades humanas desde a pré-história . A  Ribeira de Cheleiros e sua zona envolvente, onde 

se situa a aldeia em estudo, funcionava como fronteira e pólo de povoamento da região Mafra-

Sintra ( Sousa, 1999). Existem indícios de ocupação humana que remontam ao paleolítico, com 

um conjunto de sítios na sua margem esquerda  (margem onde fica situada a aldeia das Broas). A 
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margem esquerda deste rio corresponde, segundo Ana Catarina Sousa (1999, p.37) à 

―continuação de uma plataforma litoral definida desde a serra de Sintra, com coerência 

geomorfológica (planaltos abrasados, áreas calcárias e areníticas) e até de ocupação do solo‖. A 

transitabilidade deste espaço por via terrestre, porque a plataforma de abrasão desde a serra de 

Sintra até à Ribeira de Cheleiros permitiam uma grande mobilidade, e também  por via marítima, 

eram factores  essenciais  para o assentamento de povoações. Na época romana, os inúmeros  

achados arqueológicos permitem sustentar  que toda a zona de Faião ( Sintra) teve grande 

ocupação. Os achados encontrados  levam a crer que se está perante um vicus , provavelmente a 

povoação romana de Chretina (ou Chrestina) , referida no século II da nossa era por Cláudio 

Ptolomeu (Rodil, 1995). Nos séculos XI e XII, fontes islâmicas descrevem a região de Sintra ( onde 

se insere Faião e  Broas) como uma área rica em recursos naturais, que permitia o 

desenvolvimento da pastorícia e,  também pela proximidade do oceano Atlântico,  a utilização de 

recursos marinhos  ( Coelho, 2000).  A apoiar esta afirmação está a predominante toponímia de 

origem árabe, assim como o foral de Sintra de 1154, que define a área para lavrar e plantar desde 

o castelo dos mouros até à ribeira de Cheleiros, podendo afirmar-se que esta área continuava a 

ser pólo de atracção e de grande povoamento.  

 

3.1.2.2 – Outras informações históricas sobre as Broas 

Em 1527, aparece-nos a primeira informação conhecida sobre a Aldeia das Broas , que 

vem escrita nos censos, também denominados numeramentos de 1527, referentes à região da 

Estremadura. A aldeia das Broas aparece denominada como aldea das Boroas, regista 3 vizinhos,  

e é termo da vila de Chilleiros. Não é possível entendermos a aldeia das Broas, sem nos 

debruçarmos sobre alguns factos da vila de Cheleiros, dado que estas duas povoações estão 

intrinsecamente ligadas. A vila de Cheleiros recebeu pela primeira vez Carta de Foral em  1195 , 

tendo recebido nova carta de foral dada por D. Manuel  em 1516, sendo uma vila de alguma 

importância desde muito cedo. Em 1636, Filipe IV, manda proceder à contagem dos portugueses 

de todo o reino, e soma para a freguesia de Cheleiros 88 vizinhos, sendo que no termo da 

freguesia de Chilleiros existiam 38 vizinhos ( Matta, 1981). Voltamos a ter notícias desta aldeia no 

ano de 1758, nas Memórias Paroquiais , e, curiosamente, nestas Memórias, a aldeia das Broas 

aparece como pertencente ao termo de Sintra.  Estas memórias revelam-nos também que é 

―defronte do casal das Broas‖, que o rio de Alparrel se junta ao rio da Villa de Cheleiros. Em 1834 

é definida a divisão administrativa entre os concelhos de Mafra e de Sintra, e em 1836 o  concelho 

de Cheleiros foi extinto, pelo decreto lei de 29 de Novembro, e integrado no concelho de Sintra, 

como freguesia. Esta integração da freguesia de Cheleiros no concelho de Sintra não coincidia, 

todavia, com a divisão administrativa executada em 1834, e esta é provavelmente, a principal 

razão para a execução do Decreto de 24 de Outubro de 1855  no qual a freguesia de Cheleiros é 

transferida para o concelho de Mafra.  Só em 1876 , a aldeia das Broas volta a ser descrita. No 
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dicionário de João Maria Batista, esta aldeia aparece como fazendo parte da freguesia do 

Recamador, em Cheleiros,  e  consta que possuía apenas 4 vizinhos, o que leva a supor que 

nesta altura, já se assistisse a um declínio da povoação. Em 1936 a aldeia das Broas é 

mencionada, como integrando a freguesia da Cheleiros, que por sua vez pertencia ao Município 

de Mafra (Costa, 1936).  Presentemente a linha divisória dos municípios de Mafra e de Sintra 

cruza a aldeia das Broas, ficando uma casa no concelho de Sintra, e as  restantes no de  Mafra. A 

história desta aldeia e da sua população termina em 1977, quando a ultima habitante, a Ti 

Jaquina, abandonou a aldeia  há trinta e dois  anos, e nunca mais regressou. 

3.1.3 – Elementos de geografia humana 

3.1.3.1 – O Saloio  

Quem é o saloio? De onde vem ? Estas perguntas, aparentemente simples, são alvo de 

controvérsia e discussões acaloradas. O teatro e a  literatura quinhentista já tinham identificado  e 

parodiado este ―género‖, mas é no século XIX que se descobre verdadeiramente o saloio 

enquanto tipo social ( Costa, 1996). O saloio é então entendido como um outro povo que cerca a 

capital. Enquanto o lisboeta é educado, correcto, e de tez clara, o saloio é a sua oposição: Tez 

morena, materialista, avarento, manhoso, supersticioso, arisco, e que tenta sempre enganar o 

outro sem sucesso, o que lhe dá uma ― esperteza saloia‖ ( Pimentel, 1908).  O termo saloio  terá 

evoluído a partir do termo árabe Çahroi que significaria, nas suas origens, habitante do campo ( 

Costa, 1996). Sem qualquer duvida e discussão, o saloio  é reconhecido como o que trabalha a 

terra, possui  um verdadeiro apego à agricultura (Fontes, 1943),  e  era o principal fornecedor de 

serviços à cidade de Lisboa, pois não só a abastecia de produtos alimentares, como também lhes 

fornecia mão-de-obra variada, como é o exemplo das lavadeiras.  

3.1.3.2 – A agricultura tradicional 

Em meados do séc. XVIII, as principais produções agrícolas, na Freguesia de Nª. Srª. da 

Assunção de Cheleiros eram trigo , cevada, algum milho, vinho e pouco azeite (Abreu, 1758). Na 

Ribeira de Cheleiros  pescavam-se livremente barbos, bordalos, tainhas  e cágados (Cardoso, 

1751), havendo a tradição de se consumirem bordalos nas consoadas da Quaresma (Abreu, 

1758). A agricultura na área envolvente das Broas encontrava-se ajustada às condições 

biogeográficas do local, em particular, aos terrenos calcários cretácicos, de difícil labuta, exigindo 

amanhos repetidos, mas férteis quando tratados devidamente (Boléo, 1973). Por ordem de 

importância, os cereais tradicionalmente utilizados na área são o trigo, a cevada, a aveia e, de 

modo muito mais limitado, o milho e outras culturas hortícolas (Baleia, 2009). Do ponto de vista 

pecuário, merece sobretudo referência o gado bovino, ovino e suíno. Um dos últimos residentes 

das Broas, o Sr. João Baleia, chegou a ter um rebanho com mais de cem cabeças (Baleia, 2009). 

Estes rebanhos, que incluíam também muitas vezes caprinos, utilizavam as manchas de matos da 

área, bem como  restolhos das searas, pousios, e prados dos lameiros. Quanto aos suínos, na sua 

maioria derivados do tipo ―bisaro‖ (Pinho, 1916), muitos agricultores possuíam vulgarmente um ou 
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dois animais nos seus tradicionais currais ―megalíticos‖. Estes suínos, alimentavam-se sobretudo 

de água com farelos, frutos e restos de cozinha , e eram destinados a auto-consumo ou para 

negócio. 

3.1.3.3 – A arquitectura tradicional 

A casa saloia, também é em si um tema complexo, que vários autores apaixonadamente 

discutem. Os principais aspectos a considerar são: a importância da herança árabe e o seu 

cruzamento com a cristã, a filiação no modelo mediterrâneo de casa do sul, o carácter campesino, 

e o sentido vernáculo, em que as intromissões eruditas são muito ténues ( Fernandes & Janeiro, 

1991). As principais tipologias desta casa são as seguintes: tipo térreo, com cobertura de duas ou 

quatro águas , tipo torreado, com cobertura de quatro águas e corpo de dois pisos, tipo de dois 

pisos corrido, com quatro águas mas um só corpo, e finalmente tipo de dois pisos mas com vários 

corpos, em disposição paralela ou perpendicular. A casa saloia é  geralmente rebocada e caiada, 

coberta de telhas, que serve exclusivamente para habitação. As alfaias agrícolas, animais e 

adegas são contíguas ou mesmo anexas á habitação principal, sem no entanto tomarem ― parte ― 

dela. A grande particularidade desta arquitectura está na sua técnica construtiva em pedra 

curraleira: as pedras  ficam em cima uma das outras sem argamassa, levando, em seguida,  um 

forte reboco que permite que a pedra não se desmorone. A manutenção e conservação deste 

património vernácula, durante muito tempo considerado ―inferior‖, assevera-se necessária, pois 

permite a evocação das formas de vida e de labuta das gerações que nos precederam, e por 

conseguinte a preservação da sua memória (Châtelain, 1998). 

 

3.1.3.4 - Descrição da aldeia 

O património construído, embora já em estado de degradação, foi levantado em dois 

momentos diferentes: a primeira vez em 2001, e a segunda em 2009. Nestes 8 anos a aldeia 

sofreu uma rápida e acentuada degradação, de modo que os dados recolhidos em 2001 se 

revelaram vitais, assim como o testemunho do Sr. João Baleia, residente nas Broas na década de 

50 do século passado. A aldeia das Broas é composta por 14 edifícios, sendo que cerca de seis 

deles eram habitacionais (o numero pode variar devido ao estado de degradação de alguns 

edifícios) sendo os restantes edifícios casas agrícolas. Nestas seis habitações, a tipologia 

recorrente é a da casa cúbica de dois pisos corridos, tendo alguns delas o forno anexo á casa. O 

telhado era, na maioria dos casos, de quatro águas. Todas tinham chaminés bem visíveis, no 

interior é perfeitamente visível a buraca e a cantareira, na cozinha o forno e as bancadas em 

pedra, e em algumas das casas em 2001 ainda existiam as salgadeiras ( serviam para manter a 

carne em sal, o que permitia a sua conservação por longos períodos de tempo). Na actualidade, 

apenas encontrámos uma salgadeira. No exterior de cada casa existe a corte do porco, sendo 

este animal uma das base alimentar da população. No exterior das casas existiam também os 

bancos, vulgarmente denominados de namoradeiras. A aldeia das Broas nunca se inseriu numa 
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economia comunitária, embora houvesse espaços públicos comunitários. As duas eiras dentro da 

aldeia eram usadas por toda a comunidade, a que acrescia uma outra, particular, com um 

diâmetro de 12 m. Também os poços, um no exterior da aldeia, pequeno, e outro no interior, de 

maior dimensão, eram comunitários,. Mas as características comunitárias terminam aqui, dado 

que os restantes lagares de vinho eram particulares, assim como o cultivo de terras pertencia aos 

seus donos. As informações recolhidas permitiram-nos concluir que, em 1950, cerca de 25 

pessoas  ( 6 a 7 familias) viviam nesta aldeia. As crianças frequentavam a escola de Cheleiros, 

assim como qualquer assunto oficial/ juridico  era tratado nesta localidade. As reuniões da aldeia 

eram feitas sob o secular freixo, que servia como ponto de reunião e convívio da comunidade. Os 

bailes quando existiam eram feitos em casas particulares, principalmente ao som da harmónica. 

As crianças nasciam em casa, com a ajuda da população local ou vizinha. Quando ocorria um 

óbito, o morto era velado em casa, seguindo depois para o cemitério de Cheleiros. 

 

3.1.4 – Outros valores patrimoniais 

3.1.4.1 – O património natural 

 O património vegetal 

No que respeita o património vegetal da área envolvente das Broas, é de realçar a 

mancha de bosque que se instalou sobretudo em antigas parcelas agrícolas da encosta declivosa 

do vale da ribeira de Cheleiros. A esta encosta correspondem sobretudo terrenos calcários do 

Cretácico, neles se observando principalmente bosques de carvalho cerquinho (Quercus faginea 

subsp. broteroi) pertencentes à série Arisaro-Querco broteroi sigmetum, Várias espécies de 

interesse patrimonial, sobretudo de interesse comunitário e endémicas, devem aqui ocorrer, tendo 

em conta a afinidade das condições edafo-climáticas  com as de outra área vizinha (Granja dos 

Serrões), objecto de estudo por Ana Rita Neto, na qual se identificaram (Neto, 2008, pp. 45-46); 

1) Espécies de interesse comunitário (Anexo V da Directiva 92/43/CEE): Narcissus 

bulbocodium L. (vulgo: campainhas-do-monte); Ruscus aculeatus L. (vulgo: gilbardeira); 

2) Espécies de interesse comunitário (Anexo II da Directiva 92/43/CEE): Ionopsidium acaule 

(DC.) (vulgo: cocleária-menor), endemismo lusitano. 

3) Outros endemismos lusitanos: Prunus spinosa subsp. insititioidis (Fic.&Coutinho) Franco 

(vulgo: abrunheiro); Ulex airensis Espírito Santo (vulgo: tojo). 

De referir, finalmente, uma árvore que, pelo seu porte e interesse simbólico, é detentora 

de elevado valor patrimonial: o freixo (Fraxinus angustifolius Vahl) existente no largo principal das 

Broas, em torno do qual se sentavam os anciãos. 

 

 

 Património faunístico 



 

TEMA 2 

Turismo, Património e Desenvolvimento Rural 

 

Pág. 370 de 1576  LIVRO DE ACTAS 

Pode-se considerar que a área envolvente da aldeia das Broas apresenta , em termos 

gerais, uma riqueza biológica faunística média-alta, com base nas espécies constantes nas 

seguintes Convenções e Directivas (União Europeia): 

• Avifauna (Equipa Atlas, 2008) – Das espécies autóctones com nidificação regular confirmada: 

   C. de Berna: 7 espécies; C. de Bona: 6 espécies; D. Aves e Habitats: 4 espécies. 

• Fauna Mamalógica (Matias, 1999) : 

   C. de Berna: 25 espécies; D. Habitats: 15 espécies. No Livro Vermelho constam 7 espécies  

   em perigo e uma espécie rara. 

• Anfíbios e Répteis (Loureiro et al., 2008): 

   C. de Berna: 26 espécies; D. Habitats: 8 espécies. No Livro Vermelho constam: 1 espécie 

   em perigo, 1 espécie quase - ameaçada e duas espécies vulneráveis. 

À unidade da quadrícula UTM (10x10 km) aonde se inclui as Broas, corresponde uma 

classe de riqueza específica (nº de espécies) ―média - muito alta‖, o que significa que, para um 

total de 11 classes de importância, aquela unidade situa-se na nona posição (idem, p.80). 

    

3.1.4.2 – O  Património paisagístico 

 Uma paisagem cultural não resulta somente de um espaço natural, mas também da sua 

transformação em função de preocupações sociais, económicas e culturais, devendo ser encarada 

―as a cultural construct in which our sense of place and memories inhere‖ (Taylor, 2008, p.1). 

Algumas destas paisagens são objecto de grande valor patrimonial, razão por que podem ser 

apelidadas de Paisagens Patrimoniais.  Resultando a paisagem de um entrosamento não só 

espacial e temporal, como físico e social, um dos aspectos que explica tal entrosamento relaciona-

se com a Lei da Persistência dos Planos, lei de ―permanência‖ aplicável a estruturas urbanas e à 

organização parcelar rural. Segundo ela, existe uma tendência para que estruturas de parcelas de 

determinada época se apoiem em limites subsistentes de redes parcelares de épocas anteriores. 

Sabendo-se que a área envolvente das Broas terá sido objecto de grande ocupação no período 

romano (Rodil, 1995), é muito provável que limites da rede cadastral actualmente observável 

possam coincidir com alguns de uma eventual rede instalada pelos romanos.  

 

3.2 –  Análise das causas do abandono das Broas  

Como referido em 3.1.2, a Aldeia das Broas esteve ao longo da história integrada em três 

diferentes concelhos (Sintra, Cheleiros e Mafra) se bem que a sua ligação ao primeiro tenha sido 

sempre historicamente mais relevante. Por outro lado a sua posição geográfica, no extremo dos 
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termos, quer de Sintra, quer de Mafra, poderá explicar a falta de interesse a que este povoado foi 

sempre votado por parte de ambos os municípios, em especial pelo de Mafra. O facto de nunca se 

ter processado a qualquer intervenção municipal, sobretudo até finais dos anos 60, com vista a 

dotar a aldeia das condições mínimas de acesso e habitabilidade (estradas, rede de 

abastecimento de água e luz) terá contribuído decisivamente para o êxodo total da população 

residente. Se bem que, na essência, as causas do abandono das Broas, se enquadrem no quadro 

geral (busca de melhores condições de vida), o contexto socio-económico regional é muito 

diferente do das áreas rurais deprimidas do interior do país. Na verdade, nesta região assiste-se a 

uma procura intensa de terrenos para novas edificações, tendo vindo a aumentar regularmente o 

preço dos terrenos. Aliás várias parcelas agrícolas envolventes da aldeia continuam a ser 

cultivadas por agricultores residentes em aldeias vizinhas.    

 

4 – ALGUMAS ABORDAGENS SOBRE A VALORIZAÇÃO PATRIMONIAL DAS 

BROAS 

4.1 – Um empreendimento turístico integral 

A reutilização integral, ou quase integral, do habitat rural tradicional corresponde a um 

desejo de conservação do espaço edificado através de um novo tipo de utilização funcional, o que 

na prática tem sido muitas vezes difícil de conseguir pela dificuldade de articulação entre as 

acções de salvaguarda patrimonial e de as de valorização turística (Dubost, 1990). Póvoa Dão 

(Beira Alta), S. Gregório (Alentejo) e Pedralves (Algarve) são três aldeias portuguesas 

integralmente dedicadas ao turismo. Nas aldeias acima mencionadas a componente da 

reabilitação foi bastante cuidada, utilizando processos, técnicas e materiais de construção 

adequados, sem ferir a arquitectura vernácula local. Em todos estes locais se procedeu a uma 

―patrimonialização feliz‖ (Pereiro Pérez, 2003) , ou seja tentou-se recriar um ambiente agradável 

com evocação de aspectos positivos, dado que o visitante, e naturalmente o turista, não se quer 

deparar com factores sociais, políticos ou estéticos menos agradáveis. Para além dos valores 

paisagísticos e culturais, este turista procura interactividade. Ao favorecer-se o contacto do turista 

com a população local através, por exemplo, da sua integração em actividades rurais tradicionais, 

contribui-se para a revitalização da economia agrícola local e para a continuidade da actividade de 

pequenos agricultores, o que é de grande relevância para a manutenção da paisagem cultural 

envolvente da aldeia. Salienta-se, por fim, que esta solução turística integral não é passível de 

aplicação universal dado que um excesso de oferta rapidamente a inviabilizaria num quadro de 

desenvolvimento sustentável.  

4.2 – Um empreendimento museológico 

Perante a descrição das Broas atrás apresentada, torna-se imprescindível salvaguardar 

esta aldeia saloia, assim como o ambiente natural e paisagístico que a rodeia. Musealizar surge 

como uma das mais evidentes soluções; no entanto, que tipo de musealização se deve aplicar  
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neste caso? E como evitar a massificação excessiva que actualmente o turismo inevitavelmente 

atrai? (Magalhães, 2003). Respostas concretas não existem, no entanto existem pistas que 

podemos considerar e que passam pela integração de factores como a participação da população, 

o território, a memória colectiva, o objecto social, a interdisciplinaridade, o desenvolvimento 

comunitário, a criatividade, a qualidade de vida (Nabais, 1993). Para a aldeia das Broas, propomos 

duas alternativas museológicas diferentes, mas que respeitam todas as características atrás 

apresentadas: Um Ecomuseu e um Centro de Interpretação. A nossa proposta passa por localizar 

as Broas como eixo central de um Ecomuseu, evidenciando o seu carácter ―saloio‖ tanto material 

como natural, adquirindo assim o património natural e o paisagístico uma importância central. A 

paisagem agrícola vernácula envolvente, constituída por um mosaico de campos agrícolas e por 

restos de antigos socalcos,  permite-nos contextualizar a relação desta aldeia e de outras com o 

quadro ambiental,  evidenciando, por exemplo, o vale da ribeira de Cheleiros . A vila de Cheleiros, 

pela sua importância histórica e cultural, deverá ser outro núcleo deste ecomuseu, assim como os 

moinhos de Almourquim e Carvalhal. Ou seja, alargar a área das Broas, estendendo-a até 

Carvalhal, Cheleiros e eventualmente outras áreas que aqui não estão mencionadas, mas que 

podem revelar interesse natural e / ou cultural. Os diferentes núcleos de um ecomuseu permitem 

traduzir mais fácilmente de que modo as comunidades rurais interagem e, neste caso, quais as 

especificidades desta área denominada ―saloia‖. É essencial que se salvaguarde neste ecomuseu 

o ―saber-fazer‖, ou seja, que se representem artes e ofícios tradicionais, que as comunidades 

locais ainda preservam. Este aspecto tem uma dupla importância: permite recuperar e conservar 

técnicas em risco de desaparecer, e por outro lado, cria para a população empregos directos e 

indirectos e outras  mais–valias económicas.  Aplicar na área da aldeia das Broas um Centro de 

Interpretação é outro caminho que propomos seguir. Estabilizar as ruínas, permitindo a sua visita 

sem risco para o  público e estabelecer seguidamente um Centro de Interpretação que poderia ter 

como temas principais, a vida saloia, a vida rural no inicio do século XX, ou a história da aldeia das 

Broas, entre outras abordagens possíveis. A função social e económica dum tal Centro deve ser 

considerada, dado que permitirá dinamizar a região, criando alguns empregos directos e 

indirectos, assim como reabilitando, se bem que de modo mitigado, uma área já em avançado 

estado de degradação.  

 4.3 – Outros tipos de abordagem 

 Uma outra opção a considerar para esta aldeia abandonada é, eventualmente, a 

repopulação da aldeia pelos antigos moradores. Esta ideia foi veiculada por um antigo morador, o 

Sr. João Baleia, que referiu o desejo de voltar à sua antiga habitação caso fossem instaladas 

condições mínimas da habitabilidade como água canalizada, electricidade, esgotos e acessos. 

Contudo, esta opção levanta outras questões: com a repopulação da aldeia, manter-se-iam as 

características patrimoniais da mesma? E quais as garantias de que essas mesmas 

características se mantivessem? Para que não se percam os valores patrimoniais da aldeia, é 

absolutamente necessária a intervenção do poder autárquico local (Câmara Municipal de Mafra), 
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com a classificação da aldeia como imóvel de interesse público. É também essencial que se 

esclareça a população sobre o valor patrimonial da aldeia, motivando-a para a sua conservação e 

evitando, deste modo , que não aconteçam descaracterizações arquitectónicas resultantes de 

alterações volumétricas das casas, de acrescentos habitacionais e de aposição de elementos 

decorativos exógenos à arquitectura tradicional local, entre outros erros muito comuns. 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         

5 - A RE-INVENÇÃO DO RURAL NUM CONTEXTO ECOLÓGICO SUSTENTÁVEL  

5.1 – A revitalização de aldeias antigas, sistemas multifuncionais e microgeoeconomia dos 

espaços rurais  

Deve estabelecer-se uma relação estreita entre a revitalização de aldeias antigas e a da 

microgeoeconomia das áreas em que se inserem. A globalização torna cada vez mais crítica as 

condições de reprodução das actividades económicas, sobretudo quando localizadas em áreas 

rurais deprimidas, importante razão para que futuramente se conceba a economia em termos 

multifuncionais (Covas, 2008). A microgeoeconomia das áreas rurais de baixa densidade tem de 

tomar em consideração uma situação de rarefacção, dispersão e deterioração dos recursos 

naturais (capital biofísico) e a disfunção das relações sociais e dos recursos humanos (capital 

social). Neste contexto, a gestão dos ecossistemas deve prevalecer sobre a gestão dos sistemas 

económicos, num difícil quadro de compromisso (idem). 

Agrossistemas tradicionais, como os olivais da Terra Quente transmontana, têm vindo a 

desempenhar importantes funções ecológicas e sociais. Com a sua expansão têm-se fortalecido 

as funções económicas a nível regional, contrabalançando o fluxo migratório para o exterior  

(Fleskens et al., 2009). Por outro lado, têm sido de grande utilidade para o controlo dos incêndios 

e têm contribuído, ao nível de um serviço mínimo, nas áreas rurais. Constituem ainda uma mais 

valia turística, contribuindo assim para gerar empregos. No que respeita a sustentabilidade do 

desenvolvimento rural, as relações entre o turismo, o ambiente e a agricultura devem constituir um 

triângulo virtuoso em que a qualidade de vida é o hífen, sendo para tal necessárias duas 

condições: Primeiramente, o turismo deve preceder os dois outros elementos do triângulo; em 

segundo lugar, ―a política pública deve promover, reconhecer e premiar os méritos das funções de 

ordenamento e reconstrução da paisagem global por parte das três actividades‖ (Covas, 2008, 

p.57). A qualidade global do produto turístico virá a depender, em grande parte, da qualidade 

global da paisagem, integrando não só os valores do património natural e cultural, mas também a 

história e a literatura local e a qualidade biológica do meio relacionada com a qualidade do produto 

alimentar e a saúde pública (Covas, 2008, p.61). 

 5.2 –  O conceito de Parque Cultural: um modelo de desenvolvimento multifuncional 

A aplicação do conceito de Parque Cultural (Barata & Mascarenhas, 2002; Mascarenhas & 

Barata, 2005) à aldeia das Broas e à sua paisagem cultural envolvente poderá constituir um novo 

modo de valorização da área. Um Parque Cultural constitui um modelo de participação activa 
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cujos objectivos e aplicabilidade se encontram relacionados com a conservação e valorização das 

paisagens culturais, a melhoria da qualidade de vida da população rural, a preservação da 

memória local, novas práticas de desenvolvimento sustentável e o incremento de novas áreas do 

conhecimento e de aprendizagem. Contribui também para uma compreensão integrada dos 

valores paisagísticos.  

Deste modo, um Parque Cultural (Barata & Mascarenhas, 2002, pp. 114-115) : 

 permite que se assumam novas formas de promoção e de protecção ambiental: em 

oposição às anteriores políticas conservacionistas restritivas, estes parques devem apoiar-

se numa dupla realidade: as restrições ao acesso e usufruto do património natural e 

cultural só são socialmente aceites se bem compreendidas e justificadas.  

 constitui um novo modo de gestão do património: tais parques baseiam-se na suposição 

de que na gestão dos bens patrimoniais (naturais e culturais) não se devem sacrificar 

alguns em proveito de outros (como se tem feito até aqui com a separação em diferentes 

categorias de classificação), sendo antes da maior utilidade definirem-se alguns 

instrumentos comuns de intervenção adaptados à realidade do terreno.  

 constitui uma  nova escola: pois tanto as novas exigências pedagógicas e científicas como 

a competição pelos novos meios tecnológicos e de comunicação impõem que se 

concebam novos métodos de aprendizagem. Os parques culturais, pela variedade de 

instrumentos que disponibilizam, oferecem novas formas de ensino prático e, por 

conseguinte, novas áreas de trabalho e perspectivas profissionais. 

 proporciona uma conexão com novas realidades económicas: pois uma vez que se lida 

com estruturas de interesse turístico e com as diversas actividades económicas a elas 

associadas, os parques culturais integram-se nos objectivos de apoio ao desenvolvimento 

regional sustentado. Também os agricultores directamente envolvidos no projecto do 

parque, através da manutenção de práticas agrícolas tradicionais, poderão ver melhorada 

a sua situação económica. 

 apoia-se em critérios e numa avaliação objectiva do património: já que, para efeitos de 

valorização de áreas passíveis de se tornarem parques culturais, há necessidade de se 

usarem critérios objectivos, de natureza qualitativa, e se possível quantitativa, sob pena da 

proliferação indiscriminada e mal concebida destes instrumentos, desviando-os dos 

objectivos que lhes estão na base. 

 

 

6- CONCLUSÃO 

Após analisadas as causas e efeitos do abandono rural, que afecta sobretudo as áreas do 

interior, de maior marginalidade agrícola, estudou-se, em particular, o caso da Aldeia das Broas. 
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Situada na periferia da área metropolitana de Lisboa, constitui uma situação especial, uma vez 

que se integra numa área em vias de desenvolvimento cujo valor fundiário tem vindo a aumentar 

com regularidade. Concluiu-se que o seu abandono deve estar mais relacionado com a sua 

localização na periferia de dois concelhos que a qualquer outro fenómeno. Tendo-se mostrado a 

conveniência da recuperação desta aldeia e da sua paisagem tradicional envolvente, uma vez que 

detentora de um património vernácula significativo, apresentaram-se vários modelos de 

valorização patrimonial do qual se destaca o do Parque Cultural pelo nível superior de integração 

que proporciona. Verificou-se ainda ser conveniente nesse processo proceder-se também à 

recuperação dos sistemas produtivos numa base agro-ecossistémica e tendo em  consideração 

uma elevada qualidade ambiental.  
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INTRODUÇÃO 

Esta comunicação foi extraída do estudo intitulado ―Plano de Gestão Integrada do Sítio 

PTCON0025‖
lxxxi

 que incidiu sobre o território que abrange a Serra de Montemuro e os concelhos 

de Castro Daire, Cinfães, Lamego e Resende. Este compreendeu a elaboração dum plano de 

acção nas áreas temáticas do desenvolvimento rural, da conservação da natureza, da protecção 

dos recursos hídricos e da competitividade económica de zonas desfavorecidas de montanha. 

O turismo é uma importante actividade geradora de valor e de emprego, sendo essencial 

ao desenvolvimento sustentado das regiões. Actualmente são muitos os territórios que 

protagonizam processos de recuperação e expansão económica fundamentadas na versatilidade 

do turismo e no seu carácter transversal, apresentando-se este como uma oportunidade 

estratégica no âmbito local, uma vez que combina dinamicamente recursos endógenos e 

exógenos, que, quando correctamente estruturados, possibilitam um conjunto de benefícios 

sociais, económicos, ambientais e culturais.  

O perfil do turista e as suas expectativas estão a mudar. Em primeiro lugar, procura, cada 

vez mais, o usufruto de um serviço de qualidade, depois, afiguram-se novas tendências, como a 

alteração dos períodos de férias, mais curtos e mais repartidos ao longo do tempo, a procura de 

viagens únicas, de diversidade e complementaridade de serviços. 

Os territórios que apostam no turismo como motor de desenvolvimento têm que ter ofertas 

turísticas muito diversificadas; estas passam, por exemplo, por alojamentos diferenciados, 

gastronomia regional, animação ambiental, desportiva ou cultural. Surge, cada vez mais, uma 

outra vertente da oferta turística, ligada a conceitos de saúde e bem-estar, como o termalismo, ou 

a proximidade com a natureza e com as pessoas. 

                                                           

lxxxi
 Este estudo inscreve-se no quadro do Contrato de Prestação de Serviços entre a Associação de 

Municípios do Vale do Douro Sul (AMVDS) e a Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro (UTAD). O 
objecto deste contrato é a elaboração, por parte da UTAD, de um estudo designado ―Plano de Gestão 
Integrada do Sítio PTCON0025‖. O estudo foi candidatado ao Eixo Prioritário III ―Valorização e Qualificação 
Ambiental e Territorial‖ do Programa Operacional Regional do Norte 2007-2013, Regulamento Específico 
―Gestão Activa de Espaços Protegidos e Classificados‖.  
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É essencial para o desenvolvimento turístico dos territórios que eles encerrem dentro de si 

recursos específicos e dotados de singularidade que impulsionarão uma oferta turística 

diversificada capaz de ir ao encontro das perspectivas do turista mais exigente. Estamos a falar de 

paisagens atraentes, áreas ambientais protegidas, monumentalidade e tipicidade do património 

cultural, fama dos produtos alimentares e da gastronomia tradicional, hospitalidade e tradições, 

usos e costumes que definem o perfil das suas gentes. 

A presente comunicação tem como objectivos caracterizar e descrever os recursos 

naturais, patrimoniais e culturais com potencial de aproveitamento turístico do Montemuro, 

identificar as principais potencialidades e estrangulamentos ao processo de aproveitamento 

turístico desses recursos e formular, dentro da estrutura dum plano de desenvolvimento rural e 

gestão multifuncional mais abrangente, estratégias, objectivos e medidas de promoção das 

actividades turísticas no Sitio do Montemuro, servindo ainda para identificar uma carteira de 

projectos emblemáticos a implementar no futuro, com um carácter exemplificativo e demonstrativo 

e efeitos indirectos significativos na dinamização dos agentes locais e de novos projectos. 

Para cumprir os objectivos, recorreu-se a uma metodologia variada, cruzando várias 

técnicas e instrumentos de recolha de informação. Fez-se uso, sobretudo, de metodologias de 

natureza qualitativa. Utilizaram-se diversos processos complementares de recolha de informação: 

1) Análise documental e pesquisa bibliográfica; 2) Realização de entrevistas abertas com guião e 

reuniões de trabalho com actores locais e regionais com responsabilidade no desenvolvimento do 

Montemuro; 3) Visitas de observação no terreno (avaliação de uso e ocupação do solo); 4) 

Realização de encontros participativos abertos às comunidades locais; 5) Reuniões com eventuais 

promotores e parceiros de projectos. 

Este documento encontra-se estruturado em cinco pontos principais, sendo a introdução o 

primeiro, com o enquadramento do estudo, objectivos e metodologia aplicada. Segue-se um ponto 

em que se faz uma breve caracterização do território e dos seus recursos com potencial de 

aproveitamento turístico: físicos, biológicos, agro-alimentares, artesanato, património histórico e; 

gastronomia. No ponto seguinte, analisam-se as tendências de evolução internacionais do turismo 

que são, em geral, bastante favoráveis ao desenvolvimento de produtos turísticos como o touring, 

o turismo rural e o turismo de natureza em territórios de montanha como o Montemuro. No quarto 

ponto, discutem-se as estratégias e apresentam-se os objectivos e as principais medidas a 

implementar para desenvolver o turismo sustentável no Montemuro. Por último, apresentam-se as 

conclusões. 

 

 

 

RECURSOS TURÍSTICOS DO MONTEMURO 



 

TEMA 2 

Turismo, Património e Desenvolvimento Rural 

 

Pág. 380 de 1576  LIVRO DE ACTAS 

Os recursos naturais do Montemuro justificam a sua integração na Rede Natura 

A Serra de Montemuro tem cerca de 1380 metros de altitude e é a oitava maior elevação 

do Continente. O Sítio Serra de Montemuro PTCON0025lxxxii é um dos 60 Sítios que integram a 

lista nacional de sítioslxxxiii da Rede Natura 2000lxxxiv. Com uma área aproximada de 38.760 

hectares é dominado pelo maciço montanhoso do mesmo nome com uma altitude média de 838 

metros, mas alberga locais compreendidos entre os 300 e os 1380 metros, o ponto mais alto. É 

limitado a Norte pelo Rio Douro, a Oeste e a Sul pelo Rio Paiva e a Este pela Ribeira de Balsemão 

que, à semelhança do Rio Bestança, nasce no interior da área classificada. 

O território abrangido pelo Sítio Serra de Montemuro PTCON0025 estende-se pelos 

concelhos de Cinfães (35%), Castro Daire (30%), Lamego (15%), Resende (17%) e Arouca (3%). 

Os dois primeiros representam 65% do sítio. Os concelhos de Cinfães (57%) e Resende (54%) 

têm mais de metade da superfície dos seus concelhos abrangida pela área classificada. No caso 

de Lamego (33%) e Castro Daire (32%) a área classificada dos seus concelhos é de 

aproximadamente um terço (AMVDS, 2008). 

O sítio possui áreas em bom estado de conservação, que mantêm uma grande 

diversidade biológica, nomeadamente no que respeita aos habitats. Este território caracteriza-se 

por um uso predominantemente florestal com uma representação muito significativa de matos. 

Possui duas áreas interessantes de turfeira (7140) e podem observar-se importantes manchas de 

carvalhal (Quercus pyrenaica) (9230). Em conjunto com as serras da Freita e Arada, constitui 

actualmente a área mais importante para a conservação da subpopulação de lobo (Canis lupus) 

(1351) que ocorre a sul do Douro. É ainda um Sítio relevante para a herpetofauna, nomeadamente 

para o lagarto-de-água (Lacerta schreiberi) (1259) e para a salamandra-lusitânica (Chioglossa 

lusitanica) (1172). Neste Sítio estão integradas algumas linhas de água (Rio Balsemão, Rio 

Bestança, Rio Cabrum e Ribeiro de Corvo), importantes para a toupeira-de-água (Galemys 

pyrenaicus) (1301). Os charcos temporários mediterrânicos (3170), as charnecas húmidas 

atlânticas temperadas de Erica ciliares e Erica tetralix (4020), as formações herbáceas de Nardus 

(6230), e as florestas aluviais de Alnus glutinosa e Fraxinus excelsior (91E0) são habitats 

prioritários (ICN, 2006). 

O património cultural do Montemuro é rico e diversificado 

                                                           

lxxxii 
Resolução do Conselho de Ministros nº 142/97 de 28 de Agosto. 

lxxxiii
 Os sítios da lista nacional foram aprovados pela Resolução de Conselho de Ministros nº 142/97 de 28 de 
Agosto (1ª fase), alterada pela Resolução de Conselho de Ministros nº 76/2000 de 5 de Julho (2ª fase) e 
pela Resolução de Conselho de Ministros nº 135/2004 de 30 de Setembro; foram reconhecidos como 
Sítios de Importância Comunitária (SIC) pela Portaria nº 829/2007 de 1 de Agosto. 

lxxxiv
 A Rede Natura 2000 é uma rede ecológica para o espaço Comunitário da União Europeia resultante da 
aplicação das Directivas nº 79/409/CEE (Directiva Aves)  e     nº 92/43/CEE (Directiva Habitats) e tem por 
‖objectivo contribuir para assegurar a biodiversidade através da conservação dos habitats naturais e da 
fauna e da flora selvagens no território europeu dos Estados-membros em que o Tratado é aplicável‖.  

http://portal.icn.pt/ICNPortal/vPT2007/O+ICNB/Rede+Natura+2000/Directiva+Aves/Directiva+Aves.htm
http://portal.icn.pt/ICNPortal/vPT2007/O+ICNB/Rede+Natura+2000/Directiva+Habitats/Directiva+Habitats.htm
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O Sítio Montemuro é um território marcadamente rural e, do ponto de vista cultural, 

possuidor de um património rico e diversificado. São de realçar o elevado número de bandas 

filarmónicas, ranchos folclóricos, associações, cooperativas de artesanato e grupos etnográficos, 

que teimam em recriar as tradições rurais associadas ao quotidiano das populações. De assinalar 

também o património arquitectónico, em que o elevado número de monumentos de cariz religioso, 

as ruínas da Portas de Montemuro em Alhões, (Cinfães), e as aldeias típicas são exemplos. Os 

diferentes tipos de artesanato, a gastronomia típica, as feiras, festas e romarias, que ocorrem 

ainda na generalidade das localidades, integram também este vasto património cultural. As 

Capuchinhas, as Cooperativas de Artesanato, de Campo Benfeito e Mezio e o Teatro Serra de 

Montemuro com o seu festival ―Altitudes‖ são um bom exemplo de aproveitamento do potencial 

económico associado a elementos imateriais como as tradições e todo o património cultural do 

Montemuro. 

Quando falamos de património arquitectónico, histórico e arqueológico no Sítio de 

Montemuro, temos que ter presente que 40% do património classificado do país está na Região do 

Douro Sul na qual o Montemuro está parcialmente integrado. Em Lamego destacamos as 

raridades artísticas do museu de Lamego, a Sé, a Igreja de Almacave, o Castelo de Lamego, a 

Capela de S. Pedro de Balsemão a relembrar a sempre presente herança medieval e o 

omnipresente Santuário da Nossa Senhora dos Remédios. 

Do património de Cinfães salientamos a Igreja Matriz de Cinfães, de raiz medieval, e 

reconstruída no século XVIII. As Ruínas das Portas do Montemuro, no cume da Serra do 

Montemuro, são uma construção proto-histórica de defesa militar. Actualmente restam vestígios 

dessa grandiosa obra. A Ponte Românica de Covelas que se localiza na freguesia de Ferreiros de 

Tendais e o Pelourinho de Cinfães, situado no Edifício dos Paços do Concelho, merecem também 

referência. 

Em Resende podem encontrar-se vestígios pré-históricos como as mamoas ou antas de 

São Cristóvão. A presença do povo celta e dos lusitanos está documentada nos castros de 

Mogueira e no penedo de São João. A Igreja e Convento de Santa Maria de Cárquere (séc. XII), a 

Igreja românica de S. Martinho de Mouros (séc. XII), a Igreja de Nossa Senhora da Assunção de 

Barrô (séc. XII-XIII), a Casa da Soenga (Séc. XVIII), na freguesia de S. Martinho de Mouros, o 

Pelourinho e a Estação Arqueológica da Mogueira (santuário rupestre) em S. Martinho de Mouros 

e a Estação Megalitíca de S. Cristóvão são outros monumentos a destacar. 

Em Castro Daire, pode observar-se o Castro ou Crasto pré-romano de Cabril, freguesia de 

Cabril, classificado como Monumento Nacional; o Cruzeiro do Vereadoiro, lugar de Eiriz, freguesia 

de Parada de Ester; a Igreja paroquial (classificada de interesse publico) e o Cruzeiro da 

Independência, freguesia de Ester; a Igreja das Siglas ou Mosteiro da Ermida, freguesia da 

Ermida; a ponte e caminho em Pedra Romanos, freguesia de Picão; a Igreja paroquial, as capelas 

da Sra. dos Prazeres, da Sra. da Boa Morte, do Santinho, de Santa Bárbara, da Sra. dos 

Perseguidos, de S. Pelágio, da Sra. do Refúgio, de S. Domingos e Santa Bárbara, de Nossa Sra. 
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de Fátima, de Nossa Sra. da Lapa e da Sra. da Saúde, Pelourinhos em Campo-Benfeito e Rossão 

e a Capela do Fojo na freguesia de Gosende. 

As paisagens do Montemuro continuam a ser marcadas de forma indelével por práticas 

agro-pecuárias ancestrais. Atendendo às condições climatéricas e de solo específicas desta zona, 

as pastagens permanentes ocupam a maior parte da SAU, servindo de alimentação para rebanhos 

e animais de criadores locais e provenientes de regiões mais a sul, até à Serra da Estrela (a 

tradicional transumância, em vias de extinção). Mais junto às aldeias, podem ainda ser 

encontrados pequenos campos utilizados para a implementação de algumas árvores de fruto e, 

em especial, de culturas temporárias, como o milho, o centeio, os prados temporários, as culturas 

forrageiras, diversas hortícolas e a batata. Os bovinos e os pequenos ruminantes são as espécies 

pecuárias predominantes na área em estudo. 

Elemento importante do património local é representado por um conjunto de produtos 

alimentares tradicionais mais ou menos elaborados, onde se destacam as carnes de bovino da 

Raça Arouquesa e de cabrito, produtos qualificados com DOP e IGP. Apesar da regressão 

experimentada pela agricultura, abundam ainda no território um leque diversificado de produtos 

agrícolas e agro-alimentares tradicionais (variedades regionais de frutícolas e hortícolas) que 

importa valorizar de modo a que se consiga manter um limiar de povoamento mínimo, necessário 

à preservação do ambiente, da paisagem, da biodiversidade e da sustentabilidade territorial. 

Em termos gastronómicos, o cabrito ou anho assado com arroz do forno é o prato 

dominante em todos os concelhos de Montemuro. Em Cinfães, são pratos tradicionais as papas 

milhas com fígado de porco cozido e rojões à moda de Cinfães e os doces (pão de ló de Cinfães, 

doces de manteiga, formigos e falachas de castanha pilada). Em Lamego, destacam-se as Trutas 

com presunto, os milhos com entrecosto, as bolas de presunto, de fiambre, de vinha d‘ alhos, de 

sardinha, de bacalhau, de atum e de frango, o presunto e os enchidos, os doces das freiras do 

Convento das Chagas (gradinhas, celestes, peixinhos de chila). Em Resende, referência para as 

falachas de S. Brás e as cavacas de Resende. Em Castro Daire, a gastronomia local integra o 

trigo doce, as sopas secas, o bolo-podre, o pão de ovos, enchidos e presunto. 

Das principais manifestações culturais e etnográficas associadas à ruralidade local 

destacam-se o Carnaval de Lazarim; a ―Queima do Judas‖ em Lalim; a Romaria de Nossa 

Senhora dos Remédios em Lamego; o Festival Internacional de Folclore na freguesia de 

Cárquere; o festival ―Altitudes‖, no espaço do Teatro Regional da Serra do Montemuro, aldeia de 

Campo Benfeito, em Gosende e as festas da Cerejeira em Flor e Festival da Cereja em Paus e 

Resende, respectivamente.  

Relacionado com a actividade pecuária e o negócio local de gado na Serra de Montemuro 

merecem destaque as seguintes realizações: festa de Santo António, protector dos animais, na 

freguesia de Moura Morta; feiras mensais da freguesia de Gralheira; feira das Portas de 

Montemuro, freguesias de Alhões e Tendais; feira Franca de Nespereira; feira da Malhada, 
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freguesia de Tendais e a feira de Artesanato, Gastronomia e Vinho Verde na Freguesia de 

Cinfães.  

O Sítio Serra de Montemuro é particularmente rico em artesanato. De salientar a cestaria 

nas freguesias de Ermida, Gosende, Mezio e Pinheiro; a cestaria de Brezas (palha e silva) nas 

freguesias de Lamelas, Rossão, Colo de Pito e Campo Benfeito e a cestaria em verga e castanho 

nas freguesias de Codeçais e Ermida. Os bordados em linho em Gosende, Cabril e Mezio; a 

confecção de meias de lã nas freguesias de Ermida e de Parada de Ester; a tamancaria no Mezio 

e Pinheiro; a tanoaria em Cabril e Parada de Ester; a tecelagem de lã e linho no Mezio, Picão, 

Pinheiro, Ermida, Parada de Ester e Cabril; a tecelagem de linho e burel em Gosende; a latoaria 

na freguesia de Mões; as meias de lã, rendas e bordados e queijo de cabra na freguesia de Moura 

Morta; os objectos feitos em barro na freguesia de Lalim; as máscaras em madeira, capas de 

junco, capuchas, meias de lã, tamancaria, alfaias domésticas, cestaria, carros de bois, rodízios e 

rodas para moinhos na freguesia de Lazarim e os moleiros e sapateiros na freguesia de Vila Nova 

de Souto D‘el Rei. 

 

POSICIONAMENTO TURÍSTICO DA SERRA DO MONTEMURO  

As tendências de evolução internacionais favorecem o turismo no Montemuro 

O turismo é decisivo para o desenvolvimento da economia mundial, estando a expandir-se 

duma forma muito dinâmica: entre 1950 e 2005, a taxa de crescimento anual médio do número de 

chegadas internacionais foi de 6,5%. Este número passou de 25 milhões de chegadas, em 1950, 

para cerca de 806 milhões em 2005 (World Tourism Organization, 2006). As perspectivas de forte 

crescimento para o mercado mundial podem ser aproveitadas por Portugal, que é, 

tradicionalmente, um país que recebe um número significativo de turistas. O Turismo é, assim, um 

dos sectores mais importantes da economia portuguesa, correspondendo, em 2004, a 11% do PIB 

(Turismo de Portugal, 2007). Segundo a publicação ―O Turismo em 2006‖ (Turismo de Portugal, 

2008a), o consumo turístico interior representava cerca de 9,7% do Produto Interno Bruto e o 

emprego nas actividades características do turismo, cerca de 8% do total de empregados na 

economia. Em termos internacionais, o nosso país estava colocado, em 2006, na 19ª posição 

mundial, com 11,3 milhões de entradas de turistas (quota de mercado de 1,34%) e em 23º no que 

diz respeito às receitas da actividade (quota de mercado de 2,22%). 

Apesar do número de entradas e receitas ter crescido ao longo dos últimos anos, a 

posição do país a nível internacional tem-se erodido, em resultado do crescimento de outros 

destinos turísticos. Para além disso, o turismo nacional está muito dependente dum número 

reduzido de mercados emissores (Algarve, Lisboa e Madeira), do sol e mar e é afectado pelo 

problema da sazonalidade. As condições naturais e climatéricas, a hospitalidade e os preços 

competitivos são factores importantes e necessários, mas, insuficientes para o desenvolvimento 

do cluster nacional do turismo. ―A evolução da actividade turística terá que passar pela 
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modernização, apostando em factores como a melhoria da qualidade, aumentando assim o valor 

acrescentado dos produtos turísticos, a diferenciação e diversificação de produtos e mercados e o 

reforço da acção comercial. Por outro lado, verifica-se a necessidade do turismo ser empreendido 

de forma sustentada, a fim de proporcionar benefícios de longo prazo às economias locais. (…) 

Pode afirmar-se que o êxito depende, crucialmente, da capacidade de gerir e controlar o 

crescimento‖ (Deloitte & Touche, 2002). 

As tendências de evolução do turismo em termos mundiais, apontam para uma crescente 

segmentação e diversificação do mercado. A procura turística tornou-se mais complexa, mutável e 

exigente, dada a crescente diversidade das necessidades e expectativas dos turistas. Há 

numerosos e diversos novos segmentos turísticos em crescimento rápido. Entre eles, destaque 

para as modalidades de turismo de natureza, rural, cultural, gastronómico, de aventura, 

ecoturismo, enoturismo, desportivo ou de saúde, que surgem como alternativa cada vez mais 

importante às modalidades tradicionais do sol e mar, das viagens de negócios, da neve ou do 

turismo religioso. Embora os turistas continuem a ser atraídos principalmente por estas 

modalidades, as mais elevadas taxas de expansão comercial registam-se em nichos de mercado 

constituídos, por exemplo, pelo turismo de aventura e o ecoturismo (Deloitte & Touche, 2002). 

Verifica-se também uma tendência para o fraccionamento do período de férias e para uma 

alteração dos padrões de sazonalidade, com os turistas a repartirem os seus períodos de lazer por 

períodos mais curtos e a experimentarem diferentes modalidades de turismo. Esta evolução é 

―…expressa através do número crescente de pacotes de férias fora de estação. Este fenómeno 

deve-se ao aumento da idade média dos turistas, à generalização da prática de férias repartidas e 

ao aparecimento de novos serviços e produtos turísticos‖ (Deloitte & Touche, 2002). 

O Plano Estratégico Nacional do Turismo (PENT) inclui, na sua visão estratégia para o 

Turismo em Portugal, o conceito chave de qualificação e competitividade da oferta e uma aposta 

nos factores que mais nos diferenciam de outros destinos concorrentes – ―Clima e luz‖, ―História, 

Cultura e Tradição‖, ―Hospitalidade‖ e ―Diversidade concentrada‖. Atendendo aos recursos 

turísticos de que Portugal dispõe, o PENT privilegia a consolidação e o desenvolvimento de 10 

produtos turísticos estratégicos: o Sol e Mar, o Touring Cultural e Paisagístico, o City Break, o 

Turismo de Negócios, o Turismo de Natureza, o Turismo Náutico, de Saúde e Bem-estar, o Golfe, 

os Resorts Integrados e Turismo Residencial e a Gastronomia e Vinhos (Turismo de Portugal, 

2007) e de novos pólos turísticos, com conteúdos específicos e distintivos, entre os quais 

podemos salientar o Douro e a Serra da Estrela. 

Os produtos estratégicos para o Sítio são o touring, o turismo rural e de natureza 

As perspectivas de evolução do turismo, referidas nos parágrafos anteriores 

(segmentação, procura de experiências diversificadas, expansão das ―short breaks‖) e as opções 

do PENT, criam um quadro de oportunidades favorável ao desenvolvimento do turismo e lazer no 
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Montemuro, em especial nas modalidades que são mais adequadas aos recursos que são 

oferecidos pela serra: o ―touring‖ cultural e paisagístico, associado ao turismo de 

natureza/ecoturismo/aventuralxxxv e ao turismo rural, e o turismo cinegético. Todavia, o Sítio não 

dispõe dum elemento paisagístico, natural ou cultural que possa ser aproveitado, de forma isolada, 

em estratégias de animação e promoção turística. A marca e a identidade Montemuro terão, 

assim, de fundamentar-se na diversidade de pessoas, locais e costumes do território e na 

multiplicidade de marcas que a utilização dos recursos endógenos por parte das populações foi 

imprimindo à paisagem. 

Na modalidade ―touring‖ a motivação principal dos turistas é descobrir, conhecer e 

explorar os atractivos de uma região. Consiste em percursos, rotas ou circuitos de diferente 

duração e extensão, em viagens independentes e organizadas. Os mercados dividem-se pelo 

―touring‖ genérico, em que os conteúdos das rotas e percursos são abrangentes e diversos e a 

rota ou circuito é, em si mesma, a essência do produto, e pelo ―touring‖ temático, em que as rotas 

ou circuitos estão focalizados num determinado tema, o qual constitui o núcleo da experiência 

(THR, 2006a). O ―touring‖ em grupo e o ―touring‖ independente são outra segmentação deste 

produto. Esta modalidade representou, em 2004, 44 milhões de viagens de europeus, enquanto 

procura primária. Estima-se que, em 2015, este valor atinja os 79 milhões de viagens, o 

equivalente a um crescimento anual da ordem dos 5% a 7%‖ (Turismo de Portugal, 2007). Este 

valor correspondeu a cerca de 18% do total das viagens de lazer realizadas pelos europeus e, no 

Verão de 2006, representou ―a segunda motivação dos turistas que visitaram Portugal (34%). 

Segundo o PENT, ―a dimensão do país, as condições de mobilidade e a diversidade de 

recursos e atractivos a curtas distâncias, não só no continente como também na Madeira e nos 

Açores, conferem à generalidade dos destinos nacionais claras vantagens comparativas neste 

domínio. Portugal possui inúmeros parques naturais, monumentos e cidades com passado 

histórico relevante‖ (Turismo de Portugal, 2007). Neste âmbito deverão promover-se circuitos que 

aproveitem e potenciem locais ímpares do país com património natural, paisagístico, histórico e 

cultural.  

O turismo rural surge em Portugal, de forma formal, no ano de 1986lxxxvi e, na altura, 

classificado em três modalidades diferentes: turismo de habitação, turismo rural e agro-turismo. 

Actualmente, Turismo no Espaço Rural é o ―conjunto de actividades, serviços de alojamento e 

animação, em empreendimentos de natureza familiar, prestados a turistas em espaço rural, 

mediante pagamento. Os empreendimentos de turismo no espaço rural podem ser classificados 

numa das seguintes modalidades de hospedagem (turismo de portugal, 2008b): Turismo de 

Habitação, Turismo Rural, Agro-turismo, Turismo de Aldeia, Casa de Campo e Hotel Rural. Por 

                                                           

lxxxv
 Entre as actividades mais adequadas para a Serra, porque menos lesivas para o ambiente, quando 
comparadas com outras, elegemos o pedestrianismo – passeios a pé em veredas e trilhos, a observação 
da fauna e flora, o cicloturismo e as BTT e o turismo geológico. 

lxxxvi
 Decreto-Lei n.º 256/86 de 27 Agosto. 
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zonas rurais são consideradas as áreas com ligação tradicional e significativa à agricultura ou 

ambiente e paisagem de carácter vincadamente rurallxxxvii. 

No turismo de Natureza a motivação principal dos turistas é viver experiências de grande 

valor simbólico, interagir e usufruir da Natureza (THR, 2006b). Compreende um conjunto de 

actividades desportivas em meios naturais, a contemplação da natureza e actividades de interesse 

especial. Os mercados dividem-se pelo turismo de natureza de características mais ―soft‖, em que 

os turistas praticam actividades ao ar livre de baixa intensidade (passeios, excursões, percursos 

pedestres, observação da fauna), pelo turismo de natureza de características mais ―hard‖, em que 

as vivências dos turistas advêm da prática de desportos como o ―rafting‖, o ―hiking‖, ou o 

―climbing‖, e/ou de actividades que requerem um elevado grau de concentração ou de 

conhecimento, como a observação de fauna e flora (THR, 2006b). 

A evolução do mercado europeu de turismo de Natureza tem sido muito positiva. Em 

2004, foram realizados 22 milhões de viagens cuja principal motivação foi usufruir deste produto, 

correspondendo a 9% do total de viagens realizadas pelos europeus. Em 2015, espera-se que 

este produto atinja os 43,3 milhões de viagens, o equivalente a um crescimento anual de 7% 

(Turismo de Portugal, 2007). Em 2006, o Turismo de Natureza constituía a motivação primária de 

6% dos turistas que visitavam Portugal.  

Segundo o PENT, embora o país tenha excelentes condições para se tornar um destino 

importante nesta modalidade de turismo, uma vez que mais dum quinto do território é área 

protegida, o Turismo de Natureza em Portugal apresenta deficiências infra-estruturais, de serviços 

e actividades disponíveis, de experiência e know-how e de capacidade competitiva das empresas 

que operam neste domínio (Turismo de Portugal, 2007). 

 

PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO TURISMO NO MONTEMURO  

Para que a Serra de Montemuro deixe de ser definitivamente uma zona periférica e 

marginal (ainda que hoje em dia com acessos rodoviários muito mais facilitados) e de ostentar o 

epíteto da ―mais desconhecida Serra de Portugal‖, o turismo e o lazer, enquanto actividade 

económica complementar aos produtos do território, à floresta e aos recursos naturais, constitui 

um elemento muito importante. Por essa razão, o Plano de Gestão Integrada do Sítio contempla 

um eixo dedicado ao turismo e lazer.  

Com a implementação das acções previstas neste eixo, pretende-se criar as condições 

para atrair um número crescente de visitantes e turistas, provenientes principalmente dos 

mercados de proximidade e nacional (numa primeira fase), nas modalidades de ―touring‖ genérico 

e temático, turismo rural e turismo de natureza ―soft‖ e ―hard‖. Pretende-se oferecer serra, 

                                                           

lxxxvii
 Artigo. 3.º, Decreto-Lei n.º 55/2002, de 2 de Abril. 
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ambiente, natureza, aventura, tradições rurais e produtos agro-alimentares de qualidade, tornando 

o Montemuro um destino de visitação complementar do Vale do Douro, promovendo o produto 

―Turismo de Natureza‖ (aventura/ecoturismo/natureza), oferecendo serra, ambiente, natureza, 

tradições rurais e produtos agro-alimentares de qualidade e um destino alternativo às Serras da 

Estrela e do Caramulo. 

Pretende-se também aumentar os períodos de permanência de visitantes e turistas 

incrementando, simultaneamente, a utilização dos equipamentos e das estruturas locais de 

alojamento, restauração e animação, de modo a fazer crescer as receitas e o valor acrescentado 

retido no território. É também ambição deste eixo que, com a atracção de visitantes e turistas, se 

expanda o mercado local para os produtos e serviços de qualidade do território e o seu 

reconhecimento.  

―Hoje, o turista sabe o que quer do mundo rural e quer, durante a sua viagem, reencontrar 

os valores que a cidade esqueceu‖ (Patrão, 2008). Mas não se pense que ele se contenta com 

uma vivência romântica e contemplativa do espaço rural. ―Pretende praticar actividades de todo o 

tipo, nomeadamente de carácter cultural, desportivo e natural. E tudo em ambiente confortável‖ 

(Patrão, 2008). ―Espera-se – e o turista exige – que o alojamento tenha um elevado padrão de 

qualidade, as refeições lembrem a tradição e os produtos gastronómicos do lugar, as atracções e 

actividades sejam devidamente organizadas (no tempo, no espaço, nos equipamentos, na 

informação). E tudo de forma profissional: a informação deverá estar disponível em diferentes 

suportes e idiomas, deverá existir sinalização e sinalética e estas serem legíveis, as actividades 

desportivas, culturais ou de natureza deverão ser acompanhadas por pessoal habilitado e deverá 

haver informação que crie uma mediação entre o sítio e o turista e que transforme o que acontece 

em experiência inolvidável‖ (Patrão, 2008). 

Do diagnóstico que foi sendo realizado verificou-se que para atrair visitantes e turistas ao 

território se torna necessário implementar um conjunto de acções que atenuem e resolvam os 

problemas relacionados com a inexistência, insuficiência e/ou reduzida qualidade das infra-

estruturas hoteleiras e estruturas de apoio e das actividades e serviços de animação disponíveis. 

―… No Montemuro está tudo ou quase tudo por fazer no que respeita à valorização turística dos 

seus recursos naturais e patrimoniais: i) património abandonado a necessitar de requalificação; ii) 

pouca sinalização; iii) serviços de qualidade escassos ou inexistentes; iv) nulo envolvimento e 

formação das comunidades para a valorização dos recursos‖ (UTAD, 2008). 

Para colmatar estas debilidades, a intervenção a realizar tem como objectivos: 1) 

Desenvolver e qualificar a oferta de alojamento e restauração; 2) Diversificar produtos e motivos 

de interesse; 3) Integrar as diferentes iniciativas na filosofia da "Marca Montemuro" e 4) Reforçar 

os níveis de qualificação dos operadores e sensibilizar a população para o turismo. 

Desenvolver e qualificar a oferta de alojamento e restauração 
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Da informação recolhida, das visitas efectuadas e dos contactos estabelecidos, 

constatámos que a oferta turística de alojamento e restauração no sítio é muito limitada. As 

unidades de turismo rural e os restaurantes mais diferenciados, embora representem casos de 

sucesso muito aceitável, contam-se pelos dedos das mãos, pelo que a capacidade que o território 

oferece, em número de quartos por exemplo, é pouco mais do que insignificante. O mesmo se 

pode dizer do alojamento que começa a ser disponibilizado em aldeias/casas recuperadas. O valor 

acrescentado potencial que poderia ser gerado por quem visita a serra é, assim, praticamente, 

nulo. Quem passa pelo Montemuro tem poucas possibilidades de adquirir produtos locais, comer 

em restaurantes típicos, apreciando pratos regionais, ou prolongar a estadia para além de 

algumas horas. 

O desenvolvimento e qualificação da oferta de alojamento passa por promover o 

aparecimento de formas de alojamento adequadas ao imaginário do Montemuro: pequenos 

projectos de Turismo no Espaço Rural, disseminados pelo sítio, que aproveitem o património 

natural e construído existente e que, preferencialmente se situem dentro ou junto de aglomerados 

populacionais. Os projectos de alojamento devem integrar-se nas modalidades de turismo de 

habitação, agro-turismo, turismo rural, turismo de aldeia, casas de campo, hotéis rurais e parques 

de campismo rurais.  

Os projectos emblemáticos para esta acção são os Centros de Alojamento de Montanha, 

baseados no conceito do Turismo de Aldeia. Edificados em aldeias seleccionadas, irão resultar da 

recuperação dum conjunto de casas abandonadas, cujas características se integram na 

arquitectura típica local. O conceito base subjacente será muito flexível. Estarão destinados a 

diferentes segmentos de mercado. Alguns poderão ser idealizados para servir o turista rural de 

perfil mais tradicional; outros poderão ser destinados a públicos que procuram serviços de 

alojamento de qualidade, mas mais frugais e com preços menos elevados. Nesta situação, seriam 

habitantes da aldeia, onde o centro de alojamento seria instalado, a asseguraram o seu 

funcionamento (abrir e fechar o espaço e mantê-lo limpo e em ordem). A associação destes 

centros de alojamento à conservação do ambiente, por via da utilização das energias renováveis 

(e da micro-geração) para a satisfação das suas necessidades energéticas é instrumental. 

O impacto económico que o turismo pode ter no território e nas populações locais está 

dependente da capacidade de oferta, não apenas de alojamento, mas de serviços e produtos que 

possam ser usufruídos pelos visitantes. Um dos principais motivos de atracção de visitantes e 

turistas está associado à gastronomia local. Para potenciar esta dimensão do mix turístico do 

Montemuro, é necessário desenvolver novos espaços de restauração de qualidade, 

complementares aos que já existem, preferencialmente associados a estruturas de alojamento, de 

produção e venda de produtos do território e de animação. É preciso também promover uma 

identidade própria para a cultura gastronómica do Montemuro, pretendendo-se, para isso, 
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incentivar os empresários locais a incluírem nas ementas pratos típicos, preferencialmente 

elaborados com produtos certificados do território. 

Diversificar produtos e motivos de interesse 

A diversificação de produtos e motivos de interesse é um outro dos objectivos centrais da 

estratégia de desenvolvimento turístico do Montemuro. As actuações previstas situam-se ao nível 

da recuperação do património edificado e natural e da realização e promoção de eventos 

particulares. Algumas das iniciativas realizadas na área da cultura, do ambiente, da caça, das 

energias renováveis, da agricultura e pecuária, das agro-indústrias e do artesanato têm um 

aproveitamento turístico potencial, ajudando a reforçar a oferta de locais e acontecimentos que 

podem ser usufruídos pelos visitantes, desde que a essas iniciativas se associe uma dimensão 

turística 

A recuperação do património edificado, histórico e cultural é uma tarefa que tem sido 

realizada de forma mais ou menos pontual pelas autarquias com responsabilidades no sítio e por 

privados, no caso da recuperação de habitações em algumas aldeias. É essencial que o esforço 

realizado seja alargado, apoiando-se o desenvolvimento de pequenas iniciativas na área da 

qualificação de património construído e de locais com interesse histórico, paisagístico, ambiental e 

cultural, em conjunto com outras realizações que, directa e indirectamente, contribuem também 

para a preservação do fundo patrimonial do Montemuro: manutenção de práticas agro-pecuárias 

tradicionais (como a vigia e o pastoreio de percurso), de paisagens rurais e de habitats e espaços 

naturais, e que representam recursos turísticos essenciais para o mix do sítio. Passa pelo 

levantamento (quando necessário) do património existente e das paisagens humanizadas mais 

representativas, sua protecção, classificação, recuperação e qualificação. 

Um dos projectos emblemáticos para esta acção é a recuperação das Portas do 

Montemuro. Para se poder constituir como um dos locais mais simbólicos do sítio, pelo nome, pela 

localização, pelos vestígios arqueológicos e pela paisagem envolvente, as Portas do Montemuro 

precisam de sofrer um processo de profunda transformação. A sua requalificação terá de passar 

por reforçar a sua dimensão de local privilegiado de observação da paisagem para os dois lados 

da serra (incluindo o bonito vale do Bestança) e os traços da presença humana. 

No âmbito desta acção, um outro projecto que pode ser desenvolvido é o das Aldeias 

Sustentáveis do Montemuro. Com este projecto, pretende-se que a melhoria da qualidade de vida 

nas aldeias do sítio e a recuperação do património tenha uma dimensão de conservação 

ambiental importante. Para isso, este projecto propõe-se dinamizar a utilização de fontes de 

energia renováveis (eólica, solar e biomassa) nas aldeias e de soluções construtivas na renovação 

dos edifícios que poupem energia. Pretende-se também que este projecto tenha um forte carácter 

demonstrativo, dando visibilidade a estas iniciativas e demonstrando que é possível, utilizando 

soluções inovadoras e inteligentes de produção e conservação de energia, proteger o ambiente e 

reduzir custos. Os edifícios recuperados e as pequenas unidades de produção de energia 
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renovável deverão poder ser visitados. Nelas, serão colocados elementos informativos sobre as 

características das soluções tecnológicas adoptadas e o modo como funcionam. Podem 

estabelecer-se sinergias entre estas intervenções e as que estão previstas noutras áreas, por 

exemplo, ao nível das unidades de transformação e comercialização de produtos locais. 

Além do património natural e edificado e dos produtos locais, o Montemuro, tal como 

outras regiões de montanha, é bastante rico em diferentes manifestações culturais e etnográficas. 

Atendendo às tipologias de visitantes que se pretendem captar e ao mix de produtos que se 

pretende oferecer, as actividades de animação e o aproveitamento turístico que possa ser dado a 

essas manifestações são muito importantes. Há vários casos, no país e no estrangeiro, de eventos 

particulares que são importantes alavancas de promoção e atracção de visitantes. Será 

necessário reforçar a oferta de pequenas iniciativas de animação em áreas diversas relacionadas 

com a vivência ambiental, histórica e cultural do sítio: feiras, festas e romarias, festivais culturais, 

encontros científicos, etc. e promover o seu aproveitamento turístico. Será também importante 

desenvolver estruturas de apoio à prática de desportos de aventura e serviços de apoio e 

animação turística. 

Neste contexto, sugerimos o desenvolvimento do projecto Pastor do Montemuro, Pastor 

do Mundo. A ideia é a de organizar um festival internacional dedicado aos pastores e suas 

vivências e à pastorícia, com vertentes variadas, desde a cultural, à lúdica e passando pela 

técnico-científica. Pretende-se recriar, em festa, a prática da transumância, quando as pessoas 

das aldeias iam ao monte confraternizar com os pastores da Serra da Estrela, estimular a troca de 

saberes, experiências e práticas com pastores doutras regiões e nacionalidades, realizar mostras 

e concursos de animais de raças autóctones de diferentes países. 

Integrar as diferentes iniciativas na filosofia da "Marca Montemuro" 

Para funcionarem de forma coerente, as ofertas de restauração, alojamento, paisagem e 

ambiente, património cultural e edificado e animação, devem estar integradas em rotas e 

percursos, concordantes com a filosofia apontada para o desenvolvimento turístico do sítio e com 

a simbologia da marca Montemuro. Os roteiros (trilhos ou percursos) a desenvolver pretendem 

explorar as dimensões Natureza e Ruralidade e integram pontos de interesse diversificado 

(aldeias típicas, zonas de observação de fauna, paisagens) e manifestações da vitalidade e da 

dinâmica própria do sítio Montemuro (feiras, festivais e festas, oficinas de produtos do território, 

práticas tradicionais, restaurantes típicos, etc.). Pretende-se que disponham das condições 

adequadas a diferentes utilizações e que atraiam os tradicionais visitantes que se deslocam de 

veículo automóvel e também os entusiastas das BTT e do pedestrianismo. Pretende-se ainda que 

a lógica da sua implementação não seja a concelhia, como parece estar a acontecer até agora. 

Sugerem-se, como projectos a implementar, a Rota do Montemuro Natural, a Rota do Montemuro 

Rural, o Trilho da Transumância, o Percurso do rio Bestança, ou a Rota da Água. Sugere-se ainda 

a inclusão de alguns pontos de interesse do sítio em roteiros mais vastos, regionais, nacionais e 
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internacionais. Um outro aspecto importante está relacionado com a melhoria da sinalização física 

do sítio e dos seus pontos de interesse. 

Formar os recursos humanos e sensibilizar operadores e populações 

Para que o potencial de criação de riqueza das actividades turísticas seja realizado, os 

recursos humanos são essenciais. Por essa razão, o eixo Turismo tem, para além dos referidos 

atrás, um objectivo muito importante de reforçar os níveis de qualificação dos operadores e 

sensibilizar a população para o turismo. Para isso, as acções consideradas centram-se na 

formação de profissionais nas áreas de hotelaria e animação turística e na sensibilização de 

operadores doutros sectores de actividade locais, de empreendedores, dos agricultores e 

população em geral para a importância que a actividade turística pode ter. 

 

CONCLUSÕES  

Para fazer face aos desafios que, como todas as regiões de montanha do interior de 

Portugal, o Montemuro enfrenta é necessário basear as estratégias de desenvolvimento na 

afirmação das suas especificidades, que lhe advêm do facto de ser um território rural, de 

montanha e classificado do ponto de vista ambiental, empreender a diversificação das suas 

actividades, redescobrindo a multifuncionalidade de uma agricultura orientada para a qualidade 

dos produtos regionais, apostar no turismo activo, como um veículo privilegiado de valorização 

patrimonial, natural e paisagística e investir no aproveitamento das energias renováveis. 

Em matéria de promoção da oferta turística, o desafio para o Montemuro consiste em 

desenvolver uma oferta estruturada, distintiva e inovadora, apoiada na valorização das condições 

naturais e culturais do sítio e na diversidade concentrada de recursos com interesse turístico que 

respeite o ambiente e preserve esta área protegida. 

Para além da necessidade óbvia de actuar ao nível das infra-estruturas e equipamentos 

físicos e dos recursos humanos, desenvolvendo e qualificando a oferta de alojamento e 

restauração, (apoiando acções de criação de alojamento nas diferentes modalidades de turismo 

no espaço rural), reforçando standards de qualidade, aperfeiçoando a sinalização turística e outros 

suportes apropriados de informação e melhorando os níveis de qualificação dos recursos 

humanos, é fundamental actuar ao nível do enriquecimento da oferta, desenvolvendo e inovando 

conteúdos tradicionais e diversificando produtos e motivos de interesse, que constituam factores 

de diferenciação turística. Para isso, é necessário assegurar a conservação e a preservação do 

património natural e construído e a qualificação, recuperação e até reinvenção de actividades 

ligadas à cultura e aos recursos locais, associando à dimensão infra-estrutural, vivências 

específicas ligadas à história e às tradições. É necessário ainda estruturar a oferta, integrando as 

diferentes iniciativas em rotas e percursos genéricos ou temáticos e promovendo elevados níveis 
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de cooperação e de articulação, em rede, do conjunto dos serviços que interferem na descoberta 

do território, envolvendo, em todo o processo, as comunidades locais. 
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INTRODUÇÃO 

O Enoturismo é uma forma de turismo de nicho que promove a utilização dos recursos 

vitivinícolas de uma determinada região. Encontra-se associado à renovação dos gostos e das 

práticas turísticas, apontando para uma clara complexificação e diversificação dos produtos 

existentes, onde o interesse pelo conhecimento do vinho e da vinha nas suas dimensões material, 

cultural e gastronómica se materializam. O Enoturismo compreende as ―visitas a vinhas, adegas, 

festivais vitivinícolas e eventos do vinho e da uva nos quais se prova o vinho e/ou se experienciam 

os atributos de uma região vitivinícola e que constituem os principais factores de motivação dos 

visitantes‖ (Hall in Getz: 2000). Pode ainda integrar-se no Turismo Cultural e neste constituir-se 

como uma forma particular do Turismo Gastronómico (Hjalager & Richards: 2002).  

Apesar de existirem práticas turísticas onde as visitas a vinhas ou caves há muito se 

integram, apenas nos anos noventa o Enoturismo é reconhecido como um nicho turístico em 

emergência, pleno de especificidades, uma ―experiência turística total‖ onde todos os sentidos: 

paladar, cheiro, visão, tacto e audição podem ser utilizados. Para alguns, este conhecimento 

constitui o seu principal motivo de visita – os enoturistas – podendo estes ser amantes, amadores, 

curiosos do vinho ou profissionais, ou ainda pertencer ao grupo daqueles que não tendo por 

principal motivo de viagem o Enoturismo, fazem dele um complemento valorativo de uma outra 

experiência turística de carácter lúdico, cultural, desportivo, ou outra (Hall e tal.: 2003ª e b; 2002). 

Estamos perante um sintoma da Economia da Experiência, em que o aumento das viagens em 

que se procura submergir numa experiência com maior enriquecimento, aprendizagem, 

divertimento, aventura, conhecimento, e complexidade são factores altamente valorizados e 

facilmente detectáveis no Enoturismo. 

O Enoturismo é, no fundo, uma ―combinação de cultura, estilos de vida e território‖ (Getz: 

2000) onde são promovidas visitas ao campo, `valorizando a sua herança arquitectónica e cultural, 

a paisagem agrícola, as diferentes formas de fabricar o vinho, características únicas do ‗terroir‘ em 

que é produzido. Não é, contudo e, exclusivamente um fenómeno rural na medida em que 

algumas das práticas nele incluídas podem desenvolver-se em espaços urbanos ou peri-urbanos, 

como sejam as Caves, Feiras e Festivais do Vinho. Ainda assim, a maioria dos destinos 

enoturísticos são rurais, implicando baixa densidade demográfica, baixo índice de 
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desenvolvimento turístico, dificuldades de fixação de população, carência de dinâmicas e soluções 

económicas, ambientais e sociais válidas para estes territórios. No entanto, o sector agrícola em 

que se baseia pode ser considerado um sector dinâmico, que tem conhecido inúmeras alterações 

e inovações, melhorias em qualidade em termos mundiais, uma agricultura que no contexto da 

União Europeia tem sido subvencionada no âmbito de fundos estruturais e tem sabido tirar 

proveito destes apoios. Portugal integra este mesmo contexto e algumas das suas regiões 

vitivinícolas têm utilizado estas oportunidades, capitalizando-as.  

 

O Enoturismo: da multifuncionalidade à valorização cultural 

O Enoturismo em Portugal integra um dos eixos prioritários inscritos no PENT desde 2006. 

Do ponto de vista turístico promete vir contrariar estrategicamente o domínio unívoco do produto 

sol e praia. Num país onde urge a diversificação da oferta nacional e a requalificação dos espaços 

que esta ocupa, apostar na pluriactividade: vinho/turismo, inovar com qualidade e em projectos 

que aproveitem e valorizem as especificidades regionais parece ser a melhor forma de tornar 

competitiva e renovar esta oferta no cenário turístico europeu e até mundial. A tradição vitivinícola 

nacional é ancestral, Mediterrânica, à semelhança do pão e do azeite, e liga-nos também às 

nossas raízes culturais cristãs.  

O Portugal vitivinícola tem hoje orgulho das suas raízes. Não se trata, no entanto, de 

―museificar‖ lugares (Figueiredo: 2003; Joaquim: 2003). Os Programas de Iniciativa Comunitária 

LEADER têm servido de apoio a alguns dos projectos directamente ligados a esta valorização do 

vinho e da sua cultura, co-financiando estas iniciativas privadas. 

Do ponto de vista agrícola, o Enoturismo parece corresponder a um válido complemento 

das economias rurais, podendo funcionar como motor de outros sectores ou actividades locais. 

Defende-se a necessidade de um projecto de território que equacione a ―exploração agrícola 

multifuncional‖ (Covas: 2007b), possibilitando a fixação de massa crítica nestes espaços rurais. 

Esta não constitui todavia a única solução desejável em que se deve sustentar a revitalização 

destes territórios. A multifuncionalidade assenta fundamentalmente em grandes subsistemas, um 

dos quais equaciona a integração de actividades de turismo e lazer mas onde também se incluem 

outros serviços agro-rurais, em particular: as industrias e o artesanato; a animação e a cultura; a 

educação; a restauração do património natural e cultural; os serviços de investigação e pesquisa; 

a sanidade animal e vegetal; os serviços agro-ambientais; os agro-químicos; os agro-florestais e 

os agro-biológicos (Covas: 2007b, 74).  

Percebe-se claramente que alguns dos efeitos do Enoturismo são directos, outros 

indirectos e outros induzidos. Percebe-se igualmente que muitos deles são economicamente 

difíceis de mensurar, já que a sua importância estratégica ultrapassa a simples mais valia 

económica, sendo o seu contributo social, cultural, de reforço de imagem, melhoria e visibilidade 



IV Congresso de Estudos Rurais 

Mundos Rurais em Portugal – Múltiplos Olhares, Múltiplos Futuros 

Universidade de Aveiro, 4 a 6 de Fevereiro de 2010 

 

LIVRO DE ACTAS  Pág.395 de 1576 

acrescidas das condições vitivinícolas, manutenção e valorização de paisagens, entre muitos 

outros já apreendidos e referidos anteriormente, implicando mais do que um sector de actividades 

e tendo consequências que também os implicam. No essencial torna-se difícil estimar o real valor 

económico do Enoturismo pois nem sempre o número de participantes ou o volume de vendas se 

revelam bons indicadores: frequentemente, as populações locais compram vinho nestes mesmos 

locais, distorcendo as vendas aos visitantes; muitos dos que os visitam não são enoturistas, mas 

visitantes locais ou turistas que se encontram a fazer outro tipo de turismo e para os quais esta 

visita é acessória à sua viagem, não deixam contudo de beneficiar da sua existência e de 

contribuir para o seu desenvolvimento e impactes em termos regionais, potenciando o seu efeito 

multiplicador.   

A pluriactividade é a forma de tornar sustentáveis as actividades tradicionalmente 

desenvolvidas nestas regiões em termos agrícolas. O turismo é o modo de valorizá-las e de as 

―levar a palco‖, incluindo a região em que se integram. Percebe-se consequentemente que é 

importante porque, ao mesmo tempo, proporciona mais valias evidentes em termos sociais e 

culturais para as comunidades em que se desenvolve: a imagem, o auto-conceito, a valorização 

cultural e a maior disponibilidade de postos de trabalho estão entre estes benefícios. Para Covas, 

a ―cultura identitária‖ revela-se fundamental em contexto rural porque em boa parte é ela que 

permite a valorização endógena e exógena destes territórios e do que neles se produz (2007a; 

38). Por outro lado, os agentes que se implantam nestes locais, responsáveis pelos alojamento, 

restauração, animação, entre outros elementos constituintes da hospitalidade, justificam o restauro 

e a reestruturação de localidades e aldeias, acessos, negócios, produções artesanais, artefactos, 

tradições, permitindo simultaneamente a melhoria dos espaços e das condições de vida das 

populações locais que neles residem, e que de forma directa ou indirecta acabam por poder 

usufruir destas renovações (Cavaco: 1995a).  Contribuem igualmente para a instalação de alguma 

massa crítica de que estas regiões frequentemente carecem por força da falta de oportunidades 

laborais. 

A presente opção de análise é de escala regional, por permitir melhor retratar as 

especificidades que encerra. O Douro é uma das regiões que tem sabido demonstrar uma 

crescente dinâmica neste universo, ainda que na sua primeira idade, e tem simultaneamente dado 

provas de conseguir associar a actividade turística a este sector agrícola, possuindo bons 

exemplos de Enoturismo, que seguidamente se desenvolvem. Pela diversidade de práticas 

enoturísticas já desenvolvidas na região, pelas características de localização, clima, solo, tipo de 

propriedade, exploração, sistema de cultivo e tipos de turismo existentes, entendeu-se destacar 

esta região, a mais antigas das regiões demarcadas em termos mundiais. A proposta que é feita é, 

em que medida, as dinâmicas de ―comercialização‖ deste espaço, das suas paisagens, produtos, 

culturas, agentes, ou seja, do passado e do presente, lhe pode garantir um futuro. Questionou-se 

se este nicho de turismo se revela capaz de ajudar a revitalizar a economia dos espaços rurais 

vitivinícolas de forma sustentável? Se induz mais valias significativas para o desenvolvimento 
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local, em particular que contributo económico e de valorização cultural e as identidades locais é 

capaz de proporcionar? 

Recorreu-se à observação participante em muitos dos locais eleitos, tendo existido uma 

intervenção directa e até prolongada junto dos agentes seleccionados em alguns dos casos de 

estudo escolhidos. Fizeram-se percursos, visitaram-se os alojamentos locais, realizaram-se 

passeios no Douro, visitas às Caves, visitaram-se explorações agrícolas, adegas cooperativas, 

feiras, festas do vinho, aldeias vinhateiras.  

Para análise mais sistemática da informação recolhida recorreu-se a métodos qualitativos, 

através da realização de entrevistas aprofundadas a vários destes elementos regionais que 

integram a oferta enoturística, tendo existido o cuidado de seleccionar uma amostra significativa 

(pelo menos 30%) dos agentes do vinho e da vinha na região, que incluiu: produtores-

engarrafadores; formas de alojamento especializado e museus temáticos. Nesta selecção 

predominaram os agentes privados, e a amostra foi não homogénea e não probabilística pois a 

selecção de entrevistados tinha por objectivo retratar e apreender a diversidade de agentes que 

integrou o logus de observação, aproximando-se do universo de agentes constituintes da oferta 

existente. Realizaram-se dezasseis entrevistas em profundidade e presencialmente num universo 

de 52 agentes. Estas entrevistas tinham como intuito perceber de que forma estes interlocutores 

exploram a combinação entre vinho e turismo nos seus negócios, percebendo em particular qual a 

dinâmica da actividade enoturística na região, quem são os seus principais interlocutores, de que 

forma nela intervém e que mais valia trazem na criação de dinâmicas para a região em que se 

integram. Finalmente foi analisada toda a documentação por estes fornecida, bem como a 

existente em suporte digital e disponível no espaço Web. 

 

O Enoturismo no Douro 

Na região vitivinícola do Porto, que integra o Vale do Douro, o território possui uma 

geomorfologia diferente: ―o Douro é vinho‖ (Barreto: 1993; 9) e a cultura e a sociedade da região 

são fortemente marcadas por esta omnipresença há vários séculos. A paisagem vinhateira da 

região é tão única que mereceu distinção como Património da Humanidade em 2001, pela 

UNESCO. A presença do vinho é constante em todo o território duriense: desde a região interior 

onde as vinhas são cultivadas e onde o vinho é produzido, à zona de comercialização, 

armazenamento ou embarque na região da Foz.  

Há mais de quarenta anos que as Caves da Ribeira do Porto recebem visitantes, pelo que 

esta experiência proporcionou um maior amadurecimento da actividade, considerando-se que é a 

região nacional que há mais tempo desenvolve modalidades de oferta enoturística. O Douro tem 

conseguido atrair grandes investimentos, um considerável número de projectos e uma diversidade 

de formas de Enoturismo que não se encontram presentes em nenhuma outra das regiões 
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vitivinícolas portuguesas. Por isso, em termos nacionais é a região que detém uma maior 

diversidade de formas e práticas de Enoturismo, fenómeno que se coaduna com a diversidade 

paisagística da região. A diversidade de práticas enoturística é, por isso, muito patente na região 

ainda que se encontrem profundamente marcadas pelo tipo de exploração vitivinícola dominante e 

pela permanente convivência com o rio.  

As características que o Enoturismo vai adquirir no Porto e na Ribeira, junto à Foz do 

Douro, onde se situam as Caves do Vinho do Porto, integradas na Rota do Vinho do Porto, são 

totalmente distintas das que decorrem nos territórios de interior, ao longo do rio e até à fronteira 

com o Duero espanhol. Porque as realidades são tão diversas, também as formas que o 

Enoturismo vai incorporar o são: Quintas tradicionais, algumas unidades de Agroturismo, hotelaria 

ligada a este contexto vitivinícola; cruzeiros pelo Douro; projecto de recuperação das ―Aldeias 

Vinhateiras‖; passeios de helicóptero; comboio histórico na linha do Tua e finalmente, visita às 

Caves da Foz do Douro. De tal forma é um universo turístico diversificado que, vários são os 

Operadores Turísticos especializados a tentar explorar localmente as suas potencialidades, 

integrando em pacotes de curta a média duração (de um dia a uma semana) algumas destas 

modalidades ou formas mais simples de aproveitamento turístico da paisagem vinhateira da 

região. É possível fazer visitas às vinhas e participar nas vindimas ou na pisa das uvas 

(lagaradas). A maioria dos tours organizados têm início na região do grande Porto, cidade onde se 

situam os grandes armazéns de vinho e, após um percurso de barco, de comboio ou ao longo do 

vale, os visitantes são levados rio acima. 

Existem no Douro, DMC‘s que trabalham a região como um destino, oferecendo vários 

tipos de produtos, alguns dos quais enoturísticos. Estes DMC‘s promovem predominantemente 

turismo cultural e circuitos turísticos incluindo visitas a quintas e aldeias. Estas visitas podem ser 

realizadas em 4x4, ou seja, TT, autocarro, integrar cruzeiros ou percursos de comboio, integraram 

também a linha histórica do Tua enquanto funcionou e até à data da sua desactivação. Nenhum 

destes agentes implicados promove claramente a actividade com este ―rótulo‖. No entanto, em 

vários dos percursos culturais propostos, são incluídas provas e visitas. As empresas em causa 

são várias: Cenários D‘Ouro – Operador Turístico do Douro e Trás-os-Montes; Portotours; Douro 

Acima. As designações destes Operadores, só por si, são facilmente associadas à sua 

especialização nos produtos que vendem.  

―Foi o vinho que fez o Douro, porque o Douro, antes do vinho era muito pouco do que é 

hoje‖ (Barreto: 1993; 11). A região personaliza esta ideia, tornando o vinho no seu princ ipal 

pulmão, mas contando com a ajuda do turismo para lhe imprimir maior visibilidade e 

competitividade. Muitos dos ganhos no turismo são claramente investidos na melhoria da 

viticultura, ainda que se prevejam investimentos e melhoramentos em quase todas as instalações 

para incrementar o negócio do turismo. O turismo é claramente uma aposta ganha para a região e 

para os seus empresários, uma oportunidade única captada no discurso de quase todos os 

interlocutores entrevistados.    
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Do estudo realizado concluiu-se que a actividade agrícola continua a ser fundamental, 

estrutural e estruturante para esta região, seguida do comércio e serviços e só depois da indústria 

(Simões: 2003). Desde 1991 a Associação Douro Histórico, que tem por objectivo a promoção do 

desenvolvimento das populações e paralelamente a valorização e conservação do seu património, 

foi candidata a financiamentos dos LEADER I e II e promoveu os respectivos PAL (Plano de Acção 

Local). Apostou na formação profissional e na dinamização de iniciativas locais, como a 

diversificação e dinamização de empresas, a valorização e comercialização de produtos locais, a 

preservação da qualidade ambiental e da qualidade de vida, bem como algumas incitativas de 

animação cultural.  

A base de produção vitivinícola consiste em enormes Quintas, de grande tradição familiar 

ou recentemente adquiridas por grupos económicos. Percebe-se que à volta do interesse pelo 

vinho surgiu, na última década, uma nova dinâmica que se deve em parte substancial à produção 

e ao engarrafamento dos vinhos, internacionalmente reconhecidos e apreciados, mas também 

alavancando outras actividades, como a turística ou a imobiliária.  

Os alojamentos e complexos turísticos de grande luxo, que desenvolvem conceitos 

inovadores e de vanguarda, conjuntamente com as unidades de TER existentes retiram sobretudo 

proveito da envolvente cénica única. O Douro tem conseguido atrair grandes investimentos, um 

elevado número de projectos e uma diversidade de formas de Enoturismo que não se encontram 

presentes em nenhuma outra das regiões vitivinícolas do país. É por isso um caso de estudo 

francamente interessante. A oferta é de grande qualidade, com preços elevados e com pouca 

capacidade de recepção. Ou seja, são unidades de luxo, para turistas com níveis 

socioprofissionais e económicos elevados. Equiparam-se a outras unidades da mesma natureza 

que recorrentemente se destacam na cena internacional. São de grande qualidade, combinam 

inovação com tradição, e apresentam um considerável valor acrescentado à região não tanto pela 

dinâmica económica directa que geram mas pela empregabilidade, pela valorização cultural e pela 

notoriedade que proporcionam a esta região e aos vinhos que nela se produzem, servindo de 

reforço identitário que serve para reforço da notoriedade das marcas e fidelização/captação de 

mercados para ambos os negócios: vinho e turismo.  

As Caves há muito que se conseguiram afirmar em ambos os sectores e realizar opções 

rentáveis dos serviços que proporcionam. Algumas recebem visitantes há cerca de vinte ou 

quarenta anos e detêm volumes de recepção na ordem dos 800 a 100 mil visitantes por ano. 

Realizam vendas directas a estes públicos que recebem de forma permanente ao longo de todo o 

ano. Estes espaços demonstraram possuir uma maior consciência dos públicos que recebem por 

possuírem já um estudo específico de perfil dos seus visitantes (IPOM/ENA: 2005). Único do 

género na região e até no país, demonstra algum amadurecimento da actividade enoturística e da 

mais valia que significa conhecerem os mercados para os quais trabalham. 
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Já as Adegas Cooperativas, que associam muitos agentes, mas todos de menor dimensão 

em termos de volume de produção, são mais individualistas e revelam-se pouco capazes de 

captar recursos financeiros externos para reforçar as suas apostas em ambos os sectores. Estão 

claramente mais orientados para o processo de produção vitivinícola conjunta do que para a 

diversificação das suas actividades entre as quais o turismo. Apresentam, por isso, uma menor 

dinâmica de aproveitamento da actividade e de sinergias que dela decorram. 

Entende-se que no palco do Douro são desenvolvidas várias formas de turismo: ainda que 

quase sempre tocantes no património vitivinícola, nem todas podem ser apelidadas de 

enoturísticas, por não existir um verdadeiro interesse nem motivação: o ―vinho, pelo esforço, pelo 

rendimento, pelo emprego criado directa ou indirectamente, está no centro da economia, da 

sociedade e da Cultura‖ (Barreto: 1993; 55) locais e revela-se incontornável, mas nem todos os 

visitantes revelam interesse pelo seu conhecimento, pela sua história ou até pela sua prova. 

Domina o desejo de ―experiência‖ de um cenário reconhecido e classificado pela UNESCO. As 

actividades turísticas são por vezes orientadas para ―as massas‖ sem qualquer vocação 

enoturística: são turismo mas não Enoturismo. Referimo-nos maioritariamente aos cruzeiros e 

passeios proporcionados na região: de barco, comboio ou helicóptero. Inversamente, os espaços 

museológicos públicos e privados que existem na região objectivam contribuir para esta 

valorização. A diversidade de escolhas turísticas e culturais existe e está contemplada um pouco 

por toda a região do Douro. 

O projecto ―Aldeias Vinhateiras do Douro‖ faz parte do processo de 

(re)construção/valorização e renovação local das aldeias vinhateiras desta região – Alijó, Sabrosa, 

São João da Pesqueira, Tabuaço e Tarouca – consideradas, no enquadramento do Douro 

Vinhateiro, como essenciais para a fixação das populações na região, ou seja, para a sua 

dinâmica socio-económica, servindo igualmente no sentido da (re)animação da actividade 

turística. O projecto foi inserido no âmbito da acção integrada de base territorial do Douro, teve 

início em 2001 e contou com o apoio da ADETURN da CCDR do Norte e do Instituto do 

Património Arquitectónico. Visou intervenções a três níveis: infraestrututral, imaterial e na 

empregabilidadelxxxviii, permitindo a reconstrução e preservação do património, nomeadamente o 

edificado, e em especial a requalificação de espaços públicos, bem como a recuperação exterior 

de imóveis particulares. Também em termos culturais o projecto visou a reanimação destes 

espaços, incluindo iniciativas como espectáculos, um festival que implicou acções musicais, 

teatrais, multimédia, marionetas, actividades circenses, artesanato e gastronomia, provas de 

vinhos, feiras, ateliers infantis. No fundo, um vasto conjunto de iniciativas na tentativa de criar 

dinâmicas – âncora – para o turismo ou para outras iniciativas de que as populações locais 

possam retirar proveitos. Em termos de consequências, permitiu de facto a recuperação efectiva 

do património construído e natural e melhorou consideravelmente a sinalética.  

                                                           

lxxxviii
 O programa global e o manual de apoio é consultável em www.aldeiasvinhateiras.pt (11.10.2008). 

http://www.aldeiasvinhateiras.pt/
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Muitos destes eventos culturais restringiram-se episodicamente ao período de duração do 

projecto, cessados os seus financiamentos não surtiram repetições. Em termos de animação 

económico-social é por isso prematuro fazer um balanço dos efeitos. Percebe-se que foi o 

processo de patrimonialização do Douro Vinhateiro que despoletou este tipo de captação de 

iniciativas e recursos (só os financeiros foram superiores a 12.766.2887€, com investimentos do 

FEDER de 9.012.250€ e do FSE de 562.465€), o que pode ser considerado positivo para a região. 

Sendo todavia um processo complexo, uma avaliação não completa do mesmo pode não fazer 

justiça ao real teor da sua intervenção e dinâmica: entende-se que este projecto, por si só, justifica 

uma reflexão abrangente, aprofundada e isolada que, pela sua dimensão, escapa ao âmbito desta 

exposição.  

A Rota do Vinho do Porto teve início em 1996, sendo promovida na Região do Vale do 

Douro e contando com parcerias entre agentes privados e públicos. Oferece cerca de 54 paragens 

em Caves, Adegas, Engarrafadores e Bares de vinho (ICEP: 2000). Divide-se em três percursos, 

integrados respectivamente em cada uma das sub-regiões e que, portanto, reflectem a sua 

diversidade: Baixo-Corgo, Cima-Corgo e Douro Superior. É contudo uma associação a braços com 

vários dilemas, consensualmente de definição da sua vocação. Integra-se na lógica de 

constituição de uma entidade que promova o Douro enquanto destino mas debate-se com a 

dificuldade de subsistência pela sua vocação: será a de trazer rentabilidade aos seus associados, 

funcionando como central de reservas e informação? Será a de trazer rentabilidade à região 

apenas através da visibilidade que na forma de promoção lhe confere? Esta temática não é 

consensual entre os seus associados. Para já constitui-se como uma agregação de agentes que 

fica aquém das expectativas que originaram a sua criação e que se acredita poder ser mais 

dinâmica. 

A maioria dos visitantes concentra-se junto do Porto e de Gaia. Muitos nacionais, vários 

estrangeiros, de nacionalidades muito diversas com destaque para os nórdicos e extra-europeus 

não pelo volume de chegadas mas porque vêm de longe e manifestam um claro interesse pela 

região. No interior da região, recebem-se turistas e não apenas visitantes de um só dia 

(excursionistas). Ainda assim, as estadas são normalmente curtas, de dois a três dias, 

normalmente fins-de-semana.  

Quando as unidades de alojamento não possuem espaço próprio de cultivo da vinha, 

complementam a possibilidade de visitas às quintas de proximidade com quem possuem acordos 

comerciais. Nestas quintas segue-se a lógica de visita, prova, loja de vinhos. Nos alojamentos que 

não detêm quintas associadas, existe a modalidade de provas de vinho, serviços de restauração, 

possibilidade de aquisição de vinhos, e de visita de quintas da região com quem possuem 

parcerias. 

No Douro a dinâmica bipartida entre grandes e pequenos produtores e/ou engarrafadores 

faz-se sentir. São muitos os projectos de grande arrojo arquitectónico e com elevado grau de 
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inovação. São todos recentes e destacam-se pela arquitectura assinada onde o binómio 

tradição/inovação anda sempre de mãos dadas, aproveitando-se materiais e especificidades locais 

onde são implementados estes projectos, para construir ofertas únicas. São os casos do Aqua 

Pura Douro Valley, da Quinta do Seixo, propriedade da Sandman, da Quinta da Leda e da Quinta 

do Crasto, as três assinadas pelos arquitectos Cristiano Moreira e Mário Ramos; a Quinta de 

Nápoles, do arquitecto Andreas Burkhart; ou a Quinta de Roriz, do arquitecto Arnaldo Pimentel 

Barbosa. Na região tem existido um forte investimento e aposta na sua requalificação, potenciando 

as suas características e qualidades únicas com a conjugação com uma oferta estética também 

singular e de grande qualidade. A inovação é o mote de muitos destes projectos identificados, mas 

a tradição não deixa de estar presente. O que se percebe é que o aproveitamento arquitectónico 

foi em favor da componente paisagística em que se integram e percebe-se também que existiu, 

por parte dos seus proprietários, um investimento tácito na criação de espaços que para alem de 

funcionais sejam arquitectónicamente mais valias para a região em que se integram. 

O Porto constitui um importante centro de realização de feiras do vinho e do vinho de 

destaque em termos nacionais. Muitas destas iniciativas contam recorrentemente com o apoio e a 

participação de muitos dos produtores-engarrafadores da região. Um pouco por todo o território 

duriense repetem-se eventos de menor dimensão que garantem a presença das populações de 

proximidade a quem sobretudo se destinam. 

Em termos de desenvolvimento local gerado, percebe-se que esta região possui uma 

dinâmica própria, que nos últimos dez anos se tem vindo a intensificar. Nesta região o número de 

postos de trabalho gerados directamente é significativo, da mesma forma que o investimento e o 

retorno sentido são elevados e dispersos.  

O Enoturismo revela-se ainda assim e quase sempre secundário nestes negócios, nos 

investimentos feitos em promoção, em infra-estruturas, em pessoal ao serviço, em receitas, mas 

também porque o volume e a qualidade do vinho que produzem, a sua notoriedade e solidez das 

marcas que possuem não os convida a encarar o turismo como um irmão com iguais direitos, 

ainda que sigam uma lógica da pluriactividade. Ele existe porque ajuda a outra actividade a 

projectar-se, é uma ―operação de charme‖ dentro de portas, é rendível, mas não é claramente a 

grande aposta destes grupos. No que concerne os pequenos e médios produtores, a dinâmica 

gerada é francamente mais residual. Complementam-se as vendas de vinho com produtos 

regionais. É assumidamente pouco rendível, até porque alguns não cobram as visitas, mas é 

rendível. Para a região são também âncoras importantes, factores de dinamização e fixação de 

alguma população, ainda que em menor escala. 

O Douro é hoje uma região turística reconhecida e é sobretudo conhecida pelos vinhos 

que produz. O interesse da junção vinho e turismo é por isso enorme. E numa realidade regional 

repleta de dificuldades e carências sociais e económicas, o turismo pode revelar-se uma das 

poucas actividades que bem se adapte a muitos dos seus territórios: o investimento e a estratégia 

têm sido claras no sentido de apostar neste caminho; a iniciativa privada tem seguido esta 
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direcção, ainda que subvencionada por fundos europeus. Percebe-se que já hoje, e 

provavelmente no futuro, esta dinâmica seja mantida ou melhor explorada: a análise realizada 

revela que muito existe ainda por fazer para melhorar esta dinâmica, captar mais turistas em 

qualidade e duração de estada e diversificar as actividades a desenvolver durante as mesmas.  

Constata-se que existem dinâmicas distintas e que coincidentemente quem gere recursos 

vitivinícolas avultados também o faz do ponto de vista financeiro, turístico e cultural. Existem no 

entanto grandes disparidades entre o litoral e o interior da região, tanto em termos de dinâmica 

vitivinícola como turística.  

Muito existe por fazer, sobretudo em termos de sinalética, organização e parcerias locais, 

desenvolvimento de trabalho conjunto entre o sector público e o privado e entre os privados das 

várias categorias analisadas. Tal não parece fácil, desde logo porque a actividade vitivinícola não 

é nada fácil nas encostas declivosas do vale do Douro, depois porque existem dificuldades de 

fixação de população local e de atracção de recursos humanos exógenos, e finalmente porque os 

visitantes ainda permanecem pouco tempo na região, não permitindo retirar maior proveito desta 

experiência.  

A proximidade do Porto facilita e dificulta em simultâneo este desenvolvimento: muitos são 

os que a visitam durante o dia, mas que regressam ao Porto ou a Gaia ao fim da tarde, assim 

como muitos são os que aqui trabalham e realizam um movimento pendular diário idêntico. A 

região sofre e beneficia assim desta relação com a sua metrópole. Percebe-se que ainda se está 

longe do desenvolvimento com uma dinâmica forte. Para já são muitas iniciativas pulverizadas por 

todo o território duriense, que provavelmente irão gerar maior dinâmica, mas que permanecem 

ainda isoladas, contando com iniciativas de coordenação interna pontual. 

O PENT considera a região como prioritária neste desenvolvimento assim como elege 

esta forma de turismo como uma das principais apostas nacionais. É portanto claro que o futuro do 

Douro depende do seu vinho e este ganha com o turismo que com ele tão bem ―casa‖, porque a 

―Cultura do Vinho‖ é forte e porque os turistas e visitantes são atraídos por esta força. Perceber a 

região e o que nela se produz faz parte da estratégia destas empresas para fidelização dos seus 

clientes de vinho e de turismo, da mesma forma que a qualidade do que produzem é não menos 

indispensável. Nenhum agente vê o turismo como predador dos seus espaços: ele é, a par da 

actividade principal, um complemento económico estratégico e uma forma de comunicação, 

fidelização e vendas do negócio do vinho. Mas o Douro permanece centrado no seu vinho…. 

Porque a região do Douro é sobretudo o seu vinho. 

Estamos contudo ainda longe de ―comunicar‖ eficazmente este ―destino‖, de ter uma Rota 

dos Vinhos dinâmica e que sirva de base operacional de articulação de agentes locais. O ―Destino 

Enoturístico Douro‖ atrai claramente bem mais do que apenas enoturistas, pelas características 

territoriais que apresenta, pela sua notoriedade enquanto património da UNESCO: não se 

menosprezam estas formas de exploração turística, que se consideram necessárias e 
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complementares do Enoturismo. Só desta forma os agentes turísticos e os demais agentes 

presentes no território conseguem a sua sustentabilidade e a redução de alguma sazonalidade, 

com a vinda de grupos que procuram diferentes formas de turismo. Não se defende o Enoturismo 

como monocultura desejável para a região, antes se aposta nesta diversidade paralela de acções 

e públicos.  

No Douro, as particularidades da produção vitivinícola resultaram numa paisagem única, 

que a UNESCO reconheceu e que, por este motivo, é passível de explorar noutras formas de 

turismo distintas do Enoturismo. São formas complementares que por vezes incluem práticas 

enoturísticas e que partilham a região em que se baseiam, à semelhança de outras regiões 

europeias, em que o Enoturismo permanece para estes uma prática acessória das restantes e só 

por vezes um recurso a explorar. É contudo e assumidamente uma clara ferramenta de marketing 

estratégica para o conhecimento e fidelização dos consumidores de vinho ao esmo tempo que 

permite às diferentes marcas ganharem maior visibilidade junto destes mercados. 

 

CONCLUSÃO 

Na urgência de conceber prestígio ao mundo rural, tanto para aqueles que nele habitam 

como para aqueles que o visitam, esta actividade revela-se uma importante arma porque a 

imagem e a projecção que esta confere aos locais em que se desenvolve torna-se um factor 

estratégico de grande valor. Constitui-se assim como uma nova interpelação ao mundo rural e às 

suas gentes mas também àqueles que o praticam, pois o facto de se basear na tradição e em 

actividades locais que se querem dinâmicas exige um desenvolvimento endógeno conciliando 

turismo e agricultura. 

A difícil produção, promoção e afirmação de prestígio no universo vitivinícola no Douro 

originaram um enraizado hábito de competir e de afirmar identidade de marca individualmente, 

que cada um dos agentes produtores/engarrafadores implicados teimam em afirmar de forma 

independente. Estes têm por isso, e naturalmente, dificuldade em perceber que lhes seja exigido o 

vestir de uma ―nova camisola‖, a marca destino cedendo em parte algum protagonismo em favor 

do bem comum: a atractividade global da região.  

Finalmente, considera-se que ainda subsiste a necessidade de reforçar a imagem do 

Destino Douro, pleno de especificidades de relevância mundial, só passíveis de projectar a esta 

escala pela força da coesão e articulação dos seus agentes. O Douro é e será sempre aquilo que 

estes actores locais definirem, com o carácter que cada um individualmente lhe conferir, na 

certeza de que da articulação entre eles nas suas especificidades o Douro ganha enquanto 

destino e todos aqueles que o integram também.  

Os vinhos do Douro possuem uma projecção internacional indiscutível e o Enoturismo em 

rápido crescimento na região promete poder ocupar um lugar de igual destaque neste contexto. 

Percebe-se que a actividade demonstrou ser capaz de reter capital económico-financeiro mas 
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também humano, gerou dinâmicas e negócios específicos que em particular os agentes privados 

aproveitaram. Aquilo que se destaca é a multiplicidade de iniciativas que associadas a este tipo de 

turismo surgem ao longo de todo o território duriense conferindo-lhe uma dinâmica inédita que 

representa uma mais valia importante para o desenvolvimento da região e da vida das suas 

gentes. No Douro verifica-se uma redefinição clara das funções dos espaços agrícolas e rurais, 

conferindo-lhes uma natureza turística complementar a uma especificidade agrícola 

particularmente moderna e dinâmica. No Douro o vinho está entre os melhores e mais 

conceituados do mundo. O Enoturismo trilha agora um caminho idêntico, beneficiando da cultura 

do vinho e da vinha e alimentando e valorizando retroactivamente as identidades locais. 
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1. INTRODUÇÃO 

O turismo rural é largamente visto como importante para desenvolver as economias dos 

meios rurais, sobretudo dos mais periféricos e marginalizados. Efectivamente, muitos estudos têm 

sugerido que o turismo é um instrumento importante de desenvolvimento rural dessas áreas, 

aumentando a sua viabilidade económica, estimulando a sua regeneração social e as condições 

de vida das comunidades rurais
lxxxix

. Embora seja certo que a actividade não deve ser considerada 

a panaceia para o desenvolvimento rural, como muitas vezes apregoado (RIBEIRO, 2003; RIBEIRO 

& MERGULHÃO, 2000), poderá ser uma actividade complementar importante na revitalização dos 

meios rurais, sobretudo num período de declínio da agricultura (CÁNOVES et al.; KASTENHOLZ, 

2002). 

Pela razão acima exposta julgamos importante conhecer de uma maneira mais profunda o 

perfil, as características, os motivos e as estratégias dos promotores da oferta, destacando-se aqui 

os promotores de uma oferta de cariz mais reduzida e relacionada com a natureza, como é o caso 

dos ―agro-turismos‖ e/ ou de outro tipo de ―turismo rurais‖ (variando as designações de acordo 

com o país em questão). Por exemplo, são os promotores da oferta motivados sobretudo por 

questões de ―estilo de vida‖, de obtenção de rendimento ou estão motivados pelo facto do 

empreendimento contribuir para o desenvolvimento da região?  

Como referem Getz & Carlsen (2000), é importante para o desenvolvimento do sector e 

planeamento de um destino compreender, desde logo, o que motiva as pessoas a investir no 

turismo rural, e que impactos esses motivos, objectivos e estratégias vão ter na ―performance‖ das 

respectivas empresas, que ademais influenciam largamente a experiência dos turistas bem como 

o sucesso do destino. Ao mesmo tempo sabe-se que são os promotores de empreendimentos que 

                                                           

lxxxix
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SAXENA & ILBERY, 2008; SHARPLEY, 2002; SHARPLEY & ROBERTS, 2004; SHARPLEY & VASS, 2006; SKURAS et al., 
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mais contribuem para a revitalização económica e a criação de emprego local, aqueles que mais 

interessa estimular e apoiar (Lordkipanidze et al., 2005), justificando-se cumulativamente o 

interesse no seu estudo. 

Por outro lado, o conhecimento acerca das percepções e atitudes dos residentes 

relativamente aos impactos, tanto positivos como negativos, do desenvolvimento do turismo, é 

igualmente importante, uma vez que o papel da população e das suas tradições culturais é 

fundamental para o sucesso do projecto turístico, sobretudo em meio rural. O conhecimento 

dessas percepções e atitudes auxiliam também o processo de planeamento e marketing de um 

destino e a condução de existentes e futuros programas de desenvolvimento turístico (Ap, 1992; 

Gursoy et al., 2002; Jurowski, & Uysal, 2002; Ko & Stewart, 2002). Se considerarmos ainda que os 

residentes de uma comunidade mesmo que não sendo considerados parte integrante do negócio 

do turismo, interagem ainda que de forma informal com os turistas, podendo o seu comportamento 

contribuir para a experiência negativa ou positiva dos mesmos, compreende-se a necessidade de 

conhecer o que os motiva a esses comportamentos (Middleton & Clarke, 2001). 

Advoga-se ainda que quando os residentes estão envolvidos no processo de 

planeamento, o desenvolvimento do destino será tendencialmente mais sustentável, na medida 

em que os impactos sociais serão percebidos como apropriados pela comunidade anfitriã (Robson 

& Robson, 1996), devendo pois ser considerados e integrados nesse processo e as suas 

percepções e atitudes relativamente ao turismo avaliadas (Ko & Stewart, 2002).  

Considerando, por um lado, a importância de estudos acerca do conhecimento dos 

promotores da oferta e, por outro lado, a dispersão de estudos acerca das percepções e atitudes 

dos residentes relativamente aos impactos da oferta turística, o propósito deste artigo é apresentar 

um modelo de análise que integra estas duas componentes (promotores e comunidades locais) e 

que servirá pois de ferramenta para o estudo das características e dos objectivos dos promotores 

da oferta (aqui empreendimentos de TER), bem como das estratégias por eles seguidas, e a 

posição da população local face a essas estratégias e ao correspondente modelo de 

desenvolvimento turístico. Para tal foi feita uma revisão da literatura acerca do turismo rural nas 

suas múltiplas vertentes (enquadramento, conceito, evolução, características, potencialidades, 

impactos positivos e negativos) e acerca das percepções e atitudes da população local 

relativamente aos efeitos do mesmo. Com o intuito de termos uma primeira ideia acerca dos 

promotores de TER, realizámos também entrevistas exploratórias junto destes actores. 

2. O CONTEXTO E O POTENCIAL ATRIBUÍDO AO TURISMO RURAL 

Em virtude do declínio e da situação de crise da agricultura, muitas das áreas rurais, em 

particular da União Europeia, sentiram desde as últimas duas a três décadas uma desvitalização e 
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marginalização crescentexc. Nas tão chamadas regiões periféricas e interiores, esta crise está 

claramente associada à falta de condições de vida e emprego local, o que se tem repercutido 

claramente no êxodo rural e no consequente envelhecimento da população local (Lowenthal, 

2007). A saída da população e a desvitalização crescente destas regiões a nível económico, social 

e ambiental, forçaram as entidades governamentais em particular e a sociedade em geral a 

reconhecer os seus problemas e a adoptar medidas com vista à sua resolução (Ribeiro & 

Marques, 2002). 

No contexto da imperiosa diversificação económica, necessária para essas regiões, o 

turismo tem surgido como a ―…potentially complementary activity for local communities and 

especially for farming families‖ (Cánoves et al., 2004: 755). Já em 1985, por exemplo, em países 

europeus como Suécia, Suíça e Áustria cerca de 1/5 das explorações agrícolas recebiam turistas 

e alugavam quartos como um meio de sobrevivência das famílias agrícolas (Cavaco, 1995 in 

Fisher, 2006). Posteriormente, em 2003, estimou-se que o alojamento de turismo rural de cerca de 

200 000 promotores registados na União Europeia tenha proporcionado mais de 2 000 000 de 

camas e (tendo em conta o valor acrescentado local e efeitos multiplicadores) uma receita de 26 

000 milhões de euros na economia rural (Eurogites, 2009). Acrescentam-se ainda os 500 000 

empregos (directos ou indirectos) criados. Mas os números mais eloquentes derivam do facto de 

se considerar também a oferta paralela ao alojamento oficialmente registado, excedendo as 

receitas turísticas no território europeu os 65 milhões de Eurosxci: quantia 10 vezes superior às 

receitas turísticas em Portugal naquele ano. Dado o seu contributo para o desenvolvimento dos 

meios rurais, não há dúvidas em afirmar-se, que desde ―aí para cá‖ o fenómeno tenha crescido em 

toda a União Europeia e tenha atraído uma considerável percentagem de fundos estruturais 

(Sharpley, 2002).  

Se o crescimento do turismo rural encontra justificação do lado da oferta, encontra-a 

também do lado da procura. Com efeito as áreas rurais tendem cada vez mais a ser repositórios 

de cultura e formas de vida ancestrais e paisagens que funcionam como purificadores para as 

pessoas do meio urbano. Os recursos integram geralmente espaços protegidos e/ou agrícolas, 

espaços com capacidade de carga reduzida, espaços com interesses arquitectónicos culturais e 

espaços com uma natureza mais limpa, verde e repousante, com aproximação às populações 

locais com vista ao desenvolvimento de relações e contactos com os seus modos de vida e 

sistemas de valores (Cavaco, 1995; Kastenholz, 2004), não obstante da procura por outro tipo de 

recursos, como citado no estudo de Kastenholz (2004). 
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 Considerando as visitas diárias às áreas rurais e o facto da oferta de alojamento rural estar estimada em 

mais do dobro da oficialmente registada. 
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Dada a dupla potencialidade do turismo rural é de antever que para o seu sucesso num 

destino devam ser envolvidos diferentes stakeholders (Cawley & Gillmor, 2008): turistas, agências 

de viagens, entidades regionais e locais, empresários turísticos e população local e estabelecidas 

―networks‖ entre estes parceiros, como referido no estudo de Rodrigues et al. (2007). Pelo tema 

desta investigação, sublinha-se aqui o papel dos empresários desses destinos (concretamente dos 

promotores de TER) e da população local e as parcerias estabelecidas entre ambos. 

3. A POLÉMICA ACERCA DOS REAIS BENEFICIOS DO TURISMO RURAL 

O crescimento do turismo rural em todo o Mundo em geral e em particular na Europa e a 

importância atribuída às suas múltiplas acepções (turismo rural, turismo verde, turismo de 

natureza, turismo cultural, turismo de desporto, ecoturismo, agro-turismo e enoturismo, entre 

outras) deve-se, como referido, a razões relacionadas com o forte potencial da actividade, 

especificamente o seu contributo para (ROBERTS & HALL, 2003; SHARPLEY, 2002):  

 crescimento económico e diversificação da economia rural; criação de emprego, 

oportunidades para o aumento de rendimentos através da pluriactividade; e, criação de 

novos mercados para os produtos agrícolas e outros produtos locais;  

 desenvolvimento sócio-cultural, incluindo a manutenção e a dinamização dos serviços 

públicos; a revitalização do artesanato local, costumes e identidade cultural; e, 

oportunidades para contactos sociais e ―partilha de culturas‖; 

 protecção e melhoria da paisagem natural/ construída e das infra-estruturas locais. 

Dado a forte esperança depositada no turismo rural, a polémica acerca dos seus reais 

benefícios permanece na ―ordem do dia‖. Se não existem dúvidas que pode complementar os 

rendimentos dos promotores dos empreendimentos e contribuir para a revitalização da 

comunidade onde se desenvolve, a extensão dos seus impactos, concretamente dos seus 

benefícios, deve ser encarada com alguma cautela. Como referido, desde logo, porque a extensão 

desses benefícios está dependente de uma série de factores, dos quais se destacam os que têm a 

ver com o perfil dos promotores, motivos e estratégias seguidas.  

GETZ & CARLSEN (2000), por exemplo, tendo como base uma pesquisa desenvolvida na 

Austrália a respeito das características e objectivos dos promotores de turismo rural, referem que 

uma larga maioria dos inquiridos do estudo em causa, eram já casais de meia-idade, que não 

tinham experiência na área empresarial e cujos objectivos se prendiam com o estilo de vida e 

oportunidade de negócio/ investimento. Também Ribeiro & Marques (2002), mediante uma 

investigação que envolvia promotores de TER do Norte de Portugal, concluem que a grande 

maioria deles possuíam formação superior, aproximadamente metade tinham como principal 

ocupação outras actividades (pertencentes ao sector secundário e terciário) e que a principal fonte 

de rendimentos para mais de metade dos mesmos provinha do exterior do empreendimento 

turístico. Os autores adiantam ainda que existiam não só relações ténues entre os promotores e 

as actividades agrícolas, mas também entre os promotores e a população local. Sharpley (2002), 
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por sua vez, não obstante de observar benefícios do desenvolvimento do agro-turismo no Chipre, 

conclui que os promotores dos empreendimentos se debatiam com uma série de problemas. 

Destacam-se a falta de formação na área turística e de um processo de marketing eficiente. A taxa 

de ocupação-cama e as receitas geradas eram por consequência reduzidas, não admirando pois 

que a actividade não fosse considerada uma ―verdadeira profissão‖, com argumentado também no 

estudo de Cánoves et al. (2004) e que os benefícios sentidos pela população local fossem, no 

geral, reduzidos. Mais recentemente, Silva (2006), mediante um estudo onde procede a uma 

caracterização sociográfica da oferta do TER em Portugal, adianta que a maioria dos promotores 

possuía idades compreendidas entre os 45 e os 60 anos de idade e detinham formação 

académica superior. Adianta ainda que cerca de metade dos promotores tinham outra actividade 

profissional fora da exploração e destes mais de metade exerciam profissões intelectuais ou 

científicas e aproximadamente ¼ na agricultura. É ainda igualmente interessante notar neste 

estudo, que a entrada dos proprietários na actividade foi impulsionada num grande número de 

casos pela recuperação e rentabilização dos imóveis, mas também havia quem tinha entrado no 

negócio turístico por uma questão de rentabilidade do mesmo. Este último motivo é igualmente 

referido no estudo de Sharpley & Vass (2006), a propósito da diversificação para o turismo de 

agricultores do Norte de Inglaterra.  

Das várias experiências relatadas, não existem dúvidas em afirmar-se que existem vários 

promotores com diferentes ―espíritos a trabalhar‖ (Ribeiro, 2003: 212), uns estimulam as 

economias dos meios rurais, outros não passam de meros figurinos, importando em prol do 

desenvolvimento das mesmas regiões contribuir para a percepção dos caminhos seguidos pelos 

promotores e o que os motiva a tal. 

4. ATITUDES DA POPULAÇÃO EM RELAÇÃO AO TURISMO E À OFERTA 

TURÍSTICA 

O facto de ser sabido que o turismo afecta a vida das comunidades locais e que ao 

mesmo tempo estas são fundamentais para o desenvolvimento do turismo, fez que com que nos 

últimos anos tenham proliferado os estudos acerca das percepções e atitudes da população 

relativamente ao turismoxcii, destacando-se aqui os desenvolvidos em áreas rurais (Byrd et al., 

2009; Lepp, 2007; Lindberg & Johnson., 1997; Mason & Cheyne, 2000; Wang & Pfister., 2008).  

Como referimos, menciona-se a importância do conhecimento acerca das percepções das 

comunidades, porque as mesmas fazem parte do próprio produto turístico, na medida em que os 

modos de vida e costumes dos residentes ou da população local, a sua história e cultura servirão 

de atracção turística (Middleton & Clarke, 2001). Por outro lado, uma atitude menos positiva das 

                                                           

xcii
 Ver entre outros: ANDERECK et al., 2005; BYRD et al., 2009; DYEr et al., 2007; GURSOY et al., 2009; GURSOY 

et al., 2002; GURSOY & RUTHERFORD, 2004; JUROWSKI & GURSOY, 2004; KO & STEWART, 2002; LEPP, 2007; 
LINDBERG et al., 1999; LINDBERG & JOHNSON, 1997; MASON & CHEYNE, 2000; NEPAL, 2008; OVIEDO-GARCIA et al., 
2008; PERDUE et al., 1990; WANG & PFISTER, 2008. 



IV Congresso de Estudos Rurais 

Mundos Rurais em Portugal – Múltiplos Olhares, Múltiplos Futuros 

Universidade de Aveiro, 4 a 6 de Fevereiro de 2010 

 

LIVRO DE ACTAS  Pág.411 de 1576 

comunidades poderá resultar, por exemplo, em ira, apatia, desconfiança da população, o que 

acabará por ser percebido pelos turistas, podendo conduzir à relutância em visitar lugares onde 

sentem que não são bem recebidos (Fridgen, 1991 in Gursoy et al., 2002; Middleton & Clarke, 

2001). Argumenta-se ainda que quando os residentes estão envolvidos no processo de 

planeamento, o desenvolvimento do destino será tendencialmente mais sustentável, na medida 

em que os impactos serão percebidos como apropriados pela comunidade (Dyer et al., 2007; 

Robson & Robson, 1996). 

Os resultados dos estudos acima referidos sugerem que as percepções acerca dos efeitos 

do turismo podem ser agrupadas em três tipos de categorias/ impactos de benefícios e custos: 

económicos, ambientais e sociais (Andereck et al., 2005; Gursoy et al., 2002; Gursoy et al., 2004; 

Jurowski et al., 2004; Ko & Stewart, 2002; Oviedo-Garcia et al., 2008). Vera (1997 in Henche, 

2007) refere-se a este tipo de impactos para o caso do turismo rural. Segundo o autor, os 

impactos económicos incluem elementos tais como a criação de emprego, contributo para a 

diversificação de actividades locais, abandono das actividades locais, etc. Os impactos ambientais 

incluem elementos como o contributo para a manutenção, conservação e recuperação das zonas 

ambientais ou em sentido negativo, o risco de perturbação da flora e fauna e o incremento de 

poluição a vários níveis. Por fim, a nível social poderá haver um contributo para os intercâmbios 

culturais, para a preservação dos costumes e tradições locais e, por outro lado para o risco de 

conflito entre as comunidades locais e os visitantes, adulteração das tradições locais e cultura e 

excessiva pressão da afluência de visitantes que provoque uma conduta anti-social.  

A base para muitos dos estudos referidos diz respeito à ―social exchange theory‖. Sob a 

perspectiva turística ―social exchange theory‖ advoga que as atitudes individuais em relação ao 

turismo e o consequente apoio à actividade, vão ser influenciadas pela avaliação dos resultados 

que este gera (Andereck et al., 2005). A pessoa que percebe que o turismo traz benefícios vai 

avaliar a actividade de forma diferente (neste caso positiva) face à pessoa que percebe sobretudo 

custos (Gursoy et al., 2002). Ou seja, a pessoa que percebe benefícios tende a avaliar a 

actividade como positiva e a que percebe custos tende a avaliá-la negativamente (Andereck et al., 

2005).  

Apesar dos estudos referidos nos fornecerem pistas importantes no que diz respeito à 

forma como a população avalia os impactos do turismo, o certo é que poucas pesquisas têm sido 

conduzidas nos países da União Europeia e (como inferido) tão pouco em áreas rurais da União 

Europeia. Ao mesmo tempo as pesquisas desenvolvidas não avaliam o impacto de um tipo de 

oferta particular (como o que nos propomos também fazer), mas sim do turismo como um todo. 

Com efeito, com excepção de um dos estudos acima referido (Mason & Cheyne, 2000), todos 

tinham como foco, as percepções e atitudes relativamente ao turismo (e não relativamente à oferta 

por parte de uma categoria específica de empreendimentos). Defendemos no entanto que este 

conhecimento é fundamental para avaliar o potencial que este tipo de empreendimentos tem para 

o desenvolvimento local. Adicionalmente sugere-se que a investigação possa fornecer contributos 



 

TEMA 2 

Turismo, Património e Desenvolvimento Rural 

 

Pág. 412 de 1576  LIVRO DE ACTAS 

para uma melhor integração da população no processo de desenvolvimento turístico, assente nos 

empreendimentos em causa, visando um desenvolvimento mais sustentável dos locais/ das 

regiões em estudo.  

5. MODELO E ÁREAS DE ESTUDO 

5.1 O modelo de investigação 

O modelo de investigação que sugerimos para análise das condicionantes e dos impactos 

do TER irá integrar duas componentes principais: oferta de alojamento em turismo rural (pela sua 

expressividade em Portugal e pela atenção que tem usufruído, consideraremos por questões 

metodológicas os empreendimentos de TER
xciii

 e de Turismo de Habitação, sendo referenciados 

nesta investigação por TER) e comunidades locais. Com base na revisão da literatura e nos 

pressupostos referidos começámos por definir os construtos da investigação e respectivas 

variáveis – ver tabela 1. 

Tabela 3 – Breve caracterização dos construtos 

Perfil sócio-demográfico do 

promotor 

Idade; sexo; estado civil; grau de instrução; ―fase no ciclo familiar‖; residência 

actual e anterior; profissão actual e anterior; fonte e escalão de rendimentos 

do agregado doméstico; fonte principal de rendimentos; existência de 

ligações com o sector turístico antes de instalar o empreendimento 

Formação e experiência em 

turismo 

Área de formação promotor, formação profissional e área da mesma; 

experiência em gestão e/ ou turismo antes da abertura do empreendimento 

Motivos de criação do 

negócio TER 

Motivos de ordem económica: criação de emprego, fonte de receitas, 

oportunidade de investimento; motivos de ―estilo de vida‖: projecto de 

reforma, regresso às origens/ terra, gosto pelo contacto com os turistas, 

forma de vida saudável; motivos relacionados com a recuperação e 

rentabilização do património; motivos relacionados com o contributo do 

empreendimento para o desenvolvimento da região 

Objectivos do negócio TER Obtenção de rendimento e lucro do negócio; criação de ligações e sinergias 

com a comunidade local que visem o seu desenvolvimento; obtenção de 

prestígio e status na região; outros 

Marketing TER Importância dada pelos promotores ao estudo daquilo que os turistas 

pretendem e ao contributo do empreendimento para o desenvolvimento da 

comunidade 

Segmentação Realização/ recurso a estudos relativos à caracterização do tipo de visitantes 

que procuram a região; critérios utilizados para a avaliação e selecção dos 

segmentos: dimensão, nível de despesas, percentagem de estrangeiros e 

nacionais, número de visitas efectuadas à região, probabilidade de regressar, 

                                                           

xciii
 Consideraremos os empreendimentos classificados segundo a actual legislação de empreendimentos 

turísticos (DL nº 39/2008) os empreendimentos de TER e de Turismo de Habitação. Dado decorrer ainda o 
período de transição para a reclassificação dos antigos empreendimentos de TER, consideraremos também 
aqueles empreendimentos que se encontram ainda classificados segundo a legislação de 2002 (DL nº 
54/2002). 
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probabilidade de recomendar, grau de satisfação com a região 

Produto turístico Espaços e infra-estruturas utilizadas pelos turistas; número de 

quartos/camas; padrão dos quartos e variedade de recursos dentro dele; 

fornecimento de refeições; fornecimento de actividades de animação dentro 

e/ ou fora do empreendimento; fornecimento de outros serviços auxiliares; 

―networks‖ com as entidades locais e/ ou com a população residente; 

frequência de ligações; interacção com turistas aquando da chegada, estada 

e partida 

Comunicação Recurso à imprensa regional e/ou local, agências de viagens, feiras 

turísticas, postos de turismo; materiais publicitários – brochuras, página Web, 

integração em guias turísticos e/ ou de serviços; integração em associações 

de promotores 

Distribuição Indirecta - recurso a agências de viagens; directa – contactos produzidos no 

próprio local de prestação de serviços, contactos produzidos por meio de 

telefone, fax, página Web, e-mail 

Preço Base para a respectiva fixação – custos, concorrência, outra; estratégias 

seguidas: estratégias para produtos novos, estratégias competitivas, 

estratégias ―diferenciadas‖, outras 

Perfil dos residentes Caracterização sócio-demográfico dos residentes: idade; sexo; estado civil; 

grau de instrução; ―fase no ciclo familiar‖; residência actual e anterior; 

profissão; integração em associações e outras entidades locais 

Benefícios pessoais Benefícios obtidos do TER: emprego, ―revitalização‖ da actividade 

profissional desenvolvida, outros 

Impactos positivos 

percebidos 

Benefícios económicos (emprego, estímulo ao investimento, outros), 

ambientais (conservação paisagem, preservação/ recuperação edifícios, 

outros) e sócio-culturais (recuperação das tradições e costumes locais, 

intercâmbio cultural, outros) desencadeados pelo TER na comunidade 

Impactos negativos 

percebidos 

Custos económicos (aumento do custo de vida, aumento do preço de 

produtos e serviços, outros), ambientais (riscos de poluição, riscos de 

poluição da flora e da vida animal, outros) e sociais (―folclorização‖ dos 

costumes e tradições locais, conflito entre interesses dos turistas e 

comunidade, outros) desencadeados pelo TER na comunidade 

Satisfação Avaliação positiva e/ ou negativa da população em relação ao TER 

Avaliação positiva e/ ou negativa da população com o desenvolvimento 

turístico regional 

Apoio ao desenvolvimento 

turístico  

Disponibilidade para participar em projectos de desenvolvimento dos 

serviços oferecidos pelo TER 

Disponibilidade em participar em projectos de dinamização turística local 

 

Depois de caracterizados os construtos foram formuladas as hipóteses de investigação – 

ver figura 1.  
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Figura 7 – Modelo de análise 

  

Propõe-se que existe uma relação entre o perfil do promotor e as motivações de criação 

do TER (H1). Ao mesmo tempo é de destacar que, na maioria das vezes, o promotor não possui 

formação académica e/ ou profissional em turismo e antes de instalar o empreendimento não 

possuía experiência no sector turístico (H2). Consequentemente, o perfil do promotor, a respectiva 

formação e experiência em turismo e as motivações de criação do negócio TER estão na base da 

falta de objectivos concretos em termos de rendibilidade e lucro do negócio (H3, H4, H5) e estes 

na base do processo de marketing do empreendimento (H6). O processo de marketing visado vai 

por um lado repercutir-se ao nível da estratégia de segmentação (H7A), da estratégia do produto 

(H7B), da estratégia de comunicação (H7C), da estratégia de distribuição (H7D) e da estratégia de 

preço (H7E) do empreendimento e por outro lado repercutir-se ao nível dos efeitos 

desencadeados na comunidade local (nomeadamente em virtude da oferta do empreendimento e 

a sua integração na oferta local) e beneficiar certas pessoas da comunidade local em detrimento 

de outras (H8), estabelecendo-se também uma relação entre o perfil dos residentes e os 

benefícios pessoais usufruídos (H9). Advoga-se ainda que os benefícios pessoais usufruídos (ou 

não) estão na origem de percepções positivas (H10) e negativas (H11) acerca do TER e também 

da satisfação da população para com a actividade (H12, H13, H14). Por fim, argumenta-se que a 

satisfação da população com o TER tem implicações ao nível do apoio à actividade (H15). 
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Igualmente importante é observar o apoio dado pelas entidades locais, nomeadamente o 

apoio cedido pelas autarquias, pólos de desenvolvimento turístico e associações locais. Para tal é 

nossa intenção, contextualizar o nosso estudo, explorando percepções e atitudes por parte das 

entidades locais referidas em relação à oferta de turismo rural. 

5.2. Áreas de estudo 

A investigação irá decorrer em duas regiões rurais portuguesas: Dão-Lafões (pertencente 

à Região Centro) e Douro (pertencente à Região Norte). A escolha destas duas regiões vizinhas 

assenta no facto de serem duas regiões deprimidas, com um Produto Interno Bruto inferior à 

média nacional (INEa, 2009) e Indicador per Capita e Percentagem de poder de Compra também 

inferior à média nacional (INEb, 2009), mas que ao mesmo tempo encerram um potencial turístico 

enorme, dada a riqueza paisagística que compõem as duas regiões em causa. Com efeito a 

Região Dão-Lafões, para além da riqueza patrimonial e paisagística, possui potencialidades para a 

prática do enoturismo, integrando um conjunto de quintas, adegas e outros locais associados à 

vinha e ao vinho que apelam à visita à região. Quanto à Região do Douro, a região detém um 

património natural e paisagístico de destaque e um vasto e rico património histórico-cultural e 

arqueológico, sendo que aproximadamente ¾ da área foram classificados como Património 

Mundial da Humanidade. Acresce ainda o facto de (também) cerca de ¾ da área estarem 

integrados na 1ª Região Vitícola demarcada e regulamentada do mundo – a Região Demarcada 

do Douro. 

Em termos de alojamento TER (e tomando como referência a classificação do TER de 

2002), as duas regiões em causa dispõem de um número considerável destes empreendimentos: 

Dão-Lafões contribui com cerca de 23% em número de empreendimentos para a região Centro 

(formada por 12 sub-regiões estatísticas) e o Douro com cerca de 14% em número de 

empreendimentos para a região Norte (formado por 8 sub-regiões estatísticas) (TP, 2007; TP, 

2008). 

6. NOTAS PARA CONCLUIR 

Os resultados do projecto de investigação, deverão, desde logo permitir o conhecimento 

mais aprofundado dos promotores de TER, concretamente das características, motivações, 

estratégias seguidas e razões das mesmas. O seu conhecimento permitir-nos-á ainda averiguar 

qual a relação que os promotores estabelecem com a comunidade, quais as preocupações que 

têm com a mesma e quais, as redes que constituem com outros agentes e as sinergias que 

desencadeiam em virtude das dinâmicas de funcionamento dos empreendimentos. Por outro lado, 

procuramos estabelecer a ligação entre as dinâmicas geradas e os benefícios usufruídos pela 

população local. São estes benefícios que estão na base de percepções positivas e negativas e na 

base da satisfação sentida e apoio cedido ao desenvolvimento da actividade turística nos locais/ 

regiões. 
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Para além da insuficiência de estudos acerca da actuação e motivação dos promotores de 

turismo rural e a dispersão de estudos sobre percepções e atitudes da população em relação ao 

turismo, o certo é que os mesmos apresentam também uma visão fragmentada, focalizando-se 

ora na oferta comercial, ora na população. Este projecto procura ultrapassar também esta 

fragmentação integrando no mesmo modelo duas das componentes fundamentais em turismo: 

promotores e população local. Os resultados da sua análise poderão posteriormente contribuir 

para o planeamento e marketing das regiões, tendo em vista o seu desenvolvimento sustentável.  
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INTRODUÇÃO 

De acordo com LANE (1994a), o turismo rural deve, idealmente, localizar-se em áreas 

rurais, ser funcionalmente rural e de pequena dimensão, ter um carácter eminentemente 

tradicional e ser sustentado num crescimento gradual e localmente controlado. SAXENA et al (2007) 

sugerem o termo ―turismo rural integrado‖ que procura justamente designar a existência de 

coordenação e integração, ao nível local, visando um desenvolvimento turístico sustentável com 

benefícios a longo termo. De facto, na perspectiva tanto do mercado como do destino, o ‗carácter 

rural‘ da comunidade na qual decorre a experiência turística assume um papel fundamental, 

requerendo a sua integração no contexto económico, social, cultural e ambiental local e regional. 

Esta comunicação apresenta e fundamenta um projecto de investigação que visa analisar, 

de uma forma integrada e multidisciplinar, a experiência turística rural em algumas comunidades 

portuguesas com distintas características em termos geográficos, culturais, políticos e 

económicos. Tal experiência será estudada a partir de uma tripla abordagem: os turistas, as 

comunidades locais e os contextos turísticos de destino. Os resultados analisar-se-ão de forma 

articulada, no sentido de aprofundar a compreensão da experiência de turismo rural, nas suas 

diversas dimensões e dinâmicas, tendo em conta as distintas perspectivas dos diversos actores 

interessados, bem como as distintas condições do contexto das comunidades escolhidas.  

A ênfase da pesquisa será colocada nos turistas que frequentam as comunidades rurais, 

de forma a identificar e analisar os aspectos centrais das suas experiências, os seus 

comportamentos, motivações, percepções, emoções e atitudes. Por outro lado, a comunidade 

local em que decorre a experiência turística será igualmente objecto central de estudo, analisando-

se os diversos actores presentes, bem como a existência de redes, no sentido de compreender a 

sua visão, dinâmicas de colaboração e contributo para aquela experiência. Como a experiência 

turística rural depende igualmente dos recursos (patrimoniais e outros) existentes nos destinos e 

ainda da sua integração numa experiência turística rural, estes elementos serão igualmente 

objecto de estudo.   

Neste sentido, a análise multidimensional e interdisciplinar, a desenvolver neste projecto, 

visa a compreensão aprofundada da experiência global em turismo rural bem como do potencial 
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do destino em oferecer ao turista uma experiência global, multifacetada e apelativa. Espera-se que 

os resultados poderão contribuir para o planeamento, gestão e marketing integrado dos destinos, 

visando o desenvolvimento sustentável, tão importante para o desenvolvimento do turismo em 

áreas rurais (Saxena et al., 2007; Kastenholz, 2006; Lane, 1994b). 

 

TURISMO RURAL – UMA EXPERIÊNCIA GLOBAL  

O turismo rural tem suscitado um interesse crescente nas últimas décadas, sobretudo na 

Europa e tanto por parte de políticos como de académicos, pelo potencial que lhe é atribuído 

enquanto instrumento de desenvolvimento de áreas rurais, áreas essas em crise em função do 

declínio da actividade agrícola, mas também pelas tendências do mercado que ilustram um 

renovado interesse das populações (sobretudo urbanas) no rural enquanto espaço de lazer e 

turismo (Ribeiro & Marques, 2002; Cavaco, 2003; Kastenholz & Sparrer, 2009).  

Efectivamente, registam-se tendências no mercado turístico que apontam para um futuro 

promissor desta modalidade de turismo, associado a um maior nível de educação e de experiência 

dos turistas na actualidade, ao seu interesse crescente no ―autêntico‖, no património cultural e 

natural, a uma preocupação crescente com o meio ambiente e com a saúde, bem como a uma 

tendência no sentido de férias repartidas ao longo do ano, procurando-se ―novos‖ destinos, novas 

actividades e experiências (OECD, 1994; Silva et al, 2003), perfeitamente enquadráveis no meio 

rural. 

Contudo, o termo ―turismo rural‖ está longe de ser consensual. Assim, o ―turismo no 

espaço rural‖ ou ―turismo rural‖ pode ser entendido como ―todas as actividades turísticas que têm 

lugar em áreas rurais‖ (EUROSTAT, 1998), o que pressupõe uma definição do termo ―rural‖. 

Cavaco (1995) sugere que se trata ―exclusivamente de áreas agrícolas… suficientemente 

distantes da costa… afastadas das cidades,… tipicamente regiões montanhosas do interior, com 

diferentes tipos de paisagens, com economias e sociedades principalmente rurais e uma riqueza 

em história e tradições culturais...‖. Outros definem o ―rural‖ em contraposição ao ―urbano‖, 

discutindo-se actualmente a noção do contínuo ―rural - urbano‖ ou na base de indicadores como a 

densidade populacional ou de actividades económicas (sobretudo ligadas à agri- e silvicultura). 

Calatrava & Avilés (1993) defendem que o turismo rural deve incluir ―a cultura rural como 

componente fundamental do produto, caracterizado por um contacto personalizado, uma 

integração no meio físico e humano rural e uma participação nas actividades e no modo de vida da 

comunidade local‖. Para Lane (1994a) o turismo rural deveria, idealmente, cumprir os seguintes 

critérios: 

1. estar localizado em áreas rurais.  

2. ser funcionalmente rural (baseado nas características específicas do mundo rural, como 

sejam o espaço aberto, os recursos naturais, as práticas tradicionais). 

3. ser rural em escala (pequena escala).  
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4. ter uma natureza tradicional, evoluir organicamente e lentamente e de forma controlada 

pela população local. 

Para uma definição do termo ―turismo rural‖ importa, por isso, tanto do ponto de vista do 

mercado como do destino, a existência de requisitos ao nível de características específicas do 

―rural‖, do espaço e ambiente, geográfico, social e cultural, onde decorre a experiência turística. 

Por outro lado, será apropriado existirem requisitos ao nível da própria experiência turística 

oferecida/ procurada, como defendido por Lane (1994a), Carmichael & McClinchey (2009) e 

Kastenholz & Sparrer (2009), quando destacam a relevância da ―pequena escala‖, da 

personalização, do contacto próximo (entre turista e prestador de serviço e/ ou população), do 

carácter ―tradicional‖ (de elementos do próprio serviço, como por exemplo a oferta gastronómica 

ou o ambiente físico dos locais de serviço) da experiência vivida pelos turistas em meio rural, meio 

particular que os turistas procuram também descobrir. As diversas manifestações do ―rural‖ 

podem, efectivamente, ser transformadas em ―commodities‖, produtos comerciais, adquiridos e 

consumidos por turistas à procura de sinais de identidade, ―autenticidade‖ e nostalgia, no contexto 

das interacções e tensões entre o global e o local, as imagens do passado e as representações, 

idealizações e procuras do presente (Figueiredo 2003; Pereira & Conde 2005; McCarthy 2008). 

Walmsley (2003) sugere que o meio rural transformado num palco simbólico para uma ‗indústria 

turística orientada por estilos de vida‘ pode assim proporcionar experiências que são muito 

procurados pelos turistas pós-modernos. Elementos desta encenação do modo de vida rural 

seriam precisamente os sinais de um modo de vida simples e tradicional, uma interacção social 

simples, directa e pouco formal, um ambiente natural puro e intacto e uma perfeita integração do 

Homem na natureza, aspectos ilustrativos de uma ―visão pastoral do meio rural‖ (Figueiredo 2008; 

Silva 2007). 

Keane (1992) sublinha a importância do envolvimento das populações rurais ao 

desenvolver o turismo em meio rural. Este autor sugere o conceito de ―turismo rural comunitário‖, 

em que o desenvolvimento turístico ocorre de um modo integrado e coordenado a nível local, o 

que permitiria a obtenção de benefícios importantes para um desenvolvimento local de longo 

prazo e sustentável. Na mesma linha de argumentação e aprofundando a análise do turismo em 

meio rural como fenómeno complexo e multifacetado, através de um projecto de investigação 

Europeu (designado de SPRITE- ―Supporting and promoting integrated tourism in Europe‘s lagging 

rural regions"), Saxena et al (2007) sugerem o conceito de ―turismo rural integrado‖ como um 

―turismo explicitamente associado às estruturas económicas, sociais, culturais, naturais e 

humanas das localidades onde ocorre‖ e enfatizam o seu potencial como instrumento de 

desenvolvimento rural.    

A legislação portuguesa, contudo, tem vindo a definir o ―turismo em espaço rural‖ como 

principalmente baseado num determinado tipo de alojamento (TER), nomeadamente em 

estabelecimentos de Turismo de Habitação, Turismo Rural e Agro-turismo, assim como mais 
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recentemente em Hotéis Rurais, Casas de Campo e Aldeias (Decreto-Lei nº 54/ 2002 de 11 de 

Março). Parece óbvio que esta abordagem é algo limitativa, apesar de o legislador também 

contemplar actividades complementares de alojamento.  

Importa salientar que o turismo rural está baseado, principalmente, nas motivações 

turísticas associadas ao espaço rural, enquanto espaço natural, cultural, tradicional, espaço 

promotor de uma vida saudável e espaço aberto a um grande leque de actividades desportivas e 

de recreio, e assim espaço que possa proporcionar experiências turísticas diversificadas, indo ao 

encontro de um mercado heterogéneo (Kastenholz et al, 1999; Silva, 2007). Neste contexto, são 

de particular interesse aquelas actividades que mais contribuem para uma valorização do 

património natural e cultural e dinamizadores da base económica local, que se enquadrem nos 

propósitos de desenvolvimento endógeno e sustentável do destino (Bramwell & Lane 1993; 

Kastenholz, 2004; Saxena et al, 2007).  

Do ponto de vista do turista, importa perceber que o consumo turístico diz respeito a um 

―produto turístico total‖, definido como ―a experiência completa desde que (o turista) sai de casa 

até que regressa‖ (Middleton, 1988: 78-81). Este produto integra uma série de produtos singulares, 

para além de outras ofertas, atracções e recursos, elementos que nem sempre são 

comercializáveis (como no caso do património, ambiente, simpatia da população, clima) e que, no 

seu conjunto, proporcionam uma experiência turística global. É este ―produto global‖ que atrai e 

satisfaz o turista, pois ―não é o desejo de alimentação ou a necessidade de dormir que são 

causais para o consumo turístico, mas a procura do destino ou então das suas características 

como um todo‖ (Seitz & Meyer, 1995: 11). Outras características deste produto global são (Seitz & 

Meyer, 1995; Middleton, 1988; Ashworth & Voogd, 1994; Holloway, 1995): 

 A relevância extraordinária da experiência turística na vida de muitas pessoas, que 

procuram realizar ―sonhos‖ não concretizados no dia-a-dia e assumindo um significado 

temporal prolongado, que se inicia pela antecipação da viagem e termina em recordações 

que se prolongam num tempo indefinido. 

 O facto de a decisão de compra ocorrer geralmente a uma distância temporal, espacial, e 

até cultural, sendo impossível a apreciação antecipada do produto, sendo a ligação e 

comunicação com o mercado, bem como a projecção de imagens apelativas e credíveis 

do destino fundamentais para o sucesso do mesmo. 

 Os produtos turísticos não são transportáveis, mas são os consumidores que são 

transportados até ao destino, o qual é simultaneamente ―produto‖, local de ―produção e 

consumo‖ e atracção principal.   

 O ambiente representa um ingrediente fundamental na experiência turística, tratando-se 

praticamente de um ―produto geográfico‖ ou ―espacial‖, caracterizado por um contexto 

natural e cultural específico, muito relevante para a sua atractividade e valor distintivo. 
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 O consumo deste ―produto‖ conduz a um elevado grau de envolvimento/ implicação tanto 

do consumidor como do ―produtor‖, mas também da população acolhedora, sendo a 

interacção social uma característica fundamental e procurada na experiência turística. 

De um ponto de vista estratégico, vários autores sugerem a ―experiência‖ como novo foco 

de atenção na gestão de produtos e destinos turísticos e, consequentemente, como importante 

assunto de análise em turismo (Stamboulis & Skayannis 2003; Ellis & Rossman, 2008). Defendem, 

recorrendo aos pressupostos da ―economia da experiência‖ (Pine & Gilmore, 1999), que destinos 

de sucesso desenham, propositadamente, experiências envolventes e memoráveis, produzidas 

(encenadas) de modo a criar valor e consequentemente uma vantagem competitiva. Deste modo, 

uma ―estratégia de turismo centrada na experiência‖ pode constituir o factor chave de sucesso de 

um destino, onde ―o turista entra numa interacção multifacetada com os actores [locais] e o meio 

envolvente de uma narrativa encenada por parte da comunidade local‖, proporcionando ―múltiplos 

ambientes de experiências‖ (Stamboulis & Skayannis p.38-40) e, desta via, visando um mercado 

heterogéneo de turistas rurais (Kastenholz et al 1999; Silva, 2007).  

Esta experiência turística do ―rural‖, por muito diversificada que possa ser, ocorre sempre 

num meio físico e humano, social, cultural e natural, do qual retire elementos que constituem por 

vezes o seu atractivo central, e deixa simultaneamente marcas nesse meio que podem ser 

positivos ou negativos, mas têm suscitado a preocupação com um desenvolvimento mais 

sustentável do fenómeno turístico nestes meios (LANE, 1994b; KASTENHOLZ, 2006).  

O DESAFIO DA SUSTENTABILIDADE NO TURISMO RURAL 

O famoso Relatório Brundtland (1987), documento também intitulado de ―O nosso futuro 

comum‖, define desenvolvimento sustentável como ―o desenvolvimento que responde às 

necessidades das gerações presentes sem comprometer a possibilidade de satisfazer essas 

mesmas necessidades às gerações futuras.‖ Parte do princípio que o progresso económico, a 

coesão social e a protecção do ambiente são interdependentes e indissociáveis e tem ganho 

crescente adesão como novo paradigma de desenvolvimento, tanto na esfera académica como 

política, face aos actuais e crescentes problemas que a humanidade enfrenta, em vários domínios, 

com destaque para a poluição, as alterações climáticas e a contínua acentuação da pobreza a 

nível mundial, já diagnosticados em 1972 na famosa obra ―The Limits to Growth‖ (Meadows et al, 

1972). 

Este paradigma apresenta-se como particularmente relevante para o planeamento e a 

gestão de destinos turísticos, nos quais os impactos do fenómeno turístico se manifestam de 

forma mais dramática (Mathieson & Wall, 1982). De acordo com a Organização Mundial do 

Turismo turismo sustentável é aquele que ―...satisfaz as necessidades dos turistas e das áreas 

destino no presente, protegendo e promovendo simultaneamente oportunidades futuras. … leva à 

gestão de todos os recursos de uma forma que permita satisfazer as necessidades económicas, 

sociais e estéticas, mantendo a integridade cultural, os processos ecológicos fundamentais, a 
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diversidade biológica e os sistemas de suporte à vida.‖ (OMT, 1998: 21-22) Realça, deste modo, 

as necessidades e os direitos legítimos tanto dos turistas como dos residentes das áreas de 

destino, no presente e no futuro, bem como a necessidade de preservação dos recursos, da 

integridade do património cultural e do ecossistema, como base de um desenvolvimento 

sustentável, ao qual a actividade turística pode contribuir positivamente. 

Sobretudo, no espaço rural, o turismo pode gerar efeitos dinamizadores muito benéficos 

para o destino, com potencial para contribuir efectivamente para um desenvolvimento local/ 

regional sustentável dos respectivos territórios (Lane 1994b, 2007), se implementado e gerido de 

modo integrado (Saxena et al, 2007). Estes autores sugerem uma integração da actividade 

turística em meio rural nas seguintes dimensões: espacial (territórios com diferentes níveis de 

desenvolvimento rural); de recursos humanos; institucional; de processos de inovação visando a 

criação de vantagens competitivas; económica (diversos sectores da economia rural, 

particularmente agricultura e comércio); social (como nova preocupação com a conservação 

ambiental e o desenvolvimento sustentável); política (objectivos de desenvolvimento nacionais e 

regionais); temporal (passado, presente e futuro, sobretudo na comodificação do património 

cultural); e comunitária (integração dos turistas nas comunidades locais). 

Há evidência empírica que demonstra importantes efeitos multiplicadores que o turismo 

pode produzir, se implementado na perspectiva anteriormente exposta, podendo assumir um papel 

fundamental para a dinamização e até sobrevivência de algumas comunidades rurais, mesmo se o 

impacto absoluto seja relativamente modesto, quando comparado com outros formatos turísticos, 

mais massificados. Isto deve-se sobretudo ao facto de vários aspectos do ―estilo de vida rural‖, as 

tradições, os produtos de origem, o artesanato, a gastronomia local, serem tipicamente objectos 

de procura (Nilsson, 2002; Walmsley, 2003; Kastenholz, 2005).  

Para além disso, o simples facto de turistas visitarem estas áreas muitas vezes leva a um 

aumento da auto-estima da população, a uma valorização do seu território, das suas comunidades 

e do seu modo de vida, permitindo a estas populações não somente uma (re-)descoberta da sua 

identidade (Pereira & Conde 2005), como também, num contexto de um relativo isolamento, novos 

contactos com pessoas de diversas origens, o que tornará o seu dia-a-dia porventura mais 

interessante. Simultaneamente, o desenvolvimento participativo do turismo rural tem o potencial 

de incrementar o capital social das respectivas populações, criando novos e proveitosos 

mecanismos de resiliência, potencialmente indutores de uma dinamização da vida social, cultural e 

económica, a vários níveis (Falk & Kilpatrick, 2000; Rodrigues et al, 2007).  

Para perceber os diversos impactos que a actividade turística pode suscitar no meio rural, 

importa compreender, por isso, a complexidade do produto turístico, ou do sistema de oferta que 

proporciona uma experiência global de turismo rural (Kastenholz, 2006), por outras palavras, a 

complexidade da ―cadeia de valor‖ que produz a dita experiência, integrando vários sectores da 

economia rural (produção alimentar, artesanato, diversos serviços, dirigidos a turistas e 

residentes). A actividade turística pode efectivamente fomentar a economia rural e até contribuir 
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para a manutenção de alguns dos seus elementos (sobretudo as actividades produtivas mais 

tradicionais, constituindo partes do património cultural vivido). Os diversos produtos/ serviços 

podem também ser comercializados e promovidos em conjunto, criando uma imagem mais 

apelativa e consistente do rural associado ao território em questão, capaz de atrair tanto turistas 

como consumidores dos produtos locais, assim beneficiando toda a economia rural (Kastenholz, 

2006; Saxena et al, 2007).  

Mas, de uma forma mais ampla, o desenvolvimento sustentável suscitado pelo turismo em 

meio rural poderá manifestar-se a vários níveis: no progresso económico (novas oportunidades de 

negócios, alternativas e complementares à agricultura, criação de emprego e rendimento, com 

interessantes efeitos multiplicadoresl), num ambiente natural saudável e esteticamente atractivo 

(proporcionando qualidade de vida tanto a visitantes como à população residente), na preservação 

do património cultural (elemento de atracção primária dos turistas), bem como numa vida 

comunitária mais dinâmica, caracterizada por uma nova auto-confiança e resiliência da população, 

tão importante para o desenvolvimento endógeno das áreas rurais. 

Por outro lado, a actividade turística pode igualmente trazer impactos negativos, se não 

bem planeada e gerida, como por exemplo a degradação do património natural e cultural, pelo seu 

uso indevido por parte dos visitantes (exemplo: algumas actividades motorizadas em áreas 

protegidas; actos de vandalismo em património histórico), a construção pouco cautelosa de infra-

estruturas e equipamentos destinados aos turistas ou o simples efeito de congestionamento, 

excedendo a capacidade de carga de algumas áreas mais frágeis. Existe o risco de rupturas de 

estruturas sociais pela vinda (excessiva) de forasteiros, da perda de tradições e costumes pelo 

efeito da aculturação, até de problemas sociais mais graves como da prostituição, propagação do 

consumo de drogas ou violência e crime, como resultado da confrontação entre culturas, estilos de 

vida e níveis sócio-económicos muito distintos (entre comunidade acolhedora e visitantes), e há o 

perigo da inflação, dependência económica excessiva do turismo e criação de negócios sazonais, 

com emprego precário, entre outros aspectos relatados na literatura (Mathieson & Wall, 1982).  

A consciência crescente em relação aos riscos associados à actividade turística, 

decorrente da complexidade do fenómeno, produzido num complexo sistema social, cultural, 

económico e ambiental, que cria ligações e, possivelmente, tensões entre áreas de emissão de 

turistas e áreas de destino, bem como no seu interior, leva muitos autores à exigência de um 

planeamento e uma gestão mais coordenados e sustentáveis do sector.  

Ao nível do destino, esta exigência tem-se tornado cada vez mais dominante. Assim, 

Moutinho (2000) invoca o planeamento integral, uma visão de longo prazo, a acção consistente 

como fundamental para um sucesso sustentável do destino. Por outro lado, sugere-se de modo 

persistente a aposta em redes para uma melhor exploração das ―vantagens do lugar‖, permitindo 

sinergias, criação de ―massa crítica‖ para uma actuação mais eficaz perante mercados 

internacionais, transferência de conhecimento e aprendizagem contínua e partilhada entre 
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stakeholders, estímulo da capacidade de inovação e criação de capital social e um senso de 

identidade e comunidade reforçado, entre outros (Costa, 1996; Cai, 2002; Breda et al, 2006; 

Sharpley 2005; Novelli et al, 2006; Gibson et al. 2005). Gnoth (2003) destaca, neste contexto, o 

facto de o destino ser efectivamente constituído por uma rede de serviços, activado, de modo 

aleatório, por parte dos turistas, independentemente de o destino saber ou não organizar-se em 

rede e assim optimizar os seus recursos.  

Sobretudo, em meios rurais, onde os recursos tendem a ser escassos, os agentes 

económicos de pequena dimensão e fragmentados, esta aposta integrada e assente em recursos 

endógenos, designados por Garrod et al. (2006) de ―countryside capital‖, apresenta-se como 

necessária e até urgente no sentido de criar destinos apelativos, consistentes e competitivos, 

capazes de trazer mais-valias sustentáveis aos territórios em questão, sem defraudar as elevadas 

expectativas dos seus visitantes.     

Concluindo, o turismo rural, se planificado, gerido e comercializado com cautela, pode não 

apenas satisfazer os visitantes, mas também fomentar o desenvolvimento económico, social e 

cultural do destino (Page & Getz 1997; Sharpley, 2005), e até ser decisivo para a retenção da 

população em algumas áreas rurais menos desenvolvidos (OECD, 1994), embora não deva ser 

encarada como a panaceia para a resolução de todos os problemas de todos os tipos de áreas 

rurais (Ribeiro 2003). A diagnosticada ausência de contributos significativos para o 

desenvolvimento das comunidades rurais onde surgem algumas ofertas de turismo rural (apesar 

de subsidiados por dinheiros públicos), tem suscitado um cepticismo crescente sobre o seu real 

potencial (Cavaco 1999; Ribeiro & Marques 2002; Walsmsley 2003) e justifica uma análise mais 

atenta sobre quais os factores capazes de induzir e potenciar o desenvolvimento sustentável com 

base no turismo rural. Alguns autores apontam, neste contexto, para a existência de uma ―massa 

crítica‖ de atracções, serviços e equipamentos no destino (Sharpley 2002), bem como para a 

forma como estes recursos são geridos e integrados numa oferta global atractiva (Sharpley 2005; 

Costa 1996; Breda et al 2006; Saxena et al 2007) e ainda a forma como este produto global é 

promovido e comercializado, de modo eficaz e competitivo, junto dos segmentos de mercado mais 

atractivos para o destino rural (Cai 2002; Kastenholz 2004, Kastenholz et al, 2006). 

No projecto proposto enfatiza-se a qualidade da experiência global de turismo rural como 

factor fundamental para potenciar um desenvolvimento sustentável do destino. Quais as condições 

que determinam como a experiência turístico rural global seja a mais satisfatória e enriquecedora, 

para todos os envolvidos e a vários níveis, é uma das questões chave do projecto de investigação 

que se apresenta seguidamente.  

 

 

UM PROJECTO DE INVESTIGAÇÃO SOBRE A EXPERIÊNCIA INTEGRAL DE TURISMO 

RURAL VISANDO O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
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A revisão da literatura sobre turismo rural mostra uma preponderância de estudos que se 

centram na comunidade rural ou no destino, preocupando-se sobretudo com a temática do 

desenvolvimento rural, havendo relativamente menos pesquisas que analisam o mercado de 

turistas rurais. A investigação de Saxena et al (2007) destaca-se, neste âmbito, como a mais 

completa, multifacetada e interdisciplinar, que contempla igualmente o turista, mantendo, contudo, 

a sua ênfase principal na perspectiva da comunidade rural e dos respectivos stakeholders locais.  

O projecto de investigação, aqui apresentado, caracteriza-se por uma abordagem 

multidimensional e interdisciplinar semelhante, mas distingue-se das restantes abordagens 

conhecidas pela sua ênfase na experiência global do turismo rural, como vivido pelo turista e 

partilhado, condicionado e proporcionado pelos stakeholders do destino bem como pelo contexto 

geográfico, natural e cultural. Deste modo, chama-se a atenção àquilo que por muitos é 

actualmente considerado o aspecto central do sucesso de um destino turístico: a criação de uma 

experiência turística global, integrada e apelativa (Stamboulis & Skayannis 2003), em contexto 

rural, que contemple os objectivos de desenvolvimento e o senso de identidade da comunidade 

local e tire o melhor proveito dos recursos endógenos existentes, visando claramente a 

sustentabilidade (Lane, 1994b). 

A questão como esta experiência turística é efectivamente vivida e percebida, quais os 

seus ingredientes, num contexto do lugar complexo, quais os seus determinantes e 

consequências, e como turistas e stakeholders locais interagem e participam activamente na 

criação desta experiência turística, é um assunto de pesquisa relevante, embora relativamente 

negligenciado na análise do turismo rural, e do turismo em geral. Sugere-se, por isso, como 

interessante e pertinente via de investigação, tanto por razões conceptuais como práticas. 

O projecto, intitulado ―Experiência global em turismo rural e desenvolvimento sustentável 

do destino‖xciv foi recentemente aprovado pela Fundação pela Ciência e Tecnologia, prevendo-se 

o sua início previsto em 2010 e uma duração de 3 anos, integrando várias etapas de pesquisa 

bibliográfica, documental e de campo, referentes a uma sólida conceptualização e identificação 

dos constructos centrais bem como de formas da sua medição e análise, à definição de 

metodologias de recolha e análise de dados primários, formas de integrar todos os resultados, 

discuti-los com os stakeholders do destino, de modo a validar e rever alguns, e finalmente à 

formas da divulgação dos resultados e discussão perante públicos diversos (profissionais, 

políticos, académicos), visando a sua consolidação e proceder à sua divulgação, no seio daqueles 

com responsabilidade no desenvolvimento de destinos turísticos rurais e daqueles que investigam 

o fenómeno.  

O projecto visa, como já referido, analisar a experiência turística rural, de forma integrada 

e multidisciplinar, em algumas comunidades portuguesas, ainda por definir na 1ª etapa do 

                                                           

xciv
 Título em inglês: ―The Overall Rural Tourism Experience and Sustainable Destination Development‖ 
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projecto, com distintas características em termos geográficos, culturais, políticos e económicos, 

que, por isso mesmo, condicionam experiências de turismo rural distintas. As diversas 

experiências são estudadas a partir de uma tripla abordagem: os turistas, as comunidades locais e 

os contextos turísticos de destino.  

Para tal, uma equipe multi-disciplinar constituída de investigadores, com distintas 

orientações e experiências científicas, desde a antropologia, a etnografia, a geografia, a 

agronomia, o planeamento regional, a gestão, a economia, o marketing, o comportamento do 

consumidor, a psicologia ambiental, a sociologia, a área do turismo e lazer e de estudos ruraisxcv, 

analisará a experiência do turismo rural, vivida e condicionada pelos distintos stakeholders na 

comunidade rural bem como moldado por um envolvente geográfico, natural, social, cultural, 

económico, político específico, de diversos ângulos, recorrendo a abordagens metodológicas 

distintas e complementares. A equipe de investigadores assegura assim uma abordagem multi- e 

interdisciplinar, particularmente adequada para o objecto de análise e potenciadora de abordagens 

inovadoras.  

Resultados parcelares serão sempre analisados de forma articulada, no sentido de 

compreender, da forma mais profunda e multifacetada possível, a essência, os determinantes e as 

consequências da experiência do turismo rural, tanto ao nível do turista como da comunidade 

acolhedora. Importa igualmente identificar a existência de conflitos de interesse, facilitadores e 

inibidores da criação de um produto turístico global, factores críticos de sucesso, com o objectivo 

final de contribuir com algumas das conclusões para uma orientação de estratégias e acções dos 

agentes do destino no sentido do desenvolvimento sustentável dos destinos turísticos rurais.  

A ênfase da pesquisa será colocada no turista que frequenta as comunidades rurais, 

procurando-se identificar e analisar os aspectos centrais da sua experiência, os seus 

comportamentos, motivações, percepções, emoções e atitudes. Neste contexto, consideram-se 

também as suas experiências prévias em termos de turismo rural, bem como dimensões da ―pós-

experiência‖, nomeadamente satisfação, recordação e passa-palavra. 

Por outro lado, a comunidade local em que decorre, que partilha e condiciona a 

experiência turística rural será igualmente objecto central de estudo, analisando-se os diversos 

actores presentes (e.g. agentes da oferta turística local, responsáveis pelo planeamento e gestão 

do território, comunidade local), no sentido de compreender a sua visão e contributo para aquela 

                                                           

xcv
 Investigadora principal e coordenadora do projecto é a Professora Doutora Elisabeth Kastenholz da 

Unidade de Investigação de Governança, Competitividade e Políticas Públicas da Universidade de Aveiro 
(GOVCOPP/ UA), participando ainda da mesma instituição os Professores Doutores Elisabete Figueiredo, 
Carlos Costa, Sandra Loureiro, Celeste Eusébio e Maria João Carneiro, bem como a Professora Doutora Ana 
Lavrador do Centro de Estudos de Geografia e Planeamento Regional (e-geo) da Universidade Nova de 
Lisboa, a Professora Doutora Joana Neves, do Centro de Estudos de Gestão do Instituto Superior Técnico 
(CEG-IST), os Professores Doutores Xerardo Pereiro e Carlos Marques, do Centro de Estudos 
Transdisciplinares para o Desenvolvimento da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro (CETRAD/ 
UTAD) e ainda as mestres e doutorandas Áurea Rodrigues do GOVCOPP/ UA e Maria Lúcia de Jesus Pato 
do Instituto Politécnico de Viseu. Consultor externo é o Professor Doutor Bernard Lane, da Red Kite 
Environmental Consultants, LEaP Research Centre, Lincoln University, New Zealand. 
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experiência. Será dada particular atenção às redes de oferta, existentes e potenciais, formais e 

informais, mais ou menos organizadas, que visem a promoção e a facilitação da experiência 

turística global em meio rural e que são activadas de modo particular por parte dos turistas na sua 

descoberta do mesmo.  

Finalmente, a experiência turística rural depende igualmente da existência de recursos e 

património (material e imaterial) dos destinos e ainda da sua integração numa experiência turística 

rural. Assim, impõe-se também um levantamento e uma análise aos elementos motivadores da 

visita turística (património cultural e natural) existentes nas comunidades locais, bem como das 

infra-estruturas e dos serviços que suportem a permanência dos turistas, e que podem até 

ultrapassar o âmbito local.   

Sendo uma abordagem multifacetada e interdisciplinar, a realização do projecto de 

investigação requererá o envolvimento de todos os investigadores, aproveitando-se a 

especialização e experiência de investigação particular de cada um, bem como das distintas 

perspectivas e metodologias de análise da mesma realidade. Prevê-se a criação de abordagens 

complementares que fazem tanto uso de métodos qualitativos e quantitativos das ciências sociais, 

como por exemplo a análise de conteúdo e de imagens pictográficas, as entrevistas, foros de 

discussão e inquéritos. Considerando o nível individual e comunitário (pequenas comunidades 

rurais) de análise, centrada numa compreensão de ―experiências‖, os métodos qualitativos 

parecem os mais adequados para adquirir uma compreensão aprofundada das realidades vividas, 

sentidas e percepcionadas por parte dos indivíduos em causa. Por outro lado, uma vez que se 

pretende abordar as populações de 3 comunidades rurais bem como uma grande parte dos seus 

visitantes, ao longo de um ano inteiro de recolha de dados, as quantidades de entrevistados em 

causa permitirão igualmente uma abordagem quantitativa, preparada, entre outros, com base em 

algumas das conclusões da abordagem qualitativa. Importa salientar que nenhuma das 

abordagens é considerada superior, prevendo-se o seu uso de modo complementar e mutuamente 

enriquecedor. A abordagem qualitativa permite uma compreensão mais profunda de dimensões 

psicológicas e sociais da experiência e de características muito específicas da sua vivência bem 

como do seu contexto concreto, enquanto que a abordagem quantitativa facilitará a clara 

identificação de padrões, relações estatisticamente validáveis entre variáveis, bem como a 

comparação entre grupos e áreas de estudo. 

Globalmente, podem distinguir-se 3 fases do projecto, parcialmente sobrepostos, a saber: 

1)  conceptualização e contextualização da pesquisa, 2) recolha e análise de dados e 3) 

integração e disseminação de resultados. Foram ainda identificados 10 tarefas associadas a estas 

fases que procuram apresentar e particularizar uma sequência lógica de questões de pesquisa 

que sugerem uma determinada cronologia e apontam simultaneamente metas a alcançar, num 

projecto muito complexo, por natureza do objecto de estudo, pela diversidade de contextos 

empíricos contemplados, que exigirão deslocações várias, encontros, entrevistas e foros de 
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discussão (caracterizados pelos imprevistos da sua organização), e pela variedade de abordagens 

científicas previstas, realizadas por um conjunto vasto de investigadores de diversas instituições 

(com cargos e compromissos diversos que poderão condicionar a ideal execução das tarefas). A 

função de coordenação e controlo criterioso da implementação de todas as tarefas no tempo 

previsto será, por isso, uma tarefa difícil, mas fundamental para o sucesso do projecto. Outro 

factor decisivo será o empenho e a disponibilidade de toda a equipe de investigação que se 

aventura num projecto ambicioso e de longa duração. Esta equipe será apoiada por um bolseiro 

de investigação a tempo inteiro e um outro durante parte do período, e prevê-se ainda a 

integração de alunos de mestrado no âmbito da realização das suas teses de mestrado. 

Finalmente será decisiva a disponibilidade de colaboração das comunidades em análise, pois sem 

interesse e compreensão da mais-valia de um estudo desta envergadura, o projecto será 

simplesmente impossível de realizar. 

NOTAS CONCLUSIVAS 

O meio rural tem vindo a atrair um crescente interesse por parte das populações urbanas 

à procura de novos e renovadores espaços de lazer, recreio e turismo. Esta procura dirige-se, 

efectivamente, não apenas a um determinado tipo de alojamento, mas resulta de um interesse em 

viver uma experiência global no e do meio visitado, meio esse com particularidades geográficas, 

naturais, sociais e culturais, que pode ter significados distintos para diferentes tipos de visitantes, 

bem como para os diversos agentes envolvidos na criação de uma oferta comercial a eles dirigida 

e ainda para as próprias populações residentes. Importa conhecer estes significados, a 

experiência procurada e vivida no meio rural, por parte dos vários intervenientes e condicionada 

por todo um conjunto complexo de condicionantes do lugar, de modo a optimiza-la, visando um 

resultado satisfatório para todos os envolvidos e ainda um desenvolvimento do turismo rural que 

contribua para o desenvolvimento sustentável do território rural em causa. 

O turismo em meio rural pode, efectivamente e se bem gerido, contribuir para este 

desenvolvimento sustentável, que garante para além da satisfação dos visitantes, qualidade de 

vida às comunidades residentes e a conservação de recursos naturais, cultuais e sociais, e tem, 

por isso, igualmente atraído interesse crescente por parte de políticos e académicos. Dada a 

complexidade do turismo em meio rural e a sua interacção com diversas outras actividades 

económicas, dimensões da vida comunitária e elementos do envolvente físico, construído e 

natural, esta forma do turismo pode, efectivamente, induzir o progresso económico, com 

interessantes efeitos multiplicadores na base económica local, contribuir para a criação e 

preservação de um ambiente natural saudável e esteticamente atractivo, para a conservação do 

património, bem como o reforço do sentido de identidade e desenvolvimento de capital social e 

resiliência da própria comunidade local, proporcionando assim qualidade de vida tanto a visitantes 

como à população residente, através de processos sustentáveis de desenvolvimento. 
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Contudo, o diagnóstico menos positivo sobre os reais contributos do turismo para algumas 

áreas rurais justifica uma análise mais profunda sobre as dinâmicas do turismo rural e os factores 

indutores de um turismo rural estimulador de um desenvolvimento local e regional sustentável. 

A ênfase do projecto de investigação aqui apresentado coloca-se na experiência global de 

turismo em meio rural, elemento fulcral da atractividade e competitividade de qualquer oferta 

turística, experiência complexa de um meio particular, distinto do meio de origem da maior parte 

dos visitantes, ao nível social, natural e cultural, e experiência simultaneamente partilhada e 

condicionada por um conjunto de agentes locais e pela própria população local, assim como 

moldada pelas características e recursos do meio físico envolvente.  

Neste sentido, a análise multi-disciplinar e integrada a desenvolver neste projecto, visa a 

compreensão aprofundada da experiência global em turismo rural bem como do potencial do 

destino em oferecer ao turista uma experiência global e multifacetada, através da construção de 

redes ao nível do destino que integrem diversos (e relevantes) recursos e agentes. Procurar-se-á 

identificar os factores críticos de sucesso no desenho e condicionamento da experiência turística, 

benéfica para todos que nela participam, na perspectiva de contribuir para o planeamento, gestão 

e marketing integrado dos destinos, visando o desenvolvimento sustentável. 
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1. INTRODUÇÃO 

A OCDE (1994) define turismo rural como ―tourism taking place in the countryside‖. Neste 

contexto a ruralidade é ―central and unique selling point in the rural tourism package‖ (OECD, 

1994, p.15). Assim, o turismo rural, ou se quisermos o turismo em espaço rural tal como se define 

em Portugal, deve localizar-se em áreas rurais e caracterizar-se por um espaço de mercado 

disperso e fragmentado que engloba alojamentos que apresentam características comuns: 

pequena dimensão, formas de exploração de tipo familiar, utilização de casas antigas, rústicas ou 

outras com valor ou interesse arquitectónico, situadas em zonas rurais ou integradas em 

explorações agrícolas, ou ainda em localidades de pequena dimensão.  

A nostalgia das origens, o apelo pelos aspectos mais básicos da vida e a necessidade de 

recuperar os antigos laços com a natureza constituem atractivos das áreas rurais, principalmente 

para aqueles que tem um estilo de vida urbano, anónimo, congestionado, extremamente 

organizado e cada vez mais complexo e desumano (Krippendorf, 1987). Contudo, a gestão dos 

alojamentos não deve descurar a qualidade dos mesmos e do serviço que presta. 

Não existe uma definição única de qualidade mas, neste estudo considera-se que se trata 

dum conjunto de características que possui um produto (bem ou serviço), assim como a sua 

capacidade de satisfazer as exigências do utente (Cuatrecasas, 1999), resolver um problema ou 

agregar valor para alguém. 

Tendo em atenção os princípios de gestão pela qualidade total, neste estudo tenta-se 

investigar a situação do turismo rural em duas regiões fronteiriças da Península Ibérica: Alentejo e 

Extremadura. O número de alojamentos rurais tem vindo a crescer, nos últimos anos, nestas duas 

regiões e tem aumentado o intercâmbio de turistas que pernoitam parte das suas férias em 

Espanha e outra parte em Portugal.  

2. VARIÁVEIS EM ESTUDO E MODELO PROPOSTO 

Neste estudo foi considerado um conjunto de variáveis referentes à gestão pela 

qualidade total, tendo como base a norma NP EN ISO 9001:2000 e a norma da qualidade para 

Casas Rurais do Instituto para la Calidad Turística Espanõla (ICTE):  
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 Compromisso dos alojamentos com a qualidade -o compromisso da direcção; definição, 

implantação e documentação de mecanismos de Gestão da Qualidade; política e objectivos 

da qualidade; identificação, planificação e documentação de acções e recursos para 

alcançar os objectivos da qualidade; revisão e actualização periódica da política e dos 

objectivos da qualidade. 

 Responsabilidade no âmbito da Gestão da Qualidade -a existência duma pessoa com 

autoridade e autonomia para assegurar a Gestão da Qualidade e informar sobre as 

necessidades de melhoria; a existência duma pessoa que na ausência da direcção assuma 

a responsabilidade sobre a qualidade dos serviços. 

 Gestão dos recursos materiais -se existe um controlo contínuo dos recursos; se estão 

definidos os requisitos dos materiais, dos produtos, dos serviços e dos fornecedores; se a 

relação com os fornecedores permite que estes garantam a qualidade dos recursos 

externos. 

 Conhecimento dos gostos, interesses e expectativas dos clientes -livro ou folha de 

reclamações; pesquisa de avaliação da satisfação no final da estadia; conversa informal; 

contactos por correio, Fax, correio electrónico; contacto com outros alojamentos rurais, com 

operadores turísticos e agências de viajem. 

 Segurança no trabalho e meio-ambiente -se existe atenção e preocupação com a segurança 

e saúde dos clientes e empregados; se existe uma clara preocupação com o meio 

ambiente. 

 Comunicação do alojamento ao público -se a informação contida nos suportes de promoção 

do alojamento e a transmitida por associações ou outras organizações intermediárias é 

controlada de modo a assegurar a veracidade.     

Alojamentos rurais com donos ou gestores que se encontram cientes da importância de 

gerir os seus estabelecimentos segundo critérios de qualidade irão estar comprometidos em 

oferecer equipamentos e um serviço com qualidade aos seus clientes. O comprometimento com a 

qualidade gera responsabilidade, pelo que os donos dos alojamentos ao se ausentarem dos 

mesmos tenderão a eleger um responsável pela qualidade e a descentralizar decisões de modo 

responsável. Tanto o compromisso, como a responsabilização geram preocupação com a 

segurança e meio-ambiente no alojamento (dos empregados e dos clientes); necessidade de 

conhecer os gostos e os interesses dos clientes; necessidade de controlar e actualizar a 

informação que chega ao cliente sobre o alojamento; assim como necessidade de definir os 

requisitos dos materiais e de controlar os seus fluxos. O modelo relacional é apresentado na figura 

1. 
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Figura 1. Modelo relacional da Qualidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3. METODOLOGIA 

Com o intuito de analisar o modelo proposto foi elaborado um questionário composto por 6 

partes, cada uma referente a uma das variáveis em análise, tendo como base a norma NP EN ISO 

9001:2000 e a norma da qualidade para Casas Rurais do (ICTE). Todos os itens do questionário 

destinavam-se a ser avaliados segundo uma escala de tipo Likert de 1 (em completo desacordo) a 

5 (em completo acordo). Tendo como referência os alojamentos rurais registados oficialmente nas 

duas regiões, à data do trabalho de campo, de acordo com dados da Região de Turismo de Évora 

e da Junta de Extremadura, foram seleccionados aleatoriamente 50 estabelecimentos no Alentejo 

e 60 na Extremadura, o que corresponde a cerca de um terço do total. Os alojamentos foram 

contactados, o estudo foi explicado aos donos ou aos responsáveis pelos alojamentos e o 

inquérito decorreu durante o mês de Dezembro de 2007.  

Os dados foram analisados recorrendo à técnica PLS (Partial Least Squares), a qual 

baseia-se numa combinação iterativa da análise de componentes principais e da análise de 

regressão e tem como objectivo explicar a variância das variáveis latentes (não observadas 

directamente) no modelo (Chin, 1998). Esta técnica está orientada para a predição e não para o 

ajuste das covariâncias das variáveis latentes, tal como sucede com a técnica desenvolvida por 

Karl Jöreskog and Sörborn. Para avaliar o poder de predição do modelo, o PLS usa indicadores 

como o R
2
 (coeficiente de determinação) e o Q

2
 (indicador de Stone-Geisser) (Barclay et al., 

1995). Tenenhaus et al. (2005) propuseram um indicador de bondade global do ajustamento 

(GoF), o qual varia entre 0 e 1: 

2. RdecomunalidaGoF   
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4. RESULTADOS  

A adequação do modelo de medida foi avaliada através da fiabilidade dos itens individuais e 

da validade discriminante das variáveis latentes (Hulland, 1999). Os itens (variáveis observadas) 

para não serem eliminados devem ter uma carga igual ou superior a 0.707 (Carmines & Zeller, 

1979).  

A consistência interna das variáveis latentes foi analisada por meio do Alpha de Cronbach. A 

fiabilidade composta (Composite reliability) permitiu analisar a fiabilidade das variáveis latentes. 

Segundo Nunnally (1978), este indicador deverá tomar valores superiores a 0.7, ou mesmo 0.8. 

Quanto à validade convergente, esta é avaliada mediante o valor de AVE, o qual deverá ser pelo 

menos 0.5.  

A tabela 1 mostra que três itens, correspondentes a variáveis latentes diferentes, foram 

eliminados (devido às cargas com valores inferiores a 0.707), mas as variáveis latentes têm 

consistência interna, fiabilidade e validade convergente. 

 

Tabela 1. Resultados do modelo de medida - Alentejo. 

Variável latente 
Carga 

(loading) 
do item 

Alpha 
Cronbach 

Fiabilidade 
composta 

AVE* 

Compromisso com a Qualidade  0.869 0.902 0.607 

C1-A direcção assume a responsabilidade da qualidade do 
serviço prestado 

a 
 

  

C2-Estão definidos e implantados mecanismos de gestão e 
organização que assegurem os níveis de qualidade 
estabelecidos. 

0.757 
 

  

C3-Os mecanismos de gestão que asseguram a qualidade 
encontram-se devidamente documentados.  

0.714 
 

  

C4-Estão definidos e difundidos a política e os objectivos da 
qualidade. 

0.836 
 

  

C5-A direcção do alojamento identifica, planifica e documenta as 
acções e os recursos para alcançar os objectivos da qualidade. 

0.866 
 

  

C6-A política e os objectivos da qualidade são revistos e 

actualizados periodicamente.  
0.807 

   

Responsabilidade  0.603 0.822 0.700 

R1-Existe uma pessoa com autoridade e autonomia para 
assegurar a gestão da qualidade e informar sobre as 
necessidades de melhoria. 

0.932 
 

  

R2-Existe no alojamento rural uma pessoa que na ausência da 

direcção assuma a responsabilidade sobre a qualidade dos 

serviços prestados. 

0.730 

 

 

 

Gestão de Recursos Materiais  0.674 0.821 0.610 

RM1-Existe um controlo contínuo do consumo de recursos. a    

RM2-Estão definidos os requisitos dos materiais, produtos, 
serviços e fornecedores necessários para prestar um serviço de 
qualidade. 

0.790 
 

  

RM3-A relação estabelecida com os fornecedores permite que 0.897    
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estes garantam a qualidade dos recursos externos.  

Conhecimento da Opinião e Sugestões dos Clientes  
0.564 

0.764 0.534 

MP-No momento de melhorar a prestação do serviço e/ou das 
instalações, as opiniões, reclamações e sugestões dos clientes 
são analisadas antes de empreender acções correctivas. 

0.927 
 

  

As opiniões, reclamações e sugestões são recolhidas através de:     

ORS1-Livro ou impresso de reclamações. a    

ORS2-Inquéritos de avaliação da satisfação no fim da estadia. 
0.695 

 
 

 

Segurança no Trabalho e Meio-ambiente  0.624 0.842 0.727 

SMA1-A forma como as diferentes actividades de prestação do 
serviço são realizadas tem em atenção a segurança e a saúde 
dos clientes e dos empregados. 

0.859 
  

 

SMA2-Existe uma clara preocupação com o meio-ambiente (ex: 

utilização de energias renováveis, separação de resíduos,etc.). 0.845 
  

 

Controlo da Informação  0.912 0.958 0.919 

I1-A informação própria contida em folhetos, guias turísticos ou 
em outros suportes promocionais é actualizada periodicamente 
para assegurar a sua veracidade. 

0.963 
   

I2-A informação transmitida por associações ou outras 

organizações intermediárias é controlada de modo a assegurar a 

veracidade. 

0.954 

   

* AVE Average Variance Extracted. a item eliminado. 

 No que diz respeito à região da Extremadura, a tabela 2 coloca em evidência que três 

itens tiveram de ser eliminados por a carga de cada um ser inferior a 0.707. 

Tabela 2. Resultados do modelo de medida – Extremadura. 

Variável latente 
Carga 

(loading) do 
item 

Alpha 
Cronbach 

Fiabilidade 
composta 

AVE* 

Compromisso com a Qualidade  0.938 
0.953 0.804 

C1-A direcção assume a responsabilidade da qualidade do serviço 
prestado 

A 
 

  

C2-Estão definidos e implantados mecanismos de gestão e 
organização que assegurem os níveis de qualidade estabelecidos. 

0.806 
 

  

C3-Os mecanismos de gestão que asseguram a qualidade 
encontram-se devidamente documentados.  

0.912 
 

  

C4-Estão definidos e difundidos a política e os objectivos da 
qualidade. 

0.904 
 

  

C5-A direcção do alojamento identifica, planifica e documenta as 
acções e os recursos para alcançar os objectivos da qualidade. 

0.922 
 

  

C6-A política e os objectivos da qualidade são revistos e 

actualizados periodicamente.  
0.935 

   

Responsabilidade  0.393 
0.764 0.620 

R1-Existe uma pessoa com autoridade e autonomia para assegurar 
a gestão da qualidade e informar sobre as necessidades de 
melhoria. 

0.846 
 

  

R2-Existe no alojamento rural uma pessoa que na ausência da 

direcção assuma a responsabilidade sobre a qualidade dos 

serviços prestados. 

0.724 

 

 

 

Gestão de Recursos Materiais  0.843 
0.927 0.864 
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RM1-Existe um controlo contínuo do consumo de recursos. A    

RM2-Estão definidos os requisitos dos materiais, produtos, serviços 
e fornecedores necessários para prestar um serviço de qualidade. 

0.942 
 

  

RM3-A relação estabelecida com os fornecedores permite que 

estes garantam a qualidade dos recursos externos.  0.916 

 

  

Conhecimento da Opinião e Sugestões dos Clientes  0.567 0.776 0.537 

MP-No momento de melhorar a prestação do serviço e/ou das 
instalações, as opiniões, reclamações e sugestões dos clientes são 
analisadas antes de empreender acções correctivas. 

0.800 
 

  

As opiniões, reclamações e sugestões são recolhidas através de:     

ORS1-Livro ou impresso de reclamações. A    

ORS2-Inquéritos de avaliação da satisfação no fim da estadia. 
0.726 

 
 

 

Segurança no Trabalho e Meio-ambiente  0.709 0.873 0.775 

SMA1-A forma como as diferentes actividades de prestação do 
serviço são realizadas tem em atenção a segurança e a saúde dos 
clientes e dos empregados. 

0.889 
  

 

SMA2-Existe uma clara preocupação com o meio-ambiente (ex: 

utilização de energias renováveis, separação de resíduos,etc.). 
0.871 

  
 

Controlo da Informação  0.812 0.911 0.936 

I1-A informação própria contida em folhetos, guias turísticos ou em 
outros suportes promocionais é actualizada periodicamente para 
assegurar a sua veracidade. 

0.950 
   

I2-A informação transmitida por associações ou outras 

organizações intermediárias é controlada de modo a assegurar a 

veracidade. 

0.978 

   

* AVE Average Variance Extracted. a item eliminado. 

 

Segundo Barclay et al. (1995), para se verificar a validade discriminante das variáveis 

latentes, a correlação de cada item com a respectiva variável latente deve ser mais elevada do 

que a estabelecida com outra variável latente. Mediante a observação da tabela 3 e de acordo 

com o critério apresentado podemos considerar que as variáveis latentes consideradas 

apresentam validade discriminante. 

 

Tabela 3. Correlações e correlações cruzadas entre variáveis. 

Item 

Controlo 
da 

Informação 

Conhecimento 
da Opinião e 
Sugestões 

dos Clientes Compromisso 

Gestão 
de 

Recursos 
Materiais Responsabilidade 

Segurança 
meio-

ambiente 

  Alentejo 

I1 0.963 0.548 0.614 0.649 0.805 0.684 

I2 0.954 0.644 0.585 0.672 0.711 0.582 

C2 0.509 0.608 0.797 0.614 0.398 0.524 

C3 0.337 0.472 0.784 0.539 0.362 0.302 

C4 0.431 0.566 0.836 0.576 0.645 0.703 

C5 0.457 0.630 0.867 0.594 0.632 0.615 

C6 0.636 0.609 0.807 0.718 0.627 0.601 
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RM2 0.437 0.635 0.647 0.790 0.479 0.385 

RM3 0.656 0.679 0.753 0.897 0.663 0.538 

MP 0.691 0.927 0.769 0.752 0.607 0.590 

ORS2 0.244 0.695 0.474 0.400 0.194 0.395 

R1 0.761 0.606 0.778 0.783 0.932 0.759 

R2 0.538 0.238 0.352 0.207 0.729 0.560 

SMA1 0.472 0.510 0.727 0.510 0.649 0.859 

SMA2 0.664 0.553 0.497 0.463 0.719 0.845 

 Extremadura 

I1 0.950 0.629 0.558 0.662 0.729 0.549 

I2 0.878 0.495 0.356 0.376 0.525 0.257 

C2 0.420 0.671 0.806 0.349 0.549 0.534 

C3 0.429 0.636 0.912 0.592 0.600 0.439 

C4 0.479 0.683 0.904 0.587 0.564 0.357 

C5 0.518 0.723 0.922 0.525 0.633 0.365 

C6 0.474 0.723 0.935 0.609 0.505 0.424 

RM2 0.531 0.549 0.619 0.942 0.352 0.253 

RM3 0.580 0.602 0.477 0.916 0.488 0.499 

MP 0.734 0.800 0.614 0.702 0.559 0.558 

ORS2 0.391 0.768 0.571 0.221 0.355 0.469 

R1 0.639 0.492 0.465 0.282 0.846 0.695 

R2 0.538 0.358 0.555 0.443 0.794 0.088 

SMA1 0.549 0.516 0.378 0.415 0.519 0.889 

SMA2 0.270 0.635 0.453 0.271 0.432 0.871 

  

Depois de analisado o modelo de medida prossegue-se com a análise do modelo 

estrutural. Para analisar o grau de significância dos coeficientes beta apresentados junto às setas 

das ordens causais na figura 2 e na figura 3 utilizou-se um processo de re-amostragem, designado 

por Bootstrap. Assim, 500 conjuntos de amostras foram criados de modo a obter 500 estimativas 

de cada parâmetro do modelo estrutural (Fornell and Larcker. 1981; Chin. 1998).  

 A figura 2 mostra que as relações de ordem causal entre o compromisso e o controlo da 

informação, entre a responsabilidade e a gestão de recursos materiais e entre a responsabilidade 

e a segurança e meio-ambiente não são significativas.  
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Figura 2. Resultados do modelo estrutural - Alentejo. 

 

No que concerne ao modelo estrutural para a região da Extremadura, a figura 3 permite verificar 

que a relação de ordem causal entre o compromisso com a qualidade e a segurança e o meio-

ambiente e entre o compromisso e o controlo da informação não são significativos Também, os 

caminhos estruturais responsabilidade → conhecimento da opinião dos clientes e 

responsabilidade → gestão de recursos materiais não são significativos. 

Figura 3. Resultados do modelo estrutural - Extremadura. 
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5. CONCLUSÕES 

 Os princípios da gestão pela qualidade total deixaram de ser aplicados exclusivamente ao 

sector secundário, para fazerem parte dos mecanismos de gestão do sector terciário.  

 Os alojamentos de turismo rural, embora sejam de pequena dimensão, com reduzido 

número de quartos e de empregados, não podem descurar os princípios da gestão pela qualidade 

total. Apenas uma oferta com padrões de qualidade, sem deixar de respeitar as características 

particulares de cada tipo de turismo, poderá ser competitiva. 

 Ter donos e gestores dos alojamentos comprometidos com a qualidade não é garantia de 

preocupação com a segurança e meio-ambiente, como ocorre nos alojamentos da Extremadura. 

Além do comprometimento é necessário haver uma verdadeira responsabilização com os 

diferentes princípios da qualidade total. 

 Donos e gestores que se sentem comprometidos com a qualidade não dão a devida 

atenção à informação sobre os alojamentos veiculada através de sites, brochuras ou outras 

formas de comunicação. Este aspecto verifica-se tanto em alojamentos da Extrenadura, como do 

Alentejo. Assim, os proprietários dos alojamentos devem estar mais conscientes que uma 

comunicação incorrecta, com informação desactualizada ou desadequada da realidade da 

experiência do serviço prestado no alojamento pode levar o potencial cliente a criar expectativas 

que não serão cumpridas ou, em alternativa, nem sequer considerarem o alojamento no conjunto 

de escolha para férias. 

 Todavia, o comprometimento com a qualidade implica ter interesse no conhecimento da 

opinião dos clientes. Dada a reduzida dimensão dos alojamentos, este conhecimento estabelece-

se, especialmente, através do contacto informal com os próprios clientes. Contudo, este contacto 

privilegiado com os clientes não deve colocar de parte a realização formal periódica de inquéritos 

de satisfação.          

 Para os alojamentos das duas regiões a responsabilidade não implica uma verdadeira 

preocupação com o controlo dos recursos materiais. No entanto, garantir a qualidade implica 

haver responsabilização pela escolha de fornecedores e de materiais (equipamentos, toalhas, 

lençóis, sabonetes, entre outros) e que estes se mantenham durante um período de tempo pré-

determinado. Os responsáveis dos alojamentos têm de se preocupar com os materiais e 

equipamentos que oferecem, sem descurar as características de ruralidade (rústico, natural, 

tradicional, entre outras).  
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INTRODUÇÃO 

O meio rural brasileiro passa, principalmente após a década de setenta, por mudanças 

significativas em seu espaço, não só econômicas, mas também sociais. Essas modificações vêm 

ocorrendo em virtude da modernização agrícola, que surge com a implementação de novas 

técnicas e de métodos de plantio e colheita, com inovações genéticas e com melhoramento na 

mecanização (Graziano Da Silva, 1999).  

A crise deste modelo produtivista faz surgir um novo contexto no meio rural, ancorado pela 

relação entre o rural e o urbano. Este espaço passa a ser não só agrícola, mas também cenário 

para o desenvolvimento de novas atividades e de multifuncionalidades, fazendo emergir uma nova 

concepção de meio rural, com um tecido econômico e social diversificado, com outro conceito de 

rural, uma ―nova ruralidade‖ (Wanderley, 2000). De tal modo, os espaços rurais são espaços de 

co-produção entre o homem e a natureza, propicia a geração de novas práticas, novos processos 

e novas formas de inovação, conectados aos territórios, ao saber e a cultura local (Ploeg, 2008). 

Neste ambiente brota um modelo de desenvolvimento rural com outros objetivos, ―como a 

produção de bens públicos (paisagem), sinergias com os ecossistemas locais, maior valorização 

de novos produtos e serviços, associados a novos mercados, tornando o espaço rural um ―espaço 

de consumo‖ de valores simbólicos e materiais, destacando-se as atividades do setor de serviços 

(turismo, gastronomia, ecoturismo) e do setor industrial, ou seja, uma diversidade multisetorial
xcvi

.   

Neste modelo o rural deixa de ser essencialmente local de produção de commodities 

agrícolas e passa a ser também local de novas possibilidades.  Estas possibilidades estariam 

relacionadas com um repertório diversificado de formas de reação e inovação, que vão desde 

estratégias de economização (agricultura de baixo custo) até formas de pluriatividade e de 

diversificação das fontes de rendas.  A justificativa para a diversidade deste repertório é que 

                                                           

xcvi
 Os estabelecimentos agrícolas de economia familiar multisetorial engendram altas densidades 

populacionais e dão flexibilidade ao mercado de trabalho, suavizando os impactos em períodos de 
desemprego. E estimulam comportamentos simultaneamente cooperativos e competitivos, muito imitados por 
outros agentes econômicos locais‖ (Veiga, 2001, p. 09). 
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ambientes diversificados, propiciam a otimização do uso dos recursos e uma melhor distribuição 

da renda dentro da família (Ploeg et al, 2004). 

Nesse sentido, pretende-se trazer à discussão a atividade turística como estratégia de 

diversificação das atividades produtivas no meio rural, como um dos ―jeitos‖ encontrados pelos 

agricultores para ―driblar‖ os problemas cotidianos que ameaçavam a gestão e a organização da 

propriedade. A análise parte de visões acerca de estudos realizados pelos autores no município 

de São José dos Ausentes, região dos Campos de Cima da Serra, noroeste do Estado do Rio 

Grande do Sul (RS-Brasil). Foram utilizados materiais empíricos coletados para o projeto de 

pesquisa intitulado ―Sementes e Brotos da transição: inovação, poder e desenvolvimento em áreas 

rurais do Brasil‖
xcvii

, coletados em oito propriedades no ano de 2009.  

A estrutura do presente artigo encontra-se da seguinte maneira: introdução, na primeira 

sessão tratou-se do referencial teórico sobre as atividades turismo e diversificação no meio rural; 

na segunda sessão buscou-se refletir com base nos dados empíricos, onde realizamos um 

panorama geral do turismo na região pesquisada; logo, analisou-se a participação dos atores 

sociais envolvidos, bem como das instituições; a quarta sessão trata dos resultados sociais, 

econômicos, ambientais e políticos da exploração do turismo rural nestas propriedades; e por fim, 

fazemos algumas reflexões para concluir o trabalho.  

 

TURISMO, INOVAÇÃO E DIVERSIFICAÇÃO DOS ESPAÇOS RURAIS 

Nos últimos anos vêm se apresentando um ampliado debate sobre as formas de 

organização da produção agrícola no meio rural.  Este debate está centrado na discussão acerca 

das alternativas de reprodução para além da atividade agrícola. Nesta perspectiva surgem 

reflexões sobre a importância das atividades não-agrícolas como forma de geração de emprego e 

renda e, consequentemente, de redução da pobreza e das desigualdades no meio rural brasileiro. 

No momento em que o agricultor assume novas atividades externas à agricultura, este 

ocasiona um conjunto de novas funções e significações do meio rural, não só econômicas, mas 

também sociais e culturais que refletem positivamente e/ou negativamente em todos os membros 

da família.  Para Schneider, ―à medida que as famílias conseguem ter um portfólio mais 

diversificado de opções de trabalho, tornando-se pluriativas, suas rendas tendem a se elevar, a 

adquirir maior estabilidade, e as fontes tendem a se diversificar‖ (Schneider, 2007, p. 22). 

A pluriatividade justifica-se como uma estratégia de diversificação rural sustentável e 

permite que os agricultores escolham seu próprio meio de vida e, consequentemente suas 

                                                           

xcvii
 Este projeto é financiado pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento científico e tecnológico (CNPQ) do 

Brasil. Coordenador do projeto professor Doutor Sergio Schneider.  
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representações socioeconômicas
xcviii

. Sua manifestação está relacionada, principalmente, a fatores 

como a nova estrutura do mercado de trabalho familiar, que em decorrência da mecanização 

agrícola possibilitou a liberação da mão-de-obra de alguns componentes familiares, sobretudo das 

mulheres e dos jovens. Para Ellis (2000) ―a diversificação dos meios de vida é definida como o 

processo pelo qual o grupo doméstico rural constrói uma crescente diversificação do portfólio de 

atividades e ativos para sobreviver e melhorar seu padrão de vida‖ (p. 15). A diversificação dos 

meios de vida resulta em complexas interações com a pobreza, podendo contribuir de várias 

formas: primeiro, com a distribuição de renda, pois existe uma correlação positiva entre a 

superação da pobreza por parte das famílias rurais e a diversificação de seus meios de vida; 

segundo, com a produtividade rural, cuja diversificação de dentro da unidade de produção, muitas 

vezes, acontece associada às contribuições de segurança de renda doméstica melhoradas pela 

diversificação fora da porteira da propriedade rural; terceiro, com o meio ambiente, pela redução 

da necessidade dos agricultores menos capitalizados super explorarem o solo agrícola para levar 

a cabo práticas extrativistas do local para a sobrevivência; quarto, com as relações de gênero, ao 

melhorar a distribuição da renda dentro da família; e, quinto, com maior segurança aos efeitos 

macroeconômicos, isso porque, com a relativa liberalização de preços e mercados, a 

diversificação pode reduzir seus efeitos imediatos que poderia ocorrer caso fosse dependente de 

apenas uma estratégia de renda (Ellis, 2000).  

Na perspectiva deste autor, a diversificação implica na constituição de um repertório de 

estratégias definidas pelo próprio grupo doméstico, levando em consideração os contextos 

produtivos, devendo ser entendida a partir da heterogeneidade do tecido social no meio rural, que 

tem como resultado um grande número de formas de meios de vida (livelihoods), isto é, em 

diferentes formas de inovação nas práticas produtivas, nas interfaces entre mercados e 

consumidores, nas normas e nas instituições.  

É na busca desta diversidade multisetorial, que os agricultores acionam algumas 

estratégias de inovação. A inovação, nesse sentido, ―não se refere simplesmente a produtos ou 

tecnologias, mas também a processos e modos de inovação, de desenvolvimento econômico, 

organização social, educação e criação de habilidades‖ (Dargan e Shucksmith, 2006; p. 6). As 

inovações permitem o surgimento de novos mercados e desenvolve novas cadeias de suprimento 

e de produção, diversifica a economia local, cria novas redes e relações sociais, dissemina 

conhecimentos, soma esforços entre atores e instituições, etc. Para Dargan e Shucksmith, (2006) 

as inovações estão sendo desenvolvidas potencialmente em três direções principais que são: (a) a 

diversificação das economias locais; (b) a intensificação das interações entre o contexto local e 

                                                           

xcviii
 Ellis (2000) considera ainda que a definição de estratégias dos meios de vida está relacionada com as 

necessidades e as escolhas dos indivíduos, sendo que na primeira as ações são involuntárias e são 
adotadas como uma reação a outros condicionantes, isto é, uma reação ao capital natural, capital material, 
entre outros; já na segunda, as ações são voluntárias ou proativas, estabelecidas com o intuito de aumentar a 

diversidade dos ativos e capitais existentes, como a diversificação das fontes de renda, aumento do capital 
físico e material, etc. 
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global e; o estreitamento de relações entre os atores locais em direção a novas relações locais e 

na construção de sinergias entre estes.  

Estas condições, conforme Dargan e Shucksmith (2006), são facilitadas a partir do 

envolvimento dos atores locais e sua difusão está diretamente relacionada à relação entre as 

instituições, as políticas de inovações para promover a competitividade, os sistemas educacionais, 

do capital social, entre outros aspectos e tem na perspectiva orientada ao ator
xcix

 como uma de 

suas sustentações teóricas (Ploeg, et.al.2004).  

Estes (os atores) são importantes pelas suas habilidades e conhecimentos, necessários 

na busca por mudanças de nível local. Para estes autores (Ploeg, et.al.2004) o conhecimento é 

uma nova fonte de recursos que mobiliza as capacidades e transforma a estrutura das agendas 

políticas. O conhecimento local é um dos principais recursos utilizados na formatação do produto 

turístico rural. O Saber-fazer, sobretudo das mulheres, é peça chave no desenvolvimento do 

turismo de base local. Essa capacidade está relacionada com o que os autores chamam de 

farmers‘ knowledge, ou seja, o conhecimento dos agricultores. São os farmers‘ knowledge que 

potencializam a produção de novidades e as inovações no meio rural, ou seja, a produção de 

novidade está muito inter-relacionada com, e emerge do, e resulta num tipo de conhecimento que 

é o conhecimento local (PLOEG et al., 2004). Uma novidade pode ser uma modificação dentro de 

uma prática existente ou pode consistir em uma nova prática e surge das inter-relações, sendo 

desenvolvida em um local determinado e em outro não, podendo ser promissora ou não. Isso 

também acontece no turismo rural. Seu desenvolvimento depende das características locais, da 

paisagem natural, do ambiente cultural, da organização do trabalho familiar e sua exploração pode 

ou não ser promissor.  

É nesse sentido, que o estudo centrado nos atores irão revelar não só a criatividade e a 

experimentação desenvolvidas por agricultores, como também sua capacidade contínua de 

absorver e re-trabalhar idéias externas e tecnologias, de forma tal que se torna impossível 

caracterizar um elemento particular como pertencente à ciência popular ou à ciência dos cientistas 

(Ploeg et al. 2004). Aqui, a inovação é entendida como uma coisa que vem de dentro para fora, 

trazida por atores locais e não pelas instituições alheios à comunidade, ou seja, desconhecidos. 

As inovações são trazidas a partir das discussões realizadas pelos atores locais, sendo eles 

agente ativos no processo de tomada de decisão. No entanto, as experiências tem demonstrado 

que a participação das instituições é inevitável neste processo. Segundo as definições do 

Programa LEADER
c
, a inovação está ligada à formação de redes de atores locais e/ou de relações 

locais entre atores sociais e instituições, ou seja, segundo este entendimento uma inovação para 

                                                           

xcix
 Essa perspectiva prevê que se leve em consideração o conhecimento adquirido do agricultor, seja por 

meios técnicos ou populares durante toda sua trajetória de vida. 
c
 Ligação entre ações de desenvolvimento da econômica rural (LEADER). Programa que se desenvolveu de 

1991 a 2006 no âmbito da União Européia e visava congregar instituições, pesquisadores e avaliar 
experiências novas e diferentes no espaço rural europeu.  
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ocorrer (―nascer‖) prescinde de atores e instituições interligados por algum tipo de relação social, 

seja ela produtiva, organizacional, de processo, de trabalho, etc. (Dargan e Shucksmith, 2006). 

 Esta relação com as redes e com as instituições são percebidas nas iniciativas de turismo 

desenvolvidas no meio rural gaúcho. A inovação do turismo no RS tem sido fomentada, 

especialmente, pelas instituições não governamentais incentivadoras do desenvolvimento de 

pequenas empresas e pelas instituições de extensão rural, como a EMATER/ASCAR. Essa 

realidade não é diferente nos Campos de Cima da Serra. Nesta região, a participação das 

instituições locais como Prefeituras Municipais, EMATER/ASCAR e SEBRAE tiveram papel central 

no desenvolvimento e consolidação do turismo nesta região. Foram elas, também, que 

organizaram o turismo rural em redes, através da elaboração da Rota Turística Campos de Cima 

da Serra, bem como roteiros turísticos. A formação de redes no turismo rural é uma forma de 

consolidação do produto turístico e, também, um meio facilitador nas estratégias de marketing e 

divulgação do local (Lunardi, 2007).  

O turismo rural
ci
 surge no Brasil, principalmente pós-década de 90, primeiramente nos 

Estados do sul avançando por quase todo o território brasileiro rapidamente. A experiência 

pioneira no Brasil foi na cidade de Lages-SC, na fazenda Pedras Brancas. Pode ser 

compreendido, de um lado, como uma resposta à reestruturação da economia sob os efeitos da 

globalização, sendo o aparecimento das atividades não agrícolas uma destas dimensões. Por 

outro lado, é uma atividade que sofre a influência das mudanças sociais relacionadas à redução 

das jornadas de trabalho promovidas pelos incrementos tecnológicos crescentes e o aumento do 

tempo livre dos indivíduos, assim como elevação da expectativa de vida das pessoas e das 

alterações nos padrões de consumo, que voltam-se crescentemente às amenidades e aos bens 

não tangíveis. 

Para Almeida (2000, p. 07) o ―turismo rural é conhecido como a atividade turística que 

ocorre na zona rural, integrando a atividade agrícola pecuária à atividade turística. É um fenômeno 

social que consiste no envolvimento dos indivíduos ou grupo de pessoas, gerando múltiplas inter-

relações de importância social, econômica e cultural‖. Esta atividade, assim como outras 

atividades não agrícolas, tem se tornado uma opção viável de complementação de renda. No 

entanto, assim como em toda inovação, os riscos com sua implantação são altos. Para Almeida 

(2000, p. 09) ―a relativa inexperiência do homem do campo com uma atividade não tradicional, 

aliada ao desconhecimento das especificidades do turismo rural‖ geram situações desfavoráveis 

ao desenvolvimento da atividade turística.  

                                                           

ci
 O turismo rural refere-se ao conjunto de modalidades de empreendimento e serviços turísticos oferecidos 

no espaço rural, como agroturismo, turismo ecológico, turismo cultural, turismo gastronômico, hotéis fazenda, 
restaurante, entre outros. Para Tulik (2003) o turismo rural é uma expressão empregada, geralmente, de 
modo extensivo a qualquer atividade turística no espaço rural. Identifica-se com Turismo no Espaço Rural e 
Turismo nas Áreas Rurais, ambos os termos utilizados como sinônimos.  
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Experiências analisadas pelos componentes do grupo de estudos ―Mercados não-

agrícolas rurais‖ tem demonstrado que o turismo rural possibilita a valorização da produção 

primária original, gera empregos, valoriza o trabalho do homem do campo, agrega valor à cultura e 

à identidade do homem rural, revitaliza a economia local, revaloriza o patrimônio arquitetônico e 

cultural, gera alternativas de desenvolvimento psicossocial de mulheres, jovens e idosos, resgata 

as raízes rurais, insere mulheres e jovens no mercado de trabalho, socializa as mulheres rurais, 

etc. (Blos, 2005; Elesbão, 2005; Silva, 2005; Fuck, 2005, Lunardi, 2007). Estudos realizados por 

Ventura et. al (2002) também demonstraram a importância do turismo rural no aumento de renda 

das famílias, no aumento das oportunidades de emprego e nas funções sociais das comunidades 

rurais.  

Mediante as considerações acima, podemos concluir que o turismo rural pode apresentar-

se como uma estratégia viável de reprodução social, econômica e cultural das populações rurais. 

Contudo, ele não deve ser a única alternativa de desenvolvimento rural, pois sua afirmação e 

consolidação estão atreladas às especificidades de cada território e ao aproveitamento das 

potencialidades e oportunidades que cada espaço oferece, ou seja, deve haver relação direta 

entre o turismo e as características sociais, econômicas, culturais e ambientais/ecológicas de cada 

local. Sobretudo, é importante ter-se a consciência de que o turismo rural não é uma ―salvação‖ 

para o meio rural, mas uma, entre tantas, estratégias de diversificação da economia familiar e 

local
cii

.  O estudo analisado neste artigo traz o turismo rural como uma inovação desenvolvida 

pelos agricultores da região dos Campos de Cima da Serra diante das dificuldades de reprodução, 

especialmente econômica, da atividade pecuária. 

 

TRAJETÓRIAS DO TURISMO RURAL NOS CAMPOS DE CIMA DA SERRA 

A região de estudo tem como característica agrícola o cultivo de batata inglesa, da maçã, 

a pecuária de corte, a fabricação artesanal do queijo serrano e a extração de madeira (pinus). A 

partir, sobretudo da década de 80, estas culturas declinam nesta região, motivados por diversos 

fatores, como a queda no preço dos produtos, falta de incentivo de políticas públicas, o 

endividamento dos agricultores, etc. É nesse ambiente que alguns agricultores buscam novas 

atividades produtivas, como o turismo rural. No início, ele era considerado como uma atividade 

econômica complementar à pecuária, mas logo, em muitas propriedades tornou-se a principal 

fonte geradora de riqueza, não só econômica, mas também social e cultural, sendo hoje, uma das 

principais atividades econômicas do município.  

                                                           

cii
 Falamos em economia local quando nos referimos aos incrementos de renda deixados pelo turista no 

comércio local (supermercados, postos de gasolina, farmácias, etc.) e para as famílias envolvidas direta e 
indiretamente com a atividade, como aquelas fornecedoras de mão de obra, produtos e matéria prima.  
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As experiências de turismo rural iniciaram na região em 1993, sendo a primeira 

propriedade a abrir as porteiras a Fazenda dos Ausentes
ciii

. Segundo relatos do proprietário, no 

início a iniciativa teve muita resistência da comunidade local e da própria família:―[...] todo mundo 

contra...a sociedade também....porque eu ia transformar demais, modificar demais a propriedade e 

a própria história e que pra surpresa deles foi ao contrário, houve uma maior preservação um 

maior regate da história, e que hoje ta trazendo até um acervo...ninguém quiz me ajudar, nem 

trabalhar, eles achavam o fim da picada trabalhar para pessoas estranhas...além disso a 

sociedade também..[...]‖(Sr. Ariovaldo
civ

). 

Porém, passados alguns anos, a atividade se apresentou como viável/sustentável, 

econômica e ambientalmente. O fluxo de turistas aumentou e o turismo ganhou um ―voto de 

confiança‖. A aparição das paisagens da cidade, especialmente dos canyos, em novelas e 

minisséries da Rede Globo de Televisão, colocaram em evidência o município e a região dos 

Campos de Cima da Serra. A partir deste momento mais fazendas abriram suas porteiras para 

receber os turistas (―forasteiros‖) e hoje o município conta com mais de 10 pousadas, rurais e 

urbanas, sendo que a previsão do setor público local é de que mais empreendimentos venham a 

aderir a atividade com a conclusão de uma das principais vias de acesso ao município (Bom Jesus 

- São José dos Ausentes).  

Selecionamos para esta pesquisa oito
cv

 pousadas fazenda no município de São José dos 

Ausentes, sendo a composição dos respondentes composta por quatro homens e quatro 

mulheres, pertencentes à faixa etária dos trinta aos sessenta anos de idade. Dos entrevistados 

apenas um não é casado, sendo que os casados possuem de dois a três filhos. As propriedades 

referidas na pesquisa estão classificadas desde pequena propriedade até latifúndio, evidenciando 

a atividade turística como uma forma de diversificação produtiva não apenas para a pequena 

propriedade, mas também para a grande propriedade, que também enfrenta a crise agropecuária. 

Os motivos pela busca da inovação do turismo rural deu-se, primeiramente, pelo valor 

econômico, ou seja, uma forma de complementar a renda como relata um dos entrevistados: ―[...] 

pelo rendimento, para subsistências, busquei minha subsistência... precisava de uma atividade 

nova, sai de uma atividade para outra, o turismo. O turismo hoje é mais forte dentro da 

propriedade. Na verdade, nós somos em cinco irmãos , tava se tornando difícil viver no campo, por 

não ter alternativa de renda...o clima aqui é muito desfavorável...foi um incremento, pra melhorar a 

renda da fazenda...a pecuária continua, mais fortalecida, porque investimos o dinheiro do turismo 

na pecuária‖ (Sr. Ademar). Outros motivos foram citados ainda, como busca pela qualidade de 

vida, exigência da demanda e para não deixar o meio rural e ir para o meio urbano.  

                                                           

ciii
 Contam os moradores e os livros de registros históricos que a Fazenda dos Ausentes era o maior latifúndio 

do Estado do RS no século VXIII, sendo esta também que deu origem ao nome da cidade.  
civ

 Os nomes utilizados neste trabalho são fictícios, no intuito de mantermos o anonimato dos participantes da 
pesquisa.  
cv

 O recorte do objeto deu-se pelos objetivos do projeto.  
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A atividade turística foi uma atividade pensada, na maioria das vezes, pelo grupo familiar, 

seja ele constituído apenas por marido e mulher ou pelo casal e filhos. Nesses casos, a 

participação do restante da família, ou seja, de outros grupos familiares pertencentes da mesma  

genealogia (como pais, avós, tios, etc..), foram os principais incentivadores no desenvolvimento da 

atividade, juntamente com o setor público local, que aqui neste município se reflete através da 

Prefeitura Municipal (SETUR). Abordaremos com maior detalhe essa participação no item que 

segue.  

 

Os atores sociais locais  

 A iniciativa do turismo rural na região aqui pesquisa teve uma forte influência dos atores 

sociais locais. Falaremos, brevemente, dos agentes que consideremos fundamentais nesse 

processo de inovação. Como já exposto, acima, o turismo rural surge na região a partir do 

enfraquecimento da atividade agropecuária, que culminou no empobrecimento das famílias rurais. 

Necessitados de reagirem a esse panorama, os agricultores buscaram novas estratégias de 

reprodução econômica e social, além da atividade agrícola. No primeiro momento o turismo era 

atividade de renda complementar para as famílias, mas logo, em muitas propriedades tornou-se a 

principal fonte geradora de riqueza, não só econômica, mas também social e cultural.  

Tendo em vista esta nova estratégia de desenvolvimento para o meio rural local, 

agricultores, instituições, organizações e associações municipais e estaduais lançaram mão de um 

repertório de estratégias no intuito de promover a atividade turística. Essas iniciativas culminaram 

na estruturação da rota turística ―Campos de Cima da Serra‖
cvi

.  Nesse processo, diferentes atores 

tiveram diferentes papéis, sendo estes complementares. Iniciaremos com os agricultores. Nesta 

análise, podemos dividi-los em duas categorias: os empreendedores e os empregados.  

Os empreendedores foram os agentes centrais neste processo de desenvolvimento rural 

baseado em atividades não agrícolas, destacando a participação das mulheres neste processo. 

Na maioria das propriedades pesquisadas a iniciativa pela inovação partiu das mulheres, que 

vendo a situação de vulnerabilidade e de crise da agricultura acionaram novas estratégias de 

sobrevivência para a família. Esse fato resultou na inserção das mulheres no mercado de trabalho 

na região, onde atuam como agentes centrais na maior parte dos empreendimentos turísticos. O 

                                                           

cvi
 A Rota Campos de Cima da Serra está localizada a noroeste do Estado do RS, na parte mais alta do 

Estado. Fazem parte da Rota nove (9) municípios: Bom Jesus, Cambará do Sul, Esmeralda, Jaquirana, São 
Francisco de Paula, São José dos Ausentes, Monte Alegre dos Campos, Muitos Capões, Vacaria. A criação 
da Rota foi impulsionada pelas belas paisagens naturais da região, pois nesta região estão localizados 
canyons do Parque Aparados da Serra e dos canyons do Parque Itaimbezinho. A Rota se constitui 
juridicamente como uma associação civil na forma de um consórcio, sem fins lucrativos. A idéia da criação do 
consórcio de Desenvolvimento Sustentável da Região dos Campos de Cima da Serra ou da Rota dos 
Campos de Cima da Serra, nasceu de conversas entre os prefeitos municipais e representantes da 
Secretaria de turismo gaúcha. Em 2001 foi criada então a Rota com o objetivo de desenvolver as 
potencialidades turísticas dos municípios consorciados.  
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envolvimento delas na atividade turística tem várias motivações, entre elas a necessidade de 

diversificação das fontes de renda familiar e a busca de atividades que permitam construir maiores 

níveis de autonomia frente às relações desiguais de gênero. 

A similaridade entre as atividades para manter o turismo e os afazeres domésticos leva à 

interpretação de que o trabalho realizado pelas mulheres no turismo seria equivalente ao trabalho 

doméstico ampliado. Esse fator também justificaria o envolvimento natural da mulher nesse ramo. 

Outra interpretação relacionada a essa suposta analogia com a atividade doméstica é que o 

turismo rural não exigiria elevado nível de qualificação, já que poderia ser desenvolvido com os 

conhecimentos previamente adquiridos pelas mulheres. Assim, elas podem combinar as 

atividades domésticas com as atividades relacionadas ao turismo.  Para Peréz e Valiente (2000 in 

Garcia Ramon e Ferré, 2000), a dedicação que o turismo exige se encaixa perfeitamente ao perfil 

das mulheres, porque lhes permite continuar com sua função principal, a doméstica.  

As mulheres valorizam a oportunidade de trabalho no turismo rural, pois ele contribui para 

o bem-estar econômico da família, sem que ela tenha de sair de casa: ―[..] a parte econômica 

conta muito, porque tu não vai fazer um trabalho se não é bem remunerado, tu não tem prazer. 

Pode até iniciar, mas não tem prazer em continuar [...]‖ (Srª. Augusta).  Para as mulheres essa 

nova reestruturação/ organização do trabalho familiar gerou resultados além do valor econômico. 

A valorização do trabalho trouxe consigo a inserção destas mulheres na organização social da 

propriedade e da comunidade local possibilitando a socialização destas mulheres, mudando sua 

dinâmica social, econômica e cultural e também das famílias envolvidas. A partir das relações com 

os turistas a mulher abriu seu ―leque‖ de oportunidades culturais, sociais e econômicas, 

possibilitando ainda, que elas melhorassem seu relacionamento com pessoas estranhas à família, 

além de participar de atividades em instituições e organizações que antes não era possível 

(Rivera, 2000 in GARCIA RAMON E FERRÉ, 2000).  

No entanto, a importância delas nem sempre é reconhecida, podendo ocorrer três 

situações típicas: 1) elas permanecerem sendo consideradas ajudantes, ou seja, como sujeitos 

socialmente ocultos (assim como costuma ocorrer na produção agrícola); 2) mesmo assumindo 

integralmente a responsabilidade pela atividade, continuam sendo consideradas dependentes, já 

que o turismo é frequentemente visto como ocupação complementar; 3) elas assumem o status de 

empresária do meio rural ou empresária do turismo, quando são reconhecidas como responsáveis 

pela administração e gestão da atividade turística. 

A segunda categoria de agricultores, os empregados, é fundamental para o 

desenvolvimento do turismo nesta região. São eles que fornecem mão-de-obra, tanto permanente 

quanto temporária, e também a matéria-prima quando a propriedade receptora não produz o 

suficiente. A maior parte dos empreendimentos pesquisados possui empregados temporários, 

sendo estes membros da família, como primas, tias (os), mãe, pai ou vizinhos que não estão 
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diretamente envolvidos com o turismo. O interessante nesta região é observar que as relações de 

parentesco, compadrio e vizinhança promovem as transações mercantis neste espaço, seja por 

meio da troca, da reciprocidade ou mercantil, tanto de produtos quanto de serviços. 

Outro agente chave no desenvolvimento do turismo rural são os turistas, são eles que 

incentivaram, direta ou indiretamente, a oferta de serviços e produtos turísticos. Os turistas 

surgem nas propriedades estudadas como um ―agente invasor‖ que modifica a dinâmica familiar e 

da comunidade local. No primeiro momento eles não eram bem vindos, especialmente na visão 

daqueles que não estavam envolvidos com o turismo.  Estes agricultores acionaram, então, 

dispositivos em resposta à sua insatisfação com a presença destes turistas. Logo, 

compreenderam que os turistas poderiam dinamizar a economia local com entrada de renda e de 

melhoria na infraestrutura local.  

 

As instituições 

Além do envolvimento dos agricultores e dos turistas podemos ainda citar três instituições 

que foram fundamentais no desenvolvimento da inovação turismo rural no município estudado e 

também na região: a prefeitura municipal, o Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas no 

Rio Grande do Sul (SEBRAE-RS) e a Associação Riograndense de empreendimentos de 

assistência técnica e extensão rural (EMATER/ASCAR-RS).  

A prefeitura de São José dos Ausentes, especialmente através da Secretaria de turismo, 

teve papel fundamental na formatação do turismo rural no município. Surge de iniciativas deste 

órgão o interesse em divulgar o município para o resto do país. Através de trabalhos realizados 

pela prefeitura municipal em parceria com a EMATER/ASCAR/RS, com a Secretaria de estado da 

Cultura do RS e com a Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), através da 

Faculdade de biblioteconomia e comunicação (FABICO), surgem projetos como o Projeto de 

turismo rural e ecológico, o Projeto Graxaim carçado, o Projeto Selo Municipal de qualidade, o 

Projeto São José dos Ausentes, povo e paisagem, que resultaram em pontos positivos para o 

turismo. A prefeitura tem tido forte presença nas questões referentes à infraestrutura local, como 

na manutenção de estradas. Outra ação importante dessa instituição tem sido seu papel como 

divulgador do município. Foram e estão sendo realizadas diferentes ações de divulgação 

impressa, online e visual. A cidade já foi palco de diversas reportagens, como o ―Destino 

Fantástico‖ e a gravação de minisséries e novelas globais, bem como publicações em revistas 

nacionais sobre o tema.  

 Já a atuação do SEBRAE deu-se na elaboração e consolidação do projeto ―Rota Campos 

de Cima da Serra‖, prestando assessoria técnica aos empreendedores, bem como proporcionando 

cursos específicos da área e divulgando o roteiro em nível nacional e internacional. A atuação da 

Emater/Ascar, deu-se em nível local, sobretudo na adequação e organização das propriedades 

para a recepção de turistas. Nesse sentido, os técnicos da Emater realizaram cursos de 
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atualização na área do turismo para melhor colaborar com os novos empreendedores. Além disso, 

a Emater tem sido importante agente no acesso ao crédito rural (PRONAF), onde uma das linhas 

é o Pronaf agroindústria, onde está incluído o turismo rural, e o Pronaf Agregar.  

 Além dessas instituições citadas acima, ainda temos as Associações ligadas ao turismo na 

região, entre elas a associação das Pousadas e o conselho da Rota dos Campos de Cima da 

Serra. A atuação destas associações dá-se no âmbito das reuniões, onde, geralmente o 

presidente é destinado a participar de eventos, reuniões fora do estado, com demais 

empreendimentos do setor, com instituições, etc. A atividade associativa tem se demonstrado na 

região como fator decisivo no desenvolvimento do turismo.   

 

Os processos sociais, econômicos, ambientais e políticos da experiência 

 A experiência de São Jose dos Ausentes trouxe algumas reflexões sobre aspectos que 

consideramos de fundamental importância na busca pelo desenvolvimento rural sustentável. 

Podemos constatar, inicialmente, que há uma grande preocupação, não só dos agricultores, mas 

também das instituições e organizações envolvidas com a questão ambiental. Os dados coletados 

nos apontam para uma mudança de comportamento significativa depois da inserção no turismo, 

como relata Sr. Ariovaldo: [...] ―sempre tive uma preocupação, mas não tinha essa visão tão 

ampla, hoje tenho uma visão mais profunda...hoje jamais plantaria pinus...hoje tenho outra 

consciência....mas a gente não tinha assim numa amplidão maior, tinha mais no foco em que tava 

fazendo, mas hoje com o turismo, com o turista, a gente tem uma panorâmica geral de 

preservação e de meio ambiente [...]‖.  

Outra mudança significativa diz respeito aos resíduos sólidos gerados nas propriedades. 

Com a pecuária não havia a preocupação de separar e dar o destino adequado ao lixo seco, 

sólido e orgânico da propriedade. Hoje essa percepção é bastante diferente. No caso do esgoto 

cloacal, todas as pousadas aderiram ao uso de coletadores, a fosse ecológica
cvii

. Antes de 

aderirem à fossa ecológica o esgoto da propriedade era despejado a céu aberto, tendo como 

destino, muitas vezes o leito dos rios. Quanto ao lixo seco consumido na propriedade, o que era 

antes enterrado ou queimado, hoje é recolhido, separado, reciclado ou entregue no centro urbano 

para a coleta e destino adequado. O lixo orgânico ainda é utilizado na preparação de adubo 

orgânico ou na alimentação de animais.  

Quanto aos aspectos econômicos, os entrevistados são enfáticos em assinalarem a 

importância do turismo na dinâmica econômica do município e das famílias envolvidas na 

atividade, conforme relato do Sr. Ariovaldo: [..] O turismo hoje é mais forte dentro da 

propriedade....foi um incremento, pra melhorar a renda da fazenda...a pecuária continua, mais 

                                                           

cvii
 A fossa ecológica é um trabalho realizado pela Emater-RS.  
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fortalecida, porque investimos o dinheiro do turismo na pecuária [...]. O turismo trouxe mais 

recursos para o município, e isso incrementou o mercado local, a venda de produtos locais, o 

aumento no número de empregos familiares e temporários, melhorias na infraestrutura da cidade, 

valorização de produtos locais e do patrimônio natural e cultural da cidade.  

Outra mudança percebida pelos entrevistados foi em relação à vida social. O contato com 

pessoas de diferentes culturas possibilitou ampliar sua rede de relações e também conhecer 

diferentes culturas e lugares sem sair de casa, como destaca a Senhora Maria: ―[...] o turismo 

apagou muito essa imagem de tu viver solitário....tu acaba tendo contato com pessoas, e 

conversando e essas pessoas te passam tantas coisas positivas pra tua vida...isso, o contato com 

pessoas bacanas, que trazem fortalecimento pra teu dia a dia...cada vez faz tu manter mais a 

chama viva, a cultura....o turismo só trouxe coisas positivas pra nós‖. Além disso, o turismo 

proporcionou às pessoas envolvidas mais acesso a informações sobre meio ambiente, 

tecnologias, alimentação, saúde, educação, etc. Esse acesso a informações tem sido considerado 

como um dos pontos positivos da inovação. Quanto à alimentação pode-se constatar uma maior 

preocupação com a higiene na preparação dos alimentos e com a diversificação dos produtos 

consumidos. Com relação á saúde uma maior preocupação no cuidado e prevenção de certas 

doenças. O contato com turistas da área de saúde é um dos principais fatores de influência sobre 

os entrevistados. No que diz respeito à educação é unânime a percepção dos entrevistos de uma 

melhora na fala, no repertório de assuntos, no acesso a diferentes formas de comunicação e, 

sobretudo no investimento dos recursos oriundos do turismo na educação, especialmente, dos 

filhos. Enfim, o turismo rural, neste município, tem sido um importante elemento dinamizador da 

cultura, da economia e das questões ambientais, resultando em diferentes práticas de diferentes 

atores locais.  

 

PARA NÃO CONCLUIR 

Como resposta à reestruturação da economia decorrente dos impactos causados pela 

modernização da agricultura, e consequentemente com a exclusão do processo produtivo de 

muitos agricultores, estes acionam novas estratégias de reprodução econômica e social que 

culminam na emergência de atividades não agrícolas. O espaço rural que era apenas provedor de 

matéria-prima e de alimentos constitui-se em um ambiente de sociabilidade, de interação entre o 

homem e a natureza e de manifestações culturais, motivadas especialmente pelo turismo.  

Nesta perspectiva de diversificação dos espaços rurais através de atividades não 

agrícolas, surge especialmente pós-década de 90, uma nova atividade de uso do rural: a atividade 

turística. Assim como em outras regiões do Brasil, o turismo na região dos Campos de Cima da 

Serra (RS), especialmente no município de São José dos Ausentes, provocou diversas 

modificações, sendo estas citadas pelos entrevistados como mudanças econômicas, sociais, 
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culturais, ambientais, entre outras. Como principal mudança foi citada a realidade econômica das 

propriedades envolvidas na atividade. Os rendimentos que advêm do turismo são investidos na 

pecuária, esta se conformando como uma ―poupança viva‖.  

No entanto, esta realidade não poderia ser observada se não tivesse tido uma reação dos 

agricultores, com o apoio das instituições supra citadas. A iniciativa de reagirem, com suas 

próprias pernas e com seus recursos (endógenos) foi, com certeza, um dos principais elementos 

de sucesso da atividade. A participação dos atores nesta experiência não é uma participação 

passiva, mas, uma participação de agentes ativos que tratam informações e estatizam nas suas 

relações com os diversos agentes locais, bem como com instituições externas, e de pessoal 

(LONG, 1992) 
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INTRODUÇÃO 

Vários programas e projectos têm procurado promover o desenvolvimento do Douro, 

sendo de destacar, nos anos mais recentes, a chamada Acção Integrada de Base Territorial – 

Douro (AIBT), inserida no Programa de Desenvolvimento da Região Norte 2000-2006, que 

sucedeu ao PRODOURO (CCRN, 2002a a e 2002b). Dentro desta acção multifacetada inseriu-me 

uma iniciativa específica dirigida para a requalificação e revitalização de um conjunto restrito de 

aldeias durienses, conhecida por Programa ―Aldeias Vinhateiras‖. 

As Aldeias Vinhateiras do Douro são espaços marcadamente rurais, estreitamente ligados 

à história da vinha e do vinho, tendencialmente fragilizados, em processo de decréscimo 

populacional, em que o sector primário continua a assumir um papel importante, predominando as 

actividades vitivinícolas. No sentido de dinamizar algumas destas aldeias foi lançado um projecto 

de requalificação urbana abrangendo localidades de diferentes concelhos durienses, ao qual se 

seguiu um outro de dinamização socioeconómica e, finalmente, uma plano de animação turística, 

que culminou no Festival das Aldeias Vinhateiras, realizado no Outono de 2007. 

Formalizada no ano 2001, esta iniciativa envolveu um pequeno conjunto de aldeias de 

cinco concelhos: Barcos (Tabuaço), Favaios (Alijó), Provezende (Sabrosa), Salzedas e Ucanha 

(Tarouca) e Trevões (S. João da Pesqueira). Na sua essência, visava-se ―a criação de uma 

dinâmica de regeneração e valorização das aldeias do Douro Vinhateiro, através da revitalização 

socioeconómica, da fixação da população e do reforço da promoção turística do Douro‖ 

(http://www.aldeiasvinhateiras.pt/sobre_projecto/index.php). 

Intervenções deste tipo têm também sido realizadas noutros territórios do interior de 

Portugal, sendo os mais conhecidos os Projectos das ―Aldeias Históricas‖, situadas no espaço 

raiano da Beira Interior, e das ―Aldeias do Xisto‖, abrangendo um vasto conjunto de municípios da 

Região Centro do continente. Em todos os casos, as intervenções implicaram componentes de 

requalificação urbana e de revitalização das economias locais, sendo esta última centrada na 

valorização dos recursos endógenos e na promoção turística. 

Estas intervenções têm sido alvo do interesse de académicos e objecto de vários estudos, 

procurando, nomeadamente, conhecer as opiniões e percepções dos residentes sobre as 
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intervenções realizadas, os impactes na qualidade de vida das aldeias e os efeitos nas respectivas 

economias. Nessa linha, foram realizados em 2008/09 estudos de caso em quatro das seis 

Aldeias Vinhateiras do Douro – Favaios e Provezende, Ucanha e Salzedas -, localizadas em 

distintos concelhos, procurando responder a uma questão central: as Aldeias Vinhateiras estão 

vivas? 

Em torno desta questão, outras foram objecto de reflexão, nomeadamente: Passados 

cerca de oito anos, o que aconteceu a estas aldeias? Que impactos tiveram as intervenções? A 

população manteve-se? Foram criados novos negócios e empregos? Houve incremento do 

número de turistas e visitantes? Gerou-se alguma dinâmica de rede entre as aldeias? Quais as 

percepções dos actores locais (habitantes, líderes políticos e associativos, agentes económicos)? 

Que lições tirar destas experiências? 

O trabalho foi realizado em duas fases. Numa primeira, através de visitas, conversas 

informais (Presidente da Junta de Freguesia e elementos da população) e observação de todas as 

aldeias do Programa, auxiliada por um guião, foi feito um diagnóstico rápido, que contemplou 

aspectos como: evolução da população; actividades económicas; cultura e património; 

organizações locais; feiras e festas; sinalização da aldeia; intervenções realizadas; dinâmicas 

criadas; envolvimento em rede com as outras aldeias. 

Numa segunda fase, de forma mais sistemática e segundo uma abordagem qualitativa, 

centrada apenas nas quatro aldeias antes referidas, foram feitas entrevistas a líderes locais 

(Padre, Presidente de Junta de Freguesia), agentes económicos (ligados ao artesanato, comércio, 

restauração, turismo e outras actividades relevantes), responsáveis associativos, professores, 

dinamizadores locais e habitantes em geral. 

Estas entrevistas visaram, de uma forma geral, conhecer as opiniões e percepções dos 

inquiridos sobre as intervenções realizadas, a participação da comunidade, os aspectos positivos 

e negativos, as melhorias observadas, os efeitos na atractividade turística das aldeias, a criação 

de emprego local, as oportunidades de desenvolvimento, as ameaças e as perspectivas de 

evolução da aldeia no prazo de cinco anos. 

Nesta comunicação dá-se conta das conclusões relativas às aldeias de Favaios e 

Provezende, onde o trabalho de campo se realizou na Primavera e Verão de 2009. Na segunda 

fase do trabalho de campo foram inquiridos: 22 habitantes, 11 de cada aldeia, homens e mulheres 

de diferentes estratos etários e com graus de instrução e ocupações profissionais também 

diversos; e 31 actores locais, ligados ao poder local, ao comércio, educação, turismo e outras 

actividades, sobretudo homens, como níveis de formação muito distintos, embora cerca de metade 

(14 dos 31) com um grau de ensino superior. 

Para além desta introdução, a comunicação inclui três pontos adicionais: uma breve 

resenha das transformações e dinâmicas de desenvolvimento das áreas rurais em Portugal; uma 

caracterização genérica do espaço duriense e do Programa ―Aldeias Vinhateiras‖, explicando 
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sumariamente as intervenções realizadas; as principais conclusões do estudo; e uma reflexão final 

sobre o projecto em causa e os esforços de revitalização de micro-territórios rurais. 

 

ESPAÇO RURAL: TRANSFORMAÇÕES E DINÂMICAS DE DESENVOLVIMENTO 

O espaço rural português transformou-se profundamente no último meio século e está 

crescentemente ―desagrarizado‖. Como salienta Baptista (2003, 47), ―A agricultura, apesar de ser 

ainda a actividade mais marcante na ocupação do espaço, já não hegemoniza a sua utilização, 

nem a vida social e económica dos povoados rurais‖. As explorações agrícolas diminuíram 

fortemente em número, assim como os produtores, há menos terra arável, mais pastagens 

permanentes, matos e florestas, e muitas explorações têm o seu rendimento maioritário no 

exterior, noutras actividades (Correia, 2006). 

Hoje, como ontem, os campos são diversos e, na verdade, existem vários rurais, com 

diferenças entre norte e sul, montanhas e vales, pequena e grande agricultura, áreas de menor ou 

maior densidade populacional, e distintas articulações com os (também diversos) espaços 

urbanos. De uma forma geral, temos um mundo rural que é paisagística e ecologicamente 

diferente, talvez mais pobre estética e ecologicamente, com tendência para a simplificação da 

paisagem e a disseminação de construções, fruto da pressão urbanística não planeada, 

porventura mais vulnerável a desastres ambientais, como a erosão, as cheias e os incêndios 

(Cancela de Abreu, 2006). 

Uma marca importante é o despovoamento crescente e o envelhecimento, assim como a 

urbanização, nomeadamente das actividades, hábitos, comportamentos, estilos de vida e 

aspirações. Portugal é, cada vez mais, o litoral costeiro, onde se concentra a grande maioria da 

população, das infra-estruturas e dos serviços. Como se referia em artigo do jornal ―Público‖ de 21 

de Janeiro de 2005 (Sanches, 2005), citando um estudo realizado para o Ministério do Trabalho e 

da Segurança Social do governo português, ―Um quarto dos concelhos portugueses corre risco de 

morte social‖. 

O isolamento político e social do espaço rural é também objecto de reflexão. É sabido que 

o voto rural tem hoje um peso menor, face à grande concentração populacional num número 

reduzido de distritos fortemente urbanizados e densamente povoados, em particular Braga, Porto, 

Lisboa e Setúbal. Por outro lado, alguns autores, como Portela (2003), consideram que existe uma 

profunda indiferença nacional quanto ao destino da agricultura e da sociedade rural. É também um 

facto que os pais agricultores, como diz Portela (2005), empurram os filhos para fora da agricultura 

e da aldeia, desejando que tenham um trabalho mais prestigiado e compensador. 

Para alguns, temos hoje um rural ―produzido‖, moldado a partir de novas procuras com 

origem urbana. Covas (2007, 153) destaca mesmo que ―o mundo rural é um palco imenso onde se 

desenrolam todas as representações do mundo actual, das mais paroquiais e populares às mais 
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cosmopolitas e sofisticadas‖. Na verdade, como acrescenta, ―trabalhamos mais com 

representações do mundo rural, quase todas de proveniência e inspiração urbanas, do que como 

mundo rural propriamente dito‖. 

Sem margem para dúvidas, é um espaço alvo de múltiplas intervenções de 

desenvolvimento, em que se cruzam actores diferenciados, endógenos e exógenos, públicos e 

privados, cooperativos e associativos, procurando valorizar ―velhas‖ actividades e promover 

outras, explorando as potencialidades, oportunidades e factores de competitividade de cada 

território. O marketing das áreas rurais está na moda, assim como a sua patrimonialização 

(Peixoto, 2004; Ruivo, 2006). 

A perspectiva da multifuncionalidade das explorações agrícolas e do espaço rural está 

presente nestas intervenções, que visam, não só o desenvolvimento da agricultura e da floresta, 

mas também, muito em particular, a diversificação das economias e a criação de novas 

actividades, baseadas na protecção dos recursos naturais e da biodiversidade, na valorização da 

paisagem, na gestão do espaço, e na preservação de valores culturais e patrimoniais. 

Assim, temos iniciativas (mais ou menos integradas), por exemplo: de valorização dos 

produtos agrícolas e agro-alimentares tradicionais de qualidade e de desenvolvimento da 

agricultura biológica (ou orgânica); de promoção do turismo rural e de natureza e de múltiplas 

actividades de lazer; de exploração de fontes energéticas alternativas; de valorização das práticas 

culturais e dos patrimónios locais; de fomento da educação ambiental e apoio a cidadãos com 

necessidades especiais (quintas pedagógicas e sociais). 

O turismo tem sido considerado uma aposta promissora na diversificação das economias 

rurais, muito em especial das mais desfavorecidas ou marginalizadas. A este sector são 

associados vários benefícios, económicos, sociais e culturais, e a possibilidade de ―renovação do 

mundo rural‖, pelas articulações sinérgicas entre actividades, a valorização do ambiente e os seus 

efeitos multiplicadores (Moreira, 1994, citado por Mesquita, 2009: 18) e alguns falam mesmo do 

turismo, ambiente e agricultura como ―um triângulo virtuoso de desenvolvimento rural sustentável‖, 

desde que criadas certas condições (Covas, 2008: 53). 

A revitalização de aldeias tem sido objecto de muitos projectos que assentam nesta lógica. 

Numa resenha rápida, podemos destacar iniciativas como a Recuperação de ―Aldeias Históricas‖, 

desenvolvido no âmbito do Programa de Promoção do Potencial de Desenvolvimento Regional 

(PPDR) (http://www.aldeiashistoricasdeportugal.com/), envolvendo 10 aldeias do interior raiano, o 

Projecto das ―Aldeias do Xisto‖, promovido inicialmente pela Comissão de Coordenação e 

Desenvolvimento da Região Centro (CCDRC) e posteriormente pela Agência para o 

Desenvolvimento Turístico das Aldeias do Xisto (ADXTUR) 

(http://www.aldeiasdoxisto.pt/institucional/9/5), abarcando núcleos rurais de 16 concelhos da 

Região Centro, ou o Programa ―Aldeias de Portugal‖, lançado pela Associação de Turismo de 
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Aldeia (ATA), envolvendo um conjunto de aldeias localizadas em concelhos do norte do país 

(http://www.aldeiasdeportugal.pt/PT/). 

Estes projectos visaram, através da reabilitação de espaços públicos e privados, da 

melhoria da qualidade de vida e da dinamização socioeconómica, deter a emigração e manter as 

aldeias vivas. A valorização das amenidades locais, como o ambiente e paisagem, os produtos 

agro-alimentares, a gastronomia e o artesanato, foram traços comuns, sendo o desenvolvimento 

do turismo e do lazer, nas suas diferentes vertentes, um eixo central das intervenções. 

 

O DOURO E O PROJECTO DAS ALDEIAS VINHTEIRAS 

Os 22 concelhos integrantes da AIBT- Douro, correspondentes ao Vale do Douro Norte, 

Vale do Douro Sul e Terra Quente Transmontana, apresentam acentuadas desigualdades 

internas, convivendo pólos de média dimensão e certo dinamismo económico (como Vila Real), 

com extensas áreas rurais, marcadas pela predominância da agricultura e do emprego não 

qualificado e por uma baixa densidade populacional. A taxa de analfabetismo é ainda elevada, 

assim como o abandono escolar, e as pessoas mais qualificadas vivem, sobretudo, nas 

localidades de maior dimensão (Cristóvão, 2005). 

No que respeita à demografia, o território caracteriza-se por regressão populacional e 

envelhecimento, despovoamento rural e concentração nas sedes de concelho. A perda de 

população deve-se, numa primeira fase, a saídas de população activa e, depois, à queda 

acentuada da natalidade. As verdadeiras dinâmicas territoriais da evolução demográfica só se 

tornam evidentes quando passamos a uma análise ao nível da freguesia. Na maior parte do 

interior, o período entre os dois últimos censos foi marcado por um movimento, nalguns casos 

bastante acentuado, de urbanização e despovoamento rural: em geral, as sedes de concelho 

conheceram um crescimento da população residente, enquanto que as freguesias rurais 

envolventes acentuavam a sua regressão demográfica e o envelhecimento (Cristóvão, 2003). 

Em termos económicos, os serviços de natureza social, directa ou indirectamente 

dependentes do Estado enquanto empregador, têm um peso de 29% no emprego da região. Os 

ramos produtivos mais importantes são a agricultura, a construção civil e o comércio, os quais, no 

seu conjunto, ocupam metade da população activa empregada. O sector do turismo está em 

crescimento, com um reposicionamento virado para o rio e a paisagem vinhateira, podendo 

constituir âncora de outras actividades económicas, em especial dos serviços e da produção de 

produtos locais de valor acrescentado. Neste campo, tem evoluído a oferta hoteleira, com um 

crescendo em quantidade e qualidade, sendo de destacar a criação de novas unidades no 

coração da região vinhateira (Cristóvão, 2003 e 2005). 

Foi neste quadro que se lançou, no ano 2001, o Programa ―Aldeias Vinhateiras‖, no âmbito 

da Acção Integrada de Base Territorial-Douro. Esta Acção, também designada por Medida 2.1 do 
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Programa Operacional da Região Norte visava, em termos gerais, (1) fortalecer a coesão territorial 

e institucional do Douro e (2) valorizar os recursos endógenos e a estruturação do sistema 

económico regional (CCRN, 2002b). 

O Programa ―Aldeias Vinhateiras‖ articulou a Comissão de Coordenação e 

Desenvolvimento  Regional do Norte com os cinco municípios envolvidos – Alijó, Sabrosa, S. João 

da Pesqueira, Tabuaço e Tarouca -, a Associação para o Desenvolvimento do Turismo da Região 

Norte (ADETURN) e o Instituto Português do Património Arquitectónico (IPPAR), sendo os 

municípios as entidades promotoras. A carta de compromisso que assinalou o início da 

requalificação das aldeias foi assinada a 23 de Fevereiro. As aldeias em causa foram 

seleccionadas atendendo à sua identidade cultural e à sua ligação particular com a vinha e o 

vinho, e tendo em conta a um conjunto de critérios específicos, nomeadamente: a densidade 

populacional; as acessibilidades; e os valores históricos, patrimoniais e paisagísticos. 

De uma forma global, as intervenções materiais, que envolveram um investimento de 

cerca de 11 milhões de euros, contemplaram a requalificação dos espaços públicos, a colocação e 

remodelação da pavimentação, a instalação e/ou modificação de infra-estruturas básicas (águas 

residuais, esgotos, iluminação, telefone), a colocação de mobiliário urbano, a melhoria das 

acessibilidades, a recuperação de fachadas e coberturas de edifícios particulares adjacentes com 

a zona pública, e a reabilitação dos edifícios públicos, nomeadamente das sedes das Juntas de 

Freguesia. 

Na componente imaterial, com investimento um pouco superior a um milhão de euros, 

foram realizados dois projectos específicos, um na área da ―Empregabilidade‖ (cerca de 700 mil 

euros) e outro no domínio da ―Comunicação e Promoção‖ (cerca de 300 mil euros). O projecto de 

―Empregabilidade‖, designado por ―Aldeias Vivas‖, realizado entre Fevereiro de 2006 e Maio de 

2007, visou promover a iniciativa local, desenvolver novas competências profissionais e sociais e 

incentivar articulações interinstitucionais. Assim, foram facultados, em cada aldeia, os seguintes 

apoios: Aprenditeca (espaço de auto-aprendizagem); Oficina de Projectos (apoio à criação de 

micro-negócios); Agência de Balanço de Competências (promoção do auto-conhecimento e 

reconhecimento de aptidões favoráveis a um novo projecto profissional); e Serviço de Apoio às 

Pequenas Empresas (acompanhamento técnico visando desenvolver a qualidade, competitividade 

e integração no tecido empresarial local). A realização do projecto esteve a cargo da Associação 

Nacional de Oficinas de Projectos (ANOP), através de formadores e de dinamizadores locais 

afectos a cada aldeia (http://www.anop.eu/index.php/pt/programas-operacionais/227-aldeias-

vivas). 

A componente de ―Promoção e Comunicação‖, executada através do projecto ―Aldeias 

Vinhateiras do Douro – Promoção e Comunicação para a Sustentabilidade‖, da responsabilidade 

da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento da Região Norte, assentou na criação de uma 

imagem gráfica para o conjunto das aldeias, no lançamento de uma página Web e de uma 

Newsletter e na realização do primeiro Festival das Aldeias Vinhateiras. Este Festival teve lugar 
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em Setembro e Outubro de 2007, contemplando 13 dias de programação (dois a três dias em 

cada aldeia) e cerca de 80 iniciativas culturais em todas as aldeias, incluindo feiras de produtos, 

artesanato e livros, teatro, música, dança, animação de rua (marionetas, novo circo, etc.) e 

exposições (http://www.aldeiasvinhateiras.pt/index_intro.php). Na página Web foram promovidos 

pacotes turísticos de fim-de-semana, que incluíam alojamento, refeições, acesso a espectáculos, 

provas de vinho e outras actividades. 

 

ALDEIAS VIVAS? VISÕES LOCAIS APÓS ALGUNS ANOS 

Perspectiva geral das seis aldeias 

As seis aldeias do Programa situam-se no espaço duriense do chamado Cima Corgo. A 

mais habitada é Favaios, com 1314 moradores, seguida de Salzedas (861), Barcos (739), Trevões 

(639), Ucanha (423) e Provesende (417). Em Salzedas, Trevões e Ucanha a população tem 

diminuído, enquanto que nas restantes tem subido ligeiramente, talvez beneficiando da maior 

proximidade à respectivas sede de concelho. 

Em todas as aldeias, a agricultura, especialmente a vitivinicultura, é a principal actividade 

económica, estando o comércio em segundo lugar. Favaios apresenta uma maior diversidade de 

comércio e serviços, estando Barcos na situação oposta. As actividades de animação turística 

são, em todos os casos, relativamente escassas. Porém, as actividades culturais têm alguma 

expressão, sendo traduzidas em Grupos de Teatro (Favaios e Ucanha) ou de Cantadores de 

Janeiras (Provesende, Salzedas e Ucanha). Em Provesende e Barcos, após o Festival das Aldeias 

Vinhateiras de 2007, passou a realizar-se a Festa da Vinha e do Vinho e em Trevões tem lugar a 

Semana Cultural, assim como montarias ao javali, que atraem muitos visitantes. Além disso, todas 

as aldeias, como maior ou menor dinamismo e projecção, organizam as festas dos respectivos 

Santos Padroeiros. 

O artesanato não abunda, sendo de destacar a presença dos bordados, da tanoaria e da 

cestaria, muito em especial em Favaios, Salzedas, Trevões e Ucanha. O património histórico e 

arquitectónico é, contudo, muito significativo, e traduz-se em pelourinhos, igrejas, capelas e 

ermidas, casas senhoriais e vestígios arqueológicos. Na maior parte dos casos, este património 

não está sinalizado, sendo excepções alguns dos locais mais significativos de Provesende e 

Salzedas. 

Em todas as aldeias marcam também presença vários tipos de organizações locais, como 

as Associações de Bombeiros Voluntários, os Grupos Culturais e Recreativos, os Grupos de 

Teatro, as Associações Socioculturais, as Comissões de Festas, os Grupos de Jovens, os Clubes 

de Futebol ou as Sociedades Filarmónicas. As aldeias de Favaios e Trevões têm ainda as Adegas 

Cooperativas. 
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Apesar de haver consenso quanto às melhorias registadas nas aldeias com as 

intervenções do Programa, nomeadamente nos arruamentos, canalizações, infra-estruturas de 

electricidade e fachadas de algumas habitações, verifica-se também o sentimento de que ficou 

muito por fazer e algum descontentamento popular quanto à forma de realização e fiscalização de 

algumas obras. Segundo afirmaram alguns inquiridos, estão ainda por finalizar trabalhos em 

Provesende, nomeadamente canalizações e instalações eléctricas. Em Favaios, segundo 

referiram, foram primeiro pintadas as fachadas dos edifícios e só posteriormente se tratou da 

renovação do saneamento básico e da repavimentação, o que causou danos nas pinturas antes 

realizadas.  

Entre as obras mais significativas para os inquiridos, foram assinaladas, por exemplo, a 

Biblioteca Pública de Trevões e o Museu do Vinho e do Pão de Favaios. Contudo, estes lamentam 

o abandono de muitas casas senhoriais, particularmente no caso de Provesende, assim como a 

falta de alojamento turístico local e de restaurantes de qualidade. 

Em matéria de promoção, apesar da criação do site das Aldeias Vinhateiras, do 

lançamento da Newsletter e da realização do Festival, os autarcas e habitantes consideram que 

tem havido pouca divulgação, nomeadamente pelas Regiões de Turismo. Além disso, findo o 

projecto, diminui a motivação e os esforços investidos diluíram-se ou perderam-se, havendo um 

sentimento geral de que a capacidade de atracção de visitantes e turistas é pouca. Uma das 

razões apontada é a falta de pequenos negócios locais, ligados ao artesanato e outros produtos, 

ao alojamento turísticos e à restauração, isto apesar do trabalho de animação realizado no âmbito 

do projecto de ―Empregabilidade‖. Segundo referiram, dada a falta de apoios financeiros, os 

potenciais interessados pararam os projectos, e a intervenção redundou em pouca ou nenhuma 

iniciativa local. 

No geral, os inquiridos têm a percepção de que a dinâmica criada com o projecto das 

Aldeias Vinhateiras foi fraca. As aldeias são mais conhecidas, há excursões organizadas ou 

promovidas pelas Câmaras Municipais, assim como visitas de escolas e de turistas, mas os 

investimentos complementares não surgiram ainda. Além disso, as aldeias não funcionam em 

rede, tendo os intercâmbios de natureza cultural ocorrido apenas durante o Festival de 2007. 

Contudo, o sentimento, nomeadamente dos responsáveis do poder local, é de que seria 

importante continuar a partilha de experiências, com um esforço colectivo da população, das 

empresas ligadas ao turismo, das Câmaras Municipais e das entidades oficiais de turismo. 

Os casos de Favaios e Provesende 

As entrevistas com os 22 elementos da população local, escolhidos ao acaso, permitem o 

seguinte conjunto de conclusões: 

 A grande maioria não esteve envolvido nos processos de requalificação, que não 

assentaram em qualquer dinâmica participativa; 
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 A quase totalidade considera que a intervenção foi importante, pelas melhorias realizadas 

e pelo maior visibilidade das aldeias; 

 Alguns assinalam os incómodos causados pelas obras, a falta de infra-estruturas e de 

iniciativas de entretenimento e a descontinuidade do Festival; 

 Sete dos inquiridos mostram insatisfação e outros 13 não estão satisfeitos nem 

insatisfeitos, revelando que as suas expectativas não foram respondidas, nomeadamente 

porque há pequenas obras por terminar ou mal acabadas, se perderam alguns traços 

característicos (como a fonte em Provesende), há casas intervencionadas a ruir, ou não 

existe articulação entre as seis aldeias; 

 Metade acha que os impactos foram nenhuns ou muito poucos, sendo tal percepção mais 

forte em Favaios, em resultado da demora das obras; 

 Entre os impactos positivos assinalados pelos restantes, encontram-se, por exemplo, a 

melhoria do aspecto das aldeias e da sua limpeza, a melhoria das infra-estruturas, o 

interesse acrescido na preservação e divulgação, a maior procura de produtos locais 

(sobretudo em Provezende, de pão, vinho, azeite e compotas), a construção do Museu 

(em Favaios), o acréscimo de visitantes e da auto-estima dos habitantes (ambos em 

Provesende); 

 Porém, na linha do que já foi antes referido, existe a percepção de que não se criaram 

quaisquer postos de trabalho, sendo mesmo sublinhado que alguns se perderam, em 

virtude do encerramento de algum comércio; 

 Vinte dos inquiridos têm a percepção de que houve pouca ou nenhuma dinâmica de acção 

em rede entre as seis aldeias. 

Mais especificamente em matéria de turismo, os inquiridos das duas aldeias revelam 

percepções distintas: enquanto os de Provesende têm uma percepção de que aumentou a 

atractividade da aldeia, os de Favaios mostram desânimo, porque tal não aconteceu ainda. Porém, 

são unânimes em considerar que existem potencialidades turísticas, exemplificando com a 

paisagem, os vinhos e o pão tradicional, o azeite, os miradouros, as casas brasonadas, as fontes 

e pelourinhos, a gastronomia e o sossego. 

Este potencial, como afirmam, está longe de ser bem utilizado em favor do 

desenvolvimento local, tendo em conta factores como: o envelhecimento e a falta de envolvimento 

da população; a perda de alguns serviços básicos (educação, segurança pública, sáude); a falta 

de pontos de venda de produtos regionais; a escassez de infra-estruturas (alojamento e 

restauração); a falta de percursos organizados pelas aldeias e arredores; a falta de sinalização 

dos pontos de interesse; o abandono de casas com história; e a pouca dinâmica associativa. 
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Neste quadro, os inquiridos apontam a necessidade de implementar um conjunto amplo de 

medidas, nomeadamente: (1) a recuperação do Posto de Turismo (Favaios); (2) a criação de 

alojamento turístico e de espaços de restauração; (3) a dinamização de actividades culturais 

(teatro, ranchos, festas e feiras); (4) a realização de eventos ligados ao vinho e ao pão; (5) a 

reconstrução de casas antigas; (6) a construção de equipamentos desportivos para os jovens; (6) 

um maior envolvimento dos poderes central e local e empenhamento dos residentes; e (7) uma 

maior divulgação das feiras e festas locais. 

Os inquiridos mostraram muitas dúvidas quando se lhes perguntou se a sua aldeia estava 

viva. As respostas, de uma forma geral, revelam uma visão negativa, em que se destacam 

aspectos como o envelhecimento da população, a debandada dos jovens, o atraso nas 

mentalidades e nos negócios, a falta de iniciativas, o desinteresse pelo trabalho na agricultura, a 

estagnação, a desmotivação, o pouco convívio nos espaços públicos, os visitantes que passam e 

não ficam. Em suma, como ouvimos, as obras trouxeram esperança, mas foi pouca ou nenhuma a 

dinâmica criada. Neste quadro, quando interrogados sobre o futuro da aldeia no espaço de cinco 

anos, expressaram, sobretudo, desejos de mudança de mentalidades, de mais união e motivação 

e de novos projectos. Se, para uns, estará viva devido ao vinho, para outros o cenário é simples: 

―Os ingleses vão comprar tudo.‖ 

As entrevistas aos líderes e outros actores locais revelaram algumas diferenças e muitos 

traços de confluência face aos dados anteriores. Assim: 

 Cerca de um terço teve envolvimento nos projectos, nomeadamente no esclarecimento e 

apoio à população ou na intermediação com a Câmara Municipal; 

  Contudo, é salientado que houve pouco esclarecimento dos residentes e falta de diálogo 

entre estes e os promotores; 

  As opiniões sobre os projectos revelam um misto de percepções positivas e negativas, ou 

seja, se os mesmos são vistos por alguns como uma mais-valia para as aldeias, porque as 

melhoraram, valorizaram o seu património e as divulgaram, outros ressaltam o facto de 

algumas obras estarem mal acabadas ou terem recorrido a materiais de fraca qualidade, 

assim como a conflitualidade entre a população e as entidades envolvidas, os prejuízos 

causados ao comércio na fase de execução ou o fraco acréscimo de visitantes e falta de 

continuidade das iniciativas; 

  Os aspectos mais positivos assinalados foram a melhoria da qualidade de vida e 

incremento da auto-estima, as requalificações e pequenas obras públicas, a construção do 

Museu do Pão e do Vinho (Favaios), a imagem mais bonita e a limpeza das aldeias, a 

construção da estrada variante (em Favaios) e a promoção turística; 

  Entre os aspectos mais negativos, sobressaem a demora das obras, a conflitualidade 

antes referida, o não cumprimento de todos os objectivos, o fraco acompanhamento 

técnico das obras e da fiscalização, a fraca qualidade dos materiais de pavimentação 
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(Favaios e Provesende), alguma descaracterização da aldeia (Provesende), a má 

sinalização, os pequenos acréscimo de visitantes, a falta de continuidade, e a não 

realização de algumas obras desejadas (como o Teatro de Favaios); 

  A percepção sobre a capacidade das aldeias para atraírem visitantes não é muito clara: 

os inquiridos, como antes destacado, acham que houve melhorias, mas que não foram 

suficientes para captar turistas, faltando mais dinamização e divulgação. Como alguns 

disseram, nas duas aldeias, a população está apática e há muita estagnação. No caso de 

Favaios, acredita-se que a Adega Cooperativa e o Museu do Pão e do Vinho poderão ser 

alavancas de mais atractividade; 

 Tal como no caso das entrevistas aos residentes, existe a percepção de que se criaram 

poucos postos de trabalho, sendo referidos os casos dos dois restaurantes (um em cada 

aldeia) e do Museu de Favaios, que permitiram dar trabalho a algumas pessoas. 

A Tabela seguinte apresenta uma síntese a visão dos inquiridos quanto aos pontos fortes, 

pontos fracos e oportunidades das duas Aldeias Vinhateiras. Em síntese, o quadro que se 

apresenta para os microcosmos de cada uma das aldeias é, de alguma forma, o retrato do próprio 

Douro na sua globalidade. 

Afinal, a aldeia está viva? E como estará daqui a cinco anos? Estas foram as derradeiras 

questões colocadas aos 31 inquiridos. As respostas não divergem muito entre os respondentes 

das duas aldeias: em Favaios, sublinharam o envelhecimento da população e o abandono, assim 

como a decadência da agricultura e o baixo nível de vida, mas destacaram também que os 

investimentos criaram novas oportunidades e que a aldeia é mais conhecida; em Provesende, 

disseram que se fixaram pessoas novas e nasceram outras, e que a aldeia tem hoje outras 

condições para se desenvolver e que há mais motivação, mas também que faltam jovens e gente 

empreendedora, assim como espírito de cooperação. 

Tabela 1. Pontos fortes, pontos fracos e oportunidades das Aldeias Vinhateiras de Favaios e Provezende 

Dimensão Aspectos Assinalados 

 

 

Pontos Fracos 

População envelhecida; muita emigração; falta de recursos 

humanos qualificados; falta de alojamento turístico e de 

restaurantes; falta de informação turística; falta de sinalética; 

declínio da agricultura; falta de iniciativa; pouca intervenção 

do poder local; desmotivação (abandono do rancho 

folclórico, banda, fanfarra, e declínio do teatro em Favaios); 

falta de comunicação e colaboração entre residentes e com 

os responsáveis políticos; descontinuidade do projecto e 

quebra de dinamização local; falta de espaços públicos de 

lazer e convívio (Provezende); abandono do património 

(Provesende); falta de estacionamento para autocarros 
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(Provesende). 

 

Pontos Fortes 

Paisagem, vinho, pão, azeite, património cultural, quintas e 

casas senhoriais (Provesende), monumentos, teatro da 

aldeia (Favaios), enoteca (Favaios), gastronomia, pessoas 

mais motivadas (Provesende). 

 

Oportunidades e iniciativas 

Desenvolvimento das ligações entre vinho e turismo; 

revitalização de produtos e actividades locais; promoção do 

artesanato; dinamização do teatro; criação de alojamento 

turístico e de restaurantes; criação de pontos de venda de 

produtos locais; criação de trilhos e percursos; retomar o 

Festival das Aldeias Vinhateiras; melhorar a sinalética. 

 

Quanto ao futuro, os cenários traçados pelos inquiridos têm tom cinzento escuro e 

apresentam desafios pesados, nomeadamente: apostar no turismo ligado à agricultura; inovar 

para evoluir; criar empregos; contar com menos gente e com mais idosos. Os problemas, segundo 

disseram, têm a ver com a falta de ―gente com garra‖, que se empenhe e faça investimentos. 

Como sublinharam dois inquiridos, de Provesende e Favaios, respectivamente: ―Com esta falta de 

dinamização pelas entidades competentes e os privados, (a aldeia) morrerá brevemente‖; ―Os 

mais novos não têm vontade nem garra de luta para progredir e agarrar oportunidades‖. 

 

REFLEXÃO FINAL E ALGUMAS LIÇÕES 

As seis aldeias do Douro que integraram o Programa ―Aldeias Vinhateiras‖ são uma 

pequena amostra da realidade regional, porventura uma amostra enviesada, uma vez que foram 

objecto de intervenções de requalificação e revitalização. Estão espalhadas no território, em cinco 

concelhos distintos, estão ligadas à história regional, à vinha e ao vinho, têm património de valor e 

exibem potencialidades turísticas. 

Os objectivos do Programa estão longe de estar cumpridos. Criaram-se esperanças, 

houve progressos, mas também retrocessos. Há mais qualidade de vida, mas a fuga de população 

não parou. As aldeias são mais conhecidas, mas a atractividade turística não registou os 

incrementos esperados. Os investimentos complementares foram escassos e a rede de aldeias 

não existe. O Festival não teve lugar em 2008, e a dinâmica criada estagnoucviii. As 

potencialidades existem, mas certezas quanto ao futuro são poucas. Acima de tudo, parece faltar 

gente e energia social capazes de manter uma dinâmica de desenvolvimento que seja garante de 

aldeias vivas. 

                                                           

cviii  Sublinhe-se que o Festival foi retomado no Outono de 2009, pela Iniciativa da Entidade Regional do 
Turismo do Douro. 
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Que lições tirar deste processo? Que medidas tomar para re-dinamizar o Programa 

―Aldeias Vinhateiras‖? As respostas dos inquiridos apontam pistas importantes, reveladoras da sua 

leitura da realidade e de algumas oportunidades a considerar. Contudo, outros aspectos merecem 

ser apontados. 

Em primeiro lugar, pensamos há que reflectir sobre as articulações entre as diferentes 

componentes do Programa, ou seja, material, empregabilidade e comunicação e promoção 

turística. Na abordagem seguida, a primeira componente a avançar foi a material, relativa às obras 

de requalificação das aldeias, que, sublinhe-se, absorveu a fatia mais importante do investimento 

total, cerca de 11 dos 12 milhões de euros. Considerou-se, certamente e com razão, que as obras 

requereriam tempo para negociar, preparar e executar, pelo que o importava que fossem lançadas 

o mais cedo possível.  

As restantes componentes ficaram para a parte final da intervenção, quiçá tardiamente, o 

que não permitiu um trabalho mais aturado e continuado com os residentes e outros potenciais 

intervenientes, que conduzisse à maturação e execução de projectos concretos no campo 

económico (artesanato, comércio, alojamento turístico, restauração, etc.), assim como à 

dinamização do tecido associativo e à construção da rede das aldeias. Além do mais, estas 

componentes mereceram um esforço financeiro diminuto face ao total, e não foram contempladas 

verbas de apoio ao investimento em pequenos negócios. 

Uma segunda lição tem a ver com a participação local na construção do Programa e na 

sua implementação. Os inquiridos revelaram fraco envolvimento no processo, pouco 

esclarecimento, falta de diálogo entre os intervenientes e existência de alguma conflitualidade. Em 

suma, as intervenções não assentaram numa lógica de envolvimento das comunidades e dos seus 

actores, tendo-se estruturado, sobretudo, como algo vindo ―de fora para dentro‖ e ―de cima para 

baixo‖. Assim, mesmo o esforços realizados no quadro das componentes imateriais, em particular 

na designada por ―Empregabilidade‖, não parecem ter sido suficientes para gerar uma dinâmica 

participativa e mobilizadora. 

Uma terceira lição, ou linha de reflexão, tem a ver com o poder ou capacidade de 

influência das políticas públicas. Na verdade, o Programa em causa surge da iniciativa voluntarista 

da administração pública e pode perguntar-se, por exemplo, até que ponto, e em que 

circunstâncias, é que esta pode colmatar as desvantagens de áreas rurais em declínio, gerando 

processos de regeneração e revitalização socioeconómica? Destacamos, neste capítulo, que a 

iniciativa do Estado é crucial, mas há que acautelar, nomeadamente, um melhor equilíbrio entre 

intervenções materiais e imateriais, em termos de investimento e calendarização, o recurso a 

abordagens participativas, que envolvam e dinamizem a acção colectiva e o capital social 

territorial, e uma perspectiva de longo prazo, que garanta mais sustentabilidade nos processos. 

O futuro das Aldeias Vinhateiras, como da generalidade das aldeias do Douro, depende, 

em larga medida, da manutenção de uma vitivinicultura de qualidade e competitiva, assim como 
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da valorização económica e social de outros recursos locais, assente em estratégias integradas 

que fomentem a inovação e a criação de emprego. Ao esforço de requalificação realizado, há que 

acrescentar um trabalho redobrado para assegurar mais qualidade de vida para os residentes, que 

passa pelo acesso a serviços nos campos da educação, formação e saúde, dando particular 

atenção às crianças, jovens e idosos. 

Há que promover a lógica original de ―Rede de Aldeias‖, que se perdeu, e assegurar a 

gestão colectiva da marca e imagem ―Aldeias Vinhateiras‖, sobretudo através de instrumentos 

potenciadores da participação e da acção local, como, por exemplo: (1) O ―Forum das Aldeias 

Vinhateiras‖, a realizar anualmente numa das aldeias, numa base rotativa, envolvendo o poder 

local (Câmaras Municipais e Juntas de Freguesia) e representantes dos organismos públicos 

(Estrutura de Missão Douro, Entidade Regional de Turismo do Douro, Escolas, etc.) e dos actores 

sociais, culturais e económicos do território; e (2) a ―Mesa Permanente das Aldeias Vinhateiras‖, 

mais restrita, que assegure a gestão colectiva das dinâmicas e iniciativas territoriais, facilitando 

articulações. 

As Aldeias Vinhateiras terão também de reforçar as articulações com toda a envolvente, 

tornando-se ponto de partida, ou de chegada, para a exploração do Douro. Se nelas não existe 

alojamento, restauração ou animação, em torno porventura existirá. Trata-se, no fundo, de 

construir, progressivamente, uma trama que inclua casas de turismo rural, hotéis, restaurantes, 

quintas e adegas, núcleos museológicos, eventos, e outros locais de atracção e fixação de 

visitantes e turistas. 

Figueiredo (2003), numa análise crítica do turismo rural, centrada na sua génese, 

fundamentos e impactes no desenvolvimento, coloca uma questão tão relevante como 

provocatória: ―Quantas mais ‗aldeias típicas‘ conseguimos suportar?‖. Não temos resposta, mas 

diríamos que as aldeias do Douro, e de outras regiões, serão mais vivas se as pensarmos, em 

primeiro lugar, como espaços de vida em comunidade, assente no acesso a trabalho digno, 

rendimento justo e serviços de qualidade, e só depois como locais de recreio e lazer, abertos à 

fruição por populações urbanas ou não locais, ou seja, como espaços de turismo rural, enoturismo 

ou turismo cultural. 
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1. INTRODUÇÃO 

O Turismo rural constitui um produto turístico cuja criação pretende dar resposta às 

tendências da procura turística, tendo vindo a assumir uma importância crescente a nível mundial 

e concretamente, em Portugal sob a designação de ―Turismo em Espaço Rural‖ (TER). Este 

produto turístico surge assim num contexto de crescente motivação pela procura dos espaços 

rurais e pela valorização das suas características, protagonizada por turistas residentes nas áreas 

urbanas. 

As áreas rurais apresentam assim algumas particularidades que se revelam na sua 

riqueza em termos de património natural e cultural, mas também nalgumas debilidades de nível 

socioeconómico. Na realidade, os territórios rurais localizados nas regiões de interior do país, 

atravessam alguns problemas e fragilidades em termos económicos e demográficos. 

Neste contexto, o TER surge em Portugal com o intuito de contribuir para a recuperação 

do património histórico-cultural, mas também como uma oportunidade de complementar os 

rendimentos oriundos da actividade económica tradicional. As receitas geradas por esta actividade 

constituem assim um potencial contributo para aumento do rendimento dos agricultores, para a 

melhoria das condições de vida das populações e para o desenvolvimento rural. Contudo, os 

estudos de vários autores revelam que o seu desenvolvimento terá ficado aquém das 

expectativas, revelando um fraco sucesso em Portugal, quando comparado com outros países. 

O principal objectivo deste artigo consiste numa análise do produto de TER da região de 

Trás-os-Montes, mais concretamente no que concerne à oferta das unidades de alojamento e às 

características dos respectivos promotores. Assim, os objectivos específicos passam por 

caracterizar as unidades de TER, em termos de actividade e funcionamento, bem como 

caracterizar o perfil dos respectivos proprietários.  

O presente artigo analisa a relação entre o espaço rural e o turismo, abordando o 

surgimento do turismo rural, de um modo geral, bem como a criação do TER em Portugal. 

Posteriormente, debruçamo-nos sobre a problemática do produto de TER na região de Trás-os-
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Montes, nomeadamente, no que concerne à caracterização das unidades de alojamento 

existentes e à apresentação do perfil dos promotores. 

 

2. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

A metodologia deste trabalho apoia-se numa pesquisa bibliográfica e na análise de vários 

estudos realizados por sobre a temática do turismo rural, quer em Portugal, quer no estrangeiro. 

Para além disso, consideramos os resultados obtidos através de uma pesquisa empírica, de 

carácter exploratório, desenvolvida no âmbito da minha dissertação de mestrado. Este trabalho 

empírico centrou-se no estudo da oferta de TER existente na região de Trás-os-Montes, no ano de 

2007.  

A pesquisa empírica foi orientada para todos os proprietários das unidades de Turismo em 

Espaço Rural (TER) existentes na região de Trás-os-Montes. A área geográfica em análise situa-

se na Região Norte de Portugal, mais concretamente na sub-região estatística de Alto Trás-os-

Montes (NUT III) e abrange um conjunto de 14 concelhos pertencentes aos distritos de Bragança e 

Vila Real.  

O universo de estudo consiste no número total de unidades de TER existentes, licenciadas 

e em funcionamento na data de pesquisa, com base num levantamento prévio que teve como 

fonte de informação os dados disponibilizados pela Direcção Geral de Turismo (DGT, 2005) e 

pelas Regiões de Turismo, não tendo sido considerados os parques de campismo rurais.  

A recolha de dados consistiu assim na aplicação de um inquérito por questionário dirigido 

às 59 unidades licenciadas e existentes na região. Tendo sido aplicados durante os meses de 

Fevereiro e Março de 2007, obtivemos um total de 29 respostas, o que revela uma taxa de 

resposta de 49,2%.  

O método utilizado na administração dos inquéritos consistiu na ―administração indirecta‖, 

em que este é preenchido pelo próprio inquirido (Quivy e Van Campenhoudt, 1998). Neste caso foi 

preenchido pelos proprietários das unidades de TER. Posteriormente, procedemos à análise 

descritiva e tratamento estatístico de todos os dados quantitativos e qualitativos, em que 

recorremos ao software SPSS (Statistical Package for the Social Sciences). 

 

3.  ESPAÇO RURAL E TURISMO 

A análise da relação entre o espaço rural e o turismo tem sido objecto de reflexão e 

constituído um tema de estudo para vários autores, os quais salientam a dificuldade de definição 

do turismo rural, bem como a ausência de um conceito universal (KASTENHOLZ, 2002; Barke, 

2004; OCDE, 1994; Oppermann, 1996; Moreira, 1994). Esta dificuldade encontra-se associada à 



IV Congresso de Estudos Rurais 

Mundos Rurais em Portugal – Múltiplos Olhares, Múltiplos Futuros 

Universidade de Aveiro, 4 a 6 de Fevereiro de 2010 

 

LIVRO DE ACTAS  Pág.477 de 1576 

existência de diferentes visões e perspectivas, que variam de país para país, e à problemática na 

definição daquilo que se entende por ―espaço rural‖. Deste modo, a complexidade associada ao 

conceito de ―rural‖ ou ruralidade é transposta para a dificuldade em identificar um conceito único 

sobre o turismo nestas áreas rurais. 

Apesar da diversidade de critérios inerentes à classificação do espaço rural podemos 

identificar algumas características relacionadas com aspectos demográficos, designadamente a 

densidade populacional e a dimensão dos aglomerados, mas também aspectos relativos à 

ocupação do solo onde se destaca o predomínio da actividade agrícola e florestal e ainda a 

existência de estruturas sociais tradicionais; património e factores de identidade local (OCDE, 

1994). Para além das diferentes abordagens relativas aos conceitos e classificações do ―rural‖, 

tem-se verificado também um relativo interesse pelas transformações a que estes espaços são 

sujeitos. De acordo com Figueiredo (2003:65) foi essencialmente nas últimas quatro décadas que 

―a sociedade portuguesa sofreu transformações importantes, que não deixaram de condicionar, 

quer as áreas rurais, quer as representações sociais das mesmas‖. Na realidade, a dificuldade de 

classificação dos espaços rurais deve-se também às transformações socioeconómicas e culturais 

que se têm verificado nestes espaços (Valente e Figueiredo, 2003). 

Podemos referir a posição económica das sociedades rurais foi fortemente afectada pelas 

tendências de industrialização e urbanização, tendo-se verificado uma quebra nas receitas e no 

emprego associado à actividade agrícola, bem como uma redução e envelhecimento da 

população. (OCDE, 1994). Segundo Alves (2001) as mudanças que se têm vindo a verificar nos 

espaços rurais reflectem-se sobretudo no nível demográfico e nos movimentos da população, com 

um decréscimo da população residente, na maior parte dos concelhos das áreas rurais; bem como 

o envelhecimento acentuado da população, devido à saída da população mais jovem, mas 

também ao aumento da longevidade das pessoas. Estes processos têm levado a uma 

marginalização das áreas rurais com diminuição da população, fraca capacidade para valorização 

dos recursos endógenos e falta de dinâmicas de desenvolvimento.  

A temática relativa às fragilidades e problemas com que se deparam grande parte das 

áreas rurais da Europa e de Portugal, em concreto, constitui objecto de debate no seio de alguns 

organismos de nível internacional (ex: Comunidade Europeia), de algumas entidades públicas, 

bem como uma preocupação para as populações residentes nesses espaços; por conseguinte, 

este tema inere-se nos objectivos de reflexão e análise de alguns investigadores (Edmunds, 1999; 

OCDE, 1994; Cristóvão, 2000; Valente e Figueiredo, 2003; Ribeiro e Marques, 2002). 

As áreas rurais enfrentam assim alguns problemas que se traduzem numa debilidade 

económica e demográfica que contribuem para uma desigualdade territorial relativamente às 

zonas urbanas, de litoral, mais povoadas e também mais desenvolvidas. A região de Trás-os-

Montes, no interior norte de Portugal apresenta as fragilidades e problemas próprios das regiões 

do interior do país, com ―indicadores reveladores das dificuldades em reter e e/ou atrair população, 
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em atrair e/ou gerar investimento e em se adaptar às novas realidades macro e microeconómicas‖ 

(Ribeiro e Mergulhão, 2000:1). 

Contudo, apesar dos problemas de desenvolvimento, as áreas rurais possuem um 

potencial em termos de recursos naturais e culturais que, sendo preservados e aproveitados de 

forma sustentável, podem contribuir para a sua revitalização. Estes recursos com múltiplas 

oportunidades de utilização poderão contribuir para uma ―diversidade funcional dos espaços 

rurais‖, constituindo assim uma vantagem com particular interesse do ponto de vista do turismo 

(Partidário, 2003). Se atendermos ao facto das áreas rurais despertarem um interesse crescente, 

principalmente junto das populações urbanas, podemos identificar quase duas situações 

contraditórias em que ―o percurso descendente destes territórios vem, um tanto paradoxalmente, 

coincidindo com um movimento ascensional de revalorização dos mesmos, por parte da sociedade 

urbana em geral‖ (Ribeiro, 2003:41). Verifica-se assim uma tendência de valorização e procura 

dos valores culturais e naturais existentes no meio rural, protagonizada pela população residente 

nas zonas urbanas, onde estes recursos e valores se encontram em declínio. 

Deste modo, o interesse pelos espaços naturais, pela calma, sossego e autenticidade 

cultural existentes nas áreas rurais constitui uma oportunidade para o surgimento e 

desenvolvimento da actividade turística nestes espaços. Podemos que acrescentar que a 

crescente valorização do património natural e cultural, a maior consciencialização para o ambiente 

e para uma vida saudável, a procura de locais que proporcionem paz e tranquilidade, a procura da 

autenticidade e o crescente interesse pelas actividades recreativas e desportivas, ao ar livre, 

constituem factores que têm determinado o crescimento do turismo rural (OCDE, 1994). Estas 

motivações foram igualmente identificadas por Kastenholz (2002) num estudo sobre o mercado 

em espaço rural, desenvolvido na região Norte de Portugal, em que se destacam o interesse pela 

paisagem e a procura de tranquilidade ou sossego. 

O turismo nos espaços rurais surge neste contexto, resultante de uma procura crescente 

destes espaços e determinado pela necessidade de combater ou reduzir os problemas de 

desenvolvimento, em paralelo com a manutenção e conservação dos recursos existentes, perante 

um novo paradigma do desenvolvimento sustentável. Identificamos assim a oportunidade para um 

turismo sustentável que permita combater ou atenuar as fragilidades dos territórios em causa, 

constituindo uma possibilidade de melhoria das condições de vida das populações e uma garantia 

de conservação da herança natural e cultural existente. De acordo com Lane (2005) a importância 

do conceito de sustentabilidade no turismo rural é considerada uma condição fundamental para o 

seu sucesso, pelo que destaca a necessidade de seguir estratégias de gestão e desenvolvimento 

sustentável. 
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4. O TER EM PORTUGAL  

Em Portugal, o turismo rural assume a designação de Turismo em Espaço Rural – TER. 

Trata-se de um produto turístico regulamentado, que inclui diversas modalidades de alojamento, 

mas que cada vez mais se pretende desenvolver como um produto turístico integrado. Em termos 

legais data de 1986 e surgiu com três objectivos principais: o estímulo da recuperação do 

património histórico-cultural; a associação da oferta de alojamento turístico às tradições de 

hospedagem rural e o aumento do rendimento económico e das condições de vida das 

populações (Valente e Figueiredo, 2003). 

Desde a sua criação, através do Decreto-Lei n.º 256/86 de 27 de Agosto, a 

regulamentação sobre o Turismo em Espaço Rural (TER) em Portugal sofreu algumas alterações. 

Muito recentemente, as alterações introduzidas pelo novo Regime Jurídico dos Empreendimentos 

Turísticos, através do Decreto-Lei nº 39/2008 de 7 de Março, vieram alterar a classificação do 

TER. De um modo geral, este diploma passa a contemplar os Empreendimentos de Turismo no 

Espaço Rural e os Empreendimentos de Turismo de Habitação como duas das oito tipologias de 

empreendimentos turísticos existentes em Portugal, enquanto anteriormente o TER se 

apresentava como um ―produto‖ independente e com um regime jurídico próprio. Para além disso, 

verificaram-se algumas alterações em que se destaca uma tentativa de simplificação reduzindo as 

tipologias de alojamento de TER. Os novos empreendimentos de TER dividem-se agora em três 

categorias principais, designadamente: Casas de Campo, Agro-turismo e Hotéis Rurais. Para além 

disso, a modalidade de Turismo de Habitação surge agora como um empreendimento turístico 

independente do TER e com a possibilidade de poder localizar-se também em áreas urbanas. 

Contudo, o estudo empírico que desenvolvemos apoiou-se na legislação e na 

classificação vigente no ano de 2007, não sendo consideradas estas recentes alterações. Assim, 

atendendo ao Decreto-Lei nº 54/02 de 11 de Março, o TER é considerado um ―conjunto de 

actividades, serviços de alojamento e animação a turistas, em empreendimentos de natureza 

familiar, realizados e prestados mediante remuneração, em zonas rurais‖. Este tipo de turismo 

surge assim nas áreas rurais, como um complemento da actividade agrícola e florestal, atendendo 

à necessidade de diversificar e revitalizar a economia destas zonas. No que concerne às 

modalidades de alojamento consideradas estas incluíam: o Turismo de Habitação, Turismo Rural, 

Agro-turismo, Turismo de Aldeia, Casas de Campo, Hotéis Rurais e ainda os Parques de 

Campismo Rurais. 

A oferta de TER em Portugal tem conhecido um elevado crescimento em todo o país, 

apesar de se verificarem algumas desigualdades regionais. Podemos referir que a evolução da 

oferta de TER reflecte o crescente interesse por esta actividade, cujo número de unidades e 

respectiva capacidade de alojamento mais do que triplicou, no período entre 1990 e 2000 

(Kastenholz, 2002:59).  
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Considerando a informação estatística disponibilizada pelo Turismo de Portugal (2007), 

podemos destacar alguns dados relativos à oferta e procura de TER, em Portugal. Assim, no ano 

de 2007, encontravam-se em funcionamento 1023 estabelecimentos de TER, os quais ofereciam 

uma capacidade global de 11327 camas. As modalidades de Turismo Rural e Turismo de 

Habitação, em conjunto, representavam mais de 60% da oferta total do número de 

estabelecimentos, sendo menos representativas as modalidades de Turismo de Aldeia e os Hotéis 

Rurais, com apenas 1% e 2%, respectivamente. 

Ao analisarmos os dados relativos ao número de estabelecimentos de TER, verificamos a 

grande evolução da oferta desde o ano 2000 até ao ano 2007 (figura 1). Enquanto no ano de 2000 

existiam a nível nacional 668 unidades de TER, no ano de 2007 este valor atingiu 1023 unidades, 

sendo as Casas de Campo a modalidade que registou maior taxa de crescimento. 

Figura 1. Evolução do número de estabelecimentos, por modalidades, entre 2000 e 2007 
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Fonte: Elaboração própria, com base nos dados da DGT e TP (2000 a 2007) 

No que concerne à distribuição regional das unidades, constatamos que a Região Norte se 

apresenta como a mais representativa na oferta de alojamento de TER, no contexto nacional. O 

número de estabelecimentos existentes, em 2007, era de 448 unidades de alojamento, a que 

correspondem 4741 camas. Verificamos assim que cerca de 44% da oferta total do país se 

concentra na Região Norte, o que corresponde a um padrão de distribuição completamente 

diferente do ―turismo tradicional‖ (sol e mar), concentrado no litoral do país, designadamente, nos 

destinos do Algarve, Lisboa e Madeira.  

Relativamente à procura turística, no ano de 2007, estimaram-se 664,5 mil dormidas em 

empreendimentos de TER, das quais 55,3% correspondem à procura do mercado nacional, e 

44,7% a dormidas de estrangeiros. Na distribuição do número de dormidas por regiões (NUTS II) 

sobressai a região do Alentejo que apesar de ser a terceira região do país em termos de oferta, se 

encontra na primeira posição ao nível da procura, sendo que região Norte ocupa a segunda 

posição com 171 mil dormidas (25,7%). 
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Apesar da sua evolução o turismo rural em Portugal, encontra-se menos desenvolvido do 

que noutros países europeus, havendo ainda um potencial para o crescimento, quer da oferta, 

quer da procura deste produto. Na perspectiva de Godinho (2004) a implantação do TER, no 

nosso país, teve por base outro tipo de preocupações, diferentes daquelas que motivaram o seu 

desenvolvimento noutros países da Europa; tais como a recuperação do património edificado com 

o recurso aos fluxos financeiros comunitários. Os resultados terão ficado aquém das expectativas, 

não se tendo verificado uma fiscalização e controlo eficazes sobre a utilização dessas unidades. 

 

5. O TER NA REGIÃO DE TRÁS-OS-MONTES 

A região de Trás-os-Montes localiza-se no interior norte de Portugal, faz com fronteira com 

Espanha, possui uma população residente de 216 245 habitantes (INE, 2007), repartidos por 14 

concelhos, pertencentes aos distritos de Bragança e Vila Real (sub-região Alto Trás-os-Montes – 

NUT III). Esta região, no seu todo, possui diversas fragilidades e problemas de desenvolvimento 

marcados pelo decréscimo demográfico, envelhecimento da população e problemas de nível 

socioeconómico. Identificamos assim a existência de debilidades características das regiões do 

interior do país e da generalidade das zonas rurais.  

Para além dos referidos problemas de desenvolvimento, podemos encontrar diversas 

potencialidades turísticas relacionadas com a riqueza em termos de património natural e cultural, 

que se traduzem numa riqueza paisagística, gastronómica, nos valores e tradições ainda 

existentes, entre outros atractivos. Contudo, a oferta do produto TER ainda é relativamente 

reduzida, quando comparada com outras regiões, tal como o Minho. Assim, com base na 

informação disponibilizada pela Direcção Geral de Turismo (DGT) e pelas Regiões de Turismo 

existentes, no ano de 2007, identificamos uma oferta de 59 unidades de TER licenciadas e 

distribuídas por uma área que abrange 14 concelhos, numa extensão de 8170 km2. Com base nas 

respostas obtidas ao inquérito (29), por parte dos proprietários ou responsáveis pelas unidades de 

TER, podemos caracterizar as respectivas unidades no que respeita à sua actividade e 

funcionamento e identificar as principais características dos promotores de TER. 

 

5.1. Características das unidades de TER 

Com base nos resultados obtidos constatamos que, em conformidade com o que se 

verifica a nível nacional, a maior parte das unidades estudadas pertence à modalidade de Turismo 

Rural. Podemos considerar que se tratam de unidades relativamente recentes, em que uma 

grande parte (23) iniciou a actividade a partir do ano 2000. De um modo geral, podemos afirmar 

que se tratam de unidades com baixa capacidade, sendo que a capacidade média é de sete 

quartos, baixas taxas de ocupação e cuja oferta se concentra essencialmente no alojamento, 

apesar de algumas proporcionarem refeições (13) e incluírem pratos típicos (8). Para além disso, 



 

TEMA 2 

Turismo, Património e Desenvolvimento Rural 

 

Pág. 482 de 1576  LIVRO DE ACTAS 

verificamos que a quase totalidade das unidades mantém um funcionamento durante todo o ano e 

dispõe de alguns equipamentos adicionais de animação, os quais incluem principalmente, salas de 

jogos, bicicletas, piscinas e percursos pedestres.  

Atendendo a que uma grande parte das unidades (22) estudadas possui um reduzido 

numero de colaboradores (entre um e três), os quais, na sua maioria (61%) pertencem ao 

agregado familiar, trabalham a tempo parcial e não possuem formação na área do turismo (96%) 

podemos identificar um fraco nível de emprego gerado pelas unidades de TER de Trás-os-Montes, 

com o consequente débil impacto socioeconómico para a região. Este fraco contributo do turismo 

rural para o desenvolvimento das regiões onde se desenvolve tem sido identificado e relatado por 

vários autores, nos seus estudos desenvolvidos, tanto a nível nacional, como internacional 

(Ribeiro e Marques, 2002; Silvano, 2006; Perales, 2002; Fourneau, 1998; Sparrer, 2005; Benedek 

e Dezsi, 2002; McGehee e Kyungmi, 2004; Fleischer e Pizam, 1997). Com efeito, tal como é 

observado por Sparrer (2005) e Silvano (2006), a actividade turística parece produzir apenas 

alguns benefícios privados para os próprios promotores e respectivos familiares.  

Grande parte das unidades de TER existentes em Portugal terá resultado da 

disponibilidade de apoios comunitários para a recuperação de casas rurais com algum valor 

histórico e arquitectónico. No caso da região de Trás-os-Montes constatamos que uma parte muito 

representativa dos proprietários (25) beneficiou de apoio financeiro para o início da sua actividade 

de TER, tendo recorrido a diversos programas de apoio para a abertura das unidades, 

nomeadamente o SIVETUR (Sistema de incentivos a Produtos Turísticos de Vocação Estratégica) 

o Programa LEADER (Ligação entre acções de desenvolvimento da economia rural) e ainda o 

SIFIT (Sistema de Incentivos Financeiros ao Investimento no Turismo). 

Não obstante, a análise das motivações inerentes ao início e manutenção da actividade, 

por parte dos proprietários, permite-nos concluir que existe uma certa variabilidade de motivos. 

Neste caso, verificamos que, de um modo geral, estes concordaram com grande parte dos 

motivos de âmbito socioeconómico e culturais sugeridos no inquérito. A avaliação da importância 

dos referidos motivos foi feita com base numa escala de Likert com o valor mínimo de ―nada 

importante‖ (1), ao valor máximo de ―extremamente importante‖ (5). Neste sentido, os motivos 

mais valorizados pelos proprietários correspondem ao ―interesse pela actividade turística‖ e pelo 

―contacto com os turistas‖, bem como o interesse pela ―recuperação da casa‖ e ―pelo apoio 

financeiro disponível‖. Confirmamos assim que se mantém a motivação pela ―recuperação da 

propriedade‖ já identificada por Silva (2006) e Silvano (2006). Para além disso, destacam-se os 

motivos de carácter social e cultural associado ao interesse pela actividade turística, em 

detrimento de outros factores de ordem económica, menos valorizados pelos proprietários 

(―aumento do rendimento familiar‖; ―gerar emprego no agregado familiar‖). 
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5.2. Os proprietários das unidades de TER  

Os resultados obtidos através do inquérito efectuado aos proprietários permitem-nos 

avaliar o nível de satisfação dos mesmos face à actividade turística. Assim, a grande maioria dos 

proprietários de TER inquiridos (21) considera-se satisfeito com os resultados obtidos através da 

actividade turística (figura 2). De um modo geral, observamos que o nível de satisfação dos 

proprietários das unidades de TER de Trás-os-Montes é bastante positivo, em 75% dos casos 

analisados. Esta atitude positiva face à actividade foi também identificada por Moreira (1994) e no 

estudo desenvolvido por Silvano (2006), o qual destaca ainda a motivação e interesse pelos 

benefícios económicos gerados pelo TER; sendo que na nossa pesquisa, esta atitude não 

mereceu tanto destaque, por parte dos promotores.  

Figura 2. Nível de satisfação dos proprietários 

 

Os resultados obtidos permitem-nos ainda delinear o perfil dos proprietários a vários 

níveis, nomeadamente em termos socioeconómicos – idade, sexo, nível de escolaridade e 

actividade profissional. Considerando as repostas válidas, verificamos que os casos observados 

são na sua grande maioria homens (70%) e com idades acima superiores a 50 anos (72%), o que 

também vai de encontro às conclusões obtidas por outros autores (Moreira, 1994; Silva, 2006). Em 

termos do nível de escolaridade, constatamos que um grande número de proprietários possui 

formação de nível superior (16), o que em termos relativos representa 61,5% dos casos 

observados, num total de 26 proprietários que responderam à questão. Na realidade, trata-se de 

uma característica que tem sido identificada e referida noutros estudos (Silva, Edwards e Vaughn, 

2003; Silva, 2006; Silvano, 2006; Merino e Soares, 2007).  

Contudo, quando analisamos as áreas de formação e as profissões destes promotores 

constatamos que se trata de um grupo bastante heterogéneo (Silva, 2006). As formações 

distribuem-se por áreas bastante diversas, sendo de destacar que apenas dois proprietários 

possuem formação na área do turismo e somente um dos inquiridos tem formação na área 
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agrícola (agronomia). A esta particularidade acresce o facto da actividade de TER corresponder a 

uma actividade secundária para os proprietários das unidades; ou seja, a actividade turística não 

representa a ocupação principal dos indivíduos inquiridos, pelo que as respectivas profissões 

correspondem, essencialmente, a actividades profissionais pertencentes ao sector terciário, 

podendo acrescentar que ‖exercem profissões intelectuais e científicas‖, tal como foi observado 

por Silva (2006). Para além disso, um grande número (17) referiu não possuir experiência anterior 

na área do turismo.  

Outro aspecto que merece particular destaque e que suscita alguma estranheza 

corresponde ao facto dos proprietários não terem ligação à actividade agrícola, sendo que apenas 

um dos indivíduos mantém a agricultura como ocupação principal, tal como foi constatado por 

Silvano (2006), na área do Parque Natural de Montesinho, onde não identificou qualquer 

proprietário nestas condições. 

Este carácter distintivo dos proprietários de TER leva-nos a concluir que a actividade 

turística constitui um negócio com carácter secundário que se mantém no ―topo da pirâmide social‖ 

Moreira (1994). Por conseguinte, verificamos ainda a existência de uma certa ―elitização do 

turismo em espaço rural, a sua frequente falta de complementaridade com as actividades 

agrícolas em geral, o fraco enraizamento local e os escassos impactes, em termos de resultados 

económicos e de criação de emprego‖ (Cristóvão, 2000:51). 

No que respeita a outras competências e conhecimentos, de um modo geral, os 

proprietários das unidades de TER de Trás-os-Montes possuem bons conhecimentos de línguas 

estrangeiras. Como pudemos observar numa taxa de resposta de 82,8%, alguns dos proprietários 

(44,8%) sabem pelo menos três línguas – francês, espanhol e inglês. É de notar que a língua mais 

falada é o francês (22), logo seguido pelo inglês (18), pelo espanhol (18) e italiano (4). Para além 

destes conhecimentos, os promotores inquiridos consideram possuir outras qualificações 

relevantes para o exercício da actividade (bom comunicador, experiência de vida, bom gestor). A 

importância de possuir estas qualificações foi também destacada pelos inquiridos, para quem 

deter ―formação superior em turismo‖ e ―ser bom gestor‖ foi considerado ―extremamente 

importante‖ para 3 e 10 dos casos observados, respectivamente. 

 

6. CONCLUSÕES 

As tendências da procura turística indiciam um crescente interesse e motivação pelo 

contacto com a natureza, valorização do autêntico e de ambientes que proporcionem ―paz e 

sossego‖. Estas perspectivas, associadas à riqueza das áreas rurais neste tipo de atractivos, 

sugerem possibilidades de crescimento do turismo rural, a nível mundial e também em Portugal. 

De acordo com a Organização Mundial de Turismo (OMT, 2004) o mercado de turismo rural 
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representa já 3% no contexto do turismo internacional, em que as previsões para o futuro apontam 

para uma taxa de crescimento da procura, na ordem de 6% ao ano.  

A nível internacional, o turismo rural assume múltiplas formas que dificultam o consenso 

na formulação de um único conceito. No entanto, trata-se de um produto turístico com algumas 

especificidades, onde se destacam o seu carácter tradicional, de pequena escala e que seja, 

acima de tudo, sustentável. Na realidade, este tipo de turismo, ao desenvolver-se em áreas rurais 

caracterizadas por algumas fragilidades de carácter socioeconómico, poderá contribuir para a 

preservação dos recursos locais e para o seu desenvolvimento, ao proporcionar a criação de 

emprego e a obtenção de rendimentos complementares. 

Deste modo, a par de um discurso mais optimista que defende o potencial do turismo rural 

enquanto factor de desenvolvimento local, assistimos a resultados algo contraditórios confirmados 

por diversas pesquisas desenvolvidas, quer a nível nacional, quer internacional. Na realidade, a 

actividade de turismo rural tem-se revelado pouco significativa para o desenvolvimento das áreas 

rurais (Silvano, 2006; Sparrer, 2005; McGehee e Kyungmi, 2004; Fleischer e Pizam, 1997).  

Em Portugal, o Turismo em Espaço Rural (TER) é relativamente recente cuja criação, em 

termos legais, data de meados da década de 80 do século XX. Comparativamente a outros países 

europeus, encontra-se ainda pouco desenvolvido e aquém dos objectivos e das expectativas 

associados à sua criação. Na perspectiva de Kastenholz (2002:85), trata-se de um turismo de 

―pequena-escala‖, ―tradicional‖ e um negócio de carácter familiar que enfrenta uma carência de 

recursos, a vários níveis. Neste sentido, os fornecedores de turismo rural deparam-se com uma 

série de obstáculos, onde se destacam: o facto de ser um negócio com carácter secundário para 

muitos dos seus proprietários, constituindo uma actividade de ―part-time‖, com pouco investimento. 

No caso concreto da região Trás-os-Montes, podemos referir que o TER possui um 

potencial de crescimento face à capacidade existente, às baixas taxas de ocupação e às 

características atractivas do território. Os resultados do estudo empírico desenvolvido permitem-

nos concluir que se trata ainda de um produto turístico pouco desenvolvido, produzindo um 

impacto socioeconómico pouco relevante. Os proprietários das unidades de TER apresentam-se 

como indivíduos essencialmente do sexo masculino, com idades superiores a 55 anos e possuem 

habilitações literárias de nível superior. Em termos profissionais, a actividade de TER representa 

uma ocupação de carácter secundário, considerando que os promotores exercem outras 

actividades profissionais bastante diversificadas, nomeadamente pertencentes ao sector terciário. 

Por outro lado e contraditoriamente aos objectivos da sua criação, mantêm uma fraca ligação  à 

agricultura. Não obstante, podemos referir que estes promotores de TER se consideram satisfeitos 

com a respectiva actividade. 

Podemos concluir que as limitações do produto de TER se traduzem a vários níveis, 

incluindo a sua organização e comercialização, problema que poderá ser ultrapassado através da 

associação entre várias unidades, compensando assim a reduzida capacidade. De acordo com 
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Kastenholz (2002:85) podemos identificar um conjunto de factores que contribuem para a 

―contínua falta de sucesso do negócio de turismo rural ―, associada à falta de adequadas 

actividades de marketing. Neste contexto, destaca-se também a limitada cooperação entre os 

vários agentes locais, o carácter conservador de algumas populações rurais e as limitadas 

competências e conhecimentos de gestão e marketing, por parte dos agentes de turismo rural. 

Neste sentido, consideramos que o TER possui algumas possibilidades de crescimento no 

nosso país, e na região de Trás-os-Montes, cujo desenvolvimento passa pela adopção de 

adequadas estratégias de planeamento, gestão e marketing, com relevância para a criação de 

redes e parcerias entre os stakeholders dos destinos rurais.  

Em suma, de forma a poder contrariar os problemas de desenvolvimento e gerar impactos 

positivos, o TER deverá ser um produto devidamente integrado nas comunidades rurais, com um 

controlo local e ao mesmo tempo profissional, atendendo aos interesses e satisfação dos turistas, 

mas produzindo benefícios para os respectivos promotores, população local e para o destino no 

seu todo. Para tal, identificamos a necessidade de adequadas estratégias de gestão e 

desenvolvimento do produto de TER, apoiadas num maior profissionalismo face à actividade.  
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1 - INTRODUÇÃO 

A compreensão do Turismo como fenômeno de desenvolvimento social vem sendo 

discutida por vários autores internacionais e nacionais. Na academia brasileira, em especial, Beni, 

Xavier e Coriolano, entendem a atividade sendo desenvolvida de forma mais flexível e adaptada 

às diferentes realidades das comunidades rurais. Nos pequenos núcleos receptores de turismo, 

denominados comunidades propugna-se que o seu desenvolvimento pode ajudar a diminuir a 

pobreza local.  

 

Com ascensão do Turismo no século XX, muitas localidades viram a atividade turística 

como uma alternativa de crescimento econômico. Porém, observa-se que, seja em lugares de 

significativa beleza cênica e natural, onde o segmento foi implantado de cima pra baixo, ou em 

pequenos centros urbanos ou rurais, que não foram considerados roteiros em potencial, o 

resultado foi o mesmo, as comunidades locais foram excluídas da possibilidade de se envolver 

com o Turismo ou de desenvolver o mesmo em suas localidades. 

 

Diante dessa problemática, buscou-se resignificar a atividade turística de forma que, toda 

a comunidade pudesse se beneficiar do Turismo. Essa busca apontou uma nova modalidade 

denominada como Turismo Comunitário entendido como aquele em que as comunidades se 

organizam para possuir controle de sua terra e das atividades econômicas associadas à 

exploração do Turismo, desenvolvendo arranjos produtivos locais, sistemas integrados de gestão 

informacional e outras tecnologias, como cita Coriolano (2006). 

 

O Estado de Minas Gerais, no Brasil, por meio do Instituto Estadual de Geociências  

Aplicadas- IGA-MG apresentou projeto de desenvolvimento de uma das regiões mais carentes do 

Estado, denominada Vale do Mucuri. A iniciativa, financiada pela Fundação de Amparo à Pesquisa 

de Minas Gerais-FAPEMIG, visando pesquisar e propor alternativas de desenvolvimento 

econômico-social e ambiental com o uso de novas tecnologias e soluções inovadoras. O 

mapeamento dos potenciais turísticos, a construção de indicadores e o desenvolvimento do Atlas 

de Potencialidades Turísticas foram executados por pesquisadores professores e alunos egressos 

do Curso de Turismo da PUC Minas. 
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Tem-se como intenção apresentar os resultados globais da pesquisa realizada em 16 

municípios, em 2008, selecionados pelo IGA-MG, no projeto Diagnóstico Sócio-ambiental da Bacia 

do Mucuri em Minas Gerais: Geohistória, (Re) Estruturações Espaciais e Desenvolvimento 

Humano e Econômico, armazenados em um banco de dados, com uma série fotográfica, e 

coordenadas geográficas que permitiram seu georefenciamento. O estudo de dados secundários 

de fontes governamentais possibilitou a proposição de indicadores para hierarquização das 

potencialidades turísticas e culturais. O uso do Banco de Dados, caracterizado como um sistema 

gratuito de alimentação do Atlas de Potencialidades Turísticas, permite aos Municípios 

pesquisados viabilizar a interatividade,  absorver a metodologia e a manter os sistemas.  

 

Finalizando, adotou-se tecnologia de Cartografia Social com inserção de fotos, dados dos 

arranjos locais e  atrativos naturais e culturais, no Google Earth, denominado-o Atlas Digital. A 

divulgação das informações em nível nacional e internacional visa atrair pesquisadores e outros 

grupos para o conhecimento dos atrativos culturais, naturais e do artesanato regional,permitindo a 

geração de emprego e renda local. 

 

A grande contribuição do projeto é o uso de novas tecnologias abertas e  sua articulação com a 

pesquisa científica para a geração de desenvolvimento regional.  

 

2- OBJETIVOS 

2.1-  Objetivo Geral 

Avaliar a capacidade institucional para a gestão do turismo rural em dezesseis municípios 

do Vale do Mucuri examinando-se a existência de produtos turísticos locais. 

 

2.2- Objetivos Específicos 

 Estruturar um produto turístico para a região como Turismo Rural, entendido como um 

turismo local, de território, gerido pelos próprios residentes com o apoio de políticas 

públicas locais e estaduais, marcado pela paisagem local e valorização da cultura. 

 Identificar novas tecnologias de promoção do turismo em plataformas abertas e de acesso 

universalizado e disponível na WEB; 

 Divulgar a região do vale do Mucuri em Minas Gerais, em níveis regionais, nacionais e 

internacionais. 

 

3 - REFERENCIAL TEÓRICO 

Pensar o turismo na dimensão das cidades, como fator de desenvolvimento local ou 

regional, é uma práxis que vem sendo utilizada em diferentes lugares, com múltiplas metodologias 

de análise e intervenção. A maioria delas não é específica para este campo de investigação, 
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fazendo com que os métodos sejam parciais, ora inseridos na Economia, ora nas Ciências Sociais 

ou na Geografia ou Administração.  

 

A concepção dos modelos teóricos e empíricos da atividade turística centra-se, a partir 

dos anos 70, na Teoria Geral dos Sistemas da Administração, que atua com uma concepção 

norteadora da organização empresarial que pode ser vista associada às várias áreas, tais como, 

Psicologia, Ecologia, Economia e o Turismo. A concepção do sistema de turismo divulgado no 

Brasil, a partir de referências espanholas, Boullón, Acerenza, entre outros, é o mesmo modelo de 

Beni, representado pelo Sistema de Turismo (SISTUR): 

 

[...] assim, a partir da Teoria Geral dos Sistemas, construímos o Sistema de 

Turismo (SISTUR), a fim de conhecer a estrutura dessa atividade, que 

compreende diversos e complexos conjuntos de causas e efeitos que devem ser 

considerados. (BENI, 2001, p.18) 

 

É possível perceber que o SISTUR apresenta uma racionalidade na sistematização de 

seus métodos e processos. À medida que o SISTUR direciona e determina como cada um dos 

setores da cadeia produtiva do turismo se conecta e integra, por conseqüência, seleciona os que 

melhor respondem ao processo integrado de desenvolvimento. Estranhamente, os autores não 

explicitam os critérios desta seleção dentre os elementos produtivos e a exclusão dos demais 

mostrando, apenas, que agenciamento, transporte de entrada na localidade, hospedagem, 

alimentação, lazer e transporte de retorno devem operar localmente de forma integrada. Os 

demais elos são tratados como apoiadores: governo, universidades, rede de serviços, entre 

outros. Esta linearidade pode ser percebida claramente na explicitação do Trade turístico: 

transportes, atrativos, meios de hospedagem, alimentos e bebidas, serviços, eixos principais da 

atividade empresarial. 

 

No momento em que a metodologia sistêmica não compreende o fenômeno turístico em 

sua totalidade e complexidade, novas abordagens surgem, na década de 90, para propiciar ao 

turismo uma maior dinamicidade aos seus processos, atentando-se ao conceito de redes sociais. 

 

Observa-se que a rede não tem preocupação somente com a peculiaridade do objeto e 

dos interesses específicos de cada grupo ou indivíduo, mas transcende este aspecto na medida 

em que, privilegia um objetivo comum para a coletividade. A rede que pressupõe uma teia de 

relações, tendo os indivíduos como formadores dos pontos (nós) que constituem as redes, 

significando uma nova forma de se pensar às estruturas sociais existentes, são as sociais. Rede 

social é entendida como ―o campo presente em determinado momento, estruturado por vínculos 

entre indivíduos, grupos e organizações construídos ao longo do tempo‖ (MARQUES, apud 

JUNQUEIRA, 2000, p.40). A noção de rede possibilita a compreensão das políticas sociais em 

seus diferentes aspectos. 
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No momento em que as redes possibilitam a articulação e a descentralização dos 

processos, esta redireciona a organização, de maneira eficiente, de forma que as decisões não 

fiquem concentradas em um só responsável. Essa tomada de atitude faz com que a sociedade 

civil atue democraticamente nos processos decisórios das instituições. Dessa forma, a rede 

―transcende as relações intersetoriais na construção de novos saberes, de novos paradigmas‖ 

(JUNQUEIRA, 2000, p. 40). Diante do que a rede propõe, percebe-se que essa favorece a maior 

eficácia das formas de gestão social por parte das organizações, otimizando a utilização dos 

recursos e o alcance do objetivo comum. 

 

Em relação às formas de intervenção exógena pode-se concluir que os processos 

demandam integração dos atores sociais, participação e formação de redes em consórcios, 

comissões, parcerias ou quaisquer outros meios de aproximação interna nas localidades turísticas, 

sendo necessário, adicionalmente, fomentar o desenvolvimento no interior das comunidades. Uma 

vez que, com ascensão do Turismo no século XX, muitas localidades viram a atividade turística 

como uma alternativa de crescimento econômico. Porém, observa-se que, seja em lugares de 

significativa beleza cênica e natural, onde o segmento foi implantado de cima pra baixo, ou em 

pequenos centros urbanos e rurais, que não foram considerados roteiros em potencial, o resultado 

foi o mesmo, as comunidades locais foram excluídas da possibilidade de se envolver com o 

Turismo ou de desenvolver o mesmo em suas localidades.  

 

Diante dessa problemática, percebe-se a necessidade de resignificar a atividade turística 

de forma que, toda a comunidade possa se beneficiar do Turismo, por meio de ações que 

promovam o modelo de participação e o envolvimento das comunidades como estratégia de 

desenvolvimento. Tornando-se assim, agente e alternativa ao processo de subdesenvolvimento 

social e econômico de territórios com potencialidades turísticas, mas sem a rede de serviços 

necessários à sua viabilização. 

 

Ao avaliar a capacidade institucional para a gestão do turismo em localidades com tais 

características sócio-econômicas deve se pensar em tipologias diferenciadas de turismo, que 

valorizem os produtos turísticos locais, podendo citar como exemplos, o turismo solidário, o 

turismo comunitário, o agroturismo ou turismo rural, entre tantas outras formas de se desenvolver 

a atividade turística nesses espaços.  Enquadrando-se em modalidades que estejam pautadas 

dentro dos propósitos do Turismo com Base Local, que favorece a identidade cultural e o 

desenvolvimento local, ao mesmo tempo em que permite que as ações sejam geridas pelos 

próprios residentes com o apoio de políticas públicas locais e estaduais, marcado pela paisagem 

local e valorização da cultura.  
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Ao evidenciar que a maioria dos municípios brasileiros apresenta características herdadas 

de uma tradição rural e, enfrentam o viés histórico da crise agropecuária, como recomenda 

Boullón (1997) o desencadear de lazer ou turismo em qualquer lugar, só se dará se existirem 

recursos naturais e ou valores culturais (matérias primas) responsáveis primeiros pela atração do 

turista ou visitante, ainda que a rigor esta condição por si só não configure o ―produto turístico‖ que 

uma determinada destinação deve desenvolver. 

 

Pensar em desenvolvimento local sem o envolvimento dos moradores e agentes locais é 

elitizar a intervenção turística e direcionar as ações para territórios desenvolvidos e ricos. 

 

Diante das vicissitudes da economia mundial e ao se analisar a maneira como o modelo 

capitalista foi se desenvolvendo, fundamentado na acumulação de riquezas nas mãos de poucos, 

na segregação e exclusão da maioria, percebe-se a necessidade de se pensar novas estratégias 

de crescimento socioeconômico, mais inclusivas e justas a todos os atores presentes nas 

localidades. Uma vez que, o modelo de produção capitalista apresenta-se em um momento de 

significativo extenuamento. 

 

Alguns estudos sobre o desenvolvimento produtivo integrado de territórios vêm sendo 

discutidos, com ações que privilegiam simultaneamente as dimensões econômica, sociocultural e 

política de pequenos municípios. O exemplo mais evidenciado é a experiência da Terceira Itália
cix

, 

que utilizou de maneira bem sucedida, a concepção de distritos industriais (DIs).
cx

  

 

A literatura sobre os distritos industriais italianos (COCCO, et al, 2002) demonstra a 

experiência ocorrida na década de 1970, de como pequenos empreendimentos, nas regiões 

central e setentrional da Itália se fortaleceram, através da cooperação, da integração e da 

articulação em rede, permitindo que ocorresse o desenvolvimento econômico da região de uma 

forma mais democrática. Sendo assim: 

 

[...] o desenvolvimento local tal como pressupõe uma cidade integradora requer a 

produção organizada ao longo de todo o território capaz de incluir todos os 

indivíduos da localidade em um regime de acumulação que combine 

inovadoramente cooperação e competição. (COCCO, et al.,2002, p.31) 

 

                                                           

cix
 A Terceira Itália é uma região tradicionalmente pobre da Península Ibérica, que por meio do sistema 

produtivo dos distritos industriais, formado por pequenas e médias empresas integradas e situadas em 
proximidade geográfica, tornou-se reconhecida como uma das regiões mais industrializadas e prósperas da 
Europa. 
cx

 Segundo BECATTINI (1994): ―O distrito industrial é uma entidade sócio territorial caracterizada pela 
presença ativa de uma comunidade de pessoas e de uma população de empresas num determinado espaço 
geográfico e histórico‖. 
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As informações disponibilizadas sobre como as economias globais estão se 

reestruturando, possibilitam que à nível local novas formas de organização produtiva possam ser 

desenvolvidas. Sendo estas coerentes com a condição das pequenas comunidades, que em 

grande parte, vivenciam a situação socioeconômica precária de seus municípios. Esta 

circunstância demonstra que o modelo dos distritos industriais torna-se aplicavelmente condizente 

com a realidade brasileira, uma vez que, por meio de ações conjuntas de governo, empresas, 

instituições e comunidade, podem-se obter mudanças significativas ao bem estar coletivo.  

 

No Brasil, o termo amplamente conhecido por se fundamentar em estudos que priorizam a 

base local, são os arranjos produtivos locais (APLs). Essa organização produtiva possibilita a 

criação de elos de cooperação entre os atores locais, nos âmbitos econômico (micro e pequenos 

empresários), político-institucional (governo, instituições de apoio) e social (associações, 

conselhos, comunidade). Onde redes relacionais de desenvolvimento estratégico são 

estabelecidas em prol de um objetivo único, desconsiderando os interesses individuais a favor dos 

interesses coletivos.  

 

A valorização da cooperação e da confiança existente nos APLs dá origem ao conceito de 

capital social, onde o mesmo torna-se fator relevante para o bom desempenho competitivo do 

aglomerado. O conceito de capital social foi formulado por três autores Bourdieu (1980), Coleman 

(1988, 1990) e Putnam (1993), que apresentaram diferentes explicações ao estudo, desta forma, 

este não se apresenta plenamente instituído. Por mais que haja divergência entre os autores, 

devido suas orientações metodológicas diversas, as convergências demonstram a 

complementaridade do conceito.  

 

A aplicabilidade do conceito de capital social a APLs, implica em considerar as 

peculiaridades locais, sejam elas históricas, culturais, sociais, econômicas e simbólicas, permitindo 

com isso o desenvolvimento eficaz do arranjo produtivo, a fim de alcançar um desempenho 

econômico superior, que favorecerá a todos. 

 

Percebem-se essas novas estratégias de desenvolvimento econômico como divisores de 

águas importantes para a reorganização do capitalismo como um modelo de produção mais 

democrático às sociedades. 

 

A idéia de se buscar um estilo de economia e vida com perspectiva de futuro aparece no 

debate político, especialmente na formulação e avaliação das políticas públicas, sob diferentes 

dimensões, complementares entre si. Havendo a necessidade de se compreender a dimensão do 

planejamento governamental na busca da construção de indicadores sócio-ambientais e turísticos, 

uma vez que: 
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[...] um indicador social apenas indica, não substitui o conceito que o originou. 

Em geral é uma medida quantitativa, dotada de significado social substantivo, 

usado para substituir, quantificar ou operacionalizar um conceito social abstrato, 

de interesse teórico (pesquisa acadêmica) ou programático (para formulação de 

políticas) (JANNUZZI, 2002, p. 55). 

 

4 - SÍNTESE METODOLÓGICA 

 

Para o desenvolvimento dos trabalhos de pesquisa  foi proposto um cronograma de 

trabalho do projeto com as seguintes etapas: 

 

3.1- Pesquisa de campo nos dezesseis municípios selecionados com o uso de 

Caderno de Trabalho, para junho, julho e agosto de 2008. 

 

3.2- Pesquisa de dados secundários em órgãos e entidades públicas para subsidiar 

a construção de indicadores e contextualizar as cidades (durante todo o projeto). 

 

3.3- Estruturação de Banco de Imagens fotográficas digitalizadas e selecionadas 

para serem inseridas no Atlas de Potencialidades Turísticas e no Banco de Dados  

(organização e tratamento em janeiro e fevereiro de 2008). 

  

3.4- Concepção de um Sistema de Informações Turísticas Integradas- SPOT 

(previsão para o período de agosto  a dezembro de 2008). 

 

3.5- Pesquisa de dados Secundários dos Indicadores de Turismo ou Normas de 

Certificação de Turismo no Brasil para subsidiar a construção do Atlas de 

Potencialidades Turísticas. ( de junho a outubro de 2008). 

 

3.6- Concepção do Atlas Digital com o uso de Cartografia Social inserido na 

Plataforma do GOOGLE EARTH ( de março a maio de 2009). 

 

A complexidade do trabalho com a previsão de 6 etapas concomitantes  executadas por 

diferentes equipes exigiu uma forte coordenação dos trabalhos para se evitar inconsistências entre 

os dados levantados no campo, a sua inserção no banco de dados e posterior classificação no 

Atlas de Potencialidades Turísticas. 

Foram realizadas reuniões periódicas no Instituto de Geociências Aplicadas para 

orientação e realinhamento de fluxos da pesquisa, tratamento das informações e norteamento 

metodológico. 
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5 - O DESENVOLVIMENTO DO ATLAS DE POTENCIALIDADES TURÍSTICAS 
PARA O VALE DO MUCURI 
 

A proposta para a construção de indicadores turístico-ambientais para a região 

pesquisada esta embasada em três parâmetros distintos: as informações coletadas em pesquisa 

de campo pelos pesquisadores nos dezesseis municípios, a discussão conceitual e os modelos 

constantes do Referencial Teórico sobre o tema e, por último, a Pesquisa de Certificação em 

Turismo e demais informações jurídico-institucionais realizadas pelos bolsistas e pela equipe 

central do projeto. 

 

     Uma das evidências da análise dos resultados das pesquisas é a baixa atratividade das 

cidades no que se refere à diversidade da oferta. A maioria dos municípios não apresenta 

elementos básicos para a caracterização de uma área de interesse turístico, como definida em 

legislação específica.  

 

Para garantir um bom desempenho institucional, necessário à preservação e manutenção 

das políticas públicas de infra-estatura e serviços, os teóricos do desenvolvimento endógeno, 

como evidenciado nos estudos conceituais, consideram que a desarmonia social e o conflito 

político são inimigos da boa governança. Os conflitos políticos e sociais na região foram 

percebidos em pesquisas de jornais e outras fontes formais de informação comparadas em cerca 

de 60(sessenta anos) de história dos muncípios, desde 1940 ( dados pesquisados na Emeroteca e 

Fundação João Pinheiro). Registre-se a completa desarticulação econômica e sócio-ambiental da 

região.  

Para efeito da determinação das potencialidades turísticas levantou-se: 

a) a existência de conselhos de direitos nas áreas de turismo, cultura e meio ambiente; 

b) a formalização de um órgão público formulador e executor de políticas setoriais; 

c) a presença de instituições privadas do segundo ou terceiro setor no município com ações 

voltadas para o turismo; 

d) a presença de atores sociais relevantes na produção cultural e artística na 

municipalidade. 

Finalmente, ao se analisar a rede de oferta dos meios de hospedagem e alimentação, bem 

como os meios de transporte até os atrativos percebe-se a necessidade de desenvolvimento de 

rotas e roteiros interpretativos centrados na geohistória das localidades. Um município, 

isolamente, não oferece condições para reter o turista por mais de 24 horas em seu território, 

assim, faz-se necessário a criação de produtos turísticos regionais e não locais. 

Para a proposição do Atlas de Potencialidades Turísticas, foram desenvolvidas análises de 

todos os resultados obtidos de maio de 2008 a maio de 2009 com o objetivo de:  
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 Conhecer a realidade local dos municípios selecionados; 

 Identificar uma hierarquia entre os potenciais turísticos naturais e culturais, seu nível de 

acesso e capacidade organizativa do Poder Público local, empresários do trade turístico e 

associações locais para o turismo de modo a verificar o grau de governança;  

 Sugerir indicadores básicos para o desenvolvimento turístico de base local ou regional. 

 

Levando-se em consideração os conceitos desenvolvidos no Referencial Teórico, as 

informações coletadas na Pesquisa (conforme apresentada no formato SPOT, na web), os 

indicadores turísticos classificados como Certificação Turística e a legislação vigente para a 

repartição de recursos aos Municípios em especial a Lei 18.030/2009-denominada Lei Robin Hood 

foi proposta a construção de indicadores que classificasem os 16 ( dezesseis municípios por grau 

de agregação institucional e econômica) dando-lhes uma  categoria inicial correspondente ao 

estágio em que cada um se encontrava para o desenvolvimento do turismo.  Após o 

enquadramento os municípios poderão ser implementadas ações que permitam a alteração do 

estágio inicial nos moldes discutidos por Coriolano e outros autores do Turismo Comunitário. A 

observação e análise dos resultados apontam para a necessidade de criação e comercialização 

de roteiros levando-se em conta a Geohistória. 

 

Do ponto de vista metodológico os indicadores tem parâmetros classificados em 4 

(quatro) graus funcionais. São eles: 

 

1. Institucionalização: representada pela existência de órgãos municipais de gestão em 

turismo, meio ambiente ou cultura, conselhos setoriais e política pública efetiva de 

sustentabilidade ambiental; 

 

2. Estruturação da oferta e diversidade dos atrativos naturais e culturais: representados 

pelo estágio de organização da oferta e condições imediatas de comercialização 

entendidas como acesso aos atrativos precificados, com condutores locais para 

interpretação e meio de deslocamento interno da rede de hospedagem aos locais a serem 

visitados com significado relevante do ofício ou vocação local; 

 

3. Receptivo turístico estruturado: entendido como capacidade do trade de receber o 

turista com oferta de leitos e alimentação, transporte interno aos atrativos e interpretação 

turística oral ou escrita; 

 

4. Unidade de Informação formal: existência de site oficial do município atualizado com 

orientações ou mapas de acesso à localidade e demais informações básicas em folders, 

campanhas etc. 
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Estes critérios para identificação e seleção das potencialidades levam em conta, ainda, a 

competência dos municípios. A sua perfomance pressupõe a organização, cooperação e 

articulação de atores públicos e privados presentes na localidade, em suas instancia de 

Governança, sem gerar dependência de atores externos. 

 

A medição das potencialidades de cada um dos municípios pesquisados dar-se-á pelo 

enquadramento imediato das informações na Matriz utilizando a base de dados desta pesquisa. 

Os níveis poderão se alterar na medida em que os municípios se reorganizem para a obtenção de 

níveis elevados de organização nos 4 elementos de avaliação.  

 

Neste sentido, como demonstrado no Referencial Teórico, ter-se-á um indicador de 

processo, com a finalidade de mensurar o esforço do Poder Público Local na formulação de 

políticas públicas de preservação, manutenção e fiscalização dos recursos naturais e culturais, na 

alocação de infraestrutura de apoio aos empreendedores locais e na divulgação de sua localidade 

entendida como Governo Eletrônico e democratização do acesso ao lazer, como tratada na 

Constituição Federal e demais normas específicas de Turismo. 

 

Para garantir a compreensão  dos indicadores pelos diversos atores locais- fator 

inteligibilidade- propõe-se a adoção simbólica de um selo, a exemplo do modelo de  Santa 

Catarina onde se utilizaria as pedras preciosas, reconhecidamente utilizada como linguagem 

regional do Vale do Mucuri, Jequitinhonha etc, para combinar os elementos pesquisados com os 

graus de cada um deles. A natureza do ente indicado se dará por cidade. 

 

As pedras sugeridas são: a Água Marinha, a Turmalina e a Ametista presentes na região e 

claramente um elemento de forte imagem mercadológica e significado estratégico. 

 

A escolha das pedras obedece à descrição, propriedades, talhe e lapidação descritas por 

SCHUMANN ( 1989): 

 

1. Água Marinha (grau 1): cor azul pálida a azul intensa, a substancia corante é o ferro. 

Encontra-se em pegmatitos e em placers. Utiliza-se no talhe degrau ou esmeralda; 

2. Turmalina ( grau 2) : Cores verde, vermelha, azul,amarela, parda, negra, incolor.Brilho 

vítreo, transparente e opaca.os corantes são cobre e manganês, níquel, cobalto e 

titânio.existem vários tipos de cortes. 

3. Ametista ( grau 3) : Cor violeta. Os corantes são o ferro, manganês e titânio. Tem brilho 

vítreo, transparente e translúcida. Não é clivável. Encontra-se em gretas e drusas, 

raramente em jazidas aluvionares. 
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A seleção das pedras obedece, finalmente, em escala decrescente a precificação e importância 

econômica no mercado servindo de base para combinação entre os quatro graus de organização 

da atividade turística e ambiental no município e seu símbolo. 

 

Matriz de Potencialidade Turística (Indicadores de processo) 

         Exemplos 

           

               Selo                                   Parâmetro                                    Município 

   Água Marinha             Atende aos 4 parâmetros                        Ladainha,Nanuque 

                                                                                                       Teófilo Otoni 

                                                                                                       Carlos Chagas 

  Turmalina                   Possui 3 parâmetros sendo que o da        Caraí, Pavão, 

                                   instância de governança é baixa. 

 

 Ametista 

                                    Possui atrativos culturais e naturais,                

                                    mas os demais parâmetros estão                     Catuji, Novo                

                                   desestruturados para atender ao turista           Oriente de Minas    

 

Cabe ressaltar que a inserção das informações no Atlas de Potencialidades Turísticas não 

classificou as localidades nestes graus, Optou-se pela inserção das informações sobre os 

potenciais turísticos consolidados e de imediata comercialização por parte dos turistas.  

Uma vez disponíveis para acesso universalizado ficará mais fácil para o órgão municipal 

de Turismo promover o fortalecimento dos demais elos presentes na cadeia produtiva. 

 

 

6 – CONCLUSÕES 
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A escolha de indicadores visa melhorar a qualidade das decisões do setor público e do 

setor privado no que se refere à elaboração e ao monitoramento de estratégias de 

desenvolvimento, respondendo às preocupações e mudanças ambientais: como prevenir, mitigar 

ou reverter os impactos negativos induzidos por atividades humanas no meio ambiente ou rever 

danos ambientais já efetivados, sendo assim, os indicadores devem ser principalmente 

normativos. 

Ao final de toda a discussão conceitual explanada verifica-se a complexidade do tema e a 

dificuldade de se propor o desenvolvimento do turismo local desvinculado de uma política 

ambiental, social e econômica no nível de cada localidade e, especialmente, a ausência de uma 

política regional de desenvolvimento. 
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INTRODUÇÃO 

Na actualidade, o turismo é um fenómeno social muito importante, apresentando uma 

elevada relevância tanto para o desenvolvimento económico como social a nível internacional. A 

Europa é o principal mercado emissor dos fluxos turísticos internacionais e ao mesmo tempo o 

destino que atrai a maior parte dos mesmos fluxos internacionais (Swarbrooke & Horner, 1999). O 

Mercado Norte Americano é um dos principais mercados de long-haul para o espaço europeu; em 

2008 a Europa foi destino de férias para cerca de 37% dos americanos que viajaram para o 

exterior do país (ITA, 2009). Apesar da relevância deste mercado para a Europa, ainda se sabe 

pouco sobre o respectivo comportamento do consumidor, principalmente a nível de destinos 

turísticos rurais visitados ou procurados. Os EUA são marcados por uma multiplicidade cultural, 

reflectida na sua designação de ―American melting pot‖. Grande parte da população é oriunda de 

países exteriores aos EUA, incluindo da Europa, sendo estes residentes designados por 

―americanos europeus‖ (Clark et al, 2002). Este segmento da população apresenta características 

próprias, entre elas um laço ―sentimental‖ com o continente Europeu, quer de modo directo 

(pessoal) ou a nível cultural (através da família, grupo social, referências culturais mais remotas, 

entre outros) que leva a um sentimento de nostalgia pelos países de origem ou pelo próprio 

continente.  

O conceito de ―nostalgia‖ tem vindo a ser estudado no âmbito do comportamento do 

consumidor (Kessous & Roux, 2008; Muehling & Sprott, 2004; Reisewnwitz et al, 2004; Holak et al, 

2007; Sierra & McQuitty, 2007; Goulding, 2001; Holbrook & Schindler, 2003; Holak & Havlena, 

1998), mas existem poucos estudos que abordam este tema no contexto das práticas turísticas 

(Bandyopadhhyay, 2008; Caton & Santos, 2007; Dann, 2004). O termo ―nostalgia‖ pode ser 

definido como ―um estado emocional em que um indíviduo aspira por uma versão ideal ou ―limpa‖ 

de um período anterior‖ (Stern, 2002), isto é, descreve uma sensação de saudades de um tempo 

passado, frequentemente idealizado e irreal ou hiperreal. A nostalgia gera normalmente mais 

respostas de índole positiva do que negativa sobre o passado (Davis, 1979) e tem a capacidade 

de influênciar o comportamento do consumidor (Sierra & McQuitty, 2007; Marconi, 1996). No 

presente artigo pretendemos analizar o papel da nostalgia como factor crítico que influência a 

decisão do mercado norte americano em visitar o espaço rural Europeu. Os resultados discutidos 

neste estudo provêem de uma análise qualitativa de 27 entrevistas semi-estruturadas e um estudo 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Saudade
http://pt.wikipedia.org/wiki/Idealizado
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etnográfico de três meses (Boyce & Neale, 2006), realizados na região do Mid-Atlantic dos EUA 

entre Julho e Agosto de 2009.  

TURISMO RURAL NA EUROPA  

Nos últimos anos tem-se verificado um crescimento elevado a nível da oferta de turismo 

rural na Europa (Pulina et al, 2006; Roberts, 2004). Esta actividade é vista como um factor de 

desenvolvimento económico em áreas rurais (Pina & Delfa, 2005), desta forma, os governos dos 

diferentes países e a União Europeia têm criado diversos programas de apoio havendo neste 

momento inúmeros destinos a surgir todos os anos. Em cada país o turismo rural assume 

tipologias diferentes e cada país da UE definiu a sua própria legislação sendo difícil aplicar uma 

definição específica (Pulina et al, 2006; Barke, 2004). No entanto, o modelo de desenvolvimento 

de turismo rural na UE está implicito na seguinte definição lata: ―é toda a actividade turística 

desenvolvida em espaço rural‖ (Pierini, 2003). Em todos os países têm surgido empresas turísticas 

de pequena dimensão (micro-empresas e PME‘s) que fornecem vários tipos de serviços desde a 

animação turística ao alojamento em meio rural (Maestro et al, 2007; Butler et al, 1998). Estas 

empresas geralmente não interessam aos grandes operadores turísticos que preferem trabalhar 

com as suas linhas de charter, as suas cadeias hoteleiras e em parcerias pré-estabelecidas com 

as cadeias de agências de viagem (Bastakis et al, 2004). Desta forma estas empresas, para 

atingirem uma melhor posição de mercado e para sobreviverem face a novos destinos 

emergentes, experimentam uma crescente necessidade ao nível de um planeamento e uma 

gestão do destino desenvolvidos de uma forma integrada, em rede (Rodrigues & Rodrigues, 2009; 

Novelli et al, 2003). Uma das vantagens consiste na maior capacidade de promoção e penetração 

de mercados (Anastasiadou, 2006).  

A Europa é o principal mercado receptor de turismo a nível mundial em que grande parte 

do turismo provém do movimento entre turistas dos diversos países Europeus. Segundo a 

UNWTO, citada pela ETC (2008), 87% de todas as chegadas de turistas para a Europa tinham 

proveniência do próprio continente e só 12% provinha de outras regiões. No entanto, os mercados 

de long haul também podem constituir um mercado bastante pertinente para a oferta turística em 

áreas rurais Europeus. O principal mercado neste segmento long haul são os EUA. Dentro da 

Europa este mercado viaja com mais frequência para o Reino Unido, França, Itália e Alemanha, 

países cujas capitais oferecem inúmeras atracções turísticas (IP, 2007). No entanto, um estudo 

desenvolvido pelo ETC (2004) a turistas e operadores turísticos para averiguar a imagem dos 

norte-americanos face à Europa verificou que os americanos associam a Europa ―para além de 

história, …. beleza cénica – nas suas paisagens, pequenas aldeias e vilas e até nas cidades. A 

beleza cénica é um dos poucos tópicos em que a opinião do trade e dos turistas difere. Os 

membros do trade (operadores turísticos) mostraram menos propensão para citar beleza cénica 

como uma característica importante a associar à Europa, talvez porque muitos dos pacotes 

turísticos têm predominantemente um focus urbano‖ (ETC, 2004: 77). Apesar das férias 
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organizadas terem expandido (Rewtrakunphaiboon & Oppewal, 2002) e estas constituirem um 

importante mercado para a Europa, não existe muita investigação sobre esta temática em relação 

ao mercado americano. No entanto, os turistas deste mercado tanto podem ser consumidores de 

férias organizadas como independentes (Aitchison et al, 2000). A utilização de técnicas de 

segmentação permite o desenvolvimento de estratégias de marketing diferenciadas e que são 

desenhadas para cada segmento específico. Analizar à priori, os segmentos de um destino 

turístico permite aos gestores determinar o tipo de estratégias a desenvolver para cada mercado. 

Por exemplo, um turista de long haul apresenta uma maior tendência para pernoitar mais tempo 

no destino (Obenour, 2004), tornando-se por isso um alvo muito interessante para os destinos 

turísticos. 

O PAPEL DA NOSTALGIA PARA O TURISTA NORTE AMERICANO NO ESPAÇO RURAL 

EUROPEU  

Objectivo 

Este artigo apresenta um trabalho exploratório com o intuito de auferir quais os factores 

que podem levar os turistas norte americanos a realizar viagens de turismo rural na Europa. A 

indústria do turismo é vasta e complexa (Anastassopoulos et al, 2009) e há expectativas por parte 

dos consumidores (Russel, 2008) que se distribuem por imensos segmentos distintos. Existem 

estudos que indicam que a pesquisa para a descoberta exploratória de mercados específicos deve 

ser orientada por estudos qualitativos (Spiggle, 1994; Arnould & Wallendorth, 1994). Face à 

existência de uma lacuna a nível de estudos sobre as características do mercado americano que 

viaja para a Europa, os autores desenvolveram uma análise de âmbito qualitativo. A análise 

qualitativa, vista como uma estratégia e não como um conjunto de métodos (Bryman, 2001), pode 

gerar teoria de investigação, pode colocar enfase na compreensão do mundo através da 

perspectiva dos seus participantes, e pode ver a vida social como sendo o resultado da interação 

e de interpretações (Philimore & Goodson, 2004). No turismo as técnicas qualitativas oferecem um 

grande potencial para ajudar a entender as dimensões humanas da sociedade, que no turismo, 

incluem a sua implicação social e cultural. 

Metodologia 

O trabalho tem como base uma análise qualitativa desenvolvida através de 27 entrevistas 

semi-estruturadas (ver Quadro 1) e um estudo de âmbito antropológico de três meses. Os estudos 

etnográficos são uma técnica proveniente das disciplinas de Antropologia Social, que consistem 

no estudo de um objecto por vivência directa da realidade onde este se insere (Nash, 2004). 

Segundo Palmer (2001) a investigação em turismo apresenta com frequência muitas 

complexidades que são melhor observadas de uma forma directa.  

 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Antropologia_social
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Quadro 1: Descrição dos participantes 

Num Género Grupo etário Ligação com a Europa Experiência de viagem à Europa

1 Feminino 30-40 anos Pai militar trabalhou na Europa, origem italiana 

indirecta

Viajou por vários países da Europa na infância

2 Masculino 30-40 anos Pais de origem europeia (França e Alemanha) Viajou por França, Alemanha, Espanha e Inglaterra

3 Feminino 20-30 anos Avós de origem Europeia Viajou pela Suíssa

4 Masculino 50-60 anos Pai de origem Italiana Viajou por diversos países Europeus em trabalho e Itália de 

férias

5 Masculino 20-30 anos Pais de origem Europeia (2ª geração) Nunca foi à Europa

6 Masculino 50-60 anos Sem origem directa Europeia Foi a diversos países Europeus em trabalho

7 Feminino 30-40 anos Sem origem directa Europeia, mas integrada 

numa comunidade com fortes tradições 

escocesas

Nunca foi à Europa

8 Feminino Mais de 65 anos Sem origem europeia conhecida Nunca foi à Europa

9 Feminino Mais de 65 anos Sem origem europeia conhecida Nunca foi à Europa

10 Feminino Mais de 65 anos Descendente de Polacos Nuca foi à Europa

11 Feminino 30-40 anos O marido é inglês Foi uma vez à Europa

12 Masculino 30-40 anos Sem origem europeia conhecida Nuca foi à Europa

13 Masculino 20-30 anos Avós Europeus Nuca foi à Europa

14 Masculino 20-30 anos Sem origem europeia conhecida Nuca foi à Europa

15 Feminino 20-30 anos Sem origem europeia conhecida Foi uma vez a Itália

16 Masculino 30-40 anos Descendência remota de Irlandeses Nuca foi à Europa

17 Masculino 40-50 anos Origem Italiana Viveu na Europa até aos 12 anos

18 Feminino 40-50 anos Sem origem europeia conhecida Viveu na Europa durante alguns anos da infância porque o 

pai trabalhou em Inglaterra

19 Feminino 20-30 anos Descendencia de antepassados remotos 

europeus (Alemanha)

Sem descendência Europeia conhecida

20 Masculino 30-40 anos Sem descendência Europeia conhecida Foi uma vez à Europa

21 Feminino 20-30 anos Sem descendência Europeia conhecida Nuca foi à Europa

22 Masculino 20-30 anos Descendente de Alemães Foi uma vez à Europa, Alemanha

23 Feminino 30-40 anos Sem origem europeia conhecida Nuca foi à Europa

24 Feminino 50-60 anos Descendência de Italianos e escoceses Foi uma vez à Europa Itália

25 Feminino 20-30 anos Tem avós Italianos Foi uma vez à Europa Itália

26 Feminino 30-40 anos Descendência na família de França, Itália e 

Inglaterra

Foi uma vez à Europa, França

27 Masculino 30-40 anos Descendente de Italianos Foi uma vez à Europa (França, Itália e Inglaterra)
Fon

te: elaboração própria 

O processo de observação 

A observação participante é um método em que os investigadores fazem observações no 

decurso da participação nas actividades das pessoas que são estudadas. Tal como nos outros 

métodos de observação sobressai a possibilidade de se ganhar um conhecimento em 

profundidade da situação no seu contexto social, natural ou usual, principalmente fornecendo um 

sentido ao que é designado ―visão de quem está por dentro‖, da situação ou contexto (Belsky, 

2004). A observação participante foi conduzida através de conversas e observação de 

comportamentos em locais públicos, de trabalho e lazer, realizada no âmbito de uma estada de 

três meses numa região do Mid-Atlantic dos EUA.  

O processo das entrevistas 

Para a amostra selecionaram-se indivíduos adultos de nacionalidade norte-americana, 

com hábitos de viajar, em que pelo menos alguns entrevistados já deveriam ter experiêcia de 

viagem para a Europa.  

O estudo foi desenvolvido no estado da Pensylvânia, região do Mid-Atlantic dos EUA entre 

Junho e Agosto de 2009. Os inquidiros foram contactados através do método ―snowball‖ em que o 
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entrevistador pediu aos inquiridos que selecionou para entrevista para indicarem pessoas que 

possuiam as características da população alvo para serem também entrevistados (Babbie, 2009). 

As entrevistas tinham como objectivo explorar os factores que levariam os inquiridos a viajar ou 

não para o espaço rural Europeu. As entrevistas tiveram uma duração que variou entre meia hora 

a duas horas. Após responderem a dados pessoais, nomedamente, idade e se tinham experiência 

de viagem para a Europa, eram colocadas três perguntas abertas aos participantes. Estas 

perguntas abertas tinham o objectivo de introduzir os participantes na temática e deixá-los 

desenvolver as suas idéias e perspectivas sobre a temática abordada, viajar para espaços rurais 

na Europa. Destas entrevistas verificou-se que os participantes indicavam muitos 

constrangimentos para viajar para a Europa e essencialmente para o espaço rural, como visível 

nas seguintes afirmações:  

― Eu tenho de pagar a prestação do empréstimo da Universidade, a hipoteca da casa e todos os anos tenho de visitar os 

meus pais e os pais do meu marido que moram em partes distintas dos EUA e a uma longa distância. Assim, fico com 

poucos recursos financeiros e de tempo para viajar para a Europa‖ (25). 

― A Europa é um destino muito dispendioso, fica longe e no espaço rural as pessoas não devem falar inglês e não deve 

haver transportes públicos‖ (13) 

No entanto, outro factor comum à maioria dos entrevistados consistia na existência de 

nostalgia pela Europa que levou muitos participantes a negociar os constrangimentos que os 

impedia de visitar a Europa (ver Figura 1).  

―Eu tinha que visitar a terra da minha avó, cresci a ouvir tantas histórias sobre a Alemanha que fiquei com uma enorme 

vontade de lá ir. Tive de juntar dinheiro durante dois anos.‖ (22) 

Figura 1: A nostalgia como um elemento facilitador para visitar destinos rurais na Europa 

NOSTALGIA

VISITAR A EUROPA 

RURAL

CONSTRANGIMENTOS

 
Fonte: Elaboração própria 
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Constrangimentos para viajar 

Os constrangimentos têm sido estudados de uma forma mais extensiva a nível do lazer do 

que no turismo (Huang & Hsu, 2009). Os estudos do lazer indicam que um constrangimento 

percebido tem um efeito negativo na participação nas respectivas actividades (Jackson, 2005; 

Walker & Virden, 2005). Segundo Crawford & Godbey (1987) os constrangimentos são 

tridimensionais: intrapessoais, interpessoais e estruturais (Nyaupane et al, 2004; Penninghton-

Gray & Kernstetter, 2002; Raymone, 2002, Jackson, 2005).  

Constrangimentos intrapessoais 

Os constrangimentos intrapessoais refletem estados psicológicos, traços de 

personalidade, características de personalidade e crenças. Plog (1977 citado por Hall & Page, 

2006) define os turistas numa tipologia que varia entre os alocêntricos num extremo e 

psicocêntricos no outro. O grupo dos alocêntricos sente-se atraído por novos destinos 

desconhecidos, nos quais não existe o desenvolvimento turístico prévio e em que o viajante se 

pode integrar na vida, nos costumes locais. O grupo dos psicocêntricos, no entanto, procura locais 

familiares, não se aventura à lugares desconhecidos, não se adapta aos costumes das regiões 

que visita e necessita de infra-estrutura turística sólida para a sua experiência. As pessoas mais 

aventureiras têm mais possibilidades de participar em actividades de turismo. 

Cohen (1972 citado por Cooper et al, 2007) sugere a teoria de que o turismo combina a 

curiosidade de buscar novas experiências com a necessidade de manter aspectos familiares no 

contexto da viajem e propõe um contínuo de combinações possíveis entre a novidade e a 

familiaridade (Cooper et al, 2007). As pessoas que procuram a dimensão de familiaridade sentem 

maior resistência em visitar o espaço rural Europeu. 

―Na Europa Rural as coisas são diferentes, nas cidades eu sei que há sempre alguém que fala inglês‖ (1) 

No entanto, houve também a referência a problemas de saúde. A Europa é um destino de 

long haul e a viagem implica algum incómodo físico: 

―Eu tenho problemas de saúde, não posso fazer voos tão longos‖ (24). 

Constrangimentos interpessoais 

Os constrangimentos interpessoais resultam das interacções e das relações  individuais 

estabelecidas com outros (MacDonald & Murphy, 2007). Estes são compostos por família, pares, 

estranhos e figuras da autoridade. O estágio do ciclo de vida familiar pode influenciar bastante 

este tipo de constrangimentos, por exemplo, quando uma pessoa passa de solteiro para casado, 

com filhos, mais tarde sem filhos em casa (empty nesters), entre outras situações, pode afectar os 

processos de decisão de viagem. As próprias preferências dos familiares e amigos podem 

influenciar a decisão de viagem. 
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―O meu marido prefere visitar locais com sol, tropicais, por isso não posso ir à Europa‖ (23). 

[Mesmo se quisesse…] ―Não tenho ninguém para ir comigo‖ (15). 

Constrangimentos estruturais 

Os constrangimentos estruturais estão associados a um contexto mais vasto, fora do 

contexto pessoal do individuo e inclui instituições físicas e sociais, organizações e crenças 

associadas à sociedade em que a pessoa vive. Jackson (2000) afirma que todos possuem um 

constrangimento qualquer, que ninguém se encontra totalmente livre, podendo estes serem de 

diversas intensidades. Um dos constrangimentos que foi indicado por 100% da amostra é a falta 

de dinheiro para viajar, agravado pela descida do dólar face ao Euro. A distância do destino foi 

referida como um constrangimento associado ao desconforto da viagem e/ ou ao tempo 

necessário para realizar a viagem de uma forma cómoda.  

―Tenho falta de tempo , é muito longe por isso só vale a pena se dispendermos algumas semanas‖ (21)  

O tempo é referido por Godbey (2005) como um dos maiores constrangimentos à 

participação em actividades de lazer. Jackson (2000) sugere que se deve ver este factor como um 

constrangimento antecedente e não como uma barreira. 

Nostalgia como mediador do constrangimentos existentes para viajar para a Europa rural 

Mas apesar da existência destes constrangimentos verificou-se que os entrevistados que 

tinham origem Europeia, tanto directa como indirecta, assim como os que procuravam 

autenticidade referiam factores ligados ao conceito nostalgia como um factor motivador para 

superar os constrangimentos para viajar existentes. A nostalgia é um conceito que está pouco 

estudado no âmbito do turismo, no entanto, nos últimos anos tem surgido um enorme interesse na 

nostalgia em diferentes áreas da literatura científica, nomeadamente no marketing e no 

comportamento do consumidor. O termo nostalgia tem origem nas palavras gregas ―nostos‖ que 

significa regressar a casa e ―algos‖ referente a dor, sofrimento e tristeza (Kessous & Roux, 2008; 

Havlena & Holak, 1992). Começou por ser associada a uma doença patologica descoberta entre 

os soldados Suíssos (Hofer, 1688 citado por Késsous, 2006) que tinham sintomas físicos 

associados a ―saudades de casa‖ (Havlena & Holak, 1992). No entanto, o conceito sofreu várias 

interpretações para se tornar na actualidade um conceito da sociologia que ajuda os indivíduos a 

manter a sua identidade face às grandes transições (Davis, 1979). Não existe uma definição 

consensual de nostalgia. Davis (1979) define-a como ―uma evocação positiva do passado‖. Para 

Stern (2002) o termo ―nostalgia‖ pode ser definido como ―um estado emocional em que um 

indíviduo aspira por uma versão ideal ou ―limpa‖ de um período anterior‖, isto é, descreve uma 

sensação de saudades de um tempo passado, frequentemente idealizado e irreal ou hiperreal. Na 

literatura existem várias tipologias de nostalgia, no entanto, para este artigo iremos utilizar a 

definida por Holak et al (2007) que enquadra a nostalgia em dois dois tipos, a) pessoal versus a 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Saudade
http://pt.wikipedia.org/wiki/Idealizado
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colectiva e b) tendo como base uma experência directa ou indirecta (Davis, 1979; Holak et al, 

2007). Tendo como base estes dois tipos, Holak et al, (2007) sugerem quatro dimensões para 

nostalgia:  

Nostalgia pessoal 

Refere-se a toda a nostalgia que está relacionada com a memória da vida e vivência 

directa de um indivíduo, uma forma idealizada e criada imaginativamente. O focus da memória é a 

casa "sentimental" de uma infância (Davis 1979), recolhida na vida adulta, como uma fonte de 

alegria e segurança. A nostalgia pessoal não depende de uma infância feliz, mas de uma ficção 

reconstruída. Na nostalgia pessoal, a consciencialização de que se está a envelhecer ou a tornar-

se marginal numa sociedade em constante mudança, pode despertar um desejo de voltar aos 

primeiros estágios da vida, tal como visitar os locais da juventude, ou infância, (bastante 

referenciado pelos inquiridos) ou desfrutar de uma reunião com familiares ou amigos de longa 

data, participar em desportos, ter uma segunda ―lua de mel‖ ou ser mimado como na infância.  

―A Europa é bonita lembra-me os melhores momentos da minha infância‖ (13). 

Até as clinicas de wellness podem ser uma forma de nostalgia através do esforço de voltar 

a estar em forma (Jafari, 2000). Outra forma de nostalgia pessoal centra-se nas diasporas, O 

turismo de diáspora por definição existe na continuada existência da diáspora, não se reportando 

apenas a tipos de nostalgia pessoal. Poucos turistas que procuram a sua casa ancestral querem 

na realidade viver lá (Cohen, 2004). A nostalgia é um fenómeno comum entre as comunidades 

emigrantes e pode colorir as imagens que estes potenciais visitantes têm do destino (Coles & 

Timothy, 2004). 

Nostalgia interpessoal 

Este tipo de nostalgia inclui a experiência baseada na comunicação interpessoal com 

outros no que se refere a memórias de outros e à combinação de experiências de outros com a 

interacção pessoal do individuo com essas pessoas (Holak et al, 2007). Os entrevistados 

mostraram este tipo de nostalgia através da convivência com familiares, sendo na sua maioria 

descendentes de emigrantes Europeus. No entanto, também se verificou com pessoas que, 

apesar de não terem descendencia Europeia, eram casadas com um autoctone da Europa como 

se pode verificar neste exemplo: 

―Eu visitei a Europa porque o meu marido queria mostrar-me a sua terra natal, ele é de Inglaterra, e eu também queria 

conhecer porque ele está sempre a falar sobre o seu país. Eu quero que os meus filhos venham um dia a visitar a 

Inglaterra‖ (11). 

Nostalgia cultural 

Provém da experência directa onde os membros de um mesmo grupo partilham as 

mesmas experiências e que ajuda a criar uma identidade cultural (Holak et al, 2007). Uma 
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entrevistada, apesar de não possuir descendência escocesa vivia numa comunidade de 

descendentes de escoceses em que entre outras actividades havia aulas de gaita de foles. Esse 

convívio levou-a a ter vontade de visitar a Europa:  

―Se eu for à Europa será à Escócia porque eu toco gaita de foles e isso evoca-me memórias das highlands, mesmo que eu 

nunca lá tenha estado antes...‖ (9). 

Nostalgia virtual 

A nostalgia evocada por uma experência partilhada de uma forma indirecta (Holak et al, 

2007), por exemplo, através da experiência do património. Segundo Henry (2000, citado por 

Casey, 2003) o resultado do crescimento da herança cultural como a necessidade da 

objectivização e a materialização da cultura. Esta manifestação de resultados centra-se na 

necessidade de consumo da nostalgia. O historiador Michael Kammen (1991:20 citado por Casey, 

2003) chama nostalgia à memória consumível que ―preenche (o consumidor) com algumas 

emoções novas e antigas, um senso de recolha de nostalgia‖. O turismo nostálgico pode ser uma 

forma de passado encenado de uma forma comercial, ou pode ser uma forma de diferenciar o 

passado do presente. Por exemplo, no dark tourism, o turista visita a cena de tragédia, no próprio 

local da tragédia, em que experencia o perigo sem efectivamente estar em perigo (Harlow, 2005).  

Outro exemplo de nostagia virtual, situa-se na industria dos festivais de música, de 

encenação de eventos tradicionais (inventados para o turista), que se alimenta da nostalgia 

reinventando as experiências culturais do passado, em festivais, museus e outras criações 

culturais (Gibson & Connell, 2004). 

 ―Eu fui à Europa porque estava sempre a ver aqueles locais tão lindos cheios de cultura na internet, nas revistas e na 

televisão‖ (19). 

Nostalgia como Elemento facilitador 

O conceito de facilitador surgiu através de Raymone. Ao definir facilitadores Raymon 

(2002: 39) redefine o conceito de constrangimentos, sugerido por Jackson, ―facilitadores para o 

lazer são os factores que são assumidos pelos investigadores e percebidos ou experienciados 

pelos indíviduos para habilitar ou promover a formação de preferências de lazer e encorajar ou 

aumentar a participação‖. Esta autora sugere três tipos de facilitadores (Woodside et al, 2005):  

 Intrapessoais (características individuais, traços e crenças); 

 Interpessoais (outros indivíduos ou grupos); 

 Estruturais (instituições sociais ou físicas, organizações ou sistemas da sociedade que 

operam de uma forma externa ao indíviduo para promover ou restringir as preferências de 

lazer e participação). 
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Os inquiridos negociaram os constrangimentos quando sentiram nostalgia pelo destino em 

estudo, sendo na sua maioria o problema monetário. A Europa é um destino geralmente 

considerado muito dispendioso e alguns inquiridos indicaram que juntaram ou estavam a juntar 

dinheiro para visitar o local.  

Alguns inquiridos também indicaram que estavam a tentar conseguir ter tempo para visitar a 

Europa: 

―Eu estou a tentar conciliar com o meu marido uns dias de férias para conseguir ir pelo menos  duas semanas à Europa 

senão não compensa‖ (21).   

 

CONCLUSÃO 

O estudo tinha como objectivo explorar a propensão de o mercado norte americano visitar o 

espaço rural Europeu. Numa análise exploratória, de natureza qualitativa, o factor nostalgia surge 

como um elemento relevante, a nível do designado segmento ―americano europeu‖. Os residentes 

dos EUA constituem um mercado complexo, onde não existe uma só cultura dominante mas um 

melting pot de culturas, resultante de anos de imigração. Neste contexto os americanos europeus 

que resultam de emigração directa ou indirecta da Europa apresentam características que os 

levam a possuir uma maior motivação ou capacidade de negociar constrangimentos de viagem em 

relação ao destino potencial Europeu. Gilbert (1991: 98) afirma que ―viajar é uma forma de 

comportamento do consumidor que envolve uma compra intangível e heterogénea de um produto 

que implica uma experiência.‖ Assim, torna-se necessário pesquisar a visão que os turistas têm 

das experiências, tais como a procura de divertimento, sentimentos, fantasias, nostalgia e sonhos 

que podem ser factores bastante importantes na escolha de um destino (Decrop, 2006).  

No caso em estudo verificou-se que os inquiridos que sentiam nostalgia pela Europa 

apresentavam uma maior motivação para visitar espaços rurais na Europa e estavam dispostos a 

negociar os constrangimentos existentes. Conhecer os factores que levam os americanos a sentir 

nostalgia pela Europa pode ser um factor estratégico importante ao nível de marketing dos 

respectivos destinos turísticos, uma vez que os mercados de long haul, como é o caso dos EUA, 

apresentam uma tendência para ficar mais tempo no destino visitado e para realizar viagens com 

um padrão multi-destino. Como se verificou neste estudo, dentro do mercado norte americano que 

procura o destino Europeu existem tipos de nostalgia diferentes pelo que se torna pertinente 

aprofundar o estudo deste constructo de forma a permitir uma maior eficácia das estratégias 

promocionais para o espaço rural Europeu, em que se evoca a nostalgia. 
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INTRODUÇÃO 

O turismo no espaço rural tem gerado muitas esperanças, às vezes exageradas, no que 

diz respeito a se constituir em uma estratégia de desenvolvimento das áreas rurais. Alguns 

trabalhos enfatizam a sua capacidade de promover a diversificação econômica e, desta forma, 

superar a crise agrícola. Todavia, permanece importante avaliar de forma mais realista o potencial 

de uma área rural tendo em vista um desenvolvimento turístico bem sucedido. Neste particular, 

não basta somente conhecer os recursos primários e secundários existentes nas áreas rurais, mas 

também entender as motivações e as expectativas dos visitantes que procuram por essa 

modalidade de turismo, para que se possa efetivamente fazer uma ―gestão da procura‖ de maneira 

que permita o desenvolvimento do destino (KASTENHOLZ, 2003). 

A motivação pode ser entendida como sendo ―um processo que relaciona necessidade, 

ambiente e objeto, e que predispõe o organismo para a ação em busca da satisfação da 

necessidade [...]‖ (BOCK, 2002, p.121). Segundo a autora, as forças internas do indivíduo, quer 

sejam necessidades, desejos, vontades, interesses ou impulsos buscam uma satisfação através 

da ação para realizá-las. O ambiente, por sua vez, estimula o indivíduo e oferece o objeto de 

satisfação.  

Os seguintes aspectos podem influenciar nas motivações para o turismo: personalidade, 

estilo de vida, experiências passadas na condição de turista, vida passada, percepções de suas 

forças e fraquezas, e como os turistas desejam ser vistos por outras pessoas. 

 

No caso do agroturismo e do turismo rural ZIMMERMANN (1996) destaca que são vários 

os fatores que integram o produto turístico oferecido. Assim, podem constituir-se em fatores 

motivadores da busca por este: a atividade produtiva, a gastronomia, a paisagem, a hospedagem, 

o acesso, a cultura, o clima, o lazer, as compras e a informação. 

mailto:cgesquivel@hotmail.com
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Neste sentido, o presente estudo tem o objetivo de compreender os perfis
cxi

 dos turistas e 

os fatores motivadores para a procura do agroturismo e do turismo rural, a partir do ponto de vista 

de proprietários dos empreendimentos da Metade Sul do Estado do Rio Grande do Sul.  

 

1. AGROTURISMO E TURISMO RURAL 

Entende-se por agroturismo a ―denominação dada ao deslocamento de pessoas a 

espaços rurais, em roteiros programados ou espontâneos, com ou sem pernoite, para fruição dos 

cenários e observação, vivência e participação nas atividades agropastoris‖ (BENI apud TURISMO 

VISÃO E AÇÃO, 2000, p.9). O autor destaca dois aspectos que distinguem o Agroturismo do 

Turismo Rural. Primeiramente, a produção agropastoril em escala econômica representa a maior 

fonte de rendimento da propriedade, sendo o turismo uma receita complementar. O segundo 

aspecto é que as atividades agropastoris constituem-se no principal diferencial turístico, de forma 

que os turistas para vivenciarem experiência da autêntica vida do campo poderão, se desejarem, 

participar da rotina dos afazeres domésticos ou produtivos da propriedade. ―As instalações e 

equipamentos mantêm-se na forma original, tal qual utilizada por proprietários e trabalhadores e, 

se ampliadas para adicionalmente acomodarem os visitantes, deverão conservar as mesmas 

características arquitetônicas‖ (BENI apud TURISMO VISÃO E AÇÃO, 2000, p.9). 

Já os empreendimentos de turismo rural podem oferecer serviços de lazer e hospedagem 

em propriedades rurais produtivas. Estes serviços podem se constituir em alternativa para 

aumento da renda, de agregação de valor à terra e de meio de fixação de trabalhadores rurais no 

campo. O turismo passa, dessa forma, a ser a principal atividade produtiva desses locais. Por 

outro lado, pode ser desenvolvido em propriedades não produtivas que possuem amplas 

instalações receptivas, algumas com valor histórico- patrimonial e arquitetônico de época que, se 

adaptadas, podem absorver uma demanda diferenciada de turistas (BENI apud TURISMO VISÃO 

E AÇÃO, 2000).  

Outra definição de turismo rural é de um estabelecimento, no meio rural, que traz alguns 

atrativos da zona urbana para a zona rural com o intuito de proporcionar momentos agradáveis, 

sendo a hotelaria sua maior lucratividade. A atividade agropecuária em sua extensão é secundária 

(www.gauchos.com.br/agroturismo).  

Segundo Hosken e Viggiano (1999, p.7): 

Turismo rural é um turismo que atende a uma clientela turística atraída pela 
produção e consumo de bens e serviços no ambiente rural produtivo. É um 
conceito múltiplo de um turismo integrado com natureza, com a maneira de viver 
da nossa gente, com a aventura e com a região em que ele conhece. É uma 
proposta de respeito às nossas raízes, aos ecossistemas e à nossa identidade 
cultural; um turismo de aproveitamento da zona rural em toda a sua diversidade.  

                                                           

cxi
 Utilizamos a expressão ―perfis‖ por entender que diferentes variáveis caracterizam o turista (idade, 

profissão, localidade de origem, estado civil e presença ou ausência de filhos, distância da propriedade, etc.) 
revelando mais de um perfil que busca por este atrativo. 
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O turismo rural tem como principal demanda a população urbana que, por vários motivos 

cotidianos, está, cada vez mais, afastada da natureza e desejosa de reverter esse quadro. Por 

meio do turismo rural, acontece o intercâmbio entre o homem da cidade e o meio rural, 

representando vantagens para o produtor rural e para o turista (EMBRATUR, 1994). 

 

2. MOTIVAÇÕES E TURISMO 

Os motivos que levam as pessoas a viajarem começaram a ser estudados cientificamente 

após a Segunda Guerra Mundial, quando a atividade turística começou a ganhar força econômica. 

Na década de 50, pesquisas indicavam o prestígio social como a principal motivação para viagens 

de turismo. Os elementos de prestígio social eram: a distância viajada, os cartões postais 

enviados e o bronzeado apresentado no retorno. Apesar do ―prestígio social‖ ainda motivar muitos 

turistas, hoje em dia, ganharam importância, a fuga do cotidiano e do estresse do dia-a-dia vazio e 

cansativo, são os novos elementos do comportamento dos consumidores de produtos turísticos 

que precisam ser considerados (www.icep.pt/glossario/glo_turismo.asp). 

Dalmarco e Binfaré concordam, referindo que na sociedade atual o mercado de trabalho 

está cada vez mais estressante e competitivo, dificultando a separação do trabalho das horas de 

lazer. Dessa forma, o turismo pode ser uma válvula de escape para condições de trabalho 

estressantes, quer sejam na própria atividade ou no contexto geral do mercado. Entretanto, os 

autores destacam que nem todas as pessoas fazem turismo para canalizar as tensões do dia-a-

dia, encontrando outras formas de satisfação e relaxamento. Algumas pessoas, ainda, viajam a 

turismo para ter experiências diferentes ou em busca da excitação. Outras pessoas, viajam em 

busca de paz interior, acreditando que não a conseguiriam se ficassem apenas no lugar onde 

vivem (www.assesc.com.br/paginas/6.pdf).  

Sendo assim, a motivação, gerada por uma necessidade, é o que leva uma pessoa a 

realizar uma viagem, destacando-se como fatores lazer e férias: descanso, gastronomia, compras, 

viagem  de lua-de-mel, acontecimentos culturais, recreativos e desportivos não profissionais; 

profissionais/negócios: reuniões, seminários, conferências, congressos, feiras; visita a familiares e 

amigos: visitas a familiares e/ou amigos, para participação em eventos familiares ou busca de 

contato por outros motivos; motivos de saúde: tratamentos em termas, sanatórios, lares de 

convalescência e spas; religião e peregrinação, entre outros 

(www.icep.pt/glossario/glo_turismo.asp).  

  A literatura tem relatado diferentes classificações dos fatores motivadores para o turismo. 

Swarbrooke e Horner (2002), por exemplo, referem que as motivações podem ser físicas, 

culturais, emocionais, pessoais, status e de desenvolvimento pessoal. Além disso, também podem 

influenciar nas motivações para o turismo a personalidade, estilo de vida, experiências passadas 

na condição de turista, vida passada, percepções de suas forças e fraquezas, assim como a forma 

pela qual desejam ser vistos por outras pessoas. 
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Somado a isto, os autores explicam que as motivações mudam com o tempo devido a 

vários fatores como ter um filho, aumento ou diminuição de renda, condições de saúde, 

expectativas de mudança ou experiências como turista. Além disso, as mudanças naturais que 

ocorrem nas diferentes faixas etárias atuam direta ou indiretamente sobre os fatores mencionados 

por Swarbrooke e Horner (2002). Os próprios autores exemplificam dizendo que as motivações de 

cada turista individual não são só diferentes, como podem variar entre os diferentes segmentos de 

mercado: jovens querem ir a festas, relaxar, beber bastante, fazer sexo, dançar e fazer novos 

amigos; as pessoas mais velhas têm preferência por atividades relaxantes; os pais preocupam-se 

em tornar seus filhos felizes e também querem às vezes ficar a sós. 

Pesquisas têm indicado diferenças significativas entre turistas de diferentes idades, sexos, 

nível cultural, renda e estado civil (KAYNOK, apud SWARBROOKE e HORNER, 2002). Segundo 

os autores, jovens preferem férias que favoreçam a prática de atividades, os mais velhos buscam 

destinações para descansar e ver lugares interessantes; pessoas com nível cultural mais alto 

preferem contato com a natureza e atividades culturais; pessoas com nível de instrução mais 

baixo preferem férias com atividades novas e muito diferentes de seu cotidiano e pessoas com 

renda mais baixa querem fugir da monotonia do dia-a-dia e férias que lhes permitam adquirir 

autoconfiança. Aquelas com rendimentos maiores desejam férias intelectualmente interessantes e 

oportunidades para aumentar seus conhecimentos. 

Dessa forma, o agroturismo e o turismo rural constituem-se em um produto turístico com 

características e atrativos diferenciados, que atingem uma demanda específica.  

 

2. 1  MOTIVAÇÕES PARA O AGROTURISMO E O TURISMO RURAL 

Em relação às motivações do turista que visita uma propriedade rural, ―[...] ele possui 

motivações difusas, muitas vezes, difíceis de serem categorizadas. Isso porque as motivações são 

muitas, todas elas emaranhadas e quase que igualmente importantes para o turista‖ (PIRES, 

2001, p.57). O que está certamente implícito é a importância do imaginário, destaca o autor, sendo 

este visual, olfativo, auditivo, tátil e gustativo. Zimmermann (1996) destaca que o agroturismo e o 

turismo rural, enquanto produtos turísticos, englobam vários fatores que integram o produto 

turístico oferecido, podendo constituir-se em fatores motivadores da busca por este: atividade 

produtiva, gastronomia, paisagem, hospedagem, acesso, cultura, clima, lazer, compras e 

informação.  

A gastronomia no meio rural oferece oportunidade ao turista de degustar pratos simples, 

caseiros e típicos da região. A comida, diferente daquela que o turista usualmente come em seu 

dia-a-dia, torna-se um atrativo tanto pela forma como é preparada (ex: fogão de lenha, panelas de 

barro ou de ferro), como por todo ritual envolvido na refeição. Além de sempre ser preparada na 

hora oportuniza que todos façam a refeição num ambiente compartilhado, como se fosse uma 

grande família. Todo este cenário conta com a participação da comunidade local, tanto 

trabalhando na propriedade como também produzindo seus produtos para serem comercializados 

na região (ex: geléias, cucas, licores, etc.). 
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A paisagem é outro elemento importante para o turismo rural. O conjunto de belezas 

naturais, ou mesmo artificiais, desde que não descaracterize a unidade, é um importante atrativo 

para o turista que deseja ampliar horizontes e observar a flora e da fauna. Os empregados do 

empreendimento, os quais são provenientes da comunidade local, podem participar se envolvendo 

em cavalgadas, passeios de carroça, acompanhando caminhadas por trilhas, pesca, passeios de 

barco etc. (ZIMMERMANN, 1996). O consumidor do Turismo Rural sente-se atraído pela 

variedade de paisagens tanto das áreas plantadas como dos rebanhos de bovinos e ovinos e 

eqüinos bem como da fauna e da flora (http://www. fidamerica.cl).  

Ainda para Zimmermann, em relação à hospedagem, um dos pontos fortes do turismo 

rural é o atendimento personalizado e familiar, em um ambiente aconchegante, rústico e 

confortável dentro das possibilidades e características de uma propriedade rural. 

O acesso também é fundamental no turismo rural, tanto em relação a rodovias e estradas 

vicinais conservadas como bem sinalizadas. Uma parceria com a prefeitura municipal pode dar 

suporte em nível de infra-estrutura. 

As origens e a cultura da região também devem ser valorizadas e divulgadas. Por 

exemplo, a presença de um artesão mostrando como seu produto é feito, exposição de peças 

antigas típicas da região, apresentações de cantadores, músicos e grupos folclóricos devem fazer 

parte do agroturismo e do turismo rural. 

Outro fator é o clima, devendo-se priorizar as estações mais favoráveis do ponto de vista 

climático.  

Em relação ao lazer, a participação do turista nas lidas campeiras muitas vezes já é um 

lazer. As tarefas do cotidiano do produtor, como retirar leite da vaca, parar o rodeio, curativo nos 

animais, vacinação e marcação do gado e colheitas de grãos são atrativos para o turista. 

Entretanto, é importante oferecer-lhes atividades variadas ao longo do dia. O local pode também 

oferecer infra-estrutura como sala de jogos, quadras poliesportivas, banhos de açude e de piscina, 

mas sem excluir as atividades rurais. 

A possibilidade dos turistas comprarem produtos, como doces, compotas, frutas, vinhos 

caseiros e artesanato da região, traz mais uma fonte de renda para o proprietário rural e seus 

empregados (ZIMMERMANN, 1996). Além disso, o turismo nas propriedades é uma das raras 

atividades que permite a venda direta dos produtos agrícolas  a preços duas ou três vezes mais 

baixos do que no mercado atacadista (http://www.fidamerica.cl).  

Por fim, o último fator referido por Zimmermann é a informação. O turista gosta de saber 

sobre acontecimentos do local que está visitando. Dessa forma, é importante que todos os 

envolvidos na atividade do agroturismo e do turismo rural estejam informados tanto sobre a 

propriedade como também sobre a região de uma forma geral. 

 

 

 



IV Congresso de Estudos Rurais 

Mundos Rurais em Portugal – Múltiplos Olhares, Múltiplos Futuros 

Universidade de Aveiro, 4 a 6 de Fevereiro de 2010 

 

LIVRO DE ACTAS  Pág.521 de 1576 

 

3.METODOLOGIA DA PESQUISA 

A partir do exposto acima, o presente estudo investigou os perfis e as motivações dos 

turistas que buscam o agroturismo e o turismo rural em propriedades rurais da Metade Sul do 

Estado do Rio Grande do Sul.  

Participaram deste estudo 9 propriedades rurais nos anos de 1997/1998, 43 propriedades 

rurais nos anos de 2002/2003 e 52 proprietários rurais nos anos de 2005/2006 localizados na 

Metade Sul do Estado do Rio Grande do Sul. Todos os proprietários praticavam o agroturismo ou 

turismo rural. Foram investigadas propriedades ativas e inativas no período de 1997, 2002 e 2006. 

Todo o desenvolvimento do trabalho de campo foi feito diretamente pelo pesquisador responsável, 

que se deslocou até os empreendimentos previamente contatados durante todo o período de 

coleta de informações. Tendo em vista o objetivo deste trabalho, foi realizado um censo das 

propriedades rurais da Metade Sul do Estado do Rio Grande do Sul em três momentos distintos da 

década acima citada.  

A pesquisa foi realizada em dois estágios. No primeiro momento, foi de caráter 

exploratório para investigar as propriedades existentes na Metade Sul do Estado do Rio Grande 

do Sul que se enquadravam neste estudo. Para tanto, foi utilizada a homepage da Secretaria de 

Turismo do Estado do Rio Grande do Sul e informações dos próprios proprietários rurais. No 

segundo momento, foram visitados todos os estabelecimentos relacionados tendo em vista a 

aplicação de um questionário com todos os proprietários. O questionário possuía questões abertas 

e fechadas especialmente elaboradas para este estudo. As respostas às questões fechadas foram 

importadas e tabuladas eletronicamente  visando a estatística descritiva - freqüências e 

cruzamentos das variáveis. Para as questões abertas programaram-se as seguintes etapas com a 

realização das seguintes atividades: a) transcrição das anotações, com a subseqüente digitação 

das informações obtidas nos roteiros das entrevistas; b) consistência das informações coletadas e 

estabelecimento das categorias explicativas; c) Elaboração do esquema de análise a ser utilizado 

na interpretação das informações obtidas. 

 

3.1.BREVE CARACTERIZAÇÃO DO LOCAL DO ESTUDO 

A tabela 1 apresenta a localização dos empreendimentos pesquisados. A maior parte 

deles localiza-se na Sul (32,7%) Fronteira Oeste (26,9%), Campanha (26,9%), Centro-Sul (9,6%) e 

Vale do Rio Pardo (3,8%). Não foi localizada nenhuma propriedade na região do Central e Litoral. 

 

Região 
1997/1998 2002/2003 2005/2006 

Freq. Perc. Freq. Perc. Freq. Perc. 

Campanha 5 55,6 14 32,6 14 26,9 

Fronteira Oeste 1 11,1 13 30,2 14 26,9 

Sul - - 11 25,6 17 32,7 

Centro-Sul 3 33,3 5 11,6 5 9,6 

Vale do Rio Pardo - - - - 2 3,8 
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Total 9 100,0 43 100,0 52 100,0 

      Tabela 8 - Localização das propriedades pesquisadas. 
 

Sabendo-se que a capital do Estado do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, é o maior centro 

populacional do Estado, examinou-se a distância de cada empreendimento  a partir de Porto 

Alegre. Este é um fator que pode influenciar na motivação e perfil do turista, pois muitos não se 

dispõem a percorrer longas distâncias para desfrutar de propriedades rurais. Os dados deste 

estudo (tabela 2) revelam um predomínio de propriedades distantes entre 301 e 400 km da capital 

(42,1%). 

Distância em KM 
1997-1998 2002-2003 2005-2006 

Freq. Perc. Freq. Perc. Freq. Perc. 

Menos de 100 km - - - - 2 5,3 
Entre 100 e 200 km 3 33,3 4 12,1 5 13,2 
Entre 201 e 300 km - - 4 12,1 5 13,2 
Entre 301 e 400 km 5 55,6 14 42,4 16 42,1 
Entre 401 e 500 km - - 3 9,1 3 7,9 
Entre 501 e 600 km 1 11,1 5 15,2 5 13,2 
Mais de 600 km - - 3 9,1 2 5,3 

Total 9 100,0 33 100,0 38 100,0 

    Tabela 2 - Distância dos empreendimentos em relação à cidade de Porto Alegre 

Considerando o que afirma Zimmermann (1996), o turismo rural regional tem sua maior 

clientela num raio de 150 km. Portanto, uma distância maior poderia constituir-se num entrave à 

atividade turística. Este dado concorda com Martinez e Monzonis (s.d.), que propõe uma 

classificação do tempo de estadia em relação à distância. Segundo estes autores, quando a 

distância é de 1h e 30min até menos de 150 km, geralmente os hóspedes ficam o final de semana. 

Quando a distância é de 150 até 300 km, ficam em feriadões e numa distância maior, geralmente 

no período de férias. Os autores assim entendem que o agroturismo e o turismo rural são 

basicamente um turismo de proximidade. 

 

4. O PERFIL DOS TURISTAS E SUAS MOTIVAÇÕES 

4.1. O PERFIL DOS HÓSPEDES 

Quanto ao perfil do hóspede que buscava o agroturismo e o turismo rural nas 

propriedades investigadas, em relação à faixa etária, a grande maioria encontra-se entre 41 e 46 

anos (53%), conforme apresentado na tabela 3.  

Idade dos Hospedes 

1997/1998 2002/2003 2005/2006 

Freq. % Freq. % Freq. % 

Menos de 10 anos 1 17 4 11 2 5 

11 a 16 anos 4 67 7 19 6 16 

17 a 22 anos 4 67 6 17 11 29 

23 a 28 anos 4 67 9 25 11 29 

29 a 34 anos 4 67 23 64 15 39 

35 a 40 anos 4 67 28 78 19 50 

41 a 46 anos 5 83 27 75 20 53 

47 a 52 anos 5 83 27 75 18 47 



IV Congresso de Estudos Rurais 

Mundos Rurais em Portugal – Múltiplos Olhares, Múltiplos Futuros 

Universidade de Aveiro, 4 a 6 de Fevereiro de 2010 

 

LIVRO DE ACTAS  Pág.523 de 1576 

53 a 58 anos 5 83 15 42 13 34 

59 a 64 anos 1 17 8 22 10 26 

Mais de 65 anos 1 17 4 11     

Todas as idades 1 17     10 26 

Base 6 - 36 - 38 - 

Tabela 3 - Faixa etária que costumam freqüentar as propriedades rurais. 
* Resposta Múltipla 
 

Em relação à profissão dos hóspedes, na tabela 4, relaciona-se que 71,1% dos hóspedes 

que freqüentam as propriedades são profissionais. Tal fato é confirmado pelo baixo percentual 

também de bancários e outros. 

 

Profissão dos hóspedes 1997-1998 2002-2003 2005-2006 

Freq. % Freq. % Freq. % 

Profissionais liberais 3 50,0 8 40,0 27 71,1 
Médicos - - 4 20,0 12 31,6 
Empresários 1 16,7 2 10,0 6 15,8 
Advogados - - 2 10,0 6 15,8 
Estudantes universitários - - 3 15,0 4 10,5 
Engenheiros - - 2 10,0 4 10,5 
Dentistas - - 1 5,0 3 7,9 
Comerciantes - - 2 10,0 2 5,3 
Funcionários Públicos - - 1 5,0 3 7,9 
Não tem específico 2 33,3 2 10,0 - - 
Estudantes de 2º grau - - - - 4 10,5 
Aposentados - - - - 3 7,9 
Bancários - - 1 5,0 1 2,6 
Ministros - - 1 5,0 - - 
Estudantes que estudam a lagoa - - 1 5,0 - - 
Outros - - - - 1 2,6 

Base 6 - 20 - 38 - 

Não respostas 3 - 13 - - - 

    Tabela 4 - Profissão dos hóspedes dos empreendimentos 
    * Resposta Múltipla 
 

A tabela 5 sinaliza quem geralmente se hospeda nas propriedades, destacando-se os 

casais acompanhados dos filhos (55,3%), justamente por oferecer várias facilidades e atrativos 

para as famílias: toda a alimentação incluída, contato com animais que as crianças urbanas 

conhecem apenas dos desenhos e livros, espaço para correrem e brincarem à vontade, entre 

outros. Em segundo lugar, freqüentam os cônjuge (23,5%), visto que é um local que propicia 

descanso e proximidade entre ambos, por ter uma rotina tranqüila sem sobrecarga de coisas para 

fazer. 

 

 
  

2002-2003 2005-2006 

Freq. Perc. Freq. Perc. 

Cônjuge e filhos 26 89,7 29 55,3 
Cônjuge 8 27,6 8 23,5 
Amigos 3 10,3 4 11,8 
Somente um dos pais com os filhos 2 6,9 - - 
Avós e netos - - 2 5,9 
Família em sua totalidade - - 2 5,9 
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Casais em lua de mel 1 3,4 - - 
Casal de namorados - - 1 2,9 

Base 29 - 34 - 

Não respostas 4 - 4 - 

     Tabela 5 - As pessoas que se hospedam nas propriedades.  
      * Resposta Múltipla 
 

Na tabela 6, é apresentada a localidade de origem dos hóspedes. O turista  de origem 

estadual é a principal origem dos hóspedes representando 71,1% de sua demanda. Já o turista 

urbano local usufrui pouco dos estabelecimentos turísticos por vários fatores, entre eles, a vivência 

do local e por questões, às vezes, de relacionamento com o proprietário rural. Por fim, o turista 

internacional, mesmo tendo seu percentual igual ao do turista de fora do estado (21,1%), tem seu 

destaque na passagem dos argentinos principalmente nas cidades de Uruguaiana, Alegrete, São 

Gabriel e Rosário do Sul por situar-se na metade do caminho para seu destino final, em direção, 

principalmente, às praias dos Estados do Rio Grande do Sul e Santa Catarina. 

 

Origem 

2002-2003 2005-2006 
  

Freq. Perc. Freq. Perc. 
  

Urbana Local 
7 21,9 

4 10,5   

Urbana Regional 
8 25,0 

12 31,6   

Urbana Estadual 
19 59,4 

27 71,1   

Urbana fora do Estado 
4 12,5 

8 21,1   

Urbana Internacional 
6 18,8 

8 21,1   

Base 
32 - 

38 -   

Não respostas 1 - - - 

               Tabela 6 - Localidade de origem dos hóspedes.  
               * Resposta Múltipla 
 

A tabela 7 realça o período de permanência do hóspede nas propriedades rurais. A 

maioria permanece de uma a duas noites (50,0%) e um menor número (28,9%) o faz por três ou 

quatro noites. Isto sugere várias possibilidades: o turista pode utilizar o local para se hospedar no 

trajeto de uma viagem mais longa, ou, então, é possível que acreditem que não haja muito que 

fazer numa fazenda. Já passar o dia (31,6%), esta em segundo lugar, constituindo-se numa opção 

mais barata para o turista. 

 

Período de 
permanência 

2002-2003 2005-2006 

Freq. Perc. Freq. Perc. 

Passar o dia 8 25,0 12 31,6 
1 a 2 pernoites 19 59,4 19 50,0 
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3 a 4 pernoites 6 18,8 11 28,9 

Total 32 - 38 - 

Não respostas 1 - - - 

                Tabela 7 - Período de permanência do hóspede das propriedades rurais 

 
Já a tabela 8 revela que a maioria dos hóspedes retorna à propriedade (89,5%), em geral, 

de uma a duas vezes ao ano. Este dado, juntamente com a tabela anterior, acena uma preferência 

por pequenas saídas para o campo várias vezes ao ano, ao invés de estadas prolongadas. Esta 

tendência a férias curtas, mas freqüentes, é uma tendência do mundo atual, em que o estresse do 

dia-a-dia acumula-se rapidamente, sendo necessárias várias paradas ao longo do ano.  

 

 

Número de retorno 
  

2002-2003 2005-2006 

Freq. Perc. Freq. Perc. 

1 a 2 vezes ao ano 22 73,3 34 89,5 
3 a 4 vezes ao ano 8 26,7 1 2,6 
4 a 5 vezes ao ano - - 2 5,3 
Nunca retornou - - 1 2,6 

Total  30 100,0 38 - 

Não respostas 3 - - - 

                Tabela 8 - Retorno dos hóspedes. 
 

A tabela 9 apresenta as motivações que os proprietários dos empreendimentos atribuem o 

retorno dos hóspedes. As respostas dos proprietários referem-se ao atendimento, sendo os 

demais motivos: localização, contato com a natureza/campo. 

Motivos para o retorno do hóspede 2002-2003 2005-2006 

Freq. Perc. Freq. Perc. 

Atendimento 16 51,6 27 71,1 
Localização 7 22,6 10 26,3 
Contato com natureza/campo 3 9,7 6 15,8 
Amizades 3 9,7 1 2,6 
Gosta do lugar 2 6,5 2 5,3 
Atrativos 1 3,2 2 5,3 
Conforto 2 6,5 1 2,6 
Ambiente familiar 2 6,5 1 2,6 
Gastronomia 2 6,5 - - 
Satisfação - - 2 5,3 
Pouco tempo de abertura da pousada 2 6,5 - - 
Qualidade do serviço 1 3,2 1 2,6 
Tranquilidade 1 3,2 1 2,6 
Descanso/fuga do estresse - - 1 2,6 
Higiene 1 3,2 - - 
Lazer 1 3,2 - - 
Comprou o cavalo e deixou na fazenda 1 3,2 - - 
Diversidade local 1 3,2 - - 
Filhos gostam 1 3,2 - - 
Pouco tempo para conhecer o local 1 3,2 - - 
Acesso 1 3,2 - - 
Pessoas que tiveram vínculo com o meio rural 1 3,2 - - 
Atividades 1 3,2 - - 
Atenção no pós venda 1 3,2 - - 
Cavalo 1 3,2 - - 
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Vínculo com a família 1 3,2 - - 
Beleza natural 1 3,2 - - 
Simplicidade do Local - - 1 2,6 
Parte histórica do local - - 1 2,6 

Base 31 - 38 - 

Não respostas 2 - - - 

Tabela 9 - Motivos do retorno do hóspede à propriedade  

* Resposta Múltipla 

Segundo Avena (2002), quem recebe hóspedes não vende somente um produto material 

ao cliente, pois é importante que neste estejam incluídos a amabilidade, o calor humano, o 

reconhecimento, a hospitalidade, o cuidado. Em relação à localização, predominou o fato do 

turista gostar do lugar/região; dos atrativos, destacou-se a gastronomia e; no contato com a 

natureza, o contato com cavalos. 

Sintetizando, o perfil dos hóspedes assim se apresenta: a maioria tem entre 41 e 46 anos, 

são profissionais liberais, médicos, casais com filhos, oriundos do próprio estado. Estes 

permanecem de um a dois pernoites e geralmente retornam à propriedade de uma a duas vezes 

por ano. Este retorno é atribuído, pelos proprietários, ao atendimento recebido. 

 

4.2. ELEMENTOS MOTIVADORES 

 

A tabela 10 revela as motivações dos hóspedes para procurarem o agroturismo e o turismo 

rural, sob o ponto de vista dos proprietários dos empreendimentos. 

A organização das categorias da tabela 10 seguiu o modelo proposto por SWARBROOKE e 

HORNER (2002), em que eles apresentam uma tipologia de motivações do turista que inclui 

motivos: físicos, culturais, status, desenvolvimento pessoal, emocionais e pessoais. Segundo a 

percepção dos proprietários, dentre todos estes motivos, o que mais leva o turista a buscar o 

agroturismo e o turismo rural são os Fuga do Stress (17,1%), Natureza (14,3%). As questões 

relacionadas ao físico correspondem à base da hierarquia das necessidades de MASLOW (apud 

ROSS, 2001). 

Como pode se verificar na tabela 10, apesar das diversidades de motivações que podem levar 

os turistas a buscar o agroturismo e o turismo rural, estas concentram-se em dois grandes grupos 

de elementos: os aspectos ambientais
cxii

 e culturais. Estes resultados estão em concordância com 

aqueles obtidos nos resultados apresentados no trabalho de FROCHOT (2005). 

 

                                                           

cxii
 Em trabalho recente Souza et al. (2003) também constatou, ao analisar os materiais de divulgação dos 

municípios gaúchos, que os atrativos mais freqüentemente divulgados nos folders são os atrativos 
relacionados à natureza e à paisagem. As atividades relacionadas com a natureza são divulgadas como 

atrativos constituindo um forte indício de intencionalidade de divulgar os atrativos do agroturismo e do turismo 
rural. 
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Motivos para procurar o turismo 2002-2003 2005-2006 

Freq. Perc. Freq. Perc. 

Tranquilidade/ Paz 15 46,9 4 11,4 

Natureza 12 37,5 5 14,3 

Fuga do stress 3 9,4 6 17,1 

Descanso 6 18,8 2 5,7 

Conhecer animais 7 21,9 - - 

Voltar as raízes 7 21,9 - - 

Segurança 5 15,6 1 2,9 

Emocionais - - 4 11,4 

Culturais - - 4 11,4 

Andar de cavalo 1 3,1 3 8,6 

Conhecer fazenda 2 6,3 2 5,7 

Falta de opção 2 6,3 2 5,7 

Programa diferenciado 2 6,3 2 5,7 

Pessoais - - 3 8,6 

Gastronomia 2 6,3 1 2,9 

Gosta do local - - 3 8,6 

Conviver com os filhos 2 6,3 - - 

Crianças ter contato com a natureza 2 6,3 - - 

Estradas seguras 2 6,3 - - 

Proximidade do centro urbano 1 3,1 1 2,9 

Atendimento personalizado 1 3,1 1 2,9 

Conhecer a história de Assis Brasil 1 3,1 1 2,9 

Convívio com proprietários 2 6,3 - - 

Ambiente privado 1 3,1 1 2,9 

Liberdade 1 3,1 1 2,9 

Diversão 1 3,1 1 2,9 

Cavalo 2 6,3 - - 

Físicos - - 1 2,9 

Desenvolvimento pessoal - - 1 2,9 

Deixar os filhos livres 1 3,1 - - 

Atendimento 1 3,1 - - 

Qualidade de vida 1 3,1 - - 

Facilidade de acesso 1 3,1 - - 

Pesca 1 3,1 - - 

Divulgação da minissérie - - 1 2,9 

Histórico - - 1 2,9 

Simplicidade - - 1 2,9 

Base 32 - 36 - 

Não repostas 1 - 2 - 

Tabela 10 - Elementos motivadores dos hóspedes para o agroturismo e turismo rural na Metade 
Sul do Estado do Rio Grande do Sul  
* Resposta Múltipla 
 

4.2.1 MOTIVAÇÕES E ATRATIVOS PREFERIDOS 

A tabela 11 apresenta a preferência dos hóspedes quanto ao equipamento e os atrativos 

para a recreação nas propriedades rurais durante a sua estadia. O tipo de atrativo mais preferido, 

nas propriedades investigadas, foi o cavalo (23%). 

Por incrível que pareça, as lidas campeiras que poderiam ser o forte foram muito pouco 

referidas (1%). Em relação às atividades do meio rural que caracterizam o agroturismo (BENI, 

TURISMO VISÃO E AÇÃO, 2000), encontram-se diversas que se tornam atrativos para os 
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hóspedes, inclusive com a sua participação nas mesmas. Em relação ao manejo do gado, dentre 

as instalações mais comumente utilizadas, podem-se citar as residências que servem para todas 

as pessoas envolvidas no processo, sendo estas fixas ou móveis (as popularmente chamadas 

―bolantas‖); as mangueiras e os troncos que são instalações e/ou equipamentos onde são 

colocados os animais para diversas atividades, como vacinação; marcação; castração; 

inseminação; banho carrapaticida; retirar as pontas das aspas (guampas); curativos para matar 

bicheiras; colocação de sensores eletrônicos; colocação de brincos entre outras. Além do manejo 

do gado, também podem constituir-se em atrativos para os turistas os galpões para máquinas e 

implementos; depósito para estocagem de insumos, tais como semente, adubo, defensivos, 

combustíveis, lubrificantes e peças; estradas para circulação de máquinas; cercas etc.  

 
  

1997-1998 2002-2003 2005-2006 

Freq. Perc. Freq. Freq. Perc. Freq. 

Cavalos 9 100,0 30 90,9 34 89,5 

Piscina 6 66,7 16 48,5 17 44,7 

Cancha de futebol 7 77,8 20 60,6 11 28,9 

Açude 8 88,9 17 51,5 12 31,6 

Carretas com cavalos 6 66,7 15 45,5 11 28,9 

Cancha de voley - - 12 36,4 11 28,9 

Trilhas ecológicas - - 5 15,2 13 34,2 

Cancha de bocha 2 22,2 8 24,2 4 10,5 

Pôneis 4 44,4 6 18,2 2 5,3 

Playgroud rústico - - 6 18,2 5 13,2 

Lida campeira - - 2 6,1 8 21,1 

Ping pong - - 3 9,1 5 13,2 

Carretas com bois 1 11,1 1 3,0 5 13,2 

Sinuca - - 2 6,1 5 13,2 

Pescaria - - - - 5 13,2 

Passeio de barco - - 1 3,0 3 7,9 

Rio - - 2 6,1 2 5,3 

Sala de jogos - - 2 6,1 1 2,6 

Pedalinho - - 2 6,1 1 2,6 

Cavalgada - - 2 6,1 1 2,6 

Alimentação - - - - 3 7,9 

Spa - - 1 3,0 1 2,6 

Cachoeira - - - - 2 5,3 

Lagoa - - - - 2 5,3 

JEPP passeio dunas - - - - 2 5,3 

Jogo do osso - - 1 3,0 - - 

Baralho - - - - 1 2,6 

Tracking 1 11,1 - - - - 

Trator com reboque 1 11,1 - - - - 

Canoa no açude - - 1 3,0 - - 

Playground - - 1 3,0 - - 

Não tem - - 1 3,0 - - 

Tobogã - - 1 3,0 - - 

Passeio de trator - - 1 3,0 - - 

Capela - - 1 3,0 - - 

Mini museu - - 1 3,0 - - 

Palestra sobre prod. primária - - 1 3,0 - - 

Biblioteca - - 1 3,0 - - 
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Bocha - - - - 1 2,6 

Fla-Flu - - - - 1 2,6 

Papel - - - - 1 2,6 

Cavalgada Noturna - - - - 1 2,6 

Lua Cheia - - - - 1 2,6 

Visita ao castelo - - - - 1 2,6 

Caminhadas - - - - 1 2,6 

Paddel - - - - 1 2,6 

Gruta - - - - 1 2,6 

Música ao vivo - - - - 1 2,6 

Base 9 - 33 - 38 - 

Tabela 11 - Preferência dos hóspedes quanto a equipamento e atrativos para recreação 
* Resposta Múltipla 

Quanto aos equipamentos e atrativos para recreação, nem todos são exclusivos do 

agroturismo e do turismo rural, como a piscina e as canchas de esportes. Estes, inclusive, 

destacam-se nas preferências diante de atrativos tipicamente rurais. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A Metade Sul do Estado do Rio Grande do Sul é uma região que tem sido alvo de várias 

discussões, de forma que a investigação sobre o Agroturismo e o Turismo Rural nesta região 

constitui-se num dado importante sobre a atividade econômica da mesma. O objetivo geral do 

presente estudo foi identificar os perfis e as motivações dos hóspedes que procuram o 

agroturismo e o turismo rural nesta região.  

Em relação aos perfis do turista, a grande maioria deles encontra-se entre 29 e 52 anos, são 

profissionais liberais, casais acompanhados dos filhos, originando-se de várias localidades do 

estado. A maioria dos hóspedes permanece de uma a duas noites, retornando à propriedade, de 

uma a duas vezes ao ano em decorrência principalmente do atendimento oferecido a eles. O fator 

motivador para busca do lazer no agroturismo e do turismo rural é o contato com a natureza e 

animais e o silêncio e tranqüilidade do campo. Com o estresse do mundo moderno, em que as 

pessoas vivem cheias de horários, cobranças, competição, medo, entre outras tantas questões 

negativas que afetam a qualidade de vida destas, a possibilidade de refugiar-se, nem que seja por 

poucos dias, num lugar tranqüilo, possibilita que se reabasteçam de energia para seguirem suas 

vidas atribuladas do dia-a-dia. 

O tipo de atrativo preferido pelos hóspedes, nas propriedades investigadas, foi o cavalo. 

As lidas campeiras foram pouco referidas, talvez, pela incompatibilidade física do homem urbano 

com essas atividades, bem como por certo desconhecimento destes sobre as mesmas. Enfim, o 

presente estudo revelou que homem do campo continua no campo, sem descaracterizar a 

atividade, pois existe um predomínio de agroturismo nas propriedades investigadas. De forma 

similar, pode-se dizer que o homem da cidade continua buscando o campo, pois, apesar de todos 

os avanços tecnológicos, é neste contexto que ele encontrará e reencontrará suas origens, a 

rusticidade do ambiente e da natureza, a simplicidade e a informalidade destes ambientes, entre 

outros tantos atrativos que motivam esta busca. 
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Os achados do presente estudo precisam ser aprofundados com uma pesquisa de caráter 

mais amplo junto aos turistas e que permita uma segmentação da atividade turística nas áreas 

rurais. Esta segmentação é de importância crucial para a elaboração de políticas públicas, em 

especial o planejamento  e a divulgação do produto turístico das áreas de destino, pois sabe-se 

que o turista é o principal alvo a ser atingido e nada melhor que conhecer as suas aspirações na 

busca deste serviço para melhor satisfazê-lo. 
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DESAFIOS E VIRTUALIDADES DO MUNDO RURAL PORTUGUÊS 

Mundo rural português 

As políticas produtivistas que orientaram a PAC, pelo menos até à última década do 

século passado, tiveram em Portugal sobretudo no Norte e Centro do país, um efeito relativamente 

marginal. A base camponesa de raiz familiar que estruturou os territórios da ruralidade enxertou a 

prática agrícola em sistemas de cultivo pouco mercantilizados que reproduziram ambientes mais 

ou menos autárcicos, só praticamente rompidos pela massiva emigração europeia do início da 

segunda metade do século XX. Compreende-se, por isso, pese embora a emergência de algumas 

fileiras que se reajustaram a um contexto diferente, a exemplo do leite, que os conteúdos e 

marcas paisagísticas se filiem ainda numa ruralidade que corporiza uma boa parte dos nossos 

míticos ―lugares de (re)encontro‖ (Marques, H., 2008). 

Ainda assim, e apesar de o território rural ser o nosso recurso mais abundante (Covas, 

2002), a verdade é que o desenvolvimento do mundo rural português esteve sempre sujeito a uma 

série de condicionalismos, derivados não apenas de factores de ordem natural, mas também e, 

sobretudo, humanos. Estes territórios, quase todos os indicadores o demonstram, são espaços em 

perda, envelhecidos, desqualificados e desclassificados. Os sintomas de exclusão que persistem 

são, ao mesmo tempo, causa e consequência do abandono populacional para limiares críticos, do 

duplo envelhecimento, das baixas qualificações, da distância relativa aos centros urbanos, de 

equidade no acesso às oportunidades, aos bens e serviços. Tal não significa persistir na confusão 

entre equidade e igualdade admitindo-se que os territórios rurais podem, mesmo com menos 

gente e densidades mais baixas, aceder ao desenvolvimento, bastando ter em conta os 

numerosos exemplos de territórios na União Europeia nestas condições que se conhecem.  

Como se sabe, o mundo rural perseguiu até há pouco tempo, um conjunto de propósitos 

relativamente restritos que incluíam: desenvolver a actividade económica dominante, a agricultura; 

possuir como grupo social de referência, o campesinato; e ter uma paisagem que reflectisse 

equilíbrio entre os recursos naturais e as actividades económicas. Recentemente, a partir da 

década de 80, a visão prospectiva do espaço rural incorporou outras componentes no sentido da 

multifuncionalidade.  
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O rural tem, então, de encarar um desafio de mudança mantendo, no entanto, o 

património, a herança, a cultura, as tradições e os recursos endógenos potenciadores de riqueza. 

A diversificação da economia rural é vista como uma necessidade no contexto das políticas 

comunitárias adoptadas sobretudo no âmbito das reformas da PAC de 1992 e, sobretudo, de 

2003. Esta diversificação resulta ainda de uma renovação de mentalidades traduzida numa nova 

conceptualização de espaço rural. O campo representa cada vez mais um bem de consumo 

imaterial, daí a necessidade das identidades locais se exteriorizarem de modo a poderem 

representar um recurso rendibilizável. (Marques, H., 2008) 

Na ponte entre o Arco Metropolitano e o Interior da Região Norte  

Em estudos, relativamente recentes, no campo de acção da Geografia ou de outras 

ciências sociais, assim como nos diagnósticos de instrumentos de planeamento territorial, a 

exemplo do PROT- Norte, ou do Programa de Acção Intermunicipal de Serviços Colectivos 

Territoriais de Proximidade 2007-2010 Tâmega, tem-se salientado a existência de um território que 

se destaca por múltiplas exclusões Na verdade, Baião, Cinfães e Resende, concelhos 

pertencentes à NUT III Tâmega (figura 1), na ponte de transição para a interioridade, encontram-

se numa posição de coalescência em relação à AMP mas também de excentricidade (Marques; 

Silva: 2009)  

Figura 1 – Densidade populacional por subsecção, em 2001, no Norte de Portugal 

 

Fonte: in Teresa Sá Marques, 2004 

A coalescência desta área reflecte-se sobretudo pela localização destes municípios na 

franja interior Arco Metropolitano do Noroeste de Portugal; pela dissociação entre um rural, 

território de vivência e o urbano-industrial, território de trabalho; pela histórica e continuada 

descompressão através das migrações e pela elevada porosidade dos estilos de vida e perfis de 
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consumo de tipo urbano. A excentricidade espelha-se pelo fechamento territorial e na inércia da 

mobilidade social; pelo ciclo vicioso de manutenção da pobreza devido ao fraco 

empreendedorismo e valorização de recursos endógenos; pela dependência da subsidiariedade e 

pela forte permeabilidade às crises económicas, nomeadamente em períodos, como o actual, de 

rarefacção de oferta de emprego ainda que precário ou desqualificado. 

Num território que mantém uma matriz rural dominante, em perda demográfica ainda que 

comparativamente moderada em relação a outros territórios do interior rural ainda mais 

excêntricos e com níveis de envelhecimento diferenciados, quase todos os indicadores sociais 

(baixa qualificação e abandono escolar, desemprego de longa duração, etc.) reflectem a existência 

de fracos níveis de coesão social. Este conjunto de problemas produzem um efeito de «bola de 

neve», originando e/ou acentuando outros constrangimentos ao desenvolvimento (tabela1), como 

é o caso da fraca coesão territorial.  

Tabela1 – Indicadores Estatísticos relativos à NUT III Tâmega (2001*/2007) 

 Portugal Norte Tâmega Baião Cinfães Resende 

Freguesias (N.º) 4260 2028 321 20 17 15 

População Residente (Total) 10.617.575 3.745.236 560.672 20.911 20.494 11.681 

Densidade Populacional (Hab./Km2) 115,3 176,0 214,0 119,8 85,6 94,7 

Taxa de Crescimento Efectivo (%) 0,17 0,02 0,02 -1,15 -1,36 -0,80 

Índice de Envelhecimento (N.º) 113,6 96,4 68,2 103,9 117,3 

 

136,0 

Densidade de Empresas (N.º/Km2) 11,8 16,6 15,9 6,5 4,9 5,7 

Taxa de Crescimento Migratório(%) 0,18 -0,04 -0,25 -0,96 -1,21 -0,54 

Taxa de analfabetismo (%)* 9 8,3 10,2 16 14,8 21,2 

População empregue no sector primário 
(%)* 

5 4,8 5 8,7 17,8 26,1 

População empregue no sector 
secundário (%)* 

35,1 45,8 58,9 53,6 44,4 31,9 

População empregue no sector terciário 
(%)* 

59,9 49,5 36,1 37,7 37,7 42,0 

Fonte: adaptado de INE: Anuários Estatísticos Regionais, 2007;  
Recenseamento Geral da Habitação e da População, 2001 

Quer Baião, quer Cinfães e Resende são municípios com taxas de crescimento efectivo e 

migratório negativas, com um índice de envelhecimento e taxa de analfabetismo superiores à NUT 

III e Região, com um peso do sector primário superior ao da média nacional, do Norte e Tâmega, o 

que se reflecte nos traços de ruralidade ainda vincados, marcados pela presença do trabalho na 

agricultura ainda que a tempo parcial e maioritariamente pluriactiva e complementar de 

rendimentos gerados no exterior da exploração agrícola. Associados, surgem múltiplos olhares, 

desafios e problemas, de carácter pluridimensional que se aliam num ciclo e exigem políticas 

activas e integradas e governância entre actores.  
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Baião, Cinfães e Resende – O quadro e a moldura de uma paisagem Douro Verde
cxiii

 

Na sequência de uma candidatura ao Provere, a Dolmen, cooperativa de formação, 

educação e desenvolvimento do Baixo Tâmega, identificou um território com características 

diferenciadoras, a que chamou de Douro Verde - Paisagens Milenares. Este território é constituído 

pelos concelhos de Amarante, Baião, Cinfães, Marco de Canaveses e Resende. O objectivo desta 

candidatura é promover a economia local e regional de forma sustentável, tendo como pilares a 

paisagem cultural, soma da natural com a influência antrópica e recuperação da memória.  

A multifuncionalidade do espaço rural (turismo e lazer, património natural, um território 

natureza, assim como uma identidade estética e sensitiva) confere às áreas rurais um enorme 

potencial de desenvolvimento que terá, necessariamente, de ser valorizado. FERRÃO (2000) refere 

que as visões mais recentes sobre o mundo rural revelam grande permeabilidade à ideia de 

património como elemento estruturador de uma nova geração de estratégias e políticas de 

desenvolvimento para este tipo de territórios. 

O enquadramento geográfico deste território concede-lhe virtualidades potenciais. Sendo, 

como se disse, uma área excêntrica mas também de coalescência com o Arco Metropolitano de 

Noroeste de Portugal, beneficia da sua posição ribeirinha ao Douro, do vigor da moldura, a 

Nascente e a Sul, que as Serras do Montemuro e do Marão constituem, assim como do 

encurtamento recente da distância tempo em relação ao ―núcleo duro‖ da AMP. 

Os territórios dos municípios de Baião, Cinfães e Resende são marcados por traços 

comuns que se expressam numa ruralidade diversa paisagisticamente. Entre o Douro e a serra, 

entremeada pelo vale e meia encosta, entre declives mais acentuados à medida que caminhamos 

para Norte, socalcos e pela existência de uma densa rede de rios e ribeiros afluentes do Douro, de 

uma área de regadio dominante (Ribeira Subatlântica), da gandâra, da montanha de granito e 

xisto de nível pastoril e de nível florestal. Resende tem ainda a particularidade de ser um município 

porta do Douro Vinhateiro, recentemente considerado património da humanidade pela UNESCO, 

já com alguns traços de paisagem monocultural vinhateira.   

 

                                                           

cxiii
 DOLMEN (Abril de 2009): Candidatura- Reconhecimento Formal como Estratégia de Eficiência Colectiva, 

Paisagens Milenares no Douro Verde, PROVERE 
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Figura 2 – Hidrografia e conjuntos de paisagem nos municípios de Baião, Cinfães e Resende 

 

Fonte: Agência Portuguesa do Ambiente – Elaboração própria 

A rede hidrográfica confere-lhe grandes potencialidades para desenvolver actividades no 

âmbito do turismo, não só pela influência na paisagem já reconhecida e considerada como um 

verdadeiro anfiteatro sobre o Douro, mas também pelas potencialidades no turismo fluvial, 

enoturismo, agro-turismo, turismo em espaço rural baseados no património, história, cultura e 

tradições. A serra permite-nos a promoção de um turismo de montanha, gastronómico, de 

desporto e aventura, natural, cultural e ecológico. De ressaltar ainda a existência de três sítios 

protegidos, o Rio Paiva, a Serra do Montemuro e a Serra do Alvão/Marão, possuidores de fauna e 

flora ímpares e de valor inestimável. O Rio Paiva é reconhecido ao nível nacional para a prática de 

desportos de aventura, nomeadamente o rafting.  
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Figura 3 – Sítios protegidos nos municípios de Baião, Cinfães e Resende 

 

Fonte: ICNB - Elaboração própria 

 

TURISMO E PATRIMÓNIO: AMENIDADES PARA O DESENVOLVIMENTO 

Ferrão (1999) salienta três tendências recentes no mundo rural: um movimento de 

renaturalização, centrado na conservação e protecção ambiental; a procura de autenticidade, de 

conservação e protecção do património histórico e cultural e a mercantilização das paisagens, 

valorizando as actividades de turismo e lazer. Sendo o património símbolo das identidades, 

saberes e particularidades, o seu valor e diversidade abre várias portas para o desenvolvimento.  

A noção de multifuncionalidade dos espaços rurais inclui três funções básicas: económica, 

conservação e manutenção do meio ambiente e da paisagem (Conselho dos Ministros da 

Agricultura da UE, 2003). Segundo Marques (2004) a importância crescente do meio rural na 

evolução económica, social e territorial é uma consequência das qualidades ambientais que lhe 

estão ainda associadas. 

Reis et al (2003) defendem que (…) o turismo e, em particular, o turismo no espaço rural e 

o turismo de natureza podem contribuir para conjugar interesses agrícolas e económicos com a 

protecção do património ambiental, através de uma gestão integrada do território, na qual os 

agricultores devem desempenhar um papel essencial. Ora, nos concelhos de Baião, Cinfães e 

Resende deparamo-nos para além da riqueza paisagística, com um património material e imaterial 

de uma qualidade única e diferenciadora. Aqui, encontramos o mítico e recorrentemente 
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procurado ―romantismo do rural‖, o encontro com os sentidos, os saberes e sabores, as tradições 

ancestrais, a património cultural, o contacto com o natural, com os rios e as serras, com geologia, 

geomorfologia e biodiversidade singulares (tabela 2).   

Tabela 2 – Recursos Endógenos de Baião, Resende e Cinfães – Grelha interpretativa 

 Baião Cinfães Resende 

Património Conjuntos Megalíticos da 
Serra da Aboboreira; 
Gótico; Românico; 
Solares e Casas 
Apalaçadas 

Arquitectónico Religioso medieval, 
românico; pontes e monumentos 
românicos; sepulturas medievais; 
sepulturas arqueológicas na ilha 
do Outeirinho; Casas solarengas 
nobres 

Estação Megalítica de São 
Cristóvão; Estação 
Arqueológica da Mogueira; 
Património Medieval; 
Património Românico; 
Arquitectura Civil 

Actividades 
Económicas 

Agro-pecuária e 
Exploração Florestal 

Construção civil; agricultura; 
silvicultura e pecuária 

Agricultura (trigo, milho, 
batata, olival e vinha, 
cereja);  

Gastronomia Anho assado com arroz 
de forno; fumeiro 
tradicional; posta de 
vitela arouquesa; biscoito 
da Teixeira;  

Cabrito ou anho assado com arroz 
de forno; Rojões à moda de 
Cinfães; Arroz de lampreia e 
lampreia à bordalesa; Fumados 
de porco; Coelho recheado, 
Painças; Bacalhau; Doces de 
manteiga; sopa seca; formigos; 
pão de ló de Cinfães e bolinhos 
de centeio.  

Fumeiros; Bazulaque; 
Anho assado no forno; 
Cavacas de Resende; 
Rosquilhos de Aregos; 
Falachas e torradas do 
Barreiro.  

Vinhos  Vinho verde Vinho verde Vinho verde 

Artesanato  Cestas de piorna; 
bengalas de Gestaçô; 
Mosaicos da Cooperativa 
Fonte do Mel  

Cestaria; Correias de escala e de 
cabação; Latoaria; Tamancaria; 
Tecelagem; Tanoaria; Miniaturas 
em madeira; Caroças e polainas 
em palha 

Olaria de barro preto; 
chapelaria; cestaria; 
rendas; bordados; 
pirotecnia; tecelagem. 

Feiras e 
Romarias 

Romarias Religiosas; 
Feira de Artesanato; 
Feira Franca; Feira do 
Fumeiro e do Cozido 
Portuguesa e do Anho 
assado e do arroz de 
forno 

Romarias religiosas; Festas 
populares; Festejos em honra de 
São João; Feira da Gralheira; A 
Malhada em Tendais; Feira 
Franca; Feira das Portas do 
Montemuro; Feira de S.Miguel; 
Feira de Artesanato, Gastronomia 
e Vinho Verde; Feiras quinzenais 
em Souselo, Nespereira e Cinfães 

Festival da Cereja; Festas 
da Labareda; Romarias 
Religiosas;  

Miradouros Santa Cruz do Douro; 
Covelas; Ermida; Viariz 

Ladário; Serra do Montemuro; 
Monte de S. Pedro; Teixeirô; 
Igreja da Nossa Senhora da 
Natividade em Escamarão 

Penedo de S.João; Capela 
de S.Cristóvão; Miradouros 
de Nossa Senhora de 
Cárquere e do núcleo da 
Senhora 

Lazer Passeios pedestres; 
Centro hípico; desportos 
náuticos 

Passeios pedestres; de charrete; 
de barco, à barragem de 
carrapatelo; saída com o pastor; 
pesca 

Termas de Caldas de 
Aregos; caminhadas; remo; 
canoagem; pesca; 
desportos hídricos 

Ex-libris Paisagem/Vinho 
verde/Laranjal 

Paisagem/ Policultura/ Laranjal Paisagem/Cerejais  

Rios  Ovil; Teixeira, Douro e 
Ribeiro do Zêzere  

Bestança; Paiva; Cabrum; Ardena; 
Douro 

Bestança, Carcavelos e 
Cabrum 

Serras  Marão; Aboboreira; 
Castelo 

Montemuro Montemuro; Meadas 

Circuitos  Circuito da Serra da 
Aboboreira; Circuito do 
Mosteiro de Santo André 
de Ancede 

Circuito pela serra; Circuito no 
Vale do Bestança; Circuito na 
Zona Ribeirinha do Paiva; Circuito 
na Zona Ribeirinha do Douro  

Circuito da Água; Circuito 
Queiroziano; Circuito 
Religioso; Circuito Urbano; 
Circuito Paisagens 
Serranas 

Museus Museu Municipal; Museu Museu Serpa Pinto Museu Municipal de 
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Rural e Etnográfico Resende 

Aldeias 
Tradicionais 

Aldeia Tradicional de 
Currais; Aldeia 
Tradicional de Almofrela; 
Aldeia de Telões; Aldeia 
do Eido; Aldeia de 
Mafómedes; Aldeia de 
Porto Manso 

Aldeia Típica de Boassas; Aldeia 
Típica da Gralheira; Aldeia Típica 
de Vale de Papas 

Aldeia da Talhada; 
Panchorra; Ovadas e 
Feirão 

Fonte: Câmara Municipal de Baião; Câmara Municipal de Cinfães e Câmara Municipal de Resende - 

Elaboração própria 

O turismo tem sido referenciado como veículo potencial e potenciador de desenvolvimento 

do país em geral, e ultimamente, das áreas rurais em particular. Este, tem a faculdade de 

revitalizar as áreas rurais, sendo tanto mais forte quanto se conseguir endogeneizar as práticas, 

história e recursos de uma região. Os municípios de Baião, Cinfães e Resende têm uma paisagem 

natural e cultural que se amalgama, detendo no entanto em cada ponto de interesse unicidade. 

Todos fazem da qualidade e diversidade motivos de atractividade do território. Organizam-se 

roteiros turísticos que convidam à descoberta e à realização de longos passeios pela história e 

natureza, apresentando a tradição, o sossego e o ambiente natural como elementos aglutinadores 

dos principais pontos de interesse turístico (figura 4). 

Em todos encontramos circuitos na sede de concelho, geralmente associados a museus 

ou a outros elementos de exposição e/ou valorização cultural. Em Baião, existem dois percursos 

distintos, O primeiro, na parte norte do município, com início na Serra da Aboboreira e passagem 

por vários monumentos (como os Dólmens das Meninas do Crasto), aldeias (como a Aldeia de 

Tolões) e paisagens características (com destaque para as vitivinícolas) antes de se contemplar a 

decoração quatrocentista da Igreja de Valadares. Na parte meridional o segundo percurso define 

pontos de interesse como o Castro do Cruito, o Marco Miliário ou o Mosteiro de Ancede. 

Em Resende a visitação aos principais focos turísticos organiza-se em quatro percursos. 

O primeiro é o "Circuito da Água", destacando-se a importância da estância termal de Caldas de 

Aregos. O "Circuito Queirosiano" liga o Mosteiro de Santa Maria de Cárquere a Feirão. O "Circuito 

Religioso" convida à visitação a capelas e igrejas com elevado valor patrimonial (por exemplo a 

Igreja de Barrô) ao passo que o "Circuito Urbano" promove os principais pontos de atracção da 

sede de concelho, com destaque para o Museu e para o Memorial à Cereja. Por fim, temos o 

"Circuito Paisagens Serranas" com destaque para a visitação a aldeias históricas. 

Cinfães organiza quatro circuitos (pela Serra; no Vale do Bestança; na Zona Ribeirinha do 

Paiva; e na Zona Ribeirinha do Douro), promovendo ao longo do território vários pontos de 

interesse, geralmente comuns a mais que um percurso. O roteiro turístico promove elementos 

patrimoniais classificados (igrejas, pelourinhos e pontes) a qualidade da paisagem (jardins, 

parques de merenda e miradouros), a água (cais e praias fluviais) e a cultura, com destaque para 

a Casa da Cultura e Museu Serpa Pinto, na sede do concelho. 
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Figura 4 – Pontos de interesse turístico divulgados nos roteiros turísticos dos municípios de Baião, Cinfães e 

Resende 

Fonte: Câmara Municipal de Baião; Câmara Municipal de Cinfães; Câmara Municipal de Resende – 

Elaboração própria 
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Multifuncionalidade significa diferenciação, diversidade, integração e qualidade traduzível 

num retorno financeiro necessário à dinamização das economias locais. Para tal é necessário um 

alojamento turístico que dê respostas às exigências da procura, em qualidade e quantidade. 

A oferta turística em meio rural apresenta uma natureza variada, incluindo o Turismo de 

Natureza, o Turismo Cultural, o Enoturismo, o Turismo Cinegético, o Turismo em Espaço Rural, o 

Turismo Alimentar e o Turismo Activo (Martins, L. 2007). Segundo a Carta dos Equipamentos e 

Serviços de Apoio à População, Baião, Cinfães e Resende contavam, em 2003, com um total de 

19 alojamentos turísticos (figura 5), podendo ser divididos em hotel ou hotel-apartamento, pensão 

e turismo em espaço rural. Este último é o que detém maior importância nos três municípios, com 

um peso total de 63% (figura 6). 

Figura 5 – Alojamento Turístico Total nos concelhos de Baião, Cinfães e Resende, em 2003 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 6 – Alojamento Turístico, segundo o tipo, nos municípios de Baião, Cinfães e Resende, em 2003 

Fonte: INE (2003): Carta de Equipamentos e Serviços de Apoio à População 2002 - Região Norte 

 



 

TEMA 2 

Turismo, Património e Desenvolvimento Rural 

 

Pág. 542 de 1576  LIVRO DE ACTAS 

Estas modalidades de turismo encontram-se em expansão, tendo-se recentemente 

implementado alguns projectos inovadores na criação de mais e melhores alojamentos como 

casas de turismo de aldeia, que envolvem em consórcio vários promotores privados, com intenção 

de responder à crescente procura destes espaços rurais para a realização de actividades turísticas 

e recreativas, fundamentalmente por populações urbanas. 

Marketing Territorial e processo de Desenvolvimento Rural 

A inventariação, informação e promoção/divulgação dos elementos potenciadores de 

desenvolvimento são fulcrais para o sucesso. Os postos de turismo, as autarquias, as empresas 

privadas e a comunidade local são agentes com um papel importantíssimo para um bom governo 

e desenvolvimento integrado e sustentável dos atractivos destas áreas deprimidas. O 

empreendedorismo, prestação de serviços de comodidade e qualidade, associadas ao dinamismo 

e cooperação dos agentes e comunidades locais em rede parece ter ligação com o poder atractivo 

ou repulsivo das áreas rurais.    

No que concerne ao marketing territorial desta área específica, através de uma pesquisa 

nos motores de busca da Internet apercebemo-nos de que os sites que têm mais informação 

acerca dos três municípios são os das respectivas Câmaras Municipais. De resto, todos os 

concelhos têm uma divulgação/publicidade turística muito semelhante e representada nos 

mesmos sites, que aliás divulgam os outros municípios da Região Norte ou do país. Para além 

destes sites encontrámos alguns das casas de turismo em espaço rural, privados. A informação 

existente em todos estes casos é genérica e repetida, os pontos de interesse da região em termos 

históricos, culturais, naturais, sociais, gastronómicos, a caracterização geográfica, circuitos, o 

artesanato e alojamento. Os postos de turismo têm também um papel fundamental na difusão de 

qualidade da imagem/imagens da região. No entanto é cada vez mais importante a divulgação via 

internet, pelo que a CCDRNcxiv projectou uma rede de centros de informação turística (CIT), 

sendo também uma das prioridades do ON 2. Existe ainda uma iniciativa que contribui para o 

reforço da identidade do território – a Web-TV Douro Verde. Só conhecendo o espaço, a oferta, o 

apelo é que o turista ou excursionista se motiva.   

A Escola: agente de desenvolvimento para a cidadania activa e empreendedora 

É legítimo pensar-se num desenvolvimento rural integrado e sustentável no mundo rural 

possuidor de recursos endógenos naturais e culturais sem igual. Perspectivando esse futuro 

advinha-se o importante papel desempenhado pela rede escolar, nomeadamente pela influência 

na valorização e promoção de traços identitários dos territórios em questão e pelas conexões com 

outras redes infra-estruturais, sociais ou culturais. Note-se que o estado actual do Mundo rural é 

resultado de uma história de políticas e estratégias adoptadas, de uma sociedade, de uma 

                                                           

cxiv
 Noticia em www.ccdr-n.pt/emd - CCDR-N Porto, 2009.11.05 

http://www.ccdr-n.pt/emd
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evolução. A escola e a rede escolar como pilares do desenvolvimento em termos turístico são 

fulcrais. Não é possível desenvolver serviços de qualidade se não se apostar na educação e 

formação de futuros activos, empreendedores, empregadores ou funcionários. Para tal é muito 

importante no caso dos concelhos em análise, a existência de uma Escola Profissional de 

Hotelaria e Turismo em Cinfães, um Pólo de Formação Profissional em Resende e de um Centro 

de Formação de Associação de Escolas de Amarante e Baião, para além da escola pública desde 

o 1º CEB ao ensino secundário, que também conta com cursos na área do turismo. Aqui 

desenvolvem-se os cursos profissionais, que sustentarão a base produtiva local, oferecendo 

serviços marcados pela qualidade e profissionalismo, assim como pela valorização, conhecimento, 

saber ser, estar e agir numa dada circunstância. Só com um conhecimento tácito e erudito das 

populações mais jovens se poderão, a longo prazo, percepcionar rurais diferentes, competitivos e 

atractivos, valorizadores das potencialidades e criadores de riqueza(s). Conseguir-se-à a partir da 

educação, da escola, da correcta (re)organização das redes e papéis, partir rumo a um 

desenvolvimento sustentado, onde território, população, economia e ambiente terão benefícios 

conjuntos e partilhados. Devemos repensar sobre as práticas correntes e intervenientes no mundo 

rural. Tal alteração supõe a identificação de recursos endógenos, susceptíveis de serem 

optimizados. É aqui importante o papel da escola desde o 1º CEB, para dar a conhecer às 

crianças as virtualidades potenciais da sua região, os fazer observar, conhecer e valorizar o rural. 

A disciplina de estudo do meio surge como área chave e base para esse conhecimento, onde se 

pretende a descoberta do meio, a sua localização no espaço e no tempo, o dinamismo das inter-

relações entre o natural e o social e o conhecimento do ambiente natural e social. Este novo 

modelo coloca necessariamente as populações locais como principais actores do processo de 

desenvolvimento, a par do Estado e das instituições públicas (Ferrão e Lopes, 2004).  

O PRODER e a estratégia nacional para o desenvolvimento rural apontam a qualificação 

do potencial humano local como uma das principais necessidades para a promoção da economia 

e da qualidade de vida. De salientar que o novo Programa de Desenvolvimento Rural aposta, além 

da agricultura, na patrimonialização dos recursos endógenos, na valorização turística dos espaços 

e noutras actividades inovadoras em meio rural.  

 

CONCLUSÕES 

Cavaco (2003) refere que algumas das nossas regiões rurais contam entre as mais 

preservadas do ponto de vista ambiental. As características desse património natural são únicas, 

imprimindo a cada território elementos de diferenciação, que têm vindo a ser em muitos locais 

valorizados (…).Salienta ainda o facto destas áreas serem ricas e diversas pela sua história, 

património, cultura, tradições, gentes e saberes, em articulação com as actividades produtivas da 

região. Estas acções devem reflectir sempre a montante a formação de técnicos e animadores de 

qualidade, capazes de dar resposta à procura e promover o desenvolvimento. Ou seja, o 
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desenvolvimento rural na actualidade passa por um desenvolvimento de uma espécie de 

agrocultura local, baseada na eco-socio-economia (Covas, 2007). 

Há a necessidade de preservar, desenvolver e valorizar o Mundo Rural, promovendo 

actividades inovadoras e que permitam a admiração pelos recursos endógenos de uma região e o 

seu usufruto, uma atitude de respeito pelos modos de vida e pela biodiversidade. Estas dinâmicas 

podem contribuir para a revitalização de espaços deprimidos, atraindo outras actividades 

económicas e funções, criando novos empregos e num ciclo virtuoso o desenvolvimento local e a 

qualidade de vida das populações.  

No contexto do Baixo Tâmega, e em especial nos municípios de Baião, Cinfães e 

Resende, o turismo, o património e a paisagem consolidam-se como valores fundamentais nas 

estratégias de promoção e desenvolvimento territorial. O caminho em construção sublinha a 

importância da qualidade e da diferenciação, incrementando a competitividade regional, mas 

paralelamente a aposta e criação das bases para a solidificação de redes de complementaridade 

entre os agentes locais, de onde as escolas profissionais (com especial vocação para o turismo) 

emergem como agentes fundamentais. 

Observamos, igualmente, uma aposta na preservação das potencialidades locais (ou 

regionais), com formação, promoção e valorização dos ícones em sectores diversos e 

complementares (gastronomia, edificado, lendas, paisagem, património classificado), permitindo 

uma oferta integrada, de qualidade, a adopção de uma perspectiva transversal: território social, 

formação e marketing. 

A investigação realizada evidencia ainda a aposta na inovação, como complementar à 

tradição, naquilo que os agentes locais definem como turismo sustentável. Neste sentido, tem sido 

importante o esforço das autoridades locais e regionais de aposta em projectos inovadores 

(projecto de potencial interesse nacional (PIN) Douro Marina Hotel em Resende, Lamego e Mesão 

Frio, pela Douro Azul), na modernização das instalações e no reforço das actividades e dos 

serviços lúdicos. Assistimos também à ―reemergência‖ do património, artesanato, herança, 

tradições, festas, romarias, cultura e paisagem como vectores da aposta no turismo como opção 

estratégica para o desenvolvimento de um território com evidentes potencialidades turísticas. 
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INTRODUÇÃO 

O reconhecimento, por parte dos países, regiões e comunidades locais, dos potenciais 

benefícios do turismo, tem conduzido ao aumento dos esforços para o desenvolvimento da 

actividade turística nos destinos (Fleming & Toepper, 1990). Mas os impactos, directos ou 

indirectos, deste desenvolvimento podem ser positivos e negativos. Quanto mais atractivo for um 

destino, mais popular ele se torna e, consequentemente, mais visitado e com aumento da 

utilização de recursos, gerando assim maiores impactos negativos que se traduzirão na diminuição 

da qualidade de vida e da experiência turística (Hillery et al 2001; Diedrich & García-Buades, 

2009). De facto, para além dos benefícios inerentes, o desenvolvimento do turismo tem custos 

sociais, culturais, económicos e ambientais (Fleming & Toepper, 1990). Cada lugar ou região tem 

um determinado nível de saturação que se for excedido conduzirá ao desconforto para turistas e 

também residentes e anulam os atractivos primitivos do lugar (Foster, 1985). 

A literatura tem dado atenção crescente aos impactos do desenvolvimento do turismo 

porque a indústria turística conduz, inevitavelmente a efeitos quer benéficos quer adversos com 

grande impacto nas comunidades (Haley et al., 2005). Particularmente nos espaços naturais, o 

turismo é conhecido por provocar uma cascata de alterações sociais, culturais, ecológicas e 

económicas (Butler & Hinch, 1998; Stonich, 1998, 2000; Belsky, 1999). 

As percepções dos impactos gerados pelo desenvolvimento do turismo têm sido objecto 

de estudo nas últimas décadas (Andereck & Vogt, 2000). Nos anos 60 os estudos incidiam mais 

nos aspectos positivos dos efeitos do turismo; nos anos 70 focaram-se, essencialmente, nos 

aspectos negativos; e a partir dos anos 80 os estudos tiveram uma abordagem mais sistemática 

envolvendo ambos os aspectos (Jafari, 1986; Andereck & Vogt, 2000). 

Os impactos do desenvolvimento do turismo, a sua intensidade e magnitude podem variar 

de destino para destino, dependendo das características dos próprios lugares, das actividades aí 

desenvolvidas e do comportamento das pessoas, i.e residentes e turistas (van der Duim & 

Caalders, 2002). Certo é que, de uma forma geral, os impactos do turismo são categorizados em 

impactos económicos, ambientais e sócio-culturais, positivos e negativos (Williams, 1979; 

Mathieson & Wall, 1982; Caneday & Zeiger, 1991; Andereck, 1995; Gursoy & Rutherford, 2004).  
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IMPACTOS DO DESENVOLVIMENTO DO TURISMO 

Impactos sócio-culturais 

Os efeitos sociais e culturais do desenvolvimento do turismo ocorrem lentamente ao longo 

do tempo e tendem a ser menos tangíveis e menos visíveis (Mathieson & Wall, 1982). Mas esses 

impactos são permanentes ou quase impossíveis de reverter (Swarbrooke, 1999), pelo que são 

tão significantes que devem ser estudados mesmo antes de quaisquer outros (Krippendorf, 1987). 

O turismo é um processo no qual residentes e turistas interagem mutuamente (Gu & 

Wong, 2006). É um evento social e cultural tanto para os turistas como para os residentes 

(Murphy, 1985) constituindo um fenómeno de aculturação (Besculides et al., 2002). O contacto 

entre diferentes grupos sociais, diferentes nacionalidades e diferentes culturas permite a 

interacção social, a troca de ideias (Esman, 1984) e, por isso, o intercâmbio cultural (Besculides et 

al., 2002). Este intercâmbio cultural e forma de comunicação que o turismo proporciona podem 

também promover a compreensão entre residentes e turistas. No fundo o turismo expõe os 

residentes a outras culturas o que pode resultar numa maior compreensão e tolerância social 

(Mathieson & Wall, 1982).  

A indústria turística tem o enorme potencial de afectar positivamente as próprias 

comunidades locais, os respectivos estilos e qualidade de vida (Perdue et al., 1990; McCool & 

Martin, 1994; Andereck et al., 2005). O turismo providencia incentivos como oportunidades 

adicionais de recreação (Ross, 1992; Lankford et al., 1997). Por outro lado, o acto de dar a 

conhecer a cultura local aos turistas fortalece os laços entre os membros da comunidade 

formando um espírito comunitário e reforçando, por consequência, a identidade cultural, a 

confiança, o orgulho e a coesão social (Esman, 1984; Garnham, 1996; Besculides et al., 2002).  

O turismo funciona ainda como uma força unificadora das sociedades, permitindo um 

maior conhecimento e compreensão de outras culturas e comunidades e, por isso, maior 

tolerância com outras sociedades e respectivas formas de vida (Stronza, 2001; Teye et al, 2002; 

Andereck et al., 2005). 

Algumas sociedades utilizam o turismo como uma forma de reforçar a sua identidade 

através do que é único no destino e nas suas comunidades (Ryan, 1991), como as tradições locais 

(Besculides et al., 2002). A revitalização destas leva ao reforço do interesse pelas culturas locais 

(Esman, 1984), encorajando o desenvolvimento das actividades culturais pelos residentes 

(McCool & Martin, 1994; Brunt & Courtney, 1999). 

O turismo pode preservar a cultura local mas pode igualmente dilui-la e destrui-la. Quando 

os turistas visitam um destino para experienciar a cultura única do lugar, os residentes fazem-no, 

muitas vezes, no sentido de atrair os turistas o que pode levar à criação de tradições culturais não 

autênticas, artificiais (Besculides et al., 2002). Esta comercialização da cultura (Cohen, 1988), 

aliada às inerentes diferenças sócio-culturais entre residentes e turistas pode ainda criar tensão e 

rupturas socioculturais (Reising, 1994; Tosun, 2002), levando à alienação entre estes dois grupos 

populacionais (Ap & Crompton, 1983; McCool & Martin, 1994; Pigram & Wahab, 1997). 



 

TEMA 2 

Turismo, Património e Desenvolvimento Rural 

 

Pág. 548 de 1576  LIVRO DE ACTAS 

Outros dos impactos sociais negativos apontados ao turismo e que, de certa forma, estão 

associados às consequências da crescente procura turística, prendem-se com o aumento das 

taxas de crime (Ap & Crompton, 1983; Haralambopoulos & Pizam, 1996), da prostituição (Lindberg 

& Johnson, 1997) e das práticas de vandalismo (Liu et al., 1987).  

Impactos económicos 

O turismo é muitas vezes visto como uma alternativa económica às indústrias tradicionais, 

como a agricultura, sobretudo nos países ou regiões menos desenvolvidas como as áreas naturais 

(Fleming & Toepper, 1990; Goeldner & Ritchie, 2000). O desenvolvimento do turismo torna-se 

assim fundamental para o bem-estar económico e consequente melhoria da qualidade de vida das 

pessoas que habitam nesses espaços (Nepal & Chipeniuk, 2005). Desta forma, os impactos 

económicos do desenvolvimento do turismo são os mais estudados na literatura em turismo 

(Mason, 2003). 

O turismo é um instrumento do desenvolvimento dos países (Gee et al., 1989) e novos 

investimentos neste sector acabam por estimular a economia, incluindo a local, de forma directa 

mas também indirecta, através da sua ligação a outros sectores de actividade e economia (Burns 

et al., 1986; Gelan, 2003). Economicamente o turismo revaloriza a economia na medida que dá 

oportunidade às localidades, às regiões e às nações de fazerem uso do seu património de modo a 

dele tirarem proveito (Baptista, 2005). Assim, o desenvolvimento do turismo traz benefícios 

pessoais e regionais como o aumento dos rendimentos dos residentes (Liu & Var, 1986; Caneday 

& Zeiger, 1991) muito pela criação e aumento de oportunidades de emprego (Milman & Pizam, 

1988; Ross, 1992; Johnson et al., 1994; Andereck et al., 2005). 

Impactos ambientais 

O ambiente e a natureza são considerados elementos-chave no turismo (Liu et al., 1987). 

Muitas das atracções dos destinos turísticos são baseadas nos recursos e património naturais 

(Starr, 2002). Um ambiente natural puro, despoluído e preservado pode capitalizar os recursos de 

um destino criando vantagem competitiva (Cater, 1993). 

Apesar de o turismo ser visto como uma indústria ―limpa‖, na realidade nem sempre é 

assim. O desenvolvimento do turismo causa danos ambientais significativos porque muitas vezes 

é desenvolvido em áreas naturais e ambientalmente frágeis, cujos recursos têm sido explorados 

intensamente ao longo da história (Vaccaro & Beltran, 2007). O turismo tem o potencial de 

perturbar, agredir e até destruir os habitats naturais (Stronza & Gordillo, 2008). O seu 

desenvolvimento conduz à degradação do património natural (D‘Amore, 1983; Caneday & Zeiger, 

1991) e gera poluição do ar, sonora e da água, o que leva a uma ruptura do habitat natural 

(Andereck, 1995). Ainda assim, o turismo pode ser visto como uma forma de consciencialização 

para os problemas ambientais levando, por isso, à preservação dos recursos naturais das áreas 

turísticas (Cohen, 1978; Andereck et al., 2005). 
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METODOLOGIA 

Desenvolvimento do questionário 

Foi desenvolvida uma escala de medida para apurar a percepção dos turistas sobre os 

efeitos do turismo em termos de impactos sócio-culturais, económicos e ambientais. 

As variáveis consideradas foram desenvolvidas com base na revisão da literatura 

relacionada com o tema. Ao todo utilizaram-se 60 estudos como base e foram usadas escalas pré-

estabelecidas para desenvolver o instrumento de medida utilizado. As escalas iniciais foram 

ajustadas à realidade dos utilizadores dos serviços turísticos e à especificidade do destino 

turístico, donde resultaram 39 itens de impactos a medir. Todos eles foram medidos através de 

uma escala de Likert de cinco pontos de concordância, com valores compreendidos entre 1 – 

Discordo totalmente e 5 – Concordo totalmente. Após algumas revisões, foi utilizada uma amostra 

de 30 turistas para a realização de um pré-teste de forma a comprovar a fiabilidade das escalas 

(através do Alpha de Cronbach). Os resultados do pré-teste foram utilizados para refinar o 

instrumento de medida. 

Recolha dos dados 

A recolha dos dados finais foi efectuada no período compreendido entre Março a Julho de 

2009. Todos os questionários foram respondidos de forma anónima. No final, foi obtida uma 

amostra válida de 315 questionários, dos quais 105 turistas dos Alpes, 105 dos Picos da Europa e 

105 da Serra da Estrela. Com o objectivo de testar a sua validade foram aplicados, previamente, 

30 inquéritos a turistas de áreas turísticas naturais. 

Perfil dos inquiridos 

Os turistas que viajam e procuram destinos turísticos de Natureza como os Alpes, os 

Picos da Europa e a Serra da Estrela, provêm maioritariamente de áreas residenciais urbanas 

(80%), são solteiros (49,2%) e casados (44,1%), e têm idades compreendidas entre os 26-35 anos 

(47,3%) e 36-45 anos (23,2%). 

O grau de instrução é maioritariamente de nível superior (65,4%) e a sua actividade 

profissional insere-se nos quadros médios e superiores (34,3%) e função pública (14,3%), 

auferindo um rendimento mensal entre os 1001 e 2000 euros (39,4%). 

 

 

ANÁLISE DOS DADOS 

Análise factorial confirmatória 
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Para analisar a validade da escala proposta, os itens de impactos foram sujeitos a uma 

análise factorial exploratória e posteriormente confirmatória. Neste sentido, utilizaram-se os 

procedimentos de estimativa de full-information maximum likelihood (FIML) no programa LISREL 

8.54 (Joreskog & Sorbom, 1993).  

O qui-quadrado para este modelo é significativo (X2=306.6, df=102, p=.00). Na medida em 

que a estatística do qui-quadrado é sensível ao tamanho da amostra, também analisámos os 

índices fit adicionais: o Normed Fit Index (NFI), o Comparative Fit Index (CFI), o Incremental Fit 

Index (IFI), e o Non-Normed Fit Index (NNFI). O NFI, para este modelo é de .95, o CFI e IFI são 

.97 e o NNFI é de .96. Todos os três constructos apresentados apresentam níveis de fiabilidade 

composta (Bagozzi, 1980). Já que os índices fit podem ser reforçados permitindo a existência de 

mais termos para serem estimados livremente, apurou-se igualmente a Root Mean Square Error of 

Approximation (RMSEA), que representa a medida e incorpora uma penalização por falta de 

parcimónia. Um RMSEA de índice acima de 0.10 indica um valor inaceitável (Steiger, 1980). O 

RMSEA deste modelo de medida é de 0.080. 

A validade convergente é evidenciada pelos pesos estandardizados significativos e 

elevados de cada item no respectivo constructo (peso médio de 0.75). A validade discriminante 

entre os constructos é analisada através da utilização do teste de Fornell e Larcker (1981) em que 

todos os possíveis pares de constructos passaram este teste (ver Tabela 1). 

Tabela 1 - Escala Impactos do Desenvolvimento do Turismo em Áreas Naturais – Constructos, escalas 
de medida e fiabilidade. 

Constructos, escalas de medida, variância e fiabilidades 
Coeficientes 

estandardizados 
T-values 

   

IMPACTOS SÓCIO-CULTURAIS POSITIVOS (=0.92; vc(n) =0.57; =0.93)   

V1 - Resulta num intercâmbio cultural 0.61 11.55 

V2 - Melhora o desenvolvimento educacional 0.70 13.94 

V3 - Melhora a confiança mútua entre as pessoas  0.69 13.54 

V4 - Reforça o orgulho e a cultura da identidade local 0.69 13.79 

V5 - Cria oportunidades de utilização de recursos recreativos 0.73 14.83 

V6 - Encoraja ao desenvolvimento de actividades culturais pelos residentes 0.77 15.84 

V7 - Cria maior tolerância com outras culturas e formas de vida 0.85 18.56 

V8 - Permite interacção social 0.83 17.85 

V9 - Permite um maior conhecimento e compreensão de outras culturas e 
sociedades 

0.84 18.00 

V10 - Melhora a qualidade de vida em geral 0.77 15.96 

   

IMPACTOS ECONÓMICOS POSITIVOS (=0.78; vc(n) =0.70; =0.82)   

V11 - Cria mais oportunidades de emprego 0.64 1 

V12 - Atrai mais investimentos 1 14.88 

   

 IMPACTOS SOCIAIS NEGATIVOS (=0.81; vc(n) =0.54; =0.82)   

V13 - Contribui para o aumento das taxas de crime 0.79 15.20 

V14 - Cria alienação entre residentes e turistas 0.66 12.14 

V15 - Conduz ao aumento da prostituição 0.68 12.58 

V16 - Conduz a um aumento das práticas de vandalismo 0.75 14.25 

Fonte: Elaboração própria. 
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Notas:  

 = Fiabilidade interna (CRONBACH, 1951); vc(n) = Variância extraída (FORNELL and LARCKER 1981); 

= Fiabilidade composta (BAGOZZI 1980). 

 

CONCLUSÕES 

Neste estudo foi desenvolvida uma escala de medida para apurar a percepção dos turistas 

sobre os efeitos do desenvolvimento do turismo em áreas naturais, em termos de impactos sócio-

culturais, económicos e ambientais, positivos e negativos. 

Os resultados indicam que a percepção dos turistas incide nos aspectos sócio-culturais 

positivos e negativos, nos aspectos económicos positivos mas não apresentam resultados 

significativos no que concerne aos impactos ambientais. 

O turismo, como agente de modernização, pode dissolver a relação do homem com o 

ambiente e com a natureza (Croll & Parkin, 1992; Ingold, 1996). Um dos aspectos do turismo 

moderno é o facto das viagens turísticas, nomeadamente de longa distância, romperem com o 

sentido de pertença ao local. É evidente a relação entre o sentido de pertença ao lugar e os 

impactos aí gerados (McCool & Martin, 1994). Os turistas não se sentindo parte do lugar que 

visitam podem perder a noção e a compreensão dos limites ecológicos do meio e, 

consequentemente, da sua responsabilidade em o preservar e proteger (Ingold, 1993; Gossling, 

2002). Por outro lado, os turistas tendem a considerar os impactos ambientais como um problema 

internacional, a ser resolvido globalmente, reforçando o não assumir da responsabilidade pessoal 

no processo. Os turistas e a indústria turística podem ver-se como desligados do ambiente e da 

natureza percepcionando-os e entende-los como um cenário para a realização pessoal e das suas 

motivações ou como um recurso económico. Os turistas não revelam sensibilidade para os efeitos 

ambientais pelo que não têm percepção dos impactos das suas próprias visitas nas áreas naturais 

(Manning, 1985; Marion & Lime, 1986).  

O sucesso de um destino turístico depende, em larga medida, dos efeitos que o 

desenvolvimento do turismo tem nesse lugar, pelo que o estudo das percepções dos diferentes 

impactos pelos turistas revela-se de extrema importância (Zamani-Farahani & Musa, 2008). A 

forma como os turistas percepcionam os efeitos do turismo no destino para o qual decidem viajar 

afectará a percepção e imagem que têm do próprio destino e, consequentemente, o seu retorno e 

a recomendação daquele local a outros turistas (Diedrich & García-Buades, 2009). 

Por outro lado, o planeamento turístico das áreas naturais ocorre num contexto ambiental 

de mudança, complexidade e incerteza (McCool, 2009). Cada vez mais a vulnerabilidade dos 

espaços naturais exige o desenvolvimento a articulação de políticas baseadas no princípio de 

sustentabilidade. Promover nessas áreas o desenvolvimento sustentável é actualmente uma 

opção fundamental quando se trata de responder às novas necessidades e formas de vida do séc. 

XXI. Os destinos turísticos em áreas naturais têm hoje uma vantagem competitiva que se pode 

traduzir numa excelente oportunidade de desenvolvimento social, cultural e económico. 
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O instrumento de medida desenvolvido pode assim contribuir para uma melhor 

compreensão da sensibilidade dos turistas perante os impactos da própria actividade turística, e 

deste modo, para o desenvolvimento de medidas de consciencialização dos visitantes de destinos 

rurais e de natureza, bem como para as estratégias visando a minimização dos impactos 

negativos e a potencialização dos positivos.  

Existem, no entanto, algumas limitações que devem ser consideradas neste estudo. A 

primeira limitação é o instrumento de medida utilizado – questionário – poder ter criado uma 

variância que tenha sobrevalorizado as relações entre os constructos. Este facto poderia ser 

particularmente ameaçador se os respondentes estivessem a par da relação entre as variáveis. 

Contudo, todos os itens dos constructos foram separados e misturados com outros itens menos 

relevantes para que os respondentes não tivessem condições de detectar quais os itens realmente 

significativos e a sua relação com os constructos. 

Por outro lado, a utilização de uma metodologia estruturada requer que um indivíduo 

classifique subjectivamente um conjunto de atributos pré-determinados, ou caracterize estímulos 

utilizando escalas de classificação estandardizadas (Pike, 2007), o que pode ser redutor. Apesar 

da flexibilidade e da facilidade de utilização e codificação das técnicas estruturadas, incorre-se 

ainda no risco de se omitirem constructos importantes e utilizar constructos que não sejam tão 

relevantes para os respondentes. Por outro lado, os respondentes são ―forçados‖ a avaliar 

variáveis em termos de constructos especificados nas escalas o que torna difícil a inclusão de 

outros itens de impactos. Sugere-se assim a aplicação de outras metodologias não estruturadas 

que possam permitir uma maior riqueza dos dados porque possibilitam aos respondentes 

descreverem livremente as suas impressões sobre os efeitos do desenvolvimento do turismo em 

áreas naturais. 

Considera-se também que será necessária uma maior investigação para analisar os 

antecedentes e as consequências da escala de impactos do desenvolvimento do turismo em áreas 

naturais. Assim, sugere-se a análise de outros constructos associados à percepção dos impactos 

como as motivações e expectativas dos turistas, experiências prévias com o destino e sentido de 

ligação ao lugar (i.e. place-attachment). 
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INTRODUÇÃO 

O interesse por forças sociais que estão se (re)descobrindo e (re)valorizando os espaços 

rurais motivou a elaboração desse trabalho. De modo específico, o interesse em compreender 

significados revelados e reproduzidos por meio da interpretação, que balizam a vinculação entre 

desenvolvimento rural e patrimônio. Cabe esclarecer que o processo de reconstrução e 

ressignificação do rural enquanto espaço de vida acumulando traços identitários e de trabalho, 

implicou também o estabelecimento de uma rede de relações sociais, uma paisagem natural e 

cultural e representações específicas de pertencimento, de desejo ou de projetos de vida. Tal fato 

veio a se constituir em um novo olhar das inovações no espaço rural sobre o desenvolvimento 

rural, caracterizando-o não só como espaço de trabalho, de produção, mas também como espaço 

de residência, de recreação e de lazer. 

A perspectiva de análise a ser adotada remete ao campo social na medida em que no 

contexto de um país como o Brasil, a participação do produtor de pequeno porte é significativa e a 

retomada de um desenvolvimento rural envolve este segmento socioprodutivo nas escolhas para 

tomadas de decisões adequadas à sua realidade. A análise aqui proposta aponta para um 

movimento no sentido de considerar motivações não puramente econômicas, mas especialmente 

aquelas relacionadas à cultura, nas formas de pensar e gerir o espaço rural. 

Nesse sentido, interpretar o patrimônio considerando o significado do legado natural, 

cultural ou histórico, torna-se um exercício de valorização e estabelecimento de espaços 

identitários favoráveis ao modelado da paisagem usada, em muitas situações, como recurso da 

atividade turística. Ressaltar o papel do patrimônio cultural na ressignificação de espaços rurais 

implica buscar apoio nas reflexões de GOODEY (2002), CLAVAL (2001) e COSGROVE (1998).   

Posto que não seja fenômeno exclusivamente brasileiro, mas inerente a países europeus 

como a França, a Espanha, Portugal e Itália, o agravamento da estagnação da atividade agrícola 

envolvendo os agricultores familiares vem constituindo uma das questões mais importantes do 

desenvolvimento rural contemporâneo, estimulando, do ponto de vista teórico, o debate sobre as 

possibilidades de retomada do desenvolvimento rural com base local. Em que pese tal fato, no 

Brasil as análises relativas às dimensões de questões sociais têm resultado em uma literatura 

pouco explorada nas perspectivas geocultural e antropológica.  

mailto:vipalhares@yahoo.com.br
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A globalização tem modificado hábitos e costumes das populações envolvidas no 

processo de modernidade. Facilidades tecnológicas, informação em velocidade instantânea e 

estímulo ao consumo pautado em uma escala de quantidade e qualidade da produção visando 

metas e recordes, são ―atrativos‖ para uma ―vida melhor‖. Contudo, localidades peculiares 

resistem a essas transformações tentando preservar suas tradições em busca de um 

desenvolvimento rural que ocorra não só pelo campo institucional, mas, especialmente, com a 

participação da população e suas representações. A mobilização dos atores envolvidos em uma 

proposta de mudança adquire outras proporções quando os mesmos se reconhecem como parte 

de uma história de tradições que sobrevivem de modo intergeracional e que depende, em grande 

parte, da auto-valorização para perpetuar nas gerações futuras. A pré-disposição e mobilização 

dos líderes locais ganham força e se enraízam com o envolvimento do poder público. Posto isso, a 

atuação do poder público deve vir ao encontro das necessidades dos atores dando-lhes apoio 

para a realização de uma produção artesanal.  

Reconhecer as potencialidades dos sujeitos moradores do distrito de São Bartolomeu-MG 

como patrimônio cultural rural e valorizar a tradição do saber fazer dos doceiros faz parte dos 

objetivos desse trabalho. É possível haver uma melhor perspectiva de vida de modo que as 

pessoas se mantenham e atuem em suas localidades desde que seja construída uma 

sustentabilidade.  

Ao estabelecer uma ressignificação do espaço rural, localidades como São Bartolomeu – 

MG emergem no contexto turístico com características que valorizam o saber local dos sujeitos e o 

tornam inclusivo e promissor. As características físicas, culturais e religiosas do local são mais um 

atrativo para o desenvolvimento do turismo rural proporcionando uma sustentabilidade econômica, 

social e ambiental.  

O caminho metodológico percorrido se apoiou em uma pesquisa de natureza qualitativa. 

Constou de visitas a campo para realizar uma leitura da paisagem, conhecer moradores e 

doceiros, realizar entrevistas com sujeitos moradores mais antigos e fazer registros das imagens 

construídas na paisagem.  

Na primeira parte da pesquisa procurou-se refletir sobre o mundo rural e o 

desenvolvimento para conhecer abordagens contemporâneas do rural e modos diferentes de 

desenvolver que superam o modelo tradicional de desenvolvimento econômico.  

Na segunda parte, apresenta-se o distrito de São Bartolomeu, localizado no município de 

Ouro Preto, Minas Gerais, tradicionalmente conhecido como a primeira capital mineira. Trata-se de 

um dos doze distritos distribuídos no espaço municipal e se tornou conhecido pelo doce de goiaba 

e outros produtos nativos regionais. 

Por último, discute-se o patrimônio histórico, natural e os doces e doceiros como 

patrimônio imaterial e rural cultural, numa perspectiva de sustentabilidade para o local, apoiado em 

planejamento que viabilize o potencial turístico. 
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1. Repensando a categoria “rural” 

Nas últimas décadas, o processo de modernização da agricultura e as mudanças no 

mundo rural retratam uma configuração do rural distinta da existente anteriormente. Constata-se 

uma tendência ao processo de desruralização. FERREIRA (2002) e ABRAMOVAY (2003) 

corroboram com a idéia de desruralização inerente a economia. Atribuem-se alguns sentidos à 

idéia de declínio do rural: o esvaziamento demográfico no rural associado ao papel social 

conferido ao rural, pois ―via-se o lugar dos rurais num mundo em urbanização como secundário‖ 

FERREIRA (2002); a redução da participação da agricultura no PIB e da sua subordinação ao 

capital agroindustrial, uma vez que a agricultura era orientada pela indústria caracterizando o rural 

como moderno, tecnificado, afastado de sua base natural. E, por outro lado, tinha-se uma 

agricultura com pouca capacidade de geração de renda. Por fim, conferia-se um sentido de 

proletarização de grupos rurais e de generalização do modelo empresa moderna. A permanência 

de formas sociais diferenciadas da produção agrícola não se destacou, pois ―se as via, o 

paradigma modernizador as entendia como resquícios ou expressões transitórias de um rural em 

extinção‖ FERREIRA (2002). 

Nesse contexto, "(...) as distinções entre a ―cidade‖ e o ―campo‖ ou entre o ―urbano‖ e o 

―rural‖ tornam–se inúteis como categorias analíticas porque cada espaço contém em si 

contradições, ambigüidades e conflitos que são o resultado da relação entre sistemas de valores e 

de interesses diferentes.‖ CARNEIRO (2001). Nesse momento, o olhar deve ser conduzido para 

os atores sociais desse processo e não para um espaço retificado, econômico, pois o rural e o 

urbano não são sinal de espaços empiricamente observados, mas representações sociais. Ainda 

segundo a autora, ―o rural pode [...] ser expressão da tradição, da autenticidade das relações 

interpessoais, do simples, do atraso, como também pode, através de uma reelaboração simbólica 

[...] dos atores sociais, conter ícones da modernidade e ser expressão de uma modernização que 

se realiza em espaços tipicamente urbanos." CARNEIRO (2001) 

O meio rural brasileiro está passando por transformações que compreendem a inversão 

dos movimentos migratórios (urbano-rural) e o surgimento de ―novas‖ atividades econômicas não 

necessariamente agrícolas. Esta nova fase do rural tem estimulado o debate acadêmico para 

outra abordagem conceitual do rural brasileiro. O que se pode verificar através das discussões 

atuais é que há duas perspectivas emergentes sobre o rural: a primeira, que encontra cada vez 

mais indícios do desaparecimento das sociedades rurais e, portanto, da sujeição desse espaço 

social à hegemonia da indústria e da urbanização. Nesse contexto, as diferenças entre rural e 

urbano deixam de existir, e o campo é cada vez mais identificado com a cidade, submetido à 

homogeneidade nas formas econômicas e sociais de organização e da produção. Em outras 

palavras, observa-se um sentido de continuum, cujos processos rurais contemporâneos são uma 

extensão espacial dos processos urbanos. A segunda perspectiva, por sua vez, identifica as 

transformações por que passa a modernidade, mas entende que o rural não se ―perde‖ nesse 
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processo, ao contrário, reafirma sua importância e particularidade. Neste sentido, ―as diferenças 

espaciais e sociais das sociedades modernas apontam não para o fim do mundo rural, mas para a 

emergência de uma nova ruralidade‖. WANDERLEY (2000). 

Posto isso, as concepções de Graziano da Silva e Alentejano representam as perspectivas 

citadas e merecem comentários. A proposta de entendimento do campo brasileiro conduzida por 

Graziano da Silva se consubstancia numa agropecuária moderna, vinculada às agroindústrias, ou 

seja, o chamado agribusiness brasileiro; um conjunto de atividades não-agrícolas, vinculadas ao 

rural como residência e de lazer, e um conjunto de ―novas‖ atividades agrícolas e não-agrícolas, 

localizadas em nichos de mercados.  

Em suas análises Graziano da Silva tem ressaltado que a dicotomia entre o rural e o 

urbano é cada vez menos importante. O rural hoje só pode ser entendido como um ‗continuum‘ do 

urbano do ponto de vista espacial. Do ponto de vista da organização da atividade econômica, as 

cidades não podem mais ser identificadas apenas com a atividade industrial, nem os campos com 

a agropecuária; e, sob a ótica social, a organização do trabalho na cidade se assemelha cada vez 

mais com a do campo e vice-versa, GRAZIANO DA SILVA (1997). 

A leitura do rural empreendida por Alentejano contrapõe-se à de Graziano da Silva. 

Orienta-se pela dicotomia rural-urbana e a pluriatividade. Esta postura indica o reconhecimento de 

que ainda há lugar para o rural como explicação da realidade, embora tenha sofrido alterações em 

seu significado atual. Segundo ele, apesar das transformações socioeconômicas, culturais e 

espaciais resultantes do desenvolvimento urbano, o rural não deixou de existir. É necessário 

superar o estereótipo que se faz do rural, como sinônimo de agrícola, de atraso, de natural, e do 

urbano, visto como o moderno, o progresso, o industrial, o tecnológico. 

Para Alentejano (2000), a compreensão do rural implica superar estereótipos e dicotomias. 

Cabe lembrar que a modernização do campo foi mais acentuada em alguns locais que nas 

cidades, onde predominam técnicas e relações de trabalho arcaicas. O domínio da técnica não é 

exclusivo do meio urbano, pois o espaço rural é cada vez mais transformado e produzido e cada 

vez mais se busca a construção de cidades menos artificializadas. A indústria não é um fenômeno 

urbano. Prova disso está nas primeiras manufaturas que se instalavam no rural e as atuais 

fábricas que buscam fugir das concentrações urbanas, devido a custos gerados pela aglomeração 

excessiva. 

Seguindo esse raciocínio, não há um ―urbano‖ e um ―rural‖, mas vários ―urbanos‖ e 

―rurais‖. Para o autor, o que distinguiria o ―rural‖ do ―urbano‖ seria a relação dos atores sociais com 

a terra e a intensidade da territorialidade. O urbano representa relações mais deslocadas do 

território, enquanto o rural reflete uma maior vinculação com a terra, em termos econômicos, 

sociais e culturais. As relações sociais, por sua vez, incluem as dimensões simbólica, afetiva, 

cultural, bem como os processos de herança e sucessão. ALENTEJANO (2000) 
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Em síntese, os estudos apontam para uma revitalização do rural brasileiro, com a 

ampliação de alternativas de renda e trabalho não mais vinculados especialmente à agricultura. Ao 

contrário, a migração expressiva verificada nos anos 60 e 70 com o processo de urbanização e 

industrialização, pode ser revertida pela urbanização dos espaços de transição entre cidade e 

campo. 

2. A ruralidade, a memória e a identidade no rural ouropretano  

A ruralidade tem relevância no período contemporâneo por seu significado na preservação 

da biodiversidade, no fortalecimento de manifestações culturais e por um estilo de vida peculiar.  

A lógica de existência do grupo se apóia em valores identitários cuja finalidade é distingui-

los dos demais. Assim, ―a identidade torna-se uma construção social e histórica do ‗próprio‘ e do 

‗outro‘ BOSSÉ (2004). O reconhecimento da interação das identidades dos lugares em dinâmicas 

socioespaciais que neles se cruzam e os envolvem não implica negar a particularidade dos 

lugares; logo cada lugar assenta sobre sua própria história. A identificação de um espaço como 

próprio ao indivíduo, à família e ao grupo social, é formado pela memória coletiva. Para os sujeitos 

sociais, a paisagem sustenta a identidade local na medida em que evoca um estilo de vida, uma 

cultura tradicional, um aspecto particular específico do local. A paisagem só existe, portanto, a 

partir do indivíduo que a organiza, produz, reproduz, e promove arranjos com os elementos que 

contém significados culturais e naturais.  

O município de Ouro Preto, localizado na Serra do Espinhaço, Zona Metalúrgica de Minas 

Gerais no Quadrilátero Ferrífero agrupa, um conjunto de atrativos turísticos que encanta e enche 

os olhos de todos que o conhecem, além disso, desperta uma curiosidade regada de atração 

perante a paisagem deslumbrante, o entorno montanhoso; a arquitetura colonial; o estilo barroco; 

chafarizes; ladeiras; igrejas; museus; monumentos. Compondo este cenário estão doze distritos: 

Antônio Pereira, São Bartolomeu, Glaura (Casa Branca), Amarantina, Engenheiro Corrêa, Santo 

Antônio do Leite, Miguel Burnier, Cachoeira do Campo, Rodrigo Silva, Santo Antônio do Salto, 

Lavras Novas, Santa Rita de Ouro Preto. 

Estes distritos surgiram inicialmente como pequenos lugarejos que acomodavam 

aventureiros e bandeirantes que se dirigiam à região, guiados pelo percurso do Rio das Velhas ou 

vindos do Rio de Janeiro e de São Paulo, na busca de descobertas de jazidas do metal de ouro e 

pedras preciosas. Devido o aquecimento da economia na região, conseqüência da exploração 

aurífera que prevaleceu entre o séc. XVII e XVIII, a então Vila Rica crescia rapidamente e sua 

numerosa população demandava produtos e serviços que o centro urbano não conseguia 

abastecer ―foi marcado por um intenso processo de ocupação durante o período colonial motivado 

pela descoberta de recursos minerais‖ PALHARES (2007). Cada um destes distritos com suas 

particularidades e peculiaridades desenvolveu alguma atividade econômica ou serviços para dar 

sustentação à tamanha necessidade da população crescente. A autora comenta ainda sobre a 
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rapidez com que ocorreu o ―rush minerador‖ causado pela ocupação. A mineração dinamizou a 

economia regional e nacional. 

 Entre os distritos, como foco de estudo neste trabalho se destaca, São Bartolomeu. No 

contexto histórico, São Bartolomeu surgiu antes de Vila Rica, atual Ouro Preto, ―...São Bartolomeu 

é o filho que nasceu primeiro que a mãe...‖ (Relato de um doceiro sobre o discurso do prefeito de 

Ouro Preto, em 30/05/09). Além de tribos indígenas que ocupavam a região, bandeiras 

portuguesas e paulistas armavam seus acampamentos, às margens do Rio das Velhas. Segundo 

Scalco, como era de praxe, essas bandeiras seguiam o curso dos rios e, subindo o Rio das 

Velhas, vindo da região de Sabará, chegaram ao local onde hoje é São Bartolomeu, antes mesmo 

de chegarem a Ouro Preto, como colocado no Dossiê de Tombamento do Núcleo Urbano de São 

Bartolomeu: 

―Mas quem foram, efetivamente, os primeiros povoadores de São Bartolomeu? Sabe-se da 

importância da Bandeira de Fernão Dias para o desbravamento do interior mineiro. Partida 

a expedição em julho de 1674 atingiu, meses depois, a nascente do Rio das Velhas, antes 

de rumar ao lendário Sabarabuçu. Apesar dos dados concretos não possuírem muita 

precisão e não provarem de fato que Fernão e seu grupo foram os primeiros exploradores a 

percorrer a região, são, contudo, interessantes para se entender o contexto do Rio das 

Velhas na exploração mineradora. Tão importante que, na região do Sabará, onde o rio se 

avoluma, daria nome a toda uma comarca. Mas, é mais ao sul, mirrado, que nasce o Rio 

das Velhas, no distrito de São Bartolomeu. Foi inevitável, então, que os aventureiros do 

ouro não se guiassem até aquelas paragens‖. (PREFEITURA MUNICIPAL DE OURO 

PRETO, 2007, p.70) 

 Conceituado como ―uma pequeníssima jóia setecentista‖, São Bartolomeu, localiza-se a 

15 quilômetros de Ouro Preto, o acesso é por estrada de terra, em seu conjunto arquitetônico as 

características de um passado ainda presentes na vida da comunidade: na rua principal, 

imponente, a Igreja Matriz de São Bartolomeu representa a religiosidade local; o muro de pedras 

protege e delimita a área da igreja; em sequência retilínea, casarios coloniais dão evidências do 

auge de um período comercial, século XVIII, no qual armazéns comercializavam mercadorias para 

toda a região, o que geravam aquecimento econômico.  

 

Figura 1 – Rua do Carmo 

Fonte: Adriane A. S. Silveira em 30/05/09 



 

TEMA 2 

Turismo, Património e Desenvolvimento Rural 

 

Pág. 564 de 1576  LIVRO DE ACTAS 

A voz do passado representada pelos moradores mais antigos traduz essa dinâmica 

comercial ao relatar sobre a Rua do Carmo. Segundo eles, diferente do movimento atual, essa rua 

era palco do comércio local, com diversos estabelecimentos de secos e molhados. 

Com o declínio do período de exploração aurífera, o comércio conseqüentemente decaiu, 

uma alternativa que surgiu para os trabalhadores do distrito em meados do século XIX, foram as 

atividades mineradoras instaladas na região na busca de atender o período de industrialização no 

país, ou ainda na produção de carvão feito de mata nativa ou decorrente das monoculturas do 

eucalipto, atividades estas que foram proibidas anos mais tarde, com a criação da APA e também 

devido à aprovação de outras leis ambientais, como a Lei da Mata Atlântica e a legislação sobre 

APPs (Área de Preservação Permanente), SCALCO (2009). Todos estes fatores causaram um 

êxodo rural muito grande e colocaram o distrito em situação de uma aparente estaguinação 

percebida nos dias atuais, o que de certa forma contribuiu para preservação do patrimônio 

histórico do distrito. Diante deste contexto, população local se dedica com mais vigor à agricultura 

e à fabricação de doces. A diversidade de frutíferas favoreceu o crescimento do fabrico de doces 

na safra, constituindo-se na tradição de doces em São Bartolomeu. Posto isso, a utilização das 

terras no rural se encontra distribuída em áreas de pastagens, de lavouras permanentes - 

produção de café e frutíferas, em geral -, de lavouras temporárias - produtos tradicionais: milho, 

feijão, arroz, mandioca e cana-de-açúcar. 

Nas últimas décadas o número de habitantes diminuiu consideravelmente, predominando 

as pessoas mais antigas no distrito. A população total residente do município, segundo o último 

censo demográfico (2000) é de 65.731 habitantes. A participação da população rural no total da 

população residente no município declina a partir de 1970, correspondendo a 51,2%. Contudo, a 

evolução da população rural nesse período se verifica notadamente na década de 90 com uma 

perda de 31%. Essa situação se reproduz no distrito de São Bartolomeu, e se confirma pelo 

depoimento de moradores. Segundo uma moradora, dos seis filhos, apenas uma filha permanece 

residindo no local. Os demais ―se espalharam por outras cidades e foram buscar melhoria de vida 

fora de São Bartolomeu.‖ (moradora, entrevista realizada em junho 2009). Outro morador teve 

cinco filhos e, hoje, apenas um deles reside em São Bartolomeu dando continuidade a produção 

de doces do pai. Tal fato se reproduz no Brasil e no mundo e demonstra o processo de 

desruralização discutido por ABRAMOVAY (2003).   

Com a crise do modelo agrícola produtivista verificada no século XX, a defesa por um 

modelo de produção sustentável no espaço rural torna-se inevitável.  A promoção do 

desenvolvimento rural com o sentido de bem estar social como seu objetivo último, torna-se, 

então, norteadora para a revitalização da identidade na paisagem cultural rural local.  

Esse é um modelo de desenvolvimento rural aplicado em diversos países europeus a 

partir dos anos oitenta com os grupos de ação local. Tem representado uma alternativa para áreas 

rurais que perderam seu dinamismo e se encontravam em processo de desruralização. Graças a 
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Ligação Entre Ações de Desenvolvimento Rural – LEADER -, instituída no início dos anos 90, 

incorporou-se a multifuncionalidade aos espaços rurais. A exploração do espaço rural inclui a 

produção da paisagem, a interação com os ecossistemas locais, a valorização das economias 

locais, a atividade turística e a multifuncionalidade das famílias rurais. Esta última é responsável 

pela ligação entre economia, ocupação, ambiente e patrimônio. Quanto ao produto, este trás a 

marca do lugar, conseqüência da criação de laços sociais, delineando a cultura local, promovendo 

a organização social e atraindo citadinos interessados em experienciar o modo de vida dos 

sujeitos rurais. A perspectiva de um desenvolvimento rural no período contemporâneo requer a 

sustentabilidade das localidades. Todavia, isso só se concretizará desde que haja envolvimento 

dos atores locais além do estabelecimento de parcerias entre entidades públicas e privadas. Nas 

palavras de PALHARES, ―um dos grandes desafios para as próximas décadas será pensar na 

formação dos novos protagonistas do desenvolvimento rural, qualificando os recursos humanos.‖ 

PALHARES (2007). 

3. Patrimônio: histórico, cultural e natural 

Compondo um cenário singular, a arquitetura histórica, o saber fazer dos sujeitos e a 

paisagem de São Bartolomeu, contêm um patrimônio com valor imaterial. As festas, o sabor 

inigualável e o contato com a natureza são um convite irrecusável. Contudo, o maior patrimônio 

cultural de São Bartolomeu não é percebido por aqueles que transitam pelas ruelas do distrito. Ele 

se encontra nos quintais das residências, em tachos de cobre. É a produção artesanal de doce de 

frutas, sem adição de conservantes, cultivadas às margens do rio das Velhas. ―Doces de cidra, de 

leite, cocada, marmelada e goiabada, são a expressão viva do saber fazer local.‖ PALHARES 

(2007).  

A RELIGIOSIDADE, AS IGREJAS E FESTAS LOCAIS 

Tradicionalmente os habitantes de São Bartolomeu têm uma relação forte com as crenças 

e manifestações folclóricas. Apesar de ameaçadas pela modernidade as tradicionais festas 

religiosas continuam acontecendo ao longo dos anos graças aos grupos de famílias que trabalham 

unidos em prol de suas realizações. A festa de São Bartolomeu, padroeiro do distrito, é realizada 

durante a semana do dia 24 de agosto, as missas e celebrações são feitas na Igreja Matriz de São 

Bartolomeu. Segundo Scalco, a matriz principal foi tombada pelo IPHAN (Instituto do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional), em 1960. De acordo com o Dossiê de Tombamento de São 

Bartolomeu: 

―A própria arquitetura desta igreja é prova também da antiguidade do local, sendo a fachada 
– com suas três janelas, as torres com telhadinho e os cunhais de madeira – típica da 
primeira ‗fase‘construtiva que Minas conheceu. Sua fachada e seu interior, bem 
preservados, nos dão uma idéia de como eram as primeiras igrejas matrizes erguidas com 
o esforço dos mineradores‖. (PREFEITURAMUNICIPAL DE OURO PRETO, 2007, p.60).  

 

A Festa da Goiaba, do Divino Espírito Santo e de Nossa Senhora das Mercês também 

movimentam a cidade, a comunidade se organiza, enfeita as ruas, montam barraquinhas, 
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participam das celebrações religiosas e aumentam a produção dos doces para atender o aumento 

da demanda dos turistas, romeiros e dos filhos do distrito que moram em outras cidades e 

retornam ao distrito na época das festas para rever os familiares. 

BELEZAS NATURAIS: CONSERVAÇÃO X SOBREVIVÊNCIA DA COMUNIDADE E DE SUAS 

TRADIÇÕES 

Ao longo da estrada de terra, as belezas naturais se mostram exuberantes, o clima úmido, 

característico das regiões montanhosas é agradabilíssimo, a temperatura varia entre a mínima de 

6ºC no mês de julho e 28ºC em janeiro, o que proporciona uma sensação de bem estar, o entorno 

do distrito com suas diversas cachoeiras e trilhas são um ambiente propício para aventuras, 

esportes radicais. Dentre as belezas naturais, destacam-se no distrito a cachoeira de São 

Bartolomeu e do Macaco Doido belíssimas quedas d‘água rodeada de exuberante flora 

remanescente da Mata Atlântica.   

Dependentes dos recursos naturais, os doceiros, extraiam da floresta a candeia ou o 

eucalipto para que obtivessem a lenha e pudessem fazer os doces da forma tradicional artesanal. 

A extração da madeira propicia a sustentabilidade da comunidade local através do saber fazer dos 

sujeitos. Nos últimos anos essa extração passou a ser proibida e fiscalizada por órgãos públicos. 

―Com a Lei da Mata Atlântica, proibiu-se o corte raso, não pode cortar raso porque altera o uso do 

solo, com isso a floresta floresceu.‖ (Depoimento de um doceiro em 30/05/09). 

Ocupando uma área de 4398 hectares dentro dos limites do distrito, a Floresta Estadual 

do Uiamii foi criada pelo Decreto sem número de 21 de outubro de 2003, com o objetivo de 

desenvolver atividades voltadas à pesquisa e exploração sustentável da candeia, ao uso turístico 

e recreativo, à educação ambiental e à proteção de mananciais para o abastecimento público 

SCALCO (2009). A criação da floresta restringiu o uso da madeira para o aquecimento dos fogões 

a lenha, a comunidade é proibida de retirar a madeira tanto da floresta, quanto do entorno, 

podendo ser multados pelos funcionários do IEF (Instituto Brasileiro de Florestas), o que gera 

indignação e obstáculos para os produtores de doces.  É de grande relevância destacar que um 

programa de manejo vem de encontro com a necessidade de ambos os atores.  

Esses produtores tomam força e representatividade junto ao poder público após união e 

formação de uma associação. Apesar de contar com a importante ajuda da EMATER-MG 

(Empresa Brasileira de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado de Minas Gerais), muitas 

são as dificuldades em torno desta mobilização social, em depoimento um morador relatou, ―existe 

entre eles um histórico da exploração do ouro, o insucesso do outro é o meu sucesso, as relações 

são clientelistas e os problemas individualistas, os mais antigos tem pouco esclarecimento, não 

são articulados‖. O papel do IEF na fiscalização para a preservação é necessário no que se refere 

aos atuais moradores e também às gerações futuras. Torna-se necessário o planejar e construir 

de um novo processo, um trabalho em parceria que respeite, compreenda e direcione os usos da 

comunidade com relação à floresta. ―O que estou lutando tem conteúdo, luto por um processo que 
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preservasse e trouxesse desenvolvimento local, agora tento garantir que se instale a cultura de 

desenvolvimento local dentro da floresta...no meu entendimento tem que ser um trabalho coletivo, 

com o empenho da Prefeitura, EMATER, IEF e comunidade‖ (Relatos de um produtor rural, 

membro articulado da comunidade, em 30/05/09). Nos últimos meses, a madeira para a lenha foi 

fornecida pela GERDAU, o que amenizou de certa forma o ―conflito‖ entre a comunidade, o IEF e 

poder público, além de suprir a demanda para a produção. 

O saber fazer dos doceiros é transmitido de geração a geração em sua forma tradicional 

desde o período áureo da comercialização de mercadorias, citado acima. Os doces são feitos em 

tacho de cobre, misturados com a pá de madeira, aquecidos com a lenha. Além do doce de 

goiaba, são feitos doces de leite, leite com coco, sidra, figo, abacaxi, pêssego e banana, o sabor é 

suavemente inigualável. Os familiares trabalham juntos desde a busca de matéria prima, sua 

preparação, o cozimento, a armazenagem, embalagem e comercialização. O relato de um doceiro 

antigo do povoado confirma esse aspecto intergeracional do doce: ―aprendi o ofício com meu pai 

(...), que teve como professor o meu avô e assim por diante‖. (doceiro, entrevista em junho de 

2009). O segredo do doce com excelente sabor é usar apenas a fruta fresca e açúcar. ―A diferença 

é, num mesmo dia apanhá-la no pé e fazer o preparo, deixando para levar ao fogo na manhã 

seguinte, bem cedo.‖ (doceiro, entrevista em junho de 2009). Na entre safra as frutas são 

compradas no CEASA-MG (Centrais de Abastecimento de Minas Gerais) e transportadas para o 

distrito pelos próprios doceiros, o leite é fornecido por produtores de municípios vizinhos. 

O processo de produção artesanal de doces de São Bartolomeu foi o primeiro patrimônio 

imaterial registrado do município de Ouro Preto, por meio do Decreto n° 1.096 de 15/04/08, sendo 

inscrito no livro de ―Saberes e Celebrações‖. De acordo com o Inventário da Tradicional Produção 

de Doces Artesanais de São Bartolomeu, suas principais características são: sua produção 

tradicional e artesanal associada ao modo de viver da comunidade local e tendo como produtor o 

núcleo familiar, atualmente a principal fonte de renda da comunidade de São Bartolomeu, 

SCALCO (2009). Segundo relatos de um doceiro são aproximadamente 30 safreiros, que 

produzem na época da colheita das frutas; e 6 produtores constantes, que exercem a atividade 

durante todo o ano. 

 
Figura 2 - Tacho de cobre e fogão de lenha 

Fonte: Adriane A. S. Silveira em 20/12/09 
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Todo este contexto retrata o potencial turístico da região, coincide a opinião da maioria 

dos moradores sobre a importância do turismo para a sustentabilidade local, sendo que alguns 

sentem sua tranqüilidade e segurança ameaçadas pela presença de pessoas estranhas, ―...com o 

turismo podemos vender a maior parte da produção na porta de nossas casas.‖ (Relato de um 

doceiro em 30/05/09). 

 

4. TURISMO, POSSIBILIDADE DE SUSTENTABILIDADE PARA O 

DESENVOLVIMENTO RURAL 

O município de Ouro Preto está entre os mais visitados por turistas no Estado de Minas 

Gerais. Suas características particulares são um atrativo independente para turistas de todo o 

mundo. Essa realidade pode trazer benefícios aos distritos ou dependendo das políticas públicas 

desconhecê-los completamente. Isso se confirma no Centro de Informações Turísticas, do centro 

urbano, o qual não possui nenhum tipo de divulgação de São Bartolomeu como, fotos, mapa, 

folders, baners. Mas, não se pode ignorar o entorno e o que cada um dos distritos tem a oferecer 

aos visitantes e a importância econômica do turismo como possibilidade de sustentabilidade para 

o desenvolvimento rural. É relevante salientar que o turismo não é a solução para todos os 

problemas econômicos enfrentados na região. Particularmente, São Bartolomeu apresenta um 

potencial turístico considerável, mas, o acesso é precário; falta infra-estrutura para receber, 

alimentar, acomodar e direcionar os turistas. ‖Aqui não tem muitas acomodações. Na época das 

festas os moradores alugam suas casas para os turistas, falta um guia que conheça bem a região, 

que seja bem treinado‖. (Relato do presidente da associação de moradores, em 30/05/09). É 

importante ressaltar a necessidade da divulgação das festas locais e desta forma, promover o 

distrito. ―Aqui está fora da rota de passagem, é uma encosta, se fosse uma estrada de passagem 

como em Cachoeira do Campo, era mais fácil‖. (Relatos da cozinheira do distrito, em 30/05/09) 

 

Figura 3 – Vista ampla do distrito de São Bartolomeu 

Fonte: Adriane A. S. Silveira em 20/12/09 
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Como em outras áreas turísticas, é necessário que se faça um planejamento com 

contribuição conjunta de todos os atores envolvidos, comunidade, ONG‘s, poder público, 

empresários do setor turístico. Todo o potencial turístico deve ser pesquisado, catalogado e 

posteriormente elaborar estratégias que valorizem o que o distrito tem a oferecer. Segundo 

funcionária da escola, funciona na Escola Estadual Doutor Washington de Araujo Dias, em São 

Bartolomeu, a Sala Verde, onde foi criada uma biblioteca pública com documentos, trabalhos 

sobre o patrimônio histórico e cultural, estudos e pesquisas sobre a APA (área de proteção 

ambiental), bem como material bibliográfico sobre ecologia, meio ambiente e educação ambiental. 

Este é um acervo importante para iniciar estes primeiros estudos. 

Em dose equilibrada, todo um planejamento em conjunto com orientações sobre educação 

ambiental e preservação do patrimônio histórico cultural, para a comunidade e para os turistas, 

ocasionaria uma ressignificação neste espaço rural. Com o crescimento do fluxo de pessoas 

aumentaria a demanda da comercialização dos doces, como conseqüência um aquecimento na 

venda local, geração de emprego e aquecimento na economia do distrito. 

 

5. CONCLUSÃO 

A noção de paisagem cultural abrangendo as potencialidades culturais locais tem sido 

aceita no debate acadêmico em função da sua força simbólica e está conduzindo a políticas de 

incentivo a uma agricultura sustentável, a uma multiplicidade de usos do meio rural e a 

revalorização da diversidade socioambiental e cultural entre as regiões. As pequenas localidades, 

organizadas socialmente, influenciam na permanência dos sujeitos rurais em seus 

estabelecimentos agrícolas, mesmo que estes exerçam outros tipos de trabalho. E ainda, 

possibilitam a permanência de traços de referência e de pertencimento, conservam as redes 

sociais de parentesco, estreitam os laços com o local, com a memória social. 

  O potencial do distrito e as inúmeras dificuldades enfrentadas para que se mantenha e 

perpetue o modo artesanal dos doceiros de São Bartolomeu fazerem os doces clamam por 

urgências para que se torne possível o  desenvolvimento local. Há evidências de estímulos a 

prática de organização e mobilização coletiva com o objetivo de se encontrar formas de 

valorização dos recursos locais. Este potencial de ação coletiva cria a diferença no tipo de 

desenvolvimento a ser implementado. Em outros termos, o capital social refere-se a elementos da 

cultura e valores construídos histórica e coletivamente num dado local. Seu desenvolvimento gera 

uma ruralidade, uma cultura social, uma atividade econômica inclusiva marcada pelo controle 

social. 

Embora os ciclos do ouro e do diamante tenham contribuído para a construção de um 

patrimônio urbano de inegável valor, deixou esse legado também em áreas rurais.  Mesmo que a 

dinâmica demográfica tenha significado no espaço urbano, o espaço rural pode apresentar 

possibilidades de diversificação da atividade econômica utilizando-se dos saberes locais. Para 
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tanto, o rural deve se articular formando uma rede de potencialidades entre os distritos de modo 

que o dinamismo rural seja resgatado.  

Todos os atores envolvidos no processo de construção de um desenvolvimento rural com 

base local têm seu grau de importância. É necessário, contudo, que ocorra o fortalecimento dos 

indivíduos e que ocorra um sentimento de co-responsabilidade em função de um bem estar social. 

Em outros termos, ―não adianta o Estado, detentor dos recursos, dizer o que tem que fazer; tem 

que ouvir a comunidade‖. (secretário municipal de meio ambiente, entrevista em junho de 2009). O 

desenvolvimento rural local prioriza a organização social de qualquer natureza para que a 

comunidade se torne cada vez mais inclusiva, participante, ativa em seu próprio território. Como 

conseqüência ter-se-á políticas públicas, cujas ações serão resultantes do diálogo, da negociação 

e do respeito. 

A gestão do turismo pautada nas potencialidades locais pode ser uma das alternativas 

articuladoras para a revitalização dos distritos rurais uma vez que sobressai o patrimônio natural e 

cultural rural facilmente identificado na paisagem. Entretanto, cabe destacar a importância da 

organização social nesse contexto de modo que a comunidade seja co-participante de toda e 

qualquer iniciativa do poder público. ~ 
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INTRODUÇÃO 

 

O mundo rural convive com outras atividades, tornando-se muito mais do que um 

fornecedor de matéria-prima, mas um espaço diversificado de atividades produtivas denominado 

por alguns autores como multifuncional (Cristóvão, 2002). Dentre elas, destacam-se o lazer e o 

turismo em modalidades tais como rodeios, festas religiosas e folclóricas, atividades esportivas, 

ecoturismo, pesque-pague, restaurantes rurais, agroturismo etc. 

O interesse em buscar novas formas de turismo, além do tradicional sol, mar e praia, 

prende-se, de um lado, ao "crescimento da população urbana que se concentra em áreas 

metropolitanas densamente povoadas e, de outro, à necessidade de inovar as atividades 

econômicas no meio rural" (Rodrigues, 2000:7). 

O intenso processo de urbanização ocorrido nas últimas décadas e os grandes problemas 

encontrados nas cidades contribui para resgatar uma dada representação do rural no imaginário 

de grande parte da população: um ambiente próximo da natureza, despoluído, tranqüilo, entre 

outros. Joaquim (2001) considera o apelo turístico no espaço rural pelos atributos que o tornam 

"verdadeiramente rural": boa qualidade ambiental, sossego e possibilidade de contatos 

personalizados. No caso brasileiro, devido à intensa imigração ocorrida durante o século XIX e no 

início do XX, grande parte dos descendentes dos velhos imigrantes que iniciaram suas atividades 

no meio rural parece buscar nesse espaço suas origens. 

Este trabalho busca analisar o desenvolvimento da atividade turística no espaço rural no 

contexto das transformações da agricultura brasileira nos municípios de Cunha e Santo Antonio do 

Pinhal, localizados em regiões serranas do estado de São Paulo, cujo critério de escolha foi 

desenvolver alguma atividade de turismo no espaço rural e presença marcante de agricultores 

familiares nas propriedades rurais.São municípios localizados entre duas metrópoles nacionais: 

São Paulo e Rio de Janeiro. Primeiramente foram realizadas pesquisas em documentos 

publicados pela FAO/INCRA, nos quais encontramos a divisão de propriedades rurais em cada 

município brasileiro, além do total existente no estado de São Paulo e Brasil. Foram também 
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consultados dados da Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados (SEADE, 2003); do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2005) e dos sites dos municípios, bem como 

publicações em livros, revistas, jornais e folderes; Foram também consultados as políticas públicas 

direcionadas ao desenvolvimento da atividade turista pelos agricultores familiares  

Procurou-se realizar contatos com pessoas ligadas à administração municipal, tais como: 

secretários de turismo e da agricultura, bem como turismólogos, que pudessem fornecer maiores 

informações sobre a agricultura familiar e as atividades de agroturismo desenvolvidas nos 

municípios. Buscou-se ampliar o leque de informações através de entrevistas com outros atores 

sociais relevantes para o contexto da pesquisa. 

A técnica de pesquisa utilizada neste artigo foi qualitativa, de forma a proporcionar 

maiores subsídios para a reflexão sobre as transformações na sociedade contemporânea, que 

levaram ao aparecimento de novas atividades no espaço rural, dentre elas o turismo em suas 

diversas modalidades. 

Foram realizadas em Santo Antonio do Pinhal oito entrevistas; quatro com proprietários de 

pousadas rurais e quatro com outros produtores. Também foi entrevistada uma proprietária rural 

que possui uma ONG (organização não governamental) e em cuja propriedade desenvolve 

trabalhos de Educação Ambiental para os residentes do entorno. Em relação aos administradores 

públicos, foram entrevistados o Secretário de Turismo, do Meio Ambiente e o de Esportes, que é 

historiador.  

No município de Cunha, resgataram-se histórias de vida de cinco proprietários de 

pousadas rurais e foi também entrevistado um agricultor; dois ceramistas; dois proprietários de 

restaurantes situados no espaço rural; o atual Secretário de Turismo; o Secretário de Turismo e da 

Agricultura da administração anterior; um funcionário da CUNHATUR; o ex-gerente do Banco  

Nossa Caixa. A escolha deste último deu-se em função de seu conhecimento profundo da história 

das propriedades rurais do município. 

Foram entrevistados dois engenheiros agrônomos, um da Coordenadoria de Assistência 

Técnica Integral (CATI) e outro que possuiu uma propriedade onde cria e industrializa derivados 

do leite de búfalas; um funcionário de pousada que é técnico em turismo; o motorista que conduz 

turistas; o presidente da Associação de Agricultores do Bairro de Paraibuna e o Diretor do Parque 

Estadual da Serra do Mar (Núcleo Cunha-Indaiá). O parque é uma unidade de conservação da 

Mata Atlântica, com cachoeiras e corredeiras, cortada pelo rio Paraibuna e oferece trilhas, 

eventualmente acompanhadas por guias. 

 

Mudanças no espaço rural: o turismo como uma nova forma de ruralidade 

Num mundo cada vez mais globalizado as relações econômicas e políticas influenciam 

não só a regulação da produção agrícola, mas também a valorização do meio rural. Assim, as 
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conseqüências do intenso e selvagem processo de globalização das economias nacionais se 

explicitaram em uma presença cada vez mais intensa de organismos internacionais na regulação 

da produção e do comércio agrícola.  

Diversos fatores são responsáveis pelas novas dinâmicas sociais observadas no meio 

rural. Wanderley (2000) aponta a descentralização econômica, a redução da distância física e 

social dos habitantes do campo em relação aos da cidade; o crescimento demográfico e a 

modernização rural. 

A atual fase da sociedade contemporânea, denominada pós-fordistacxv por alguns 

estudiosos, proporciona a descentralização das plantas industriais em determinados centros rurais 

(Stropasolas, 2002),  que passam a se constituir em atrativos ao capital produtivo na medida em 

que recebem investimentos em telecomunicações e modernas rodovias, tornando-se de fácil 

acesso.  

A representação do rural para a maioria da população urbana é hoje de um lugar 

agradável de viver, em oposição aos inúmeros problemas da cidade, o que o torna um atrativo 

para atividades de lazer, tais como o turismo. 

Os entrevistados proprietários das pousadas de Cunha e de Santo Antonio do Pinhal são 

de origem urbana, que declararam ter se estabelecido no espaço rural em busca de uma atividade 

na qual pudessem ter melhor qualidade de vida, atraídos pelo clima, pela tranqüilidade e pelo fato 

dos municípios se localizarem entre as duas metrópoles nacionais; São Paulo e Rio de Janeiro. 

Assim, os chamados neo-rurais buscam viver num local agradável, longe do agito urbano, mas 

provido de uma malha rodoviária que possibilita o acesso fácil às duas grandes cidades. 

O conceito de neo-rural surgiu na França na metade da década de 1970, a partir do 

aumento da população rural em diversas regiões montanhosas daquele país. O incremento 

populacional ocorreu graças à migração de origem urbana, e mesmo rural que tinham vivido um 

tempo nas cidades. Há exemplos de ex-advogados, ex-biólogos, ex-gerentes, dentre outros, que 

deixaram a cidade em busca de uma nova vida ou para complementar sua renda. Giuliani (1990) 

observa que os neo-rurais ocupam-se de atividades agrícolas em tempo integral o que não ocorre 

com o pluriativo patronalcxvi, por exemplo.  

De acordo com o projeto RURALPRO da Empresa de Assistência Técnica e Extensão 

Rural (EMATER, 2005), elaborado para o Distrito Federal, os produtores patronais podem ser 

tipificados em quatro grupos: a primeira situação trata-se do produtor monoativo que obtém sua 

renda exclusivamente da atividade rural, grande maioria é emergente de uma agricultura familiar 

                                                           

cxv
 Corresponde ao período denominado o período da Terceira Revolução Industrial caracterizado pelos 

grandes avanços científicos e tecnológicos inseridos no setor produtivo. A reestruturação produtiva teve 
implicações no trabalho tornando-o mais flexível e demandando maior qualificação. 
cxvi

 Classicamente denominados aqueles que têm mais de uma fonte de renda, desenvolvendo atividades 

urbanas e rurais simultaneamente. 
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bem sucedida que adquiriu características de empreendedores patronais; um segundo tipo seria o 

produtor rural pluriativo, caracterizado por obter renda em atividades econômicas tanto na área 

urbana como na rural; um terceiro grupo compreenderia os empreendedores rurais financistas, 

fazem parte desse grupo os empresários que se dedicam a animais de raça ou são investidores 

que entram na atividade produtiva somente com o capital, podem financiar alguma atividade no 

meio rural através da compra antecipada de parte ou do total da produção. Finalmente, o grupo 

dos neo-ruralistas é definido como o produtor rural que deixou suas atividades urbanas para 

dedicar-se exclusivamente a uma atividade no meio rural. Esses se fixam no campo, nas 

proximidades dos grandes centros urbanos e são, por exemplo, ex-gerentes de hotéis ou de 

supermercados, ex-administradores de empresas, etc. 

Existem casos, porém, de habitantes de grandes centros urbanos como, por exemplo, São 

Paulo e Rio de Janeiro, que procuraram em Cunha e Santo Antonio do Pinhal desenvolver 

atividades no campo ligadas ao setor terciário, especialmente ao turismo no espaço rural. 

Inicialmente adquirem uma propriedade e com capital próprio iniciam a construção de pousadas 

rurais.  

Esse movimento migratório, contrário ao fluxo que acontecia desde a Revolução Industrial, 

revigora uma série de valores típicos do mundo rural que parecia estar desaparecendo; e tenta 

reverter o processo que indicava a vida citadina como um modelo a ser seguido.  

Assim,  

"a representação da ruralidade é construída por um segmento expressivo de 
pessoas que ao questionar as relações de trabalho e emprego vigentes no 
contexto urbano, decidem mudar-se para o campo, passando a desenvolver 
atividades vinculadas à agricultura ou à pecuária" (Stropasolas, 2002:51). 

 

O movimento migratório da cidade para o campo propiciou uma reflexão sobre os valores 

rurais e foi importante para superar os estereótipos vigentes sobre o camponês, considerado ora 

como primitivo e resistente às mudanças, ora como depositário da mais pura essência nacional. 

Assim, foi possível re-significar identidades características do modo de vida rural em 

contraposição aos valores urbanos, colocando-se em destaque seus aspectos positivos. 

O conceito de neo-rural se encontra, até certo ponto, na etapa denominada por alguns de 

pós-industrial, pós-fordista, ou mesmo pós-rural. Tomando-se estas novas representações 

estaríamos diante de um novo paradigma, possivelmente, caracterizado como um conflito entre 

diferentes visões e interesses do que possa vir a ser os espaços rurais (Stropasolas, 2002).  

Outro aspecto constatado no fluxo de indivíduos da classe média urbana para o espaço 

rural é a construção de um discurso sobre a ruralidade que se baseia em uma visão idílica, que o 

transforma em um espaço de amenidades (Wanderley, 2000), o que favorece  a expansão de 

atividades ligadas ao lazer e aos espaços residenciais. Tal tendência foi observada por Champion 

(2001) em estudos na Europa Ocidental em região policêntrica, áreas em que ocorre a 
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counterurbanization (contra-urbanização). Este autor mostra que nos anos 1970 houve mudanças 

de população das áreas urbanas para as rurais. Devido aos impactos negativos do crescimento 

das cidades, os citadinos com melhores condições financeiras buscam povoados menores ou 

regiões rurais. Este processo modifica e conforma estes espaços, pois as interações destes novos 

habitantes com órgãos de planejamento, empresas privadas e poderes públicos, influenciam 

crescentemente as proposições das novas funções para o rural.  

Os neorurais compram pequenas propriedades para instalarem as pousadas rurais. Desta 

forma, não são os agricultores familiares dos municípios que desenvolvem o turismo no espaço 

rural, apesar de haver incentivos governamentais para isso. 

O Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), do governo 

brasileiro foi criado em 1995, com o objetivo de fortalecer as atividades desenvolvidas pelo 

produtor familiar mediante o emprego direto de sua força de trabalho e de sua família. Nesse 

programa há uma linha de crédito direcionada ao Turismo Rural. Têm por objetivo apoiar o 

desenvolvimento de projetos turísticos em propriedades familiares, tais como ―pousadas, 

restaurantes, locais de pesque e pague e cafés coloniais (PRONAF TURISMO, 2009).  

 

Turismo no município de Cunha  

O município de Cunha foi decretado estância climática em 1948 porque, como era 

característico da época, seu clima era favorável ao tratamento de tuberculose devido à 

especificidade da sua localização. Entretanto, o tratamento das doenças pulmonares evoluiu com 

a instrução de novas drogas e a localidade, tal como as demais estâncias climáticas do Brasil, 

entrou em uma fase de estagnação. Foi a atividade turística que retomou o desenvolvimento do 

município há algumas décadas atrás. O turismo teve grande impulso em Cunha graças aos 

ceramistas. A cerâmica é uma tradição local, desde os tempos dos índios, que teve continuidade 

com as paneleirascxvii, que se dedicam à fabricação de potes, panelas, canecas e moringas. Esta 

arte ganhou força com ceramistas japoneses e portugueses que começaram a chegar ao 

município na década de 1970, instalaram-se no meio rural e introduziram a cerâmica de alta 

temperatura. 

Estes novos moradores trouxeram a experiência japonesa em queimar objetos em fornos 

do tipo ―noborigama‖, composto de várias câmaras construídas em declive. Atualmente, registram-

                                                           

cxvii
 Paneleiras são antigas moradoras da zona rural que se dedicam a produção de utensílios domésticos em 

barro com técnicas herdadas dos indígenas que habitavam a região. 
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se ateliês de uma ceramista japonesa e de um português, que também é arquiteto, e de vários 

outros ceramistas brasileiros, que iniciaram na atividade como aprendizescxviii. 

Com o incremento das atividades dos ceramistas a época da abertura dos fornos passou a 

atrair um grande número de visitantes. Como não havia hotéis em número suficiente para abrigá-

los, apenas um hotel no centro da cidade e um hotel fazenda, distante aproximadamente 30 

quilômetros do centro da cidade, este fato favoreceu um crescimento das pousadas, 

principalmente no espaço rural. 

O desenvolvimento do Turismo em Cunha teve, inicialmente, grande relação com a 

atividade ceramista:   

Na época da abertura dos fornos havia muita gente e poucos hotéis, em vista 
disso, a gente começou a perceber que precisava ter uma infra de hospedagem 
no município, daí nasceu a pousada (Proprietário de pousada, Cunha:2005). 

 

Atualmente há um grande aumento da oferta de hospedagem no espaço rural do 

município, em detrimento do urbano, cujo atrativo é o contato com a natureza, o silêncio e a 

tranqüilidade. O estresse da vida moderna afeta a qualidade de vida e a oportunidade de refugiar-

se num local sossegado, ainda que por poucos dias, possibilita aos indivíduos se reabastecerem 

de energia para poder seguir sua vida atribulada (Santos, et al, 2006). 

Tais processos, entretanto, não são isentos de ambigüidades e conflitos, pois gera uma 

especulação fundiária e, não raro, o agricultor vende sua propriedade para realizar um velho 

sonho: comprar uma casa na cidade com um cômodo para alugar para comércio e poder ―viver de 

renda‖. Porém, nem todos têm a mesma sorte: ―o que ocorre muitas vezes, é que o ex-proprietário 

rural volta para trabalhar como caseiro da propriedade que vendeu (ex-gerente da Nossa Caixa, 

Cunha: 2004)‖. 

São poucas as pousadas rurais em Cunha que se dedicam a outras atividades além de 

hospedagem. Alguns proprietários estão pensando em desenvolver alguma atividade ligada à 

agricultura, para complementação de renda. Numa delas há um pequeno apiário e outras 

atividades agrícolas.    

―Tem uma pequeno apiário, futuramente a gente está pensando em exportar, já 
estamos tendo incentivo da Nossa Caixa, porque nós produzimos bastante mel 
aqui, mas tudo assim produção caseira para uso da pousada. As vacas 
produzem o leite, a partir do qual a gente faz a coalhada, queijo, usa o leite na 
pousada; as frutas que utilizamos, a maioria é daqui, mas tudo dentro de uma 
produção caseira‖ (P. S. F., Cunha: 2004). 

                                                           

cxviii
 É interessante observar que cada ceramista tem seu estilo próprio, sua arte diferenciada, um modo 

diferente de ver a cerâmica. Isto propicia ao turista observar variedades de estilos, podendo optar pelas 

características e preços que mais lhe agradam. Os ateliês têm o seu próprio forno e a sua abertura cria 

grande expectativa, atraindo muitos turistas. Este acontecimento é sempre surpreendente, pois dentro do 

forno, cada objeto, devido a sua posição, recebe temperaturas diferentes. Isso faz com que cada peça tenha 

coloração e textura únicas, sendo difícil também prever o resultado de cada fornada.   
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Santo Antonio do Pinhal: turismo rural ou turismo dormitório? 

A atividade econômica de Santo Antonio do Pinhal era a agricultura e a pecuária. Pelo 

relevo montanhoso é grande a dificuldade em trabalhar a terra; há poucas áreas em que se pode 

usar máquinas, por isso o uso da enxada é comum ainda hoje. Portanto, condições mais 

favoráveis para a agricultura nas cidades do seu entorno no Vale do Paraíba e a concorrência de 

produtos importados, fragilizaram a capacidade econômica da produção agrícola do município.   

Nos anos de 1990, principalmente após a criação do MERCOSUL, houve eliminação das 

barreiras ao comércio entre os países membros. Assim, os produtos antes importados passaram a 

ter livre entrada ou a pagar tarifas reduzidas, o que causou impactos negativos especialmente em 

algumas atividades agrícolas do país.  

―A produção rural foi caindo pela concorrência. Isso desestimulou muito os 

produtores e não tendo continuidade com a atividade, você acaba desistindo‖ 
(Presidente da CONTUR, Santo Antonio do Pinhal, 2005). 

 

Outro fator que contribuiu para desestimular as atividades agrícolas em Santo Antonio do 

Pinhal foi a construção da nova estrada asfaltada para Campos de Jordão. Enquanto a estrada 

para Campos era de São José dos Campos, aqui ficou uma pérola intocável (PV, Santo Antonio 

do Pinhal, 2005). 

Tendo como referência o Vale do Paraíba (Taubaté), o acesso a Santo Antonio do Pinhal 

se faz por uma rodovia, que apesar de se localizar em região serrana é bem projetada e com 

excelente conservação, além de bem localizada. 

A inauguração da rodovia Floriano Rodrigues Pinheiro trouxe turistas para Santo Antonio 

do Pinhal, cuja chegada deixou os agricultores muito entusiasmados, pois viam nesse processo a 

potencialidade do desenvolvimento do comércio e dos serviços no município e a possibilidade de 

receber turistas que eventualmente não encontravam hospedagem em Campos de Jordão em 

determinadas épocas do ano. 

Santo Antonio do Pinhal começou a desenvolver o turismo há cerca de 20 anos 
atrás, só que apesar da qualidade do clima, da vegetação, o turismo aqui se dá 
mais no mês de junho/julho, quando acontece o‖ Festival de Inverno‖ de Campos 
de Jordão. Desta maneira, Santo Antonio sempre sobreviveu turisticamente com 
o que sobrava de Campos de Jordão (L. P., Santo Antonio do Pinhal, 2005). 

  

A estrada construída no litoral norte do Estado de São Paulo foi o marco para o 

desenvolvimento do turismo nessa região. Fazendo um estudo sobre as mudanças que ocorreram 

no litoral norte paulista, LUCHIARI (1999), identifica o período entre as décadas de 1950 e 1970 

como o início da ruptura, devido à valorização turística das paisagens naturais. Até então, o turista 

não dominava completamente as paisagens do litoral paulista. A paisagem local, que foi 

construída e preservada ao longo dos séculos, continha apenas uma casa ou outra de veraneio. 
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Não havia barreiras para o acesso ao mar ou ao sertão (espaço localizado entre as encostas da 

Serra do Mar e a orla litorânea, onde os caiçaras desenvolviam suas lavouras), grupos de 

veranistas, caiçaras, imigrantes, campistas, podiam circular por todos os lugares.  A autora 

considera a implantação da rodovia Rio-Santos (BR-101) como a ruptura definitiva, o 

acontecimento que anuncia o período contemporâneo. 

O turismo em Campos de Jordão teve grande desenvolvimento nas últimas décadas, 

especialmente pela programação anual do ―Festival Internacional de Inverno‖, que tem como 

objetivo valorizar a música erudita. Este evento tem um público fiel de aproximadamente cem mil 

espectadores diretos (www.guiavaleonline.com.br, 2005).  

Como as pousadas ao redor estavam cheias os turistas ligavam e pediam para 
eu ceder o espaço da casinha, era só uma casinha de madeira. E os hóspedes 
que vinham, tomavam café nas pousadas localizadas no entorno. Na próxima 
temporada queriam ficar aqui, não queriam voltar para a pousada. Com isso 
fizemos essa sala, a cozinha, depois fizemos a cozinha no lugar da garagem e 
nós fomos montando, fazendo a pousada (P. A., Santo Antonio do Pinhal, 2004).  

 

A procura por hospedagem em Santo Antonio do Pinhal, mais barata do que em Campos 

de Jordão, é possível pela existência de uma boa estrada que liga os dois municípios.  

Fui diversas vezes para Veneza. Para você dormir em Veneza é muito caro, 
então você fica em Mestre, a 15 minutos de trem, ou em Padova, que é meia 
hora de trem. Passa o dia inteiro em Veneza e vai dormir nas cidades próximas. 
Isto é secular e nós aqui, na realidade, estamos na mesma razão, o pessoal 
quer passar o dia em Campos, quer ir a noite lá aos cafés, bares, ―no oba, oba‖. 
Mas depois ele quer ir embora, por duas razões, uma porque para você andar lá 
12 km, 14 km em busca de pouso, você vai pegar estradas ruins. Aqui é uma 
estradona, o turista vem  (Santo Antonio do Pinhal) e paga a metade do preço‖ 
(P.V., Santo Antonio do Pinhal, 2005). 

 

A presença de neo-rurais nos municípios de Cunha e Santo Antonio do Pinhal 

Os neo-rurais que chegaram nesses municípios se dividem em duas categorias: o primeiro 

grupo compra uma propriedade e, em principio, faz dela sua segunda residência; já o segundo 

grupo adquire a propriedade e muda-se para lá.  

Num primeiro momento, a construção de pousadas no espaço rural foi impulsionada pelos 

componentes do primeiro grupo que gostavam de passar o fim de semana em suas propriedades, 

mas cujos custos de manutenção eram muito altos. A demanda por leitos foi então percebida como 

forma de obter renda extra e então alguns proprietários iniciaram a construção de chalés.  

O sítio foi comprado em 1994, com o objetivo de lazer. Meu pai se aposentou, 
logo em seguida passou a ficar mais tempo aqui do que na casa de 
Pindamonhangaba. Montamos um café e percebemos que nosso tino não era 
esse, de proprietário de bar e ai a gente abriu a pousada (P.H., Santo Antonio 
do Pinhal, 2004). 

 

Ter um sítio entre a montanha e perto da praia era um velho sonho de um engenheiro. Por 

ocasião de sua aposentadoria comprou um sítio em Cunha. 

http://www.guiavaleonline.com.br/
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Cunha era um projeto de meu pai. Em 1979 ele se aposentou na Ericson. O 
sonho dele era ter um sítio próximo da praia. A gente sempre freqüentou 
Ubatuba, no litoral norte de São Paulo, só que lá é caríssimo. Aqui, pela 
proximidade de Paraty, foi incentivado a procurar uma propriedade para 
comprar. Gostou da região e comprou e devagarzinho fomos construindo. 
Construímos a casa, não tinha nada, era tudo mato (T.V., Cunha, 2005). 

 

Muitos citadinos ainda têm interesse em comprar propriedades rurais pelos laços fortes 

afetivos, seja por seus pais serem da zona rural ou pelas recordações da infância vivida nesse 

espaço (Cavaco, 2006). 

Nasci em um sítio em Viçosa. Fiquei muito tempo lá. Fui para Avaré, com o filho 
do dono que eu tomava conta da casa dele; depois fui para São Paulo, montei 
uma loja, fiquei 10 anos com ela. Comprei o sítio há 15 anos, a área é de 
aproximadamente 20 hectares. Daqui não saio mais, tem um clima muito 
saudável (D. F., Cunha, 2005). 

 

Embora o sossego do campo seja um atrativo, os novos habitantes geralmente 

aposentados, encontram na construção das pousadas uma forma de não se sentirem sozinhos e 

isolados. 

Eu tinha essa propriedade, gosto de gente, me sinto bem, então é uma 
distração, minha esposa é aposentada do estado, eu também sou, a gente fica 
aqui se diverte, faz amizade (P. V., Santo Antonio do Pinhal, 2005).  

 

As pousadas são a versão contemporânea daquelas hospedarias do passado, onde é 

possível conjugar o aconchego de um lar com a isenção de tarefas domésticas. Apesar de 

recentes, já estão presentes na maioria das cidades de pequeno e médio porte com vocação 

turística. É um meio de hospedagem mais acessível, sem que isso signifique ausência de conforto 

ou charme (SEBRAE, 2006). 

Muitas vezes os proprietários de pousadas desenvolviam outras atividades produtivas, 

antes da construção das pousadas. 

Tenho a propriedade há 24 anos. Vinha para cá com a esposa e as crianças. Há 
um ano e meio construí a pousada. Antigamente plantava tomate, mas era 
terceirizado, era de meia e também plantava repolho. Todo mundo plantou e o 
preço caiu muito, ninguém mais agüentava comer repolho, então pegava a 
caminhonete e jogava fora. Criava também cachorro de raça pura, mas sem 
pedrigee, pois custa R$ 4.000,00 reais, cheguei a ter quarenta cachorros e oito 
cadelas nas propriedades (P. A., Santo Antonio do Pinhal, 2004).  

 

Em outros casos, uma dada percepção de queda na qualidade de vida das grandes 

cidades, é declarada como razão da busca pela união de algumas características como segurança, 

tranqüilidade e a eleição de uma atividade declarada como prazerosa.  

Eu morava em São Paulo, sempre em São Paulo, fui nascido e criado lá.  Vivi 
aquele clima horrível, que todos nós estamos sofrendo, aquela situação de 
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insegurança. Eu tinha indústria e uma loja. Fui assaltado várias vezes. Tinha 
que tomar uma atitude, ou eu ampliava meu negócio, ia para um shopping ou eu 
tomava outra decisão (P.H., Cunha, 2005).  

 

O trecho a seguir também é paradigmático:  

Era um sonho meu, sempre mexi com culinária, sempre gostei como hobbie, e 
eu queria aplicar esse hobbie depois dos 60 anos, na minha aposentadoria, 
para não ficar sem trabalhar. Os meus filhos gostam muito mais do campo do 
que do mar, então passeando, procurando, olhando, eu encontrei Cunha. 
Enamorei-me por ela, aqui deu certo. Comprei esta propriedade aqui, montei 
essa pousada, quem cuida daqui sou eu mesmo (P.H., Cunha, 2005). 

 

Os proprietários de pousadas rurais de Cunha e de Santo Antonio do Pinhal vieram das 

cidades grandes. Em Santo Antonio do Pinhal, só um pousadeiro nasceu no município mas, 

apesar de ter nascido no sítio, morava na cidade. O seu deslocamento para cidades menores, 

localizadas em áreas montanhosas, é percebido  como a busca por desfrutar de clima bom, além 

da possibilidade de construir uma pousada com pequeno investimento como forma de 

complementar os proventos da aposentadoria.  

Esta pousada foi construída porque foi o que nós pensamos ser viável para 
duas senhoras com mais de 60 anos tocarem. Projeto de velhice, projeto de 
aposentadoria. A verdade é que você vai chegando perto dos sessenta, tem que 
pensar que vem uma nova etapa e que não é como antigamente, as pessoas 
vivem mais. Precisa tentar viver com qualidade e também não deixar 
completamente de trabalhar, principalmente numa atividade como essa aqui 
onde você faz exercícios físicos. Isso não impede que tenha uma vida 
intelectual, porque você continua lendo (A.P.M., Cunha, 2004). 

 

Também faz parte desse ideário desenvolver um tipo de turismo que atraia pessoas mais 

ou menos com a mesma formação intelectual, criar novos grupos de amizade, ter com quem 

conversar e trocar idéias:  

Esta pousada atrai gente parecida com a gente, pois ela tem a cara da gente, e 
é muito agradável você ter todo final de semana pessoas interessantes para 
conversar. Por outro lado, como empreendimento, segundo o olhar de um 
economista, é um desastre. Concordo, mas não fiz um negócio, fiz um plano de 
vida (A.P.M., Cunha, 2005). 

 

Os proprietários das pousadas procuram conservar a tradição de pequenas: quatro, cinco, 

seis, no máximo dez apartamentos ou chalés. A maior pousada possui 16 chalés; o que permite 

um contato direto com seus hóspedes.  

Quando viajávamos ficávamos em hotel. A partir de certo tempo, começamos 
nos hospedar em pousadas e nos apaixonamos. Nelas há um contato maior 
com o proprietário, representa alguma coisa mais íntima, mais gostosa (D.F., 
2005). 
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Como representam, para grande parte de seus proprietários, uma complementação de 

aposentadoria, não ambicionam amplia-las.  

A idéia foi pensada em dez chalés, pois a atividade se torna economicamente 
viável, com um pequeno retorno. Permite tirar férias uma vez por ano, ter um 
complemento razoável de aposentadoria (A.P.M. Cunha, 2005). 

 

Assim, os seus principais anseios estão relacionados com relações mais diretas com a 

natureza, tranqüilidade, ciclos produtivos e tempo de trabalho mais longos e menos rígidos, 

relações sociais mais profundas. Desta forma procuram um modo de vida diferente e mais 

saudável do que o das grandes metrópoles (Giuliani, 1990). 

Conseqüências da presença dos neo-rurais  

O turismo é uma atividade que ganha cada vez mais espaço no meio rural, sendo indicado 

para áreas carentes onde predominam agricultores familiares descapitalizados. Nessa perspectiva, 

os municípios de Cunha e de Santo Antonio do Pinhal são apontados pelos indicadores do Índice 

Paulista de Responsabilidade Social (riqueza, longevidade e escolaridade), elaborados pela 

SEADE, como municípios que apresentam os índices mais baixos do estado de São Paulo.  

A presença de reservas naturais, belas paisagens, aliadas às tradições rurais, constituem-

se em atrativos para o desenvolvimento do turismo no espaço rural nestes municípios.  As danças, 

o folclore, as tradições rurais presentes em Cunha, em função de o município permanecer muito 

tempo isolado, bem como a tradição da produção de cerâmica, são motivos de busca por aqueles 

que procuram sair do estresse das grandes cidades. Em Santo Antonio do Pinhal, graças ao 

excedente de demanda em  Campos de Jordão, como já discutido,  existe hoje uma tentativa de 

firmar o turismo no espaço rural.  

Tanto em Cunha, como em Santo Antonio do Pinhal, há predominância de pousadas rurais 

em relação às existentes no espaço urbano. A participação dos agricultores familiares nessa 

atividade é praticamente nula nos dois municípios. Os proprietários das pousadas são os 

chamados neo-rurais, atraídos pelo seu potencial turístico, onde as terras são relativamente 

baratas (comparadas com a de outros lugares onde existem atividades turísticas), e com um 

pequeno capital dão início ao sonho de possuir uma pousada. Alguns pousadeiros já tinham a 

propriedade há muitos anos, a qual era também utilizada como segunda residência. Desta forma, 

buscam garantir renda para viver com tranqüilidade, cercados de um bom clima, sem poluição, 

com pouca violência e dedicando-se a um trabalho considerado prazeroso. 

Os neo-rurais enfrentam dificuldades para permanecer na atividade, pois o pico da 

temporada situa-se nos meses de inverno; nos outros meses a procura é pequena. No verão o 

índice de chuvas é muito alto, o que prejudica as estradas rurais, dificultando sua manutenção em 

um relevo montanhoso. No caso de Cunha, a cidade não oferece atrações noturnas. Em função 



IV Congresso de Estudos Rurais 

Mundos Rurais em Portugal – Múltiplos Olhares, Múltiplos Futuros 

Universidade de Aveiro, 4 a 6 de Fevereiro de 2010 

 

LIVRO DE ACTAS  Pág.583 de 1576 

disso, as pousadas têm que oferecer atrativos para seus hóspedes, o que envolve maior 

investimento, nem sempre dando o retorno esperado. 

Além disso, faltam políticas municipais de turismo. Nos dois municípios analisados, o 

turismo se desenvolveu graças à demanda da comunidade local e fruto de soluções individuais. 

Entretanto, a intensificação da atividade turística gerou efeitos adversos, pois a especulação 

fundiária sobrevalorizou o preço das terras, o que contribuiu para expulsar o agricultor tradicional 

que, apesar de políticas públicas de incentivo direcionadas a essa classe de trabalhadores, os 

financiamentos utilizados por eles são pouquíssimos. Não raro, voltam a ser um trabalhador 

assalariado, na ex-propriedade.  

Também a criação de novos postos de trabalho é estritamente limitada pela própria 

estrutura das novas atividades turísticas locais.  Como o turismo não ocorre ao lado de outras 

atividades tradicionais da agropecuária, não deve ser considerado também como agroturismo, mas 

sim uma modalidade de turismo campestre.  

Se, de um lado, o turismo no espaço rural pode ser uma alternativa para os agricultores 

familiares, por outro, está deslocando a população do campo por conta da valorização das terras, 

que essa atividade proporciona, contribuindo assim para aumentar o êxodo rural. 
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INTRODUÇÃO 

 O título propõe, de imediato, o reconhecimento da aplicabilidade do conceito de 

colonialidade ao estudo das mudanças sociais e económicas nos espaços rurais. Se é verdade 

que assim o assumimos, este ensaio propõe a reflexão sobre os elementos que permitem a 

operacionalização desse conceito ao conjunto de mudanças em curso, que traduzem o que 

denominamos de velhas e novas colonialidades.  

As primeiras reflectem a crise do rural resultante da procura de um modelo modernista de 

desenvolvimento com características urbanas, sendo que as segundas reflectem as respostas 

dadas a essa crise e que se inserem no novo paradigma de estetização dos lugares como modelo 

de captação de públicos predominantemente urbanos. Mas a complexidade das tendências de 

desenvolvimento dos espaços rurais reflectem formas de miscigenação de velhas e de novas 

colonialidades. Evidenciam a extensão desses modelos da modernização para os modos de 

produção existentes e emergentes nesses territórios.  

Opta-se pela selecção do contexto rural serrano algarvio, que sendo emblemático de 

algumas dimensões críticas do território, poderá ser igualmente revelador das tendências que, aos 

poucos, se vão observando pelos espaços rurais nacionais, e que não se exclui serem visíveis 

noutros territórios europeus
cxix

.  

 

AS VELHAS COLONIALIDADES  

Os espaços rurais portugueses são o exemplo do Sul no Norte, demonstrativos de que os 

modelos hegemónicos de desenvolvimento passados e presentes sempre foram traçando o seu 

percurso. Tratam-se de espaços que se assumiram como sendo inferiores por relação aos 

urbanos, que representam a cosmovisão da modernidade (Lander, 2005). E para justificar o seu 

progresso, um futuro necessário e inevitável, utilizam-se os argumentos da refuncionalização. Não 

se rejeita que esta possa ser uma alternativa face a um fim anunciado de todas as suas anteriores 

                                                           

cxix
 Os dados que aqui se apresentam traduzem uma reflexão crítica dos resultados de vários trabalhos 

realizados pela autora sobre o território algarvio, seja no âmbito da sua dissertação de mestrado, como na 
avaliação de iniciativas Leader (II e +), na avaliação das intervenções sobre as áreas de baixa densidade do 
Algarve, e, mais recentemente, no estudo sobre as necessidades sociais das actividades económicas de 
pequena escala.  
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funções. No entanto, esse argumento vai sendo acompanhado pela negação ou diminuição das 

possibilidades de um rural com características centradamente agrícolas, aquelas que lhe 

garantiram sustentabilidade ao longo de centenas de anos e que ainda hoje são determinantes 

nos modos de vida daqueles que sempre aí habitaram.  

No que se reporta ao caso algarvio, as velhas colonialidades reportam-se a todo um 

conjunto de elementos de um modelo de desenvolvimento que tem conduzido ao abandono 

continuado dos espaços rurais e à desvalorização social e económica da agricultura. Falamos, em 

particular, do espaço rural que se vai denominando de baixa densidade. Um contexto geográfico 

onde se elevam as distâncias físicas e onde aumentam as desigualdades no acesso à saúde e à 

educação.  

Se inicialmente as perdas acentuadas ficaram a dever-se a fenómenos migratórios para 

outros países, principalmente visíveis nos anos 60, hoje os abandonos são preconizados ao nível 

regional, com os jovens a procurarem outras oportunidades de trabalho no litoral. Seja no caso 

mais antigo, seja no mais recente, as perdas que o território foi registando, claramente acentuadas 

na zona de serra
cxx

, resultam da procura de melhores condições de vida, que se argumenta não 

existirem localmente.  

Cria-se um imaginário de vida urbano, que decorre das mobilidades frequentes entre os 

espaços que se efectivam no acesso a equipamentos colectivos como para a aquisição de bens e 

serviços. Tal como Remy e Voyé (1994) afirmam, o aumento das mobilidades espaciais é um dos 

elementos com maior influência nos espaços rurais. Os jovens, desde cedo, para continuarem os 

seus estudos, têm de vir para as cidades – para as escolas de 2º ciclo, e, essencialmente, para as 

de ensino secundário que só existem no litoral da região.  

O sentido de território alarga-se conjugando o espaço de pertença com o espaço de 

referência – que passa a ser o meio urbano. Por um lado, porque é o espaço privilegiado de 

socialização quotidiana. Por outro lado, porque é aquele que melhor responde às necessidades de 

consumo e de lazer que caracterizam as culturas juvenis
cxxi

. ―Quando a modernização se tornou 

um elemento de evolução e progresso social foi o modo de vida rural que se tornou obsoleto.‖ 

(Fragoso, et al., 2004). Trata-se do que Lander (2005) denomina como naturalização das relações 

sociais e que traduz as tendências naturais de desenvolvimento histórico impostas pelo 

pensamento científico moderno. 

As relações que se foram e vão estabelecendo do rural com o urbano, são reveladores da 

existência de condições de colonialidade do saber e do poder. Foram-se mantendo relações 

                                                           

cxx
 É relativamente consensual a divisão do Algarve em três áreas, cuja morfologia e densidade demográfica 

se distinguem entre si: o litoral, o barrocal e a serra. O barrocal é a área que medeia o litoral e a serra. A zona 
serrana congrega toda a área da Serra de Monchique e Serra do Caldeirão, na fronteira com a região 
Alentejo. 
cxxi

 Veja-se a este respeito Sousa (2006). 
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sociais do tipo colonial. Esta colonialidade do poder resulta da colonialidade do saber científico 

(Santos, Meneses & Nunes, 2004: 83). O modelo de desenvolvimento tomado como ideal foi o 

urbano-industrial. ―A premissa organizadora era a crença no papel da modernização como a única 

força capaz de destruir as superstições e relações arcaicas, a qualquer custo social, cultural ou 

político. A industrialização e a urbanização eram vistas como inevitáveis e necessariamente 

progressivos caminhos em direcção à modernização.‖ (Escobar, 1995: 39 cit. in Lander, 2005).  

A forma como os territórios rurais alcançaram a sua resposta ao progresso foi através do 

estreitamento das relações com os espaços urbanos e, consequentemente, do aumento da sua 

dependência face a esses espaços. O urbano vai sendo entendido como ―espaço de referência‖ e 

modelo de desenvolvimento para o rural, o que colide, necessariamente, com o campo das 

oportunidades, dos recursos e dos meios aí existentes. Emana algumas vezes, dos discursos das 

populações, o modelo preconizado pelas teorias da modernização. Isso é evidente quando dizem 

faltar um centro comercial, uma fábrica, uma discoteca, entre outros. 

 Ao longo das últimas décadas, essencialmente desde que se foram registando os 

financiamentos comunitários, começaram a construir-se respostas mais centradas sobre estes 

territórios. Reconhece-se a excessiva litoralização do crescimento urbano, com um abandono 

progressivo do interior, pelo que a sua sustentabilidade terá de ser criada a partir dos escassos 

recursos existentes, com um suporte financeiro público. Apesar de se tratarem de propostas que 

visam o desenvolvimento local, a partir das dinâmicas endógenas, são leituras eminentemente 

urbano-modernas.  

As pessoas já eram empreendedoras antes de se criarem incentivos à criação do auto-

emprego ou apoios à produção local. A necessidade de receberem apoio é gerada pelo próprio 

sistema capitalista, que transforma todas as relações sociais em relações de produção. Quem cria 

a ilegalidade é o sistema fiscal que apenas assume como regulares as iniciativas que fazem parte 

do «pacote homogéneo» empresarial, muito distante do tipo de relações que foram permeando as 

trocas do quotidiano das gentes locais do mundo rural.  

Basta fazermos uma análise das taxas de actividade para percebermos melhor do que se 

está a tratar. Estes espaços têm sido caracterizados por baixas taxas de actividade, porque a 

ocupação profissional em que estas pessoas se enquadravam não entra no conjunto classificatório 

que utilizamos para medir a integração no mercado trabalho. A maior parte foi sempre activa e 

desde muito cedo, mas quando são questionadas sobre se trabalham, não conseguem enquadrar 

a sua actividade nas categorias que lhes disponibilizamos, porque estão construídas a partir das 

dinâmicas urbanas. Dirão também que nunca tiveram férias, pois este é um conceito subjacente 

às relações capitalistas de produção, mas serão aquelas que melhor compatibilizam os tempos de 

trabalho, com os tempos para o lazer e para a família, só que de uma outra forma que não 

conseguimos ler porque utilizamos modelos analíticos que partem de uma visão hegemónica de 

funcionamento do mundo. Tal como referem Santos, Meneses & Nunes (2004) ―a negação da 

diversidade é inerente ao capitalismo‖.  
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AS NOVAS COLONIALIDADES 

As novas colonialidades resultam da operacionalização de modelos alternativos de 

desenvolvimento sobre os espaços rurais, que são reflexo de orientações europeias e nacionais a 

serem aplicados em função de cada um dos contextos. No conjunto das mais recentes políticas 

para o território – ENDS, PNPOT, PROT, PO Algarve 21, PRODER
cxxii

 – há variáveis que 

emergem com alguma consensualidade nas estratégias, a saber: ambiente, paisagem, património 

edificado e cultural. Estas surgem aliadas a um sector que se pretende sedimentar – o de turismo 

e de lazer, em muito como alternativa a um modelo que começa a dar sinais de dificuldades de 

competitividade à escala global – conhecido por modelo de ―sol e praia‖. Mais do que alternativa, 

as estratégias parecem apontar para alguma complementaridade, reconhecendo-se a importância 

que o turismo rural e o turismo cultural têm cada vez mais na sociedade actual.  

As novas estratégias de financiamento para os espaços rurais estão orientadas para a 

competitividade. Os usos dos conhecimentos ancestrais tornam-se uma mais-valia a ser 

rentabilizada no mercado, sendo tendencialmente folclorizados com o intuito de criar um 

imaginário de uma identidade já musealizada. Todas as potencialidades do rural são 

mercantilizadas ou são publicitadas pela possibilidade de eficiência económica que pode advir da 

sua exploração mercantil. A preservação do ambiente que releva da valorização do estético 

associa-se à valorização comercial e a sua mercadorização tem como consequência a 

privatização (Santos, Meneses, & Nunes, 2004: 57).  

Os próprios locais vão transmitindo uma visão ―empacotada‖ da imagem turística que se 

quer passar (Sousa, 2004). São reconhecidos os impactos negativos do turismo sobre as 

populações locais, nomeadamente no que respeita às mais carenciadas, podendo contribuir para 

o acentuar do abandono destes espaços. Muitas vezes os comportamentos dos residentes são 

alterados pela simples observação dos turistas. No Algarve Rural vão-se produzindo visões tão 

estereotipadas como: passeios de jipe que visualmente passam a imagem da visita à selva; 

almoços em pacote onde o ―frango assado‖ é assumido como especialidade regional
cxxiii

; ―o golfe 

como nova forma de agricultura‖
cxxiv

, entre outras.  

                                                           

cxxii
 ENDS: Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável; PNPOT: Programa Nacional da Política De 

Ordenamento do Território; PROT: Programa Regional de Ordenamento do Território; PO Algarve 21: 
Programa Operacional do Algarve para o actual período de programação (2007-2013); PRODER: Programa 
de Desenvolvimento Rural. 
cxxiii

 Esta foi uma ideia que nos foi transmitida por um jovem empresário da restauração da aldeia de Benafim, 
dando conta de que a única forma que tinha para dar sustentabilidade à sua empresa passava por servir 
almoços «just in time» a grupos turísticos, onde se pedia a exclusão dos pratos regionais por não serem tão 

apreciados.  
cxxiv

 Frase referenciada numa conferência pelo responsável de um projecto turístico para o interior algarvio. 
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É também sabido que o turismo é uma das faces mais expressivas da globalização 

neoliberal. E se o turismo rural poderia criar alternativas de subsistência a algumas famílias – se 

bem que necessitando de um capital inicial que nem sempre existe – certo é que o novo PROT 

equaciona a possibilidade de criação de cerca de 5.000 camas em toda a Serra, para não falar 

das 4.000 para a Costa Vicentina e mais de 6.500 para o Baixo Guadiana, áreas que também são 

de baixa densidade. Para se conseguir dimensionar a oferta prevista é necessário fazer uma 

comparação com o que existe.  

Segundo os dados de 2007, o Algarve dispunha de 31 estabelecimentos de turismo rural 

com capacidade para 367 camas
cxxv

. Trata-se de uma dimensão de investimento completamente 

exacerbada face ao que existe, e só a actual crise mundial poderá travar as intencionalidades de 

investimento anteriormente equacionadas. O argumento é sempre o da densidade, ao que o 

PROT afirma estar a tratar-se de uma densidade de 0,5 camas por hectare. No entanto, o que 

deve ser reflectido é o tipo de turismo que será criado, por um lado, e o impacto que esse terá 

sobre um território fragilizado. Só o projecto da Quinta da Umbria prevê a criação de um 

empreendimento para 1680 pessoas, o que equivale praticamente à actual população das duas 

freguesias onde esse irá ser desenvolvido
cxxvi

.  

A exotização crescente do rural, torna-o como factor de distinção social e de reserva da 

qualidade e da tradição, donde o turismo se apresenta como um ingrediente complementar. Por 

isso o turismo rural vai sendo, aos poucos, integrado como uma oportunidade acrescida no cluster 

mais vasto do turismo. A sua importância social crescente faz com que passe a integrar a retórica 

sobre o futuro dos espaços rurais. Mas esta tendência de generalização gera, em paralelo, a sua 

banalização. E se do ponto de vista conceptual e normativo os seus conteúdos parecem claros, o 

mesmo não se pode dizer no que respeita à sua utilização discursiva. O turismo rural passa a ser 

utilizado como argumento, independentemente do tipo de projecto a que nos estejamos a reportar. 

O caso algarvio é emblemático da necessidade desta clarificação conceptual. O modelo 

resort será uma característica do desenvolvimento turístico do interior algarvio, com as 

consequências guetizantes deveras conhecidas, e frágeis retornos para as populações locais. 

Neste caso, estamos a falar de um turismo que se irá desenvolver nos espaços rurais, sem que 

tenha um entrosamento com as comunidades envolventes e sem que se equacione de forma 

prioritária a valorização dos recursos endógenos desses espaços. Apesar de se desenvolver em 

espaços rurais, e de se auto-intitular como um turismo alternativo, nada mais é do que a 

reprodução para o interior dos modelos intensivos de exploração turística característicos do 

modelo turístico do litoral algarvio.   

 O turismo em espaço rural é outra coisa. A legislação aplicável, a saber, o DL nº 39/2008 

de 7 de Março, valoriza a adequação arquitectónica dos empreendimentos ao local em que se 

                                                           

cxxv
 Fonte: Instituto de Turismo de Portugal, 2007. 

cxxvi
 Projecto situado nas freguesias da Tôr e de Querença, no concelho de Loulé. 
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integram e identifica a possibilidade de aliar a comercialização de produtos regionais ou a 

disponibilização de serviços de animação à oferta. Também fica evidente que se tratam de 

empreendimentos de pequena escala, situados em espaços rurais. Pela sua especificidade, é 

esperado que este tipo de turismo seja dinamizado de modo a integrar o visitante nas dinâmicas 

do local, que possa ser um impulso para o desenvolvimento do espaço em que se localiza e que 

minimize os impactos negativos que a grande escala comporta. 

No quadro das políticas de financiamento existentes, em particular o PRODER, embora o 

turismo em espaço rural se assuma como uma prioridade, evidenciam-se alguns paradoxos. 

Valoriza-se a capacidade de retorno económico dos investimentos, mas a baixa densidade destes 

investimentos e a especificidade dos contextos em que se inserem, não permite que existam taxas 

de ocupação suficientemente elevadas para garantirem a sua viabilidade económica no curto 

prazo. Valoriza-se igualmente a criação de emprego, no entanto é preciso ter uma escala de oferta 

suficientemente ampla para que se torne viável a contratação de pessoal para estas iniciativas, 

para além dos próprios empresários. São as características de funcionamento familiar que 

fornecem a referida viabilidade económica, pelo facto de se tratarem de redes de colaboração 

informal sedimentadas em redes de dom e de troca que ultrapassam as lógicas capitalistas do 

mercado. Procura-se balizar um modelo de funcionamento destas iniciativas que é contraditório, 

ou no mínimo, não complementar com a sua especificidade.   

 

MODELOS MISTOS DE VELHAS E NOVAS COLONIALIDADES SOBRE OS 

ESPAÇOS RURAIS 

Actualmente deparamo-nos com modelos de desenvolvimento sobre os espaços rurais 

que se traduzem numa miscigenação entre velhas e novas formas de colonialidade dos saberes e 

dos poderes. Daqui se vão desenhando resistências e emergências que ora revelam lutas 

específicas contra modelos hegemónicos de desenvolvimento, como dão conta das múltiplas 

possibilidades de mercantilização destes espaços.  

No campo das emergências situam-se as novas colonialidades já referenciadas. Mas ao 

nível das resistências podemos destacar as mais variadas actividades, que tendo uma base 

produtiva de carácter territorial, ancestral, e muitas vezes informal, estão obrigadas a adaptar-se a 

sistemas normativos descontextualizados e que são balizados por lógicas de competitividade 

muito distintas daquelas que caracterizam a economia rural de pequena escala.  

A este nível mesclam-se as lógicas das velhas com as novas formas de colonialidade nos 

espaços rurais. Esses sistemas normativos assentam num paradigma de desenvolvimento muito 

distinto daquele que caracteriza esses espaços. Se uma parte do rural contempla exotismo ou é 

factor de distinção social, uma outra parte continua a ser considerada obsoleta, ultrapassada e 

continua a ser excluída das políticas que a esse são dirigidas.  
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Esses sistemas normativos tornam-se modelos hegemónicos por duas vias: i) porque 

respondem aos anseios neoliberais e promovem lógicas de competitividade válidas para a grande 

escala económica e, por essa via, tornam-se num veículo para a dominação económica por parte 

dos grupos detentores de capital; e, ii) porque ao regularem todas as actividades por bitolas 

homogéneas, transformam o informal e parte dos modos de produção característicos dos espaços 

rurais em práticas ilegais.  

Disso são exemplo as várias actividades de produção agro-alimentar de pequena escala. 

A tentativa de uniformização das regras de funcionamento impostas ao nível europeu para os 

diferentes estados-membros sem os devidos ajustes face às diferentes escalas de produção e aos 

diferentes territórios tem transformado a sobrevivência em «masoquismo tecnocrata». Se é certo 

que estas serão as actividades com maior capacidade de sustentabilidade futura nos espaços 

rurais, o conjunto de regras impostas para os sistemas produtivos locais vai dificultando a 

continuidade destas iniciativas. 

É aqui que reside um dos maiores paradoxos no desenvolvimento rural actual. Grande 

parte destas iniciativas produtivas rurais foi apoiada por fundos comunitários. E é da mesma fonte 

política que se estão a gerar as condições para a falência destas iniciativas. Veja-se o caso das 

várias regras inerentes à implementação dos sistemas de HACCP. Nenhum produtor negará a 

importância da higiene e segurança alimentar. Ao contrário do que se pode pensar, os produtores 

tradicionais são os que melhor conseguem a articulação entre tradição e modernidade. Têm 

incorporado nos seus produtos saberes-fazer ancestrais, mas reconhecem que os conhecimentos 

científicos acerca da produção dos alimentos, da sua transformação e do seu armazenamento são 

importantes para garantirem qualidade nos seus produtos.  

Mas há regras que necessitam obrigatoriamente de uma adaptação aos contextos. Não 

faz qualquer sentido obrigar uma pequena unidade de produção de queijos a dispor de uma casa 

de banho equipada com chuveiro, quando a casa da família que os produz é contígua a essa 

unidade e aí dispõem igualmente de uma casa de banho equipada. Ou que se obrigue a dispor de 

uma casa de banho para homens e mulheres quando é o casal que produz esses queijos. Este 

será o caso de muitas unidades do país, embora nos estejamos a basear num caso concreto de 

uma unidade da Serra do Caldeirão, que luta há 2 anos pela legalização da sua iniciativa. E essa 

luta só vai sendo feita à custa da capacidade empreendedora dos promotores. 

Aqueles que resistem conseguem-no às custas da sua adaptação a esses novos 

contextos, fazendo investimentos avultados para garantirem continuidade no mercado e entrando, 

muitas vezes, na lógica «gourmet» como forma de valorização dos saberes-fazeres e da inovação 

incorporada nos produtos. Mas há um conjunto de produtores de pequena escala rural que, pela 

sua especificidade, vêem a sua actividade ser desvalorizada social e economicamente. Disso são 

exemplo muitas das actividades de produção de artesanato. O facto das suas actividades não 

terem incorporadas inovações tecnológicas que lhes permitam o aumento da produtividade, o que 

se deve à especificidade da produção, faz com que os preços praticados não sejam competitivos 
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face a outros produtos similares vendidos em grande escala. Porque muitos desses produtos têm 

meras funções decorativas e não utilitárias, dificulta o seu escoamento no mercado. Vão-se 

multiplicando as estratégias, mas a liberalização dos mercados torna a sua sobrevivência cada 

vez mais difícil.  

O desenvolvimento de uma ecologia dos saberes e dos poderes em contextos como estes 

torna-se uma tarefa complexa. A capacidade de resistência passa pela homogeneização e 

adequação aos sistemas dominantes. Aos poucos vão desaparecendo actividades que foram 

sendo centrais à sustentabilidade dos territórios rurais.  

  

CONCLUSÕES 

 Se todos os projectos que se desenvolveram e que se perspectivam para o espaço rural 

algarvio têm contribuído para o aumento da auto-estima e melhoria da qualidade de vida das 

escassas populações existentes – a procura do modelo urbano havia gerado um descrédito sobre 

as potencialidades locais – não têm conduzido à sua regeneração demográfica. Trata-se de um 

território que permanece em perda. Só o barrocal vai ganhando população, o que fica a dever-se à 

sua proximidade face às cidades do litoral.  

Parece que por mais que se desenvolvam projectos de desenvolvimento local, não se 

conseguem fixar as populações. Na verdade, podemos colocar algumas hipóteses a este nível. 

Por um lado, permanece a discrepância entre o modelo de desenvolvimento já colonizado nas 

mentes das populações daquele território e aquele que se quer implementar – que não deixa de 

ser igualmente uma forma de colonialidade, ao revelar-se como uma construção externa da 

intervenção local. A opção de conservação da paisagem para turistificação do espaço é uma 

decisão económica e não uma pretensão de partida das gentes rurais. Por outro, e 

complementarmente, sendo opções marcadamente urbanas afigura-se que uma nova ocupação 

destes espaços venha a ser preconizada pelas classes médias urbanas – seja para residência 

permanente ou sazonal.  

 Há um outro elemento que carece ser desconstruído. Um dos motivos que muitas vezes é 

apontado para o abandono destes espaços refere-se aos condicionalismos colocados pelos 

instrumentos de ordenamento para construção de habitação. No entanto, o que se verifica é que 

há uma especulação imobiliária tão exacerbada que aqueles que dispõem de propriedades e as 

querem vender aguardam pela aquisição por parte dos mais «abastados» - muitas das vezes 

estrangeiros, mas também pessoas das grandes cidades, de classes médias ou altas 

consolidadas. Não havendo regulação sobre os preços dos solos, dificilmente se desenvolverá um 

futuro para estes territórios que privilegie a manutenção das populações locais.  
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Parece verificar-se o que Lander (2005) denomina de conformação colonial do mundo. 

Todas as opções externas foram sendo incorporadas, o que permitiu assumir os outros como 

detentores da razão. Com esta afirmação não estamos a desacreditar todo o trabalho válido 

desenvolvido por associações locais junto das comunidades. Estas foram sendo mediadoras neste 

processo, sem terem a possibilidade de accionar outros instrumentos de suporte ao território. Faz-

se e actua-se em função daquilo que o financiador garante, e este é que dita, a partir de cima, as 

orientações estratégicas para o local. 

 É difícil propor uma ecologia dos saberes (Santos, 2006), quando estes foram demasiado 

«colonizados» ao longo de décadas de experimentações territoriais. Em determinados contextos 

devemos falar mesmo da perda de saberes. Isso é muito evidente em relação às actividades 

tradicionais (agricultura, artes e ofícios tradicionais, etc.). Apela-se à necessidade de se 

reconhecer a pluralidade dos saberes (Santos, 2006; Santos et al, 2004), mas o que emerge 

contextualmente é uma leitura homogeneizada sobre o desenvolvimento dos territórios.  
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1. REVISÃO DA LITERATURA  

1.1 Percepções dos residentes dos impactes do turismo  

As inter-relações entre turismo e comunidade são uma temática de investigação relevante 

nos estudos sobre o desenvolvimento do turismo. A maioria das investigações que trabalham esta 

temática reconhece que o turismo pode afectar a vida dos residentes. Este factor tem justificado 

ao longo dos últimos anos, a realização de vários estudos centrados no conhecimento das 

percepções dos residentes dos impactes do turismo (por exemplo Allen et al., 1988; Mil e 

Morrison, 1989; Lindberg e Johnson, 1997; Gursoy e Rutherford, 2004; Ritchie e Inkari, 2006; 

Haley et al., 2005; Archer e Cooper, 2002; Williams e Lawson, 2001 e Haralambopoulos e Pizam, 

1996).  

Apesar de já existir muita literatura sobre a temática das percepções dos residentes face 

ao desenvolvimento do turismo, ainda existe uma grande lacuna no que respeito a estudos 

realizados em países do mediterrâneo, principalmente em Portugal. Por sua vez, também existem 

poucos estudos em destinos turísticos de montanha. 

Analisar as percepções da comunidade local e dos restantes Stakeholders tornou-se 

fundamental para promover uma gestão sustentável do destino turístico, pois estes são os 

primeiros a percepcionar os impactes económicos, sociais, culturais e ambientais do turismo. Os 

resultados obtidos através da avaliação das percepções destes dos Stakeholders poderão 

contribuir consideravelmente para que as entidades públicas e privadas, com responsabilidades 

no desenvolvimento do turismo, possam implementar medidas que maximizem os benefícios e 

minimizem os prejuízos do desenvolvimento do turismo para as regiões de destino. 

De acordo com Swarbrooke (2000), o envolvimento da comunidade no planeamento e 

desenvolvimento do turismo nas regiões de destino deve ser prevista, visando minimizar os 

impactes negativos do turismo, bem como aumentar a tolerância da comunidade em relação à 

actividade e ao comportamento do turista. Dado que a qualidade de vida e de equidade dos 

resultados dentro de uma comunidade vão ter uma incidência significativa na percepção do 

residente, um planeamento da actividade turística que contemple as necessidades da comunidade 

local é um ingrediente essencial para o desenvolvimento sustentável do turismo (Fredline e 

Faukner, 2000). 
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Vários estudos das percepções dos residentes e dos restantes Stakeholders face aos 

impactes do turismo sugerem que a comunidade anfitriã possa visualizar o turismo como uma 

actividade geradora de impactes positivos (Allen et al., 1988; Andereck e Vogt, 2000) e/ou 

impactes negativos (Gursoy et al., 2002).  

De acordo com a revisão da literatura, efectuada no âmbito desta investigação, sobre as 

percepções dos residentes dos impactes do turismo, podemos observar uma forte percepção dos 

benefícios económicos do turismo, tais como melhorias nos rendimentos pessoais e das receitas 

fiscais, aumento do emprego, aumento dos níveis de qualidade de vida e o aumento de infra-

estruturas e equipamentos turísticos nas regiões de destino (Haralambopoulos e Pizam, 1996; 

Tosun, 2002; Andereck et al., 2005 e Andereck e Vogt, 2000). No que diz respeito aos custos 

económicos, o mais citado na literatura é o aumento dos preços dos bens e serviços (Brunt e 

Courtney, 1999;Haralambopoulos e Pizam, 1996; Akis et al., 1996 e Liu e Var, 1986). 

Em relação aos impactes socioculturais do turismo também são, frequentemente, 

identificados pelos residentes vários efeitos do turismo na dimensão sociocultural, como a 

valorização do património cultural e a revitalização das tradições locais (como por exemplo artes e 

artesanato) (Brunt e Courtney, 1999; Carneiro e Eusébio, 2007 e Andereck et al., 2005). Por outro 

lado, a comunidade local juntamente com os restantes Stakeholders acreditam que a actividade 

turística proporciona mudanças desfavoráveis para os destinos turísticos, nas crenças e ritos 

locais, incentiva a mercantilização da cultura, a propagação de doenças e o aumento da 

prostituição, da criminalidade, das drogas, do jogo e do congestionamento do trânsito (Brunt e 

Courtney, 1999; Ap, 1992 e Andereck et al., 2005). 

De acordo com Andereck et al. (2005), os residentes têm também identificado efeitos 

ambientais positivos do turismo, por exemplo no que diz respeito à conservação do património 

natural (Akis et al., 1996; Andereck et al., 2005 e Liu e Var, 1986). Porém, os residentes também 

associam ao turismo vários custos ambientais, como, por exemplo, o aumento da poluição do ar, 

da água, da poluição sonora, do vandalismo e da destruição da vida selvagem (Andereck et al., 

2005; Archer e Cooper, 2002 e Ko e Stewart, 2002). 

As interacções que se estabelecem entre os residentes e os visitantes no contexto de uma 

experiência turística e a importância da hospitalidade nos momentos de contacto, são factores 

essenciais ao sucesso da actividade turística e certificam a pertinência do aprofundamento do 

estudo desta temática (Ko e Stewart, 2002). Neste contexto, promover a satisfação da 

comunidade local é essencial para o sucesso turístico das regiões de destino, principalmente pelo 

facto de os residentes serem o cartão-de-visita de qualquer destino, pois estes se não estiverem 

satisfeitos com a actividade turística poderão ser hostis com os visitantes, o que poderá colocar 

em causa o futuro turístico da Região. 
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1.2 Factores que influenciam as percepções dos residentes 

Fredline e Faukner (2000) sugerem que as representações que os residentes têm sobre o 

turismo são originadas a partir de três variáveis: (i) experiências passadas; (ii) interacção social e 

(iii) comunicação. 

Segundo Fredline e Faukner (2000), um maior número de experiências turísticas dos 

residentes proporciona mais informações para a formação das percepções sobre os impactes do 

turismo. No entanto, quando a experiência directa com o fenómeno é limitada, outras fontes de 

representações sociais poderão tornar-se mais importante.  

A interacção social constitui o segundo grupo de variáveis que influencia as 

representações. Este grupo inclui a interacção que os indivíduos têm, por exemplo, com a família, 

amigos e turistas.  

Os meios de comunicação têm um efeito notável na formação das percepções, ou seja, o 

próprio conteúdo das notícias pode alterar ou fortalecer a percepção que o indivíduo tem sobre um 

determinado objecto ou evento (Fredline e Faukner, 2000). 

De facto, as percepções dos residentes dos impactes do turismo são fortemente 

influenciadas pelos meios de comunicação social, pelas experiências passadas e pela interacção 

social que os residentes estabelecem, não apenas com os visitantes, mas também com o seu 

grupo de influência. 

Tideswell e Faulkner, 1997 (citado por Fredline e Faulkner, 2000) apresentam outra 

categorização para os factores que influenciam as percepções, categorizando os factores em dois 

grupos, factores extrínsecos e factores intrínsecos. 

A componente extrínseca inclui os factores que afectam as reacções dos residentes a 

nível macro, e, consequentemente estes factores proporcionam um impacto semelhante sobre 

toda a comunidade. Fazem parte desta componente factores como, a sazonalidade da procura 

turística (Andriotis e Vaughan, 2003), o tipo de turista (Cohen, 1972) e o nível de desenvolvimento 

do destino (Butler, 1980; Doxey, 1976). 

De acordo com Gursoy et al. (2002), Willians e Lawson (2001) e Ritchie e Inkari (2006) a 

comunidade é constituída por diferentes grupos de pessoas que convivem numa mesma área 

geográfica, o que não significa que pertencem à mesma ―comunidade‖. Pois em qualquer área 

geográfica ou destino podem existir uma variedade de comunidades, tais como as dos idosos, 

gays, grupos étnicos, entre outras. Deste modo, as percepções destes grupos podem ser 

diferentes, dependendo do seu contexto sociocultural (Ritchie e Inkari, 2006). Neste sentido, 

assumem especial interesse na formação das percepções dos residentes dos impactes do turismo 

os factores intrínsecos. 

Os factores intrínsecos reconhecem que a comunidade local é heterogénea e as 

percepções dos impactes podem alterar-se de acordo com as variações nas características e nas 
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circunstâncias particulares de cada indivíduo (Fredline e Faulkner, 2000). Há uma série de 

factores que têm sido analisados para explicar as diferenças das reacções dos indivíduos que 

integram uma comunidade. De acordo com a revisão da literatura efectuada sobre está temática, 

os factores intrínsecos que mais influenciam as percepções dos residentes poderão ser 

categorizados nos seguintes grupos: (i) as características sócio-demográficas dos residentes 

(Williams e Lawson, 2001; Gursoy e Rutherford, 2004; Teye et al., 2002); (ii) dependência 

Económica (Haralambopoulos e Pizam, 1996; Gursoy e Rutherford, 2004; Carneiro e Eusébio, 

2007); (iii) distância entre o local de residência e as áreas turísticas (Williams e Lawson, 2001; 

Ritchie e Inkari, 2006; Madrigal, 1993); (iv) interacção residente visitante (Andereck et al., 2005; 

Carneiro e Eusébio, 2007); (v) conhecimento do turismo (Andereck et al., 2005) e (vi) duração 

da residência (Liu e Var, 1986; Brunt e Courtney, 1999). 

2. INVESTIGAÇÃO EMPÍRICA 

2.1 Objectivos e metodologia 

Pretende-se neste estudo avaliar as percepções dos residentes da Serra da Estrela dos 

impactes do turismo e os factores que influenciam essas percepções. 

A área geográfica seleccionada para avaliar os objectivos propostos foi a NUT III – Serra 

da Estrela da Região Centro de Portugal. Esta NUT integra os concelhos de Fornos de Algodres, 

Gouveia e Seia. Este território apresenta uma área total de 867,8 km², com uma população de 

aproximadamente 47.904 mil habitantes (INE, 2008).  

A fim de seleccionar os residentes a serem inquiridos neste estudo recorreu-se ao método 

de amostragem por quotas. A aplicação  desta técnica de amostragem nesta investigação 

consistiu na divisão da população em estudo em quotas de acordo com três critérios: concelho de 

residência, género e idade. Para a concretização dos objectivos do estudo foram aplicados 

directamente196 questionários aos residentes maiores de 15 anos nos meses de Junho e Julho de 

2009.  

O questionário administrado aos residentes da NUT III – Serra da Estrela incluía questões 

relacionadas com o perfil sócio-demográfico dos residentes, o nível de interacção com os 

visitantes e a percepção dos impactes do turismo. A percepção dos impactes foi avaliada 

recorrendo a uma escala tipo likert, construída com base na revisão da literatura, que incluía 39 

afirmações relacionadas com os impactes económicos, sociais, culturais e ambientais do turismo 

 

 

 

2.4 Análise e discussão dos resultados  
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Perfil da amostra 

A amostra dos inquiridos distribui-se de forma quase homogénea em termos de género: 

52,6% dos residentes são do sexo feminino e 47,4% são do sexo masculino. A maioria dos 

inquiridos (59,7%) tem entre 25 e 64 anos. Os residentes inquiridos, com idade superior a 64 anos, 

representam 27% da amostra, enquanto que o grupo dos residentes jovens, com idades entre os 

15 e os 24 anos, representa 13,3% da amostra. A maioria dos inquiridos (43%) possui o ensino 

secundário. Quanto ao rendimento per-capita médio mensal, pode considerar-se que a maioria da 

amostra apresenta rendimentos relativamente baixos, uma vez que 65,4% dos inquiridos indicam 

ter níveis de rendimentos mensais per-capita inferiores a quinhentos euros.  

Mais da metade dos inquiridos nasceu na região em estudo (62,8%). Por sua vez, mesmo 

os inquiridos que não nasceram na NUT III - Serra da Estrela possuem um considerável tempo de 

permanência nesta região, tendo-se verificado que 91,8% dos inquiridos já residem há mais de 5 

anos nesta região.  

Quando os residentes foram inquiridos sobre o tipo de interacção que estabelecem com os 

visitantes, grande parte respondeu que se sentia à vontade quando era abordado por um visitante, 

mesmo que tivesse que responder em outra língua que não fosse a sua (89,4%). Observou-se, 

ainda, que a maior frequência de contacto é estabelecida na rua (40,6%), quando o visitante 

solicita informação ao residente.  

 

Percepção dos impactes do turismo 

Tabela 1 – Percepções dos residentes dos impactes do turismo 

 Estatísticas Descritivas 

Percepção dos impactes do turismo Média Mediana Moda Desvio 
padrão 

Aumento do emprego 3,48 4 4 1,152 

Aumento do rendimento 3,22 3 3 0,987 

Atracção de mais investimentos  3,78 4 4 0,993 

Aumento do nível de preço dos bens e serviços 3,44 4 4 1,072 

Maior investimento público no turismo do que nos outros sectores da economia 3,21 3 3 2,729 

Aumento do nível de qualidade de vida  3,63 4 4 0,973 

Melhoria da imagem do concelho 3,93 4 4 0,817 

Aumento da disponibilidade de instalações recreativas e de entretenimento 3,43 4 4 0,979 

Melhoria das infra-estruturas locais 3,67 4 4 0,864 

Aumento da segurança Pública 3,38 3 4 0,939 

Aumento da criminalidade 2,79 3 3 0,987 

Aumento do stress por parte dos residentes 2,57 3 2 1,062 

Diminuição da paz e da tranquilidade 2,79 3 3 1,106 

Aumento do tráfego rodoviário 3,71 4 4 0,872 

Aumento das doenças sexualmente transmissíveis 2,53 3 3 1,025 

Aumento do consumo de drogas 2,58 3 3 1,100 

Diminuição da qualidade dos serviços prestados 2,43 2 3 1,058 

Aumento da prostituição 2,37 2 2 1,179 
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Valorização e promoção das tradições 3,63 4 4 0,960 

Conservação do património construído 3,65 4 4 0,885 

Aumento da oferta de eventos culturais 3,64 4 4 0,920 

Rejuvenescimento das artes e ofícios tradicionais 3,36 3 4 0,914 

Alteração dos hábitos e costumes dos residentes 2,86 3 3 1,095 

Perda de identidade cultural 2,42 2 3 0,966 

Alteração da forma de vestir 2,51 3 3 1,060 

Diminuição da autenticidade dos produtos típicos 2,58 3 3 0,955 

Diminuição da tolerância dos residentes a outras culturas 2,58 3 3 0,955 

Alterações linguísticas dos residentes 2,60 3 3 1,067 

Conservação do património natural 3,57 4 4 0,957 

Maior sensibilização da população para a preservação dos recursos naturais 3,59 4 4 0,875 

Melhoria da limpeza do concelho 3,34 3 4 0,934 

Melhotria da qualidade da política de protecção contra incêndios 3,51 4 4 0,817 

Aumento da poluição 3,35 4 4 1,169 

Congestionamento do parque 3,29 3 4 1,073 

Diminuição do número de espécies animais 2,94 3 4 0,920 

Degradação do ambiente natural 2,70 3 4 1,179 

Aumento da degradação da vegetação 2,70 3 4 1,170 

* Legenda: 1- Discordo completamente; 2- Discordo; 3- Não concordo nem discordo; 4 – Concordo; 5- Concordo completamente  

 

De acordo com a opinião dos residentes observa-se que a maioria dos inquiridos concorda 

que o turismo é uma actividade relevante e responsável por impactes económicos e sócio-culturais 

para a comunidade local, pois admitem que o turismo gera emprego, atrai novos investimentos, 

melhora o nível de qualidade de vida dos residentes, valoriza as tradições locais e conserva o 

património construído. Adicionalmente, os residentes também declararam que o turismo é benéfico 

por despertar uma maior sensibilização da população para a preservação dos recursos naturais. 

No entanto os residentes inquiridos apresentaram um considerável nível de concordância com 

alguns impactes negativos do turismo, salientando, o efeito que o turismo tem no aumento dos 

preços dos bens e serviços, no aumento do tráfego rodoviário, bem como no aumento da poluição 

na região (Tabela 1). 

 

Factores que influenciam a percepção dos impactes do turismo 

Considera-se neste estudo que a percepção dos impactes do turismo por parte dos 

residentes da Serra da Estrela é influenciada pelos seguintes factores: (i)  conhecimento do 

turismo; (ii) dependência económica do turismo; (iii) interacção residente e visitante e (iv) 

características sócio-demográficas dos residentes. 

 

Tabela 2 – Análise das diferenças estatisticamente significativas na percepção dos impactes de 

acordo com o hábito de realizar férias (Teste t) 
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Prática de

 Férias  N Média Desvio 

Padrão

t p-value

Sim 146 3,58 1,069

Não 50 3,2 1,34 0,003

Sim 146 3,24 0,912

Não 50 3,18 1,19 0,022

Sim 146 3,68 0,878

Não 50 3,5 1,165 0,01

Sim 146 3,71 0,848

Não 50 3,46 1,092 0,032

Sim 146 3,45 0,895

Não 49 3,39 1,204 0,018

Sim
146 2,84 1,037

Não 50 2,92 1,259 0,026

Sim 146 2,47 0,998

Não 50 2,34 1,222 0,047

0,324

Diminuição da qualidade dos serviços prestados

0,656

Aumento da oferta de eventos culturais

1,447

Aumento da disponibilidade de instalações recreativas e 

de entretenimento 0,307

Percepções dos impactes do turismo Estatística descritiva

Aumento do emprego

1,795

Teste t 

Alteração dos hábitos e costumes dos residentes

-0,427

Aumento do rendimento

Valorização e promoção das tradições

0,989

Nota: apenas foram apresentados os impactes onde existem diferenças estatisticamente significativas 

 

O facto de ter o hábito de realizar férias leva a uma percepção mais positiva dos impactes 

do turismo. Observou-se, através do teste t que existem diferenças estatisticamente significativas 

na percepção dos impactes entre os residentes que realizam férias e os que não realizam. Os 

residentes que costumam gozar férias percepcionam mais os benefícios económicos e sócio-

culturais do turismo do que os residentes que não costumam gozar férias. Por sua vez, os 

residentes que não gozam férias percepcionam mais impactes negativos do turismo, 

nomeadamente no que diz respeito às alterações dos hábitos e dos costumes dos residentes 

(Tabela 2). Estas diferenças também se observaram em outros estudos, como por exemplo nos 

estudos realizados por Carneiro e Eusébio, 2007 e Andereck et al., 2005.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 3 – Associações entre o grau de interacção visitante-residente e as percepções dos 

residentes dos impactes do turismo (coeficiente de correlação de Spearman) 
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A B C D E F

Aumento do emprego 0,368

Aumento do rendimento 0,214

Atracção de mais investimentos 0,194 0,200

Aumento do nível de preço dos bens e serviços 0,140

Maior investimento público no turismo do que nos outros 

sectores da economia
0,390

Aumento do nível de qualidade de vida 0,205 0,205 0,147 0,182

Melhoria da imagem do concelho 0,158

Aumentode instalações recreativas e de entretenimento 0,202 0,217 0,198

Melhoria das infra-estruturas locais 0,162 0,160

Aumento da segurança Pública 0,146 0,159

Aumento da criminalidade 0,161 0,165

Aumento do stress por parte dos residentes 0,162

Diminuição da paz e da tranquilidade

Aumento do tráfego rodoviário 0,249 0,152

Aumento das doenças sexualmente transmissíveis -0,155 0,144 -0,216

Aumento do consumo de drogas

Diminuição da qualidade dos serviços prestados -0,212

Aumento da prostituição

Valorização e promoção das tradições 0,154

Conservação do património construído 0,166 0,155 0,143 0,191

Aumento da oferta de eventos culturais 0,190

Rejuvenescimento das artes e ofícios tradicionais

Alteração dos hábitos e costumes dos residentes 0,231

Perda de identidade cultural -0,164 -0,149

Alteração da forma de vestir

Diminuição da autenticidade dos produtos típicos

Diminuição da tolerância dos residentes a outras culturas

Alterações linguísticas dos residentes -0,165

Maior sensibilização a preservação dos recursos naturais 0,160 0,200 0,183 0,140

Diminuição do número de espécies -0,231 0,145

Melhoria da limpeza do concelho 0,177

Aumento do congestionamento dos parques 0,172

Degradação do ambiente natural -0,162

Aumento da degradação da vegetação -0,165

Grau de interacção visitante-residentePercepção dos impactes do turismo

 

Legenda: A – local de trabalho; B – atracções turísticas; C – estabelecimentos de restauração e bebidas; D – rua; E - 
estabelecimentos comerciais; F – eventos 

Nota: apenas foram apresentados os resultados onde se observaram associações estatisticamente significativas 

 

Nota-se também que os residentes que detêm mais contacto com os visitantes 

percepcionam mais impactes positivos do que os restantes dos residentes. Os resultados obtidos 

com a aplicação do coeficiente de correlação de Spearman, evidenciaram a existência de 

associações positivas estatisticamente significativas entre o grau de interacção existente entre 
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visitantes e residentes e as percepções  dos residentes dos impactes positivos do Turismo (Tabela 

3). 

 

A dependência económica dos residentes face ao turismo é outro factor que influencia as 

suas percepções dos impactes do turismo. Observa-se que os residentes que dependem 

economicamente do turismo tendem a percepcionar mais os benefícios económicos do turismo. 

Os resultados obtidos através do teste t evidenciaram a existência de diferenças estatisticamente 

significativas nas percepções dos residentes de acordo com o seu grau de dependência 

económica face ao turismo. Observou-se que os residentes que estavam a exercer uma actividade 

profissional relacionada com o turismo concordavam com um maior número de benefícios 

socioeconómicos e ambientais do turismo, designadamente com o impacte do turismo no aumento 

do número de empregos, na melhoria do nível de qualidade de vida da população, na atracção de 

mais investimento para região e no aumento da sensibilidade da população para a preservação do 

ambiente. Foi identificado também que estes residentes estavam em desacordo com um maior 

número de custos culturais do turismo (Tabela 4). 

 

Tabela 4 – Análise das diferenças estatisticamente significativas na percepção dos impactes de 
acordo com o nível de dependência económica face ao turismo (Teste t) 

N Média Desvio 

Padrão

t p-value

Aumento do emprego Sim 45 3,84 1,021

Não 151 3,37 1,17 0,024

Sim 45 4,07 0,809

Não 151 3,69 1,028 0,013

Sim 45 3,82 0,806

Não 150 3,57 1,013

Sim 45 3,51 1,079

Não 151 3,68 0,867

Sim 45 2,78 1,223

Não 151 2,88 1,058 0,042

Sim 45 2,36 1,228

Não 151 2,55 1,005

Sim 45 3,84 0,737

Não 151 3,52 0,901 0,002

Percepções dos impactes do turismo Os residentes 

estão 

empregados no 

turísmo

Estatística descritiva

-0,492 0,041

-0,916

Atracção de mais investimentos

-0,035

Aumento do nível de qualidade de vida

0,165

0,009

Maior sensibilização para preservação dos recursos 

naturais 1,939

Teste t

Alterações dos hábitos e costumes dos residentes 

-1,995

Alterações da forma de vestir

-1,191

0,021

Aumento da oferta de eventos culturais 

 Nota: apenas foram apresentados os impactes onde existem diferenças estatisticamente significativas 

 

O estudo identificou ainda, a existência diferenças estatisticamente significativas nas 

percepções dos residentes dos impactes do turismo de acordo com as suas características sócio 

demográficas, designadamente a sua idade, o seu género e as suas habilitações literárias.  

Em termos de idade, os residentes mais idosos têm percepções mais negativas face ao turismo. A 

análise do teste não paramétrico Kruskall-Walils, permite observar que existem diferenças 
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estatisticamente significativas de acordo com a idade dos residentes. Os inquiridos mais idosos 

apresentam um maior nível de concordância com alguns custos do turismo, designadamente com 

o impacte do turismo no aumento da criminalidade e nas alterações da forma de vestir dos 

residentes (Tabela 5). 

 

Tabela 5 – Análise das diferenças das percepções dos residentes dos impactes do turismo 
de acordo com a idade 

N Média Desvio 

Padrão

Qui- 

quadrado

Df p-value

15-24 26 2,77 1,210

25-64 117 2,69 3,024 2

mais de 64 53 3,00 1,074 0.008

Perda de identidade Cultural 15-24 26 2,81 0,981

25-64 114 2,26 0,941

mais de 64 53 2,58 0,949 0.012

15-24 26 2,65 1,093

25-64 117 2,32 1,007

mais de 64 53 2,83 1,087 2 0.021

15-24
26 3,27 0,827

25-64 117 3,57 0,950

mais de 64 52 3,19 1,067 2 0.026

9,662

Idade dos 

residentes 

Estatística descritiva Teste não paramétrico Kruskall- 

Wallis 

Aumento da Criminalidade 

Percepções dos impactes do turismo 

Aumento da disponibilidade de instalações 

recreativas e de entretenimento

7,298

8,789

Alterações da forma de vestir dos residentes 

7,743

Nota: apenas foram apresentados os impactes onde existem diferenças estatisticamente significativas 

 

Em relação ao género dos residentes, os resultados obtidos através do teste t 

evidenciaram diferenças estatisticamente significativas nas percepções dos inquiridos de acordo 

com o seu género. Observou-se que as mulheres apresentavam um maior nível de concordância 

com alguns custos do turismo, nomeadamente no que diz respeito, ao aumento do nível dos 

preços dos bens e serviços, no aumento da prostituição e nas alterações dos hábitos e costumes 

dos residentes. No entanto, também se observaram diferenças estatisticamente significativas na 

percepção de alguns benefícios do turismo de acordo com o género, verificando-se um maior nível 

de concordância das mulheres em relação a alguns benefícios económicos e culturais do turismo, 

como por exemplo o impacte do turismo no emprego, na valorização e promoção das tradições e 

na conservação do património construído (Tabela 6). 

 

 

 

 

Tabela 6 – Análise das diferenças das percepções dos residentes dos impactes do turismo de 

acordo com o género 
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N Média Desvio 

Padrão

t p-value

M 93 3,32 1,295

F 103 3,62 0,991 0,000

M 93 3,29 1,176

F 103 3,57 0,956 0,026

Maior investimento público no turismo do que nos outros sectores 

económicos 

M

93 3,46 3,815 1,182

M 93 3,48 1,080

F 103 3,77 0,819 0,001

M 93 3,52 0,996

F 103 3,77 0,757 0,005

M 93 2,71 1,157

F 103 2,99 1,024 0,017

M 93 2,35 0,985

F 103 2,39 1,148 0,026

*   Legenda: M= Masculino e F= Feminino 

* * Legenda: apenas foram apresentados os impactes onde existem diferenças estatisticamente significativas  

-1,799

Aumento do nível de preço dos bens e serviços

-1,834

Percepções dos impactes do turismo Género Estatística descritiva

Aumento da prostituição

-0,220

Teste t 

Conservação do património construído

-1,970

Alteração dos hábitos e costumes dos residentes

-1,790

Valorização e promoção das tradições

-2,052

Aumento do emprego

 

Em termos de habilitações literárias dos visitantes, considera-se que os residentes 

detentores de mais habilitações literárias estão mais predispostos para concordar com os 

impactes positivos do turismo. Os resultados da análise ANOVA permitiram observar que existem 

diferenças estatisticamente significativas na percepção dos impactes do turismo de acordo com o 

nível de habilitações literárias. Os detentores de mais habilitações literárias apresentam um maior 

nível de concordância com alguns benefícios do turismo, designadamente com o impacte do 

turismo no aumento do emprego, na valorização e promoção das tradições, na melhoria da 

limpeza do concelho e no aumento da sensibilização da população para a preservação dos 

recursos naturais. No entanto, também se observaram diferenças estatisticamente significativas na 

percepção de alguns custos do turismo de acordo com o nível de habilitações literárias, 

verificando-se um maior nível de concordância dos detentores de maior nível de habilitações 

literárias em relação a alguns custos sociais e ambientais do turismo (Tabela 7) 
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Tabela 7 – Análise das diferenças das percepções dos residentes dos impactes do turismo de 

acordo com o nível de habilitações literárias 

Habilitações

Percepção dos impactes do turismo Literárias

(Educação)

Básica 77 3,30 1,215

Secundária 85 3,72 1,053

Superior 33 3,27 1,180 0,037

Básica 77 3,38 1,225

Secundária 85 3,85 0,646

Superior 33 3,67 0,816 0,007

Básica 77 2,49 1,253

Secundária 85 3,02 0,938

Superior 33 2,28 1,023 0,008

Básica 77 2,48 1,165

Secundária 85 2,96 1,052

Superior 33 2,29 0,960 0,019

Básica 77 3,06 0,966

Secundária 85 3,26 0,875

Superior 33 3,56 0,933 0.020

Básica 77 3.21 0.944

Secundária 85 3.59 0.791

Superior 33 3.70 0.883 0.008

Básica 77 2,26 1,167

Secundária 85 2,62 0,988

Superior 33 2,48 0,834 0,026

Básica 77 2,42 1,239

Secundária 85 2,82 1,146

Superior 33 3,03 0,984 0,017

F p-value

ANOVAEstatística descritiva

N Média Desvio 

Padrão

Aumento do emprego

3,360

5,065

Valorização e promoção das tradições 

Diminuição da paz e tranquilidade

4,939

Diminuição da autenticidade dos produtos típicos  

4,063

Melhoria da limpeza do concelho 

4,005

Maior sensibilização da população para preservação dos 

recursos naturais

2,582

Diminuição da qualidade dos serviços prestados 

3,709

Degradação do ambiente natural 

4,139

Nota: apenas foram apresentados os impactes onde existem diferenças estatisticamente significativas 

3. CONCLUSÃO 

As evidências empíricas obtidas com a aplicação do modelo de avaliação das percepções 

dos residentes dos impactes do turismo à Região da Serra da Estrela estão, em termos globais, 

sintonizados com o que tem sido teorizado sobre esta temática e com os resultados obtidos em 

outras investigações empíricas. 

A avaliação das percepções dos residentes dos impactes do turismo permite-nos concluir 

que, globalmente, os residentes da Serra da Estrela consideram que a actividade turística tem 

mais impactes positivos do que negativos, nomeadamente em termos económicos e culturais. 

Observa-se, no entanto, que os residentes percepcionam já alguns impactes negativos do turismo, 

principalmente em termos sociais e ambientais, como por exemplo o efeito do turismo nos preços, 

na poluição e no aumento do tráfego rodoviário.  
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No que concerne aos factores que influenciam as percepções dos residentes dos impactes 

do turismo, observou-se que o hábito de realizar férias, o grau de contacto que os residentes 

estabelecem com os visitantes e o facto de ter um emprego relacionado com a actividade turística 

influenciam a percepção dos benefícios que o turismo proporciona para este destino. Verificaram-

se, igualmente, diferenças nas percepções dos impactes do turismo de acordo com as 

características sócio-demográficas dos residentes. 

Os resultados empíricos e todo o enquadramento teórico que esteve subjacente à 

construção do modelo de avaliação das percepções dos residentes dos impactes do turismo 

representam um contributo relevante para a definição de estratégias de desenvolvimento turístico 

a desenvolver para o destino Serra da Estrela. 
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INTRODUÇÃO 

Considerado como estratégia de desenvolvimento para algumas regiões, o turismo rural 

ganha cada vez mais destaque nas discussões e estudos sobre o desenvolvimento, 

principalmente no que diz respeito ao desenvolvimento com base local. O que se tem observado 

em diferentes experiências que estão sendo desenvolvidas em municípios brasileiros, é que essa 

atividade se apresenta de várias formas, logicamente influenciada pelas diferenças regionais, mas 

também pelo tipo de organização, os produtos oferecidos e as atividades agregadas aos serviços 

de hospedagem. Isso se traduz nas motivações para o deslocamento dos turistas, que, embora se 

observe uma linha de comportamento, não são as mesmas em todos os destinos.  

Nesse contexto, o turismo rural vem sendo estudado não apenas como alternativa 

econômica para as propriedades rurais, mas também como componente importante para a 

dinamização das economias locais. Chega a representar em muitas propriedades receptoras não 

apenas um complemento da receita familiar, mas a atividade principal e onde os membros da 

família disponibilizam a maior parte de seu tempo de trabalho (ELESBÃO, 2007). 

A busca de atividades complementares às atividades agropecuárias é resultado da 

necessidade de novos rendimentos, devido às dificuldades que os agricultores familiares 

encontram para sobreviver somente da agropecuária. No rol dessas novas atividades, o turismo 

rural é atualmente reconhecido como importante alternativa para manutenção de famílias no 

campo. Complementarmente, há uma mudança em termos de representação do rural por parte da 

população urbana e este passa a não mais ser visto somente como fornecedor de matérias-primas 

e alimentos. O meio rural faz parte também do imaginário dos habitantes dos centros urbanos, 

sendo percebido como um local de lazer e turismo, onde se pode desfrutar, entre outros, do 

contato com a natureza.  

                                                           

cxxvii
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Ministério da Ciência e Tecnologia, Brasil. 
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Nesse sentido, é fundamental pesquisar essa nova realidade, buscando-se revelar 

aspectos relativos aos benefícios proporcionados pelo turismo rural, principalmente em termos 

sociais e econômicos, bem como os desafios que se impõem ao desenvolvimento desta atividade. 

Desse modo, este trabalho tem como objetivo analisar os benefícios e desafios do turismo rural 

entre agricultores familiares, com base em pesquisa
cxxviii

 realizada com integrantes dos roteiros 

―Caminhos de Pedra‖ e ―Caminhos Rurais‖, ambos no Estado do Rio Grande do Sul. 

 

O TURISMO NO CONTEXTO DAS MUDANÇAS DO MEIO RURAL 

O processo de globalização vem ocasionando efeitos que podem ser observados em 

todos os setores da sociedade, seja econômico, cultural, religioso ou político. Esses efeitos são 

sentidos e classificados como positivos por alguns autores, mas negativos por outros. Enfim, estes 

efeitos têm sido alvos de entusiasmados debates, porém sem que se chegue a um consenso 

sobre o assunto. Nesse sentido, para uns, a globalização proporciona oportunidades de 

crescimento e enriquecimento, já para outros é fonte de empobrecimento e de exclusão.  

De acordo com STREETEN (2001), tanto em termos espaciais quanto temporais, a 

globalização avançou de forma desigual. O aumento da renda per capita apresentou grandes 

diferenças entre os países e as regiões, de tal forma que os hiatos de renda aumentaram e as 

diferenças de renda entre os países ricos e pobres dobraram nos últimos trinta anos do século XX. 

IANNI (1993) coloca que a globalização não apaga as desigualdades e as contradições que 

constituem uma parte importante do tecido da vida social nacional e mundial. Ao contrário, 

desenvolve umas e outras, recriando-as em outros níveis, com novos ingredientes. As mesmas 

condições que alimentam a interdependência e a integração alimentam as desigualdades e 

contradições. 

Segundo CRISTÓVÃO E MIRANDA (2005), a globalização da economia mundial e da vida 

social em geral, e a pressão que ela exerce sobre os estados, territórios e pessoas é um forte 

ingrediente nas crises territoriais e setoriais que se observam em muitos países nos mais diversos 

cantos do globo. Para os autores, o valor central desta globalização é o crescimento da ―massa 

monetária‖ e da economia, não o bem-estar social e o desenvolvimento. 

No meio rural, os efeitos da globalização podem ser vistos nos processos de abandono e 

marginalização, derivados da concentração de recursos em espaços considerados mais 

produtivos e rentáveis. Dessa forma, a pobreza rural, bem como o aumento da miséria nas 

periferias urbanas, vem sendo motivo de crescente preocupação para os governos e sociedade 

                                                           

cxxviii
 Pesquisa financiada pelo CNPq (Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico) do 

Ministério da Ciência e Tecnologia, Brasil. 
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em geral, já que essas condições trazem novas dificuldades e necessidades para as famílias 

rurais. 

Estas transformações atingiram todos os setores da economia e a Região Sul do Brasil 

não permaneceu imune a elas. Assim, assistiu-se a uma tendência da concentração da produção 

primária que conformou uma estrutura produtiva menos diversificada, tornando o setor muito mais 

vulnerável considerando as tendências futuras de produção de commodities. A intensificação 

deste processo levou a uma redução das rendas dos agricultores devido ao crescimento da oferta 

e a estagnação da demanda, exigindo ampliação crescente das economias de escala. 

A conjugação destes aspectos afetou principalmente os agricultores menos capitalizados 

envolvidos com produção de artigos não-transacionáveis nos mercados internacionais, ou seja, a 

pequena produção de base familiar, ou o segmento que se convencionou chamar de ―agricultura 

familiar‖. 

Esta questão é muito preocupante na medida em que esta população é o principal grupo 

social com elevada proporção no conjunto populacional, em especial no meio rural, mas também 

porque atualmente pode contribuir para a redução do desemprego. Por isso, existe a necessidade 

de repensar este processo de abandono e esvaziamento populacional, social e econômico que 

atinge principalmente esse segmento e suas implicações para a questão do desenvolvimento 

regional. 

A reformulação das políticas de desenvolvimento atualmente contempla a questão da 

dissolução de fronteiras entre o rural e o urbano, ou seja, as fronteiras estão se tornando cada vez 

mais nebulosas. Esse fato permite o surgimento de uma nova racionalidade, em especial, a 

questão das múltiplas funcionalidades do rural onde a sua imagem tem sido, com frequência, 

associada a um novo mercado de bens simbólicos e estéticos, evidenciando-se a re-inserção de 

segmentos da população rural em novas atividades, ou seja, uma ―nova ruralidade‖. 

BRYDEN apud CRISTÓVÃO E MIRANDA (2005) afirma que as mutações globais que afetam a 

sociedade são também portadoras de novas perspectivas de desenvolvimento para os territórios 

rurais. Neste contexto, o autor assinala o ganho de importância das noções de território e de 

identidade local e o conjunto de novas oportunidades, como acesso a novos mercados e 

atividades, ou seja, a noção de desenvolvimento territorial. 

Entre essas perspectivas encontra-se a diversificação econômica nas áreas rurais e o 

turismo surge como uma importante alternativa. Esta atividade vem crescendo continuamente e se 

destacando na discussão sobre as novas estratégias de desenvolvimento rural. A capacidade de 

crescimento do turismo rural, como alternativa para os processos de desenvolvimento rural tem 

sido destacada como relativamente elevada. Segundo SIMÕES (2003), esta tem sido uma atividade 

em franco progresso, prevendo-se que continue a crescer consideravelmente nos próximos anos. 

SWARBROOKE (2000) afirma que o turismo rural pode exercer um papel positivo na 

diversificação e no desenvolvimento da economia de regiões em que as atividades tradicionais 
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como, por exemplo, a agricultura, encontram-se em decadência, os salários são baixos e a 

população está diminuindo rapidamente. 

Assim, geralmente se associa ao turismo rural um conjunto de benefícios que possuem 

impactos sobre o desenvolvimento local, entre eles destacam-se, os seguintes, segundo ALVES E 

SIMÕES (1996): 

 Dinamização e diversificação do tecido empresarial local: além da dinamização das 

atividades diretamente relacionadas com o turismo, assiste-se ao incremento da 

construção civil, do comércio varejista, dos serviços relacionados aos automóveis, bancos, 

dos serviços pessoais, etc. Simultaneamente surgem iniciativas no âmbito dos serviços de 

animação, umas de natureza empresarial, como a organização de passeios ou a recriação 

de atividades rurais, outras não monetarizadas, como os espetáculos de música 

tradicional; 

 Valorização das pequenas poupanças locais: o desenvolvimento do turismo tem permitido 

a valorização de pequenas poupanças locais, nomeadamente através dos investimentos 

em restaurantes, comércio varejistas, serviço de apoio à população e serviços de 

animação; 

 Atração de investimentos: as potencialidades do desenvolvimento do turismo tem atraído 

investimentos exteriores, desde grandes empresas, até profissionais liberais. As 

conseqüências destas mudanças podem ser negativas perante novas fases de crise. Os 

investimentos autóctones são mais ―resistentes‖ às flutuações do mercado; 

 Criação de emprego: a expansão que se observou nos últimos anos nas atividades de 

turismo e lazer permitiu criar novos postos de trabalho. Todavia, se observa também, que 

a maior parte dos empregos são sazonais ou a tempo parcial. Embora os salários pagos 

sejam geralmente baixos, o seu efeito no poder de compra das economias locais é 

apreciável. 

 Fixação da população jovem: intimamente vinculado ao item anterior, pode-se destacar 

que a conjugação dos diversos processos com que o crescimento das atividades de 

turismo promove o desenvolvimento local e garante certa sustentabilidade econômica, o 

que abre perspectivas e promove a fixação da população mais jovem. 

 Articulação com a agricultura, complementaridades de rendimentos e efeitos 

multiplicadores: o fato da maior parte dos empregos serem sazonais permite articular o 

trabalho no turismo com outra atividade, quase sempre a agricultura. Uma vez que os 

rendimentos provenientes das atividades agrícolas são reduzidos e os provenientes das 

atividades de turismo são elevados, a sua combinação assegura um rendimento mínimo 

mensal que tem efeitos sobre a capacidade de consumo das famílias. 

 Criação de infraestruturas, equipamentos e serviços de lazer utilizados pela população 

local: um dos aspectos mais benéficos para a melhoria das condições de vida local, com 

efeitos de atração e fixação da população jovem, é o surgimento de infraestruturas e 
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equipamentos de lazer abertos a toda população. A população da região poderá se 

beneficiar das estruturas e atividades que nunca seriam criadas apenas para si, como por 

exemplo, a melhoria de estradas, sinalização, etc.. 

 Valorização de recursos patrimoniais de várias índoles: provavelmente, sem o interesse 

como recurso turístico inúmeros elementos do patrimônio local e regional não seriam 

objeto de qualquer tipo de valorização. Assim, não só se recupera a memória comum, 

como se enriquece o presente. Como exemplos, podem-se citar: a valorização do 

patrimônio arquitetônico, da gastronomia e do artesanato local, etc.; 

 Ganhos ambientais: o incremento do turismo rural geralmente conduz a um investimento 

na qualidade ambiental. Este é sem dúvida, um dos maiores benefícios que as populações 

locais podem retirar do desenvolvimento das atividades de turismo. 

Além desses aspectos, o turismo rural também vem sendo apontado como um instrumento 

capaz de contribuir para o aumento da auto-estima dessas famílias, justamente por estas obterem 

através do turismo, uma maior inserção social, intercâmbio cultural e valorização das atividades e 

do saber rural. 

SHARPLEY E VASS (2006, p. 1.042) destacam que o principal benefício advindo da 

diversificação rumo ao turismo rural é a ―obtenção de renda adicional (e, portanto, a longo prazo 

segurança na exploração agrícola) oriunda da provisão de serviços, experiências ou produtos‖. 

Porém, advertem que não é surpresa que os agricultores mais dispostos a diversificar 

rumo ao turismo são aqueles que possuem os mais altos níveis de endividamento, mas também 

apresentam filhos desejando continuar no negócio agrícola. Além disso, os autores destacam que 

o desenvolvimento do turismo baseado na exploração agrícola é considerado um elemento 

integral da revitalização das áreas rurais. MORAES (2007) ao estudar um roteiro de turismo rural 

composto por um número ainda que bastante pequeno de agricultores familiares em um município 

do Estado do Rio Grande do Sul constatou que a atividade proporcionou um incremento de renda 

e um nível adequado de bem-estar às famílias pesquisadas. 

Entretanto, como expõe RUSCHMANN (2000), o turismo rural não apresenta a solução para 

todos os problemas do campo, mas trata-se de uma opção empresarial, que pode trazer efeitos 

econômicos positivos, conseguindo contrabalançar uma eventual desintegração das atividades 

tradicionais.  

Nesse sentido, SHARPLEY E VASS (2006, p. 1042) concordam e afirmam que ―o turismo 

rural não é necessariamente uma varinha mágica que acelera o progresso econômico nas áreas 

rurais, ao passo que, mais especificamente o desenvolvimento de explorações agrícolas baseadas 

no turismo enfrenta uma série de desafios que podem limitar sua contribuição para a segurança 

financeira, a longo prazo, das explorações agrícolas‖. SHARPLEY E VASS (2006) resumem esses 

desafios em quatro itens: 
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 Localização: nem todas as áreas rurais são igualmente atrativas para os turistas. Não é 

por coincidência que, áreas cênicas populares criam um efeito de vizinhança de clusters 

de empresas de turismo enquanto, em outras partes da zona rural, a demanda de 

atrativos turísticos é menos intensa. Em resumo, a provisão de facilidades de acomodação 

não garante a demanda turística; o pacote do produto total deve ser suficiente para atrair e 

reter visitantes; 

 Investimento: a diversificação pode requerer investimento significante além dos meios do 

negócio próprio ou maior do que o justificado pelos retornos potenciais. Em tais casos, a 

diversificação pode somente ser possível se aplicações de subsídios públicos ou 

subvenções são bem sucedidas; 

 Marketing: explorações agrícolas individuais normalmente nem possuem as 

especializações nem os recursos (humanos, materiais e financeiros) para promover o 

efetivo marketing, um pré requisito para o sucesso dos empreendimentos turísticos. 

Portanto, existe a necessidade para a colaboração coletiva e marketing através das 

estruturas nacionais e regionais, ao passo que crescente atenção tem sido dada na 

literatura para a contribuição potencial de clusters para o desenvolvimento local do 

negócio do turismo rural; 

 Qualidade: a qualidade dos produtos e serviços fornecidos pelas empresas de turismo 

necessita se adequar às demandas e expectativas dos turistas.  

CLAVÉ E MONNÉ (1996) acrescentam um quinto desafio a ser enfrentado, qual seja, a 

qualificação de recursos humanos. Segundo os autores, o turismo rural requer habilidades e 

capacidades específicas entre os recursos humanos dedicados ao setor. Neste aspecto, vale 

destacar que a comunidade agrícola pode experimentar dificuldade na adaptação ao papel de 

fornecedores de serviços. A diversificação pode requerer dos agricultores a renúncia do status 

sócio-cultural adquirido pela família através de gerações. Uma consequência disso, é que, 

frequentemente, o negócio de turismo rural é administrado pelas esposas dos agricultores.  

No contexto brasileiro, um outro desafio ou obstáculo importante tem sido a adequação da 

legislação existente para a promoção e o desenvolvimento da atividade turística no meio rural, em 

especial, o ordenamento do turismo rural. Neste sentido, VIEIRA (2005) enfatiza a existência de um 

caminho jurídico possível, a ser trilhado, para a construção de uma legislação mínima, capaz de 

dar suporte ao empreendedorismo na área do turismo rural. Neste sentido, o autor argumenta que 

a apresentação da micro e pequena empresa pode se constituir, de imediato, uma opção para sua 

adequada regulamentação. 

Desse modo, torna-se relevante conhecer os aspectos relativos aos benefícios 

(principalmente os sociais e econômicos), bem como os desafios que se impõem ao 

desenvolvimento pleno da atividade turística no meio rural, em especial, ao conjunto dos 

agricultores familiares. 
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OS ROTEIROS E OS PROCEDIMENTOS DA PESQUISA 

Para a realização da pesquisa, utilizou-se uma amostra não-probabilística intencional, a 

qual consiste em selecionar um grupo de elementos considerados típicos, em função das variáveis 

estudadas. A amostra foi composta por um grupo de oito agricultores familiares participantes do 

roteiro turístico ―Caminhos Rurais‖ e outros sete participantes do roteiro turístico ―Caminhos de 

Pedra‖, localizados, respectivamente, nos municípios de Porto Alegre e Bento Gonçalves, no 

Estado do Rio Grande do Sul, Região Sul do Brasil. As entrevistas foram realizadas no segundo 

semestre de 2008 (Caminhos Rurais) e primeiro semestre de 2009 (Caminhos de Pedra), sendo 

após, transcritas, tabuladas e analisadas. 

A escolha dos locais de pesquisa derivou de informações que apontaram a existência de 

roteiros de turismo rural com presença de agricultores familiares exercendo o papel de 

empreendedores de turismo rural no Estado do Rio Grande do Sul. Além disso, procurou-se 

escolher roteiros que estivessem relativamente consolidados no tempo. 

O Roteiro ―Caminhos Rurais de Porto Alegre‖ está localizado na zona rural denominada 

também de Rurbana do município de Porto Alegre, o Bairro Lami apresenta grande número de 

pequenas propriedades familiares. O bairro apresenta áreas naturais preservadas e uma 

expressiva área rural. A partir de 1999 alguns agricultores passaram a perceber a necessidade de 

uma nova alternativa de geração de renda, motivada tanto pelas dificuldades de comercialização 

de sua produção agrícola que era muito pequena e com poucos espaços de venda, como também 

pelo processo de invasão das áreas de entorno por grandes condomínios de luxo. Esses 

agricultores acreditavam que o turismo poderia se apresentar como alternativa de geração de 

renda complementar, de postos de trabalho para os jovens da comunidade, mas também como 

forma de chamar a atenção para a necessidade de preservação destes espaços naturais, e 

também da cultura local. Um conjunto de agricultores passou então, através da criação de um 

roteiro piloto, a receber turistas. 

Posteriormente os agricultores passaram a receber turistas através dos Roteiros de 

Turismo Rural estruturados especialmente em datas comemorativas da cidade, como por 

exemplo, a Semana do Meio Ambiente, a Semana da Primavera e a Semana de Aniversário da 

Cidade, sempre com parceria com a Prefeitura. Ou seja, a atratividade turística se associa ao 

patrimônio natural e o calendário de festividades tradicionais da região. A partir destas 

experiências os produtores passaram a receber famílias e grupos de escolares também fora das 

datas comemorativas, sempre com agendamento prévio. Estas recepções iniciais, ao mesmo 

tempo em que apresentam à população da cidade de Porto Alegre a Porto Alegre Rural e 

Ecológica desconhecida da maioria das pessoas, oportuniza aos agricultores uma renda 

complementar e novo espaço para venda direta dos seus produtos. 

O segundo roteiro investigado foi o ―Caminhos de Pedra‖ que se localiza no Distrito de 

São Pedro, a 12 quilômetros do Município de Bento Gonçalves, Estado do Rio Grande do Sul. 



 

TEMA 2 

Turismo, Património e Desenvolvimento Rural 

 

Pág. 616 de 1576  LIVRO DE ACTAS 

Trata-se de um roteiro de 15 quilômetros de estrada que acompanha um vale, cujo rio constitui o 

eixo principal de povoamento. As propriedades foram implantadas perpendicularmente ao rio. 

Inclui pontos de visitação com exemplares valiosos da rústica arquitetura colonial italiana. 

Pode-se afirmar que o roteiro teve origem do encontro entre um engenheiro e um 

arquiteto. O engenheiro, natural do próprio município de Bento Gonçalves, descende de 

agricultores que migraram para a cidade, onde exerceram a hotelaria entre 1944 e 1959. Graduou-

se em engenharia e trabalhou até 1980, quando voltou à sua terra natal. A partir daí, passou a 

administrar o Hotel Dall‘Onder. Por sua vez, o arquiteto mostrou-se um interessado na arquitetura 

da imigração italiana no Estado do Rio Grande do Sul e defensor da preservação desse 

patrimônio. Entretanto, seus esforços esbarraram no desinteresse do poder público e na 

dificuldade de encontrar uma justificativa financeira para os agricultores manterem as construções 

antigas. 

O encontro entre ambos ocorreu em 1987. Juntos, resolveram trilhar o caminho inverso 

dos processos de tombamentos oficiais, vistos como a perda de autonomia dos proprietários sobre 

suas posses. Imaginaram o turismo rural como um meio de tornar o patrimônio arquitetônico e 

cultural uma fonte de renda para as famílias ou uma forma de agregar valor aos produtos que já 

faziam. Assim, projetavam que a preservação ―privada‖ das construções antigas e da memória das 

famílias escondia uma possibilidade de ganhos para todos os moradores do município. 

O primeiro passo foi o levantamento do patrimônio arquitetônico das adjacências do 

Município de Bento Gonçalves em busca do local mais apropriado para colocar a idéia em prática. 

O Distrito de São Pedro foi selecionado devido à presença dos seguintes aspectos: acervo 

arquitetônico de alta qualidade, numeroso, variado e íntegro com construções representativas da 

imigração italiana, concentrado em pequena área; acesso fácil e proximidade da cidade; 

abundância de água, com numerosos estabelecimentos utilizando-a como força motriz por meio 

de rodas hidráulicas; e uma paisagem rica em araucárias, fauna nativa e de exuberante beleza 

natural. 

Além disso, o sogro do engenheiro, que era natural de São Pedro, facilitou a aproximação 

dos dois ―estranhos‖ com a comunidade. A escolha do local também inspiraria o nome Caminhos 

de Pedra, justificado pela quantidade de casas do tempo da imigração e pelo solo pedregoso. 

A idéia do turismo inicialmente foi recebida com descrédito. A proposta causava tamanho 

espanto que um dos agricultores lembra ter evitado contar aos vizinhos sobre seus planos para 

fugir das ironias. Era difícil convencer os outros moradores, quando os próprios empreendedores 

desconfiavam da atividade e não dispunham de recursos financeiros nem mesmo para as 

providências mais imediatas. 

Após meses de trabalho de persuasão dos empreendedores, a proposta começou a 

ganhar adeptos. Os primeiros gastos eram bancados pessoalmente pelo engenheiro. A procura 
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pelas famílias mais receptivas foi um momento de encontro com os pobres da comunidade. 

Exatamente as pessoas com mais problemas detinham o patrimônio histórico mais importante e 

aceitaram as modestas propostas iniciais do projeto. 

Após o estranhamento inicial, as famílias foram, pouco a pouco, ingressando na atividade, 

porque notou-se um crescimento vertiginoso do interesse dos visitantes oriundos de diversas 

regiões. Este interesse foi recebido com orgulho e estimulou, entre os moradores, o resgate da 

memória local. As formas como os imigrantes faziam as coisas atraiu os turistas e resgatou 

costumes quase esquecidos. Tudo isso se aliou a uma preocupação constante com a 

autenticidade. Esta preocupação foi respaldada pela intensa campanha de conscientização 

patrimonial, que encontrou um terreno fértil nos agricultores cuja propriedade representava um de 

seus maiores valores. 

Para a coleta dos dados foi utilizado um roteiro de entrevistas do tipo estruturado aplicado 

junto aos responsáveis pelos empreendimentos. A apuração dos resultados das entrevistas 

ocorreu mediante as seguintes etapas: a) transcrição das entrevistas; b) consistência prévia das 

informações obtidas; c) elaboração do esquema de análise das informações através do 

estabelecimento de categorias. No texto, as falas dos entrevistados estão identificadas pelas 

iniciais ―CP‖ (Caminhos de Pedra) e ―CR‖ (Caminhos Rurais). 

 

REVELANDO BENEFÍCIOS E DESAFIOS DO TURISMO RURAL 

Os resultados obtidos permitem afirmar que as principais mudanças percebidas nas 

comunidades, nos dois roteiros, estão no âmbito da melhoria da auto-estima dos agricultores e na 

integração dos moradores, sendo no roteiro ―Caminhos Rurais‖ destacada a formação de uma 

associação: ―[...] eu acho que uma coisa que aconteceu foi de juntar os grupos, porque nós, até o 

pessoal da agroecologia, até uns vizinhos que nós conhecia mas não tinha um relacionamento 

assim mais próximo e que o turismo juntou, a grande mudança foi essa, fazer com que os grupos 

se fortalecessem‖ (CR). Outro aspecto que merece ser destacado é a valorização do meio rural, 

como coloca um dos entrevistados: ―A principal mudança que ocorreu, eu acho que a melhor coisa 

que foi é o incentivo à zona rural. Isso foi muito bom, foi uma mudança muito grande, porque os 

agricultores estavam bem, bem desacreditados, e muitos assim…, já aconteceu com parceiros 

nossos aqui que venderam os sítios‖ (CR). 

No ―Caminhos de Pedra‖ foram referidas também melhorias que ocorreram na 

infraestrutura. Conforme um dos entrevistados ―todos se beneficiam de um projeto feito para o 

turismo‖ (CR). Além disso, foi mencionado que o turismo rural ampliou a jornada de trabalho e a 

valorização das terras. De maneira geral as mudanças estão agrupadas na seguinte fala: ―Tudo 

melhorou, a auto-estima da comunidade. As pessoas aqui se sentem importantes, pois todos nos 

visitam. Empregos novos, infraestrutura aqui, a parte econômica, os acessos também melhoraram. 

As estradas estão boas, veio o asfalto, coisas que sem o projeto nós não teríamos‖ (CR). 
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Enquanto que, para a maioria dos pesquisados no roteiro ―Caminhos de Pedra‖, o turismo 

rural contribuiu para que investimentos públicos e privados se implantassem na região, sendo 

destacado, principalmente, a Lei de Incentivo a Cultura, no roteiro ―Caminhos Rurais‖ somente 

metade dos entrevistados comunga da mesma opinião, pois ―eu acho que ainda não, aos 

pouquinhos sim, mas é uma coisa que ta caminhando bem lento, assim bem devagar, a gente já 

fez bastante entrevistas, coisa assim, mas não tem ainda aquela coisa ainda, sabe, muito 

divulgada, muito expandida‖ (CR). 

O aspecto relatado como mais positivo na realização da atividade de turismo rural, 

considerando os dois roteiros, foi a melhoria da auto-estima dos agricultores.  No ―Caminhos de 

Pedra‖ também foram mencionados o aumento da renda, a valorização cultural, a maior 

integração da comunidade e a permanência das famílias na região. Conforme um entrevistado ―é 

tudo de bom, os visitantes, uma maior renda, uma maior integração, todas as casas se ajudam de 

alguma forma. […] Depois que abriu o turismo se formou tipo uma associação, todos se ajudam‖ 

(CP). Outro acrescenta que ―é a permanência e valorização do trabalho rural. Hoje nossos filhos 

buscam informações nas escolas e retornam para cá. Eu gostaria que com os meus filhos 

acontecesse a mesma coisa. Valorizar aquilo que se faz aqui, pois aqui são pequenas 

propriedades e nós temos que agregar valor na pequena propriedade para que seja viável viver‖ 

(CP). 

No ―Caminhos Rurais‖ foram destacados também o resgate do saber-fazer local, aspectos 

do desenvolvimento da infraestrutura e a preservação do meio ambiente, sendo positiva ―a 

oportunidade de mostrar para as pessoas que moram no meio urbano a importância de se 

preservar e uma forma de preservar‖ (CR). 

Quanto aos aspectos considerados negativos na realização da atividade de turismo rural, 

no ―Caminhos de Pedra‖ está a demanda de tempo que a atividade requer, não havendo mais 

tempo disponível para o lazer, com finais de semana e feriados dedicados ao atendimento aos 

visitantes. Nesse sentido, ―você tem que estar sempre disponível, sempre estar recebendo bem. 

Então você tem que estar sempre disposto, você não tem final de semana‖ (CP). Outro acrescenta 

que ―minha família fala muito é que você está preso todos os dias e é verdade. Tu vives isso aqui, 

é sábado é domingo e tu não tens feriado e nada. Tu tens que se pré dispor a atender aquele que 

está viajando‖ (CP). 

No ―Caminhos Rurais‖ a maioria não mencionou aspecto negativo relacionado ao 

desenvolvimento da atividade de turismo rural. Os problemas relatados estariam ligados a 

preocupação com a especulação imobiliária, a descaracterização do empreendimento, a invasão 

de privacidade e a demora na solução de problemas inerentes ao roteiro. 

Dentre as principais melhorias que o turismo rural no Roteiro ―Caminhos de Pedra‖ trouxe 

para os agricultores e suas famílias, aparece com destaque o incremento na renda familiar. Na 

sequência está a valorização do trabalho e os conhecimentos adquiridos na interação com os 



IV Congresso de Estudos Rurais 

Mundos Rurais em Portugal – Múltiplos Olhares, Múltiplos Futuros 

Universidade de Aveiro, 4 a 6 de Fevereiro de 2010 

 

LIVRO DE ACTAS  Pág.619 de 1576 

visitantes. Um dos entrevistados coloca: ―Melhorias em conhecimento, em cultura. Isso é muito 

bom, você está sempre aprendendo com as outras pessoas, nossa! É muito bom, é gratificante‖ 

(CP). 

Já no Roteiro ―Caminhos Rurais‖ é importante o contato com os visitantes, a oportunidade 

de conhecer pessoas diferentes, ―então a melhoria é tu vir e dar uma conversada com pessoas 

que estão a fim de escutar, […], de criar bons sentimentos, ele gosta, eu acho que isso trouxe isso 

para ele. E ele gosta que as pessoas se sintam bem‖ (CR). Assim, […] eu conheço e dei maior 

valor, porque as pessoas vêm aqui e ficam encantadas, porque muitas vezes a gente não dá valor 

ao que tem. E qualidade de vida, alguma coisa assim, a gente pode… Não é em termos 

monetários ou financeiros, qualidade de vida, isso é muito importante, a melhoria do local, da 

infraestrutura do local. É destacado também que ―tudo que a gente faz pensando em melhoras 

para o turista a gente faz também pensando na gente, a gente faz por que também gosta, a 

agregação de renda e o investimento na propriedade‖ (CR). 

Foi unanimidade tanto no Roteiro ―Caminhos de Pedra‖ como no ―Caminhos Rurais‖ que o 

turismo rural contribui para a valorização dos produtos agrícolas da localidade, ―as pessoas 

valorizam mais, pois a gente vê o pessoal das grandes cidades procurar mais, pois é um produto 

que vem lá do meio rural, não é aquela coisa do dia a dia, não é aquela coisa do mercado‖ (CP). 

Também ―quando as pessoas vêem, existe uma credibilidade muito maior, depois que elas vêem 

como é produzido, como que a gente vive, elas acreditam mais, eu acho que é assim, uma forma 

de fortalecer o vínculo que tem com as pessoas que nos visitam‖ (CR). 

De mesma forma há uma maior valorização da cultural local. No caso do ―Caminhos de 

Pedra‖, para todos os entrevistados houve valorização dos atributos culturais locais, sendo a 

cultura italiana evidenciada, principalmente através dos produtos e gastronomia típicos. Nesse 

sentido, ―foi valorizado e muito, a gastronomia, pois nós resgatamos as receitas de nossos avós, 

tudo o que estava perdido nós resgatamos, o nosso jovem está valorizando e se sente feliz em 

saber o que ele está fazendo aqui dentro‖ (CP). Assim, ―então é uma valorização como um todo, 

indiretamente todos estão ganhando. Outra coisa importante que aconteceu através do turismo foi 

a criação de atividades recreativas, onde toda a comunidade participa da banda, da dança, do 

teatro e das músicas [...]‖ (CP).  

A maioria dos agricultores entrevistados do Roteiro ―Caminhos Rurais‖ também afirmou 

que a cultura local foi valorizada, embora tenha aparecido algumas divergências, pois ―não tem 

uma cultura muito específica da região, eles tiveram vários ciclos e nós tentamos, umas coisas 

assim de resgate, […] mas a receptividade não foi a que nós imaginávamos […], mas não tem 

muita coisa, assim, eu acho que é uma região mais de um tipo diferente de turismo, não tão 

cultural, mas mais focado na agroecologia‖ (CR).  

Com relação as mudanças, tanto boas como ruins, que os visitantes trazem para a 

comunidade, observou-se que, nos dois roteiros foram destacados mais aspectos positivos. No 
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―Caminhos de Pedra‖, ―nós aprendemos e estamos convivendo com gente de todo o Brasil e essa 

integração é importante, nós acabamos conhecendo o Brasil inteiro em casa, só em contato com 

esse povo nós acabamos conhecendo pessoas com varias profissões e conversamos, trocamos 

idéias. E a gente perde o medo, nós tínhamos medo de falar no microfone e hoje é natural. E isso 

é uma coisa boa, essa interação com o pessoal de fora‖ (CP). Além disso, ―os turistas acabam 

resgatando a própria cultura deles, pois tem vários italianos que vem e acabam resgatando as 

suas origens‖ (CP). Os aspectos negativos mencionados estão relacionados a impossibilidade de 

agradar todos os visitantes.  

No ―Caminhos Rurais‖ os visitantes também provocam mais mudanças boas: ―Traz pra cá, 

pessoas que no meu entendimento, para fazer turismo, uma pessoa que no meu entender estão 

bem instruídas. Então, tu trazer para cá pessoas que tem uma boa intenção, é legal e tu acabas 

por ampliar relações‖ (CR). 

Quanto ao preparo da propriedade para receber os turistas, no Roteiro ―Caminhos de 

Pedra‖, em todos os empreendimentos houve modificação na estrutura instalada para atender os 

visitantes. Já no ―Caminhos Rurais‖ apenas metade dos entrevistados afirmaram terem realizado 

construção e/ou adaptação para atender a nova demanda.  

Nos dois roteiros pesquisados todos os agricultores consideram importante a realização 

de cursos de qualificação para o desenvolvimento da atividade de turismo rural. Nesse sentido, 

―nós fizemos muitos cursos e vamos fazer mais cursos, um grande colaborador foi o SEBRAE que 

nos deu muitos cursos, de atendimento, de boas maneiras, de recursos humanos. E através da 

própria associação dos Caminhos de Pedras nós conseguimos profissionalizar o setor‖ (CP). 

Outro acrescentou: ―Eu considero muito importante, eu sempre participei de todos. A gente 

trabalhou muito [...] com empreendedorismo, segurança alimentar. Agente fez o IH, que é o 

instituto de hospitalidade. Os filhos estão fazendo inglês, pois tem pessoas que vem de fora. Já 

tem toda uma estrutura‖ (CP). 

Os cursos realizados vão desde o preparo para o atendimento dos visitantes até a 

qualificação do preparo dos alimentos: ―Esse curso que tivemos vai desde trilhas ate organização 

da parte de alimentação, organização de parte de restaurantes, de pousadas para quem quer 

receber. As trilhas e atrativos, alimentação, e o que um turista busca, o que necessita‖ (CR). 
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Pode-se dizer que há certo entendimento de que os estudos que envolvem as atividades 

agropecuárias não são mais suficientes para compreender a dinâmica do meio rural. Ocorreu uma 

evolução dos usos desse espaço, com o surgimento e emergência de novas aptidões que levam a 

um outro olhar sobre o rural e a uma redefinição das suas atribuições. Isso se deve ao 

desenvolvimento de novas funções e novos tipos de ocupações no meio rural, que passa a ser 

percebido como um espaço com diversas atribuições, não somente em relação à produção que 

nele se realiza, mas também pela atração que exerce cada vez mais nos citadinos. 

O turismo rural pode ser um elemento importante no sentido de proporcionar algumas 

melhorias em termos de bem-estar e qualidade de vida para as famílias e comunidades que o 

adotam. Como se sabe, o desenvolvimento rural passa pela melhoria na qualidade de vida das 

famílias rurais, que pode ocorrer através de um aumento em sua renda, o que consequentemente 

pode implicar em mais conforto, qualidade de vida e bem-estar. 

Os elementos mais positivos destacados nos dois roteiros englobam a satisfação gerada 

pelo contato com os visitantes, sendo que o turismo rural provocou a elevação da auto-estima dos 

empreendedores e de suas famílias, ou seja, eles próprios passaram a valorizar mais o local onde 

vivem. Também importante é o incremento de renda proporcionado pelo turismo rural. Assim, as 

melhorias para a família envolvem o aumento da renda e os conhecimentos adquiridos na 

interação com os visitantes, sendo que há o entendimento que o turismo contribuiu na valorização 

da produção local.  

As soluções para os problemas sociais e econômicos não são facilmente encontradas. 

Descobrir o caminho em direção ao desenvolvimento tem se mostrado uma tarefa nada fácil, 

parecendo às vezes até mesmo inalcançável. Nesse contexto, os diferentes espaços locais se 

revestem de grande importância, pois é fundamental revelar e mobilizar os atributos e afazeres 

particulares que cada um possui.  

As duas experiências pesquisadas são exemplos de que o turismo rural tem condições de 

mobilizar recursos, contribuindo assim para dinamizar a economia local. Nesse sentido, se impõe 

como um dos grandes desafios aos agricultores familiares, nos dois roteiros, a necessidade de 

qualificar ainda mais a atividade turística, para que possam, com isto, manter o atual fluxo de 

visitação e incorporar também com o tempo outros serviços e produtos para conquistar novos 

visitantes. 
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INTRODUÇÃO 

A procura por opções de atividades que possam desencadear um processo de 

desenvolvimento é bastante comum entre os gestores dos municípios brasileiros. Nesse contexto, 

o turismo aparece com um apelo muito forte, principalmente quando são apresentados exemplos 

bem sucedidos. No entanto, segundo YÁZIGI (1999, p. 179), ao contrário do que muitos gestores 

municipais pensam, ―o turismo não é uma atividade que possa amadurecer no espaço de uma 

gestão [...]. É um investimento a médio e longo prazos, em que cada um vai acrescentando um ou 

mais tijolos, para que, pouco a pouco, existam condições mínimas para se pensar num 

desenvolvimento turístico‖. 

O turismo pode ser considerado uma atividade importante para o desenvolvimento, pois, 

de acordo com SOUZA (2002, p. 17), é uma ―atividade complexa, de importância crescente e de 

significativo potencial de impacto (positivo e negativo) sobre as relações sociais e o ambiente‖, 

merecendo assim ter lugar nas reflexões teóricas sobre o desenvolvimento. 

Um dos pontos importantes a considerar na perspectiva do desenvolvimento municipal 

refere-se ao aproveitamento das especificidades de cada localidade ou território e ao pleno 

aproveitamento das suas potencialidades e oportunidades. Deve-se, assim, explorar o específico, 

os chamados ‗nichos‘, diferentemente do que é preconizado no turismo de massa, que tende a 

homogeneizar os produtos e a concentrar-se em determinados locais. 

De acordo com Grolleau (1994), o turismo rural deve ser um turismo local, de território, 

devendo ser gerido pelos residentes. Para o autor, o turismo rural é local em cinco níveis: de 

iniciativa local, de gestão local, de impacto local, marcado por paisagens locais e valoriza a cultura 

local. 

Os programas e planos de governo que visam incentivar o turismo devem estar inseridos 

numa estratégia de desenvolvimento. Devem ser conduzidos de ―forma a promover juntamente 

com a equidade social, a equidade territorial, isto é, esses programas devem ser implementados 

de modo a fazer com que os benefícios vindos do turismo se estendam a todos os lugares, 

principalmente, aos espaços economicamente deprimidos‖ (Silveira, 2002, p. 66). 
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O discurso em defesa do turismo, segundo Ouriques (2003, p. 20), vem adquirindo um 

grande poder de persuasão e seduzindo ―os poderes públicos e as comunidades locais, já que a 

ideologia dos grupos pró-crescimento ‗vende‘ as promessas de desenvolvimento, geração de 

empregos e respeito ao meio ambiente de forma tão poderosa que as opiniões contrárias acabam 

sendo rotuladas de ‗inimigas do progresso‘, ‗dos que querem manter o atraso‘‖. 

Para Pires (2004), a difusão por parte dos meios de comunicação de uma imagem 

emoldurada e estereotipada do turismo, principalmente com base no turismo convencional, 

desperta o interesse dos municípios e de seus habitantes, produzindo um efeito de ‗canto de 

sereia‘ nas pessoas que não conhecem a realidade turística. Isso pode despertar dois tipos de 

impulso: o desejo de ser turista e poder viajar para conhecer outros lugares; e a vontade de 

investir na atividade, mesmo não conhecendo as implicações de tal prática. De acordo com o autor 

―[...] o turismo aparece como uma das mais reiteradas entre as reduzidas opções, vistas como 

capazes de desencadear uma movimentação na combalida economia dos municípios e lhes 

proporcionar ao menos um abano de desenvolvimento‖ (Pires, 2004, p. 2). 

Além disso, de acordo com Ribeiro (2003), a incorporação do turismo ao desenvolvimento 

rural vem se impondo como irrefutável, junto dos vários agentes com a responsabilidade de 

pensar, planejar e decidir sobre os destinos dos territórios em depressão. 

Nesse contexto, torna-se importante apurar o que pensam as lideranças municipais sobre 

o papel do turismo no desenvolvimento do espaço rural. Assim, o presente trabalho tem como 

objetivo, analisar as percepções das lideranças municipais dos municípios do COREDEcxxx Alto 

Jacuí – RS, em relação à importância do turismo rural no desenvolvimento. 

METODOLOGIA 

O meio rural brasileiro vem passando por transformações à medida que se deixa de lado a 

idéia de região com vocação agropecuária e se começa a pensar nas potencialidades do meio. A 

interação do homem com o meio faz com que surjam várias atividades tipicamente urbanas que se 

desenvolvem no rural. Dessa forma, as atividades ditas não agrícolas introduzidas no meio rural 

podem se tornar alternativas para geração de renda, com destaque àquelas ligadas ao turismo 

(Vieira et al., 2006). 

Nesse contexto, este estudo representa um esforço no sentido de contribuir para o 

entendimento do fenômeno turístico no espaço rural brasileiro, através do estudo da percepção 

das lideranças municipais nos 14 municípios que fazem parte do COREDE Alto Jacuí - RS, que 

são: Boa Vista do Cadeado, Boa Vista do Incra, Colorado, Cruz Alta, Fortaleza dos Valos, Ibirubá, 

                                                           

cxxx
 Os COREDEs (Conselhos Regionais de Desenvolvimento) foram criados oficialmente pela Lei 10.283 de 

outubro de 1994, sendo um fórum de discussão e decisão em relação às políticas e ações que objetivam o 
desenvolvimento regional. O Estado do Rio Grande do Sul é dividido em 28 COREDEs. 
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Lagoa dos Três Cantos, Não Me Toque, Quinze de Novembro, Saldanha Marinho, Salto do Jacuí, 

Santa Bárbara do Sul, Selbach e Tapera. 

Na realização desse estudo, desenvolveu-se uma abordagem qualitativa, sem desmerecer 

a função dos aspectos de ordem quantitativa. Nesse sentido, a importância de ouvir as lideranças 

municipais reside na busca da percepção que esses têm em relação ao papel do turismo rural no 

desenvolvimento de cada um dos municípios. 

Com a finalidade de alcançar os objetivos propostos, os procedimentos metodológicos 

podem ser divididos em três fases. Na primeira, buscou-se levantar o máximo de informações e 

documentações referentes a cada um dos 14 municípios, sendo para isso utilizada a internet e o 

IBGE. Na segunda fase, identificaram-se em cada um dos municípios, os responsáveis pela área 

de turismo junto as prefeituras municipais, bem como o profissional responsável pelo escritório da 

EMATER. Por fim, na terceira fase, procedeu-se a aplicação do questionário junto às lideranças 

municipais previamente identificadas.  

A análise dos dados implicou na utilização de todo o material obtido durante a pesquisa, 

ou seja, as consultas bibliográficas, os dados secundários e os dados coletados através dos 

questionários. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Ao se analisar a evolução da população brasileira ao longo do século XX, verifica-se que 

até 1960 a maioria da população era rural, essa relação se inverteu durante a década de 60, 

sendo que em 1970 a população urbana já representava 55,9 % do total. A população rural 

cresceu até 1970, começando a reduzir seu número a partir daí, enquanto que a população 

urbana continuou crescendo. Entre 1950 e 1960 a população urbana aumentou 66,7 % e a rural 

16,9 %. Já de 1960 para 1970 a urbana cresceu 66,4 % e a rural apenas 5,9 %. No entanto a 

diferença mais significativa vai ser encontrada entre os anos de 1970 e 1980 quando a população 

urbana aumentou 54,4 %, enquanto a rural diminuiu 6,1 %. 

Esses dados deixam evidente a significativa migração campo/cidade que ocorreu 

principalmente nas décadas de 60 e 70, período este marcado por um êxodo rural intenso em 

direção principalmente das grandes cidades e que trouxe uma série de problemas na expansão 

dessas. 

O êxodo rural que ocorreu principalmente entre os anos 60 e 80 do século passado, e que 

ainda continua acontecendo, mesmo que em menor intensidade, passou também a ser 

acompanhado pelo êxodo agropecuário, ou seja, ocorrendo a substituição das atividades ligadas a 

agropecuária por outras atividades, sem, no entanto, as pessoas abandonarem o rural. De acordo 

com Cavaco (1980, p. 2) ―nem sempre o êxodo agrícola se traduz em êxodo rural. Tudo depende 

da distância a que se situa o novo emprego‖. 
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A perda da vitalidade social provocada pelo êxodo rural é o que mais ameaça o 

dinamismo do meio rural. De acordo com Wanderley (2002, p. 46), ―frequentemente – e cada vez 

mais – a pluriatividade expressa uma estratégia familiar adotada, quando as condições o 

permitem, de garantia de permanência no meio rural e de vínculos mais estreitos com o patrimônio 

familiar‖. 

O êxodo rural e o consequente abandono da terra não são inevitáveis, sendo que a 

pluriatividade se torna em muitos casos o único expediente capaz de reter as pessoas no rural. 

Essa consideração é particularmente importante em áreas rurais desfavorecidas (Cavaco, 1981).  

O intenso impacto da globalização sobre as economias e as sociedades rurais pode 

originar dois tipos de reações: uma de desânimo, onde os agentes produtivos e a população não 

se sentem capazes de se adaptarem às novas condições impostas por esse processo, podendo 

acontecer que uma parte da população continue a envelhecer sem esperança e outra parte, mais 

voluntariosa, opta pelo caminho do êxodo; e outra em que a população local busca aproveitar 

novas oportunidades, adotando para isso uma atitude pró-ativa de adaptação à nova realidade, 

que pode ser designada por reestruturação positiva (Moreira, 2001).  

Os problemas associados ao êxodo rural são especialmente relevantes nos pequenos 

municípios brasileiros em termos populacionais, que possuem significativa parcela de seus 

habitantes ainda no rural, estando principalmente relacionados a perda de dinamismo da 

economia local. 

Embora se possa considerar que houve um arrefecimento do êxodo rural, esse ainda se 

faz presente. Como se pode observar na Tabela 1, excetuando os municípios de Boa Vista do 

Incra e Boa Vista do Cadeado, que se emanciparam do município de Cruz Alta, não possuindo 

dados no Censo de 1996, em todos os demais municípios houve redução da população rural. 

Enquanto a população total dos 14 municípios apresentou uma redução de 2,0 %, passando de 

158.432 habitantes em 1996 para 155.192 em 2007, a população rural decresceu 24,3 %, 

passando de 35.491 habitantes em 1996 para 26.871 em 2007.  

Tabela 1 – População Rural, Urbana e Total. Municípios do COREDE Alto Jacuí, RS. Censos 1996 e 2007. 

 

Municípios 

População (Censo 1996) População (Censo 2007) 

Total Rural Urbana Total Rural Urbana 

Boa Vista do Cadeado - - - 2.447 2.014 433 

Boa Vista do Incra - - - 2.447 1.767 680 

Colorado 4.206 2.790 1.416 3.744 1.825 1.919 

Cruz Alta 71.135 6.176 64.959 63.450 2.038 61.412 

Fortaleza dos Valos 4.803 2.331 2.472 4.597 1.706 2.891 

Ibirubá 18.478 5.638 12.840 18.690 4.302 14.388 

Lagoa dos Três Cantos 1.584 1.097 487 1.590 807 783 

Não-me-Toque 13.905 2.834 11.071 15.178 2.132 13.046 

Quinze de Novembro 3.533 2.087 1.446 3.561 1.695 1.866 

Saldanha Marinho 3.257 1.424 1.833 2.982 1.084 1.898 
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Salto do Jacuí 12.249 3.388 8.861 12.154 1.924 10.230 

Santa Bárbara do Sul 10.027 3.482 6.545 9.122 1.997 7.125 

Selbach 4.605 2.220 2.385 4.773 1.768 3.005 

Tapera 10.650 2.024 8.626 10.457 1.812 8.645 

Total 158.432 35.491 122.943 155.192 26.871 128.321 

Fonte: Censos IBGE. 

A questão do êxodo rural, chegando a ocorrer vazios demográficos, é particularmente 

importante em muitos países europeus, fato que faz com que seja atribuída ao turismo, em vários 

desses países, uma grande importância na fixação, mesmo que pouco representativa, de pessoas 

no rural, o que renova a esperança de (re)dinamização de muitos espaços em vias de 

despovoamento. 

Uma grande parte dos trabalhos sobre turismo rural, não só no Brasil como também no 

exterior, faz referência aos benefícios que essa atividade poderia proporcionar principalmente aos 

agricultores, com destaque para a geração de renda, criação de empregos, melhoria da qualidade 

de vida e redução do êxodo rural. Normalmente o que se encontra nos estudos sobre o turismo 

rural, nas suas mais variadas tipologias, é que essa atividade pode levar ao desenvolvimento, 

podendo dinamizar e revitalizar o espaço rural. 

De acordo com Garcia (1996), o turismo rural pode representar a ocupação de mão-de-

obra feminina com problemas de emprego e, além disso, fixar a população, contribuindo assim 

para evitar o êxodo rural. 

A partir do contato com os visitantes as pessoas residentes no espaço rural passam 

também a (re)significar o seu olhar sobre o espaço onde vivem, ou seja, começam a dar mais 

valor ao seu modo de vida, passando a ter mais orgulho do lugar onde residem e trabalham, pois 

vêem que este é muito valorizado pelas pessoas de fora. Essa valorização do rural pelos próprios 

moradores passa a ter uma certa importância na amenização do êxodo. Não que a cidade, mesmo 

com todos os seus problemas, não represente ainda um grande atrativo, sobretudo para os 

jovens, mas essa valorização do rural desperta, em vez de repulsa por morar num lugar outrora 

tido como atrasado, o orgulho por viver em contato com a natureza, longe dos problemas da 

cidade (Elesbão, 2007).  

Assim, o turismo provoca também uma elevação da auto-estima das pessoas do rural, ou 

seja, eles próprios passam a se valorizar e a olhar para o local onde vivem com mais carinho e 

orgulho. Mas é claro que só isso não basta para que essas pessoas permaneçam nesses locais. É 

fundamental que elas tenham renda, ou seja, que consigam prover o seu próprio sustento e de 

suas famílias, e mais do que isso, com um bom nível de vida. 

Nesse contexto, a busca de alternativas de geração de emprego e renda, principalmente 

no espaço rural é uma preocupação constante dos gestores das políticas públicas, sendo o 

turismo uma das atividades que desperta grande interesse. 
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Os possíveis benefícios originados a partir do turismo em prol do desenvolvimento fazem 

com que esta atividade esteja angariando cada vez mais admiradores nas diversas esferas das 

administrações públicas. Segundo Ribeiro (2001), estaria crescendo cada vez mais a convicção de 

que a opção pelo turismo pode constituir a turbina do processo de construção de soluções para os 

problemas socioeconômicos, pois este é apresentado como um dos mais importantes 

instrumentos de multiplicação de oportunidades empresariais. 

No entanto, pode ser considerada pouco expressiva a representatividade tanto da oferta 

como da demanda do turismo em municípios que não possuem os atrativos tradicionais. Nesse 

sentido, parecem ser esclarecedoras as palavras de Pires (2004, p. 6), quando coloca que:  

[...] muitos municípios e suas microrregiões terão que responsavelmente 
adequar-se a um turismo eminentemente doméstico em termos de demanda, já 
que a movimentação de visitantes será limitada em termos quantitativos e, 
igualmente modestos, em termos de receitas e divisas para a economia 
municipal ou micro regional, possibilitando uma certa expansão dos negócios 
particulares atrelados diretamente aos atrativos em operação, porém com 
reflexos limitados no desenvolvimento da economia local. 
 

Nos municípios do COREDE Alto Jacuí o espaço rural é visto como dotado de grande 

potencial para o desenvolvimento do turismo rural. Quando confrontados com a seguinte 

colocação – ―Numa escala de 1 (importância mínima) a 10 (importância máxima) qual a 

potencialidade do espaço rural do município para desenvolver o turismo rural‖, a maioria (80,9 %) 

atribui uma escala 7 ou mais, como pode-se verificar na Tabela 2. 

 
Tabela 2 – Classificação atribuída ao potencial do espaço rural para desenvolver o turismo rural. 

 
Classificação Respostas 

Frequência Percentual 

10 4 15,4 
9 3 11,5 
8 10 38,5 
7 4 15,4 
6 1 3,8 
5 2 7,7 

4 ou menos 2 7,7 

Total 26 100,0 

Fonte: Pesquisa de campo. 
 

Além do entendimento de que há um grande potencial para o desenvolvimento do turismo 

rural nos municípios do COREDE Alto Jacuí, também é atribuído um crédito generoso para os 

atrativos do espaço rural na atração de visitantes e/ou turistas, ou seja, 73,1 % dos que 

responderam atribuíram 7 ou mais, como se pode observar na Tabela 3.  
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Tabela 3 – Classificação atribuída a importância dos atrativos do espaço rural para atrair visitantes/turistas. 

 

Classificação Respostas 

Frequência Percentual 

10 3 11,5 
9 5 19,3 
8 8 30,8 
7 3 11,5 
6 2 7,7 
5 3 11,5 

4 ou menos 2 7,7 

Total 26 100,0 

Fonte: Pesquisa de campo. 
 

RIBEIRO (2003) pesquisou em Portugal a visão que as pessoas responsáveis pelas 

administrações públicas locais e regionais têm da associação do turismo ao desenvolvimento dos 

territórios sob sua jurisdição e concluiu que a grande maioria destes atribuiu grande importância 

ao turismo para o futuro do território. Há uma atmosfera de elevada confiança no discurso dos 

administradores sobre as virtudes do turismo na superação dos problemas, ―a tal ponto, que 

poucos são, hoje, os que se atrevem a visualizar futuros de desenvolvimento local que não 

tenham por turbina, por locomotiva, o turismo, menos ainda os que os concebem à revelia deste‖ 

(RIBEIRO, 2003, p. 43). 

Essa visão não é muito diferente nos municípios do COREDE Alto Jacuí. A Tabela 4 traz a 

classificação atribuída ao turismo rural para o desenvolvimento desses municípios. Pode-se 

observar que essa atividade é considerada também importante no contexto local, sendo que 69,3 

% atribuíram 7 ou mais. 

Tabela 4 – Classificação atribuída ao turismo rural para o desenvolvimento do município. 

 

Classificação Respostas 

Frequência Percentual 

10 2 7,7 
9 2 7,7 
8 10 38,4 
7 4 15,4 
6 2 7,7 
5 2 7,7 

4 ou menos 4 15,4 

Total 26 100,0 

Fonte: Pesquisa de campo. 
 

Em Portugal, as convicções sobre o ―papel redentor‖ que a maioria dos administradores 

atribui ao turismo no destino de seus concelhos, vão ao encontro do reconhecimento igualmente 

convicto da atratividade destes. Assim nenhum concelho foi considerado pobre em atrativos 

turísticos, pelo contrário, lhes foi conferido uma ―vocação turística‖ quase natural (RIBEIRO, 2003).  

Essa visão em relação à importância do turismo está também evidenciada em conteúdos 

documentais. Com base nos inquéritos realizados, apenas uma minoria discorda dessa tendência 

―turismocêntrica‖. Para a autora essa percepção ―do turismo como ‗tábua de salvação‘, das 

regiões com particulares problemas de desenvolvimento, nomeadamente áreas rurais de 
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montanha, parece ter-se tornando corrente um pouco por toda a Europa, muito particularmente 

entre agentes políticos institucionais‖ (RIBEIRO, 2003, p. 46). 

RIBEIRO (2003, p. 54-55) identifica como componentes emblemáticos e centrais do que 

denomina de ―ideologia do turismo‖: 

- uma identificação praticamente automática e, muitas vezes, acrítica entre 
possibilidades de desenvolvimento rural/regional e turismo; 
- a presunção de todo e qualquer território, nomeadamente rural, como reserva 
de consideráveis recursos turísticos e destes como justificação suficiente para se 
optar, se privilegiar, mesmo se priorizar o turismo nas propostas e estratégias de 
desenvolvimento; 
- a representação frequentemente idealizada dos recursos turísticos locais, em 
sintonia, de resto, com as reconstruções idílicas e, de alguma maneira, 
mitificadas do passado e do ‗ruralismo bucólico‘, que parecem dominar o 
imaginário dos potenciais turistas; 
- a expressão de expectativas elevadas e, em regra, carentes de fundamentação 
empírica, em torno das virtudes inerentes à relação turismo/desenvolvimento; e 
- algum alheamento e desconhecimento sobre o funcionamento efectivo do 
sector do turismo e das suas vertentes mais críticas. 
 

Nos municípios do COREDE Alto Jacuí embora o turismo seja considerado um fator 

importante para o desenvolvimento, isso parece não se traduzir em termos de políticas públicas 

municipais. Pode-se verificar na Tabela 5 que um número menor de entrevistados (50,0 %), se 

comparados aos 69,3 % que atribuem grande importância ao turismo rural para o desenvolvimento 

municipal, atribuíram nota igual ou maior que 7. 

 
Tabela 5 – Classificação atribuída a importância que o incentivo ao turismo rural tem nas políticas municipais. 

 

Classificação Respostas 

Frequência Percentual 

10 2 7,7 
9 4 15,4 
8 1 3,8 
7 6 23,1 
6 1 3,8 
5 6 23,1 

4 ou menos 6 23,1 

Total 26 100,0 

Fonte: Pesquisa de campo. 
 

O turismo rural é visto como uma atividade com grande potencial para contribuir no 

desenvolvimento dos 14 municípios integrantes da região pesquisada. Todavia, isso não tem sido 

traduzido em políticas públicas locais de incentivo a essa atividade.  

 

CONCLUSÃO 

Observou-se que há uma forte interligação entre turismo rural e desenvolvimento nos 

municípios do COREDE Alto Jacuí. Pode-se realizar essa afirmação devido ao manifestado 
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potencial e importante papel que o turismo rural teria para o desenvolvimento dos municípios 

pesquisados.  

Vários problemas são encontrados no meio rural, que tem sua importância ampliada nos 

pequenos municípios em termos populacionais e que possuem ainda uma parcela significativa de 

sua população no rural. Nesse contexto, as soluções para os problemas de geração de renda e 

emprego no meio rural já não recaem somente sobre políticas dirigidas às atividades 

agropecuárias, ma também se faz necessário uma política que apóie todas as atividades 

produtivas, agrícolas e não agrícolas, contribuindo para aumentar a renda e melhorar as 

condições de vida da população rural. 

É fundamental conhecer o potencial de cada região e desenvolver políticas dirigidas. 

Nesse sentido, o turismo rural pode ser uma das atividades que viriam a contribuir para o 

desenvolvimento de um município ou região, desde que exista potencial a ser desenvolvido, que 

este seja bem planejado e esteja inserido dentro de uma ampla política de desenvolvimento.   

De acordo com SILVEIRA (2002, p. 67), o turismo tem grande capacidade de transformar os 

territórios ―mas daí até achar que o incremento da atividade por si só é capaz de eliminar as 

iniquidades de um modelo de desenvolvimento econômico socialmente excludente e gerador de 

desigualdades regionais, existe uma grande distância‖. 

Nesse contexto, isoladamente o turismo não pode ser considerado como promotor do 

desenvolvimento, pois o fator dinâmico de uma economia baseada no turismo é exógeno, ou seja, 

é muito dependente de fatores externos. Também as relações que se estabelecem são bastante 

complexas e trazem uma série de implicações, que podem ser benéficas como também produzir 

uma série de problemas. No entanto, se pensado como uma estratégia a mais e inserido dentro de 

uma política de desenvolvimento, pode vir a ser uma atividade importante e contribuir na geração 

de sinergias positivas. 
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INTRODUCTION 

Since many years politicians and academic researchers have recommended a sustainable 

form of tourism and destination management. Particularly in the rural context, sustainable tourism 

has been acknowledged as an important instrument for sustainable rural development (LANE 2004), 

implying economic progress, a healthy natural environment and an attractive landscape, the 

preservation of cultural heritage as well as a vibrant local community life, in a context of continuous 

development and innovation. 

Rural tourism development and planning is a complex process based on government-

business-civil society relations (DREDGE 2006). Tourism networks are an increasingly important 

economic development tool, with the potential of significantly contributing to sustainable tourism 

embracing community and commercial interests (GIBSON ET AL. 2005). In Europe there is often a 

close relationship between sustainable rural development processes and support granted by the 

European Agricultural Fund for Rural Development (EAFRD) with its LEADER Axis and its bottom-

up approach. 

A rural development that is based on the endogenous regional potentials formed by the 

territory‘s nature, economic as well as social capital is one of the main principles of the LEADER 

approach and is becoming increasingly important in tourism development aiming at innovative and 

competitive products (HALL ET AL. 2005, NOVELLI ET AL. 2006, PECHLANER ET AL. 2005). 

The economic success of this kind of rural tourism generates added regional value and 

local labour, on the one hand. On the other hand, the market success of these tourism products 

enhances the community‘s sense of identity and belonging, apart from enhancing the development 

of social capital that is fundamental for progress in other fields (Burt 1997). Further, the economic 

value thereby attributed to the regional capitals, particularly to natural and cultural heritage, 

contributes to the appreciation as well as to the preservation and maintenance of these potentials 

(Moulin, Boniface, 2001). 

Without an attractive and vibrant countryside rural tourism business would not have 

appealing products to sell to their customers. Meanwhile, rural tourism has often been identified as 

a vehicle for safeguarding the integrity of countryside resources, enhancing the rural economy and 

maintaining rural ways of life (Lane, 1994, Garrod et al. 2006). A main driving force for this 
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interaction is the market success of corresponding tourism products enhancing the community‘s 

economic well-being. 

This article discusses concepts and methods for a sustainable rural development and a 

consumer-oriented tourism product development, based on the integration of customers in the 

process. Integrating networks for both managing regional competences and rural resources as well 

as for developing tourism products seem to be useful but sometimes difficult to put into practice 

(Moutinho 1990; Rodrigues et al. 2007; Novelli et al. 2006). Nevertheless, such networks would 

strengthen the link between the economic success of rural tourism in the area and the maintenance 

of a sustainable countryside capital base (Garrod et al. 2006). 

Following the argument that the main driving force for innovation in tourism are consumers 

(Hall 2009, Weiermaier 2006), the present research framework focuses on a particular tourist 

segment, namely the segment designed as LOHAS (Lifestyle of Health and Sustainability), for 

discussing its potential as a driving force for sustainable rural development. This group can be 

described as well informed about and sensitised to fundamental health and environmental issues, 

consisting mainly of households with high income and education levels, which arguably would 

make them an interesting target group for sustainable tourism products. 

SUSTAINABLE RURAL DEVELOPMENT AND TOURISM 

The LEADER initiative and its general principles 

In Europe the development of practical approaches and the operationalisation of sustainable 

rural development is closely linked to the European Community initiative LEADER
cxxxi

, that started 

operating by the end of the 1980
th
, being increasingly recognised as an important rural 

development vehicle, during the LEADER+ program in the European planning period from 2000 – 

2006, by both the scientific community and the politics. The general principles of this territory-

based rural development approach are: 

 Bottom-up, 

 Partnership, 

 Networking, 

 Decentralized Management and Financing, 

 Inter-area Cooperation, 

 Multi-sectoral Integration and  

 Innovation. 

                                                           

cxxxi
 In the current European policy the 2007 - 2013 LEADER programme is not a community initiative any 

more, but a regular part of the common agricultural policy, financed by the EAFRD. 
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Apart from the LEADER initiative, other programmes with similar concepts of integrated rural 

development were established by EU member states, at the national or regional level, in the last 

years. For example, the German Federal Ministry of Agriculture operated the ―Regionen Aktiv‖ 

programme with 18 rural areas und 1.350 projects from 2002 until 2007. In this programme the 

regions were focussing on three main fields: rural tourism, regional food and renewable 

energies
cxxxii

. Besides the management of the development and participation processes with the 

regional actors, other challenging tasks were the development of innovative and competitive 

products as well as the cooperation between public institutions and private enterprises. 

Regional capital and endogenous development 

An important aspect of many conceptual discussions of sustainable rural development is 

the endogenous potential approach based on the use of regional capital. In the various rural areas 

there are specific portfolios of facilities based on cultural and natural heritage, particular nature 

resources, community and individual competences as well as local economic and business assets, 

which offer an important potential for development (TERLUIN 2003, ANTROP 2005). Often, nature, 

social and economic capital are defined as the main potentials for endogenous development. 

These regional core competencies cannot be transferred nor easily imitated and provide a huge 

competitive advantage in tourism. PECHLANER ET AL. (2005) characterize the regional core 

competences as a main source for innovation in tourism and as the basis for sustainable regional 

competitiveness. 

The integration function of sustainable tourism 

The experiences with the LEADER community initiative as well as with the German 

―Regionen Aktiv‖ programme have shown that tourism provides a crucial economic perspective for 

many rural areas. Furthermore, sustainable tourism contributes to the conservation of culture, a 

sound natural environment and the life quality of the population, in general. For example, UNEP, 

the UN Environmental Programme, suggests sustainable tourism as an instrument for preservation 

and value enhancement of nature and simultaneous tool against the loss of Biodiversity (SUKHDEV, 

TEN BRINK 2009). Additionally, good leisure and recreation structures and an attractive region are 

important location factors for attracting new companies and their qualified employees (FISCHER, 

PECHLANER 2006). Tourism may thereby integrate and simultaneously further different local and 

regional interest. The integrative nature of tourism apparently distinguishes it from other rural 

economic sectors. This quality permits sustainable tourism to act as a central integrating factor 

enhancing both community interests and the development of competitive products. Apart from this, 

the adjustment of tourism development processes with wider regional strategies has been identified 

as a critical factor of success for tourism product development and -innovation (COOPER 2005). 

                                                           

cxxxii
 The nova-Institute was responsible for the executive management of the programme, in order to the 

German Federal Ministry. 
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MANAGING SUSTAINABLE RURAL DEVELOPMENT AND TOURISM 

PRODUCT DEVELOPMENT 

Main challenges for sustainable tourism development are the improvement of regional 

cooperation and decision making processes as well as the capacity of creating competitive tourism 

products based on innovation and making the best use of local capital. Innovative regions profit 

from a good market position and improved attractiveness through a focus on their population, 

business structures as well as community interests (PECHLANER 2009). Innovative enterprises 

combine products and markets with focus on new business units based on cooperative networking, 

regional value chaining and extension of competences (Fuchs, Pikkemaat 2005). 

In this context, the structures, processes and methods that are adopted to support 

sustainable innovation in rural tourism on the regional and entrepreneurial level need to be 

examined. 

Success in sustainable rural innovation processes 

A core aspect for regional innovation is the management, generating and processing of 

competences and knowledge. Fürst (2002) describes the close connection between an innovation 

oriented development and the concept of ―learning regions‖. Stimulating learning by relating 

regional policy initiatives, regions are being turned into learning regions, in which a variety of 

agents and institutions participate in interactive learning cycles (Henderson 2000). Fürst (2002) 

postulates that regional innovation processes are often related to processes of consensus 

formation, if political and administrative instances, such as higher-level hierarchic systems, are 

missing. That is the reason why attitudes of the persons involved are most relevant to feedback 

results into the existing system. Therefore there are a series of instruments, like ―regional 

conferences‖ or ―future conferences‖ to stimulate consensus-oriented innovation. Day (1998) 

emphasises the role of social networks and the relevance of confidence and trust as precondition 

for success in any rural development process. 

Since several years success factors for co-operative development processes are being 

discussed. What are the issues that may effectively promote the success of these regional 

development processes? Böcher (2006) proposes eleven crucial aspects, namely: 

 problem pressure 

 project design that supports win-win coalitions 

 short-term success 

 manageable structures and opportunities for linkage 

 powerful promoters and partners 

 learning aptitude and exchange of information 
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 transparency, process competence and flexibility  

 participation 

 regional promoters as policy entrepreneurs 

 critical mass of labour, time and money for the regional management 

 competent regional management 

These factors do not only provide a framework for analysing and explaining failure and 

success of regional development. They also build the main basis for an innovative process-oriented 

methodology for self-evaluation that enables the rural actors to control and manage their regional 

action (Böcher 2006). 

In spring 2004, the Rural Policy Research Institute (RUPRI) in US Columbia launched the 

Rural Governance Initiative (RGI) aiming at an understanding of which governance practices make 

the difference between stagnating and flourishing communities. Stark (2006) identified the following 

eight key principles of effective rural governance: 

Collaboration 

1. Crossing sectors (public, private, non-profit) 

2. Crossing political boundaries, recognizing regions 

Sustained Citizen Engagement 

3. Welcoming new voices (especially under-represented individuals and youth) 

4. Visioning a different future (bottom-up process) 

Levering Regional Resources 

5. Analysing region‘s competitive advantages (focus on strengths, identify clusters) 

6. Strengthening competencies of local elected officials 

7. Engaging key intermediaries 

8. Investing local capital 

In this article, we highlight the field of crossing sectors collaboration and the potential of 

SME-driven customer-oriented product development as a tool for inducing sustainable regional 

innovation. 

 

Strategic product development and regional innovation processes 

Pechlaner (2009) presents with his conceptualization of strategic product development as 

an innovation strategy for regional development a bridge between the more cooperative regional 

innovation and tourism product development process, on the one hand, and the product realisation 
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as a task of private businesses, on the other hand. Similarly, Day (1998) distinguishes between the 

―enterprise culture‖ and the ―cooperative culture‖. Pechlaner (2009) suggests that product 

development as an innovation process should integrate the actors of the relevant regional interest 

groups and simultaneously consider the market perspectives. In a first step the values of the 

different regional actors and tourism groups should be identified. Based on these values, the local 

core products should be defined, which should happen in a framework of regional consensus. Then 

the single actors should become active and build local partnerships and networks to develop 

products and attraction points in the region.  

The generation and use of new knowledge to feed innovation processes and product 

development is critical for the competitiveness of both tourism destinations and enterprises 

(Hjalager 2002). Knowledge und communication management is a fundamental task in regional 

network organisations. Archbugi et al. (1999) identify two types of networks. The first network type 

is of a micro-level, existing within organisations where knowledge is created and dominantly tacit 

and in-house. In second case, at the macro-, inter-organisational level, knowledge is transferred 

throughout the network and thus tends to be explicit. This sharing is essential to create strategic 

competitive advantages (Barney 1991), particularly in situations where SMEs lack management 

expertise (Micela et al. 2002), are unable to obtain research information, or need stakeholder 

engagement to be focused (Heath 2003).  

At the destination level, the organisations need to embrace knowledge stocks and flows 

within the network organisation. Pechlaner (2009) calls for regional management organisations that 

actively promote and organise these procedures. Nonetheless, many enterprises need to be 

persuaded that cooperation will boost their own competitiveness, so that such sharing frameworks 

are often front-ended with training programs demonstrating the benefits of cooperation across the 

destination (Cooper 2005). 

SMEs as key players in product and innovation processes 

Apart from the existence of the above-mentioned local capital and a good management 

practice of the local innovation processes, a major driving force for a vibrant rural community is the 

economic success of the products developed and of the corresponding value chains. SMEs play a 

key role in providing adequate products and services to tourists by responding to their most specific 

interests and needs. In this way SME strongly influence the development of a region (Erkkila 2004). 

For tourism entrepreneurs innovation does not only mean the participation in regional 

processes, but to recognize and develop their own business competences: identification of core 

competences, analysis of value drivers, corresponding improvement of products and attraction 

points as well as a revision of the overall marketing strategy (Pechlaner 2009b). The starting point 

of the strategic tourism product development, at the entrepreneurial level, is the identification and 

enhancement of core competences of the enterprise (Pechlaner et al 2005). 
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From the point of view of economics, the innovation process does not develop in a linear 

manner, it often follows much more an evolutionary, cumulative and feedback-integrating process, 

that can be realized only in the economic and social interaction of the different actors (Koschatzky 

2001). Normally there are no fixed cascades of phases but rather continuous changes in the 

conditions of action that interact with adaptations in innovative behaviour (Erdmann 1993). Besides 

the enterprise as a system, the main actors involved in and responsible for the innovation process 

are the employees, the customers as well as competitors in the marketplace (Pechlaner 2009b). 

For enhancing innovation particularly the SMEs have to face major barriers, such as lack of 

time, money and know-how, and risk aversion. But the work and capital-intensive innovation 

process can be optimised by bundling resources, acquiring know-how and risk may be minimized 

by building up networks. The most promising vehicle for innovation is, indeed and particularly in the 

tourism destination context, co-operation, alliances and networking (Weiermair 2004). Tourism 

clusters are the result of the co-location of complementary firms, which may not necessarily be 

involved in the same sector, but may benefit by pre-existing network membership and alliances‘ 

dynamics. Networks provide firms with access to knowledge, resources, markets or technologies 

and can operate as a strategic alliance if the firms involved enter into a voluntary arrangement of 

exchanging, sharing or co-developing products or services (Novelli et al. 2006). 

One of the main driving forces for entrepreneurial initiatives and innovation are changes in 

consumer demand. According to Hall (2009), the major movers of innovation are customers. 

Consumer-oriented development – the lead-user approach 

Many studies have shown that the integration of customers into the process of product 

innovation is a crucial factor of market success (Kirchmann 1998). The dialog with competent and 

demanding customers is essential for the development of attractive and customer-oriented services 

(Edvarsson, Olson 1996). The failure quote of product innovations regarding consumer-products is 

between 35 and 60 percent (Lüthje 2003). This fact is another strong argument for the integration 

of the consumer in the development process of new products. 

Von Hippel (1986) developed a methodology for integrating costumers as a reference 

function in the field of capital equipment marketing, designed as the lead user-approach. The lead-

user acts as an opinion leader who has a stronger demand for particular innovation than other 

customers that are in the same position. In the communication of a product supplier this reference 

group can provide important multiplier effects (Bidmon 2005). The advantages of the co-operation 

with lead-users in product development are: 

 a reduction of market entry barriers, 

 a reduction of time for product development, 

 a higher level of advance (not only technological), 

 a reduction of R&D expenditure, 
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 improved adaptation of innovation for the regular customers target group. 

Lüthje (2003) transferred the lead-user concept to the field of consumer-products and 

highlights the strong motivation of progressive customers to participate in innovation processes. 

Today, the new ICT permits a direct involvement of customers into product development 

processes by personal interaction. People are in the position to communicate and exchange ideas 

independently from time and space. Interesting instruments for business-consumer-interaction are 

discussion portals, online-communities and toolkits for individual product development with 

modules for individualisation (BIDMON 2005). 

 

LOHAS AS A SPECIFIC TARGET GROUP FOR SUSTAINABLE TOURISM 

What is a customer group that could act as lead-user for sustainable rural tourism 

products? What is a relevant customer group that can act as a driving force for entrepreneurs and 

innovation in the sense of sustainable regional tourism development? Which tourists can act as a 

driving force for sustainable rural development? 

Wenzel (2007) investigated the changes in consumer markets and corporate values. He 

concludes that in large parts of post-modern society the relevance of ethical values, on the one 

hand, and of fun and enjoyment, on the other, are increasing. Furthermore, the dichotomy between 

work and leisure is increasingly dissolving for many of these individuals. This changing in mentality 

is described by the concept of ―Lifestyle of Health and Sustainability― (LOHAS). This growing 

consumer group consists mainly of urban households with high levels of income and education and 

is well informed about and sensitised regarding fundamental health and environmental issues. 

They aim at combining product enjoyment with ethical attitudes (fair trade, sound nature and 

landscape, support of small local businesses and local employment etc.).  

In the US LOHAS are known as a top-buying consumer group since 2003 (Schmidt et al, 

2009). The US marketplace for goods and services, focused on health, the environment, social 

justice, personal development and sustainable living is estimated to account for about 209 billion 

dollars, and is among the fastest growing markets – already assuming 23 percent of the US adult 

population (Martinez 2008). In Germany LOHAS attitudes can be found in about 30 percent of all 

households. The number has risen by about three percent in the last four years (Wuttke 2009). 

Lane (2007) introduces the German language term ―Oeko-Schikeria‖ for a consumer group 

with the main attitudes corresponding to those of LOHAS. He constitutes them as essential profile 

raisers. But he is sceptical concerning the lead-user approach and opines that real life style 

changes are much more difficult to get across to the industry, its markets and the political class. 

Today, the willingness of many European tourists to pay more for more sustainable 

products is related to the value they receive for their money. When asked about the most important 
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factor they considered when deciding about a holiday, 33 percent opted for value for money. Price 

was the choice of only 16 percent. When deciding on holiday destinations, most Europeans named 

the location‘s environment, its attractiveness, as the key consideration (31%) as well as cultural 

heritage (24%) (Eurobarometer 2009). 

THE RESEARCH APPROACH 

The presented framework builds an interesting field for scientific research with potentially 

relevant benefits in terms of application. It is suggested as the framework for a PHD project at the 

University of Aveiro, DEGEI. The first part of the research project will highlight the conceptual 

background of sustainable rural tourism development enhanced by networks at the destination 

level and by the integration of tourists as main stakeholders. Methods of consumer-oriented 

product development will be of crucial relevance. The second part focuses on the particular tourist 

target group, its potential and values, namely the segment designed as LOHAS, more specifically 

the German LOHAS market. The Alto Douro Valley is selected as a case study region for analysing 

the potential of the LOHAS tourist market as driving forces for sustainable rural tourism 

development and investigating a regional framework for a networked consumer-oriented product 

development. The research project aims at contributions to both the academic and practical 

discussion of sustainable rural tourism development. 

Methodologically the first part of the research project consists of two main steps. First, 

methods and approaches of consumer-oriented product development for local and regional tourism 

networks will be investigated, attempting to extract most relevant constructs that may be set into 

hypothetical relationships, which are finally directed at trying to understand mechanisms of 

enhancing sustainable tourism development. An appropriate approach for the model region will be 

examined, as a second step. In order to enhance practical relevance, the regional tourism network 

and actor structure of the Alto Douro Valley and its perspectives will be analysed. 

Second, by means of an empirical analysis in Germany and Portugal the question, whether 

LOHAS in Germany might be an appropriate target group for sustainable rural tourism products in 

Portugal, will be examined. The study of the German market seems justifiable because it is one of 

the four main tourist generating markets for Portugal, besides Spain, France and the UK. These 

four account for 90 percent of the total international tourist market of Portugal. This analysis will 

focus on the Alto Douro Valley as a model and case study region. 

The Alto Douro Valley is eligible as a model region because of its unique cultural 

landscape that was declared UNESCO World Heritage on December, 14th, 2001. It is a wine 

growing and a culturally attractive region with a long history and a carefully developing rural tourism 

supply. The Douro Valley has further received increasing institutional attention and support, with 

the government designing the valley as a territory of ―exceptional tourism vocation‖ in 2003 and the 

Northern Region‘s Development Coordinating Commission (CCDRN) developing a specific 

Tourism Development Plan (Plano de Desenvolvimento Turístico do Vale do Douro - PDTVD) 
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(http://www.ccr-norte.pt/regnorte/pdtvd.php). Also internationally, the link between wine production, 

tourism and rural development is increasingly studied. In Mediterranean countries wine and tourism 

are becoming increasingly integrated in tourism product development activities (Hall, Mitchell 

2001). Getz, Brown (2006) found that highly motivated, long distance wine tourists prefer 

destinations offering a wide range of cultural and outdoor attractions. These are some reasons that 

make the Alto Douro Valley an appropriate model region. 

Finally the research project will not only analyse the potential of costumer-oriented 

network-based rural tourism development, but also more concretely respond to the question 

whether the LOHAS group can act as a lead-user for tourism innovation and as a driving force for 

sustainable regional development. 

CONCLUSIONS 

The academic community discusses the important integrating potential of sustainable 

tourism in rural development. With the ability of embracing the different public and commercial 

interests, tourism development can offer fundamental contributions to a sustainable rural 

development and can stimulate corresponding broader regional discussions and development 

processes. 

Further, there is a willingness of many European tourists to pay more for sustainable 

products if they are associated with high value consumers receive for their money. An increasingly 

important consumer group, well informed about and sensitised for health and environmental issues, 

are the LOHAS. LOHAS are not only recognised as a top-buying consumer group, but they might 

further act as lead-users for sustainable rural tourism products for the broader mass of tourists.  

Tourists, regarded as consumers, can only act as driving force in sustainable regional 

development if there are products available that support a corresponding development and if the 

consumers have access to these products. The existence of high value sustainable products as 

well as the processes that lead to their creation via innovation in rural tourism seems to be a bottle 

neck. That is one crucial reason that makes the understanding of mechanisms for enhancing 

sustainable rural tourism, including product development and innovation processes, so important.  

Scientific literature accepts that the development and valuation of regional capital as well 

as an active knowledge management are of crucial relevance for these processes. SMEs are 

generally considered key players in rural tourism, but for enhancing innovation processes SMEs 

are facing major barriers, such as lack of time, money and know-how. The most promising vehicle 

for innovation is, particularly in the tourism destination context, co-operation and networking. 

However, tourism clusters, integrating both the necessary partners with an ―enterprise culture‖ and 

those that act for community interests are difficult to manage. 

A main driving force for innovation initiatives is a change in consumer demand. The dialog 

with competent and demanding customers is thus essential for the development of attractive and 
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customer-oriented services in tourism. Many studies have shown that this integration of customers 

into the process of product innovation is a crucial factor of market success. 

Consumer-oriented product development and innovation enhancing sustainable rural 

tourism is, indeed, a challenge. There is a lack in efficient mechanisms and methodologies for 

implementation and management of these processes. Additionally, there is a need for 

understanding the interrelations between the different partners. The planned research project will 

contribute to the development of feasible approaches for consumer-oriented product innovation in 

sustainable tourism. It will focus on consumers sensitised for health and environmental issues and 

help understand their potential as a driving force for a sustainable rural development. 
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O património construído como pretexto para concretização de um projecto 

de desenvolvimento local: o exemplo de Campos e de Lamalonga 

António Teixeira de Campos 

Município de Vieira do Minho, Divisão de Desenvolvimento e Ambiente, Vieira do Minho – 

Portugal; antonio.campos@cm-vminho.pt 

 

O projecto em desenvolvimento em Campos e Lamalonga é a materialização de uma parte 

de um plano global de actuação que resultou de uma reflexão em torno dos seguintes factos:  

 reconhecimento do papel do património para o desenvolvimento de certos territórios;  

 uma leitura territorial do concelho de Vieira do Minho de que resultou a identificação de 

apenas um aglomerado rural com dinâmica de renovação;  

 as características do edificado dos lugares em causa.  

Nesta 1ª etapa, foram e estão a ser concretizados diversos investimentos públicos e 

privados. Para além da componente de requalificação urbana que enfermam, visam também gerar 

novas actividades económicas em torno do negócio do turismo rural. Para maximizar a 

sustentabilidade deste plano de intervenção, foram também já definidos projectos de animação 

territorial, em torno da temática do pão, a serem paralelamente implementados num horizonte 

desejavelmente de curto prazo.  

As intervenções que foram concretizadas e que ainda se estão a desenvolver tiveram 

enquadramento financeiro na subacção 7.1 da acção 7 da Medida AGRIS do PO Norte, na medida 

1.1 do Eixo Prioritário 1 da ON – Operação Norte – PO Norte e na iniciativa comunitária LEADER 

+.  

No que aos resultados diz respeito, as intervenções promovidas no âmbito da Medida 

AGRIS conduziram à requalificação de 26 fachadas (de antigas casas ou anexos) 13 espigueiros, 

dois fornos comunitários e um moinho, representando um investimento total superior a 640 000€. 

Para além do notório embelezamento urbano que resultou da sua concretização, foi ainda possível 

contribuir para a recuperação de edifícios rurais de interesse colectivo, como são os fornos, os 

espigueiros e o moinho, que apresentavam já estados de degradação avançados.  

Graças à medida 1.1 do Eixo Prioritário 1 da ON, foram construídas duas redes de 

drenagem e tratamento de águas residuais, no valor de 464 000€ e uma Fito-Etar, que contribuirão 

para o aumento significativo das condições de salubridade pública local.  

A iniciativa comunitária LEADER + permitiu financiar, por seu lado, a criação de 10 novas 

unidades de TER (que representam uma oferta de mais 42 camas, um aumento de 2 100% face à 

oferta actual), a criação de um restaurante, a requalificação duma mercearia e a requalificação 

urbana do largo da Igreja de Campos. Este conjunto de intervenções representa mais de 985 000€ 

de investimento.  

Este projecto foi vencedor do primeiro prémio para a categoria de ―Requalificação urbana‖ 

do ―Concurso Nacional de Boas Práticas para o Desenvolvimento Sustentável‖, promovido pela 

Secretaria de Estado da Administração Local.  

mailto:antonio.campos@cm-vminho.pt
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Políticas públicas para o desenvolvimento rural em contexto de 

desigualdades regionais no Rio Grande do Sul: o “RS Rural” e o 

desenvolvimento de regiões gaúchas 

Marcos Daniel Schmidt de Aguiar 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Brasil 

geomdaniel@terra.com.br 

 
INTRODUÇÃO 

No Brasil, de um modo geral, os programas de desenvolvimento seguiram uma linha que 

se inicia com uma fase nacionalista, marcada por importantes investimentos de parte do Estado 

nas infra-estruturas, seguido por um período que propiciou o aparecimento de diversos setores 

econômicos. Mais tarde, com a integração regional (ainda que parcial), o País efetivamente entra 

numa economia capitalista globalizada e se passa a caracterizar e diagnosticar as grandes 

diferenças regionais brasileiras e suas principais tarefas para a economia nacional (GEIGER, 

1967, 1969. BECKER, 1972). Na esteira das relações capitalistas de produção e da divisão 

territorial do trabalho, surgem, nos anos 1960/1970, políticas públicas para alavancar o dito 

desenvolvimento, como a do processo de ocupação e colonização das regiões Centro-Oeste e 

Norte brasileiros, então regiões consideradas estagnadas, acompanhadas ainda que 

pontualmente, de um processo de modernização da economia, particularmente dos transportes, 

da agricultura e da indústria.  

  Para o estado do Rio Grande do Sul (RS), nesses últimos cinqüenta ou sessenta anos, os 

projetos e programas de desenvolvimento pensados, invariavelmente trouxeram a perspectiva do 

desenvolvimento regional, ou seja, a de pensar o desenvolvimento a partir das potencialidades 

regionais, que pautaram muitas vezes, secundariamente, as questões relativas ao rural e ao 

agrícola, já que a atividade primária tradicionalmente já existia, ocupava mão de obra, produzia e 

gerava riquezas. Apesar de passar por um processo de modernização agrícola e industrial em 

diferentes níveis, diversas regiões do RS possuem particularidades em sua formação social e 

econômica. Aliada à diversidade natural que o estado apresenta, configuram-se características 

próprias, que uma vez comparadas entre si, se poderia denominar de desigualdades regionais.  

 Já no início dos anos 1990, mister salientar, surgem os Conselhos Regionais de 

Desenvolvimento, mais conhecidos por COREDES. Essa iniciativa potencializou a discussão da 

necessidade de se formatar programas de desenvolvimento para as regiões, buscando-se 

justamente um desenvolvimento mais equilibrado entre as mesmas.  Assim, o tema das 

desigualdades regionais no RS tinha iniciado um debate em que urgia a concepção e a execução 

de políticas públicas para o desenvolvimento.  
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 Os governos e as agências internacionais de desenvolvimento e de cooperação, por sua 

vez, passaram a considerar com maior atenção as características e a importância do meio rural no 

Brasil e no mundo, suas diferenças e desigualdades, com iniciativas de promoção de programas 

de desenvolvimento rural. Nestes programas e nas políticas públicas, as questões da pobreza 

rural, de impactos ambientais e de sustentabilidade assumiram papel de destaque.  

O Programa RS RURAL, executado pela Secretaria da Agricultura e Abastecimento do 

Estado do RS com recursos do Banco Mundial (BIRD), entre os anos de 1997 e 2005, é outra das 

políticas públicas que atingiu praticamente todos os municípios do Rio Grande do Sul. Situado 

dentro de um marco lógico em que diversos patrocínios (empréstimos) foram oferecidos pelo BIRD 

a países em desenvolvimento, sua concepção inicial foi a de um programa de combate à pobreza, 

ao êxodo rural e à conservação dos recursos naturais, priorizando as regiões rurais mais pobres 

do Rio Grande do Sul. Durante sua execução, diversas foram as ações e práticas financiadas por 

essa política que procurou levar investimentos que vislumbrassem, em última análise, o 

desenvolvimento rural sustentável. Em tal contexto, buscam-se avaliar os elementos que 

subsidiarão o entendimento sobre os fatores condicionantes, as características e os efeitos do 

desenvolvimento, a partir de KAGEYAMA (2008), nas regiões gaúchas do Litoral Norte, do Vale do 

Taquari e da Campanha, através de seus aspectos naturais, demográficos e econômicos, 

revelando as bases sobre a qual atua o processo de transformação das atividades e da população 

rural, já que tais regiões foram ―formadas‖ em diferentes tempos históricos. 

 É com essas idéias centrais que apresentamos o presente texto. Logo a seguir, uma breve 

caracterização das regiões estudadas e da questão regional gaúcha, seguida em segundo 

momento de uma aproximação teórica com o que postula a autora para o entendimento do 

desenvolvimento rural. Após, elabora-se algumas considerações sobre o Programa RS Rural 

aliado a tais características regionais. 

 

REGIONALIZAÇÃO E DESIGUALDADES REGIONAIS 

Para melhor compreender ações de programas de desenvolvimento e seus impactos em 

regiões, necessária se faz a adoção de uma divisão regional para se analisar os dados e as 

características das mesmas.   Na atualidade, a divisão político-administrativa de escala regional 

para o RS mais usada na literatura científica, e consagrada nos estudos de planejamento, são os 

COREDES.  Desde 1994 é a divisão que se consolidou nos estudos e levantamentos a cargo 

principalmente de órgãos da administração estadual. Hoje, o estado possui 28 Conselhos 

Regionais de Desenvolvimento, criados ao longo desse tempo e que compõe, em sua curta 

história, uma série de arranjos e articulações que visam, segundo Bandeira (2007), ações de 
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―advocacy‖ 
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 em favor de políticas e programas relevantes para o desenvolvimento das regiões e 

para a redução das desigualdades regionais no Estado (2007:8).  

Para se ter uma idéia mais clara das regiões que nos propomos analisar, apresentamos 

alguns dados estatísticos, sobretudo sócio demográficos, para entender, basicamente de qual 

público situado nessas regiões estamos nos referindo. Nos dois quadros a seguir colocamos 

dados referentes ao Estado, para ter uma capacidade de análise e comparação maior. 

Primeiramente, apresentamos os dados populacionais e de urbanização. 

 

QUADRO 1: População Total, Rural, Urbana e taxa de urbanização por região e RS (2006) 

 POP. RURAL 
(hab.) 

POP. URBANA 
(hab.) 

POP. TOTAL 
(hab.) 

TAXA URB. 
(%) 

Vale do Taquari 91.627 225.956 317.583 71,1 

Campanha 51.141 159.862 211.003 75,8 

Litoral Norte 49.014 224.345 273.359 82,1 

RS 1.746.188 8.789.821 10.536.009 83,4 

FONTE: Fundação de Economia e Estatística 

 

QUADRO 2:  Quadro-resumo de dados geográficos e sócio demográficos por regiões e do Rio 

Grande do Sul 

 
VALE DO 
TAQUARI 

CAMPANHA LITORAL NORTE RS 

Área (2006) 
 

4.867,0 km² 
 

18.240,9 km² 
 

7.119,8 km² 
 

281.748,5 km² 

Densidade 
Demográfica 

(2006)  
65,3 hab/km² 

 
11,6 hab/km² 

 
38,4 hab/km² 

 
37,4 hab/km² 

Taxa de 
analfabetismo 

(2000) 
6,73 % 

 
8,92 % 

 
8,83 % 

 
6,65 % 

Expectativa de 
Vida ao Nascer 

(2000) 

 
73,61 anos 

 
70,86 anos 

 
73,34 anos 

 

 
72,05 anos 

 

Coeficiente de 
Mortalidade 

Infantil (2007) 

 
8,92 por mil 

nascidos vivos 
 

 
16,14 por mil 

nascidos vivos 
 

 
11,90 por mil 

nascidos vivos 
 

12,73 por mil 
nascidos vivos 

PIB per capita 
(2005) 

 
R$ 14.081 

 

 
R$ 9.148 

 

 
R$ 8.204 

 
R$ 15.813 

FONTE: Fundação de Economia e Estatística 

De forma geral, podemos perceber que os dados de população situadas nessas regiões 

diferem um pouco dos números estaduais.  Chama atenção a taxa de urbanização da região do 

Vale do Taquari, ser bem menor que a média estadual. Do ponto de vista regional seria em torno 

de 29% a população residente no meio rural. Entretanto, se subtrairmos os quatro maiores 

municípios com população acima de 20.000 habitantes, a população no meio rural passa para 

cerca de 50% nos outros municípios (BEROLDT et al 2009). Da mesma maneira, a densidade 
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 O termo ―advocacy‖ tem sido utilizado para designar atividades que são desenvolvidas por diferentes 

organizações ou coalizões com objetivo de exercer influências sobre políticas públicas. 
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demográfica da região é bastante elevada, uma vez comparada com as demais regiões e o estado 

(65,3 hab/km²). A região da Campanha, através dos municípios que a compõem com 

características predominantemente urbanas, aliado a pequena densidade demográfica, numa zona 

de ―domínio dos campos‖, de atividades econômicas específicas, como a pecuária extensiva, 

reforça a condição de residência dessa população - urbana. Torna-se relevante salientar o alto 

coeficiente de mortalidade infantil (16,4 por mil nascimentos), superior à média estadual, o que 

pode significar precárias condições de renda, saúde e serviços para a população. As demais 

regiões possuem esse coeficiente abaixo da média estadual. Por sua vez o Litoral Norte, 

fortemente urbanizado, com taxa semelhante a do estado, observa nos últimos tempos forte 

crescimento populacional. Nossa pesquisa anterior (AGUIAR, 2006) já apontava, desde 2005, as 

elevadas taxas de crescimento demográfico do litoral que acumulam elevação populacional 

superior a 4% ao ano. Requer atenção ainda, a pequena renda per capita desta região, uma vez 

comparada com as restantes é a menor, bem como muito abaixo da média estadual. Entretanto, é 

necessário afirmar quais foram os elementos que fizeram com que estas regiões fossem eleitas 

para um estudo de políticas públicas para o Desenvolvimento Rural.  

 

O Litoral Norte 

 

1) Boa parte de sua população reside no meio rural e tem na agricultura senão a principal, 

importante atividade econômica. Dos 22 municípios que compõe a região, população 

situada na encosta da Serra Geral reside no meio rural. Todos com índices acima de 50%, 

como observamos na tabela abaixo: 

 
TABELA 1: População absoluta total, pop. relativa por situação de domicílio e valor agregado 
bruto, por município do Corede Litoral (situados na encosta da Serra Geral) 

 

 MUNICIPIO 
POP. TOTAL 

(hab) 
URB 
(%) 

RUR 
(%) 

V.A.B. 
AGROP (%) 

V.A.B. IND (%) 
V.A.B. 

SERV (%) 

1 Caraá 6.403 7,36 92,64 24,83 15,82 59,35 

2 
Dom Pedro de 

Alcântara 
2.636 26,59 73,41 19,16 0,91 79,93 

3 Itati * 2.836 * * 44,04 2,32 53,64 

4 Mampituba 3.106 5,92 94,08 58,51 0,21 41,28 

5 Maquine 7.304 26,36 73,64 13,85 4,43 81,73 

6 Morrinhos do Sul 3.533 19,81 80,19 44,69 0,12 55,19 

7 Terra de Areia 11.453 44,29 55,71 12,99 6,15 80,86 

8 Três Cachoeiras 9.523 49,68 50,32 30,86 7,21 61,92 

9 Três Forquilhas 3.239 8,24 91,76 25,7 2,95 71,35 

*Município criado em 1996. Dados não disponíveis.  
Fonte: IBGE, Censo 2000. Fundação de Economia e Estatística, 2001 

 
2) Possui uma agricultura familiar marcante e densa – diversificada, fornecedora aos grandes 

mercados de consumo (local, regional e metropolitano) e ―próxima‖ da agroindústria, mas 

ainda em situação de desvantagem em relação a outras. 
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3) A população, em sua boa parte vive ―ao lado‖ de Áreas de Preservação Permanentes 

(APP‘s) e de Unidades de Conservação (UC‘s). Segundo dados do Sistema Estadual de 

Unidades de Conservação, gerenciado pela Secretaria do Meio Ambiente, somente 

unidades de conservação, criadas e regulamentadas pela União, Estado e Municípios, 

além de Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPN‘s) somam quase 300 

quilômetros quadrados de área. Ainda é importante considerar as áreas de preservação 

permanente, geralmente mais íngremes, margens de rios e lagoas, sujeitas a regime 

especial.  Outro fator que ―pesa‖ nesta característica é a de se localizar muito próxima 

desses municípios, quando não limítrofes a eles, outras unidades de conservação, o que 

cria uma ―região de unidades de conservação‖, aumentando a visão e a crítica ambiental 

dos agentes do desenvolvimento e muitas vezes estabelecendo conflito com a agricultura 

e outras atividades nessa região como um todo. Na região como um todo são cerca de 20 

UC‘s implantadas. 
134

 

 

O Vale do Taquari 

 

1) Da mesma forma que a região anterior, a população nela localizada reside no meio rural, 

como já afirmado anteriormente. Exceto os quatro maiores de maior população que vive 

no meio rural atinge cerca de 50%. 

 

2) A região possui forte presença de agroindústrias de grande porte (exportadoras) e que 

integram aos seus sistemas de produção e aos mercados as famílias e as propriedades 

rurais, notadamente as produtoras de frango, suínos e leite. A área média das cerca de 35 

mil propriedades rurais da região é de aproximadamente 13 hectares. Entretanto, os 

cultivos e criações que empregam intensivamente tecnologias modernas coexistem, lado a 

lado, com técnicas tradicionais e uma expressiva produção de alimentos voltada ao 

autoconsumo das famílias RELATÓRIO DE PESQUISA. (2006-2007). 

 

3) Toda essa população, por sua vez, encontra-se ―próxima‖ de uma rede urbana moderna. 

Em breve os municípios mais populosos da região  formarão, num futuro próximo, uma 

aglomeração urbana regional. A proximidade das áreas rurais aos centros urbanos mais 

próximos é pequena, cerca de 12 km. em média. 

 
 

 

 

A Campanha 
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1)  Sempre foi vinculada à ideia de região como estagnada economicamente, de baixa 

capacidade produtiva, em todos os setores. Culturalmente é reconhecida como região das 

grandes extensões de terras (campos), os latifúndios destinados à pecuária de corte 

bovino. 

 

2) Grande presença de projetos de reforma agrária (assentamentos) – PA‘s criados pelo 

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) e pelo estado na região. É a 

segunda região que mais tem assentamentos no Rio Grande do Sul.  Segundo o Sistema 

Integrado de Projetos de Reforma Agrária – SIPRA, do INCRA, nesta região são cerca de 

2.000 famílias assentadas. Hulha Negra é o município do Rio Grande do Sul que mais 

possui projetos de assentamento, 25. Na região são 56 PA‘s. 
135

 

  

3) A ocorrência de novas atividades econômicas no meio rural, como a silvicultura, o turismo 

rural e fruticultura, particularmente uvas, (iniciou-se nos últimos anos a implantação de 

pomares de oliveiras) o que tem despertado atenção dos poder público, bem como de 

novos empreendedores.  

 

Essas características são bastante marcantes em cada uma dessas regiões, que faz com 

que despertemos mais ainda para compreender os efeitos dos projetos de desenvolvimento 

executados pelo RS Rural em cada uma delas. Numa visão geral da divisão regional do Rio 

Grande do Sul em Coredes, podemos perceber a localização das regiões apresentadas. 
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  Disponível em www.incra.gov.br.  
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MAPA 1 : Divisão dos Conselhos Regionais de Desenvolvimento do Rio Grande do Sul e localização dos 

Coredes Campanha, Litoral e Vale do Taquari (2008). 

Fonte: Secretaria Extraordinária de Relações Institucionais. Elaboração pelo autor. 

 

Outrossim, cremos que fica mais claro que tais regiões gaúchas possuem uma série de 

desigualdades entre elas, desde dados sócioeconômicos, até os aspectos naturais de seu espaço 

geográfico. Esses aspectos, (os naturais), não podem ser uma parte menor no planejamento e na 

execução de políticas públicas para o Desenvolvimento Rural. 

 

O Rio Grande do Sul constitui uma unidade da federação com características bastante 

peculiares quanto aos seus aspectos naturais. É evidente que eles devem ser observados para a 

execução de projetos de desenvolvimento.  Assim, para não mostrar somente um retrato ―regional‖ 

do RS, entendemos ser pertinente apresentar um retrato ―natural‖ do estado, nesse caso, o 

esquema geomorfológico do RS. 
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MAPA 2 : Diagrama morfológico do Rio Grande do Sul  

FONTE: Secretaria da Agricultura. Divisão de Geografia e Cartografia, 1983.  

 

Reconheçamos, portanto, que as diferenças, ou desigualdades entre as regiões, não são 

apenas de ordem, humana, social, econômica ou cultural; elas podem ser, ou estar ligadas 

também, aos tipos de solo, clima, relevo, vegetação, altitude, etc.  

 

 ENTENDENDO O DESENVOLVIMENTO RURAL (DR)  

 

Kageyama (2008) nos fornece uma pista metodológica para entender o desenvolvimento 

rural.  Em recente trabalho, a autora reforça que a heterogeneidade espacial do rural brasileiro é 

tão forte que mesmo assim é possível ilustrar diferentes trajetórias de desenvolvimento. Essa 

metodologia consiste em realizar uma análise segundo três dimensões, a saber: (1) fatores 

condicionantes do DR; (2) características do DR e, (3) efeitos do processo de desenvolvimento. 

Segundo os apontamentos da autora, elencamos um entendimento mais apurado de cada uma 

dessas dimensões de análise propostas: 

 

Os fatores condicionantes seriam os elementos que caracterizariam as diferenças nos 

processos de transformação das atividades e da população rural. Esses fatores incluiriam a 
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dotação da riqueza, o isolamento do território e sua infra-estrutura, a agricultura familiar, os fatores 

demográficos e o acesso à educação. 

 

As características do DR incluiriam as atividades agrícolas e seus indicadores, índices de 

preservação ambiental e de pluriatividade no meio rural. 

 

Por fim, os efeitos do desenvolvimento dizem respeito às populações envolvidas, como a 

diminuição do êxodo rural, a elevação da renda e redução da pobreza, a melhoria das condições 

de vida e de escolaridade. 

 

Kageyama sustenta que ao se considerar simultaneamente essas três dimensões torna-se 

possível classificar segundo diferentes combinações as unidades da federação, o que nos conduz 

a refletir sobre o seu desenvolvimento rural (2008:12). De acordo com a autora, admitindo-se a 

combinação dessas características com a base territorial diversa se produziriam resultados 

econômicos e sociais diversos para as populações envolvidas (2008:118). 

 

Para observar os fatores, as características e os efeitos do desenvolvimento nos estados 

brasileiros, a autora utiliza dados, índices e indicadores disponíveis, como a análise fatorial, entre 

outras, resultando em classes de desenvolvimento dos estados brasileiros. A autora reconhece, 

entretanto, que devido à dimensão da pesquisa, a omissão de indicadores de capital social dos 

territórios – importante para o desenvolvimento local e regional – mas dificilmente disponíveis a 

não ser por meio de pesquisas de campo, bem como em relação à ―abordagem das capacidades‖ 

136
 que julga importante numa pesquisa sobre desenvolvimento, mas que ―não pode ser levada a 

cabo sem um vasto aporte de informações coletadas junto às pessoas presentes nas áreas rurais 

específicas‖ (2008:117). 

 

Segundo a autora a noção de rural é territorial ou espacial, ―não podendo ser identificada 

com setor de atividade nem com mercado enquanto lócus de transações mercantis específicas‖.  

Os espaços rurais teriam funções diferentes no processo de desenvolvimento a desempenharem, 

alertando que ao longo do processo elas podem se modificar: a função produtiva, dada 

inicialmente pela agricultura, mas que incorpora outras atividades, como o artesanato, o turismo, o 

processamento de produtos naturais e a própria conservação ambiental; a função populacional 

que no passado fornecia mão-de-obra (produto do êxodo rural), mas que também permanece no 

meio rural na medida em que outras atividades surgem; e, a função ambiental que passou a 

receber uma atenção maior nos últimos tempos como ―bens públicos ou quase públicos‖ como a 

paisagem, as florestas e o ambiente em geral.  

 

                                                           

136
  Cfme. SEN (2000). 
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De posse de tal raciocínio, é possível se identificar e analisar os fatores condicionantes e 

as características do DR? Uma vez ajustado esse método, não poderemos perceber resultados 

(efeitos) para diferentes regiões gaúchas, a partir de ações de um programa de desenvolvimento? 

Foram observadas as diferentes características regionais (ou as desigualdades) para a boa 

consecução na implantação do Programa RS Rural? 

 

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES SOBRE O PROGRAMA RS RURAL E AS 

REGIÕES DA CAMPANHA, DO LITORAL NORTE E DO VALE DO TAQUARI 

   

O Programa RS Rural – Programa de Manejo dos Recursos Naturais e de Combate à 

Pobreza Rural é decorrente do Acordo de Empréstimo nº 4148-BR, celebrado entre o Estado do 

Rio Grande do Sul e o Banco Mundial em 11 de junho de 1997. O valor do empréstimo foi de cem 

milhões de dólares, cabendo ao Estado alocar contrapartida correspondente durante o período de 

execução do programa. Esse empréstimo não foi a fundo perdido. O Estado paga juros 

equivalentes ao custo de empréstimos especiais mais 0,5 % ao semestre e uma comissão de 

compromisso de 0,75% ao ano sobre os valores não-sacados (do total de cem milhões) 

(SECRETARIA DA AGRICULTURA, 2003). O Programa ―RS Rural‖, executado pela Secretaria da 

Agricultura do Estado do Rio Grande do Sul, foi uma das políticas públicas que atingiu 

praticamente todos os municípios do RS, buscando alcançar pequenos agricultores, pescadores, 

indígenas e remanescentes de quilombos. Em 2000 incluiu entre seu publico alvo famílias 

assentadas em projetos de reforma agrária. 

 

Este Programa executou 9.100 projetos de desenvolvimento, perfazendo um total de 

investimento, do Estado e do BIRD, de cerca de 280 milhões de reais, com um público 

diretamente beneficiado de mais de 168 mil pessoas. Observam-se abaixo dados das regiões de 

nosso interesse. 

 

QUADRO 3 - Nº de projetos, nº de beneficiários diretos e valor aplicado pelo Programa RS Rural 

no Vale do Taquari, na Campanha e no Litoral Norte do Rio Grande do Sul. 

 

 
 

Nº projetos Nº benef. diretos % sobre total de 
benef. 

Valor aplicado 
(R$) 

Vale do Taquari 181 5.448 3,23 9.621.376,00 

Campanha 215 3.092 1,84 11.088.686,00 

Litoral Norte 208 3.259 1,93 6.072.051,00 

Fonte: Sistema de Monitoramento do Programa RS Rural (SIMPRO), 2008. 

 

No que tange as nossas regiões de interesse, observa-se que o número de projetos 

executados, foi praticamente a mesma quantidade em cada uma delas: cerca de 200. A diferença 

reside basicamente no volume de recursos e no nº de beneficiários 
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No Litoral Norte, foram aplicados cerca de seis milhões de reais, para 3.259 beneficiários. 

Na Campanha, um número semelhante de beneficiários ao anterior, 3.092, para um investimento 

da ordem de mais de onze milhões de reais. Enquanto que no Vale do Taquari, tivemos 5.448 

beneficiários para um montante de mais de nove milhões e seiscentos mil reais aplicados. 

 

Entre tais regiões, qual teria sido o teor dos projetos integrados na Campanha, já que para 

lá foram mais recursos aplicados e o contingente de beneficiários é menor?  Na mesma lógica, 

qual teriam sido as principais demandas do Vale do Taquari, nesses projetos, já que o número é o 

menor, 181, mas os beneficiários foram muito mais, acima de 5.000 pessoas? Poderia haver 

algum elemento ligado à desigualdades (sociais, naturais, políticas...) entre tais regiões que 

respondesse essas questões? 

 

Essas são questões que procuraremos responde-las ao longo de nossa tese de 

doutoramento junto ao Programa de Pós-graduação em Desenvolvimento Rural da Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul, buscando aproximar a questão das desigualdades regionais com 

uma política pública executada por um grande programa de desenvolvimento rural percebendo 

seus efeitos nas distintas regiões apresentadas. 
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OS ESPAÇOS RURAIS EM PORTUGAL 

Embora o discurso e o sentimento dominante na sociedade portuguesa identifiquem 

Portugal como um país urbano, as estatísticas desmentem parte desta realidade. Se tomarmos os 

critérios utilizados pela OCDE (população residente em aglomerados com menos de 2000 

habitantes), o que encontramos é uma das mais baixas taxas de urbanização da Europa – 45% da 

população portuguesa vivia, em 2005, em aglomerados classificados como «rurais». 

Não obstante os critérios quantitativos terem um efeito simplista sobre a realidade 

territorial, não deixam de ser um ponto de partida interessante para o estudo de uma realidade 

complexa. Nesse aspecto, o território português vem assistindo a transformações difíceis de 

padronizar, especialmente num espaço de realidades sócio – económicas múltiplas e / ou em 

transição, como são os espaços rurais (BAPTISTA, 2006; Figueiredo, 2008). 

Em termos gerais, assiste-se a uma gradual desertificação que se desenvolve ao longo de 

todo o território interior do país. Este facto é visível nos fenómenos migratórios internos 

(deslocação da população para o litoral) e externos (fenómenos de emigração). Deixando de lado 

as suas causas (as quais não são o objecto principal de reflexão neste trabalho), verifica-se que o 

processo interno de migração não tem vindo a corresponder, linearmente, a um crescimento da 

taxa de urbanização – reflectindo-se, não só, no crescimento dos aglomerados urbanos litorais, 

como acompanhando, directamente, o processo de sub-urbanização – um processo caracterizado 

pela dispersão populacional em pequenos aglomerados no território periurbano. Esta realidade 

toma expressões territoriais diversas, contribuindo para a dificuldade na definição da fronteira 

entre espaço rural e urbano, problema que FIGUEIREDO (2009), coloca em linha com o debate, com 

mais de duas décadas, no âmbito dos estudos rurais, do desaparecimento do espaço rural. 

Durante vários anos, um conjunto de características bem definidas, permitiam, com mais 

ou menos dificuldade, identificar a natureza do espaço e das suas relações (sociais, económicas, 

antropológicas, …) criando uma visível dicotomia rural – urbano (FIGUEIREDO, 2003). A actividade 

agrícola, espalhada por grande parte do território e ocupando grande parte da população, marcava 

a organização social, contribuindo como critério de diferenciação dos espaços rurais e urbanos. 

No entanto, tal como afirma BAPTISTA (2006), o declínio da agricultura e a relevância ganha por 
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outros sectores e fontes de rendimento na ocupação dos habitantes [dos espaços rurais], bem 

como a alteração das funções do espaço na vida social e económica da sociedade, criou a 

necessidade de redefinir o espaço rural. Embora a ocupação agro-florestal (no critério definido na 

cartografia CLC 2000 – Corine Land Cover) ocupe 80% do território nacional (30% classificado 

como espaço florestal, 50% como espaço agrícola), as características sócio económicas destes 

espaços têm mudado radicalmente. A actividade agrícola conhece uma generalizada ebulição. Os 

dados publicados no diagnóstico do Plano Estratégico Nacional de desenvolvimento rural (PEN) 

MADRP (2007), apontam para o decréscimo anual da SAU a uma taxa cada vez maior – a taxa 

anual de decréscimo, conhece aumentos homólogos de 8%, correspondendo a uma diminuição 

territorial da SAU numa média de -0,76% ao ano, durante os últimos 25 anos. Também o 

rendimento agrícola apresenta uma queda vertiginosa de 2%, em média, ao ano, nos últimos 25 

anos. Com efeito, a produtividade (da terra e do trabalho) estabilizou ou apresenta tímidos indícios 

de crescimento – não por um grande salto tecnológico generalizado da actividade agrícola, mas 

por efeito indirecto, da contracção da actividade agrícola e do seu número de trabalhadores. 

BAPTISTA (2006), afirma ainda que estudos recentes apontam que para lá da enorme extensão de 

território ainda classificado como agrícola, a verdade é que cerca de 44% desse território, não tem 

uma utilização económica real (alocado a medidas agro-ambientais, áreas de subsistência, 

abandono, …). Estes dados tendem para uma realidade unívoca: o declínio acentuado e 

continuado da actividade agrícola; mas, este não representa ―per si‖ a extinção dos espaços 

rurais: assiste-se à sua transformação, numa realidade múltipla, onde a redefinição da sua 

identidade e da função (ou funções) do espaço se encontram em pleno desenvolvimento 

(BAPTISTA, 2006; FIGUEIREDO, 2003). 

O trabalho de BAPTISTA (2006) permite-nos analisar, com maior pormenor, esta realidade 

em mudança; cruzando critérios quantitativos. Em primeiro lugar utilizando a definição 

padronizada de população rural – os habitantes em aglomerados com menos de 2000 habitantes. 

Em segundo lugar, procurando caracterizar a ocupação do espaço com base nos elementos 

tradicionais associados ao rural – i) a percentagem da população activa que trabalha no sector 

primário e ii) a densidade rural (população rural por área de superfície subtraída da área ocupada 

por aglomerados urbanos). Assim, o autor identifica uma grande diversidade sócio económica:  

 o rural urbano (onde vive 25% da população nacional, em 16% do território), situado num 

território periurbano – uma extensão natural dos espaços urbanos (das suas funções e 

das suas características), dos quais a sua ―sobrevivência‖ depende intrinsecamente;  

 o rural da indústria e serviços, onde emergem as novas funções e identidades, com a 

industrialização e terciarização económica, associadas a processos de estabilização 

externos – através, por exemplo, do desenvolvimento dos serviços públicos; ou pela 

exploração de vantagens competitivas de nicho. Estes espaços ocupam 15% do território 

nacional e albergam 8% da população, desenvolvendo-se como os pequenos nós no 

território interior, associados às necessárias funções administrativas públicas;  
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 o rural agrícola, uma pequena parcela do território (9%) que se adaptou aos padrões agro-

florestais modernos, competitivos e produtivos, mas que apenas alberga 5% da 

população; 

 o rural de baixa densidade, ocupando 60% do território nacional e albergando 7% da 

população, não apresenta uma clara identidade ou função, dominante. Apesar da sua 

extensa dimensão territorial e fraco peso populacional, BAPTISTA (2006) salienta o recente 

investimento na melhoria das condições básicas de vida da população – das redes de 

água e saneamento, passando pela electricidade e terminando nos serviços básicos de 

educação e saúde. A generalização destas infra-estruturas é, contudo, recente, e 

chegando a este território apenas após a sua generalização nos restantes espaços. 

Em termos genéricos, o investimento das últimas décadas, vem encontrar um território rural 

[de baixa densidade] que revela indicadores preocupantes: níveis elevados de população 

envelhecida, baixa proporção de população activa (em relação ao total da população), níveis de 

analfabetismo muito elevados (em relação à média nacional) e presença acentuada de população 

economicamente dependente. Estes aspectos vêm conduzindo este espaço a um processo 

contínuo de debilitação do tecido social e, consequentemente, de uma perda progressiva de 

identidade, impossível de minimizar apenas com as acções de infra-estruturação básica. 

DESENVOLVIMENTO, AMBIENTE E MUNDO RURAL 

O rural de baixa densidade é objecto de um processo de (re)construção da sua identidade 

que não ignora o debate em torno do que entendemos como desenvolvimento.  

Tradicionalmente visto como um conceito antropocêntrico – dada a primazia à capacidade 

e desejo do Homem, o qual se socorre do conhecimento técnico científico, visto como ilimitado, 

para a resolução eficaz dos problemas com que se depara; o desenvolvimento assume-se, nesta 

perspectiva, como um processo materialista e utilitarista, recorrendo à utilização, sem restrições, 

de recursos (naturais) que se tomam como inesgotáveis. A transformação e produção, para 

satisfação dos desejos e das necessidades, assume-se como o elemento mensurável do estádio 

de desenvolvimento de uma sociedade, de um território – um conceito unidimensional, onde 

indicadores puramente económicos, mais ou menos complexos, como o Produto Interno Bruto, 

são os elementos centrais de medida e comparação. Esta ênfase económica influencia múltiplas 

dimensões da organização do Homem, tal como ROQUE – AMARO (1996) [citado por FIGUEIREDO 

(2009)] refere, a valorização da vida urbana e da urbanização justificado pelas economias de 

escala e de aglomeração e pelo prestígio dos modos de vida urbanos, relega os espaços rurais 

para um papel subalterno. 

Com os movimentos sociais dos anos 60 e, sobretudo, com a crise ecológica patente a 

partir dos anos 70 (marcada pela percepção de que o recurso energético básico da sociedade – o 

petróleo – não é inesgotável; e pela maior percepção dos riscos inerentes ao desenvolvimento 

técnico – científico – reforçado por catástrofes como Chernobyl), os pilares tradicionais do 
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desenvolvimento foram seriamente questionados, emergindo uma nova percepção do lugar que o 

Homem ocupa no ecossistema: para lá das suas capacidades técnicas, que lhe permitem moldar o 

espaço onde vive, assume-se que o Homem é apenas uma parte de todo um sistema (o 

ecossistema), que não controla (não dependendo apenas de si, a sua própria sobrevivência).  

A principal consequência desta mudança revela-se nas novas posições ideológicas, onde 

ao conceito de desenvolvimento é acrescentado o termo sustentabilidade. Tal como refere 

ROBINSON (2004), o facto de ser um conceito recente, dificulta a precisão da sua definição, embora 

o enunciado que emerge da primeira cimeira do Rio de Janeiro (a Cimeira da Terra, em 1992), 

permita sintetizar e diferenciar este novo paradigma, que propõe a consideração (essencialmente 

no uso dos recursos naturais) do bem-estar das gerações presentes sem comprometer a 

satisfação das necessidades das gerações futuras. O equilíbrio na gestão dos recursos naturais e 

na satisfação das necessidades do Homem centra-se no equilíbrio entre três componentes: social, 

ecológica e económica.  

O conceito de desenvolvimento sustentável tem-se desenvolvido conceptualmente para 

além da solidariedade inter-geracional e sustentabilidade dos recursos, tocando dimensões como 

a necessidade de participação da população nos processos decisórios das opções de 

desenvolvimento e na responsabilização das populações locais perante as suas capacidades e 

recursos de realização, originando uma diversidade de práticas que culminam numa escala de 

actuação que se aproxima do território local, (o espaço das oportunidades e constrangimentos, 

que resultam em percursos de desenvolvimento sustentável únicos).  

É esta alteração ideológica que vem forçando na sociedade um novo papel / uma nova 

identidade para o espaço rural: naturalmente, aquele que mais próximo se situa dos recursos 

naturais e o território de primeira linha para colocar em prática os princípios conceptuais de 

equilíbrio entre a componente social, ambiental e económica. Mas poderá este conceito contribuir 

para uma nova identidade nos espaços rurais? E como se concretizará? 

Estas são questões difíceis de responder. A penetração na sociedade portuguesa do novo 

paradigma de desenvolvimento é uma realidade pouco homogénea. O último inquérito OBSERVA 

(ISCTE/ICS) de 2001, revela que entre o total da população portuguesa inquirida, apenas 10,2% 

dos portugueses se situa num pendor DSP (Paradigma Social Dominante). A grande maioria 

(72,9%) partilha, ainda que moderadamente, os novos valores ecológicos (médio pendor NEP) e 

11% assume, de forma clara, os valores do Novo Paradigma Ecológico (forte pendor NEP), o que 

coloca os portugueses numa posição que beneficia a construção de identidades que se baseiam 

no(s) conceito(s) de desenvolvimento sustentável. De facto, quase metade das pessoas (45%) 

declararam que ―gostariam de viver‖ num espaço diferente daquele onde actualmente vivem sendo 

os locais considerados mais atractivos ―uma casa isolada no campo‖ e as ―cidades pequenas ou 

de média dimensão‖. Destes dados emerge uma imagem social que nos transporta para parte dos 

atributos dos espaços rurais: a casa isolada do campo e a proximidade, aquilo que a esmagadora 

maioria (67%) assume como, mais ―Natureza‖ como cenário envolvente da sua residência.  
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BAPTISTA (2006) chama a atenção para o facto de ser no rural mais instável (de baixa 

densidade) onde encontramos significativamente os espaços humanizados que conservam melhor 

as características naturais do território, sendo espaços de excelência para explorar a integração 

da sustentabilidade no conceito de desenvolvimento.  

Mas o papel do ambiente nos espaços rurais sofre com a diversidade de sensibilidades, 

implicando múltiplas contradições, que dificultam a construção de uma nova identidade. 

Numa perspectiva tradicional, o posicionamento da maioria da população permite ―vender‖ 

(mercantilizar) os atributos ambientais, presentes nos espaços rurais, seja ao nível da exploração 

dos recursos (agro-florestais, …) ou dando resposta a uma valorização social destes recursos (por 

exemplo, em fins turísticos, e / ou patrimoniais). Por outro lado, numa perspectiva mais moderna 

(em linha com o novo paradigma ecológico), a sociedade defende, cada vez mais, uma concepção 

do ambiente enquanto elemento de reserva e protecção (da natureza selvagem, dos seus 

recursos naturais), equilibrando os excessos dos espaços urbanos.  

Não só as funções do espaço são, à partida, contraditórias como também os interesses 

individuais de cada elemento (grupo) da sociedade: as populações locais, os visitantes / 

consumidores [dos recursos naturais] e a sociedade (vista como o pendor ideológico dominante), 

constituem os espaços rurais como territórios que são objecto de diferentes representações, 

necessidades, desejos e interesses e, assim, passíveis de gerar diferentes identidades. 

A DIVERSIDADE DE OLHARES 

As representações da sociedade face ao rural 

As representações da sociedade face ao rural encerram em si múltiplas contradições. 

Embora, FIGUEIREDO (2008) afirme que as descontinuidades territoriais, económicas e sociais 

provocadas pela expansão da urbanização e da industrialização originaram movimentos a favor da 

preservação da sociedade rural, em oposição a um processo de desenvolvimento que impunha a 

massificação e a homogeneização da sociedade e a degradação ou alteração de certos valores 

culturais, sociais e ambientais, a sociedade portuguesa vai ao encontro das dificuldades que, 

ROBINSON (2004), encontra na transposição do significado do novo paradigma de 

desenvolvimento, na construção de uma identidade clara para um território (e, por conseguinte, 

arrastando nestas dificuldades um problema de identificação de identidade dos espaços rurais). 

No último inquérito do OBSERVA, já atrás referido, fica patente que a representação da natureza, 

que os portugueses tanto valorizam, não é uma natureza de carácter ―bravio‖, mas sim uma 

natureza ―domesticada‖, ou seja, ordenada em jardins e espaços verdes. Esta representação pode 

ser explicada pelo facto de grande parte da população se posicionar, apenas de forma moderada, 

perante o novo paradigma de desenvolvimento, facto reforçado por apontarem que a acção 

governativa deve centrar-se sobretudo na resolução de problemas ambientais do espaço onde 
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vivem e aludirem como inconvenientes dos espaços rurais: a escassez de emprego e a escassez 

de infra-estruturas e serviços. 

Estas contradições são visíveis quando analisamos as opções de desenvolvimento, as 

quais apresentam claras divisões entre grupos sociais. De forma geral, encontramos os mais 

velhos, menos escolarizados, das classes sociais mais baixas e residentes em aglomerados rurais 

a defenderem como prioridade das políticas de desenvolvimento a aposta na Agricultura, na 

Educação e na Industria; os mais novos, mais escolarizados, os estudantes, as classes sociais 

mais altas e os residentes em espaços urbanos apontam a Educação, as Novas Tecnologias e 

Investigação e o Ambiente, como as principais prioridades. Se, de facto, grande parte da 

sociedade se encontra moderadamente integrada no novo paradigma de desenvolvimento, na 

prática, as prioridades de desenvolvimento, demonstram que daí ainda não emerge uma clara 

identidade apegada ao ambiente e à ideologia ecologista (a agricultura para uns e a natureza para 

outros, como representações abstractos). Por conseguinte, também a identidade dos espaços 

rurais – dependentes da sua relação próxima com os recursos naturais – é espelho destas 

ambiguidades. 

Turismo - Populações rurais - Visitantes 

No entanto, o turismo tem emergido nas últimas décadas como uma actividade de grande 

importância económica (e social), tanto genericamente, como para os contextos rurais mais 

fragilizados, em que é apresentado frequentemente como a panaceia para os seus diversos 

constrangimentos (FIGUEIREDO E KASTENHOLZ, 2008). A sua massificação levou ao 

desenvolvimento, tal como afirma SILVA (2008), da noção de património a um conjunto cada vez 

mais alargado de referentes empíricos, incluindo a arquitectura popular, o património histórico 

edificado, os vestígios arqueológicos, as paisagens, as festas, as feiras e romarias, as práticas 

alimentares, (entre muitos outros), facto que não pode ser dissociado do ―ambiente‖, base destes 

referenciais ou da integração das suas paisagens ―selvagens‖ enquanto um referencial 

patrimonial. CROUCH (2006) refere-se ao poder do turismo para se apropriar e modificar a 

identidade rural, ao afirmar que o consumo turístico exerce uma influência crítica no 

posicionamento dos espaços rurais na cultura contemporânea. Contudo, as diferentes formas em 

que estes espaços são consumidos (sejam os seus recursos ambientais, recursos patrimoniais 

históricos, …) complicam, segundo o mesmo autor, a capacidade de aferição do turismo como 

elemento construtivo de novas identidades.  

A tese de FIGUEIREDO (2003), debruçando-se sobre um caso de estudo, alerta para as 

possíveis contradições da actividade turística. De facto, verifica-se que a população residente está 

aparentemente mais interessada no desenvolvimento económico, mesmo com o sacrifício de 

alguns aspectos associados à preservação do ambiente, sendo precisamente este último aspecto 

que os visitantes e os turistas mais valorizam, o que reforça mais tarde ao sugerir que as posições 

dos visitantes são quase o negativo das defendidas pelos residentes, se deste conjunto 

exceptuarmos os aspectos associados à carência em infra-estruturas básicas, o derrube de 
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árvores autóctones e a diminuição e envelhecimento da população, revelando claras contradições 

entre dois grupos de actores que se encontram nos espaços rurais. 

A actividade turística poderá assumir um papel relevante na (re)construção da identidade 

rural, contudo, vários autores alertam para a pouca relevância que o sector imprime em termos de 

benefícios (e consequente construção da identidade) ás populações locais: CAVACO (citado por 

FIGUEIREDO (2008)) aponta o turismo em espaço rural como tendo poucos efeitos económicos, 

ambientais e sociais. Também SILVA (2004), sugere que o esforço de investimento na 

patrimonialização dos espaços rurais não é a resposta para travar a sangria populacional que 

grassa pelos campos do país. FIGUEIREDO (2003), numa breve reflexão, sugere-nos que no caso 

do turismo rural, o apoio financeiro revelou-se importante para atingir objectivos mais 

individualizados, como a recuperação das propriedades familiares e que, no sentido mais geral, os 

modestos impactos das actividades de turismo rural devem-se igualmente à circunstância de os 

rendimentos e dinâmicas que aquelas podem gerar reverterem, essencialmente, apenas para uma 

pequena parte da população local. 

A tensão entre os diferentes actores é bastante frequente. Utilizando como exemplo a 

construção do empreendimento Herdade da Comporta, no litoral alentejano, facilmente 

encontramos sinais das fortes clivagens sociais entre os diferentes actores. O material 

promocional deste empreendimento adopta como slogan «Um imenso património Natural e 

Cultural preservado», induzindo-nos uma atitude de colagem do turismo ao desfrute do património 

natural e cultural que os promotores afirmam ter preservado. O vídeo promocional (disponível no 

site do empreendimento) faz constantes referências a uma natureza em estado selvagem, à 

preservação do mais precioso – o espaço e a liberdade, e ainda à comunhão com a natureza e o 

património da região. Curiosamente, refere-se ainda à sua localização, como estando ―a um passo 

da história de uma das mais belas capitais europeias‖ e ―apenas a algumas horas de avião de 

qualquer cidade europeia‖, o que nos indica claramente o público – alvo das valências deste 

empreendimento. Na verdade, são constantes as referências a consumos ―urbanos‖, como sejam 

os restaurantes, as degustações de vinho, as provas desportivas (…), que se pretendem 

transportar para um espaço, teoricamente rural. 

No entanto, para lá da retórica promocional, uma breve pesquisa no site do jornal Publico, 

revela-nos a outra face da moeda: noticias como as que aqui se apresentam, demonstram como 

os valores e recursos ―vendidos‖ / ―promovidos‖ chocam com os interesses próprios de outros 

actores. Por um lado, encontramos um confronto com princípios de protecção da natureza que o 

Estado (em nome da sociedade) vem promovendo, criando mecanismos restritivos na utilização 

de certos espaços naturais (a REN – reserva ecológica nacional; os parques naturais; a 

regulamentação ambiental, …). Por outro, são os actores locais aqueles que, por alguma razão, se 

sentem marginalizados e / ou prejudicados perante os objectivos do promotor. 
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Figura 9 Recortes noticiosos do jornal Público 

Os desequilíbrios de poder dos diferentes actores na definição das políticas de 

desenvolvimento são patentes na diferente massa populacional: tal como referido anteriormente, 

grande parte do território rural de baixa densidade, apesar de extenso, alberga apenas 7% da 

população); Tomando como referência as conclusões do relatório do OBSERVA, onde o pendor 

ambiental da maioria da população, beneficia a apropriação do rural pelo urbano (a natureza 

domesticada e ordenada, dos espaços verdes e jardins) o caminho para a recriação ou 

museificação do rural, despojado das suas características e dinâmicas reais, ganha forma. 

FIGUEIREDO (2008), alerta que o risco de uma excessiva artificialização das áreas rurais, 

despojando-as da sua essência e comprometendo as suas dinâmicas reais e o seu carácter 

autêntico (…) pode resultar numa realidade cristalizada que não será atractiva nem do ponto de 

vista dos turistas, nem do ponto de vista das populações locais, agudizando o esvaziamento 

populacional desta enorme extensão territorial. 

A actividade agrícola exerceu (e exerce) uma influência determinante na construção da 

identidade dos espaços rurais. No entanto, as transformações ocorridas nas últimas décadas (ou 

para se ser mais exacto, nos últimos séculos), transformaram-na numa actividade quase industrial. 

Neste processo, as características económicas (produtividade, capacidade de produção, …) 

tornaram-se os elementos preponderantes para a sua ―sobrevivência‖, esvaziando territórios onde 

os recursos naturais não eram absolutamente competitivos para as práticas modernas, assistindo-

se ao declínio do seu peso na estrutura social.  

A actividade agrícola tornou-se um elemento que vem contribuindo para o esvaziamento 

da identidade rural, não só pelo esvaziamento / abandono de áreas menos competitivas (num 

mercado cada vez mais global) como, por aquilo a que BUTTEL (2006) designa como a natureza 

intrínseca de insustentabilidade do sistema agrícola. O autor realça que as práticas modernas 

levam à homogeneidade dos espaços (pelos regimes alargados de monocultura), à intensificação 

da produção (revelando-se na utilização continuada e em larga escala de produtos químicos) e à 

compartimentação dos espaços produtivos (construção de vedações, muros, …), factores que 

contribuem largamente para a perda progressiva de biodiversidade. 
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O autor sugere que a aparente sustentabilidade da agricultura deve-se a longos períodos 

onde a primazia na capacidade técnico cientifica de resolver os efeitos nefastos associada à 

inexistência ou reduzidos quadros jurídicos de regulação ambiental (pelo menos, em relação ás 

exigências estabelecidas a outras actividades), permitiam que num período de curto / médio prazo 

não exista confrontação com nenhum acontecimento ou desastre ecológico, não deixando porém 

de se verificar uma progressiva dedução ao capital natural. 

O novo paradigma de desenvolvimento, que vem sendo retratado ao longo deste trabalho, 

tem gerado um conjunto de novas propostas no caminho da sustentabilidade da actividade 

agrícola (tornando-a compatível com a defesa dos recursos naturais). No entanto, BUTTEL 2006, 

ao analisar as principais propostas (sistemas de agro produção local, mudança nas prioridades de 

investigação cientifica, aumento dos quadros regulatórios de defesa dos recursos naturais, 

sistemas de eco-taxas e incentivos financeiros agro-ambientais) defende que nenhuma destas 

novas abordagens resolve definitivamente o problema da (in)sustentabilidade da actividade 

agrícola, demonstrando que todas elas levam a um confronto de forças (e interesses) que se 

traduzem em respostas contraditórias e inconsistentes, não obstante acrescentarem as suas 

vantagens sobre o sistema actual. 

O lugar da actividade agrícola continua uma discussão central para a identidade do 

espaço rural, mantendo e amplificando as suas contradições. Por um lado, temos a diferença entre 

o interesse das populações locais (que clamam por um maior investimento e desenvolvimento da 

actividade agrícola – proporcionando as oportunidades porque tanto anseiam), que choca com o 

sentimento da generalidade da população (da protecção ambiental e dos recursos naturais) e com 

a capacidade competitiva dos próprios territórios (muitos ligados a processos produtivos ―quase‖ 

naturais e com pouca capacidade competitiva).  

BUTTEL (2006), exemplifica: a actividade agrícola não deixa de ser essencial e, as 

hipóteses que se colocam, implicam uma opção entre, por exemplo, o desenvolvimento de 

sistemas de exploração agrícola locais (obrigando a população a prescindir de parte da protecção 

ambiental e a investir na compensação pela diferença de competitividade económica) ou, por outro 

lado, à eliminação da actividade agrícola em prol da preservação ambiental (e consequente 

pressão sobre os recursos naturais nutras áreas (embora mais afastadas) de produção, e, 

naturalmente, com custos ambientais muito mais elevados). 

As políticas de desenvolvimento 

Colocados perante esta diversidade de actores e de interesses, resta aos espaços rurais, 

em última instância, a política pública de desenvolvimento, como elemento orientador na 

protecção e promoção do desenvolvimento. 

A actuação pública, perante o paradigma de desenvolvimento tradicional (centrado no 

aspecto económico) centra-se, tal como refere FIGUEIREDO (2003), na delimitação de 

configurações territoriais dicotómicas, através da imposição de centros/pólos de crescimento 
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(geralmente urbanos e industriais, onde se concentravam os processos de tomada de decisão de 

natureza política, económica e social) e da definição em simultâneo de áreas subdesenvolvidas. 

Associada a esta dicotomia centros de crescimento/áreas subdesenvolvidas, encontrava-se uma 

outra dupla dualidade: a dicotomia rural-urbano e a dicotomia agricultura-indústria. Este 

posicionamento público tradicional implicava que os espaços rurais fossem integrados – ainda que 

de forma selectiva e de acordo com o interesse económico que representavam para o processo 

global de crescimento – no modelo de desenvolvimento de tipo urbano-industrial. Neste sentido, a 

vocação natural do espaço rural encontrava-se na actividade económica com maior expressão 

global: a agricultura (nomeadamente, a com maior capacidade produtiva). Esta associação rural – 

agricultura, tal como vimos anteriormente, corresponde à representação mais enraizada no seio da 

sociedade e, embora o sentido identitário do espaço rural – agrícola, se venha confrontando com 

outras identidades, a agricultura, conserva ainda um grande esforço de alocação de recursos por 

parte da sociedade. Por exemplo, a nível europeu, no período 1988-1992, as ajudas directas à 

produção agrícola representavam cerca de 67% do orçamento da união europeia; actualmente, no 

actual quadro financeiro de 2007 – 2013, o esforço, embora menor, ainda atinge cerca de 37% do 

orçamento europeu. O desenho da estratégia de desenvolvimento rural nacional vem seguindo, à 

risca, a estratégia definida a nível europeu, a qual não é mais que a evolução da PAC (política 

agrícola comum); sendo uma política sectorial, a PAC tem vindo a alargar a sua actuação para 

além das ajudas directas à produção. Embora não sendo um objectivo deste trabalho, como nota 

histórica, salienta-se que a génese da PAC surge como política de segurança alimentar ao nível 

europeu, concretizando uma medida que visa garantir um conjunto de meios produtivos agro-

alimentares, que sofrem concorrência directa no mercado globalizado, os quais se afiguram como 

estratégicos para a segurança alimentar das populações. A PAC (onde se enquadra actualmente o 

desenvolvimento rural – na terminologia europeia), é actualmente financiado pelo FEOGA (fundo 

europeu de garantia agrícola) e pelo FEADER (fundo europeu agrícola de desenvolvimento rural). 

As ajudas ao desenvolvimento (genérico) dos territórios nacionais, proporcionadas pela União 

Europeia, são garantidas pelo FEDER – Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional e pelo FSE 

– Fundo Social Europeu, o que demonstra a atenção especial dada à agricultura e, cada vez mais, 

ao desenvolvimento dos territórios que, em tempos, tiveram a sua identidade fortemente marcada 

por aquela actividade. 

Em Portugal, sendo consensual a importância dos fundos comunitários para a execução 

do investimento público e a abrangência do território classificado como rural (elegível para os 

fundos europeus de apoio à agricultura) o investimento concentrado no espaço rural atinge, tal 

como a nível europeu, uma proporção relevante. No entanto, o esvaziamento populacional de 

grande parte dos espaços rurais onde a actividade agrícola era dominante (com consequente 

diminuição do seu peso social) associado à modernização e competitividade da actividade agrícola 

remanescente (eliminando cada vez mais a verdadeira necessidade de subsídios à produção) e 

ainda, o avanço dos ideais associados ao novo paradigma de desenvolvimento (que clamam 

outros usos para os espaços onde dominavam práticas agrícolas), revelaram um desequilíbrio 
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social na alocação dos recursos que, a pouco e pouco, vêm forçando o poder público a diminuir os 

apoios directos à produção. Acompanhando a discussão da estratégia global de desenvolvimento 

da União Europeia (marcada por questões de competitividade e de combate às alterações 

climáticas, como é exemplo a Estratégia de Lisboa) também a PAC, nos últimos anos, tem vindo a 

centrar-se na necessidade de, prosseguindo os seus objectivos iniciais, tornar mais competitivos 

os meios produtivos e minimizar os efeitos ambientais nefastos que estes produzem. As 

orientações europeias para distribuição e aplicação dos fundos europeus destinados ao 

desenvolvimento rural enfatizam precisamente estes dois pontos. 

O ProDeR 2007 - 2013 

A política agrícola nacional, acompanhando a tendência europeia, transformou-se 

progressivamente, na política de desenvolvimento rural. A esta mudança de designação (que é 

sintomática e que é alavancada pelas mudanças de prioridades dos fundos comunitários ligados 

ao sector agrícola) não é alheia a forte dependência do investimento público nacional dos fundos 

europeus. Não obstante estas alterações conceptuais (de uma política sectorial para um plano de 

desenvolvimento territorial) o desenvolvimento do espaço rural, continua sob o domínio de 

autoridades sectoriais (nomeadamente, na tutela do ministério da agricultura, …) e debilmente 

integrado nas restantes estruturas de planeamento e ordenamento territorial.  

A dependência face às orientações europeias é enfatizada nos 4 eixos estratégicos do 

último Plano Estratégico de Desenvolvimento Rural – PEN (2006), eixos estes que concretizados 

através do Programa de Desenvolvimento Rural 2007 – 2013 – ProDeR (2007), que se limitam a 

―traduções‖ da documentação oficial europeia. Mantendo parte da política sectorial, ligada à 

agricultura, surgem, de forma mais enfática que nos programas anteriores, novas propostas: a 

necessidade de minimizar os impactos ambientais da actividade agrícola; a incorporação de novas 

actividades em meio rural tanto a montante como a jusante da actividade agrícola (o património 

material e imaterial, os recursos endógenos (ProDer, 2007) e ainda, as orientações que procuram 

a responsabilização das populações locais (ao encontro da filosofia do novo paradigma de 

desenvolvimento atrás descrita) oferecendo maior apoio à integração de actores / estruturas locais 

na gestão do programa. Estes quatro eixos ficam sintetizados nesta frase: a interacção e o 

equilíbrio entre a competitividade dos territórios e das empresas e a sustentabilidade dos territórios 

em que elas se situam é, como exposto, o ponto fulcral da estratégia PEN (2007), que chama a 

atenção para o desequilíbrio de partida na estruturação do plano de desenvolvimento rural: uma 

ênfase clara no apoio ao sector agrícola e na valoração ambiental.  

Analisando a última versão do ProDeR  (concretização operacional do PEN) é possível 

identificar os fortes desequilíbrios entre a abordagem (tradicional) sectorial e uma nova abordagem 

(de desenvolvimento territorial). Para um bolo global que atinge os 6.648.150.990 € (Figura 2), 

repartidos por 3.573.777.378 € provenientes do FEADER (Figura 3), 4.564.693.971 € (Figura 4) de 

investimento da administração central e a mobilização de 2.083.457.019 € de investimento 
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privado): o grosso dos programas financeiros (Figura 2) é direccionado a medidas de apoio directo 

à produção agrícola (cerca de 45% do bolo financeiro do FEADER (Figura 3) e 54% do valor do 

investimento da administração central (Figura 4)). Numa proporção semelhante no bolo total, 

surgem as medidas de protecção / valoração ambiental (Figura 2) (embora com pesos diferentes 

dentro dos financiadores: cerca de 42% do FEADER (Figura 3) e de 36,2% do investimento da 

administração central (Figura 4)) e, por fim, correspondendo aos restantes dois eixos estratégicos, 

encontramos o programa de dinamização económica dos espaços rurais e abordagem LEADER 

que representa, no seu conjunto de medidas (Figura 2), uma alocação de 14% do investimento 

total do ProDeR (a que corresponde um investimento de 10% do financiamento da administração 

central (Figura 3) e à alocação de 11% das verbas do FEADER (Figura 3)). 

Se o peso dos dois programas afectos ao eixo estratégico Aumentar a Competitividade do 

Sector Agrícola e Florestal não deixam margem para dúvidas de que estamos perante a 

continuação de uma política centrada no sector agrícola e fortemente desligada das questões de 

desenvolvimento territorial (opção reforçada a nível nacional, como podemos comprovar nos 

números anteriores, da alocação do investimento da administração central), é interessante 

verificar que o segundo eixo estratégico alberga um conjunto de medidas onde a necessidade de 

preservação dos recursos naturais constata-se [pelo] aumento da consciência social dessa 

situação e, simultaneamente, um aumento da procura de produtos de qualidade, associados a 

práticas com maiores benefícios ambientais, cuja notoriedade é reconhecida pelo consumidor 

(ProDeR, 2007) e que se traduzem, por exemplo, nos objectivos de contribuir para a utilização 

continuada das terras agrícolas, a manutenção da paisagem rural e a conservação e a promoção 

de sistemas de exploração agrícola sustentáveis, (ProDeR, 2007) sendo que o programa se centra 

na valoração ambiental / paisagística da actividade agrícola nas áreas protegidas (com ênfase na 

Rede Natura – uma exigência obrigatória do FEADER) mas também dos restantes territórios 

protegidos e classificados como desfavorecidos (classificação que depende de indicadores 

produtivos da actividade agrícola, definidos a nível europeu), onde a actividade agrícola exerce 

uma importante função ambiental ou paisagística (ex. o Alentejo, o Tejo Internacional, o Douro 

(vinhateiro e Douro internacional), Alvão, Gerês, Serra da Estrela, Montesinho, …) 
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EIXO 1 EIXO 2 EIXO 3 EIXO 4

Programas [ProDeR] Medidas [ProDeR]

4.1 Cooperação para a inovação 0.8%

4.2 Informação e formação especializada 0.5%

4.3 Serviços de apoio ao desenvolvimento 1.6%

1.1 Inovação e desenvolvimento empresarial 28.4%

1.2 Cooperação empresarial para o mercado e internacionalização 1.3%

1.3 Promoção da competitividade florestal 6.0%

1.4 Valorização da produção de qualidade 0.6%

1.5 Instrumentos financeiros e de gestão de risco e de crises 3.8%

1.6 Regadios e outras infraestruturas colectivas 13.0%

2.1 Manutenção da actividade agrícola em zonas desfavorecidas 11.5%

2.2 Valorização de modos de produção 4.1%

2.3 Gestão do espaço florestal e agro-florestal 5.2%

2.4 intervenções territoriais integradas 2.2%

3.1 Diversificação da economia e criacção de emprego 8.7%

3.2 Melhoria da qualidade de vida 2.2%

3.6 Implantação de redes de banda larga de nova geração, em zonas rurais 1.1%

3.3 Implementação de estratégias de desenvolvimento local (*)

3.4 Cooperação LEADER para o desenvolvimento 0.3%

3.5 Funcionamento dos GAL e aquisição de competências de animação 1.3%

7.2%

56.2% 30.2% 12.0% 1.7%

EIXOS ESTRATÉGICOS [FEADER / PEN]

Financiamento transitado de quadros de apoio anteriores

Promoção do 

conhecimento e 

desenvolvimento de 

competências

Promoção da 

competitividade

Dinamização 

económica dos 

espaços rurais e 

abordagem leader

Gestão sustentável 

do espaço rural

(*) Corresponde à gestão das verbas de 3.1 e 3.2 pelos  GAL

Aumento da 

competitividade do 

sector agrícola e 

florestal (% FEADER)

Promover a 

sustentabilidade dos 

espaços rurais e dos 

recursos naturais (% 

FEADER)

Revitalizar económica 

e socialmente as 

zonas rurais (% 

FEADER)

Abordagem Leader 
(% FEADER)

TOTAIS

 
Figura 10 Articulação entre os eixos estratégicos do Plano Estratégico Nacional de desenvolvimento rural e os programas e medidas do Programa de Desenvolvimento Rural, 
com indicação da alocação financeira das verbas totais disponíveis para o ProDeR (excluíram-se os valores reservados para a assistência técnica de implementação do 
programa) 
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EIXO 1 EIXO 2 EIXO 3 EIXO 4

Programas [ProDeR] Medidas [ProDeR]

4.1 Cooperação para a inovação 0.8%

4.2 Informação e formação especializada 0.6%

4.3 Serviços de apoio ao desenvolvimento 1.1%

1.1 Inovação e desenvolvimento empresarial 18.5%

1.2 Cooperação empresarial para o mercado e internacionalização 0.7%

1.3 Promoção da competitividade florestal 4.2%

1.4 Valorização da produção de qualidade 0.6%

1.5 Instrumentos financeiros e de gestão de risco e de crises 1.3%

1.6 Regadios e outras infraestruturas colectivas 17.5%

2.1 Manutenção da actividade agrícola em zonas desfavorecidas 17.5%

2.2 Valorização de modos de produção 6.0%

2.3 Gestão do espaço florestal e agro-florestal 5.8%

2.4 intervenções territoriais integradas 3.4%

3.1 Diversificação da economia e criacção de emprego 5.8%

3.2 Melhoria da qualidade de vida 2.3%

3.6 Implantação de redes de banda larga de nova geração, em zonas rurais 0.9%

3.3 Implementação de estratégias de desenvolvimento local (*)

3.4 Cooperação LEADER para o desenvolvimento 0.3%

3.5 Funcionamento dos GAL e aquisição de competências de animação 2.0%

10.9%

45.3% 43.5% 8.9% 2.3%

EIXOS ESTRATÉGICOS [FEADER / PEN]

Financiamento transitado de quadros de apoio anteriores

Promoção do 

conhecimento e 

desenvolvimento de 

competências

Promoção da 

competitividade

Dinamização 

económica dos 

espaços rurais e 

abordagem leader

Gestão sustentável 

do espaço rural

(*) Corresponde à gestão das verbas de 3.1 e 3.2 pelos  GAL

Aumento da 

competitividade do 

sector agrícola e 

florestal (% FEADER)

Promover a 

sustentabilidade dos 

espaços rurais e dos 

recursos naturais (% 

FEADER)

Revitalizar económica 

e socialmente as 

zonas rurais (% 

FEADER)

Abordagem Leader 
(% FEADER)

TOTAIS

 
Figura 3 Articulação entre os eixos estratégicos do Plano Estratégico Nacional de desenvolvimento rural e os programas e medidas do Programa de Desenvolvimento Rural, 
com indicação da alocação financeira das verbas totais disponíveis pelo FEADER para o ProDeR (excluíram-se os valores reservados para a assistência técnica de 
implementação do programa) 
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EIXO 1 EIXO 2 EIXO 3 EIXO 4

Programas [ProDeR] Medidas [ProDeR]

4.1 Cooperação para a inovação 1.0%

4.2 Informação e formação especializada 0.7%

4.3 Serviços de apoio ao desenvolvimento 1.4%

1.1 Inovação e desenvolvimento empresarial 21.2%

1.2 Cooperação empresarial para o mercado e internacionalização 0.9%

1.3 Promoção da competitividade florestal 5.1%

1.4 Valorização da produção de qualidade 0.7%

1.5 Instrumentos financeiros e de gestão de risco e de crises 1.6%

1.6 Regadios e outras infraestruturas colectivas 21.2%

2.1 Manutenção da actividade agrícola em zonas desfavorecidas 14.4%

2.2 Valorização de modos de produção 4.9%

2.3 Gestão do espaço florestal e agro-florestal 4.7%

2.4 intervenções territoriais integradas 2.8%

3.1 Diversificação da economia e criacção de emprego 5.4%

3.2 Melhoria da qualidade de vida 2.1%

3.6 Implantação de redes de banda larga de nova geração, em zonas rurais 0.3%

3.3 Implementação de estratégias de desenvolvimento local (*)

3.4 Cooperação LEADER para o desenvolvimento 0.3%

3.5 Funcionamento dos GAL e aquisição de competências de animação 1.9%

9.3%

53.8% 36.2% 7.8% 2.1%

EIXOS ESTRATÉGICOS [FEADER / PEN]

Financiamento transitado de quadros de apoio anteriores
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competências

Promoção da 

competitividade

Dinamização 

económica dos 

espaços rurais e 

abordagem leader

Gestão sustentável 

do espaço rural

(*) Corresponde à gestão das verbas de 3.1 e 3.2 pelos  GAL

Aumento da 

competitividade do 

sector agrícola e 

florestal (% FEADER)

Promover a 

sustentabilidade dos 

espaços rurais e dos 

recursos naturais (% 

FEADER)

Revitalizar económica 

e socialmente as 

zonas rurais (% 

FEADER)

Abordagem Leader 
(% FEADER)

TOTAIS

 
Figura 4 Articulação entre os eixos estratégicos do Plano Estratégico Nacional de desenvolvimento rural e os programas e medidas do Programa de Desenvolvimento Rural, 
com indicação da alocação financeira das verbas totais disponíveis pela administração central para o ProDeR (excluíram-se os valores reservados para a assistência 
técnica de implementação do programa) 
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Por fim, representando uma pequena parte do bolo financeiro, o terceiro e o quarto eixo 

estratégico são direccionados para desenvolver a abordagem LEADER (que já fazia parte dos 

programas financeiros anteriores, mas que é agora reforçada financeiramente). Esta abordagem, 

procurando formar e capacitar estruturas locais para a gestão do programa (financeiro), permite 

ainda a definição e financiamento de estratégias locais de desenvolvimento, que, contudo, terão 

de se limitar às actividades a jusante e a montante da actividade agrícola (incluindo, neste 

aspecto, a actividade turística, os produtos agrícolas endógenos, o património dos espaços rurais) 

e, com uma dotação de 2,2% os serviços / infra-estruturas essenciais e 1,1% a implantação de 

redes de telecomunicações de banda larga (este um objectivo que apenas recentemente foi 

adicionado ao ProDeR e que parece surgir na estratégia governativa de dotar a generalidade do 

país com esta infra-estrutura sendo que uma parte do financiamento – nomeadamente para as 

áreas rurais, foi assim alocado especificamente a partir do ProDeR). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As opções ideológicas 

A ruptura do paradigma de desenvolvimento tradicional ultrapassa o campo da iniciativa 

política, entrando, no plano ideológico: uma ideologia liberal vs uma ideologia ecológica, com 

consequências, atitudes e opções de desenvolvimento claramente distintas. É neste caminho que 

a preservação dos recursos naturais vem ganhando espaço como o destino reservado aos 

espaços rurais (mais frágeis e, portanto, mais próximos da idílica visão do modelo selvagem). Se 

não considerarmos as contradições demonstradas neste texto (natureza sim, mas ordenada, 

domesticada) – comuns numa sociedade em transição, como o referido estudo do OBSERVA 

classifica a sociedade portuguesa – podemos considerar que a opção pela preservação da 

natureza tem implícitas três premissas, que encontramos no ProDeR 2007 – 2013 bastante 

representadas (cerca de 30% do bolo financeiro total): 

 o necessário investimento directo do estado (na salvaguarda, recuperação ambiental, 

segurança, protecção, …);  

 a indemnização aos habitantes (pela adopção de práticas que beneficiem o objectivo que 

o estado pretende ou, por exemplo, pelo abandono dos locais que habitam);  

 a indemnização aos proprietários (que ficam fortemente limitados no usufruto do seu 

direito de propriedade).  

Os recursos financeiros necessários para cumprir este conjunto de premissas poderão 

atingir custos astronómicos, consoante o maior ou menor aprofundar de uma ideologia que 

apregoe o aprofundar da recuperação ecológica total (grande parte do território formou simbioses 

com actividades humanizadas tradicionais – que são adaptações do ecossistema a uma 

interacção do Homem, com séculos de práticas mais ou menos semelhantes – tornando irrealista 

uma reconversão ao estado natural e selvagem). Por outro lado, a integração do ambiente no 
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extremo destas forças, poderá enfrentar as dificuldades de imposição identitária que é requerida 

para que vingue socialmente (num quadro de múltiplos interesses, parece, para já, pouco 

provável). Realce ainda para a desigualdade proporcionada por esta opção ideológica: o balanço 

entre o benefício público e privado - num estudo citado por BAPTISTA (2006), 44% do valor 

acrescentado em investimento de protecção ambiental reverte para o benefício exclusivamente 

privado. 

A modelação pelas forças exteriores 

A importância que os recursos ambientais vêm ganhando no imaginário social tornou os 

espaços rurais apetecíveis para o desenvolvimento de um conjunto de actividades que deles 

retiram partido. Abordamos, neste trabalho, de forma generalizada, o turismo, o património e a 

agricultura (poderemos considerar também a preservação de recursos, como usufruto de uma 

população urbana, privada deste recurso), sendo que cada uma destas actividades pressiona a 

alocação de recursos na política de desenvolvimento. Para além da real capacidade intrínseca que 

certos sectores têm para influenciar o decisor político, na verdade, vários autores alertam para o 

facto de não encontrarmos em nenhuma destas influências uma identidade formulada para o 

espaço rural que seja totalmente compatível com um espaço multifacetado e multidimensional. 

Impondo a museificação a todo o custo, estas medidas (que são o grosso dos programas da 

estratégia para dinamização económica dos espaços rurais) parecem não contribuir para travar o 

processo de desertificação (tal como vários autores sugerem), consequentemente, diminuem a 

atractividade do espaço (para as actividades turísticas e patrimoniais) e a própria ecologia do 

ecossistema (adaptado à presença humana e muitas vezes dependente dela – os campos 

alentejanos, os socalcos do douro…), alimentando um processo cíclico, destrutivo de valor. 

As opções políticas 

O reconhecimento da diversidade do espaço, das relações difusas que nele ocorrem e dos 

interesses, por vezes contraditórios, têm levado a administração pública a procurar integrar as 

múltiplas sensibilidades (abrindo o leque de intervenções a novas dimensões) e, inspirando-se 

(consciente ou inconscientemente) no novo paradigma de desenvolvimento, apostando na 

capacitação local e na transferência de responsabilidades no processo de decisão (das opções de 

desenvolvimento) e na capacidade de mediação. Contudo, o problema da multiplicidade das 

realidades e, essencialmente, da fraca densidade social de grande parte dos espaços rurais 

(nomeadamente, os mais desertificados), alertam-nos para as consequências destes princípios de 

actuação: recursos financeiros aproveitados por aqueles que têm maior capacidade de o fazer e 

uma atenção política desigual, em virtude dos diferentes pesos sociais (e/ou populacionais). 

Quando analisamos os dados da distribuição financeira do FEADER (a alavanca da 

estratégia nacional) pelos diferentes eixos estratégicos do ProDeR (enquanto instrumento 

financeiro), facilmente verificamos que, na prática, a alocação de recursos diferenciada poderá 

tornar um balanço, conceptualmente equilibrado, inútil. Este facto é agravado pelas opções 
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nacionais, uma vez que o Estado português, opta por reforçar, precisamente, o primeiro eixo 

estratégico (ligado às ajudas directas ao sector agrícola produtivo), para o qual direcciona 54% 

das verbas de comparticipação no investimento total disponível para o ProDeR – o qual atinge, 

desta forma, um peso de 56% (ou de 47%, se considerarmos apenas a despesa pública total). A 

desigualdade patente nesta distribuição financeira, ainda é mais gritante quando, no estudo de 

BAPTISTA (2006), citado na primeira parte deste trabalho, verificamos que o rural que adaptou a 

actividade agrícola a uma função produtiva principal, corresponde apenas a 9% do território e 5% 

da população. 

Verifica-se assim que as alterações conceptuais não têm uma tradução directa na 

alocação de recursos, mantendo-se a actividade agrícola como o núcleo central de toda a política 

de desenvolvimento rural. Não só é directamente responsável por absorver 45% do bolo financeiro 

do apoio europeu, como as restantes componentes (da protecção ambiental ao desenvolvimento 

da comunidade) visam, essencialmente, potenciar actividades dependentes da actividade agrícola 

(o património, o turismo, …) ou, por outro lado, cobrir parte das responsabilidades assumidas 

internacionalmente na protecção de territórios, prioritários para a conservação da natureza (áreas 

protegidas, territórios classificados - REN, Rede NATURA, …), cobrindo parte dos custos da 

política ambiental (indemnização dos produtores agrícolas (enquanto agentes poluidores)). 

Fica praticamente de fora uma dotação financeira para a construção de uma verdadeira 

estratégia de desenvolvimento rural por parte da população local, sem grandes condicionantes à 

partida: apesar dos 14% alocados neste âmbito, as regras estabelecidas para o financiamento das 

acções integradas nestes eixos conduzem à centralização das opções em torno do sector 

agrícola. 

Muito embora se possa argumentar pela inflexibilidade das regras europeias quanto à 

maior ou menor alocação de financiamentos europeus, não poderemos deixar de questionar se 

um Plano Nacional de Desenvolvimento Rural não deveria procurar assumir-se definitivamente 

como um plano de gestão e ordenamento do território, complementar aos restantes planos 

territoriais do sistema de planeamento português (e articulando-se a sua programação financeira 

com outros programas de desenvolvimento como o QREN), diminuindo o peso sectorial que, para 

lá do que a mudança discursiva vem afirmando, é centrado no apoio sectorial à actividade 

agrícola, tal como os números comprovam. Acresce ainda a necessidade de questionar porque é 

que a administração central contribui para o acentuar deste desequilíbrio na estratégia de 

desenvolvimento rural, pela alocação financeira que propõe – que acentua as inflexibilidades do 

financiamento europeu. Para terminar, em jeito de comentário, alerta-se para a necessidade de a 

diplomacia portuguesa negociar com maior força um financiamento proveniente do FEADER que 

reforce as necessidades locais, liderando uma mudança europeia na sua abordagem ao 

desenvolvimento rural. 

O resultado desta política é, inevitavelmente, o perpetuar das desigualdades e, 

consequentemente, contribuir para as dificuldades de afirmação identitária dos espaços rurais 
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(pelo menos daqueles que ainda não conseguiram afirmar uma identidade), visto que não altera 

substancialmente a estratégia dos últimos anos, a qual, comprovadamente, não tem contribuído 

para inverter a tendência de esvaziamento social do extenso território que BAPTISTA (2006) 

designou como rural de baixa densidade. 

A desigualdade retoma um problema político (do qual, no quadro conceptual, a 

administração publica pretendia libertar-se): a obrigação do estado na protecção dos mais fracos e 

a sua função de árbitro perante os múltiplos interesses dos grupos sociais. O problema da 

intervenção pública posiciona-se perante o dilema da equidade ou legitimidade democrática da 

maioria (o peso da visão maioritária), levando à confrontação entre os grandes grupos sociais que 

exercem pressão sob a identidade rural: as diversas populações rurais, a sociedade (no geral) e 

os grupos de promotores e exploradores dos recursos naturais (sejam os operadores turísticos, os 

empresários agrícolas, entre outros).  

Percorrendo todo este caminho a tentar identificar as novas identidades que emergem no 

espaço rural, tendo como pano de fundo o ProDeR – enquanto instrumento político de excelência 

na intervenção nestes territórios e, consequentemente, na mediação das forças que nele se 

exercem, é possível concluir que prevalecem desequilibradas as relações entre os diferentes 

actores. Encontramos o ambiente (integrado numa nova definição conceptual de desenvolvimento) 

como uma componente transversal destas novas construções identitárias, embora encarada por 

prismas diferenciados: i) ideologicamente pendendo entre a defesa de uma natureza selvagem e 

uma natureza humanizada, ordenada e domesticada; ii) na sua utilização como recurso, passível 

de ser consumido pela agricultura ou preservado para as actividades turísticas e iii) do ponto de 

vista político a necessidade de o capacitar economicamente como recurso de integração das 

populações locais ou, por outro lado, assumir os compromissos ambientais internacionais.  

Alavancado pela expansão e aceitação social do novo paradigma de desenvolvimento, o 

rural ganhou um espaço como elemento identitário dos diferentes agentes, actividades e correntes 

ideológica que competem no território, cada vez mais vago, de um rural que, como afirmam muitos 

autores, está praticamente a desaparecer (ou em transformação?). 
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INTRODUÇÃO 

O termo desenvolvimento rural, segundo Navarro (2001), trata-se de uma acção 

previamente articulada que induz (ou pretende induzir) mudanças em um determinado ambiente 

rural. O autor ainda preconiza que ―o Estado sempre está à frente de qualquer proposta de 

desenvolvimento rural com uma estratégia pré-estabelecida, metas definidas, metodologias de 

implementação, lógica operacional e as demais características específicas de projectos e acções 

governamentais que têm como norte o desenvolvimento rural‖. 

Na maioria das propostas sempre se destaca a melhoria do bem-estar das populações 

rurais como o objectivo final desse desenvolvimento. 

Em 2004, o governo brasileiro lançou o Programa Nacional de Produção e Uso de 

Biodiesel (PNPB) tornando compulsória a adição de 2% do produto ao diesel de petróleo, a partir 

de 2008 e 5% a partir de 2013. Por ser menos poluente, o biodiesel estimula a criação de 

empregos para pequenos agricultores e deverá ajudar a diminuir as importações brasileiras de 

diesel, que somam cerca de 3,8 bilhões de litros por ano. 

Várias oleaginosas estão sendo testadas ou já usadas para a produção de biodiesel: soja, 

mamona, dendê, girassol, amendoim, nabo forrageiro, pinhão-manso, canola, algodão, babaçu, 

macaúba, licuri, pequi e gergelim. Também gordura animal e óleo residual de fritura estão na lista 

das matérias-primas em teste. 

A área plantada necessária para cumprir a cota de 2% (cerca de 800 milhões de litros de 

biodiesel) é estimada em 1,5 milhão de hectares, equivalente a 1% das terras plantadas e 

disponíveis para agricultura no Brasil. Para estimular as empresas a trabalharem no sentido da 

inclusão social na agricultura energética, o governo lançou o chamado Selo Combustível Social 

(SCS).  

Produtores de biodiesel (não os plantadores de mamona) que cumprem os critérios deste 

selo, por exemplo, têm acesso a linhas de crédito especiais.  Até 2008, apenas os produtores que 

têm o SCS podem vender o combustível à Petrobras. 

 Idealizado para impulsionar a agricultura familiar, o PNPB desperta também o interesse 

do sector industrial. Segundo o Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), há várias indústrias 

autorizadas pelo governo para construir suas plantas de biodiesel e outras tantas na fila de 
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espera. Os projectos já anunciados por essas empresas seriam suficientes para atender o 

programa. 

Os idealizadores do PNPB dizem que o país tem reais condições para se tornar um dos 

maiores produtores de biodiesel do mundo, por dispor de solo e clima adequados ao cultivo de 

oleaginosas. "Além de assegurar o suprimento interno, o biodiesel produzido no Brasil tem grande 

potencial de exportação", afirmam no portal oficial do programa (www.biodiesel.gov.br). 

Inicialmente, a produção brasileira deverá ser totalmente absorvida pelo mercado 

nacional. Alguns especialistas prevêem que futuramente haverá uma disputa com a Argentina, 

rival do Brasil na sojicultura e pecuária, pelo mercado europeu. Segundo uma directiva do 

Parlamento Europeu, em 2010, 5,75% dos combustíveis consumidos na União Europeia devem 

ser renováveis, o que o governo brasileiro vê como oportunidade para a exportação de biodiesel. 

Do ponto de vista da política de ajuda ao desenvolvimento, o PNPB é um programa 

altamente interessante, por impulsionar a produção agrícola e gerar uma renda adicional para a 

população rural, através da introdução de um mercado completamente novo. Um problema na 

execução é a insuficiente capacidade de organização dos agricultores do Nordeste para reagir 

rapidamente a este novo mercado, deficiência que se procura suprir com cursos e treinamentos. 

Existe apoio também aos esforços do governo brasileiro para impedir que se repitam na 

produção do biodiesel os efeitos negativos registados nas décadas de 70 e 80 no Proácool, que 

favoreceu os grandes usineiros e a expansão da monocultura da cana. A partir do final de 2006, 

um sistema de monitoramento confere até que ponto o PNPB contribui para uma melhoria social, 

económica e ambiental. 

Tendo como principio a ideia de Estratégia como forma de se posicionar frente ao futuro 

de uma forma não linear e o estudo de novos paradigmas somos levados principalmente ao 

estudo de fenómenos de imprevisão e de incerteza predominante no século XXI. Mais e mais têm-

se que lidar com problemas complexos como a produção de biodiesel. 

Isso implica em não trabalhar mais de forma linear ou cartesiana, mas analisar os 

fenómenos e suas implicações de forma a ter numa visão macro e múltipla, visto que com a 

complexidade dos problemas há uma multiplicidade de dados a serem analisados de forma rápida 

e em tempo real, para proporcionar aos gestores de informações além de incerteza e de 

ambiguidade (Costa & Almeida, 2002). 

Haja vista que os cenários das organizações e do governo modificam-se em seus 

contextos e novos e distintos significados são trazidos à baila para a tomada de decisão, embora 

possa se ter um cenário aparentemente caótico ele tem uma lógica inerente e evidente que implica 

em novas regras que devem ser aprendidas e compreendidas. 

No presente texto, pretende-se examinar a estratégia de produção de biodiesel, bem como 

a actuação e rentabilidades dos produtos e fontes, concentrado a análise principalmente na 
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estratégia de posicionamento que vem ocorrendo no Brasil e discutir o biodiesel como política e 

programa de desenvolvimento rural não só para o Brasil mas, para outros países interessados no 

biodiesel como Portugal. 

Em um contexto de grandes mudanças em que a estratégia apoiada pelo processo de 

prospecção de tendências do futuro vem se tornando cada vez mais importante para o processo 

de tomada de decisão e consequentemente das organizações e dos governos, tem-se cada vez 

mais lançado mão de ferramentas de análise multi-critério e subsequentes de tendências, a fim de 

sustentar um planeamento de longo prazo e orientar os tomadores de decisão a um caminho 

desejável (Thompson & Strickland, 2002). 

Há várias fontes para a produção do biodiesel, tais como a soja, canola, dendê, 

amendoim, mamona, cana-de-açúcar e outras, como o nabo, pinhão-bravo, pequi, carnaúba, 

cocos que podem ser utilizadas na produção de biocombustíveis. 

Este trabalho tem como principal objectivo analisar, por meio, de metodologia multi-critério 

qual do cultivares são mais apropriados a serem utilizados na produção de biodiesel como política 

e programa de desenvolvimento rural. 

Portugal, a semelhança do Brasil tem se preocupado em produzir biodiesel como 

estratégia para reduzir a necessidade de importação de petróleo.  

As duas fábricas de biodiesel a operar em Portugal, a Torrejana e a Iberol, em 2007 

produziram 67.822 toneladas deste combustível para o mercado nacional, a partir da refinação de 

óleos extraídos de plantas como o girassol, a palma, a soja e a colza. 

O principal cliente dessas fábricas e que adquire a totalidade do combustível produzido - 

utilizado sobretudo em frotas de veículos de transporte público - é a Galp. A Galp já incorpora no 

diesel cerca de dois a três por cento de biodiesel de primeira geração, de acordo com a directiva 

europeia 2003/30/CE, publicada em 2003, prevendo o aumento de incorporação no diesel até dez 

por cento, para 2010.  

As previsões de produção de biodiesel em Portugal para o final de 2010 são de 300 mil 

toneladas por ano, entre as cinco empresas que obtiveram licença de produção. O objectivo é a 

utilização de 25 por cento de biodiesel incorporado nos combustíveis até 2030. (http://embaixada-

portugal-brasil.blogspot.com/2007/08/biodiesel-em-portugal.html). 

Em adição a preocupação de reduzir importação e portanto dependência do petróleo, 

Portugal deve também, se preocupar com a produção de biodiesel mas como política e programa 

de desenvolvimento rural. 

 

 

 

http://embaixada-portugal-brasil.blogspot.com/2007/08/biodiesel-em-portugal.html
http://embaixada-portugal-brasil.blogspot.com/2007/08/biodiesel-em-portugal.html
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ESTRATÉGIA MULTI-CRITÉRIO DINÂMICA 

Geralmente o conceito de estratégia é unidimensional e estático. Define-se aqui o conceito 

de estratégia multi-critério dinâmica como sendo a sequência de linhas de acção a se adoptar 

levando em consideração todos os critérios relevantes e importantes do fenómeno analisado. Ou 

seja, estratégia multi-critério dinâmica é uma estratégia multidimensional e dinâmica. 

Num mundo e ambiente em constante evolução com várias dimensões relevantes e 

importantes, é necessário se abordar as situações problemáticas com uma estratégia que 

contemple tanto as várias dimensões quanto a dinâmica do sistema. Por isso, se adoptará 

estratégia multi-critério dinâmica na abordagem dessa problemática. 

 

BIODIESEL 

O biodiesel pode ser definido como combustível natural usado em motores diesel, 

produzido através de fontes renováveis e que atende às especificações da ANP – Agência 

Nacional do Petróleo. Podendo ser utilizado puro ou em mistura com o óleo diesel em qualquer 

proporção. 

Crestana (2005) define o biodiesel como ésteres monoalquílicos de ácidos graxos de 

cadeia longa, derivados de lipídios naturais. 

A inserção do biodiesel no Brasil é tema que possui um processo histórico com mais de 30 

anos, em 1970: primeiras experiências (obstáculo: preços dos óleos vegetais); 1980: primeira 

patente do biodiesel no mundo (Prof. Expedito Parente / Universidade Federal do Ceará); - 2002: 

assunto volta para a agenda do Governo; - 2003: criação de Grupo de Trabalho; - Dez/2003: 

Comissão Executiva Interministerial e Grupo de Gestão, responsáveis pela implementação de um 

programa; - Dez/2004: lançamento do Programa, envolvendo 14 Ministérios e vários Centros de 

Pesquisa; - 2005: Estados estruturam redes de pesquisa (CRESTANA, 2005). 

A nomenclatura a qual se refere ao percentual de concentração de biodiesel no diesel é 

denominada mundialmente de Bxx, sendo o xx a percentagem em volume do Biodiesel à mistura. 

Algumas nomenclaturas B2, B5, B20 e B100 são combustíveis com uma concentração de 2%, 5%, 

20% e 100% de Biodiesel, respectivamente. A adição de biodiesel no mercado de combustíveis 

tem sido utilizada em quatro níveis de concentração: (Informações sobre Biodiesel). -Puro (B100) -

Misturas (B20 – B30) -Aditivo (B5), as misturas de 5% e 20% são as mais usuais, sendo que para 

a mistura B5, não é necessário nenhuma adaptação dos motores -Aditivo de lubricidade (B2). 

O Brasil se destaca pela sua grande diversidade e produtividade de grãos que podem ser 

utilizados na fabricação de óleos vegetais (soja, mamona, dendê, algodão, canola, amendoim, 

pupunha e outras), apresentando neste sentido, uma grande abertura para uma nova alternativa 

energética, no caso da substituição do diesel por biocombustiveis, ou seja, o diesel produzido a 

partir de óleos vegetais.  
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Os óleos vegetais podem ser encontrados nas sementes das plantas e em algumas 

polpas de frutos. Os óleos vegetais são constituídos principalmente de glicerídeos, contendo 

outros lipídicos em pequenas quantidades. Os ácidos graxos que esterificam o glicerol 

apresentam, muitas vezes, cadeias alinfáticas saturadas, mas, frequentemente, cadeias 

insaturadas estão presentes. As diferenças funcionais entre os ácidos graxos constituintes dos 

óleos vegetais determinam as diferenças entre certas propriedades destes óleos tais como: ponto 

de fusão, calor e pesos específicos, viscosidade, solubilidade, reactividade química e estabilidade 

térmica.  

Uma grande vantagem do biodiesel é sua eficácia como aditivo (de até 20% sem qualquer 

adaptação para o motor), podendo ser agregado ao diesel de petróleo. Preocupados com a 

iminência do esgotamento de reservas de petróleo e em manter o equilíbrio ambiental, governos e 

corporações passaram a investir cada vez mais na pesquisa de combustíveis mais ―limpos‖, como 

alternativa energética; estes combustíveis estão sendo alvos de pesquisas destinadas a torná-los 

economicamente viável, desta vez substituindo o diesel fóssil pelo biodiesel, nome dado ao 

―diesel‖ extraído de óleos vegetais.  

 

PRINCIPAIS FONTES CULTIVÁVEIS DE BIODIESEL 

O Brasil possui grande potencial na produção de biocombustiveis com o cultivo de 

oleaginosas e de cana-de-açúcar. Em algumas regiões, como o Nordeste Brasileiro, podem ser 

cultivadas algumas oleaginosas como: mamona, amendoim, gergelim, babaçu e outras. (PERES 

et al, 2005). 

As fontes para extracção de óleo vegetal que podem ser utilizadas são: baga de mamona, 

polpa do dendê, amêndoa do coco de dendê, amêndoa do coco de babaçu, semente de girassol, 

amêndoa do coco da praia, caroço de algodão, grão de amendoim, semente de canola, semente 

de maracujá, polpa de abacate, caroço de oiticica, semente de linhaça, semente de tomate e de 

nabo forrageiro, conforme Tabela 1.  

Plantas nativas como o pequi, o buriti e a macaúba, apresentaram resultados relevantes 

nos testes laboratoriais, entretanto, a sua produção é  extractivista e não há plantios comerciais 

para produção de biodiesel.  

O álcool e os óleos vegetais compõem as principais fontes para extracção de 

biocombustiveis. A partir de óleos vegetais é possível obter o biodiesel, com potencial energético 

equivalente ao petrodiesel, tendo como subproduto à glicerina (PERES et al, 2005). 
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Tabela 1 – Características de alguns vegetais com potencial para produção do biodiesel. 

Espécie Origem 

Do óleo 

Conteúdo de 

óleo (%) 

Meses de 

colheita 

Rendimento em 

óleo (t/ha) 

Dendê (Elaeis Guineensis N. Amêndoa 26 12 3,0-6,0 

Babaçu (Attalea speciosa M. Amêndoa 66 12 0,4-0,8 

Girassol (Helianthus annus) Grão 38-48 3 0,5-1,5 

Colza ou Canola (Brassica napus) Grão 40-48 3 0,5-0,9 

Mamona (Ricinus communis) Grão 43-45 3 0,5-1,0 

Amendoim (Arachis Hipogaea) Grão 40-50 3 0,6-0,8 

Soja (Glycine max) Grão 17 3 0,2-0,6 

 Fonte: Cadernos NAE 

 

 

ANÁLISE MULTI-CRITÉRIO 

Análise Multi-critério tem por objectivo analisar várias possíveis acções levando em conta 

vários critérios simultaneamente. A metodologia Promethee foi escolhida, dentre várias, por 

apresentar melhor consistência com os pesos e as acções. 

O presente trabalho teve como objectivo identificar e analisar o potencial do Brasil na 

produção de biodiesel e sua relevância como política e programa de desenvolvimento rural, bem 

como relacionar as principais fontes cultiváveis de biodiesel. 

Para tanto, foram seleccionados cinco potenciais oleaginosos para produção de biodiesel, 

Dendê (Elaeis Guineensis N); Colza ou Canola (Brassica napus); Mamona (Ricinus communis); 

Amendoim (Arachis Hipogaea); Soja (Glycine max), conforme Tabela 2. Os critérios investigados 

para cada cultura foram percentagem de óleo; meses de colheita; rendimento médio em óleo 

(t/ha); produtividade média kg/ha; custos de produção e preços dos óleos, e os seus respectivos 

pesos foram: 3, 1, 6, 7, 9 e 10. Os pesos dos critérios foram estabelecidos por um grupo de 

especialistas no assunto. 

Optou-se por utilizar um só peso por critério, pois é mais apropriado no presente estudo. 

Na especificação da importância relativa dos critérios para avaliação, os maiores pesos foram 

dados para os critérios que envolviam valores unitários (US$ / t), os quais afectavam directamente 

a lucratividade. Em seguida, também tiveram os maiores pesos os critérios de rendimento e 

produtividade (t / ha), e por último tiveram os menores pesos os critérios de conteúdo médio e 

meses de colheita, por afectarem em menor escala a lucratividade final. 
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A partir desta selecção, foi utilizado para análise e classificação das oleaginosas, por 

ordem de importância, o Software de Análise Multi-critério, Decision Lab.   

As possíveis acções estratégicas são: dendê; canola; mamona; amendoim e soja.  

Os critérios foram: Conteúdo Médio de Óleo; Meses de Colheita; Rendimento Médio em 

Óleo; Produtividade Média; Custo de Produção e Preço. 

 

Tabela 2 – Principais oleaginosas para produção de biodiesel no Brasil 

Espécie Origem 

do óleo 

Conteúdo 

médio de 

óleo (%) 

Meses 

de 

colheita 

Rendimento 

médio em 

óleo (t/ha) 

Produtividade 

Média 

t / ha 

Custo de 

Produção 

US$/ t 

Preço 

óleos 

US$/ t 

Dendê 

(Elaeis 

Guineensis 

N). 

Amêndo

a 

26 12 4,5 2,2 286 

 

450 

Colza ou 

Canola 

(Brassica 

napus) 

Grão 44 3 0,7 2,3 650 

 

653 

Mamona 

(Ricinus 

communis) 

Grão 44 3 0,75 1,0  

 

720 

 

1.040 

Amendoim 

(Arachis 

Hipogaea) 

Grão 45 3 0,7 1,9 1.300 

 

1.281 

Soja 

(Glycine 

max) 

Grão 17 3 0,4 2,3 85 

 

560 

Fonte: Várias (Ministério da Agricultura, Embrapa, Conab, Caderno NAE, IBGE, UFRGS) e Bloomberg 

News. 

 

Com esses critérios e as acções definidas na Tabela 3, empregou-se o software Decision Lab 

que utiliza a metodologia multi-critério Promethee e obtiveram-se as prioridades apresentadas na 

Tabela 4.  
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Tabela 3 – Relação das Acções com os Cultivares 

Actions Espécie 

Action 1 Dendê (Elaeis Guineensis N). 

Action 2 Colza ou Canola (Brassica napus) 

Action 3 Mamona (Ricinus communis) 

Action 4 Amendoim (Arachis Hipogaea) 

Action 5 Soja (Glycine max) 

 

Tabela 4 - Ranking das Acções 

 Phi Plus Phi Minus Phi Net Ranking 

Action1 0,62 0,38 0,24 2 

Action2 0,38 0,49 -0,11 3 

Action3 0,40 0,56 -0,16 4 

Action4 0,24 0,70 -0,46 5 

Action5 0,72 0,22 0,50 1 

 

O ordenamento parcial leva em consideração o + e o -. O + representa quanto uma 

acção é preferida à outra e o - representa quanto uma acção é preterida por outra. O  é o + 

menos o -, e representa o ordenamento completo. Os planos GAIA representam espacialmente 

as acções em relação aos critérios. 

Ordenamento Parcial (PROMETHEE I) 

 

Ordenamento Completo (PROMETHEE II) 
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Planos GAIA  

 

Decision Stick 

 

Observa-se no gráfico que os critérios adoptados sejam compatíveis com as acções 

determinadas, embora haja um empate entre as acções 2 e 3 representada no ordenamento 

parcial, no ordenamento completo há uma sequência em que os factores favorecem as acções 5; 

1; 2; 3 e 4 sendo as duas primeiras com peso positivo representado do lado direito do gráfico e as 

outras duas com peso negativo, representadas no lado esquerdo do gráfico. 

Para confirmar a análise no gráfico nota-se que os critérios estão distribuídos nos quatro 

quadrantes, sendo que o critério 1 e 5 são os que mais se aproximam do eixo horizontal positivo. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A estratégia multi-critério dinâmica permitiu analisar a produção de biodiesel. Dentre as 

cinco culturas de oleaginosas com potencial para a produção de biodiesel, Dendê (Elaeis 

Guineensis N), Colza ou Canola (Brassica napus), Mamona (Ricinus communis), Amendoim 

(Arachis Hipogaea) e Soja (Glycine maxt), verificou-se que a oleaginosa Soja apresentou o melhor 

resultado com base nos critérios investigados do que as demais oleaginosas, seguidas em ordem 

decrescente de importância das oleaginosas: Dendê, Canola, Mamona e Amendoim, para o 

potencial de produção do biodiesel brasileiro. A vantagem do Soja é pequena principalmente se 

levar-se em consideração das diferenças regionais. Evidentemente, esse resultado vale para o 

Brasil como um todo. Se considerar-se as peculiaridades regionais, os resultados podem 

apresentar outras cultivares que sejam mais apropriadas para cada região. 

O procedimento aqui descrito, explicado e aplicado pode ser empregado para analisar as 

políticas de produção de oleaginosas para a extração de óleo e produção de biodiesel e ainda 

analisar a viabilidade econômica e social de programa de biodiesel para promover o 

desenvolvimento rural, inclusive em Portugal. 
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Porque é que não existe uma Política de Desenvolvimento Rural em 

Portugal? 

Inês Carneiro 
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INTRODUÇÃO 

 A agricultura portuguesa e a agricultura europeia perderam, e continuam a perder, 

importância como actividade económica nas áreas rurais, não só ao nível dos rendimentos, como 

da ocupação do tempo laboral e ocupação dos solos. Tendo isto em conta, têm-se reconhecido as 

limitações das políticas meramente sectoriais e tem-se olhado com mais atenção para as políticas 

que favoressem visões territorializadas nas políticas de intervenção em áreas rurais, baseadas 

nos principios do desenvolvimento local em meio rural. No entanto, as medidas comunitárias 

relativas ao desenvolvimento rural foram sempre dotadas de orçamentos diminutos e 

enquadramentos políticos difusos, embora, ao nível discursivo, a UE tenha vindo a dar cada vez 

mais importância a uma estratégia de desenvolvimento nas áreas rurais baseada na metodologia 

de desenvolvimento endógeno, usada nomeadamente no Programa LEADER. 

 A nível nacional, as medidas políticas relativas às áreas rurais têm tido quase 

exclusivamente enquadramento europeu, sendo profundamente dependentes dos fundos e das 

vontades da UE, com toda a incerteza que isso implica. Neste contexto, deveremos interrogarmo-

nos sobre a inexistência de uma Política de Desenvolvimento Rural (PDRural), de nível nacional, 

em Portugal?  

Este texto insere-se numa investigação em curso, cujo principal objectivo é perceber 

porque é que não existe uma Política de Desenvolvimento Rural em Portugal. No entanto, importa 

perguntar, antes, se será pertinente, ou útil, interrogarmo-nos sobre a inexistência de uma Política 

de Desenvolvimento Rural, de nível nacional, em Portugal? Pretende-se justificar a pertinência 

desta pergunta, mais do que fornecer respostas, tendo como fim a chamada de atenção para uma 

problemática que continua a ser actual, apesar de estar nos palcos de discussão há largos anos. 

 

A AGRICULTURA NA ENTRADA PARA A EU E O DECLÍNIO DAS ÁREAS 

RURAIS 

Antes da entrada na União Europeia (UE) em 1986, a economia portuguesa baseava-se 

fortemente na agricultura. Esta realidade era fruto de um longo processo histórico, mas o período 

do Estado Novo (1926-1974) foi fundamental na medida em que foi palco de dois factores 
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essenciais: o atraso no desenvolvimento da nossa indústria relativamente a outros países 

europeus e o considerável aumento da área cultivada consequência, em grande parte, das 

políticas relativas ao trigo que tiveram o seu grande impulso em 1929 com a Campanha do Trigo 

(BATISTA, 1993). Este crescente aumento da área agrícola levou a um saldo positivo na balança 

comercial agrícola, para o qual também contribuiu a diminuta taxa de consumo da população 

portuguesa. 

No princípio dos anos 70, no entanto, esta situação veio a alterar-se. Entre 1970 e 1974, a 

superfície semeada anualmente em Portugal Continental baixou 23% relativamente ao período 

1960-64, percentagem que subiu para 43%. no período 1985-88 (BATISTA, 1993: 15). Tal queda 

deveu-se a diversos factores, nomeadamente ao abandono das terras e à sua utilização das terras 

para outras actividades como a caça, a pecuária extensiva ou a florestação. Ao mesmo tempo, 

verificou-se uma diminuição da população activa agrícola, que se ficou a dever quer à emigração, 

quer ao êxodo rural para as zonas mais industrializadas, onde haveria mais oportunidades de 

emprego. Esta tendência foi acompanhada por um crescimento do número de membros de 

famílias que viviam em explorações agrícolas e trabalhavam fora do sector agrícola. 

Contrariamente ao esperado, a diminuição da área cultivada e da população agrícola 

activa não representou a diminuição da produção, devido aos avanços técnicos entretanto 

verificados, nomeadamente nos sectores do leite, do vinho e da fruticultura. Mas o pequeno 

crescimento na produção não chegou para suprir o aumento de consumo verificado na década de 

70, o que resultou num forte saldo negativo na balança agrícola portuguesa (BATISTA, 1993). 

Esta situação tornou-se ainda mais premente aquando da entrada de Portugal na 

Comunidade Económica Europeia (CEE), em 1986 pela submissão da agricultura portuguesa à 

Política Agrícola Comum (PAC) e consequente aumento da pressão dos mercados externos. 

Ainda assim, na medida em que a nossa agricultura sofria de graves atrasos estruturais 

relativamente às outras agriculturas europeias e precisava de aumentar a sua produtividade, 

Portugal consegue ganhar, na Negociação da Adesão, o reconhecimento da especificidade da sua 

agricultura. Isto acarretou a obtenção de meios financeiros para combater os seus atrasos 

estruturais, através do Programa Específico de Desenvolvimento da Agricultura Portuguesa 

(PEDAP). À luz deste programa foram realizados importantes investimentos, nomeadamente ao 

nível florestal, da irrigação, da electrificação, dos caminhos rurais e da formação profissional 

agrícola. O PEDAP constituiu-se, assim, como um quadro diversificado de intervenções estruturais 

para o sector agrícola, com uma incidência particular na melhoria das infra-estruturas agrícolas e 

rurais.  

No entanto, apesar destas ajudas específicas para a organização da nossa agricultura ao 

abrigo da PAC, esta política baseava-se sobretudo numa perspectiva produtivista e de apoio aos 

sectores e terrenos competitivos no mercado global, pelo que o investimento nas explorações 

agrícolas concentrou-se sobretudo nas unidades de grande dimensão e a política de preços 
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preocupou-se sobretudo com o sector cerealífero que, no entanto, não foi capaz de aguentar a 

forte competição dos mercados europeu e mundial (BATISTA, 1993).  

Neste contexto, a agricultura portuguesa perdeu, e continua a perder, importância como 

actividade económica nas áreas rurais, não só ao nível dos rendimentos, como da ocupação do 

tempo laboral e de ocupação dos solos. No entanto, não nos devemos esquecer da sua 

importância simbólica, social, cultural e ambiental nas comunidades rurais e na sociedade 

portuguesa em geral. 

 

AS CONDIÇÕES PARA O DESENVOLVIMENTO RURAL 

Dando voz a esta linha de pensamento, o desenvolvimento rural foi um tema bastante 

mencionado nos discursos oficiais e nos debates políticos e técnicos nacionais e europeus, mas 

na verdade poucas dessas palavras foram concretizadas neste período de adaptação da 

agricultura portuguesa à PAC (CARNEIRO, 2003). Para além desta falta de concretização, Portugal 

sofreu de alguns constrangimentos que dificultaram, durante o período de transição, a capacidade 

de atingir os objectivos do desenvolvimento rural, nomeadamente o baixo nível de rendimento do 

país e o pouco peso do voluntarismo local, ou seja, de um sistema de relações sociais civis 

consentâneo com as iniciativas a tomar. Contrariamente, os actores públicos e a acção do Estado 

têm tido uma importância irrefutável na configuração do desenvolvimento (ou não 

desenvolvimento) das áreas rurais e da agricultura portuguesa. Esta predominância da acção 

estatal teve efeitos positivos, contribuindo para a generalização dos serviços de educação e de 

saúde e para o desenvolvimento das redes viárias e de telecomunicações nos espaços rurais 

(BATISTA, 2001), mas também teve, nalguns casos, efeitos negativos, nomeadamente pela 

promoção da inércia da sociedade civil. 

A este propósito importa referir as condições necessárias para um desenvolvimento local 

endógeno para o qual contribui grandemente a densidade dos meios locais (Batista, 2001). Esta 

densidade pode ser institucional (capacidade para exprimir vontades e para mobilizar 

capacidades), material e socioeconómica (recursos humanos e a sua qualificação). Uma vez que a 

promoção deste desenvolvimento tem de ser feita por agentes territoriais, encontramos aqui uma 

das dificuldades para o desenvolvimento local endógeno em Portugal, onde a constituição de 

agentes de promoção de desenvolvimento tem-se verificado difícil de concretizar (BATISTA, 2001). 

Tratam-se, na sua maior parte, de agentes não oriundos das comunidades que visam dinamizar, 

―(…) pessoas com percursos, formações e sensibilidades diferentes.‖ (PORTELA, 1999: 59), que 

pretendem associar os habitantes locais aos processos e iniciativas levadas a cabo. 

Neste sentido, o impacto do associativismo, quer seja autárquico, empresarial ou 

ambiental sobre os espaços rurais, configura-se em duas vertentes: as organizações agrárias e as 

associações de desenvolvimento local (ADLs) (PORTELA, 1999). Enquanto as primeiras têm uma 

orientação mais produtiva ou comercial, as segundas são associações sem fins lucrativos que 
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actuam como novas estruturas de mediação entre os meios rural e urbano, a sociedade civil e o 

Estado, a comunidade local e a UE. A abrangência territorial das ADLs pode variar desde uma 

freguesia a um concelho ou grupo de concelhos e sua actividade pode ser muito ampla, partindo 

de princípios como a defesa e valorização de recursos e produtos agrícolas e artesanais, o turismo 

rural, o ambiente e a paisagem natural, o património monumental, as tradições culturais e a 

gastronomia. Num mar de ADLs, existem as que se formaram por processos de afirmação de 

cidadania activa pela participação em contextos de desenvolvimento (militantes) e as que se 

constituíram através de processos de estabelecimento de parcerias necessárias para candidaturas 

a programas comunitários. São associações que surgiram após 1974, a maior parte delas só 

depois da adesão à Comunidade Económica Europeia (CEE), devido à possibilidade de acesso a 

financiamento através de programas, projectos e iniciativas comunitárias como os fundos 

estruturais F.E.D.E.R. (Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional) e F.S.E. (Fundo Social 

Europeu) e a Iniciativa Comunitária L.E.A.D.E.R. (Ligação Entre Acções de Desenvolvimento da 

Economia Rural).  

 

O DESENVOLVIMENTO RURAL NA UE: AUTONOMIA OU INTEGRAÇÃO COM 

A AGRICULTURA? 

Os fundos europeus destinados ao desenvolvimento rural ao nível europeu surgiram num 

contexto de mudança das actividades no espaço rural ao longo dos últimos séculos: se, no século 

XVIII, nos países hoje mais industrializados da Europa, cerca de 80% da população vivia da 

agricultura e residia no campo, aquando da revolução industrial esta situação modificou-se 

radicalmente pelo que, a finais da década de 60, a proporção da população activa agrícola nestes 

países era inferior a 20% (Varela, 1995). Em 1988, 18 das 166 regiões que constituíam a 

Comunidade Europeia (CE) tinham um total de 30% de emprego agrário, enquanto que 118 

tinham uma percentagem de emprego na agricultura de somente 10% (COMISSIÓN DE LAS 

COMUNIDADES EUROPEAS, 1988). 

A par das mudanças nas principais actividades dos espaços rurais, verificou-se um forte 

êxodo rural, isto é, o despovoamento das áreas rurais, que teve como principais consequências a 

redução da mão-de-obra e o envelhecimento da população. Estas transformações resultaram, 

sobretudo, numa forte heterogeneidade dos espaços rurais, tal como afirmou a própria Comissão 

Europeia (CE), chamando ao mesmo tempo a atenção para a necessidade de elaboração e 

implementação de políticas que respeitassem essa diversidade e que não dissessem respeito 

somente à agricultura, como tinha, e tem, sido feito ao longo das últimas décadas através da PAC 

(COMISSIÓN DE LAS COMUNIDADES EUROPEAS, 1988). Assim, tendo em conta que no final da década 

de 90 do século passado, 80% do território comunitário e 17,5% da população eram consideradas 

rurais (COMISSIÓN EUROPÉENE, DIRECTION GÉNÉRALE POUR L‘AGRICULTURE, 1997), tornou-se 

fundamental olhar com especial atenção para a especificidade destes espaços quando se fala de 
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desenvolvimento regional, de forma a desenvolver políticas consistentes e adequadas às 

realidades onde pretendem intervir.  

As políticas da UE nesta área têm vindo a sofrer uma longa evolução, intrinsecamente 

ligada à própria evolução do conceito de desenvolvimento rural. Enquanto sinónimo de uma 

melhoria qualitativa e durável das actividades económicas situadas em meio rural, que toma como 

ponto de partida o território, este conceito surgiu com as novas teorias do Desenvolvimento nos 

anos 70, que ultrapassavam as antigas teorias baseadas na visão economicista do 

desenvolvimento. Até aos anos 80, o desenvolvimento rural apoiava-se sobretudo numa 

concepção sectorial das ajudas e as políticas que daí surgiam adoptavam acções descendentes, 

top-down, que visavam, simplesmente, a subvenção dos beneficiários. Actualmente, entende-se 

que, mais do que isso, é essencial estimular os agentes locais e os promotores de projectos a 

adquirirem as competências necessárias para se tornarem agentes implicados no 

desenvolvimento do seu território. Para o surgimento e evolução destas perspectivas teve grande 

peso o contributo da CE, nomeadamente através da redacção do documento O Futuro do Mundo 

Rural (COMISSIÓN DE LAS COMUNIDADES EUROPEAS, 1988), onde se apontaram os eixos estratégicos 

a privilegiar para o espaço rural europeu. 

No entanto, mesmo após esta publicação, as medidas previstas pela Reforma da PAC de 

1992 ajustavam-se principalmente às agriculturas intensivas e ricas da zona temperada norte e às 

condições das suas principais produções (cereais, sementes oleaginosas, leite, carne de bovino e 

ovinos), e não às agriculturas extensivas e pobres das zonas mediterrânicas e atlânticas das 

faixas sul e extremo-ocidental da CE (VARELA, 1992). José Santos Varela, a este propósito, 

escreveu: ―É, assim, patente que as medidas de acompanhamento, nas condições em que a 

Comissão propõe, se destinam basicamente a criar alternativas aos agricultores intensivos e 

poluidores do Norte da Europa Comunitária.‖ (VARELA, 1995: 419). Para este autor seria 

necessário discutir uma política agrícola para a agricultura portuguesa que assegurasse o 

desenvolvimento rural. Para tal, seria fundamental compreender que a agricultura não seria, em 

muitas situações, nem a única nem a principal actividade económica fomentadora ou 

impulsionadora do desenvolvimento dos espaços rurais. Seria indispensável encarar a agricultura, 

ou a actividade do agricultor, numa perspectiva multifuncional de protecção do ambiente ou da 

natureza e de ocupação do território garantindo uma presença humana, tudo isto cumulativamente 

com a função de consumidor de outros bens e serviços (VARELA, 1992). A subscrever este 

argumento, faria sentido atribuir aos agricultores não competitivos no mercado internacional o 

estatuto de ―jardineiros da natureza‖ (BATISTA, 1993: 91), e equacionar a concessão de subsídios 

para continuarem a produzir ou para manter as suas terras. 

Outros autores assinalam a mesma dissociação entre espaços rurais e agricultura. 

Segundo Fernando de Oliveira Batista (1993), a actividade dos que residem e trabalham nas 

explorações agrícolas já não assegura por completo a mediação entre a população e o território: 

―Emerge uma questão de espaço autonomizada da agricultura; a sociedade rural assenta cada 
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vez menos na actividade agrícola; esta já não unifica o espaço e a sociedade rural. Desenha-se, 

assim, a dissociação da agricultura, do espaço e da sociedade rural.‖ (BATISTA, 1993: 31). Deste 

modo, apesar dos territórios rurais terem uma história económica e uma estrutura que resulta do 

uso da terra pela agricultura e pela floresta e de actividades industriais que utilizam a força de 

trabalho rural e/ou os recursos naturais rurais, a regressão da agricultura e o aumento da 

importância do plurirendimento e da pluriactividade, a importância da indústria, o desenvolvimento 

de actividades residenciais e recreativas, bem como o crescimento do interesse social pelos bens 

rurais e da natureza, têm modificado grandemente o funcionamento económico desses espaços. 

Na realidade, se parecia assistir-se a uma ―lenta morte‖ do mundo rural, hoje, em consequência do 

potencial de desenvolvimento do processo de multifuncionalidade dos espaços rurais, 

perspectivam-se novas formas de vivência capazes de o dotar de uma nova vida. ―Aujourd‘hui, on 

ne parle plus des campagnes mais du rural. L‘adjectif s‘est transformé en substantif non seulement 

pour désigner l‘habitant des campagnes mais pour dénommer, tout à la fois, l‘espace et 

environnement social dans lequel il vit.‖ (JOLLIVET, 1996: 23). 

 A diminuição progressiva do fluxo migratório, a recuperação e reabilitação de casas rurais 

por pessoas que desejam usufruir do contacto com a natureza, a diversificação ocupacional, 

fazendo com que os espaços rurais não dependam somente da agricultura, o novo cariz da 

agricultura, quer em termos de produção como ao nível do seu papel como protectora da natureza 

e do meio ambiente, e uma cada vez maior reafirmação da cultura rural tradicional, fazem prever 

um futuro com outras perspectivas para o mundo rural. As distâncias simbólicas entre o rural e o 

urbano esbatem-se (GIL NAVE, 2001: 15), fazendo surgir o que se pode chamar de uma nova 

ruralidade, constituída por usos sociais, representações e estratégias sociais e simbólicas, que 

veio substituir, gradualmente, um rural em declínio, quer social, como económico e demográfico. 

Como afirma Aida Valadas de Lima, ―(…) as transformações da agricultura e do espaço rural 

induzidas por essas transformações sociais não significam que agricultura e espaço rural deixem 

de existir; a especialização do espaço agrícola e a diversificação do espaço rural, por via do 

surgimento nesse espaço de novas funções e do recuo da actividade agrícola, conduzem a uma 

ruralidade transformada mais do que a uma dissolução da ruralidade.‖ (LIMA, 1991: 56). A 

heterogeneidade das zonas rurais europeias e portuguesas implica, no entanto, que esta questão 

seja efectivamente contemplada pelas políticas dirigidas a estas zonas. Há que ter em conta a 

acentuada diversidade existente entre os Estados membros e mesmo entre zonas do mesmo 

Estado, resultado quer de diferentes contextos socioeconómicos, quer de diferentes 

potencialidades de evolução, no seio da UE.  

 A metodologia proposta ao tomar em conta o conceito de desenvolvimento rural chama 

justamente a atenção para as características particulares de cada território, para a necessidade de 

fomento das potencialidades endógenas, bem como para o cuidado de não aplicar políticas 

homogeneizantes e padronizadas, o que pressupõe uma forte inovação nas perspectivas de 

desenvolvimento até então aplicadas. Isto porque, a persistência das desigualdades quer a nível 
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regional, quer a nível mundial, fez surgir uma nova reflexão com incidência particular nos 

programas específicos dos espaços marginalizados. A crise económica e os espaços em crise 

foram o ponto de partida para a crítica contemporânea da perspectiva do desenvolvimento 

directamente ligado ao crescimento económico, fazendo surgir abordagens teóricas em torno do 

desenvolvimento regional que conduziram a uma transição conceptual. Impunha-se uma reflexão 

sobre estes espaços, muitos deles espaços rurais e deste processo surgiu a problemática do 

desenvolvimento local. Neste processo, o territorialismo assume particular importância por emergir 

de uma situação em que se constatou que os procedimentos orientados pelo paradigma 

funcionalista não foram capazes de inverter o processo de marginalização, nomeadamente dos 

espaços rurais. A reflexão em torno do desenvolvimento local traz, assim, elementos essenciais de 

integração da especificidade do espaço e do território no raciocínio económico e no estudo dos 

processos de desenvolvimento. Deste modo, reconheceram-se as limitações das políticas 

meramente sectoriais, privilegiando-se, actualmente, as políticas que favoreçam as visões 

territorializadas nos programas de intervenção em áreas rurais. Ultrapassaram-se as formas de 

desenvolvimento rural que se baseavam na realização de políticas agrícolas separadas da 

construção de infra-estruturas e equipamentos, bem como de subvenções sectoriais e ajudas à 

implantação de actividades industriais. 

 Os princípios do desenvolvimento rural apontam para uma atenção especial à 

diversificação de actividades em meio rural, que resulta da constatação de que as actividades 

agrícolas já não são as principais fontes de rendimentos nem as principais criadoras de emprego 

nas economias rurais. De facto, tendo em conta o declínio do peso da agricultura ao nível 

económico e social, não será importante ponderar uma aposta forte na diversificação de 

actividades nas áreas rurais? Como afirmou António Covas, ―Muitas vezes ficamos surpreendidos 

com o facto de a modernização agro-comercial acarretar um empobrecimento da região ou zona 

rural, o seu despovoamento e envelhecimento, bem como novos problemas agro-ambientais e 

mesmo a desertificação, e não retiramos daí a ilação lógica, que seria, a de que errámos nas 

opções e instrumentos de política que escolhemos.‖ (COVAS, 1997: 17).  

 Há razões para crer que a pressão dos lobbys das organizações agrícolas e dos países 

com uma presença mais forte na UE, cuja agricultura desempenha um importante papel na 

economia nacional (como é o caso da França e da Alemanha), em torno das transferências para o 

desenvolvimento rural de uma parte da dotação orçamental da PAC, tenha provocado constantes 

avanços e recuos na elaboração de uma política de desenvolvimento rural (PDRural) mais 

abrangente. A manutenção do Programa LEADER na Agenda 2000 enquanto programa piloto e 

experimental, numa altura em que foi reduzido o número de Iniciativas Comunitárias (IC), levava a 

crer que, para a CE, os princípios e a metodologia subjacentes a este programa eram um caminho 

viável para o desenvolvimento das zonas rurais europeias. Todavia, o orçamento atribuído no 

Regulamento de Desenvolvimento Rural (RDR) elaborado no âmbito da Agenda 2000, 

representava apenas cerca de 10% do orçamento total da PAC e o orçamento do LEADER 
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representava cerca de 1%. A PAC, por seu turno, continuou a ser uma política ―envergonhada‖ em 

matéria de Desenvolvimento Rural (COVAS, 1997), representando principalmente uma opção agro-

comercial de ajustamento e rejeitando assumir uma verdadeira política de diversificação de 

actividades em espaço rural. 

 Alguns autores defendem que a PAC já se deveria ter transformado em PARC (Política 

Agrícola Rural Comunitária), integrando nos seus objectivos o desenvolvimento rural dos espaços 

rurais europeus. De facto, ao assumir o desenvolvimento rural como ―segundo pilar‖ da PAC, a 

Agenda 2000 veio dar um grande passo neste percurso da evolução política do desenvolvimento 

rural. No entanto, segundo Arlindo Cunha (2000), ficou a faltar consagrar esse passo com a 

designação da própria política agrícola e rural (PARC) e com uma dotação financeira com 

dimensão e escala capazes de incutir um mínimo de operacionalidade a estas acções. Isto só 

seria possível com uma reforma que reequilibrasse profundamente a PAC nas suas diversas 

componentes. 

 

O PROGRAMA LEADER E AS MEDIDAS DOS ESTADOS MEMBROS: O CASO 

PORTUGUÊS 

 Perspectivando para além de uma simples reforma da PAC, grande parte dos 

intervenientes e responsáveis pelo desenvolvimento rural no quadro comunitário chamam a 

atenção para a tomada em consideração da experiência LEADER em futuras políticas para o 

Desenvolvimento Rural, apesar das suas limitações e omissões: ―[…] il est temps de quitter le 

laboratoire: les réussites de l‘expérience LEADER devraient devenir des composantes intégrales 

de la politique générale en faveur du monde rural ainsi que de l‘intervention des Fondes 

structurels. LEADER devrait nous aider à être plus courageux dans la promotion du 

développement de l‘Europe rurale.‖ (HEINO VON MEYER, Director da PRO RURAL EUROPE, 

agência de investigação e de conselho para o desenvolvimento e o ambiente rural in A.E.I.D.L. / 

Observatoire européen LEADER, 1998: 35). 

Ao nível dos Estados membros esta recomendação foi seguida por alguns países, que 

elaboraram programas nacionais direccionados para o desenvolvimento rural baseados e 

inspirados no êxito do Programa LEADER, com o objectivo de colmatar falhas do LEADER em 

termos geográficos e temáticos, depois de considerarem comprovados o sucesso e a viabilidade 

da sua metodologia. Uns criaram projectos com o objectivo de abranger, pela mesma metodologia, 

áreas não abrangidas pelo LEADER – PRODER (Programa Operativo de Desarrollo y 

Diversificación Económica de Zonas Rurales en las Regiones) em Espanha e POMO (Rural 

Programme Based on Local Initiative) na Finlândia; outros com o objectivo de suprir outras 

necessidades nas áreas rurais – LEADER National na Irlanda. Sendo que em Portugal a 

experiência deste programa é, porventura, potenciada pelo facto de a quase totalidade do território 

rural português estar abrangida por ele, e reconhecendo o papel que as ADL têm enquanto 
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agências de desenvolvimento rural, faz sentido colocar a seguinte questão: Porque é que Portugal 

não seguiu também esta recomendação? 

 É interessante notar que, no que diz respeito ao panorama nacional e à falta de coerência 

e praticabilidade das políticas nacionais para o desenvolvimento rural, o LEADER é sempre 

invocado como modelo a seguir. No entanto, as suas acções estiveram sempre sujeitas a um 

orçamento reduzido e à incerteza inerente a um programa comunitário. Assim sendo, porque não 

olhar para a sua filosofia e metodologia, e trabalhar uma política coerente que integrasse o 

desenvolvimento rural e a agricultura, que fosse local/regional/nacional, rural, agrícola, florestal, 

industrial, turística, demográfica, ambiental, alimentar, educativa, cultural, de investigação, dotada 

de fundos nacionais?  

Na verdade, apesar de alguns teóricos portugueses criticarem a pouca relevância dada ao 

desenvolvimento rural por parte da CE (VARELA, 1992, 1995; COVAS, 1997, CORDOVIL e ROSA, 

1997; FRAZÃO, s.d.), em Portugal não se assistiu à elaboração de medidas para o desenvolvimento 

rural com alguma autonomia e independência relativamente às directivas da UE: ―Em Portugal, a 

política de desenvolvimento regional e rural não tem história de glórias, nem de realizações 

práticas, nem em obras de natureza teórica.‖ (FRAZÃO, s.d.: 32). 

A pergunta colocada no início do texto - será pertinente, ou útil, interrogarmo-nos sobre a 

inexistência de uma Política de Desenvolvimento Rural, de nível nacional, em Portugal? - torna-se, 

assim, pertinente e útil. 

Porque é que o esforço dispendido em prol do desenvolvimento das zonas rurais 

portuguesas durante 15 anos de acção do Programa LEADER (1991-2006), não teve o eco 

necessário nas políticas nacionais, fazendo com que as áreas rurais continuassem a depender 

dos Fundos, nem sempre garantidos, da UE? Porque é que Portugal não foi mais adiante, 

podendo até desempenhar um papel de liderança nas PDRural nacionais dos Estados membros, 

tendo em conta os bons desempenhos e resultados? Porque é que Portugal não seguiu o mesmo 

caminho que outros países europeus com políticas nacionais de desenvolvimento rural? 

Este é o foco da investigação em curso, a questão nacional. Na sombra, está a questão 

europeia, intimamente relacionada. 

Tendo em conta que as regiões rurais, que representam actualmente mais de 91% do 

território da UE e 56% da sua população
137

, continuam a ser das mais pobres regiões europeias 

com fortes problemas demográficos e económicos e que não é possível basear exclusivamente o 

seu desenvolvimento em apoios à produção agrícola, porque é que a própria UE, ao nível 

discursivo, tem dado cada vez mais importância a uma estratégia de desenvolvimento nas áreas 

rurais baseada na metodologia de desenvolvimento endógeno, usada nomeadamente no 

                                                           

137
 in http://ec.europa.eu/agriculture/rurdev/index_pt.htm.  

http://ec.europa.eu/agriculture/rurdev/index_pt.htm
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Programa LEADER e, no entanto, as medidas nesta área foram sempre dotadas de orçamentos 

diminutos e enquadramentos políticos difusos? 

Deste modo, consubstanciam-se em dois tipos os objectivos desta investigação: descritivo 

e analítico. Num primeiro passo pretende-se descrever os processos de tomada de decisão sobre 

a criação ou não de PDRural de nível nacional: que actores estão envolvidos, que argumentos são 

usados, como decorreram as negociações, que tácticas foram usadas? Seguidamente, procurar-

se-á perceber que mecanismos levam a diferentes resultados políticos nacionais no que diz 

respeito às PDRRural em países da UE, ou seja, identificar as condições necessárias e suficientes 

para a estratégia escolhida pelos países: qual o papel do enquadramento institucional na escolha 

da estratégia, quais as outras variáveis que desempenharam um papel decisivo? 

CONCLUSÃO 

 A pertinência e a utilidade sociológicas e sociais de uma pergunta de partida numa 

investigação em Sociologia é sempre uma questão que ―assombra‖ qualquer investigador. Por 

esta razão, pretendi com este texto dar resposta a esta pergunta, para que possa servir de ponto 

de partida (e quem sabe de chegada) para uma investigação sobre a inexistência de uma Política 

de Desenvolvimento Rural de enquadramento nacional em Portugal. 

 Como pude demonstrar, a necessidade de um desenvolvimento rural integrado existe em 

Portugal, pelo declínio, cada vez mais visível, das áreas rurais. Existe também conhecimento e 

experiência, pelo recurso ao Programa LEADER e a outros fundos, bem como capacidade 

institucional, pela criação de ADL‘s. A completar este quadro, existe a porta aberta por parte da 

UE para os Estados membros elaborarem, eles próprios, políticas nacionais de desenvolvimento 

rural, o que resolveria, em parte, os intermináveis debates sobre o caminho a PAC que deve 

seguir.  

 Assim, a pergunta pode e deve ser colocada: Porque é que não existe uma Política de 

Desenvolvimento Rural em Portugal? 
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1. INTRODUÇÃO 

A revolução eletroeletrônica, a biotecnologia, os avanços na genética e na tecnologia de 

informação transformaram as relações sociais de produção implicando na eliminação de algumas 

profissões e na emergencia de outras; na redução dos postos de trabalho e no aumento da 

pobreza. Esse paradoxo traduz-se na questão social da atualidade, pela precariedade e 

desestabilização que decorre do desemprego (CASTEL, 1998), o qual esta presente em todos os 

seguimentos sociais: empregados desqualificados e sem qualifcação, trabalhadores maiores de 40 

anos e jovens em busca do primeiro emprego, o que significa dizer que pessoas em idade de 

trabalhar estão sendo empurradas para fora dos espaços cada vez mais privilegiados e seletivos 

dos empregados, tendo que recorrer a alternativas de geração de trabalho e renda.   

Tal realidade não atinge apenas aqueles que diretamente buscam se incluir no mercado 

de trabalho na condição de empregado, mas todos os indivíduos que, submetidos às condições de 

necessidade, consomem suas energias na luta pela sobrevivência. Essa realidade também atinge 

os agricultores familiares do Baixo Amozonas (Amazônia Brasileira), no municipio de Santarém, 

Estado do Pará, implusionando a existencia de políticas pública de qualificação e de crédito que 

vizam amenizar a pobreza por meio do desenvolvimento territorial sustentável e solidário. 

Essas políticas que visam o abrandamento da pobreza, pois, segundo a teoria liberal, a 

eliminação da pobreza depende do retorno à prosperidade (SALAMA e VALIER, 1997) e, 

enquanto isso não ocorre, aumentam-se as despesas com polícia, prisões e segurança Bauman 

(1998). Trata-se de políticas públicas de caráter focalizadas voltadas aos extremamente pobres 

(Salama, 1999). 

Resumidamente, de acordo com Salama (1999), a pobreza pode ser de ordem 

socioeconômica, mas em última instância, está relacionada á expansão do capitalismo, sendo que 

a partir dos anos 1980, o emprobrecimento está relacionado a políticas públicas e sociais 

focalizadas, voltadas aos mais pobres. São verbas destinadas á sáude, à educação, à 

desarticulação dos lugares comunitários de solidariedade com a  monitorização e urbanização da 

América Latina e na Africa (p.113-4), a exemplo do Plano Nacional de Fortalecimento da 

Agricultura Familiar (PRONAF), no Brasil. 
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1. O PRONAF em Santarém 

 

a) O município de Santarém 

O Estado do Pará é o segundo maior Estado da região Amazônica, com 1.274.702 km² e 

143 municípios e, de acordo com os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), possui uma população estimada em 6.192.307 habitantes: 66,5% urbana e 33,5% rural, e 

está dividido em cinco territórios rurais, sendo a capital do Estado a cidade de Belém (Cf. IBGE, 

2007). 

A mesorregião
138

 do Baixo Amazonas – Pará, que também constitui o Território Rural de 

mesmo nome, possui 243.985,70 km², habitados por 567.424  indivíduos, sendo que 42,48% 

destes vivem na área rural, com um IDH médio de 0,71; 22.281 agricultores familiares; 36.580 

famílias assentadas; 16.443 famílias pescadoras; 19 comunidades quilombolas e 18 terras 

indígenas (Cf. TERRITÓRIOS DA CIDADANIA, 2009)
139

. Essa mesorregião é formada por 

quatorze municípios: Faro, Juruti, Óbidos, Oriximiná, Terra Santa (pertencentes à microrregião de 

Óbidos), Alenquer, Belterra, Curuá, Monte Alegre, Placas, Prainha, Santarém (microrregião de 

Santarém), Almerim e Porto de Mós (microrregião de Almerim). 

Do ponto vista econômico, a agricultura é a característica principal da região.  Até o ano 

1960, esteve presa ao extrativismo, à criação de gado e ao plantio de juta. Ocorreu que, naquela 

ocasião, a juta perdeu mercado na concorrência internacional para os produtos sintéticos da Índia 

e do Paquistão e a pecuária pouco prosperou em função das cheias das várzeas, falta de pastos e 

doenças do gado. Nessa ocasião, registraram-se as primeiras iniciativas de extração de ouro no 

Rio Tapajós (PRIMAZ, 1997). 

Nos anos 1970, a construção da Transamazônica e a Rodovia Santarém-Cuiabá 

trouxeram sérias modificações para as cidades da região, particularmente para a cidade de 

Santarém, juntando-se a isso a intensificação da exploração aurífera no Rio Tapajós, que 

contribuiu para o crescimento e a circulação de mercadorias até os anos 1980. Nesse período, 

registrou-se, também, um relativo abandono das atividades agrícolas, uma vez que o comércio de 

ouro era mais rentável. Os custos financeiros e ambientais desse tipo de trabalho, o fechamento 

de garimpos, já nos anos 1990, concorreram para aprofundar os problemas sociais da região 

(PRIMAZ, 1997). 

Os governos do Estado do Pará, Almir Gabriel (1995-1999 e 1999-2003) e Simão Jatene 

(2003-2007), de acordo com os Planos Plurianuais, incentivaram a formação de cadeias 

produtivas, dentre essas, a cadeia de grãos. Dessa forma, muitos projetos de desenvolvimento se 

                                                           

138
  Mesorregião é uma área individualizada, em uma unidade da Federação, que apresenta formas de 

organização do espaço geográfico definida pelas seguintes dimensões: o processo social, como 
determinante, o quadro natural, como condicionante, e a rede de comunicação e de lugares, como elementos 
da articulação espacial. Microrregiões são partes da mesorregião que apresentam especificidades.   
139

  http;//territoriodacidadania.org.br/baixoamazonas 
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voltaram para a região trazendo consigo o discurso da sustentabilidade, sem deixar claro a que 

sustentabilidade se referiam, dada as contradições que o conceito de desenvolviemto sustentável 

abriga.  

Resumidamente, o polo de produção/exportação de soja no Baixo Amazonas 

(especificamente no município de Santarém e Belterra) implicou:   

[...] grilagem e venda de terras, concentração fundiária, desaparecimento de 

comunidades rurais, assim como o desmatamento de florestas primárias e 

secundárias, a redução da população de animais silvestres, a redução de plantas 

nativas, da produção de frutíferas e culturas anuais, assoreamento e a 

contaminação dos rios e igarapés pelos agrotóxicos e fungicidas que a soja 

requer (CARVALHO e TURA, 2009, p. 2).  

O modelo de desenvolvimento para Amazônia, na perspectiva do grande capital, expõe as 

contradições que dizem respeito ao sentido da terra. Enquanto para o agronegócio e para a 

Mineração a terra é fonte de geração de divisas e de lucro, para o agricultor familiar, a terra é 

espaço de vida e trabalho, pois é da interação com os rios e a floresta que aqueles agricultores 

produzem e reproduzem sua existencias (roçando, colhendo frutos da floresta, pescando e 

caçando), podendo se afirmar que os agricultores familiares do Baixo Amazonas, tem a sua 

existência regulada pelos siclos das chuvas, pelas enchentes e vazantes do Rio Amazonas. 

 Nesse sentido, o modelo de desenvolvimento implementado pelo grande capital no Baixo 

Amazonas (bem como, em toda Região Amazônica), deixa um rastro de destruição e conflitos que, 

na maioria das vezes, não ocupam lugar na mídia.  

Trata-se de uma região de fortes contradições: por um lado, possui um grande potencial 

turístico, dadas as belezas naturais (praias, florestas, cachoeiras, etc.); um ecossistema ainda 

desconhecido e ricas tradições culturais. Grande parte dessas riquezas está inexplorada ou são 

exploradas pelo grande capital, por madeireiros, sojeiros e mineradores
140

. Por outro lado, a 

população da região vive em estado de pobreza. 

No que se refere à renda, tomando por base o salário mínimo, 34,33% da população 

possui renda mensal de até um salário mínimo, 22,05% possui renda de um a dois salários 

mínimos. Os três principais ramos de ocupações são (a) agricultura, pecuária, silvicultura, 

exploração florestal e pesca; (b) indústria extrativa, indústria de transformação e distribuição de 

eletricidade, gás e água; (c) comércio, reparação de veículos automotores, objetos pessoais e 

domésticos. 

A agricultura permanece como o principal ramo de atividade. Nela são utilizadas as 

técnicas de derrubada da floresta ou da capoeira e queima. A base da plantação é mandioca (para 

                                                           

140
  No município de Juruti, está sendo implantado o Projeto Alcoa, visando à exploração e exportação 

de bauxita. Também no município de Monte Alegre, foi descoberta uma  grande reserva de bauxita. 
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produção de farinha), podendo ser plantado na mesma roça, feijão, macaxeira
141

, abóbora, 

maxixe, quiabo, dentre outros. Como ferramentas, dispõem de machado, facões e enxadas; os 

utensílios utilizados na fabricação da farinha são fornos feitos artesanalmente de barro com uma 

chapa de ferro, que funcionam com o uso de lenha; os utensílios como prensa e coxos são 

fabricados pelos próprios agricultores com madeira da região. 

As comunidades são distantes da sede do município e o acesso é realizado pelos rios – 

Amazonas ou Tapajós e seus afluentes, utilizando barcos, rabetas (canoas com motor) e canoa – 

e por terra, sendo as bicicletas, carros e motos os meios transporte mais usados.  

As casas são fechadas com tábuas e cobertas de telhas de amianto, algumas dispostas 

em círculo, outras isoladas no meio da floresta. Possuem poucos animais domésticos, com 

exceção de cães; possuem poucas árvores frutíferas próximas às residências; nem todas as 

comunidades dispõem de energia elétrica, a iluminação é feita por um motor a diesel
142

 que 

funciona até as 21h00min. Os agricultores estão organizados em associação comunitária, 

Sindicato de Trabalhador Rural, Associação de Mulheres, etc.    

O município de Santarém, fundado em 1848, pertence à mesorregião do Baixo Amazonas 

e à microrregião de Santarém, possuindo os seguintes distritos: Alter-do-Chão, Boim, Curuai e 

Mojuí dos Campos. Limita-se ao Norte com os municípios de Óbidos, Alenquer, Monte Alegre e 

Curuá; a Leste, com Prainha e Uruará; ao Sul, com Rurópoles, Aveiros, Placas e Belterra; ao 

Oeste, com Juruti (PARÁ, 2005, p. 8).  

Merece atenção, no Baixo Amazonas, particularmente no município de Santarém, a 

participação das Oranizações Não Governamentais (ONG‘s), que têm uma vasta atuação na 

região. Elas estão presentes nas lutas sociais, pela titulação das terras, pela defesa da 

biodiversidade, por geração de trabalho e renda e pela qualificação e capacitação dos agricultores 

familiares. Participam do planejamento e da execução das políticas públicas, sendo que algumas 

delas fazem parte da composição do Comité Municipal de Desenvolvimento Territorial Rural 

Sustentável e Solidário (CMDTRSS) na condição de parceiras. 

 

b) O PRONAF 

A atenção do Estado por meio de política pública para agricultura familiar no Brasil, teve 

início a partir dos anos 1980, como uma das bandeiras de luta do movimento social visto que, até 

então, prevalecia o entendimento de que a agricultura e o agronegócio gerariam as divisas 

necessárias ao pagamento da dívida externa (LEITE, 1999) e nada era dito em termos de política 

social para o segmento dos agricultores familiares. 

                                                           

141   É um tubérculo que recebe várias denominações. Nas regiões Norte e Nordeste, identifica-se como 
macaxeira; na região Centro-Oeste, é conhecido como mandioquinha e, na Sudeste, como aipim. 
142  O diesel é adquirido com as rendas da associação comunitária. 
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Por outro lado, por parte das organizações dos trabalhadores rurais, prevalecia o 

entendimento de que o crédito era a condição necessária à produção daqueles agricultores. Essa 

foi uma das bandeiras de luta do MST, da Confederação Nacional de Trabalhadores na Agricultura 

(CONTAG), Federações dos Trabalhadores na Agricultura (FETAGRI), do Departamento Nacional 

dos Trabalhadores Rurais da CUT e dos STTRs, que resultaram nas reivindicações deflagradas 

pelo ―Grito da Terra
143

‖. O título de terra e a produção familiar eram as questões centrais nessa 

luta, que tinha como objetivo a Reforma Agrária. Ressalta-se que no Brasil é onde se concentram 

os maiores latifúndios do mundo e, devido a isso, apenas 10% das terras são cultiváveis (40 

milhões de hectares), e grande parte dessa lavoura pertence a propriedades com menos de 500 

hectares (COGGIOLA, 2004, p. 121), ou seja, aos agricultores familiares. Dados da Secretaria de 

Agricultura Familiar (SAF/MDA), revelam que 85% das propriedades rurais pertencem a essa 

modalidade de agricultura, o que representa algo em torno de 13,8 milhões de pessoas e 4,1 

milhões de estabelecimentos, que produzem 60% dos alimentos consumidos e 37,8% do valor 

bruto da produção agropecuária, e que a produção familiar ocupa 77% das pessoas que trabalham 

na agricultura
144

.Dados do INCRA, 2000 assinalam que são 4.139.369 estabelecimentos familiares 

em uma área de 107,8 milhões de hectares.  

Frente a essa compreensão, o PRONAF, regularizado pelo Decreto nº. 1.946, de 28 de 

junho de 1996, tem como objetivo de: (a) promover a melhora da qualidade de vida desses 

trabalhadores por meio do desenvolvimento sustentável, do aumento da produção e da criação de 

novas possibilidades de emprego e renda; (b) desenvolver, por meio de pesquisas, as tecnologias 

já utilizadas pelos agricultores familiares e difundir outras, visando ao aumento da produtividade; 

(c) elevar a qualidade profissional desses, dando-lhes acessos a ―novos padrões tecnológicos e 

gerenciais‖; (d) oferecer infraestrutura física e social visando melhorar a produção; (e) apoiar a 

implantação de projetos e financiamento adequado a esse agricultor, respeitando o calendário 

agrícola, acesso ao mercado e competitividade; (f) promover a participação dos agricultores nas 

decisões do programa e a parceria público privado. (Cf. BRASIL, 1995).  

Assim, o PRONAF foi concebido como programa de desenvolvimento local, que diz 

respeito ao crédito, à formação de agricultores e técnicos, à integração entre as políticas sociais e 

parceria entre atores econômicos privados, organizações associativas e diferentes esferas do 

governo (BRASIL, 2002, p.10).  

Essa política teve início com o Programa de Valorização da Pequena Produção Rural 

(PROVAP), no governo Itamar Franco, financiada pelo Banco Nacional do Desenvolvimento 

Econômico e Social  

                                                           

143  Reunindo diversos setores da sociedade civil organizada, ―[...] O Grito da Terra Brasil é uma 
mobilização promovida pela Confederação Nacional dos Trabalhadores e Trabalhadoras da Agricultura e 
possui caráter reivindicatório‖. http:/www.fetraece.org.br/campanha/gritoterra.htm 
144   (http:// comunidades.mda.gov.br/portal/saf/poblicaçoes/agriculturafamiliar.pdf. Acesso maio de 
2008). 
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A agricultura permanece como referência no espaço rural, mas tem sofrido muitas 

modificações. O rural já não diz respeito apenas à agricultura, mas também à natureza, paisagem, 

patrimônio cultural, às tradições, ao trabalho agrícola e ao trabalho não-agrícola (SCHNEIDER, 

2003). 

O conceito de agricultura familiar considera os limites da área da propriedade, o nível de 

desenvolvimento tecnológico e os sistemas de produção que podem ser explorados pelo agricultor 

e sua família, que exercem pessoalmente a gestão da unidade produtiva e são proprietários dos 

meios de produção. Essa é, certamente, uma questão fundamental no âmbito da discussão sobre 

políticas públicas para a agricultura familiar, qual seja, precisar o que a caracteriza, visto que a 

base conceitual utilizada pelo Ministério da Agricultura não corresponde, precisamente, à 

agricultura familiar no Baixo Amazonas. 

Contudo, verifica-se, no Baixo Amazonas, que a agricultura também vem sofrendo 

transformações, seja pela formação de cadeias produtivas, seja por iniciativas de organizar a 

produção para se livrar dos atravessadores e por meio de projetos, a exemplo do Projeto Exame, 

realizado em parceria da Petrobrás com o Centro de Estudo e Formação dos Trabalhadores do 

Baixo Amazonas (CEFT-BAM). Contudo, o trabalho do agricultor familiar da região permanece 

sendo desenvolvido na terra, (roças) na floresta (colheira de frutos e essencias e caça) e nas 

águas, (pesca), como assinala Witkoski (2007).  

Conceitualmente entende-se como agricultura familiar, aquela em que a área de terra não 

é superior a quatro módulos fiscais; que utiliza mão-de-obra predominantemente familiar, podendo 

contratar serviços de terceiros temporariamente e nunca superior à mão-de-obra familiar; que 

desenvolve atividades agropecuárias e não-agropecuárias, nas quais podem estar incluídos os 

serviços de turismo rural, a produção artesanal e o agronegócio familiar. Fazem parte dessa 

categoria agricultores, pescadores artesanais, aquicultores, extrativistas, indígenas e 

remanescentes de quilombos (ABRAMOVAY, 1992, SCHNEIDER, 2003 e BRASIL, 1985. 

Schneider (2003) chama atenção para o fato de que o debate conceitual da agricultura familiar é 

muito recente e que, portanto, ainda comporta dimensões que estão sendo incorporadas 

deliberadamente a essa modalidade de produção, tanto pelas organizações sociais quanto pelo 

Estado.  

A caracterização da agricultura familiar, tal como definida pelo PRONAF, leva em 

consideração a dimensão do mercado, da gestão e da sustentabilidade ambiental, as quais 

implicam outras concepções na relação com a propriedade da terra, com o ecossistema e com a 

produção. 

O objetivo do Programa é oferecer crédito aos agricultores familiares para atividades 

agropecuárias e não-agropecuárias, por meio de empréstimo direto entre o Banco (Banco do 

Brasil) e o agricultor. O Programa está dividido em três modalidades: 1) Crédito Rural; 2) 
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financiamento de Infraestrutura e Serviços Municipais às prefeituras municipais; e 3) Capacitação 

e Profissionalização dos agricultores.  

O acesso ao crédito sofreu reajustes ao longo do programa de forma a atender 

agricultores familiares de diversas condições sociais. Abramovay (2005) afirma que, para os 

Bancos, era mais interessante financiar a agricultura patronal em que os juros eram 

suficientemente altos. Ocorreu, contudo, que, com o crescimento da dívida pública, aumentaram 

as taxas de juros e o endividamento público, de forma a não ser permitido financiamento 

agropecuário sem subsídio. De acordo com o autor, na política de crédito da agricultura familiar, o 

subsídio era mais importante que a taxa de juros, e que o ―Certificado de Aptidão‖, fornecido pelo 

Sindicato dos Trabalhadores Rurais ou pela agência de extensão rural, é o mecanismo utilizado 

pelo PRONAF para que apenas os reais agricultores tivessem acesso ao crédito (ABRAMOVAY, 

2005, p.60). 

Conforme Abramovay (2005), com a ampliação do público do PRONAF para atingir 

agricultores que se encontram na linha da pobreza, os bancos passaram a receber subsídios do 

Tesouro Nacional, que implicaram uma taxa sobre o valor dos empréstimos para remunerar os 

serviços do banco. A operação ocorria como o FAT, passando os recursos para o BNDES, que os 

transferia aos bancos, e o Tesouro arcava com o subsídio. O autor apresenta, como exemplo, que 

em um empréstimo de R$ 1.000,00, em 2001, o Tesouro Nacional repassava ao banco credor R$ 

406,08, para remunerar serviços e riscos do Banco do Brasil. Ele afirma que, em 1999/2000, ―[...] 

quase dois terços dos R$ 247 milhões de subsídios estatais destinados pelo Tesouro ao 

PRONAF‖ foram para custear as despesas de sua operação junto ao Banco do Brasil. Essa 

situação se agravou quando o programa passou a atender agricultores com faturamento anual de 

até R$ 1.500,00 (ABRAMOVAY, 2005. 63).  

A modalidade PRONAF Infra-Estrutura e Serviços Municipais destina-se às Prefeituras 

Municipais, sendo priorizados os municípios mais carentes, os quais devem cumprir o pré-requisito 

de formação do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável (CMDRS), de 

elaboração do Plano Municipal de Desenvolvimento Rural (PMDR) e atender aos pré-requisitos 

estabelecidos para acesso a essa modalidade do programa, que são: populacional, fundiário e de 

valor bruto da produção. 

A partir de 2001, os municípios com Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) inferior a 

0,5 e aqueles beneficiários do Programa Comunidade Ativa e/ou Comunidade Solidária passaram 

a receber tratamento diferenciado no programa, ficando o Conselho do PRONAF com a 

prerrogativa de selecionar os demais municípios a participar do programa (BRASIL, 2002). 

O PRONAF procura mobilizar uma rede de agentes, tais como:  

Sindicato de Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais (STTRs), que têm 

participação decisiva na formação dos Conselhos Municipais de 

Desenvolvimento Rural Sustentável; os extensionistas, que ajudam na 
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elaboração dos planos municipais e no apoio às iniciativas dos 

agricultores; as Universidades, que capacitam os membros dos 

Conselhos Municipais; além das diferentes organizações locais que se 

integram ao processo (CORRÊA E SILVA, 2007, p.52). 

A Capacitação e a Formação têm como público-alvo os agricultores e suas organizações. 

Têm como objetivo proporcionar conhecimentos aos agricultores familiares sobre o processo de 

produção, organização e gestão. Envolve uma rede de agentes tais como STR‘s, Universidades e 

ONG‘s. Volta-se para a formação de conselheiros, fornece elementos para a formação de 

cooperativas, para preservação ambiental e para certificação. 

Conforme Corrêa e Silva (2007, p. 51), a escolha do público-alvo do PRONAF 

Capacitação e Infra-Estrutura leva em conta a formação do ―capital social‖, objetivando a formação 

de uma rede capaz de promover o desenvolvimento rural.  

Percebe-se também forte orientação por parte das políticas sociais de geração de trabalho 

e renda para a organização em associações ou cooperativas. A Lei 11.326, de 24 de junho de 

2006, explicita isso no Art. 5º, item IX, como forma de atender às exigências do mercado.  

Essas organizações se dão de diversas formas, por meio de cooperativas de crédito, 

associações para compra de matéria-prima e para venda da produção e para negociação com o 

poder local, ―[...] exploração de nichos de mercados e de ocupação de parte do tempo com 

atividades não-agrícolas‖ (CORRÊA E SILVA, 2007, p. 51).   

As fontes de recursos do programa são: Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT); os 

recursos do Tesouro Nacional e das Exigibilidades Bancárias (MCR 6.2); o Fundo Constitucional 

do Centro-Oeste (FCO) e do Nordeste (FNE).  

O governo Lula acrescentou à política de desenvolvimento rural a dimensão territorial. 

Para isso, foi criada, em 2003, a Secretaria de Desenvolvimento Territorial (SDT/MDA), tendo 

como objetivo geral ―Promover e apoiar iniciativas das institucionalidades representativas dos 

territórios rurais que objetivam o incremento sustentável dos níveis de qualidade de vida da 

população rural‖ (BRASIL, 2005, p. 7). 

Como se pode perceber, no gráfico abaixo, houve um significativo aumento dos 

investimentos no PRONAF no governo Lula, mas foi mantida a média da distribuição desses 

investimentos, com exceção da região Amazônica, Nordeste e Sudeste. 
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Gráfico 1 – MONTANTE DE INVESTIMENTO DO PRONAF 

POR REGIÃO - GOVERNO FHC e LULA – 1999 – 2006 

 

 

Fonte: http://.200.80.30/sede/ - Banco de Dados da Agricultura Familiar. Acesso maio de 2008. 

 

Destacam-se, nessa abordagem, os propósitos do MDA em promover (1) a gestão, a 

organização e o fortalecimento dos atores sociais rurais; (2) o planejamento com base no 

desenvolvimento sustentável; apoio a iniciativas de combate às diversidades das ―economias 

territoriais‖ por meio da valorização dos recursos locais; (3) a distribuição de renda e emprego; (4) 

a integração das políticas sociais e a redução das desigualdades regionais (BRASIL, 2005, p. 7). 

O MDA adota o seguinte conceito de território: 

Espaço físico, geograficamente definido, geralmente contínuo, 

compreendendo cidade e campo, caracterizado por critérios 

multidimensionais – tais como o ambiente, a economia, a sociedade, a 

cultura, a política e as instituições – e uma população com grupos sociais 

relativamente distintos, que se relacionam interna e externamente por 

meio de processos específicos, onde se pode distinguir um ou mais 

elementos que indiquem identidade e coesão social, cultural e territorial 

(BRASIL, 2005, p. 8).  

A abordagem territorial se caracteriza por considerar que (a) o rural não se refere apenas 

à dimensão agrícola, mas à baixa artificialização do ambiente, à baixa densidade populacional e à 

maior interferência dos fatores naturais; (b) porque a escala municipal é muito restrita e a estadual 

muito grande para dar conta das heterogeneidades e especificidades locais; e (c) pela 

descentralização das políticas públicas com a atribuição de competências nos espaços locais. 

Entende que o território é a unidade capaz de dimensionar os laços de ―[...] proximidade entre 
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pessoas, grupos sociais e instituições‖ que, mobilizadas, podem se converter em elemento crucial 

para ao desenvolvimento (BRASIL, 2005, p. 8). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Dentre as questões sobre o PRONAF em Santarém, destacam-se dois aspectos básicos: 

o primeiro é relativo ao acesso aos recursos, suas dificuldades e barreiras, e, o segundo, relativo 

às características da qualificação através de cursos de formação, sendo que  este artigo será 

enfocado questões referentes a acesso e aplicação de recursos.  

Assim, ficou demonstrado: que os agricultores familiares necessitam do financiamento; 

que o programa foi implantado no sentido de cumprir metas sem observar como o produtor iria 

aplicar os recursos, se as culturas que eles desejavam cultivar estavam de acordo com as 

características da região; que a comercialização consistia em um problema, visto a produção ser 

vendida à atravessadores; que muitos agricultores venderam suas terras para produtores de grãos 

e passaram a ocupar as periferias de Santarém em condições precárias de sobrevivencia; que 

encontram-se endividados por não conseguirem pagar os empréstimos obtidos junto aos Fundo 

Nacional do Norte e ao PRONAF.  

Ficou também demonstrado experiencias muito significativas no que diz respeito ao 

associativismo e cooperativismo, a formação de cadeias produtivas e de redes para a 

comercialização da produção. 
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INTRODUCCIÓN 

La política de desarrollo rural en México se expresa en dos vías que siendo 

intrínsecamente antagónicas, el discurso oficial las ha hecho compatibles: la persistente idea del 

crecimiento económico basado en la lógica que el modelo neoliberal impone, por un lado, y la 

orientación de la estrategia institucional del desarrollo sustentable por el otro.  Así, en la retórica 

oficial mexicana se ha adoptado el concepto de la sustentabilidad asociado al de modernización 

para el crecimiento económico como el slogan para justificar una vía de desarrollo que, desde la 

perspectiva oficial, garantizará al campo mexicano y a sus habitantes mejores condiciones de vida 

al mismo tiempo que se conservarán los recursos naturales.  Sin embargo, aún bajo ambas 

connotaciones que se le han dado al desarrollo rural, la situación de la producción agropecuaria, la 

de los campesinos y sus recursos naturales distan mucho de haber cumplido los objetivos de la 

retórica oficial. 

Para entender cómo se ha llegado a establecer y cómo conviven ambas tendencias 

políticas, habrá que contextualizar la evolución de la política rural nacional, por lo que el abordaje 

de este tema se hará en los cuatro apartados: en el primero se presentan algunos antecedentes 

históricos de la política agropecuaria; en el segundo se describen las principales características 

del nuevo paradigma que caracteriza la política rural a partir de 1988. Un tercer apartado aborda 

en particular el proceso seguido en la definición de la política ambiental en el medio rural. 

Finalmente el cuarto punto analiza la confluencia de la política agropecuaria con la adopción de la 

estrategia institucional del desarrollo sustentable. Se intenta ubicar no solo la orientación otorgada 

a la sustentabilidad rural, sino también su lugar en el conjunto de la política agropecuaria nacional.   

 

Los antecedentes históricos (1934-1988). 

En la historia de la política agropecuaria mexicana -previa a la orientación que se inaugura 

a partir de 1988-, pueden advertirse cuatro diferentes momentos en los que, a excepción de los 

primeros seis años, se transita paulatinamente por diferentes senderos pero hacia un mismo 



 

TEMA 3 

Políticas e Programas de Desenvolvimento Rural 

 

Pág. 720 de 1576  LIVRO DE ACTAS 

 

objetivo: la instauración del capitalismo en la agricultura. Grosso modo, estos momentos pueden 

identificarse con los siguientes periodos:  

1.1 De 1934 – 1940: Visión campesina del desarrollo. Breve pero de profunda 

orientación campesina y nacionalista, que deja honda huella en la memoria histórica 

nacional. 

1.2 1940 – 1965: Apertura al desarrollo del capitalismo en la agricultura. Período de auge 

del modelo de modernización de la agricultura basado en la revolución verde que permite 

un corto periodo de crecimiento conocido como el «milagro mexicano». 

1.3 1965 – 1982: Período de crisis recurrentes en el sector agropecuario y prueba sin éxito 

de cuatro programas basados en dos orientaciones: la asunción del Desarrollo Rural 

Integrado y la adopción de una política que busca recuperar la autosuficiencia alimentaria 

en granos básicos. Durante este periodo se presenta una importante protección a la 

agricultura y un reforzamiento del papel del Estado como regulador de la actividad 

agrícola.  Paralelamente, a partir de 1982 empieza a plantearse el discurso del desarrollo 

sostenible. 

 

La visión nacionalista y campesina. Un referente obligado. 

Aunque de muy breve existencia, merece tomarse en cuenta por su carácter único en la 

historia rural mexicana. De 1934 a 1940, durante la presidencia del General Lázaro Cárdenas se 

vive una experiencia de desarrollo caracterizada por una orientación que varios analistas 

identifican como ―la concepción campesina del desarrollo‖ (Gutelman, 1971; Medin, 1981; 

Córdoba, 1974; Hewitt, 1985, entre otros).  Es un período que se distingue fundamentalmente por 

una orientación en la que se privilegia tanto el interés nacional en el desarrollo económico del país, 

como el papel central de los campesinos y la agricultura como dinamizadores del desarrollo 

nacional. Durante este periodo se inicia un programa en el que los campesinos ven atendidas 

algunas de sus históricas demandas, por ejemplo: 

 Por primera vez desde finalizada la Revolución Mexicana se realiza una profunda reforma 

agraria cuyos beneficiarios principales fueron los campesinos pobres. 

 La organización del sector campesino, después de un largo período de desorganización y 

levantamientos armados a lo largo del país. 

 La creación de unidades de producción campesina de carácter colectivo. Cobra especial 

auge la creación de los ejidos
145

 colectivos.  Esta orientación organizativa es interpretada 

                                                           

145
 ―Según la terminología colonial, ejidos eran los campos o fundos de uso colectivo que pertenecían a las 

comunidades indígenas (…) No obstante, hoy la palabra sirve para designar cualquier tierra entregada por el 
Estado a los campesinos en el marco de la reforma agraria ya sea destinada al uso individual, ya al colectivo‖ 
(Gutelman op.cit: 125). 
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como el deseo de Cárdenas por convertir a este sector –el ejidal- en el motor de la 

economía agraria: ―Los intereses de los campesinos se transformaron de golpe en 

intereses del Estado; se trataba de hacer que los campesinos volvieran a ser puntales del 

régimen revolucionario‖ (Córdoba; op.cit: 104).    

 Creación de numerosas e importantes instituciones de apoyo estatal para la producción 

agropecuaria y el desarrollo social en el medio rural. A estas instituciones 

gubernamentales se les asignan importantes tareas para el fortalecimiento del sector rural, 

como la organización de cooperativas, la creación de infraestructura en las áreas rurales, 

la educación rural, escuelas de agricultura, estaciones de fomento agrícola, el 

extensionismo agrario que, dicho sea de paso, al igual que la educación rural, tenía como 

fundamento una profunda mística de entrega y servicio social por parte de los maestros y 

extensionistas rurales. 

 

El milagro mexicano.  De la modernización de la agricultura y la revolución verde a la crisis 

del modelo (1940- 1965).  

―…(en) el Valle del Yaqui, …, muchos ejidatarios vieron cómo ‗la gran 
remuneratividad‘ potencial de los recursos naturales que se les habían otorgado en 
1937 los lanzó a un remolino de nueva riqueza, nueva tecnología, codicia, 
corrupción y violencia.  Durante años lucharon, con diferentes grados de fuerza y 
resolución y con poco apoyo de parte alguna, por defender sus nuevos patrimonios y 
conservar el dominio de sus tierras y su futuro.  Después, la mayoría fueron 
abrumados por los recursos, el poder político y el conocimiento técnico superiores 
de unos cuantos, y sus tierras pasaron de hecho a poder de grandes terratenientes 
privados o de ejidatarios en colusión con ellos.  El drama de los campesinos 
sonorenses representó sin duda el de muchos productores agrícolas mexicanos que, 
en su fervoroso compromiso con la modernidad, en unos cuantos años vieron 
dolorosamente cómo la técnica se volvía mágicamente contra ellos y les imponía 
yugos incomprensibles‖ (Hewitt, 1985:165) 

 

A partir de 1940 la visión campesina y nacionalista muda, súbitamente, a un modelo en el 

que el sector privado se erige en el protagonista de la economía agropecuaria y principal 

beneficiario de las políticas gubernamentales. Así, durante el periodo 1940 – 1965 

aproximadamente, se presenta en las políticas públicas mexicanas un ―sesgo antiagrícola‖ 

(Gordillo, 1994: 178) cuyas principales características se expresan en tres aspectos principales: 

 Abandono de la vía campesina del desarrollo agropecuario con el consecuente freno al 

reparto agrario de tipo ejidal y a los apoyos financieros a este sector.  

 Restitución de los grandes latifundios y orientación de la producción agropecuaria basada 

en la gran producción capitalista privada, con lo que se subordina la agricultura campesina 

a los intereses de esta orientación política favorecida, por otro lado, por el desarrollo 

industrial que empieza a ser el eje de la economía nacional. 
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 Se promueve la modernización de la producción agrícola mediante la aplicación de 

paquetes tecnológicos desarrollados en centros de investigación norteamericanos. Este 

proceso, conocido como «la revolución verde», permitió un espectacular e histórico 

crecimiento de la agricultura que devino, posteriormente, en una aguda crisis socio-

económica del sector rural.  

 

El modelo de desarrollo rural experimentado en este periodo -1940 a 1960- favoreció la 

expansión de la agricultura capitalista apoyada en la propiedad privada y en las explotaciones 

agrícolas de corte empresarial.  Ninguno de los presidentes que gobernaron durante poco más de 

20 años creía en el ejido como forma de organización productiva y mucho menos si éste era de 

carácter colectivo. Gutelman (op.cit: 113-114) resume el comportamiento que en materia de 

política agraria tuvieron los tres presidentes posteriores al régimen cardenista: ―Ávila Camacho, 

tuvo una política muy favorable para la propiedad y la ‗colonización‘ privadas, en el sentido casi 

porfirista de la palabra. Estaba convencido de las dinámicas virtudes de la propiedad privada y 

persuadido de que era necesario apoyarse fundamentalmente en ella para desarrollar la 

producción agrícola comercial. La política agraria alemanista consistió esencialmente –y aún 

podríamos decir cínicamente-, en reforzar al sector privado capitalista de la agricultura‖.  Y, Ruiz 

Cortines prosiguió con esta política aunque en menor escala, dado el alarmante aumento y presión 

de los campesinos sin tierra que empezó a manifestarse durante su gobierno. 

Dentro de las medidas políticas que caracterizan a este periodo destaca, por ejemplo, 

además de la contención del reparto agrario, de la formación de ejidos y la disminución 

significativa de los apoyos estatales a la producción campesina, la modificación del Artículo 27 

Constitucional
146

 introduciendo instrumentos legales que garantizaban la inafectabilidad de ―la 

pequeña propiedad privada‖, con lo cual se protegía este tipo de posesión de la tierra de probables 

expropiaciones en el futuro. Se transfiere también al sector privado la inversión pública necesaria 

para fomentar la producción fundamentalmente de cultivos comerciales. Se realizan grandes obras 

de irrigación construidas en las zonas de los latifundios ubicados, la mayoría, en el norte del 

país
147

. Obviamente, se negaba la creación de ejidos dentro de las zonas irrigadas y se relegaba 

la producción campesina a las zonas de temporal (secano). 

Entre la crisis agropecuaria y el deambular sin rumbo de la política agrícola (1965 – 1988). 

El período de auge y crecimiento de la agricultura mexicana empieza a mostrar los 

primeros signos de crisis. Para 1965, el crecimiento generado por la revolución verde decae de 

manera importante. Desde ese año el producto agropecuario creció sólo al 2,1%, por debajo del 

                                                           

146
 Una de las más importantes conquistas de la Revolución Mexicana que regula la tenencia de la tierra, 

otorgándole un carácter eminentemente social y estableciendo la rectoría estatal tanto en materia de reparto 
como en la propiedad agraria. 
147

 Para mayor detalle sobre la ubicación de las zonas beneficiadas por esta orientación política se pueden 
consultar tanto las obras de Hewitt (1985), como la de Robles (1988) 
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ritmo de crecimiento de la población. En contraste, la producción manufacturera, que había 

aumentado a un ritmo anual del 4.6% entre 1930 y 1940, pasó al 8% entre 1940 y 1950 y al 7,3% 

en la década siguiente (Warman, 1979: 115). La superficie cosechada se redujo en 2,3% anual 

durante este periodo. La producción de maíz de riego cayó 8,6%; la de trigo 1,3% y la de algodón 

0,9%. La producción de arroz de temporal cayó 2,0% y la de frijol 3,3%  (Rubio, 1988: 157). Así, 

señala esta misma autora (ibid: 146), mientras durante los años sesenta la producción agrícola, 

pecuaria y forestal presenta índices de crecimiento positivos, el inicio de la crisis agrícola en 1967 

trajo como resultado una desaceleración en el avance productivo de los años sesenta en relación 

con la década anterior
148

. 

Las repercusiones sociales de este modelo se expresan básicamente en dos aspectos: la 

acentuación de la migración del campo a las ciudades y al extranjero y un paulatino proceso de 

proletarización campesina. Respecto a la migración, Hewitt (op.cit: 24) señala que si bien de 

acuerdo con cálculos realizados, el 16% de los trabajadores rurales de México abandonaron el 

campo durante los primeros años de la década del 40
149

, y en ese año sólo el 35% de la población 

mexicana vivía en zonas urbanas, esta cifra pasó a 43% en 1950 y a 51% en 1960, coadyuvando 

con ello a la disminución de la población rural. Disminución que continúa su proceso: para el año 

1970 el INEGI (2005a: 3) registra un 50% de población rural que para 1980 se reduce al 39,9%;  

34,4% para 1990 y en el año 2000 desciende al 31% del total nacional
150

. Para los años 2005-

2007, se reconoce un 25% de población rural. 

Volviendo a las vicisitudes de la política agrícola mexicana y como respuesta a la crisis 

arriba mencionada, de 1973 a 1982 se transita por un periodo en el que se manifiesta una 

absoluta pérdida de rumbo del desarrollo agropecuario nacional y por tanto, se pasa de la 

experimentación de un programa a otro. En la década de los 70 se ensaya fundamentalmente una 

nueva visión del desarrollo rural: el Programa de Inversiones Públicas para el Desarrollo Rural 

(PIDER), que se venía planteando desde el año 1969 y cuyo referente, vale señalar, es el 

postulado del Desarrollo Rural Integrado en boga a nivel internacional (para mayor detalle ver 

Sevilla Guzmán, 2002:12-15). Posteriormente, la política agropecuaria se orienta hacia la 

autosuficiencia alimentaria, fuertemente disminuida desde los años 60, y se prueban básicamente 

dos programas: el llamado Sistema Alimentario Mexicano (SAM), de muy corta duración (de 1980 

a 1982) basado en la Alianza para el Progreso (García Zamora, 1993: 49-83). 

                                                           

148
 En la expresión de la crisis agraria mexicana intervienen no solo factores de carácter interno sino también 

las repercusiones del modelo de acumulación a nivel internacional. Esto es, la sobreproducción sobre todo de 
los granos y cereales y la baja de los precios internacionales, entre otros aspectos. 
149

 Ramón Fernández y Fernández (1946, en Hewitt, 1985; 25), calcula que entre 1940 y 1944, alrededor de 
200,000 hombres fueron atraídos por los empleos urbanos en la industria, mientras que otros 125,000 
dejaban el país para trabajar en las granjas y los ferrocarriles norteamericanos. 
150

 Para hacerse una idea del grado de descenso que ha tenido la población rural habría que tomar en cuenta 
que, de acuerdo con datos de esta misma institución, a principios de siglo, en 1900, el 81% de la población 
era rural, porcentaje que para 1930 se reduce al 74,4% y para 1950 era el 65,4%. 
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Frente a este panorama -de grave crisis económica nacional, además-, inicia un nuevo 

periodo presidencial (1982-88) que representa sobre todo una redefinición de la política económica 

la cual responde, según lo asienta García Zamora (op.cit: 131), entre otros autores, a ―una 

draconiana política económica de reestructuración impuesta por el Fondo Monetario Internacional‖. 

En lo que al desarrollo agrícola corresponde, se abandona el objetivo de la autosuficiencia 

alimentaria y en cambio se plantea como primordial el garantizar un fondo crediticio que permita 

asegurar la importación de los granos faltantes (Miguel de la Madrid, Programa de 10 puntos para 

salir de la crisis económica, en: García Zamora, ibidem). La autosuficiencia alimentaria esgrimida 

por el anterior gobierno muda al ambiguo objetivo de ‗soberanía alimentaria‘. 

De esta manera durante el periodo 1982-88 se sientan las bases para la implantación 

abierta de la orientación neoliberal y se prueban, igual que en el periodo precedente, dos 

orientaciones políticas que no se diferencian mucho del PIDER y el SAM: el Programa Nacional de 

Alimentos (PRONAL) y, posteriormente, el Programa Nacional de Desarrollo Rural Integral 

(PRONADRI), vigente de 1985 a 1988, ambos sin mayor trascendencia, como los anteriores. 

Nuevamente los resultados se reflejan en un aumento en el desempleo tanto en las 

ciudades como en el medio rural, la disminución del gasto público y, obviamente, el descenso en 

la tasa de crecimiento agrícola: ―Para 1983 y 1985 la tasa de desocupación abierta fue de 6,2 y 

4,8% respectivamente, mientras que en el sector agropecuario dichas cifras se duplican.  El gasto 

agropecuario desciende de 1983 a 1986 en 16,8%.  En este mismo periodo la tasa de crecimiento 

media anual para el sector agropecuario es de tan solo el 1,5% y para el subsector agrícola de 

1,7%. (ibidem, 147) 

 

El cambio de paradigma. La refuncionalización del capitalismo y la inserción de la 

agricultura mexicana en la economía internacional (1988 a la actualidad). 

No se puede negar que este vaivén de la política rural nacional responde o está influido 

por los procesos del propio modelo capitalista a nivel internacional que, a partir de la década de 

los 80 se reorienta hacia un nuevo estadio caracterizado en lo general por la instauración del 

neoliberalismo y la globalización. La adhesión de México al GATT
151

 en 1986 establece el punto 

de partida de la refuncionalización del capitalismo en la agricultura que encontrará su culminación 

con las reformas realizadas en la siguiente década y en la integración comercial de México con 

Estados Unidos y Canadá, a través del Tratado de Libre Comercio (TLCAN).  

                                                           

151
 ―El GATT es, de manera genérica, un acuerdo o marco que posee un carácter multilateral y cuyo propósito 

central es la reglamentación y la promoción de la libertad comercial entre los países‖. (Witker, J. 1986. El 
GATT (Acuerdo de Aranceles y Comercio), citado por: Aguilar, G.J. 1991. El mercado y la modernización del 
sector agropecuario mexicano.  Algunos elementos para su análisis. En: González Pacheco, C. (comp.), La 
modernización del sector agropecuario.  IIE-UNAM. México. 
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La adhesión al GATT y la consecuente reestructuración económica del periodo 1982-88,  

implican, al menos dos medidas radicales que afectan a la agricultura nacional: la reducción 

unilateral y acelerada de los aranceles y la reducción también del apoyo interno y de los subsidios 

a la exportación (OCDE, 1997: 42) que profundizan la crisis de la agricultura y amplía la 

dependencia alimentaria: ―…la situación de la producción y el consumo de alimentos es muy 

grave, desde hace un lustro hay una declinación constante en la producción tanto de los diez 

cultivos principales que representan el 77% de la producción agrícola, como de la carne, la leche y 

el huevo‖ (Knochenhauer, 1990:830) 

Entendiendo que el agro, en las condiciones prevalecientes, representaba un obstáculo 

para el programa de recuperación económica, el gobierno de Carlos Salinas (1988-1994) anunció 

el comienzo de un plan de reforma y reorganización del sector agrícola que se plasma, en un 

primer momento -1989- en el Programa Nacional de Modernización de la Agricultura 

(PRONAMOCA), en el cual se enfatiza la necesidad de la modernización y el reforzamiento del rol 

de los mercados. Estas reformas condujeron a un profundo proceso de cambios estructurales que 

se sintetizan en tres medidas principales: a) la desregulación estatal que impulsó la privatización 

de las empresas públicas de transformación y comercialización de productos agrícolas así como 

en forma importante el abandono de los apoyos estatales ligados a la producción; b) la reforma al 

Artículo 27 constitucional, con lo que se da por cancelado el reparto agrario y se posibilita el 

mercado de tierras y, c) la firma del Tratado de Libre Comercio con Estados Unidos y Canadá. 

Entre las consecuencias generadas por la desregulación estatal se encuentran por 

ejemplo entre otros aspectos: 

 ―Reducción de los subsidios estatales: por efecto de las reformas, se puso término a 

muchas subvenciones agrícolas de larga data  (CEPAL, 1996: 53). 

 ―Reducción considerable de los organismos públicos implicados en la ejecución de la 

política agrícola en la que algunos vieron disminuir su tamaño, otros fueron 

reestructurados (CONASUPO, BANRURAL), otros más fueron liquidados (TABAMEX, 

CONAFRUT, ANAGSA, ALBAMEX), algunos otros desmantelados (AZUCAR, INMECAFE, 

CONADECA), y otros más fueron privatizados (FERTIMEX, PRONASE).  Así, tan solo 

durante el período 1989-1992, los organismos y entidades gubernamentales vinculados al 

sector agropecuario disminuyeron de 103 a solo 26, y para 1996 ya solamente existían 19 

entidades que intervenían en la operación de la política agrícola nacional (OCDE, op.cit: 

17, 52).  

 A partir de 1989 el gobierno decide eliminar progresivamente los precios de garantía, las 

barreras a la importación y los techos a los precios del consumidor de todos los granos, 

del frijol y de las oleaginosas.  Esta decisión se basaba en la convicción que los precios de 

garantía, al ser fijados al mismo nivel en todo el país, frenaban el desarrollo de mercados 

regionales y de redes privadas de distribución, obstaculizaban la diversificación de la 
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producción y su orientación hacia el mercado y no promovían la elaboración de productos 

de gran calidad (OCDE, ibid: 57).   

De esta manera, ―…el retiro del Estado significa la cancelación o significativa reducción de 

diversos tipos de programas de fomento agrícola y de subsidio a los principales insumos y 

servicios utilizados por la agricultura (agua para riego, fertilizantes, semillas, crédito y seguro 

agrícola, energéticos, investigación agrícola, asistencia técnica, etc.); la desincorporación y venta 

de empresas o instituciones del Estado que ofrecían importantes servicios al sector; en otros 

casos su redimensionamiento o el cambio de políticas para su conducción y la federalización de 

algunas, o la transferencia de responsabilidades a los gobiernos estatales y a los productores, 

todo ello con el objetivo de reducir la presencia del Estado en la actividad económica, favorecer la 

operación libre de los mercados, disminuir el costo fiscal y transferir mayores responsabilidades a 

los productores agrícolas, o bien, propiciar la incorporación de la iniciativa privada en áreas 

anteriormente reservadas al mismo‖ (Flores Verduzco, 2003: 12) 

 

Crisis, relevos políticos y continuidad del modelo neoliberal (1994 – 2006). 

 

―Para las naciones más desarrolladas del planeta (…) sería inconcebible permitir  el 
grado de abandono de la agricultura básica que caracteriza  la política pública de 
México hoy día. Simplemente no lo harían‖. (Hewitt, 2007). 

 

Pareciera que la constante en la historia mexicana son las crisis económicas y políticas 

que se han sucedido ininterrumpidamente al final de cada periodo presidencial.  Estas crisis 

generaban, hasta los años 80, ciertas modificaciones a la orientación política –aunque no el fondo-

, del gobierno entrante que buscaba paliar la crítica situación que enfrentaban al inicio de su 

gobierno. Sin embargo, de 1994 a la fecha, pese a que se han vivido crisis políticas y cambios 

inéditos en la historia nacional, se observa un marcado continuismo en la política agropecuaria 

que ha ido reforzando la vía neoliberal en el campo mexicano. 

En el cambio de gobierno en 1994, por ejemplo, a pesar de enfrentar una de las crisis 

económicas y políticas más fuertes en la historia reciente de México
152

, no se modificó en absoluto 

el rumbo de la política agrícola. El posterior ascenso de un partido de derecha al gobierno del país, 

por primera vez en 70 años de historia –Partido Acción Nacional (PAN)-, no solo no modificó la 

orientación neoliberal del modelo de desarrollo rural sino que la ha reforzado y profundizado.  

                                                           

152
 Al final del periodo de Carlos Salinas –artífice de este vuelco de la política agrícola y en general de la 

política económica nacional-, el país se sumerge en una vorágine de violentas crisis políticas y económicas: 
el asesinato de uno de los más importantes candidatos a la presidencia de la República; devaluaciones del 
peso mexicano frente al dólar en diciembre de 1994 y en 1998; la aparición, el 1º. de enero de 1994 del 
Ejército Zapatista de Liberación Nacional (EZLN); la aparición del Ejército Popular Revolucionario (EPR); la 
matanza de campesinos en Aguas Blancas, Guerrero y en Acteal, Chiapas, son algunas de las circunstancias 
que se enfrentan a menos de seis años de políticas neoliberales. 
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Así pues, no obstante el crítico marco que en el cambio de gobierno enfrentaba México 

tanto en lo económico como en lo político, la orientación neoliberal siguió su marcha. Rubio 

(2006:42) distingue dos vías en la orientación de la política agropecuaria de los gobiernos de 1988 

al 2006 y que con toda certeza se extiende a 2009: una, dirigida a fortalecer las grandes empresas 

transnacionales, agroalimentarias principalmente y la otra dirigida hacia los productores 

nacionales.  

Dentro de las acciones más importantes que se realizaron se encuentra por ejemplo el 

acelerado cumplimiento de los Acuerdos de la Ronda Uruguay, firmados por México en 1994, 

particularmente en lo relativo a la reducción de los aranceles por arriba de lo pactado –del 24% 

acordado, México los reduce en 20%- (OCDE, op.cit: 48; Rello, 1999:13). El Acuerdo además 

impone igualmente compromisos específicos de reducción del apoyo interno y de los subsidios a 

la exportación‖ (OCDE, ibidem). Compromisos ampliamente satisfechos durante estos dos últimos 

periodos presidenciales.  Y el saldo, de nueva cuenta, muestra la profundización de una tendencia 

que se observa desde los años 80 (Rubio, ibid: 48): 

 Un aumento de la dependencia alimentaria: para el año 2004 el 70,9% del arroz es 

importado, 57% del trigo, 57,3% del algodón y 96,4% de la soya. 

 Para el año 2004 el producto agropecuario tuvo una participación en el PIB nacional 

de tan solo el 5,3%. 

 Se ha perdido uno de cada cuatro empleos en el campo (CEPAL, 2005). 

 ―Una descomunal migración del campo hacia el extranjero.  Se calcula que cada año 

emigran a Estados Unidos alrededor de 400 mil braceros… cuyas remesas superan el 

valor registrado por las exportaciones agropecuarias. Para 2005 se registró un ingreso 

de 20.034.8 millones de dólares por este concepto. 

 Un importante despoblamiento rural que se expresa en el decrecimiento de la 

población rural en aquellos estados que tienen elevadas tasas migratorias, por 

ejemplo, Coahuila, Chihuahua, Durango, Nayarit, Nuevo León, Tamaulipas y 

Zacatecas, que registran un decrecimiento absoluto del número de personas que 

habitan en las zonas rurales
153

. 

                                                           

153
 Datos del propio gobierno de la República señalan que ―En el periodo 1993-1994, los principales estados 

expulsores de migrantes fueron por orden de importancia: Guanajuato, Coahuila, Chihuahua, Jalisco, 
Michoacán, Tamaulipas y Sinaloa, que en conjunto sumaron casi 1.8 millones de personas que emigraron. 
Para los años 1999-2000, la expulsión de los principales estados, por orden de importancia, fue: Sonora, 
Michoacán, Jalisco, Guanajuato, Sinaloa, el Distrito Federal y el Estado de México, que acumularon más de 
1.4 millones de personas que abandonaron sus localidades para buscar mejores oportunidades en los 
Estados Unidos. Actualmente los trabajadores permanentes en Norteamérica forman un flujo anual de 300 mil 
aproximadamente. En su mayoría son jóvenes entre 20 y 24 años, solteros. Asimismo, de acuerdo a la 
Dirección General de Atención al Migrante de la Presidencia de la República, se calcula que en conjunto, hay 
20 millones de personas nacidas en México que viven en Estados Unidos, de los cuales 5 millones carecen 
de estatus legal. En 1990 los trabajadores mexicanos representaban aproximadamente el 4% de la fuerza de 
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 A la par de este despoblamiento se observan dos fenómenos de singular importancia: 

la feminización y el envejecimiento de la población rural. Respecto a la primera, Rubio 

(ibídem) señala que existen un millón de jefas de familia en el medio rural. La 

población de muchas de las localidades rurales se compone fundamentalmente de 

mujeres, niños y ancianos. 

Tal ha sido la orientación que se le ha otorgado al desarrollo agropecuario y rural durante 

24 años de apertura al neoliberalismo (1982-2006) y tales también los resultados.   

 

Orientaciones hacia el desarrollo rural sostenible. 

 La orientación neoliberal de la política rural reseñada en las páginas anteriores, no ha 

impedido que se incorpore en ella el discurso y la estrategia oficial del desarrollo sustentable, 

aunque parezca un contrasentido. Su adopción en la política ambiental y su expresión particular 

en el medio rural ha ido definiéndose en consonancia con las directrices que desde los organismos 

internacionales se han ido estableciendo, sobre todo a partir de la Reunión de Río en 1992.  

En el transcurso de 46 años –de 1960 en que aparecen las primeras organizaciones 

enfocadas a las cuestiones ambientales, hasta el año 2009-, se pueden identificar cuatro etapas 

en las que se observan sobre todo, adecuaciones de carácter administrativo para incorporar la 

estrategia institucional del desarrollo sustentable en las políticas de desarrollo rural. Grosso modo, 

el proceso de definición de la política ambiental en el país presenta las siguientes características: 

 Los primeros intentos políticos: desde los años 60 hasta mediados de los 80 en que el 

desarrollo sustentable se identificaba con una problemática ambiental que afectaba 

fundamentalmente aspectos relacionados con la salud (efectos de la contaminación 

ambiental, por ejemplo). Aparecen las primeras organizaciones nacionales orientadas a 

los temas ambientales que, junto con la expedición de algunas leyes en la materia 

constituyen sin embargo intentos de carácter disperso y aislado sin vinculación alguna con 

la política de desarrollo.  

 La asunción del desarrollo sostenible en la política nacional.- Un segundo momento en 

la evolución de la política ambiental mexicana puede situarse entre los años 1982 – 1994, 

periodo que coincide con la etapa de las grandes reformas estructurales de apertura al 

modelo neoliberal en la agricultura. En este periodo y en el terreno ambiental, destacan 

básicamente las siguientes medidas: a) En el Plan Nacional de Desarrollo 1982-88 se 

incluye por primera vez un capítulo sobre Ecología, se incorpora el desarrollo sustentable 

en los objetivos del desarrollo económico. (Ramírez Treviño, 1997: 64; Rendón-

                                                                                                                                                                                

trabajo en Estados Unidos‖. (Diagnóstico del sector rural mexicano presentado en el Decreto por el que se 
aprueba el Programa Especial Concurrente para el Desarrollo Rural Sustentable, Diario Oficial de la 
Federación, 17 de junio de 2002, p. 20) 
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Castañeda, 2003: 89); b) la creación de instancias gubernamentales orientadas hacia el 

cuidado del medio ambiente. La inclusión del concepto de desarrollo sustentable deriva en 

la creación en 1982, de la Secretaría de Desarrollo Urbano y Ecología (SEDUE) y la 

Comisión de Ecología, que son sustituidas paulatinamente por otras como la Secretaría de 

Desarrollo Social (SEDESOL), en cuyo programa central –Programa Nacional de 

Solidaridad (PRONASOL)- se insertan los objetivos del cuidado ambiental.  Esta 

modificación implica, para algunos analistas, un cambio en la concepción oficial del 

desarrollo sustentable que, de estar considerado como un objetivo en el desarrollo 

económico pasa a ser considerado un tema de carácter social (ver Ramírez Treviño, 

op.cit., y Rendón Castañeda, op.cit.) y, c) la emisión de la Ley General de Equilibrio 

Ecológico y Protección Ambiental (LEGEEPA), instrumento legal de fundamental 

importancia hasta la actualidad en la que se establecen las pautas para la creación y 

operación de las áreas naturales protegidas. 

 

El año 1992 en que se celebra la Cumbre de la Tierra, abre otro periodo de cambios en la 

estructura institucional mexicana relacionada con el medio ambiente. A mediados de la década de 

los noventa se produce un giro en la concepción del desarrollo sustentable y, consecuentemente, 

en la organización de la administración pública en la materia. En principio, en el Plan Nacional de 

Desarrollo 1995-2000, dentro del capítulo de Crecimiento Económico, se incluyó el apartado 

―Política Ambiental para el Crecimiento Sustentable‖ que establece la adopción oficial de ese 

concepto como objetivo de la política económica y de la planeación ambiental nacional. La nueva 

concepción plantea la necesidad de ―lograr el equilibrio nacional y regional entre objetivos 

económicos, sociales y ambientales a través del aprovechamiento sustentable en las regiones 

pobres, ordenamiento ecológico del territorio, reorientación de patrones de consumo (…), 

protección de áreas críticas de gran biodiversidad‖, entre las más importantes. En este documento 

se ratifican como tema sustantivo de la política ambiental las áreas naturales protegidas y se 

añade el uso eficiente del agua (…), el combate a la deforestación (…), el programa de manejo 

forestal; la promoción de la transformación productiva y tecnológica para preservar y conservar los 

suelos (SEMARNAT, 2005: 25-26). 

Esta reorientación de la política ambiental mexicana se inscribe, por otro lado, en una 

tendencia observada a nivel mundial que apuntaba hacia la necesidad de trascender la visión 

preservacionista por una estrategia de conservación para el desarrollo.  Tendencia de la que se 

hace eco la Reunión de Río 1992 considerada, por ello, como un hito en los aspectos relacionados 

con la protección del medio ambiente en el ámbito internacional (CONANP-FE,UNAM, 2007: 77-

79). De esta manera la política ambiental mexicana se ajusta a los lineamientos surgidos de la 

Cumbre de la Tierra, en particular del Convenio de Diversidad Biológica, la Convención de Lucha 

contra la Desertificación que se realizó en 1994 y, por supuesto, la Agenda 21. 
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El nuevo rumbo se orienta entonces hacia una visión con clara incidencia en el medio 

rural: las áreas naturales protegidas que significó para México el establecimiento de una 

―estrategia de aprovechamiento racional de la naturaleza y conservación, que pretende 

compatibilizar el desarrollo social con el cuidado del medio ambiente y los recursos naturales
154

. 

 

La Ley de Desarrollo Rural Sustentable. 

En el período 2000-2006 –primer gobierno de la alternancia política- se da un paso 

importante en la asunción oficial de la estrategia institucional del desarrollo sustentable en la 

política rural nacional, aunque esto no implica, como se ha dicho, la modificación del modelo 

neoliberal de desarrollo agropecuario en operación. Esta adopción del concepto se materializa en 

la emisión, en diciembre de 2001, de la Ley de Desarrollo Rural Sustentable
155

, que desencadenó 

tanto la emisión de leyes similares a nivel estatal como la elaboración de un sinnúmero de planes 

y programas por rama de producción a los que se calificó, a todos, con el epíteto de 

«sustentable»
156

. 

El concepto de Desarrollo Rural Sustentable que se asume en el texto de Ley integra tres 

dimensiones: el bienestar social, el mejoramiento económico y la conservación de los recursos 

naturales, en ese orden de prioridad: ―Para efectos de esta Ley se entenderá como Desarrollo 

Rural Sustentable: El mejoramiento integral del bienestar social de la población y de las 

actividades económicas en el territorio comprendido fuera de los núcleos considerados urbanos de 

acuerdo con las disposiciones aplicables, asegurando la conservación permanente de los recursos 

naturales, la biodiversidad y los servicios ambientales de dicho territorio‖ (DOF, 2001: 133). 

Desde la perspectiva oficial, la concepción de lo rural en que se inserta tanto la nueva 

legislación como los instrumentos definidos para su operación responden a ―…la nueva visión de 

«lo rural» (concebida) como una construcción social más amplia que lo agropecuario y que 

comprende un espacio multidimensional y multifuncional, al instituir (en el Artículo Primero de 

la Ley) que ―Se considera de interés público el desarrollo rural sustentable que incluye la 

planeación y organización de la producción agropecuaria, su industrialización y comercialización, y 

demás bienes y servicios y todas aquellas acciones tendientes a la elevación de la calidad de vida 

                                                           

154
 Habría que considerar también la influencia que tuvo para la elaboración de este programa la integración, 

en el marco del TLC, del Comité Trilateral para la Conservación y el Manejo de la Vida Silvestre entre México, 
Estados Unidos y Canadá. 
155

 Aunque es importante señalar que, de acuerdo con lo que señala Rubio (2006: 47), el texto final de la Ley 
no corresponde con la propuesta inicial presentada por las fracciones parlamentarias de la Cámara de 
Diputados que contenía una posición más comprometida con la recuperación de la agricultura mexicana y la 
soberanía alimentaria, versión que fue vetada por el Presidente de la República, quedando finalmente 
aprobada en los términos en que se publica en el Diario Oficial de la Federación de diciembre 7 de 2001.   
156

 Algunos de ellos: Ley de Desarrollo Integral y Sustentable de la Cafeticultura, Ley de Desarrollo 
Sustentable de la Caña de Azúcar, la iniciativa de Ley de Pesca y Acuacultura Sustentable, Ley de Desarrollo 
Forestal Sustentable, en el mismo sentido se denominó la iniciativa de Ley del Sistema Financiero Rural 
Sustentable, etc. (Para mayor información sobre la legislación en la materia durante el periodo de referencia, 
se puede consultar CEDRSSA, 2005: 16-24; Robles Berlanga, 2006: 6-19; Álvarez López, 2006: 20-39). 
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de la población rural‘. En este marco comienza a ser más aceptado el enfoque territorial del 

desarrollo, que supera el concepto estrecho que limita lo rural a lo agropecuario‖ (FAO-SAGARPA, 

2007: 9-10).  Tanto en la Ley como en los instrumentos señalados, se advierten tres variantes de 

la sustentabilidad rural: 

a) En el terreno económico, hacer que la producción rural sea económicamente viable, en el 

marco de la globalización y el modelo neoliberal, lo que sigue implicando la modernización de los 

sistemas de producción y su orientación hacia los mercados internacionales.  

b) Derivada de la anterior y con objeto de combatir la pobreza en que se encuentran aquellos 

agricultores que no han podido integrarse a la dinámica económica global, se diseña una 

orientación que, en congruencia con la nueva visión de lo rural, da al desarrollo rural una nueva 

dimensión: ―…ya no es solo el acceso a los servicios básicos y bienes públicos, sino el acceso a 

formas de creación de riqueza. Por ello se propone la generación de oportunidades de empleo y 

autoempleo mediante el fomento de la empresarialidad rural (…) considerando una gama de 

oportunidades económicas como lo son, además de las agropecuarias…, el comercio, el 

turismo, los servicios ambientales, las artesanías, la transformación, etc.‖ (Ruíz García, 

2006: 6). Esto es, la orientación hacia la diversificación de las actividades económicas rurales, 

como se asienta en el primer objetivo de la Ley (Artículo 5º): ―Promover el bienestar social y 

económico de los productores, de sus comunidades, de los trabajadores del campo y, en general, 

de los agentes de la sociedad rural, mediante la diversificación y la generación de empleo, 

incluyendo el no agropecuario en el medio rural, así como el incremento del ingreso” 

(negritas de la autora). 

La orientación hacia la diversificación se repite en otros artículos de la Ley y en el 

apartado VI del Programa Especial Concurrente (PEC) relativo a las Actividades Productivas 

(DOF, 2002: 79-84) y se suma al objetivo de reforzar la agricultura comercial con miras a su 

continuada integración a los circuitos de la economía internacional. (DOF, 2002: 81-84)
157

: 

o ―Incrementar  la producción y la productividad de las ramas tradicionales de la economía rural 

(…) con una clara consideración de las necesidades del mercado. 

o ―Incentivar el despegue de otras actividades con potencial en el medio rural: ecoturismo, 

turismo de aventura y turismo rural, servicios ambientales, pequeñas industrias de 

transformación de productos primarios, minería social y artesanías‖. 

                                                           

157
 El ofrecimiento no consiste en renunciar al mercado como vía del crecimiento, sino de insistir en el 

mercado, pero ahora como la vía de alivio a la pobreza extrema. A grandes rasgos la propuesta consiste en 
buscar el desarrollo de la economía local, a partir de los ingresos que resulten de la pluriactividad, el carácter 
multifuncional de los recursos naturales y el fortalecimiento del capital social. (SAGARPA, 2001: 16). 
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c) La tercer variante se ubica en el terreno estricto de ―la conservación de la biodiversidad y 

el mejoramiento de la calidad de los recursos naturales mediante su aprovechamiento sustentable‖ 

(objetivo IV de la Ley: DOF, 2001: 121).   

En síntesis, la sostenibilidad rural que se define en la correspondiente Ley, gira en torno a 

tres líneas principales: la diversificación y multifuncionalidad como alternativa, el avance hacia la 

modernización de los sistemas productivos a fin de hacerlos competitivos frente a los mercados 

internacionales y, la conservación de los recursos naturales: ―…la política de desarrollo rural 

integral se plantea desde una perspectiva que reconoce la multifuncionalidad del espacio rural, la 

heterogeneidad entre regiones y tipos de productores, y el papel crucial que juega el uso racional 

de los recursos naturales para la sustentabilidad de las diversas actividades productivas en el 

medio rural y los servicios derivados. (DOF, 2002: 53). 

 

Neoliberalismo y sustentabilidad en la política de desarrollo rural: a manera de corolario. 

A esta apretada revisión de la política de desarrollo rural en México, resta solo concluir 

como se señaló anteriormente, que México ha ido cubriendo a pie juntillas las disposiciones que a 

nivel macro las organizaciones internacionales han ido definiendo tanto en el aspecto económico-

productivo como en el de la sostenibilidad, desde la acepción ecotecnocrática que los organismos 

internacionales le confieren a dicho concepto.  

En esta imbricación discursiva se distinguen dos diferentes vías que ha asumido la 

orientación del desarrollo rural sustentable: 1) la dirigida al fortalecimiento de una economía 

inserta en las relaciones de mercado, en particular la orientada a satisfacer la demanda de los 

Estados Unidos de Norteamérica y que ha generado la notoria polarización en que se encuentra 

dividido el campo mexicano junto con la pérdida de la soberanía y autosuficiencia alimentaria del 

país. Este modelo que privilegia la competitividad comercial genera también, como ha sido 

señalado, un grave deterioro de los recursos naturales que no es mencionado en los discursos y 

programas oficiales. Y, aquí es donde se incorpora la otra vía de la política rural: 2) la 

recuperación y conservación del patrimonio natural. Función en la que también se pueden 

distinguir dos orientaciones, estas si relacionadas directamente: a) la conservación de los bosques 

y, b) la recuperación y conservación de la biodiversidad o, en palabras del discurso oficial, la 

conservación del patrimonio nacional. Función que se ha asignado a aquel sector campesino no 

integrado a la lógica del mercado y asentado en zonas de especial riqueza biológica, siendo en 

gran medida los indígenas y campesinos marginados y sus ecosistemas –espacios aislados de los 

circuitos del comercio internacional-, los receptores de esta visión conservacionista. Estos 

sectores sociales, por otro lado, son receptores de una política social que otorga magros apoyos a 

la subsistencia –insuficientes y defectuosos mecanismos de transferencia-, que no han logrado 

paliar el aumento constante de la pobreza del sector rural nacional y una pérdida acuciada de la 

autosuficiencia alimentaria del país en su conjunto, como ha sido señalado en este trabajo.  
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Puede pues concluirse que la política de desarrollo rural en México se orienta en dos 

direcciones: la profundización de la orientación productivista-comercial, selectiva dirigida al sector 

privado y el cuidado medio ambiental asignado a los campesinos e indígenas pobres y a sus 

espacios de supervivencia. Contradicción ya señalada por Norgaard (citado por Naredo, 1997: 4) 

―…quien subraya la inconsistencia de unir las nociones de sostenibilidad y desarrollo, concluyendo 

que «es imposible definir el desarrollo sostenible de manera operativa con el nivel de detalle y de 

control que presupone la lógica de la modernidad»‖.  Así pues en México y desde el discurso 

oficial economía de mercado y sustentabilidad –en su acepción institucionalizada-, no son 

incompatibles, sino todo lo contrario. 
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INTRODUÇÃO 

O desafio que a temática deste Seminário nos propõe é tão ambicioso quanto necessário 

para tirar do passado as leituras possíveis, reflectindo sobre a dificuldade, (apesar dos apoios dos 

anteriores quadros comunitários e das várias alterações da política agrícola), em colocar os 

territórios rurais e as suas populações num lugar central das políticas públicas de modo a cumprir 

os objectivos de desenvolvimento e coesão social. 

Assim, a minha contribuição para este debate parte da preocupação que tenho, desde já 

há alguns anos, em procurar estudar as relações entre o Estado e as Organizações da Sociedade 

Civil  e reflectir sobre o modo como podem, ou não, contribuir para aquele que deveria ser um 

desígnio comum, o de melhorar a gestão das politicas públicas.  

Partirei, portanto, da ideia que parece consensual de que, alguns programas como o PIC 

LEADER vieram possibilitar uma nova abordagem do desenvolvimento rural que não pode ser 

negligenciada enquanto experiência e que, por essa razão, a sua metodologia integrou o novo 

programa de desenvolvimento rural pelo reconhecimento enquanto forma de intervenção no 

território com inegáveis resultados confirmados pelo conjunto de projectos que, em todos os 

países da Europa, foram disseminando boas práticas susceptíveis de serem prosseguidas e 

melhoradas. 

O programa LEADER foi considerado pela maioria dos seus interlocutores, inovador e os 

seus princípios, objectivos, estratégias e metodologias uma importante iniciativa e uma referência 

em termos de política pública de desenvolvimento rural.  

Com o início do PIC LEADER no início da década de 1990 as perspectivas territoriais para 

o desenvolvimento local, e não apenas as de um ou outro sector da economia, ganham perfil de 

políticas públicas e obtêm-se recursos financeiros para a sua realização em toda a Europa.  

Apesar de há muito os estudos rurais chamarem à atenção para a especificidade da 

agricultura portuguesa e as novas funções do espaço rural só ―nos últimos vinte anos se 

generalizou mais a ideia de que as zonas rurais são demasiado diversificadas para se poderem 

aplicar instrumentos políticos uniformes elaborados ao nível europeu ou nacional, e que os 

objectivos de desenvolvimento, de igualdade de oportunidades, etc. não podem ser concretizados 
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de forma eficaz sem o empenho e a participação da própria população rural‖ (Parecer do Comité 

Económico e Social Europeu sobre a Necessidade de uma acção concertada a nível da UE para 

reforçar a sociedade civil em zonas rurais, com particular destaque para os novos Estados-

Membros, 2008). Daí que, mais recentemente, de acordo com o mesmo parecer, os programas de 

desenvolvimento rural estejam mais adequados e comportem ―elementos e soluções que 

respondem, em determinada medida, às necessidades da sociedade civil nas zonas rurais‖. Entre 

eles, o Conselho Económico e Social destaca, neste documento o programa LEADER como ―um 

destes instrumentos por excelência atribuindo um papel importante às organizações não 

governamentais nos grupos de acção local (no novo período de programação, a iniciativa LEADER 

vai abranger 40 % das zonas rurais da EU)‖ (idem)158. 

O LEADER apresenta-se como um programa preocupado com a acção integrada para o 

desenvolvimento de regiões essencialmente rurais, onde o seu perfil integrador de políticas, 

actores, acções e projectos locais; a sua abordagem de desenvolvimento endógeno ou de baixo 

para cima; bem como a sua orientação no sentido de garantir a valorização do conhecimento e 

autonomia locais (HENRIQUES, 2002), aparece como um importante conjunto de princípios e 

orientações gerais para o desenvolvimento rural integrado. 

Com o desenvolvimento desta Iniciativa Comunitária nos últimos anos e, agora, com o 

PDR (Programa de Desenvolvimento Rural), PRODER em Portugal, algumas perspectivas 

apontam para uma restrição da autonomia na estruturação das acções de desenvolvimento local. 

Esta restrição é indicada por alguns, potencialmente redutora das dinâmicas de criatividade e 

inovação que marcaram até agora a estruturação do programa podendo até, nesta perspective, 

por em causa.alguns dos princípios básicos do PIC leader  

Importa reforçar, portanto, a necessidade de garantir que os eixos do PDR implementados 

através da abordagem LEADER mantenham e melhorem a metodologia até aqui utilizada. 

Importa, também, garantir que não se perca, mas sim se reforce, uma forma de intervir no território 

que assente numa gestão participada e inserida em dinâmicas supra-locais de desenvolvimento 

que possam aumentar a sua autonomia. Aliás e como é sabido, a abordagem LEADER pode ser 

adaptada às condições e necessidades de cada Estado-Membro. Em muitos países foi 

significativamente alargada, caso da Irlanda, Espanha e Alemanha, ―graças à mobilização de 

                                                           

158
 ―Desde o início do século XXI, é possível observar uma aceleração significativa do desenvolvimento de 

organizações rurais nos países da Europa Central e Oriental, que começaram a colaborar entre si e a criar 

estruturas a nível regional e nacional. Em alguns países, seguiram os moldes do modelo escandinavo, 

segundo o qual em cada zona rural há uma associação local. Em outros países, as organizações não 

governamentais activas no domínio rural constituíram redes nacionais ou fóruns para apoiar a cooperação, 

trocar experiências e representar as comunidades rurais nos contactos com as autoridades‖ (CES, 2008).  
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recursos nacionais e regionais com vista a um apoio eficaz às iniciativas locais‖ (CONCELHO 

ECONÓMICO E SOCIAL, 2008). 

Não é nova a percepção de que os processos de globalização económica e de 

financiarização da economia têm vindo a restringir a margem de manobra das decisões a nível 

local para o desenvolvimento em geral e para o rural em particular e, por isso, a necessidade de 

níveis mais avançados de organização local para fazer frente a estes processos.  

Assim, o que me parece importante discutir e reforçar aqui é a forma de governação local 

que possibilite e garanta uma maior capacidade de organização e autonomia das populações 

locais para formular as políticas e as estratégias organizativas no sentido do seu desenvolvimento 

futuro.  

Tal como refere o Parecer do CES (Conselho Económico e Social) que tenho vindo a citar 

―o debate actualmente em curso sobre o tema da política agrícola comum e da política rural é 

fundamental para o futuro das zonas rurais europeias. Para além dos especialistas e políticos, 

também os próprios meios rurais devem ter oportunidade de se pronunciar neste debate‖ (CES, 

2008). 

É nesta linha de ideias que a democratização da relação Estado - Sociedade Civil 

organizada, bem como a criação de oportunidades às populações mais necessitadas e menos 

organizadas constitui o objecto principal desta minha reflexão. Partirei, assim, da consideração 

dos avanços históricos visíveis na actuação das ADL (Associações de Desenvolvimento Local), do 

programa LEADER e demais actores organizados no meio rural em Portugal para acentuar a 

necessidade de ―soluções institucionais especiais para reforçar o potencial das organizações 

rurais (…) e mobilizar diferentes tipos de instrumentos que facilitem o acesso das comunidades 

rurais à informação‖ (CES, 2008). 

A constituição de modelos autónomos de gestão das políticas públicas territoriais é 

apresentada como o ponto de estrangulamento nas discussões da teoria democrática participativa. 

Isto ganha particular ênfase no que se refere à relação entre Estado e Sociedade Civil no 

rompimento com modelos centralizadores de construção das políticas públicas, de modo a superar 

o favorecimento de grupos organizados com interesses específicos, bem como a beneficiar os 

grupos mais desorganizados e desfavorecidos. 

Existe um amplo consenso relativamente à necessidade da participação dos agentes 

destinatários das políticas na construção de processos de planeamento do desenvolvimento local, 

por distintas razões: por preocupações democráticas, ou por procurar maior eficácia nos 

processos de gestão local. A participação tornou-se um "lugar comum" no discurso de diversas 

lideranças políticas e sociais locais. Importa saber, no entanto, se estas motivações de ampliação 

da participação apontam para uma maior autonomia das pessoas e grupos locais ou para a 

manutenção de práticas de dominação políticas e económicas.  
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Efectivar dinâmicas autónomas de desenvolvimento local, implica ampliar a capacidade 

dos sujeitos sociais, sobretudo locais, para que se constituam como sujeitos autónomos. Deste 

modo, esta participação não deve ser apenas consultiva e delegativa mas, sim, assumir-se como 

uma participação activa, para não se produzirem - ainda que de forma subtil - novos processos de 

dominação. 

A este propósito o mesmo documento do CES refere que as ―alterações em curso nas 

zonas rurais da UE levam-nos a questionar-nos quanto à direcção que tomará o desenvolvimento 

das comunidades rurais, até que ponto estas estão em condições de decidir sobre o seu futuro e 

se a acção política, o direito e as instituições públicas apoiam as relações que surgem entre as 

pessoas e as necessidades de cooperação emergentes.  

São atribuídas muitas funções à sociedade civil que podem ser comprovadas na afirmação 

de que esta facilita a vida, preenchendo o espaço entre indivíduos e famílias e o Estado‖ (CES, 

2008).  

É neste contexto, que entendo que o papel das ADL, quer seja perante as políticas de 

integração europeia, quer na relação com o Estado não deve reduzir-se a uma relação de simples 

absorção das políticas estatais mas sim de negociação efectiva a partir dos interesses locais e, ao 

nível de representação, integrar e ampliar os interesses da população do território local, 

nomeadamente as franjas mais débeis e com menor capacidade de organização. Este deverá ser 

o sentido da sua actuação, sobretudo quando se trata da gestão de politicas públicas destinadas 

às regiões e territórios desfavorecidos.  

Pelo menos em Portugal, uma política europeia de desenvolvimento rural que valorizasse 

o rural, promovesse os seus elementos diferenciadores, contra a homogeneização e 

especialização a que a política agrícola se tinha reduzido, tinha de ter uma base, carecia de 

interlocutores organizados localmente (HENRIQUES, 2001) e as ADL desempenharam esta função. 

No entanto, muitos dos planos que orientaram a acção local do LEADER foram elaborados por um 

grupo restrito de técnicos isoladamente ou, quando muito, em diálogo com um contingente 

também restrito de actores sociais. A elaboração de um plano, programa ou projecto por actores 

sociais locais não exclui a necessidade de verificação em cada local quem realmente participa, 

decide sobre os planos e beneficia das políticas que se elaboram.  

 

A RELAÇÃO ESTADO – ORGANIZAÇÕES SOCIAIS 

As limitações que decorrem da "alegada falta de abertura" de algumas ADL a 

organizações mais sectoriais e, até, com menor acesso à informação, não devem apontar para 

uma maior centralização dos processos de decisão sobre as políticas públicas, mas para o reforço 

da organização de processos efectivos de democratização local.  
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Basta partir do argumento da proximidade das pessoas às decisões sobre as políticas 

para se tornar claro que é possível uma maior democratização nas esferas locais do poder público 

do que nas esferas centrais.  

O meu ponto de vista está em saber como se pode, sem por em causa o importante papel 

de regulação do Estado avançar em formas de gestão social que aliem a governança civil, à 

governança cívica.  

O nível de autonomia reivindicado e por vezes conquistado por muitas ADL tem gerado 

algumas críticas e argumentos reincidentes sobre uma excessiva autonomia destas organizações. 

Afirmam que há um desconhecimento generalizado do que está a acontecer em cada território e 

que, havendo pouco controle do uso dos recursos públicos nas acções locais, devem ser 

estabelecidos mecanismos de maior controle de tais acções, uma tarefa que caberia ao Estado 

desenvolver. Este tipo de argumento e acções que defendem a necessidade de maior 

organicidade e conhecimento do que ocorre nos diferentes territórios locais tem gerado um 

evidente conflito entre agentes do Estado e agentes locais do LEADER, quanto ao crescimento de 

uma burocratização das regras e do funcionamento do programa.  

Da parte das ADL, este desejo de lhes reduzir a autonomia é frequentemente interpretado 

como fazendo parte de uma estratégia geral do Estado em ampliar o controle sobre a sociedade 

civil. Muitas delas apresentam-se como representantes de uma sociedade civil local que, na sua 

opinião, a sua autonomia em relação ao Estado deveria ser ampliada e não reduzida.  

É importante salientar que a prática de algumas ADL reproduz, muitas vezes, as formas 

da administração estatal debaixo de um discurso que reivindica autonomia. A este comportamento 

não é alheia a precariedade de emprego do corpo técnico, a submissão a interesses políticos 

locais e a quase completa dependência do dinheiro público. Até a ―vigilância activa‖ que deveria 

constituir um dos aspectos fundamentais da sua acção é muitas vezes prejudicada por estes 

condicionalismos.  

A este propósito o mesmo documento do CES refere que as ―alterações em curso nas 

zonas rurais da UE levam-nos a questionar-nos quanto à direcção que tomará o desenvolvimento 

das comunidades rurais, até que ponto estas estão em condições de decidir sobre o seu futuro e 

se a acção política, o direito e as instituições públicas apoiam as relações que surgem entre as 

pessoas e as necessidades de cooperação emergentes.  

São atribuídas muitas funções à sociedade civil que podem ser comprovadas na afirmação 

de que esta facilita a vida, preenchendo o espaço entre indivíduos e famílias e o Estado‖ (CES, 

2008).  

Entendo, assim, que se deverá investir no fortalecimento destas institucionalidades ou 

outras instituições de modo a reforçar a colaboração entre poder estatal e a sociedade civil no 

sentido da constituição de verdadeiras parcerias e interacção.  
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A ABORDAGEM LEADER E OS LIMITES DE INCORPORAÇÃO DOS GRUPOS SÓCIO-

ECONÓMICAMENTE DESFAVORECIDOS 

Em muitos territórios locais o esforço de concertação político-institucional junto das 

populações e organizações para construir consensos relativamente a estratégias de 

desenvolvimento regional e definir projectos prioritários para o seu desenvolvimento é precário na 

actuação das ADL. Falta, em suma, ―uma acção mais integrada para o desenvolvimento local‖, tal 

como se refere nos princípios orientadores do programa LEADER. Autonomia como luta política 

implica em cada organização lutar pelo seu espaço político-institucional nos processos de 

desenvolvimento.  

O direito a participar não deve ser interpretado apenas como ideal democrático, mas como 

um mecanismo que garanta maior eficácia e efectividade dos processos de desenvolvimento local. 

Através de uma participação ao nível da decisão e integrada por amplos contingentes da 

população local, é possível aproveitar o saber-fazer, o conhecimento detalhado da realidade e a 

vontade de agir dos actores sociais locais. Sem um espaço efectivo de participação local para os 

grupos mais necessitados e desorganizados o desenvolvimento local reproduzirá em grande 

medida as assimetrias de poder e de exclusão dos modelos ―de cima para baixo‖ (top-down). 

O rural profundo é menos beneficiado pelos apoios estatais (sejam eles nacionais ou 

comunitários). Historicamente envolvidos em actividades agrícolas, com menor organização para o 

mercado e, certamente, mais necessitados de apoios para a produção de novas alternativas para 

o seu desenvolvimento económico, os agricultores familiares, de perfil supostamente menos 

empreendedor, ficaram maioritariamente à margem do acesso aos apoios mesmo de um 

programa como o LEADER. Desde o LEADER I até hoje a necessidade de uma contrapartida 

financeira para cada projecto a aprovar é uma limitação que os agricultores mais descapitalizados 

não conseguem superar, até porque faltam em muitos locais mecanismos de micro-crédito que 

complementem a necessária parcela de recursos próprios. Por outro lado, também é limitado o 

envolvimento destes grupos nas tomadas de decisões estratégicas do desenvolvimento local, quer 

quanto às orientações gerais, quer no que se relaciona com a selecção dos projectos.  

É evidente a necessidade de um esforço institucional de discriminação positiva destes 

grupos. 

É necessário, também, que as políticas se orientem não para destinatários idealizados 

mas sim para os destinatários reais que decidem e agem no terreno (HESPANHA, 2003). O 

problema tem a maior relevância prática uma vez que uma soma vultuosa de recursos tem sido 

canalizada nas duas últimas décadas para projectos de desenvolvimento rural e local, sem ter em 

conta a heterogeneidade dos públicos e as diferenças de recursos e de poder (idem). Daí, a meu 

ver, a necessidade de ter em conta a experiência anterior para que, de futuro, ―a população mais 

necessitada destes apoios não continue a ficar afastada das oportunidades e a sofrer os efeitos 

negativos das mudanças sem beneficiar das correspondentes compensações‖ (idem).  
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Tal como se refere na Declaração de um Grupo de Economistas Agrários de Primeira 

Linha,‖Uma Política Agrícola Comum orientada para os Bens Públicos Europeus‖ (apresentada à 

omunicação social em Bruxelas, em Novembro de 2009) ―o princípio de coesão conferiu à UE um 

papel de ajuda às regiões menos favorecidas para desenvolverem o máximo do seu potencial. O 

desenvolvimento rural pode integrar essas políticas em áreas remotas e subpovoadas, mas os 

programas de desenvolvimento rural da actual PAC não são dirigidos, prioritariamente, para as 

áreas com necessidades mais prementes nem para os agricultores com mais baixos níveis de 

rendimento, nem se integram, habitualmente, numa visão abrangente e coerente de 

desenvolvimento local‖ (AVILLEZ, 2009). 

REFLEXÃO PRELIMINAR SOBRE UMA POSSÍVEL ALTERNATIVA 

Na ausência de métodos adequados que qualifiquem a participação social e de resultados 

efectivos que motivem as pessoas a envolver-se de forma continuada em processos participativos, 

torna-se mais fácil justificar o desinteresse destas populações pela falta de participação. Cria-se, 

assim, um efeito circular de justificação da não participação: não se aprofunda a aprendizagem em 

metodologias participativas com o argumento do desinteresse de participação das pessoas e 

grupos sociais; estes, por sua vez, não participam mais por não verem ambientes efectivos de 

encaminhamento das suas necessidades e interesses nos espaços de participação gerados 

(HESPANHA, 2003). 

As ADL LEADER, apesar dos esforços e experiências que procuraram incorporar uma 

maior participação da diversidade de actores sociais nos processos de desenvolvimento local, por 

si só, não conseguiram ampliar essa participação e integrar a representação de grupos e actores 

locais que tradicionalmente estão arredados destes processos, como é o caso dos rurais mais 

ligados à pequena agricultura que, por norma, têm menos capacidade organizativa e negocial.  

É sabido que os aspectos que mais fragilizam estes sectores das populações rurais são 

comuns à maior parte das zonas rurais da UE. Entre eles o CES destaca ―os entraves no acesso 

ao conhecimento e necessidade de assegurar às comunidades rurais diferentes formas de 

educação; o pior acesso à informação e menores capacidades para utilizá-la; a falta de 

capacidades para realização de projectos empresariais, as dificuldades na transição de uma 

actividade empresarial agrícola para uma actividade empresarial rural; as desigualdades de 

direitos entre homens e mulheres; os problemas demográficos regionais que se reflectem no 

menor número de mulheres ou de homens enquanto parceiros de lares rurais e, em algumas 

regiões, no êxodo rural; as infra-estruturas sociais de nível inferior ao das zonas urbanas; as 

restrições burocráticas e falta de apoio da administração pública‖ (CES, 2008).  

É este debate que importa fazer neste momento a propósito da Abordagem LEADER do 

PDR e, para o qual o próprio Estado deveria contribuir de modo a cumprir o papel de regulação, 

de concertação de interesses e procura de consensos no sentido de promover a formulação e 

implementação das politicas públicas.  
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Ainda segundo o mesmo documento, ―as autoridades nacionais têm por missão criar 

condições de diálogo entre as suas instituições e a sociedade, mas também construir uma cultura 

de abertura e transparência. Isto é tanto mais importante na medida em que a sociedade rural se 

caracteriza por um nível mais baixo (por exemplo, 17 % na Polónia) de convicção quanto à 

importância da democracia na vida social. 

O necessário alargamento das ADL e a sua articulação com os vários agentes sociais e 

económicos do território poderiam ser a base da constituição de Fóruns de Desenvolvimento 

Rural, ―novas configurações institucionais de formulação de politicas para o desenvolvimento de 

territórios específicos‖ (OSCAR, 2007).  

Parece, de facto, necessário a criação de espaços de governação, entendida como o 

―resultado de redes de organizações públicas e privadas a um nível regional, nacional ou 

internacional, que contêm em si uma função social. O governo passa a ser aqui mais um 

interveniente num processo de concertação, ―negociação politica‖. Neste entendimento ―o governo 

baseia a sua actuação numa lógica de autoridade legal, enquanto a governança ou governação 

está baseada em acordos e contratos negociados com uma pluralidade de actores"(idem, 2007). 

A experiência passada e o reconhecimento de que as políticas públicas são fundamentais 

para a criação de condições para o desenvolvimento, remete-nos para a necessidade de 

ultrapassar a dificuldade em gerar iniciativa autónoma, mobilizar os recursos locais e criar 

confiança.  

"O défice de iniciativa, as dificuldades de organização e a desconfiança sobre os 

resultados da acção colectiva podem explicar, tanto a progressiva marginalização das áreas rurais 

como, ao mesmo tempo, a intervenção substitutiva das agências de desenvolvimento e das 

políticas públicas para prestar a ajuda de que essas áreas não conseguem produzir. O problema 

estende-se à própria eficiência do poder e das instituições locais, uma vez que o desempenho das 

instituições é, em larga medida, modelado pelo contexto social em que elas operam" (HESPANHA, 

2003).  

―Para se vencer esta desconfiança é necessário realizar projectos conjuntos com 

vantagens evidentes para os municípios (comunidades) em que haja uma verdadeira cooperação 

entre o poder local e os dirigentes das organizações da sociedade civil‖ (CES, 2008). 

Tal como refere P. Hespanha, é através de métodos e procedimentos de gestão social das 

políticas públicas locais que se pode evitar que se reproduza uma lógica de tutela do político-

partidário e do poder relacional de grupos específicos de interesse sobre a coordenação dos 

processos de desenvolvimento local.  

É, por outro lado, evidente a necessidade de um efectivo controle sobre o uso e gestão 

dos recursos públicos aplicados em cada local/região e sobre a gestão do processo de 

desenvolvimento. No entanto, mais do que controle, afinal, a gestão deve compor-se também de 
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planeamento, direcção e organização, o que torna necessária a constituição de processos mais 

efectivos de gestão social do desenvolvimento local.  

É, assim, importante que a gestão dos fundos públicos, definição de estratégias, acções e 

projectos de desenvolvimento local sejam coordenadas por fóruns locais deliberativos. Estes 

fóruns poderão ser uma alternativa efectiva de gestão social local. Eles podem ser o resultado do 

aprofundamento democrático das relações entre as entidades que integram as ADL, sem que seja 

necessário constituir novas institucionalidades.  

Como afirma Hespanha (2000), há necessidade de um agente legitimado para mobilizar e 

mediar as acções dos intervenientes, que garanta a expressão equilibrada de interesses, que evite 

a sobreposição de actuações e que vele pela melhor utilização de recursos. 

Seria a partir daí, num diálogo constante com estes FDR, cuja constituição pode ser feita a 

partir das assembleias das ADL, qualificadas pela sua actuação no território, que se coordenaria, 

ao nível local, todo o processo e se constituiria a actuação técnica, viabilizando a construção, 

definição e priorização de projectos. O que se designa aqui como fórum local deliberativo cuja 

constituição pode ser feita a partir das assembleias das ADL, qualificadas pela sua actuação e 

agora reforçadas com a integração de outras instituições e agentes locais, considera-se ser algo 

específico para a gestão social e o controle da gestão do desenvolvimento local (OSCAR e 

HENRIQUES, 2006).  

Este processo pode ser aprofundado no contexto da Abordagem LEADER. Não se está a 

propor este mecanismo para um controle geral das organizações sociais que, enquanto 

organizações, devem ter a sua autonomia institucional garantida. A um fórum coordenador, mais 

amplo, caberia a responsabilidade de produzir as directrizes estratégicas para o desenvolvimento 

local/regional, os critérios de acesso de diferentes grupos e pessoas a programas e projectos e os 

valores monetários a gastar com actividades meio, para que a maior parte dos recursos seja 

orientada para actividades fins. Em suma, a responsabilidade de coordenar efectivamente o 

processo de desenvolvimento em cada local/região.  

―Continuam a ser poucos os instrumentos que permitem à população rural encontrar 

outras fontes de rendimento para além da agricultura. O papel do Estado passa também pela 

criação de condições de diálogo entre as suas instituições e a sociedade‖ (CES, 2008). 

  É um dado indiscutível que o olhar sobre o rural é hoje bem diferente do passado e ―é clara 

uma tendência para transformar os espaços rurais de agricultura em retracção, em espaços de 

consumo, em espaços de visitação, fruição, em paisagens e experiências‖ (FERNANDES, 2009).  

  Já nos princípios dos anos 90 Oliveira Baptista referia ―emerge uma questão do espaço 

autonomizada da agricultura; a sociedade rural assenta cada vez menos na actividade agrícola; 

esta já não unifica o espaço e a sociedade rural. Desenha-se, assim, a dissociação da agricultura, 
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do espaço e da sociedade rural. Esta é agora uma face marcante do território português‖ 

(BAPTISTA, 1993: 31). 

 Os programas intitulados de desenvolvimento rural, apesar de integrarem alguns 

mecanismos de apoio no sentido de dar resposta às novas solicitações decorrentes da nova 

perspectiva e discurso sobre o rural não se mostraram suficientes para ―constituir recursos para 

novas formas de negócio, consumo, produção, identidade‖ de base local e que possam, também, 

integrar camadas mais débeis das populações rurais que têm sido sistematicamente arredadas 

das políticas públicas. Isso implicaria a integração do conjunto dos grupos e organizações locais 

para o diagnóstico e planeamento estratégico e participativo do desenvolvimento local, ordenando 

a partir daí a organização de programas e projectos, e a definição de orçamentos para o 

desenvolvimento (ROVER e HENRIQUES, 2007).  

 Há que repensar as várias formas de articulação de políticas para o sector agro-rural uma 

vez que, como diz Oliveira Baptista (e isto é verdade também para outros países europeus) 

―também não se pode esperar das actividades não agrícolas uma revitalização acentuada e 

generalizada do território (BAPTISTA: 1993). 

 É, assim, necessário articular a problemática da agricultura à problemática da diversidade 

e dar conteúdo às novas funções do espaço rural. Se as medidas destinadas à multifuncionalidade 

forem esvaídas de um enquadramento de apoio sustentado, assente na economia local, os 

benefícios decorrentes das novas funcionalidades ficam confinados ao ―rural para visitar (o que 

parece)‖ (FIGUEIREDO, 2009) sem se repercutir no ―rural para viver (o que é)‖ (idem), acabando por 

desaparecer. 

CONCLUSÕES 

No sentido da ampliação da autonomia democrática na relação entre Estado e sociedade 

civil em processos de desenvolvimento local deve, a meu ver, reforçar-se a importância da 

integração e acção coordenada das organizações sociais já existentes no território e a 

dinamização de novas e velhas organizações e práticas organizativas para participar activamente 

em acções coordenadas para o desenvolvimento local e ainda de uma relação de negociação 

franca e de discriminação positiva dos grupos menos favorecidos no conjunto das políticas 

públicas de desenvolvimento local e não apenas em políticas de carácter social.  

De facto, a construção de um desenvolvimento local com autonomia passa também pela 

identificação de necessidades e interesses comuns entre diferentes actores sócio-

economicamente fragilizados e a sua organização para a satisfação destas necessidades e 

interesses.  

Postular a mobilização da sociedade civil não é apenas estabelecer entidades capazes de 

receber tarefas de gestão descentralizadas pelo Estado, mesmo que o façam com maior 

eficiência. É sobretudo criar capacidade de autonomia no conjunto dos actores individuais e 
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colectivos locais, abrindo espaços para novos experimentalismos (SANTOS e AVRITZER, 2002), 

gerando criatividades e iniciativas, ―contra o desperdício da experiência‖ (SANTOS, 2002).  

O aprofundamento da democracia política, social ou económica e estas dimensões 

pensadas em conjunto no âmbito local, passa pela democratização e descentralização do Estado, 

por novas práticas de participação activa dos(as) cidadãos(ãs) em espaços públicos estatais ou 

civis, além de garantir que pessoas e grupos que ainda não se constituíram como actores 

protagonistas do seu desenvolvimento tenham espaço para tal. 

A criação de uma diversidade enorme de associações não correspondeu ainda à 

expressão de um sector verdadeiramente autónomo pois está-se frequentemente perante o 

tratamento privado de objectivos públicos (HENRIQUES, 2001). A própria importância da 

participação do Estado como parceiro, e não apenas como suporte financeiro, não é compatível 

com a fragilidade e dependência de muitas associações e menos ainda com as dinâmicas 

organizativas das pessoas em geral, dos agricultores em particular, afinal, dos grupos sócio-

economicamente desfavorecidos do espaço rural. 

Por outro lado, uma maior autonomia das organizações não implica, a meu ver, uma 

atitude passiva do Estado e das políticas públicas, muito pelo contrário. "Contrariamente às 

concepções neo-liberais que têm vindo a inspirar muitas políticas públicas, o papel regulador do 

Estado nesse processo de desenvolvimento continua a ser decisivo para evitar que aumentem as 

desigualdades sociais e a segregação social entre o espaço urbano e o espaço rural ou entre as 

diferentes componentes do espaço rural"(HESPANHA, 2003). Para responder às especificidades e 

dificuldades da população rural, ou pelo menos de algumas camadas, em procurar 

autonomamente as saídas para as suas necessidades, "o papel regulador do Estado deve 

assentar num tipo de intervenção diferente, mais descentralizada e mais partilhada, capaz de 

envolver na discussão e descoberta de soluções os diferentes actores sociais, desde as 

autarquias, as associações, as organizações voluntárias e outras instituições locais…e, 

obviamente o cidadão comum (idem). Apontar para novas formas de intervenção pública não 

implica o abandono das funções que tradicionalmente cabem ao Estado nas acções de 

desenvolvimento mas, ao contrário e como se assinalou no texto, exige do Estado um papel 

regulador, mas como regulador só o pode ser se for parte integrante do processo. É esta confusão 

que o neoliberalismo tem tecido e que convém que seja claro: espera-se que o Estado seja parte 

activa e integrante no processo de regulação de uma sociedade em crise e que se ressente cada 

vez mais da desregulação a que tem sido sujeita pelo papel de passividade a que o Estado se tem 

remetido quando falamos de agricultura e desenvolvimento rural. 

 ―Para o desenvolvimento rural a avaliação do rumo, que tendem a tomar as estratégias 

para os territórios, não só é uma exigência do rigor científico e técnico de quem pensa estas 

questões, como pode ajudar a prever possíveis consequências, monitorizar resultados, medir o 
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seu poder de alcance, bem como permitir o entendimento do tipo de impacto que a sua 

concretização tende a ter. 

 Para o desenvolvimento rural em Portugal, é importante o esclarecimento dos objectivos 

das políticas europeias para as suas regiões mais fragilizadas, o entendimento das lógicas que 

apresentam os objectivos a serem cumpridos localmente, a identificação das suas possíveis 

consequências, dos seus resultados, implicações e perigos‖ (FERNANDES, 2009). 

 A realização de eventos como este assume, a meu ver, cada vez mais importância para a 

―construção de uma matriz crítica para a análise das lógicas que configuram e influenciam esta 

―nova‖ etapa de ruralidade‖ (FERNANDES, 2009). 

A minha contribuição para este debate pretende, como disse no início, realçar a 

necessidade, que tem sido sempre minha preocupação de, através da reflexão e estudo destas 

temáticas, contribuir para um melhor desempenho das funções públicas. Entendo que o papel do 

Estado assume particular relevância em matérias como estas de que vimos falando. Daí que 

considero fundamental reflectir sobre o modo como aproximar a investigação da prática técnica e 

procurar que essa investigação influencie a definição e gestão das políticas públicas.  
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INTRODUÇÃO 

Vivemos num tempo dominado pela economia e pelas estatísticas. Discutimos com paixão 

se algo, que não sabemos bem o que é, atinge os 3,4 ou os 3,7 e de quem é a culpa, vivemos em 

função de percentagens. 

Neste contexto o meio urbano é imbatível, as economias proporcionadas pela 

concentração demográfica e pelo uso das 3 dimensões do espaço impõem a sua superioridade a 

toda a ruralidade habitada por pessoas sem a massa crítica necessária para que se tornem 

números. 

O mundo moderno é um mundo urbano. 

A ruralidade tornou-se marginal. 

Não deixa de ser significativo que sendo a ruralidade o meio natural no planeta e as 

cidades construídas pelo homem, pela civilização, nas diversas definições oficiais de ruralidade, 

baseadas sobretudo na demografia (ainda números), se procure sempre definir o rural como 

aquilo que não é urbano e não o contrário. 

Por outro lado, no sistema político ―partidocrático‖, que é dominante nas sociedades 

modernas e que é sustentado na representatividade definida pelo número de votos, todos os 

governos tendem a dar mais atenção, por vezes a única atenção, aos aglomerados urbanos onde 

a concentração demográfica tem significado político e eleitoral. 

Os media acompanham este desinteresse, só o insólito ou o pitoresco, que se passe em 

meio rural, consegue captar a sua atenção. 

Todavia existe ainda uma esperança para a ruralidade, que faz dar sentido ao nosso 

trabalho e à realização deste Congresso. 

Para o comum cidadão, o mundo rural mantém um fascínio que, até certo ponto, até está 

em crescendo. 

O peso da história e do que o mundo rural já foi, as raízes familiares muitas vezes rurais e 

ainda próximas, estimulam o imaginário dos cidadãos para o contraponto que a ruralidade oferece 

ao ―stress‖, à rotina, ao tempo rápido, típicos da vida urbana. Para o comum cidadão o meio rural 
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faz falta, tem que permanecer lá, em boa ordem, como uma reserva de um tempo perdido, dum 

certo ―paraíso perdido‖ e mitificado, que possa ser usufruído, ainda que de tempos a tempos. 

Para nós europeus existe também, na esfera política, um forte aliado de quem defende a 

ruralidade. 

A Comissão Europeia, onde pontua uma administração de eurocratas que não estão 

directamente condicionados pela pressão demográfica, pela pressão dos votos, permite que vá 

emergindo uma visão mais clara e mais ampla de desenvolvimento que inclua as áreas rurais e 

que ultrapasse também a má consciência gerada pelos danos provocados na ruralidade, pelos 

longos anos de uma Política Agrícola Comum orientada, quase exclusivamente, para garantir a 

alimentação do mundo urbano. 

A Comissão Europeia, não obstante as suas frequentes contradições, tem sido uma força 

que protege a ruralidade e tem imposto aos Estados Membros que lhe dêem alguma atenção. 

È neste pano de fundo que se tece a atitude generalizada das administrações para com o 

meio rural e que talvez se possa resumir nesta expressão ―a ruralidade é uma inutilidade 

preciosa‖. 

Este é o contexto presente, pelo menos, nos 4 países que eu procurei analisar neste 

trabalho. 

ATITUDES DOMINANTES 

O caso da Sérvia 

A República da Sérvia é ainda um jovem país, nascido do parto traumático da 

desagregação da antiga Jugoslávia. 

A Administração é ainda frágil e insuficiente em meios. 

A escassez de emprego na Sérvia, em geral, e em especial no meio rural tem gerado um 

intenso êxodo rural embora ainda se conserve aí cerca de 50% da população. 

Os problemas de integração em meio urbano monopolizam a atenção e o esforço da 

Administração Sérvia. 

A República da Sérvia tem todavia um objectivo estratégico: a adesão à União Europeia e 

é no esforço de concertação com o ―Acquis Communautaire‖ que surge a necessidade de uma 

política de desenvolvimento rural. 

O desenvolvimento rural na Sérvia é assim sentido como uma exigência incómoda da UE. 

Como me foi referido, por um alto funcionário da Administração, para o ―Ministério da 

Agricultura e Gestão da Água‖ da Sérvia, o meio rural é realmente visto como ―o muito longe‖, o 

perdido na distância, o pouco relevante mas onde a UE exige que se faça alguma coisa. 
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O caso de Portugal 

Portugal tem oscilado entre um discurso favorável ao mundo rural e uma prática omissa ou 

incoerente ou mesmo hostil ao mundo rural. 

A própria Direcção Geral de Desenvolvimento Rural foi extinta como tal. Enquanto a União 

Europeia elegia o desenvolvimento rural ao estatuto de 2º pilar da PAC o Ministério da Agricultura 

português extinguia a Direcção Geral de Desenvolvimento Rural e criava um outro organismo 

onde o desenvolvimento rural‖ se diluía num conjunto muito mais vasto de atribuições. 

Assim tem ficado, até hoje, em posteriores remodelações, se não no nome, claramente no 

conteúdo. 

Em nome da produtividade económica Portugal seguiu, muitas vezes, uma política de 

desmantelamento de infra-estruturas sociais em meio rural, mostrando uma grande insensibilidade 

aos problemas da população rural. 

A própria visão do desenvolvimento rural oscila, para alguns actores do desenvolvimento, 

entre o que poderemos chamar uma estratégia de ―urbanização do meio rural‖, através da 

incorporação de factores exógenos e destruição da sua matriz própria ou, pelo contrário, pela 

manutenção de uma ―reserva rural‖, contida e asfixiada para o usufruto do mundo urbano. 

Nas polémicas sobre as zonas suburbanas que a União Europeia procura defender no que 

retêm da sua ruralidade a administração portuguesa tem sistematicamente claudicado entregando-

as, de bandeja, à urbanização, mostrando preferir subúrbios urbanos, apesar dos problemas 

sociais que essas zonas marginais e descaracterizadas, das cidades têm levantado por toda a 

Europa. Todavia, tudo isto, parece ser encarada como preferível à preservação da ruralidade. 

O caso da Grécia 

O tipo de administração Grega apresenta algumas semelhanças com a portuguesa. A 

política de desenvolvimento rural praticada está estreitamente ligada às disposições da UE, 

embora com uma ligação mais fiel aos seus objectivos e propósitos do que a que se observa em 

Portugal. 

Por exemplo enquanto, como referi, o Ministério da Agricultura português diluía o 

―desenvolvimento rural‖ na sua administração, na altura em que, talvez, mais se justificasse 

mantê-lo e reforçá-lo, a Grécia, no momento em que a visitei, em 2006, tinha suprimido o termo 

―agricultura‖ do próprio nome do seu Ministério que se chamava então ―Ministério do 

Desenvolvimento Rural e da Alimentação‖. 

Este facto, por si só, revela uma atenção mais cuidada aos problemas do mundo rural do 

que a observada em Portugal.  
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Todavia através dos projectos que pude observar no terreno, essencialmente voltados 

para o turismo e a restauração, verificava-se a mesma atitude de encarar o desenvolvimento rural 

como o desenvolvimento de serviços para a população urbana. 

O caso da Irlanda 

A Irlanda apresenta-se como uma situação singular diferente de todos os outros países 

analisados e por isso a refiro no fim. 

Enquanto Portugal excluía o ―desenvolvimento rural‖ da sua Direcção Geral vocacionada 

para essa área e a Grécia excluía o nome ―agricultura‖ do Ministério, mantendo a designação 

―desenvolvimento rural‖, a Irlanda manteve o Ministério da Agricultura, com este nome e criou um 

outro Ministério exclusivamente dedicado ao desenvolvimento rural. 

Trata-se do ―Ministério dos Assuntos Rurais das Comunidades e dos Gaeltacht‖ ( 

Gaeltacht são territórios irlandeses onde ainda predomina a língua gaélica ou irlandesa). 

É este Ministério que executa a política de desenvolvimento rural na Irlanda e o seu 

Ministro, Eamon O`Cuiv, é um acérrimo defensor da ruralidade e dos seus valores, sendo rural ele 

próprio, e trazendo consigo o prestígio de ser neto de Eamon Valera, um dos heróis da luta pela 

independência da Irlanda, o que, de certa forma, tem permitido a tolerância às suas 

excentricidades lúcidas. 

Contaram-me que quando alguns jornalistas lhe perguntaram quais eram as suas ideias 

para o desenvolvimento rural, Éamon respondeu algo como isto: 

―Desenvolvimento rural é ver nas aldeias casais jovens com trajes regionais dançando na 

rua ―crossroad dancing‖ (dança tradicional irlandesa que se dançava aos Domingos á saída da 

missa). 

Esta afirmação foi alvo de muita polémica e do gozo trocista de muitos jornalistas e 

comentadores, contudo ela traduz uma das mais belas definições de desenvolvimento rural que eu 

alguma vez tenha ouvido ou lido em toda a pesquisa sobre o debate de ideias nesta temática: 

A expressão de Éamon O`Cuiv, referida acima, sugere-nos o quê? 

Para muitos, um sonho ridículo, deslocado no tempo e no espaço, fora do mundo ―real‖ 

das cidades, dos horários, da televisão, dos telemóveis, do ―googgle‖, dos bares e discotecas, das 

revistas, dos jornais e da civilização. 

Para mim e alguns outros, é um mundo rural de pessoas, bonitas, orgulhosas da sua 

maneira de ser e expressando a sua felicidade. 

Para mim, tem ainda um outro valor de ordem mais técnica, útil talvez para quem, como 

este auditório, procura reflectir sobre o desenvolvimento rural: Define o desenvolvimento rural 

como algo que tem o seu valor em si próprio e não como o contraponto de uma outra realidade 

urbana. 
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Esta peculiaridade da Irlanda é confirmada por algumas das políticas praticadas de que 

daremos conta mais adiante. 

Políticas e Programas 

As atitudes dominantes traduzem-se, na prática, pelas políticas e programas postos no 

terreno. 

A dotação orçamental concedida, as regras estabelecidas, os objectivos perseguidos 

permitem-nos vislumbrar como cada Estado encara o desenvolvimento das suas áreas rurais. 

Os Programas que vou referir, abordam no caso da Sérvia e Portugal o que está delineado 

agora, neste momento, mas nos casos da Irlanda e Grécia, referem-se a políticas e programas do 

último Quadro Comunitário de Apoio, como observei em 2006 embora me tenha sido referido nos 

contactos que tive que constituiriam ainda a mesma espinha dorsal e a mesma filosofia a utilizar 

no novo e presente Quadro Comunitário de Apoio. 

Deixo esta ressalva porque, embora para esta análise sejam apenas as grandes 

orientações que importam, pode entretanto algum detalhe ou algum nome ter sido mudado. 

Se for esse o caso, agradeço mesmo que essa eventual mudança ou actualização me seja 

explicitada.       

Políticas e programas da Sérvia 

A república Sérvia não tem ainda uma política de desenvolvimento rural definida, aguarda 

nervosamente que a União europeia a desenhe, financie e imponha. 

Todavia existem já programa e acções conduzidas pela boa vontade de indivíduos, por 

ONG, com apoios diversos e mesmo, em certos casos, algum apoio ad hoc do Estado Central e 

de Autarquias. 

A tipologia dos projectos é a habitual no Sul da Europa como a recuperação e adaptação a 

novos usos do artesanato tradicional, a recuperação de património, sobretudo nas costas do 

Danúbio, algum turismo rural e a criação de pontos de lazer como praias fluviais. 

A chamada ―balcanização‖, a presença de vários grupos étnico, culturais e linguísticos, em 

territórios rurais Sérvios, as próprias concepções de desenvolvimento mais ―business oriented‖ 

nalgumas comunidades étnicas e mais proteccionistas ou conservacionistas noutras, impõem 

dificuldades acrescidas na mobilização de vontades e na concertação de políticas. 

Políticas e Programas de Portugal 

As políticas de desenvolvimento rural em Portugal são por nós conhecidas. Limitam-se a 

seguir as políticas comunitárias e, mesmo assim, com suposta adaptações à nossa realidade que 

as complicam na sua implementação e muitas vezes as desvirtuam nos seus objectivos. 
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Inserem-se essencialmente no chamado PRODER, programa que se vai arrastando 

penosamente na sua implementação. 

È fácil de notar, nas suas orientações uma propensão para uma tipificação excessiva das 

intervenções, deixando pouca margem para a criatividade e denunciando uma enorme falta de 

confiança em nós que aqui estamos e nos dedicamos ou pelo menos nos interessamos por esta 

actividade. 

A abordagem LEADER, tão justamente querida pela Comissão Europeia, após os 18 anos 

de implementação com enorme sucesso, para além do interesse que suscita em meios 

académicos e políticos em muitos países do mundo, perdeu praticamente todas as suas 

características fundamentais: a noção de desenvolvimento ―bottom up‖, a abordagem territorial, a 

autonomia financeira, mantendo apenas uma caricatura de GAL (Grupos de Acção Local) 

transformados agora em braços locais da Administração.  

Uma outra tendência bem clara é a de uma forte orientação economicista, identificando 

valor exclusivamente com valor de mercado e desenvolvimento com crescimento económico, o 

que não deixando de ser verdade não é porém toda a verdade. 

Recordo-me de uma reunião, entre as várias em que participei para delinear aquilo que 

viria a ser o PRODER, onde debatíamos as áreas de intervenção do programa. A minha era uma 

voz dissonante da do consenso geral que procurava empurrar a ruralidade para ―o muito longe‖ 

(tal como ouvi recentemente no caso da Sérvia e referi acima). 

Nesse debate, como último e desesperado argumento utilizei este: ―Então o que irá 

acontecer ao ―queijo de Azeitão?‖, que é fabricado na ruralidade fronteira à grande Lisboa. A 

resposta que ouvi venceu-me: ―Mas quem é que quer saber do queijo de Azeitão?‖. Eu, que queria 

saber, percebi, então, o fosso que nos separava e quão inútil era o meu combate e que já não 

teria mais nada a fazer ali. 

Felizmente a prática ultrapassou muitas dificuldades e podemos ter ainda, por mais uns 

anos, esse queijo às nossas mesas, embora, só mais dificilmente, o possamos acompanhar com o 

famoso vinho generoso de Carcavelos. 

Políticas e Programas da Grécia 

A Grécia implementava 2 grandes programas de desenvolvimento rural, o ―LEADER‖ e o 

―OPAAH‖. 

O LEADER aplicava-se em 40 territórios rurais cobrindo cerca de 63% do território grego. 

Em termos gerais estava implementado nos termos definidos para essa Iniciativa Comunitária para 

toda a Europa 

O ―OPAAH‖ era um outro programa para o desenvolvimento rural, mais centralizado e 

inserido no ―main stream‖ e que actuava segundo os eixos seguintes: 
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Eixo 1 – Intervenções integradas nas explorações agrícolas. 

Eixo 2 – Produção e comercialização de produtos da agricultura e das florestas. 

Eixo 3 – Melhoramento da estrutura etária da população rural. 

Eixo 4 – Melhoramento do apoio e mecanismos de informação às populações rurais. 

Eixo 5 – Intervenções nos produtos agrícolas. 

Eixo 6 – Desenvolvimento e protecção de recursos naturais e do ambiente. 

Eixo 7 – Programas integrados de desenvolvimento rural. 

Eixo 8 – Assistência técnica. 

O Eixo 7 deste programa apresentava objectivos específicos e elegibilidades de natureza 

semelhante aos da Iniciativa comunitária LEADER + embora incidisse exclusivamente em regiões 

determinadas, consideradas mais deprimidas e assumisse uma forma de gestão bastante 

diferente, embora com alguns pontos de contacto. 

O OPAAH, tal como o LEADER +, dirigia-se apenas às regiões rurais mais desfavorecidas 

da Grécia. Aplicava-se em 40 territórios bem identificados pelo Ministério do Desenvolvimento 

Rural e Alimentação e mais 45 territórios identificados pelos Programas Operacionais Regionais. 

Actuava assim num total de 85 territórios independentes dos territórios LEADER mas com vastas 

áreas de sobreposição com estes. 

Para cada território foi elaborado um plano de desenvolvimento segundo a tipologia de 

‖business plan‖. 

Ao contrário da abordagem LEADER o OPAAH era um programa centralizado que apoiava 

candidaturas aprovadas pela Administração em Atenas, embora baseasse a sua acção no terreno 

em parcerias público/privadas, chamadas ―Agências de Desenvolvimento Regional‖. 

Estas Agências têm uma amplitude geográfica superior à dos GAL LEADER e estavam 

excelentemente dotadas tecnicamente. 

A título de exemplo, a Agência de Desenvolvimento de Salónica, na Macedónia, que tive 

oportunidade de visitar, tinha o seguinte quadro de pessoal: 

 9 Engenheiros Civis 

 1 Engenheiro de Território 

 5 Engenheiros agrícolas 

 5 Economistas 

 1 Engenheiro Químico 

 1 Engenheiro Supervisor 

 1 Licenciado em informática 

 1 Sociólogo 
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 1 Psicólogo 

 1 Especialista em recursos humanos 

 1 Advogado 

 3 Secretárias 

O papel destas Agências era extremamente complementar da acção dos GAL LEADER, 

quer pelo apoio técnico especializado que lhes proporcionava, quer pela complementaridade de 

elegibilidades e de capacidade financeira. Os projectos LEADER+ estavam limitados, na Grécia ao 

montante máximo de 400 000€, muitos foram assim complementados pelo OPAAH. 

Quanto aos projectos em si, quer os financiados pelo LEADER quer os financiados pelo 

OPAAH, quer ainda os simultaneamente financiados pelos dois programas, tinham os mesmos 

propósitos: criar ou recuperar espaços idílicos agradáveis à generalidade dos visitantes urbanos, 

turismos rurais, restauração com pratos tradicionais, adaptação do artesanato, entre outros do 

mesmo tipo. 

Políticas e Programas da Irlanda 

Na Irlanda podíamos encontrar, em 2006, 4 programas visando o desenvolvimento rural. 

Em primeiro lugar a intervenção LEADER que já se encontrava parcialmente inserida no 

―main stream‖ das políticas de desenvolvimento rural. Em 2006, encontrávamos GAL LEADER + e 

GAL LEADER National (designação adoptada para o programa nacional definido segundo a 

filosofia e metodologia LEADER). 

De qualquer forma os 2 programas eram geridos e enquadrados como se fossem um 

único programa com as adaptações decorrentes dos 2 tipos de financiamento, adaptações que 

apenas se sentiam ao nível da gestão central; para os GAL era praticamente irrelevante o facto de 

serem LEADER+ ou LEADER National. 

Para além da abordagem LEADER encontravam-se também, no terreno, os programas 

CLÁR e aquele que eu considero o mais interessante de todos, o chamado ―Rural Social Scheme‖. 

LEADER 

A Irlanda tinha em 2006 22 territórios e GAL LEADER +, 13 territórios e GAL Leader 

National (inseridos no National Rural Development Plan - NRDP) e ainda 3 Actores Colectivos, 

figura conservada do PIC LEADER II, financiados pelo NRDP. 

Sobre todos os pontos de vista havia uma perfeita identificação entre os GAL e territórios 

abrangidos pela Iniciativa Comunitária LEADER + e os abrangidos pelo Programa Nacional de 

Desenvolvimento Rural (NRDP), pelo que na linguagem comum todos os 35 GAL e territórios eram 

denominados como GAL e territórios Leader, sem qualquer sufixo ou apêndice. 
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Como foi referido, desde 2002 era o Departamento dos Assuntos Rurais, das 

Comunidades e Gaeltacht, que coordenava toda a intervenção LEADER, permanecendo o 

Departamento de Agricultura e Alimentação como Organismo Intermediário e entidade pagadora. 

O papel dos funcionários dos GAL, das Leader Companies, (estrutura jurídica que constitui 

os GAL irlandeses) era o de receber e estimular candidaturas, dialogar com os promotores, 

eventualmente promover projectos próprios e proceder aos pagamentos e ao controlo financeiro. 

Uma vez a candidatura apresentada e com todas as peças necessárias ela era enviada a 

um Comité de Avaliação, nomeado formalmente e composto por peritos locais financeiros e 

técnicos, que apreciavam a candidatura e elaboravam um parecer e uma proposta ao ‖Board‖ de 

Decisão. 

O ―Board‖ era também designado formalmente e tomava as decisões relativas a cada 

candidatura. 

CLÁR 

Um outro Programa de Desenvolvimento Rural gerido pelo Departamento dos Assuntos 

Rurais, das Comunidades e Gaeltacht, era o programa CLÁR, com a designação formada de uma 

palavra gaélica. 

Este era um programa essencialmente financeiro, dotado de fundos exclusivamente 

nacionais, que visava apoiar parcialmente o montante de investimento público necessário para a 

implementação de determinados projectos de características mais estruturantes em meio rural, 

nomeadamente vias de comunicação, sistemas de distribuição de água e esgotos, recintos 

culturais ou desportivos, valorização de património histórico, escolas, electrificação, 

comunicações, saúde e pequenos portos, entre outros. 

O montante de apoio era variável e dependente das carências financeiras do respectivo 

promotor público. 

Na identificação de projectos colaboravam as autarquias irlandesas e também as LEADER 

Companies  

Por norma só eram apoiados projectos públicos embora, excepcionalmente, pudessem ser 

apoiados projectos privados de notável interesse público. 

O Programa CLÁR também contribuía financeiramente para a contrapartida nacional de 

muitos projectos LEADER. 

Rural Social Scheme 

O terceiro Programa gerido pelo Departamento dos Assuntos Rurais, das Comunidades e 

Gaeltacht, foi desenvolvido a partir de 2003 por iniciativa do respectivo Ministro e visava o apoio 

financeiro a agricultores e pescadores pobres, sob contrapartida de prestação de serviços de 

apoio às comunidades rurais e piscatórias. 
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A dinamização deste esquema, sua promoção, identificação de candidatos, identificação 

de serviços a serem prestados pelos beneficiários, era da responsabilidade das Leader 

Companies. 

O esquema tinha-se desenvolvido com muito sucesso, sobretudo no campo dos 

agricultores embora enfrentasse ainda algumas barreiras culturais proporcionada pelo sentimento 

de orgulho e vergonha de alguns potenciais candidatos que não gostavam de evidenciar o seu 

estatuto de pobreza. Para ultrapassar estas barreiras o subsídio foi estendido a familiares (mulher 

ou filho) do agricultor que assim continuava formalmente como não beneficiário. 

No que respeita aos pescadores, estendendo esta designação a todos que vivem da 

pesca independentemente de serem ou não proprietários de barcos, havia alguma dificuldade na 

sua adesão por razões ainda em estudo. 

O mais curioso e imaginativo neste esquema era, todavia, a sua forma de financiamento: 

as contas dormentes. 

Na Irlanda, como certamente em Portugal e na generalidade dos países, existem diversas 

contas bancárias privadas que, por motivo de morte, emigração de longo prazo, esquecimento ou 

qualquer outra, não têm qualquer movimento durante largos anos, é o que se denomina contas 

dormentes. 

O total dessas contas ascendia, na Irlanda, a milhões de Euros. A ideia subjacente à 

implementação deste programa foi a do Estado colocar ao serviço da comunidade todas as contas 

sem movimento há mais de 10 anos. 

Os eventuais interesses privados nunca eram afectados porque, a qualquer momento, o 

titular dessas contas, que manifestasse legitimamente esse desejo, era reembolsado do respectivo 

montante nas mesmas condições a que teria direito se o dinheiro tivesse permanecido no Banco. 

Desta forma reverteu-se para o serviço público montantes que até ao momento 

beneficiavam exclusivamente interesses privados da Banca. 

Todos estes aspectos: o desenho dos programas, a forma de ultrapassar os problemas 

detectados, a partir de estudos e análises das suas causas, o facto de a avaliação dos projectos 

LEADER serem da responsabilidade de um nível técnico e não político, assim como a natureza de 

alguns projectos que referiremos a seguir, indiciam uma forma de encarar o desenvolvimento rural 

de uma forma diferente da observada nos outros países em análise. 

Os projectos observados não foram, como nos restantes países, turismos ou restaurações 

ou parques de lazer para usufruto urbano, embora, evidentemente, também existam na Irlanda 

projectos desse tipo. 

Os projectos visitados foram os seguintes: 
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“Reciclagem da noz do cacaueiro” 

Tratava-se de um projecto extremamente simples: a casca já seca da noz do cacaueiro é 

um subproduto das fábricas de chocolate, nomeadamente das fábricas Cadbury, instaladas na 

Irlanda, têm uma utilização apreciada como ―mulching‖ nalguma agricultura e jardinagem. 

A questão que se colocava era a de aproximar a oferta da procura, que tradicionalmente 

era feita pontualmente e em más condições contribuindo para a disseminação de pragas e de 

ratos que se introduziam nos sacos. 

O projecto Leader National consistiu no apoio à aquisição de uma máquina de 

ensacassem e de paletagem. 

O promotor limitava-se a recolher esse subproduto numa fábrica da Cadbury que lhe 

fornece a matéria-prima gratuitamente e os sacos para ensacar desenhados com a marca do 

promotor, cobrindo estes custos como forma de pagar o serviço prestado pelo promotor ao retirar 

esse subproduto das suas instalações. O Promotor, na sua exploração ensacava a casca, com a 

máquina adquirida e colocava os sacos em paletas, fornecendo o produto à distribuição para toda 

a Irlanda e exportando para o Reino Unido. 

“Fabrico de composto” 

O promotor, antigo produtor de leite, que havia sofrido um enorme prejuízo com a BSE, 

concebeu o projecto, muito inovador na Irlanda de fazer composto a partir de lixo de restaurantes 

e de matadouros. 

Utilizava tecnologia de ponta, informatizada e equipamento moderno para o fabrico de 

composto de alta qualidade. 

Permanecia ainda um problema a resolver que se prendia com a eliminação dos plásticos, 

abundantes no lixo dos restaurantes. 

O Promotor era contudo um empreendedor arrojado e afirmava-se seguro de que iria 

ultrapassar o problema, exclusivamente por meios físicos. 

Recorria igualmente a apoio técnico especializado de alta qualidade. 

Tratava-se de um projecto muito vultuoso, tecnicamente difícil mas de grande utilidade 

pública e ambiental por reciclar grandes quantidades de lixo. 

Estes 2 projectos, seleccionados pela Administração irlandesa para que eu os visitasse, 

são paradigmáticos da atitude irlandesa face ao desenvolvimento rural. Ambos servem 

essencialmente o próprio meio rural, nomeadamente a agricultura embora prestem um significativo 

serviço ao meio urbano, livrando-o daquilo que ele mais produz: o Lixo. 
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Conclusões 

As conclusões que extraio das análises efectuadas parecem-me fundamentar o que foi 

referido na introdução. 

O meio rural não constitui uma prioridade para nenhum Governo, excepto quando pode 

prestar algum serviço ou proporcionar alguma complementaridade ao meio urbano. 

Na situação europeia é a Comissão Europeia o único motor que tenta tirar da letargia os 

Estados-Membros, e ainda assim como os potenciais (futuros) Estados-Membros. 

O caso da Irlanda, por razões muito particulares, apresenta-se como uma excepção 

positiva que confirma a regra geral negativa. 

Infelizmente, algumas notícias, que entretanto me chegaram, referem que mesmo na 

Irlanda se deu recentemente uma certa involução. 

Mas para não terminar sob uma onda de pessimismo, gostaria de referir que, felizmente, 

não são só os Governos que determinam todos os programas e projectos que têm acção no meio 

rural. 

Pode-se igualmente extrair como conclusão dos casos referidos que muitas 

personalidades, NGO, Autarquias e gente de boa vontade vão prosseguindo um esforço notável 

pelo desenvolvimento dos territórios rurais, mesmo contra tudo e contra todos, transmitindo-nos 

esperança e, pelo menos, a certeza de que ainda vale a pena lutar. 
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INTRODUÇÃO 

Esta reflexão teórica considera o debate contemporâneo sobre o desenvolvimento, 

especialmente a partir de meados dos anos 1980, refletindo sobre abordagens e teorias sobre o 

desenvolvimento na era da globalização pós-fordista – a reemergência das regiões, territórios. Ao 

abordar a perspectiva do papel das regiões no processo de desenvolvimento, o território surge 

como recurso analítico que estabelece um diálogo multidisciplinar legitimando sistemas de 

produção territoriais que consideram a geografia (na perspectiva do uso de espaço e poder), a 

economia espacial (localização das atividades e organização social) e a nova economia 

institucional (organização social, história e cultura) (SOUZA, 1995). Para tanto, também utilizou-se 

da Sociologia Econômica, que como se sabe, é um campo do conhecimento que pretende 

investigar os fenômenos econômicos utilizando-se de instrumentos e abordagens da Sociologia. 

 
Como, afirma Steiner (2006), 

 

o objetivo mais específico da Sociologia Econômica é  analisar a 
construção social das relações de mercado (concebido de maneira 
ampla) e a origem (histórica) social dos fenômenos econômicos. Utiliza-
se desta abordagem para analisar problemáticas e teorias do 
desenvolvimento para, mais especificamente, tratar-se de discussões em 
torno da temática do desenvolvimento rural (STEINER, 2006). 

 
A abordagem da sociologia econômica, conforme Steiner (2006, p.3-4), assume um 

postura crítica em relação à teoria econômica fundada no comportamento de um agente 

econômico não socializado, movido unicamente pela busca do ganho máximo (o famoso homo 

oeconomicus), se desenvolve em torno de três dimensões, interligadas, mas que pode-se enfocar 

separadamente para clareza de apresentação. Em primeiro lugar, estudos sociológicos adentram 

novamente o campo econômico, aplicando instrumentos da análise sociológica para mostrar como 

as relações sociais influenciam as ocorrências econômicas, fenômeno atualmente chamado de 

construção social das relações econômicas – mostrando, por exemplo, como as relações sociais 

(domésticas, principalmente) redefinem sensivelmente o uso da moeda conforme a origem da 

renda. Em segundo lugar, a dimensão analítica caracteriza os trabalhos consagrados à explicação 

sociológica da formação das variáveis mercantis (preço, renda, volume do emprego, etc.) – 

estudos que demonstram, por exemplo, como o poder das relações sociais (da família, dos amigos 
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e profissionais) explica a maneira como os indivíduos encontram um emprego, ou porque certas 

redes étnicas são mais bem sucedidas que outras quando se trata de criar empresas. Em terceiro 

lugar, a sociologia econômica comporta uma dimensão cultural e cognitiva. Os fatos econômicos 

não podem ser compreendidos independentemente de um conjunto de maneiras de classificar os 

fatos sociais, que resultam de percepções especificas, sendo que uma das mais enraizadas nos 

dias de hoje é a tendência de isolar o fato econômico dos demais fatos sociais. A sociologia 

econômica assume também o fato de que a economia não é apenas uma prática, pois ela é uma 

representação cultural largamente difundida sob a forma de práticas de gestão e é objeto de uma 

elaboração cientifica sob a forma de teoria econômica. 

 

A organização passa a ser tratada como alternativa que os atores escolheram para sua 

coordenação alternativa ao mercado. Embora toda organização pressuponha conflitos ou 

racionalidades múltiplas
159

, sua instrumentalização se deu através de associações (que 

minimamente resolvesse os conflitos), regras e instituições que o estruturaram, regras de religiões, 

valores; condutas implícitas que se passam na memória – embora não se tenha nada escrito, as 

pessoas continuam produzindo ou tendo certos costumes há tempos – o saber fazer, 

coordenações de ações, dispositivos cognitivos coletivos. 

 

Conforme Requier-Desjardins (1999, p.3), a globalização constitui uma das características 

mais contundentes da evolução econômica contemporânea. Num processo que impacta também a 

agricultura, acarretando o aumento das importações e ressaltando a falta de competitividade de 

sistemas de produção caracterizados pelas pequenas propriedades de baixo nível técnico
160

. 

 

Existe uma competência dos lugares dentro do processo de localização das atividades 

econômicas, que dá vantagem àqueles que podem proporcionar recursos de fatores de produção 

ao mais baixo custo (problemática chamada deslocalização), dada a grande mobilidade de capital. 

Logo, as pequenas explorações camponesas de subsistência dada sua baixa produtividade, não 

poderiam competir no mesmo nível, por serem enfrentadas no complexo agroindustrial mundial o 

qual dispõe da tecnologia e recursos de capital, que ao nível mundial dominam entre os recursos 

disponíveis dos demais fatores de produção (REQUIER-DESJARDINS, 1999, p.4). 

 

Por outro lado, Requier-Desjardins (1999, p.5), cita Krugman (1991, 1995) e Lucas (1998), 

respectivamente ao considerar que 

o protagonismo dos rendimentos crescentes na localização das 
atividades, resulta sobre padrões de concentração geográfica das 

                                                           

159
 Racionalidade limitada: nós não temos a mesma informação a respeito de tudo. 

160
 Devido também a ausência de políticas agrícolas e rurais coerentes com a realidade dos pequenos 

agricultores, suas capacidades e a ausência de integração aos mercados (tanto em bens finais como em 
produtos intermediários) (REQUIER-DESJARDINS, 2005, p.2). 
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atividades econômicas em determinados territórios; o capital humano 
como fonte de rendimentos crescentes e portanto, de crescimento 
endógeno, era uma força nascida da proximidade dos agentes 
econômicos (REQUIER-DESJARDINS, 1999, p.5). 

 

REFLETINDO SOBRE OS SISTEMAS PRODUTIVOS LOCAIS E A 

COMPETITIVIDADE 

Desde o final dos anos setenta, economistas neo-marshallianos (por exemplo, Becattini, 

1979), haviam ressaltado o papel da proximidade geográfica, vinculada a uma proximidade social 

e organizacional, tratada para compreender as dinâmicas de desenvolvimento industrial que se 

conheciam em vários países determinados territórios. Conforme Requier-Desjardins (1999, p.5), 

os economistas neo-marshallianos identificaram que os chamados ―distritos industriais‖ dos anos 

sessenta e setenta apresentavam características semelhantes ao que Marshall havia registrado ao 

estudar casos de concentrações industriais em algumas cidades britânicas nos primeiros anos do 

século XX: agrupamento de numerosas empresas de especialização parecida ou ao menos 

próxima, produziam para um mercado externo à sua localidade (nacional ou internacional) uma 

variedade de produtos em pequenas séries – contrastando com a produção de massa das 

grandes empresas fordistas; existindo nestes distritos um ambiente de competência-colaboração-

empréstimo de mão-de-obra ou capacidade produtiva e prática dentre si de subcontratação. 

 

Estes comportamentos procuravam uma maior flexibilização produtiva, alcançando um 

grau de variedade dos produtos propostos, o que caracterizou a chamada especialização flexível 

(REQUIER-DESJARDINS, 1999, p.5). 

 

Havia também, nesses distritos, um conjunto de instituições vinculadas entre si, que se 

dedicavam ao fomento da atividade do distrito. Instituições públicas como Governos locais, 

instituições educativas como ensino técnico, e instituições privadas como associações de 

produtores, organismos consulares, etc. Esse ambiente de colaboração, difusão de informação 

técnica ou de mercado, era propiciado por fazer parte de uma história comum entre os atores 

comprometidos com essas dinâmicas, principalmente laços culturais e comportamentos comuns. 

Processos históricos que podiam se referir a uma história industrial ou econômica, mas também a 

uma história política ou religiosa. 

 

Entretanto, o modelo italiano original resultou duas características chaves para o êxito do 

processo de ―clustering‖ a decidir a competitividade destes sistemas. A primeira característica 

facilita a repartição de recursos dentro do cluster 

a existência de externalidades devidas a proximidade geográfica das 
empresas: mercados acessíveis de mão-de-obra qualificada e de 
insumos especializados, facilidade de difusão das inovações técnicas e 
de mercado, redução dos custos de transação devido a confiança 
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existente entre os atores do sistema local (REQUIER-DESJARDINS, 
1999, p.6). 

 
A segunda característica favorece a criação dos ditos recursos e promoção de inovação. 

A importância da ação coletiva a nível local para antecipar as atividades 
do cluster, desenvolver a capacitação de mão-de-obra, a promoção de 
seus produtos e difusão do conhecimento técnico (REQUIER-
DESJARDINS, 1999, p.7). 

A eficiência dos clusters ou sistemas produtivos locais se deve não só ao baixo nível dos 

custos de transação devido as externalidades de proximidade, mas sim a uma perspectiva 

dinâmica sobre o vinculo entre território e inovação, propiciado por processos de ação coletiva. 

 

O RURAL E AS VIRTUDES DO TERRITÓRIO 

Conforme Abramovay (2007, p.1) a noção de território favorece o avanço dos estudos 

rurais pelo menos em quatro dimensões: 

a. Se abandona um horizonte estritamente setorial – sob o ângulo operacional, 
ruralidade torna-se uma categoria territorial, cujo  atributo decisivo está na 
organização de seus ecossistemas, na densidade demográfica relativamente baixa, na 
sociabilidade de interconhecimento e na sua dependência com relação às cidades; 
sob uma perspectiva teórica territórios não se definem por limites físicos e sim pela 
maneira como se produz, em seu interior, a interação social. Os estudos rurais 
puderam se beneficiar das contribuições neo-marshallianas, sobretudo, de 
economistas italianos (por exemplo, Becattini) e franceses (Requier-Desjardins e 
Bernard Pecquer) que abordaram a importância da cooperação e da partilha de 
conhecimentos e experiências entre atores na formação do ambiente que permitiu o 
desenvolvimento de algumas regiões italianas

161
. 

b. A segunda virtude da noção de território é impedir a confusão entre crescimento 
econômico e processo de desenvolvimento. Por exemplo, a pobreza passa a ser 
encarada como um fenômeno multidimensional. A abordagem territorial, além disso, 
exige a análise de instituições em torno das quais se organiza a interação social 
localizada, não se tratando apenas de examinar como se formam e como podem ser 
reduzidos os custos de transação e sim de abordá-los sob um ângulo histórico e a 
partir da influência que sobre eles exercem as forças sociais que os constituem 
(NORTH, 1991, p.97-98; NORTH, 1994, p.362-363). 
c. Sendo assim, o estudo empírico dos atores

162
 e de suas organizações é crucial 

para a compreensão de situações localizadas. Já que um dos principais problemas 
das organizações territoriais de desenvolvimento em meio rural é a sua dificuldade em 
ampliar sua composição social além da presença dos representantes da agricultura 
(perspectiva setorial), processos de cooperação entre municípios podem ser um meio 
de atenuar tal propensão a adquirir, na prática um perfil de caráter setorial. A 
abordagem territorial do desenvolvimento estimula o estudo de mecanismos de 
governança pública em torno à composição e à atuação dos conselhos de 
desenvolvimento, em torno da pergunta: são capazes de oferecer oportunidades de 

                                                           

161
 Mesmo que a experiência italiana, evidentemente, não possa ser transportada para outras regiões, seu 

estudo contribui para realçar o papel dos atores e das organizações no processo de desenvolvimento – daí, 
conforme Abramovay (2007, p.2) se coloca ênfase em dimensões subjetivas da interação e que resultou na 
idéia de regiões de conhecimento (OCDE, 2001a), cidades de aprendizagem (2001b) e territórios inteligentes 
(BEDUSCHI e ABRAMOVAY, 2004). 
162

 É claro que esses atores que provêem de vários setores econômicos e possuem origens políticas e 

culturais diversificadas. 
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inovação organizacional que estimule o empreendedorismo privado, público e 
associativo em suas regiões respectivas? 
d. O território dá ênfase na maneira como uma sociedade utiliza os recursos de que 
dispõe em sua organização produtiva e, portanto, na relação entre sistemas sociais e 
ecológicos. Territórios são resultados da maneira como as sociedades se organizam 
para usar os sistemas naturais em que se apóia sua reprodução, o que abre um 
interessante campo de cooperação entre ciências sociais e naturais no conhecimento 
desta relação – a questão multidisciplinar. 

 

PARTICIPAÇÃO, SOCIEDADE E GOVERNANÇA 

Refletir sobre o desenvolvimento nos remete às praticas participativas da sociedade civil 

vis-a-vis a problemática e as políticas de promoção do desenvolvimento. Conforme Bandeira 

(1999, p.4), a participação da sociedade civil guarda especificidades em âmbito tanto territorial 

quanto temático. 

Em âmbito territorial, tais práticas participativas referem-se a espaços 
sub-regionais, ou seja, espaços intermediários entre o estado e o 
município, em que não se encontram instâncias político-administrativas 
correspondentes. Em âmbito temático, buscam promover não a 
implementação de ações específicas ou setorialmente bem delimitadas, 
mas, ao contrário, a articulação social em caráter permanente, visando 
influenciar o processo de tomada de decisões públicas que se refiram ao 
desenvolvimento regional (BANDEIRA 1999, p.4). 

Nos últimos anos, as principais instituições internacionais
163

 de promoção e financiamento 

do desenvolvimento têm incorporado práticas participativas às suas rotinas operacionais. No 

Brasil, cada vez mais é aceita a idéia de que é necessário criar mecanismos que possibilitem 

participação mais efetiva e direta da comunidade na formulação, no detalhamento e na 

implementação das políticas públicas. Enfoque que, em parte é fruto do processo de 

democratização do país, e por outro lado, se deve a uma nova abordagem que tem predominado 

no contexto internacional. 

 

Entretanto, a inexistência de uma instância político-administrativa intermediária entre o 

estado e os municípios e a escassez de organizações e instituições de abrangência microrregional 

contribuem, para que, em regra, não haja identidades regionais bem-definidas nessa escala 

territorial. O que se constitui num obstáculo para a articulação e para a participação da 

comunidade, já que a inexistência de uma identidade regional dificulta a compreensão do grau de 

interdependência existente entre os interesses dos atores sociais e políticos que convivem nesses 

territórios. Nem sempre há consciência do fato de que muitos dos problemas econômicos e sociais 

que afetam essas áreas exigem soluções regionais (BANDEIRA 1999, p.6). 

 

                                                           

163
 Banco Mundial, Bando Interamericano de Desenvolvimento (BID), United Nations Development 

Programme (UNDP). 
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Para Bandeira (1999, p.7), o estabelecimento de mecanismos sólidos de participação nesse nível 

geográfico exige esforço prévio de construção institucional, que leve ao surgimento e à 

consolidação de organizações que se dediquem, em caráter permanente, a conscientizar a 

comunidade sobre a natureza dos problemas regionais, buscando, simultaneamente, envolvê-la 

na formulação e na implementação de ações voltadas para a superação desses problemas. 

 

Muitas das observações de Bandeira (1999), derivam do contato com algumas 

experiências, no Brasil, de construção institucional desse tipo. A dos conselhos regionais de 

Desenvolvimento do Rio Grande do Sul, surgidos a partir de 1991. As experiências do Estado do 

Ceará, onde, a partir de 1995, começaram a ser implantados os conselhos municipais e regionais 

de Desenvolvimento Sustentável; a experiência das audiências públicas regionais promovidas, 

desde 1993, pela Assembléia Legislativa de Minas Gerais, para a incorporação de propostas da 

comunidade ao orçamento do estado; a dos fóruns de Desenvolvimento Regional Integrado, 

implantados junto às associações de municípios de Santa Catarina; e a experiência do Espírito 

Santo, onde existem esforços para implantar um modelo de regionalização e orçamento 

participativo em escala estadual, com a realização de assembléias orçamentárias microrregionais. 

 

Conforme a análise de Bandeira (1999, p.7), as experiências brasileiras apresentam 

algumas características: buscam promover a participação e/ou a articulação de atores sociais em 

uma escala territorial intermediária entre o estado e o município; estão associadas a esquemas de 

regionalização e cobrem, ou têm como objetivo chegar a cobrir, todas as regiões de um estado; e, 

visam estabelecer processos de articulação e/ou participação de caráter permanente, cuja 

abrangência transcende os limites de um projeto ou programa específico. 

 

Baseado em documentos produzidos por instituições internacionais, Bandeira (1999, p.10-

11) apresenta cinco argumentos convergentes em torno da importância da participação da 

sociedade civil e da articulação de atores sociais em ações voltadas ao desenvolvimento, tanto em 

escala nacional quanto em escala regional ou local. 

 

O primeiro argumento destaca que consultar as comunidades diretamente afetadas pela 

concepção, elaboração, implementação e avaliação de programas e projetos específicos 

relacionados com o desenvolvimento, assegura a eficiência e sustentabilidade das ações e 

resultados. 

 

O segundo trata que a atuação de uma sociedade civil na vida pública é importante para a 

boa governância e para o desenvolvimento participativo. Uma vez que a participação da sociedade 

civil implica na transparência das ações e permite o combate eficiente à corrupção no setor 

público. 
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A terceira argumentação relaciona a participação à acumulação de capital social. Segundo 

estudos recentes, o capital social
164

 — que é composto por um conjunto de fatores de natureza 

cultural que aumenta a propensão dos atores sociais para a colaboração e para empreender 

ações coletivas — constitui-se em importante fator explicativo das diferenças regionais quanto ao 

nível de desenvolvimento. 

 

A quarta estabelece conexões entre a operação de mecanismos participativos na 

formulação e implementação de políticas públicas e o fortalecimento da competitividade sistêmica 

de um país ou de uma região. 

 

A quinta, e última argumentação, ressalta o papel desempenhado pela participação no 

processo de formação e consolidação das identidades regionais, que facilitam a construção de 

consensos básicos entre os atores sociais que são essenciais para o desenvolvimento. 

 

Segundo Bandeira (1999), estas argumentações destacam dois aspectos da participação. 

O elemento essencial da própria idéia de democracia, e o seu papel instrumental derivado da 

funcionalidade da participação para a articulação de atores sociais e viabilização de processos de 

capacitação e aprendizado coletivo. 

 

Quanto a esses dois aspectos, Bandeira (1999) cita Rueschmeyer (1997): 

Uma das mais antigas afirmativas a respeito das condições para a 
vigência da democracia é a de que a existência de uma densa rede de 
organizações intermediárias e a vitalidade da participação nessas 
organizações são de importância crítica tanto para o estabelecimento da 
democracia quanto para a qualidade da governância democrática 
(RUESCHMEYER, 1997, p. 1 apud BANDEIRA, 1999, p.11). 

Quanto a participação como instrumento de capacitação e de aprendizado coletivo, 
Bandeira (1999) cita: 

A participação social no passado ajuda a superar os problemas da ação 
coletiva — até mesmo, possivelmente, com respeito a outros temas 
bastante diferentes — no futuro. (...) A experiência — e a memória 
coletiva — das ações cooperativas bem-sucedidas, seja ou não em 
questões relacionadas com poder e política, tem este efeito por 
diferentes razões: (1) diminui o sentimento de impotência dos indivíduos 
isolados diante de problemas cuja solução exige a cooperação de 
muitos; (2) aumenta a propensão no sentido de trabalhar em ações de 
natureza pública (...); e (3) dispõe as pessoas a confiarem na 
cooperação de seus semelhantes, ao invés de acreditarem que eles 
tenderão a comportar-se de forma oportunista, apenas aproveitando-se 
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 Fazem parte do capital social, portanto, os traços culturais característicos de uma comunidade que 

contribuem para fazer que seus membros se tornem propensos a colaborar na solução de problemas de 
interesse comum. Incluem-se aí, por exemplo, as redes de relações interpessoais e os sentimentos de 
confiança mútua entre os indivíduos que constituem essa comunidade, que tornam possível o 
empreendimento de ações conjuntas que resultem em proveito da coletividade. 
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dos esforços alheios (RUESCHMEYER, 1997, p.2-3 apud BANDEIRA, 
1999, p.11). 

 

Conforme a literatura produzida pelas principais instituições internacionais da área de 

fomento do desenvolvimento, a falta de participação da comunidade
165

 é apontada como uma das 

principais causas do fracasso de vários tipos de políticas, programas e projetos. A falta de 

interação dos segmentos sociedade tende a fazer que muitas ações públicas sejam mal sucedidas 

e incapazes de alcançar integralmente os objetivos propostos. Além disso, quando tratada apenas 

como objeto, e não como um dos sujeitos do processo de concepção e implementação dessas 

iniciativas, a comunidade tende a não se identificar com elas, reduzindo sua sustentação política e 

aumentando o risco de que se tornem efêmeras. O que pode fazer com que muitos programas e 

projetos governamentais concebidos e implantados de cima para baixo não sobrevivam, 

contribuindo para aumentar o descrédito dos governos em relação à eficácia das ações do setor 

público. 

 

Além da busca do aumento da eficiência dos projetos e programas específicos, as 

instituições internacionais buscam incorporar o conceito de governancia à abordagem do 

desenvolvimento. Até a década de setenta predominavam as abordagens focadas na ação do 

governo, que viam na atuação do setor público como responsável pelo processo de 

desenvolvimento. Na década de oitenta, essa compreensão passou focar a administração do 

desenvolvimento, incorporando a avaliação da capacidade do estado em integrar e liderar o 

conjunto da sociedade. Na década de noventa, a abordagem ampliou-se ainda mais, passando a 

ser focalizada na capacidade tanto do estado quanto da iniciativa privada e da sociedade civil 

como atores do desenvolvimento. Dá-se enfatize à natureza democrática da governância, 

abrangendo os mecanismos de participação, de formação de consensos e de envolvimento da 

sociedade civil no processo do desenvolvimento. Passou-se a reconhecer o papel desempenhado 

pelas organizações não governamentais, reavaliado o papel desempenhado pelas instituições 

existentes, e passando a ser admitida a necessidade de se desenvolverem novas instituições, 

mecanismos e processos que desempenhassem funções necessárias para viabilizar essa nova 

concepção do desenvolvimento (BANDEIRA 1999, p.14). 

O Banco Mundial acredita que, para que o processo de desenvolvimento 
seja sustentável, deve existir um conjunto transparente e previsível de 
normas e instituições que regulem as ações públicas e privadas. A boa 
governância é caracterizada por: um processo esclarecido e previsível 
de formulação de políticas públicas, por servidores públicos 
profissionalizados, por um Poder Executivo que possa ser 
responsabilizado por suas ações e por uma sociedade civil forte e 
atuante nas questões de interesse público — todos agindo dentro das 
regras da lei. A participação é um componente intrínseco da boa 
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 A comunidade, aqueles segmentos cujos interesses são direta ou indiretamente afetados pelo programa 

ou projeto em questão. 
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governância (relatório de referência preparado pelo Banco Mundial para 
a reunião do Grupo dos Sete em Lyon, 1996 apud BANDEIRA, 1999, 
p.14). 

 

A governância abrange, portanto, as estruturas institucionais, as 
políticas, os processos decisórios e as regras formais e informais, 
relacionadas com temas de interesse público, que determinam como o 
poder é exercido, como as decisões são tomadas e como os cidadãos 
participam do processo decisório (BANDEIRA, 1999, p.15). 

 

A boa governância proporciona a base para o desenvolvimento participativo, na medida 

em que propicia ao governo as funções necessárias para promover a participação e criar um 

ambiente favorável para os processos participativos. 

 

No entanto, a boa governância, enquanto função do governo, não se refere apenas ao 

apoio ao desenvolvimento participativo: à medida que os processos participativos evoluem, a boa 

governância também evolui para apoiar uma participação mais ampla e mais madura. Nesse 

sentido, o desenvolvimento participativo também acaba por promover a boa governância (JICA, 

1997 apud BANDEIRA, 1999, p.15) 
166

. 

 

INSTITUIÇÕES 

A abordagem territorial do desenvolvimento rural tem sua origem relacionada, de um lado, 

ao reconhecimento de novas dinâmicas espaciais – concepção dos destinos dos espaços rurais e 

as políticas a ele destinadas, por outro lado, isto acontece num momento histórico marcado por 

um realinhamento dos instrumentos tradicionais do desenvolvimento. 

A descentralização das políticas públicas e da atividade industrial, 
associado à redução e a um certo redirecionamento da intervenção 
estatal, que particularmente, contribuíram para que, em meados dos 
anos 80 e 90, se instituísse um padrão, onde caberia ao Estado criar 
condições e um certo ambiente a partir do qual os agentes privados 
pudessem, eles mesmos, fazer a alocação, supostamente, mais eficiente 
dos recursos humanos e materiais. Aqueles processos sociais e 
econômicos de corte eminentemente territorial, e não mais meramente 
setorial, e este novo padrão, são, em síntese, as principais razoes da 
emergência e consolidação desta nova abordagem (FAVARETO, 2006, 
p.3-4). 

Entretanto, falar sobre essa abordagem do desenvolvimento rural nos leva a considerar o 

que North (1990, p.3 e p.99) trata, respectivamente, como instituições e a path of institutional 

change – a dinâmica impulsionada pela existência de incentivos e constrangimentos que reforçam 

uma determinada direção para as ações dos indivíduos e organismos sociais uma vez que esta 
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direção tenha sido adotada – uma dependência de caminho que considera a importância da 

aprendizagem gerada por dinâmicas de longo prazo
167

.  

Segundo North (1990, p.3; 1991, p.97)
168

, 

 

Institutions are the rules of the game in a society or, more formally, are 
the humanly devised constraints that shape human interaction. In 
consequence they structure incentives in human exchange, whether 
political, social, or economic. Institutional change shapes the way 
societies evolve through time and hence is the key to understanding 
historical change (NORTH, 1990, p.3). 

Conforme enfatiza North (1991, p.97)
169

, 

Institutions are the humanly devised constraints that structure political, 
economic and social interaction. They consist of both informal constraints 
(sanctions, taboos, customs, traditions, and codes of conduct), and 
formal rules (constitutions, laws, property rights). Throughout history, 
institutions have been devised by human beings to create order or reduce 
uncertainty in exchange (NORTH, 1991, p.97) 

Realizando-se uma reflexão, hipoteticamente, de que não existe como estabelecer uma 

situação de equilíbrio durante o processo de desenvolvimento uma vez que ninguém sabe a 

resposta correta que necessitamos para enfrentar as desigualdades regionais ou mesmo rurais 

que enfrentamos. Desta forma o único tipo de equilíbrio ou eficiência institucional possível de se 

almejar ao se abordar um processo de mudança institucional para fins de adotar-se uma 

alternativa de desenvolvimento, cita-se Alchian (1952) apud Aguirre (2002, p.181) argumentando 

sobre uma situação de eficiência adaptativa a qual tem a ver com os tipos de regras que 

conformam o modo como a economia evolui ao longo do tempo. 

 

Logo, conforme apontado por Aguirre (2002, p.181), eficiência adaptativa e equilíbrio 

institucional, portanto são conceitos que podem estar em contraposição, pois significam 
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 Embora cada individuo seja um ser único, todos os indivíduos são ligados por alguma coisa em comum – 

valores, moral, cultura – que tem uma dependência ao longo da história. A chave para concluir a história é o 
tipo de aprendizado que o individuo numa sociedade adquire através do tempo. A transmissão do estoque 
acumulado de conhecimento ao longo do tempo lembra o termo Path dependence. Conforme North (1994, 
p.364), o termo é usado para descrever a força da influência do passado no presente e no futuro. 
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 As instituições são a regra do jogo na sociedade, ou mais formalmente, são constrangimentos 

humanamente inventados que moldam a interação humana. Conseqüentemente, elas estruturam incentivos 
na troca humana, seja política, social, ou econômica. A mudança institucional molda os caminhos das 
sociedades evoluindo através do tempo e a partir daí a chave e o entendimento da mudança histórica. 
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 As instituições são constrangimentos criados que estruturam a interação política, econômica e social. As 

instituições consistem de dois tipos de constrangimentos – formais (sanções, tabus, costumes, tradições e 
códigos de conduta) e instituições informais (constituições, leis e direitos de propriedade). Durante a história, 
instituições tem sido criadas por iniciativas humanas para garantir a ordem ou reduzir a incerteza nas trocas. 
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respectivamente mudança e estabilidade. Sendo assim, dá-se mais um passo a discutir a relação 

entre estes dois conceitos dentro da economia institucional. 

A estrutura institucional desempenha o papel principal no grau em que a 
sociedade e a economia vão encorajar as tentativas, experimentos e 
inovações que caracterizam a eficiência adaptativa. Deste modo a 
eficiência adaptativa é um conceito dinâmico não estático como a 
eficiência econômica (AGUIRRE, 2002, p.181). 

Se a incerteza é a principal razão da existência de instituições e sua estabilidade é 

garantia de sua subsistência, regras que não são estáveis que são alteradas discricionariamente 

ou que não são obedecidas não preenchem o requisito de reduzir a incerteza e dessa forma não 

se qualificam como instituições. Segundo North, mais uma vez, a ―Estabilidade é garantida por um 

conjunto complexo de restrições que incluem regras formais aninhadas em uma hierarquia, onde 

cada nível representa uma mudança mais custosa que a do anterior‖ (NORTH, 1990, p. 83 apud 

AGUIRRE, 2002, p.181). 

O processo de mudança econômica (e institucional) deve, 
necessariamente, contemplar os seguintes aspectos: a incerteza em um 
mundo não ergódico; os sistemas de crenças, cultura e ciência cognitiva; 
a consciência e a intencionalidade humanas. Esses aspectos, em 
conjunto, definem o que ele designa de arcabouço de interações 
humanas que permitem a construção da estrutura institucional 
(CONCEIÇÃO, 2008, p.96). 

Para North (1991), as instituições existem para reduzir a incerteza nas relações sociais e 

têm um importante papel a cumprir no que se refere à redução do conflito potencial existente na 

maioria, senão em todas as relações sociais. 

 

UMA PERSPECTIVA DE SOCIOLOGIA DO DESENVOLVIMENTO CENTRADA 
NO ATOR 

Nuijten e Appendini (2002, p.87) apresentam uma reflexão ao concluir pesquisa sobre o 

papel das instituições em contextos locais: 

Al tener como objetivo ciertas instituciones u organizaciones específicas 
dentro de programas y proyectos de desarrollo, es importante una 
aproximación abierta y flexible que tome en cuenta las iniciativas locales, 
y que además contemple los grupos e intereses diversos, dando lugar a 
espacios amplios de negociación abierta e inclusiva. En esta perspectiva 
es importante definir las áreas, formas y niveles en que puede llevarse a 
cabo la intervención, ya que las instituciones se componen de diversos 
elementos a distintos niveles que van desde la comunidad y la aldea 
hasta las instancias gubernamentales y la legislación nacional. Así, las 
acciones a nivel local pueden articularse con programas públicos 
amplios, como programas educativos masivos, que en última instancia 
pueden ser medios para el ―empoderamiento‖ de los grupos más pobres 
y una estrategia general para ampliar su participación en los ámbitos 
institucionales y organizativos locales (NUIJTEN e APPENDINI, 2002, 
p.87). 
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A análise anteriormente apresentada por Nuijten e Appendini (2002, p.87), de alguma 

maneira lembra a leitura da Sociologia do Desenvolvimento numa perspectiva centrada no ator de 

Long (2007, p.43), onde: 

Una ventaja del enfoque centrado en el actor es que se empieza con el 
interés de explicar las respuestas diferenciales a circunstancias 
estructurales similares, aun cuando las condiciones parezcan más o 
menos homogéneas. Así se asume que los modelos diferenciales que 
aparecen son en parte creación colectiva de los actores mismos. Sin 
embargo, los actores sociales no deben figura como simples categorías 
sociales incorpóreas (basadas en la clase o algún criterio clasificatorio), 
o destinatarios pasivos de la intervención, sino como participantes 
activos que reciben e interpretan información y diseñan estrategias en 
sus relaciones con los diversos actores locales, así como con las 
instituciones externas y su personal. Las sendas precisas del cambio y 
su importancia para los implicados no pueden imponerse desde fuera, ni 
pueden explicarse por los mecanismos de alguna lógica estructural 
inexorable

170
 (LONG, 2007, p.43). 

Long (2007, p.46), afirma que os estudos nutridos pela perspectiva do ator tendem a 

enfatizar a racionalidade discursiva dos atores a custa da sua consciência prática. Onde a 

racionalidade não é uma propriedade dos indivíduos, sim de discursos disponíveis que formam 

parte do entorno cultural da prática social. Refere-se que a construção de agencia segue as 

concepções de racionalidade, poder e conhecimento que são culturalmente variáveis, e não 

podem ser separadas das práticas sociais dos atores. 

 

Como referenciado anteriormente, os conceitos orientados ao ator aspiram encontrar 

espaço para uma multiplicidade de racionalidades, desejos, capacidades e práticas, incluindo, os 

associados com vários modos de instrumentalismo. A importância relativa destas diversas idéias, 

sentimentos e maneiras de atuar para dar forma aos componentes sociais e para provocar a 

mudança só pode evoluir num contexto único, e dependerá de uma multiplicidade de componentes 

interconectados de recursos sociais, culturais e técnicos. Por outro lado, um ponto conceitual e 

chave para a discussão em torno da sociologia do desenvolvimento na perspectiva centrada no 

ator é a questão da agencia. Onde muitos autores tem retrocedido para reconsiderar a natureza 

essencial e importante da ―agencia humana‖, cuja noção ―metateórica‖ está no coração de 

qualquer paradigma revitalizado do ator social, e forma o eixo ao redor do qual giram os 

―planteamientos‖ que intentam reconciliar as noções de estrutura e ator (LONG, 2007, p.48). 
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 Como está implícito en el modelo de ―periferia desarticulada‖ de De Janvry (1981) apud Long (2007, p.43): 

―para un conocimiento más amplio de la postura crítica de la ―lógica del capital‖ en el enfoque de De Javry y 
su argumento de que el Estado actúa como un instrumento para resolver las crisis de acumulación 
capitalista‖. 
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Em geral, conforme Giddens (1984, p.1-16) apud Long (2007, p.48), a noção de agencia 

atribui ao ator individual a capacidade de processar a experiência social e desenhar maneiras de 

lidar com a vida. Dentro de limites de informação e outras restrições (por exemplo, físicas, 

normativas ou político-econômicas), os atores
171

 sociais possuem ―capacidade de saber‖ e 

―capacidade de atuar‖. Intentam resolver problemas, aprendem como intervir no fluxo de eventos 

sociais ao seu redor, e em certa medida estão em torno de suas próprias ações, observando como 

outros reagem à sua conduta e tomando nota das várias circunstâncias contingentes. 

La agencia está encarnada en las relaciones sociales, y solo puede ser 
efectiva a través de ellas. No sólo es el resultado de poseer ciertos 
poderes persuasivos o formas de carisma; la habilidad de influir en otros 
o dejar pasar una orden – por ejemplo, para conseguir que los otros 
acepten un mensaje particular – descansa sobre todo en ―las acciones 
de una cadena de agentes, cada uno de los cuales ―traduce‖ [el mensaje] 
de acuerdo con sus proyectos‖, y ―el poder se forja aquí y ahora 
enrolando a muchos actores en un esquema político y social dado‖ 
(LATOUR, 1986, p.264 apud LONG, 2007, p.50). 

Em outras palavras, segundo Long (2007, p.50), a agencia (e o poder) dependem de 

modo crucial do surgimento de uma rede de atores que devem a ser parcialmente, ainda que 

quase nunca por completo, envolvidos em um ―projeto‖ de alguma outra pessoa ou pessoas. A 

agencia, então, implica a geração e uso ou manipulação de redes de relações sociais e a 

canalização de elementos específicos (como demandas, ordens, bens, instrumentos e informação) 

através dos pontos nodais de interpretação e interação. Desta forma, é essencial tomar conta das 

maneiras como que os atores sociais se comprometem ou são envolvidos em debates acerca da 

atribuição de significados sociais a eventos particulares, ações e idéias. 

 

No espaço geográfico a ação de políticas públicas pode ser traduzida pela ação do ator. 

Deve-se considerar a importância do ator na questão da ação política. Pois a política pública não 

pode ser boa, se não houver a participação dos atores locais na sua implementação. Implícito 

nessa perspectiva está a emergência da sociedade civil, com o desenvolvimento como emergindo 

das localidades – idéia chave para um processo de desenvolvimento endógeno, onde os grupos 

locais tem alguma solução, a partir de seus valores e capacidade de inovar – como base para se 

pensar a heterogeneidade. 
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 O conceito de ator não deve ser usado para denominar coletividades, aglomerações ou categorias sociais 

que não tem maneira de discernir para formular ou levar a cabo as decisões (HINDES apud LONG, 2007, 
p.49). 
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CONCLUSÕES 

Através deste ensaio, objetivou-se demonstrar que no debate em torno do 

desenvolvimento, muitos dos conceitos, noções ou abordagens à teoria social, política e 

econômica devem, ser considerados em termos dos paradigmas ou orientações teóricas, nem 

sempre explícitos, que os sustentam (STAVENHAGEN, 1985, p.11). 

 

As considerações finais deste estudo em muito consideram a percepção apresentada por 

Stavenhagen (1985, p.11-20), embora complementa-se com percepções apropriadas nas demais 

abordagens teóricas apresentadas no ensaio. 

 

A palavra (termo, conceito) ―desenvolvimento‖ é cheia de implicações de valor, que, no 

entanto, ninguém parece ter encontrado uma substituição adequada. Falou-se de 

subdesenvolvimento ou de países em desenvolvimento – termos que consideram valores 

implícitos, mesmo antes de se discutir a questão de desenvolvimento. 

 

Conforme sintetizado por Stavenhagen (1985, p.13), nas três décadas, do início dos anos 

cinqüenta até fins dos anos setenta, predominou uma concepção linear evolucionista no pensar o 

desenvolvimento, onde o ponto de partida era o reconhecimento de que algumas regiões do 

mundo eram ―atrasadas‖ econômica, social, cultural, e até politicamente. Na época, o atraso tal 

como era entendido, significava pobreza, fome, produto nacional baixo, baixa renda per capita e, 

em geral baixos padrões de vida para grande parte da população. E, o remédio para o atraso era o 

crescimento econômico. Diferentes estratégias eram elaboradas e colocadas em prática, visando 

o crescimento econômico – enfatizavam a necessidade de recursos naturais, ou que o elemento 

chave era o capital, a tecnologia ou a educação. Entretanto, concluiu-se que nem todos esses 

elementos juntos resolveriam o problema do atraso. Fez-se importante discussão em torno da 

distinção entre crescimento econômico enquanto tal (aumento de produto nacional e da renda per 

capita) e desenvolvimento numa perspectiva mais ampla e institucional. O desenvolvimento social 

e institucional tornou-se um componente importante. 

 

Nos últimos anos a crítica permanente da teoria do desenvolvimento conduziu a novas 

abordagens. Passou-se a buscar estratégias alternativas de desenvolvimento, por parte de alguns 

Governos, de movimentos sociais de diversos tipos, de pequenos grupos de pesquisadores e 

planejadores, bem como de pessoas de diversas organizações internacionais. A abordagem 

apresentada neste ensaio contém elementos que nem sempre aparecem em conjunto, embora 

reconhecesse que seria mais benéfico se ocorressem ao longo do processo alcançando um 

momento que ocorressem conjuntamente. 
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Primeiramente, ela implica numa estratégia voltada às necessidades básicas de um 

grande número de pessoas, mais do que o crescimento econômico por si mesmo. Necessidades 

básicas considerando-se sempre, como e para quem elas serão definidas. 

 

Em segundo lugar, tal abordagem do desenvolvimento, procura uma visão interna ou 

endógena. Conforme apresenta Stavenhagen (1985, p.18), o desenvolvimento deve primeiro 

responder as necessidades do país, coletiva e socialmente, mais do que ao sistema internacional 

(numa visão externa e orientada para as exportações e importações). 

 

Em terceiro lugar, procura-se usar e aproveitar as tradições culturais existentes, e não 

rejeitá-las a priori como obstáculos ao desenvolvimento. 

 

A abordagem se propõe a respeitar o meio ambiente, sendo válida do ponto de vista 

ecológico. Estaria baseada, sempre que possível, no uso dos recursos locais quer sejam naturais, 

técnicos ou humanos – numa perspectiva orientada para a auto-sustentação, nos níveis local, 

nacional e regional
172

. Não se trata de rejeitar a cooperação e a solidariedade internacionais, mas 

de se insistir que elas devem ocorrer nos termos dos países do Terceiro Mundo (SACHS, 1980, 

1981 apud STAVENHAGEN, 1985, p.19). 

 

Uma abordagem que é orientada para o povo – quer seja de camponeses ou operários, 

aldeões ou favelados – que deve participar em todos os níveis do processo de desenvolvimento: 

desde a formulação de necessidades às etapas de planejamento, execução e avaliação. 

Conforme aponta Stavenhagen (1985, p.19) o desenvolvimento deve ser deslocado dos escritórios 

dos burocratas para o seu verdadeiro lugar: as bases. O que coloca, naturalmente, o problema do 

poder político, que é, talvez a questão fundamental do desenvolvimento hoje. 

 

Finalizando, esta apresentação não se propõe a analisar implicações, possibilidades e 

limitações de uma abordagem alternativa de desenvolvimento, mas mostrar que seu pensamento 

surge como resultado de uma mudança de ênfase, do questionamento permanente dos 

paradigmas anteriormente aceitos e não criticados. Abordagem que surge no campo do debate 

com outras abordagens, e que se propõe a referir questões, termos e conceitos até aqui ignorados 

pelas demais abordagens, apesar de constituírem modos de vida e a preocupação básica de 

milhões de pessoas no mundo inteiro. 
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 A auto-sustentação significa, que o Terceiro Mundo deve contar, basicamente, com suas próprias forças e 

recursos, mais do que esperar soluções para seus problemas a partir do mundo industrializado. 
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Se bem é verdade, nas palavras de Stavenhagen (1985, p.20) ―as alternativas de 

desenvolvimento não são inerentes aos países do Terceiro Mundo ou em desenvolvimento, mas 

também dos países industrializados, em alguns dos quais tornou-se uma questão política‖. 

 

Após esta reflexão teórica, entende-se que a perspectiva apresentada deve ser vista como 

abordagem teórico-metodológica que busca identificar componentes de um processo de 

desenvolvimento endógeno, analisado na perspectiva territorial. Uma abordagem analítica 

composta a partir da observação no território, de um capital social básico, instituições e o fomento 

de políticas de públicas considerando a importância da perspectiva do desenvolvimento orientada 

ao ator. Abordagem que considera os conceitos de participação e governancia como garantia da 

eficiência e sustentabilidade dos projetos e políticas para o desenvolvimento. 
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INTRODUÇÃO 

A intensificação da agricultura capitalista, entre outras transformações, provocou 

profundas modificações nas relações sociais de produção, com fortes impactos sobre o emprego 

rural. Vários estudos têm mostrado que nas áreas rurais das macrorregiões do Brasil, 

especialmente naquelas em que ocorreu de forma mais intensa a modernização da agricultura 

(Centro-Sul), vem se registrando uma tendência de redução da População Economicamente Ativa 

– PEA agrícola. Em paralelo a essa tendência, uma outra, em sentido contrário, também está 

sendo observada: o crescimento da PEA rural não agrícola (CAMPANHOLA e GRAZIANO da 

SILVA, 2000; NASCIMENTO, 2002). No bojo desse processo as unidades de produtores familiares 

agropecuárias por conta-própria também sofrem transformações no sentido de levá-las a se 

converter progressivamente em famílias (rurais ou urbanas) não agrícolas (NASCIMENTO, 2005).  

Todas essas transformações no mundo do trabalho da população rural também podem ser 

verificadas no estado de Minas Gerais, particularmente no Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba 

(TMAP), região de cerrado que incorporou o atual padrão tecnológico hegemônico da agricultura a 

partir da década de 1970 – região onde se encontram os dois municípios que nos serviram de 

estudo de caso. Introduziu-se nessa mesorregião não somente um novo padrão tecnológico como 

também novas culturas, que requerem intensa força de trabalho, e que até então eram pouco 

praticadas na região. Num primeiro momento (décadas de 1970 e 1980), ocorreu uma elevação do 

emprego assalariado em detrimento de outras formas de ocupação. Entretanto, à medida que 

novas tecnologias passaram a ser introduzidas nessas culturas, particularmente a mecanização, 

notadamente na fase da colheita das safras, o resultado acabou sendo negativo para o emprego 

rural (GARLIPP, 1999; ORTEGA et al., 2004).  

Além de afetar os trabalhadores assalariados especializados, importa destacar – para os 

propósitos do presente texto – que também atinge os pequenos agricultores familiares por conta-

própria da região, que complementam sua renda como trabalhadores temporários em tempo 

parcial, especialmente na colheita do café. Sem essa fonte de renda extra, suas propriedades 

precisariam ser superexploradas de modo a compensar a perda daquela outra fonte. As 
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alternativas – seja através da pluriatividade (conciliação de atividades agrícolas com atividades 

não agrícolas), seja, no limite, na conversão da família agrícola em família não agrícola –, que vêm 

sendo buscadas por esse segmento da agricultura familiar regional, constitui-se em nosso objeto 

de estudo. 

 O presente artigo está estruturado em mais duas seções, além desta introdução. Na 

primeira apresenta-se a evolução dos diferentes tipos de famílias rurais mineiras nos períodos de 

1992 a 1999 e 2001 a 2007, com destaque para as famílias de conta-próprias agrícolas e 

pluriativas. Na segunda seção, apresentam-se os resultados dos dois estudos de caso referentes 

às pesquisas de campo em Canápolis e Coromandel. Por fim, na última seção são tecidas as 

considerações finais. 

 

1. A EVOLUÇÃO DA PLURIATIVIDADE E DE OUTROS TIPOS FAMILIARES 

NO MEIO RURAL MINEIRO 

Os tipos de famílias que compõem o universo das famílias rurais mineiras que serão 

analisadas são classificados segundo a posição na ocupação dos membros da família 

(empregador, conta-própria, assalariado, não ocupado) e, em seguida, pelo ramo de atividade em 

que estão inseridos (agrícola, não agrícola, pluriativo). Essa tipologia de famílias é a mesma 

adotada por Nascimento (2005). Construiu-se essa tipologia a partir dos microdados da Pesquisa 

Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – 

IBGE. 

As Tabelas 1 e 2 mostram a distribuição e evolução do contingente de famílias residentes 

nas áreas não metropolitanas rurais agropecuárias
173

 no estado de Minas Gerais, nos períodos de, 

respectivamente, 1992 a 1999 e 2001 a 2007. Limitar-nos-emos a analisar de forma mais detida 

as famílias de conta-próprias e as famílias de assalariados, uma vez que ambas, tanto em 1999 

quanto em 2007, abrigavam mais de 80,0% do total das famílias mineiras em análise. Somente 

quando necessário, serão feitos comentários sobre os demais tipos familiares, apenas no intuito 

de reforçar argumentos sobre aqueles dois tipos familiares mais expressivos. 

Pode-se ver nas Tabelas 1 e 2 que o contingente total de famílias cresceu 

significativamente (sentido estatístico), em ambos os períodos analisados. As semelhanças entre 

essas duas Tabelas, no entanto, param aí. Observe-se que no período 1992 a 1999 (Tabela 1) o 

crescimento significativo do total das famílias rurais mineiras em análise foi impulsionado pelo 

crescimento também significativo das famílias de assalariados (2,0%a.a.) – especialmente, nesse 

caso, as famílias de assalariados pluriativas (4,0%a.a.) e as famílias de assalariados não agrícolas 

(6,5%a.a.) – e das famílias de não ocupados (8,0%a.a.). A Tabela 1 mostra ainda que o conjunto 
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excelência espaços apropriados por um único dono (público ou privado). 
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das famílias de conta-próprias apresentou queda significativa (-2,2%a.a.), decorrente notadamente 

da redução também significativa do número das famílias agrícolas (-3,2%a.a.). 

 
Tabela 1: Evolução do número dos diferentes tipos de famílias, segundo o local de domicílio: Minas 

Gerais, 1992-1999.         (1.000 famílias) 

NÃO METROPOLITANO 

RURAL AGROPECUÁRIO

Empregador com 3 ou mais assalariados 11 9 10 8 8 7 5 -7,2 ***

Agrícola 4 3 - 4 4 - -   

Pluriativo 6 5 6 - 3 4 3   

Não-agrícola - - - - - - -   

Empregador com até 2 assalariados 41 42 53 35 45 39 50 1,0  

Agrícola 24 23 29 18 30 24 30 2,3  

Pluriativo 16 18 21 16 14 13 19 -1,3  

Não-agrícola - - - - - - -   

Conta Própria 344 315 337 319 301 288 294 -2,2 ***

Agrícola 210 188 184 206 166 172 159 -3,2 ***

Pluriativo 99 100 123 91 105 84 103 -1,0  

Agrícola + Pluriativo 308 288 307 297 271 255 262 -3,0 ***

Não-agrícola 35 27 30 22 30 33 32 0,0  

Assalariados 303 343 327 335 342 350 368 2,0 ***

Agrícola 224 250 222 233 242 222 254 0,5  

Pluriativo 40 45 45 47 45 54 55 4,0 ***

Não-agrícola 39 48 60 55 54 75 59 6,5 ***

Não Ocupados 58 56 63 69 79 101 85 8,0 ***

TOTAL 756 764 790 766 775 786 802 0,7 ***

Nota: exclusive as famílias sem declaração de renda e tipos de famílias com menos de 6 observações

a) estimativa do coeficiente de uma regressão log-linear contra o tempo. Neste caso, o teste t indica a existência

 ou não de uma tendência nos dados.

***, **, * significam respectivamente 5%, 10% e 20%.  

Fonte: Microdados  PNAD/IBGE - Tabulações Especiais do Projeto Rurbano.

1993 1995
tx cresc. (% aa.)

TIPO DE FAMÍLIA 1992/1999ª  
1996 1997 1998 1999

LOCAL DE DOMICÍLIO  /
1992

 
 

A Tabela 2, por sua vez, sugere que, no período 2001 a 2007, o crescimento significativo 

(0,9%a.a.) do total das famílias rurais mineiras em análise se deveu, diferentemente do período 

anterior, ao crescimento do número de famílias de conta-próprias (1,8%a.a.), sendo que, nesse 

caso, decorrente do crescimento significativo das famílias de conta-próprias pluriativas (1,8%a.a.) 

e das famílias de conta-próprias não agrícolas (8,4%a.a.). Não é de se desconsiderar também a 

manutenção do forte crescimento significativo das famílias de assalariados não agrícolas 

(6,2%a.a.), entre 2001 e 2007. 

A Tabela 1 mostra que nos anos 1990 enquanto as famílias de conta-próprias agrícolas 

declinaram significativamente a uma taxa média de 3,2%a.a., as famílias de conta-próprias 

pluriativas permaneceram estáveis (no sentido estatístico). Dessa observação podemos fazer 

duas considerações: i) as famílias de conta-próprias pluriativas não conseguiram conter o declínio 

significativo (3,0%a.a.) do número de famílias de conta-próprias ‗agrícolas + pluriativas‘ 

(agricultura familiar), Tabela 1; e ii) a redução do número de famílias de conta-próprias agrícolas 

não implicou em conversão destas em famílias de conta-próprias pluriativas, mas muito mais 

provavelmente na conversão em famílias de assalariados (rurais) pluriativos e não agrícolas 

(famílias rurais não agrícolas) – que cresceram significativamente a uma taxa média anual de 

4,0% e 6,5%, respectivamente (Tabela 1) – e ou em famílias de não ocupados, que exibiram uma 

taxa significativa de crescimento de 8,0%a.a., no período de 1992 a 1999 (Tabela 1). 
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Observe-se que, diferentemente do que a literatura internacional e nacional 

aguardariam
174

, as unidades familiares que deixaram de ser estritamente agrícolas não se 

converteram em famílias pluriativas. Ou seja, a pluriatividade não se mostrou uma alternativa para 

aquelas famílias que deixaram de ser famílias agrícolas, nos anos 1990. Parte dessas famílias 

pode ter se tornado famílias de assalariados não agrícolas – esse tipo familiar cresceu a uma taxa 

significativa média de 6,5%a.a. –, e, outra parte, pode ter se convertido em famílias de não 

ocupados, cuja taxa de crescimento significativo desse tipo familiar alcançou a média anual de 

8,0%. 

 
Tabela 2: Evolução do número dos diferentes tipos de famílias, segundo o local de domicílio: Minas 

Gerais, 2001-2007.         (1.000 famílias) 

NÃO METROPOLITANO 

RURAL AGROPECUÁRIO

Empregador com 3 ou mais assalariados 10 3 7 6 9 7 6 -0,4  

Agrícola 3 2 2 2 3 2 2 - -

Pluriativo 5 1 5 3 4 2 1 - -

Não-agrícola 1 1 1 2 2 2 2 - -

Empregador com até 2 assalariados 42 33 42 38 34 36 26 -5,3 **

Agrícola 28 18 26 25 17 24 13 -7,5 *

Pluriativo 13 12 16 10 15 8 10 -5,4  

Não-agrícola 1 3 1 3 2 4 2 - -

Conta-Própria 253 266 257 237 273 284 281 1,8 *

Agrícola 159 148 141 135 152 164 156 0,9  

Pluriativo 77 92 89 85 90 89 93 1,8 *

Agrícola + Pluriativo 236 240 229 220 241 253 249 1,2

Não-agrícola 18 26 28 17 31 31 32 8,4 *

Assalariados 352 302 302 343 340 334 339 0,8  

Agrícola 258 219 212 233 241 222 234 -0,5  

Pluriativo 47 41 47 53 50 50 45 1,2  

Não-agrícola 47 42 43 57 49 62 60 6,2 ***

Não Ocupados 81 78 92 91 87 79 96 1,7  

TOTAL 738 682 701 715 742 740 747 0,9 *

Nota: exclusive as famílias sem declaração de renda e tipos de famílias com menos de 6 observações

a) estimativa do coeficiente de uma regressão log-linear contra o tempo. Neste caso, o teste t indica a existência

 ou não de uma tendência nos dados.

***, **, * significam respectivamente 5%, 10% e 20%.  

Fonte: Microdados  PNAD/IBGE - Tabulações Especiais do Projeto Rurbano.

tx cresc. (% aa.)

2001/2007ª  
LOCAL DOMICÍLIO / TIPO DE FAMÍLIA 2004 2005 2006 20072001 2002 2003

 
 

A Tabela 2, diferentemente da Tabela 1, mostra que a pluriatividade cresceu no interior da 

agricultura familiar mineira, no período de 2001 a 2007. Os microdados da PNAD relativos à 

evolução da população economicamente ativa – PEA rural ocupada em atividades agrícolas e não 

agrícolas, segundo a posição na ocupação (se trabalhador assalariado, ou por conta-própria, ou 
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sem remuneração)
175

, ajudam a entender essas duas observações divergentes entre as Tabelas 1 

e 2.  

É possível relacionar a redução significativa das famílias de conta-próprias agrícolas e da 

agricultura familiar em seu conjunto (famílias de conta-próprias ‗agrícola + pluriativo‘), Tabela 1, ao 

declínio também significativo tanto da PEA agrícola por conta-própria (2,8%a.a.) quanto da PEA 

agrícola não remunerada (3,8%a.a.), entre 1992 e 1999. A PEA agrícola não remunerada 

certamente faz parte dos familiares da PEA por conta-própria, o que reforça a idéia de que a 

redução da PEA agrícola por conta-prória e não remunerada tem implicação direta na redução das 

unidades familiares por conta-própria agrícolas (Tabela 1).  

Observou-se que a pluriatividade, nos anos 1990 (Tabela 1), não foi atingida 

negativamente, não houve registro de queda significativa (sentido estatístico, embora a taxa de 

1,0%a.a. seja negativa), mas, por outro lado, também não cresceu. Ou seja, a redução da PEA 

agrícola não afetou a ponto de fazer declinar a pluriatividade, mas afetou a ponto de evitar que a 

pluriatividade crescesse. Por outro lado, a PEA rural não agrícola, que cresceram 

significativamente, deve ter contribuído para evitar que o declínio da PEA agrícola ocorresse entre 

as famílias pluriativas (Tabela 1); ou seja, as rendas das atividades não agrícolas podem ter 

contribuído para manter as atividades agrícolas dos estabelecimentos das famílias pluriativas. Já 

entre as famílias estritamente agrícolas a queda da PEA agrícola certamente se fez mais intensa. 

A relação apresentada nos dois últimos parágrafos acima faz sentido da mesma forma que 

se pode considerar que tem sentido a relação entre o crescimento significativo da PEA não 

agrícola assalariada (4,0%a.a.) com o crescimento significativo do número de famílias 

assalariadas não agrícolas (6,5%a.a., Tabela 1). Em relação ao período 2001 a 2007, observou-se 

que – em sentido inverso ao observado na análise anterior, relativa aos anos 1990 – não houve 

redução do número de famílias de conta-próprias agrícolas e houve crescimento significativo da 

pluriatividade, 1,8%a.a. (Tabela 2), ao passo que também não se registrou mais declínio da PEA 

agrícola por conta-própria. Em relação às famílias de assalariados não agrícolas (Tabela 2) e à 

PEA não agrícola de assalariado, a relação continua a mesma, ou seja, ambos os casos 

registraram crescimento significativo, entre 2001 e 2007. 

Enfim, o que se quer mostrar – para efeito do propósito central deste texto – com essa 

análise comparativa entre os dados das Tabelas acima apresentadas e a evolução da PEA rural 

(agrícola e não agrícola) é que a pluriatividade, conforme defendido por Nascimento (2005, 2007, 

2008, 2009), só tem perspectiva de experimentar uma trajetória de crescimento sustentável em um 

contexto de não abandono das atividades agrícolas (evidenciado pela não redução da PEA 

agrícola por conta-própria e não remunerada, assim como, por conseguinte, pela não redução do 

número de unidades familiares de conta-próprias agrícolas). Ou seja, Nascimento (2005, 2007, 
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 Infelizmente, por limite de espaço, não apresentaremos em forma de tabelas os dados sobre a evolução 

da população economicamente ativa rural mineira. 
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2008, 2009) mostrou que a dinâmica da pluriatividade em uma determinada região rural encontra-

se muito mais determinada pela dinâmica da sua PEA agrícola (ocupada por conta-própria) do que 

pela dinâmica das atividades não agrícolas presentes no seu entorno.  

Norteados pela preocupação orientadora dos trabalhos de Nascimento, de se investigar as 

perspectivas de crescimento sustentável de casos de pluriatividade em uma região onde exista 

agricultura familiar, fomos a campo para tentar testar in loco, e não apenas através de dados 

secundários, a hipótese de trabalho de Nascimento: acredita-se que muitos pequenos produtores 

familiares estejam sendo pressionados a abandonar suas atividades agrícolas e substituí-las por 

outras fora da agricultura, ou a ficarem marginalizados nas suas atividades agrícolas – realidade 

que a pesquisa de campo revelou.  

 

2. ESTUDOS DE CASO: CANÁPOLIS E COROMANDEL 

As pesquisas de campo realizadas nos municípios de Canápolis e Coromandel tinham 

como propósito central entender as razões que fazem com que um determinado conjunto de 

unidades familiares ―resistam‖ aos efeitos da modernização da agricultura, que tem impacto 

negativo sobre o emprego agrícola e sobre os pequenos produtores familiares. Adicionalmente, 

procurou-se identificar se a modernização do setor gera uma possível tendência de a família 

agrícola vir a se tornar família pluriativa ou família não agrícola. Assim como também analisar se a 

pluriatividade constitui-se em uma estratégia da família para manter-se no meio rural e na 

atividade agrícola ou se ela decorre de uma necessidade, em razão da ausência de alternativas 

(apoio estatal) para agricultura, configurando-se ou não como um passo transitório para as 

famílias se converterem de vez em famílias não agrícolas. 

As hipóteses de trabalho foram: i) a modernização agrícola (exigências de uso intensivo 

de insumos modernos e caros, etc.) podem estar forçando muitos pequenos produtores familiares 

a abandonar suas atividades agrícolas; e ii) Programas oficiais como, por exemplo, o Programa 

Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – PRONAF, podem estar servindo como 

fatores atenuantes da hipótese anterior. 

Os municípios de Canápolis e Coromandel estão localizados na mesorregião do Triângulo 

Mineiro e Alto Paranaíba (TMAP), no estado de Minas Gerais. O município de Canápolis ocupa 

uma área de 845,24 km2, com uma população de 11.313 habitantes. O município de Canápolis 

apresenta um IDH médio de 0,755 (PNUD, 2000), com um PIB per capita de R$ 36.602,00, 

ocupando, em 2006, a 89ª posição no país (IBGE, 2009). A principal fonte de renda desse 

município provém da atividade agropecuária diversificada, com destaque para a produção de 

abacaxi e cana-de-açúcar. O município de Coromandel ocupa uma área de 3.296km
2
, com uma 

população estimada em 28.296 mil habitantes. O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 

(IDH-M) cresceu 11,49% entre 1991 e 2000: de 0,705 para 0,786. Esse crescimento foi atribuído a 
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três dimensões: longevidade, educação e renda respectivamente. A agropecuária é uma das 

principais fontes de renda do município, com destaque para a pecuária. 

Quanto à metodologia utilizada, obtivemos listas de nomes dos produtores rurais de 

Canápolis junto a instituições tais como: Sindicato dos Produtores Rurais de Canápolis, 

Cooperativa dos Produtores de Abacaxi de Canápolis, Instituto Mineiro de Agropecuária e 

Secretaria Municipal de Agricultura. Em Coromandel as instituições que nos forneceram as listas 

de nomes foram: Cooperativas de produtores rurais (CAMDA e COOXUPE), Sindicato de 

Produtores Rurais de Coromandel, Instituto Mineiro de Agropecuária (IMA) e Associação de 

exportação de cafés especiais. Após excluídos os nomes repetidos nas diferentes listas, 

considerou-se amostra aleatória simples e, com base no cálculo de proporções, utilizando-se o 

fator de correção de população finita, dimensionou-se os tamanhos das amostras em 65 e em 83 

produtores, de Canápolis e de Coromandel, respectivamente. Sortearam-se os nomes de 4 em 4 

ao longo das listas finais. 

 

2.1. Análise dos resultados da pesquisa de campo 
 

Do total das amostras de 65 famílias, em Canápolis, e de 83 famílias, em Coromandel, 

apenas 43 famílias da amostra de Canápolis e 64 famílias da amostra de Coromandel 

compuseram o conjunto da agricultura familiar pesquisada
176

. Consideramos agricultura familiar 

apenas as famílias de empregadores com até dois empregados ou famílias de conta-próprias, 

ambos os tipos agrícolas e ou pluriativos, e com estabelecimentos de no máximo 120 hectares, 

em Canápolis, e 160 hectares, em Coromandel, correspondendo, em ambos os casos, a quatro 

módulos fiscais. Dessa forma, a diferença entre o total da amostra pesquisada, em cada um dos 

municípios, e a amostra selecionada como agricultura familiar são famílias que não se 

enquadraram nessa definição de agricultura familiar. 

No conjunto da agricultura familiar de cada um dos dois municípios em análise, 

predominam as famílias de conta-próprias, 79,1% em Canápolis, e 82,8% em Coromandel, 

conforme pode ser visto na Tabela 3. Se observarmos as famílias de conta-próprias e as famílias 

de empregadores com até dois empregados permanentes, as famílias pluriativas têm um grande 

peso – 60,5% entre as famílias canapolenses, e mais de um terço (35,9%) entre as famílias 

coromandelenses (Tabela 3). Se considerarmos apenas as famílias de conta-próprias, que são a 

maioria, essas porcentagens, da participação relativa das famílias pluriativas, atingem 43,4% das 

famílias de conta-próprias coromandelenses, e mais da metade (58,8%) das famílias de conta-

próprias canapolenses. Como o universo da agricultura familiar pesquisada está concentrado entre 
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 A constatação dessa composição só foi feita ex-post às entrevistas e tabulação dos dados. Em virtude de 

não termos tido condições de sabermos a priori quais produtores rurais eram, da lista de nomes que 
obtivemos, agricultores familiares, a amostra sorteada aleatoriamente ficou com essa composição. 
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as famílias de conta-próprias – sem empregados permanentes, ou seja, predomínio completo de 

força de trabalho familiar – centraremos nossas observações nesse tipo familiar – que apresenta 

forte presença de famílias pluriativas. Essas observações justificam nosso interesse maior sobre 

as famílias de conta-próprias pluriativas, embora nos ocupemos também das famílias de conta-

próprias estritamente agrícolas, uma vez que nos importa inferir sobre as perspectivas desse tipo 

familiar vir a se tornar família pluriativa, ou permanecer apenas como família agrícola, ou ainda vir 

a se converter diretamente em família (rural ou urbana) não agrícola. 

Tabela 3: Distribuição dos Tipos de Famílias da Agricultura Familiar, segundo a posição na ocupação 
e o ramo de atividade: Canápolis e Coromandel, MG, 2008. 

Nr. Fam.
% Fam                                       

(Pos. Ocup.)

% Fam.                                  

(Ramo Ativ.)
Nr. Fam.

% Fam                                               

(Pos. Ocup.)

% Fam.                                                

(Ramo Ativ.)

Empregador com até 2 empregados 9 20,9 11 17,2

Agrícola 3 7,0 11 17,2

Pluriativo 6 14,0 0 0,0

Conta-próprias 34 79,1 53 82,8

Agrícola 14 32,6 30 46,9

Pluriativo 20 46,5 23 35,9

43 100,0 100,0 64 100,0 100,0

TIPO DE FAMÍLIA

Canápolis Coromandel

 
FONTE: Dados coletados na pesquisa de campo e elaborados pelos autores. 

 

Do conjunto da agricultura familiar por conta-própria da nossa amostra relativa a 

Canápolis (34 famílias), 67,6% (23 famílias) produzem em estabelecimentos com até 10 hectares, 

e, da amostra relativa a Coromandel (53 famílias), 54,7% (29 famílias) produzem em 

estabelecimentos com até 40 hectares (Tabela 4). Ou seja, mais da metade do universo da 

agricultura familiar entrevistada trabalha em estabelecimentos rurais relativamente pequenos, para 

os padrões brasileiros. Em Canápolis, se considerarmos apenas as famílias pluriativas, são 16 as 

famílias – ou seja, 47,1% das 34 unidades familiares por conta-própia – que produzem em 

estabelecimentos com até 10 hectares. Em Coromandel, das 29 famílias por conta-própria que 

produzem em estabelecimentos familiares com até 40 hectares, 37,9% (11 famílias) são famílias 

pluriativas (Tabela 4). 

Ademais, considerando apenas o total dos estabelecimentos rurais com até 50 hectares 

de tamanho (31 famílias), pode-se ver na Tabela 5 que, em Canápolis, 77,4% (24 famílias) da 

agricultura familiar por conta-própria entrevistada não é proprietária das terras em que trabalham – 

se observarmos apenas as unidades familiares que trabalham em estabelecimentos com até 10 

hectares de área (23 famílias), aquela proporção aumenta para 91,3% (21 famílias). Em 

Coromandel, a proporção de não proprietários é menor, mas ainda assim chega a quase 14,0% 

(Tabela 5).  

Essas primeiras observações estão mostrando que, além de parte significativa do universo 

da agricultura familiar pesquisada trabalhar em estabelecimentos relativamente pequenos, parte 

também significativa destas unidades familiares são de não proprietários. Essa informação reforça 
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a hipótese de trabalho que aponta para uma situação de latente tendência dos pequenos 

produtores familiares a abandonarem as (ou a serem expulsos das) atividades agrícolas, em parte, 

por terem pouco acesso à terra e, por outra parte, por dependerem de possibilidades, não 

necessariamente asseguradas, de renovação dos contratos (formais ou informais) de 

arrendamento das propriedades em que exercem os trabalhos familiares. 

Tabela 4: Distribuição da agricultura familiar, segundo faixas de tamanho de área e a condição do 
produtor na ocupação e o ramo de atividade: Canápolis e Coromandel, MG, 2008. 

Agrícolas  (Nr 

Fam.)

Pluriativos  

(Nr Fam.)

Agrícolas  (Nr 

Fam.)

Pluriativos  

(Nr Fam.)

De 0 até 5 6 12

Mais de 5 até 10 1 4  1

Mais de 10 até 20 1 9 3

Mais de 20 até 30 3 1 2 3

Mais de 30 até 40 1 7 4

Mais de 40 até 50 2 4 5

Mais de 50 até 90 1 2

Mais de 90 até 120  5 7

Mais de 120 até 160  3  

FAIXAS DE ÁREA                                           

(Em Hectares)

Conta-próprias

Canápolis Coromandel

Conta-próprias

 
NOTA: O tamanho máximo dos estabelecimentos da agricultura familiar pesquisada é, em Canápolis, de 90 
hectares, e, em Coromandel, de 160 hectares. 
FONTE: Dados coletados na pesquisa de campo e elaborados pelos autores. 

 
Tabela 5: Distribuição da agricultura familiar, segundo faixas de tamanho de área e a condição do 

produtor na ocupação e o ramo de atividade: Canápolis e Coromandel, MG, 2008. 

Nr. Fam. % Nr. Fam. % Nr. Fam. % Nr. Fam. % Nr. Fam. %

Proprietário 7 22,6 5,0 17,2 4 14,3 2 8,3 2 8,7

Arrendatário 24 77,4 24,0 82,8 24 85,7 22 91,7 21 91,3

Total 31 100 29 100 28 100 24 100 23 100

Proprietário 33 86,8 25,0 86,2 16 88,9 12 92,3 - -

Arrendatário 5 13,2 4,0 13,8 2 11,1 1 7,7 1 100

Total 38 100 29 100 18 100 13 100 1 100

0 até 10 hectares

Canápolis

Coromandel

0 até 40 hectares
Condição do Produtor

0 até 50 hectares 0 até 30 hectares 0 até 20 hectares

 
FONTE: Dados coletados na pesquisa de campo e elaborados pelos autores. 

Analisou-se também os diferentes tipos de famílias segundo faixas de tamanho de área 

dos estabelecimentos, incluindo um indicador de nível tecnológico
177

. Esse indicador foi construído 

para medir o grau de intensidade de envolvimento do produtor rural com melhorias para elevar a 

                                                           

177
 O indicador foi construído com base nas respostas ‘sim’ ou ‘não’ sobre se no estabelecimento o produtor 

usa assistência técnica, tração mecânica, se aduba o solo, se faz correção do solo (calcário), se faz análise do 
solo, se usa sementes certificadas, se tem energia elétrica para beneficiamentos. Somou-se essas variáveis 
e dividiu-se pelo número delas, obtendo uma variação entre 0 e 1 para os diferentes estabelecimentos. No 
caso de Coromandel, como majoritariamente a agricultura familiar pesquisada é formada por pequenos 
produtores pecuaristas (leite e queijo), o índice de nível tecnológico calculado compreende, além daquelas 
variáveis informadas (porque também esses pequenos pecuaristas produzem milho para silagem e um 
pouco de cana para ração, ambos como complemento às possibilidades de pasto existentes), as seguintes 
variáveis: se tem reprodutor de raça definida, se faz controle de doenças, se utiliza tanque de resfriamento, 
se o tanque de resfriamento é próprio, se faz controle fitossanitário, se faz inseminação artificial e se possui 
ordenhadeira mecânica. 
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produtividade do estabelecimento. Trata-se de um indicador que varia entre 0 e 1, de sorte que 

quanto mais próximo de 1, maior é o envolvimento da unidade produtiva com fatores que permitem 

a melhoria da produtividade – e, portanto, maior aptidão ao mercado. Por falta de espaço, 

infelizmente, as análises quantitativas doravante não mais serão ilustradas com tabelas. 

No que se refere à amostra de Canápolis, do total de 31 famílias de conta-próprias 

(agrícolas e pluriativas), 67,7% (21 famílias) são de famílias de não proprietários que exercem 

suas atividades produtivas em estabelecimentos com no máximo 10 hectares de terra. Dessas 21 

famílias, 42,9% (9 famílias) apresentam indicador de nível tecnológico abaixo da média (no 

máximo 0,43) – se considerarmos o indicador um pouco acima da média (0,57), a proporção de 

famílias, de não proprietários, com até 10 hectares de terra, sobe para 76,2% (16 famílias).  

Essas 16 famílias canapolenses – com pouca terra para produzir, não proprietárias e com 

reduzido grau de envolvimento com melhorias tecnológicas nos estabelecimentos – constituem 

37,2% do conjunto da agricultura familiar total da amostra pesquisada. Ou seja, bem mais de um 

terço da agricultura familiar pesquisada, em sua maioria famílias pluriativas, apresenta 

características que apontam para sua fragilidade em permanecer na atividade agrícola como fonte 

de geração de renda
178

. 

Do ponto de vista da amostra pesquisada relativa a Coromandel, do total de famílias de 

conta-próprias proprietárias com estabelecimentos com até 40 hectares de tamanho (25 famílias), 

praticamente a metade deles (12 famílias ou 48,0%) apresenta indicador de nível tecnológico 

abaixo da média (no máximo 0,49). Essa proporção aumenta expressivamente, para 84,0% (21 

famílias), se for considerado o indicador de nível tecnológico de 0,57 (isto é, um pouco acima da 

média). Ou seja, embora os proprietários, na amostra de Coromandel, diferentemente de 

Canápolis, sejam predominantes, também apresentam a característica de executarem suas 

atividades produtivas em estabelecimentos relativamente pequenos (até 40 hectares para 

produtores de pecuária extensiva) e com nível tecnológico relativamente baixo. 

Quanto às unidades familiares de conta-próprias que obtiveram algum tipo de crédito 

(PRONAF e/ou algum outro tipo de crédito bancário) para financiamento das atividades nos 

respectivos estabelecimentos, das 31 famílias canapolenses com até 50 hectares de terra, 22 

delas (70,9%) declararam ter tido acesso a algum tipo de crédito. Das 23 famílias de conta-prórias 

canapolenses com até 10 hectares de terra, 17 delas (73,9%, que também corresponde a 54,8% 

das 31 famílias de conta-prórias com até 50 hectares de terra) declararam ter tido acesso ao 

crédito do PRONAF – Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar. Em 

Coromandel, das 29 famílias de conta-próprias com até 40 hectares de terra, mais de um terço 

                                                           

178
 Entre as unidades familiares proprietárias canapolenses, nota-se que a situação não é tão melhor do que 

a das unidades não proprietárias. 43,0% das unidades familiares proprietárias têm no máximo 30 hectares 
de terra e o indicador de nível tecnológico não é melhor do que para os produtores não proprietários – 
constatação que reforça a situação de fragilidade sumariada no parágrafo relativo a esta nota. 
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(31,0%) declarou ter tido acesso aos recursos do PRONAF – em Coromandel as unidades 

familiares de conta-próprias declararam acesso ao crédito exclusivamente do PRONAF. 

Essas informações sobre o acesso ao crédito bancário, público ou privado, revelam que as 

unidades familiares mais fragilizadas são as que mais recorreram ao crédito bancário. Isso é 

compreensível porque são as unidades produtoras que têm menos recursos próprios para 

produzir. Estas famílias mais fragilizadas tiveram acesso aos recursos exclusivamente do 

PRONAF. Dadas as características de fragilidade apontadas anteriormente, percebe-se que o 

PRONAF pode estar representando uma importante fonte de apoio para os pequenos produtores 

contornarem aquelas fragilidades e lograrem permanecer resistindo às adversidades do setor, 

preservando sua identidade de agricultor, sem abandoná-la – sem deixar de lembrar, obviamente, 

que as famílias com pouca terra e sem nenhuma fonte de crédito se encontram em situação ainda 

mais crítica, o que reforça a idéia de fragilização da agricultura familiar pesquisada que aqui se 

está revelando da pesquisa de campo. 

Continuando a concentrar as análises nos estabelecimentos considerados até aqui mais 

fragilizados, observou-se que do total das 102 pessoas – entre as famílias de conta-próprias 

canapolenses com até 10 hectares de terra – com 10 anos ou mais de idade, 59,8% têm 25 anos 

ou mais de idade e não têm o 2o grau (ensino médio) completo. Essa proporção é semelhante à 

que foi encontrada em Coromandel (60,0%) – entre as famílias de conta-próprias com até 40 

hectares de terra.  A baixa escolaridade da maior fração de pessoas analisadas significa um 

dificultador para que estas pessoas possam se inserir no mercado de trabalho assalariado e que, 

portanto, pode ser um elemento que dificulte o abandono das atividades agrícolas, por razões de 

maiores exigências de escolarização por parte do mercado de trabalho. Jovens e adultos 

alegavam nas entrevistas, em ambos os municípios pesquisados, dificuldade de inserção no 

mercado de trabalho, em virtude da pouca oferta de oportunidades ocupacionais, mas também 

devido à sua baixa escolarização, e, por esta razão, sentiam-se forçados a continuar na ―lida do 

campo‖, esperando dias melhores na agricultura.  

Constatou-se também, reforçando as observações tecidas até aqui, que em torno de 

56,5% (em Canápolis) e 58,6% (em Coromandel) das famílias – com até 10 hectares de terra, em 

Canápolis, e com até 40 hectares de terra, em Coromandel – têm apenas 3 pessoas por família. 

Considerando que praticamente a metade (em torno de 50,0%) do total de pessoas com dez anos 

ou mais têm mais de 40 anos de idade – em ambas as amostras pesquisadas – e que os jovens 

não têm vontade de permanecer – segundo declaração deles próprios – nas atividades agrícolas, 

pode-se supor uma plausível tendência de maior redução do número dessas famílias, de modo 

que isso fragiliza ainda mais a perspectiva de crescimento de casos de pluriatividade das famílias. 

Porque, por um lado, os jovens querem se envolver em atividades não agrícolas e, por outro, os 

mais velhos irão naturalmente se tornar incapacitados de permanecer exercendo as atividades 

agrícolas. O progressivo abandono das atividades agrícolas desfaz, para as famílias em que esse 

processo ocorre, o elo agrícola da combinação, própria da pluriatividade, ‗agrícola com não 
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agrícola‘. E o resultado, em muitos casos, poderá ser a conformação de famílias rurais de não 

ocupados (casal de aposentados com filhos residindo nas áreas urbanas) ou de famílias rurais não 

agrícolas (famílias com pelo menos um membro ocupado em alguma atividade não agrícola e 

nenhum outro ocupado em atividade agrícola). 

Deixou-se a informação sobre as rendas por último por causa da dificuldade de inferir 

satisfatoriamente as diferentes fontes de renda, dados os problemas conhecidos relacionados às 

declarações dos entrevistados quando se trata de rendimentos. Os produtores familiares 

entrevistados não têm uma cultura de manter sua contabilidade atualizada – de maneira geral, 

sequer existe algum controle sobre receitas e despesas –, fato que dificulta uma precisão dos 

dados levantados. De qualquer forma, julgamos que conseguimos resultados que, embora não 

exatamente precisos, dão uma noção da importância das rendas não agrícolas entre as famílias 

pluriativas. Entre as unidades familiares pluriativas, em Canápolis, com até 10 hectares de terra, 

quase 40,0% da renda média familiar provém de fontes não agrícolas
179

, o que mostra a 

importância que tem, para estas famílias, as atividades (e as demais fontes de renda) não 

agrícolas.  

Em Coromandel, a renda do trabalho não agrícola assumiu uma importância bastante 

expressiva – 60,0% da renda média anual das famílias de conta-próprias pluriativas com até 40 

hectares de terra. Contudo, cabe informar que mais da metade da pluriatividade dessas famílias 

se deve a atividades chamadas de para-agrícolas. Trata-se da atividade de produção de queijo 

artesanal no interior dos próprios estabelecimentos rurais. E esta é uma atividade que está sendo 

progressivamente ameaçada pelo crescimento das exigências e fiscalizações sanitárias, gerando 

um quadro de incerteza entre os pequenos produtores familiares sobre a perspectiva de 

permanência nessa atividade, de modo que se revela mais um fator tendencial contrário à 

pluriatividade. 

As informações apresentadas nesta seção fornecem subsídios para se pensar acerca da 

necessidade da ação de políticas públicas que atuem em dois vetores distintos, em que ambos 

favorecem a agricultura familiar – e, por conseguinte, a pluriatividade: um, ações para apoiar a 

agricultura dos pequenos produtores e, outro, ações para fomentar a criação de ofertas de 

oportunidades de ocupação em atividades não agrícolas (e ações de capacitação para os jovens 

poderem exercê-las) nas redes urbanas que circunvizinham as áreas rurais. 

Do ponto de vista das famílias pluriativas, deve-se ficar claro que tais famílias conciliam 

entre seus membros atividades agrícolas com atividades não agrícolas. Não existe pluriatividade 

sem o vínculo a uma atividade agrícola. Ou seja, a pluriatividade é constituída por dois vetores de 

determinação: um ‗lado agrícola‘ e um ‗lado não agrícola‘. Na falta de um deles, a pluriatividade 
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 As fontes de renda não agrícolas corresponde ao somatório das rendas do trabalho não agrícola com as 

rendas do não trabalho: aposentadorias (e pensões) e outras fontes de renda (aluguel, rendimentos 
financeiros, doações, etc.).  
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deixa de existir. Ora, os dados aqui analisados sugerem que não somente o ‗lado não agrícola‘ 

deve ser fomentado, mas também o ‗lado agrícola‘ deve ser protegido, valorizado, evitando o 

abandono das atividades agrícolas pelos pequenos produtores. Sem apoio ao lado agrícola e esse 

vindo a sofrer reveses forçando pequenos produtores a abandoná-lo, o lado não agrícola, quanto 

mais dinâmico, e sem políticas que valorizem os pequenos produtores agrícolas, pode viabilizar a 

conversão de famílias agrícolas em famílias não agrícolas, e não em famílias pluriativas. 

A literatura européia (e aí a brasileira a segue) associa a pluriatividade fundamental e 

exclusivamente às ocupações rurais não agrícolas – ORNAs (o ‗lado não agrícola‘), as quais são 

derivadas de: i) entornos rurais (redes urbanas regionais/territoriais) com economias dinâmicas, 

ofertantes de ORNAs; ii) estratégias familiares de diversificação de atividades não agrícolas 

(ORNAs), não necessariamente de sobrevivência: a busca por inserção em novos mercados em 

resposta às dificuldades financeiras; uma tentativa de reduzir os riscos da atividade agrícola; ou 

ainda uma resposta às oportunidades surgidas nos mercados de trabalho e de produtos; iii) as 

migrações de parentes/familiares que se ocuparam em ORNAs, as quais viabilizam remessas de 

rendas não agrícolas para os estabelecimentos; iv) as infra-estruturas das economias locais, os 

recursos naturais, culturais e humanos são também aspectos a serem levados em conta ao 

analisar o maior ou menor êxito da pluriatividade em um determinado território. (REIS, 

HESPANHA, PIRES, et al., 1990; MARSDEN, 1990; FULLER, 1990; BRUN e FULLER, 1991; 

ARKLETON TRUST, 1992; OECD, 1998). Os trabalhos desenvolvidos no Brasil não fogem a essa 

perspectiva de associar a pluriatividade diretamente às ORNAs (KAGEYAMA, 1998; SCHNEIDER, 

2003; SACCO DOS ANJOS, 2003; entre outros). 

A seção anterior serviu para sustentar a tese de Nascimento (2008, 2009) de que é 

decisiva a trajetória evolutiva da PEA agrícola de conta-próprias para a evolução da pluriatividade; 

ou seja, não é o dinamismo não agrícola (das ORNAs) das cercanias das áreas rurais o 

determinante último para a conformação da trajetória da pluriatividade em uma determinada 

região, mas muito mais a perspectiva que as famílias rurais de conta-próprias têm de manter seu 

vínculo a alguma atividade agrícola/pecuária. 

Por outro lado, a literatura associa também a pluriatividade à modernização da agricultura 

(ver, por exemplo, CARNEIRO, 1996; SCHNEIDER, 2003; SACCO DOS ANJOS, 2003) uma vez 

que a modernização significa aumento de produtividade no interior das unidades produtivas 

familiares e, conseqüentemente, liberação de parte da família para se ocupar em outras 

atividades, fora da agicultura, resultando em conformação de casos de famílias modernas 

pluriativas. Contudo, essa literatura não considera os dois lados do movimento dialético presente 

nesse processo de modernização e de conformação de casos de pluriatividade
180

. Um dos lados é 

esse já descrito, da relação entre modernização, aumento de produtividade, liberação de força de 

trabalho familiar e pluriatividade. O outro, não mencionado por essa literatura, é o de que a 
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modernização significa, para muitos pequenos produtores familiares, exclusão do mercado 

(decorrente do acirramento da concorrência). Nesse caso, muitos deles ou permanecerão 

marginalizados na sua relação com a terra, ou se tornarão famílias não agrícolas, porque tenderão 

a abandonar a atividade agrícola que lhes passa a ser mais onerosa do que o contrário. 

Em muitas das entrevistas essas questões estiveram claramente presentes. Vários 

agricultores entrevistados relataram que se manter na atividade agrícola é muito arriscado e difícil, 

mas também o é sair dela, porque o custo de saída, assim como foi o de entrada (no caso, por 

exemplo, de alguns produtores de abacaxi do município de Canápolis, ou dos pequenos 

produtores de leite e queijo de Coromandel), é elevado. Nessas condições, em muitos exemplos 

relatados, o endividamento vai se tornando uma ―bola de neve‖ sem, contudo, saberem como 

enfrentá-lo satisfatoriamente. Esse é o contexto em que muitos dos entrevistados explicitaram que 

pretendem recorrer (porque já presenciaram exemplos semelhantes, de pessoas conhecidas no 

município) à ocupação em alguma atividade não agrícola como um primeiro passo – mais 

confiável – para ir aos poucos abandonando as atividades agrícolas, para, no fim do processo, 

tornarem-se famílias não agrícolas. Ou seja, vêem a pluriatividade como um processo apenas 

transitório, como uma etapa confiável na conversão de família agrícola para família não agrícola. 

Não porque não gostem das atividades agrícolas. Pelo contrário. A questão é que se sentem sem 

aquele apoio necessário – das políticas públicas – para continuarem insistindo em ser agricultores. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Buscou-se contribuir com as pesquisas a respeito das transformações pelas quais o meio 

rural mineiro, assim como do meio rural brasileiro em geral, experimenta, procurando extrair dos 

microdados da PNAD, e de duas pesquisas de campo, elementos que confirmem ou contradigam 

as hipóteses de trabalho. Os dados das pesquisas de campo por si só revelam o quadro de 

fragilidade de parte expressiva do contingente de famílias entrevistadas, o que de certa forma 

confirma a hipótese de trabalho de que há uma pressão latente para que os pequenos produtores 

abandonem suas atividades agropecuárias, o que pode ter conseqüências negativas sobre a 

pluriatividade.  

Por outro lado, algumas das características de fragilização assinaladas representam, 

paradoxalmente, uma força contrarrestante da hipótese de trabalho. Tais características as 

chamamos de razões espúrias da permanência (mesmo precária) dos agricultores na atividade 

agrícola, com destaque para: i) pouca oferta de oportunidades ocupacionais não agrícolas (nas 

sedes dos municípios circunvizinhos); ii) baixa escolarização dos chefes e filhos, dos 

estabelecimento entrevistados; e iii) o ―custo de saída‖ da atividade agrícola, uma vez já realizado 

algum investimento para edificar uma certa infra-estrutura.  

Os estudos de caso registraram também as dificuldades dos pequenos produtores – 

muitos deles animados com as possibilidades produtivas da modernização – para atenderem 

prontamente as exigências da modernização, em virtude do seu alto custo, do baixo retorno e do 
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pouco apoio estatal. O efeito desse quadro estrutural sobre a percepção dos jovens, filhos dos 

produtores familiares pesquisados, é o de que a agricultura não lhes promete possibilidade de 

reprodução social atrativa. O PRONAF, por sua vez, mostrou-se uma razão virtuosa para atenuar 

as características de fragilização verificada e, por conseguinte, para atenuar uma certa tendência 

de abandono das atividades agrícolas. Portanto, a ampliação do alcance e recursos de programas 

governamentais como o PRONAF, e outros como, por exemplo, o Programa de Aquisição de 

Alimentos (PAA) – que assegura demanda, mercado, para a pequena produção –, poderão 

representar importantes alternativas de redução do que aqui retratamos como um quadro de 

―fragilidade‖ da agricultura familiar que a amostra utilizada representa. A diversificação e 

efetivação das modalidades de apoio do PRONAF, especialmente para os jovens, pode ser uma 

forma importante de construção de capacidades (no sentido de SEN, 2000) para uma melhor 

inserção no mercado de trabalho não agrícola. Esses dois exemplos de vetores de ação (do ‗lado 

agrícola‘ e do ‗lado não agrícola‘) podem contribuir para fortalecer a pluriatividade das unidades 

produtivas familiares, com todos os benefícios que a pluriatividade pode servir, conforme lhe 

atribui a literatura pertinente (KAGEYAMA, 1998; SOUZA 2000; SCHNEIDER 2003; SACCO DOS 

ANJOS 2003; NASCIMENTO, 2005, 2008; entre outros). 
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INTRODUÇÃO 

Para que se entenda o tardio processo do desenvolvimento territorial brasileiro, é 

necessário que se retorne à constituição dos espaços rurais do Brasil, em especial do Cariri 

Cearense, localizado na Região Nordeste, berço da nação. 

Impulsionados pela ótica mercantilista do século XVI, portugueses, franceses, holandeses 

e ingleses, dentre outros, chegaram ao continente americano objetivando encontrar novas fontes 

de metais preciosos, especialmente ouro e prata. Dependendo de onde se instalavam, algumas 

nações descobriram relevantes fontes desses minérios, ao passo em que outras encontraram 

apenas a possibilidade de extração vegetal e/ou animal, como ocorreu com Portugal em relação 

ao território atual do Brasil. 

O primeiro contato com o ―novo mundo‖ possibilitou a extração da madeira de pau-brasil, 

abundante na área que compreendia a Mata Atlântica em sua zona original. Contudo, a 

necessidade de combater a constante invasão de outras nações fez com que, aos poucos, 

colonos fossem trazidos para evitar futuros problemas. 

Essa ocupação foi iniciada pela costa que hoje compreende a Região Nordeste do Brasil 

por meio da criação das capitanias hereditárias, onde os governadores assumiam a 

responsabilidade de tornar seus espaços tutelados produtivos, ao mesmo tempo em que se 

comprometiam a defendê-las. 

Em um momento posterior, a colônia portuguesa tornava-se uma importante produtora de 

açúcar, e também nascia a atividade pecuária, especialmente a criação de gado e de caprinos. 

Nesse ínterim também pode ser observada a evolução dos centros urbanos, como as cidades que 

dariam origem às capitais nordestinas e as da Região Sudeste brasileira, como o Rio de Janeiro e 

São Paulo. 

Apesar da forte origem rural do território brasileiro, a partir da segunda metade do século 

passado, a maior parte dos investimentos governamentais e da iniciativa privada foi redirecionada 

às cidades, colocando os espaços rurais em segundo plano. Dessa forma, esse espaço, que em 

muitos lugares sofre com as intempéries climáticas bastante variadas no Brasil, iniciou um 

processo de enfraquecimento. 
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Durante o período do governo dos militares, houve um processo de modernização da 

agricultura brasileira que, aliada à falta de uma reforma agrária adequada, intensificou o processo 

de êxodo rural e posteriores problemas nesse meio.   

A lógica das políticas públicas em tempos hodiernos parece crer que: 

O homem é apenas mais um elemento, assim como também é a natureza, que 

deve ser preservado, úteis que são para a definição e reprodução de um modelo 

de exploração que se sustenta há séculos, desde que o homem passou a se 

julgar acima da natureza, desde que achou que a dominava e ela estava a seu 

dispor. Nessa lógica, ele incluiu também a dominância de seus semelhantes, 

achando-se também acima deles e, assim, perdendo aos poucos a noção do que 

é ser humano (CHACON, 2007, p. 108). 

Contudo, o Governo brasileiro tem buscado nos últimos anos reverter esse processo de 

desaceleração do desenvolvimento dos territórios rurais. No ano de 2002 foi criada a Secretaria de 

Desenvolvimento Territorial, órgão vinculado ao Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA). Por 

meio dessa secretaria o Poder Público brasileiro criou os chamados Planos Territoriais de 

Desenvolvimento Rural Sustentável, além de outros programas e ações que visam promover o 

real desenvolvimento desses espaços. 

Uma das ações de destaque no Brasil é o Programa Territórios da Cidadania, que, em 

articulação com outros Ministérios brasileiros, estabelece uma gama de ações para unidades 

chamadas Territórios da Cidadania espalhadas em toda a extensão do território nacional. Essas 

ações variam, por exemplo, entre aquelas destinadas à produção sustentável, educação, saúde, 

cidadania e ao apoio à gestão territorial. 

Para o Território do Cariri, localizado na região Sul do Estado do Ceará, Nordeste do 

Brasil, o Governo Federal destinou para o ano de 2009 um universo de 73 ações, sendo que até 

31 de agosto de 2009, 56 destas ações já publicaram dados sobre suas execuções. 

Assim, o objetivo deste trabalho é demonstrar como as políticas públicas de fomento ao 

desenvolvimento dos territórios rurais do Brasil estão auxiliando os pequenos produtores e suas 

famílias na melhoria da qualidade de vida. Foram utilizados dados socioeconômicos da região e 

dados obtidos junto ao Portal da Cidadania do Governo Federal brasileiro para a obtenção dos 

resultados. 

Antes de falarmos do Território do Cariri, necessário se faz abordamos alguns conceitos. 

CONCEITOS BÁSICOS 

O Conceito de Território 

Ainda hoje, muito se discute sobre o conceito de território, sua dimensão e aplicações. No 

conceito mais usual, território é uma zona, delimitada ou não, que compreende pessoas que 
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possuem características em comum. Essa abordagem apresenta restrições, pois não considera 

outras forças atuantes como os movimentos sociais. 

Um conceito mais abrangente de território pode ser colocado como ―o espaço da ação 

coletiva promovida e integrada por movimentos sociais, governos, organizações não-

governamentais, associações, ativistas e outros atores sociais‖ (WEIGAND JR. et. al., 2009, p. 4). 

Ou seja, quando se fala em território, não se deve apenas considerar os agentes físicos 

para sua composição, mas também devem ser incluídas as interações sociais que unem os 

indivíduos, ainda que estes possuam muitas características discrepantes. 

No caso de um território rural, aspectos não só correspondentes ao ambiente físico e ao 

modo de produção devem ser considerados: é importante que se coloque em questão a interação 

entre os produtores, sejam eles de pequena, média ou larga escala, além da cultura, política e 

economia da região analisada. 

Para a constituição de um território, o Governo Brasileiro considera municípios que 

tenham semelhanças ambientais e econômicas, além de proximidade social, cultural e geográfica.  

Na escolha dos territórios rurais que irão compor o quadro de destinação de recursos para 

o Programa Territórios da Cidadania, são considerados os seguintes critérios (GOVERNO 

FEDERAL, 2009a): 

a) conjunto de municípios com até 50 mil habitantes; 

b) densidade populacional menor que 80 habitantes/Km²; 

c) organizados em territórios rurais de identidade; e 

d) integrados com os Consórcios de Segurança Alimentar e Desenvolvimento Local 

(Consad), do Ministério do Desenvolvimento Social (MDS) e/ou Mesorregiões, do 

Ministério da Integração Nacional (MI). 

Ainda segundo o Governo Federal (op. cit.), a escolha de atuar sobre um território foi 

tomada porque: 

Maiores que o município e menores que o estado, os territórios conseguem 

demonstrar, de uma forma mais nítida, a realidade dos grupos sociais, das 

atividades econômicas e das instituições de cada localidade, o que facilita o 

planejamento de ações governamentais para o desenvolvimento dessas regiões. 

O Conceito de Desenvolvimento 

Falar em desenvolvimento também é uma tarefa que exige conhecimento e muito debate, 

uma vez que seu conceito ainda está em fase de pacificação entre os estudiosos do tema.  

O termo desenvolvimento foi largamente utilizado como marca em muitas campanhas 

eleitoreiras no Brasil, tanto no século passado e especialmente neste, confundido com a ideia de 

crescimento. É impreciso afirmar se essa ―confusão‖ foi – e é – intencional ou não, mas o que é 

certo é que desenvolvimento está além de crescimento. 
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Isso porque o desenvolvimento é ―um processo centrado em um território concreto no qual 

os protagonistas são uma pluralidade de atores que ocupam determinadas posições no espaço 

social e que estabelecem relações em função de objetivos e projetos comuns‖ (TENÒRIO, 2007, 

p. 105). 

Aliada a essa constatação, a consideração do desenvolvimento como um conceito mais 

amplo reside no fato de englobar quatro dimensões: a social, onde estão alocados os indivíduos 

tidos como atores e não apenas como espectadores; a ambiental, que envolve todas as questões 

atreladas ao meio ambiente; a econômica, a qual discorre sobre o comportamento do mercado e 

demais interações referentes à economia local (dos territórios); e a político-institucional, que 

considera a ação e organização da estrutura institucional da sociedade e a atuação das políticas 

públicas dos governos envolvidos. Esse processo complexo, envolvendo essas quatro dimensões, 

seria capaz de promover a sustentabilidade. 

Assim, o desenvolvimento não é mero crescimento: este é apenas parte de uma das 

dimensões que compõem aquele, pois o fato de crescer não implica necessariamente em 

melhorar a qualidade de vida das pessoas envolvidas no processo. Desenvolvimento envolve, 

acima de tudo, a melhoria concomitante das diversas áreas da vida humana. 

Assim, parece coerente o conceito mais tradicional de desenvolvimento sustentável: 

―processo de desenvolvimento que garanta que as necessidades atuais das populações sejam 

atendidas sem que isso afete o atendimento das necessidades das futuras gerações‖ 

(BRUNTLAND, 1987). 

Passados os conceitos, partimos então para a apresentação do Território do Cariri 

cearense. 

O TERRITÓRIO DO CARIRI CEARENSE 

O estado do Ceará é um dos nove entes da federação brasileira que integram a região 

Nordeste. Tem um Produto Interno Bruto de aproximadamente R$ 45 bilhões de Reais, e é a 

segunda maior economia da região. 

No sul do estado localiza-se o Território do Cariri, que é formado por 27 Municípios
181

 e 

compreende uma área total de 15.225,60 Km², com uma população total de 852.499 habitantes, 

sendo que 30,76% dessa população vivem na zona rural. Dentre estes, 47.659 são agricultores 

familiares, há 420 famílias assentadas e há uma comunidade quilombola. Seu Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH) é de 0,66 (GOVERNO FEDERAL, 2009). 

Segundo dados do Governo do estado do Ceará, em 2007, quatro municípios (Barbalha, 

Brejo Santo, Jardim e Juazeiro do Norte) dos dez com melhor desempenho no quadro do Índice 
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 Abaiara, Altaneira, Antonina do Norte, Araripe, Assaré, Aurora, Barbalha, Barro, Brejo Santo, Campos 

Sales, Caririaçu, Crato, Farias Brito, Granjeiro, Jardim, Jati, Juazeiro do Norte, Mauriti, Milagres, Missão 
Velha, Nova Olinda, Penaforte, Porteiras, Potengi, Salitre, Santana do Cariri e Tarrafas. 
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de Desenvolvimento Social são pertencentes ao Cariri cearense, ao passo em que três outros 

municípios (Potengi, Salitre e Santana do Cariri) estão entre os dez piores (Tabela 01).  

Dessa forma, pode-se dizer que o território em questão possui municípios com 

características bastante diferentes. Isso porque para o cálculo do IDS são consideradas variáveis 

como educação, saúde, habitação, emprego e renda. Contudo, maiores são as congruências, 

como a localização e formação da população, por exemplo, que permitiram o estabelecimento do 

território. 

É no Cariri cearense que também se encontra a segunda maior cidade do Ceará, 

perdendo apenas para a capital, Fortaleza, e a maior do interior: Juazeiro do Norte, centro 

comercial que estende sua abrangência a outros estados-membros da Nação como Pernambuco, 

Piauí e Paraíba. 

Tabela 4 - Os dez municípios do Ceará em melhor e pior situação de acordo com o IDS 2007 

Os dez melhores Os dez piores 

Fortaleza - 0,545 Salitre - 0,305 

Brejo Santo - 0,541 Saboeiro - 0,304 

Pacoti - 0,529 Santana do Cariri - 0,303 

Aratuba - 0,526 Caridade - 0,294 

Sobral - 0,508 Itatira - 0,293 

Jaguaribara - 0,505 Potengi - 0,291 

Paraipaba - 0,499 Morrinhos - 0,284 

Barbalha - 0,498 Aiuaba - 0,278 

Jardim - 0,495 Granja - 0,264 

Juazeiro do Norte - 0,488 Ibaretama - 0,262 

                             Fonte: Adaptado de IPECE, 2009. 

 

O PROGRAMA TERRITÓRIOS DA CIDADANIA NO CARIRI CEARENSE 

No ano de 2008, o Governo Federal brasileiro criou uma extensiva política pública 

denominada de Programa Territórios da Cidadania, pela qual seriam criados territórios em todo o 

espaço brasileiro, aos quais seriam destinados recursos para o desenvolvimento tanto de espaços 

urbanos quanto rurais. 

Segundo informações oficiais, o programa é 
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Um programa de desenvolvimento regional sustentável e garantia de direitos 

sociais voltado às regiões do país que mais precisam, com objetivo de levar o 

desenvolvimento econômico e universalizar os programas básicos de cidadania. 

Trabalha com base na integração das ações do Governo Federal e dos governos 

estaduais e municipais, em um plano desenvolvido em cada território, com a 

participação da sociedade (GOVERNO FEDERAL, 2008). 

A perspectiva do Programa Territórios da Cidadania consiste em articular diversos 

ministérios do Poder Executivo brasileiro na elaboração, implementação, avaliação e 

acompanhamento de políticas públicas em suas áreas de atuação. 

Por exemplo, é de responsabilidade do Ministério do Desenvolvimento Social (MDS) o 

bem-sucedido Programa Bolsa Família; cabe ao Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) a 

implantação do Programa Nacional de Documentação da Trabalhadora Rural (PNDTR) e a 

construção de escolas no meio rural é promovida pelo Ministério da Educação (MEC). 

 

Tabela 2 - Os Ministérios envolvidos no Programa Territórios da Cidadania no Cariri-CE em 2009 

01 Ministério do Desenvolvimento Social - MDS 

02 Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA 

03 Ministério da Cultura – MinC 

04 Ministério da Saúde – MS 

05 Ministério da Educação – MEC 

06 Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA 

07 Ministério da Fazenda 

08 Ministério do Meio Ambiente – MMA 

09 Ministério de Minas e Energia – MME 

10 Ministério das Cidades – MCid 

Fonte: Portal da Cidadania – Território do Cariri-CE 

 

Contudo, para que um território esteja dentro das perspectivas do programa, ele deve se 

enquadrar dentro de todos os critérios abaixo (GOVERNO FEDERAL, 2008): 

a) menor IDH; 

b) maior concentração de agricultores familiares e assentamentos da Reforma Agrária; 

c) maior concentração de populações quilombolas e indígenas; 

d) maior número de beneficiários do Programa Bolsa Família; 
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e) maior número de municípios com baixo dinamismo econômico; 

f) maior organização social; e 

g) pelo menos um território por estado da federação. 

Para 2009, foram previstos dentro do orçamento R$ 476.584.985,96 distribuídos por 73 

ações. Até o dia 31 de agosto de 2009, quando foi publicado o Relatório de Execução de Janeiro a 

Agosto de 2009, 56 ações enviaram dados de sua execução e/ou execução ao Portal da 

Cidadania, meio pelo qual o Governo Federal disponibiliza os dados sobre o andamento do 

programa em todo o território nacional. Também até o final de agosto de 2009, já foram gastos R$ 

445.282.270,09, quase a totalidade dos recursos postos à disposição do programa. 

Passemos, assim, para a exemplificação de algumas dessas ações: 

Ações Implementadas no Território do Cariri Cearense 

Para melhor exemplificar o alcance do Programa Territórios da Cidadania, explicitaremos 

aqui ações voltadas aos espaços rurais, concluídas ou em fase de execução, em cada 

agrupamento dos sete que compõem o programa para o Cariri cearense. 

Direitos e Desenvolvimento Social 

Uma das ações é o Programa Bolsa Família, executado pelo Ministério do 

Desenvolvimento Social – MDS, por meio da Secretaria Nacional de Renda e Cidadania – 

SENARC, que tem como objetivo a distribuição de renda entre as famílias mais carentes. Essas 

famílias são assim consideradas se a renda mensal de cada pessoa não ultrapassar R$ 140,00. É 

também parte do Programa Fome Zero, criado pelo Governo Federal para garantir alimentação 

mínima para as famílias carentes do Brasil. 

Para o Cariri, até o final de agosto de 2009, 114.872 famílias já tinham sido atingidas, 

superando a meta inicial de 113729. Só no município de Juazeiro do Norte, por exemplo, foram 

atendidas pelo Bolsa Família 24,314 famílias no período analisado. Esse projeto atende famílias 

tanto da zona urbana quanto da zona rural. 

Organização Sustentável da Produção 

O Programa de Aquisição de Alimentos Provenientes da Agricultura Familiar – PAA foi de 

iniciativa também Ministério do Desenvolvimento Social – MDS, mas executado por meio da 

Secretaria Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – SESAN. Tem como função 

A compra de alimentos da agricultura familiar e a sua doação as entidades 

socioassistencias que atendam pessoas em situação de insegurança alimentar e 

nutricional. Parte dos alimentos também é destinada à recomposição dos 

estoques estratégicos do Governo Federal. O PAA é implementado por meio de 

convênio a ser formalizado entre o Ministério do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome (MDS) e as prefeituras ou governos dos Estados (MINISTÉRIO 

DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL, 2009). 
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O PAA consistia em uma das ações prioritárias para o território em questão. Desse modo 

conseguiu atingir a marca de 215,38% de alcance, ou seja, bem além da meta estabelecida para 

seus resultados. 104 toneladas de alimentos foram compradas, o que representou a soma de R$ 

368.395,10. 

Outro destaque é dado ao Crédito Pronaf, que ―é uma linha de crédito que incentiva o 

crescimento do setor rural, estimulando o custeio da produção‖ (SICOOB, 2009). Por ele os 

agricultores podem ter acesso ao crédito para ser destinado para a produção rural. De acordo com 

o Relatório de Execução do Território do Cariri-CE, 45.3 % do dinheiro destinado a essa ação foi 

emprestado, totalizando R$ 11.300.484,00. 

Saúde, Saneamento e Acesso à Água 

Um programa anterior aos Territórios da Cidadania que obteve notável sucesso em todo 

país é o Programa de Saúde da Família (PSF), implantado pelo Ministério da Saúde (MS). O seu 

sucesso reside na criação de equipes de saúde que focam seus trabalhos em áreas definidas da 

zona urbana ou rural, dando maior assistência às famílias atendidas. 

Dentro do Programa Territórios da Cidadania, a ação foi promover a ―Ampliação do 

Acesso da População dos Territórios à Atenção Básica por meio da Estratégia Saúde da Família‖. 

Das 258 equipes planejadas, até a publicação do relatório utilizado como base neste trabalho, 251 

equipes estão funcionando, totalizando 97.29 % de conclusão da ação. 

Educação e Cultura 

Merece destaque o Programa Arca das Letras. Criado em 2003 pela Secretaria de 

Reordenamento Agrário (SRA), órgão vinculado ao Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), 

o projeto procura “incentivar a leitura no meio rural, reunindo esforços de parceiros 

governamentais e não-governamentais‖ (MDA, 2007). O interessante nesse projeto é que a 

biblioteca fica instalada na casa de um morador da zona rural e a comunidade é quem escolhe os 

títulos que comporão o acervo. 

Até o final do mês de agosto de 2009, 31 bibliotecas foram implantadas no Cariri 

cearense. Um fato de destaque é que a meta inicial era de apenas 10 bibliotecas, mas segundo 

informações do gestor, o Governo Federal possibilitou a expansão para mais 21 bibliotecas. 

O Programa Nacional de Tecnologia Educacional (ProInfo) é uma iniciativa do Ministério 

da Educação (MEC) para fomentar o desenvolvimento dos alunos de escolas de ensino 

fundamental e médio, tanto das cidades quanto do meio rural, no tocante ao uso das tecnologias 

de informação. Consiste basicamente em equipar salas de aula de escolas previamente 

consideradas aptas a receber os equipamentos. Toda a infraestrutura é de responsabilidade do 

Estado ou Município que der a contrapartida no projeto. 

Para o Cariri, foram vislumbradas 253 escolas com salas de informática equipadas, sendo 

que destas, 192 já foram entregues até 31 de agosto de 2009, totalizando assim 75.89 % do 
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esperado e com um desembolso de R$ 1.376.414,52, o que representa 76.3 % de aplicação dos 

recursos disponibilizados. 

Infraestrutura 

Coordenado pelo Ministério de Minas e Energia - MME, o Programa Luz Para Todos tem 

por objetivo levar energia elétrica a todos os moradores da zona rural do Brasil. O Ministério atua 

através de parcerias com a Eletrobrás
182

 e as concessionárias de energia elétrica do país. 

Pela previsão do projeto inicial, seriam feitas 911 ligações de energia elétrica, mas a 

exemplo das ações descritas anteriormente, essa meta foi ultrapassada, atingindo um total de 

1128 ligações, o que representou 123.82 % do total. 

Outro programa em fase de execução é a Concessão de Crédito Instalação às Famílias 

Assentadas. Por ainda estar em fase inicial, apenas 40 famílias (de um universo de 597) 

receberam o crédito concedido por esta ação. A meta é que sejam emprestados R$ 2.852.000,00 

ao final da iniciativa. 

Apoio à Gestão Territorial 

De todas as ações voltadas ao apoio à gestão territorial que enviaram dados ao Portal da 

Cidadania, nenhuma delas realizou alguma atividade além do envio dos respectivos Planos de 

Trabalho para a Caixa Econômica Federal, que é um banco público brasileiro que lida com 

financiamentos para o desenvolvimento do país. 

Contudo, quando estas ações forem materializadas, os benefícios serão perceptíveis: no 

Plano, por exemplo, há um projeto de Elaboração de Planos Territoriais de Desenvolvimento Rural 

Sustentável (PTDRS), Formação de Agentes de Desenvolvimento e Apoio ao Fortalecimento da 

Gestão Social nos Territórios. 

Ações Fundiárias 

Aqui também não há informação, até 31 de agosto de 2009, de efeitos produzidos pelas 

ações, pois as que enviaram relatórios ao Governo Federal ainda estavam em suas fases iniciais. 

Por exemplo, o gestor do Georreferenciamento da Malha Fundiária Nacional informou que 

somente em agosto de 2009 as licitações foram iniciadas para as contratações serem feitas em 

setembro de 2009. 

CONCLUSÕES 

O Brasil, como todo país em desenvolvimento, possui problemas sociais que atingem 

tanto a zona urbana quanto a rural, sendo que para este último essas mazelas são agravadas 

desde o império. Medidas que intentam diminuir essas questões só foram adotadas com mais 
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abrangência a partir do início do século XXI, com a criação do Programa Territórios da Cidadania, 

por exemplo. 

No Ceará, um dos estados-membros brasileiros, a situação do meio rural é semelhante 

aos dos outros entes federativos da região Nordeste: um histórico de abandono político somado às 

adversidades climáticas como a seca, mas com uma capacidade ótima para o desenvolvimento. O 

Território do Cariri, localizado no sul do Ceará, é um exemplo de como as ações governamentais 

concentradas em um espaço com características semelhantes são mais eficientes.  

Com a análise das políticas públicas integradas no território, é possível observar 

resultados positivos, que se refletem na melhoria relativa da qualidade de vida da população rural 

caririense em várias dimensões como educação, cultura, saúde, desenvolvimento social, apoio à 

produção, entre outras.  

Contudo, muitas outras ações ainda não foram executadas totalmente, o que demonstra 

que ainda falta muito para o Poder Público brasileiro atingir seus objetivos essenciais, que são, ao 

final, promover o bem estar da população. 
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INTRODUÇÃO 
 

 Possibilitaremos neste artigo um melhor entendimento dos projetos de Extensão rural, 

definindo-os como processos que visam estender às populações rurais, competências e 

habilidades, sobre práticas agropecuárias, florestais e domésticas, reconhecidas como 

importantes e necessárias à melhoria de sua qualidade de vida. 

 Ainda neste será possível conhecer um pouco mais sobre a história dos projetos de 

extensão rural, que tiveram início no Brasil, os quais tinham como objetivo a implantação de 

tecnologias e técnicas de produção estudadas e desenvolvidas nos centros de pesquisa, de fato 

esse é um dos objetivos dos programas de Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER), porém 

isso acontecia com a tentativa de impor aos camponeses essas técnicas e procedimentos, que 

eram novos e estranhos a eles. Não eram consideradas as características particulares de cada 

comunidade, seus conhecimentos práticos adquiridos com o tempo, pois mesmo sem educação 

formal, esses são detentores de um vasto conhecimento sobre sua realidade, suas técnicas de 

produção e particularidades de sua região e sobretudo, conhecem seus problemas e dificuldades. 

 A partir dos anos 80, surge uma nova fase da extensão rural no Brasil, o humanismo 

crítico, baseado na pedagogia da libertação desenvolvida por Paulo Freire, quando agora 

passariam a ser consideradas e respeitadas as características particulares de cada região e 

comunidade, os conhecimentos adquiridos com vários anos de experiência empírica. O homem do 

campo passa a ser parte integrante dos projetos de extensão rural, da sua concepção à sua 

implantação, é o chamado planejamento participativo. 

 Ressalta-se ainda neste o importante papel do profissional de ciências agrárias, mais 

especificamente, do médico veterinário nos processos de produção animal relacionados com a 

educação ambiental, a fim de concretizar o desenvolvimento sustentável, haja vista que detém 

conhecimentos necessários para a aplicação das técnicas que trarão um melhor desenvolvimento 

econômico, social e ecologicamente sustentável. 

 Portanto, a busca pela ampliação de nossos conhecimentos na área da extensão rural, 

objetiva o entendimento da importância desta, para que não seja mais vista como uma simples 

transferência de conhecimentos e tecnologias, fazendo com que o médico veterinário seja 
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obrigado a procurar uma formação que vá além da técnica, o que se espera desses profissionais é 

que sejam capazes de lidar com diferentes realidades socioeconômicas e culturais de diferentes 

populações rurais, para então poderem aliar esses conhecimentos sociais e antropológicos às 

suas técnicas e promover um desenvolvimento pleno das populações rurais do Brasil. 

 

Projetos de extensão rural 

Programa para o desenvolvimento sócio-ambiental da região hidrográfica do Guaíba: Pró-

Guaíba 

 O Programa Pró–Guaíba coordenado e executado pela Secretaria Estadual do Meio 

Ambiente, constitui-se em uma ação governamental que visa criar as condições necessárias à 

recuperação, conservação, preservação ambiental e ao desenvolvimento sustentável nas áreas 

urbanas e rurais da Região Hidrográfica do Guaíba, através da ação de onze Co-Executores. 

O Pró–Guaíba foi lançado em 1995 com recursos financiados 60% pelo Banco Interamericano de 

Desenvolvimento–BID e 40% pelo Governo do Estado. 

 

Subprograma: sistemas de manejo e controle da contaminação por agrotóxicos 

 A Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural - EMATER do Rio Grande do Sul - 

RS é o Co-Executor responsável pelo Subprograma Sistemas de Manejo e Controle da 

Contaminação por Agrotóxicos – SIMCCA, através do planejamento de ações para a recuperação 

de áreas degradadas pela erosão, contaminação por agrotóxicos e desmatamento no meio rural, 

tendo a microbacia hidrográfica como unidade de planejamento. 

 As ações desenvolvidas pela EMATER/RS na execução do Subprograma possibilitaram a 

primeira liberação de recursos para os planos elaborados em conjunto com os agricultores, em 

setembro de 1997. A partir de 1998 foram incorporados aos componentes iniciais Manejo e 

Conservação do Solo, Controle da Contaminação por Agrotóxicos, Reflorestamento Ambiental e 

Educação Ambiental, mais os componentes Agroecologia e Saneamento Básico. No ano 2000 

foram assinados convênios para implantação de projetos especiais de reflorestamento ambiental 

que oportunizaram a participação de ONG‘s, prefeituras e assentamentos. 

 Atualmente o Subprograma está presente em 212 microbacias hidrográficas de 158 

municípios dos 250 que compõem a Região Hidrográfica do Guaíba, tendo atingido diretamente a 

5358 propriedades rurais, as quais se somam 4059 propriedades beneficiárias do projeto 

específico de reflorestamento ambiental, totalizando o atendimento de 9417 propriedades e igual 

número de projetos no valor de R$ 26.605.900,00. 
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Utilização do resultado da contagem bacteriana total do leite de latões para elaboração de 

curso de capacitação de pequenos produtores de leite no projeto Unaí (assentamento Santa 

Clara-Furadinho) 

 Este trabalho teve como objetivo contribuir para o aumento da renda dos agricultores 

familiares dos assentamentos de Reforma Agrária de Unai–MG, através do acompanhamento da 

qualidade do leite com a técnica de contagem bacteriana total e a estruturação de um curso para a 

capacitação com enfoque na higiene da ordenha, dos utensílios envolvidos nessa, do ordenhador, 

das instalações e dos animais. O curso foi realizado durante um sábado do mês de junho de 2006 

e durou, aproximadamente, cinco horas, envolvendo os períodos da manhã e da tarde, contando 

com a participação dos professores, técnicos e de todos os estagiários do projeto Unaí e da 

Embrapa. A formulação do curso foi realizada de forma a envolver a comunidade e para a 

compreensão dos resultados. Pode-se perceber a mudança de atitude de muitos agricultores, que 

seguiram muitas das medidas ensinadas nas oficinas e mudaram seu estilo de produção, 

adotando medidas mais higiênicas na ordenha e ainda no armazenamento do leite em latão e 

aprenderam técnicas para o controle da mastite, permitindo, que o leite produzido em sua 

propriedade tivesse um decréscimo significativo na contagem bacteriana, resultando em maiores 

lucros. 

 

Programa de controle da contaminação ambiental, decorrente da suinocultura no Estado do 

Paraná 

 O Programa de Controle da Contaminação Ambiental Decorrente da Suinocultura no 

Estado do Paraná tem como foco de atenção uma atividade que não apenas é de grande 

importância regional para sustentar a produção rural, manter a estrutura fundiária e assegurar o 

coeficiente de proteína animal na dieta alimentar. Essa é uma atividade que apresenta firme 

expectativa de crescimento, devido a uma crescente pressão de demanda, não só no mercado 

nacional, mas também principalmente internacional. Mas a prosperidade econômica do setor 

convive com um imenso passivo ambiental, com impactos negativos diretos sobre os ativos 

ambientais água e solos. 

 São débeis as perspectivas de que, de modo inteiramente autônomo e espontâneo, a 

suinocultura regional implemente novos métodos sustentáveis de produção e processos 

tecnológicos ambientalmente corretos. A matriz econômica vigente na suinocultura alimenta uma 

situação de crônica inadimplência quanto às exigências da legislação ambiental brasileira e a 

torna permanentemente ameaçada de inviabilizar-se pelos impactos ambientais nocivos dela 

decorrentes. 

 O Programa de Controle da Contaminação Ambiental Decorrente da Suinocultura no 

Estado do Paraná visa implementar uma ação exemplar, de forte conteúdo demonstrativo, para a 

implantação no Estado do Paraná de uma gestão ambientalizada da produção suinícola. Ele 
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caracteriza-se prioritariamente por propor linhas de intervenção direta nas propriedades suinícolas, 

que visam garantir a reversão deste quadro, com base em: 

 ações corretivas no manejo zootécnico, que visam gerir os eventos geradores de 

efluentes e resíduos e controlar os desperdícios de água e rações; 

 relocações de instalações produtivas localizadas em áreas de reservas legais; 

 adequações, hidráulica e arquitetônica, de instalações ambientalmente precárias; 

 implantação de processos de tratamento sanitário de efluentes e resíduos para um 

manejo ambientalmente adequado de dejetos e resíduos, visando sua valorização 

para uso agrícola. 

 O Programa também se caracteriza por demandar ações de várias instituições públicas e 

particulares, visando integrá-las num processo cooperativo complexo. A melhoria da qualidade das 

águas em seis bacias hidrográficas onde há forte presença é o principal resultado ambiental 

buscado pelas intervenções a serem implementadas, com significativos benefícios sociais para as 

populações municipais que delas se servem. 

 

Análise dos projetos de extensão rural 

 Nos projetos que se referem às praticas  no Pró-Guaíba e assentamento Santa Clara, os 

objetivos dos programas estão de comum e semelhante acordo, com o que se espera de um plano 

de extensão rural com bases na pedagogia da libertação desenvolvida por Paulo Freire, segundo 

a visão do humanismo crítico. 

 Com a participação direta dos agricultores, estes programas atendem a mais uma 

recomendação dos planos de extensão rural modernos, integrando os maiores interessados no 

programa, para que sejam entendidas suas reais necessidades. 

 Outro ponto importante a ressaltar do projeto Pró-Guaíba é o que se refere ao sistema de 

coleta e controle dos agrotóxicos, cujo objetivo é de recuperar áreas degradadas por erosão, 

contaminação por agrotóxicos e desmatamento, além do manejo e conservação do solo, controle 

da contaminação por agrotóxicos, reflorestamento ambiental e educação ambiental, também com 

os componentes agroecologia e saneamento básico, inclusive com a participação de 

Organizações Não-Governamentais - ONG, prefeituras e assentamentos. 

 Especificando ainda mais o projeto da Unaí (assentamento santa clara-furadinho) 

percebemos que o mesmo busca a melhoria da qualidade do leite através do emprego de técnicas 

mais higiênicas durante todo o processo de ordenha e armazenamento do leite, passando pelo 

cuidado com a saúde dos animais. Envolvendo professores, técnicos e estagiários, além é claro 

dos próprios produtores, evidencia-se aí a integração de diferentes agentes em torno de um 

objetivo comum. Neste projeto fica evidenciada a importância do médico veterinário, com seus 

conhecimentos sobre os riscos de contaminação do leite, desde a higiene dos utensílios utilizados 

até a identificação de animais com mastite. No entanto se este profissional não souber entender a 

comunidade local e se comunicar com ela, o projeto não terá sucesso. 
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 Quanto ao projeto referente à questão da contaminação ambiental decorrente da 

suinocultura percebe-se a intenção de seus autores em objetivar controlar a contaminação 

ambiental decorrente dos métodos utilizados para a criação de suínos no Paraná através de 

medidas preventivas e curativas. 

 No entanto, nota-se que não é esperada uma tomada de decisão autônoma dos 

suinocultores, por isso esse programa propõe linhas de intervenção direta nas propriedades, as 

mudanças, aconteceriam sem a participação do produtor nas tomadas de decisões e 

desenvolvimento do projeto, aproximando-se mais do modelo de extensão rural praticado no início 

da ATER no Brasil, ainda sob influência dos Estados Unidos, o modelo tecnicista. Porém, 

considerando-se o objetivo deste projeto, no que diz respeito à contaminação ambiental, apesar 

de ser uma estratégia até certo ponto retrograda, faz-se necessária pela urgência em se resolver 

esse problema já que os suinocultores do Paraná não obedecem na íntegra à legislação ambiental 

brasileira e isso pode inviabilizar a suinocultura na região. 

 Um ponto interessante sobre este projeto é que ele demanda a participação de várias 

instituições públicas e particulares, numa ação integrada, o que de acordo com o modelo de 

extensão moderno deveria acontecer com os produtores. 

  

CONCLUSÕES 

 No decorrer das análises dos projetos de extensão rural supracitados neste trabalho, foi 

possível ampliar nossos horizontes de conhecimentos teóricos e práticos sobre esta atividade 

concluindo assim, o quanto os projetos extensionistas são fundamentais para implementar nas 

comunidades rurais, boas praticas produtivas antecedidas por uma alfabetização ambiental 

associadas à conscientização ecológica, para que assim de fato possa acontecer um 

desenvolvimento sustentável. 

 Portanto, cabe ao profissional das ciências agrárias, capacitado dentro de suas 

competências e habilidades, acrescido dos conhecimentos antropológicos e sociológicos do meio 

rural e social, se prostrar diante das demais complicações enfrentadas neste e desenvolver 

projetos que solucionem tais complicações visando o desenvolvimento e melhoria da qualidade de 

vida das comunidades atendidas.   
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INTRODUÇÃO 

 

A domesticação e utilização da água, para múltiplos fins, tem sido uma constante na 

história da Humanidade. A água desempenha um papel fundamental na Terra, pois ela é o 

princípio de todas as coisas, a própria fonte geradora de vida. Ao longo dos tempos, adquiriu um 

estatuto fortemente simbólico, sendo a sua invocação e uso uma constante, quer nos mitos 

profanos, quer nos mitos religiosos, desde as sociedades mais arcaicas às mais contemporâneas. 

Segundo reza a história, a primeira ―represa‖ para reter as águas, terá sido construída no 

Egipto, em 2900 a. C., pelo Faraó Menes, que pretendia abastecer de água a cidade de Mênfis, 

antiga capital egípcia. Também na antiga Pérsia, (agora Irão), desde o século V a. C., são 

cavadas galerias nas montanhas, ―ganats‖, para canalizar e armazenar as águas subterrâneas, 

levando-as, depois, até aos vales (ainda hoje em dia funcionam). 

É certo que as barragens, sendo necessárias para uma adequada gestão dos recursos 

hídricos, podem envolver danos irreversíveis para certas regiões e populações e para o património 

material e ambiental da sua área de influência, pelo que a sua construção, dimensionamento, 

exploração e manutenção, devem obedecer a normas e controlos, realizados pelas instituições e 

organizações devidamente credenciadas, quer nacionais quer internacionais. 

Um dos grandes méritos da Directiva-Quadro da Água 2000 consistiu, justamente, no 

reforço e enfatização do papel-chave dos Estados nas políticas de gestão das suas águas, 

salvaguardando, à partida, as tradições que, ao longo da história de cada país, foram sendo 

tecidas e arquitectadas pelas respectivas populações, na tentativa de harmonizar o seu uso 

sustentável. 
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No caso português, está muito enraizado na nossa sociedade o conceito de que a água é 

propriedade comum e um bem público, competindo ao Estado a gestão desse bem. Contudo, 

desde o século passado, a política adoptada na gestão dos nossos recursos hídricos tem 

enfatizado o ―interesse nacional‖, esquecendo que, nalguns casos, nem sempre é coincidente com 

o interesse das populações limítrofes. Com efeito, a relação custo/benefício não terá sido 

devidamente ponderada nalgumas situações, sobretudo no que diz respeito à contabilização 

adequada dos impactos sociais e ambientais, que se reflectem, naturalmente, quer a jusante, quer 

a montante desses empreendimentos para fins hidroeléctricos. 

Dois desses casos foram a barragem de Vilarinho da Furna, construída nos anos 70 do 

século passado, e, mais recentemente, a barragem de Alqueva, no Alentejo, onde a antiga aldeia 

da Luz foi desmantelada e submersa, para que o maior lago artificial da Europa pudesse expandir 

as suas águas até à cota prevista. 

Em todo o mundo, tem havido enorme controvérsia em relação à construção de grandes 

barragens, na medida em que começam a ser tidas em linha de conta as alterações físicas, 

químicas e biológicas da própria água, já para não falarmos na deslocalização compulsiva de 

populações e consequente degradação ambiental. De acordo com a Comissão Mundial de 

Barragens, já foram deslocalizados entre 40 a 80 milhões de seres humanos. Só no Brasil, entre 

1992 e 2002, foram deslocadas cerca de 80 mil pessoas, de 20 mil famílias. Entre 2003-2012, 

estima-se em 48 mil pessoas deslocadas pela construção de barragens e 97 mil indirectamente 

afectadas. 

No ano 2000, foi divulgado um relatório intitulado Barragens e Desenvolvimento: um novo 

quadro para a tomada de decisões, da responsabilidade da Comissão Mundial das Barragens 

(Dams, 2000), que elencava um vasto conjunto de recomendações para a acção, dirigidas às 

partes envolvidas, nomeadamente aos Governos, às organizações das pessoas afectadas, às 

empresas construtoras e às instituições financiadoras. Isto porque se  começa a questionar, em 

todo o Mundo, se o retorno justifica a utilização de tão avultados investimentos, na medida em 

que, com grande frequência, são sugeridas soluções alternativas menos intrusivas e mais 

equitativas, do ponto de vista socioeconómico. 

2. O Caso de Vilarinho da Furna 

Vilarinho da Furna era uma pequena aldeia da freguesia de S. João do Campo, situada no 

extremo nordeste do concelho de  Terras  de Bouro, distrito de Braga, na  Peneda-Gerês.  

A  sua origem perde-se na bruma dos tempos. Segundo uma tradição oral, transmitida de 

geração em geração, teria começado a sua existência por ocasião da  abertura da célebre estrada 

da Jeira, um troço da VIA XVIII do Itinerário de Antonino, que de Braga se dirigia a Astorga, num 
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percurso de 240 Kms, e, daqui, a Roma. Estaríamos, segundo a opinião mais provável, pelos anos 

70 da nossa era. É possível que alguns dos traços da maneira de  viver  em Vilarinho se filiassem  

na cultura dos  povos pastores e ganadeiros indo-europeus,    provavelmente  lá  introduzidos  por  

migrações pré-romanas e reforçados pelas invasões suevas. Mas, tudo o que hoje se pode dizer 

sobre as origens de Vilarinho da  Furna, resume-se a um levantar de hipóteses,  a um formular de 

perguntas que pairam no ar,   em busca de uma solução que ainda não se divisa. 

Todavia, um facto se apresenta incontestável: se não a sua  origem  romana,   pelo  

menos  a  sua romanização.   Aqui,  como noutras partes do império,  os romanos 

chegaram, ocuparam e deixaram rasto. Já  lá  vão  quase dois mil anos!...  Passado obscuro,  

quase sem história,  é o passado de Vilarinho da Furna.  Não  fosse  a  sua riqueza  etnográfica  e  

a construção da barragem que pôs termo à sua existência,   e  Vilarinho  da  Furna  seria  uma  

aldeia esquecida, anónima como  o seu passado, qual pérola perdida na vastidão das serras do 

Minho.  Mas tal não aconteceu,   porque  os olhos  dos  etnólogos  descobriram  em  Vilarinho uma 

relíquia da velha organização comunitária, hoje agonizante, mas outrora muito difundida em toda a 

Europa. Mesmo sem ser um caso único, o comunitarismo de  Vilarinho era, pelo menos, um caso 

invulgar. 

Os traços fundamentais deste sistema comunitário situavam-se ao nível das condições 

económicas  e da organização social.  

As condições económicas desta zona têm a ver, essencialmente, com a 

distribuição/exploração da propriedade. Assim, no que respeita à posse da terra, nesta 

comunidade rural, deparamos com uma propriedade privada, diferentemente repartida por vários 

detentores. Mas este tipo de propriedade tinha o seu complemento numa outra propriedade 

colectiva, constituída pelos logradouros comuns, onde todos apascentavam o gado, roçavam os 

matos e cortavam lenhas, de acordo com normas previamente definidas e democraticamente 

aceites. 

As actividades económicas de Vilarinho da Furna, desenvolveram-se num quadro típico de 

organização social, intimamente ligado às condições ambientais. Embora a natureza não exigisse 

uma única forma de adaptação, a escolhida foi, certamente, das mais adequadas. A base dessa 

organização assentava na assembleia dos representantes das várias famílias da povoação, que 

reunia geralmente às Quintas-Feiras, embora o pudesse fazer noutros dias, sobretudo de noite, se 

assim o exigissem as circunstâncias. 

Essa assembleia, que em Vilarinho se chamava Junta, presidida por um Juiz, era herdeira 

do antigo conventus publicus vicinorum (assembleia pública dos vizinhos) do reino visigótico. Era 

ali que se analisavam os problemas que a todos diziam respeito  e se decidia, por vontade 
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expressa da maioria, quais as soluções a adoptar. A Junta era a perfeita expressão da democracia 

popular. 

O Juiz ou Zelador, totalmente independente das autoridades administrativas oficiais, era 

obrigatoriamente escolhido por um período de seis meses, entre os homens casados da Junta, 

segundo a lista dos seus casamentos. 

Eram muitos e variados os trabalhos que se apresentavam à  Junta, periódicos  uns, 

extraordinários outros.  Assim,  ela tinha que tomar  medidas  acerca  da  reparação  e  abertura  

de  caminhos, organização  da  vida  pastoril,  distribuição das águas de rega, divisão dos matos a  

roçar,  madeiras  a  cortar,  montarias  aos lobos,  marcação das vindimas,  etc.,  etc.,  e, nos 

últimos anos da vida de Vilarinho, estabelecer a melhor estratégia de luta  contra  a  Companhia  

construtora da barragem,  o único inimigo que se lhe apresentou como invencível. 

A Companhia construtora chegou  e meteu mãos à obra, que foi surgindo progressiva e 

implacavelmente.  

O êxodo do povo de Vilarinho pode localizar-se entre Setembro  de 1969  e  Outubro  de  

1970.   De um ano dispuseram, pois, os  seus habitantes  para  fazer os seus planos, procurar 

novas terras e proceder à transferência dos seus móveis. 

As 57 famílias ali existentes, ao fixarem-se noutras paragens, investiram maioritariamente 

na agricultura as parcas indemnizações que receberam da  então Companhia  Portuguesa de 

Electricidade.  Pelo conjunto de toda a aldeia e respectivos terrenos de cultivo e maninhos, 

 ofereceu  a Companhia a quantia de 20.741.607$00, o que equivale a 5 escudos por metro 

quadrado (cerca de 2 cêntimos e meio), incluindo as casas. Se excluirmos as habitações e outras 

construções, foi pago meio escudo por cada metro quadrado, o equivalente ao custo de meia 

sardinha, a preços da época. 

Mas, enfim, tinha chegado o momento da partida e não havia tempo a perder.   Cada um 

procurou levar consigo tudo o que pôde. Os telhados desapareceram de dia para dia. Apenas 

ficaram as paredes nuas, amortalhadas num espesso manto de neve, progressivamente 

cobertas pelo mortífero lençol de água. 

Os  habitantes  de  Vilarinho fixaram-se nas mais variadas terras dos concelhos de  Braga, 

Viana do Castelo, Ponte da Barca, Ponte de Lima, Barcelos, Vieira do Minho, Terras de Bouro, 

etc., onde encontraram novas gentes, novos costumes.  
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Da  vida  e  recantos da aldeia comunitária não resta mais que um sonho. Sonho que pode 

ser percepcionado no Museu Etnográfico de Vilarinho da Furna, construído  com  as próprias 

casas  da  aldeia, e que se espera venha a ser um importante Centro de Cultura (Antunes, 1985). 

Apesar da destruição da aldeia, a mudança compulsiva deu origem a uma vida nova para 

os desenraizados de Vilarinho da Furna. Hoje, essa população está organizada  n'AFURNA -

Associação  dos  Antigos  Habitantes  de Vilarinho da Furna, criada em Outubro de 1985, que 

tem por objectivo a valorização e promoção do  património cultural, colectivo e/ou comunitário do 

povo de Vilarinho. 

Esse património é fundamentalmente constituído pelas componentes histórico-cultural e  

socioeconómica. Daí  as tarefas  e/ou  acções  a desenvolver nas áreas da cultura, da 

investigação científica e do desenvolvimento económico-social. O que trará consigo, além do mais, 

a criação de um pólo de desenvolvimento regional, com benefícios para o próprio país.  

A  aproximação da construção da barragem,   nos finais dos anos sessenta,   levou à 

criação de um programa de salvaguarda do património cultural de Vilarinho, já então 

mundialmente  conhecido.   Daí  surgiu a ideia da construção do Museu Etnográfico de Vilarinho 

da Furna. Vários anos se passaram e  o Museu, feito com edifícios da aldeia submersa,  está 

finalmente construído, pela Câmara Municipal de Terras de Bouro, segundo projecto dos Arqs. 

João e Delmira Rosado Correia.   No Museu, destacam-se os hábitos e costumes de Vilarinho  da  

Furna, evidenciando as semelhanças e diferenças com outras  aldeias da região. 

Apesar de fortemente afectado com a barragem, o património de Vilarinho da Furna ainda 

conta com cerca de 3000 hectares de terrenos, dispersos pelas serras da Amarela e do Gerês. 

São terrenos comunitários que, devido às lutas contra as investidas dos Serviços  Florestais,  

desde finais do século XIX,  acabaram por   se transformar   numa propriedade privada dos  

descendentes dos  outorgantes,  naturais  de  Vilarinho,  que  constam  de uma escritura de 

aforamento  dos  respectivos  terrenos,  feita  pela Câmara Municipal de Terras de Bouro, em 17 

de Agosto de 1895.  

Os antigos habitantes de Vilarinho da Furna pretendem efectuar um aproveitamento 

integral desse património, para o que se prevê: 

1. A reflorestação dos referidos terrenos, sitos na serra Amarela e no Gerês; 

2. A criação de uma reserva faunística; 

3. A implementação do Museu Subaquático de Vilarinho da Furna; 

4. Um aproveitamento turístico, que defenda e valorize o património ecológico existente. 
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A concretização  deste  projecto, nas suas diversas componentes, pode transformar esta 

zona  num  importante  pólo  de  desenvolvimento  sustentável, com inestimáveis  benefícios  para  

as  populações  e para o país, com inegáveis repercussões internacionais (ANTUNES, 1994; 2005). 

3. O Caso da aldeia da Luz 

Desde meados do século passado que se estudava a viabilidade de construção de uma 

barragem no Guadiana, a pretexto da necessidade de abastecimento de água para regadio, no 

Alentejo (REINO, 2002). 

Após sucessivos adiamentos, fruto da conjuntura política e dos constrangimentos 

económicos que Portugal atravessou nas últimas décadas, a barragem de Alqueva foi, finalmente, 

construída e inaugurada nos princípios de 2002, o que provocou a submersão da aldeia da Luz, 

com a deslocalização dos seus habitantes para uma nova povoação, situada no Monte da Juliôa e 

dos Pássaros, a cerca de 2 Kms da povoação original (DUARTE, 2003). 

Mas, as recordações da antiga aldeia ficaram para sempre na memória e no coração dos 

que lá viveram, e a adaptação ao novo contexto espacial tem sido um processo lento e complexo, 

passível de ser analisado cientificamente. 

3.1. Problemática 

O principal objectivo deste estudo foi o de apurar uma série de aspectos que se prendem 

com a adaptabilidade dos habitantes à nova aldeia da Luz, tentando compreender as suas 

expectativas em relação seu futuro e ao da própria aldeia. Para isso, foi realizado um inquérito, na 

sequência da análise de documentos e estudos já efectuados, bem como da análise 

intensiva/extensiva, o que implicou a aplicação de perguntas semi-dirigidas, estruturadas num 

questionário, distribuído a 173 habitantes, valor para que apontava a selecção da amostra de 

populações finitas, com um erro máximo admissível de 5,00%. 

Esse inquérito teve como alvo as pessoas que habitam na nova aldeia da Luz e que 

haviam residido na antiga aldeia, com 15 ou mais anos de idade, de ambos os sexos, de forma 

estratificada. 

3.2. Análise dos resultados 

As respostas obtidas foram 78, o que representa uma taxa de retorno de 45,09%, não 

havendo diferença significativa, nos resultados apurados, entre os dois géneros. No entanto, 

segundo os dados do Censo de 2001, a população feminina, com 15 e mais anos, representa 

apenas 46,84% da população total. 



IV CER - Congresso de Estudos Rurais 

Mundos Rurais em Portugal – Múltiplos Olhares, Múltiplos Futuros 

Universidade de Aveiro, 4 a 6 de Fevereiro de 2010 

 

LIVRO DE ACTAS  Pág. 817 de 1576 

Assim, consideramos que os 78 questionários respondidos, correspondentes a 24,68% do 

universo de 316 habitantes da Luz, com 15 e mais anos, segundo o Censo de 2001, são 

suficientemente representativos. 

No âmbito desta análise, sempre que o total referido não coincide com o número de inquiridos, 

isso significa que apenas foram tidas em conta as respostas validadas, isto é, dos que 

efectivamente responderam à respectiva questão. 

A pouca adesão dos luzenses a mais um questionário deve-se, em nossa opinião, a um 

certo cansaço face ao ―assédio‖ de que foram alvo, quer da comunicação social, quer dos muitos 

curiosos que invadiram a antiga e a nova aldeia, no período que precedeu a mudança e no pós 

realojamento. 

Segundo o último Censo de 2001, a aldeia da Luz tinha 373 habitantes, sendo 203 do 

sexo masculino e 170 do sexo feminino. No total, menos 27 pessoas do que no Censo de 1991, o 

que representa uma taxa de crescimento negativa, da ordem dos - 0,546% ao ano. Curiosamente, 

em 2001, havia, na Luz, segundo os Censos, mais 3 homens que em 1991. 

Trata-se de uma população envelhecida, com uma Idade Média e um Índice de 

Envelhecimento bastante superiores aos de Portugal Continental, conforme se pode verificar pela 

TABELA que se segue. Daí que a nossa amostra reflicta essa mesma tendência do 

envelhecimento da população. 

TABELA Nº 1 
DADOS COMPARATIVOS 

 

                                       PARÂMETROS 

TERRITÓRIO 

IDADE MÉDIA ÍNDICE DE 

ENVELHECIMENTO 

PORTUGAL CONTINENTAL – 2001:   

   TOTAL 39,71 104,54 

   15 + Anos 45,73  

LUZ – 2001:   

   TOTAL 43,10 171,93 

    15 + Anos 49,26  

AMOSTRA (15 + Anos) 51,65  
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A FIGURA Nº 1 dá conta da Pirâmide Etária da população da Luz, de acordo com  o Censo de 

2001. 

 

Fonte: INE (2001). 
FIGURA Nº 1 

Relativamente aos inquiridos, a faixa etária predominante é a de 65 e mais anos (33,80%), 

sendo que 53,30% têm mais de 50 anos, numa amplitude que vai dos 16 aos 95, com uma Idade 

Média de 51,65 anos e um Desvio Padrão de 21,379. 

Nesta amostra, a Idade Média dos Homens é de 50,66 anos, com um Desvio Padrão de 

21,857, adentro dos limites de confiança, a 95,00%, de 43,47 a 57,84. Por sua vez, a Idade Média 

das Mulheres é de 52,62, com o Desvio Padrão de 21,142, e os limites de confiança, também a 

95,00%, de 45,76 e 59,47. 

Dada a heterogeneidade etária dos participantes, entendeu-se por bem proceder ao seu 

agrupamento, conforme consta na TABELA a seguir apresentada, onde aparecem também os 

valores esperados, resultantes da aplicação do teste do Qui-Quadrado. 
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TABELA Nº 2 
GRUPOS ETÁRIOS * GÉNERO 

 

GRUPOS ETÁRIOS 
GÉNERO DOS INQUIRIDOS 

Total 
  MASCULINO FEMININO 

ATÉ 19 ANOS 
N Observado 1 4 5 

N Esperado 2,5 2,5 5,0 

20-29 ANOS 
N Observado 6 3 9 

N Esperado 4,4 4,6 9,0 

30-39 ANOS 
N Observado 8 5 13 

N Esperado 6,4 6,6 13,0 

40-49 ANOS 
N Observado 5 4 9 

N Esperado 4,4 4,6 9,0 

50-64 ANOS 
N Observado 6 9 15 

N Esperado 7,4 7,6 15,0 

65 E + ANOS 
N Observado 12 14 26 

N Esperado 12,8 13,2 26,0 

Total 
N Observado 38 39 77 

N Esperado 38,0 39,0 77,0 

 

Da aplicação do Teste do Qui-Quadrado, por simulação de Monte Carlo, com um resultado de Sig. 

= 0,521, como se mostra na TABELA Nº 3, é de aceitar a hipótese nula de que não há diferença 

significativa entre os dados por Género dos inquiridos, tendo em conta os Grupos Etários em 

análise. 

TABELA Nº 3  
TESTE DO QUI-QUADRADO POR SIMULAÇÃO DE MONTE CARLO 

GRUPOS ETÁRIOS * GÉNERO 
 

Teste e Nº de Casos Valor gl Monte Carlo Sig. (bidireccional) 

  
  

  
  

  
  

Sig. 
  

Intervalo de Confiança a 95% 

Limite  
Inferior 

Limite 
Superior 

Qui-Quadrado de Pearson 4,345 5 0,521 0,511 0,530 

N de Casos Válidos 77         

 

O nível de escolaridade é baixo, predominando o Ensino Básico, com 52,1%. E detecta-

se, pelos testes estatísticos aplicados, que há uma diferença significativa entre a escolaridade 

masculina e a feminina, em função dos escalões considerados. O mesmo acontece quando se 

compara o nível de escolaridade com os Grupos Etários. 
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TABELA Nº 4  
NÍVEIS DE ESCOLARIDADE 

 

NÍVEIS Nº % 

NENHUMA 
ESCOLARIDADE 15 21,1 

BÁSICO 37 52,1 

SECUNDÁRIO 14 19,7 

TÉCNICO-                   
-PROFISSIONAL 

5   7,0 

Total 71 100,0 

Quanto à principal actividade dos inquiridos, predominam os trabalhadores por conta de 

outrem, com 35,1%. Aqui não se detectam diferenças significativas entre os Homens e as 

Mulheres. 

A maioria dos inquiridos considera que o processo de adaptação à nova aldeia e à nova 

casa foi fácil: 61,8% e 78,9%, respectivamente. 

A maior parte (61%) acha que a nova aldeia é esteticamente mais feia que a antiga e que, 

até ao presente, não houve nenhuma melhoria na sua qualidade de vida (69,3%). No entanto, é de 

salientar que o convívio entre os residentes parece não ter sofrido grandes oscilações, sendo mais 

privilegiado o convívio com familiares (72,7%). 

Nas redes de sociabilidade, não se constata que os inquiridos manifestem grandes 

alterações relativas à existente na antiga aldeia, pese, embora, o facto de o ―ambiente rural‖ quase 

ter desaparecido, quebrando-se, assim, os laços de convivialidade e de permuta de saberes 

ancestrais.  

Relativamente aos laços de entreajuda, verifica-se que existem a um nível mais básico, no 

sentido dos cuidados primários, ou seja, não se infere que os inquiridos manifestem vontade de se 

ajudarem num perímetro territorial mais alargado, que transcenda o espaço da própria 

comunidade. 

Quanto à convivialidade com os amigos, parece ser elevada (71,1%). 

No que diz respeito ao tempo de permanência no interior das suas casas, os inquiridos 

revelam uma forte tendência para se isolarem (46,1%) e há um menor uso/frequência do largo 

principal da aldeia (52,7%), na medida em que o consideram pouco apelativo, o que contribui para 

a não apropriação daquele espaço. 
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Os familiares foram os primeiros (86,3%) a ser convidados para ver as novas casas, 

sendo perceptível, em todos os inquiridos, uma preocupação de embelezamento e conforto do seu 

interior (já que, no exterior não podem interferir, de acordo com as  normas da EDIA), por  forma a 

recriar e a demarcar o estatuto social de cada um. 

Assim, constata-se que, na nova aldeia, o espaço privilegiado em termos identitários, que 

acaba por ser considerado uma espécie de ―refúgio‖, é a nova casa (11,5%), seguindo-se o 

Pavilhão Desportivo com o seu Largo (9,0%) e o Museu (6,4%). 

Em sentido oposto, os espaços que os inquiridos menos apreciam e com os que menos se 

identificam são o Largo Principal (46,2%), a Escola (3,8%) e o Lavadouro (2,6%). 

No que se refere aos benefícios trazidos pela barragem, os inquiridos já se aperceberam 

que  não veio mudar significativamente as suas vidas e concluem que não será um factor 

detonador do desenvolvimento local, nomeadamente da aldeia. 

Questionados sobre os benefícios da barragem para o futuro da aldeia, apenas 32,9% 

responderam que trará mais benefícios. E, quanto ao desenvolvimento concreto do Alentejo, em 

função da barragem, só 25,0%  dos inquiridos estão convencidos que tal acontecerá. 

A seguinte TABELA sintetiza as respostas dos inquiridos a vários itens, numa escala de 1 

a 3, onde se constata que os valores médios dos diversos parâmetros se situam, geralmente, 

abaixo do ponto médio (2), variando a amplitude, em 90,90% dos casos, entre 1 e 3. 

TABELA Nº 5 
APRECIAÇÃO DA ALDEIA 

ITENS N Mínimo Máximo Média Desvio Padrão 

ESPAÇO DA ALDEIA 77 1 3 1,68 0,895 

QUALIDADE DE VIDA NA 
NOVA ALDEIA 

75 1 3 2,01 0,557 

CONVÍVIO COM 
FAMILIARES 

77 1 3 1,78 0,476 

CONVÍVIO COM AMIGOS 76 1 2 1,70 0,462 

CONVÍVIO COM 
VIZINHOS 

77 1 3 1,74 0,548 

CONVERSA COM 
VIZINHOS 

76 1 3 1,76 0,486 

TEMPO DENTRO DE 
CASA 

76 1 3 2,38 0,632 

FREQUÊNCIA DA RUA 74 1 3 1,76 0,569 

FREQUÊNCIA DO LARGO 
PRINCIPAL 

74 1 3 1,53 0,602 

BENEFÍCIOS DA 
BARRAGEM PARA 
FUTURO DA ALDEIA 

73 1 3 2,08 0,759 

BENEFÍCIOS PARA A 
ACTIVIDADE DIÁRIA COM 
A MUDANÇA 

75 1 3 1,99 0,507 



 

TEMA 3 

Políticas e Programas de Desenvolvimento Rural 

 

Pág. 822 de 1576  LIVRO DE ACTAS 

 

Para aprofundar a análise, procurámos detectar as correlações existentes entre as 

variáveis constantes da TABELA anterior. Como as referidas variáveis estão numa escala ordinal, 

usámos, para o efeito, o cálculo das correlações não paramétricas do ―ró de Spearman‖. O 

resultado permitiu-nos verificar que todas as variáveis têm sempre uma ou mais variáveis com 

correlação significativa, que vai de muito baixa a moderada, aos níveis de 1,00% ou de 5,00%. A 

correlação mais elevada detectada é de 0,607, entre Convívio com familiares e Convívio com 

Amigos. A única correlação negativa, de -0,328, verifica-se entre Tempo dentro de Casa e Tempo 

de frequência na Rua, na nova aldeia. 

Seleccionadas as variáveis, e sabendo que existe correlação significativa entre parte 

delas, achámos por bem proceder a uma análise factorial. 

Este tipo de análise permite identificar um conjunto menor de variáveis hipotéticas 

(factores), a partir das variáveis iniciais. Como tal, é uma técnica de análise exploratória dos 

dados. E usa as correlações existentes entre as variáveis originais para estimar o(s)  factor(es)  

comum(ns) e as relações estruturais que ligam os factores às variáveis. Deste modo, determina-se 

o menor número possível de dimensões que podem sintetizar grande parte da variação 

encontrada no conjunto das questões analisadas. 

Fez-se o teste de validade da análise factorial. Para tal, foi utilizado o teste de 

Kaiser-Meyer-Olkin (KMO), aplicado à análise das componentes principais, que dá um valor de 

0,582, o que significa que a validade é má, ainda que a análise possa ser feita. No entanto, o teste 

da esfericidade de Bartlett, com um 
2 

= 199,619, com 56 graus de liberdade e um nível de 

significância = 0,000, inferior 0,05, indica que as variáveis estão correlacionadas significativamente 

e, portanto, pode-se aplicar a análise factorial. 

Para extrair os factores, usou-se o método das componentes principais. Foram obtidas 

quarto componentes, tantas quantas as que apresentaram valores próprios superiores a 1, 

segundo o critério de KAISER, responsáveis por explicar 62,494 % da variância total. 

As componentes obtidas foram, depois, sujeitas a um processo de rotação ortogonal, pelo 

método de Varimax, com o objectivo de subdividir as variáveis iniciais em subconjuntos com o 

maior grau de independência possível, Foram considerados   os   valores   com   saturações 

≥ |0,30|, incluindo em cada factor as  variáveis que com eles apresentam maiores pesos factoriais. 

Posteriormente, procedeu-se à análise da consistência interna dos factores. Esta consiste 

na proporção da variabilidade nas respostas, resultante das diferenças nos inquiridos, que têm 

diversas opiniões sobre o que são questionados. Para isso, a partir dos itens de cada factor, 

calculou-se o respectivo Alpha de Cronbach. O resultado está sintetizado na TABELA Nº 6, onde 
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se apresentam os factores, as saturações, as médias, a percentagem da variância explicada e os 

coeficientes Alpha de Cronbach, com os seguintes valores:  

   0,830 -> consistência interna razoável; 

   0,686 -> consistência interna fraca; 

 - 0,099 -> resultado de correlações negativas, não devendo ser considerado. 

 
TABELA Nº 6 

AVALIAÇÃO DA ALDEIA 
 

FACTORES Saturações Média 
%  

Variância 
explicada 

Coeficiente 
Alfa de 

Cronbach 

1. Convívio:     

CONVÍVIO COM VIZINHOS 0,867    

CONVÍVIO COM FAMILIARES 0,821     

CONVERSA COM VIZINHOS 
0,719 

1,7333 
23,882 0,830 

CONVÍVIO COM AMIGOS 0,675     

2. Benefícios: 
 

 
  

BENEFÍCIOS DA BARRAGEM    PARA 
FUTURO DA ALDEIA 0,844 

 
  

QUALIDADE DE VIDA NA   NOVA ALDEIA 
0,689 

 
2,0507 

 
16,563 

 
0,686 

BENEFÍCIOS PARA A   ACTIVIDADE 
DIÁRIA COM A   MUDANÇA 0,542    

NÚMERO DE AMIGOS NA   NOVA ALDEIA 
0,526 

 
  

3. Frequência de Sítios:     

FREQUÊNCIA DO LARGO   PRINCIPAL 0,776    
TEMPO DENTRO DE CASA -0,703 1,8874 13,444 -0,099 

FREQUÊNCIA DA RUA 0,691     

4. Qualidade do Espaço      

ESPAÇO DA ALDEIA 0,758 1,6753 8,605  

KMO = 0,582 
Teste de Bartlett, Prob. = 0.000 
Variância total explicada = 62,494% 
Foram considerados os valores com saturações ≥ |0,30|, incluindo em cada factor as variáveis que com eles 
 apresentam maiores pesos factoriais. 

 

Das médias dos vários factores, referidas na TABELA anterior, na escala utilizada de 1 a 

3, constata-se que apenas a média do factor ―benefícios‖ se situa ligeiramente acima de 2, o ponto 

médio. Aliás, a média dos quatro factores é de 1,83: 1,88 para os Homens e 1,78 para as 

Mulheres, sem diferença significativa entre estas médias. Também não se detectam diferenças 

significativas por Grupos Etários. O que poderá significar que, volvidos quatro anos após o 

abandono da antiga aldeia, os luzenses ainda não estavam totalmente adaptados/conformados ao 

espaço/benefícios da nova aldeia da Luz. 
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No entanto, segundo o que conseguimos apurar neste inquérito, os habitantes da nova 

aldeia detêm um enraizamento cultural e territorial considerável, perceptível na relação afectiva 

com o Alentejo e com todo o espaço envolvente, alicerçado em redes de solidariedade familiar e 

de vizinhança. 

Volvidos estes anos sobre a mudança para a nova aldeia, subsiste, em grande parte dos 

inquiridos, a nostalgia de algo irrepetível, a tomada de consciência de algo que se deixou para trás 

e que se perdeu na voragem do tempo e das águas do Guadiana – a antiga aldeia da Luz – sobre 

a qual só a memória interiorizada de cada um pode recriar e relembrar, transformando-a numa 

espécie de ―mito‖ colectivo. 

É do senso comum afirmar-se que a partilha e a ocupação de um determinado lugar, 

durante um período de vida média de um indivíduo, gera um sentimento de pertença a esse local.   

Assim, a readaptação à nova casa, à nova aldeia, aos novos equipamentos colectivos e ao espaço 

envolvente tem sido feita em função de múltiplas variáveis, e a identificação/adaptação de cada 

luzense à nova aldeia não se opera de modo idêntico, pois cada indivíduo intui e reage de modo 

diferente. 

Com efeito, face ao mapa sensorial e cognitivo interiorizado, individual e colectivamente, o 

desvio do que era a norma (a antiga aldeia) deu origem a inadaptações e a resistências 

psicológicas à recomposição identitária desta comunidade, que se encontra fragmentada, apesar 

de alguns tentarem manter a ―aparência‖ de uma certa coesão. 

Paradoxalmente, em Março de 2006, os Projectos do novo Museu, do Cemitério e da  

Igreja de Nossa Senhora da Luz (que foi transladada da antiga aldeia), receberam um prémio 

atribuído pela European Union Prize for Cultural Heritage / Europa Nostra Awards, na categoria de 

Conservação do Património Arquitectónico. Ou seja, por um lado, temos o património transferido 

da ―antiga aldeia‖ e os artefactos agrícolas do passado recuperados e expostos no Museu, que 

são valorizados em termos culturais ao nível internacional, mas, por outro lado, temos uma 

população que, ao ser compulsivamente deslocada para a nova aldeia, perde parte da sua 

identidade colectiva. 

É certo que o Sistema Global de Regadio de Alqueva, que projecta a instalação de 110 mil 

hectares de área irrigada, só estará concluído em 2015. Mas, até essa data, que investimentos 

estão a ser feitos a curto prazo, que integrem os luzenses de forma directa? 

Estão a ser estudados e implementados vários projectos de desenvolvimento turístico para 

as margens da barragem de Alqueva, que se destinam, fundamentalmente, aos forasteiros e 

turistas. Mas a população da aldeia da Luz, que, entretanto, estará cada vez mais envelhecida, 

limita-se a viver o dia-a-dia, e os poucos jovens, que por ali ainda permanecem, logo que surja a 
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oportunidade, irão para outras terras com mais hipóteses de futuro. A vinha, a cooperativa 

agrícola, a adega, os olivais e o parque empresarial prometidos, tardam em surgir e a nova aldeia 

esvazia-se de gentes
183

. 

Recentemente, dois empresários tentaram fixar residência na aldeia, mas não 

conseguiram adquirir ou construir casa, nem terrenos para comprar. Hoje, a nova aldeia da Luz 

tem tudo o que há de mais moderno (internet, televisão por cabo, rede móvel, saneamento básico, 

etc.), mas os seus habitantes já não têm os caminhos seculares, para se encontrarem e 

conversarem, e os ―ferragiais‖ e as ―tapadas‖, para cultivarem e regarem, nos fins de tarde 

solarengos. Mais das vezes, a aldeia parece um bairro social, onde circulam carros e poucas 

pessoas. Até o próprio largo da aldeia parece ser pouco convidativo, para justificar uma paragem 

para uma conversa mais prolongada entre vizinhos, parentes e amigos. 

Como corolário desta investigação, pese embora o facto de os resultados obtidos terem 

ficado aquém das nossas expectativas, em termos de resposta face à amostra seleccionada, não 

invalida a análise qualitativa e quantitativa realizada, que nos permite inferir sobre a pertinência, 

oportunidade e acuidade desta investigação sociológica. 

4. CONCLUSÃO 

A água é um recurso único, um património que deve ser protegido, defendido e 

preservado, e não um mero bem de consumo. As Nações Unidas determinaram que o período de 

2005-2015 seria a década internacional para a acção Água pela Vida, durante a qual devem ser 

implementados programas para a utilização sustentada da água. Em certos casos, é sabido que a 

actividade humana sobre os recursos hídricos já provocou danos irreversíveis. É urgente repensar 

as diferentes formas de utilização da água, tentando equilibrar, quer o modelo de uso, quer o 

modelo de conservação, a fim de se alcançar um modelo ecosistémico. As grandes barragens não 

têm estado à altura do seu papel como ―mitos da civilização contemporânea‖, símbolos que foram 

do poder do Homem sobre a própria Natureza. Sob o ponto de vista ecológico e ambiental, 

começam a ser contestadas um pouco por todo o Mundo, pese embora as grandes barragens que 

estão a ser construídas na China, na Índia e nalguns países da América do Sul, onde as 

deslocalizações compulsivas de milhões de indivíduos são uma constante
184

. Para se obter um 

desenvolvimento integrado, as pessoas precisam de estar no ―centro‖ do processo de tomada de 

                                                           

183
 De acordo com o Ministério do Ambiente do Brasil, as usinas hidroeléctricas inundam mais de 34 mil km

2 

de terras, grande parte cultivável e expulsam cerca de 200 mil famílias directamente atingidas. Na maioria 
das vezes, essas receberam compensações financeiras irrisórias e foram reassentadas em locais que não 
asseguram a manutenção das condições de vida anteriores. São comuns problemas de saúde pública em 
volta das áreas inundadas e de comprometimento da qualidade da água nos reservatórios (CNMA, 21, 2003). 
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 Ler artigo intitulado ―Sem Luz‖, publicado no jornal Expresso, de 22 de Julho de 2006, que, de certa forma, 

corrobora os resultados deste trabalho de investigação. 
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decisão. Torna-se imperiosa uma justiça ambiental e uma equidade social de todas as partes 

envolvidas. 

Durante o último século, o desenvolvimento económico tem sido o pretexto para a 

construção de grandes barragens. O que, na generalidade dos casos, deu origem à mobilidade 

compulsiva de muitas populações, obrigadas a abandonar os seus territórios de pertença, com os 

inevitáveis impactos sociais que daí advêm. 

Portugal ainda não despertou verdadeiramente para a problemática desses impactos, em 

consequência da construção das barragens. A questão social parece ter vindo a ser 

subalternizada, aquando da decisão da construção de empreendimentos hidroeléctricos, 

parecendo que, por vezes, não têm sido incorporados princípios mais abrangentes de 

responsabilidade social, por forma a minimizar conflitos com as comunidades afectadas.  

As deslocalizações compulsivas dos habitantes de Vilarinho da Furna e da Luz 

constituem, cada uma a seu modo, exemplos paradigmáticos do fenómeno referido. 

Daí o interesse desta análise, que esperamos constitua uma achega para o 

repensar/reformular do(s) modelo(s) de desenvolvimento, ao nível da construção e localização de 

novas barragens,  que, num  futuro próximo, podem afectar outras comunidades em termos de 

identidade territorial.  
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INTRODUÇÃO 

A reforma da PAC de 2003 apresentou o desligamento total dos pagamentos directos 

recebidos para a maioria dos produtos agrícolas. No seu lugar surgiu uma única subvenção, o 

Regime de Pagamento Único (RPU) atribuído em função do valor histórico dos subsídios 

recebidos pela unidade de produção, completamente desvinculado da quantidade produzida mas 

sujeita ao cumprimento de práticas de ambientalmente sustentáveis reforçadas (Dos-Santos, 

2008). No seu seguimento, a Comissão Europeia aprovou em 2008 o Health Check (HC), tendo 

como finalidade preparar o quadro financeiro posterior a 2013. Para esse efeito, procedeu a 

ajustamentos na PAC de 2003. Um dos principais ajustamentos foi o acréscimo significativo da 

modulação no RPU o que implicou uma diminuição progressiva do seu valor por exploração até ao 

final de 2013. Estas reformas provocarão alterações na afectação de recursos das explorações 

agrícolas. Como resultado, a gestão das terras agrícolas e da paisagem está sujeito ao mesmo 

nível de pagamento independentemente das actividades de produção praticadas. Esta mudança 

representa uma importante alteração no ambiente político, reforçando o papel dos agricultores na 

conservação da paisagem e o modo de pagamento para este papel, sem a obrigação de produzir 

(Gorton et al. 2008, Fragoso e Marques 2007).  

Os decisores políticos têm reconhecido que a forma como os agricultores se ajustam às 

mudanças da política agrícola depende parcialmente das suas atitudes (USDA, 2004). No entanto 

enquanto a política agrícola mudou de uma orientação produtiva, para formas de pagamento 

dissociadas da produção, há pouca evidência de que as atitudes dos agricultores também se 

tenham ajustado (Gorton et al. 2008). Apesar disso, importantes contributos têm sido feitos por 

numerosos autores sobre este problema. A maioria destes trabalhos refere-se ao estudo das 

atitudes dos agricultores face às alterações da PAC de 2003 ao nível de macro-regiões ou inter-

comunidades (Gomez-Limon et al. 2007), países, ou mesmo englobando vários países 

comunitários incluindo os Novos Estados Membros (Gorton et al. 2008) entre outros. O caso mais 

próximo de Portugal foi estudado em Espanha por Gómez-Limón et al. (2007). No entanto, 

nenhum dos trabalhos focou explicitamente as atitudes dos agricultores face à PAC de 2003 e às 

mudanças estruturais decorrentes de investimentos públicos no regadio na agricultura Portuguesa. 

O projecto de regadio de Alqueva é o maior investimento público hidro-agrícola até hoje 

efectuado em Portugal estando actualmente em construção na região Alentejo. Este projecto que 
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inclui a implementação de 110 mil novos hectares de regadio e estará concluído em 2013 

(Fragoso e Marques, 2003). O Perímetro de Rega do Monte Novo (PRMN), inclui-se neste 

grandioso projecto e será o próximo a ser concluído, possuindo muitas particularidades 

relativamente ao projecto de Alqueva e ao país em geral. As explorações agrícolas do PRMN são 

em média 4,1 e 18 vezes superiores às do Alentejo e do país, respectivamente. Trata-se de uma 

micro-região rural, tipicamente agrícola com características edafo-climáticas marcadamente 

mediterrâneas. Estas características associadas à existência de água de rega criam 

potencialidades para diversificar a produção agrícola. No entanto esta última estará 

indissociavelmente ligada às atitudes dos agricultores face à PAC e às suas intenções face ao 

projecto de rega. Neste contexto, este artigo investiga se as tipologias de agricultores do PRMN 

podem ser distinguidas de acordo com suas opiniões para apoiar a política e os objectivos da 

agricultura, e se os diferentes valores e opiniões podem ser ligadas a diferentes intenções 

comportamentais para adaptar-se à reforma da PAC de 2003 e ao futuro regadio de Alqueva. O 

objectivo deste trabalho é obter uma melhor compreensão sobre as atitudes dos agricultores e as 

suas intenções comportamentais face ao novo projecto de rega, e, consequentemente, gerar 

insights sobre as respostas prováveis para que os decisores públicos possam ajustar melhor as 

suas políticas junto dos destinatários. Para esse efeito utiliza-se a Teoria do Comportamento 

Planeado (TCP), como base teórica, e os dados foram recolhidos mediante um inquérito directo a 

uma amostra representativa de agricultores do PRMN.  

As atitudes e as intenções dos agricultores 

As atitudes têm sido consideradas importantes determinantes do comportamento 

(Bagozzi, 1981. Segundo Beedel e Rehman (2000) a investigação sobre as atitudes dos 

agricultores e motivações no passado tenderam a ser subjectivas, e, teoricamente, um pouco 

imprecisas. Contudo, a utilização da Teoria do Comportamento Planeado (TCP) de Ajzen (1991), 

utilizada inicialmente por Willock et al. (1999a, 1999b) e por Beedel e Rehman (2000) na 

agricultura, possibilitou à posteriori o desenvolvimento de vários trabalhos nesta área. Salientam-

se Solano et al. (2003), Bergevoet et al. (2004), Rehman et al. (2007) Gorton et al. (2008) Maye et 

al. (2009). 

O modelo de TCP de Ajzen (1991), baseia-se no pressuposto de que os seres humanos 

normalmente comportam-se de uma forma sensata, ou seja, têm em consideração as informações 

disponíveis e implícita ou explicitamente consideraram as implicações de suas acções. A teoria 

postula que a intenção de uma pessoa para executar ou não executar um comportamento é 

função directa das variáveis individuais e sociais relacionados. A componente individual baseia-se 

nas atitudes de uma pessoa, sendo a atitude uma disposição para reagir favorável ou 

desfavoravelmente a um objecto, pessoa, instituição ou evento (Kim e Hunter, 1993). A 

contribuição relativa das atitudes e normas subjectivas varia de acordo com o contexto 

comportamental e os indivíduos envolvidos. As atitudes são determinadas pelas crenças sobre os 

resultados do desempenho do comportamento e da avaliação desses resultados esperados. A 
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componente social refere-se a normas subjectivas, que são as percepções de uma pessoa sobre 

as pressões sociais que actuam sobre ela para realizar ou não realizar um determinado 

comportamento em questão (Ajzen e Fishbein, 1980). As normas subjectivas são independentes 

da própria atitude da pessoa em relação ao comportamento em questão, mas a influência das 

normas subjectivas sobre uma pessoa dependerá da vontade do indivíduo para satisfazer as 

atitudes dos outros (Gorton et al. 2008).  

Em relação às intenções dos agricultores, segundo Midgley e Dowling (1978) atendendo a 

que os agricultores altamente inovadores são aqueles que decidem adoptar uma inovação, 

independentemente da decisão dos outros, as intenções dos agricultores em adoptar novas 

tecnologias no regadio provavelmente estará indissociavelmente ligada à sua capacidade 

inovadora. Apesar de existir uma profusão de trabalhos em que as atitudes dos agricultores 

aparecem ligadas às intenções, nomeadamente, Rehman et al. (2003), Verhees et al. (2005) e 

Zarafshani et al. (2008), há igualmente um conjunto de trabalhos relativamente elevado na 

investigação que não está ligada a atitudes, sobre as intenções dos agricultores e planos futuros. 

Neste caso, segundo Gorton et al. (2008) os levantamentos de intenções de agricultores têm, sido 

vistos como construtivos, porque a sua fiabilidade parece relativamente elevada, principalmente, a 

curto prazo. Apesar disso, os levantamentos de intenções na região mediterrânea ainda são raras, 

exceptuando Zarafshani et al. (2008) e parcialmente Tranter et al. (2004). 

METODOLOGIA  

O Perímetro de Rega do Monte Novo (PRMN), zona objecto deste estudo, situa-se no 

Alentejo, próximo do mar Mediterrâneo, abrangendo cerca de 25000 ha dos quais, 7,1 mil hectares 

serão irrigados pelo regadio público de Alqueva. O PRMN inclui 112 explorações agrícolas com 

superfície agrícola útil (SAU) muito superior à média do Alentejo e do país em geral. Esta é a única 

micro-região Portuguesa em que esta situação se verifica. A SAU média destas explorações é de 

229 ha, valor superior 4,1 vezes a média das explorações do Alentejo (55 ha) e 18 vezes à média 

de Portugal (12,1 ha). A área média a beneficiar do regadio de Alqueva por exploração é de 63,5 

ha no PRMN. Quase metade desta superfície irrigável (SIR) beneficiará explorações com SAU 

superior a 1400 ha e perto um terço beneficiará explorações com uma dimensão entre 900 a 1400 

ha. Da restante SIR, 8,4% beneficiará explorações com uma SAU entre 300 e 600 hectares e 

apenas 7,9% beneficiará explorações com SAU inferior ou igual a 50 ha. Por seu lado, os 

agricultores do PRMN são mais jovens do que os do Alentejo. Os primeiros possuem em média 51 

anos, enquanto o valor homólogo no Alentejo é de 56 anos (Dos-Santos, et al. 2009). 

A recolha de dados foi efectuada através dum questionário directo aplicado a uma amostra 

representativa de 30 empresas agrícolas do PRMN, do universo em estudo (112) em 2004. O 

questionário é composto por seis secções: 1) a caracterização geral do empresário e do agregado 

familiar, o perfil e a formação do empresário, a forma de organização das empresas; 2) a estrutura 

da exploração, 3) a ocupação cultural de sequeiro e de regadio; 4) os aspectos relativos à gestão 

http://scialert.net/asci/author.php?author=Kiumars&last=Zarafshani
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da exploração 5) as atitudes do agricultor e as fontes de informação usadas, e, 6) as suas 

intenções face ao regadio de Alqueva. 

As técnicas de análise multivariada na tipificação de explorações agrícolas 

Existe um largo consenso entre os diferentes autores sobre a importância das técnicas de 

análise multivariada na definição de tipologias de empresas agrícolas através da análise 

multivariada. A análise multivariada baseou-se nos trabalhos de Dos-Santos (2008), Silva e Berbel 

(2007), Henriques (1997), Solano et al. (2001) e Zarafshani et al. (2008). Os procedimentos incluíram 

a análise de cluster e a análise discriminante. A análise de cluster é uma técnica de análise 

multivariada utilizada para formar grupos homogéneos, i.e., que apresentam uma grande 

homogeneidade de características intra-grupo e uma grande heterogeneidade inter-grupal (Hair et 

al. 2005). Esta técnica teve por finalidade formar grupos homogéneos de empresas agrícolas no 

PRMN. Para esse efeito, foi necessário seleccionar as variáveis com poder explicativo que 

permitissem separar as empresas agrícolas. Apesar de tradicionalmente, este processo ser 

efectuado com o recurso à análise factorial de componentes principais, utilizámos a análise de 

cluster de variáveis de acordo com Hair et al. (1998). Esta análise teve por finalidade transformar 

linearmente um elevado conjunto original de variáveis num menor número de variáveis não 

correlacionadas sem perda de informação significativa (Hair e al., 2005). 

Os procedimentos prévios na análise de cluster incluíram a exclusão das variáveis 

correlacionadas, através da análise de correlação, e a sua posterior standartização.
 
A análise de 

cluster incluiu como medida de proximidade a Distância Euclidiana ao Quadrado e o critério de 

agregação utilizado foi o método de Ward. A análise de cluster de casos foi baseada nos factores 

obtidos na análise de variáveis. Finalmente, com o objectivo de identificar e caracterizar as 

explorações agrícolas representativas e de validar a análise de cluster utilizou-se a análise 

discriminante. Esta técnica é frequentemente usada para estas finalidades (Pizzol, 2004).  

A análise discriminante consiste em encontrar combinações lineares das variáveis 

independentes jX  para discriminar indivíduos pertencentes a diferentes grupos iY , permitindo a 

minimização dos erros de incorrecta classificação. É efectuada através de uma ou mais 

combinações lineares das variáveis independentes utilizadas ( jX ). Cada combinação linear ( iY ) 

constitui uma função discriminante: 

pipiiii XaXaXaaY ....22110           i=1,2,….t 

sendo 
ija os coeficientes de ponderação e 

jX  as variáveis discriminantes. (Dos-Santos et al. 

2009 e Henriques, 1997). 

Usou-se o critério discriminante de Fisher para duas ou mais funções e o teste estatístico 

Lambda de Wilk( ), tendo-se rejeitado a hipótese das médias das três funções serem iguais, 
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porque os valores de   são significativos. Os resultados conduziram às seguintes funções 

discriminantes:  

1610921

181614131092

021,0158,0300,0186,0088,067,12

043,0026,0044,0035,0574,0273,0026,0469,31

XXXXXZ

XXXXXXXZ





 Na função Z1 as variáveis independentes com maior poder discriminatório são a superfície 

irrigável (SIR) de Alqueva )( 9X , o número de cabeças normais de pecuária )( 10X , a área de trigo 

irrigada )( 13X , a área de vinha irrigada )( 14X , os empréstimos de longo prazo )( 16X  e a 

formação profissional do produtor )( 18X . Na função Z2 as variáveis independentes com maior 

poder discriminatório são: a idade )( 1X , a escolaridade )( 2X , a SIR de Alqueva )( 9X , o 

número de cabeças normais de pecuária )( 10X e os empréstimos bancários de longo prazo 

)( 16X .  

Para conhecer as atitudes dos agricultores em relação à PAC e as suas intenções face ao 

regadio de Alqueva foi utilizada a escala Likert, perguntas fechadas e abertas no questionário.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados da análise de cluster de variáveis mostram que existem três factores que 

diferenciam as explorações agrícolas do PRMN: as suas características estruturais, a sua 

orientação produtiva e as características dos agricultores respectivos. As variáveis estruturais 

incluem a superfície agrícola útil (SAU), a SIR de Alqueva, a SIR privada, o número de tractores 

agrícolas e a mão-de-obra. A orientação produtiva inclui a os sistemas de produção na situação 

status quo de regadio e a importância relativa da pecuária. As características do agricultor incluem 

a idade, a escolaridade e as fontes de informação que utilizam.  

Os resultados da análise de cluster de casos evidenciam três clusters de explorações 

agrícolas no PRMN: 

Cluster I – Agricultores de menor dimensão 

Inclui as explorações agrícolas de menor dimensão, com uma SAU média entre 50 e 450 ha. Os 

seus proprietários são, comparativamente com os restantes clusters, os menos habilitados e com 

idades mais avançadas. Possuem em média 8 anos de escolaridade e 59 anos de idade. O plano 

de produção de regadio é formado, principalmente, por culturas arvenses e oleaginosas. Um 

reduzido número de explorações já pratica regadio (cereais, oleaginosas e vinha).  

Cluster II – Agricultores inovadores 

É formado por explorações com uma SAU entre 450 e 1400 ha. Os agricultores são, 

medianamente habilitados e relativamente jovens. Possuem em média 13 anos de escolaridade e 
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47 anos de idade. O plano de produção de regadio para além das culturas arvenses e oleaginosas 

é também formado por culturas forrageiras, vinha e olival e a pecuária por bovinos de corte. 

 Cluster III – Empresas agrícolas consolidadas 

É formado pelas maiores empresas agrícolas neste perímetro, i.e., com uma SAU superior a 1400 

ha. Possuem uma estrutura fundiária e organizacional sólida e organizam-se, principalmente em 

Sociedades Anónimas. Os seus gestores são o grupo mais jovem e mais habilitado. Em média 

têm idades inferiores a 46 anos e habilitações literárias que incluem a Licenciatura. O plano de 

produção de regadio é, dos três clusters, aquele que possui maiores investimentos em vinha 

(1,7%) e olival de regadio (0,3%) e comparativamente, menores superfícies de trigo e de girassol 

de regadio, sendo a pecuária no entanto menos expressiva. 

Contrariamente à nossa hipótese inicial verificámos que os agricultores do PRMN 

constituem um grupo homogéneo face às suas atitudes em relação à PAC, à mudança estrutural e 

ao regadio de Alqueva, uma vez que essas características não constituem um factor de 

diferenciação dos clusters. Este facto explica-se, à priori, por se tratar de um grupo de agricultores 

oriundos da mesma micro-região, regra geral, relativamente jovens face à média dos agricultores 

portugueses em que mais de 94% vivem exclusivamente da actividade agrícola. Estes resultados 

confirmam os de Dos-Santos (2008) que na validação do modelo de programação matemática 

multi-período verificou que todos os agricultores tinham idênticas atitudes face ao risco de 

mercado e da produção.  

Com a finalidade de compreender porque razão estes agricultores não se diferenciam 

entre si face às suas atitudes em relação à PAC, efectuou-se a análise discriminante que 

confirmou mais de 90% das empresas se encontravam bem classificadas.  

Com base no cálculo da Distância de Mahalanobis ao Quadrado determinaram-se as três 

empresas A, B e C representativas, correspondentes aos grupos I, II e III, respectivamente. A 

Tabela 1 apresenta as principais características dessas empresas. Estes resultados confirmam a 

relativa homogeneidade das atitudes dos agricultores do PRMN. 



IV CER - Congresso de Estudos Rurais 

Mundos Rurais em Portugal – Múltiplos Olhares, Múltiplos Futuros 

Universidade de Aveiro, 4 a 6 de Fevereiro de 2010 

 

LIVRO DE ACTAS  Pág. 833 de 1576 

Tabela 1 – Características das empresas agrícolas representativas dos três clusters 

Características das 
empresas  

Empresas agrícolas representativas 

A-I B-II C-III 

SAU total (ha) 350 1334 1775 

SIR regadio privado (ha) 116 250 477 

SIR regadio Alqueva (ha) 50 150 615 

Forma de exploração conta própria conta própria conta própria 

Forma de organização nome individual nome individual sociedade 

Gestor: idade (anos)  55 45 44 

Habilitações escolares 
(anos) 

9 12 17 

Actividades actuais de 
regadio (% SAU) 

girassol (18), trigo (33) 
e milho (5,7)  

girassol (6,7), trigo 
(18,7), milho 
forrageiro (1,1) e 
vinha (3) 

girassol (8,8), trigo 
(13,4), e 
milho (4,4) 

Pecuária (bovinos de corte) 
(CN)  

120 250 - 

Fonte: Resultados da análise discriminante, Dos Santos, (2008). 

Estas empresas são muito similares quer nas suas características, quer nas dos seus 

proprietários. Todas são explorações comerciais de grandes a muito grandes dimensões, 

exploradas por conta própria, cujos agricultores vivem exclusivamente da actividade agrícola. Os 

agricultores por seu turno são medianamente habilitados e relativamente jovens e praticamente 

todos eles são os responsáveis pela gestão das suas explorações. 
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Resultados das atitudes dos agricultores 

A Tabela 2 e a Tabela 3 apresentam os scores médios das respostas obtidas através da 

escala de Likert no questionário aplicado aos agricultores do PRMN respeitante às suas atitudes.  

Tabela 2 - Estatísticas descritivas da média dos scores da escala de Likert referente às atitudes 
dos agricultores do PRMN  

Atitudes dos agricultores 1 2 3 4 5 

Atitudes relativas ao mercado 

Um agricultor competitivo consegue competir no mercado 

livre sem qualquer apoio da PAC - 16,7 10 40 33,3 

As minhas capacidades de gestor agrícola permitir-me-ão 

manter um nível adequado de rendimento 

independentemente da política agrícola que tenha lugar 16,7 10 3,3 66,7 3,3 

Medidas de apoio à agricultura 

Os agricultores não devem receber qualquer subsídio à 

quantidade de produto produzida  - 3,3 20 20 56,7 

Os agricultores não devem receber qualquer subsídio à 

superfície semeada - 10 13,3 33,3 43,3 

Os agricultores não devem receber qualquer subsídio ao 

rendimento  - 10 26,7 46,7 16,7 

Os agricultores não devem receber qualquer subsídio 

relacionado com a produção de bens ambientais - 20 10 60 10 

Foco agrícola 

Os agricultores só devem produzir alimentos e fibras  3,3 33,3 16,7 40 6,7 

A terra agrícola só deve ser usada para a produção 

agrícola  60 20 10 10 - 

Os agricultores devem produzir bens ambientais e 

paisagens protegidas  13,3 40 16,7 10 20 

A agricultura é um trabalho mais gratificante em termos 

de qualidade de vida, independência, estilo de vida, do 

que é em termos de dinheiro 6,7 63,3 13,3 16,7 - 

Normas subjectivas sobre os aspectos relacionados com a agricultura  

Os amigos e a família pensam que os agricultores apenas 

produzem produtos agrícolas  - 10 16,7 60 13,3 

Amigos e familiares pensam que os agricultores protegem 

a paisagem e produzem bens ambientais 6,7 43,3 26.7 20 3,3 

Amigos e familiares acham que o apoio da PAC deve 

ajudar os produtores a manter-se na agricultura 6,7 60 13,3 16.7 3,3 

Amigos e familiares acham que o projecto de Alqueva 

pode ajudá-los a melhorar a competitividade agrícola  10 63,3 13,3 10 3,3 

Fonte: Adaptado de Gorton et al. (2008) e de Dos Santos (2008).  
Escala de Likert: 1. Concorda fortemente; 2. concorda; 3. não concorda nem discorda; 4. discorda; 5. 
discorda fortemente. 

Os resultados das respostas para cada item da escala de Likert revelam que a maioria dos 

agricultores se opõe fortemente à abertura de mercados e à liberalização política. 

Aproximadamente três quartos discordam ou discordam fortemente que seja possível manter a 

sua competitividade agrícola num mercado livre. Sobre o desaparecimento das medidas de apoio 

à agricultura, nomeadamente, subsídios à produção, sustentação dos preços dos produtos e 
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ajudas ao rendimento, aproximadamente a mesma percentagem discorda ou discorda fortemente 

da sua aplicação. Os agricultores consideram que as mesmas são imprescindíveis à sua 

manutenção na actividade agrícola e que delas depende a sua competitividade. Por outro lado, o 

foco agrícola é muito forte, cerca de 80% dos agricultores consideram que a terra agrícola deve 

ser utilizada para a produção agrícola. No entanto, afirmam que as suas funções vão muito para 

além de produtores agrícolas. Mais de metade concorda que também protege a paisagem, que 

cria bens ambientais. Reforçam que a sua permanência na actividade vai muito para além do 

rendimento agrícola, salientando tratar-se de uma actividade aliciante, muito autónoma e ao ar 

livre. Apesar disso, a maioria dos agricultores (80%) considera que a PAC lhes impõe demasiadas 

restrições na sua actividade.  

Praticamente a totalidade da amostra concorda ou concorda fortemente que a política 

futura do preço da água poderá colocar em causa a competitividade do regadio local, 

nomeadamente, através do aumento do custo da água de irrigação. Embora o PRMN ainda não se 

encontre totalmente construído, estes agricultores têm ideias bem definidas sob a forma como 

gostariam que a água de rega lhes fosse distribuída no futuro. A maioria prefere que a água de 

irrigação lhes seja fornecida sob pressão. Argumentam que isso implicaria menores investimentos 

em sistemas de armazenamento e bombagem da água, principalmente para aqueles que já 

praticam a irrigação. Caso contrário, i.e., se a distribuição da água ocorresse por gravidade, 

acarretaria elevados investimentos em sistemas de bombagem e de armazenamento da água de 

rega. Apesar disso, argumentam que esta última hipótese de fornecimento de água, a concretizar-

se, não comprometerá a sua capacidade financeira nesses investimentos e no regadio em geral, 

apesar de implicar custos adicionais.  

Relativamente à necessidade sentida pelos agricultores em relação ao apoio técnico e à 

extensão ou rural no regadio, mais de metade dos inquiridos concorda ou concorda totalmente 

com a sua existência, um terço dos agricultores não concorda nem discorda, principalmente 

porque já pratica ou praticou culturas de regadio e pretende dar-lhes continuidade no futuro. 

Apesar disso, mostram-se pouco receptivos em relação ao seu pagamento.  

Mais de dois terços dos agricultores querem permanecer na agricultura, porque são donos 

das suas terras, e por razões de sucessão (a maioria deles tem um sucessor na agricultura).  

Sobre as normas subjectivas relativas à família e aos amigos, também existe uma 

concordância forte entre todos os agricultores PRMN. Cerca de três quartos acreditam que os 

amigos e a família estão cientes de que suas funções vão muito além de produtores, mas que o 

apoio da PAC é essencial para permanecer na agricultura no futuro.  

Embora os agricultores assumam que o processo de tomada de decisão é influenciado 

pela família e/ou por membros das suas empresas agrícolas (dois terços da amostra), tal deve-se, 

em parte, à forma de organização das mesmas que inclui as sociedades. Simultaneamente, quase 

três quartos dos agricultores acreditam que os amigos e a família têm muitas expectativas sobre a 
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competitividade futura do projecto de Alqueva. Isso significa que o projecto de Alqueva é desejado 

nessa região, não só pelos agricultores, mas também pelos seus familiares e amigos. 

 

Tabela 3 - Estatísticas descritivas da média dos scores da escala de Likert referente às atitudes 
dos agricultores do PRMN  

Atitudes dos agricultores 1 2 3 4 5 

Motivação para tomar decisões 

Quando tomo decisões acerca da agricultura consulto a 

minha família e/ou sócios e/os meus amigos 6,7 63,3 3,3 27,7 - 

As opiniões da minha família/sócios e/ou dos amigos vêm 

sempre em primeiro lugar  - 40 10 46,7 3,3 

Controle da PAC e do regadio de Alqueva 

O sistema de subsídios da PAC impõe demasiadas 

restrições nos meus planos futuros da agricultura 50 30 16,7 3,3 - 

A política de preços da água no regadio pode 

comprometer os meus planos de irrigação futuros  40 53,3 6,7 - - 

A distribuição de água por gravidade poderá comprometer 

a minha capacidade financeira para novos investimentos  - 16,7 40 43,3 - 

Eu necessito de apoio e informação técnica nas culturas 

irrigadas 10 46,7 33,3 6,7 3,3 

Estou receptivo a pagar a informação técnica (extensão 

rural) que necessito  3,3 46,7 33,3 16,7  

Eu tenho que manter minha empresa agrícola sempre 

(para garantir a sucessão ou por outros motivos) 23,3 36,7 13,3 20 6,7 

Fonte: Adaptado de Gorton et al. (2008) e de Dos Santos (2008).  
Escala de Likert: 1. Concorda fortemente; 2. concorda; 3. não concorda nem discorda; 4. discorda; 5. 
discorda fortemente. 

A capacidade inovação e as intenções dos agricultores 

A capacidade de inovação destes agricultores é muito elevada. Cerca de dois terços 

implantaram nos últimos seis anos pelo menos três novas culturas, (principalmente olival, vinha e 

beterraba) e novas tecnologias de produção (sementeira directa, colheita mecânica de azeitona e 

vinha e sistemas de irrigação), efectuando para tal projectos de investimento aprovados e 

financiados por fundos comunitários e por empréstimos de longo prazo. Cerca de um terço destes 

agricultores utiliza mais de três fontes de informação agrícola, sendo que 36,7 % possui 

Licenciatura em ciências agrárias. O regadio privado já é ou foi praticado nos últimos seis anos por 

86 % dos agricultores. 

Relativamente às intenções dos agricultores face ao regadio, a totalidade pretende 

aproveitar a superfície irrigável de Alqueva nos próximos três anos, embora se mostrem 

apreensivos face ao preço da água do regadio público. Cerca de 47 % do total da amostra 

pretende adquirir mais terra e 80 % deseja aumentar a superfície de regadio nos próximos cinco 

anos. No entanto, existem diferenças significativas entre os clusters. Enquanto nos grupos II e III, 

os agricultores se manifestam totalmente favoráveis à aquisição de terra, no cluster I apenas 58 % 

da amostra manifestou essa intenção. Estes agricultores mostram um forte foco nas actividades 
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agrícolas inovadoras no regadio. Quase dois terços deles têm intenções de realizá-las nos 

próximos cinco anos. Apesar disso, também existem diferenças significativas entre os clusters. 

Assim, embora esta intenção seja partilhada por todos os elementos do grupo III, a mesma apenas 

é partilhada por cerca de três quartos dos agricultores do cluster II e por metade dos agricultores 

do cluster I. Isto significa que são as empresas agrícolas de maiores dimensões, aquelas que mais 

facilmente conseguem adoptar novas inovações no regadio.  

Aproximadamente dois terços da amostra pretende aumentar a produção de bovinos de 

corte e introduzir novas culturas de irrigação: forragens (73 %), olival (50 %), vinha (17,7 %) e 

hortícolas (16,7 %). A análise por clusters mostra que existem diferenças entre eles, 

principalmente em função da sua estrutura empresarial. Assim, as culturas mediterrânicas olival e 

a vinha são os investimentos preferidos, principalmente, nos clusters II e III, enquanto a produção 

pecuária de corte associada à produção de forragens representa uma intenção transversal entre 

os três clusters.  

Os agricultores mostram-se igualmente muito apreensivos sobre a evolução da PAC (87 

%). Em geral, os mais preocupados com esta questão são os agricultores do grupo I e II, com 

percentagens muito semelhantes.  

Todos os agricultores da amostra se encontram muito preocupados com a 

comercialização da sua produção agrícola no futuro. Apesar disso, 76,7 % encontram-se bastante 

receptivos à introdução de novas tecnologias de produção, principalmente como uma forma de 

reduzir a mão-e-obra (60 %), por considerarem que esta é pouco qualificada e que lhes acarreta 

elevados custos, para 80 % dos inquiridos. Apesar destes agricultores expressarem opiniões 

precisas sobre as suas intenções a curto prazo nas suas explorações, mais da metade (56,7 %) 

refere que as dificuldades de acesso ao crédito lhes poderá comprometer os seus planos futuros. 

Refira-se que os agricultores mais preocupados sobre esta questão pertencem, principalmente, ao 

grupo I, e, portanto, são as pequenas explorações agrícolas, ou seja, aquelas que, à priori, mais 

necessitam de apoio do crédito agrícola. Esses resultados mostram que, em geral, os agricultores 

do PRMN tem intenções diferentes no que diz respeito à inovação, porque as suas explorações 

têm capacidades financeiras diferenciadas. Isso implica diferentes opções futuras de investimento 

e de produção, apresentando por isso diferentes intenções em relação ao futuro projecto de 

Alqueva e à PAC. 

 

CONCLUSÕES 

Este artigo visa conhecer as atitudes e as intenções dos agricultores no Perímetro de 

Rega do Monte Novo, em relação à produção agrícola, ao apoio político, à inovação e ao projecto 

de rega de Alqueva, no contexto da PAC e 2003 e do Health-Check. Para esse efeito foi aplicado 

um questionário directo a uma amostra representativa de explorações agrícolas. De seguida 
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técnicas de análise multivariada, nomeadamente, análise de cluster e análise discriminante, 

permitiram tipificar e identificar as empresas representativas desta micro-região, tendo sido 

formados três clusters e três empresas tipo, respectivamente. Estes resultados confirmaram que 

estas tipologias formam um grupo muito homogéneo de empresas no que diz respeito às suas 

atitudes em relação à PAC e ao projecto público de rega, porque essas variáveis não constituem 

um factor de diferenciação na análise de cluster. Este facto justifica-se por se tratar de um grupo 

de agricultores com sistemas de produção e condições agro-climáticas muito similares em que 

todos são oriundos da mesma região, conforme confirmaram os resultados da análise 

discriminante. Com a finalidade de conhecer quais as atitudes e intenções destes agricultores em 

relação à PAC de 2003, ao Health-Check e ao projecto de rega foram utilizadas técnicas de 

estatística descritiva efectuadas com base na escala de Likert constante no questionário aplicado 

para além de questões abertas e fechadas. Estes resultados provaram que apesar de se tratar de 

um grupo de agricultores com elevada capacidade de inovação, mantêm ainda uma mentalidade 

muito produtivista e um foco agrícola forte rejeitando veementemente as noções de liberalização 

política e de abertura de mercados, mostrando-se bastante apreensivos quanto à evolução futura 

da PAC e ao custo da água do regadio de Alqueva. Apesar disso, todos pretendem aproveitar o 

regadio e introduzir inovações tecnológicas a curto prazo, embora reconheçam existir limitações 

que podem impedir essas decisões, como a evolução da PAC, o custo da água de rega e as 

dificuldades de acesso ao crédito. Sugere-se assim, a revisão das políticas de concessão de 

crédito rural, no sentido de terem em consideração as necessidades das explorações agrícolas de 

menores dimensões. Salienta-se que no geral, este trabalho fornece uma ferramenta empírica útil 

para os decisores políticos em causa melhorarem a receptividade e a participação dos produtores 

locais em projectos desta natureza. No entanto são necessários estudos mais abrangentes para o 

projecto de rega público de Alqueva e para a situação Portuguesa de forma a encontrar resultados 

mais consistentes. 
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INTRODUÇÃO 

O mundo parece que enfim começou a acordar para a realidade que o cerca. O 

aquecimento global, o consumismo desenfreado, a degradação  do meio-ambiente, são exemplos 

de preocupações que se passou a ter com mais afinco nos últimos anos. 

Como bem observa Assumpção (2007):  

A relação ente o homem e o meio ambiente no último século alterou-se 

significativamente, principalmente em decorrência do crescimento populacional 

da espécie humana. Nesse período, a espécie humana foi uma das que mais 

cresceu no planeta. O aumento populacional quase quadruplicou, multiplicou-se 

3,8 vezes em cem anos.  

E atrelado a esse crescimento populacional, o crescimento da economia gerou um novo 

cenário nas relações comerciais e sociais do cotidiano da humanidade. É notório que os avanços 

tecnológicos dos últimos tempos tem proporcionado muita melhoria e praticidade na execução de 

diversos processos, embora esses benefícios não estejam acessíveis a todos. 

Entretanto, como salienta BEIRIZ (2005), muito tempo se passou até que o homem 

começasse a perceber que o crescimento trazia, além de conforto, praticidade e comodidade, 

impactos depredatórios à natureza. O desenvolvimento, portanto, deve ser pensado de maneira 

racional, com responsabilidade, de forma a gerar benefícios para a população na atualidade, sem, 

no entanto, comprometer as gerações futuras.  

Desde a revolução industrial, o mundo ocidental propõe um modelo específico de 

desenvolvimento que prega que o crescimento deve ser resultado da geração e acumulação de 

riquezas. 

No Brasil, o projeto de desenvolvimento veio sendo permeada pela idéia de progresso, de 

futuro. Desta maneira, aprendeu-se a pensar o Brasil, durante a segunda metade do século XX, 

como o país do futuro. 
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Apesar de poder perceber que o crescimento econômico nas últimas décadas propiciou 

algum desenvolvimento, não se pode deixar de destacar o surgimento das mazelas sociais e 

políticas oriundas da chamada sociedade industrial: fome, miséria, exclusão e desordem social, 

violência, degradação ambiental, corrupção, desemprego, instabilidade política.  

Percebe-se assim, que o futuro não será tão animador, se não houver preocupação com o 

presente. A qualidade de vida futura depende diretamente da maneira como se irá agir no 

presente, quais as atitudes serão tomadas para que o desenvolvimento seja viável com garantia 

de que as gerações que virão poderão também dispor de recursos para o seu próprio 

desenvolvimento. 

A construção para uma economia saudável, que contemple todos os elos sociais em 

busca da redução da pobreza e fortalecimento da cidadania passa a ser preocupação de toda a 

sociedade a partir do desenvolvimento sustentável. 

Isto é, o modelo de desenvolvimento convencional como destaca LAYRARGUES (2000), 

pautado no mercado como instância reguladora da vida social, em que a política de 

desenvolvimento científico-tecnológico ocorreu, sobretudo em função da demanda do mercado em 

maximizar o lucro, cede espaço a evolução do desenvolvimento sustentável, baseado na máxima 

de atender as necessidades presentes sem comprometer a possibilidade de que as gerações 

futuras satisfaçam as suas próprias necessidades. 

DESENVOLVIMENTO X CRESCIMENTO 

A partir de meados do século XIX, a palavra progresso definiu a forma de pensar e agir 

economicamente na sociedade contemporânea. Era o início da Revolução Industrial. O progresso 

foi considerado a principal forma de desenvolvimento, guiando o mundo capitalista e também 

moldando parte das políticas dos países que adotaram o socialismo real. Na realidade, significou 

criar fábricas e mais fábricas, incentivar o consumo, construir infra-estrutura para tal e descobrir as 

formas eficientes de explorar matéria-prima. Esses pressupostos foram adotados com voracidade 

pelas mais diversas sociedades. O resultado desse progresso a todo custo foi uma degradação 

ambiental trazendo a realidade questões como o aquecimento global, efeito estufa, poluição, 

inversão térmica.  

FURTADO (1974b) apud CHACON diz que: 

O significado do desenvolvimento é uma questão polêmica, com diversas 

definições, invariavelmente ligadas ao crescimento econômico e aos territórios. 

Uma das abordagens mais comuns vê a dicotomia crescimento versus 

desenvolvimento nos seguintes termos: o crescimento ocorre em termos 

eminentemente econômicos, detectado pelo aumento da quantidade produzida 

em certo período de tempo, em um dado espaço territorial; enquanto o 

desenvolvimento se manifestaria pela distribuição eqüitativa dos resultados do 

crescimento para a população. 
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Desenvolvimento Sustentável 

A partir da década de 70, período que se caracteriza por um contexto de crescente 

mobilização social, surge e se amplia internacionalmente o debate sobre o conceito de 

desenvolvimento sustentável. Nesta época, não apenas existe contestação do modelo de 

desenvolvimento predominante, mas surgem também, novas experiências alternativas no campo 

sócio-econômico. 

Na verdade, é na década de 1960 que tem inicio a discussão sobre os riscos da 

degradação do meio ambiente, mas é nos anos 70, com a ameaça de uma crise de energia 

provocada pela organização dos países produtores de petróleo e a percepção das limitações 

naturais da exploração do petróleo, que o mundo faz uma constatação surpreendente: os recursos 

naturais do planeta, como a água, o solo, o petróleo, os minérios, até então considerados 

inesgotáveis, são finitos, contrariamente do que se pensava. 

O conceito de desenvolvimento sustentável passou a ser utilizado a partir de 1987, 

quando foi usado em substituição à expressão eco desenvolvimento em publicação do Relatório 

―Nosso Futuro Comum‖ da Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, também 

conhecido como Relatório Bruntland. A definição de desenvolvimento sustentável, de acordo com 

o Relatório Brundtland, passou a ser:    

É um processo de transformação no qual a exploração dos recursos, a direção 

dos investimentos, a orientação do desenvolvimento tecnológico e a mudança 

institucional se harmonizam e reforçam o potencial presente e futuro, a fim de 

atender as necessidades e aspirações futuras… É aquele que atende às 

necessidades do presente sem comprometer a possibilidade de as gerações 

futuras atenderem as suas próprias necessidades. 

O desenvolvimento sustentável é apoiado no tripé formado pelos aspectos econômicos, 

ambientais e sociais, que devem interagir, de forma holística, para validar o conceito. Assim, uma 

organização sustentável será aquela economicamente saudável, ambientalmente correta e 

socialmente responsável. 

O DS era medido a partir do Produto Interno Bruto (PIB), o que não reflete a realidade, 

pois o ele retrata apenas o aspecto econômico igualitário não mostrando as grandes 

concentrações de renda nas mãos de poucos. Assim ao longo dos anos foram surgindo outros 

parâmetros para medir o desenvolvimento sustentável, como o Índice de Desenvolvimento 

Humano (IDH). 

São cinco as dimensões do desenvolvimento sustentável: a social, a econômica, a política 

e a institucional. E para que esse aconteça de fato é necessário que todas essas dimensões 

sejam contempladas. 
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Dimensões do Desenvolvimento Sustentável  

O inicio dos estudos sobre desenvolvimento sustentável é caracterizado pela preocupação 

sócio-ambiental, com o passar do tempo os estudiosos perceberam que o desenvolvimento 

sustentável era um estudo muito mais variado e complexo, que iria além dos estudos sócio-

ambientais. Estudiosos caracterizavam o desenvolvimento sustentável em varias dimensões, que 

podem ser resumidas nas seguintes: Social, ambiental, econômica e político-institucional.  

Essas dimensões irão trazer ações que visam alcançar a igualdade social, o equilíbrio do 

meio ambiente, desenvolver a economia da região e políticas que irão regularizar e desenvolver os 

lugares.  

Para que se alcance o ponto do real interesse do desenvolvimento sustentável é 

importante que todas as dimensões estejam sendo bem trabalhadas trazendo assim um equilíbrio 

entre elas. A principal e mais notável diferença entre desenvolvimento sustentável e 

responsabilidade social é justamente neste ponto, pois quando se pratica ações apenas em uma 

ou outra dimensão não podemos caracterizar como desenvolvimento sustentável, mas sim como 

uma possível responsabilidade social.  

Desenvolvimento Territorial Endógeno 

Constitui em um conjunto de processos e estratégias das pessoas de um determinado 

território para, a partir de seus ativos, potencialidades e vocações, edificar um modelo de 

desenvolvimento em que haja mais participação social, mais equidade e sustentabilidade. Os 

ativos que fomentam essa estrutura, que podem ser chamados de ativos endógenos são os 

seguintes: o patrimônio natural, a cultura de um lugar, os costumes, as vocações econômicas e 

principalmente as pessoas. O talento, as competências e a criatividade das pessoas é o que 

chamamos de Capital Humano. A organização das pessoas num clima de cooperação e trabalho 

territorial é o que se denomina de Capital Social, ambos ativos endógenos de grande relevância. 

Neste sentido, pode-se destacar que o Desenvolvimento Territorial Endógeno se apóia na idéia de 

que as localidades, regiões e territórios dispõem de recursos econômicos, humanos, institucionais, 

ambientais e culturais, além de uma base econômica não suficientemente explorada, que 

constituem seu potencial de desenvolvimento. 

O Desenvolvimento Territorial Endógeno busca construir um modelo de desenvolvimento 

que instigue a adoção de parcerias para mobilizar os recursos e as energias locais. Orienta-se por 

caminhos distintos, segundo as características e capacidades de cada economia e de cada 

comunidade. Busca colaborar também, para uma nova forma de gestão publica, principalmente no 

âmbito municipal, pela presença de um novo posicionamento e atitude do gestor social, 

contrapondo-se à figura tradicional de prefeitos clientelistas e centralizadores. 

A presença da sociedade como ator participativo desse processo, favorece o controle 

social sobre o desenvolvimento, efetivando o território como espaço privilegiado da formação do 
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cidadão. Essa participação é entendida como o processo de tomar parte nas decisões e de se 

responsabilizar por elas. O ator social é ascendido à condição de sujeito histórico de mudanças, 

através de sua efetiva participação e a comunidade organizada é elevada à condição de 

protagonista pro - ativa do processo de gestão social. 

DESENVOLVIMENTO REGINAL SUSTENTÁVEL DO BANCO DO BRASIL185 

Desenvolvimento Regional Sustentável - DRS- é uma estratégia negocial do Banco do 

Brasil, que busca incentivar o desenvolvimento sustentável das regiões onde o BB está presente, 

através da mobilização de agentes econômicos, sociais e políticos, para apoio a atividades 

produtivas economicamente viáveis, socialmente justas e ambientalmente corretas, sempre 

observada e respeitada à diversidade cultural. 

Tem como objetivo contribuir para a geração de trabalho e renda e para adoção de 

práticas que permitam um salto de qualidade nos indicadores de desenvolvimento social e 

ambiental, com soluções sustentáveis, inclusivas e participativas, sempre em conjunto  com 

parceiros, num processo chamado de ―concertação‖ 
186

. Esta estimula os envolvidos a criarem 

soluções e conduzir o desenvolvimento regional sob a ótica da sustentabilidade, agregando 

assistência técnica, novas tecnologias, capacitação, consultoria, em todos os elos da cadeia de 

valor. 

Espera-se alcançar o desenvolvimento sustentável das regiões envolvidas, com a redução 

do analfabetismo, a eliminação do trabalho infantil e do trabalho forçado, a capacitação 

profissional, o acesso à informação e à informatização, entre outros. 

Dessa forma, a Estratégia DRS propõe-se a: 

  Promover a inclusão social, por meio da geração de trabalho e renda;  

 Democratizar o acesso ao crédito;  

 Impulsionar o associativismo e o cooperativismo;  

 Contribuir para a melhora dos indicadores de qualidade de vida;  

 Solidificar os negócios com micro e pequenos empreendedores rurais e urbanos, formais 

ou informais. 

 Atuação do Banco do Brasil 

A atuação do BB, com a Estratégia Negocial de DRS, se dá por meio do apoio a 

atividades produtivas, com a visão de cadeia de valor, identificadas como vocações ou 

potencialidades nas diferentes regiões onde o Banco do Brasil está presente. A Estratégia DRS 

                                                           

185 As informações desse item tem como fonte UNIVERSIDADE CORPORATIVA BANCO DO 

BRASIL, 2009. 
186

 Com o sentido de orquestra. 
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apóia o desenvolvimento de atividades nas áreas rurais e urbanas (agronegócios, comércio, 

serviço e indústria). 

A metodologia de atuação prevê a sensibilização, mobilização e capacitação de 

funcionários do BB e de parceiros, e ainda a elaboração de um amplo diagnóstico, sendo 

abordada a cadeia de valor das atividades produtivas apoiadas  e identificados pontos fortes, 

pontos fracos, oportunidades, ameaças e potencialidades, dentre outros. 

Com base no diagnóstico, é elaborado o Plano de Negócios DRS, no qual são definidos os 

objetivos, as metas e as ações para implementação desse Plano.  

A metodologia prevê ainda o monitoramento das ações definidas nos Planos de Negócios DRS e a 

avaliação de todo o processo. 

Com a Estratégia Negocial de DRS, o Banco do Brasil atua não apenas como instituição 

de crédito, mas também como catalisador de ações, fomentando, articulando e mobilizando 

agentes econômicos e sociais, identificando vocações e potencialidades das regiões, otimizando a 

capilaridade de sua rede de agências e incentivando o espírito de liderança e capacidade de 

mobilização de seus funcionários. 

O sucesso do DRS deve-se principalmente ao princípio participativo e construtivista de 

sua metodologia, que se baseia no processo de "concertação".  

A "concertação", com o sentido de orquestração, é uma ação integrada, harmônica e 

compartilhada que agrega os diversos agentes econômicos, sociais e políticos envolvidos na 

cadeia de valor das atividades produtivas selecionadas. 

A sociedade civil, iniciativa privada, associações, cooperativas, governos, universidades, 

entidades religiosas, ONG, entre outros, são parceiros no planejamento, coordenação e 

acompanhamento do processo de desenvolvimento regional sustentável. 

A "concertação" estimula os atores sociais a se apropriarem da metodologia DRS e a 

conduzirem o processo de desenvolvimento regional sob a ótica da sustentabilidade, pois os 

parceiros, uma vez organizados e comprometidos com um objetivo comum, tornam-se 

responsáveis por implementar as ações planejadas - além de monitorá-las - e ainda pela avaliação 

de todo o processo. 

Abrangencia e Público Alvo 

As atividades produtivas são sustentadas pela visão de cadeia de valor, 

independentemente do nível de organização dos agentes da atividade: aglomerados, arranjos 

produtivos locais e cadeias produtivas. 

Aglomerados - são agrupamentos de agentes econômicos, políticos e sociais que atuam em 

diferentes fases do processo produtivo de uma atividade produtiva, numa comunidade, com 

vínculos frágeis de interação, cooperação e aprendizagem e pouca sinergia; 
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Arranjos Produtivos Locais - são agrupamentos de agentes econômicos, políticos e sociais, 

localizados em um mesmo território, que atuam em diferentes fases do processo produtivo, 

operando em atividades produtivas correlacionadas, e que apresentam vínculos expressivos de 

interação, cooperação e aprendizagem; 

Cadeias ou Sistemas Produtivos - são conjuntos de todas as etapas do processo produtivo de um 

determinado produto ou serviço, realizado por agentes de aglomerados econômicos e/ou arranjos 

produtivos locais, formando redes complexas com altos índices de articulação, cooperação e 

aprendizagem, sem limitação territorial. 

No Ceará existe 242 planos de negocio DRS em implementação, 74258 famílias 

envolvidas, abrange 137 municípios, 25 diagnósticos e plano de negocio DRS em elaboração, 600 

funcionários do Banco do Brasil treinados em DRS e 176 dependências habilitadas. 

Cadeia de Valor  

A estratégia negocial do DRS do Banco do Brasil utiliza do termo chamado ―cadeia de 

valor‖, que engloba todas as etapas do processo de produção, seguindo desde o fornecimento de 

insumos até ao consumidor final, visando agregar valor ao produto. Segundo Santos et all (2007):  

 Trabalhar com a visão de cadeia de valor significa considerar todas as 

atividades de produção e entrega que agregam valor a produtos e serviços até o 

consumidor final. A cadeia de valor abrange a cadeia produtiva (matéria-prima 

até produto/serviço), a cadeia de distribuição de distribuição (produto/serviço até 

o consumidor final), bem como todos os elementos de influencia direta e indireta 

não descritas na forma de atividade (como governo, cooperativas e instituições 

financeiras, entre outros). 

A imagem abaixo nos mostra como se deve funcionar.  

 

Figura 1 – Cadeia de Valor 

Fonte: UNIVERSIDADE CORPORATIVA BANCO DO BRASIL, 2009. 
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Nesta imagem verifica-se que as atividades são influenciadas tanto pelas fases da 

atividade como pelo seu macroambiente. Dentre essas influencias macroambientais podem-se 

encontrar vários exemplos como a atuação das instituições financeiras que concedem 

financiamentos, as instituições de ensino que fornecem pesquisas que irão melhorar a qualidade 

dos produtos e o conhecimento do mercado de atuação, a atuação do governo que instituem leis 

que devem ser cumpridas, entre outras.  

Como na cadeia de valor cada fase se encontra interdependente, ou seja, cada fase da 

atividade esta diretamente ligada com a sua anterior e a sua sucessora, cuidar destas fases vai 

repercutir com um maior valor do produto final. Essa valorização estar ligada tanto ao valor 

econômico do produto quanto a questão de qualidade, atingido valores de caráter sociais, 

ambientais e culturais. 

O objetivo da estratégia negocial é tentar englobar e valorizar o máximo a cadeia de valor 

tentando identificar os pontos fortes e fracos dela para melhor gerenciá-la, levando melhores 

resultados para seus beneficiários. Nesse momento a atuação de todos de forma integrada, 

harmônica e compartilhada é de suma importância para o melhor desempenho da cadeia de valor, 

cada um fazendo sua parte tentando suprir as falhas da cadeia de valor e valorizar os pontos 

fortes dela. 

IMPACTO DO USO DA ESTRATÉGIA CHAMADA DESENVOLVIMENTO 

REGIONAL SUSTENTÁVEL (DSR) DO BANCO DO BRASIL NO CARIRI 

CEARENSE 

Os resultados aqui apresentados são frutos de uma pesquisa de natureza qualitativa do 

tipo exploratória e quantitativa, realizada com os parceiros e o Banco do Brasil na região do Cariri 

cearense. Foram aplicados questionários com questões subjetivas e objetivas, e entrevistas 

específicas com algumas pessoas-chave, além de pesquisa bibliográfica. 

De acordo com a pesquisa realizada com os beneficiados pelo programa DRS do Banco 

do Brasil pode-se perceber que a falta de conhecimento ainda é um ponto de esbarro para que o 

programa se desenvolva de forma a contemplar todas as dimensões da sustentabilidade.  

Diversos pontos foram citados pelos entrevistados tais como o pouco ou nenhum impacto 

que é causado à natureza no processo de desenvolvimento de suas atividades, a busca por 

informações sobre técnicas e produtos, os produtores percebem o apoio do governo do estado 

junto com alguns parceiros, não veem dificuldade para comercializar devido ao fluxo favorável de 

turistas na região, pois se trata de uma localidade muito rica culturalmente além de se organizam 

em feiras locais onde podem expor seus produtos bem como comercializá-los.  

Apesar de perceberem tantos aspectos que favorece o desenvolvimento de suas 

atividades produtivas os beneficiados ainda enfrentam uma serie de dificuldades no tocante ao 

difícil acesso a autorização ambiental, para trabalhar com madeira, por exemplo, não há um local 
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onde os produtores possam se reunir e trabalhar de forma coletiva, os produtos são fabricados 

individualmente, falta padronização das embalagens quando elas existem, há dificuldade de 

transporte tanto da matéria prima como do produto final devido ao estado precário das estradas 

que ligam as zonas rurais da urbana e a falta de veiculo como também a falta de um centro de 

comercialização onde os produtores possam expor e negociar seus produtos constantemente.  

Outro fato intrigante é que por mais que os produtores reconheçam a necessidade de 

estarem unidos para que o desenvolvimento flua de maneira mais benéfica para todos ainda existe 

certa resistência em se unir sob forma de associações bem como ainda se percebe uma baixa 

conscientização  sobre a importância de se desenvolver sustentavelmente. 

CONCLUSÃO 

A partir do advento da revolução industrial, o mundo ocidental propôs um modelo 

específico de desenvolvimento onde o crescimento deve ser resultado da geração e acumulação 

de riquezas. 

Entretanto, mesmo percebendo que o crescimento econômico nas últimas décadas 

proporcionou algum desenvolvimento, não se pode deixar de destacar o surgimento de males 

sociais e políticos oriundos da chamada sociedade industrial: fome, miséria, exclusão e desordem 

social, violência, degradação ambiental, corrupção, desemprego, instabilidade política.  

Assim se não houver uma preocupação com o presente o futuro não será tão animador. A 

qualidade de vida futura depende diretamente da maneira como se irá agir no presente, quais as 

atitudes serão tomadas para que o desenvolvimento seja viável com garantia de que as gerações 

que virão poderão também dispor de recursos para o seu próprio desenvolvimento. 

A construção para uma economia saudável, que contemple todos os elos sociais em 

busca da redução da pobreza e fortalecimento da cidadania passa a ser preocupação de toda a 

sociedade através do desenvolvimento sustentável. 

E é na busca por um desenvolvimento sustentável das regiões de sua atuação que o 

Banco do Brasil desenvolveu a estratégia negócial DRS, que age através da mobilização de 

agentes econômicos, sociais e políticos, para apoio a atividades produtivas economicamente 

viáveis, socialmente justas e ambientalmente corretas, sempre observada e respeitada à 

diversidade cultural. 

Contudo, para que o desenvolvimento sustentável aconteça da maneira desejada, isto é, 

promovendo todas as dimensões da sustentabilidade (econômica, social, ambiental e institucional) 

também se faz necessário uma maior conscientização da sua importância, pois é o planeta das 

gerações futuras será o reflexo das atitudes que são tomadas hoje. 
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INTRODUÇÃO 

O mundo rural é uma realidade incontornável na União Europeia, pela amplitude e 

diversidade dos territórios rurais, que tem vindo a experimentar mudanças e oportunidades de 

desenvolvimento no contexto evolutivo da Política Agrícola Comum em particular desde o final dos 

anos 80 do século XX (CARVALHO et al, 2006).  

Novas trajectórias de desenvolvimento ganham expressão nos territórios rurais, tal como a 

renovada forma de encarar e reviver a ruralidade, num contexto mais diverso, complexo e 

multifuncional, integrando expectativas e interesses ambientais, de fruição e utilização (CAVACO, 

2005), depois de um período em que dominaram as perspectivas produtivistas, demasiado 

redutoras, dado que o espaço rural se autonomiza da agricultura que já não assegura a vitalidade 

da sociedade rural nem hegemoniza a utilização do espaço. 

O relatório ―Futuro do Mundo Rural‖ (1988) constituiu um dos primeiros sinais de mudança 

de paradigma para o mundo rural europeu, com a valorização de novas funções para os territórios 

rurais nomeadamente o lazer e o recreio. Esta orientação tem eco em outros documentos que se 

lhe seguiram, como por exemplo a ―Conferência Europeia sobre Desenvolvimento Rural‖ (1996), 

que foca a necessidade de construção de uma imagem atractiva do mundo rural reforçando a ideia 

de que as vias para o desenvolvimento partem do ―local‖ (CARVALHO e FERNANDES, 2001), 

valorizando o desenvolvimento rural sustentável, numa abordagem integrada, multidisciplinar e 

plurisectorial (CAVACO, 1999); a ―Cimeira de Berlim‖ (1999); a ―Agenda 2000‖, onde o 

desenvolvimento rural é definitivamente assumido como o 2º Pilar da PAC, num processo de 

transição gradual da ideia sobre o rural, do produtivismo para o ruralismo (CAVACO, op. cit.); e a ―2ª 

Conferência Europeia sobre Desenvolvimento Rural‖ (2003), cujas directrizes procuram valorizar 

as características próprias e diversas, com vista a estabelecer-se um quadro coerente, sustentável 

e de subsidiariedade para o futuro das áreas rurais.  

A recente consolidação (reconhecimento) do desenvolvimento rural, através da criação de 

um fundo específico (o Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural – FEADER), enfatiza 
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também a melhoria da qualidade de vida da população e a diversificação da economia rural como 

um dos eixos prioritários de intervenção nos países da União Europeia para o período 2007-2013.  

O caminho para o desenvolvimento rural passa, em definitivo, pela valorização das 

especificidades que se descortinam em cada território, e pela diversificação da base económica, 

que na União Europeia como em Portugal, é indissociável de actividades como o lazer e o turismo.  

Neste contexto, a presente reflexão pretende analisar os apoios financeiros para a 

actividade turística em Portugal, no período de 2000-2006, em particular o Programa de Incentivos 

à Modernização da Economia (PRIME) e a suas incidências no espaço rural. 

 

O TURISMO NO CONTEXTO DAS POLÍTICAS EUROPEIAS PARA O 

DESENVOLVIMENTO RURAL 

Reconhecendo a importância do turismo como um dos motores da economia, a Comissão 

Europeia (1998) elegeu-o como um sector prioritário no desenvolvimento da política comunitária, 

por concorrer para a criação de riqueza, o aumento de rendimentos, a construção de infra-

estruturas e a formação de recursos humanos (FONSECA e RAMOS, 2007), elementos corroborados 

por dados de 2006 que apontam para que esta actividade realize 5,5% do PIB (oscilando entre 3% 

e 8% conforme os estados-membros), envolvendo mais de 2 milhões de empresas que empregam 

cerca de 9 milhões de pessoas, arrastando consigo outros sectores da economia como a indústria 

(transportes, agro-alimentar), comércio e serviços (CESE, 2006a).  

A nível nacional, o turismo movimenta mais de cinco mil milhões de euros por ano através 

de actividades directamente relacionadas com agências de viagem, alojamento, restauração e 

animação turística, cujas receitas representam 11% do PIB, correspondendo a 7,3 mil milhões de 

euros em 2007, empregando 10,2% (2004) da população activa. Em 2007 entraram em Portugal 

23,9 milhões de turistas estrangeiros, prevendo-se que em 2020 alcance os 40 milhões (MEI, 

2007a; INE, 2008). 

A estas sinergias, aparentemente positivas, não ficaram imunes os territórios rurais, e na 

descoberta da sua multifuncionalidade, em simultâneo com a mudança de olhar e viver o rural, 

surge o turismo, que não sendo um fenómeno novo na Europa, vem adquirindo um interesse 

crescente como valioso instrumento para a diversificação da economia rural na perspectiva das 

estratégias de desenvolvimento comunitárias, nacionais e locais (MENEZES, s/d). 

Não obstante o Tratado de Roma não prever competências específicas e directas em 

matéria de turismo, as Comunidades Europeias promoveram algumas reflexões de que resultaram 

documentos como, por exemplo, a comunicação da Comissão ―Primeiras Orientações para uma 

Política Comunitária de Turismo‖ (1982), onde, entre outros, se pretendia reduzir as disparidades 

entre regiões, promovendo o turismo na perspectiva de desenvolver um rendimento complementar 
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aos agricultores, ou a ―Acção Comunitária no campo do Turismo‖ (1986) onde se avança com uma 

definição concreta de TER (LEAL, 2001). 

Apesar de até meados dos anos 80 ser incipiente e residual a atenção dada ao turismo e 

ao turismo em espaço rural (TER), é a partir sobretudo do ―Futuro do Mundo Rural‖ (1988) que se 

torna frequente a associação entre turismo e desenvolvimento rural, e que culmina em 1990, 

década a partir da qual o turismo se tornou parte integrante das políticas da U.E. (JENKINS et al, 

1998, citados em FIGUEIREDO, 2004), com a primeira iniciativa europeia na área do turismo, o ―Ano 

Europeu do Turismo‖, concentrando parte dos esforços no turismo no meio rural e que estimulou a 

elaboração de um pacote de ―Medidas Comunitárias para o fomento do Turismo Rural‖ (1990) que 

centra já as suas atenções no TER enquanto produto turístico numa perspectiva do aumento e 

melhoria da oferta assim como a sua promoção e comercialização. Refere-se ainda as 

consequências da reforma dos Fundos Estruturais Europeus (1988), da PAC (1992) e a ―Agenda 

2000‖, mas é sobretudo com a revisão do Tratado de Roma, em 1992, que é reconhecida, no 

artigo 3º, a necessidade de serem tomadas medidas no domínio do turismo, mantidas no Tratado 

de Amesterdão (1997) (LEAL, op. cit.). 

Mudanças que se tornaram numa realidade quando materializadas através dos apoios 

financeiros conferidos aos estados-membros provenientes dos Fundos Estruturais 

(nomeadamente o FEDER e FEOGA – Orientação), distribuídos por Iniciativas Comunitárias 

(como o LEADER directamente vocacionada para o mundo rural), concretizados nos Quadros 

Comunitários de Apoio, que redesenharam diferentes orientações para o mundo rural. 

É evidente uma evolução na abordagem ao turismo e ao TER, cujas orientações primárias 

se resumiam à definição de conceitos e conteúdos e a traçar medidas, para curto prazo, na 

construção da oferta, para abordagens mais complexas e abrangentes como ―Uma Política 

Europeia de Turismo renovada: rumo a uma parceria reforçada para o Turismo na Europa‖ e a 

―Agenda para um Turismo Europeu Sustentável e Competitivo‖, que revelam uma sensibilidade 

crescente na área da protecção dos recursos, do ambiente, da acessibilidade ao turismo, da 

planificação e gestão a longo prazo e na partilha de conhecimento, para a construção de um 

turismo competitivo, sustentável e equilibrado (CESE, 2006b; CE, 2007). 

 

O TER EM PORTUGAL: BREVE SÍNTESE RETROSPECTIVA 

As mudanças ocorridas num mundo economicamente globalizado tiveram repercussões 

na actividade turística, nomeadamente ao nível da procura (FONSECA, 2005). Novas necessidades, 

renovados gostos e interesses identificam o que CAVACO (2006) designa de turistas pós-modernos. 

A actividade turística deixa de ser orquestrada não pela oferta, mas pela procura, onde esta dita 

―tendências‖ e pretere o turismo de massas ou o velho turismo, numa apologia por um tipo de 

turismo mais segmentado, alternativo, flexível e integrado consignando aquilo a que FONSECA (op. 

cit.) apelida de Nova Era do Turismo.  
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Será neste quadro que se descortinam nichos de mercado e se projectam produtos 

turísticos, como o Turismo em Espaço Rural, por muitos e há muito tempo considerado ―um novo 

vector de desenvolvimento rural‖ (CAVACO, 1999: 143) que, face ao abandono e depreciação do 

rural, depositam no turismo expectativas de revalorização dos seus recursos, de reestruturação e 

diversificação das economias locais, de criação de emprego, escoamento das produções 

artesanais e promoção do desenvolvimento durável dos territórios (CAVACO, 2005). 

O TER constitui um mercado que não se pode considerar como acidental ou temporário, 

mas o resultado da evolução do modelo da sociedade (RIBEIRO e VAREIRO, s/d), até porque, se há 

menos de duas décadas estava ausente dos planos e propostas de desenvolvimento rural, o 

turismo é hoje uma prioridade dos programas de desenvolvimento territorial, nomeadamente nos 

espaços rurais, cimentando o seu lugar no panorama turístico geral mas também local, para o qual 

CAVACO (1999) e RIBEIRO e VAREIRO (op. cit.) referem as iniciativas europeias e os volumes de 

investimento financeiro como os principais responsáveis por estas alterações, favorecendo a 

entrada no mercado de uma ampla e heterogénea oferta. 

Lançado experimentalmente na década de 70 e reconhecido oficialmente como de 

utilidade pública em 1983, o TER em Portugal resumia-se ao Turismo de Habitação (TH). Com o 

seu enquadramento legal (1986), as modalidades começaram-se a diversificar e, para além desta, 

surgem o Turismo Rural (TR), o Agroturismo (AT), as Casas de Campo (CC) e o Turismo de 

Aldeia (TA), e mais tarde os Hotéis Rurais (HR) e os Parques de Campismo Rurais (PCR). Na 

década de 90 foi criado o Turismo de Natureza (TN) e estabelecido o respectivo regime jurídico 

(JESUS, 2007).  

De acordo com a mais recente alteração normativa (Decreto-Lei nº 39/2008, de 7 de 

Março), os empreendimentos de turismo no espaço rural são descritos como os ―estabelecimentos 

que se destinam a prestar, em espaços rurais, serviços de alojamento a turistas, dispondo para o 

seu funcionamento de um adequado conjunto de instalações, estruturas, equipamentos e serviços 

complementares, tendo em vista a oferta de um produto turístico completo e diversificado no 

espaço rural‖.  

Uma das principais alterações que este diploma introduziu relativamente ao anterior 

quadro legislativo para este sector (Decreto-Lei nº 54/2002, de 11 de Março), ―consiste na redução 

do número de empreendimentos turísticos nos espaços rurais, nomeadamente do turismo de 

habitação, que (agora) tanto pode ocorrer em espaços rurais, como em espaços urbanos, desde 

que as unidades estejam instaladas em edifícios particulares que, pelo seu valor arquitectónico, 

histórico ou artístico, sejam representativos de uma determinada época‖ (FONSECA et al, 2008: 6). 

Com efeito, o citado diploma (que consagra o novo regime jurídico da instalação, exploração e 

funcionamento dos empreendimentos turísticos) classifica os empreendimentos de turismo no 

espaço rural nas seguintes categorias: casas de campo, agro-turismo e hotéis rurais. 
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O TER enquanto segmento da oferta turística tem vindo a consolidar a sua posição no 

mundo rural e nas escolhas dos turistas. A corroborar esta tendência no panorama da oferta e da 

procura TER está o aumento do número de estabelecimentos. Com 103 casas e 763 camas (TH) 

em 1984, até 2007 houve um aumento de quase 9 vezes no que toca ao número de 

estabelecimentos (1023) e de mais de 13 vezes em relação ao número de camas (11327). Só nos 

últimos 10 anos ambos os parâmetros cresceram cerca de 92% e 127% respectivamente (Figura 

1), destacando-se em 2007, em termos de número de estabelecimentos a modalidade de TR 

(38,1%), seguida das CC (22,9%) e TH (22,7%), distribuindo-se pela Região Norte com 43,8% das 

unidades seguido do Centro (21,9%) e Alentejo (15,8%). 

 
Fonte: DGT (s/d); DGT (2003, 2004, 2005, 2006, 2007); DGT in JESUS (op.cit.); INE (2003; 2008). 

 

Figuras 1 e 2: Evolução da oferta e procura de TER em Portugal (1984-2007) 

 

Em relação à procura, o aumento também foi considerável. Observe-se que em 1984 o 

número de dormidas estimadas nas casas de TH era de 31916 aumentando 66,5 % passados dois 

anos (53126), e só nos últimos 7 anos (2000-2007) a procura aumentou quase 67 % (33% só 

entre 2006 e 2007) (Figura 2).  

Dados do Turismo de Portugal mostram que o maior quantitativo de dormidas ocorreu nos 

estabelecimentos de TR (26,3%), TH (20,8%) e CC (19,6%), destacando-se desta vez o Alentejo 

com 28,7% das dormidas, o Norte (25,7%) e o Centro (18,4%). 

Todavia, o TER em Portugal continua a ter reduzida expressão e participação no turismo 

global, principalmente ao nível da capacidade de alojamento e dormidas que, em 2007, 

representavam apenas 2,4% da oferta e 1,4% da totalidade da procura (INE, 2008), mas que 

ganha dimensão quando considerado a nível regional e local. 

Embora o TER não figure exactamente como destino turístico, podê-lo-emos subentender 

nos ambientes do Campo e Montanha que, em 2006, ocupavam a 2ª e 4ª posição 
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respectivamente, correspondendo a 12,2% e 5,3% das escolhas de quem gozou férias fora da 

residência habitual. 

 

O APOIO AO TURISMO E AO TER, ATRAVÉS DO PRIME (2000-2006)  

A evolução e consolidação do TER, quer no aumento e diversificação da oferta quer na 

procura, é em grande parte o reflexo da evolução da sociedade em termos de gostos e práticas 

como da intervenção da UE (e dos Estados-membros) por via das diferentes iniciativas 

direccionadas para o mundo rural em geral, e para o TER em particular. 

Em Portugal, o TER beneficia desde meados dos anos 70 de apoios financeiros directos e, 

ao ser reconhecido como de utilidade pública, pôde aceder a financiamentos do Fundo de Turismo 

que, até 1987, conferiu apoios de cerca de 570 mil euros (CCRC, 1996), o que permitiu que a oferta 

de TER se afirmasse e diversificasse.  

Com a entrada de Portugal na União Europeia, através dos apoios económicos 

concretizados nos Quadros Comunitários de Apoios, e das políticas para o desenvolvimento dos 

territórios e das populações, o TER adquire renovada projecção com as facilidades concedidas de 

financiamento a fundo perdido no quadro dos Sistemas de Incentivos Financeiros, nomeadamente 

o SIFIT. Em 1989 o montante financeiro concretizado foi de 3 milhões e 270 mil euros (CCRC, op. 

cit.), e até ao final de 1992 ascendeu a um total de 3,8 milhões de contos (19 milhões de euros), 

distribuídos por 421 projectos TER, provenientes maioritariamente do financiamento directo, SIFIT 

e subsídios da Costa Verde (início da década de 90) (MORGADO, 1993). 

Seguiram-se-lhe o SIFIT II e SIFIT III (QCA II), havendo ainda de destacar o programa 

LEADER (QCA I, II e III) e ainda as IDL, o RIME e o SAJE (CAVACO, op. cit.), aos quais se 

acrescenta o PPDR (1994-1999) através do Programa das Aldeias Históricas (FIGUEIREDO, op. 

cit.), programas que vêm conferindo importantes montantes financeiros ao espaço rural e às 

actividades nele praticadas, como o turismo, e que têm permitido redesenhar novos caminhos 

para o desenvolvimento dos territórios e das populações. 

No último QCA (2000-2006), foram diversos os apoios financeiros para a actividade 

turística distribuídos por vários instrumentos e programas
187

. Alguns dados revelam que o 

investimento privado, objecto de apoio pelo sector do turismo (projectos PRIME, projectos 

especiais e protocolos bancários) totalizou cerca de 2,2 mil milhões de euros no período 2000-

                                                           

187
   De entre os mais importantes, referem-se, para o investimento privado e associativo, o PRIME, o Fundo 

de Capital de Risco – Fundo do Turismo, o Garantia Mútua, o Fundo de Investimento Imobiliário Turístico II, 
Protocolos Bancários, o PROREST II e III e, para o investimento público, o PITER II, os Projectos Integrados, 
os Projectos de Acção Local, as Verbas consignadas de Jogo, o PIQTUR, os Programas Operacionais da 
Agricultura, Ambiente e Cultura, a Linha de Apoio às Regiões e Juntas de Turismo. 
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2006, aos quais se acrescenta 0,8 mil milhões de euros no conjunto do programa PITER II. O 

investimento público (também apoiado) ascendeu aos mil milhões de euros (MEI, op. cit.).  

Como já referimos, circunscrevemos a análise relativa à actividade turística ao PRIME 

(Programa de Incentivos à Modernização da Economia)
188

 que surge como uma reformulação do 

Programa Operacional da Economia, integrando um conjunto de instrumentos de política 

económica (sistemas de incentivos) destinados aos sectores da Indústria, Energia, Construção, 

Transportes, Turismo, Comércio e Serviços. 

O PRIME está inserido no Eixo 2 do Plano de Desenvolvimento Regional, ―Alterar o Perfil 

Produtivo em Direcção às Actividades de Futuro‖, tendo como objectivos transversais reforçar a 

produtividade e competitividade das empresas, e promover novos potenciais de desenvolvimento. 

Para tal estabelece 3 níveis de actuação estratégica (1. Dinamização das Empresas; 2. 

Qualificação dos Recursos Humanos; 3. Dinamização da Envolvente Empresarial), desdobrados 

em medidas e acções (Quadro 1). 

 

Quadro 1: Eixos, Medidas e Acções do Programa PRIME (QCA III) 

 

Eixos Medidas Acção/SI
189

 

1 - Dinamização das 

Empresas 

1 - Estimular a Modernização Empresarial SIME, SIME Internacional 

2 - Apoiar o Investimento Empresarial SIPIE, SIVETUR, SIED 

3 - Melhorar as Estratégias Empresariais 

Programa QUADROS; 

INOV-JOVEM 

2 -Qualificação dos 

Recursos Humanos 

4 - Incentivar os Investimentos em 

Recursos Humanos 
Formação Profissional 

3 - Dinamização da 

Envolvente Empresarial 

5 - Incentivar a Consolidação de 

Infraestruturas 
Pousadas Históricas, PITER 

6 - Apoiar as Parcerias Empresariais - 

7 - Dinamizar Mecanismos de Inovação 

Financeira Empresarial 
- 

8 - Internacionalizar a Economia - 

         
Elaboração própria com base em Ministério da Economia/ PRIME (2004) 

 

Os objectivos gerais do PRIME desdobram-se num conjunto de objectivos específicos, 

aplicados a cada um dos sectores de actividade, nomeadamente no âmbito do turismo, para o 

qual, estabelece: 

                                                           

188
   O PRIME foi instituído pela publicação da Resolução do Conselho de Ministros n.º 101/2003, de 8 de 

Agosto, na sequência da aprovação formal pela Comissão Europeia, a 14 de Maio de 2003. 
189

   Apenas os Sistemas de Incentivo que da parte do sector do turismo concorrem para a realização das 

medidas do PRIME. 
 

http://www.prime.min-economia.pt/PresentationLayer/prime_legislacao_00.aspx?activeitem=5&activesubitem=-1#65
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 Promoção e reforço da competitividade das empresas afectas ao turismo; 

 Apoio à valorização e exploração de novas áreas turísticas e criação de novos produtos 

turísticos, contribuindo para o reforço da coesão regional; 

 Actuação sobre as fragilidades do sector, de forma a garantir-se a sua sustentabilidade 

(consolidação da oferta turística existente, através da modernização e requalificação do 

produto; a promoção do acréscimo de produtividade das empresas, através da inovação 

de processos e de recursos técnicos; a qualificação de profissionais de e para o turismo; a 

promoção da internacionalização de Portugal como destino turístico); 

 Apoiar a internacionalização dos agentes económicos do turismo. 

 

Quadro 2: Sistemas de incentivos do PRIME que apoiaram projectos de TER 

Sistema de 

Incentivo 
Objectivos 

Tipo de Projectos Apoiados 

(Área do Turismo) 

SIVETUR – Sistema 

de Incentivos a 

Produtos 

Turísticos de Vocação 

Estratégica 

- Valorizar, criar e estimular a oferta de produtos 

turísticos de excelência; 

 

- Valorizar o património histórico, cultural e 

natural. 

- Recuperação ou adaptação de património 

classificado: 

 Estabelecimentos hoteleiros; 

 Hotéis Rurais; 

 TH, AT e TR; 

 Instalações Termais; 

 Estabelecimentos de restauração; 

- Turismo de Natureza; 

- Turismo Sustentável; 

- Animação Turística. 

SIME – Sistema de 

Incentivos à 

Modernização 

Empresarial 

- Reforçar a produtividade e competitividade das 

empresas; 

- Reforçar a sua participação no mercado global 

- Estimular a intervenção em factores 

estratégicos não directamente produtivos 

(internacionalização, qualidade e ambiente, 

energia e qualificação de recursos humanos). 

- Investimentos essenciais à actividade; 

- Investimentos em factores dinâmicos de 

competitividade; 

- Âmbito do Turismo: 

 Estabelecimentos Hoteleiros; 

 Outros meios de Alojamento; 

 Estabelecimentos de restauração; 

 Agências de Viagens e “rent-a-

car”. 

 

 

 

 

SIPIE – Sistema de 

Incentivos a Pequenas 

Iniciativas 

Empresariais 

- Contribuir para o desenvolvimento da região 

em que se inserem; 

- Promover ganhos de competitividade, através 

do reforço da capacidade técnica e tecnológica e 

da modernização das estruturas físicas. 

- Criação ou desenvolvimento de micro ou 

pequenas empresas; 

- Âmbito do Turismo: 

 Estabelecimentos Hoteleiros; 

 Outros meios de Alojamento; 

 Estabelecimentos de restauração; 

 Agências de Viagens e “rent-a-

car”. 

 

 

 

SIED – Sistema de 

Incentivos à Economia 

Digital 

- Reforçar as capacidades técnica e tecnológica 

das PMEs e modernizar estruturas, através da 

participação na economia digital; 

- Incorporar a economia digital na organização 

interna das empresas; 

- Potencializar o alargamento de mercado 

(interno e externo); 

- Adoptar posturas inovadoras e cooperativas. 

 

 - Projectos que visem dinamizar a 

participação das pequenas e médias 

empresas na economia digital, actuando ao 

nível do reforço das capacidades técnica e 

tecnológica e da modernização das 

estruturas organizacionais, incluindo 

práticas de gestão modernas e facilitando a 

inserção no mercado global e a passagem a 

estádios superiores de inserção na 

economia digital. 
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 Elaboração própria com base em Ministério da Economia/PRIME (2008) 

 

O PRIME engloba um conjunto de sistemas de incentivos (30), de apoio a diversas 

actividades, onde apenas 11 apresentaram projectos na área do turismo e 5 na área do Turismo 

em Espaço Rural, para os quais elaborámos um quadro que sintetiza os principais objectivos 

específicos e linhas de intervenção (Quadro 2). 

Através do tratamento e resumo da informação disponível na Base de Dados do ITP foi 

possível identificar os projectos aprovados, analisar a sua distribuição por sistema de incentivo, e 

compreender melhor os efeitos dos programas e dos montantes financeiros afectos ao turismo em 

geral e ao TER em particular. 

 

Quadro 3: Projectos, investimento e incentivo total aprovados na área do turismo, por Sistema de Incentivo 

do PRIME 

 

Elaboração própria a partir da Base de Dados do ITP (2007) 

INOV-JOVEM 

- Estimular a inovação e desenvolvimento nas 

PME; 

- Facilitar a inserção de jovens quadros na vida 

activa através de estágios profissionais; 

- Aumentar a intensidade tecnológica dos 

processos produtivos das PME; 

- Aumentar a articulação entre o sistema 

económico e o sistema educação-formação. 

 

 

- Promoção de estágios profissionais 

complementados ou não por formação 

incentivando a posterior contratação; 

- Apoio específico à celebração imediata 

de contratos de trabalho 

     Incentivo Total Aprovado  

 
Projectos 

Aprovados 

Investimento Total 

Aprovado Total FEDER 

Dimensão 

Média 

Sistema de 

Incentivo Nº % Euros % Euros % Euros % Euros 

SIVETUR 268 23,6 703.966.357,47 44,1 264.578.237,56 44,8 104.005.851,03 30,7 2.626.740,14 

SIME 221 19,5 751.507.432,52 47,0 240.503.740,06 40,8 175.943.254,64 51,9 3.400.486,12 

SIPIE 513 45,2 52.428.215,50 3,3 19.930.410,90 3,4 14.947.808,18 4,4 102.199,25 

SIED 26 2,3 3.875.434,60 0,2 1.150.859,26 0,2 863.144,45 0,3 149.055,18 

SIPITER 5 0,4 17.699.339,31 1,1 8.686.650,82 1,5 6.514.988,12 1,9 3.539.867,86 

INOV-JOVEM 5 0,4 275.208,32 0,0 93.788,69 0,0 70.341,52 0,0 55.041,66 

Associativismo 30 2,6 12.032.555,00 0,8 4.530.902,73 0,8 3.398.177,05 1,0 401.085,17 

SIME 

Internacional 10 0,9 902.212,74 0,1 295.053,10 0,1 221.289,83 0,1 90.221,27 

POUSADAS 

HISTÓRICAS 15 1,3 46.030.752,68 2,9 44.009.115,68 7,5 33.006.836,76 9,7 3.068.716,85 

Formação 

Profissional 41 3,6 9.281.171,53 0,6 6.210.577,77 1,1 0,00 0,0 226.370,04 

Programa 

QUADROS 2 0,2 103.396,06 0,0 40.728,24 0,0 30.546,18 0,0 51.698,03 

Total 1136 100,0 1.598.102.075,73 100,0 590.030.064,81 100,0 339.002.237,76 100,0 1.406.780,00 
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Uma leitura global dos resultados na área do turismo revela um total de 1136 projectos, 

que corresponderam a um investimento total de 1.598.102.075,73 euros, beneficiando de 

590.030.064,81 euros de incentivo total aprovado (Quadro 3), sendo que destes, a maior fatia do 

incentivo, 57,5%, proveio do FEDER, seguido do Instituto de Turismo de Portugal, com 22,2%, das 

comparticipações nacionais, com 19,4%, e do FSE, com 0,9%. O SIPIE evidencia-se com 45,2% 

dos projectos muito embora aufira apenas cerca de 3% do investimento e incentivo total. Já o 

SIME sobressai com o maior investimento, 47% e o SIVETUR com o maior incentivo, 44,8%. 

Contudo, o SIPITER, SIME e Pousadas Históricas são os que apresentam um investimento maior 

por projecto, acima dos 3 milhões, muito superior ao investimento médio global. 

Em relação aos subsectores de actividade no seio da área do turismo, há 3 grandes 

conjuntos
190

 que se destacam e que justificam mais de metade dos projectos e investimento 

aprovado (Quadro 4), a saber: 

 Estabelecimentos de Restauração e Bebidas; este subsector, preponderante no sistema 

de incentivo SIPIE, foi responsável por cerca de 32% dos projectos, mas apenas captou 

uma pequena parte do investimento e incentivo (aproximadamente 4%); 

 Estabelecimentos Hoteleiros, que abarcou a maior parte do investimento e incentivo (52% 

e 46%, respectivamente), alcançando 22% dos projectos aprovados, dominando no SIME, 

SIPITER, Associativismo, INOV-JOVEM e Formação Profissional; 

 Quadro 4: Projectos, investimento e incentivo total aprovados no âmbito do PRIME, por conjunto de 

subsectores de actividade 

 
Projectos 

Aprovados 

Investimento Total 

Aprovado 

Incentivo Total 

Aprovado 

Conj. de Subsectores Nº % Euros % Euros % 

Estabelecimentos Hoteleiros 253 22,3 827.889.967,14 51,8 272.296.833,84 46,1 

Turismo em Espaço Rural 176 15,5 95.974.007,83 6,0 48.566.991,15 8,2 

Outros Estabelecimentos de 

Alojamento Turístico 105 9,2 117.210.750,79 7,3 77.511.978,55 13,1 

Estabelecimentos de Restauração e 

Bebidas 358 31,5 58.850.606,54 3,7 22.411.765,38 3,8 

Animação Turística 58 5,1 195.488.500,52 12,2 56.974.102,56 9,7 

Instalações de Desporto 56 4,9 202.820.518,97 12,7 81.116.655,69 13,7 

Agências de Viagem e Turismo 74 6,5 26.350.536,28 1,6 7.968.065,48 1,4 

Termalismo 14 1,2 52.907.637,71 3,3 15.780.682,25 2,7 

Outros  42 3,7 20.609.549,90 1,3 7.402.989,91 1,3 

Total 1136 100,0 1.598.102.075,73 100,0 590.030.064,81 100,0 

Elaboração própria a partir da Base de Dados do ITP (2007) 

 

                                                           

190
   Mediante a grande quantidade de subsectores (CAE – Classificação Portuguesa das Actividades 

Económicas) que este conjunto de Sistemas de Incentivos abrangeu, achou-se por bem agrupá-los em 
grandes conjuntos, para uma melhor leitura dos resultados. 
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 Turismo em Espaço Rural, que representa cerca de 16% dos projectos e 6% e 8% do 

investimento e incentivo, sendo que este subsector domina no SIVETUR. 

Destacam-se ainda os subsectores de Animação Turística e Instalações de Desporto para 

os quais foi canalizado quase 25% do investimento total aprovado. 

O início da concretização do programa (2001) foi fértil na aprovação de projectos (31%), 

embora a maior fatia do investimento e incentivo tenha sido aprovado no ano seguinte (34% e 

29% respectivamente). 

  A Região Norte mostrou maior dinamismo e iniciativa na área do turismo obtendo 35,4% 

de projectos aprovados, embora na Região Autónoma dos Açores se tenha aplicado um maior 

investimento (16,1%) – Quadro 5. 

Quadro 5: Projectos, investimento e incentivo total aprovados no âmbito do PRIME, por localização 
geográfica (NUTS II) 

 

Elaboração própria a partir da Base de Dados do ITP (2007) 

 

Quadro 6: Projectos TER, investimento total e incentivo total aprovados, por Sistema de Incentivo do PRIME 

 

Elaboração própria a partir da Base de Dados do ITP (2007) 

 

 
Projectos 

Aprovados 

Investimento Total 

Aprovado 

Incentivo Total 

Aprovado 

Localização 

Geográfica – NUTS II Nº % Euros % Euros % 

Norte 402 35,4 283.517.203,67 17,7 123.406.490,31 20,9 

Centro 271 23,9 260.041.766,42 16,3 105.266.098,67 17,8 

Lisboa  104 9,2 242.905.499,53 15,2 42.133.930,28 7,1 

Alentejo 157 13,8 131.155.867,86 8,2 57.168.208,49 9,7 

Algarve 123 10,8 274.197.031,31 17,2 115.534.129,92 19,6 

R.A. Açores 40 3,5 299.199.546,40 18,7 106.287.063,52 18,0 

R.A. Madeira 39 3,4 107.085.160,54 6,7 40.234.143,62 6,8 

Total Portugal 1136 100,0 1.598.102.075,76 100,0 590.030.064,81 100,0 

     Incentivo Total Aprovado  

 
Projectos 

Aprovados 

Investimento Total 

Aprovado Total FEDER ITP 

Dimensão 

Média  

Sistema de 

Incentivo Nº % Euros % Euros % Euros % Euros % Euros 

SIVETUR 129 73,3 72.738.417,70 75,8 38.095.992,83 78,4 11.367.577,13 59,8 22.939.223,33 98,8 563.863,70 

SIME 33 18,8 21.925.671,49 22,8 9.988.578,74 20,6 7.290.848,49 38,3 267.447,43 1,2 664.414,29 

SIPIE 12 6,8 1.168.970,86 1,2 431.910,50 0,9 323.932,89 1,7 0,00 0,0 97.414,24 

SIED 1 0,6 102.008,11 0,1 38.368,80 0,1 28.776,60 0,2 0,00 0,0 102.008,11 

INOV-JOVEM 1 0,6 38.939,67 0,0 12.140,28 0,0 9.105,21 0,0 0,00 0,0 38.939,67 

Total 176 100,0 95.974.007,83 100,0 48.566.991,15 100,0 19.020.240,32 100,0 23.206.670,76 100,0 545.306,86 
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Centrando-nos nos resultados referentes ao Turismo em Espaço Rural, foram aprovados 

176 projectos para um montante investido de 95.974.007,83
191

 euros, cujo incentivo ascendeu aos 

48.566.991,15 euros (Quadro 6), para o qual o ITP contribuiu com a maior parte, cerca de 48%, 

seguido do FEDER com 39%. Em termos globais, o ITP contribui com cerca de 18% e o FEDER 

com 6% do incentivo aprovado para projectos TER, cuja dimensão média financeira por projecto 

se fixou nos 545.306,86 euros. 

Dentro deste conjunto de sistemas de incentivo o SIVETUR foi o que mais inclui e apoiou 

projectos e investimento para o turismo em espaço rural (73,3% e 75,8% respectivamente), 

detendo igualmente um investimento médio por projecto considerável (563.863,70, superior à 

média total em 3%) (Quadro 6). 

A distribuição geográfica dos projectos e investimento é algo assimétrica, no entanto, 

reflecte o mapa da oferta, onde o Norte se destaca concretizando 45,5% dos projectos e 

abarcando 43% do investimento, com o distrito de Bragança (e o mesmo concelho) a ocupar as 

posições cimeiras com 19% dos projectos e 15% do investimento, seguido do Alentejo (23% e 

21%) onde sobressai o distrito de Portalegre e Beja e os concelhos de Marvão e Odemira. Já na 

Região Centro é visível a hegemonia do distrito de Viseu (9,1% e 13,4%) e o concelho de S. Pedro 

do Sul (Figuras 3 e 4).  

 

Figuras 3 e 4: Distribuição dos projectos, investimento e incentivo total aprovados, no âmbito do PRIME, por 

NUTS II e Distritos 

 

 

 

Elaboração própria a partir da Base de Dados do ITP (2007) 

 

                                                           

191
   Um valor semelhante ao executado durante o QCA II, onde o incentivo dado pelo Fundo do Turismo 

originou a criação de 230 novos empreendimentos TER.  
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Os projectos de TER analisados direccionaram-se maioritariamente para as modalidades 

de alojamento de Turismo de Habitação e Turismo Rural, embora o Agroturismo e o Turismo de 

Natureza
192

 estejam também em evidência.  

As empresas foram responsáveis por mais de 70% do total dos projectos (TER) 

aprovados. 

 

CONCLUSÃO 

Em termos conclusivos, podemos afirmar que, até final de 2006, foram homologados 

15587 projectos no âmbito do PRIME, muito embora as candidaturas tivessem sido cerca do 

dobro, num total de investimento de 15,3 mil milhões de euros e um incentivo de cerca de 5,1 mil 

milhões de euros, sendo que o sector do turismo ocupa a 3ª posição uma vez que representa 

cerca de 7,3% dos projectos, 10,4% do investimento e 8,6% do incentivo total. Valores 

substancialmente superiores aos verificados no QCA II – Sub-Programa Turismo e Património 

Cultural, cuja despesa foi de cerca de 826 milhões de euros, que correspondeu a 7,9% do 

investimento total do Eixo 2 – Reforçar os factores de competitividade da economia (MEI, 2007b e 

DGDR, 2003). 

O PRIME representou 66% da despesa referente ao Eixo 2 do QCA III, no qual, até final 

de 2007, o turismo representava 6% da despesa pública executada por categoria de intervenção 

(enquadramento produtivo), tendo em conta que, a despesa pública programada para o QCA III, 

foi de 32,3 mil milhões de euros (+ 4,8% que a dotação global financeira do QCA II), 89% 

executada até final de 2007 (IFDR, 2008).  

De referir ainda que os vários sistemas de incentivo representam acções que concorrem 

para a concretização das medidas do PRIME e, deste modo, na medida 1 destaca-se o SIME, na 

medida 2 o SIPIE e na medida 3 o INOV-JOVEM, dentro dos quais o sector do turismo representa 

10,5%,11,3% e 2,5% dos projectos e, 0,9% e 11,7% do investimento respectivamente (MEI op. cit.) 

Em sentido prospectivo, importa salientar que no âmbito do novo período de execução das 

políticas de desenvolvimento, apoiadas pela União Europeia, para o território nacional (QREN, 

2007-2013), o turismo é um dos eixos prioritários, onde é identificada como uma oportunidade a 

―intensificação dos fluxos de turismo resultantes da procura de espaços residenciais em 

localizações com clima ameno, qualidade ambiental, paisagística e cultural, (…)‖, assim como a 

―evolução da PAC no sentido do desenvolvimento rural com repercussões positivas para os 

espaços rurais do país‖ (MAOTDR, 2007: 38, 39). Para tal, consigna ao sector do turismo um 

montante financeiro de 218.416.320.00 euros, onde através do FEADER, em consonância com as 

disposições do Plano de Desenvolvimento Rural (PDR), são apoiados projectos, no âmbito do 

TER, de serviços de hospedagem das diferentes modalidades TER, e no âmbito do Turismo de 
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Natureza, estabelecimentos e serviços de alojamento e animação turística e ambiental, e ainda 

micro empresas em áreas rurais (MAOTDR, op. cit.). 

Também o Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território (PNPOT) 

reconhece a necessidade de uma gestão sustentável gestão do espaço rural e ambiente e a 

diversificação das actividades económicas tendo em conta as suas potencialidades com vista à 

promoção da qualidade de vida. 

No que diz respeito às políticas e instrumentos sectoriais, como o Plano Estratégico 

Nacional do Turismo (PENT), concretizado financeiramente através do PIT, o TER não é 

contemplado, muito menos apresentado como um dos 10 produtos turísticos estratégicos a 

desenvolver, estando apenas subentendido nos produtos Turismo de Natureza e Touring Cultural.  

Em síntese, o turismo configura um sector estratégico para o desenvolvimento territorial, 

importância essa que não tem passado despercebida às orientações e políticas europeias, sendo 

considerado também como uma das mais importantes componentes do novo desenvolvimento 

rural (territorializado, integrado e integrador). 
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INTRODUÇÃO 

Considera-se o Estado brasileiro bastante intervencionista na generalidade de sua 

atuação, o que lhe confere um papel relevante no que se refere à implementação de políticas 

públicas em geral. Delimitando este protagonismo nos anos 1930, sobressaem-se as políticas 

públicas direcionadas à necessidade de desenvolver o mundo rural brasileiro, pois, em uma época 

cada vez mais conturbada por crises econômicas, como as advindas da Grande Depressão de 

1929, a preocupação em tornar a agropecuária sustentável para um consumo de massa permeava 

as políticas de governo não só do Brasil, como de várias nações do mundo. 

O problema é que, àquela época, o espaço rural, apesar de concentrar a maior parte da 

população brasileira, possuía baixíssimos índices de produtividade. Tamanho atraso só poderia 

ser reduzido, na ótica do governo, a partir de programas que incentivassem a colonização com 

metas de aumento da produção. Sob a liderança do presidente Getúlio Vargas, que governou o 

país de 1930 a 1945, período denominado ―Estado Novo‖ (mais especificamente de 1937 a 1945), 

criou-se uma legislação agrária que visava à reforma do campo brasileiro, a partir da 

modernização das suas técnicas e relações de trabalho e da regulamentação do acesso à terra, 

ainda que mantida a tradicional concentração fundiária que permeou a história agrária brasileira 

desde os primórdios da colonização. 

Assim, para introduzir o assunto abordado, julga-se pertinente citar alguns decretos que 

fundamentaram as políticas do governo Vargas para o mundo rural. Cumpre ressaltar, de 

antemão, que, dependendo da interpretação dada a esta legislação, o presidente Getúlio Vargas 

pode ser considerado ora negligente diante das suas demandas, ora um de seus maiores 

incentivadores. Se forem levadas em consideração as leis trabalhistas de seu governo, 

consagradas especialmente pela Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), em 1943, pode-se 

dizer que este presidente ―esqueceu‖ o trabalhador rural, por tornar esta legislação inaplicável a 

ele (artigo 7º do título I). 

Por outro lado, caso se tomem por base outras leis, que poderiam ter desagradado em 

algumas oportunidades os interesses dos grandes proprietários, observa-se uma valorização 
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política, até então inédita no Brasil, do homem rural brasileiro, concretizada pelos seguintes 

decretos (DEZEMONE, 2008): 

 Decreto 24.606, de 6/7/1934: extinguia o sistema de arrendamento de terras da União. 

 Decreto 6.569, de 8/6/1944: tornava obrigatória a exibição do título de propriedade pelos 

ocupantes de terras que a União considerava como suas. 

 Estatuto da Lavoura Canavieira, de 21/1/1941: onerava com maior taxação os usineiros do 

nordeste açucareiro. 

 Decreto-lei 6.969, de 19/10/1944: oferecia garantias de salário, entre outras, para 

moradores das regiões açucareiras, desde que no sistema de colonato, parceria ou renda. 

 Decreto-lei 7.038, de 10/11/1944: previa a extensão do direito de sindicalização ao campo. 

 Decreto-lei 18.809, de 5/6/1945: criava seguridade social com cobertura de acidentes de 

trabalho na agricultura e na pecuária. 

O aspecto conservador dos programas varguistas para o mundo rural 

O entendimento que se pode ter da legislação citada encontra-se relacionado ao interesse 

do presidente de, contrariando minimamente as oligarquias rurais, conter o êxodo rural e incentivar 

a ocupação das regiões desabitadas, adotando, como estratégia para tal, a extensão de certos 

benefícios ao homem rural. O limite desta extensão era a tolerância das oligarquias rurais, e 

alguns destes benefícios, como o da sindicalização, não foram muito adiante com o fim do Estado 

Novo. 

Para compreender mais amiúde tais medidas legislativas, é interessante associá-las ao 

contexto da Revolução de 1930, movimento cujas modificações não atingiram a configuração da 

sociedade brasileira em sua essência, conservando os privilégios das elites e, dessa forma, 

constituindo um exemplo de ―revolução pelo alto‖, processo vivido na Alemanha e no Japão, que 

corresponderia à transição burguesa sob via reacionária em que os grupos agrários tradicionais se 

apossam da liderança do processo de modernização preservando suas formas autoritárias de 

controle social (MOORE, 1983).   

Adaptando o conceito prussiano de ―revolução pelo alto‖ desenvolvido por Moore para a 

circunstância do pós-1930 brasileiro, Vianna (1976) destaca inicialmente alguns indicadores da 

modernização da época, como o crescimento das principais capitais dos estados da federação, as 

quais passaram a ser polos atrativos da população e, por conseguinte, mudaram o sentido do 

movimento migratório de rural-rural para rural-urbano; e o aumento da produção industrial, que 

ultrapassou o das safras agrícolas. Em seguida, Vianna (Idem) lembra que a ciência política 

considera um traço peculiar dos regimes autoritários certo disfarce da intenção modernizadora, o 

que alimentaria um apelo conservador para uma ―ruralização‖ com intenção de ocultar dos setores 

da pequena propriedade urbana e rural o projeto modernizador. Dessa forma, o fascismo 

protegeria a grande agricultura e a grande indústria à custa da neutralização política do operário 

agrícola e do pequeno camponês. 
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Os preceitos de Vianna levam ao entendimento de que a suposta valorização do homem 

rural expressa na legislação varguista possuía um efeito conservador sob dois sentidos: conservar 

o homem do campo em seu meio evitando o inchaço urbano e conservá-lo satisfeito
193

 por se 

julgar amparado, no plano das leis, por um governo ao qual não interessava um maior dinamismo 

reivindicatório nas bases sociais agrárias. Feito isso, estava, então, conservado o latifúndio, 

justificando, na adaptação para o caso brasileiro, a denominação de ―conservadora‖ adotada por 

Moore (1983) na qualificação deste tipo de revolução modernizadora. 

O caráter conservador do movimento de 1930 igualmente atingiu as práticas perpetradas 

pelo governo quanto ao ensino rural. Segundo Mendonça (2006), desde os tempos da abolição da 

escravatura, em 1888, vinha-se construindo uma imagem da agropecuária brasileira que atribuía 

ao arcaico homem do campo, e não à estrutura fundiária concentradora, a responsabilidade pela 

baixa produtividade rural. Assim, com o propósito de solucionar o problema, propunham-se 

investimentos na criação e manutenção de escolas que preparassem trabalhadores aptos ao 

manejo de máquinas e técnicas modernas de cultivo. Dessa forma, preservava-se a estrutura 

fundiária e legitimavam-se modalidades de intervenção pedagógica junto ao habitante da zona 

rural, evitando sua fuga ao mercado por conta do êxodo rural, que se intensificava naqueles 

tempos.  

Na concretização desta intervenção pedagógica, datada do século anterior, o governo de 

Getúlio Vargas atribuiu a dois ministérios (Agricultura e Educação) a tutela do ensino agrícola, que 

vinha contemplando desde as práticas escolares dirigidas a crianças e adolescentes (escolas de 

iniciação agrícola, escolas agrícolas, escolas agrotécnicas e outras) até as instituições de ensino 

superior, ressaltando-se que estas se destinavam à formação das elites condutoras, e aquelas à 

formação do povo conduzido (MENDONÇA, 2006).  

Tanto é que, no que tange a escolas de ensino superior, de 1877 a 1930, foram criadas 17 

delas ligadas à agronomia, entre as quais se destacam as destinadas à formação das elites 

representantes das culturas agrícolas de exportação, como a dos cafeicultores, casos da Escola 

Agrícola Prática Luiz de Queiroz – ESALQ, em São Paulo e da Escola Superior de Agricultura do 

Estado de Minas Gerais em Viçosa – ESAV; e aquelas que se tornariam porta-vozes de uma elite 

mais próxima da burocracia estatal, casos da Escola Agrícola da Bahia – EAB e a Escola Superior 

de Agricultura e Medicina Veterinária – ESAMV, no Rio de Janeiro (OLIVEIRA, 2005). 

É esta última, a ESAMV, que despertou interesse, pois dela se originou a Escola Nacional 

de Agronomia, criada com o fim da ESAMV em 1934; em seguida vinculada à Universidade do 

Brasil, de 1937 a 1943 e, por fim, à Universidade Rural (UR), de 1943 em diante.  
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 Dezemone (2008), a partir da leitura de cartas endereçadas pelo povo ao presidente Vargas, constata a 

construção coletiva de uma imagem favorável a este presidente pela população rural, apesar de ela não ter 
sido tão beneficiada como a urbana por leis trabalhistas. Entre os fatores facilitadores dessa construção 
positiva, estaria a ação do Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP), que vinha sempre associando a 
imagem de Vargas a benefícios sociais, e os programas oficiais de rádio, que auxiliavam na divulgação de 
tais benefícios. 
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No início da década de 1930, a ESAMV já havia se consolidado como uma instituição 

destinada a formar um corpo de agentes especializados na ocupação de cargos da burocracia 

estatal, em especial no interior do Ministério da Agricultura. Em outras palavras, desempenhava 

um papel de ―formadora de quadros técnicos‖ (MENDONÇA, 1998, p. 165) para o Estado. Esses 

técnicos comporiam um corpo socioburocrático capaz de difundir e executar a construção de um 

tipo de produtor rural antenado com as tecnologias mais modernas, sem, no entanto, interferir na 

estrutura latifundiária do mundo rural brasileiro. Isso significa que os agrônomos e veterinários 

formados pela ESAMV assumiriam o papel de mediadores entre o poder público e as ordens 

sociais rurais. 

Essa característica particular da ESAMV torna esta instituição emblemática no que tange 

ao interesse do Estado em tutelar o mundo rural, através do controle da formação dos quadros 

intelectuais capazes de conduzir ideologicamente os seus estratos sociais. No caso específico da 

ESAMV e, posteriormente, da Escola Nacional de Agronomia (ENA), a tutela se dava de forma 

explícita, pois seus formandos atuavam como prepostos do Estado ao assumirem cargos públicos 

nas esferas burocráticas do próprio Estado. No que se refere à trajetória e consolidação desta 

escola no governo de Getúlio Vargas, seus rumos foram traçados por uma das políticas deste 

governo, denominada de Marcha para o oeste. 

 A Marcha para o oeste 

Na ótica conservadora que permeou o conjunto de medidas direcionadas ao mundo rural 

naquela época, se insere a Marcha para o oeste, que consistiu, a partir de 1938, na criação de 

incentivos para o povoamento do interior brasileiro através da agricultura e da pecuária. De 

antemão, torna-se importante ressaltar que a expressão ―Marcha para o oeste‖ não é uma 

peculiaridade do povoamento brasileiro, pois também foi usada, em análises de F.J.Turner (REIS, 

1980), para qualificar a colonização da América e um de seus principais alicerces, que seria o 

espírito de aventura do colonizador americano em deslocar continuamente a fronteira do leste 

para o oeste.  Esse perfil psicocultural de busca de oportunidades de apropriação individual de 

recursos favoreceria, no plano político, a consolidação de uma ordem democrático-liberal, por 

produzir na sociedade uma propensão para a liberdade do indivíduo de ascender socialmente e 

uma ambição pelo bem-estar das massas. 

Em contraste com a experiência americana, o padrão de colonização brasileiro se 

manteve a custa do monopólio da terra, que em muito contribuiu na criação de uma oligarquia 

política, o que modificou completamente o perfil da Marcha para o oeste brasileira, se comparada 

ao modelo americano, uma vez que este tendeu para a democracia e aquele não. 

No panorama brasileiro, de acordo com a visão governamental, a Marcha para o oeste 

resultou indiretamente das invasões feitas pela Alemanha e pela Itália às colônias da Ásia e da 

África, durante a Segunda Guerra Mundial. Como no Brasil havia muitos imigrantes alemães e 
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italianos e também um imenso território com espaços vazios, o presidente temia que o Brasil 

também pudesse ser invadido pelos exércitos do Terceiro Eixo. 

Oliveira et al. (1996) comparam a Marcha para o oeste às bandeiras, por ambas terem 

almejado atingir objetivos semelhantes: a construção da brasilidade e da unidade nacional a partir 

da ocupação dos espaços vazios do país, não contestados pelos grandes proprietários rurais; e a 

preservação da segurança nacional, através da contenção ou mesmo interrupção do movimento 

migratório para as cidades. O ―oeste‖ aí não era apenas o do Rio de Janeiro, mas o do país. A 

exemplo das bandeiras, a brasilidade seria redescoberta na ocupação dos espaços vazios do 

país, empurrando os ―sem-terra‖ da época para um lugar fora das influências subversivas dos 

meios mais urbanos. 

Caio Prado Júnior (1977), em conferência proferida em 1946, avalia que a Marcha para o 

oeste, preconizada como uma política de penetração do interior, repete dois erros que permeiam o 

povoamento brasileiro desde a sua origem: a dispersão (existência de muitos espaços vazios) e a 

instabilidade (caráter nômade da população resultante da falência econômica de algumas 

regiões). Antes de se investir no desbravamento de sertões inacessíveis, deveria se cuidar do que 

ficou para trás: vastos territórios de solos desgastados e decadência precoce. A história brasileira 

mostra momentos em que a ação estatal incentivou o povoamento de determinadas regiões 

facilitando a aquisição de terras. No entanto, muitas não prosperaram, seja porque as terras 

ficavam muito afastadas, seja porque os trabalhadores contemplados (os imigrantes estrangeiros, 

por exemplo) não sabiam manejá-las. Isso significa que, ao contrário do que sempre se fez, uma 

colonização bem sucedida não deveria ter por objetivo povoar territórios desertos, mas sim corrigir 

as falhas de povoamento já existentes. 

Na proposta caiopradiana, os territórios despovoados deveriam servir como reserva futura 

a ser aproveitada oportunamente. Quando as áreas mais povoadas ―transbordassem‖, aí sim, 

seriam povoadas as indevassadas. Localizando-se em zonas velhas, a colonização gozaria de 

vantagens já existentes quanto a transportes, aparelhamento urbano e mercados próximos, sendo 

organizada em pequenas propriedades, uma vez que, ao contrário do assalariado e do fazendeiro, 

o pequeno proprietário é um elemento demograficamente estável. A propriedade para ele é uma 

habitação, um lar, uma fonte de subsistência, e não um negócio. 

O problema é que nas zonas velhas não haveria normalmente tanta terra disponível, 

inviabilizando tal proposta pelo fato de ser incompatível com o contexto já explicitado de revolução 

modernizadora, defensora e mantenedora do latifúndio, que caracterizou a era Vargas.  

Freyre (1982), posteriormente, nos anos 1960, apresentaria uma proposta de ocupação 

racional do extenso território brasileiro semelhante à de Caio Prado, no que chamaria de projeto 

―rurbano‖, o qual almejaria à integração desejável dos opostos rural (interior/sertão) e urbano 

(litoral), unindo essas vocações a partir de obras de comunicação, como as estradas de rodagem, 

que articulariam, de forma mais eficaz, as zonas dispersas de povoamento do território brasileiro. 
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Apesar dos custos dessas obras em áreas tropicais serem três vezes maiores do que em áreas 

temperadas, o autor as julgava essenciais na organização do espaço físico brasileiro, por mais 

antieconômico que parecesse. Comunidades seriam organizadas em pequenas propriedades, ao 

longo das rodovias, e contariam com escolas, centros sociais e áreas de lazer e recreação, 

dedicando-se ao cultivo dos hortigranjeiros. 

Como já assinalado, por ter sido implementada em um contexto de revolução ―pelo alto‖, a 

Marcha para o oeste não apresentou propostas de reforma agrária para o mundo rural brasileiro. 

Ao contrário, a via modernizante preconizada nos anos 1930 previa, para o campo, exatamente o 

contrário: 

O fato de o poder estatal se encontrar detido por uma elite agrária fechava o 
caminho da ampliação do mercado interno pela transformação radical do 
sistema de propriedade da terra. [...] Não havia alternativa que não essa, 
diante da regra maior do sistema – a intocabilidade do estatuto exclusivo da 
propriedade agrária, agora reforçada pela adoção, a nível de política do 
Estado, da via prussiana de capitalização da renda da terra (VIANNA, 1976, p. 
150). 

 A Escola Nacional de Agronomia no contexto da Marcha para o oeste 

A transferência da sede da Universidade Rural, da qual fazia parte a Escola Nacional de 

Agronomia, para um local distante do centro do Rio de Janeiro, onde funcionava desde a sua 

inauguração, em 1910, pode ser considerada uma ―edição regional‖ (OLIVEIRA et al., 1996, p. 65) 

do que significava, na ótica do governo de Vargas, a Marcha para o oeste. Com a intenção de 

melhor entender o seu sentido, convém realizar uma descrição de como era a região onde se 

instalou a instituição em 1947, conhecida por ―sertão carioca‖. Para traçar tal panorama, tomar-se-

ão por base entrevistas com os primeiros moradores da região na época da construção do 

campus, publicadas na seção ―História‖ do jornal Seropédica
194

. 

As edições do jornal números 1, 6, 12, 21, 43 e 81 trazem entrevistas com moradores de 

Seropédica que residiam no km. 47 à época da construção do novo campus da Universidade Rural 

e de seus primeiros anos de funcionamento no local. Todas as entrevistas descrevem uma região 

pouco habitada e com muitas dificuldades de acesso. A antiga estrada Rio-São Paulo, inaugurada 

em 1928, não era asfaltada e havia um único ônibus que por ela circulava, fazendo a linha 

Seropédica-Campo Grande (RJ) apenas duas vezes por dia, uma pela manhã e outra à tarde. A 

rede de saúde se limitava à enfermaria da Universidade Rural, que tratava os casos de malária da 

região e, em situações de emergência, realizava até mesmo partos. Para ir do centro do Rio de 

Janeiro para a Universidade Rural, pegava-se, na avenida Francisco Bicalho, uma pequena 

                                                           

194
 O jornal Seropédica (atualmente chamado de Athon) é editado mensalmente pela jornalista Miriam Braz, 

desde junho de 2000, com tiragens de 8000 exemplares, e destina uma seção para a história da região, que 
compreende desde a divulgação de documentos históricos até entrevistas com antigos moradores de 
Seropédica. O Centro de Memória da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (antiga Universidade 
Rural) possui um arquivo onde estão depositadas e catalogadas quase todas as suas edições. 
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lotação até Cascadura, outra até Deodoro, mais duas outras até Bangu e, em seguida, mais uma 

até Campo Grande, que dispunha do tal ônibus com horários escassos para Seropédica. O meio 

de locomoção dentro da própria região eram as charretes. Nos anos iniciais de funcionamento da 

universidade no km. 47, o transporte de estudantes e funcionários dentro do campus era feito por 

caminhões da Polícia do Exército (PE). Quando matavam um boi, tinham de vender a carne no 

mesmo dia, pois ninguém tinha geladeira. As missas dominicais só podiam ser celebradas 

mensalmente dada a dificuldade de acesso à região. 

A edição número 61 do jornal cita um decreto datado de 10 de agosto de 1939, da Divisão 

de Terras do governo Vargas, que desapropriava 1024 alqueires das terras da Fazenda Retiro 

para a construção do campus do km. 47. Já a edição número 85, tomando por fonte a Revista 

Riquezas de Nossa Terra, informa que o governo de Getúlio Vargas, na década de 1930, realizou 

obras de saneamento na Baixada, desobstruindo rios e canais, diminuindo enchentes e tornando 

as terras mais cultiváveis para a realização de um plano de colonização agrícola, desenvolvido a 

partir de 1936, para dividir e distribuir terras, principalmente na zona que abrange Santa Cruz, 

Itaguaí, São Bento e Tinguá, com o objetivo principal de fazer dessa zona um núcleo de 

abastecimento, com fartura e a preços módicos, de frutas, legumes e produtos agrícolas para a 

cidade do Rio de Janeiro. 

A edição número 103 cita um texto escrito por Luiz Cláudio Marchior Antunes e Marcello 

Gomes, moradores de Seropédica e pesquisadores, que traçaram a trajetória deste município 

desde os tempos da colônia e do império. O texto reitera a importância dos empreendimentos 

desenvolvidos pelo governo Vargas na região, que provocaram um considerável aumento em sua 

população, destacando a implantação dos núcleos coloniais como grande programa de reforma 

agrária (na ótica do governo). No entanto, o que mais chamou a atenção é a informação de que, a 

partir de 1960, a produção agrícola decairia, devido principalmente à perda da fertilidade dos 

solos.  

A descrição do local onde se instalou o campus do km. 47 revela que a transferência da 

Universidade Rural para lá possuía forte ligação com os preceitos da Marcha para o oeste: em um 

local desabitado, distante do centro e sem qualquer infraestrutura básica foi construída uma via 

(antiga rodovia Rio-São Paulo) que permitiu minimamente algum tipo de acesso e locomoção. Em 

seguida, terras que supostamente despertariam pouco interesse a latifundiários
195

 (encharcadas, 

distantes do centro, despovoadas e com focos de malária) são desapropriadas para serem 

                                                           

195
 Oliveira et al. (1996) ressaltam que o quadro agrário do município de Itaguaí, ao qual pertencia a região do 

‗km. 47‘, apontava para uma brutal concentração de terras, só que improdutivas. Seriam latifúndios 
parasitários cujos proprietários viviam da exploração de madeira, lenha e carvão, desrespeitando a legislação 
florestal e nada pagando à União pelas terras usurpadas. 
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destinadas à construção do campus e à agricultura familiar em colônias, que começam a atrair 

pessoas para o km. 47 e para outros espaços do entorno em geral
196

.  

No entanto, o povoamento racional da região e a permanência de sua economia vinculada 

ao setor agropecuário, resultados esperados da política Marcha para o oeste, não se 

concretizaram. Ratificando as análises de Caio Prado sobre o tema, os solos, que já se 

encontravam desgastados em virtude da cultura de café que dominara a região no século anterior, 

se tornaram mais inférteis ainda, e a região só não se tornou despovoada novamente porque 

passou a viver um momento de valorização fundiária, com a implantação, nas proximidades, da 

Companhia Siderúrgica Nacional; a construção de rodovias federais, entre elas a via Dutra; a 

industrialização do Vale do Paraíba; e a crescente urbanização de cidades vizinhas, como o Rio 

de Janeiro, capital do país até 1960. Essas circunstâncias promissoras atraíram especuladores 

interessados em loteamentos para moradias urbanas, ocasionando muitos conflitos
197

. Em 

síntese: 

A transformação da Baixada em um imenso loteamento urbano para os 
trabalhadores pobres da metrópole do Rio de Janeiro; e o adiamento até os 
nossos dias de uma reforma agrária no país sepultariam definitivamente esse 
sonho horto-político (do fracasso da política Marcha para o oeste para aquela 
região) (OLIVEIRA et al., 1996, p. 67). 

 

O Ruralismo Pedagógico
198

  

Outro fator motivador da transferência da Universidade Rural para o novo campus foi o 

Ruralismo Pedagógico, uma das principais vertentes da Marcha para o oeste, fundamentado 

basicamente em fixar a população rural no campo por meio do seu aperfeiçoamento como mão-

de-obra, tarefa designada para ser cumprida pelos colégios agrícolas e pelas escolas superiores 

de Agronomia, posteriormente transformadas em universidades rurais.  

À semelhança da Marcha para o oeste, a transferência da Universidade Rural para o 

campus do km. 47 representaria uma via regional deste pensamento, uma vez que os 

especialistas formados para irradiar nacionalmente as técnicas de racionalidade e produtividade 

agrícolas começariam o trabalho na ―vizinhança‖ da instituição que os formava, composta, como já 

afirmado, por terras já desgastadas por culturas anteriores e pouco férteis. 

Mais do que um magnífico e suntuoso conjunto arquitetônico, (a Universidade 
Rural) era um símbolo, para os casebres e velhas residências de pequenos 
proprietários que predominavam em volta, de um futuro que se anunciava 
grandioso (OLIVEIRA et al., 1996, p. 66).   

                                                           

196
 Os entrevistados do jornal Seropédica informaram que a maior parte das pessoas que migrou para o km. 

47 procedia do Espírito Santo e de Minas Gerais. 
197

 Alguns deles são descritos por Silva & Medeiros (2008), como o de Pedra Lisa, o da Fazenda São Pedro e 

o de Santa Alice (ocorridos nos anos 1950). 
198

 A expressão ―Ruralismo Pedagógico‖ é citada por Oliveira et al. (1996) como sendo uma denominação 

resultante de estudos de Adônia A. Prado em sua tese de doutorado (UFRJ, 1995). 
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Um texto emblemático do Ruralismo Pedagógico foi o discurso proferido pelo Ministro da 

Agricultura, Fernando Costa, em conferência no Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP), 

em 20 de dezembro de 1940, em que fala sobre a construção do campus do km. 47 da antiga 

estrada Rio-São Paulo : 

O ensino superior da agricultura mereceu, no Estado Novo, um tratamento 
especial. [...] resolveu o Governo organizar um centro de estudos 
agronômicos, em ambiente rural, apropriado com todas as instalações 
necessárias ao ensino e às pesquisas agronômicas. [...] urgia estabelecer (o 
ensino superior da Agricultura) em bases definitivas, de modo a construir um 
centro irradiador de técnicos, de que tanto carece a nossa agricultura. [...] a 
Escola Nacional de Agronomia foi instalada na Praia Vermelha, onde lhe falta 
o ambiente rural necessário à formação de seus técnicos. No ambiente 
adequado à nova instituição, em terras pertencentes ao Governo federal, 
situadas a poucos quilômetros desta capital, na rodovia Rio-São Paulo, foram 
iniciadas, em novembro de 1938

199
, as obras constantes do plano [...] 

organizado segundo as exigências da técnica moderna (que) compreendia 
numerosos edifícios em zonas distintas, ligadas por um grande parque 
paisagístico. [...] Obra de grandes proporções, ela será um centro irradiador 
de ensinamentos agrícolas para os agricultores e criadores, que ali serão 
sempre bem recebidos; para os agrônomos que ali realizarão cursos; e para 
todos os que pretenderem ingressar na nobre profissão de cultivar a terra 
(Jornal Seropédica, ano I, n. 6, novembro/2000). 

 

Caio Prado Júnior (1977), na conferência proferida em 1946 em que critica a eficácia da 

Marcha para o oeste, igualmente avalia como equivocada a ideia de solucionar os problemas de 

desgaste do solo a partir de uma difusão maior dos conhecimentos agronômicos. Um dos seus 

argumentos reside na desigual proporção entre o número de agrônomos formados (baixo) e o de 

agricultores (alto). Além disso, raríssimos seriam os lavradores com condições financeiras de 

pagar os serviços de um técnico. Na verdade, Caio Prado Júnior constata que boa parte dos 

lavradores até teriam noções mínimas de como não desgastar o solo, o que lhes faltaria seria um 

suporte econômico para arcar com os custos disso. Quanto aos fazendeiros, a agricultura para 

eles seria um negócio, por meio do qual almejariam ao lucro máximo pelo custo mínimo e de que 

poderiam se desfazer ou relegar ao desleixo se não lhes satisfizesse mais financeiramente.  

Não parece pois suficiente, para enfrentar o problema do nosso defeituoso 
sistema de agricultura, a simples difusão de conhecimentos científicos. [...] 
Examinemos pois a estrutura social do nosso campo, para entendermos nela 
os fatores de instabilidade da população rural. [...] O mal não está neles, mas 
num sistema econômico que faz da agricultura uma ocupação especulativa, 
um negócio. [...] Não se aplicam os grandes rendimentos da lavoura na 
própria lavoura, mas em abrir novas fazendas ou em inversões urbanas, como 
aplicações prediais e industriais. Ora, se a fazenda é instável, a população 
rural igualmente o é (PRADO JÚNIOR, 1977, pp. 216-217). 

 

                                                           

199
 Oliveira et al. (1996) delimitam o início das obras em março de 1939. 
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Entende-se o Ruralismo Pedagógico como um precedente do fortalecimento das 

atividades de extensão rural ocorrido a partir da modernização do campo brasileiro nos anos 1960 

e 1970. Conforme já assinalado, a orientação do Ruralismo Pedagógico se caracterizou pelo 

destaque ao uso da técnica visando ao aumento da produção agropecuária, sem considerar, no 

entanto, os aspectos econômicos, sociais, políticos e culturais que envolviam as populações 

rurais. Sua essência partia de construções sociais sobre tais populações presentes, por exemplo, 

na obra do escritor e editor Monteiro Lobato: preguiçosas, doentes, pouco empreendedoras e 

avessas à civilização. Assim, a missão desse programa seria mudar a mentalidade da população 

rural para que adotassem novas tecnologias, novos hábitos e novas ideias.  

Dessa forma, o Ruralismo Pedagógico, ao se voltar para as atividades de extensão rural, 

teria sido concebido inicialmente para atingir pequenos produtores rurais, que deveriam ser 

educados e ―civilizados‖. Todavia, com o passar dos anos, essa orientação nas práticas de 

extensão mostrou-se muito dispendiosa (BESKOW, 1999). Em consequência, tais práticas 

voltaram-se para um formato diferente, ao oferecer mais orientação técnica e menos crédito para a 

adoção das novas técnicas. Ou seja, foram se estendendo cada vez mais aos grandes 

agricultores. 

Uma nuance da aplicação do Ruralismo Pedagógico na Universidade Rural pode ser 

verificada na Revista Agronomia, publicação do Diretório Acadêmico da Escola Nacional de 

Agronomia, iniciada em 1941, com o objetivo de promover uma maior aproximação entre mestres 

e alunos, a partir da coordenação dos conhecimentos científicos ministrados na Escola Nacional 

de Agronomia e da elevação do nível cultural, técnico e científico do ensino brasileiro. 

Levantamentos realizados a partir da leitura dos exemplares da Revista, no período de 1941 a 

1961, revelam que seus artigos eram, em sua maioria, escritos por professores ou retirados de 

outros livros. Versavam sobre temas científicos, ligados à área de Agronomia. Havia, ainda, 

informações sobre o cotidiano da Escola, como o programa para o concurso de habilitação, e 

também alguns anúncios, como de tratores, balanças, bombas e tanques de concreto. 

Consideram-se tais anúncios emblemáticos no que se refere aos preceitos do Ruralismo 

Pedagógico, por serem todos direcionados para recursos técnicos que visariam a melhorar a 

produtividade no campo. Tendo em vista o alto custo desses produtos (tratores, por exemplo), 

percebe-se uma identificação entre o público-alvo da revista e os grupos rurais mais abastados, 

geralmente formados por grandes proprietários, únicos que disporiam de recursos para adquiri-los.  

O simbólico anúncio do inseticida Rhodiatox (Figura 11A), de maior incidência em todos 

os exemplares analisados, reflete, de modo interessante, uma visão bem particular (e irreal) do 

homem rural brasileiro, pois, nele, o homem do campo aparece desenhado com um estilo de vestir 

que se aproxima dos cowboys norteamericanos: chapéu de camurça, lenço no pescoço, camisa 

social e botas. Em um dos anúncios, o cowboy é personificado na figura de um homem bem 
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gordo, deitado preguiçosamente em uma rede, com uma plantação e uma casinha com chaminé
200

 

ao fundo, e os dizeres: ―Ele está com a vida feita porque usa Rhodiatox‖ (Figura 11B). Um outro 

anúncio novamente mostra um cowboy, desta vez mais magro, vestido com casaca e fumando 

cigarros, tendo, sem perceber, várias notas de dinheiro furtadas de seu bolso por uma grande 

lagarta vestida de cangaceiro. Os dizeres do anúncio: ―Mate o bandido com Rhodiatox‖ (Figura 

11C). 

   

Figura 11. Visão irreal exibida no anúncio do inseticida Rhodiatox. A)Visão do ―cowboy‖ norteamericano 

tranportada para o caipira brasileiro; B) Paisagem não condizente com o meio rural brasileiro e C) Vestimenta 

imprópria para o trabalhador rural brasileiro. 

É certo que o uso de apenas uma fonte documental, no caso os exemplares da Revista 

Agronomia, não tem como sustentar a afirmação de que a imagem construída pelos atores
201

 da 

Escola Nacional de Agronomia a respeito do trabalhador do campo pressupunha o predomínio 

daqueles com recursos para utilizar os produtos anunciados. No entanto, a análise dessas 

revistas, associada ao contexto político patrocinador da construção do campus do km.47, que 

valorizava a superação dos problemas da agricultura brasileira pela difusão e aplicação das 

técnicas mais modernas, leva a crer que o funcionamento da Universidade Rural no km. 47, a 

partir de 1947, consolidava o padrão de promover o desenvolvimento da agropecuária brasileira 

privilegiando as grandes propriedades (típico da revolução conservadora preconizada por Moore), 

o qual não se revelou inédito em outros momentos da história do mundo rural brasileiro. 

 

 

                                                           

200
 As chaminés não são comuns nas residências brasileiras, devido ao predomínio do clima tropical no país. 

201
 Em especial, alunos, professores e funcionários. 

A 
B C 
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CONCLUSÕES 

Já foi dito que uma das diretrizes motivadoras do perfil da ESAMV e, posteriormente, da 

Escola Nacional de Agronomia, seria a formação de agentes que atuariam na burocracia das 

áreas governamentais ligadas à agropecuária. Dessa forma, existe, de fato, uma forte justificativa 

para a existência de afinidades nas visões do governo e da instituição quanto à conformação do 

mundo rural brasileiro em seus planos político, econômico, social e cultural. Dificilmente o governo 

investiria tantos recursos para sediar uma instituição que pudesse vir a contestar sua ação 

conservadora para a estrutura fundiária brasileira. 

Assim, naquele contexto, muitas circunstâncias se explicavam em virtude dessa afinidade 

ideológica entre governo e universidade
202

: abundância de recursos para criar instalações de 

qualidade, incentivo à associação entre pesquisa e ensino, disponibilidade financeira para viagens 

de estudos oferecidas aos alunos, entre outros benefícios dos quais a instituição dispunha. Cabe 

destacar, no entanto, que um dos principais deles seria a tolerância governamental em considerar 

como ―universidade‖ uma instituição que oferecia apenas dois cursos superiores. 

Transcorrida mais de uma década após a transferência para o campus do km. 47, outras 

motivações governamentais passaram a interferir nos rumos da Universidade Rural. Como já 

analisado, as motivações anteriores, a saber: Marcha para o oeste e Ruralismo Pedagógico, não 

surtiram plenamente os efeitos desejados, ficando, em muitos aspectos, desatualizadas. Neste 

caso último, apontamos como exemplo as modificações ocorridas no ―sertão carioca‖, que viveu 

um processo urbano de especulação imobiliária, distanciando-se da ―telúrica visão de uma 

Baixada florindo em mil culturas‖ 
203

 agrícolas idealizada pelos preceitos da Marcha para o oeste. 

Além disso, as ascendentes camadas médias urbanas participantes da Revolução de 1930 se 

consolidaram como uma classe fortalecida, que possuía demandas específicas, sendo uma delas 

o acesso ao ensino superior.  

Configurava-se, dessa forma, na Universidade Rural, um contexto diferente do que vinha 

orientando a sua vocação originária. Dos anos 1960 em diante, a instituição começaria a viver um 

processo de expansão na oferta de cursos e vagas que, em muitas ocasiões, colocaria em xeque 

a sua tradição rural consolidada por sua Escola Nacional de Agronomia. 

                                                           

202
 Essa afinidade ideológica possui relação direta com o processo de formação de intelectuais como 

prepostos do Estado junto ao povo (GRAMSCI, 2000). 
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 Expressão usada por Oliveira et al. (1996, p. 65). 
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1 - INTRODUÇÃO 

Após um longo período de privilégio da política agrícola brasileira aos grandes e médios 

produtores, espacialmente localizados na região Sul e Sudeste e com produtos destinados à 

exportação, a década de 1990 presenciou a modificação parcial do escopo de atuação dos 

mecanismos de intervenção voltados ao meio rural. O novo contorno dos programas aconteceu 

através da inclusão de segmentos até então renegados pelas políticas agrícolas (agricultores 

familiares, pescadores, indígenas, quilombolas, etc.) e pela inserção, reconhecimento e 

legitimação de atividades diferenciadas no campo (agroindustrialização em escala familiar, turismo 

rural, artesanato, geração de energia, etc.).  

Em meio a ampliação das formas de intervenção no meio rural brasileiro e frente o 

acréscimo dos pequenos empreendimentos rurais de beneficiamento da produção agropecuária, 

surgiu em 2003 o Programa Federal de Agroindustrialização da Agricultura Familiar. Essa política 

possui um caráter diferenciado em sua estrutura da ação, pois atua em um conjunto de arestas 

que afetam diretamente a atividade de agregação de valor (crédito, legislações, capacitação, 

tecnologia e mercado). Embora essa ferramenta se apresente como uma importante inovação no 

campo das políticas direcionadas para o meio rural, poucos estudos tem apreendido essa questão, 

deixando uma série de lacunas sobre as suas diferentes fases.  

O objetivo central do artigo é analisar os processos e dinâmicas desencadeadas durante a 

elaboração e a implementação do Programa de Agroindustrialização da Agricultura Familiar, bem 

como os seus resultados alcançados em nível nacional. Diante deste foco, optamos por utilizar o 

approche séquentielle (abordagem processual) para a análise da política pública, onde as ações 

governamentais são entendidas como um processo (policy process) composto por diferentes fases 

(policy cycle). Esse ferramental nos permitirá compreender as relações de complementaridade e 

interferência entre essas distintas etapas do programa, demonstrando a importância de perceber a 

seqüência de acontecimentos e o seu aprendizado.   

Para a realização da pesquisa foram utilizados, inicialmente, os documentos oficiais 

disponibilizados pelo Programa de Agroindustrialização da Agricultura Familiar, além de outras 

fontes secundárias que retratam e discutem essa política pública. Posteriormente, em formato 
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complementar, foram realizadas entrevistas semi-estruturadas com os gestores (policy-makers) 

envolvidos no desenvolvimento do programa. 

 

2 - REFERENCIAL TEÓRICO-METODOLÓGICO DA ANÁLISE DE POLÍTICAS 

PÚBLICAS: o approche séquentielle 
204

 

Para Jacquot (2006), o approche séquentielle não se constitui em um conceito ou em uma 

teoria formalizada, mas em um ferramental analítico que propõe uma organização das políticas 

públicas a partir de processos estabelecidos em distintas etapas seqüenciais. O autor que 

introduziu esse referencial foi o americano Harold D. Lasswell (1956), o qual compreendia os 

programas governamentais como um processo (policy process), que poderia ser dividido em sete 

momentos ou etapas. Embora este trabalho tenha tido um caráter precursor nesta área de estudo, 

muitos analistas destacaram a forte segregação e independência entre as diferentes fases da 

política pública. 

Por mais de dez anos o approche séquentielle foi se difundindo de forma incipiente. 

Entretanto, esse referencial ganhou uma importância muito grande após o trabalho de Jones 

(1970), que retomou os princípios iniciais dessa corrente de análise e atualizou esse método 

diante de um novo contexto, diferente daquele da década de 1950. Nesta revitalização o autor 

passa a considerar que em cada fase das políticas públicas está presente um jogo de relações e 

de regulamentações que comporta uma diversidade de atores, avançando para além das 

discussões iniciais propostas por Lasswell (1956), que se centravam fundamentalmente no 

governo. Esse reconhecimento da presença de diferentes agentes durante o desenrolar do 

programa agregou ao approche séquentielle uma nova tônica que acabou revigorando-o, uma vez 

que complementou as diferentes outils (ferramentas) geradas por essa abordagem. 

Ainda que o approche séquentielle tenha um quadro referencial próprio para as análises 

das políticas públicas, o que ganhou mais respaldo dentro dessa perspectiva foi a desagregação 

dos programas em diferentes fases, que ficou conhecido como policy cycle (ciclo de políticas). Os 

inúmeros autores que se utilizam dessas etapas têm como referência básica a proposta difundida 

por Jones (1970), embora vêm modificando e atualizando essa ferramenta a partir das 

especificidades do contexto mais atual. Como vai advertir Jacquot (2006), a própria composição 

do approche séquentielle favorece a sua flexibilização, pois essa perspectiva está vinculada a um 

quadro mais geral que não possui uma corrente teórica particular, podendo incorporar uma 

multiplicidade de agendas. 

A maioria dos estudos que tem utilizado as etapas das políticas públicas (policy cycle) tem 

considerado cinco fases: identificação do problema, construção da agenda, elaboração do 
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programa, implementação e avaliação da política. Abaixo procuramos detalhar com mais 

densidade as diferentes etapas compreendidas nesse referencial. 

A criação de uma política pública parte inicialmente da percepção e identificação de um 

problema na sociedade e da necessidade de se criarem medidas para conter esse distúrbio. 

Obviamente, como vai alertar Jacquot (2006), não se trata de solucionar qualquer dificuldade 

presente, mas de algo que se relaciona com a pauta de atuação de alguma autoridade e que 

agregue/desperte o seu interesse em conter esse problema. Além disso, é fundamental que a 

possível solução ofereça as condições de ser traduzida na linguagem da ação pública, caso 

contrário inviabiliza a admissão de estratégias nesse sentido (Flexor e Leite, 2007). Isso quer dizer 

que nem todo problema que se percebe do ponto de vista analítico se transforma em um problema 

de ‗policy‘, já que é preciso adquirir relevância nos campos políticos e administrativos (Frey, 2000). 

Em suma, os mecanismos de intervenção teriam como ponto de partida alguns desvirtuamentos, 

onde se apresenta necessário alguma medida para corrigir ou reduzir esse problema. 

A partir daí acontece a construção de uma agenda que estimule o debate público em cima 

da dificuldade identificada, estando presente a intervenção de autoridades políticas legítimas que 

buscam, junto com os demais setores, a formulação de uma possível solução do problema através 

da criação de programas específicos. Como a construção de uma agenda passa por um processo 

cognitivo que envolve a disputa com diversos atores, é comum a ocorrência de conflitos dentro 

dessas arenas, já que está em processo uma tomada de decisão para o estabelecimento de uma 

alternativa ao problema (Flexor e Leite, 2007).  

Em seguida se tem a elaboração da política pública, que consiste na tentativa de formular 

soluções ao problema visualizado previamente, onde a decisão de qual iniciativa será mantida 

dependerá dos interesses dos gestores do programa, além das restrições de informações, tempo 

e recurso. Nesse sentido, o processo decisório sobre as características do programa depende 

tanto dos fatores estruturais e situacionais como de elementos cognitivos e da personalidade e 

interesse dos gestores (Flexor e Leite, 2007). Além disso, a formulação de uma política pública 

leva em conta tanto os modos de ação e intervenção, como o trabalho de legitimação de uma 

solução dentro dos critérios que se encaixem no quadro normativo particular (Thoening, 1985). 

Nesse momento ainda é realizado uma avaliação preliminar sobre os custos e benefícios das 

opções disponíveis (Frey, 2000), estipulando alguns resultados/metas a serem alcançados (Muller, 

2004). 

Após a formulação das estratégias de ações, se dá o processo de implementação da 

política pública, onde as propostas à solução do problema acabam por se acomodar na realidade, 

ajustando-se ao campo de aplicação. Nessa esfera, como lembram Flexor e Leite (2007) e Frey 

(2000), pode existir um desencontro entre os objetivos propostos/projetados com as ações 

realmente efetivadas/realizadas. Essa diferença vai ser maior ou menor dependendo dos atores 

envolvidos (policy-maker e público alvo), dos instrumentos estabelecidos e do grau de 



 

TEMA 3 

Políticas e Programas de Desenvolvimento Rural 

 

Pág. 882 de 1576  LIVRO DE ACTAS 

 

centralização dos processos. Por isso, é indispensável a avaliação da capacidade de elaboração 

dos programas e a sua posterior condição à execução. Silva e Melo (2000) argumentam que 

nessa fase não se trata somente de por em prática as deliberações prévias, mas também 

reordenar-se a partir dos contextos presentes. 

A avaliação, que congrega uma das partes finais da política, é uma função em que se 

apreciam os efeitos atribuídos à ação do governo. Trata-se nessa etapa de comprovar os impactos 

efetivos do programa, indagar os resultados não-alcançados e interrogar os efeitos colaterais 

(Frey, 2000). Além disso, é problematizado o real alcance dos objetivos a partir das opções 

seguidas no momento de formulação e implementação da política (Silva e Melo, 2000). Conforme 

Flexor e Leite (2007), esse período é compreendido de forma normativa, onde os avaliadores 

agem em função dos quadros de referência, dos seus valores e normas, das suas percepções.  

Mesmo reconhecendo algumas limitações do approche séquentielle, em especial 

atreladas a desordem de algumas etapas e a dificuldade de delimitar alguns momentos 

específicos, podemos perceber que isso não invalida a função principal desse mecanismo, que é o 

de diferenciar e reconhecer a presença de distintas ações e processos ao longo das políticas 

públicas. A partir dessas considerações, apresentaremos em seguida o Programa de 

Agroindustrialização da Agricultura Familiar a luz das suas diferentes fases. 

 

3 - O PROGRAMA DE AGROINDUSTRIALIZAÇÃO DA AGRICULTURA 

FAMILIAR NO BRASIL 

A entrada do governo Lula em 2003 deu início, e em alguns casos continuidade, a uma 

série de políticas públicas voltadas para agricultura familiar no Brasil. Se por um lado foram 

instituídos programas inovadores em suas concepções e formas de intervenção, como é o caso da 

agroindústria familiar, desenvolvimento territorial (PDSTR), compra direta (PAA) e biodiesel 

(PNPB), por outro aconteceu uma intensificação de algumas políticas já presentes e 

implementadas no governo anterior (como o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar - Pronaf), porém reformuladas e difundidas em contextos geográficos que se encontravam 

isolados ou com baixíssima participação dentro desses mecanismos de intervenção. Além dessa 

(re)espacialização de alguns programas, teve-se um comprometimento do governo em aumentar 

os recursos aplicados para este público – agricultura familiar –  na tentativa de ampliar os 

beneficiários diretos. 

Uma das iniciativas de apoio criada em 2003 foi o Programa de Agroindustrialização da 

Agricultura Familiar, implementado pelo Departamento de Geração de Renda e Agregação de 

Valor (DGRAV) da Secretaria da Agricultura Familiar (SAF), dentro do Ministério do 

Desenvolvimento Agrário (MDA). Esta política foi planejada inicialmente para ser operada do início 

de 2003 até o final de 2006, mas com a reeleição do governo foi renovada por mais quatro anos. 
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3.1 - Percepção e identificação do problema  

A preocupação inicial em criar um programa de agroindustrialização esteve vinculada ao 

fato da agricultura familiar brasileira estar imersa em um intenso processo de especialização 

produtiva, que provocou a redução da autonomia e da renda deste público, proporcionando em 

conseqüência um ambiente de crescente vulnerabilidade socioeconômica para estas famílias 

(Brasil, 2004). Esta situação percorreu toda a segunda metade do século XX, mas ficou ainda 

mais emblemática a partir da década de 1990 diante da globalização do sistema agroalimentar e 

da alteração do arcabouço regulatório e institucional. Neste caso, foi criado um novo ambiente 

concorrencial que ameaçou diretamente a participação da agricultura familiar através da 

necessidade crescente de extrair sua lucratividade por meio dos ganhos de escala, tendo nos 

insumos modernos (genéticos e químicos), nos grandes maquinários e nas inovações tecnológicas 

a condição básica para manutenção ou entrada nos mercados (Wilkinson, 2008). 

Esta etapa de identificação do problema se constitui na primeira fase do policy cycle (Jones, 

1970), sendo de fundamental importância para estimular um debate público e para chamar 

atenção das autoridades políticas legítimas para a necessidade de criar mecanismos de 

intervenção para conter a dificuldade (Frey, 2000). 

3.2 - Construção da agenda 

A partir da identificação do problema acontece o segundo momento do programa 

(construção da agenda), onde uma alternativa é acionada para solucionar o problema frente a 

várias possíveis soluções (Capella, 2006). Entretanto, a escolha de qual estratégia será utilizada 

depende de uma série de fatores, merecendo destacar: i) a possibilidade de traduzir a alternativa 

ao problema na linguagem da ação pública; ii) o relacionamento de autoridades com alguma das 

soluções proposta e; iii) a mobilização de atores chaves em favor da atividade a ser utilizada para 

conter o problema (Flexor e Leite, 2007). 

No que se refere à tradução do problema na linguagem da ação pública, uma série de 

experiências estaduais voltadas fundamentalmente para a implementação de pequenas 

agroindústrias já demonstrava a capacidade desta atividade ser incorporada nas agendas políticas 

direcionadas aos agricultores de base familiar. Estes mecanismos apresentavam-se como uma 

importante alternativa sócio-econômica aos produtores rurais, uma vez que possibilitaram a 

geração de renda através da agregação de valor da própria matéria-prima, diminuindo a 

dependência dos segmentos a montante e a jusante das cadeias produtivas. Neste sentido, os 

programas estaduais demonstraram, por um lado, que a atividade de agroindustrialização poderia 

ser convertida em uma importante alternativa ao problema apresentado inicialmente e, por outro 

lado, era possível ser traduzida na linguagem da ação pública. Este cenário auxiliou na criação de 

um instrumento político comprometido com a promoção da atividade de agroindustrialização em 

nível nacional, transcendendo as iniciativas em escala estadual e municipal.  
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No que tange a participação dos policy-makers no escopo de atuação da política pública 

(agroindústria familiar), pode ser citado o caso do Secretário da Agricultura Familiar de 2003, 

Valter Bianchini. Ele participou do Programa Fábrica do Agricultor do Paraná e por isso defendia a 

agregação de valor como uma importante ferramenta de apoio contra a especialização produtiva, 

argumentando a favor da diversificação das fontes de renda dos produtores. Além disso, alguns 

consultores da SAF, que depois se tornaram gestores do programa, já apresentavam uma 

trajetória na gestão de políticas para esta atividade, pois haviam participado, direta ou 

indiretamente, na formulação ou no apoio dos programas estaduais (PAF/RS, Desenvolver/SC e 

Fábrica do Agricultor/PR) e federal (Pronaf-Agroindústria). 

O último fator decisivo no apoio à agroindústria familiar como alternativa ao problema foi a 

mobilização de atores-chaves em favor da atividade. Neste sentido, os movimentos sociais e 

ONGs representantes da agricultura familiar apontavam para a agregação de valor como uma 

importante opção a ser assumida frente às dificuldades supracitadas. Esta demanda estava ―na 

pauta da Federação dos Trabalhadores da Agricultura Familiar (Fetraf-Sul), Confederação 

Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (Contag), Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 

Terra (MST) e Movimento dos Pequenos Agricultores (MPA)‖ (Gestor do Programa, Entrev. 1). 

Portanto,  

teve uma mobilização muito forte dos movimentos sociais para o apoio a essas 
atividades ao mesmo tempo que já existiam algumas experiências anteriores que 
foram determinantes na decisão de governo de criar esse programa [...]. Mas eu 
acho que a demanda dos movimentos sociais foi o fator decisivo (Gestor do 
Programa, Entrev. 2). 

O segundo ator externo ao governo que desempenhou um importante papel para 

afirmação da agroindústria familiar como estratégia política foi a academia, através da proliferação 

de estudos e pesquisas que apontavam para a importância dessa atividade e de sua positiva 

contribuição para o desenvolvimento do espaço rural. A maioria dos trabalhos apresentava seus 

argumentos pautando-se fundamentalmente na realidade empírica do Sul do país, até porque 

existiam políticas específicas sendo implementadas nesses locais (Wesz Junior, Trentin e Filippi, 

2008). Sob outro aspecto, foram importantes as proposições que indicavam a necessidade de 

pensar essas iniciativas de agregação de valor em nível nacional como um mecanismo de geração 

de emprego e renda para os agricultores familiares de todo o Brasil. A estas pesquisas 

acrescentou-se o debate sobre a pluriatividade, multifuncionalidade e ruralidade, que mesmo sem 

defender explicitamente as estratégias de agregação de valor para a agricultura familiar acabavam 

reconhecendo a presença dessas ―novas‖ atividades no campo.  

Deste modo, o reconhecimento por parte do poder público, das organizações de 

representação e da academia de que a agroindustrialização poderia ser considerada uma 

alternativa viável à perda de autonomia e à redução da renda dos agricultores familiares colaborou 

para fortalecer a atividade na agenda política do Governo Lula. Em conseqüência, esse 

movimento conduziu a elaboração do Programa de Agroindustrialização da Agricultura Familiar 
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3.3 - Elaboração da política pública  

A terceira fase do policy cycle consiste em transformar as soluções ao problema em uma 

política pública, isto é, instrumentalizar a alternativa escolhida de modo que esta possa resolver as 

dificuldades anteriormente identificadas (Frey, 2000). Para Kingdon (2003 apud Capella, 2006), 

esse momento de elaboração das ferramentas de intervenção depende de um ―solo fértil‖ para que 

o programa possa ―germinar‖. Neste caso, três fluxos são decisivos para a definição do processo 

decisório: clima político favorável, forças políticas organizadas e mudança estratégica das pessoas 

de dentro da estrutura governamental. 

O clima político favorável é caracterizado por uma situação em que diversos atores 

compartilham uma mesma questão durante um determinado período de tempo (Kingdon, 2003 

apud Capella, 2006). Nesse caso, pode-se citar a presença dos programas estaduais que vinham 

ganhando projeção nacional, especialmente a experiência gaúcha (Programa da Agroindústria 

Familiar – PAF/RS) e paranaense (Programa da Agroindústria Familiar Fábrica do Agricultor/PR), 

que lançaram a possibilidade de apoiar as atividades de agroindustrialização em nível federal. 

Esta constatação estava presente nos argumentos dos participantes do processo decisório, até 

porque já haviam participado dessas políticas, criando assim um clima propício para o incentivo 

dos empreendimentos de agregação de valor na agricultura familiar. 

Já as forças políticas organizadas, exercidas principalmente por grupos de pressão, 

sinalizam o consenso ou o conflito em uma arena política (Kingdon, 2003 apud Capella, 2006). 

Nesse caso, a discussão da equipe técnica (policy-makers) aconteceu com os movimentos sociais 

e ONGs de representação da agricultura familiar, pesquisadores e alguns parceiros estaduais e 

municipais. Como estes atores externos ao governo já haviam participado da escolha da 

alternativa ao problema, a arena decisória se caracterizou por interesses convergentes e voltados 

para a elaboração do programa, criando assim um ambiente propício a validação da proposta. 

Desta forma, como os gestores do programa e os grupos de interesse estavam acordados sobre 

os rumos seguidos pelos instrumentos de intervenção, o ambiente ficou propício a validação das 

escolhas ao longo do programa.  

No que se refere à mudança estratégica das pessoas de dentro da estrutura 

governamental, Kingdon alerta que o início de um novo governo é o momento mais propício para 

as alterações na agenda (Kingdon, 2003 apud Capella, 2006). No caso do Programa de 

Agroindustrialização da Agricultura Familiar esse fator foi decisivo para a sua elaboração, pois a 

entrada de novos escalões da burocracia governamental, como ministros e secretários-executivos, 

possibilitou a introdução na agenda governamental das políticas de agregação de valor. 

Concomitantemente, como a política pública em análise está localizada no MDA e esse ministério 

não possui uma equipe permanente de funcionários, isto é, o preenchimento do quadro técnico é 

vinculado em grande parte aos acordos e alianças políticas (legitimado através de consultorias), 
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isso permitiu uma mudança significativa da tecno-burocracia envolvida com a formulação e gestão 

de políticas públicas para a agricultura familiar. 

Em suma, o reconhecimento de um problema, a solução disponível para contê-lo e as 

condições políticas propícias para a mudança convergiram em um fluxo que resultou no Programa 

de Agroindustrialização da Agricultura Familiar. Desta forma, foi obtido o ―solo fértil‖ necessário 

para a elaboração da política pública. 

A partir do processo apontado acima e da decisão do governo em criar o Programa de 

Agroindustrialização da Agricultura Familiar, formou-se um quadro técnico a partir de policy-

makers que na sua maioria já tinham uma trajetória na gestão de políticas para essa atividade, 

como comentado anteriormente. Num primeiro momento a equipe debateu internamente o 

direcionamento e os propósitos do programa ―e, num segundo momento, foi discutido com a 

sociedade mais geral: pesquisadores que já tinham trabalhado com a temática, movimentos 

sociais e parceiros estaduais e municipais‖ (Gestor do Programa, Entrev. 3). No que se refere às 

organizações de representação, observou-se maior envolvimento da Contag, Fetraf, que naquele 

tempo era Fetraf-Sul, e MPA, além da  

participação muito forte das ONGs – nesse caso a presença das ONGs do sul foi 
muito expressiva, até porque já estavam envolvidas nos programas que existiam nos 
seus municípios e Estados. De um modo geral, a participação foi maior do pessoal e 
das entidades lá do Sul, embora foi tido pontualmente algumas pessoas e órgãos de 
governos de outros locais que tinham  anteriormente um contato com o tema (Gestor 
do Programa, Entrev. 3). 

O programa ―foi concebido a partir de um amplo debate com os segmentos sociais 

representativos dos agricultores familiares e com os parceiros e colabores do setor público e 

privado‖ (Brasil, 2004, p. 4). A massiva participação de inúmeras entidades expressa uma 

importante característica desta política, pois foi estabelecida uma discussão com diversos setores 

que, de alguma forma ou de outra, tiveram um papel na definição, elaboração ou na 

operacionalização do programa através do auxílio técnico, da disponibilização de estruturas físicas 

e da divulgação do programa e de suas linhas de ação. Essa forma de ―fazer política‖ acaba 

reduzindo as possibilidades de conflitos no momento da sua aplicação, pois estimula, mesmo que 

minimamente, um diálogo anterior entre os atores envolvidos. 

Os elementos cognitivos e de interesse dos atores envolvidos na elaboração dos 

mecanismos de intervenção ficam evidentes, demonstrando que o processo decisório não 

depende somente de fatores estruturais e situacionais (Flexor e Leite, 2007). A presença 

significativa de organizações vinculadas especificamente com a região Sul do país acabou 

afetando o desenho da política pública, formatando-a a partir das demandas e necessidades dos 

agricultores sulistas. Além disso, os policy-makers do Programa de Agroindustrialização da 

Agricultura Familiar já tinham participado da elaboração ou gestão do PAF/RS, Desenvolver/SC e 

Paraná Fábrica do Agricultor/PR, o que auxiliou na configuração de um mecanismo mais próximo 

às características do Brasil Meridional. 



IV CER - Congresso de Estudos Rurais 

Mundos Rurais em Portugal – Múltiplos Olhares, Múltiplos Futuros 

Universidade de Aveiro, 4 a 6 de Fevereiro de 2010 

 

LIVRO DE ACTAS  Pág. 887 de 1576 

A perspectiva de Muller (2004) ajuda a compreender esse processo. Para o autor, a 

elaboração de uma política pública envolve a construção de uma representação da realidade por 

parte dos agentes envolvidos na arena decisória. Os referenciais e as idéias dos atores no 

momento de construir a política tem um peso determinante na definição de qual o tipo de 

agroindústria que pode ser implementada, quais as ações que precisam ser desenvolvidas e qual 

o perfil que o público-alvo deve apresentar para poder acessar o programa, entre outros 

elementos. Desta forma, a supremacia de referenciais pautados na realidade do Sul do Brasil 

acabou determinando parte significativa dos moldes do programa. 

Entretanto, como argumenta Lamounier (1994), a definição de quais idéias serão mantidas 

ou eliminadas vai depender das posições estruturais, dos interesses e dos recursos de poder 

apresentados pelos diferentes atores. No que se refere às posições estruturais, os gestores do 

programa (atores governamentais) ocupam um papel central nas políticas agrícolas. Entretanto, as 

suas ações dialogam com os interesses das organizações de representação da agricultura 

familiar, visto que estas entidades têm apresentado uma crescente possibilidade de influir no 

processo decisório das arenas públicas, dado a ascendência dos recursos de poder desses atores 

não-governamentais sobre o MDA no início do Governo Lula. 

A partir da elaboração do Programa de Agroindustrialização da Agricultura Familiar, o seu 

objetivo ficou definido em ―apoiar a agroindustrialização da produção dos agricultores familiares e 

a sua comercialização, de modo a agregar valor, gerar renda e oportunidades de trabalho no meio 

rural, com conseqüente melhoria das condições de vida das populações beneficiadas pelo 

Programa‖ (Brasil, 2004, p. 14). 

O público beneficiário do programa ficou delimitado nos ―agricultores familiares, 

pescadores artesanais, extrativistas, silvicultores e aqüicultures, proprietários, posseiros, 

arrendatários, parceiros ou concessionários da reforma agrária, enquadrados no Pronaf nos 

grupos ‗B‘, ‗C‘, ‗D‘ e ―E‖‘ (Brasil, 2004, 17). Considerando as regras do Pronaf, seriam beneficiados 

os agricultores que residem na propriedade ou em local próximo, que detém no máximo uma área 

de terra de 4 módulos fiscais (6 módulos quando se tratar de pecuarista familiar), que possuem no 

trabalho familiar a forma predominante de exploração do estabelecimento, podendo manter ainda 

até 2 empregados permanentes (admite-se a eventual ajuda de terceiros, quando a natureza 

sazonal da atividade exigir). Paralelamente, o documento referencial apresentou um compromisso 

em direcionar grande parte de sua atenção ao Norte e Nordeste brasileiro, pois são as regiões 

com maior concentração de pobreza e um menor ritmo de crescimento econômico. 

Depois de delimitar os objetivos e o público do programa, foram estipuladas 6 linhas de 

ação: crédito, legislações, capacitação, tecnologia e mercado (Brasil, 2004). A proposta é buscar 

combater os principais problemas e gargalos presentes no momento de implementar e de manter 

a atividade de agroindustrialização na agricultura familiar. Portanto, a política já é criada com o 

propósito de auxiliar justamente nos percalços como: a falta de recursos financeiros dos 
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produtores, o significativo número de agroindústrias ilegais, o elevado índice de agricultores 

despreparados tecnicamente, a carência de máquinas e equipamentos adequados para o 

processamento em pequena escala e a dificuldade de identificar e articular sua produção com os 

mercados. 

3.4 – Implementação do programa 

Como já havíamos destacado, o programa foi concebido e implementado a partir de um 

amplo debate e apoio de segmentos sociais representativos dos agricultores familiares, além de 

parceiros e colabores do setor público e privado. Para Favareto e Demarco (2004), essa face 

participativa no momento da construção das políticas ocasiona importantes respaldos na sua 

operacionalização. Isso porque, as entidades auxiliam na criação da proposta de intervenção e 

não somente na sua implementação, como na maioria dos casos. Desta forma, as parcerias com 

organizações que já tinham se deparado com algumas experiências passadas nessa área auxiliou 

na elaboração de uma política mais próxima aos contextos locais, o que teve reflexos no momento 

de ―por o programa em prática‖.  

Além disso, os gestores federais propuseram a co-gestão federativa do programa, onde 

foram efetuadas uma série de parcerias com os governos estaduais e municipais, além de 

convênios com ONGs e movimentos sociais, visando a participação das entidades no momento da 

implementação das ferramentas de intervenção. A idéia era ter uma política no plano federal, mas 

a sua efetivação ficava em grande parte condicionada à mobilização e ao comprometimento de 

uma série de instituições públicas e privadas nos níveis estaduais e municipais, criando assim um 

ambiente institucional favorável para o desenvolvimento das estratégias de ação do programa, 

oportunizando e ampliando as ações pela proximidade entre implementadores e beneficiários.  

Algumas ações mais gerais ficaram dependentes dos policy-makers que estavam 

envolvidos no plano nacional, como ―a abertura institucional dos mercados, o aperfeiçoamento das 

políticas, a formação de parcerias e as alterações nas legislações (Gestor do Programa, Entrev. 

1). Complementarmente, o programa se propôs a direcionar um tratamento específico ―nos casos 

em que não houve interesse por parte das UFs e municípios‖ (Brasil, 2004, p. 33), buscando suprir 

as lacunas nas regiões onde as escalas governamentais menores não tinham interesse em 

implementar a política pública. Deste modo, o sucesso da política nacional ficou em grande parte 

condicionado à participação e ao empenho dos Estados e municípios. Esta opção por implementar 

um programa no estilo de co-gestão federativa aconteceu pelo pequeno número de técnicos 

envolvidos na equipe nacional (o projeto previa a participação de 11 gestores nacionais, mas 

acabou sendo operado por três) e pela necessidade de abarcar as diferentes instâncias em torno 

de um programa que exige, até pelas próprias características da atividade, participação efetiva de 

atores e entidades locais e regionais. 

Para ampliar o espaço participativo e institucionalizado do programa durante a sua 

implementação, foi criada uma Rede de debate, planejamento e articulação entre a SAF/MDA e os 
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parceiros do programa, buscando aprofundar a discussão na temática agroindustrial e 

intercambiar experiências de modo a subsidiar a formalização e implementação de políticas 

públicas de agroindustrialização na agricultura familiar (MDA/SAF, 2009). Essa arena é composta 

pelos gestores da política, organizações de representação da agricultura familiar e as instituições 

oficiais de assistência técnica e extensão rural de todo Brasil. Neste sentido, a rede tem um papel 

central no feedback do programa, pois os atores trazem as demandas locais, reordenando os 

instrumentos de intervenção a partir dos resultados encontrados. 

Entretanto, como a rede surgiu somente no segundo Governo Lula (2007), isto é, após 

quatro anos de execução do Programa de Agroindustrialização da Agricultura Familiar, esta arena 

não teve nenhum peso na organização inicial da política. Mesmo no período recente, esses 

espaços participativos têm apresentando uma significativa debilidade, principalmente no debate 

com os Estados do Norte e Nordeste, onde a assistência técnica encontra-se enfraquecida e os 

movimentos sociais obtêm outros focos de prioridade. Paralelamente, a Rede não tem dispensado 

um tratamento para todas as linhas de ação do programa, centrando-se especialmente na 

divulgação das legislações, na capacitação dos técnicos e no apoio a ciência e tecnologia.  

3.5 - Avaliação do programa  

Em relação à avaliação da política pública, cabe destacar que as linhas específicas do 

programa (crédito, legislações, capacitação, tecnologia e mercado) obtiveram uma 

correspondência entre os objetivos traçados e os resultados atingidos, pois muitas proposições 

atingiram as metas estipuladas inicialmente. Para isso, foi fundamental a capacidade dos gestores 

e formuladores de compreender, dimensionar e superar os problemas presentes ao longo das 

fases da política. Entretanto, foi indispensável a presença e a participação de uma série de atores, 

tanto estatais como não-estatais, que participaram desde as etapas iniciais até a implementação 

das ferramentas de intervenção. Concomitantemente, as organizações de representação da 

agricultura familiar foram a engrenagem central do feedback do programa, pois, ao fazerem a 

ponte entre os policy-makers e os beneficiários locais, acabavam aprimorando esse mecanismo. 

Neste sentido, a mobilização de uma série de organizações de representação em torno da 

construção e operacionalização do programa criou um ―solo fértil‖ para o seu desenvolvimento 

(Capella, 2006). 

Apesar desses resultados promissores, podemos destacar uma fragilidade central do 

Programa de Agroindustrialização da Agricultura Familiar: a geração de resultados concentrados 

sobre uma região do país. Afirmamos que existe uma debilidade a partir do que havia sido 

proposto no documento referencial do programa: apoiar todas as regiões brasileiras, com 

prioridade sobre o Norte e Nordeste. Portanto, a avaliação sobre o direcionamento a um espaço 

está sendo pautado pelo que foi proposto no documento referencial. Nesse sentido, a análise dos 

resultados assume a proposta levantada por Melo (1999), que destaca que a avaliação deve-se 
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dar em relação à proposta inicial da política pública, isto é, a relação entre o desenho do programa 

e os resultados obtidos após a implementação das ferramentas de intervenção. 

Ao observar a proposta do Programa de Agroindustrialização da Agricultura Familiar 

concebida no seu documento referencial e os resultados preliminares obtidos na esfera nacional, 

pode-se destacar um desvirtuamento em relação à distribuição espacial dos resultados. Isso 

porque, uma evidência comum nas cinco linhas de ação do programa federal foi a grande 

concentração de beneficiários na região Sul do Brasil, com a baixíssima presença do Norte e 

Nordeste. Entretanto, cabe apontar que esta orientação não esteve presente somente nos 

resultados, mas também no momento da construção do programa, pois a política foi planejada em 

cima de algumas experiências estaduais já existentes no Centro-Sul do país, o que acabou, 

mesmo que sem uma intenção direta dos gestores do programa, formatando esse mecanismo a 

partir de uma situação específica. Paralelamente, as demandas realizadas pelos movimentos 

sociais sulistas e a sua participação na formação das linhas de ação auxiliaram na modelagem de 

uma feição mais distante da realidade do Norte e Nordeste. Para agravar ainda mais essa 

situação, o princípio de co-gestão do programa afetou essas localidades diante do desinteresse de 

grande parte dos Estados e municípios em trabalhar com atividades diferenciadas para o meio 

rural. 

Mesmo reconhecendo este direcionamento do programa antes de sua implementação, um 

argumento que tem sido freqüentemente utilizado tanto pelos policy-makers como por alguns 

estudos acadêmicos para justificar essa configuração, é que a participação expressiva do Sul é 

compatível com a tradição de agroindustrialização da agricultura familiar dessa região. Isso 

porque,  

o centro sul do país tem uma influencia forte da colonização européia e o europeu 
traz a questão da agroindústria, nem que seja num primeiro momento só pra 
conservar os produtos pra própria família e que depois foi se expandido e começou 
a vender o excedente. Nas áreas do Norte e Nordeste é menos, até pelos próprios 
aspectos históricos da população, a origem dessas pessoas, por mais que a gente 
tente não colocar só na questão da origem (Gestor do Programa, Entrev. 3). 

Embasando-se nesse argumento, a cultura, a descendência e a origem dos agricultores 

seriam os principais fatores que explicariam a presença das agroindústrias, o rumo tomado pelo 

programa em análise e, automaticamente, a baixa participação do Norte e Nordeste nos 

resultados obtidos. 

Mesmo reconhecendo o papel da cultura na difusão de algumas técnicas que envolvem a 

agroindustrialização – e que pode facilitar o acesso às políticas públicas específicas – é pertinente 

trazer outros elementos que acabam influenciando esse contexto, não resumindo-o simplesmente 

a apenas um fator isolado. Nesse sentido, é importante reconhecer que na região Norte e 

Nordeste do Brasil as dificuldades estruturais, o reduzido peso do mercado local, a carência de 

políticas estaduais, a assistência técnica despreparada, a resistência das agências bancárias e a 

baixa mobilização dos movimentos em torno da atividade também são elementos que acabam se 

traduzindo na baixa participação das agroindústrias familiares no programa. Portanto, há uma 
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série de condicionantes que vão além de uma diferença estritamente cultural, étnica e de 

descendência, embora se reconheça o seu peso.  

Diante dos problemas que assolam estes agricultores no Norte e Nordeste, é previsível 

que o número de empreendimentos beneficiados seja menor do que no Centro-Sul do país. 

Entretanto, isso não quer dizer que a agroindústria familiar seja uma estratégia sem perspectivas 

nessa região. Ao contrário, existe um potencial de expansão desde que se reconheça a 

especificidade e que se oportunizem as condições mínimas para o desenvolvimento do segmento. 

Portanto, a distribuição espacial do Programa de Agroindustrialização da Agricultura Familiar não 

é causada somente pelo desinteresse ou pela ―falta de vocação‖ de algumas regiões, mas 

também pela própria estrutura da política que desconsidera em alguns momentos as 

particularidades de alguns contextos. Nesse sentido, a problemática do direcionamento dos 

resultados não acontece somente pelo desinteresse ou despreparo das localidades em receber os 

mecanismos de intervenção, mas pela postura do programa em relação a alguns 

estrangulamentos e especificidades regionais.  

Portanto, não se trata de desviar o olhar sobre algumas regiões que não tem a bagagem 

que o Sul já agregou, mas de modificar os instrumentos de ação para que se construa um 

programa mais próximo da situação atual de algumas localidades até então pouco beneficiadas. É 

provável que mesmo com uma alteração e com uma atenção especial para outros locais, o Sul 

permanecerá majoritário. Contudo, é uma construção que precisa avançar porque não é possível 

tratar de forma igualitária a atividade de agroindustrialização no país, como se qualquer região 

apresentasse as mesmas condições de se beneficiar dos instrumentos a ela dispostos. Nesse 

sentido, mesmo estando no documento referencial do programa a preocupação de direcionar o 

apoio aos espaços com maiores índices de pobreza (Norte e Nordeste), isso não é uma tarefa 

simples por uma série de razões e condicionalidades a qual estão expostas as localidades 

destacadas. Obviamente, isso envolve ações de médio prazo em conjunto com outras instâncias 

de governo, ministérios e entidades, não podendo ser tratada unilateralmente.  

 

4 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A abordagem processual tornou-se pertinente para o objeto em estudo por ser um 

instrumento heurístico capaz de distinguir certos processos chaves, auxiliando desta maneira na 

compreensão das diferentes etapas presentes nas políticas públicas. Embora a delimitação de 

cada fase tenha apresentado algumas dificuldades diante da tenuidade presente entre os seus 

limites, analiticamente foi essencial para podermos visualizá-las durante o tratamento dos dados. 

Simultaneamente, o forte caráter metodológico desta ferramenta permitiu que ao longo do trabalho 

pudéssemos utilizar algumas abordagens complementares, visto que o referencial processual não 

traz consigo uma corrente teórica particular. Isso permitiu que em determinados momentos 
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acionássemos diferentes lentes de análise conforme os processos identificados, contribuindo no 

―recheio‖ das fases do Programa de Agroindustrialização da Agricultura Familiar. 

Esta ferramenta analítica tornou-se útil porque parte do pressuposto que para 

compreender um programa é necessário ter a clareza de todo o ciclo da política e as suas inter-

relações, isto é, a seqüência de acontecimentos e o seu aprendizado.  Nesse sentido foi 

fundamental o reconhecimento das relações de complementaridade e interferência entre as 

distintas etapas da ação pública, demonstrando que os resultados obtidos pela política não são 

uma decorrência simples do momento de implementação das ferramentas, mas refletem 

paralelamente os efeitos da construção da agenda, da elaboração do programa e do foco de 

intervenção.  

Portanto, o uso do referencial processual foi de fundamental importância no debate do 

Programa de Agroindustrialização da Agricultura Familiar porque possibilitou compreender, por 

exemplo, que a má distribuição espacial dos resultados não foi um reflexo simples do 

descarrilamento do programa na sua implementação. Contrariamente, essa situação foi 

condicionada pela própria orientação assumida nas suas fases iniciais a partir do momento que 

obteve a presença majoritária das organizações sociais da agricultura familiar desta região. Isso 

porque, a elaboração de uma política pública envolve a construção de uma representação da 

realidade por parte dos agentes envolvidos na arena decisória, onde os referenciais e as idéias 

dos atores no momento de construir a política têm um peso determinante na definição do 

programa (Muller, 2004). Deste modo, a supremacia de referenciais pautados na realidade do Sul 

do Brasil acabou formatando o programa aos padrões meridionais. Além disso, estas 

organizações aproveitaram a sua posição estratégica nos espaços de decisão para exercerem os 

seus interesses, que era de favorecer os agricultores familiares que ali representavam (Lamounier, 

1994). 

Para além do referencial teórico metodológico utilizado na análise da política pública, 

podemos concluir que o Programa de Agroindustrialização da Agricultura Familiar tem 

desempenhado um papel importante no cenário rural brasileiro e no apoio a novas estratégias de 

reprodução dos agricultores, embora sua cobertura tenha se centrado fundamentalmente em 

algumas regiões. Assim, um dos principais desafios deste instrumento de intervenção é buscar 

alternativas que superem esta orientação centrada em alguns espaços, procurando expandir suas 

ações para outros locais que, embora não demandem pela política, necessitam desta atividade de 

agregação de valor para que seja possível obter melhores perspectivas de desenvolvimento rural. 
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INTRODUÇÃO  

Não é de hoje que o semiárido brasileiro tem sido foco de discussões. Muitas questões 

foram levantadas a respeito dessa região: sejam as políticas públicas que pouco se importam com 

o sertão, sejam as demais problemáticas ligadas à seca e à escassez de recursos hídricos. Além 

de tais problemáticas, atualmente tem-se discutido a respeito das mudanças climáticas e seus 

efeitos negativos sobre as diversas localidades do Planeta.  

 O semiárido também tem sido afetado por essas transformações globais e a preocupação 

se tornou maior devido ser esta uma região desfavorecida historicamente do ponto de vista social 

e econômico, tornando sua população mais susceptível às consequências negativas. 

 O presente artigo visa entender e analisar as possíveis consequências das mudanças 

climáticas especialmente no meio rural do semiárido cearense, Nordeste do Brasil, por ser uma 

área com diversas peculiaridades, observando principalmente as populações que vivem nessa 

localidade.  

 Um ponto importante para esta pesquisa é a percepção de como essas populações 

sobrevivem nessa sociedade, como a política local afeta a sua organização e a sua produtividade. 

Assim, busca-se analisar o desenvolvimento territorial do sertão cearense e como esse 

desenvolvimento será afetado em virtude das mudanças climáticas e seus impactos negativos, 

bem como será o processo de adaptação e mitigação.  

A pesquisa está em andamento e aqui são apresentadas as primeiras aproximações feitas 

do problema central e da região de estudo. Também são colocados os parâmetros da metodologia 

de pesquisa proposta, com o intuito de promover uma discussão sobre os métodos que devem ser 

aplicados na obtenção e análise dos dados. 

MUDANÇAS CLIMÁTICAS GLOBAIS 

A história nos conta a permanente atividade do ser humano de modificação do ambiente 

ao seu redor em busca de atender suas necessidades de sobrevivência e também de maior 

conforto. Estas mudanças no período pré-histórico não provocaram grandes alterações no meio 

ambiente, posto que a população era bem reduzida e pouco desenvolvida tecnologicamente. 
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Com o tempo a capacidade de adaptação do homem aumentou, o que possibilitou uma 

melhor qualidade de vida e maior longevidade, e também levou às descobertas que instituíram o 

arcabouço tecnológico da sociedade humana, o que só vem aumentando. E cada vez mais o 

homem exerce sua influência sobre os diversos ambientes.   

Um evento histórico marcante foi a Revolução Industrial, quando as mudanças 

tecnológicas e sociais aceleraram, pois produtos novos surgiam nas indústrias e a urbanização se 

tornou um processo irreversível. Em paralelo, a população mundial cresceu em ritmo acelerado, 

passando de 1,6 bilhões de habitantes, em 1900, para cerca de 6 bilhões em 2000. Esse 

fenômeno correu em grande parcela graças aos avanços tecnológicos na área da saúde. E diante 

de uma população tão grande e com necessidades diversas, o mundo começa a se perceber 

diante de várias crises: econômicas, sociais, políticas, religiosa e ambientais.  

Nesse contexto, as mudanças climáticas estão na pauta principal das preocupações da 

humanidade hoje. Elas são parte do problema maior que é a mudança global que está ocorrendo 

no Planeta, e que envolve também a perda da Biodiversidade e o aumento do processo de 

desertificação em todo o Globo, dentre outros fenômenos. Oliveira (2008) define as mudanças 

climáticas como um ―(...) fenômeno do aumento médio da temperatura da Terra causado pelo 

avanço da concentração de alguns gases na atmosfera, os chamados ‗Gases de Efeito Estufa‘ 

(GEE).‖ 

Embora se fale muito do que poderá ocorrer, muitos destes fenômenos já foram 

constatados e comprovados. Ou seja, já estamos vivenciando as conseqüências das mudanças 

climáticas em todo o planeta. Por exemplo, já em 2001, o IPCC, sigla para Intergovernmental 

Panel on Climate Change, ou Painel intergovernamental sobre mudanças climáticas, que é um 

colegiado de importantes cientistas de todo mundo, chegou à conclusão de que a maior parte do 

aquecimento global dos 50 últimos anos é conseqüência das atividades humanas. Nesse sentido, 

as principais problemáticas socioambientais relacionadas com as mudanças climáticas são 

(OLIVEIRA, 2008): 

 Efeito Estufa – também conhecido por aquecimento global, que é o aumento da 

temperatura da Terra devido ao aumento de alguns gases poluentes na atmosfera. 

 Destruição da camada de ozônio – que é a camada protetora de alguns raios solares. 

 Perda da biodiversidade – diante da destruição de ecossistemas e espécies. 

 Escassez e poluição de recursos hídricos – devido ao mal uso da água e sua poluição. 

 Processos de desertificações de regiões – regiões semiáridas que se tornam áridas. 

 Degradação do solo; 

 Pobreza e desigualdade social – as 225 pessoas mais ricas detem um rendimento igual 

aos dos 47% mais pobres (2,9 bilhões) 
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A preocupação com as mudanças climáticas está baseada no fato de que a temperatura 

da terra tem aumentado constantemente nos últimos 100 anos pelo menos, ainda que registros 

históricos possam dispor de um período ainda maior. O ritmo atual é um aumento médio de 0,74º. 

C nas duas últimas décadas, com um agravante que 11 dos últimos 12 anos foram os mais 

quentes do planeta, pelos registros disponíveis. (STERN, 2007).  

Esta série aponta para um aquecimento global permanente o que tem preocupado os 

cientistas que fazem parte do IPCC, escolhidos para sintetizar estes conhecimentos que cujas 

conseqüências imprevisíveis tem sido preocupação constante dos estudos sobre o meio ambiente. 

O aquecimento global é a contínua elevação da temperatura da terra que vem sendo monitorada 

desde o ano de 1860. Embora tenha havido oscilações, a tendência é crescente e as previsões 

são de que muitas catástrofes advirão, se algo não for feito em curto espaço de tempo para 

diminuir a emissão de GEE que se concentram na atmosfera. Em resumo, a terra está ficando 

mais quente (ver Figura 1).  

A temperatura sobe devido especialmente à emissão de gases que geram o chamado 

efeito estufa (GEE). Os gases mais citados como causadores do efeito estufa são o Dióxido de 

carbono (CO2), o Metano (CH4), o Óxido nitroso (N2O), os Hidrofluorcarbonos (HFCs), os 

Perfluorcarbonos (PFCs) e o Hexafluoreto de enxofre (SF6) (MCT, 2006). O efeito estufa gera 

graves problemas para toda a Terra: chuvas em demasia, furacões, secas, e uma possibilidade 

maior de desastres naturais.  O mais sério de tudo isto é que as populações que menos 

contribuem para estes efeitos são exatamente as que sofrerão seus efeitos com mais veemência, 

especialmente os países menos desenvolvidos e as camadas mais pobres da sociedade. 

 

Figura 1 – Efeito Estufa 
Fonte: FBMC - Fórum Brasileiro de Mudanças Climáticas. Relatório de Atividades 2005. 
Brasília: FBMC, 2006. 

 

Como resposta à constatação da gravidade do problema causado pelos GEE, a 

Conferência das Partes das Nações Unidas para o combate aos efeitos das Mudanças Climáticas 

de 1997 (COP3), institui o Protocolo de Quioto, que estabelecia metas para os países signatários 
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do documento, que deveriam diminuir a emissão dos GEE em seus territórios. O protocolo 

estabelecia que para entrar em vigor efetivamente, seria necessário a assinatura de pelo menos 

55% dos signatários que representassem 55% das emissões. Tal fato só foi conseguido com a 

assinatura da Rússia, que representava 17% das emissões, conforme o anexo I (Países 

desenvolvidos) do protocolo. Assim, em 2005 o Protocolo de Quioto torna-se Tratado de Quioto 

para os países signatários. 

 Diante dessas constatações, a humanidade se encontra hoje diante de um desafio 

histórico: consolidar e expandir suas conquistas tecnológicas e econômicas, ao mesmo tempo em 

que concebe um novo modelo que preserve o meio ambiente já abalado pelas consequências do 

crescimento econômico. Mais que isso: garantir que esse modelo permita a contínua inclusão de 

pessoas que hoje ainda não podem usufruir das benesses do progresso. Esse é o caso do 

semiárido nordestino: uma região que sofre com as mudanças climáticas, com vários trechos em 

processo de desertificação, mas que possui a maior densidade demográfica dentre as regiões 

áridas e semiáridas do mundo. E o que é mais grave: a maioria dessas pessoas, especialmente no 

meio rural, vivem ainda na pobreza. 

INSTITUCIONALIZAÇÃO NO BRASIL 

As discussões sobre o meio ambiente começaram a ganhar terreno no Brasil a partir da 

década de 1970, em termos institucionais e de políticas públicas. Nessa década foi criada a SEMA 

– Secretaria Especial do Meio Ambiente. A década de 1980 se inicia com a definição da Política 

Nacional de Meio Ambiente e a criação do SISNAMA – Sistema Nacional do Meio Ambiente, hoje 

chamado de SINIMA – Sistema Nacional de Informação sobre o Meio Ambiente e do CONAMA – 

Conselho Nacional do Meio Ambiente, em 1981. Em 1985 foi criado o Ministério do 

Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente, que passa a se chamar Ministério da Habitação, 

Urbanismo e Meio Ambiente, em 1987. Em 1986 foi regulamentada a obrigatoriedade do EIA – 

Estudos de Impactos Ambientais para projetos que poderiam causar danos ao meio ambiente e 

em 1989 é criado o IBAMA – Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais 

Renováveis, a partir da fusão da SEMA, do IBDF, da SUDEMA e da SUDEPE. Merece destaque 

também a preocupação ambiental contida no texto da Constituição de 1988 (CHACON, 2007). 

A década de 1990 começou com a criação da SEMAM – Secretaria do Meio Ambiente 

da Presidência da República e é marcada pela ECO-92 e posteriores ações inspiradas pela 

Reunião (BURSZTYN, 1994).  Em 1992 a SEMAM foi transformada em Ministério do Meio 

Ambiente, passando para Ministério do Meio Ambiente e da Amazônia Legal, em 1993 e para 

Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal, em 1995. Em 1999 

volta a se chamar apenas Ministério do Meio Ambiente. Em 1997 foi instituída a Política Nacional 

de Recursos Hídricos e criado o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos e o 

Conselho Nacional de Recursos Hídricos. Em 1988, cria-se a nova Lei de Crimes ambientais – Lei 

n. 9605, de 12/2/1998, dispondo sobre as condutas penais e administrativas para os 
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transgressores do meio ambiente. Em 1999 institui-se a Política Nacional de Educação Ambiental. 

O ano de 2000 traz, como principal marco, o documento oficial que sintetiza as bases para 

discussão da Agenda 21 Brasileira (CHACON, 2007).  

Recentemente, no dia 29 de dezembro de 2009, o Presidente do Brasil sancionou a Lei de 

Política Nacional sobre Mudança Climática. É um ato importante por fundamentar a posição já 

assumida pelo Governo na COP 15, ou seja, sua disposição em lutar por uma redução de 36,1% a 

38,9% nas emissões de gases de efeito estufa, até o ano de 2020.  

Grupos de trabalho vem sendo formados em prol da discussão ambiental em todos o 

Brasil. Iniciativas governamentais tem sido capitaneadas pelo Ministério do Meio Ambiente e pelo 

Ministério da Ciência e Tecnologia. Além de fóruns interinstitucionais, nos âmbitos federal, 

estadual e municipal.  

Vale ressaltar uma importante iniciativa do Brasil em relação à discussão ambiental 

internacional e, em especial, sobre a Desertificação. Em 1992, antes da ECO-92, foi promovida no 

Ceará a International Conference on Impacts of Climate Variability and sustainable Development in 

Semi-arid Regions ou Conferência Internacional sobre os Impactos das Mudanças Climáticas nas 

Regiões Semiáridas – ICID. Nesse evento surgiu o Projeto ARIDAS, que deu origem a uma 

mudança substancial na gestão pública do meio ambiente no Nordeste do Brasil, influenciando 

Planos de Governo e Políticas Públicas a partir do conceito de desenvolvimento sustentável, da 

idéia de convivência com a seca e prevenção da desertificação do Semiárido. Uma nova edição 

dessa Conferência ocorrerá no próximo ano (2010), mais uma vez em Fortaleza. 

Registram-se ainda várias iniciativas pontuais de diversos órgãos não-governamentais 

(ONGs), agências financiadoras nacionais (CNPq, FINEP e BNDES) e órgãos estaduais de apoio 

ao desenvolvimento científico e tecnológico (FAPESP, FAPERJ, FAPERS e FAP/DF entre outros) 

direcionadas à promoção de estudos, formação de recursos humanos e pesquisas em 

conservação e uso da biodiversidade. (MMA-FUNBIO, 2007).  

Além destes, o Banco do Nordeste do Brasil tem ações de financiamento ao semiárido, de 

incentivo a pesquisas e tecnologia dirigidos a essa região.  E duas importantes iniciativas do Brasil 

também geram efeitos diretos para o Semiárido: a criação do Instituto Nacional do Semi-Árido 

(INSA), ligado ao Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT), em 2004; e a elaboração do 

Programa de Ação Nacional de combate à desertificação e mitigação dos efeitos da seca – PAN 

Brasil, definido também em 2004. Embora de cunho nacional, o PAN rebate de forma específica 

no Semiárido.  

CONSEQUÊNCIAS DOS IMPACTOS DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS NO 

SEMIÁRIDO BRASILEIRO  

 No tocante ao meio ambiente, o aquecimento global poderá reduzir ainda mais os níveis 

de água nos reservatórios subterrâneos nordestinos, podendo chegar a 70% até o ano de 2050. A 
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escassez de chuva e as secas serão maiores, tudo isso segundo os relatórios dos GT 1 e 2 do 

IPCC (Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas, do inglês Intergovernmental Panel 

en Climate Change), em 2007, divulgado em relatório pelo INPE (Instituto Nacional de Pesquisas 

Espaciais). Assim, pode-se dizer que a problemática da água no Sertão será ainda maior e 

preocupante, pois esta região atualmente já vive grandes problemas pela falta de água. Ainda 

segundo o INPE, as vazões de rios e a disponibilidade de água podem reduzir de 10 a 30% em 

áreas áridas e semiáridas. 

 Segundo o Relatório do Clima no Brasil, o Sertão Nordestino teria as temperaturas 

aumentadas de 2°C a 4°C e as chuvas se reduziriam entre 15 e 20% até o final do século XXI. 

Dessa forma, tais mudanças trariam os seguintes impactos (MARENGO, 2007): 

 A caatinga se tornaria uma área de zona árida, com predominância de cactáceas.  

 Um aumento de 3°C ou mais na temperatura média deixaria ainda mais secas as regiões 

onde hoje existe um grande déficit hídrico do semi-árido. 

 Quanto à sustentabilidade, a produção agrícola de subsistência de grandes áreas pode 

se tornar inviável, colocando em risco a vida do ser humano na região. 

 Grande diminuição da água de lagos, açudes e reservatórios, em razão do alto potencial 

para evaporação do Nordeste combinado com o aumento de temperatura. 

 ―O semi-árido nordestino ficará vulnerável a chuvas torrenciais e concentradas em curto 

espaço de tempo, resultando em enchentes e graves impactos sócio-ambientais. Porém, 

e mais importante, espera-se uma maior freqüência de dias secos consecutivos e de 

ondas de calor decorrente do aumento da freqüência de veranicos.‖ (pg.10 – Perspectivas 

do INPE 2005-2009) 

 Em relação aos problemas sociais, aumentará a migração para as cidades costeiras, 

agravando ainda mais os problemas urbanos. Tal conseqüência se dará principalmente 

devido a inviável sustentabilidade citada anteriormente. O solo degradado impossibilitará 

que a região se torne produtiva. 

 Escassez de água fará haver competição por recursos hídricos, levando a uma crise 

potencialmente catastrófica sendo os mais vulneráveis os agricultores pobres, como 

principalmente os agricultores de subsistência. 

Internamente o Brasil ainda não conseguiu estabelecer um consenso adequado sobre 

como lidar com os impactos das Mudanças Climáticas, não obstante as diversas iniciativas de 

diálogo e o arcabouço legal e institucional que aos poucos se estabelece.  

No que diz respeito ao Bioma Semiárido constata-se uma menor prioridade na discussão 

nacional sobre como as mudanças climáticas estão afetando esse território. A conseqüência mais 
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grave para o Bioma é a desertificação iminente de áreas cada vez maiores devido, principalmente, 

à degradação provocada pela atividade humana.  

Se por um lado isto é o fato mais relevante, por outro lado tem levado a dificuldades 

institucionais no Brasil em relação aos mecanismos, instrumentos e políticas públicas específicas 

para lidar com os impactos das mudanças climáticas no Semiárido. O fato de existir uma 

Convenção específica para a Desertificação parece ter deslocado o foco da discussão sobre os 

efeitos das Mudanças Climáticas no Semiárido apenas para a perspectiva da Desertificação.  

Embora seja o efeito mais evidente, existe toda uma discussão deixada de lado que se 

refere não apenas aos efeitos das Mudanças Climáticas no Semiárido, mas também às 

possibilidades desse Bioma apresentar alternativas de controle e mitigação dessas mudanças. 

Oportunidades surgem com o fortalecimento dos Biocombustíveis na matriz energética 

internacional, bem como em relação ao Mecanismo de Desenvolvimento Limpo, com a 

comercialização de Créditos de Carbono a partir da preservação da Caatinga. 

Nesse sentido, é preciso estabelecer objetivos claros de políticas públicas e atuação de 

órgãos governamentais no sentido de gerar as condições necessárias para a efetivação dessas 

oportunidades. 

Órgãos como o Banco do Nordeste do Brasil - BNB e o Instituto Nacional do Semiárido - 

INSA podem intensificar seus investimentos em pesquisa de variedades agrícolas adaptadas às 

novas condições climáticas que se prenunciam. É importante ainda incentivar e difundir a adoção 

de sistemas agroecológicos objetivando a recuperação de áreas degradadas, a preservação 

ambiental além do correto gerenciamento e manejo dos recursos hídricos. A esse respeito, 

ressalte-se que mais recursos devem ser destinados à região Nordeste para a minimização dos 

efeitos climáticos em uma região já severamente castigada.   

MUDANÇAS CLIMÁTICAS NO SEMIÁRIDO CEARENSE 

Para a análise dos efeitos das mudanças climáticas no meio rural cearense, utilizamos 

como fonte de pesquisa o IMA – Índice Municipal de Alerta, elaborado pelo IPECE (Instituto de 

Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará). O cálculo do IMA é um indicador de vulnerabilidade 

dos municípios do Estado do Ceará em relação às questões agrícolas, socioeconômicas e 

climatológicas. 

Assim, o IMA se vale de doze componentes ou indicadores: produtividade agrícola por 

hectare; produção agrícola por habitante; utilização da área colhida com culturas de subsistência; 

perda de safra; proporção de famílias beneficiadas com bolsa-família; número de vagas do seguro 

safra por cem habitantes rurais; climatologia; desvio normalizado das chuvas; escoamento 

superficial; índice de distribuição de chuvas; índice de aridez e por último, taxa de cobertura de 

abastecimento urbano de água. 
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Segundo o IMA (IPECE, 2007: 15): ―O percentual de área colhida com culturas de 

subsistência, perda de safra e relação de vagas de seguro safra por cem habitantes rurais tem 

uma relação direta com a vulnerabilidade. Ou seja, quanto maior o valor do indicador mais 

vulnerável é o município. Os demais tem uma relação inversa, ou seja, quanto maior o valor do 

indicador, menos vulnerável é o município‖. 

As estatísticas apresentadas correspondem ao IMA calculado entre os meses de Janeiro a 

Junho de 2007 e segundo o IPECE, esses dados servem para que sejam tomadas medidas 

preventivas voltadas para as populações rurais do Ceará, no intuito de as políticas públicas 

melhorarem as condições de vida no meio rural cearense. 

É interessante citar que os indicadores do IMA tanto nos mostram as dimensões 

ambientais tanto as de desenvolvimento das cidades do Ceará, o que é de fundamental 

importância para a análise dos efeitos das mudanças climáticas e a sustentabilidade das regiões.  

Vejamos alguns resultados apresentados pelo relatório: 

 Dos 184 municípios cearenses, 25 possuíam alta vulnerabilidade (IMA acima 

de 0,7260), 82 possuíam média vulnerabilidade (IMA de 0,6291 a 0,7261), 45 

possuíam média-baixa vulnerabilidade (IMA de 0,5322 a 0,6291) e 32 

municípios possuíam baixa vulnerabilidade (IMA abaixo de 0,5322); 

 Em relação aos municípios de alta vulnerabilidade, podemos citar que 5 deles 

pertencem a região do Sertão dos Inhamuns, 8 pertencem ao Sertão Central e 

ao Cariri/Centro Sul cada, 3 municípios da região Sobral/Ibiapaba e 1 do 

Litoral Oeste. 

Como o Estado do Ceará está praticamente todo inserido no semiárido brasileiro, apenas 

algumas regiões do litoral ficam de fora do Sertão, então pode-se dizer que temos 25 municípios 

do Semiárido brasileiro vivendo em péssimas condições agrícolas e socioeconômicas. E em 

virtude das mudanças climáticas globais essas regiões sofrerão ainda mais. 

 Analisando alguns dos índices do IMA desse municípios no que dizem respeito as 

questões agrícolas e ambientais, é possível perceber que, em relação aos dois primeiros índices 

da tabela, quanto maiores forem, maior também é a vulnerabilidade. Dessa forma, esses 25 

municípios apresentam maior percentual de vulnerabilidade de área colhida com cultura de 

subsistência, além da perda de safra ser maior também. Isso pode se relacionar com o índice de 

distribuição de chuvas ser crítico na maioria das cidades apresentadas, além da elevada aridez 

das regiões, já que os valores neste índice são menores que 1. 

 

 

 

 



IV CER - Congresso de Estudos Rurais 

Mundos Rurais em Portugal – Múltiplos Olhares, Múltiplos Futuros 

Universidade de Aveiro, 4 a 6 de Fevereiro de 2010 

 

LIVRO DE ACTAS  Pág. 905 de 1576 

Tabela 1 – Ceará - Índice Municipal de Alerta – Municípios Escolhidos e Indicadores 

MUNICÍPIOS % DE ARÉA 
COLHIDA COM 
CULTURAS DE 
SUBSISTÊNCIA 

% DE 
PERDA DE 
SAFRA  

ÍNDICE DE 
DISTRIBUIÇÃO 
DE CHUVAS 

ÍNDICE DE 
ARIDEZ 

1. Catunda 96,06 62,72 0,11 0,46 

2. Madalena 95,69 69,68 0,13 0,45 

3. Irauçuba 98,99 68,43 0,06 0,33 

4. Ipaumirim 97,39 76,17 0,41 0,56 

5. Caridade 98,55 62,56 0,10 0,47 

6. Miraíma 98,66 66,04 0,21 0,53 

7. Itatira 88,01 63,87 0,08 0,74 

8. Crateús 98,54 80,03 0,04 0,45 

9. Barro 96,13 75,92 0,07 0,63 

10. Paramoti 97,85 64,67 0,15 0,37 

11. Tauá 98,74 76,11 0,17 0,40 

12. Santa Quitéria  96,54 67,62 0,18 0,48 

13. Tamboril 98,29 66,00 0,14 0,44 

14. Quixeramobim 94,72 65,20 0,16 0,41 

15. Campos Sales 91,96 64,98 0,10 0,53 

16. Catarina 98,53 62,30 0,17 0,51 

17. Araripe 90,72 36,03 0,08 0,52 

18. Canindé 97,23 61,59 0,05 0,45 

19. Independência 98,56 88,83 0,17 0,39 

20. Pires Ferreira 94,66 45,81 0,24 0,54 

21. Acopiara 97,86 67,37 0,06 0,47 

22. Pena Forte 97,48 73,04 0,08 0,52 

23. Croatá 88,73 77,67 0,16 0,54 

24. Baixio 99,30 75,75 0,08 0,46 

25. Boa Viagem 93,78 58,66 0,12 0,43 

 Fonte: IPECE, 2007. 
 

 Assim, pode-se perceber que essas localidades irão sofrer bastante em virtude das 

mudanças climáticas globais, o que interferirá negativamente no desenvolvimento desses 

municípios. A escassez de chuva será maior e como foi citado anteriormente, a região semiárida 

vai se tornando cada vez mais árida, fazendo com que as populações que residem nessas 

localidades sofram graves conseqüências, já que a produção agrícola será fortemente prejudicada 

com o aumento da seca nessas regiões ameaçadas. 

DISCUSSÃO MEDODOLÓGICA 

 Após expor os dados de diversas fontes, agora é proposto que para melhor se conhecer 

os municípios afetados pelo aquecimento global no meio rural do Ceará, seja conhecida uma 

técnica de pesquisa de campo chamada de PRA. É necessário lembrar que essa técnica não foi 

aplicada neste trabalho, mas o intuito é discuti-la e entender sua importância. 

Participatory Rural Appraisal - PRA 

 A PRA ou Participatory Rural Appraisal é um método simples de coleta de dados, ainda 

pouco conhecida no Brasil, voltada especificamente para comunidades rurais. Por meio dessa 
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técnica o pesquisador conhece pequenas aldeias, conversa informalmente com as populações 

locais no desejo de conhecer aquela localidade, e posteriormente incentivar a capacitação desses 

moradores a fim de que eles mesmos participem do planejamento da administração dos recursos 

onde vivem. 

 Assim, a PRA visa o desenvolvimento sustentável nas comunidades onde atua. Segundo 

CHACON (2009): ―Nesse sentido a PRA será útil por permitir uma abordagem integrativa, em que 

a comunidade pesquisada terá voz ativa para relatar seu dia-a-dia e seu passado, auxiliando 

assim na descoberta dos possíveis impactos de mudanças climáticas em seu habitat‖.      

 A PRA completa atua em oito etapas: 

1. Escolha do local a ser pesquisado; 

2. Visitas preliminares ao local escolhido; 

3. Coleta de dados; 

4. Síntese e análise de dados; 

5. Especificação dos problemas e formas de resolvê-los; 

6. Ordenação das oportunidades e preparação do CAP - Plano de Ação Comunitário; 

7. Colocar o CAP em prática; 

8. Acompanhamento dos resultados e sua disseminação. 

 Dessa forma, é notório que a PRA é um tipo de técnica bastante ativa, já que a 

comunidade vai buscar seu próprio desenvolvimento. E é por isso que propomos essa técnica, por 

ela trazer diversos benefícios onde é implantada, o que seria uma metodologia extremamente 

interessante para ser discutida em relação às localidades do meio rural do Ceará que sofrem com 

graves problemas socioeconômicos, não apenas surgidos pelo próprio descaso do governo como 

também pelo próprio clima seco que é o da região, mas que está cada dia se agravando ainda 

mais em virtude da mudanças climáticas globais. 

Análise dos Dados – Mapa de Arena de Atores 

A análise dos dados obtidos será feita a partir de um método que chamado de Mapa de 

Arena de Atores. A arena não é simplesmente um local ou espaço, mas corresponde também à 

problemática que é discutida. E os atores são aqueles que atuam numa arena, ou seja, tem um 

papel nela. 

Por meio desse Mapa observaremos como um todo os diversos elementos envolvidos na 

arena e suas interações. É a partir da definição de cada ator que se determinam os conflitos e 

alianças em relação à determinada arena. Segundo CHACON (2009): ―Cada ator tem uma visão, 

sua representação do problema em questão, e os atores e suas ações constroem uma matriz de 

inter-relações. Para cada tema e cada questão podem existir alianças e também conflitos 

específicos‖. 
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Assim, nossa Arena será o meio rural cearense e as preocupações no que diz respeito ao 

aquecimento global nessa região, cujo principal conflito é a falta da sustentabilidade nessas 

localidades onde a seca tende a aumentar; e nossos atores serão principalmente as populações 

locais e o próprio Governo do Estado do Ceará.  

É preciso entender até que ponto o governo atua no sertão cearense, posto que as 

mudanças climáticas são causadoras de preocupantes problemas sociais, econômicos e 

ambientais. 

 

Organização dos Dados – Dimensões da Sustentabilidade 

 A organização dos dados será feita com base nas quatro dimensões da sustentabilidade: 

social, econômica, ambiental e política-institucional. 

 A dimensão social ou sociocultural verificará como vivem as pessoas de determinado 

município, quais são seus valores culturais. Assim, pretende-se entender e analisar algumas 

variáveis: população (taxa de crescimento, por exemplo); trabalho e rendimento (taxa de 

desocupação, rendimento familiar per capita, por exemplo); saúde (taxa de mortalidade infantil, 

prevalência de desnutrição total, por exemplo); educação (taxa de alfabetização e escolaridade, 

por exemplo); habitação (adequação de moradia); e segurança (coeficientes de mortalidade por 

homicídios e de mortalidade por acidente de transporte).  

 Na dimensão econômica pretende-se avaliar as variáveis mais importantes no que 

relaciona o emprego e renda, alem dos índices de pobreza. Assim, alguns indicadores 

interessantes são o produto interno bruto per capita, taxa de investimento percentual de 

indigentes, por exemplo.  

 Na dimensão ambiental, alem de utilizar o IMA, já analisado anteriormente (é necessário 

lembra que o IMA possui diversas variáveis que também servem de base para análise da 

sustentabilidade das regiões), serão verificados indicadores como: atmosfera (emissões de origem 

antrópica dos gases associados ao efeito estufa, por exemplo); terra (o uso de fertilizantes, uso de 

agrotóxicos, desflorestamento, desertificação, queimadas, por exemplo); água doce (qualidade de 

águas interiores e o uso da água para fins produtivos e domésticos); biodiversidade (como por 

exemplo, espécie extintas e ameaçadas de extinção, áreas protegidas); e o saneamento 

(tratamento de esgoto, acesso ao sistema de abastecimento de água, por exemplo). 

E por ultimo a dimensão política-institucional, que pretende entender como se dá a 

atuação das instituições locais, externas e como se dá a atuação do governo nos municípios. 

Alguns dos indicadores de sustentabilidade nessa dimensão podem ser: participação social em 

elaboração e acompanhamento de políticas públicas; existência de conselhos municipais; gasto 

com pesquisa e desenvolvimento (P&D); e gasto público com proteção ao meio ambiente. 
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Ao término dos trabalhos de pesquisa espera-se não apenas avaliar os impactos das 

mudanças climáticas no semiárido do Ceará, mas também contribuir para gerar indicadores de 

sustentabilidade que serão construídos com base nos trabalhos de CHACON (2007), nos 

indicadores de desenvolvimento sustentável do IBGE (IBGE, 2002, 2004 e 2008) e na metodologia 

do Índice de Desenvolvimento Humano (PNUD-IPEA, 2003). 

CONCLUSÕES 

 Espera-se ao final da pesquisa apresentar um documento com o diagnóstico sobre a 

vulnerabilidade e os impactos das mudanças climáticas no semiárido, as medidas de adaptação e 

mitigação adequadas, e ainda as possíveis oportunidades para a Região diante das mudanças 

globais e climáticas. 

A motivação do estudo reside em fazer conhecer os impactos das mudanças climáticas 

no semiárido brasileiro, o que subsidiaria debates e serviria de base para a definição de políticas e 

programas necessários a essa região em relação ao tema abordado. O trabalho se reverte de 

maior importância diante da escassez de estudos específicos sobre os impactos das mudanças 

climáticas sobre o Semiárido. Fato apontado inclusive pelo Tribunal de Contas da União, órgão 

brasileiro que fiscaliza as ações públicas.  

Apesar desta pesquisa ainda se encontrar na fase inicial, de ampla discussão e 

refinamento teórico e metodológico, e não apresentar resultados relativos ao objetivo central, o 

intuito do trabalho aqui apresentado é de chamar a atenção para o semiárido cearense, em 

especifico o seu meio rural, posto que previamente já é percebido que as mudanças climáticas 

globais tem trazido para essas regiões grandes impactos, principalmente no que diz respeito à sua 

sustentabilidade. 

 É necessário que os governos locais atuem mais nessas regiões e percebam que as 

problemáticas que permeiam o sertão não são apenas causadas pelo seu clima natural, mas que 

principalmente são causadas pelo descaso do próprio governo e pelo seu esquecimento em 

relação a essas localidades. 

 E por último, além de chamar atenção ao meio rural cearense, espera-se divulgar e 

discutir as técnicas de pesquisa PRA e Mapa de Arena de Atores, buscando aprimorar sua 

aplicação em pesquisas semelhantes.  
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INTRODUÇÃO 

A paisagem é objeto de estudo em diversos ramos do saber, tais como Geografia, 

Arquitetura e Turismo. Atualmente se encontra muito atrelada a estudos e análises ambientais por 

ser resultante da interação de elementos do meio natural e da atuação da sociedade sobre esse 

conglomerado. 

A atuação do ser humano na natureza promove transformações na paisagem, alterando o 

ambiente natural e deixando traços de sua cultura e de suas atividades. Enquanto ambiente 

natural, entende-se o complexo de elementos geológicos, geomorfológicos, pedológicos, 

climatológicos, hidrológicos, biogeográficos, dentre outros, que interagem formando um sistema. A 

sociedade é composta por elementos do meio econômico/social (população, cultura, política, 

economia, dentre outros). 

O ambiente natural passa a sofrer alterações humanas a partir do momento em que o 

homem passa a viver em sociedade e a utilizar o meio para obter seu sustento e atender a suas 

necessidades particulares. Nesse sentido, Bunge (1974, p. 7) expõe que o homem:  

[...] amasa y remoldea la naturaleza sometiéndola a sus propias necesidades; 
construye la sociedad y es a su vez construido por ella; trata luego de remoldear 
este ambiente artificial para adaptarlo a sus propias necesidades animales y 
espirituales, así como a sus sueños: crea así el mundo de los artefactos y el 
mundo de la cultura. 

A sociedade age diretamente sobre o ambiente, alterando-o de diferentes formas e com 

diferentes graus de intensidade, sendo infinita a variedade de combinações que podem surgir 

entre os elementos ambientais e sociais, resultando em diferentes paisagens. Nesse contexto, 

Santos (2007, p. 53) expõe que: 

Uma região produtora de algodão, de café ou de trigo. Uma paisagem urbana ou 
uma cidade de tipo europeu ou de tipo americano. Um centro urbano de 
negócios e as diferentes periferias urbanas. Tudo isso são paisagens, formas 
mais ou menos duráveis. O seu traço comum é ser a combinação de objetos 
naturais e de objetos fabricados, isto é, objetos sociais, e ser o resultado da 
acumulação da atividade de muitas gerações. 
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Compreender a relação sociedade/natureza, e suas interações, é fundamental na análise 

da paisagem, tanto de sua dinâmica atual quanto de seu processo histórico de modificações. 

Nesse sentido, Passos (1998, p. 45) apresenta uma visão integradora segundo a qual ―[...] a 

paisagem é produzida historicamente pelos homens, segundo a sua organização social, o seu 

grau de cultura, o seu aparato tecnológico etc.‖,  denotando sua dinamicidade no espaço e no 

tempo. 

Complementa ainda que ―A paisagem é reflexo da organização social e de condições 

‗naturais‘ particulares. A paisagem é, portanto, um espaço em três dimensões: ‗natural‘, social e 

histórica.‖. Assim, a paisagem é produzida pelo homem, entretanto os usos e a ocupação que são 

conferidos a determinado espaço dependem de suas características físicas (solo, relevo, clima, 

geologia), associados à disponibilidade tecnológica no decorrer dos anos. Os fatores físicos ora 

podem ser vistos como limitantes para o desenvolvimento da sociedade e ora como 

impulsionantes do processo de ocupação e de exploração de uma região. 

As alterações que podem ser promovidas são variadas e dependerão de alguns fatores, 

dentre os quais podemos destacar: 

 características do meio natural, que variam muito de acordo com a região; 

 tipo de exploração dos recursos naturais adotada; 

 conjuntura político-econômica local e global; 

 cultura da população, que também é variável para cada região. 

Tendo como base os pressupostos anteriormente apresentados, busca-se, com esta pesquisa, 

analisar os reflexos na paisagem do uso agrícola e da preservação ambiental na Bacia 

Hidrográfica do Rio do Campo (Paraná – Brasil). Para atingir o objetivo proposto, far-se-á, 

inicialmente, breve discussão sobre agricultura e preservação ambiental em bacias hidrográficas. 

Na sequência se realizará apresentação da área e dos procedimentos adotados. Por último se 

apresentarão os resultados que congregam a análise da paisagem observada por dois ângulos: 

vista geral da área, obtida em mapas; e vista local, obtida em fotografias terrestres. 

 

CORRELAÇÕES ENTRE AGRICULTURA E PRESERVAÇÃO AMBIENTAL EM 

BACIAS HIDROGRÁFICAS E SEUS REFLEXOS NA PAISAGEM 

Para analisar a paisagem se podem adotar variadas escalas e recortes espaciais. Quanto 

à escala, adota-se desde o nível global, até o regional  e o local. Quanto ao recorte, pode ser um 

bairro, uma cidade, um município, um Estado, uma região (que apresentam limites políticos) ou, 

ainda, uma bacia hidrográfica ou uma vertente (que apresentam limites físico-topográficos). 

Frequentemente se adotam bacias hidrográficas como unidade espacial, pois nesse 

recorte é possível realizar análise integrada de diversos elementos e aplicar métodos de gestão 

ambiental e de planejamento territorial dedicados à manutenção dos recursos hídricos. 
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As bacias hidrográficas são consideradas complexos sistemas de fluxo de matéria e de energia, 

valendo ressaltar que ―[...] não envolvem apenas canais fluviais e planícies de inundação, mas 

incluem as vertentes, nas quais os processos internos são de fundamental importância‖ 

(RODRIGUES e ADAMI, 2005, p. 148).       

Os diferentes tipos de ocupação de uma vertente também influem de maneira significativa 

nesse fluxo de matéria e de energia. Enquanto em áreas rurais ocorrem os impactos gerados pela 

falta de vegetação ciliar e pela má adequação das estradas rurais, que acarretam um intenso 

transporte de sedimentos para os rios especialmente em períodos de chuvas intensas, já na área 

urbana o conjunto de impactos gerados é ainda mais complexo e diversificado. 

No interior do Estado do Paraná, as alterações no quadro físico-natural começaram a 

refletir na paisagem com maior efeito a partir da intensificação da agricultura na década de 1960, 

quando foi iniciado o processo de modernização da agricultura com incentivos governamentais, 

especialmente no processo da substituição do cultivo do café pelo cultivo de oleaginosas em 

rotação com o trigo. A proposta da erradicação do café se dá, em primeiro lugar, pela crise 

mercadológica desse produto, época em que o Brasil estava com excedente de café estocado, e, 

em segundo lugar, pelas sucessivas geadas e ataque de pragas, com grandes perdas de 

produção (MORO, 2001). 

O intenso desmatamento e o início do uso do solo para a implementação de pastagens e 

de cultivo agrícola começaram a gerar inúmeros problemas ambientais, dentre os quais se pode 

destacar: erosão de encostas, assoreamento de rios e diminuição da qualidade da água dos 

recursos hídricos. Nesse contexto, os reflexos do desenvolvimento da agricultura são 

determinantes na construção de uma nova paisagem. 

Visando à manutenção e à recuperação de reservas florestais, o governo federal, na 

época, instituiu o Código Florestal Brasileiro (Lei Federal nº 4.771, de 15 de setembro de 1965), 

segundo o qual fica estabelecida como Área de Preservação Permanente e, portanto, devem ser 

protegidas, as áreas no entorno dos rios, apresentando faixas de largura variáveis em 

consonância com a largura do rio.  

 

Caracterização e Localização da Área de Estudo  

A área do presente estudo abrange a Bacia Hidrográfica do Rio do Campo, localizada 

entre as coordenadas 23°53‘ e 24°10‘ de latitude sul e 52°15‘ e 52°31‘ de longitude oeste, 

ocupando parte dos municípios de Campo Mourão e de Peabiru, na Mesorregião Centro-Ocidental 

Paranaense (Figura 01).  

A bacia ocupa área de aproximadamente 384 km
2
, sendo 247 km

2 
no município de Campo 

Mourão e 137 km
2 

no município de Peabiru. Apresenta orientação sudoeste-nordeste, fazendo 
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parte da Bacia Hidrográfica do Rio Mourão, que, por sua vez, faz parte da Bacia Hidrográfica do 

Rio Ivaí. 

 
Figura 01: Localização da área de estudo 
Organização: COLAVITE, Ana Paula. 

A bacia apresenta grande importância para o município de Campo Mourão, pois é o 

manancial de abastecimento da respectiva população. Seu curso principal é o do Rio Km 119 (um 

de seus afluentes), que delimita parte do perímetro urbano do mesmo município. 

 

METODOLOGIA E PROCEDIMENTOS ADOTADOS 

A análise da paisagem, proposta na pesquisa, respalda-se na sobreposição de mapas 

confeccionados sob variadas temáticas, os quais são interpretados em associação às fotografias 

obtidas em saídas a campo, mapas e fotografias nos quais se busca a correlação entre agricultura 

e preservação ambiental e seus reflexos na dinâmica atual da paisagem.  

Para analisar os parâmetros físicos e ambientais da bacia hidrográfica e confecção dos mapas 

temáticos adotou-se como base os dados contidos nas cartas topográficas de Campo Mourão, de 

Peabiru e de Farol, e em imagem do Satélite Landsat 5, sob as seguintes especificações: 

 Carta Topográfica Campo Mourão - PR, folha SG.22-V-B-I-1, Ministério do Exército, escala 

de 1:50.000, projeção Universal Transversa de Mercator, datum horizontal SAD-69, 1990. 

 Carta Topográfica Farol - PR, folha SG.22-V-A-III-2, Ministério do Exército, escala de 

1:50.000, projeção Universal Transversa de Mercator, datum horizontal SAD-69, 1990. 
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 Carta Topográfica Peabiru - PR, folha SF.22-Y-D-IV-3, Ministério do Exército, escala de 

1:50.000, projeção Universal Transversa de Mercator, datum horizontal SAD-69, 1990. 

 Imagem do satélite Landsat 5, cenas 223/77 e 223/76 datadas de 08/04/2008; 

O banco de dados foi gerado no SPRING 5.0, onde foram realizadas as análises espaciais 

e confeccionados os mapas. Como softwares auxiliares foram utilizados o GPS TrackMaker e o 

editor de desenho Corel Draw. 

Hidrografia e Declividade 

Para elaborar os mapas temáticos, a primeira etapa consistiu em vetorizar a rede 

hidrográfica e a altimetria. Com relação à hidrografia, primeiramente foi delimitada a bacia 

hidrográfica com base na conformação dos canais, nos divisores de água e nas isolinhas, e, 

posteriormente, foram copiados os rios. Após a digitalização das curvas de nível, foi gerada a 

grade triangular, utilizada para a geração da grade de declividade e posterior confecção do mapa 

de declividade 

A grade de declividade apresenta uma malha com os valores de declividade para a área 

de estudo, variando de 0% a 100%. Esses valores devem ser subdivididos em classes às quais 

são atribuídas cores. Para este trabalho adotou-se a subdivisão proposta por Ross (2000), que 

compara as classes de declividade com a fragilidade do terreno. Ele subdivide a declividade em 

cinco classes, conforme Tabela 01. 

Tabela 01: Classes de declividade e categoria de fragilidade 

Categoria da 
Declividade 

Declividade (%) Categoria de Fragilidade 

muito fraca até 6% muito baixa 
fraca de 6 a 12% baixa 
média de 12 a 20% média 
forte de 20 a 30% forte 

muito forte acima de 30% muito forte 

Fonte: Adaptado de Ross (2000) 

A declividade não é o único fator que deve ser considerado para analisar a fragilidade de 

um terreno, pois o tipo de solo, o clima e a cobertura vegetal também influem. Ocorre, porém, que 

quanto maior a declividade maior é a fragilidade do terreno e, portanto, mais suscetível a sofrer 

deslizamentos e erosão. 

Uso do Solo  

Os dados de uso e ocupação do solo foram extraídos da carta imagem, que é composta 

pelo recorte do mosaico de duas imagens do satélite LANDSAT 5, bandas TM 3, 4 e 5. Antes de 

serem importadas, as cartas passaram pelo georreferenciamento com base nos dados extraídos 

da carta topográfica. O processo de georreferenciamento é necessário, pois as imagens originais 

apresentam deslocamento com  relação aos dados já digitalizados. 

A interpretação foi realizada visualmente, não tendo sido aplicado nenhum método de 

segmentação ou de classificação da imagem. Para tal fim se adotou o conhecimento empírico da 
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relação entre as cores e as formas existentes na imagem e os elementos que representa na 

superfície terrestre. 

Outra etapa do trabalho consistiu na coleta de dados a campo, para a qual foram 

selecionados quatro (4) pontos, considerando os dados obtidos no mapeamento a respeito de 

relevo, de hidrografia e de uso da terra. Procurou-se selecionar pontos com características 

diferenciadas para serem representados por meio de fotografias terrestres e comparados à 

mesma região nos mapas temáticos. 

 

RESULTADOS: ANÁLISE DA PAISAGEM DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO 

DO CAMPO 

A bacia hidrográfica do Rio do Campo não apresenta grandes variações na estrutura 

topográfica da paisagem uma vez que ocorre o predomínio de baixas declividades e paisagem 

muito semelhantes no seu transcurso, o que a caracteriza como uma região com topografia pouco 

acidentada, de relevo suave e suave ondulado. No entorno dos canais fluviais ocorre o predomínio 

de declividades médias, em especial nas regiões alta e baixa da bacia em estudo (Figura 02). 

Os baixos índices de dissecação do terreno associados aos solos férteis e ao clima da 

região propiciam o pleno desenvolvimento da agricultura mecanizada, em especial o 

desenvolvimento da monocultura de soja (no verão) e de trigo e milho (no inverno). Analisando a 

imagem de satélite LANDSAT5 (Figura 03), esses fatos são comprovados. 

Há predomínio de áreas de coloração rosada, rosa/esverdeado e verde claro, o que, 

através da interpretação dessas imagens, sabe-se corresponderem a áreas agrícolas com plantios 

em diferentes estágios de desenvolvimento. 

As curvas de nível da agricultura, as estradas rurais e as divisas de propriedades ficam 

perceptíveis na imagem de satélite e auxiliam em sua interpretação, principalmente na 

identificação de áreas agrícolas, que também apresentam homogeneidade/baixa rugosidade, 

diferentemente da textura observada em áreas de vegetação de grande porte, principalmente de 

fragmentos florestais, nos quais a diversidade de espécies resulta na diversidade de tons de 

verde. 

Devido à intensa exploração agrícola da Bacia Hidrográfica do Rio do Campo, poucas e 

pequenas áreas de florestas são encontradas, que se encontram, em especial, nas margens dos 

rios – vegetação ciliar –, áreas que, segundo a legislação ambiental brasileira, são consideradas 

como de preservação permanente. 

Através da coleta de dados a campo obteve-se uma coletânea de fotografias que foram 

selecionadas a fim de obter uma melhor comparação entre a realidade representada nas fotos 
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terrestres e sua respectiva representação nos mapas temáticos. Os pontos de parada estão 

apresentados na Figura 04. 

 
Figura 02: Declividade 
Organização: COLAVITE, Ana Paula. 
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Figura 03: Imagem de Satélite 
Organização: COLAVITE, Ana Paula. 
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Figura 04: Localização dos Pontos de Coleta de Dados 
Organização: COLAVITE, Ana Paula. 

 

Os dados obtidos no ponto de coleta 01 estão representados na Figura 05 e localiza-se na 

região sudoeste da bacia hidrográfica do Rio do Campo, na porção superior desta, sob as 

coordenadas 24°05'11" de latitude sul e 52°28'14" de longitude oeste. A figura é composta pelo 
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recorte da imagem de satélite (a) e da carta de declividade (b) e por fotografia obtida com 

orientação a oeste do ponto (c) e a norte (d). 

 
Figura 05: Análise integrada dos aspectos topográficos do ponto 01. 

A fotografia (c) representa uma região de relevo suave com predomínio de áreas de baixa 

declividade, apresentando uso intensivo da agricultura mecanizada e a presença de 

florestamentos de eucalipto, fatos que também podem ser observados no recorte da carta de 

declividade (b), onde, a partir do ponto 01 sentido oeste, ocorre o predomínio das cores verde, 

amarelo e laranja que representam declividades que variam entre 0% e 20%. 

Seguindo a mesma orientação na imagem de satélite (a), observa-se nessa região uma 

grande homogeneidade na imagem de coloração rosada, o que representa uso agrícola 

mecanizado com superfície regular – baixa rugosidade apresenta também fragmentos na 

coloração verde, representando a vegetação. 

A fotografia (d) representa uma região de relevo suave nos divisores de drenagem e 

relevo mais acidentado nas regiões mais baixas – no entorno dos rios. O uso observado nessa 

foto é misto, apresentando agricultura mecanizada nas áreas mais planas e vegetação nas áreas 

mais acidentadas. 

Tais fatos podem ser observados no recorte da carta de declividade (b), onde, a partir do 

ponto 01 sentido norte, ocorre o predomínio das cores verde e amarela no entorno do ponto 01 e 

nos divisores de drenagem, representando declividades que variam de 0% a 12% e declividades 

maiores, cor laranja e vermelha, variando de 12% a 30% no entorno do rio. 
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Sob essa ótica, o que se observa no recorte da imagem de satélite (a) é uma superfície 

homogênea de coloração rosada representado a agricultura mecanizada e uma superfície um 

pouco mais rugosa de coloração verde representando a vegetação ciliar. Apresenta ainda uma 

superfície homogênea na coloração verde, que corresponde ao florestamento visualizado no fundo 

da fotografia (d). 

A Figura 06 representa os pontos 02 e 02b, localizados na região oeste da bacia 

hidrográfica do Rio do Campo, o primeiro sob as coordenadas 24°00'45" de latitude sul e 

52°27'48" de longitude oeste, no interflúvio que limita a bacia hidrográfica, e o segundo sob as 

coordenadas 24°02'25" de latitude sul e 52°24'22" de longitude oeste, na bacia hidrográfica do Rio 

Km 119. A figura é composta pelo recorte da imagem de satélite (a) e da carta de declividade (b) e 

por fotografia obtida com orientação à sudeste do ponto 02 (c) e ao sudoeste do ponto 02.1 (d). 

 
Figura 06: Análise integrada dos aspectos topográficos do ponto 02. 

A fotografia (c) representa uma região de relevo suave focalizando o horizonte em direção 

à área urbana do município de Campo Mourão. Observam-se, também, dois interflúvios e a cidade 

no fundo da imagem. 

Quanto às classes de declividade observadas na imagem (b), ali ocorre o predomínio da 

classe que varia de 0% a 6% (coloração verde) com presença das classes de 6% a 12% 

(coloração amarela) e 12% a 20% (coloração laranja) no entorno dos rios, onde também é 

possível encontrar em menor escala a classe de 20% a 30% (coloração vermelha). 

Através da fotografia (c) pode-se observar ainda o uso intensivo da agricultura 

mecanizada e a presença de fragmentos florestais, dados que também podem ser observados no 
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recorte da imagem de satélite (b), com predomínio de cores que variam da coloração rosada e 

verde rosado, o que representa uso agrícola mecanizado com superfície regular – baixa 

rugosidade, apresenta também fragmentos na coloração verde, representando a vegetação. 

A fotografia (d) representa uma área de várzea no Rio Km 119, onde a superfície é 

bastante aplainada (o que proporciona o alagamento da área) e com relevo suave nas vertentes 

direita e esquerda, onde se encontram fragmentos de vegetação em conflito com a área urbana. 

A Figura 07 representa o ponto 03, localizado na região leste da bacia hidrográfica do Rio 

do Campo, sob as coordenadas 24°03'37" de latitude sul e 52°20'28" de longitude oeste, no 

interflúvio que limita a bacia hidrográfica. A figura é composta pelo recorte da imagem de satélite 

(a) e da carta de declividade (b) e por fotografia obtida com orientação ao norte do ponto 03 (c) e a 

noroeste deste (d). 

A fotografia (c) representa uma região de relevo suave focalizando o horizonte onde se 

observam regiões de interflúvio com uso agrícola e regiões de vales com vegetação de grande 

porte (Área de Preservação Permanente). 

 
Figura 07: Análise integrada dos aspectos topográficos do ponto 03. 

Quanto às classes de declividade, observadas na imagem (b), ali ocorre o predomínio da 

classe que varia de 0% a 6% (coloração verde) com presença das classes de 6% a 12% 

(coloração amarela) e 12% a 20% (coloração laranja) próximo aos rios, onde também é possível 

encontrar, porém em menor escala, a classe de 20% a 30% (coloração vermelha). 
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Analisando a imagem de satélite (a), percebe-se a heterogeneidade desta, pois, embora 

apresente extensa área de uso agrícola, os rios da área apresentam grandes áreas de vegetação 

em seu entorno e também ocorre a presença da área urbana de Campo Mourão, fato comprovado 

pela foto (d). Comparando as imagens (a), (b) e (d), observa-se que a cidade foi construída sobre 

um interflúvio (área de declividades baixas).  

A Figura 08 representa o ponto 04, localizado na região nordeste da bacia hidrográfica do 

Rio do Campo, sob as coordenadas 23°56'29" de latitude sul e 52°19'34" de longitude oeste, 

próximo à cidade de Peabiru. A figura é composta pelo recorte da imagem de satélite (a), da carta 

de declividade (b), por fotografia obtida com orientação a sudeste do ponto 04 (c) e a noroeste 

deste (d). 

 

 
Figura 08: Análise integrada dos aspectos topográficos do ponto 04. 

 A fotografia (c) foi obtida de uma região de relevo suave focalizando no horizonte uma 

região com relevo forte a muito forte, com presença de morros, região que, observada na imagem 

(b), apresenta predomínio das classes de declividade que variam de 12% a 20% (coloração 

laranja), 20% a 30% (coloração vermelha) e 30% a 100% (coloração roxa). 

Na imagem de satélite (a), as regiões de maior declividade apresentam maior rugosidade na 

imagem e o predomínio do verde, demonstrando que, em decorrência principalmente do alto grau 

de dissecação do relevo, é recoberto predominantemente por vegetação. 
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A fotografia (d) representa região de relevo suave-ondulado, com declividades que variam de 0% a 

20%, com a área urbana de Peabiru, no fundo da imagem, construída sobre o interflúvio e o 

divisor da bacia em estudo. 

 

CONCLUSÕES 

As técnicas de análise da paisagem são adaptáveis conforme as diferentes realidades 

pesquisadas. Os elementos adotados irão depender do enfoque que se deseja seguir e, 

dependendo da situação, dá-se maior peso para aspectos físicos ou, então, para aspectos sociais. 

Para esta pesquisa optou-se por realizar análise embasada especialmente nos aspectos do relevo 

e no uso e ocupação do solo. 

Por apresentar características propícias à implementação da agricultura mecanizada, com 

relevo suave, solos férteis e clima adequado à produção de oleaginosas e trigo, a bacia em estudo 

se enquadra no processo de modernização da agricultura paranaense, passando a produzir grãos 

em larga escala, iniciando assim processo intensificado de exploração agrícola e diminuição 

gradativa de áreas vegetais preservadas.  

Através das análises realizadas, observou-se que, em decorrência das baixas declividades 

juntamente com o tipo de clima e de litologia, a área apresenta predomínio de áreas de 

monocultura, com cultivo de soja, trigo e milho. Já áreas de vegetação natural são encontradas 

principalmente na margem dos rios e nas áreas de maior declividade, onde o uso agrícola 

mecanizado é impossibilitado. Os baixos índices de dissecação do relevo conferem à região 

paisagem monótona, em decorrência da homogeneidade em seu uso e da amplitude de 

observação do horizonte. 
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1. INTRODUÇÃO 

A intervenção em territórios de montanha, face às suas especificidades físicas e socio-

económica, deve ter um carácter flexível e solidário, capaz de mobilizar a comunidade e de 

satisfazer/assegurar as necessidades da população em termos de serviços, equipamento e infra-

estruturas. O modelo de planeamento territorial tem de ser pensado em ambiente dinâmico, onde 

as modalidades de cooperação/acção, através de parcerias devem cada vez mais ser 

equacionadas, especialmente num quadro de redução de fundos nacionais e comunitários, que se 

traduzam em ganhos funcionais e de qualificação das comunidades locais.  

As crescentes preocupações ambientais têm dado uma nova projecção às montanhas, 

mercê da integridade dos seus recursos e diversidade de ecossistemas. Tal justifica as iniciativas 

internacionais com o objectivo de classificar e promover estes territórios. A promulgação de 2002 

como o Ano Internacional da Montanha, pela Assembleia das Nações Unidas, revelou o empenho 

na salvaguarda dos recursos e modos de vida específicos. Esta celebração fortaleceu o 

conhecimento destes espaços e alertou académicos e políticos para a premência de encontrar as 

soluções mais apropriadas ao seu desenvolvimento. 

Atendendo aos objectivos da investigação – obter uma avaliação das condições e 

características das serras da cordilheira central; identificar os seus constrangimentos e 

potencialidades; ponderar as perspectivas de desenvolvimento e reflectir sobre orientações e 

estratégias para o seu ordenamento – procurou-se obter das autarquias da Cordilheira Central 

informação esclarecedora sobre o modo como percebem os territórios montanhosos, a 

identificação dos seus problemas ou debilidades, as formas de gestão actuais e as estratégias de 

intervenção estabelecidas ou desejadas. A dimensão espacial deste território, a peculiaridade dos 

seus problemas, a riqueza patrimonial e as novas funções e usos justificam políticas integradas 

adequadas à sua especificidade territorial. A definição dos pilares de desenvolvimento e das 

prioridades de actuação são fundamentais para o ordenamento e gestão destes espaços, que se 

revelam complexos face às características intrínsecas, às funções e às formas de apropriação 

pelos actores locais. A percepção e intervenção deste municípios sobre os seus territórios, no 

âmbito das políticas e estratégias de gestão, baseiam-se na informação recolhida através de 
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inquérito por questionário. Com este procedimento, pretendeu inquirir-se a globalidade das 

unidades administrativas, para conseguir uma visão abrangente das políticas e das acções 

promovidas sobres estes espaços e aferir as diferenciações em termos político-administrativos, 

sócio-económicas e ambientais, estabelecidas ou perspectivadas para a sua gestão e valorização. 

2. A gestão do território e especificidade da Montana. Das lógicas de acção às 

políticas de intervenção 

O planeamento deve garantir a sustentabilidade dos modelos territoriais, assegurando a 

viabilidade económica e financeira da produção de bens e de serviços e a sua adequação à 

procura, promovendo a participação e o empenho de todos os agentes no processo de 

(re)construção do território e da sua evolução equilibrada, como pilar de governância num projecto 

de efectivo desenvolvimento. Os territórios ganham ou perdem em função da sua articulação e 

competência e não tanto em função das distâncias a espaços de decisão política-administrativa, 

tendo-se consolidado processos de recomposição social e económica com a presença de novos 

actores (públicos e privados), novos valores (materiais e imateriais), diversas culturas territoriais e 

diferentes visões e prioridades num contexto cada vez mais segmentado e plural. A cultura dos 

territórios é cada vez mais percebida como factor de competitividade e alavanca para o seu 

desenvolvimento. Mas, em muitos dos casos, assiste-se à adopção de uma postura de 

pessimismo conformista, parcialmente vinculada a uma cultura individualista e assistencialista, em 

detrimento de uma mentalidade produtiva e de cooperação. 

O planeamento dos investimentos públicos deve assentar num modelo de ordenamento 

concreto que racionalize a localização de equipamentos e infra-estrutruras, potencie a valorização 

do território, pela definição de usos adequados, a salvaguarda do património e dos sistemas 

ecológicos. Neste sentido, os instrumentos existentes devem contribuir para a adequação espacial 

da oferta, tendo em vista a garantia da equidade social e económica no acesso aos serviços 

proporcionados por estas infra-estruturas, a optimização dos investimentos públicos respectivos e 

a transformação desejável das formas de ocupação do território (RAMOS, L. e FERNANDES, J., 

2003). Na prática persiste o incumprimento desta responsabilidade, nomeadamente pelo 

planeamento municipal, condicionando ou ignorando o que a legislação explicita em termos de 

elevação dos patamares de qualidade de vida e de igualdade de acesso a serviços e 

equipamentos públicos. A partir do momento em que um território é socialmente referenciado, é 

alvo de uma relação de uso, cuja intensidade e diferenciação resultam dos interesses em 

presença, o que implica complexidade variável da apropriação estabelecida. No ordenamento, a 

classificação de usos do solo representa uma fase determinante na gestão do espaço físico e das 

pretensões existentes, tendo associado interpretações visionárias, no sentido de promover 

determinadas configurações e funcionalidades territoriais. Embora o espaço seja um mosaico de 

usos mistos, torna-se prioritário definir ocupações dominantes e proceder, em determinadas 

situações, à imposição de restrições e proibições para preservar e acautelar interesses 

potencialmente divergentes das aptidões locais. 
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Os territórios de montanha têm estado referenciados pelas limitações em termos de 

conforto e mercado de trabalho, face às imposições das suas condições naturais, às 

características da estrutura produtiva tradicional e ao défice de equipamentos, serviços e infra-

estruturas, tornando-os vulneráveis a situações de carência e de ausência de políticas próprias de 

valorização e apoio. Estes aspectos deverão ser atenuados face à sua importância ambiental e à 

necessidade de promover a protecção e o desenvolvimento sustentável destas regiões, 

possibilitando às suas comunidades obter os meios e as condições de vida idênticos às de outras 

áreas, respeitando a sua identidade cultural. O papel das montanhas na história da humanidade e 

a riqueza de recursos e funções que albergam têm sido insuficientes para atrair a atenção das 

autoridades políticas para intervenções de ordenamento específicas, no sentido da sua gestão 

adequada. O reconhecimento da especificidade territorial deverá ser encetado pela administração 

local promovendo orientações próprias para estes territórios e capacitando-os para serem 

privilegiados nas políticas comunitárias e alvo de acções solidárias, como compensação pelos 

recursos e funções que preservam. As acções a implementar devem potenciar a identificação das 

dinâmicas territoriais e fortalecer a capacidade de intervenção dos diversos actores locais na 

definição das estratégias de ordenamento, promovendo a articulação territorial, a 

multifuncionalidade e a valorização ambiental. Em Portugal os territórios de montanha têm 

permanecido relativamente esquecidos
205

, em termos de uma política específica e integrada. As 

intervenções têm-se circunscrito à preservação, com base em pressupostos ambientais, levando à 

classificação de muitas serras em áreas protegidas ou à sua delimitação como Reserva Ecológica 

nos instrumentos de planeamento de âmbito regional e municipal. A ausência de uma política de 

desenvolvimento tem contribuído para a perda de população e a ruptura do modelo produtivo 

destes territórios, pondo em causa equilíbrios ancestrais de uso e exploração 

Saliete-se que o ordenamento do espaços de montanha visa regular, de maneira 

harmoniosa, os diferentes usos do solo, devido às características físicas, modos de vida das suas 

comunidades e atractividade criada pelos seus recursos. Neste sentido, as políticas e intervenções 

a desenvolver deverão ter uma abordagem integrada face a multifuncionalidade destes espaços: 

áreas naturais a conservar; espaços económicos, de produção e consumo; espaços de vida e 

relação, com especificidades e modos de organização próprios. 

3. O território da Cordilheira central e sua percepção pelas autarquias locais 

O conjunto territorial da Cordilheira Central, composto pelos 28 concelhos estabelecidos 

para investigação contempla, na sua extensão territorial, os concelhos das Nut‘s da Beira Interior 

Norte, Serra da Estrela, Cova da Beira, Beira Interior Sul, Pinhal Interior Norte e Pinhal Interior Sul, 

que apresentam na totalidade ou parte do seu território valores de altitude superior aos 400 metros 

                                                           

205
 GASKELL, F. (2005, P. 4) refere Portugal como um país significativamente montanhoso em relação aos 

padrões da UE. No entanto, o país tem assumido, até há pouco tempo, um papel quase passivo no debate 
sobre a política de montanha na Europa. 
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e estão em ligação directa com as serras consideradas (figura 1). Basicamente repartem-se por 

quatro unidades de montanha – Malcata, Estrela, Gardunha e Lousã – que englobam sub-

unidades de menor expressão territorial como são as serras do Açor, Alvélos, Moradal e 

Vermelha, onde a as políticas de ordenamento apresentam diferenciações, em função das 

características naturais, evolução socio-económica e classificação como áreas protegidas. 

Figura 1 - Enquadramento administrativo dos concelhos integrantes da Cordilheira Central em 

Portugal Continental e seu agrupamento por unidades de montanha 
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A inventariação dos problemas e das debilidades dos territórios é determinante para 

avaliar as formas de intervenção e aferir os meios mais ajustados de acção. Para além da 

identificação dos principais problemas sentidos pelas autarquias da Cordilheira Central, 

estabeleceu-se uma hierarquia para diagnosticar os aspectos mais críticos da região. O processo 

de recolha de informação permitiu identificar, clarificar e perspectivar as estratégias de 

desenvolvimento destes territórios. Os maiores problemas detectados nas Serras da Cordilheira 

Central resultam da perda de efectivos populacionais, envelhecimento e ruptura do modelo 

produtivo agro-silvo-pastoril, que prevaleceu até meados do século XX. Esta percepção é 

compartilhada pelas autarquias, alvo de inquirição neste estudo (Figura 2). Assim, são apontados 

como principais estrangulamentos: 

 Despovoamento e envelhecimento populacional 

 Afastamento em relação às dinâmicas económicas e sociais das áreas baixas 

 Escassez de oportunidades de trabalho e baixa remuneração 
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 Problemas ambientais e fraca valorização dos recursos locais 

 Falta de um modelo de ordenamento eficiente 

 Deficientes acessibilidades  

 

A perda de população e o seu envelhecimento é o problema que sobressai, apontado pela 

totalidade das autarquias e o principal em 64% delas. Estes resultados são inequívocos sobre a 

evolução demográfica negativa destas serras, traduzida desde os anos cinquenta num abandono 

progressivo dos jovem e activos, levando ao despovoamento dos aglomerados de menor 

dimensão e acessibilidade, onde as condições de vida e os rendimentos são ainda mais precários. 

A perda de habitantes inviabiliza a prática de actividades e funções capazes de promover a 

revitalização social e económica, que tem originado a marginalização destes territórios e a sua 

percepção repulsiva e arcaica. 

Figura 2 – Principais Problemas das serras da Cordilheira Central
206
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Este problema, comum na maioria das regiões rurais do interior, agrava-se na montanha, 

em virtude das imposições físicas e da ruptura do modelo produtivo tradicional. As implicações 

sociais, económicos e territoriais revelam-se num estrangulamento estruturante ao 

desenvolvimento local, pela desvitalização demográfica, incremento da dependência social, 

redução potencial de iniciativas empreendedoras e desarticulação do uso do solo 

O afastamento em relação às dinâmicas económicas e sociais das áreas baixas e a 

escassez de oportunidades de trabalho e exígua remuneração são os segundo e terceiro 

                                                           

206
 Classificação estabelecida ponderando os problemas em função da posição hierárquica em que eram 

assinalados, de modo a obter um score representativo da sua importância. Neste sentido optou-se por uma 
valorização diferenciada de acordo com a posição. 
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problemas mais assinalados, sendo, respectivamente, os principais referidos por Lousã, Oliveira 

do Hospital, Pinhel, Penela e Figueiró dos Vinhos. Estes problemas de âmbito económico 

correspondem a preocupações relacionadas com o abandono e envelhecimento destas serras, 

face às possibilidades de emprego e maiores remunerações oferecidas no exterior.  

As questões ambientais e de exploração dos recursos naturais surgem na quarta e quinta 

posição, nomeadamente com os incêndios florestais e a deficiente valorização e utilização dos 

recursos. A incidência de fogos, que se têm agravado nos últimos anos, fragiliza as comunidades 

serranas, destruindo uma das suas principais fontes de rendimento, ligadas à silvicultura e à agro-

pastorícia. Às consequências económicas e sociais acrescem as ambientais, pela redução de 

biodiversidade e erosão dos solos. Assiste-se, assim, à perda de recursos e funções, cuja correcta 

gestão poderá potenciar e valorizar a estrutura produtiva destes territórios, em termos agro-silvo-

pastoris e nas actividades relacionadas com o turismo. Na ausência de um modelo de 

ordenamento específico, as dificuldades de gestão surgem na sexta posição, constituindo a 

situação mais preocupante pelos municípios de Almeida, Pedrógão Grande, Covilhã e Penamacor, 

em virtude dos condicionalismos estruturais que apresentam, da integração de parte destes 

municípios em áreas classificadas (Parque Natural da Serra da Estrela e Reserva Natural da Serra 

da Malcata) e da riqueza em recursos estratégicos que não têm sido alvos de intervenções 

próprias e ajustada às suas particularidades naturais e socio-económicas. A par destas situações, 

as perspectivas de expansão das actividades turísticas representam um desafio, face à 

necessidade de se encontrarem intervenções equilibradas, que potenciem o desenvolvimento 

económico sem comprometer a riqueza patrimonial local. A deficiente acessibilidade continua a 

penalizar estas regiões de baixa densidade e de fortes condicionalismos físicos. Porém, a sua 

colocação em sétimo lugar denota algum avanço, quer em termos de um maior número de vias 

quer, sobretudo, da sua melhoria ao nível da segurança e informação. 

Globalmente, os problemas da montanha surgem, por ordem decrescente de importância, 

associados a aspectos demográficos, económicos, ambientais e de ordenamento e gestão. Ainda 

foram referidos a não dignificação das profissões ligadas ao sector primário e a ausência de um 

sistemas de incentivos atractivos e operacionais. Numa abordagem em termos geográficos, tendo 

por base o agrupamento por serras, verifica-se uma situação similar no conjunto da Cordilheira, 

sendo o problema de perda de população e envelhecimento os mais significativos na Estrela e na 

Gardunha. Nas serras da Lousã e Malcata a escassez de oportunidades de trabalho e a baixa 

remuneração toma maior significado, visto representarem concelhos de menor dinamismo 

económico e onde a inexistência de aglomerados populacionais com capacidade de polarização 

cria maiores condicionalismos ao desenvolvimento económico. 

Segundo os municípios a situação de crise e marginalização revela a negligência de 

políticos e entidades administrativas, pois subestimam as qualidades ambientais e funções que 

encerram. Das razões que têm levado, de uma forma geral, à falta de atenção efectiva com estes 
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territórios sobressaem o isolamento e baixa densidade, seguindo-se o não reconhecimento da sua 

especificidade territorial. As questões relacionadas com a acessibilidade continuam a condicionar 

fortemente o investimento e a fixação de população. Os handicaps naturais e as especificidades 

sócio-culturais devem constituir argumentos para um tratamento diferenciado e para a definição de 

políticas próprias que, de modo solidário e cooperante, possibilitem o seu desenvolvimento e a 

manutenção da sua estrutura ecocultural. A modesta expressão territorial e a reduzida valorização 

dos seus recursos surgem, com igual significado, como aspectos do seu esquecimento ao nível 

das acções (figura 3). Foram ainda assinaladas outras causas como a inexistência de uma política 

de desenvolvimento integrado, de ordenamento florestal e razões eleitoralistas que privilegiam o 

investimento em outros espaços, mantendo os desequilíbrios socio-económicos destas áreas 

interiores e pouco povoadas. 

 

Figura 3 - Razões da marginalização político/administrativa dos territórios de montanha 
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Neste âmbito, e atendendo às intervenções conhecidas de ordenamento e gestão em 

áreas protegidas, sobressai uma apreciação negativa por parte de 64% das autarquias, a que se 

junta cerca 12 % que não respondem ou desconhecem acções específicas de gestão nestes 

espaços. Esta percepção penalizadora do desenvolvimento destes espaços decorre das 

imposições estabelecidas em termos de uso, protegendo os aspectos naturais (numa perspectiva 

naturalista) em detrimento das comunidades locais. Existe convicção que a classificação em áreas 

protegidas tem contribuído para o esvaziamento demográfico e incremento das desigualdades 

com as áreas adjacentes, restringindo actividades económicas que poderiam potenciar o emprego 

e o aumento de rendimentos. É também apontada a falta de uma política integradora que 

reconheça as limitações específicas destes territórios e uma execução concreta das orientações 
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definidas nos respectivos planos de ordenamento das áreas protegidas. Em termos positivos 

regista-se a introdução de regras de definição de usos e funções e de valorização dos 

ecossistemas, a par de uma preocupação na defesa do património natural e cultural, como reforço 

da identidade da montanha e sua diferenciação face aos territórios adjacentes 

 

4. O modelo de planeamento e as politicas de gestão local 

 

Para fomentar o desenvolvimento destes territórios é indispensável que o modelo de 

ordenamento não se limite à proibição de actividades incompatíveis com o estatuto de protecção e 

encontre alternativas para melhorar as condições de vida local. Em simultâneo, o estatuto de 

protecção deve ser aproveitado para facilitar a adopção de medidas e de incentivos que 

impulsionem estas regiões e atenuem a conotação negativa em termos económicos e sociais que 

esta classificação lhes confere. Neste sentido, a Resolução do Conselho de Ministros nº 102/96 

acorda: articulação de todos os departamentos governamentais de modo a estabelecer medidas 

concretas para o desenvolvimento sustentado das áreas protegidas; prioridade à adopção de 

projectos de promoção das actividades económicas; criação de emprego compatível com os 

respectivos planos; máxima comparticipação aos projectos incluídos na Rede Nacional de Áreas 

Protegidas. Contudo, os resultados têm sido escassos e a perda de população continua a 

penalizar estes territórios e a fragilizar as suas estruturas económicas. 

Estes territórios exigem, de acordo com CAVACO, C. (2005, p. 2), um maior 

comprometimento e a articulação de políticas de emprego, economia, educação e 

desenvolvimento rural, que deveriam ter eco em disposições associadas à qualificação, a uma 

gestão racional das florestas, à manutenção e protecção dos espaços verdes, ao desenvolvimento 

de um turismo ecológico e à criação de emprego, de actividades económicas e de serviços que 

garantam a qualidade de vida dos que aí vivem. 

As funções a desempenhar pelos espaços de montanha, numa óptica de desenvolvimento 

sustentado, foram estabelecidas com base em três níveis genéricos de apreciação, isto é, 

ambiental, económico e social. Em termos ambientais as orientações apontam para a preservação 

dos recursos naturais e sua valorização, existindo a convicção generalizada da importância da 

conservação dos ecossistemas naturais e da biodiversidade. A preocupação pela protecção dos 

recursos hídricos, intrínseca à sua valia estratégica, constituiu um dos aspectos citados por mais 

de 30% das autarquias, que dão também significado à manutenção dos habitats naturais e à 

preservação das paisagens como referências ecoculturais. 

Em termos económicos verificam-se duas tendências: uma orientada para o 

aproveitamento turístico destes espaços, com base nos seus recursos naturais e patrimoniais, 

mas num quadro de sustentabilidade ambiental, atendendo à fragilidade ecológica e económica 

destas serras, privilegiando as formas de turismo de natureza, eco-turismo e turismo rural; outra 
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apoiada na exploração das produções locais, valorizadas por uma denominação de origem ou 

rótulo ecológico, que potencie a imagem de integridade e pureza associado a estes territórios. 

Por último, ao nível social, as preocupações são no sentido do reequilíbrio demográfico, pela 

fixação de população, promoção do património e actividades tradicionais, coesão territorial e 

ocupação racional, preservando a identidade e as referências naturais. Neste sentido, a percepção 

de grande qualidade ambiental da montanha deve ser potenciada em termos da divulgação e 

valorização eco-cultural, de modo à sua ocupação equilibrada e em articulação com as 

comunidades locais e exógenas. A sua promoção social deve suster-se na sua qualidade, de 

modo a potenciar as funções relativas ao ócio, ao lazer, à cultural e à fixação de residência. Em 

termos gerais destacam-se, para uma política sustentável de ordenamento, as funções relativas à 

preservação e valorização dos recursos naturais, à reserva estratégico de água e biodiversidade, 

à promoção das produções locais, pela sua qualidade e referência territorial, ao desenvolvimento 

de actividades turísticas, à fixação da população e a dotação de equipamentos e serviços, no 

sentido de uma maior coesão territorial e ocupação ordenada. 

 

Figura 4 - Estratégias para o desenvolvimento das Serras da Cordilheira Central 
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As estratégias e acções a serem implementadas, de modo a estabelecer meios de 

subsistência duráveis e funcionais (figura 4), apontam para a preservação dos recursos e produtos 

locais, o estímulo ao investimento e a definição de instrumentos de ordenamento específicos. 

Assim, destacam-se como prioritárias as intervenções que promovam a criação de um quadro 

fiscal e financeiro bonificado para os territórios de montanha, no sentido de potenciar a fixação de 

investimento e população, a par da preservação dos recursos ecoculturais, através de 
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instrumentos de ordenamento eficazes, que procurem uma ocupação equilibrada destes espaços 

cuja fragilidade natural e social, implica um compromisso de sustentação das actividades e usos a 

estabelecer. Na terceira e quarta posição surgem a promoção dos produtos da montanha com 

base na sua qualidade e a melhoria da acessibilidade e equipamentos sociais, o que revela 

isolamento e défice de serviços de apoio à população, os quais têm comprometido a fixação de 

população e promoção das actividades produtivas tradicionais. O incentivo ao alargamento da 

oferta hoteleira surge em quinta posição, parecendo não ser prioritário, em virtude da capacidade 

instalada e da potencial descaracterização paisagística. As possibilidades de subsidiar as 

produções de montanha e o fomento da formação profissional surgem como importantes 

estratégias para a revitalização destas áreas, assim como o aparecimento de novas valências na 

recontextualização e reabilitação das actividades tradicionais, no sentido de valorizar as 

produções e as associar a usos e funções para as quais não estavam vocacionadas. 

Em virtude das características e funções definidas para estas serras, as intervenções face 

às formas de ocupação do solo e às práticas tradicionais da região, repartem-se por quatro 

domínios: promover novas actividades (23%), subsidiar práticas de valorização eco-cultural (27%), 

fomentar produtos com denominação de origem (30%) e criar apoios específicos às actividades 

tradicionais (20%). No tocante à promoção de novas actividades, são assinaladas: a divulgação 

das do turismo e dos recursos endógenos, o fomento do sector agro-pastoril associado aos 

produtos de qualidade e de vertente ecológica, o reforço da modernização das explorações 

animais; o desenvolvimento do sector florestal de forma ordenada e o fomento da biodiversidade e 

do ecoturismo. Em segundo subsidiar práticas de valorização eco-cultural das paisagens, no 

sentido de manter estruturas funcionais ligadas ao sistema agro-silvo-pastoril, a florestação com 

espécies endógenas e tipologias de construção definindo os materiais dominantes e volumetrias. 

Em terceiro promover produtos com denominação de origem (montanha), no quadro de percepção 

de qualidade ambiental e tradição destes territórios, constituindo uma mais-valia ao modelo de 

produção de mercado, associado a menor qualidade. Por último, criar medidas de apoio específico 

às actividades tradicionais, capazes de revitalizar e valorizar os seus produtos. 

Sobre o modelo de gestão a adoptar em áreas de montanha, a maioria das autarquias 

(63%) pronunciou-se por uma intervenção descentralizada, isto é, promovida por entidades 

administrativas de âmbito local, articuladas através de instituições intermunicipais. A possibilidade 

da gestão ser das Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional foi preferida por 21% 

das autarquias, apontando o carácter público de gestão e desenvolvimento, que deve estar 

associado a estes espaços naturais e cujas preocupações ambientais devem ser reforçadas. 

Também foram referidas as Comunidades Urbanas e o Instituto de Conservação da Natureza e 

Biodiversidade, quando estes territórios tenham a classificação de áreas protegidas. 

A grande maioria das autarquias (84%) refere o interesse da existência de um organismo 

promotor (específico) das áreas de montanha, recaindo 37% numa parceria público privada, 21% 

num organismo regional e 17% num organismo autónomo ou inserido num Ministério. A 
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preferência por uma parceria
207

 público-privado, advém da actual ineficiência de gestão dos 

organismos públicos e da necessidade de uma intervenção mais próxima da realidade, com 

parceiros conhecedores do território e das realidades sócio-económicas locais. Historicamente a 

figura de concessão, o primeiro tipo de parceria utilizado pela administração, junto de empresas 

privadas, caracterizava-se pela não responsabilização da administração pelos riscos económicos 

(DI PIETRO, 1999, p.31). Na actualidade estas parcerias assumem a forma de delegação, 

correspondente a uma modalidade de descentralização, que permite a reorganização territorial e 

administrativa do poder, isto é, a transferência de recursos e funções de gestão para entidades 

não vinculadas institucionalmente ao governo. Neste âmbito, pressupõe-se que este tipo de 

parceria possibilite a cooperação e proporcione benefícios para ambas as partes, levando a uma 

gestão mais eficiente dos recursos. 

Na prática verifica-se um conjunto diverso de orientações, algumas materializadas em 

instrumento de ordenamento territorial, cuja execução tem sido adiada por razões financeiras ou 

falta de decisão autárquica. O ordenamento da floresta é identificado como de interesse, existindo 

a intenção de se criarem entidades específicas para a sua gestão e o desenvolvimento de 

protocolos que articulem meios para a sua defesa e valorização, nomeadamente entre autarquias, 

sem que se tenha formalizado. A valorização das áreas de serra tem sido preferencialmente 

equacionada em termos de turismo, com a instalação de equipamentos recreativos e desportivos, 

intervenções na recuperação de imóveis, fortalecendo o seu valor patrimonial e elevando a 

qualidade de vida dos seus moradores, como são exemplos aldeias de xisto nas serras da 

Gardunha, Alvélos, Açor e Lousã e pequenos conjuntos edificados na serra da Estrela. 

 

CONCLUSÃO 

A perda de população, o envelhecimento, o afastamento das dinâmicas das áreas urbanas 

e a escassez de oportunidades de trabalho, aliado ao seu isolamento e falta de reconhecimento da 

especificidade territorial, estão na base da sua marginalização político-administrativa e da 

ausência de medidas particulares de intervenção. A classificação como espaços protegidos não 

tem conseguido anular os problemas sócio-económicos destas regiões e, em muitos casos, tem 

contribuído até para o seu abandono e fomento de sentimentos contrários à sua existência, face 

aos condicionalismos impostos às actividades económicas e a determinadas práticas de uso dos 

recursos e do solo. O desenvolvimento de uma política específica e integradora, monitorizada por 

um organismo de gestão próprio, é apontada como vantajosa, em virtude do envolvimento de 

diversos municípios, os quais não têm tido uma preocupação de ordenamento direccionado para 

                                                           

207
  Todas as formas de sociedade que, sem formar nova pessoa jurídica, são organizadas entre sectores 

público e privado, para a consecução de fins de interesse público. Nela (na parceria) existe a colaboração 
entre o poder público e a iniciativa privada nos âmbitos social e económico, para a satisfação de interesses 
públicos, ainda que, do lado do particular, se objective o lucro. (DI PIETRO, 1999, p. 31) 
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as particularidades destes territórios. Na prática os municípios têm-se restringindo à aplicação dos 

regimes territoriais específicos, à delegação de gestão para os planos de ordenamento quando 

incluídos em áreas protegidas e a intervenções pontuais dirigidas à organização e potenciação de 

espaços de interesse turístico. Verifica-se que os actores locais têm reduzida capacidade de 

afirmação e alguma incapacidade de gerar interesse de investimento externo, quer por falta de 

promoção territorial, quer pela carência de infra-estruturas promotoras de maior atractividade. 

Relativamente ao contributo dado pelo Plano Directo Municipal (PDM) aos territórios de 

montanha, as autarquias referem a ausência de orientações próprias de planeamento, o que 

revela o não reconhecimento das especificidades destes territórios por estes instrumentos de 

ordenamento. Na maioria dos casos remetem a gestão para os planos de ordenamento das áreas 

protegidas
208

 ou para o regime da Reserva Ecológica Nacional (REN). Das intervenções mais 

significativas estabelecidas pelos Planos Directores Municipais destacam-se a criação de regras 

em termos de edificabilidade e a recuperação do património arquitectónico, a preservação de 

áreas de interesse ecológico e a promoção do ordenamento turístico.  
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INTRODUÇÃO 

O momento histórico vivenciado mundialmente permite que as comunidades mostrem 

seus traços específicos, evidenciando-os como marcas culturais distintas em sua auto-afirmação e 

legitimando suas identidades em relação aos demais indivíduos e comunidades. O palco almejado 

para a evidência dessas identidades é a mídia, capaz de garantir a existência de realidades. O 

presente artigo propõe-se a tecer considerações acerca das relações tecidas entre a visibilidade 

midiática de identidades territorializadas e o uso desta ―existência cosmopolita‖ como 

desencadeadora do consumo amplo de caracteres identitários específicos com forma de contribuir 

para com o desenvolvimento local desses territórios. Tendo como base a constituição dos marcos 

territoriais que caracterizam a região, os elementos discursivos sobre desenvolvimento presentes 

no periódico e a maneira como a identidade cultural do lugar é ofertada via mídia, o ponto de 

partida a ser considerado é a região da Quarta Colônia, localizada no centro do estado do Rio 

Grande do Sul, Brasil. Interessa meditar sobre a possibilidade de a mídia estar inserida neste 

processo de desenvolvimento a partir do momento em que se volta para a visibilização de 

identidades específicas, ofertando-as como produtos que podem ser consumidos como 

mercadoria, e a respectiva influência que o consumo pode ter em estratégias de desenvolvimento 

desse território. 

 

DESENVOLVIMENTO 

A influência da esfera globalizada 

Concepções totalizantes que constituíam um mundo homogêneo ou de um planeta 

fracionado a partir da entrada das novas tecnologias não mais explicam a dinâmica da 

globalização e sua continuidade. Instaurou-se a sociedade da informação (CASTELLS, 1999); 

tomou forma o mundo midiatizado (RODRIGUES, 1994). A partir do exposto torna-se interessante, 

portanto, determinar como são representadas midiaticamente as características identitárias, 

ressaltando quais aspectos culturais são ressaltados para a audiência.    

A globalização representa a interseção entre presença e ausência, refere-se ao 

entrelaçamento de eventos e relações sociais à distância, localmente contextualizados (GIDDENS, 
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2002). Para o autor a globalização produz resultados divergentes ou mesmo contrários, o que 

definiu como perspectiva da dialética do local e global. De acordo com essa perspectiva 

acontecimentos que tomam forma em lugares longínquos podem influenciar a vida cotidiana dos 

indivíduos num outro espaço contextual específico. O contato instantâneo com a multiplicidade de 

mundos situados além do horizonte da percepção espontânea faz com que a percepção da 

realidade ultrapasse as barreiras de espaço e tempo, antes delimitadas, restritas às proximidades, 

às comunidades de pertença (RODRIGUES, 1994). Outro viés desta perspectiva é a capacidade 

que as diferentes identidades tem de ultrapassar as barreiras de seu território de origem, podendo 

exercer influência noutras paragens. O autor nota que a mídia pode ser uma grande responsável 

pela disseminação desta influência, visto ser através dela que as informações transcorrem o 

mundo. Uma das características atribuídas à experiência transmitida pela mídia é a intrusão de 

eventos distantes na consciência cotidiana, fato que demonstra que o processo de globalização 

pode ser encarado de forma dialética: ações em âmbito global incidem e tem consequências 

melhor observáveis em âmbito local. Esta relação não chega a ser paradoxal, mas representa o 

teor e importância que o processo (em si) desencadeia e como seus resultados incidem sobre o 

cotidiano dos indivíduos. 

A intensificação do contato entre as nações mostrou que a tendência é haver choques 

culturais, levando a tentativas mais intensas de delinear de forma mais contundente as barreiras 

entre si e os outros. Nesta perspectiva, as mudanças que vem ocorrendo no mundo devido ao 

processo de globalização provocam reações responsáveis por voltar o indivíduo para a 

particularidade, a localidade (FEATHERSTONE, 1996). Houve aumento da importância dos 

localismos, das afinidades de pertencimento às comunidades locais na mesma proporção que 

houve intensificação do contato entre as nações. São indissociáveis, portanto, os processos de 

globalização e localização. Em meio às inúmeras possibilidades de estar em locais diferentes, em 

contato com outras culturas, há o inverso do processo: a busca pelo local. Neste sentido o estar 

identifica-se com o cosmopolitismo; o ser, com as referencialidades locais. O indivíduo encontra-

se, assim, sujeito à experiência da duplicidade: pertencer a um local e ao mesmo tempo estar 

exposto a uma infinidade de outras possibilidades de pertença. 

Supõe-se que a própria identidade se ancora num local específico emocionalmente 

carregado e sedimentado com suficiente significado simbólico para tornar-se um lugar. Entretanto, 

o local constitui-se também pelos conflitos, estando longe de ser considerado como comunidade 

integrada. O local é o sentido geográfico mais próximo do indivíduo, mas não é homogêneo, 

estando constantemente sujeito a conflitos. Evidencia-se, assim, a elevação do localismo e suas 

conseqüências para a formação/reformulação de identidades, com forte sentimento de 

identificação/pertencimento a um determinado local ou região. 

A possibilidade de pertença a inúmeras identidades tornou o indivíduo suscetível a um 

cenário fragmentado, incitando-o na busca por algum significado simbólico conhecido, de âmbito 

de memória. Este contexto complexo onde travam-se buscas por identificação em locais 
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específicos, ressalta-se o papel de protagonismo desempenhado pelo território na constituição 

material da identidade. 

A dialética do global e local, permite, assim, algumas considerações em referência aos 

papéis da identidade e cultura na contemporaneidade. Em primeiro lugar deve-se considerar que, 

por mais que haja uma tendência direcionada para perceber a cultura ‗globalizada‘ como 

homogênea, isto não ocorre. Houve, em contrapartida, a reprodução em potencial de qualificações 

e características culturais em todo o mundo, possibilitando o afloramento das culturas e 

identidades locais, que sentiram necessidade de existir e proclamar sua existência frente ao outro, 

o diferente. Os lugares passaram a congregar e condensar as valorações identitárias, em apoio a 

este ―retorno às localidades‖.  

Em segundo lugar, a busca pela identificação está no sentimento de pertencimento que o 

indivíduo nutre por seu grupo de origem (ou grupo escolhido para pertencer), e isto se demonstra 

em âmbito local. O que realmente a globalização transformou neste aspecto foi o afrouxamento 

das amarras culturais às quais a identidade se apega. Acredita-se que a ampla visibilidade de 

diferentes culturas e identidades permite que os indivíduos desenvolvam melhor a consciência de 

si frente ao outro, fator que permite a busca da auto-afirmação neste choque. Auto-afirmação 

implica conhecer os limites de sua própria identidade a partir da vivência de todo o aparato 

simbólico que a constitui; por outro lado, também significa mostrar aos demais suas 

características, ou seja, representar essas especificidades.  

Em terceiro lugar, a mídia configura-se como o palco onde estas identidades localizadas 

se tornam visíveis. Tendo como pressuposto que não há cultura sem mediação (MATTELART, 

2005), são essas formas de mediação que as identidades são visibilizadas. Além dos indivíduos, 

sujeitos responsáveis pela existência de características identitárias, a mídia também encampa 

este processo. É via discurso midiático que as expressões identitárias são reproduzidas e 

difundidas. É através dos programas televisivos, radiofônicos, de notícias impressas e na internet 

que as mais diferentes culturas tomam conhecimento das demais existentes. A mídia é, assim, a 

grande responsável pela mediação cultural na contemporaneidade.  

A representação dessas identidades é feita através da construção de um discurso que 

atende aos objetivos da empresa midiática, logo, repleta de intencionalidades outras além de 

informar, sendo vender uma delas. Se por um lado a mídia aproveita-se da constituição 

fragmentária das culturas na contemporaneidade para, de posse de alguns pressupostos culturais, 

vender produtos embutidos em informações, por outro lado existem comunidades que almejam a 

visibilidade midiática com o intuito de existir publicamente, diferenciar-se em relação às demais e, 

(por que não?) vender suas características identitárias como produto. 

O território como base para o desenvolvimento 

Toma-se como pressuposto que o território, enquanto espaço de vida de uma sociedade 

local, com sua história, dinâmica social e redes de integração, é a inscrição espacial da memória 
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coletiva, tendo, assim, uma forte referência identitária para com os indivíduos que nele habitaram 

ou habitam (WANDERLEY, 2000). É o território, dessa forma, que pode ser a origem de 

características de identificação para seus habitantes, estando esses sinais específicos diretamente 

relacionados à cultura de cada grupo territorializado, compondo suas especificidades, seu 

diferencial em relação aos outros. Ainda, o território é passível de se inscrever sob a forma de 

balizas que marcam (e marcavam) o cotidiano, com a finalidade de demonstrar sua materialidade 

de forma visível, facilitando, assim, sua representação simbólica. Aqui se percebe a convergência 

entre relações sociais, memória coletiva e identidade  - aspectos (inter)subjetivos que formam a 

cultura de um determinado grupo. Se a determinação do território depende das relações de poder, 

dos aspectos culturais, então é convincente afirmar que desenvolver um território de forma 

autônoma é valorizar o diferencial de cada lugar em particular, atentando para sua constituição 

material e sócio-cultural específicas. Sendo assim, o princípio do desenvolvimento territorial 

residiria nos usos materiais e simbólicos colocados em prática a partir da representação do que é 

o território pela população que nele reside, quais suas expectativas em relação a este 

desenvolvimento e como aplicá-lo no intuito de alcançar a felicidade de todo o grupo. 

Neste sentido o desenvolvimento se parece mais com uma atividade (inter) subjetiva do 

que propriamente objetiva, visto que depende mais do capital social e humano do que 

propriamente de condições materiais de excelência. Um exemplo pertinente neste âmbito é a 

consolidação de uma identidade coletiva regional atrelada ao território da Quarta Colônia, 

estabelecida a partir da afirmação da cultura dos imigrantes que povoaram o local, aliado a fatores 

como origem histórica etno-cultural e na pertença a um território diferenciado, com suas 

caracteristicas específicas (FROEHLICH e ALVES, 2007). A identidade territorial tomou forma a 

partir do momento que determinado grupo (imigrantes italianos e alemães que povoaram o local 

em meados do Séc. XIX) desenvolveu socialmente aquele espaço, imprimiu ali suas marcas 

culturais e identitárias. Na atualidade a região é visibilizada como um território sui generis, de 

costumes, tradições, natureza e práticas culturais específicas. 

Insere-se neste viés, também, como integrante do capital cultural, a identidade de grupo e 

a capacidade simbólica de se auto-representar perante a alteridade (o outro) e também a 

capacidade de visibilizar esta representação através de mensagens direcionadas. Se cada 

território possui características peculiares, seja no seu âmbito natural, espacial, de costumes e 

lidas específicas, nada mais justo que tomar estas características como apoio em projetos 

voltados para o desenvolvimento. É perceptível, então, que em muitas situações as características 

culturais e identitárias atreladas a um determinado território sejam ofertadas enquanto mercadoria 

para os consumidores. Assim, não apenas produtos materiais, mas experiências congregam-se 

em mercadoria: pode ser um passeio a cavalo pelas trilhas dos antepassados que colonizaram 

determinado local, ou ainda tecer mantas utilizando o tear fabricado pelos primeiros habitantes de 

uma determinada região.  
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Não se pode preterir o fato de que é o contexto global de ampliação das concorrências, 

contudo, que possibilita esta gama de oferta, bem como induz a procura por este tipo de ‗produto‘ 

específico. Na maioria das vezes os cenários territoriais são distintos, originam-se de construtos 

históricos sequer semelhantes, mas é o objetivo maior que continua a guiar as estratégias de 

desenvolvimento ainda é a felicidade. 

Partindo-se do viés que considera o desenvolvimento territorial tendo as relações sociais e 

culturais mais as características do território como base de apoio, como tomaria forma este 

processo? A derrocada das barreiras espaciais não diminui a significância do espaço para o 

sistema capitalista, mas ao contrário, ao enfatizar determinadas especificidades na qualidade dos 

lugares, desperta a curiosidade de potenciais investidores, acarretando forte competição entre os 

que disputam investimentos e buscam atraí-los para os seus respectivos espaços. Neste contexto 

complexo, no qual a dialética do global e local mostra-se como o viés mais adequado para 

interpretar as nuances fragmentárias da contemporaneidade, é mister compreender a forma como 

as interações global-local ocorrem, principalmente em se tratando de determinar estratégias de 

desenvolvimento. 

Na mesma proporção que a globalização evidencia os espaços específicos, mostra os 

territórios a partir de suas constituições culturais, visibiliza estes lugares para empresas ou 

indivíduos que queiram investir em seus contextos como forma não só de incentivar o 

desenvolvimento desses lugares, mas também obter lucros com isso. Ademais a este contexto é 

interessante notar que não são somente investidores os sujeitos atraídos, mas também 

consumidores – aqui considerados não somente os indivíduos que consomem ou utilizam um 

produto ou serviço (RABAÇA e BARBOSA, 2001), mas também os públicos atingidos por 

determinada mensagem ou informação. Assim, a visibilidade destes territórios, dependendo do 

contexto no qual se inserem, desperta a atenção de diferentes indivíduos, com diferentes 

expectativas, dentre as quais, consumir identidades. 

Este contexto do consumo pode ser de grande valia para as estratégias de 

desenvolvimento territorial. Como o processo de desenvolvimento estrutura-se sobre os moldes 

capitalistas, não se pode prescindir da lei de oferta e procura. Ao se considerar o território como 

sui generis a partir de suas especificidades sócio-culturais, nada impede que este diferencial seja 

ofertado na forma de um produto. Assim, as experiências específicas de um determinado território 

reificam-se, tornando-se produtos: percorrer as trilhas dos imigrantes italianos em algum recanto 

da Quarta Colônia pode ser a experiência que vai aumentar o valor agregado do indivíduo que se 

interessa por estes contextos. Esta oferta de experiências sui generis como podem ser entendidos 

como kits identitários fornecidos pelo mercado (BAUMAN, 2008). Assim, o indivíduo consumidor 

tem à sua disposição diferentes opções de identificação para tornar-se apto a ser consumido – 

pode-se optar pela experiência expressa acima e/ou por diversas outras semelhantes ou 

diferentes. Outra abordagem na mesma linha afirma que um objeto jamais é consumido por ele 

mesmo ou por seu valor de uso, mas sim em função de seu valor de troca signo, ou seja, pelo 
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prestígio, status e posição social que confere (LIPOVETSKY, 2006), ou seja, interessa consumir 

para aumentar o auto-valor agregado e estar apto a valer mais por possuir tal experiência.  

Ao refletir sobre a sociedade e cultura de consumo, nota-se que esta está repleta de 

novos valores que guiam a dinâmica da sociedade. Não há mais divisão entre ‗coisas a serem 

escolhidas‘ e ‗os que as escolhem‘: houve, assim, a transformação dos consumidores em 

mercadorias; ou antes, sua dissolução no mar de mercadorias (BAUMAN, 2008). Nesta conjuntura 

os indivíduos tornam-se mercadorias, sendo aliciados, estimulados ou forçados a promover-se 

enquanto mercadoria atraente e desejável. Estar inserido na sociedade de consumidores, 

portanto, transforma os indivíduos em mercadoria. Para o autor, esta sociedade é responsável 

pelo ―fetichismo da subjetividade‖
209

 do indivíduo. A subjetividade diz respeito, neste caso, aos 

símbolos que são empregados na constituição da identidade. Sendo assim, a subjetividade do 

consumidor é feita de opções de compra e a materialização de si mesmo, de seu querer, 

objetifica-se. 

Tornar-se mercadoria, a partir deste cenário é ter um corpo suficientemente reificado
210

 

para que possa ser consumido; é contribuir constantemente para elevar seu próprio valor 

agregado , facilitando o consumo de si mesmo; é estar apto a ser consumido. Assim, tornar-se 

apto para ser objeto de consumo implica ser diferente, especial, distinto dos ‗outros‘ que também 

almejam serem consumidos. Estas características subentendem algo a oferecer em troca – o que 

pode ser representado pela capacidade de ter tido experiências sui generis, ter estado em 

determinados locais ou em contato com certas pessoas. 

Ao se considerar que ter um alto valor agregado enquanto indivíduo é ter elevado capital 

simbólico (domínio e/ou conhecimento sobre determinadas informações), pode-se inferir que os 

indivíduos da sociedade de consumo voltar-se-ão com mais ênfase em busca de diferenciação via 

acúmulo de experiências. Ter a experiência de uma identidade, de um território, de uma forma 

específica de vivência pode, assim, ser o diferencial que determina o indivíduo enquanto 

mercadoria consumível. A partir deste estágio é interessante perceber que as experiências, a fim 

de serem consumidas, devem ser ofertadas no mercado. Uma forma plausível de ofertá-la é 

formular uma proposta coerente, baseada num discurso tentador, e transmiti-la à audiência. Nesta 

esfera de performance a mídia é o suporte mais adequado para a tarefa. 

A mídia como suporte da identidade-mercadoria 

                                                           

209
 O termo fetichismo da subjetividade foi cunhada por Bauman (2008). A idéia de fetichismo é tomada de 

Marx em referência ao hábito de, por ação ou omissão, ignorar ou esconder a interação humana por trás do 
movimento das mercadorias, como se estas, por contra própria, travassem relações entre si a despeito da 
mediação humana (BOTTOMORE, 2001).  
210

 Reificação é outro conceito criado por Marx, que significa a transformação dos seres humanos em seres 
semelhantes a coisas, que não se comportam de acordo com os hábitos humanos, mas segundo as leis que 
regem os objetos (BOTTOMORE, 2001). 
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As novas potencialidades dos meios de comunicação possibilitaram mudanças contínuas, 

forçando adaptações também no nível da produção e divulgação de mensagens. A amplitude e 

importância da mídia no cenário contemporâneo são essenciais na determinação dos fluxos 

informativos. A esfera da informação integra o conjunto dos acontecimentos que ocorrem o 

mundo, formando o meio ambiente dos indivíduos (RODRIGUES, 1994), noção que implica que o 

indivíduo interiorize o fato de que é a visibilidade midiática que garante a existência pública dos 

fenômenos. A mídia
211

, assim, passaria a condicionar a existência pública de informações.  

A apropriação dos produtos da mídia é sempre um fenômeno localizado, no sentido de 

que ela sempre envolve indivíduos específicos que estão situados em contextos social-históricos 

particulares, e que contam com os recursos que lhes são disponíveis para dar sentido às 

mensagens da mídia e as incorporar em suas vidas (THOMPSON, 2008). Em se tratando da mídia 

como mediadora desta representação identitária das culturas, tem-se que atentar para o fato de 

que todos os produtos midiáticos atendem a padrões pré-estabelecidos que possuem uma 

intencionalidade na disseminação de mensagens. Assim, programas jornalísticos formulam um 

padrão de discurso voltado para finalidades diferentes de anúncios publicitários, por exemplo. 

Cada produto midiático tem uma finalidade específica e procura despertar interesse através do 

processo de identificação.  

Se a mídia é responsável pela representação de identidades no palco globalizado, é 

interessante notar a busca de grupos locais pela existência midiática, para além de auto-

afirmarem-se, angariarem visibilidade de longo alcance. No momento em que a globalização 

possibilitou a ampliação do espaço de existência das identidades, a contemporaneidade decretou 

a necessidade anterior da existência restrita como forma de auto-afirmação. Este movimento de 

vai-vém das identificações cria um novo ciclo a partir do momento em que, consciente da 

existência em grupo, há a necessidade de evidenciá-lo para os demais, justificando sua existência 

através da diferença. Nesta conjuntura, papel central é desempenhado pelos meios de 

comunicação, visto serem eles os mais diretamente responsáveis pelo desenvolvimento do 

espaço público para a população (CANCLINI, 2007). Assim, pode-se considerar que o cenário de 

existência das comunidades foi potencializado pela ação da mídia, que, através da veiculação de 

informações, difunde esta existência.  

A mídia representa
212

 realidades e o faz através do discurso midiático. O discurso 

determina o lugar de fala dos indivíduos e expressa uma intencionalidade. É através do discurso 

                                                           

211
 Conjunto dos meios de comunicação existentes numa área, ou disponíveis para uma determinada 

estratégia de comunicação. É dividida em duas categorias: i) eletrônica (rádio, televisão, cinema e internet), 
e, ii) impressa (jornal, revista, informativo e mala-direta. Interessa ressaltar que o temo visibilidade midiática 
refere-se ao estar presente nos meios de comunicação, quaisquer que sejam. 
212

A representação cumpre três funções sociais: a de representação coletiva (orienta os esquemas de 
classificação, ações e julgamentos do grupo); de exibição (materializa as características do grupo via signos), 
e, presentificação (encarnação, em um representante, de uma identidade coletiva) (CHARAUDEAU e  

MAINGUENEAU, 2006). A representação, assim, pode ser encarada como a maneira como um grupo 
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que as identidades e culturas são representadas. O discurso midiático, por sua vez, possui 

características específicas: i) o discurso de informação é uma atividade de linguagem que permite 

que se estabeleça nas sociedades o vínculo social sem o qual não haveria reconhecimento 

identitário; ii) as mídias são parte interessada nessa prática social, mas de forma organizada, 

instituindo-se em empresa de produzir informação através do que se pode chamar de máquina 

midiática; e, por fim, iii) tais empresas acham-se em concorrência num mercado que as força a 

desenvolver estratégias de diferenciação para vender mais e melhor seu produto (CHARAUDEAU, 

2006). A mídia constitui-se, a partir do exposto, como o suporte do ‗discurso midiático‘, seu 

principal produto e resultado final de seu funcionamento. 

É interessante notar que o discurso é reflexo de relações de poder e reflete determinadas 

práticas concebidas a partir de certas estratégias tanto de produção como de objetivos 

(FOUCAULT, 2008). O discurso midiático, por sua vez, é fruto de correlações de força entre 

diferentes agentes, que fazem uso de estratégias para atingir objetivos distintos. O discurso 

resultante desses embates certamente será voltado para a venda de informações. A busca da 

visibilidade midiática também determina a existência da informação enquanto produto viável para 

consumo.  

Tendo por base o pressuposto que a visibilidade midiática pode ser uma maneira de 

grupos específicos existirem no contexto global (como por exemplo, a região da Quarta Colônia – 

Brasil, aqui objeto de reflexão), esta existência pode ser parte de uma estratégia voltada para o 

desenvolvimento de seu território. Em se tratando de comunidades que tem algo especial para 

oferecer como objeto de desejo, o discurso midiático pode auxiliar a partir do momento que 

aglutina a visibilidade à possibilidade de consumo. 

Com base no exposto pode-se concluir alguns pressupostos muito interessantes para a 

presente reflexão. Num primeiro momento, verifica-se que o discurso midiático é consumido como 

produto. Este consumo é, num primeiro momento, simbólico, visto que sensibiliza os indivíduos 

expostos a esse discurso em relação às informações ali contidas. Esta sensibilização pode ter 

desdobramentos objetivos: levar o indivíduo a consumir algo relacionado à informação visibilizada 

e também influenciá-lo a adotar determinados discursos como seus. Este jogo torna a mídia 

essencialmente atrativa, posto que o discurso midiático torna-se um meio para atingir o fim (ser 

consumido enquanto informação e como produto também). 

Em segundo lugar, pode-se inferir que a multiplicidade de culturas, ao permitir que 

houvesse um retorno à localidade, possibilitou que a mídia se tornasse espaço de disputa para a 

visibilidade das identidades e culturas territoriais de comunidades. A visibilidade midiática, assim, 

torna-se a forma mais eficaz de garantir a existência/visibilidade global de territórios e 

                                                                                                                                                                                

constitui a consciência de si, partindo-se da sua identidade coletiva, para evidenciá-la em relação aos outros 
(detentores de outras características identitárias). 
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comunidades locais, que ao se constituírem enquanto produto de consumo, despertam a atenção 

dos consumidores. Esses, por buscarem ampliar seu próprio valor agregado ao consumir 

informações, buscam diferenciar-se pelo consumo do diferente, sendo bens simbólicos ou 

materiais.  

Um terceiro ponto a se ressaltar é o fato de a visibilidade midiática integrar-se a 

estratégias de desenvolvimento dessas comunidades territorializadas. Neste sentido, verifica-se a 

existência de associações que, ao produzirem informações segundo as práticas noticiosas
213

, 

contribuem para tornar seus respectivos locais de origem visíveis na mídia. O desenvolvimento de 

dispositivos midiáticos garante a existência pública (local e global) desses territórios e de suas 

especificidades tornam-se atrativos para investidores e também consumidores.  

O Caderno Quarta Colônia como estratégia de desenvolvimento 

O recorte territorial delimitado para a pesquisa representa a existência de uma região com 

história, cultura e desenvolvimento sócio-econômico específico, que recorreu à visibilidade 

midiática para afirmar sua identidade territorial sui generis no país. A Quarta Colônia é uma área 

localizada na região central do Rio Grande do Sul, conhecida por ser um dos territórios mais 

antigos do Estado a receber um grande número de imigrantes. Das etnias que compõem o local 

destacam-se os italianos e alemães (os ‗desbravadores‘), além de outras que também compõem o 

cadinho cultural da região, como portugueses, espanhóis e afro-descendentes (ZANINI, 2006).  

Em 1996 foi aprovado o Projeto de Desenvolvimento Sustentável da Quarta Colônia 

(PRODESUS/Quarta Colônia), voltado para o planejamento e implementação de estratégias de 

desenvolvimento da região. Os municípios de Agudo, Dona Francisca, Faxinal do Soturno, Ivorá, 

Nova Palma, Pinhal Grande, Restinga Seca, São João do Polêsine e Silveira Martins, que 

integram a região, reuniram-se, para eleger o Consórcio de Desenvolvimento Sustentável da 

Quarta Colônia (CONDESUS/Quarta Colônia), que se tornou o fórum legal de discussão das 

ações, projetos e programas de interesse regional voltados para a integração e o desenvolvimento 

dos municípios consorciados. Conforme estipulado em recente pesquisa, um dos traços fortes 

evidenciados em estratégias de desenvolvimento da região, além das características dos 

imigrantes que ali se estabeleceram em fins do Sec. XIX, é o apelo à natureza: toda a Quarta 

Colônia é reconhecida por suas belezas naturais devido à sua localização em espaço que constitui 

uma franja da Mata Atlântica (FROEHLICH e ALVES, 2007). A área total compreendida pelos 

nove municípios é 2.923 Km
2
, onde residem 60.711 habitantes. 
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 É o caso do Caderno Quarta Colônia, objeto deste estudo. 
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Figura 1: localização da região da Quarta Colônia, no centro do Rio Grande do Sul – Brasil. 

Em se tratando de visibilidade midiática neste contexto, interessa, então, verificar a 

maneira como o Condesus, enquanto editor do Caderno Quarta Colônia (com logomarca 

representada pela figura 2), evidencia a região através desse produto midiático. Assim, procurou-

se qualificar o Caderno Quarta Colônia como um jornal impresso, formato tablóide, colorido, 

informe semanal encartado no jornal Diário de Santa Maria, que circula em 35 municípios da 

região central do Rio Grande do Sul. Produzido segundo os moldes jornalísticos pelo Condesus, o 

caderno retrata a memória, os costumes, as belezas naturais do local, bem como a herança dos 

colonos que ali se instalaram a partir de meados do Séc. XIX e, também, reserva espaço para 

divulgar as ações praticadas pelo Condesus em vistas ao desenvolvimento do território. O caráter 

sui generis da publicação é referenciado pelo fato de ser único produto informativo midiático 

voltado para a divulgação de uma determinada identidade territorial no Estado do RS.  

 

 

 

 

 

 

Tendo como base os marcos que definem o território da Quarta Colônia, procurou-se 

determinar como eles são referenciados e como aparecem no discurso midiático referenciado no 

Caderno Quarta Colônia. Assim, i) lugares: rio, montanha, vale, mercado tradicional; ii) trajetos: de 

caça, de trabalho, defesa, lazer; iii) símbolos: lutas, heróis, criações, produção; iv) estruturas 

fundiárias: obras, construções, pontes, arquitetura; e, por fim, v) equipamentos coletivos: moinhos, 

hospitais, escolas, campos de futebol (WANDERLEY, 2000), foram buscados no texto midiático e 

figuram como caracteres que delimitam a região e servem como qualificativos da Quarta Colônia.  

 

Figura 2: logomarca de um exemplar do Caderno Quarta Colônia. 
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Analisando a incidência dos marcos foi possível qualificar o texto midiático e a 

representação identitária do território, convergindo para o estabelecimento do ideário de 

desenvolvimento buscado pelo CONDESUS, entidade que produz o informativo semanal. Após 

leitura analítica e direcionada do periódico, verificou-se as seguintes características relacionadas à 

visibilização de identidade territorial como estratégia voltada para o desenvolvimento: 

a) Com relação aos marcos territoriais: a região é demarcada por suas belezas naturais, 

sendo sempre ressaltado o caráter desbravador das etnias que ali se instalaram em meados do 

séc. XIX. Este posicionamento faz consonância com o ideário pluralista de junção étnica e cultural, 

atribuido a todas as etnias constituintes do local (italianos, alemães, portugueses, espanhóis, afro-

descendentes) o papel de construtoras da região – discurso que a seu tempo faz jus  

à proposta de desenvolvimento sustentável para o território. Como a região é formada por diversos 

municípios, apenas os nove integrantes do CONDESUS são mencionados de forma regular. 

Assim, é a constituição natural única da região ressaltada regularmente, inferindo ao leitor que o 

lugar Quarta Colônia possui uma paisagem inigualável; no mesmo sentido, os trajetos dos 

desbravadores sempre são relembrados em tom épico, enfatizando a importância de sua atuação 

no local para a constituição identitária do território (a forma como o cultivo se estendeu pelo relevo, 

por exemplo, demonstra a apreciação pela constituição fundiária do local, trabalho dos 

colonizadores). Os símbolos (religiosos, heróicos, memoráveis, exemplares) também são 

fortemente recordados, sendo inferidos eminentemente como episódios reais, mas com certa 

conotação épica, suscitando o saudosismo pelos ―velhos tempos‖. 

b) Em se tratando dos elementos discursivos sobre desenvolvimento emitidos pelo periódico: 

a voz oficial é a do CONDESUS, que enquanto produtor da informação evidencia o potencial de 

desenvolver o território a partir de sua base identititária sui generis (demonstrada pelos marcos), 

atribuido aos constituintes objetivos e subjetivos do território o poder para tanto. Dessa forma, 

sempre toma a palavra o diretor do Consórcio, que demonstra os aspectos diferenciais da Quarta 

Colônia, fomentando ações em conjunto (indivíduos e associações) das localidades em prol do 

desenvolvimento – sendo este ora de conotação local, ora regional. O periódico existe para incluir 

os indivíduos na comunidade e visibilizar aspectos da região que possam despertar interesse em 

outras pessoas, que possam, a partir da leitura, querer fazer parte daquela realidade. 

c) A oferta da identidade mostra-se de maneira efetiva através da titulação das matérias 

jornalísticas publicadas e também pelas imagens apologéticas que buscam despertar o interesse 

do leitor. Indiretamente, os sentidos apontam para a oferta de um lugar (a Quarta Colônia), local 

onde pessoas corajosas se estabeleceram e aí firmaram-se para viver, trazendo seus hábitos 

diferenciados e adquirindo tantos outros no decorrer do tempo, construindo um território com 

símbolos, crenças, práticas culurais distintas e diretamente relacionadas ao espaço físico daquela 

região. O periódico evidencia uma região formada por descendentes de imigrantes que até hoje 

cultuam algumas práticas de seus antepassados, como festas religiosas, cultivo de determinadas 

culturas, gastronomia, modo de falar, características que com o passar do tempo tornaram-se 

inerentes àquele território. A utilização de imagens evidencia que o local fala por si mesmo e o 
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leitor pode fazer parte dessa realidade, consumindo o lazer, a cultura, as festas religiosas, a 

gastronomia que somente a Quarta Colônia pode oferecer. 

É interessate enfatizar que a constituição da identidade da região da Quarta Colônia para 

consumo via mídia passa pela idealização de um lugar repleto de memórias épicas (passado 

difícil, árduo e glorioso), mas ao mesmo tempo parte integrante do mundo contemporâneo, 

globalizado – este representado pela presença de novas tecnologias. Ou seja, são características 

específicas e relacionadas ao território que se revestem do tom de novidade para despertar a 

curiosidade e o interesse dos consumidores, que também podem ter aquela experiência do 

território, tornando-se indivíduos mais valiosos no mercado de bens simbólicos. O ―consumo‖ da 

Quarta Colônia torna os indivíduos mais bens cotados nesse mercado e ainda auxilia na 

perpetuação e disseminação do ideário identitário da região. 

 

CONCLUSÃO 

A maneira como as identidades são representadas na mídia pode ter vieses  distintos, 

dependendo do produtor da informação, como ele dá-se a conhecer via discurso midiático e qual 

sua intencionalidade. Assim, grupos territorializados utilizam-se do formato da informação 

midiática (jornalística) com o intuito de ter visibilidade, sendo esta um meio agenciado para atingir 

determinado fim, ou seja, fazem uso do formato discursivo midiático como estratégia para alcançar 

objetivos pré-determinados. 

A relação entre cultura (tomando como pressuposto o caráter da identidade), território e 

desenvolvimento expressa nesta reflexão pode ser expressa da seguinte forma: o território, sendo 

moldado por relações de poder, por forte referência identitária, pela memória coletiva e também 

pela significação simbólica que seus habitantes lhe conferem (em consonância à constituição 

natural), é cenário do deslanchar de culturas específicas. O desenvolvimento, a seu tempo, pode 

se apegar a estas características específicas como forma de ancoragem para sua aplicação. 

Tornar-se mercadoria é uma forma de garantir que o processo de desenvolvimento de um dado 

território tenha êxito, visto que o contexto social contemporâneo pode ser caracterizado também 

como consumista. Dessa forma, aspectos culturais podem ser representados alhures e ofertados 

para o consumo de indivíduos que desejam ter a experiência daquela cultura. A forma mais viável 

de oferecer uma mercadoria é através da mídia, haja vista sua grande penetração na tessitura 

social. Passa-se, agora, ao escrutínio das relações destes com a mídia – suporte da visibilidade 

almejada. 

Ao expor possibilidades de relações entre identidade territorial, mídia e desenvolvimento, 

procurou-se demonstrar que a idéia de indivíduos integrando o discurso midiático ao seu cotidiano 

é uma prática possível. Ao fazer uso de sua identidade territorial como um produto simbólico a ser 

ofertado como mercadoria, abrem-se outras possibilidades, outros objetivos de uso da visibilidade 

midiática. Neste sentido, Thompson (2008) demonstra bem esta situação, ao afirmar que a 
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apropriação localizada dos produtos da mídia foi o maior fator de estímulo às variadas formas de 

conflito e mudança social no mundo moderno. Se a apropriação de bens simbólicos veiculados via 

mídia abre a possibilidade de mudança social, então é capaz de gerar modificações que guiem os 

grupos para o desenvolvimento. 
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INTRODUÇÃO 

Este trabalho propõe-se a analisar o processo de construção de territorialidades a partir 

das dinâmicas sociais envolvidas pela noção de identidade territorial como fundamento para o 

desenvolvimento local. A noção de identidade vem adquirindo crescente importância no contexto 

de amplas transformações na sociedade contemporânea, adquirindo múltiplas adjetivações, 

incluindo a noção de identidade territorial em virtude de sua importância como mobilizadora de 

novas territorialidades e como propulsora do desenvolvimento. Nesta perspectiva, as dimensões 

espacial e social fundem-se, catalogando processos de interação social e reconhecimento coletivo 

de um espaço físico e simbólico. A dinâmica territorial expressa na Quarta Colônia - RS traz 

elementos instigantes ao debate sobre as dinâmicas de desenvolvimento presentes na 

contemporaneidade como resultantes de novas configurações sociais, econômicas, culturais e 

políticas. 

Sob a ótica da construção da identidade territorial da Quarta Colônia, procuramos analisar 

as dinâmicas locais de construção da identidade territorial e a codificação dos signos e 

significados que lhe conferem sentido. Buscamos mapear a teia de significados que conferem 

sentido à narrativa identitária territorial. Partindo dos elementos simbólicos reconhecidos pelos 

atores sociais, enfocamos a gastronomia como referencial para estratégias de desenvolvimento 

voltadas para a busca por singularidades e especificidades territoriais, coerentes com a tendência 

cultural contemporânea. Assim, as estratégias fundamentadas em reivindicações de 

especificidades locais, as quais se justificam pelas dimensões culturais e sociais do local, vão ao 

encontro das tendências recorrentes de valorização da diversidade cultural, em contraste com os 

padrões de massificação cultural advindos da globalização. 

Partindo disto, propomos, neste artigo, a elaboração de um panorama cultural 

contemporâneo como suporte teórico para a compreensão das transformações e da relevância da 

questão identitária. Desta forma, o diálogo teórico justifica a problemática abordada, a qual se 

orienta a partir das mudanças nas relações de consumo e nas relações identitárias, bem como 

propulsora de estratégias de desenvolvimento. Com isso, analisamos a experiência de uma 
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microregião no Brasil meridional, com a criação de um consórcio de municípios a partir da 

valorização dos recursos culturais e naturais e a promoção de uma nova territorialidade. A análise 

desta experiência busca compreender como se dá a construção desta identidade territorial, tendo 

em vista os signos e significados construídos para a promoção do território. 

 

CONTEXTO CULTURAL CONTEMPORÂNEO 

A contemporaneidade apresenta-se sob um processo crescente de transformação nas 

relações sociais, culturais, econômicas e políticas, decorrente das novas dinâmicas da 

globalização que reverberam sobre as dimensões de espaço e tempo (GIDDENS, 2002; HALL, 

2006; CASTELLS, 2006). A globalização constitui um processo de intensificação das relações 

sociais em nível global proporcionado pela dinâmica das redes de comunicação (GIDDENS, 

2002), a qual tem produzido fenômenos aparentemente paradoxais que permeiam as dinâmicas 

sócio-culturais, dentre os quais se dá ênfase à relação local-global (IANNI, 1997), à valorização da 

diversidade cultural e ao contato com a natureza (FROEHLICH, 2002). A globalização intensifica 

as relações sociais e constrói uma dinâmica local-global própria onde indivíduos e comunidades 

distantes podem se relacionar, a ponto de eventos locais serem influenciados por acontecimentos 

muito distantes, e vice-versa (GIDDENS, 2002). A mobilidade humana, de mercadorias e idéias e 

a individualização provocada por estas transformações promovem a homogeneização, mas 

também o aparecimento de atores capazes de valorizar a diversidade ambiental e cultural.  

Canclini (2006), ao analisar este fenômeno, compreende a globalização como um 

processo de fracionamento articulado do mundo e conseqüente recomposição de suas partes. 

Sendo assim, o que ocorre não é simplesmente um processo de homogeneização, mas de um 

reordenamento das diferenças e desigualdades, sem suprimi-las. Nesta linha de pensamento, o 

tempo presente é observado por Bhabha (1998) como um momento de trânsito, onde as 

categorias de espaço e tempo se cruzam produzindo a complexidade identitárias e de diferença, 

entre o passado e o presente, que produz uma sensação de desorientação, por vezes 

caracterizado como ambivalente. 

A compressão espaço-temporal do mundo globalizado (HARVEY,1999) cria um indivíduo 

carregado de incertezas e ansiedades (CANCLINI, 2006). A dificuldade cada vez maior de lidar 

com a complexidade cultural desperta no sujeito a procura por um lugar de pertencimento, de 

busca por um sentimento de lar, de retorno ao passado mesmo que idealizado. A fragmentação do 

mundo contemporâneo
215

 é expressa na fragmentação e proliferação das identidades. A dicotomia 

local/global exprime um processo de crise de identidade em que o sujeito se torna capaz de se 

mover entre grupos distintos, lidando com diversos símbolos que podem originar diferentes 

identidades, continuamente construídas e reconstruídas. Os indivíduos contemporâneos não 
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pertencem mais a um só código cultural homogêneo e, portanto, não se definem mais por uma 

única identidade distintiva e coerente. Há, com isso, a possibilidade de construção de novas 

identidades a partir da coexistência de vários códigos simbólicos. Esse fenômeno da nova lógica 

cultural contemporânea define as identidades como híbridas, dúcteis e multiculturais (CANCLINI, 

2006). 

Neste cenário, a ênfase na identidade local
216

 e a valorização da diversidade cultural 

recebem destaque, apresentando-se como tendências frente ao padrão global de 

homogeneização do consumo, do estilo de vida etc. Em meio à velocidade dos fluxos do mundo 

globalizado, à homogeneização das culturas e à fragmentação das identidades (HALL, 2006; 

BAUMAN, 2005), observa-se também a busca e a valorização da diversidade cultural e natural 

(biodiversidades), do consumo de signos que representem uma relação histórica e identitária com 

os territórios e a natureza. Num momento de crise das identidades nacionais (HALL, 2006), a 

sociedade volta-se para o consumo como ponto de referência para processos de identificação. Em 

um mundo de ―não - lugares‖ (AUGÉ, 1994), o indivíduo busca no consumo de bens e produtos 

culturais o pertencimento a um lugar, a um grupo ou a uma cultura. Assim, em contraposição aos 

padrões de consumo global baseado na praticidade, na rapidez e na obsolescência, surgem 

tendências que apontam para um consumo diferenciado, uma valorização de estilos de vida 

ligados a proximidade com a natureza, de sociedades ditas tradicionais que cultivam costumes e 

práticas, que resgatam saberes e modos de vida ‗antigos‘, bem como laços de solidariedade. 

Portanto, consolida-se como tendência atual a busca do consumo de bens materiais ou imateriais 

ligados a sensações do novo, do diferente, do consumo de narrativas e simbologias, de interação 

e troca simbólicas das culturas ou grupos. 

Estas tendências ressignificaram alguns elementos antes estigmatizados pela sociedade 

urbano-industrial. Territórios rurais, antes visto como sinônimo de atraso, passam a ser percebidos 

como símbolo de tranqüilidade, de natureza, de modos de vida alternativos e complementares à 

dinâmica da vida urbana e industrial. Este rural que representa um estilo de vida marcado por 

laços de proximidade, por relações familiares e por saberes, modos de ser e de fazer 

representados pela tradição torna-se um cenário oportuno para estratégias de desenvolvimento 

que buscam aliar seu patrimônio natural, social e cultural as tendências da sociedade 

contemporânea. As tendências de valorização cultural e natural e de busca por um pertencimento 

abrem espaço para oportunidades de desenvolvimento ancoradas na valorização e preservação 

do patrimônio cultural e natural, tangível e intangível, de locais, territórios ou grupos sociais 

considerados ‗tradicionais‘. Sintomático disso constitui o aparecimento de novas modalidades de 

turismo que enfatizam a cultura e a natureza dos lugares visitados, o consumo de bens culturais 

diferenciados e de mercadorias com qualidades específicas e peculiares. 
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A potencialização dos recursos naturais, sociais e culturais vem apresentando-se como 

importante estratégia de desenvolvimento para muitos lugares, os quais buscam criar ou 

reconstruir sua própria identidade. Dessa forma, a construção de territorialidade ocorre a partir da 

apropriação simbólica e política de um espaço geográfico. O sentimento de pertencimento dos 

atores locais à identidade construída e a apropriação do espaço instituem laços de solidariedade. 

A identidade, portanto, é construída pela relação entre os sujeitos, com base em afinidades 

histórico-culturais, e pela negociação dos atores locais com a alteridade na delimitação de 

fronteiras simbólicas 
217

 que permitam a diferenciação e conseqüente identificação. As identidades 

são construídas socialmente nas interações sociais internas ou externas, nos laços estabelecidos 

pelos sujeitos nas situações cotidianas, formando círculos étnicos, territoriais ou de grupos, os 

quais possuem elementos identificadores com significados comuns, seja num processo de 

afirmação ou distinção (RODRIGO, 1996). 

A construção de territorialidades está pautada na apropriação social, cultural e política do 

espaço, ou seja, os territórios são caracterizados pelo seu tecido social, as relações sociais, 

culturais, políticas e econômicas que dinamizam o espaço, valorizando os saberes, tradições e 

história do local (ABRAMOVAY, 2003; 2007). Estes processos de valorização das regiões rurais 

por sua cultura e pela natureza ganham dimensões promissoras na atualidade, contradizendo 

vaticínios históricos de desaparecimento do rural; e, por vezes, até desconstruindo o estigma de 

atraso que lhe foi atribuído nas visões da modernização conservadora, construindo atualmente 

novos sentidos e novos papéis para os territórios rurais no âmbito das discussões sobre o 

desenvolvimento (FROEHLICH, 2002; FROEHLICH e ALVES, 2007). A territorialidade constitui 

uma construção social, um processo de negociação entre os diferentes sujeitos, internos e 

externos, incorporada pelo jogo de poder que resulta na configuração de uma identidade comum, 

territorial. O aproveitamento dos recursos locais e a mobilização dos atores exigem a valorização 

do patrimônio material e imaterial e, portanto, a construção de uma identidade local ou regional, 

bem como a formação de laços de interação e solidariedade. Este processo de mobilização do 

capital social
218

 e de identificação com os recursos culturais e biofísicos define a construção do 

que se denomina um novo tipo de territorialidade, formada a partir da articulação de forças 

internas e externas. Portanto, a identificação dos atores locais com as características definidoras 

do território é essencial para a constituição de uma territorialidade.  É na construção e recriação de 

narrativas que as identidades territoriais vão afirmando-se estabelecendo o que Hall (2007) 

chamou de processo de identificação, uma constante afirmação das narrativas e dos elementos 

que a compõem.  

A construção de um sistema simbólico comum, reconhecido por todos, é decorrente de um 

processo relacional entre identidade e memória. Assim como a identidade, a memória é uma 
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construção social e é definida por sua temporalidade e descontinuidade. Como afirma Halbwachs 

(1990), a memória consiste em uma construção coletiva do passado no tempo presente, o que 

deve ser lembrado ou esquecido é definido e ressignificado pelo grupo que rememora. O 

reconhecimento e identificação por um grupo de um sistema simbólico, de manifestações culturais, 

saberes, práticas ou tradições, bem como de objetos ou edificações, define a patrimonialização. O 

patrimônio, portanto, mais do que um legado herdado do passado e transmitido às gerações 

futuras, constitui uma construção social, uma seleção no presente do legado que será transmitido 

às gerações futuras (SILVA, 2008). Diretamente relacionado à memória, considerada coletiva e 

seletiva, o patrimônio é a materialização dessa memória, uma idealização construída do que deve 

ou não ser transmitido às gerações futuras por um determinado grupo em um determinado 

período. Segundo Silva (2008, p. 01), ―o elemento determinante que define o conceito de 

patrimônio é a sua capacidade de representar simbolicamente uma identidade‖. Sendo assim, é 

por meio da reconstrução e transmissão dos códigos simbólicos que os sujeitos mantêm vínculos 

com o passado e, consequentemente, essa relação passado-presente que permeia a memória 

coletiva fornece elementos de identificação e reconhecimento dos indivíduos como iguais e 

distintos diante da alteridade.  

 

A nossa memória coletiva, modelada pelo passar do tempo não é mais 
do que uma viagem através da história, revisitada e materializada no presente 
pelo legado material, símbolos particulares que reforçam o sentimento coletivo 
de identidade e que alimentam no ser humano a reconfortante sensação de 
permanência no tempo‖ (SILVA, 2008, p.02).  

 

Esse passado reconstruído e recriado no presente pela memória coletiva exprime um 

sentido de identidade, de pertença e de segurança da continuidade temporal aos indivíduos. ―Os 

objetos do passado proporcionam estabilidade, pois se o futuro é aquele destino essencialmente 

incerto e o presente aquele instante fugaz, a única certeza que o ser humano possui é a verdade 

irrefutável do passado‖ (SILVA, 2008, p. 02). No contexto contemporâneo das sociedades de 

consumo, os espaços de rememoração e reconstrução do passado constituem um refúgio aos 

sujeitos globalizados. Observam-se em todos os lugares processos de preservação do patrimônio 

e reafirmação de identidades coletivas, os quais parecem representar reações em âmbito local aos 

efeitos globais (CASTELLS, 2006). Desta forma, preservar o patrimônio revela-se uma forma de 

afirmar as peculiaridades locais. 

Segundo Veiga (2003), a preservação do patrimônio tanto material quanto imaterial deixou 

de ser apenas um ato patriota, educacional ou estético e passou a constituir elemento de pauta 

nas discussões sobre estratégias de desenvolvimento. Atualmente, o patrimônio passa a ser 

entendido como uma oportunidade de consumo produtivo e a preservação do patrimônio como 

uma ação da comunidade e não apenas dos órgãos governamentais. Assim, o envolvimento dos 

atores locais com o patrimônio material (natureza, edificações históricas, etc.) e imaterial 
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(tradições locais, saberes artesanais e culinários, etc.) dá suporte para atividades que possam 

promover o desenvolvimento local.  

A mobilização da identidade territorial enquanto catalisadora da valorização dos produtos 

de um território surge de forma coerente com a demanda do mercado consumidor na era global. 

Observa-se que os hábitos alimentares e os padrões de consumo da sociedade global estão 

baseados na busca por praticidade e rapidez (consumo de fast-foods e refeições fora de 

domicílio). Em contrapartida, estas transformações também fazem emergir preocupações com a 

saúde, acarretando a demanda por produtos mais saudáveis, de maior qualidade, os quais estão 

diretamente associados, no caso brasileiro, a produtos da chamada agricultura familiar. Esta 

modalidade de consumo relaciona a qualidade diretamente à tradição, à autenticidade, às 

características peculiares de um local, as quais são ancoradas em sabores definidos por um 

contexto cultural, ambiental e social singular. 

 

TERRITÓRIO QUARTA COLÔNIA: NARRATIVA IDENTITÁRIA MULTIÉTNICA 

Vislumbrando as novas tendências do mercado consumidor, voltado para o consumo de 

bens e serviços com características peculiares, nove municípios da região central do Rio Grande 

do Sul
219

, optaram por potencializar seus recursos naturais, sociais e culturais como estratégia de 

desenvolvimento. Ancorado em uma perspectiva relacional, a valorização do patrimônio natural e 

cultural, tangível e intangível, possibilitou a construção de uma identidade territorial e o 

fortalecimento do capital social, elementos constitutivos de uma dinâmica territorial própria.  

No sentido do aproveitamento das novas estruturas de oportunidades promovidas pela 

lógica cultural contemporânea
220

 que enfatizam as potencialidades específicas de um local em 

relação ao global, a construção do território Quarta Colônia constitui uma experiência importante. 

Através do Projeto de Desenvolvimento Sustentável da Quarta Colônia do RS – PRODESUS, 

nove municípios da região central do RS (Dona Francisca, Faxinal do Soturno, Pinhal Grande, São 

João do Polêsine, Ivorá, Silveira Martins, Nova Palma, Agudo e Restinga Seca) reuniram-se em 

um consórcio
221

 que visualizava a preservação e potencialização dos recursos naturais e culturais 

da região 
222

.  

                                                           

219
 Estado no extremo sul do Brasil. 

220
 Ver Jameson (1997) e  Froehlich (2002). 

221
 O CONDESUS (Consórcio de Desenvolvimento Sustentável da Quarta Colônia) foi fundado a partir do 

aproveitamento das oportunidades de financiamento a fundo perdido de projetos que tiveram como foco a 
questão ambiental e o ‗desenvolvimento sustentável‘. O principal destes projetos foi o PRODESUS 
(Programa de Desenvolvimento Sustentável da Quarta Colônia), proposto ao Programa Man and Biosphere 
da UNESCO com base no reconhecimento como ‗reserva da Biosfera‘ dos remanescentes da Mata Atlântica 
que se apresentam em significativas parcelas do seu território (FROEHLICH e ALVES, 2007). 
222

 Os primeiros sete municípios citados constituem o que historicamente configurou-se como Quarto Núcleo 
Colonial de Imigração Italiana (Quarta Colônia Imperial de Imigração Italiana do Rio Grande do Sul - Brasil), 
constituída ao longo do ano de 1878, que recebeu imigrantes italianos de diversas regiões do norte da Itália, 
principalmente da região Vêneta. A configuração do território Quarta Colônia, a partir do CONDESUS 
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Como ponto fundamental deste projeto destaca-se a construção e consolidação de uma 

identidade territorial tendo como foco as relações históricas de pertencimento étnico e as trocas 

culturais. O sentimento de regionalidade projetado no território, tanto externa quanto internamente, 

passou a ser uma referência motivadora para os moradores locais, e estes passaram a se afirmar 

enquanto grupo baseando-se, ao mesmo tempo, em uma origem histórica etno-cultural e no 

pertencimento a um território diferenciado. Desta forma, destaca-se a contribuição desta afirmação 

identitária para o aumento da auto-estima de uma população estigmatizada sob caracterizações 

negativas da vida colonial ou rural (FROEHLICH, 2002). Por outro lado, a potencialização desses 

recursos, diante do mercado consumidor analisado anteriormente, desvenda uma dinâmica 

econômica própria a partir da potencialização dos recursos como alternativas de renda para os 

agricultores familiares. 

(...) Então, o fascinante é esse processo de articulação de 
costura dessa rede, que pra mim é a coisa mais fantástica que ocorreu 
na Quarta Colônia e até o nome porque hoje nós identificamos como 
Quarta Colônia, porque antes nós chamávamos Faxinal, Dona Francisca, 
Nova Palma; (...) mas eles não se sentiam Quarta Colônia, se sentiam 
que fizeram parte da imigração e estavam organizados pelo Império 
como Quarta Colônia no estado; então, hoje não, eu sou da Quarta 
Colônia, aquelas vergonhas do local de origem, hoje segue como um 
elemento de afirmação. (...) O de Ivorá segue sendo de Ivorá e, quando 
ele coloca Quarta Colônia, o de Ivorá está junto, se ele tem um certo 
envergonhamento em relação ao seu pequeno local de nascimento ou 
de cotidiano de vida, ao falar Quarta Colônia, dá um significado 
importante ao ambiente, porque é um conjunto de municípios de origem 
italiana e no qual ele é de Ivorá. Isso foi um dos elementos mais 
importantes, nisto, é a possibilidade de começar a reivindicar coisas 
locais, com sentido de regionalidade (...). O papel mais fantástico do 
PRODESUS foi de não só projetar para fora o sentimento de 
regionalidade como articular internamente o sentido de 
regionalidade. (J. I. - Secretário executivo do CONDESUS).  

 

O depoimento revela a importância da projeção de uma identidade comum para o 

fortalecimento de uma territorialidade. A identificação dos atores locais com as características 

materiais e imateriais construídas e reconstruídas ao longo das trocas culturais e com o meio 

ambiente revelam a apropriação simbólica e espacial do território. As negociações identitárias são 

dinâmicas nesse ambiente de diferentes espaços sociais, permeados por relações sociais 

distintas. Ancorados nas histórias passadas, na cultura dos povos ou na diversidade étnica, o 

território constitui um universo privilegiado para a invenção de tradições e a consolidação de 

costumes, assim como, para o contato entre os diversos valores que estabelecem uma linguagem 

                                                                                                                                                                                

(Consórcio de Desenvolvimento Sustentável da Quarta Colônia – RS), também abarcou os municípios de 
Restinga Seca e Agudo, onde a colonização se deu com o predomínio da etnia alemã, embora hajam famílias 
da etnia italiana bem como africana e portuguesa, em virtude da sua estratégica proximidade geográfica e 
agroecológica com os outros municípios. Para maiores detalhes sobre a história e colonização da Quarta 
Colônia Imperial de Imigração Italiana no RS, ver Sponchiado(1996) e Righi et alii (2001).  
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simbólica no compartilhamento das culturas, fazendo fluir novos símbolos e valores. 

A análise desta experiência revela-se detentora deste processo permeado por 

negociações identitárias e relações de poder. A teia de significados tecida a partir do discurso 

identitário que projeta o território evoca a multiplicidade étnica como amálgama e distintivo 

territorial. Assim, o patrimônio cultural potencializado permeia as etnias que, historicamente, 

ocuparam o então delimitado território Quarta Colônia: a etnia italiana, a alemã, a portuguesa e a 

etnia afro-brasileira.  Esta multiplicidade étnica é reivindicada em alguns espaços de promoção do 

território, onde se busca construir esta teia de significados multiétnica como forma de contemplar 

as culturas locais em busca de solidificar a identidade territorial. Observa-se claramente a 

evocação destas quatro etnias no folder de divulgação da gastronomia local. 

 

     Há muitas formas de conhecer um povo e sua cultura. Entre 
as mais prazerosas e marcantes encontra-se a gastronomia. A Quarta 
Colônia é rica em sua culinária com pratos típicos que assumem forma 
de relíquias herdadas de gerações. Na culinária alemã, temos o famoso 
Mehrbeltheich (torta doce); na italiana, a sopa de agnoline, salame, 
fortaia, grostoli, polenta brustulada, radicci e o cren (tempero de raiz 
forte); na culinária afro, teremos o gostoso pão de milho; na culinária 
portuguesa, os sonhos e quindins; na culinária campeira

223
, o churrasco, 

feijão tropeiro, a rabada. Uma inebriante sensação de felicidade. Use os 
sentidos visão, tato, olfato e paladar, para aproveitar cada pedaço da 
gastronomia das diversas etnias da região. (Folder de divulgação da 
Gastronomia da Quarta Colônia – CONDESUS (Consórcio de 
Desenvolvimento Sustentável da Quarta Colônia - RS) 

 

A configuração geopolítica do território recentemente construído indica uma remissão à 

colonização alemã e, principalmente, italiana. A diversidade de saberes, costumes e práticas 

historicamente configurados revelam um patrimônio imaterial antes desvalorizado diante da cultura 

urbano-industrial. O território Quarta Colônia parte de uma configuração demarcada pela 

colonização italiana e alemã em terras de portugueses, além da significativa presença de 

afrodescendentes. Assim, o território afirma-se na remissão a narrativas étnicas de apropriação 

simbólica de uma região demarcada pela multiplicidade étnica. 

Entretanto, em diversos espaços o patrimônio cultural italiano é significativamente mais 

reivindicado como símbolo territorial. Observa-se, principalmente na afirmação identitária do nome 

Quarta Colônia, o qual busca um resgate histórico da colonização italiana na região central do Rio 

Grande do Sul, parte do território delimitado como o Quarto Núcleo colonial de imigração italiana, 

                                                           

223
 A culinária campeira refere-se aos saberes e fazeres gastronômicos da etnia gaúcha, ou seja, dos nativos 

do estado do Rio Grande do Sul, e que cultivam símbolos como o churrasco, o chimarrão, o carreteiro, etc... 
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posterior às três primeiras colônias irmãs localizadas na região da Serra Gaúcha
224

.  

 

 

Figura 12: Logomarca da Quarta Colônia 

 

A projeção do território, por meio de suas potencialidades, vem definindo e consolidando 

uma marca, a qual, constantemente é acionada como identificadora dos produtos, serviços ou 

demais patrimônios. Acionada nos folders de divulgação e nos produtos agroindustrializados, o 

visual da arquitetura colonial italiana representa o sentido do território, o qual se consolida sob 

suas potencialidades histórico-culturais e pelo seu sentido coletivo.  Desta forma, a própria marca, 

exposta acima, ilustra a representação de uma construção típica italiana, o que, no passado, era 

acompanhada pela denominação Quarta Colônia de Imigração Italiana do RS. Com a constituição 

do CONDESUS, que abarcou a delimitação territorial impressa nos sete municípios de origem 

italiana e os dois municípios de origem alemã, reconhecendo a diversidade étnica existente, a 

marca passou a ser acionada apenas como Quarta Colônia. Porém, o sentido da italianidade 

continuou como a única representação impressa na marca, a qual vem se consolidando, bem 

como constitui a reivindicação identitária mais presente na projeção territorial acionada por meio 

de uma teia de significados expressa por costumes, crenças, modos de vida, saberes e fazeres de 

um passado colonial, principalmente, italiano. 

Diante disso, salienta-se que a identidade territorial Quarta Colônia vem sendo construída 

a partir de uma teia de significados tecida por meio de uma heterogeneidade de elementos. O 

patrimônio natural e cultural, os costumes, as tradições, os saberes, os fazeres, principalmente 

acionados através da religiosidade, dos modos de vida colonial, do trabalho artesanal, da 

arquitetura antiga e da gastronomia são referências identitárias. Desta forma, esta 

heterogeneidade de elementos reivindicada por um estilo de vida colonial vem dando forma a teia 

                                                           

224
 Na segunda metade do século XIX o governo imperial brasileiro criou núcleos coloniais no Rio Grande do 

Sul com o objetivo de colonizar as terras inativas fazendo-as produzir. Criou-se então, respectivamente, a 
Colônia Caxias (hoje município de Caxias do Sul), a colônia Dona Isabel (hoje município de Bento 
Gonçalves), a colônia Conde d‘Eu (atual município de Garibaldi), e a Colônia Silveira Martins como o Quarto 
Núcleo colonial que foi desmembrada em vários municípios, os quais, parte deles conformam o atual território 
da Quarta Colônia. 
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que confere sentido ao pertencimento ao território. A recorrência a um passado colonial, 

constantemente revivido e recriado confere sentido à identidade em construção, referenciada, 

principalmente, pelo modo de vida colonial dos antigos colonizadores italianos. Recriações de uma 

realidade que compõe o ‗tempo dos antigos‘
225

, materializada sob um cenário que instiga à 

rememoração e reativa uma temporalidade constantemente revisitada para a afirmação identitária. 

 

A GASTRONOMIA COLONIAL COMO POTENCIALIDADE 

As narrativas identitárias são formadas a partir de articulações ou negociações no âmbito 

das relações entre os sujeitos, as quais expõem uma posição que localiza o sujeito no 

pertencimento a um grupo e o diferencia de outros, pertencentes a grupos sociais distintos. Desta 

forma, as narrativas compõem um cenário discursivo, onde os elementos formam teias de sentidos 

negociados pelos atores sociais, como componentes do processo de identificação. Ao apresentar 

as narrativas como parte de um cenário discursivo, remete-se às compreensões de HALL (2007) 

sobre o processo de identificação ser formado a partir da relação entre as práticas discursivas e a 

formação das subjetividades. 

Dentre os elementos acionados para a referência identitária destaca-se a gastronomia, um 

dos principais atrativos enfatizados pelos visitantes, sendo também sobre ela onde podemos 

verificar um adensamento das reivindicações étnicas. A gastronomia apresenta uma variedade de 

reivindicações expressas nas relações de contato, onde as identidades e seus sinais distintivos 

são negociados. O sentido colonial, referenciado pelo ‗tempo dos antigos‘ ou ancestralidade, é 

apropriado para a significação dos pratos e produtos. Desta forma, o discurso de um saber fazer 

antigo, passado de geração para geração, caracteriza simbolicamente a demarcação 

gastronômica do território.  

A etnicidade está presente nas narrativas de divulgação, bem como nos eventos e 

produtos da Quarta Colônia. ―Almoço típico Italiano‖, ―Jantar típico alemão‖ são denominações 

recorrentes para caracterizar os eventos na Quarta Colônia. Suas caracterizações reivindicam 

uma identidade étnica e, ao mesmo tempo, uma identidade territorial formada a partir das 

representações resultantes das interações étnicas e com o ambiente. A ancestralidade, 

referenciada pelos antigos colonizadores da região, demarca o espaço simbólico da alimentação 

reivindicado como diferencial em uma confrontação com os produtos industrializados. A tipicidade 

colonial sinaliza a produção atribuída a um modo de fazer passado de geração para geração nas 

famílias descendentes dos colonizadores alemães e italianos da Quarta Colônia, bem como a 

                                                           

225
 ―O tempo dos antigos não é um tempo cronologicamente datado, é antes uma construção simbólica sobre 

o passado. Para alguns descendentes, o tempo dos antigos era o tempo dos pioneiros, para outros era o 
tempo dos pais e avós e para aqueles descendentes que haviam efetuado a trajetória do campo para a 
cidade, o tempo dos antigos poderia ser encontrado no mundo de seus pais, presos a uma ordem de mundo 
camponesa ainda. O tempo dos antigos, portanto, é uma construção simbólica que quer expressar uma 
mudança de ordem de mundo, de rupturas entre a tradição e a contemporaneidade‖ (ZANINI, 2004, p.13). 
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combinação de ingredientes que estes encontravam ou produziam no território. Assim, a atribuição 

de colonial aos produtos apresentados como identificadores do território reivindicam o aprendizado 

com as nonnas
226

, sendo, na sua maioria, produtos oriundos de uma produção cotidiana para a 

subsistência das famílias do local.  

Buscando esta reivindicação étnica ou territorial, os pratos e produtos comercializados 

acionam a tipicidade como distintivo. Observa-se a diversidade de eventos denominados como 

―almoço típico italiano‖, ―jantar típico alemão‖, onde se pode apreciar os principais pratos 

acionados pelo saber fazer dos colonizadores italianos como a polenta, o Rizotto, a fortaia
227

, o 

salame, etc. Os pratos reivindicados no território pela sua tipicidade alemã presentes nos eventos 

são: a lingüiça defumada, a cuca alemã, etc.  

  

Figura 13: Prato típico italiano (polenta brustolada, salame, queijo e fortaia) e prato típico alemão 

(salame defumado cozido). 

 

Desta forma, a gastronomia, como um dos principais símbolos da Quarta Colônia, é 

reivindicada por meio da ancestralidade, dos saberes e fazeres dos antigos, os quais são 

reproduzidos e reinventados para a promoção identitária. A tipicidade colonial constitui um dos 

principais demarcadores da gastronomia do território. Representa um modo de fazer característico 

de regiões de colonização européia
228

 no Rio Grande do Sul, uma ressignificação da culinária 

alemã ou italiana em terras e com elementos próprios do local. A tipicidade, neste contexto, 

significa a apropriação dos elementos da natureza local, transformados a partir dos saberes e 

modos de fazer dos colonos. Principalmente a tipicidade colonial é acionada em contraposição à 

cultura de consumo e modo de vida urbano-industrial. Além da tipicidade colonial, também, pode-

se observar reivindicações da tipicidade italiana ou alemã, ou seja, produtos que apresentam a 

reivindicação ‗típico italiano‘ nos rótulos de apresentação.  

                                                           

226
 Nonnas são as avós no dialeto vêneto muito falado na Quarta Colônia. 

227
 Mistura de salame, queijo e ovos. 

228
 Quando tratamos de colonização européia neste trabalho, referimo-nos à colonização alemã e  italiana. 
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No entanto, embora enfatizando a gastronomia, os saberes, as práticas e modos de fazer 

como patrimônio do território Quarta Colônia, o processo desta construção identitária tem recorrido 

à reivindicação do que podemos chamar de uma tipicidade difusa. Esta reivindicação não se 

ancora na busca por caracterizar o que, em contraponto, poderíamos denominar de tipicidade 

singular, ou seja, uma caracterização do patrimônio gastronômico pelas suas especificidades e 

singularidades advindas seja de aspectos biofísicos do território e/ou de um modo de fazer próprio 

e único, que lhe conferiria qualidades particulares inimitáveis. A busca por proteção e 

reconhecimento de aspectos singulares dos territórios tem sido uma importante estratégia de 

valorização dos produtos e serviços de base local ou regional, tornando-os mais competitivos 

frente ao mercado consumidor global. Destacam-se, neste sentido, enquanto dispositivos de 

reconhecimento a modalidade das chamadas Indicações Geográficas, muito utilizadas na União 

Européia e só recentemente utilizadas no Brasil. Esta poderia ser uma estratégia a ser seguida, de 

valorização e proteção do patrimônio cultural e gastronômico e de outros produtos do território 

Quarta Colônia, com a reivindicação e o reconhecimento de produtos ‗típicos‘ do local, mas que 

ainda carece de agenciamentos e negociações identitárias mais consistentes.  

 

CONCLUSÕES 

A identificação dos atores locais com as características materiais e imateriais construídas 

e reconstruídas ao longo das trocas culturais e com o meio ambiente revelam a apropriação 

simbólica e espacial do território Quarta Colônia. As negociações identitárias são dinâmicas nesse 

ambiente de diversos e diferentes espaços sociais, permeados por relações sociais e étnicas 

distintas. Ancorados nas histórias passadas, na cultura dos povos ou na diversidade étnica, o 

território constitui um universo privilegiado para a invenção de tradições e a consolidação de 

costumes, assim como para o contato entre os diversos valores que estabelecem uma linguagem 

simbólica no compartilhamento das culturas, fazendo fluir novos símbolos e valores. 

As tradições, os costumes, as crenças e o modo de vida dos antigos colonizadores são os 

elementos diários que são tomados como elementos identificadores de cada etnia e que são 

negociados formando um código simbólico comum compartilhado por todos os atores locais, que 

os unem e os distinguem dos sujeitos ‗de fora‘ do território. O reconhecimento dos costumes e 

crenças dos antigos colonizadores, passados e recriados ao longo das gerações, é o que 

caracteriza o pertencimento à Quarta Colônia, tendo no ―modo de fazer dos antigos‖ as principais 

referências que distinguem o pertencimento ao grupo.  

Desta forma, a narrativa identitária da Quarta Colônia baseia-se nos elementos como a 

natureza, a religiosidade e, principalmente, a gastronomia como referenciais simbólicos que dão 

sentido a territorialidade. Esses elementos são associados à história de colonização do local que 

conferem significado aos sinais diacríticos, tendo nos mitos de origem a afiliação dos grupos. A 

atribuição de sentido às narrativas locais são, portanto, ressignificadas nas constantes trocas, 
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formando um código simbólico reconhecido por todos na reivindicação territorial. Assim, as 

diferentes narrativas são acionadas nos espaços de sociabilidades sendo constantemente 

recriadas.  

As relações de hegemonia de algumas narrativas sobre outras periféricas direcionam o 

debate para problemáticas que dão espaço às relações de poder entorno de cada processo de 

identificação. Assim, tanto nas reivindicações internas quanto nas representações do território 

pelos visitantes, os símbolos da italianidade são acionados como representantes do território, 

principalmente no que tange à gastronomia típica dos antigos colonizadores italianos. A 

italianidade aparece como ―carro-chefe‖ da representação identitária, acompanhada da 

germanidade e conjugadas, em menor grau, com as tradições africanas, portuguesas e regionais 

gaúchas.  

Em termos de desenvolvimento, verificam-se mudanças significativas na projeção de um 

sentido de regionalidade a partir da construção e consolidação de uma territorialidade. Como 

estratégia de desenvolvimento, verifica-se a promoção do local a partir da busca por ressaltar as 

diferenças com um modo ou estilo de vida urbano-industrial, buscando atrair um público 

consumidor em busca de produtos diferenciados. Contudo, não se verifica claramente estratégias 

de distinção dos produtos a partir de características próprias singulares do território, quando 

comparada a outros territórios, o que pode se constituir numa fragilidade em longo prazo. 
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INTRODUÇÃO 

Desde há sensivelmente duas décadas, desenvolvimento rural é um conceito sobre o qual 

se tem muito reflectido, concretizando-se, ao mesmo tempo, um conjunto de processos locais de 

desenvolvimento. De facto, nas políticas europeias e nacionais, o desenvolvimento rural viu, a 

partir de 1992 com a reforma da PAC e em 1994 com o II QCA, a sua importância reconhecida. 

Encontram-se definidos os eixos do Programa de Desenvolvimento Rural da União 

Europeia para o período 2007-2013. O Plano Estratégico Nacional de Desenvolvimento Rural, 

seguindo as orientações europeias, define três objectivos estratégicos: aumentar a 

competitividade dos sectores agrícola e florestal; valorizar os espaços rurais e os recursos naturais 

de forma sustentável; revitalizar económica e socialmente as áreas rurais. 

Contudo, não nos podemos esquecer, que as condições e potencialidades são diferentes 

de região para região. Deste modo, as politicas de desenvolvimento rural devem ser 

implementadas e coordenadas numa base territorial concreta, tendo em conta as características e 

as especificidades do território envolvido. 

O concelho de Figueira de Castelo Rodrigo é um território eminentemente rural. Nas 

últimas décadas tem-se defrontado com problemas que caracterizam a maioria dos concelhos do 

interior de Portugal. Com a diminuição do efectivo populacional, rarefacção da população de 

agricultores, consequente redução das actividades agrícolas e ―desertificação‖ induzida pelo 

abandono dos espaços por elas ocupadas, considera-se na actualidade imprescindível e 

necessário ―reordenar‖ o território do concelho e a sua expressão paisagística. Ou seja, definir um 

novo modelo de ocupação do território, o qual permita o desenvolvimento deste espaço rural, 

modelo fundado numa interligação entre os espaços agrícola, agro-florestal e silvopastoril e onde 

as exigências de conservação do ambiente não serão esquecidas. Assim, partindo das 

características biofísicas e humanas do concelho em estudo, elaborou-se uma proposta de modelo 

de ordenamento do território, o qual tem na sua base os conceitos de desenvolvimento sustentável 

e multifuncionalidade dos espaços.  
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BREVES CONSIDERAÇÕES SOBRE AS POLITICAS DE DESENVOLVIMENTO 

RURAL, NO CONTEXTO EUROPEU E EM PORTUGAL 

Após a Segunda Guerra Mundial, a sociedade em geral e o espaço rural, em particular, 

sofreu intensas e profundas alterações. De entre estas alterações apontam-se como as principais, 

o êxodo rural, a diminuição e o envelhecimento populacional, a insolvência dos modos agrícolas 

tradicionais e a terciarização da economia, a falta de emprego, a inexistência de circuitos 

comerciais para fazer chegar ao mercado os produtos da actividade agrícola… Por outro lado, 

verifica-se um interesse crescente pelo rural. A procura do espaço rural, quer como alternativa 

residencial, quer como alternativa turística, aparece associada às ideologias que promovem a fuga 

à cidade: o espaço rural e a sua paisagem lembra, acima de tudo, a tranquilidade, o ambiente 

natural e a liberdade, a harmonia e a qualidade de vida. 

Em 1988, a Comissão Europeia, na sua comunicação ―O Futuro do Mundo Rural‖, 

considera que ―as áreas rurais não são apenas lugares onde as pessoas vivem e trabalham, mas 

desempenham ao mesmo tempo funções vitais para a sociedade como um todo.‖ (FIGUEIREDO, 

1999). No mesmo ano, e seguindo a mesma linha de pensamento, a publicação da OCDE 

―Formulation de la Politique Rurale Nouvelles Tendances‖, constata que o modelo de 

desenvolvimento exclusivamente economicista se esgotou e que a sociedade pede novas funções 

ao mundo rural e à agricultura. 

A partir de 1988, o desenvolvimento rural começa a ser considerado como uma 

necessidade social e política da Europa. ―O Futuro do Mundo Rural‖ introduz explicitamente um 

forte sinal simultaneamente ecológico e ruralista, com o claro propósito de criar opinião no sentido 

da complementaridade e inter-relações entre os sistemas que giram em torno do meio rural. 

No mesmo ano, concretiza-se a primeira Reforma dos Fundos Estruturais. A fim de 

resolver os problemas dos espaços rurais, procedeu-se à criação da política estrutural de 

desenvolvimento rural. Definem-se como princípios orientadores que a política de 

desenvolvimento rural tem de abranger todos os aspectos do mundo rural e que os programas de 

desenvolvimento rural a empreender devem ser concebidos a partir de realidades locais. A 

abordagem não pode assumir_se como de natureza meramente sectorial, devendo antes ser 

integrada, envolvendo, consequentemente, as funções produtiva, social e ambiental. 

A preocupação da União Europeia com a problemática do mundo rural, afirma-se com a 

Reforma da PAC, em 1992. Nela são anunciados, pela primeira vez, os princípios e os objectivos 

de desenvolvimento rural: a preservação da face rural da Europa, a multifuncionalidade como 

perspectiva futura de encarar a actividade agrícola, o carácter necessariamente integrado das 

futuras políticas dirigidas ao mundo rural, assumindo-se a necessidade de incentivar a 

diversificação da sua base económica, afirmando-se que o desenvolvimento rural não depende 

exclusivamente do sector agrícola. 
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No Relatório de Coesão da Conferencia de Cork – conferência de Cork, realizada na 

Irlanda, em 1996, apresenta-se, ainda pela primeira vez, uma abordagem integrada e 

multisectorial de Desenvolvimento Rural, no sentido da valorização do potencial económico e da 

riqueza ambiental das áreas rurais. Sugere como objectivo prioritário a construção de uma 

imagem atractiva do mundo rural, reforçando a ideia de que cada lugar oferece as soluções para o 

desenvolvimento das respectivas comunidades locais.  

A Agenda 2000 sobre a reforma da PAC (1999) reconhece, também pela primeira vez, o 

sector silvícola como parte integrante da política de desenvolvimento rural; juntou num só 

instrumento legal – Regulamento de Desenvolvimento Rural - (Regulamento do Conselho nº 

1257/1999) - , todos os instrumentos previamente existentes. Foi também proposto neste 

documento, o estabelecimento do Desenvolvimento Rural como o ―segundo pilar‖ da PAC, 

demonstrando uma vontade da política comunitária em dar maior importância à visão integrada do 

rural.  

Segundo a Reforma dos Fundos Estruturais levado a cabo em 1988, cada estado membro 

deveria proceder à elaboração de um Plano de Desenvolvimento, no qual se estabeleceriam as 

prioridades fundamentais para o país e para cada região.  

Neste sentido, a aprovação das Grandes Opções do Plano para o período de 1989/1992, 

veio definir, por parte do governo português, a estratégia de desenvolvimento a seguir e as 

principais linhas de actuação da politica portuguesa para esses anos. De acordo com estas 

orientações, foram estabelecidos os objectivos da política de desenvolvimento regional, em cuja 

base foi elaborado o Plano de Desenvolvimento Regional (PDR) para o período 1989/1992. Foi o 

PDR que serviu de base de negociação aos apoios a conceder pelos Fundos Estruturais 

Comunitários a Portugal, e dessa negociação surgiu o primeiro Quadro Comunitário de Apoio 

(QCA I). No âmbito do Objectivo 1, foram definidos seis eixos que estruturavam as actuações 

previstas, dos quais um deles, o eixo 4, foi consagrado à Promoção da Competitividade da 

Agricultura e Desenvolvimento Rural. Este eixo visava melhorar as condições de produção 

agrícola, desenvolver os recursos humanos, e melhorar a eficácia das explorações agrícolas e a 

qualidade dos produtos. Neste período o desenvolvimento rural parece adquirir alguma 

importância na estratégia governamental para o desenvolvimento regional. Contudo, as verbas 

destinadas a este eixo foram extremamente reduzidas. 

O PDR 1994/1999 dedicou particular atenção à nossa aproximação aos padrões de vida 

da Comunidade, bem como à correcção dos desequilíbrios regionais internos. Da negociação com 

a Comissão surgiu o QCA II. De destacar o eixo 4 – ―Fortalecer a Base Económica Regional‖, 

onde está integrado o Programa Operacional da Promoção do Potencial de Desenvolvimento 

Regional (PPDR), o qual é de âmbito nacional com gestão descentralizada. Este programa tinha 

como principal objectivo a correcção das assimetrias regionais, explorando as potencialidades da 
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dimensão local do mercado interno, como elemento decisivo no combate ao desemprego em 

áreas deprimidas e no reforço da base empresarial regional e local.  

O desenvolvimento rural merece particular atenção no seio do Ministério da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, do XIII Governo Institucional, eleito em 1995. Aparecia 

como uma das principais áreas de intervenção, articulada com a agricultura, com as politicas de 

ordenamento do território, de desenvolvimento regional e de conservação e valorização do 

ambiente e dos recursos naturais. No seio deste Ministério, coube à Direcção Geral de 

Desenvolvimento Rural a elaboração, coordenação, acompanhamento e avaliação das medidas e 

acções de desenvolvimento rural. A acção desta Direcção Geral baseou-se, assim, na persecução 

de dois grandes objectivos estratégicos, a equidade territorial e a sustentabilidade do 

desenvolvimento da agricultura e das áreas rurais, através de uma intervenção que incidia sobre 

áreas diversificadas com o acompanhamento de iniciativas e programas de desenvolvimento local 

e regional (LEADER, PPDR), a co-gestão de programas e regimes de incentivos de apoio ao 

emprego e à diversificação socioeconómica dos meios rurais, medidas agro-ambientais, apoio aos 

produtos tradicionais de qualidade, formação, apoio ao associativismo agrícola e rural…. 

No PDR 2000/2006, um dos objectivos estratégicos assumidos foi o de ―promover uma 

agricultura competitiva em aliança como desenvolvimento rural sustentável‖. Para tal, as principais 

componentes relativas ao desenvolvimento agrícola e rural foram incorporadas em dois eixos do 

QCA III: no eixo 2 – ―alterar o perfil produtivo em direcção às actividades do futuro‖, através do 

Programa Operacional ―Agricultura e Desenvolvimento Rural‖, o Programa AGRO; no eixo 4 – 

―Promover o desenvolvimento sustentável das regiões e a coesão nacional, através da Medida 

―Agricultura e Desenvolvimento Rural‖, dos Programas Operacionais Regionais – Medida AGRIS. 

Estes dois instrumentos são acompanhados por outros na política agrícola e 

desenvolvimento rural: o Plano de Desenvolvimento Rural (PDRu), conhecido por RURIS, 

financiado pelo FEOGA-Garantia; o Programa Operacional Pescas, integrado no QCA III; o 

Quadro Regulamentar e apoios das organizações Comuns de Mercado, através do FEOGA – 

Garantia; a Iniciativa Comunitária de Desenvolvimento Rural, o LEADER+, por meio do FEOGA – 

Orientação (que visa a valorização do potencial especifico dos territórios rurais, a promoção da 

qualidade e o apoio à organização dos agentes de desenvolvimento rural). 

Este documento sugere um caminho de desenvolvimento alternativo; preconiza um 

modelo de desenvolvimento orientado por princípios, em primeiro lugar, de sustentabilidade 

económica, em segundo, de sustentabilidade ambiental, como a forma de Portugal enfrentar, de 

modo coeso, a extrema competitividade de um sistema internacional cada vez mais aberto, onde 

se requerem por isso novos factores de afirmação dos territórios.  

O contexto estratégico comunitário para a política de desenvolvimento rural, no período 

compreendido entre 1 de Janeiro de 2007 e 31 de Dezembro de 2013, foi definido pelo 

Regulamento do Conselho nº 1698/2005, de 20 de Setembro de 2005, relativo ao apoio ao 
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desenvolvimento rural pelo Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural – FEADER. Inclui, 

de igual modo, o método de definição das ―orientações estratégicas comunitárias‖ para a política 

de desenvolvimento rural, bem como do plano estratégico nacional (Plano Nacional de 

Desenvolvimento Rural – PNDR) 

O modelo de desenvolvimento rural sustentável tem vindo a consolidar o carácter 

multifuncional da agricultura e dos sistemas agro-florestais exigindo que estes se afirmem, com 

racionalidade económica, numa tripla valência: económica – produtora de bens de mercado; 

ambiental - gestora de recursos e territórios; e social – integradora de actividades e rendimentos. 

Em consequência, uma estratégia de desenvolvimento rural terá necessariamente de ter 

subjacente o princípio da sustentabilidade global e assentar numa actividade agrícola e florestal 

competitiva.  

Os objectivos estratégicos para 2007/2013 definidos no PNDR são: aumento da 

competitividade dos sectores agrícola e florestal; gestão sustentável dos espaços e dos recursos 

naturais; revitalização económica e social das zonas rurais; reforço da coesão territorial e social e 

promoção da eficácia da intervenção dos agentes públicos, privados e associativos na gestão 

sectorial e territorial. 

O aumento da competitividade dos sectores agrícola e florestal, a gestão sustentável dos 

espaços rurais e dos recursos naturais e a revitalização económica e social das zonas rurais, 

emergem das grandes linhas estratégicas nacionais e inserem-se nas orientações comunitários 

impondo-se, de forma natural, na estratégia de desenvolvimento rural. 

A concretização desta estratégia apresenta-se, no entanto, particularmente critica nas 

regiões mais frágeis, ameaçadas de despovoamento, economicamente deprimidas ou com fortes 

desvantagens naturais, requerendo uma acção eficaz no sentido da reposição da actractibilidade 

dessas regiões. Assim, o reforço da coesão territorial e social apresenta-se como um pilar 

fundamental do desenvolvimento nacional, impossível de concretizar sem a intervenção de 

políticas atractivas de diminuição das assimetrias regionais. 

A necessidade de eficácia e a procura da excelência ao nível de todas estas dimensões 

tem de ser assumida como um pressuposto indispensável em todos os processos de 

desenvolvimento e, consequentemente, no quadro da programação dos instrumentos de apoio 

para a sua promoção. Para isso, o reforço da participação dos cidadãos nos processos de decisão 

e gestão do desenvolvimento pressupõe a promoção da eficácia da intervenção das entidades 

públicas, privadas e associativas na gestão sectorial e do território rural, assume-se como um 

factor determinante na criação das condições para o desenvolvimento sustentável do país, e 

constitui-se como o quinto objectivo estratégico. 
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BREVE CARACTERIZAÇÃO DO CONCELHO DE FIGUEIRA DE CASTELO 

RODRIGO 

O concelho de Figueira de Castelo Rodrigo, situa-se no extremo Nordeste da região da 

Beira Alta (Região Centro de Portugal, sub região da Raia Central), numa zona de transição entre 

o Norte e Centro do país. Pertence ao distrito da Guarda. É delimitado a Norte pelo Rio Douro, a 

Este e Sudeste pelo Rio Águeda e a Oeste pelo Rio Côa. De acordo com a classificação da 

OCDE, é um concelho predominantemente rural. 

Enquadramento geral 

Segundo o último recenseamento da população (2001), residiam neste concelho 7158 

indivíduos, enquanto em 1960, o número de residentes era de 13237. Esta tendência para o 

decréscimo da população revela-nos que, este concelho, se encontra num processo de potencial 

―desertificação‖ humana. Além da população ter diminuído, ao longo dos últimos 40 anos, a sua 

estrutura etária, tem vindo a apresentar claros sinais de envelhecimento. A população jovem, 

representava em 1960, 27% do total, enquanto a idosa era de 10%. A maioria dos indivíduos 

(48%) tinha idades compreendidas entre os 25 e os 64 anos. Em 2001, somente 12% eram 

indivíduos com idade inferior a 14 anos, sendo a população idosa de 30%. É o grupo etário dos 

adultos que continua a ter maior percentagem de população (46%). Quanto à estrutura da 

população activa, em 1981, 49% da população exercia uma actividade ligada ao sector primário, 

nomeadamente a agricultura. Na década seguinte, este mesmo sector permanece fundamental na 

economia desta região, pois continua a empregar 40% da população activa.  

Em termos topográficos, as altitudes médias deste concelho oscilam entre os 620 e os 750 

metros, atingindo a sua maior expressão no cume da Serra da Marofa com os seus 976 metros e a 

menor em Barca de Alva com 142 metros. É um concelho com declives pouco acentuados. Os 

maiores encontram-se nos vales dos rios Côa e, sobretudo, Águeda, bem como na área 

envolvente da Serra da Marofa. A nível climático, pode-se considerar que, o concelho de Figueira 

de Castelo Rodrigo é assaltado por diversas influências: influência continental revelada pelas 

acentuadas amplitudes de oscilação térmica; influência mediterrânea a qual se faz sentir, 

sobretudo, na época estival, revelada pelo calor e secura; influência atlântica de onde derivam as 

massas de ar vindas do oceano e que dão origem aos valores pluviométricos registados durante a 

estação fria. As influências climáticas reflectem-se na flora existente nesta zona. Identificam-se: 

espécies de influência mediterrânea, como é o caso dos Quercus de folha perene (sobreiro, 

azinheira), do loureiro, da urze, alecrim, tomilho,…; espécies da Europa média, onde está patente 

o elemento atlântico. Fazem parte deste grupo as árvores de folha caduca (carvalho negral, 

castanheiro, vimeiro, amieiro, freixo, choupo, plátano bastardo), giestas, fetos, tojo e as silvas das 

sebes.  
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Actual ocupação do solo 

Ao observar o mapa da figura 1, o qual ilustra a ocupação do solo no concelho de Figueira 

de Castelo Rodrigo, tal como é representada  no produto CLC 2000 ao nível 3 da sua 

nomenclatura, verifica-se que as duas classes mais representativas pertencem a ocupações 

agrícolas e florestais.  

O INE, através dos Recenseamentos Gerais da Agricultura, e a ex-DGF também 

distinguem várias formas de ocupação do solo e as suas respectivas áreas (Quadro I). Apesar das 

terminologias, bem como os dados, dos dois organismos, não serem coincidentes, destacam-se 

dois aspectos que os números quer do INE, quer da ex-DGF, traduzem de forma concordante e 

que vêm ao encontro da ideia formada a partir da observação e análise do mapa acima 

mencionado: actualmente, as principais formas de ocupação do solo, neste concelho, relacionam-

se com as actividades agrícola e florestal. Por outro lado, os valores das entidades mencionadas 

permitem inferir que: 1º - é a área agrícola que maior percentagem de solo ocupa, 2º - a 

percentagem de área ocupada pela floresta é pouco significativa. 

 

Figura 1 – Actual ocupação do solo no concelho de Figueira de Castelo Rodrigo 

Fonte: CORINE Land Cover 2000, Portugal 
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Quadro I - Formas de ocupação do solo, no concelho de Fig. de Cast. Rodrigo (segundo o INE e a DGF) 

INE - 1999 DGF – 1995/98 

 ha %  ha % 

SAU 28030 54,8 Agricultura 22778 44,5 

Matas e florestas 1947 3,8 Floresta * 6008 11,7 

Superf. agric. não utilizada 114 0,2 Incultos 20676 40,4 

Outras formas de exploração/ocupaç. 21090 41,2 Improdutiva 1369 2,7 

_____________________________ ______ ____ Social 135 0,3 

_____________________________ ______ ____ Águas interiores 215 0,4 

Área total do concelho 51181 ____ Área total do concelho 51181 _____ 

*Na realidade, apenas 5312 ha estão ocupados por povoamentos. Dos restantes 706 ha, 491 são referentes a áreas 

ardidas e 205 outras áreas arborizadas Fonte: INE -  Recenseamento Geral da Agricultura, 1999; ex-DGF – Inventário 

Florestal Nacional, 1995/98 

No que se reporta à actividade agrícola, esta tem desempenhado, ao longo dos tempos, 

um papel fundamental na economia e sobrevivência da população deste concelho. Nesta forma de 

ocupação do solo destacam-se as culturas temporárias de sequeiro e de regadio, bem como as 

vinhas, pomares e olivais. 

A nível da área florestal, a taxa de arborização é somente de 10,4%, ficando muito aquém, 

da mesma a nível nacional que é de 37%. 

O quadro actual de ocupação florestal do território do concelho é caracterizado pelo 

domínio de duas espécies: o pinheiro bravo e o eucalipto, ocupando 24,8% e 24,5%, 

respectivamente da área florestal. 

 

PROPOSTA DE ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO PARA O CONCELHO DE 

FIGUEIRA DE CASTELO RODRIGO 

Com a diminuição do efectivo populacional, rarefacção dos agricultores, consequente 

redução das actividades agrícolas e «desertificação» induzida pelo abandono dos espaços por 

elas ocupadas, por um lado, e perante a actual ocupação do solo, considera-se imprescindível e 

necessário «reordenar» a paisagem do concelho de Figueira de Castelo Rodrigo. Definir um novo 

modelo de ocupação do território, o qual permita o desenvolvimento deste espaço rural, modelo no 

prevaleça a interligação entre os espaços agrícola, agro-florestal e silvopastoril e onde se 

garantam as exigências de conservação do ambiente. Têm de ser criadas condições que, por um 

lado, fixem a população jovem do concelho e, por outro lado, atraiam novas camadas sociais. 

A elaboração deste modelo teve na base da sua elaboração os conceitos de 

desenvolvimento sustentável e de multifuncionalidade, bem como as características biofísicas do 

concelho. 
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De acordo com as características biofísicas deste concelho, escolheram-se as espécies 

que permitam tirar maior partido do potencial ecológico e económico dos solos. A nível de 

espécies, a selecção recaiu sobre as autóctones. Ao se considerar a capacidade de uso dos solos 

procurou-se que os mais férteis fossem destinados à agricultura e pecuária e os marginais para o 

sector florestal. Para este sector, o florestal, tentou-se abordá-lo de forma holística e 

multidisciplinar, em que os espaços florestais são considerados como suporte de ecossistemas 

que compreendem uma grande variedade de elementos interdependentes, produzindo bens e 

serviços, onde se procura a compatibilidade entre objectivos económicos, sociais, culturais e 

ecológicos. 

Uma vez que a existência de equilíbrio e estabilidade uma das condições principais 

baseia-se  na diversidade, a elaboração do modelo de ordenamento considerou-se uma série de 

espaços para assim agrupar distintos usos do território: agrícola, olival/ amendoal, espécies 

ripícolas, vinha, sobreiro/azinheira/ zimbro, castanheiro/carvalho negral, castanheiro/carvalho 

negral/cipreste e vegetação espontânea (mato/pastagens) (Figura 2).  

Apesar de se verificar um abandono paulatino dos espaços confinados à agricultura, 

devido ao elevado grau de envelhecimento da população e transferência de população activa do 

sector primário para o terciário e secundário, estes são os primeiros a ter em consideração nesta 

proposta de ordenamento. Assim, a área do planalto, zona de menores declives e onde se 

encontram os solos mais ricos, é talhada para a actividade agrícola. A agricultura, não é rentável 

nos moldes em que hoje se apresenta, uma agricultura com características tradicionais em que se 

procura, essencialmente, a produção de produtos que satisfaçam as necessidades dos agregados 

familiares. É preciso encontrar situações de equilíbrio biofísico e económico; à agricultura deve ser 

não só atribuída a função produtiva, mas também a de conservação do ambiente. Propõe-se a 

prática de uma policultura que associe a uma produção dominante outros produtos 

complementares, bem como a associação, a estes espaços, da criação de gado. É o retomar do 

sistema agro-pastoril. A criação de gado permite a obtenção de um leque variado de produtos 

passíveis de serem comercializados, como é o caso do leite, carne, couro, lã, …bem como o 

aparecimento de alguma indústria como a de lacticínios. Este tipo de indústrias não iria só oferecer 

postos de trabalho à mão-de-obra não qualificada, mas também à mão-de-obra qualificada e a 

quadros técnicos, o que permitiria o regresso da população que saiu do concelho por motivos de 

formação e que, na maior parte dos casos, acaba por não regressar. 

Para esta área mais plana do concelho, propõe-se ainda a existência de pequenas manchas de 

povoamentos florestais de carvalho, castanheiro e cipreste.  
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Figura 2 – Proposta de ordenamento do território para o concelho de Fig. Cast. Rodrigo 

O carvalho e o castanheiro são, também, utilizados na rearborização da Serra da Marofa, 

O carvalho, é o representante mais importante, a nível arbóreo, da flora autóctone desta zona. A 

madeira destas duas folhosas pode ser utilizada na construção civil, na carpintaria e mobiliário, 

funcionando, deste modo, como uma fonte de matéria-prima. O castanheiro fornece, ainda, a 

castanha, fruto procurado nos mercados nacional e internacional. 

Nas encostas dos rios Águeda e Côa, áreas de maior declive, continua a verificar-se a 

predomínio das duas espécies mediterrâneas que actualmente lá se encontram, a azinheira e o 

sobreiro, juntamente com o zimbro. Para a encosta do Rio Águeda teve-se em atenção o facto de 

esta pertencer, bem como a encosta do Rio Douro, ao Parque Natural do Douro Internacional. É 

uma área em que a azinheira, localmente designada por carrasco, o sobreiro, os carvalhos e o 

lódão formam as principais manchas de vegetação. 

Os montados de sobro e azinho são exemplos de sistemas agro-silvo-pastoris, ou seja, 

sistemas onde existe forte complementaridade entre a agricultura, pecuária e silvicultura. É um 

sistema agrário tradicional de sequeiro caracteristicamente mediterrâneo que apresenta um 

elevado grau de multifuncionalidade. Como mediterrâneas que são estas duas quercíneas, são 

espécies muito bem adaptadas a regiões com Verões quentes e secos, como os do concelho de 

Figueira de Castelo Rodrigo, características que se acentuam nas encostas dos rios. Por outro 

lado, são espécies pouco exigentes a nível pedológico. Em termos económicos aquelas árvores 
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são duas espécies rentáveis, embora a rentabilidade tenha de ser considerada a longo prazo, uma 

vez que são espécies de crescimento lento. O sobreiro para além da cortiça, fornece outros 

produtos com valor económico, os frutos e folhas que têm interesse para a alimentação animal. No 

entanto, o fruto também pode ser utilizado no fabrico de rações.  

Actualmente, a madeira do sobreiro encontra-se desvalorizada. Contudo, esta situação 

aplica-se apenas para utilizações de madeira maciça. Assim, a madeira do sobreiro pode ser 

rentabilizada para a produção de carvão, o qual tem um grande poder calorífico. Das podas 

resultam despojos verdes que podem ser aproveitados para lenha e entrecasco. A lenha que, tal 

como o carvão, tem um grande poder calorífico, é essencial nos dias de Inverno. Praticamente 

todas as casas deste concelho têm lareira ou fogão a lenha, os quais são utilizados não só como 

fonte de aquecimento, mas também para fins culinários, o que pressupõe, pelo menos durante o 

Inverno, a poupança de outros recursos energéticos, em especial do gás. O aproveitamento do 

entrecasco verifica-se ao nível das actividades artesanais de curtimento de peles e couros.  

Os produtos com valor económico associados à azinheira, são muito semelhantes aos do 

sobreiro. Os montados de sobro e azinho têm uma flora espontânea muito rica e com aptidão 

aromática, condimentícia e medicinal, que poderão ter aproveitamento industrial e mesmo 

artesanal. Dessas plantas, destacam-se o tomilho, o alecrim, o rosmaninho, a camomila, as 

malvas, o hipericão, a bela-luz… O concelho reúne condições edafoclimáticas para o 

aproveitamento destes recursos naturais, que surgem associados ao coberto florestal, ou em 

áreas de terrenos mais pobres. Com o desenvolvimento destas culturas potencia-se o 

aparecimento de outra actividade paralela, a apicultura. Estes montados são igualmente ricos em 

cogumelos silvestres, alguns dos quais comestíveis e de elevado valor comercial, como é o caso 

dos míscaros (Tricholoma equestre) e tortulhos (Psalliota campestris). 

Se geridos devidamente, os montados são locais propícios à produção de fauna 

cinegética, como a perdiz, a lebre, o coelho e o javali. Podem ser também ecossistemas 

favoráveis a espécies da avifauna migratória. Desta forma, e de acordo com o Plano de 

Desenvolvimento Sustentável da Floresta Portuguesa (1998) ―a actividade da caça é geradora de 

outros postos de trabalho a nível local e regional, contribuindo para a fixação sustentável das 

populações rurais e potenciando um conjunto muito diversificado de sectores da economia, sendo 

capaz de gerar receitas a curto prazo, anuais e à perpetuidade. Contribui também para a 

aproximação das populações urbanas ao mundo rural.‖ 

Outra unidade de paisagem, ilustrada no modelo de ordenamento, é a que se refere à 

encosta do Rio Douro, onde predomina a cultura da vinha, o que já se começa a verificar. Esta 

zona está incluída na Região Demarcada dos Vinhos do Alto Douro, na sub - região do Douro 

Superior, o que facilita a comercialização do vinho. Estas vinhas são intercaladas, nas áreas onde 

se acentua o declive, com olivais e amendoais, muitos dos quais, nos últimos anos, têm sido 

abatidos para dar lugar à vinha. Além da comercialização da amêndoa, esta árvore, no seu 
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período de floração, tem atraído muitos turistas ao concelho, mas a área da amendoeira está a 

diminuir de ano para ano. A replantação da amendoeira é o «reatrair» da actividade turística, na 

tão designada «região das amendoeiras em flor». O regresso desses turistas leva, 

obrigatoriamente, à construção de infraestruturas para o seu acolhimento. No que respeita à 

oliveira, o seu fruto fornece um dos principais condimentos da cozinha portuguesa, o azeite. 

A forma de ocupação do solo designada por mato/pastagem, é uma área onde predomina 

a vegetação espontânea, cujo «ordenamento» deve ser devidamente controlado. Acerca desta 

vegetação espontânea e seus atributos José Moreira da Silva diz: ―Este ordenamento da 

vegetação espontânea, dentro e fora dos povoamentos florestais, permite uma diminuição do risco 

de fogo, a redução da erosão, o aumento da pastorícia, da apicultura e da caça, o melhoramento 

físico-químico do solo, da própria paisagem e do turismo.‖ (SILVA, 1993).  

O freixo e o ulmeiro são as espécies utilizadas na arborização da área envolvente da 

Albufeira de Stª Maria de Aguiar, uma vez que, como espécies ripícolas que são, adaptam-se a 

zonas húmidas. A arborização desta área torna-la-iam num local aprazível. Por sua vez a albufeira 

pode ser «explorada» a nível de recursos aquícolas, principalmente destinada à pesca desportiva. 

A pesca desportiva é um novo incremento de aproximação do meio urbano ao rural, permitindo, de 

igual modo, a prática de actividades de ar livre. 

Bordejando as principais linhas de água do concelho estão espécies igualmente ripícolas 

como o amieiro, choupo e salgueiro, visto serem espécies que têm necessidade de um elevado 

teor de humidade. Algumas áreas dos rios Côa e Douro, além de arborizadas, são locais de 

construção de todo um conjunto necessário de infraestruturas de modo a transformá-las em praias 

fluviais. Tendo este concelho um Verão quente e situando-se longe da costa, este tipo de 

equipamento será, com certeza, rentável. Associado a estas praias fluviais estão os desportos 

náuticos, bem como o investimento no campo da hotelaria.  

Uma racional organização do território, em que há uma perspectiva de multiuso dos 

recursos e do espaço, uma integração dos diversos sistemas, só traz vantagens económicas, 

sociais e ambientais. Económicas, porque há uma maior rentabilidade de todas as espécies, uma 

vez que foram seleccionadas de acordo com as condições biofísicas e a capacidade de uso do 

solo, permitindo o aparecimento de diversas indústrias e serviços, que por sua vez atraem capital 

proveniente de outras regiões. Sociais, uma vez que este aumento de riqueza produzida, 

proveniente também das novas indústrias e serviços, vai repercutir-se no aumento do nível e 

qualidade de vida da população. Ambientais, porque permite a protecção de recursos do solo e da 

água, a manutenção de condições de vida e protecção para a fauna e flora, a regularização do 

microclima, a purificação da atmosfera, o embelezamento da paisagem e o lazer das populações. 

A implementação deste modelo exige, no entanto, uma série de transformações e 

modificações de fundo. Antes de tudo, é necessária uma mudança em termos de mentalidade, as 

populações deixarem de ver só o aspecto económico, principalmente no que se refere à floresta. A 
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população deste concelho tem de reaprender a viver de forma harmoniosa e equilibrada com a 

agricultura, pecuária e silvicultura. Se, por um lado, os agricultores e/ou empresários têm de 

desenvolver uma mentalidade empresarial, por outro lado, têm de se sentir responsáveis pelas 

suas terras e pelo destino das mesmas e, desta forma, pensar e repensar os problemas antes de 

agir. 

CONCLUSÃO 

Nas últimas décadas tem-se dado particular atenção à problemática do desenvolvimento 

rural e tem-se procurado dar resposta. Por um lado, porque os meios rurais estão a ficar 

abandonados, com todas as consequências que dai provêm e, por outro lado, porque aumentam 

os problemas nos meios urbanos, o que provoca uma procura crescente do espaço rural. 

Desde 1988 quer no contexto europeu, quer no contexto nacional, surgem todo um 

conjunto de políticas que, pelo menos em teoria, demonstram vontade em se promover o 

Desenvolvimento Rural. 

Porém, o desenvolvimento rural terá de efectuar-se na perspectiva de que as realidades 

nos meios rurais são imensas, tanto em termos económicos, como sociais, estruturais e 

institucionais. Como tal, ter-se-á de apostar na análise de cada caso e procurar formas de 

actuação adequadas, havendo com toda a certeza em comum a necessidade de diversificar as 

actividades em meios rurais, onde a agricultura é uma actividade a preservar, não só por questões 

económicas mas também sociais. No que se refere às primeiras, porque a agricultura é 

imprescindível para a manutenção de uma série de indústrias e serviços a montante e a jusante e 

para mantermos alguma autonomia alimentar. Relativamente às questões sociais, porque, por 

exemplo, os sectores secundário e terciário não absorvem toda a mão-de-obra. A diversificação de 

actividades em meios rurais é possível na medida em que muito se encontra por explorar, é 

vantajosa para a criação de postos de trabalho e para a melhoria das condições de vida dos que lá 

residem, permitindo assim a fixação das populações libertadas pela agricultura, resultado do seu 

processo de modernização/crescimento. 

Foram os aspectos acabados de mencionar, que estiveram na base do estudo do 

concelho de Figueira de Castelo Rodrigo e que culminou coma elaboração de um modelo de 

ordenamento; modelo este elaborado a partir das suas características biofísicas e humanas e 

assente nos conceitos de desenvolvimento sustentável e multifuncionalidade dos espaços. 

Propõe-se que a principal forma de ocupação do solo continue ligada à prática agrícola, embora 

esta deva ser praticada em moldes diferentes. Por outro lado, a exploração das espécies 

autóctones pode permitir o aparecimento de diversas actividades ligadas aos sectores secundário 

e terciário. 
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INTRODUÇÃO 

O espaço periurbano, caracterizado pela descontinuidade dos espaços construídos, forte 

dinamismo nos usos do solo, densidades médias de ocupação baixas e interdependência 

relativamente à cidade é um espaço de fortes mobilidades e rápidas tranformações que sustentam 

novas funcionalidades, as quais assumem relevância decisiva na definição dos territórios do 

quotidiano. 

No espaço periurbano, isto é, na segunda coroa229que envolve a cidade, há marcas que 

permanecem e, se não nos permitem considerar o já urbano, tão pouco admitem defender, em 

plenitude, o ainda rural. É assim que surge um espaço intermédio (DÉZERT et al, 1991) onde, em 

grande parte, se mantém a morfologia identitária herdada do mundo camponês, à medida que se 

vão adoptando costumes e modos de vida considerados urbanos. 

O processo de periurbanização desencadeia-se nos espaços rurais próximos da cidade, 

os quais se vão renovando demograficamente pela fixação de população alógena, em geral 

inserida em fluxos migratórios alternantes; caracteriza-se sobretudo pelo crescimento de áreas 

residenciais, infra-estruturas e novos equipamentos, está associado a dinâmicas de 

desenvolvimento local, endógenas ou de iniciativa externa, frequentemente urbana, relacionadas 

com o sector do comércio e serviços, daí que possamos afirmar que terciarização rural e 

periurbanização são indissociáveis. 

Os campos periurbanos, onde se operou o processo antes delineado, têm como principais 

traços identitários: aumento demográfico, resultante de saldos migratórios positivos; 

heterogeneidade socioprofissional, uma vez que à sociedade local, já de si algo diversificada, se 

adiciona uma população variada, proveniente de locais distintos, com desiguais níveis de 

rendimento e inserida em estratos sociais também diversos; fortes mobilidades pendulares diárias, 

cobrindo por vezes distâncias consideráveis, já que nem todos os residentes periurbanos 

trabalham na cidade próxima.  

                                                           

229
 A primeira coroa corresponde ao espaço suburbano enquanto a terceira coroa diz respeito ao processo de 

rurbanização, embora não corresponda plenamente ao espaço rurbano. 
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Outras características essenciais estão patentes na paisagem. Em primeiro lugar há que 

considerar as áreas construídas, também aqui imperando a heterogeneidade. Se alguns sectores 

habitacionais periurbanos se identificam com casas de morfologia moderna, funcionalmente 

moradias unifamiliares, rodeadas de espaços ajardinados, de uso produtivo ou de lazer, outros há 

que comportam pequenos blocos residenciais, de propriedade horizontal, ou ainda moradias 

geminadas em banda; tal diversidade morfológica das áreas construídas está sem dúvida 

relacionada com a qualidade da habitação e, necessariamente, com níveis de preços. Para além 

da morfologia da casa rural devemos dar especial atenção aos espaços verdes, dominantes nas 

áreas periurbanas. São as matas e florestas, os jardins e os campos de cultivo. De facto, num 

período não muito longínquo em termos históricos, mas geracionalmente bastante afastado, 

sobretudo se considerarmos a rapidez e intensidade das mudanças entretanto ocorridas – e 

estamos a referir-nos a meados do século vinte –, poderíamos encontrar paisagens onde 

predominavam os terrenos agrícolas, minuciosamente cultivados, limpos e ordenados, como se de 

um mosaico verde se tratasse230. De ontem ficaram muitos traços, sobretudo de âmbito 

socioeconómico, vincados na memória dos que na época do arranque para o urbano, viveram; 

ficaram imagens de vida, sinais inequívocos da ruralidade. 

 

1.MULTIFUNCIONALIDADE DO PERIURBANO E ESPAÇOS RESIDENCIAIS  

Antes de abordarmos a problemática da residência no periurbano, consideramos dever 

sintetizar o sentido que atribuímos ao processo que lhe está subjacente. Assim, quanto à 

etimologia do termo, periurbanização, este é constituído pelo prefixo peri mais urbanização, o que 

significa estarmos perante um processo de mudança do espaço rural que envolve, ou rodeia, a 

cidade. Aliás, segundo os dicionários, o periurbano designa o espaço que está à volta da cidade 

(MACHADO,). Não é, contudo, consensual a delimitação espacial. Se alguns autores consideram, 

de forma imediatista e um pouco vaga, estar em causa áreas urbanas cuja construção é posterior 

à dos espaços centrais das cidades (LARCHER, 1999), outros remetem para o sentido etimológico 

da palavra, considerando que o fenómeno mutacional afecta o espaço ―peri‖, ―à volta de‖, ou que 

se situa ―para além de‖, neste caso para além do urbano, isto é, para além do centro da cidade e 

para além dos subúrbios, correspondendo às margens onde a frente urbana avança por espaços 

tradicionalmente rurais (LABORDE, 2005) onde as actividades agrícolas vão sendo 

                                                           

230
 Esta era a paisagem que caracterizava a cintura rural da cidade de Coimbra, na margem esquerda do 

Mondego, até há pouco mais de trinta anos. Aí encontrávamos alguma especialização agrícola inserida no 
âmbito da policultura típica das cinturas de abastecimento alimentar à cidade, a horticultura. De facto 
algumas áreas eram eminentemente fornecedoras de produtos frescos ao mercado urbano – S. Martinho do 
Bispo, Ribeira de Frades, Taveiro e Cernache, as três primeiras no sector ocidental da coroa periurbana e a 
quarta no sector sul. 
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progressivamente substituídas por outras funcionalidades correspondendo, no fundo, às franjas 

urbanas, dominantemente externas231. 

Estamos perante um conceito locativo e para urbano – já que o sentido da mudança terá 

como modelo a cidade – qualquer que seja o ângulo de observação considerado: no que toca à 

morfologia e paisagem (espaços construídos, com algumas moradias já com estética citadina 

embora, em oposição à densificação, ainda prevaleça a dispersão); quanto à funcionalidade 

(regressão das actividades agrícolas e avanço de outros sectores de actividade económicos); na 

sociedade (tendência para o anonimato e o individualismo); na demografia (crescimento 

populacional, fluxos migratórios intensos). Estamos em presença de um processo mutacional que 

tende a aproximar territorialidades rurais e urbanas, sob a égide destas. 

Alguns autores, mais recentemente envolvidos nestas pesquisas, afirmam que o conceito 

de periurbano surgiu para designar uma nova morfologia espacial (LABORDE, 2005). Ora, se 

considerarmos que as questões da periurbanização já são objecto de estudo desde meados do 

século passado, não poderemos aceitar estarmos perante novas territorialidades e novos 

paradigmas, mas temos efectivamente de reconhecer a grande actualidade e a premência de 

retomar questões que, pela sua importância económica e social, mobilizam cada vez mais 

especialistas. Estamos perante um espaço que tem merecido, na actualidade, uma atenção 

renovada, dadas as fortes dinâmicas de crescimento que nele se evidenciam, vinculadas a 

processos mutacionais locais, hoje com alguma hibridização global. Espaço miscigenado, o 

periurbano, está associado a um sistema funcional em movimento, feito de interacções e 

conflitualidades, cuja unidade e identidade resulta da conjugação dos vários interesses em jogo e 

dos equilíbrios entretanto conseguidos, tendo sempre presente que estamos perante mecanismos 

de mutação com carácter transitório. Se considerarmos a questão sob a perspectiva do modo 

como se gera e evolui o espaço periurbano teremos de atender aos agentes impulsionadores da 

mudança e, recuando no tempo, visualizar a passagem do campesinato ao capitalismo, 

enfatizando a prestação económico-social do operário-camponês (MATEUS, 1998). Por outro lado, 

há que referir o desempenho directo de agentes exógenos dependentes da cidade, embora 

participantes de mobilidades inter-regionais. Aliás, sublinha-se a capacidade atractiva das áreas 

rurais envolventes das cidades, que muito cedo se manifestou. (MATEUS,1984). 

                                                           

231
 A Franja urbana poderá ser subdivida em duas partes: 1) Franja interna: onde a ocupação rural está em 

avançado estado de transição para novos usos urbanos. Há avanço dos espaços construídos e terrenos em 
pousio social à espera das novas ondas de construção; 2) Franja externa: Aqui dominam os usos rurais mas, 
na paisagem, são já visíveis novos elementos urbanos. Contudo, muitas das manifestações são dificilmente 
perceptíveis na paisagem como a propriedade urbana da terra, comprada geralmente com objectivos 
especulativos e na expectativa de reconversão a usos urbanos. Igualmente, pode ocorrer que os 
proprietários-agricultores se antecipem ao futuro e decidam reduzir o nível de investimento na exploração 
(extensificação do sistema produtivo) (PRYOR, 1968; BRYANT et al, 1982). 
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O funcionamento e evolução remetem para a interdependência com o urbano, renovando 

processos e dinâmicas, forjando novas territorialidades, desmontando morfologias e construindo 

novas paisagens. É assim que surgem novos e densos espaços residenciais enquanto mais além 

morrem aldeias e avançam bosques sobre ruínas. 

No que à funcionalidade diz respeito (Fig.1) temos vindo a assistir a mudanças 

significativas. De facto as actividades de produção fundamentais típicas das envolvências rurais 

do urbano, de que se destacam as actividades agrícolas e transformadoras tradicionais, têm 

perdido significado, sobretudo pela fraca capacidade de competir num mercado cada vez mais 

global, a isto se acrescentando as transformações endógenas, sobretudo sob o ponto de vista 

demográfico e socioeconómico, que dificultaram, até à quase inviabilização, o seu funcionamento. 

É assim que de quando em vez nos deparamos com testemunhos da anterior funcionalidade 

produtiva, desde os pousios sociais à arqueologia industrial.  

 

Fig.1 - O periurbano é um espaço de fortes mutações funcionais: à afirmação da vocação residencial 

sucedem dinâmicas de terciarização, enquanto se assiste à crescente implantação de actividades lúdicas e 

de consumo, entretanto regridem as produtivas, sobretudo as do sector primário (MATEUS, 2009). 

 

Para além das actividades de raízes camponesas e carácter local temos outras de cariz 

capitalista, de relativamente recente expressão, são elas as actividades vocacionadas para o 

turismo e lazer, bem como a afirmação da ―vocação‖ residencial das coroas periurbanas. Destas a 

primeira referida - o lazer - tem adquirido crescente importância quando voltada para o serviço da 

população local ou, de forma mais ampla, para a satisfação da procura de visitantes232 de origem 

                                                           

232
 De acordo com dados do Instituto dos Museus e da Conservação (IMC), o Museu Monográfico de 

Conímbriga, localizado no espaço rural envolvente da cidade de Coimbra, recebeu, entre Janeiro e Outubro 
de 2007, 110.355 visitantes, ocupando, nesse ano, o segundo lugar no ranking dos museus nacionais (estes 
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regional, nacional ou mesmo internacional. Neste tipo de fenómenos com carácter lúdico/cultural e 

influência nacional referenciam-se as ruínas de Conímbriga, (ALARCÃO, 1999) localizadas em 

Condeixa-a-Velha, em plena área rurbana coimbrã. 

No que respeita à função residencial é crescente a sua relevância sendo hoje um dos 

elementos essenciais para a caracterização das periferias urbanas.  

Reportando-nos ao estudo de caso sobre o espaço periurbano de Coimbra, podemos 

afirmar que desde finais do decénio de 1990-2000 se tem vindo a afirmar a ―vocação‖ residencial 

dos campos envolventes da cidade, com a progressiva transformação dos arrabaldes dormitório 

dos anos 1970 em territórios periurbanos urbanos, alguns de carácter policêntrico, bastante 

procurados pela qualidade ambiental e oferta habitacional. 

De um modo geral o crescimento recente das áreas periurbanas é bastante significativo e 

rápido, daí que, nalguns casos, anárquico, pela ausência de políticas gerais de ordenamento 

territorial que contemplem a expansão urbana marginal, regulamentem a ocupação dos solos e 

previnam a especulação fundiária e imobiliária, daí que a promiscuidade funcional aconteça com 

alguma frequência, pela sobreposição de actividades com temporalidades diversas ou pela 

contiguidade espacial de funções divergentes, num mesmo período temporal. 

 

2.CONSTRUÇÃO, HABITAÇÃO E DINÂMICAS TERRITORIAIS 

Nas periferias, a descontinuidade dos espaços em construção é uma das marcas dos 

fenómenos do povoamento. Frequentemente, estes assumem a forma de urbanizações233 e 

resultam do loteamento de terrenos que antes tinham uso agrícola. Assim, outro importante 

parâmetro a considerar no contexto do ―ecossistema territorial‖ periurbano é o da habitação. 

Estreitamente relacionado com a componente populacional, nem sempre teve as mesmas 

dinâmicas, as mesmas temporalidades de crescimento ou os mesmos níveis de oferta/procura, 

aliás, os desfasamentos entre estas duas realidades - população e habitação - originaram alguns 

dos problemas mais prementes da territorialidade periurbana contemporânea. 

2.1. A questão habitacional 

A investigação geográfica envolve sempre a abordagem pluri-escalar, necessária para 

melhor enquadramento dos fenómenos em análise, começamos então por analisar alguns 

                                                                                                                                                                                

com um total de 1 073 121visitantes), posicionando-se logo abaixo do Museu dos Coches, que liderou com 
195 690 visitas.  
233

 O termo urbanização pode ser também entendido como espaço construído, com habitações contíguas ou 

com distribuição descontínua mais ou menos densa. É uma área residencial devidamente infraestruturada no 
que respeita à ―armadura urbana‖. Como em geral resulta do loteamento de um espaço que evidencia ainda 
carácter rural daí a designação de ―urbanização‖, já que esta é em termos comuns conotada com espaços 
construídos, em detrimento do rural identificado com espaços verdes com baixa densidade ocupacional. 
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indicadores relativos ao parque imobiliário português, destacando as suas características 

essenciais: 

A dinâmica do parque habitacional português caracteriza-se, neste início de milénio, 

fundamentalmente por: um elevado ritmo construtivo; uma percentagem crescente de ocupantes 

proprietários; uma fraca dinâmica do mercado do arrendamento; uma percentagem elevada de 

fogos vagos, dos quais um peso significativo se encontra em mau estado de conservação ou já 

degradados. Acresce ainda a referência ao elevado número de alojamentos classificados como de 

segunda residência, ―sem que existam elementos de elucidação claros acerca do seu significado e 

impacto, quer nos modos de vida, quer na economia turística‖ (PLANO ESTRATÉGICO DA 

HABITAÇÃO, 2008). 

2.1. 1. Ritmo da construção ou a intensidade de crescimento do imobiliário 

A dinâmica construtiva das áreas envolventes das cidades reflecte a forte expansão do 

mercado imobiliário em Portugal nas últimas décadas. De facto, o recenseamento à habitação, de 

2001 veio confirmar que o parque habitacional português manteve na década de 90 o ritmo de 

crescimento intenso que vinha registando desde 1970. Contudo, desde início deste século temos 

vindo a assistir a alguma desaceleração do ritmo construtivo, mas ainda com valores menos 

significativos que as quebras registadas noutros países, nomeadamente europeus (idem). 

O aumento dos alojamentos ao longo das três últimas décadas foi sempre superior a 20%, 

ainda que as taxas de crescimento tenham diminuído de intensidade ao longo do período: 27% no 

decénio de setenta, 22% no decénio de oitenta e 21% no de noventa. 

De salientar que o número de alojamentos praticamente duplicou, entre 1970 e 2001, e 

registou um ritmo de crescimento sempre superior ao do número de famílias, o que colocou 

Portugal com o segundo maior rácio de habitação por agregado familiar no seio da UE (idem 

ibidem). 

A análise da dinâmica construtiva na área periurbana exige a consideração dos dados 

relativos a algumas freguesias do concelho que escolhemos para o nosso estudo de caso. Assim, 

considerando o estudo de caso, em Coimbra e no período que começa em 1981 até 2001, as 

freguesias que tiveram maior crescimento construtivo foram, Santo António dos Olivais, S. 

Martinho do Bispo, Eiras, Trouxemil e São Paulo de Frades, pondo em destaque a extensão 

urbana para o espaço rural envolvente assistindo-se à consolidação dos espaços suburbano e 

periurbano. De relevar que no período em causa, para além das freguesias do centro histórico de 

Coimbra, a variação foi também negativa ou quase nula em algumas áreas periféricas mais 

afastadas. 
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2.1.2. Formas de ocupação da habitação: primado da propriedade e problemas do 

arrendamento 

À escala nacional o acesso à propriedade da habitação tornou-se tendência dominante 

desde meados do decénio de setenta do século passado. Assim, os alojamentos ocupados pelo 

proprietário em 1981 representavam 57% dos alojamentos de residência habitual, enquanto em 

2001 o valor ascendia a 76%. Inversamente, os alojamentos de residência habitual ocupados por 

arrendatários perderam peso (39% em 1981 face a 21% em 2001) (PLANO ESTRATÉGICO DA 

HABITAÇÃO, 2008). 

O concelho de Coimbra acompanha a tendência nacional, isto é, constata-se a dominância 

dos alojamentos ocupados pelo proprietário e a tendência decrescente do arrendamento. Tal foi o 

verificado em 1991 e 2001, em que o arrendamento passou de 30.5% para 23.6%.  

De destacar que a ocupação da habitação pelo proprietário é francamente maioritária nas 

freguesias da envolvência rural ao contrário do que sucede no núcleo urbano, onde se regista a 

situação inversa. Assim, verificamos que houve um aumento do acesso à propriedade da casa e a 

diminuição – ou pelo menos a estabilização – do mercado de arrendamento, nas freguesias da 

extensão urbana ou nas franjas rurais envolventes. As razões que explicam tal dinâmica estão 

sem dúvida relacionados com valores culturais, já que o grande anseio dos portugueses é serem 

donos da própria casa o que, por sua vez, lhe faculta a melhoria do posicionamento social, aliás 

um traço comum na generalidade dos países europeus até aos finais do século vinte; outra razão 

tem a ver com o fácil acesso ao crédito, frequentemente bonificado acrescido da melhoria 

generalizada, na segunda metade do século vinte, da situação financeira das famílias; a tudo isto 

está subjacente, sobretudo nas áreas rurais, o mais baixo custo dos terrenos e a relativa 

abundância da oferta de imóveis construídos, nesta altura, em algumas freguesias periurbanas. 

2.1.3. O imobiliário: da densidade urbanística do suburbano aos “pousios” do periurbano 

Uma das problemáticas com maior acuidade e mais estreita repercussão na territorialidade 

periurbana é, sem dúvida, a do imobiliário. Directamente conotada com as mudanças do rural para 

o urbano e naturalmente ligada à regressão agrícola, ao avanço das novas procuras, à actuação 

de novos actores e à implementação de renovadas funcionalidades é causa e consequência de 

realidades socio-espaciais com contornos bem diversificados. Assume importância diversa, 

conotada com novos desempenhos, consoante as dinâmicas em causa. Estas, por sua vez, 

directamente relacionadas com as características do espaço (factores endógenos), as distâncias 

ao centro urbano e as mobilidades dos principais actores/agentes.  

Segundo esta perspectiva, considerando as diferentes territorialidades nas margens rurais 

da cidade, podemos relacioná-las com dinâmicas específicas: os subúrbios e as dinâmicas de 

extensão urbana; o espaço periurbano e os processos mutacionais dos campos; o rurbano e a 

dinamização de aglomerados urbanos secundários. 
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No periurbano, ou seja, na segunda coroa estamos perante um território em avançado 

processo de urbanização, mas que continua claramente multifuncional. Área de especulações 

imobiliárias e negócios fundiários onde os proprietários agrícolas são induzidos a transformar as 

suas terras em terrenos para construção e os terrenos de cultivo são cortados por vias de 

comunicação, multiplicam-se os espaços construídos e congestionam-se infraestruturas. 

Contudo, apesar da sua grande importância demográfica a nível nacional, já que detém 

cerca de 30% da população de Portugal continental234, o espaço periurbano continua a ser 

esquecido por autarcas e planeadores. 

Apesar de estarmos num país onde aumentam formas de povoamento concentrado e de 

urbanização difusa e descontínua, como aqui235 é confirmado: ―nas décadas de 80 e 90, 

observou-se um reforço da rede de cidades médias e da rede complementar, correspondendo ao 

aumento da sua dimensão populacional e ao alargamento das suas áreas de influência. O 

processo de crescimento das pequenas e médias aglomerações foi acompanhado pela expansão 

dos perímetros urbanos (tecido urbano mais difuso e descontínuo) e pela dispersão geográfica de 

funções (nomeadamente a residencial nas coroas suburbanas e periurbanas)‖ (PNPOT, Relatório 

Final, 2006, p56), continua a ser muito problemática a regulamentação dos solos periurbanos, não 

necessariamente integrados em perímetros urbanos (SOARES, 2002). De facto, apesar da grande 

importância que a periurbanização assume no território nacional, nunca se definiram políticas nem 

mecanismos de gestão específicas para as áreas periurbanas. É certo que a publicação da Lei de 

Bases do Ordenamento do Território, e na sequência o DL 380/99, veio dar um novo e melhor 

enquadramento aos instrumentos de gestão do território e criar mecanismos de gestão dos solos 

há muito reivindicados (idem), mas os preconceitos sobre a ocupação do território e a divisão 

entre espaço urbano e espaço rural, não só se mantém como ficaram reforçadas e o espaço rural 

no seu todo continua a ser um grande ―poço sem fundo‖, isto é, um espaço esquecido e ignorado 

onde tudo cabe e nada se planifica. Ao invés, é no perímetro urbano que incidem as medidas 

tendentes a resolver os principais problemas do ordenamento, sendo o centro da cidade 

grandemente privilegiado na gestão das obras municipais, públicas ou privadas. 

 

2.1.4. Mudanças sócio-económicas e avanço do pousio social 

Se considerarmos a progressão da população portuguesa por sectores de actividade 

temos que se em 1970 estava afecta ao sector primário 31.7% da população activa, já em 2001 

                                                           

234
 Considerando a repartição da população em Portugal continental, em 1991, temos: 26,8% está afecta a 

regiões essencialmente rurais, 29,6% insere-se em regiões relativamente rurais, enquanto 43,6% se inscreve 
em regiões essencialmente urbanas (Varela, 1998). 
235

 Ministério do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional, Programa 
Nacional da Política de Ordenamento do Território, Relatório Final, Dezembro 2006. 
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apenas 5% estavam inseridos nesse sector (LOFF, M., e MEIRELES, M.C., 2006). Já a consideração 

da distribuição da população activa por sectores de actividade no concelho de Coimbra permite 

confirmar a terciarização da população e a regressão das actividades primárias. Assim, no 

concelho e em 2001, estava afecta ao sector primário cerca de 1% da população activa, inserida 

no secundário estava 21.36 % e no terciário tínhamos 77.6% dos activos. Se considerarmos os 

valores por freguesia constatamos a maior terciarização das freguesias do núcleo central da 

cidade, com valores acima dos 80% em todas elas236. Também através deste indicador se pode 

aferir do nível de urbanização das freguesias. Assim, é de destacar o facto de as freguesias onde 

o avanço da periurbanização é mais sensível registarem também valores já significativos (como é 

o caso de Assafarge, com 73.5% e S. Paulo de Frades, com71.0%). 

Se nos detivermos sobre o sector primário, verificamos que os valores estão acima da 

média em algumas freguesias237 onde ainda se faz sentir o peso da actividade agrícola. São 

áreas de forte tradição camponesa, algumas inseridas em pleno Baixo Mondego e com elevados 

níveis edafológicos; noutras, (como Ceira), a especificidade do sistema de cultura praticado 

(agricultura de viveiro, especializada em árvores para plantio) viabiliza a inserção num sistema de 

economia agrícola capitalista, conferindo à prática agrícola um carácter mais competitivo e, 

consequentemente, mais atractivo. 

De salientar que a actividade agrícola tem, em geral, um relativamente baixo nível de 

afectação à população activa na área periurbana de Coimbra, sendo tal mais sensível nas 

freguesias onde o processo de urbanização está mais avançado. Assim, merece-nos reflexão a 

questão seguinte: se a afectação agrícola da população é bastante menor do que era no passado 

e a actividade agrícola não evoluiu em termos de intensividade (mecanização e artificialização do 

meio, enfim de inovação técnica), isto é, se não progrediu de modo a compensar a menor 

utilização de mão-de-obra, tal teve necessariamente repercussões na economia e, claro, também 

na paisagem – desequilibrando-a - o que deveria merecer a tomada de novas medidas de gestão 

territorial. De facto, na cintura periurbana é notório o avanço do designado ―pousio social‖. É um 

pousio que pode ter o significado de simples abandono, decorrente do afastamento, da actividade 

agrícola, do proprietário ou dos que, por arrendamento e em situação de operário-camponês, 

acabaram por também se afastar do trabalho agrícola. Entretanto os campos ficam em pousio; 

este, se por vezes especulativo - quando a classificação dos solos já permite a construção - é na 

maioria dos casos apenas expectante, de que alguém se lembre de juntar as peças do puzzle 

(aspectos demográficos, económicos, sociais, ambientais e paisagísticos) viabilizando, assim, a 

recomposição da paisagem, de forma equilibrada e realista. 
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Destacam-se Sé Nova com 90.5% e Almedina com 87.9%; também com valores elevados e 

sequencialmente, temos: Santo António dos Olivais (86.7%), Santa Clara (82.8%), Eiras (81.2%), S. Martinho 
do Bispo (76.7%). 
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 Tais como Vil de Matos (6.90%), S. João do Campo (5.35%), Almalaguês (3.29%), S. Silvestre (2.98%) e 
Botão (1.97%); 
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Pelas razões antes aduzidas, parece-nos fundamental fazer uma exacta reclassificação da 

RAN, assente em levantamentos de campo, com cruzamento de dados do domínio estatístico, 

nomeadamente fundiários e económicos, com outros de natureza social e geográfica. É certo que 

é um trabalho exigente, em tempo e meios, mas só a partir dele se poderá atribuir aos solos uma 

classificação rigorosa, compatibilizando os usos actuais com as necessidades futuras. Tal 

cometimento poderá evitar desperdícios do património natural e prevenir potenciais especulações 

imobiliárias. No planeamento poderão ser equacionadas as diversas possibilidades de ocupação 

dos espaços, nomeadamente a agrícola - aliás a situação conjuntural permite traçar cenários algo 

favoráveis - mas também a comercial e industrial, bem como a residencial. Relativamente a esta 

há que considerar outra perspectiva que não a da concentração do povoamento, tendo presente 

que a moradia isolada com espaços verdes envolventes, amplas áreas privadas, que podem ser 

destinadas a lazer ou não, constitui o sinal da diferença do habitat periurbano.  

 

3.IDENTIDADES SOCIAIS: O SENTIDO DA MUDANÇA 

Se nos detivermos sobre as mudanças sociais que acompanham o avanço da função 

residencial verificaremos que divergem de lugar para lugar e estão estreitamente dependentes da 

realidade camponesa que as precedeu. São de duas ordens os factores que influenciam a 

identidade social dos novos residentes: a primeira diz respeito aos efeitos exógenos, 

nomeadamente os que se prendem com os agentes envolvidos, por sua vez estreitamente 

relacionados com as temporalidades do fenómeno residencial; outros factores causais dependem 

da realidade endógena, sobretudo no que à agricultura diz respeito. Deste modo temos, numa 

primeira etapa do processo mutacional, a afirmação da função residencial através de uma 

população proveniente de áreas próximas, frequentemente contíguas, por motivos relacionados 

com questões de ordem familiar; a esta mobilidade de carácter rural acrescem os movimentos 

cidade-campo, ou campo-cidade quando se trata de mobilidades inter-regionais, neste caso as 

razões subjacentes estão associadas ao menor custo da habitação periurbana – surgindo, neste 

caso, a residência rural como uma solução de recurso. Numa segunda etapa, embora se 

mantenham as mobilidades internas, afirmam-se cada vez mais as escolhas voluntárias, ou as 

opções pelo rural periurbano, por motivos económicos acrescidos de razões de ordem psicológica, 

às quais não são estranhos os sentimentos de pertença rural ou a identidade telúrica. É na terceira 

etapa, iniciada entre nós pela década de 1990, que se começa a afirmar a vocação residencial dos 

espaços periurbanos, sendo as escolhas comandadas por razões económicas a que se somam 

preocupações ambientais, de qualidade de vida e de valorização de padrões culturais que elegem 

o rural como espaço do quotidiano, onde se pode associar trabalho, lazer, cultura e bem-estar.  

Quanto às causas inerentes à realidade endógena temos, para melhor as explicitarmos, 

de recordar que as cinturas periurbanas foram no passado as principais áreas de abastecimento 

hortícola à cidade. Assim, se nos reportarmos ao sistema de economia agrícola que as sustentava 



 

TEMA 4 

Planeamento do Território e Desenvolvimento Rural 

 

Pág. 990 de 1564  LIVRO DE ACTAS 

 

– o camponês – não surpreende que os espaços mais férteis fossem os mais disputados para uso 

agrícola, sendo sobrevalorizados os terrenos de regadio, logo os mais próximos das principais 

linhas de água. No que diz respeito ao povoamento, as casas distribuíam-se ao longo dos 

caminhos ou, nas áreas de sequeiro, no cimo das colinas, mais pobres em termos edafológicos. 

Ora esta herança camponesa muito contribui para a actual configuração dos espaços construídos 

no periurbano. De facto, nas terras férteis das Ribeiras, das Várzeas ou das Lameiras, o espaço 

residencial mantém-se, actualmente e em geral, ainda confinado aos anteriores limites da 

povoação aldeã. Assim, são raras as novas construções, já que o espaço com possibilidades 

construtivas ou é abrangido pela RAN ou pela REN, o que inviabiliza a ocupação residencial. É 

nestas áreas com maior potencial agrícola que os tecidos construídos se encontram mais 

abandonados e degradados, sendo a população alógena que os procura a de maior debilidade 

socioeconómica, pela modéstia do custo da habitação, quer pensemos em aquisição por compra 

ou, mais frequentemente, no preço do arrendamento. Estamos perante fracções do espaço 

periurbano onde se vai operando uma substituição progressiva de residentes endógenos por 

forasteiros; contudo estes não permanecem, no lugar ou na aldeia, muito tempo já que a procura 

por melhores condições da habitação - sejam elas morfológicas, funcionais ou de sustentabilidade 

financeira – os leva a peregrinar por outras paragens, em geral permanecendo desenraizados e 

continuando a assumir-se como forasteiros. 

No que se refere às terras de sequeiro - as Serras, o Monte, os Olivais – as suas fracas 

potencialidades culturais, inerentes ao tipo de solos e à falta de água, inibe a sua valorização 

produtiva, daí decorrendo a não inserção na Reserva Agrícola Nacional. São, assim, 

disponibilizados terrenos para outras funcionalidades, nomeadamente a residencial, numa área 

mais ou menos extensa, dando resposta às crescentes procuras imobiliárias. Os espaços 

construídos crescem, a morfologia da casa actualiza-se, redimensiona-se a habitação unifamiliar, 

multiplicam-se os espaços ajardinados. Se a paisagem se reestrutura o mesmo acontece à 

sociedade; através de uma população residente alógena criam-se novas relações de sociabilidade 

e redefinem-se identidades. Estamos perante fenómenos socioculturais inovadores associados a 

uma população que, sem recusar a realidade camponesa e a tradição, procura induzir dinâmicas 

de crescimento e desenvolvimento, num espaço residencial que reconhece e adopta. 

O periurbano é, então, um espaço não só multifuncional mas também polimorfo e 

multicultural, onde coabitam novos e velhos residentes, com hábitos, costumes e identidades 

diversas que, se nuns casos se integram e conciliam, noutros se ignoram ou até agridem. A esta 

diversidade de fenómenos mutacionais está subjacente a pluralidade de pertenças e a 

multiplicidade de agentes a que se associa a unicidade camponesa.  
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CONCLUSÃO 

Do supra referido infere-se alguma dificuldade, sobretudo política e administrativa, de 

equacionar, actualmente, mundo rural e espaço urbano, ou seja, de bem entender a ligação 

cidade/campo ou de perspectivar a cidade no campo. Se antes se seguia o paradigma da 

oposição entre o rural e o urbano e se preconizava a dependência do campo relativamente à 

cidade, hoje com alguma frequência se ignoram as diferenças e divergências concretas, tendendo 

a anular diversidade e identidades. É por isso que se autoriza, cada vez mais, a construção de 

imóveis multi-residenciais, com escasso espaço envolvente e quase sempre destinado a 

parqueamento. E, desta forma, a mais-valia da diferença inerente aos espaços verdes e de lazer 

desaparece. De facto, após anos de graves alterações territoriais devidas à grande permissividade 

no que se refere à ocupação dos solos e à especulação fundiária, saltou-se para o combate 

intransigente à construção dispersa e às expansões urbanas descontínuas nas periferias urbanas 

(SOARES: 2002; 2004), quaisquer que elas sejam e/ou signifiquem, nos aspectos social, cultural, 

económico e ambiental. Assim, fomenta-se a construção contínua, pelo menor custo financeiro de 

infra-estruturas que sustentem a ―armadura urbana‖ contudo, ignora-se o facto de se perder em 

qualidade, sobretudo pela impossibilidade de usufruir de espaços verdes envolventes que 

poderiam, inclusive, ser afectos à multifuncionalidade agrícola com carácter económico, para além 

da sua valorização como espaços de lazer. Tal não demove os responsáveis de privilegiarem a 

concentração construtiva esquecendo que, ao fazê-lo, se ―mata a galinha dos ovos de ouro‖, isto 

é, se acelera a perda de identidade de um espaço que se distingue sobretudo por ainda oferecer 

espaço, com qualidade e a preços competitivos.  
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INTRODUÇÃO 

Este artigo analisa os princípios de cartografia social aplicados aos diagnósticos 

participativos realizados durante as etapas de elaboração dos Planos de Desenvolvimento Rural 

Sustentável em projetos de reforma agrária no Brasil. O estudo enfoca as experiências 

observadas na criação de dois assentamentos rurais, do programa nacional de reforma agrária, 

localizados no estado de Minas Gerais, Brasil. O trabalha analisa especificamente o processo de 

elaboração dos mapas de organização territorial onde são delineadas as parcelas de terra 

destinadas às famílias beneficiadas. 

O termo assentamento rural apareceu pela primeira vez na década de 60, no contexto da 

reforma agrária Venezuelana, e a partir daí foi se difundindo por outros países. Segundo 

Bergamasco (1996) os assentamentos rurais no Brasil podem ser definidos como a criação de 

novas unidades de produção agrícola, por meio de políticas governamentais visando o 

reordenamento do uso da terra, em benefício de trabalhadores rurais sem-terra ou com pouca 

terra. Medeiros (1999) acrescenta que os assentamentos devem ser entendidos como o resultado 

da histórica luta pela terra no país e que possibilitam o acesso e o uso de terras para fins 

agrícolas, agropecuários e agroextrativistas. 

No caso do estado de Minas Gerais, a partir dos anos 60, a luta pela terra e a organização 

dos trabalhadores rurais estão diretamente associadas à ampliação do debate político no meio 

rural, num processo que envolveu a criação das Associações de Trabalhadores Agrícolas, o 

crescimento e o declínio das Ligas Camponesas e as intervenções do PCB (Partido Comunista 

Brasileiro), do Estado, da Igreja Católica e do nascente Movimento Sindical dos Trabalhadores 

Rurais capitaneado pela Federação dos Trabalhadores na Agricultura do estado de Minas Gerais 

(FETAEMG) (Ferreira Neto e Doula, 2003). Sendo assim, a organização dos trabalhadores sem-

terra em movimentos sociais contribuiu para a promoção da Reforma Agrária uma vez que estes 

são os atores principais na criação dos assentamentos rurais. 

Atualmente, o papel de promover a reorganização fundiária e a implementação de 

assentamentos rurais é desempenhado pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
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– INCRA
238

, órgão estatal que juntamente com outras instituições públicas e/ou privadas elaboram 

o Plano de Desenvolvimento Sustentável (PDA) dos assentamentos, documento que irá orientar o 

processo de organização social e produtiva dos projetos. O PDA se constitui num instrumento de 

planejamento para os Projetos de Assentamento (PA), envolvendo todas as fases do processo de 

implementação, iniciando-se com a instalação das famílias na área do assentamento, suas 

participações efetivas e capacitação para construção e elaboração do plano, até a completa 

emancipação e sustentabilidade do projeto, obtidos com o progresso sócioeconômico e produtivo 

das familias assentadas. 

Apesar do INCRA ser o órgão legal responsável pelos projetos de assentamentos, na 

maioria das vezes, a elaboração do PDA é feita por empresas públicas e privadas de assistência 

técnica, ONG‘s e universidades. No entanto, o INCRA estabelece normas que servem para as 

equipes que trabalharão no plano como forma de orientar a discussão junto à comunidade sobre a 

forma de organização territorial no assentamento, tendo em vista o atendimento das expectativas 

da comunidade, as exigências da legislação e a posterior execução dos trabalhos de medição, 

parcelamento e demarcação com georreferenciamento das áreas (Santos Junior, 2007). 

O processo de parcelamento dos lotes, por exemplo, é uma das fases que compõe o PDA. 

Para esta etapa, o INCRA SR-06 responsável pela maior parte do estado de Minas Gerais, criou, 

por meio da gerência de meio ambiente e desenvolvimento, um roteiro para elaboração dos 

anteprojetos de parcelamento. É de acordo com as normas presentes neste roteiro que se fará a 

delimitação da organização territorial dos projetos, definindo elementos como: áreas de 

preservação permanente, reserva legal e os lotes ou parcelas familiares. Com a criação do II 

Plano Nacional de Reforma Agrária em 2003, a inovação passou a ser a introdução do conceito de 

desenvolvimento territorial, passando a admitir as diferenças regionais na criação de 

assentamentos rurais e acabando com a idéia de um modelo único como o expresso no 

Zoneamento Ecológico-Econômico (Trindade et al., 2003).  Nota-se, portanto, a importância de se 

compreender as dinâmicas sociais existentes na organização local dos assentamentos e o papel 

do Estado que, além promover a política geral de reforma agrária, deve atuar também na definição 

de ações e programas que orientem esses projetos nas suas questões pontuais e específicas.  

Nesse sentido, como forma de melhorar o parcelamento dos lotes em projetos de 

assentamentos rurais de reforma agrária, uma das ferramentas utilizadas em ambos projetos de 

assentamento foi o Participatory Geographic Information System (PGIS). Pautado na cartografia 

social, o PGIS é um instrumento que resulta de críticas da Geografia Humana ao caráter 

excessivamente algorítmico e abstrato dos GIS e de certa desconsideração que esse dá as 

questões sociais em sua operação. Segundo Fernández et al. (2009) o GIS participativo nasce 
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 O INCRA - Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária, autarquia federal criada em 1970, com a 

missão de realizar a Reforma Agrária, manter o cadastro nacional de imóveis rurais e administrar as terras 

públicas da União.  
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com a idéia de descentralizar e democratizar a construção e o desenvolvimento do sistema, 

buscando igualdade de tratamento entre pessoas que são afetadas pelas informações geradas no 

processo decisório. 

O USO DO PGIS NA REPRESENTAÇÃO TERRITORIAL 

A cartografia tem evoluído em muitos aspectos e a ciência atual dispõe de mais e 

melhores ferramentas, além disso, tem incorporado conhecimentos de outras ciências que 

permitiram maior precisão nos dados coletados e, simultaneamente, propiciaram que informações 

fossem conhecidas e utilizadas por inúmeras pessoas, além de aplicadas a várias situações 

(Paizano et al, 2009). 

Um dos instrumentos utilizados na produção de mapas em comunidades de agricultores, 

indígenas, quilombolas e outras comunidades denominadas de tradicionais, estão relacionados às 

atividades da ―agrimensura camponesa‖ onde a comunidade é chamada a reconhecer e 

manifestar sobre o espaço onde vive. Nesse processo, as pessoas das comunidades, de forma 

empírica e fundamentada na vivência cotidiana com o território, elaboram mapas e desenhos 

representando o meio físico e social em que vivem. Essas práticas de mapeamento foram 

incorporadas, nos anos 70 do século XX, às técnicas de Diagnóstico Rural Participativo (DRP) 

onde, a partir de caminhadas e reuniões com a comunidade, se produziam mapas rudimentares 

feitos à mão em folhas de papel ou mesmo no chão. 

Com o avanço dos Geographic Information Systems (GIS) na década de 90, a produção 

de mapas ganhou em eficiência e eficácia sem, no entanto, possibilitar o envolvimento social na 

sua produção. O GIS é ―um sistema computadorizado projetado para coletar, armazenar, 

gerenciar e analisar as informações com referências sobre espaços geográficos e dados 

associados de atributo‖ (ACSELRAD e COLI, 2008, p.22). A utilização desse instrumento 

possibilitou aos profissionais da área de informação geográfica criar representações digitais para a 

tomada de decisão acerca dos fenômenos sociais e naturais presentes no território sem 

considerar, no entanto, a inclusão da população local nos processos cartográficos, refletindo 

apenas o ponto de vista dos especialistas.  

Segundo Joliveau (2008) intervir na elaboração de um mapa significaria ―certificar‖ fatos e 

tomar decisões referentes ao planejamento do território e ainda, a realização no papel e na tela de 

uma realidade abstrata que é o território comum, construído na base da negociação. Ou seja, a 

construção de um mapa seria, também, a construção de uma representação do território, daí a 

importância de compreendê-lo socialmente. Por sua vez, Herrera (2009) postula que a cartografia 

social nasce com uma proposta conceitual e metodológica que permite construir um conhecimento 

integral de um território, utilizando instrumentos técnicos e vivenciais na elaboração coletiva de 

mapas. Desta forma, com o intuito de contribuir para o empoderamento dos indivíduos na tomada 

de decisão e permitindo a transformação da população local em sujeitos na construção de mapas 
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a partir das noções de espaço e território, definidas por suas identidades, é que surgem os 

Participatory Geographic Information Systems (PGIS).  

Para Abbot et al. (1998) o PGIS é uma tentativa de utilizar a tecnologia do GIS no contexto 

das necessidades e capacidades das comunidades que estarão envolvidas nos projetos e 

programas de desenvolvimento. Além disso, segundo Sieber (2006) citado por Acselrad e Coli 

(2008), o PGIS foi construído no âmbito do GIS para ampliar o envolvimento público na formulação 

de políticas, assim como para valorizar o papel dos GIS na realização de metas de ONGs, grupos 

populares e organizações de base comunitária. 

DELIMITAÇÃO EMPÍRICA  

Caracterização do PA José dos Anjos 

O PA José dos Anjos está localizado no município de Uberlândia, Minas Gerais, região 

Sudeste do Brasil, e abriga 45 famílias. O processo de organização social dos trabalhadores rurais 

sem terra, que levou à criação do assentamento, teve início no ano de 2003 sob mediação do 

movimento social denominado MTL – Movimento Terra, Trabalho e Liberdade. Esse trabalho de 

organização culminou com a ocupação da área em 2004 e, em 2005, a efetiva criação do 

assentamento com a desapropriação das terras e a imissão de posse para o governo federal. No 

decorrer desse processo foram sendo explicitadas divergências entre os trabalhadores o que 

levou à formação de dois grupos organizados em duas associações: um primeiro que permaneceu 

ligado ao MTL e que utilizava os serviços de assistência técnica da empresa 25 de Julho, 

vinculada ao movimento. O outro grupo, independente, contava com o apoio da igreja católica 

local e recebia assistência técnica da EMATER – Empresa de Assistência Técnica e Extensão 

Rural, vinculada ao governo de Minas Gerais.   

A distribuição espacial dos lotes familiares foi definida pelos próprios trabalhadores 

durante o processo de elaboração do PDA e levou em consideração o interesse econômico e 

produtivo das famílias assentadas e os condicionantes ambientais que permitiriam a constituição 

do assentamento. Esses lotes foram delimitados nas áreas de maior fertilidade natural, nas áreas 

com melhores condições topográficas e de acesso aos recursos hídricos, de modo a facilitar a 

implementação e a continuidade dos projetos produtivos. A área média bruta dos lotes ficou 

entorno de 16,9278 ha, no entanto, em vários lotes a área agrícola aproveitável é bem maior em 

função da declividade do terreno e das condições do solo, tendo o maior lote uma área bruta de 

20,8536 ha.  

Segundo os dados apurados para PDA, o relevo na área do assentamento é 

predominantemente suave ondulado, fruto de ambiente deposicional recente dos colúvios que 

constituem o embasamento geológico local (Ver quadro 1). Os maiores desníveis são encontrados 

em direção às linhas de drenagem permanentes, ultrapassando, em alguns casos, 20 metros de 

diferença de nível, principalmente em alguns pontos na margem do PA. De forma geral, 
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predominam desníveis suaves, com declividades típicas de relevo suave ondulado. Em função 

dessas características, o relevo predominante não apresenta limitação ao uso agrícola dos solos 

locais no tocante às dificuldades de mecanização, devendo, no entanto, pelas características dos 

solos, tomarem-se cuidados mínimos para se evitar o risco de erosão. 

QUADRO 1 - CLASSES DE RELEVO E DE DECLIVIDADE PREDOMINANTES NO PA JOSÉ DOS ANJOS 

Classes de Relevo Classes de Declividade 
% 

Descrição Em percentual 

Plano 0 – 5 22 

Suave ondulado 5 – 10 70 

Ondulado 10 – 15 8 

Fonte: PDA, INCRA. 2006. 

A respeito do tamanho dos lotes houve ainda, um processo de compensação que articulou 

qualidade do solo, topografia e acesso a recursos hídricos, sendo que os lotes mais deficitários 

nesses quesitos foram contemplados com uma área total maior. As famílias foram continuamente 

incentivadas a reservar e preservar as eventuais áreas de matas e as capoeiras nos lotes 

individuais, como forma de controle da erosão, manutenção da ambiência em relação ao clima, e 

manejo florestal para extração eventual de lenha, e de instrumentos de trabalho (cabos de 

enxadas, foices, vassouras etc.). De acordo com a proposta aprovada pela comunidade, as casas 

serão construídas no lotes produtivos, o que dará maior autonomia aos assentados, já que a 

opção pela agrovila implicaria em maiores esforços por parte dos assentados para o deslocamento 

entre o local de moradia e o local de trabalho. Também no sentido de atender aos interesses das 

duas associações existentes no assentamento e respeitando acordos firmados entre elas, foram 

delineadas duas áreas comunitárias com 2,01 ha cada para o uso coletivo dos assentados. 

Caracterização do PA Roseli Nunes II 

O PA Roseli Nunes II está localizado no município de Resplendor, MG, região Sudeste do 

Brasil, e abriga 39 famílias. O processo de organização social do assentamento se deu com apoio 

do MST – Movimento dos Trabalhadores Sem-Terra. As famílias assentadas neste projeto são 

remanescentes do processo de criação de um outro assentamento rural localizado no município 

de Periquito, MG, que após o parcelamento e pelos condicionantes ambientais foram asseguradas 

pelo movimento até a entrada dessas nas terras onde atualmente encontram-se assentadas. A 

assistência técnica do PA Roseli Nunes II é feita pela Associação Estadual de Cooperação 

Agrícola (AESCA) ligada ao MST e que também atuou na elaboração do PDA do assentamento.  

Segundo os dados do PDA acerca da caracterização física do assentamento, o relevo 

apresenta cotas altimétricas que variam de 200 a 400 metros, sendo as maiores relacionadas com 

os topos de morros onde são encontrados os Latossolos e as menores localizadas próximas aos 

leitos dos córregos. O Quadro 2 apresenta a dominância do relevo forte ondulado e ondulado na 

área do assentamento.  

QUADRO 2 – CLASSES DE RELEVO E DE DECLIVIDADE IDENTIFICADAS NO PA ROSELI NUNES II 
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Classes de Relevo Classes de Declividade 
% 

Descrição Em percentual 

Plano e Suave Ondulado 0 – 8 16,24 

Ondulado 8 – 20 26,51 

Forte Ondulado 20 – 45 54,40 

Montanhoso > 45 2,85 

Fonte: PDA, INCRA, 2005. 

Além disso, os dados no PDA mostram o aparecimento de vários focos erosivos na área 

do assentamento uma vez que a propriedade, antes da desapropriação pelo INCRA, era destinada 

à pecuária extensiva em diversas áreas de relevo movimentado, sem maiores preocupações com 

a conservação do solo e com a capacidade de lotação das pastagens. Desde modo, o documento 

faz o alerta para que o problema erosivo não se intensifique e que um controle sobre o manejo das 

pastagens seja bem conduzido. 

Sobre o parcelamento dos lotes, observou-se a disponibilidade de água, a aptidão agrícola 

dos solos e a tendência à erosão, o que explica a diferenciação no tamanho dos lotes. Houve 

também um consenso para que aqueles situados em áreas com fortes condicionantes recebessem 

lotes maiores. Além dos lotes individuais, foi destinada uma área de 17,3874ha para futuras áreas 

sociais efetivas, com estruturas também para a saúde, religião e atividades relacionadas à cultura, 

esporte e lazer. 

No que se refere às áreas de reserva legal, a proposta apresentada no PDA confere uma 

área de 663,2434ha, o que corresponde a cerca de 32,68% da área total do imóvel, além de 

aproximadamente 220,6538ha destinados a área de preservação permanente, o que denota a 

grande preocupação da comunidade com a questão ambiental. 

RESULTADOS E CONCLUSÃO 

Partindo do pressuposto que os princípios que norteiam a atividade cartográfica 

participativa: territorialidade, identidade e conflito, também se encontram imersos na organização 

sócio-territorial dos assentamentos rurais e que, a utilização de metodologias participativas seria 

um instrumento facilitador tanto na construção comunitária dos mapas, quanto na solução de 

disputas territoriais existentes, os resultados aqui apresentados remetem a etapa de parcelamento 

dos lotes que é parte dos PDA‘s realizados nos dois assentamentos que trata este artigo, o PA 

José dos Anjos e o PA Roseli Nunes II. 

Acselrad (2008) argumenta que na série historicamente diversa de práticas de 

mapeamento, reunindo mapas administrativos, de desenvolvimento, de zoneamento, de 

penetração etc., os mapas ditos ―participativos‖ vêm acrescentar um ―surplus‖ de legitimidade na 

disputa cartográfica. Ou seja, através da cartografia social, a produção de mapas ganha não só 

em eficiência na demarcação do território, mas também através do envolvimento social e 

conhecimento local entre as pessoas da comunidade. Deste modo, o uso do PGIS como 

ferramenta incorporada às dinâmicas do Diagnóstico Rural Participativo (DRP) auxiliou na 
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elaboração dos mapas participativos para a organização territorial e produtiva dos dois projetos de 

assentamentos de reforma agrária aqui analisados. 

Tradicionalmente, o mapeamento, como representação comunitária, está incorporado nas 

metodologias de Diagnóstico Rural Participativo (DRP), possibilitando a interpretação sobre usos e 

potencialidades dos recursos naturais existentes nas comunidades envolvidas. No entanto, nas 

últimas décadas, ampliou-se o debate sobre a participação social no processo de produção de 

mapas e no uso de sistemas de geoprocessamento. Através da cartografia social, a elaboração de 

―mapas participativos‖ é capaz de considerar o conteúdo simbólico presente na identidade dos 

indivíduos, estabelecendo um campo de construção de metodologias e uso de tecnologias que 

aponta para uma abordagem cartográfica participativa, criando condições para que grupos sociais 

se auto-cartografem (Almeida, 2009).  

No caso do PA José dos Anjos e do PA Roseli Nunes II, o processo de organização para o 

parcelamento dos lotes contou com a participação da comunidade e das empresas prestadoras do 

serviço de Assistência Técnica, Social e Ambiental da Reforma Agrária (ATES), sendo o resultado 

amplamente apoiado pelas comunidades. O PA Roseli Nunes II apresentava uma maior 

heterogeneidade nas características físicas do território, o que implicou em mais tempo, trabalho e 

negociação com a comunidade nas questões referentes ao parcelamento. Apesar da 

heterogeneidade no meio físico e de maiores exigências em termos de negociação com a 

comunidade, as equipes de trabalho no PA Roseli Nunes II elaboraram um projeto de organização 

territorial que refletia tanto a realidade do ambiente quanto os desejos dos assentados (Ver Figura 

1). 

FIGURA 1 – ORGANIZAÇÃO TERRITORIAL NO PA ROSELI NUNES II (Desejo dos assentados) 
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No entanto, no processamento institucional das duas propostas de organização territorial 

elaboradas, observou-se que em determinadas circunstâncias, essa participação ainda que 

desejável e positiva, pode significar enfrentamentos com o poder público à medida que o 

conhecimento formal sobre o território não é mais monopólio dos técnicos e especialistas. No caso 

do PA José dos Anjos, por exemplo, onde havia uma maior homogeneidade no relevo e no solo, o 

INCRA aceitou sem problemas o projeto de parcelamento que foi concebido com lotes regulares 

(Ver figura 2) e distribuídos ao longo de uma estrada vicinal que já existia na área do 

assentamento. Nesse caso, o tratamento institucional dado pelo INCRA foi de respeitar a 

demarcação feita pela comunidade junto com os técnicos. 

FIGURA 2 – ORGANIZAÇÃO TERRITORIAL NO PA JOSÉ DOS ANJOS 

 

Por outro lado, no caso do PA Roseli Nunes II o setor de cartografia do INCRA 

argumentou que o projeto de organização terrirorial, elaborado com a efetiva participação da 

comunidade assentada, deveria ser reformulado uma vez que os lotes eram muito irregulares, o 

que iria onerar os serviços de agrimensura para a demarcação e para o georreferenciamento das 

parcelas. Devido a essas circunstâncias, houve uma demorada e difícil discussão com o INCRA 

que não aceitou o parcelamento enquanto os lotes não fossem ajustados e formatados de forma 

mais regular. Ou seja, mesmo com o uso de metodologias participativas, surgiram entraves, como 
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a recusa do INCRA em aceitar o parcelamento da forma que a comunidade desejava. Deste 

modo, uma nova proposta de organização territorial foi apresentada (ver figura 3) o que, sob 

muitos aspectos, contrariava as condições físicas do imóvel e os desejos estabelecidos pela 

comunidade.  

FIGURA 3 – ORGANIZAÇÃO TERRITORIAL DO PA ROSELI NUNES II (Propostas aceita pelo INCRA) 

 

Por fim, é importante salientar que os resultados obtidos através de ferramentas como o 

PGIS refletem uma realidade onde o empoderamento e o protagonismo das comunidades são 

cruciais para a tomada de decisão nos aspectos referentes as territorialidades presentes na área 

do assentamento, porém, como se pode notar no caso do PA Roseli Nunes II, a tomada de 

decisão não passa apenas pelo domínio de uma determinada ferramenta tecnológica ou utilização 

de metodologias participativas, depende também de arranjos institucionais aptos a aceitar e 

conviver com essa participação. 
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INTRODUÇÃO 

Este estudo é uma reflexão sobre a realidade dos territórios rurais e suas aglomerações 

produtivas, particularmente, os Sistemas Produtivos Locais ou Localizados (SPLs) Rurais 

existentes nesses territórios. Resulta de uma busca por novas abordagens teóricas que possam 

explicar a gênese e o funcionamento das atuais dinâmicas de desenvolvimento dos territórios 

rurais, assim como, as mudanças nas formas de interpretação das teorias e políticas de 

desenvolvimento rural.  

Enquanto na Europa a diversidade e as potencialidades locais já são reconhecidas como 

elementos estratégicos para a competitividade dos territórios, o debate brasileiro em relação ao 

futuro do desenvolvimento dos territórios rurais ainda é embrionário. Atualmente, esse debate vem 

acontecendo entre aqueles que defendem a hipótese da perda crescente de importância desses 

territórios, como um ―determinismo estrutural‖, e, do outro lado, aqueles que defendem a hipótese 

de um desenvolvimento ―local‖ ou ―endógeno‖ dos territórios. Enquanto os primeiros acreditam na 

globalização como o único caminho para o desenvolvimento, os últimos tentam destacar, além dos 

reflexos dos fatores externos sobre o local, em diferentes graus, a importância dos recursos 

territoriais e das ações dos atores e das instituições sobre as dinâmicas de desenvolvimento dos 

territórios. 

Por esse motivo, e para melhor compreender as dinâmicas de desenvolvimento dos 

territórios rurais, é necessário um aprofundamento desse debate, utilizando-se novas abordagens 

para o estudo dessas dinâmicas. Esta é a justificativa para a proposição de novas abordagens 

para o estudo das dinâmicas sócio-econômicas e históricas de desenvolvimento dos territórios 

rurais. Com isso, espera-se compreender melhor a complexibilidade dessas dinâmicas e dos 

processos históricos de regulação e governação dos territórios rurais e das suas aglomerações 

produtivas. As novas abordagens são baseadas em construções teórico-metodológicas que 

podem explicar as diferentes dinâmicas socioeconômicas contemporâneas de desenvolvimento 

dos territórios rurais, levando em consideração as formas estruturais e institucionais de regulação 
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e governação existentes e, ao mesmo tempo, possibilitando que as mesmas sejam modificadas 

pela ação dos atores sociais locais. Entre as alternativas, emerge uma perspectiva que pode 

contribuir para a identificação e caracterização dos diferentes tipos de territórios rurais e de suas 

aglomerações produtivas, a abordagem dos Sistemas Produtivos Localizados (SPLs) Rurais, 

temática principal deste estudo.  

Este estudo tem como objetivo apresentar as contribuições da abordagem 

teoricometodológica e multidisciplinar dos Sistemas Produtivos Localizados (SPLs) Rurais, uma 

abordagem modificada dos SPLs e adaptada para o estudo das dinâmicas sócio-econômicas de 

desenvolvimento dos territórios rurais. Nessa abordagem utilizam-se os pressupostos teóricos das 

perspectivas territoriais e institucionais do desenvolvimento, articulados com os referenciais 

teórico-metodológicos da perspectiva original dos ―Sistemas Produtivos Localizados (ou Locais) - 

SPLs‖.  

O artigo procura fazer uma ligação entre a abordagem territorial do desenvolvimento e as 

origens das definições de SPLs, apresentar a perspectiva territorial do desenvolvimento rural,  a 

abordagem dos ―SPLs Rurais‖, uma tipologia dos distritos rurais da região VRP e, por fim, as 

contribuições dessas perspectivas teóricas para o estudo do desenvolvimento dos territórios 

rurais. 

 

A PERSPECTIVA TERRITORIAL DO DESENVOLVIMENTO E OS SISTEMAS PRODUTIVOS 

LOCALIZADOS (SPLs)  

Nesta seção, apresenta-se uma tentativa de vinculação das origens das definições dos 

SPLs com a emergência de estudos sobre as dinâmicas locais e regionais de desenvolvimento, 

utilizando uma perspectiva territorial de desenvolvimento regional. 

Na esteira do debate em torno dos caminhos da reestruturação produtiva capitalista e das 

mudanças no modo de regulação capitalista, desde o início da década de 1970, intensificaram-se 

os estudos através das abordagens ―locais‖, ―endógenas‖ e, mais recentemente, ―territoriais‖ do 

desenvolvimento. Diversos estudos passaram a dar mais ênfase aos fatores endógenos, à ação 

dos atores sociais locais, ao papel das instituições e à dimensão territorial nos processos de 

desenvolvimento (ALBUQUERQUE, 1997; BENKO, 2002; BENKO & LIPIETZ, 1994; REIS, 1992, 

2004, 2006; VÁZQUEZ-BARQUERO, 2001). 

 

A Perspectiva Territorial do Desenvolvimento 

As novas abordagens da geografia econômica e da sociologia econômica, em termos do 

significado de território, têm uma perspectiva muito dinâmica, o que parece relevante, já que os 

diferentes sistemas estão em constante evolução, embora em graus e tempos bastante 

diferenciados. O território é resultante da relação da sociedade com o espaço, quando neste se 
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incorporam as relações socioeconômicas, culturais e políticas da sociedade. Para que se tenha 

um território é necessário que a sociedade ou grupos sociais se apropriem do espaço físico, 

ampliem e utilizem as inovações tecnológicas e que exista um sentimento de pertencimento ou a 

identificação da sociedade com o seu território.  

De acordo com Schneider & Tartaruga (2005), para se utilizar o território na perspectiva do 

desenvolvimento é necessário estabelecer a diferença entre o seu significado conceitual ou 

analítico e o seu significado instrumental ou prático. No primeiro, é necessário que se estabeleçam 

referências teóricas e epistemológicas e posterior experimentação empírica e reconstrução da sua 

forma abstrata e analítica. No segundo, não é preciso estabelecer as mesmas prerrogativas, 

podendo-se falar em abordagem, enfoque ou perspectiva territorial, quando se refere aos 

processos ou contextos de um determinado espaço demarcado por diferentes atributos. Desse 

modo, a abordagem territorial do desenvolvimento pressupõe, ao mesmo tempo, a ação sobre o 

espaço e a mudança das relações sociais nele existentes, portanto com objetivos instrumentais e 

práticos (SCHNEIDER; TARTARUGA, 2005). 

Neste estudo, entende-se que a dinâmica territorial e institucional associa o território aos 

atributos da diferenciação e da aglomeração (ou densidades), os quais, de acordo com Reis 

(2006), justificam a existência do território. Essa dinâmica está relacionada com lógicas de 

proximidade, às quais dão origem às aglomerações, que servem de base para as estruturas 

institucionais. Além disso, o desenvolvimento territorial depende da capacidade de cada território 

para mesclar e aproveitar, ao mesmo tempo, as suas potencialidades locais e as oportunidades 

externas. Para que o território possa ser utilizado como recurso do desenvolvimento, o mesmo 

autor afirma que é necessária a ―identificação das aglomerações locacionais‖ para que se possa 

conhecer o território e usar as suas potencialidades. 

Reis (2006) afirma que há a necessidade de se buscar um equilíbrio entre o global e o 

local, o foco não deve ser apenas no local, mas também nas relações e interações entre os 

diferentes territórios e com o exterior. Nesse caso, o local reage e responde aos estímulos 

provocados pelas ações dos atores globais. O território é o ponto de encontro, entre as diversas 

formas de mercado, os diferentes modos de regulação social e entre os atores do 

desenvolvimento. Esta é, portanto, uma das principais interpretações da perspectiva do 

desenvolvimento territorial rural, utilizada neste estudo. 

 

Os Sistemas Produtivos Localizados (SPLs) 

Com a crise do modelo fordista novas empresas de pequeno porte puderam garantir a 

diversificação da produção e a flexibilização das organizações e das relações de trabalho. Essa 

transformação alterou profundamente a estrutura sócio-econômica e cultural dos territórios rurais, 

com estes deixando de serem exclusivamente agrícola – o ―rural-agrícola‖ - para se tornarem um 
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conjunto fragmentado, diversificado e heterogêneo de territórios, formando uma complexa 

articulação de sistemas territoriais, com diferentes dinâmicas de desenvolvimento.  

Nesse novo contexto, os Sistemas Produtivos Locais (SPLs) e, especificamente no caso 

dos territórios rurais, os SPLs Rurais, aparecem como a representação dos instrumentos de 

regulação e governação das dinâmicas territoriais contemporâneas. Quando esses territórios e 

seus atores locais tentam responder aos efeitos da globalização passam a fazer parte, de forma 

mais ativa, da trajetória da reestruturação do sistema produtivo global, através de modificações, 

adaptações e da formação de novos sistemas produtivos locais. 

As dinâmicas socioeconômicas de desenvolvimento dos territórios são apresentadas sob a 

forma de Sistemas Produtivos Localizados (SPLs), quando analisadas do ponto de vista produtivo 

e internalizando as ações humanas de reciprocidade, cooperação e concorrência (PECQUEUR, 

1992). Dessa forma, então, os SPLs passam a representar os mecanismos estruturais de 

mediação entre os efeitos do capitalismo global e as dinâmicas locais de desenvolvimento dos 

territórios. Essas mediações geram diferentes dinâmicas sócio-econômicas de desenvolvimento, 

que aproveitam (em diferentes graus e escalas) as oportunidades externas disponibilizadas e, ao 

mesmo tempo, as potencialidades locais dos territórios.  

 

DESENVOLVIMENTO DOS TERRITÓRIOS RURAIS  

Nos atuais territórios rurais a agricultura deixa de ser central na economia do território e as 

atividades produtivas agrícolas, industriais e de serviços passam a co-existir internamente. Como 

resposta ao declínio da sua importância relativa, a agricultura modernizada fordista vai se 

tornando multifuncional. Com isso, o território rural começa a ser caracterizado pela diferenciação 

produtiva e por um processo de integração territorial dos setores, com uma interrupção do fluxo 

migratório em direção aos centros urbanos (BASILE & CECCHI, 2001).  

 

Os Territórios Rurais 

A definição de território rural supera a dicotomia rural-urbano ao incorporar tanto as 

cidades com seu entorno, como todas as suas áreas rurais e agrícolas. Isso faz com que aumente 

o interesse por novas abordagens e modelos de interpretação dos sistemas econômicos regionais 

baseados em processos de produção industrial difusa, que ultrapassam a dicotomia rural-urbano e 

incorporam componentes e influências rurais. Essas abordagens e modelos podem incorporar 

tanto as formas de uso de tecnologias e recursos ambientais como também de aproveitamento da 

força de trabalho familiar rural. 

O desenvolvimento dos territórios rurais depende tanto das dinâmicas externas, na maioria 

das vezes determinadas pelo processo de globalização, através dos mercados agrícolas ou 

agroindustriais, como também da capacidade dos seus agentes locais para atraírem fluxos de 
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recursos (capital para investimento produtivo, turistas ou trabalhadores capacitados) e dos seus 

―capitais territoriais‖: ambiental, cultural, social, institucional e conhecimento humano, (BELLETTI 

et al, 2006).  

Enquanto no ―rural-agrícola‖ a sociedade se organiza em torno dos interesses da 

agricultura, no território rural a sociedade se mostra mais heterogênea e os interesses ficam mais 

diversificados e conflituosos. O território rural é o reflexo, por um lado, da ruralidade, sob o ponto 

de vista da qualidade ambiental, da tranqüilidade, dos valores locais e da valorização das 

comunidades rurais, e, por outro, das dinâmicas socioeconômicas e culturais e das 

particularidades institucionais e geográficas de cada território rural.  

 

Dinâmicas de Desenvolvimento dos Territórios Rurais 

No debate brasileiro em torno do desenvolvimento rural já se identifica uma mudança de 

visão nas novas abordagens utilizadas para compreender o papel do rural no desenvolvimento 

regional do país. Uma nova perspectiva de estudo vem substituindo a visão tradicional por uma 

visão sobre o mundo rural que se apóia na possibilidade de o ―território rural‖ incluir também as 

pequenas cidades do ―interior‖ e oferecer novas alternativas de emprego e renda e diversas outras 

formas de melhoria na qualidade de vida da sua população. Espera-se que, assim, os territórios 

rurais possam utilizar o potencial local, aproveitar as suas características históricas e culturais 

particulares e estar integrados socioeconomicamente com o seu entorno ou com o exterior, 

levando a uma nova ruralidade e contribuindo para o desenvolvimento desses territórios. Nesse 

novo contexto, é possível afirmar que os Sistemas Produtivos Localizados Rurais ou SPLs-Rurais, 

na forma de distritos rurais, emergem como uma representação das dinâmicas socioeconômicas 

de desenvolvimento dos territórios rurais e como mecanismos coordenação (regulação e/ou 

governação).  

Embora as definições do que seja exatamente desenvolvimento rural tenham variado ao 

longo do tempo, todas as propostas conceituais destacam a melhoria do bem-estar das 

populações rurais como objetivo final do desenvolvimento rural. Segundo Navarro (2001), a 

expressão desenvolvimento rural é uma ação previamente articulada que induz (ou pretende 

induzir) mudanças em um determinado ambiente ou território rural. Por isso, os diferentes níveis 

de governo sempre estiveram presentes em todas as propostas de desenvolvimento rural, como 

seu agente principal na elaboração de ações para implantar uma estratégia futura de 

desenvolvimento rural ou visando alterar realidades do mundo rural a partir de objetivos 

previamente definidos. 

Então, é possível passar a considerar o desenvolvimento rural como um processo de 

mudança social com o objetivo de promover ações locais e endógenas articuladas nesses 

territórios. Dessa forma, o território passa a ser interpretado como uma nova unidade de referência 

e mediação para as ações e políticas públicas de desenvolvimento rural. 
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Na América latina, com mais destaque neste século, começaram a surgir estudos 

baseados na perspectiva territorial do desenvolvimento rural, na qual o local e o endógeno são 

características integrantes. Neste ponto, é referência obrigatória o texto de Schejtman & Berdegué 

(2003), onde estes descrevem, de forma sistemática, a evolução do enfoque territorial e os 

conceitos e critérios operativos da abordagem centrada no Desenvolvimento Territorial Rural 

(DTR). Esses autores definem DTR como um processo de transformação produtiva e institucional 

em um determinado espaço rural com a finalidade de reduzir a pobreza local. Além desta 

permanente preocupação com a pobreza rural, reforçam o propósito de a produção se articular, de 

forma competitiva e sustentável, com a economia interna do território e com os mercados externos 

dinâmicos. E ainda, segundo eles, o desenvolvimento institucional tem o propósito de estimular e 

facilitar a interação e a articulação dos atores locais, entre si e com os agentes externos 

relevantes.   

 Segundo Pecqueur (2004), a abordagem territorial do desenvolvimento carrega a noção 

de ―proximidade‖ geográfica e institucional que justificar a ação pública local e explica a 

coordenação feita por atores, como Estado, mercado e outras instituições sociais. Assim, os  

territórios podem ser representados pelos seus SPLs, quando os atores e as instituições territoriais 

gerenciam os recursos e a produção e executam ações de regulação e governação do território. 

Então, os SPLs incorporam os mecanismos de regulação e governação territorial, que geram as 

dinâmicas sócio-econômicas internas de desenvolvimento dos territórios. 

Quando os territórios são rurais, com os seus principais sistemas produtivos também 

sendo caracterizados predominantemente como rurais ou tendo uma origem rural ou agrícola – 

esses SPLs podem ser denominados de ―SPLs Rurais‖. Estes tomam diferentes formas e 

denominações, tais como Distritos Rurais - Agropastoris, Agrícolas, Agroindustriais e ―mistos‖. De 

acordo com as suas tendências setoriais, algumas vezes parecendo híbridas quando não 

explicitamente integradas, associam características de outros setores (industrial e de serviços) 

com características próprias. A seguir, procura-se demonstrar e detalhar essas formas teóricas e 

empíricas específicas de Sistemas Produtivos Locais (SPLs) Rurais mais comuns no Rio Grande 

do Sul e presentes na região Vale do Rio Pardo. 

 

ABORDAGEM DOS SISTEMAS PRODUTIVOS LOCAIS (SPLs) RURAIS: DISTRITOS RURAIS, 

AGRÍCOLAS E AGROINDUSTRIAIS 

 Através do conceito de "distrito industrial" foi possível caracterizar as concentrações de 

pequenas empresas, onde as relações de proximidade e os efeitos derivados dessas relações 

serviam para promover o desenvolvimento local. Becattini (1994) foi o primeiro a relacionar os 

sistemas produtivos locais e território ao conceito marshalliano de distrito industrial.  

A mudança de foco das estruturas nacionais para as redes heterogêneas foi seguida pela 

―territorialização‖ do espaço rural. Como conseqüência, alguns economistas agrícolas italianos 
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começaram a transferir a base conceitual do ―distrito industrial‖ para a formação dos conceitos de 

―distrito agrícola‖ e "distrito agroindustrial‖ (BRUNORI; ROSSI, 2007). Segundo estes autores, 

foram desenvolvidas diferentes formas de análise para superar os limites dos conceitos de ―distrito 

agroindustrial‖ e ―distrito agrícola‖ para explicar a relevância dos sistemas econômicos territoriais 

dentro do sistema agroindustrial italiano.  

A noção de distrito rural foi introduzida na literatura sobre desenvolvimento territorial nos 

primeiros anos deste século (CECCHI, 2001; BELLETTI et al, 2006). Apresenta um grande 

potencial para ser utilizado como ferramenta para políticas de desenvolvimento dos territórios 

rurais, por apresentar um caráter mais normativo do que analítico. A noção de distrito rural é 

derivada de análises do processo de desenvolvimento que transformou a estrutura 

socioeconômica do interior da Itália. As principais características desse processo são as 

imigrações urbano-rurais, a descentralização industrial, o declínio da importância agrícola em 

termos econômicos e de ocupação, a ―multifuncionalidade‖ da agricultura, a crescente importância 

do setor de serviços na geração de empregos e as mudanças nas formas de consumo (BERTI, 

2005). 

As duas principais razões que contribuíram para isso foram: a necessidade de uma nova 

estrutura conceitual capaz de interpretar a nova economia e a nova sociedade rural emergente do 

processo de reestruturação que afetou o rural italiano desde a década de 1970; e, mais por uma 

razão normativa, a necessidade de novos conceitos e um novo modelo de desenvolvimento rural, 

coerente com as transformações ocorridas nas áreas rurais. Os termos distrito agroindustrial e 

distrito agrícola surgiram na década de 1990, na literatura sobre a economia agrícola italiana, 

como uma adaptação do conceito de distrito industrial criado por Becattini (1994).  

Os conceitos de distrito agrícola e distrito agroindustrial, que tiveram origem no conceito 

de distrito industrial de Becattini (1994), foram formulados para descrever os modelos 

organizacionais econômicos, típicos do sistema agroalimentar italiano, baseado em clusters de 

PMEs, espacialmente concentrados (CECCHI, 2001; BERTI, 2005). Nos distritos agrícolas ou nos 

distritos agroindustriais destacam-se os relacionamentos entre a produção agrícola, as empresas 

industriais e de serviços (fornecedores, processadores e distribuidores) e o ambiente sócio-

econômico. Esta é a configuração teórica, muito semelhante aos conceitos e interpretações dos 

sistemas ou cadeias agroindustriais, agribusiness ou agronegócio. Por isso, essa abordagem 

interpretativa é formada por três fases, o ―antes da porteira‖ ou fornecedores para a agropecuária 

(ou agricultura), o ―dentro da porteira‖ ou a produção agropecuária, e o ―depois da porteira‖ ou as 

empresas agroindustriais e as distribuidoras do produto.  

A adaptação de distrito industrial para distrito agroindustrial foi possível porque este 

guarda algumas características similares ao do distrito industrial, tais como, a concentração de 

PMEs e a estrutura organizacional muito parecidas, a predominância da produção de um produto 

típico, a concentração e a especialização de empresas, os relacionamentos inter-industriais que 
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facilitam o funcionamento do mercado local e, por fim, os relacionamentos inter-pessoais que 

criam uma ―atmosfera‖ favorável para as trocas de conhecimentos. Porém, há uma diferença 

fundamental entre o distrito agrícola e o distrito agroindustrial. O primeiro se forma a partir, 

apenas, do segmento da agropecuária (agricultura) e do segmento fornecedor de insumos, crédito, 

máquinas e equipamentos para esta. Já o distrito agroindustrial se forma a partir destes dois, mas 

também se inclui os segmentos que vêm ―depois da porteira‖, ou seja, os segmentos que realizam 

o processamento do produto agrícola, a agroindústria e indústria de alimentos, e os segmentos 

que fazem a distribuição desse produto, o atacado e o varejo.      

Para Cecchi (2001), o distrito agrícola é o interior territorial das aglomerações em que a 

agricultura é a força que impulsiona as outras atividades do distrito, que só existem por causa  da 

produção agrícola local. As características principais do distrito agrícola são similares às do  

distrito agroindustrial com relação ao realce da sua produção agrícola e da sua dependência em 

relação à indústria processadora. A principal diferença do segundo em relação ao primeiro está no 

fato de que nos distritos agroindustriais a indústria processadora sempre está presente e com um 

alto percentual de processamento de produtos agrícolas vindos de fora do distrito. A sensibilidade 

aos problemas do território, a sustentabilidade de um modelo do desenvolvimento baseado em 

aglomeração de PMEs, o ―enraizamento‖ das empresas na sociedade local e valor dessas raízes 

sociais para o modelo organizacional da produção estão na interface da economia territorial com a 

economia agrícola.  

De forma semelhante aos tipos anteriores, mais recentemente surgiu a necessidade de se 

utilizar a noção de distrito agropastoril como forma de melhor caracterizar alguns territórios rurais 

do Rio Grande do Sul, localizados na denominada ―metade sul‖ do estado, nos quais a tradição e 

a pecuária bovina tem uma grande importância na sociedade e na economia local (MORAES, 

2008).  

 

Tipologia dos SPLs Rurais da Região Vale do Rio Pardo (VRP): os Distritos Rurais 

Agropastoris, Agrícolas, Agroindustriais e Mistos 

No estudo das dinâmicas dos territórios rurais do Rio Grande do Sul e dos seus Sistemas 

Produtivos Localizados (SPLs) podem ser identificados alguns tipos específicos de SPLs 

diversificados, denominados de distritos rurais, ligados às atividades agroalimentares ou 

agroindustriais e relacionados com um determinado território.  

As variáveis chaves utilizadas para caracterizar os tipos de SPLs Rurais são relacionadas 

com os mercados de trabalho locais (agrícolas, não-agrícolas, rurais e urbanos), que representam 

as relações entre os mercados e as sociedades locais, e com a produção agropecuária, que 

refletem as relações do mundo rural com os mercados agroindustriais. O Quociente Locacional 

(QL), medido a partir dos empregos formais dos territórios, é a medida de especialização dos 

territórios utilizada e o indicador das estruturas econômicas e das potencialidades dos SPLs e 
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territórios. O QL ―rural‖ utiliza a produção agropecuária no lugar de empregos formais é a forma 

capaz de demonstrar parte das potencialidades dos territórios rurais.  

Os vinte e dois municípios da região VRP formaram a base para os quatro grupos 

territoriais e os seus respectivos SPLs Rurais predominantes. Os quatro SPLs Rurais ou ―distritos‖ 

encontrados na região Vale do Rio Pardo (VPL) foram denominados de: Distrito Agropastoril, 

Distrito Agrícola do Planalto das Araucárias, Distrito Agroindustrial de Venâncio Aires e Distrito 

Agroindustrial e de Serviços de Santa Cruz do Sul. Uma descrição mais detalhada desses grupos 

pode ser encontrada em Moraes (2008). Os grupos se formaram tanto a partir de um território com 

quinze municípios com características semelhantes e com forte presença de população rural – 

como o Distrito Agrícola do Planalto das Araucárias - como um território formado a partir de 

apenas um município - como o Distrito Agroindustrial de Venâncio Aires. Os resultados da 

tipologia apresentaram contrastes significativos entre os distritos, como por exemplo, em relação à 

estrutura agrária, onde o Distrito Agropastoril tem uma grande extensão de áreas totalmente rurais 

(as áreas urbanizadas são extremamente reduzidas), uma baixa densidade demográfica rural (3,7 

hab./km
2
) e estabelecimentos rurais com área média de 81 ha. Enquanto que, por outro lado, no 

Distrito Agroindustrial de Venâncio Aires a área média dos estabelecimentos rurais é de apenas 11 

ha e a densidade demográfica rural é de 33 hab./km
2
.  

As características da economia dos distritos, das origens das rendas ou o valor adicionado 

em cada setor, contribuíram fortemente para a denominação dos distritos, uma vez que os 

percentuais de cada setor na formação do PIB dos distritos indicam as suas principais 

características. O Distrito Agroindustrial e de Serviços de Santa Cruz do Sul, por exemplo, tem 

mais da metade de sua renda gerada no setor industrial, principalmente no agroindustrial. No 

entanto, verificou-se, também, que os grandes empregadores na região são, em ordem 

decrescente de importância, o setor de serviços privados, as prefeituras e o setor agroindustrial. 

O território que abriga o Distrito Agropastoril, formado por municípios com mais de 150 

anos de emancipação política, está ligado diretamente à presença histórica do gado bovino, 

principal atrativo para a ocupação inicial. As primeiras invernadas e estâncias de luso-brasileiros 

foram responsáveis pela introdução da pecuária na região, atividade que se ampliou junto com a 

progressiva e ampla distribuição de sesmarias.  Este distrito é semelhante aos sistemas produtivos 

dos territórios rurais do sul do Rio Grande do Sul, conhecidos como a ―metade sul‖. Nos últimos 

anos, esse distrito vem diversificando sua produção através da fruticultura, da produção leiteira, da 

expansão de áreas cultivadas com eucalipto para a produção de madeira e celulose. 

O território que dá sustentação ao Distrito Agrícola tem mais de 80% de seus municípios 

com menos de 20 anos de emancipação política e tem a estrutura de um território rural com 

grande parte de suas áreas essencialmente rurais e agrícolas e que antes pertenciam aos 

municípios de Santa Cruz do Sul e Venâncio Aires. Este distrito abriga mais da metade de toda a 

população rural da região e possui dois terços da sua população vivendo em áreas rurais, 



 

TEMA 4 

Planeamento do Território e Desenvolvimento Rural 

 

Pág. 1012 de 1564  LIVRO DE ACTAS 

 

portanto, destacando-se a sua grande produção agrícola na região, principalmente a de tabaco, 

apesar de não ter nenhuma empresa de beneficiamento do produto em seus municípios. 

Alguns setores industriais se destacam no Distrito Agroindustrial de Venâncio Aires, com 

altos índices de concentração (QL), talvez iniciando a formação de um SPL especializado em 

alguns desses setores, com grande número de empregos formais gerados, embora com um 

número de empresas industriais ainda relativamente pequeno para que possa ser caracterizado 

como um distrito ou SPL especializado. Os setores industriais que vêm se destacando são os de 

vestuário, talvez o mais próximo de, futuramente, tornar-se um SPL especializado,  calçados e 

eletrodomésticos. 

O Distrito Agroindustrial e de Serviços de Santa Cruz do Sul é responsável por mais da 

metade do PIB e por mais de 70% da produção industrial da região VRP, caracterizando o distrito 

como o centro econômico e o grande gerador de empregos na região. Este distrito é determinado 

por uma dinâmica urbana fortemente apoiada no mercado de trabalho gerado pelas atividades 

ligadas ao setor de serviços, principalmente empregos gerados no comércio varejista. 

 

PERSPECTIVAS PARA O ESTUDO DO DESENVOLVIMENTO RURAL E CONCLUSÕES 

A abordagem territorial do desenvolvimento rural, devido às suas características de 

―proximidade‖ geográfica e institucional,  justifica a ação pública ―local‖ ou ―localizada‖ e sugere 

uma coordenação feita por atores e instituições. Certamente que em regiões periféricas, ou 

naquelas que poderiam ser consideradas ―intermediárias‖, a ―consciência‖ da importância do rural 

acontece junto com um processo tardio de desenvolvimento capitalista fordista. Neste início do 

século, esse processo chegou como resultado da onda de expansão do capitalismo mundial em 

direção às regiões com menores custos de produção, principalmente, pela utilização da força de 

trabalho e dos recursos ambientais. Junto com as transformações sócio-econômicas mais gerais, 

muitas características relacionadas com as instituições locais e as estruturas de produção familiar 

são determinantes das relações sociais de trabalho e produção e da ligação dos sistemas 

produtivos locais-regionais com o processo global de regulação e acumulação capitalista, 

principalmente por intermédio dos mercados de produtos agrícolas. 

Com relação, especificamente, às dinâmicas de desenvolvimento dos territórios rurais, 

verifica-se que, com a crise do modelo fordista do capitalismo, se está redescobrindo os valores 

tradicionais locais atribuídos à organização social dos territórios rurais. Essa revalorização do 

local, a capacidade de organização e de pressão dos atores sociais e os resultados das políticas 

públicas reforçam a existência do rural formado por diferentes territórios rurais e diversificados 

SPLs Rurais.  

Pode-se afirmar que a diferenciação dos componentes territoriais é resultado das 

combinações locais e regionais específicas entre a organização dos sistemas produtivos locais 
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(SPLs), da estruturação e acumulação das economias familiares e da reprodução das condições 

de vida e da força de trabalho. A agricultura familiar tem sido apontada como tendo grande 

influência sobre as condições de funcionamento dos mercados de trabalho, atuando de forma 

complementar nos processos de ampliação e estruturação dos territórios rurais. A perspectiva 

territorial do desenvolvimento rural e a abordagem dos SPLs Rurais (distritos rurais, industriais, 

agrícolas e agroindustriais) podem representar o ponto de partida para os estudos das dinâmicas 

de desenvolvimento dos territórios rurais.  

Verificou-se que as várias dinâmicas socioeconômicas de desenvolvimento dos territórios 

rurais da região Vale do Rio Pardo, representadas e mediadas pelos seus SPLs Rurais, 

basicamente na forma de Distritos Rurais, podem combinar as potencialidades locais dos 

territórios com as oportunidades externas, em diversos graus de participação de cada uma. Estas 

vão desde as dinâmicas dos territórios formados por municípios com grande dependência do 

Estado (federal, estadual e prefeituras), em termos de renda e emprego, até dinâmicas de 

territórios formados por municípios com fortes relações de dependência dos mercados - locais, 

regionais, nacionais e/ou globais - de produtos e serviços agroindustriais. Estas são as formas de 

esses territórios rurais responderem aos recentes efeitos da reestruturação produtiva mundial e à 

regulação que dá sustentação a esse processo.     

O estudo fundamentou-se no pressuposto generalizado atualmente entre os principais 

investigadores dos processos de desenvolvimento, tanto no Brasil como na Europa, que o 

conhecimento das contribuições do rural é essencial para a compreensão da diversidade e das 

origens dos processos de desenvolvimento dos territórios e da sua reprodução. Até mesmo nos 

ambientes urbanos, verificam-se traços rurais, uma vez que as relações rurais-urbanas se 

aprofundaram, sem que estes dois espaços perdessem suas principais características. Contraria-

se, então, as previsões anteriores, ainda presente em alguns estudos contemporâneos, que 

afirmam que um processo de urbanização generalizada, acelerado pelas migrações rumo ao 

urbano-industrial, ou mesmo da formação de um continuum rural-urbano, que tenderia a 

homogeneizar estes dois espaços, levando a uma ―urbanização‖ do espaço rural. 

Por fim, é importante ressaltar que a abordagem territorial e multidisciplinar para o estudo 

do desenvolvimento rural facilita e, ao mesmo tempo, sugere a utilização do potencial local, o 

aproveitamento das oportunidades externas ao território e a superação definitiva da dicotomia 

rural-urbana. Tudo isso é importante para os estudos que buscam interpretar e descrever as 

diversificadas dinâmicas de desenvolvimento dos territórios rurais.  
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INTRODUÇÃO 

Todos os anos os incêndios florestais causam danos em milhões de hectares de florestas. 

Ao nível da Europa, Portugal é o país mais prejudicado pelos incêndios florestais. As estatísticas 

dos últimos anos comprovam que cada vez há mais áreas ardidas e mais ignições. 

Comparativamente com Espanha, França, Itália e Grécia, Portugal é o único país a apresentar um 

aumento na área ardida desde a década de 80 COLAÇO, et al (2006). 

Muito se tem vindo a fazer para controlar os fogos florestais, mas o facto é que, os fogos 

fazem parte da dinâmica do Planeta, dos ecossistemas, e este nem sempre é prejudicial GOMES 

(2006). 

Muita investigação tem sido feita sobre esta temática, nomeadamente na ecologia do fogo, 

no seu controlo e na sua previsão MACEDO, et al. (1987), descrevendo diversas metodologias para 

executar modelos que possam ser postos em prática. Em todos os países do mundo criaram-se 

modelos de predição do fogo adaptados a cada realidade, chamados os modelos de indexação de 

risco de incêndio. 

Em Portugal têm sido desenvolvidas várias metodologias para a previsão do risco de 

incêndio, sendo a mais conhecida, a criada pelo Instituto de Meteorologia. Esta instituição adaptou 

um modelo já existente no Canadá, o FWI (Fire Weather Index), calibrando-o para as condições 

de Portugal, o qual se baseia em variáveis meteorológicas MACEDO, et al., (1987); WAGNER (1987); 

IM (2008). Outro modelo foi criado pelo ex-CNIG (Centro Nacional de Informação Geográfica) que 

a pensar na distribuição espacial do fogo, faz uma estimativa de risco através da relação do fogo 

com variáveis físicas como a topografia, o combustível, as condições meteorológicas e a 

densidade populacional IGEO (2008); PYNE et al (1996).  

É então importante conhecer as zonas em que existe maior probabilidade de um incêndio 

ocorrer, conduzindo deste modo, a uma melhor gestão de recursos disponíveis para a prevenção 

e para um combate mais eficiente VIEGAS, et al. (2004). 

Tem-se verificado que os modelos de previsão do risco de incêndio utilizados em Portugal 

são pouco efectivos na prevenção dos fogos florestais, seja porque as áreas de risco elevado são 

de tal forma extensas que inviabilizam a concentração de acções de prevenção nas áreas mais 
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críticas, seja porque se verifica uma dissociação entre os locais onde os incêndios efectivamente 

ocorrem e a classificação de risco que lhes estava atribuída. Esse desfasamento é resultante 

sobretudo de causas humanas, pois não tem havido capacidade para integrar nos modelos 

preditivos, de forma efectiva, as variáveis de natureza social. 

De facto, o ser humano está sempre relacionado com essas ocorrências; tanto as causas 

das ignições como a iniciativa ao combate dependem, quase sempre de atitudes e práticas 

sociais. 

Deste modo, o principal problema reside na integração do ―controlo social‖ na avaliação do 

risco de incêndio florestal, ou seja, a Dimensão Social deve ou não ser integrada nos modelos de 

previsão de risco de incêndio? Que variáveis de natureza social considerar e como quantificá-las? 

É então objectivo deste estudo compreender a metodologia do cálculo do Índice do Risco de 

Incêndio Florestal e determinar a componente social dos modelos de avaliação do risco de 

incêndio, tendo em conta a percepção da população para o risco de incêndio segundo os 

principais usos do solo e outras variáveis de natureza social, em particular o tipo de propriedade 

do solo e a forma como os diferentes agentes sociais se relacionam com o uso do território. 

 

Metodologia 

Para a concretização deste estudo, foram realizados 150 inquéritos em duas aldeias de 

Trás-os-Montes e Alto Douro, 75 inquéritos em Gostei, e outros 75 no aglomerado de Cidadelha 

de Aguiar. A maior parte dos inquéritos foram feitos porta a porta e, em menor número, feitos 

pelas ruas das aldeias.  

O inquérito é estruturado por um grupo de questões de controlo, de resposta fechada. 

Estas questões de resposta fechada são simples, de fácil entendimento, pouco morosas, e dizem 

mais respeito à opinião pessoal GÜNTHER (2003) e BARAY (2006). Segue-se um primeiro grupo 

relativo ao uso do solo, um segundo grupo relativo às propriedades particulares da população, e 

um terceiro grupo relativo aos agentes sociais, sendo a resposta a estas questões estruturada 

numa escala de Likert modifica AMARO et tal (2005). Esta escala é muito utilizada nas ciências 

sociais essencialmente na percepção das pessoas, no levantamento de atitudes, opiniões e 

avaliações. Em cada questão são dadas 5 alternativas (nalguns casos mais) nas quais existe uma 

resposta neutra ou razoável, duas positivas e duas negativas. Independentemente do número de 

alternativas utilizadas, é muito importante que estas estejam equilibradas GÜNTHER (2003). As 

questões foram postas de forma a que a escala das respostas pudesse ser considerada contínua, 

contrariamente à escala original de Likert. Antes de cada inquérito, cada inquirido foi confrontado 

com uma escala visual, explicando-se que as 5 opções de resposta que se pediam em todas as 

questões, eram pontos equidistantes numa escala que pretende valorar a opinião do entrevistado. 

Esta opção metodológica permitiu-nos tratar as respostas como variáveis contínuas e analisá-las 
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com recurso ao cálculo de médias e do desvio padrão enquanto medida de dispersão das 

respostas. 

Análise da percepção da população 

Uso do solo 

Um dos objectivos principais do trabalho era confrontar os riscos de incêndio que os 

modelos de risco actualmente consideram para os diversos tipos de uso, estimados a partir de 

variáveis biofísicas, com os riscos percepcionados pelas populações, para os mesmos tipos de 

uso, a partir da sua experiência. Pretendia-se aqui ver respondidas várias questões: que tipos de 

usos do solo as populações avaliam como envolvendo, globalmente, maior risco de incêndio? 

Como avaliam as populações os prejuízos causados pelos incêndios nos diferentes tipos de uso 

do solo? Que esforço estão dispostas a despender para reduzir os riscos? Em caso de incêndio, 

em que tipos de usos as pessoas estão mais dispostas a investir esforços para os extinguir? Em 

resumo, pretende-se avaliar em que medida o ―controlo social dos incêndios‖ difere consoante os 

diferentes tipos de uso do solo. 

Pela análise dos inquéritos podemos observar na Tabela 5 que as utilizações do solo que 

apresentam maior risco de incêndio são os Matos e as Resinosas com uma média obtida de 4,9, 

seguidamente o carvalhal, sobreiro e outras folhosas. Os terrenos com uso agrícola apresentam 

pouco risco de incêndio. Nesta questão a totalidade das pessoas afirmam que os matos e 

resinosas apresentam grande risco de incêndio, não havendo grande dispersão na opinião. 

Tabela 5-Utilizações do solo que apresentam maior risco de incêndio 

Uso do solo Média obtida Desvio Padrão 

Agrícola 2,4 0,9 

Castanheiro 3,1 0,7 

Olival 3,0 0,8 

Outras culturas permanentes 2,8 1,0 

Resinosas 4,9 0,3 

Carvalhal 3,8 0,8 

Sobreiro 3,6 0,7 

Outras folhosas 3,9 0,9 

Matos 4,9 0,3 

Colocou-se depois a questão acerca das percepções quanto à resistência à propagação 

dos fogos: quais os usos que as populações consideram oferecer maior resistência à progressão 

dos incêndios. A população entende que as zonas agrícolas são mais resistentes à propagação do 

fogo. Seguem-se outras culturas permanentes, castanheiro, olival, carvalhal e sobreiro. Os usos 

do solo que apresentam menos resistência ao fogo são as resinosas e os matos, daí a 

probabilidade de ocorrência de incêndio de maiores proporções neste tipo de ocupação do solo, 

segundo as percepções das populações. 
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Tabela 6-Resistência à propagação do fogo para vários usos de solo 

Uso do solo Média obtida Desvio Padrão 

Agrícola 4,4 0,7 

Castanheiro 3,5 0,7 

Olival 3,5 0,7 

Outras culturas permanentes 3,6 0,8 

Resinosas 1,1 0,3 

Carvalhal 2,7 0,8 

Sobreiro 2,7 0,5 

Outras folhosas 2,1 1,0 

Matos 1,3 0,8 

Feita a análise da percepção do risco por parte das populações, pretendeu-se conhecer as 

suas atitudes face à redução desses riscos, ou seja, considerando os diferentes tipos de usos, em 

quais as populações estão dispostas a investir maior esforço no sentido de os reduzir. Pelos 

dados obtidos (Tabela 7) constata-se que a população exerce operações de limpeza nos seus 

terrenos agrícolas, obtendo-se uma média de 4. Quanto à limpeza de terrenos que possuem 

outras culturas permanentes, carvalhal, castanheiro, obteve-se uma média um pouco mais baixa, 

revelando ainda alguma preocupação em fazer a limpeza destes usos. Para o caso de outras 

folhosas, matos e sobreiros, estas apresentam a média mais baixa, cerca de 2, o que significa que 

a população tem muito pouca preocupação em fazer limpeza nesses usos de solo. O mesmo caso 

se verifica para a limpeza de uso do solo com resinosas que apresenta uma média de 1,6.  

Tabela 7-Execução de operações de limpeza nos terrenos, para prevenção de incêndios 

Uso do solo Média obtida Desvio Padrão 

Agrícola 4,0 1,2 

Castanheiro 2,5 1,2 

Olival 2,0 1,1 

Outras culturas permanentes 2,9 1,4 

Resinosas 1,6 1,1 

Carvalhal 2,6 1,2 

Sobreiro 2,0 1,2 

Outras folhosas 2,1 1,3 

Matos 2,0 1,4 

Questionaram-se ainda os inquiridos acerca da sua disposição para combater os 

incêndios, na eventualidade de estes terem eclodido. Através da Tabela 8 podemos verificar que 

as pessoas estão mais dispostas a combater um incêndio activamente nos terrenos com uso 

agrícola. Para os usos de outras culturas permanentes, castanheiro, olival, carvalhal e sobreiro, as 

pessoas estão dispostas ao combate, obtendo uma média perto de 3. Já nos casos em que os 

terrenos possuem outras folhosas, resinosas e matos a população, não estará tão disposta a 

combater o incêndio. Em quase todos os usos houve uma relativa dispersão em relação à média, 

sendo maior essa dispersão para o uso outras folhosas. A maior dispersão das respostas nesta 
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pergunta justifica-se, em parte, pelo facto de se obter um ―não‖ como resposta, seja porque as 

pessoas não têm condições físicas para se envolver activamente em operações de combate, seja 

porque não estão dispostas a fazê-lo. 

Tabela 8-Disposição da população para combater activamente um incêndio. 

Uso do solo Média obtida Desvio Padrão 

Agrícola 4,0 1,1 

Castanheiro 3,3 1,3 

Olival 3,2 1,3 

Outras culturas permanentes 3,4 1,3 

Resinosas 2,1 1,3 

Carvalhal 3,0 1,3 

Sobreiro 3,0 1,3 

Outras folhosas 2,4 1,4 

Matos 2,1 1,3 

Pretendeu-se ainda conhecer a forma como as pessoas avaliam os prejuízos causados 

pelos incêndios nos diferentes tipos de uso. Nesta questão apresentou-se uma escala de 

respostas contendo valores positivos e negativos (zero para a opção neutra, -1 impacto negativo, -

2 muito negativo, 1 positivo, e 2 muito positivo).  

Os incêndios são vistos como causadores de grandes impactos negativos para quase 

todos os usos do solo, embora para os matos a média seja um pouco maior, média -1,3, os 

incêndios são ainda considerados negativos, não tão negativo como para os outros casos. Neste 

caso existe muito pouca dispersão nas respostas, só no caso dos matos e outras folhosas, esta 

dispersão é relativamente maior. 

Tabela 9-Impacto causado pelos incêndios nos tipos de uso do solo – positivo ou negativo. 

Uso do solo Média obtida Desvio Padrão 

Agrícola -1,9 0,4 

Castanheiro -1,9 0,3 

Olival -2,0 0,2 

Outras culturas permanentes -1,9 0,4 

Resinosas -1,6 0,9 

Carvalhal -1,9 0,3 

Sobreiro -1,8 0,5 

Outras folhosas -1,6 1,0 

Matos -1,3 1,3 

Índice agregador do risco de incêndio segundo os usos do solo e as percepções sociais 

Analisámos até agora várias dimensões do controlo social do risco de incêndio: a 

avaliação global do risco (primeira questão), a avaliação da resistência à progressão dos fogos 

dos diferentes usos do solo (Questão 2), a disponibilidade para realizar operações de prevenção 

dos fogos e a disposição a combater os incêndios.  
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Podemos agregar estas quatro dimensões no sentido de construir um índice global de 

risco de incêndio segundo os usos do solo e as percepções sociais. Procedemos à construção 

deste índice com base numa média simples das médias das dimensões anteriormente 

enunciadas, invertendo a escala nas respostas em que os valores crescem com a diminuição do 

risco. No quadro seguinte evidencia-se o cálculo. 

Tabela 10- Índice agregador do risco de incêndio segundo os usos do solo e as percepções sociais 

Uso do solo Risco (a) 
Resistência 

(5-b) 
Prevenção 

(5-c) 
Combate 

(5-d) 
Média 

Agrícola 2,4 0,6 1,0 1,0 1,3 

Castanheiro 3,1 1,5 2,5 1,7 2,2 

Olival 3,0 1,5 3,0 1,8 2,3 

Outras culturas permanentes 2,8 1,4 2,1 1,6 2,0 

Resinosas 4,9 3,9 3,4 2,9 3,8 

Carvalhal 3,8 2,3 2,4 2,0 2,6 

Sobreiro 3,6 2,3 3,0 2,0 2,7 

Outras folhosas 3,9 2,9 2,9 2,6 3,1 

Matos 4,9 3,7 3,0 2,9 3,6 

O cálculo deste índice tem apenas como objectivo enunciar uma via possível de análise do 

risco de incêndio. Testes mais consistentes, em particular das ponderações das diferentes 

dimensões, seriam necessárias para outro tipo de utilização deste índice. 

De qualquer forma, a sua análise revela algumas conclusões com interesse. Por exemplo, 

constata-se que, segundo a percepção das populações, a ocupação do solo que maior risco de 

incêndio revela é a das resinosas, superando mesmo os matos. Esta ordenação de riscos 

contradiz, de certa forma, a ponderação utilizada nas cartas de risco concelhias. 

Propriedade 

Após a obtenção da opinião e do comportamento da população acerca dos riscos de 

incêndio para os vários usos de solo, chegamos a uma outra etapa de questões a qual é dirigida 

especificamente às propriedades da população. 

Segundo os inquiridos, consideram haver maior risco de incêndio nos baldios, com média 

de 3,5, seguindo-se as propriedades da Junta de Freguesia ou do Estado. Há menor risco de 

incêndio nas propriedades dos particulares residentes na aldeia. 

Tabela 11-Opinião da população acerca do risco de incêndio em diferentes propriedades. 

 
Média obtida Desvio Padrão 

Propriedades particulares de residentes na aldeia 2,5 1,4 

Propriedades particulares de não residentes na aldeia 2,8 1,2 

Propriedades do povo (Baldios) 3,5 1,0 

Propriedades da Junta de Freguesia ou do Estado 3,2 1,2 
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Para as várias propriedades consideradas, a população possui maior disponibilidade para 

combater incêndios nas suas propriedades (com média de 4,5). Nas propriedades dos seus 

vizinhos (com média de 4,2) e nas dos residentes da aldeia (com média de 4) também possuem 

bastante disponibilidade para o combate. Possuem menos disponibilidade para combater 

incêndios nos baldios e nas propriedades de pessoas não residentes na aldeia. Com uma média 

ligeiramente mais baixa temos as propriedades da Junta ou do Estado onde as pessoas não estão 

muito predispostas para combater incêndios.    

Tabela 12-Disponibilidade da população para combater o incêndio em diferentes propriedades. 

 
Média obtida Desvio Padrão 

Propriedades suas 4,5 1,0 

Propriedades dos seus vizinhos 4,2 1,2 

Propriedades de residentes na aldeia 4,0 1,3 

Baldios 3,0 1,4 

Propriedades da Junta ou do Estado 2,8 1,4 

Propriedades de particulares não residentes na aldeia 3,0 1,5 

Se analisarmos ainda as respostas obtidas segundo os grupos sociais inquiridos, verifica-

se que a tendência de avaliação do risco é coincidente entre os diversos grupos: os terrenos em 

propriedade colectiva são sempre avaliados como sendo susceptíveis de maior risco. 

Tabela 13-Percepção do risco de incêndio em diversas propriedades. 

Profissão 

Propriedades 
particulares de 
residentes na 

aldeia 

Propriedades 
particulares de 
não residentes 

na aldeia 

Propriedades 
do povo 

(Baldios) 

Propriedades da 
Junta de 

Freguesia ou do 
Estado 

Actividade comercial 2,7 3,1 3,4 3,0 

Agricultor 2,7 2,8 3,6 3,4 

Funcionário Quadro médio 2,0 2,4 4,0 3,2 

Operário 2,1 2,9 3,3 3,0 

Quadro superior 2,8 3,0 3,4 3,3 

Reformado agrícola 2,5 2,8 3,5 3,3 

Reformado não agrícola 2,8 3,2 3,4 3,4 

Trabalhador independente 2,9 3,0 2,2 2,0 

Total Geral 2,5 2,8 3,5 3,2 

Agentes sociais 

Uma outra dimensão de análise que se pretendeu explorar prende-se com a forma como 

os diferentes agentes sociais encaram o fenómeno dos incêndios. Ou seja, no ponto anterior 

avaliaram-se as percepções face ao risco do conjunto dos cidadãos segundo as diferentes 

ocupações do solo. Mas todos os grupos sociais encaram este fenómeno da mesma forma? O 

controlo social dos incêndios é independente dos grupos sociais? Analisamos de seguida as 

respostas obtidas a um conjunto de questões sobre esta perspectiva de análise. 
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Uma primeira questão recolheu informação acerca da preocupação em combater 

incêndios, na eventualidade de ter havido uma ignição. Na Tabela 14 podemos observar que os 

indivíduos que mais se preocupam em combater os incêndios, segundo a opinião do conjunto dos 

inquiridos são os agricultores residentes na aldeia. Também a população residente na aldeia e que 

não são agricultores se preocupam bastante em combater os incêndios. Para o caso dos pastores 

e dos caçadores, possuem uma preocupação razoável. É notório que os turistas/visitantes 

possuem uma média de 2, indicando a pouca preocupação no combate a incêndios.   

Tabela 14-Pessoas que mais se preocupam a combaterem os incêndios 

 
Média obtida Desvio Padrão 

Agricultores residentes na aldeia 4,6 0,7 

Residentes na aldeia não agricultores 4,3 0,9 

Pastores 3,5 1,3 

Caçadores 3,4 1,1 

Turistas, visitantes 2,0 1,2 

Desdobrando estas respostas segundo o grupo social a que correspondem os inquiridos, 

verificamos que existe unanimidade acerca da opinião que os agricultores são aqueles que mais 

se preocupam em combater os incêndios. Só os agricultores valorizam a sua própria 

disponibilidade ao mesmo nível do que os residentes na aldeia que não são agricultores. 

Tabela 15-Preocupação no combate aos incêndios. 

Profissão 
Agricultores 
residentes 
na aldeia 

Residentes 
na aldeia 

não 
agricultores 

Pastores Caçadores 
Turistas, 
visitantes 

Actividade comercial 4,6 4,3 3,8 3,6 2,1 

Agricultor 4,6 4,6 3,4 3,2 1,8 

Funcionário Quadro médio 5,0 4,6 4,4 4,2 2,3 

Operário 4,5 4,1 3,6 3,5 2,1 

Quadro superior 4,2 4,1 2,9 3,0 2,0 

Reformado agrícola 4,7 4,5 3,7 3,7 2,1 

Reformado não agrícola 4,6 3,8 2,8 2,9 1,6 

Trabalhador independente 3,3 3,2 1,7 2,4 1,4 

Total Geral 4,6 4,3 3,5 3,4 2,0 

Uma outra questão colocava um problema diferente: admitindo que há incêndios 

provocados intencionalmente, questionaram-se os inquiridos acerca dos grupos sociais que maior 

probabilidade teriam de o provocar com intencionalidade. A população afirma que os pastores e os 

caçadores possuem alguma probabilidade de provocar um incêndio intencional (médias de 3,4 e 

2,8 respectivamente). Quanto aos turistas/visitantes e pessoas residentes na aldeia não 

agricultores, estes perfazem uma média inferior (de 1,8) indicando a baixa probabilidade de causar 

um incêndio intencionalmente. 

Tabela 16-Pessoas que têm maior probabilidade de provocar um incêndio intencional. 

 
Média obtida Desvio Padrão 
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Agricultores residentes na aldeia 1,9 0,9 

Residentes na aldeia não agricultores 1,8 0,8 

Pastores 3,4 1,2 

Caçadores 2,8 1,0 

Turistas, visitantes 1,8 0,8 

Analisando as questões segundo os grupos sociais inquiridos, verificamos que também 

aqui existe unanimidade de opiniões: os pastores aparecem sempre referidos como grupo que 

maior probabilidade tem de provocar intencionalmente um incêndio, seguido dos caçadores e o 

grupo dos visitantes turistas como aquele que representa menor risco. 

Tabela 17-Agentes com probabilidade de provocar um incêndio intencional. 

Profissão 
Agricultores 
residentes 
na aldeia 

Residentes 
na aldeia não 
agricultores 

Pastores Caçadores 
Turistas, 
visitantes 

Actividade comercial 1,8 1,8 3,2 2,8 1,8 

Agricultor 1,8 1,8 3,3 2,7 1,9 

Funcionário Quadro médio 2,0 2,0 3,7 3,3 1,9 

Operário 1,6 1,7 3,8 3,1 1,7 

Quadro superior 1,9 1,9 3,5 2,8 1,9 

Reformado agrícola 1,6 1,7 3,2 2,6 1,9 

Reformado não agrícola 2,3 1,9 3,1 2,7 1,5 

Trabalhador independente 2,3 1,6 4,3 2,6 1,4 

Total Geral 1,9 1,8 3,4 2,8 1,8 

 

Questionaram-se ainda os inquiridos acerca da eventualidade de um incêndio ser 

provocado sem intenção. Nesta circunstância, quais os grupos sociais que consideram ter maior 

probabilidade de provocar um incêndio.  

Os pastores, os agricultores residentes e os caçadores, apresentam maior probabilidade 

de provocar um incêndio sem intenção. Por outro lado, os inquiridos afirmam que os 

turistas/visitantes possuem pouca probabilidade de causarem um incêndio sem intenção. 

Tabela 18-Pessoas que tem maior probabilidade de provocar um incêndio sem intenção. 

 
Média obtida Desvio Padrão 

Agricultores residentes na aldeia 3,2 1,1 

Residentes na aldeia não agricultores 2,7 1,1 

Pastores 3,3 0,9 

Caçadores 3,0 0,8 

Turistas, visitantes 2,2 1,1 

A análise das respostas obtidas segundo os grupos sociais revela alguns dados curiosos. 

Verifica-se que os agricultores se atribuem a eles próprios, uma das maiores probabilidades de 

provocar um incêndio não intencional, só superada pelos pastores. Analisando as três questões 

em conjunto, resulta evidente que são os pastores e os caçadores os agentes sociais aos quais 

está associado um maior risco de incêndio. Assumindo esta hipótese como verdadeira, pode 

afirmar-se que onde há maior número de cabeças de ovinos e caprinos aumenta o risco de 
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incêndio florestal. De igual modo, quanto maior for a pressão da caça e menor a protecção do 

regime cinegético, maior será o risco. Assim, estas duas variáveis poderiam ser incluídas no 

cálculo do Índice de Risco de Incêndios Florestais.  

Tabela 19-Agentes com probabilidade de provocar um incêndio sem intenção. 

Profissão 
Agricultores 
residentes 
na aldeia 

Residentes 
na aldeia não 
agricultores 

Pastores Caçadores 
Turistas, 
visitantes 

Actividade comercial 2,9 2,7 3,1 2,8 2,0 

Agricultor 3,3 2,8 3,4 2,9 1,8 

Funcionário Quadro médio 2,9 2,8 3,1 3,1 2,5 

Operário 3,3 2,9 3,4 3,3 2,5 

Quadro superior 3,2 2,8 3,5 3,0 2,1 

Reformado agrícola 2,9 2,7 3,4 2,9 2,4 

Reformado não agrícola 3,6 2,3 3,3 2,8 1,9 

Trabalhador independente 4,0 3,0 3,2 2,9 2,2 

Total Geral 3,2 2,7 3,3 3,0 2,2 

Tendo em conta a importância atribuída aos caçadores no risco de incêndio, importaria 

conhecer melhor a articulação deste risco com os diferentes regimes cinegéticos. Hoje em dia 

quase todo o território está submetido ao Regime Cinegético Ordenado. 

De acordo com o Decreto-Lei n.º 202/2004 de 18 de Agosto
239

, dentro do Regime 

Cinegético Ordenado, temos várias zonas de caça, sendo estas, Zona de Caça Municipal (ZCM), - 

Zona de Caça Associativa (ZCA), Zona de Caça Turística (ZCT), Zona de Caça Nacional (ZCN). 

De um modo geral, quanto mais protegido for o regime de caça, menor será o risco de 

incêndio; neste caso, as áreas que têm maior probabilidade de risco de incêndio são as ZCM e as 

que apresentam menor risco são as ZCN e ZCA, podendo assim, este critério ser considerado na 

obtenção do Índice do Risco de Incêndio Florestal.     

 

CONCLUSÕES 

No respeitante à informação recolhida, considerou-se uma escala contínua para a 

população avaliar o risco permitindo o tratamento das respostas como variáveis contínuas. 

Pretendeu-se avaliar a opinião das pessoas face ao risco de incêndio associado a vários 

usos do solo. Os terrenos que possuem resinosas e matos são os que apresentam maior risco de 

incêndio, simultaneamente considerados como aqueles que possuem menor resistência ao fogo. 

Nos terrenos agrícolas associa-se um risco menor e também uma maior resistência ao fogo.   

A população entende, que para os diversos usos do solo, os fogos são vistos como 

causadores de impactes negativos.   

                                                           

239
 Existindo actualmente o Decreto-Lei n.º 201/2005 de 24 de Novembro, que veio completar alguns artigos 

do Decreto Lei anterior. 
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A incidência do fogo também varia consoante a limpeza dos terrenos, pela análise da 

informação, a população faz limpeza nos terrenos agrícolas mas não nos terrenos com resinosas, 

folhosas e matos. 

As pessoas estão mais dispostas a empregar esforços para minimizar os riscos de 

incêndio em terrenos com uso agrícola, encontrando-se com menor disposição para o combate a 

incêndios em terrenos com resinosas e matos. 

Com as dimensões do controlo social do risco de incêndio analisadas, procedeu-se ao 

cálculo do índice global do risco de incêndio segundo o uso dos solos. Para o cálculo do índice 

consideraram-se 4 variáveis de percepção, a do risco, a resistência ao fogo, a prevenção e a 

disposição ao combate (com o mesmo factor ponderante). Uma conclusão interessante com que 

se deparou foi obter um maior risco global de incêndio para o uso ―resinosas‖ e só seguidamente 

os matos. Este índice foi posteriormente comparado com a ponderação do risco para os usos do 

solo, do modelo de risco de incêndio ao nível municipal, e verificou-se que para o uso resinosas e 

para matos, os valores obtidos contradiz essa ponderação.       

Procurou depois avaliar-se se o risco de incêndio diferia consoante o regime de 

propriedade da terra. Verificou-se que os inquiridos consideram que há maior risco de incêndio 

nos baldios, havendo menor risco nas propriedades de particulares de residentes na aldeia. 

Considerando que há maior risco nas propriedades colectivas, a população não despende um 

esforço maior no combate a fogos nesses terrenos (disponibilizando-se com mais esforço para as 

suas propriedades). 

Por último pretendia-se saber se o risco de incêndio é ou não diferente consoante os 

agentes sociais que intervêm no território. Foram colocadas várias questões sobre a percepção do 

risco de incêndio face a vários agentes sociais, como sendo os residentes da aldeia, os 

agricultores da aldeia, os pastores, caçadores turistas e visitantes. Dessa análise resultou que as 

pessoas que mais se preocupavam a combater um incêndio eram os agricultores residentes na 

aldeia seguido dos residentes que não eram agricultores. Para os inquiridos, os agentes que 

menos se preocupavam em combater os fogos eram os turistas/visitantes. 

Quando um incêndio é provocado intencionalmente, a população opina que são os 

pastores e caçadores, que apresentam maior probabilidade de cometer esse acto, contrariamente 

aos turistas/visitantes. Quando é causado acidentalmente, são os pastores e os agricultores que 

são referidos como principais causadores dessa acção. 

De um modo geral a população associa um maior risco a pastores e caçadores. Visto 

dessa perspectiva, é de facto importante conhecer as zonas onde existe maior número de cabeças 

de ovinos e caprinos pois a essas zonas estão associadas um maior risco. Quanto aos caçadores, 

o risco está associado à maior ou menor procura de zonas de caça e ao regime cinegético. Deste 

modo, quanto maior for a protecção do regime cinegético menor será o risco de incêndio 

associado. Neste caso as Zonas de Caça Nacionais seriam, em princípio, as que apresentam 
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menor risco de incêndio e as Zonas não submetidas a regime especial aquelas em que o risco é 

maior. Contudo, uma análise mais cuidada dos regimes de protecção seria necessária para poder 

integrar esta variável no cálculo do risco 

Para finalizar, inicialmente foram propostas várias questões sobre as atitudes e 

percepções da população face ao risco de incêndio e ao longo deste estudo fomos obtendo 

algumas dessas respostas. Concluiu-se que a dimensão social é deveras importante na 

quantificação desse risco, estando associada directamente às suas práticas e atitudes. Este 

estudo, veio de certo modo, interrogar se os modelos de risco existentes estão a ser postos em 

prática de uma maneira correcta ou se estão de certa forma incompletos. 
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INTRODUÇÃO 

A evolução das estruturas agrárias portuguesas segue pautas idênticas às seguidas pelas 

agriculturas dos países desenvolvidos, num processo paulatino de concentração das actividades 

produtivas em explorações cada vez de maior dimensão, mais competitivas, mais envolvidas com 

os mercados, e mais submetidas a toda a instabilidade induzida pela crescente globalização da 

economia mundial. Esta trajectória tem implicado sobretudo o desaparecimento das explorações 

que estão em mãos dos produtores mais idosos, com menos educação formal, com menor acesso 

aos recursos financeiros ou aos factores de produção mais escassos (como é a terra), com menor 

capacidade de inovação, ou ainda aquelas que estão localizadas em zonas geográficas menos 

favorecidas pelas infra-estruturas nacionais e mais entorpecidas por um abandono rural que as vai 

deixando mais ou menos desvitalizadas. 

Situação similar é a do noroeste de Portugal, região caracterizada por estruturas agrárias 

de tipo minifundiário. Aí o abandono agrícola é uma realidade bem mais evidente e sentida. 

Apesar da importância social das actividades agrárias se manter inquestionável, a sua importância 

económica é notoriamente decrescente, e a sua contribuição para a ocupação da mão-de-obra 

activa é cada vez menos relevante. A produção de leite de vaca, que constituía uma actividade de 

elevada importância na quase totalidade das explorações agrícolas, também não foi capaz de 

resistir a estes processos. Imposições políticas internas e externas contribuíram e contribuem para 

acelerar estas realidades, o mesmo sucedendo com as sucessivas alterações sofridas ao nível 

dos mercados, ou as alterações das regras comerciais internacionais, ou ainda, e de forma 

crescente, as cada vez mais apertadas obrigações com a preservação dos recursos naturais e do 

meio ambiente. 

O ESTADO DA PRODUÇÃO LEITEIRA EM PORTUGAL 

Se, sob certas perspectivas, o caminho acima referido representa uma evolução positiva 

rumo a estruturas agrárias mais eficientes e competitivas, o progressivo abandono rural e de 

muitas actividades agrárias traz também preocupações e incerteza, sobretudo no que se refere à 

preservação do meio ambiente, à conservação da biodiversidade ou à manutenção da vitalidade 
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de muitas regiões. Estas são as razões que levaram muitos governos à definição de políticas que 

visam ajudar as explorações mais débeis, aumentando os seus rendimentos e pagando pelos 

seus produtos e serviços que não se podem negociar nos mercados. Assim surgiu o paradigma da 

multifuncionalidade da agricultura na União Europeia. 

Também a crescente dualidade observada ao nível das distintas agriculturas europeias, 

separando por um lado zonas dominadas por explorações eficientes e competitivas, e por outro 

zonas dominadas por explorações que lutam pela sua sobrevivência mas que apesar de tudo 

detêm uma importância económica, social e ambiental importante, implica cada vez mais a 

necessidade da territorialização daquelas políticas. O futuro mais próximo da Política Agrícola 

Comum (PAC), a previsível evolução dos mercados mundiais, e as crescentes preocupações 

ambientais, aumentam a urgência da defesa daquelas explorações e do desenho de políticas 

territorializadas que lhes permitam manter ou mesmo melhorar os distintos papeis que vêm 

desempenhando nas nossas sociedades. 

O que acaba de se afirmar aplica-se integralmente à produção leiteira portuguesa. Foi a 

sua integração no seio da PAC que alterou a tendência até então vivida para o domínio da 

pequena produção localizada nas zonas do minifúndio do noroeste. As sucessivas reformas 

daquela política, a aplicação do regime de quotas leiteiras, a gestão nacional do regime de quotas, 

os incentivos ao abandono voluntário, as limitações aos apoios às explorações mais pequenas, 

todas foram realidades que permitiram: (1) o fim da trajectória de ascensão das pequenas 

explorações e implicaram o seu desaparecimento quase total, (2) a concentração da produção 

num número de explorações que não representará hoje muito mais de 10% dos produtores de 

1991, (3) o aumento das produtividades e das produções por produtor, (4) e igualmente a 

concentração da produção nacional em duas zonas bem distintas – por um lado em alguns 

municípios do EDM, num ambiente que continua caracterizado pelo minifúndio e, por outro lado, 

nas regiões dominadas pela grande exploração agrícola, como o Ribatejo e sobretudo o Alentejo, 

que não param de ver as suas produções incrementadas, em explorações de cada vez maiores 

dimensões. 

A mais recente reforma da PAC, desvinculando as ajudas agrícolas da produção, criando 

o Regime de Pagamento Único, e introduzindo conceitos como o de condicionalidade ambiental, 

bem como as perspectivas de uma próxima reforma que termine de vez com o regime de quotas 

leiteiras na União Europeia, traz novas dúvidas sobre a sustentabilidade da produção leiteira 

portuguesa, ou pelo menos sobre a sua manutenção nas zonas geográficas onde tradicionalmente 

ela se desenvolveu. O confronto desse tipo de produção com as novas políticas europeias e 

nacionais (por exemplo o novo Regime de Exercício da Actividade Pecuária) há-de implicar a 

realização de investimentos incompatíveis com as reduzidas dimensões das explorações, e há-de 

igualmente impedir a concorrência com as produções leiteiras das regiões europeias mais 

desenvolvidas, podendo conduzir a um desaparecimento de explorações ainda mais acentuado 

que o verificado até à actualidade, ou mesmo ao total colapso do sector. 
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Nesta linha de pensamento, a presente investigação pretende estudar a viabilidade das 

explorações leiteiras da Bacia Leiteira Primária do Entre Douro e Minho (EDM) de acordo com o 

paradigma da sustentabilidade (considerando aspectos económicos, sociais e ambientais), a partir 

da construção de indicadores compostos de sustentabilidade que permitam abarcar aqueles três 

aspectos. Além disso, pretende-se ainda tirar partido das tecnologias dos Sistemas de Informação 

Geográfica e de métodos de estatística espacial para determinar se existem ou não padrões 

territoriais de distribuição daqueles indicadores. Os dados utilizados são os obtidos a partir do 

inquérito realizado em 2006 ao universo das explorações leiteiras da bacia leiteira primária do 

EDM – concelhos de Viana do Castelo, Esposende, Barcelos, Vila do Conde, Vila Nova de 

Famalicão, Trofa, Santo Tirso, Póvoa do Varzim, Maia, Matosinhos e Oliveira de Azeméis – 

desenvolvido numa parceria entre a Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho 

(DRAEDM), o Instituto para o Desenvolvimento Agrário da Região do Norte, a Escola Superior 

Agrária de Ponte de Lima e o Centro de Investigação em Biodiversidade e Recursos Genéticos da 

Faculdade de Ciências da Universidade do Porto, e aplicado junto de cada produtor por uma vasta 

equipa de inquiridores da DRAEDM, abarcando um total de 1978 explorações leiteiras. 

A SUSTENTABILIDADE DAS EXPLORAÇÕES LEITEIRAS NO EDM 

Metodologia e Resultados 

Os Indicadores Compostos ou Sintéticos 

Como acabou de referir-se, pretende-se estudar a sustentabilidade das explorações 

leiteiras da Bacia Leiteira do EDM. O conceito de sustentabilidade de explorações aqui usado 

apenas difere de uma forma linguística do de desenvolvimento sustentável, ou seja, a capacidade 

que elas têm hoje de satisfazer as suas necessidades, sem comprometerem a satisfação das suas 

necessidades futuras (STAPLETON, L.M., GARROD, G.D., 2007). Dito de outra maneira, referimo-nos 

aqui à capacidade de sobrevivência das explorações ou das actividades nelas praticadas no 

complexo quadro institucional, económico, político, legal, ambiental, social em que se vêm hoje 

obrigadas a funcionar. Trata-se portanto de uma questão de viabilidade das mesmas, difícil de 

condensar numa única e simples definição. Nesse sentido, o desenvolvimento de um Indicador 

Composto (IC) de viabilidade ou sustentabilidade de explorações agrícolas, que seja uma medida 

quantitativa ou qualitativa derivada de uma série de factos observados (variáveis, subindicadores) 

pode revelar as posições relativas dessas explorações face à realidade complexa que se pretende 

analisar (NARDO et al, 2006) – a viabilidade ou a sustentabilidade da actividade leiteira. 

A construção de IC‘s não é isenta de controvérsia, ainda que como referem CHERCHYE, et 

al (2007) os simples facto da sua crescente existência, difusão e complexidade reflectirem no 

fundo o seu reconhecimento como ferramentas para a avaliação de situações complexas, de 

políticas e para a comunicação. SATELLI (2007) faz uma clara alusão às razões pelas quais os IC‘s 

são defendidos por uns e rejeitados por outros. No primeiro caso, os IC‘s são importantes porque: 

(1) podem ser usados para sumariar aspectos complexos ou multidimensionais, com vista a apoiar 
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tomadas de decisão, (2) fornecem um ―grande retrato‖ facilitando a tarefa de ordenar entidades 

(países, organizações, empresas) em temas complexos, (3) atraem o interesse do público e (4) 

podem ajudar a reduzir uma lista de indicadores. Já no segundo caso, os IC‘s podem ser alvo de 

objecções por: (1) poderem enviar mensagens políticas pouco robustas e enganadoras se forem 

mal construídos ou mal interpretados, ou poderem convidar os políticos a tirarem conclusões 

políticas simplistas, (2) envolverem fases em que se têm de tomar opções de certa forma 

subjectivas: a selecção de subindicadores, a escolha do modelo, a atribuição de pesos, o 

tratamento dos valores em falta, etc., (3) haver mais campo para desacordos entre as entidades 

analisadas com indicadores compostos do que com indicadores simples e, (4) o indicador 

composto aumentar a quantidade de dados necessários, porque são necessários dados para 

todos os subindicadores e para uma análise estatisticamente significativa. No fundo, o ponto 

central dos argumentos dos ―não-agregadores‖ é a natureza subjectiva do IC final e, a falta de 

consenso é por definição uma propriedade dos indicadores compostos. 

NARDO et al (2005) apresentam uma longa lista de recomendações sobre o desenho, 

desenvolvimento e disseminação de um Indicador Composto: 

1) deve-se desenvolver uma base teórica que forneça a base para a selecção e a 

combinação de indicadores simples num indicador composto que tenha significado e seja 

apropriado para o fim em vista; 

2) os indicadores devem ser escolhidos com base na sua solidez analítica, mensurabilidade, 

cobertura, relevância para o fenómeno em estudo, e na sua relação uns com os outros; 

3) uma análise exploratória deverá investigar a estrutura global dos indicadores, avaliar a 

adequação do conjunto de dados e explicar as escolhas metodológicas, por exemplo, no 

que diz respeito a pesos e formas de agregação; 

4) devem-se considerar as várias possibilidades de imputação de possíveis valores em falta; 

5) os indicadores deverão ser normalizados para que fiquem comparáveis; 

6) os indicadores devem ser agregados e ponderados de acordo com a base teórica que lhes 

está subjacente; 

7) deverá levar-se a cabo uma análise que avalie da robustez do IC em termos por exemplo 

do mecanismo de inclusão ou exclusão de indicadores simples, do esquema de 

normalização, da imputação dos dados em falta e da escolha dos pesos ou ponderações; 

8) devem-se tentar encontrar correlações entre o IC e outros indicadores já publicados; 

9) deve-se procurar formas de apresentação do IC que facilitem a sua interpretação; 

10) os IC‘s devem ser transparentes e passíveis de ser decompostos nos seus indicadores 

originais. 

A Escolha e o Tratamento das Variáveis 

Tendo em atenção o objectivo do estudo, a partir dos inquéritos realizados às explorações 

leiteiras do EDM escolheu-se um conjunto de variáveis que pudessem abarcar as três vertentes 
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normalmente associadas ao conceito de sustentabilidade: a vertente económica, a social e a 

ambiental (Tabela 1). 

Tabela 1 – Variáveis Utilizadas na Construção do Indicador Composto 

Tipo de Variável Designação Especificação 

Económicas 

MBTUTA Margem Bruta Standard Total por Unidade de Trabalho Anual 

MBTSAU Margem Bruta Standard Total por Hectare de SAU 

UDETOT Unidades de Dimensão Europeia Totais 

RENDEXT Proporção dos Rendimentos Exteriores à Exploração 

Sociais 

IDADPROD Idade do Produtor 

INSTPROD Nível de Instrução do Produtor 

SUCES Existência de Sucessor 

Ambientais 

NPRMAX 
Relação entre o Azoto Orgânico Produzido e a Aplicação 

Máxima Permitida 

CNACHOR 
Relação entre a Capacidade de Armazenamento de Chorume 

Existente e a Devida 

DISTCURB Distância a Núcleos Urbanos 

 

A primeira fase do tratamento das variáveis supra mencionadas referiu-se à informação 

em falta nalgumas explorações, ou à informação que de alguma forma pudesse parecer 

desajustada da realidade ou mesmo errada. A opção tomada, e tendo em atenção o elevadíssimo 

número de explorações inquiridas, e a aleatoriedade da distribuição dos casos de informação 

duvidosos, foi a da pura e simples eliminação dos inquéritos em que tais situações se verificavam. 

A única excepção a esta decisão foi a referente às idades e aos níveis de instrução dos 

produtores, e também ao peso do rendimento exterior à exploração, no caso das explorações cuja 

forma de exploração fosse a de Sociedades. Nestas situações considerou-se que para as poucas 

Sociedades encontradas, a idade e o nível de instrução do produtor corresponderiam à idade e ao 

nível de instrução médios de todos os restantes produtores, e que os rendimentos exteriores à 

exploração seriam nulos. No que toca às probabilidades de existência de sucessores nas 

explorações de tipo Sociedade, considerou-se que elas estariam em situação semelhante às 

melhores de entre as demais explorações. 

A segunda fase do tratamento das variáveis teve a ver com a sua normalização. A razão 

essencial pela qual foi necessário normalizar variáveis residiu no facto dos dados primários 

diferirem muito significativamente nas suas gamas ou unidades e, em tais casos, sem a 

normalização, os indicadores compostos ficarem distorcidos no sentido das variáveis com altas 
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gamas, e mudanças significativas num valor poderem afectar insignificantemente o Indicador 

Composto (SALZMAN, 2003). Segundo BOOYSEN (2002), são quatro as principais formas de 

normalização das variáveis: (1) sem normalização; (2) normalização de tal forma que a média das 

variáveis seja 0 e o seu desvio padrão seja 1 – Z-Scores; (3) o uso de escalas ordinais de 

resposta e; (4) a Transformação Linear de Escala. No caso em estudo optou-se pela última 

hipótese, uma vez que os valores normalizados daquela forma reflectem claramente a intensidade 

das diferenças de performance relativas para cada variável e para cada exploração. Este método 

permite ainda resolver de forma muito simples o problema da direccionalidade das variáveis. De 

facto, há que notar que algumas variáveis podem ser consideradas ―boas‖, enquanto outras 

podem ser consideradas ―más‖. No primeiro caso, quanto mais alta for a variável melhor, no 

segundo caso, quanto mais alta ela for, pior. Se considerarmos yij o valor do indicador ou variável i 

para a exploração j e y
n
ij o seu valor normalizado, e se considerarmos ainda yi

min
 o valor mínimo da 

variável i no conjunto das explorações e yi
max

 o seu valor máximo, teremos então (CHERCHYE et al, 

2004): 

 se o indicador i for ―bom‖: 

minmax

min

ii

iijn

ij
yy

yy
y




  

 se o indicador i for “mau”: 

minmax

max

ii

ijin

ij
yy

yy
y




  

Em ambos os casos, os valores das variáveis normalizada variam entre 0 e 1, 

correspondendo sempre o valor 0 ao pior caso da amostra, e o valor 1 ao melhor. 

A variável SUCES, correspondente à possibilidade de sucessão nas explorações, teve de 

passar por um processo de normalização mais complexo. Note-se que no universo das 

explorações inquiridas, muitas não possuíam qualquer descendente do produtor a trabalhar, 

enquanto outras possuíam um ou mais descendentes a trabalhar com diferentes proporções de 

ocupação de tempo de trabalho. Tornava-se por isso necessário distinguir as explorações com, 

por exemplo, dois filhos a trabalhar a 50% cada um, das com um filho a trabalhar a 100%. Optou-

se claramente por considerar estas últimas como tendo maior probabilidade de possuírem um 

sucessor. Para solucionar este problema e poder atribuir pesos relativos a cada situação de cada 

filho com ocupação na exploração, optou-se pelo Processo Analítico Hierárquico (AHP – Analytic 

Hierarchy Process), conforme o sugerido por exemplo em SAATY, (1986) ou SAATY, (2008). 

Segundo este autor, para que o processo de atribuição de pesos possa ocorrer, é necessário 

construir uma matriz de comparação de pares de atributos, atribuindo-se a cada par um peso ou 

importância relativa, de acordo com o indicado na Tabela 2. 
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Da aplicação dos inquéritos ao universo das explorações leiteiras tinha-se obtido 

informação referente ao número de filhos a trabalhar em cada exploração de >0 a <25% do seu 

tempo (F0-25%), de 25 a <50% do tempo (F25-50%), de 50 a <75% do tempo (F50-75%), de 75  a 

<100% do tempo (F75-100%) e a 100% do tempo (F100%). A matriz de pares correspondente, e 

respectiva atribuição de pesos foi a que consta da Tabela 3. 

Tabela 2 – Escala Fundamental de Pesos 

Intensidade da 

Importância 
Definição Explicação 

1 Importância Igual 
As actividades contribuem de igual forma para o 

objectivo 

2 Importância Fraca  

3 Importância Moderada 
A experiência e o julgamento pessoal favorecem 

ligeiramente uma actividade em relação à outra 

4 Importância Mais Moderada  

5 Importância Forte 
A experiência e o julgamento pessoal favorecem 

fortemente uma actividade em relação à outra 

6 Importância Mais Forte  

7 Importância Muito Forte 

Uma actividade é fortemente favorecida em 

relação à outra, e a sua dominância é 

demonstrada na prática 

8 Importância Muito Muito Forte  

9 Importância Extrema 
A evidência favorece uma actividade em relação à 

outra da forma mais alta possível 

Recíprocos dos 

Anteriores 

Se a actividade i tem atribuído um dos 

valores anteriores quando comparada com a 

actividade j, então j tem o valor recíproco, 

quando comparada com i 

Apenas uma assumpção razoável 

Fonte: Adaptado de SAATY (2008) 

Tabela 3 – Matriz de Pares e Atribuição de Pesos 

 F0-25% F25-50% F50-75% F75-100% F100% 

F0-25% 1/1 1/3 1/5 1/7 1/9 

F25-50% 3/1 1/1 1/3 1/5 1/7 

F50-75% 5/1 3/1 1/1 1/3 1/5 

F75-100% 7/1 5/1 3/1 1/1 1/3 

F100% 9/1 7/1 5/1 3/1 1/1 

Elevando esta matriz ao quadrado, calculando a soma de cada linha e normalizando os 

valores encontrados, obtém-se o chamado eigenvector, ou autovector. Prosseguindo este 

processo até que a diferença entre os eigenvectors obtidos seja menor que um determinado valor 

pré estabelecido, o eigenvector final corresponde aos pesos ou ponderações a atribuir à 

respectiva variável. No caso presente, o processo foi parado quando os eigenvectors obtidos se 

tornaram iguais até à sexta casa decimal, o que se conseguiu à quarta iteração. 
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Para cada exploração, a multiplicação do valor assumido por cada uma das variáveis 

Filhos pelos respectivos pesos, a sua adição e posterior normalização de acordo com o esquema 

anteriormente descrito, conduziu à variável final SUCES. 

As variáveis do foro ambiental foram construídas a partir dos resultados obtidos através da 

aplicação dos inquéritos, e levaram em linha de conta o estabelecido quer no novo diploma legal 

que estabelece o Regime de Exercício da Actividade Pecuária (DL 214/2008 de 10 de Novembro) 

e respectivas portarias regulamentadoras, quer nas restrições previstas para as Zonas 

Vulneráveis, quer ainda nas recomendações incluídas na página de internet da Direcção Regional 

de Agricultura e Pescas do Norte. 

A Construção dos Indicadores Compostos 

As fases seguintes da construção do IC incluem a atribuição de pesos às diversas 

variáveis e a forma de agregação das mesmas. No que diz respeito ao primeiro aspecto, são 

inúmeras as metodologias apontadas na literatura para a atribuição de pesos a cada uma das 

variáveis integradoras do Índice (veja-se por exemplo NARDO et al, 2005). Nele, implicitamente, os 

pesos determinam a contribuição de uma variável para o seu valor, e também que uma 

determinada variação numa variável é equivalente a outra noutra variável, e que elas se podem 

anular mutuamente. Foram estas dificuldades que levaram alguns investigadores a adoptar a 

técnica da Análise de Componentes Principais (ACP) na atribuição de pesos num Indicador 

Composto. Mas ainda que a ACP tenha alguma sofisticação matemática, a sua utilidade na 

atribuição de pesos a componentes de índices de carácter social é duvidosa. Em face das 

dificuldades em volta da escolha de pesos por parte de terceiros e da falta de significado 

interpretativo da ACP, deve-se virar a atenção para a ideia de que todas as variáveis deveriam, a 

priori, levar o mesmo peso (SALZMAN, 2003). Ainda que isto se trate de uma atribuição explícita de 

pesos, torna a sua escolha menos subjectiva. Foi esta a opção tomada no presente trabalho, já 

que desta forma a componente subjectiva da construção dos índices cai exclusivamente na 

escolha das variáveis. O processo de agregação de variáveis normalizadas escolhido foi o da 

simples Média Aditiva, pela sua transparência metodológica. Em resumo, a construção dos Índices 

Compostos de Sustentabilidade das explorações leiteiras do EDM fez-se conforme o representado 

na Figura 1. 
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Figura 1 – Processo de Construção dos Índices de Sustentabilidade 

Os valores encontrados para os IC‘s de Sustentabilidade Económica, Social e Ambiental, 

ordenados de forma crescente de acordo com os seus valores médios concelhios, são os que 

constam das tabelas seguintes (Tabelas 4, 5 e 6). A Tabela 7 apresenta de uma forma idêntica o 

Índice Composto Global de Sustentabilidade das explorações leiteiras do EDM. 

Tabela 4 – Índice Composto de Sustentabilidade Económica 

Concelhos Nº Média Desv. Pad. Coef. Var. Mínimo Máximo 

Santo Tirso 43 0,23492 0,10499 0,44692 0,02738 0,39799 

Viana do Castelo 56 0,26819 0,05106 0,19040 0,05258 0,34723 

Esposende 114 0,28557 0,04464 0,15632 0,10335 0,41212 

Barcelos 616 0,29985 0,06034 0,20123 0,02134 0,64455 

Oliveira de Azeméis 116 0,29995 0,04703 0,15680 0,13694 0,42275 

Trofa 91 0,30330 0,03259 0,10745 0,17513 0,42425 

Vila Nova de Famalicão 174 0,30342 0,06149 0,20264 0,07113 0,52010 

Maia 60 0,31116 0,05013 0,16112 0,05448 0,42282 

Matosinhos 65 0,31222 0,03170 0,10152 0,19972 0,41683 

Vila do Conde 363 0,31326 0,06101 0,19474 0,07667 0,65459 

Póvoa de Varzim 201 0,31558 0,06454 0,20450 0,10425 0,60197 

Total 1899 0,30210 0,06010 0,19893 0,02134 0,65459 

Tabela 5 – Índice Composto de Sustentabilidade Social 

Concelhos Nº Média Desv. Pad. Coef. Var. Mínimo Máximo 

Oliveira de Azeméis 116 0,29234 0,09473 0,32404 0,05478 0,65217 

Matosinhos 65 0,31880 0,10753 0,33730 0,07729 0,57488 

Viana do Castelo 56 0,32276 0,12545 0,38867 0,07246 0,79686 

Esposende 114 0,32289 0,09683 0,29987 0,13102 0,60918 

Barcelos 616 0,32865 0,09207 0,28014 0,07633 0,66522 

Maia 60 0,32896 0,09255 0,28136 0,16875 0,56135 

Trofa 91 0,33175 0,09079 0,27368 0,04831 0,63285 
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Póvoa de Varzim 201 0,34458 0,09928 0,28812 0,07729 0,58068 

Santo Tirso 43 0,34892 0,11514 0,32999 0,08271 0,51884 

Vila do Conde 363 0,35364 0,09937 0,28100 0,10209 0,74855 

Vila Nova de Famalicão 174 0,35547 0,10999 0,30941 0,13430 0,64734 

Total 1899 0,33511 0,09968 0,29746 0,04831 0,79686 

Tabela 6 – Índice Composto de Sustentabilidade Ambiental 

Concelhos Nº Média Desv. Pad. Coef. Var. Mínimo Máximo 

Esposende 114 0,32290 0,02131 0,06601 0,26638 0,40146 

Oliveira de Azeméis 116 0,32969 0,02614 0,07929 0,29989 0,49595 

Barcelos 616 0,33080 0,02621 0,07924 0,00543 0,47076 

Vila do Conde 363 0,33804 0,03175 0,09392 0,28375 0,65512 

Matosinhos 65 0,33881 0,02747 0,08107 0,31664 0,46729 

Santo Tirso 43 0,33930 0,02253 0,06640 0,29686 0,44162 

Vila Nova de Famalicão 174 0,34009 0,02838 0,08345 0,30143 0,60324 

Maia 60 0,34028 0,02038 0,05990 0,31296 0,40001 

Póvoa de Varzim 201 0,34136 0,04220 0,12363 0,29693 0,69737 

Viana do Castelo 56 0,34357 0,01807 0,05260 0,31747 0,41628 

Trofa 91 0,34750 0,04671 0,13440 0,31163 0,57329 

Total 1899 0,33555 0,03070 0,09150 0,00543 0,69737 

Tabela 7 – Índice Composto de Sustentabilidade Global 

Concelhos Nº Média Desv. Pad. Coef. Var. Mínimo Máximo 

Oliveira de Azeméis 116 0,3073298 0,0377343 0,122781 0,2252083 0,4335619 

Santo Tirso 43 0,3077142 0,0521576 0,1695001 0,1896474 0,3943741 

Esposende 114 0,3104539 0,0371678 0,1197208 0,2394073 0,4064003 

Viana do Castelo 56 0,3115051 0,0449202 0,1442037 0,2241199 0,4659347 

Barcelos 616 0,3197683 0,0388926 0,1216275 0,1784064 0,4462296 

Matosinhos 65 0,3232793 0,0412895 0,1277208 0,2385797 0,4155438 

Maia 60 0,3267976 0,0395004 0,1208713 0,2561013 0,4178972 

Trofa 91 0,3275189 0,0366756 0,1119801 0,2255181 0,4451335 

Vila Nova de Famalicão 174 0,3329963 0,047189 0,1417102 0,2008233 0,5124476 

Póvoa de Varzim 201 0,3338362 0,0461784 0,1383266 0,2141222 0,5222519 

Vila do Conde 363 0,3349792 0,0439105 0,1310842 0,1916324 0,5062657 

Total 1899 0,3242551 0,0427605 0,131873 0,1784064 0,5222519 

 

Como é evidente pela simples análise das Tabelas 4, 5 e 6, os problemas económicos, 

sociais e ambientais que possam condicionar a viabilidade ou sustentabilidade da actividade 

leiteira nas explorações inquiridas, não são geográfica ou territorialmente coincidentes. Viana do 

Castelo, por exemplo, apresenta uma das piores situações no que toca aos aspectos económicos, 

mas é claramente um dos concelhos onde os problemas ambientais são menos importantes (claro 

está, de acordo com as variáveis escolhidas). Contudo, desde o ponto de vista da análise 

espacial, as tabelas anteriores são de difícil interpretação. Elas têm contudo a virtude de permitir 

uma ordenação de regiões (neste caso concelhos) relativamente a um atributo complexo – a 

sustentabilidade – que é impossível de medir a partir de um único indicador. 
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Os Sistemas de Informação Geográfica e a Geoestatística 

Os Sistemas de Informação Geográfica (SIG) são na actualidade ferramentas 

imprescindíveis em muitos sectores da actividade humana, particularmente no que toca ao 

desenvolvimento de políticas territorializadas ou ao planeamento e ordenamento do território. Os 

avanços sofridos pelas tecnologias utilizadas nos SIG, desde os momentos em que o Professor 

Peter A. Burrough a eles se começou a dedicar em finais dos anos 60 do século XX (VAN DER 

PERK, et al, 2007) têm sido tais, que a visão de uma ―Terra Digital‖ anunciada por Al Gore em 1998 

se tornou hoje uma quase realidade (CRAGLIA, MAX, et al, 2008). Exemplos de aplicações bem 

sucedidas dos SIG no planeamento e ordenamento do território também não faltam na literatura 

da especialidade. A título de meros exemplos, vejam-se por exemplo GAUTMAM et al (2002) sobre 

a aplicação dos SIG na determinação dos usos da terra e da influência das políticas de florestação 

no Nepal, ou BROAD, S.T., COTCHING, W.E. (2009) sobre os efeitos do fósforo total libertado numa 

bacia leiteira da Tasmânia pela actividade leiteira, ou ainda DUSHAJ, L. (2009) sobre as alterações 

do uso da terra na Albânia desde a passagem do regime de planificação centralizada para o actual 

regime de economia de mercado. 

Por ser este trabalho o reflexo de uma investigação ainda em curso, limitar-nos-emos aqui 

a tirar partido dos IC anteriormente apresentados, no sentido de ver se existem ou não padrões ou 

tendências claras nas suas distribuições territoriais. Utilizaremos para tal o método de interpolação 

espacial denominado de Kriging, método que deve o seu nome ao engenheiro de minas sul-

africano D. G. Krig que desenvolveu esta técnica numa tentativa de prever com mais exactidão a 

localização das reservas de mineral de ferro. Ao longo das últimas décadas esta técnica tornou-se 

numa ferramenta fundamental no campo da geoestatística. 

O Kriging baseia-se no pressuposto de que o parâmetro a ser interpolado pode ser tratado 

como uma variável regionalizada, ou seja, uma variável que varia de forma contínua de uma 

localização para a seguinte, fazendo com que pontos que estão próximos uns dos outros tenham 

um certo grau de correlação espacial, mas pontos que estejam amplamente afastados sejam 

estatisticamente independentes (DAVIS, 1986). Claro que se este pressuposto pode parecer 

evidente para muitos parâmetros localizados em meio aéreo, líquido ou nos solos, mas já não é 

tão fácil aceitá-lo para parâmetros que derivam da actividade humana, como os anteriormente 

analisados na construção dos IC‘s. Para resolver esta questão, recorreu-se à aplicação do Índice 

de Moran (descrito em GOODCHILD, 1986) a todas as variáveis integradoras dos IC‘s calculados 

bem como aos próprios IC‘s. Não cabendo aqui a explicação matemática por trás do Índice de 

Moran, cabe contudo dizer que ele é positivo quando duas áreas próximas uma da outra têm 

tendência para apresentar atributos semelhantes, é negativo quando estas áreas apresentam 

atributos diferentes daqueles que poderíamos esperar, e é igual a zero quando os atributos se 

apresentam de uma forma aleatória e são independentes da localização geográfica (CARDOSO, 

1999). Os resultados obtidos foram sempre positivos, e indicavam que a probabilidade da 

distribuição dos parâmetros analisados ser aleatória era inferior a 1%, excepto no caso do Índice 
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Composto de Sustentabilidade Global, em que essa probabilidade era inferior a 5%. Na presença 

de uma clara correlação espacial dos valores apresentados pelos vários IC‘s calculados, passou-

se então à aplicação do Kriging, com vista à obtenção de uma zonagem das diferentes vertentes 

da sustentabilidade da actividade leiteira no EDM. É isso que se apresenta nas Figuras 3, 4, 5 e 

6seguintes
240

. A Figura 2 limita-se a localizar a Bacia Leiteira do EMD no território Nacional. 

 

Figura 2 – A Bacia Leiteira Primária do EDM 

 

 

 

 

                                                           

240
 Não se inclui nas Figuras 3, 4, 5 e 6 o concelho de Oliveira de Azeméis, uma vez que o seu afastamento 

geográfico dos demais concelhos da bacia leiteira provocaria erros grosseiros na aplicação do Kriging. 
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Figura 3 – Zonagem do Índice Composto de Sustentabilidade Económica 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4 – Zonagem do Índice Composto de Sustentabilidade Social 
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Figura 5 – Zonagem do Índice Composto de Sustentabilidade Ambiental 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 6 – Zonagem do Índice Composto de Sustentabilidade Global 



 

TEMA 4 

Planeamento do Território e Desenvolvimento Rural 

 

Pág. 1044 de 1564  LIVRO DE ACTAS 

 

CONCLUSÕES 

Os Índices Compostos são ferramentas que, apesar das críticas a que estão sujeitos, 

permitem aglutinar num só indicador informação diversa que caracteriza um determinado atributo 

que se explica por uma série de variáveis distintas. Neste caso, a sua aplicação ao estudo da 

viabilidade das explorações leiteiras do EDM, permitiu por em evidência o facto de que os 

problemas económicos, sociais e ambientais sentidos pelas explorações não são vividos de igual 

forma ao longo do território da região. 

A conjugação desta metodologia com um método de interpolação espacial amplamente 

usado nos SIG (Kriging) permite obter uma zonagem das áreas mais ou menos problemáticas 

naquelas três vertentes da sustentabilidade. Torna-se evidente que a prosseguirem as actuais 

políticas não territorializadas de apoio ao sector, a produção leiteira há-de prosseguir o seu 

trajecto de concentração, não só em explorações cada vez maiores e mais competitivas, mas 

também num território cada vez mais restrito, situado sobretudo na bacia do rio Ave, onde não 

deixarão de se acumular cada vez mais problemas ambientais e sociais. Claramente, as zonas 

onde ambientalmente as explorações leiteiras parecem estar em melhores condições, são 

justamente aquelas onde economicamente elas parecem menos viáveis. 

A afinação da aplicação do Kriging a estas variáveis, a eventual utilização de outras, a 

atribuição de outros pesos ou de outras metodologias de agregação, poderá conduzir a modelos 

espaciais mais apropriados. Também a utilização de outras camadas de informação geográfica 

existente poderá trazer novas explicações para as zonagens obtidas. Mas esse é trabalho para 

futuras investigações. 
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1. INTRODUÇÃO  

O município de Serro localiza-se na macrorregião central do estado de Minas Gerais, no 

Brasil. A área total do município é de 1.218 km² e sua sede está situada a 781 metros de altitude 

média, tendo como coordenadas geográficas 43º 22' 46 ―de longitude oeste e 18º 36' 18‖ de 

latitude sul 
241

.  

 

Figura 14: Localização do estado de Minas Gerais no Brasil 

Fonte: Instituto de Geociências Aplicadas (IGA). 

                                                           

241
 ENCICLOPÉDIA DOS MUNICÍPIOS BRASILEIROS. IBGE. 1959 
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Figura 15: Localização do município do Serro no estado de Minas Gerais 

Fonte: Instituto de Geociências Aplicadas (IGA). 

O Serro dista 320 km de Belo Horizonte, capital de Minas Gerais, e limita-se ao norte com 

o município de Couto de Magalhães de Minas; a nordeste com Rio Vermelho e Serra Azul de 

Minas; a leste com Santo Antônio do Itambé; a sudeste com o município de Sabinópolis; ao sul 

com Alvorada de Minas; a sudoeste com os municípios de Conceição do Mato Dentro e Presidente 

Kubitschek; a oeste com Datas e a noroeste com Diamantina. 

A população total do Serro é de 21.869 habitantes
242,

 sendo que 9.755 encontram-se na 

área rural. Diferentemente da maioria dos municípios brasileiros, apenas a partir do ano 2000 o 

Serro passou a apresentar uma população urbana mais elevada que a rural. Ainda assim, 

conforme dados do Censo de 2000 (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE), a 

proporção de moradores em área urbana no município é de apenas 53% da população. 

Os habitantes remanescentes estão distribuídos nos distritos de Pedro Lessa, Milho 

Verde, São Gonçalo do Rio das Pedras e nas localidades de Deputado Augusto Clementino (Mato 

Grosso), Santa Cruz, Capivari e Três Barras.  

                                                           

242
 www.ibge.gov.br  População estimada 2005 em 01.07.2005 

 

http://www.ibge.gov.br/


 

TEMA 4 

Planeamento do Território e Desenvolvimento Rural 

 

Pág. 1048 de 1564  LIVRO DE ACTAS 

 

 

Figura 16: Mapa do município do Serro 

Fonte: Instituto de Geociências Aplicadas (IGA). 

Histórico 

As origens do município do Serro remontam aos tempos coloniais decorrentes da 

implantação de incipientes acampamentos de garimpeiros aglutinados ao redor de áreas de 

exploração do ouro, das minas do Ivituruí, descobertas em 1702. Ao redor destas minas 

instalaram-se os ranchos para os trabalhadores e as senzalas destinadas aos escravos e, devido 

à abundância das riquezas, se constituiu o principal núcleo minerador de toda a região.  

1.1. Características físicas 

Um aspecto característico das formas urbanas deste município é a estruturação 

representada pelos recursos hídricos e minerais que materializaram caminhos e induziram a 

distribuição dos núcleos urbanos pela paisagem. 

A formação da sede do município se iniciou ao longo dos córregos e das lavras de 

mineração que se estruturaram em largos e ruas de penetração, conformando uma malha urbana 

típica do período colonial brasileiro.   

O crescimento da cidade para os limites da zona urbana se deu no sentido leste e sul, 

próximo às construções dos futuros anéis rodoviários, e a oeste, na saída para Diamantina. Estes 
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eixos tornaram-se fatores indutores de continuidade da malha urbana, embora as suas 

adjacências ainda permaneçam pouco adensadas.  

 

Figura 17: Município de Serro: sentido de expansão da mancha urbana 

Fonte: Instituto de Geociências Aplicadas (IGA). 

 

1.2. Atividades econômicas 

O setor rural do município do Serro é formado por pequenos estabelecimentos agrícolas, 

onde a maioria deles (82%) possui área com menos de 100ha.  

Do total da superfície rural para uso econômico no município, mais da metade (59%) é 

destinada às pastagens em geral.  

As maiores superfícies de terra são destinadas ao milho, aparecendo a cana de açúcar 

como o cultivo de maior rendimento médio por área plantada. Os principais produtos agrícolas são 

típicos de regiões onde se pratica a agricultura familiar e de subsistência. Embora a maioria do 

produto agrícola seja destinada ao mercado, não se exclui a possibilidade de que grande parte da 

renda da população tenha origem ainda nas formas não monetarizadas de troca.  

A produção do milho é complementar à criação de animais como cavalos, burros e aves 

em geral e é parte da pauta alimentar das regiões de agricultura de subsistência, aparecendo, 

portanto, com um papel relevante na economia local. 

1.3. Patrimônio cultural  

O Serro apresenta importante acervo arquitetônico de origem colonial e foi a primeira 

cidade brasileira a receber, em 8 de abril de 1938, o título de Patrimônio Nacional, pelo então 
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recém criado Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (atual Instituto do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional- IPHAN). Alguns fatores contribuíram para que este acervo urbano-

paisagístico fosse protegido: em primeiro lugar, a cidade (antiga Vila do Príncipe) era sede da 

comarca do Serro Frio e, mesmo após o declínio da produção na mineradora, continuou a ser o 

centro jurídico-administrativo da região. Aliado a este fator, o desenvolvimento da economia, 

baseada no tropeirismo, que transportava a produção agrícola da região, permitiu a construção de 

grandes casarões no século XIX. 

2. DISTRITOS DE MILHO VERDE, SÃO GONÇALO DO RIO DAS PEDRAS E 

DEPUTADO AUGUSTO CLEMENTINO 

Os distritos de Milho Verde e São Gonçalo do Rio das Pedras apresentam características 

de núcleos de apoio à atividade mineradora que vêm apresentando processos de adensamento e 

de transformação devido à atividade turística.  

Outra localidade de destaque no município do Serro é Deputado Augusto Clementino 

(Mato Grosso), um pequeno núcleo agrícola que se destaca como um centro de peregrinação. As 

peculiaridades destes pequenos núcleos indicam qualidades ambientais e estéticas tanto urbanas 

quanto da macropaisagem que requerem estudos detalhados para a exploração turística.   

2.1. Características gerais 

2.1.1. Milho Verde 

O distrito de Milho Verde está localizado a 25 km da sede do município do Serro e a 32 km 

de Diamantina e a sua população é composta de 490 moradores na área urbana e 1.172 na área 

rural, totalizando 1.662 habitantes. Milho Verde originou-se da lavra de minerais preciosos no 

início do século XVIII e o local ainda conserva um aglomerado de edificações coloniais, implantado 

no topo de uma colina.  

 

Figura 18: Distrito de Milho Verde 

Fonte: Plano Diretor Participativo, 2007. 

 

Figura 19: Distrito de Milho Verde 

Fonte: Plano Diretor Participativo, 2007. 
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Embora a pecuária e a agricultura de subsistência sejam consideradas importantes em Milho 

Verde, o turismo se sobressai como a principal atividade econômica local. Porém, o turismo 

frequente trouxe para o local um crescimento desordenado, que não tem sido controlado pela 

administração local. 

2.1.2. São Gonçalo do Rio das Pedras 

O distrito de São Gonçalo do Rio das Pedras está localizado a 32 km da sede do Serro e possui 

belíssimas cachoeiras, algumas delas situadas em propriedades particulares.  

 

Figura 20: Distrito de São Gonçalo do Rio das 
Pedras 

Fonte: Plano Diretor Participativo, 2007. 

 

Figura 21: Distrito de São Gonçalo do Rio das 
Pedras 

Fonte: Plano Diretor Participativo, 2007. 

 

Um dos atrativos diferenciados do local são os seus moinhos centenários. Sua origem 

data da época da mineração e ainda são utilizados até os dias de hoje para a produção de fubá. A 

população local também produz doce de marmelo e vinhos de uva e de jabuticaba. 

2.1.3.  Distrito Deputado Augusto Clementino ( Mato Grosso) 

O distrito Deputado Augusto Clementino se localiza a 15 quilômetros do centro da sede do 

Serro. Com lindas serras, rios e cachoeiras, o distrito está às margens da antiga rota da Estrada 

Real. Mais conhecida como Mato Grosso, a vila é composta de dois núcleos urbanos: a Vila, na 

cidade baixa, mais adensada, onde se resume a vida urbana, e a Capelinha. Neste local os 

devotos de Nossa Senhora das Dores construíram uma capela no topo do morro e ao redor se 

implantou um núcleo de pequenas casas que permanecem fechadas para serem intensamente 

ocupadas na semana do jubileu da santa de sua devoção, na última semana de julho. Tais 

edificações pertencem a moradores da Vila e adjacências para servirem de moradia e comércio 

durante a festividade. O aluguel do terreno é pago anualmente à Irmandade e as casas são 

abandonadas no restante dos meses, recebendo conservação apenas no período do Jubileu. 
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Figura 22: Distrito de Mato Grosso – cidade baixa 

Fonte: Plano Diretor Participativo, 2007. 

 

Figura 23: Distrito de Mato Grosso – proximidades 

da igreja N. S. das Dores 

Fonte: Plano Diretor Participativo, 2007. 

2.2. Turismo 

As belezas dos cenários naturais do Serro estão relativamente bem preservadas. Essas 

paisagens, porém, já vêm sendo usufruídas pela constante visita de trilheiros e amantes da 

natureza, dando origem a um grande número de pequenos balneários, que vêm constituindo 

permanente ameaça ao equilíbrio natural dos espaços de seu entorno, em função da falta de 

equipamentos adequados, sinalização e fiscalização. 

Nos distritos instalou-se um processo de descaracterização e ocupação desordenada 

devido ao turismo iniciado na década de 1980. Os núcleos urbanos de Milho Verde e São Gonçalo 

do Rio das Pedras vêm recebendo um número cada vez maior de turistas, em virtude 

principalmente de seus atrativos naturais, e também do seu patrimônio histórico e cultural. Os 

acessos aos distritos, embora recebam manutenção regular da prefeitura, são precários. 

Além disso, há ameaças ambientais na área rural como as carvoeiras, a mineração e os 

garimpos – em decadência como atividade econômica, a extração da candeia e da flora natural, 

queimadas para a atividade agropecuária, a plantação de braquiária para pastagens, obras viárias, 

lixões e lançamentos de resíduos sólidos nos leitos naturais sem tratamento prévio, já que são 

inexistentes os sistemas de saneamento em Milho Verde, São Gonçalo do Rio das Pedras e 

Deputado Augusto Clementino. 

Estes distritos, isolados dos benefícios imediatos ocorridos na sede, buscam, ao mesmo 

tempo, manter as características rurais originais e incentivar o turismo que muito beneficia a 

população ali instalada. Por outro lado, algumas medidas solicitadas pela população são 

prementes para que o desenvolvimento da área se dê de maneira equilibrada e contínua, 

vislumbrando as qualidades locais, tratando as escalas locais e regionais, tais como aquelas 

relacionadas ao meio ambiente, ao patrimônio cultural e às áreas de expansão. 
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As primeiras demandas se deram na melhoria da qualidade das estradas vicinais de 

ligação à sede, com restrições a novas estradas, considerando que essas são indutoras de 

crescimento e surgimento de novas aglomerações. 

Em relação ao meio ambiente e ao saneamento, foram tratados os seguintes pontos: 

 Mapeamento das áreas para preservação permanente; 

 Preservação de nascentes e áreas de recarga; 

 Ocupação urbana respeitando a faixa de mata ciliar – 15 metros de cada lado dos cursos 

d‘água; 

 Implantação de rede de esgoto; 

 A extração de pedras para a construção civil não poderá ser feita com a utilização de 

quaisquer tipos de explosivos; 

 As margens da rodovia Serro/Diamantina, deverão ter a vegetação nativa preservada em 

até 100m da estrada, em ambos os lados, por se tratar de uma estrada turística e 

ecológica; 

 As áreas com nascentes e cursos d‘água, vegetação exuberante com várias espécies 

endêmicas e plantas medicinais deverão preservar 80% da vegetação nativa;  

 Os diversos caminhos ou trilhas, antigos e novos, inclusive os de acesso às fontes, lagos 

e cachoeiras, deverão continuar abertos a pessoas, animais e bicicletas não motorizadas, 

tendo a largura máxima de 1,20m, caso o proprietário do terreno queira delimitar tal 

espaço. 

No que diz respeito ao patrimônio cultural foram apresentados os seguintes pontos: 

 Preservação dos moinhos de fubá e seu uso; 

 Incentivo ao artesanato em palha; 

 Incentivos técnicos e financeiros para os produtores rurais; 

 Manutenção das pequenas propriedades com produção agrícola e de cachaça; 

 Preservação do casario e calçamento existentes; 

 Manutenção do estilo barroco nas futuras construções, dentro da área de ocupação atual 

e construções de apenas um pavimento; 

 Nos futuros calçamentos de ruas, manter a pavimentação com pedras, semelhante à 

existente; 

 Manutenção dos quintais e benefícios fiscais para a preservação de mata nativa e de 

árvores frutíferas já existentes; 
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 Permissão para implantação de empreendimentos produtivos e turísticos apenas de 

pequeno porte; 

 Proibição de instalação de indústrias poluentes (de som, de ar e de água). 

 As áreas de expansão foram assim tratadas: 

 Delimitação da área urbana e da área de expansão da sede e dos distritos;  

 Definir loteamentos e dimensão dos lotes; 

 Nos loteamentos nas vertentes das estradas, apenas lotes maiores e construções 

afastadas das ruas; 

 Não serão aceitos empreendimentos comerciais de grande porte no distrito, bem como 

atividades que gerem grande impacto ambiental. 

2.3. Diretrizes estabelecidas pelo Plano Diretor 

Foi percebido que um dos problemas que o município enfrenta é a comunicação da sede 

com a área rural. As comunidades dos distritos de Milho Verde e de São Gonçalo do Rio das 

Pedras possuem problemas como a ausência de uma legislação específica vigente, a falta de 

equipamentos urbanos e a ocupação desordenada. Nas áreas rurais, em sua maioria, os 

problemas passam pela falta de infraestrutura. O Plano Diretor Participativo elaborado para o 

Serro, apoiando as sugestões citadas pelos moradores da área rural, sugeriu as seguintes 

diretrizes em relação aos distritos: 

 Melhoria dos serviços básicos: água, luz, esgoto, estradas; telefones públicos, postos de 

saúde com atendimento dentário, lixo; 

 Melhoria dos transportes, inclusive do escolar; 

 Política de emprego e renda com produção agrícola e artesanato; 

 Reverter áreas de terras boas para agricultura (não há disponibilidade de terras para 

plantar; a maior parte delas é reservada para a criação de gado); 

 Instalação de mercado municipal; 

 Proteção das áreas de nascentes (algumas comunidades enfrentam graves problemas 

com água) e matas; 

 Criação de um Matadouro Municipal; 

 Melhoria no currículo escolar das escolas com projetos voltados para a área rural; 

 Criação de quadras de esporte e manutenção dos campos de futebol; 

 Melhoria na educação rural. 
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3. CONCLUSÃO 

A importância da participação popular nas decisões locais se dá na medida em que a 

Constituição Federal confere aos cidadãos o direito de se manifestarem na realização do Plano 

Diretor municipal. Esse poder conferido à população não se exaure nesse único momento. Há 

também o ato da fiscalização, que se tornou outro direito conferido à mesma, a fim de tornar 

efetivos os dispositivos contidos no referido instrumento. Nada mais justo, uma vez que é este 

cidadão usufrui dos serviços municipais, de sua infraestrutura, e sabe quais são as deficiências, 

potencialidades e necessidades de seu local de moradia. 

O respeito ao meio rural e às características locais deve ser um ponto crucial no 

planejamento urbano. Este planejamento deve ser um instrumento acertado para aumentar a 

qualidade de vida da população e coordenar políticas para se atingir o chamado desenvolvimento 

sustentável. Nesse sentido, o desenvolvimento das cidades e sua expansão para as áreas rurais 

deverão ser realizados com ordenação, sem destruição ou degradação, possibilitando uma vida 

digna para todos. Devem-se respeitar as características de cada localidade, distrito e povoado. 

Assim sendo, suas paisagens natural, urbana e cultural devem ser preservadas ao máximo, e o 

desenvolvimento urbano e turístico planejados de forma adequada.  

A expansão necessita de planejamento visando melhores resultados na qualidade da 

administração, na manutenção e preservação do local. Para isso, a preservação e a utilização do 

espaço rural devem ser feitas mediante planos coerentes e coletivos, no sentido de considerar as 

necessidades da população. O planejamento deve ser promovido pela administração pública, e 

esta, facilitar e incentivar a participação da sociedade organizada, que deve exercer um papel de 

maior representatividade, e até mesmo de maior interesse, para a melhor utilização possível do 

espaço, e não sua exploração desmedida, como vem acontecendo. 
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1. INTRODUÇÃO 

A gestão florestal, pelo espaço que ocupa nos territórios rurais, é parte integrante nas 

políticas e estratégias de desenvolvimento rural. Uma Gestão Sustentável da Floresta (GSF) é 

ainda mais premente pela análise das transformações ocorridas no espaço e dinâmica rural. 

Associado ao despovoamento contínuo do interior e ao abandono das práticas agro-florestais 

surge um dos maiores flagelos nacionais e que coloca em risco território, pessoas, bens e serviços 

– os Incêndios Florestais. Por sua vez, os efeitos dos incêndios florestais na vegetação, no solo e 

na água reflectem-se no declínio da produtividade dos solos, na redução da quantidade e da 

qualidade da água, na degradação da paisagem, entre outros aspectos, tornando estas áreas 

menos atractivas, quer para investimento na produção, quer para a atracção de outras 

oportunidades e usos. 

A GSF, onde se inclui a prevenção de incêndios e a recuperação das áreas ardidas, a 

revitalização de áreas florestais de produção, de protecção e de conservação, a recuperação de 

alguns usos tradicionais associados à floresta e a introdução de novos usos, adquire um papel 

central rumo ao desenvolvimento rural. Neste sentido, é necessário implementar medidas de 

diversificação da paisagem, de gestão dos povoamentos florestais e de gestão de combustíveis, já 

incluídas nos instrumentos legais, mas também medidas que permitam mitigar ou recuperar áreas 

degradadas, principalmente em territórios já muito fustigados por incêndios. 

Esta comunicação apresenta os resultados da aplicação da metodologia WOCAT, na 

componente de cartografia de degradação e conservação do território, que resultou de um 

trabalho conjunto entre investigadores e técnicos locais para a identificação de processos de 

degradação do solo, da água e da vegetação, dando particular atenção às áreas afectadas por 

incêndios florestais. Nesta comunicação é ainda discutida a necessária mudança da abordagem 

técnica tradicional de identificação e resolução dos problemas para uma abordagem onde o 

conhecimento é adquirido a partir da realidade local e em conjunto com os agentes locais. 
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2. GESTÃO DA FLORESTA E DESENVOLVIMENTO RURAL 

2.1 Floresta como elemento fundamental dos territórios rurais 

O uso do solo agro-florestal representa 75% do território continental português (MADRP, 

2007), o que determina a importância da actividade agrícola e florestal na preservação da 

paisagem e do ambiente e na sustentabilidade económica e social de muitas áreas do país. Este 

sector representou «…durante muito tempo, a principal actividade das zonas rurais, ocupando 

grande parte da mão-de-obra e sendo a principal fonte de rendimento da população.» MADRP 

(2007: 51). 

O último século revelou-se positivo para o sector florestal português em termos do 

crescimento da taxa de arborização. Esta situação esteve relacionada com dois períodos 

importantes, nomeadamente um período de expansão da área florestal e um período de 

crescimento industrial e uma consequente maior utilização económica do recurso (DGRF, 2006a). 

Este crescimento esteve ligado à intervenção do Estado, mas sobretudo ao investimento privado 

com apoio público, dado que mais de 80% da área florestal em Portugal é propriedade privada de 

pequena dimensão (menos de 5 hectares). Segundo o Inventário Florestal Nacional (IFN) de 

2005/2006, a floresta representava, neste período, 38,4% da área de Portugal Continental e os 

matos cerca de 21,3% (DGRF, 2006b). Em termos da distribuição das espécies, e apenas 

considerando os povoamentos florestais
243

, destacavam-se o sobreiro (Quercus suber) que 

representava 23,5% dos povoamentos, o pinheiro-bravo (Pinus pinaster) com 22,7%, o eucalipto 

(Eucalyptus globulus) com 20,6% e a azinheira (Quercus ilex) com 12,4% (DGRF, 2006b). No 

entanto, o pinheiro-bravo e o eucalipto correspondem a quase 80% das espécies dominantes na 

Região Centro de Portugal. 

Em síntese, e segundo MENDES (2003), a floresta detém uma importância económica 

crucial a nível nacional, no entanto corresponde a um sector heterogéneo e fragmentado nas 

espécies, na organização e dinâmica de produção e de mercado, na distribuição geográfica das 

espécies e na organização empresarial dos agentes económicos. Adicionalmente, a floresta tem 

um papel fundamental em muitos aspectos de difícil quantificação, como por exemplo o seu papel 

na redução da erosão do solo, na manutenção da qualidade e disponibilidade dos recursos 

hídricos, na limpeza do ar, na estabilização do clima ao nível local e no sequestro de carbono 

(DGARD/EC, 2006). 

A floresta tem vindo a mudar radicalmente decorrente, não só de factores internos ao 

próprio sector, mas também de forças externas, nomeadamente ao nível das mudanças na 

estrutura social da população. «As mudanças ocorridas nas últimas décadas conduziram à 

                                                           

243
 «…área ocupada com espécies florestais que cumpre os critérios definidos no Inventário Florestal 

Nacional, incluindo os povoamentos naturais jovens, as plantações e sementeiras, os pomares de sementes, 
viveiros florestais, os quebra -ventos e as cortinas de abrigo.» (DL n.º 254/2009 de 24 de Setembro, Artigo 
2.º, p.6826). 
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diminuição e acentuado envelhecimento da população rural, à terciarização da sua população 

activa e a uma grande dependência das famílias residentes, das transferências sociais públicas» 

(MADRP, 2007:51). Estas mudanças levaram à substituição de áreas tradicionalmente agrícolas 

por matos e povoamentos florestas, mas representando um sector frágil e complementar, em 

termos do seu contributo económico para as famílias. 

Associadas a estas mudanças, também as dinâmicas e funções atribuídas à floresta no 

espaço rural sofreram alterações, na medida em que no passado a função primordial correspondia 

à produção e actualmente é colocada uma maior ênfase na manutenção e criação de serviços e 

amenidades ambientais, direccionados principalmente para a população urbana (ELANDS and 

WIERSUM, 2001; ELANDS et al, 2004). Também a par destas mudanças surgiu uma alteração em 

termos das percepções sociais face à floresta e ao seu papel no desenvolvimento rural. Um 

estudo realizado por ELANDS et al (2004), evidencia que as florestas são hoje mais percepcionadas 

na perspectiva de áreas de qualidade ambiental e paisagística, do que na perspectiva de 

actividade económica. Neste sentido, os mesmos autores concluem que a política florestal deve 

incorporar os benefícios intangíveis da floresta para as áreas rurais.  

As mudanças ocorridas nos territórios rurais requerem que a sua revitalização passe pela 

atracção de novos residentes e visitantes, pela criação de condições aos que permaneceram e 

sobretudo uma rentabilização dos recursos endógenos. O Plano Estratégico Nacional de 

Desenvolvimento Rural (PENDR) apresenta, para o período de 2007 a 2013, três objectivos 

fundamentais: o aumento da competitividade do sector agro-florestal; a promoção da 

sustentabilidade dos espaços rurais e dos recursos naturais; e a revitalização económica e social 

das zonas rurais (MADRP, 2007). No âmbito destes objectivos, encontra-se a gestão dos espaços 

florestais e agro-florestais. Por sua vez, a MCPFE/UNECE/FAO (2007) define o conceito de GSF 

como o uso e manutenção das áreas florestais de modo a manter a sua biodiversidade, 

produtividade, capacidade de regeneração, vitalidade e o potencial para realizar, no presente e no 

futuro, as suas funções ecológicas, económicas e sociais ao nível local e global e não causando 

danos a outros ecossistemas. A importância de novos usos para os espaços florestais, 

nomeadamente o recreio e o lazer, está a ganhar dimensão principalmente nos países 

desenvolvidos, exigindo também uma nova abordagem na gestão dos espaços florestais 

(FAO/UN, 2007b). 

2.2 Incêndios Florestais e Desertificação 

Durante o último século, os países do sul da Europa têm sido palco de profundas 

mudanças no uso do solo e na estrutura sócio-económica, tendo sido convertidas em floresta ou 

deixadas ao abandono e convertidas em matos muitas áreas agrícolas marginais (FERREIRA et al, 

2009; PIUSSI and FARRELL, 2000). Os incêndios florestais correspondem a um dos maiores flagelos 

que afecta estas áreas. Na região Mediterrânica, 95% dos incêndios têm causas humanas, 

associados a Verões quentes e secos e a períodos de seca intensos (FAO/UN, 2007a). No 
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entanto, estes eventos têm sido agravados pela predominância de espécies florestais muito 

combustíveis, como o pinheiro-bravo e o eucalipto, pelo abandono de práticas tradicionais, como o 

pastoreio e a recolha de pastagens e lenha, e pelo intenso processo de êxodo rural. 

Em Portugal, o processo de despovoamento e o subsequente abandono das terras, 

ocorrido nas áreas rurais a partir da década de 50, fomentaram o aparecimento de um novo 

paradigma de paisagem que tem manifestamente uma alta propensão a incêndios florestais. O 

Plano Nacional de Defesa da Floresta Contra Incêndios (PNDFCI) descreve este novo paradigma 

como «…massa florestal não gerida, campos agrícolas abandonados, perímetros urbanos que se 

expandiram para áreas agrícolas e florestais abandonadas e de casas construídas isoladamente 

no meio dos espaços florestais, ausência de ordenamento efectivo do território, estavam criadas 

condições potencialmente muito perigosas…» (RCM n.º65/2006, de 26 de Maio, p.3558). A este 

cenário deve ser acrescentado o fenómeno de mudança climática e o seu contributo para um 

aumento da frequência e intensidade dos incêndios florestais (FAO/UN, 2007). 

A utilização da técnica de fogo controlado é hoje reconhecida como uma solução para 

reduzir o risco de incêndio florestal, através da diminuição da matéria orgânica acumulada, 

aumentando a diversidade paisagística e prevenindo efeitos mais severos no solo e na água 

decorrentes de um incêndio (FERREIRA et al, 2008; FERREIRA et al, 2009). No entanto, incêndios 

florestais descontrolados podem ter graves consequências para os ecossistemas, nomeadamente 

ao nível da desertificação, erosão, redução da disponibilidade de água e perdas económicas 

(MCPFE/UNECE/FAO, 2007). 

Portugal corresponde a um dos países do Sul da Europa com um dos maiores índices de 

erosão do solo. Este risco está associado à ocorrência de anos de seca e a uma destruição 

frequente do coberto vegetal, causada pela ocorrência de incêndios, que além de depredarem a 

massa florestal, diminuem a capacidade de retenção de água nos solos, expondo os mesmos à 

erosão e levando a um aumento da escorrência e arrastamento de sedimentos e consequente 

assoreamento das linhas de águas (MADRP, 2007). Assim, 11% do território nacional apresenta 

um nível de susceptibilidade à desertificação elevado e 60% um nível moderado (MADRP, 2007). 

Segundo CAMPO et al (2006), a época de incêndios é normalmente seguida pelas chuvadas fortes 

típicas do Outono, o que provoca uma intensificação destes processos e aumenta o risco de 

desertificação. 

Neste sentido, toda a política florestal está orientada para a necessidade de redução do 

risco de incêndio. A Estratégia Nacional das Florestas identifica como fundamental a 

implementação do PNDFCI, mas também a recuperação e o aumento de áreas de pastoreio para 

uma gestão mais eficiente do combustível florestal e um aumento do valor deste combustível 

(DGRF, 2006a). 
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2.3 Zonas de Intervenção Florestal (ZIF): Nova esperança para a gestão florestal 

Face aos anos catastróficos em termos de incêndios (2003 e 2005), surge em 2005 uma 

nova unidade territorial para a gestão florestal, designada por Zona de Intervenção Florestal (ZIF), 

introduzida pelo DL n.º127/2005, de 5 de Agosto. Esta abordagem determina que sejam criadas 

áreas territoriais contínuas dominadas por espaços florestais, geridas por uma única entidade e 

orientadas por um Plano de Gestão Florestal (PGF) e um Plano Municipal de Defesa da Floresta 

Contra Incêndios (PMDFCI) e cujo grande objectivo corresponde à promoção da gestão 

sustentável da floresta, onde a protecção dos espaços florestais, naturais e rurais, bem como a 

prevenção, mitigação e recuperação de áreas afectadas por incêndios são aspectos 

determinantes na gestão. 

Como foi referido anteriormente, um dos grandes constrangimentos das áreas rurais 

corresponde ao abandono demográfico, restando nestas áreas apenas os mais idosos. No 

entanto, tendo presente que «a agricultura e a floresta têm um papel fundamental no equilíbrio 

ecológico do território e na preservação da paisagem. Este papel é desempenhado por pessoas e 

empresas, na sua actuação enquanto produtores e proprietários. Daí a importância da sua 

presença e actividade para o equilíbrio do território» (MADRP, 2007:47). Face a esta realidade a 

organização dos proprietários surge na ENF como prioritária, seja através de Organizações de 

Proprietários Florestais (OPF) ou, mais recentemente, da criação de ZIF. A associação de 

proprietários permite colmatar duas dificuldades latentes à gestão florestal em Portugal, a 

excessiva fragmentação do território e a ausência física e de interesse de grande parte dos 

proprietários. 

As ZIF, permitindo uma gestão integrada do território, correspondem assim a uma nova 

esperança para as áreas florestais, dado que não só contemplam a fragmentação do território e o 

absentismo dos proprietários, como também estão orientadas para a criação de uma paisagem 

florestal diversificada e mais resiliente aos incêndios florestais, abrangendo as suas diversas 

funções. Apesar de nos últimos anos terem surgido, com maior vigor, organizações de 

proprietários florestais privados e terem sido formalizadas várias ZIF, a ausência de recursos 

financeiros, técnicos e humanos e a complexidade de interacção e coordenação, entre os diversos 

agentes que intervêm na floresta, continuam a representar fortes constrangimentos. 

3. SOLUÇÕES? NOVAS METODOLOGIAS PARA O CONHECIMENTO 

3.1. Partilha de conhecimento, aprendizagem social e construção de capacidades 

A existência de insucessos anteriores demonstrou que a política florestal e de defesa da 

floresta contra incêndios não pode ser implementada de forma isolada (RCM n.º65/2006, de 26 de 

Maio, p.3558). O conceito de transdisciplinaridade tem aqui a sua aplicação máxima, na medida 

em que é necessário, não só uma articulação entre a floresta e outras temáticas, como o 

ambiente, o ordenamento do território, o desenvolvimento rural, a protecção civil, como também é 
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fundamental que Governo, autarquias, organizações e cidadãos trabalhem em conjunto na procura 

de soluções para um problema comum. 

Face à multiplicidade de agentes para a gestão florestal é fundamental desenvolver 

formas de envolvimento, troca de experiências e de participação pública para a definição de uma 

visão comum para o futuro da floresta. Um estudo desenvolvido por ELANDS (2004) realizado em 

16 áreas rurais europeias
244

 demonstrou que as pessoas consideram que o seu conhecimento, 

ideias e aspirações não são ouvidas nem integradas no planeamento local florestal. Em áreas 

rurais, onde as florestas não tem grande uso económico ou são mesmo consideradas actividades 

prejudiciais, as estratégias e políticas florestais deveriam focar-se nas necessidades e 

expectativas das comunidades locais, deixando à população um papel mais activo no processo de 

tomada de decisão relativo à gestão florestal (ELANDS et al, 2004). 

Apesar de, nos últimos anos, se terem multiplicado o número de metodologias e iniciativas 

para o envolvimento dos agentes e comunidades locais na gestão florestal (e.g ANANDA, 2007; 

ATMIS, et al, 2007; MCGURK et al, 2006; SHEPPARD 2005), os seus efeitos em termos reais 

continuam a ser desconhecidos (FAO/UN, 2007b). 

APPELSTRAND (2002) refere-se aos processos de participação como uma abordagem pró-

activa para criar consensos sobre objectivos, problemas e soluções. Ou seja, um conjunto de 

métodos para facilitar a colaboração e a aprendizagem, que promovam o aumento do 

conhecimento e a base de actuação futura. Como tal existe uma maior possibilidade de alcançar 

decisões sustentáveis, e que integrem os impactos a longo prazo, se estas tiverem por base um 

processo de participação (APPELSTRAND, 2002). Estes processos de participação, por sua vez, 

devem ser adaptados ao contexto local e aos objectivos de gestão. STRINGER et al (2006) referem, 

no entanto, que os processos de participação mais democráticos correspondem aos que facilitam 

o processo de aprendizagem social e que maximizam as oportunidades de troca de conhecimento 

entre agentes. 

3.2. WOCAT – World Overview Conservation Approaches and Technologies 

O WOCAT
245

, criado em 1993, corresponde a uma rede mundial de especialistas em 

conservação do solo e da água. O seu principal objectivo é fornecer instrumentos que permitam 

aos especialistas partilhar o seu conhecimento e que suportem o processo de tomada de decisão, 

quer ao nível do planeamento, quer ao nível da gestão e intervenção in loco. 

Com base neste princípio, a base de dados WOCAT documenta Técnicas e Abordagens 

de Gestão Sustentável do Território (GST), já implementadas ou potenciais, por todo o Mundo. O 

WOCAT define Abordagem de GST como uma actividade específica de conservação do território, 

                                                           

244 Portugal não integrou este estudo. 
245 http://www.wocat.net/  



IV CER - Congresso de Estudos Rurais 

Mundos Rurais em Portugal – Múltiplos Olhares, Múltiplos Futuros 

Universidade de Aveiro, 4 a 6 de Fevereiro de 2010 

 

LIVRO DE ACTAS  Pág. 1063 de 1576 

e que poderá surgir de um projecto ou programa oficial, ou de um sistema tradicional local, ou de 

uma lei ou regulamento, entre outras. Neste sentido, uma Abordagem define a forma e os meios 

necessários para a promoção e implementação das Técnicas de GST e serve de apoio para que 

seja alcançado um uso mais sustentável do solo e da água. A base de dados WOCAT contém 

mais de 300 Técnicas e mais de 200 Abordagens de GST, provenientes de mais de 40 países. 

Portugal
246

 encontra-se representado nesta rede com a documentação de uma abordagem – ZIF – 

e de duas técnicas – Rede Primária de Gestão de Combustível e Fogo Controlado, que têm como 

principal objectivo a redução da área ardida. 

Uma das componentes do WOCAT é a produção e disponibilização de cartografia da GST, 

tendo como premissas cartografar o tipo de degradação que está a ocorrer, mas também as 

práticas de GST que contribuíram para a prevenção, mitigação ou reabilitação da degradação, 

assim como exemplos de insucessos. Para tal, foi desenvolvido um questionário, em conjunto 

pelos projectos WOCAT, LADA
247

 e DESIRE, cujo objectivo final é obter um cenário da distribuição 

da degradação e conservação do território num município, numa região, num país e em última 

instância no Mundo. O questionário está dividido em cinco partes, nomeadamente: i) identificação 

dos especialistas e agentes que contribuíram para o seu preenchimento; ii) a unidade de uso do 

solo; iii) a degradação por unidade; iv) a conservação por unidade; e v) recomendações. Após esta 

documentação in loco, partilhada e discutida entre cientistas e agentes locais, a informação é 

introduzida na base de dados e os mapas são produzidos. Nesta componente ainda não existem 

dados disponíveis, no entanto este instrumento está a ser utilizado pelos projectos LADA e 

DESIRE, pelo que se prevê uma disponibilização de dados para breve. 

A presente comunicação apresenta os primeiros resultados alcançados pela utilização 

deste instrumento num caso de estudo em Portugal. Este exercício foi desenvolvido no âmbito do 

projecto DESIRE, que tem como principal objectivo identificar potenciais estratégias para a gestão 

e conservação do solo e da água, através de uma estreita colaboração entre cientistas e agentes 

locais em áreas de estudo por todo o Mundo. Esta abordagem participativa pretende assegurar a 

aceitação e exequibilidade das técnicas de conservação e constituir uma base científica para a 

sua eficácia a várias escalas. A utilização da metodologia WOCAT permitiu documentar os 

problemas de desertificação e as soluções necessárias para a sua prevenção e mitigação, numa 

área afectada, severamente e frequentemente, por incêndios florestais – o concelho de Mação. 

 

 

 

                                                           

246
 Este trabalho foi desenvolvido em parceria entre a Universidade de Aveiro e a Escola Superior Agrária de 

Coimbra, no âmbito do projecto DESIRE. 
247

 Mais informação sobre o projecto LADA (Land Degradation Assessment in Drylands) 
http://www.fao.org/nr/lada/ 
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4. A EXPERIÊNCIA NO CONCELHO DE MAÇÃO 

4.1. Breve apresentação da área… 

O concelho de Mação localiza-se na Região Centro de Portugal, na margem Norte do Rio 

Tejo, numa zona de transição entre o clima Atlântico e o clima Mediterrânico (Figura 1). 

 

 

Figura 1 – Localização do concelho de Mação 

O clima desta área é caracterizado por Verões longos, quentes e secos e onde os 

períodos de seca têm dado origem a incêndios florestais de dimensão catastrófica e que 

destruíram a maior parte da área florestal do município. Algumas áreas arderam duas vezes no 

espaço de cinco anos, desencadeando uma degradação grave da vegetação e do solo. 

Este município sofreu alterações drásticas ao nível do uso do solo e da sua estrutura 

sócio-económica, durante o último século. No início do século XX existia uma paisagem 

diversificada, e que suportava actividades como a agricultura, o pastoreio e a actividade florestal, 

mas um intenso processo de migração para Lisboa, ocorrido nas décadas de 50 e 60, alterou o 

futuro desta área. As áreas agrícolas e de pastoreio foram sendo substituídas por matos e floresta, 

com espécies como o pinheiro-bravo (até meados da década de 80) e, mais recentemente, o 

eucalipto. 

Estas mudanças levaram à existência de áreas florestais desordenadas (com espécies 

muito combustíveis e com acumulação de matos e resíduos florestais), que associadas à 

dimensão e fragmentação das propriedades (menos de 0,5ha) e à ausência dos seus proprietários 

e presença de uma população envelhecida, resultam num risco de incêndio elevado, tendo ardido 

nos últimos 15 anos o equivalente à área do concelho. 

Neste contexto, os incêndios florestais de grande dimensão têm repercussões negativas 

no solo (levando à sua degradação), na água (reduzindo a sua disponibilidade e qualidade), na 
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biodiversidade (degradação da vegetação, perda de habitats) e nas pessoas (danos físicos, 

morais e materiais). A identificação de soluções que previnam a ocorrência destes eventos é 

determinante, assim como de soluções para a mitigação dos problemas de degradação em curso. 

Enquanto o primeiro aspecto é já alvo de atenção, este último aspecto é ainda recente, não 

existindo informação recolhida e sistematizada. A metodologia WOCAT traz inovação neste 

sentido. 

3.2. Resultados 

O trabalho de identificação e recolha de informação in loco contou com a participação de 

três investigadores da Universidade de Aveiro e de três agentes locais (dois elementos da 

AFLOMAÇÃO
248

 e um do Gabinete Técnico Florestal de Mação). Usando como área de estudo o 

concelho de Mação, a primeira fase deste trabalho correspondeu à identificação das unidades 

territoriais a serem documentadas na base de dados WOCAT. Esta divisão partiu das grandes 

unidades de uso do solo (florestal, agrícola e outros usos), subdividindo-as em unidades mais 

pequenas, considerando critérios litológicos, as diversas formas de relevo e, ainda, no caso das 

unidades cujo uso de solo dominante é o florestal, as características do povoamento. O concelho 

foi então dividido em 29 unidades, onde 16 tem como dominante o uso florestal, 7 o uso agrícola e 

6 outros usos, integrando as áreas classificadas como improdutivos, áreas sociais, cristas, 

pântanos, áreas urbanas e áreas de pastoreio. No contexto desta comunicação, apenas são 

analisados os resultados para as unidades de uso florestal que correspondem a áreas de 

plantação ou povoamentos florestais já consolidados de eucalipto, pinheiro-bravo e sobreiro, áreas 

de regeneração natural, matos, áreas ardidas, entre outras.  

A segunda fase deste processo correspondeu ao preenchimento do questionário no 

campo, tendo sido identificada a degradação existente em cada uma das unidades, 

nomeadamente o tipo, a extensão, o grau de degradação actual, a taxa de degradação nos 

últimos 10 anos, as causas e os impactos. A figura 2 apresenta os resultados gerais dos 

problemas de degradação, as causas associadas e os impactos decorrentes. 

 
Figura 2 – Degradação do solo por unidade de uso de solo florestal no concelho de Mação 
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 AFLOMAÇÃO (Associação Florestal do Concelho de Mação) – http://www.aflomacao.pt/  
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Em termos globais, verificou-se que os problemas de degradação mais frequentes nestas 

unidades são a perda de solo superficial, a redução do conteúdo de matéria orgânica no solo, a 

redução do coberto vegetal, a perda de habitats e os efeitos nocivos dos incêndios (Figura 3). De 

destacar ainda que o aparecimento de ravinas, como processo de degradação do solo mais 

severo e que necessita de medidas de reabilitação, foi identificado em quatro unidades (Figura 3).  

 

Figura 3 – Imagens que mostram os problemas de degradação 

A grande causa, identificada para os problemas de degradação desta área, corresponde à 

ocorrência de incêndios florestais, tendo sido identificada como causa de vários tipo de 

degradação em cerca de 38% das unidades de uso de solo florestal. A lavoura (nomeadamente as 

novas plantações efectuadas em ripagens de alto a baixo), a utilização de maquinaria pesada e a 

construção de estradas e infra-estruturas surgiram também como causas importantes em algumas 

unidades. Por último, destacam-se as elevadas temperaturas no período seco e os vendavais que, 

apesar de não serem causas directas, tem repercussões na dimensão dos incêndios florestais. 

A figura 2 apresenta também os impactos resultantes da degradação do solo para estas 

unidades, tendo sido identificados com maior frequência os impactos de natureza ecológica, 

nomeadamente os efeitos ao nível do solo (cobertura, constituição e estado da matéria orgânica), 

e da água (disponibilidade e regulação da água em excesso). Os impactos ao nível da produção 

foram também identificados em sete unidades. 

A segunda componente do questionário corresponde à identificação de medidas de 

conservação para os problemas de degradação do solo, da água e da vegetação, já 

implementadas no terreno, ou potenciais soluções a serem implementadas no futuro. Nas 

unidades de uso de solo florestal, verificou-se que as medidas já implementadas estão 

maioritariamente relacionadas com o ordenamento e gestão dos povoamentos florestais (novas 
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plantações, com lavragens segundo as curvas de nível, e a realização de podas e desbastes) e 

com a redução da carga combustível (limpeza de matos e remoção da vegetação) (Figura 4). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4 – Imagens que mostram medidas de conservação 

Durante o trabalho de investigação e identificação feito no terreno, foram ainda sugeridas 

recomendações para minimizar os tipos de degradação. Assim, algumas das acções 

aconselhadas foram: a plantação segundo as curvas de nível, o melhoramento do sistema de 

drenagem, a criação de zonas tampão ao longo das linhas de água, a aplicação de medidas de 

silvicultura, a limpeza de matos, a selecção de árvores e o cultivo manual. 

 

CONCLUSÕES 

A Gestão Sustentável da Florestal, nomeadamente pela prevenção dos incêndios 

florestais e a mitigação dos seus efeitos, é determinante para a sustentabilidade dos espaços 

rurais. Este desafio assenta numa realidade em que os efeitos dos incêndios já se fizeram sentir 

ao nível da degradação da vegetação, do solo e da água. Adicionalmente, as áreas rurais mantêm 

um paradigma de paisagem com alta propensão a incêndios florestais, que associado ao 

despovoamento das áreas rurais, ao absentismo dos proprietários florestais e à crescente 

atribuição de novas funções e usos para a floresta e espaços rurais, representa um difícil desafio. 

O município de Mação, à semelhança de muitas outras áreas do Norte e Centro do país, espelha 

totalmente esta situação. 

Apesar do aparecimento de instrumentos legais que determinam a reversão destas 

tendências, na prática ainda muito pouco está alcançado, pelo que novas abordagens são 

necessárias. Estas abordagens requerem, além do conhecimento técnico-científico, uma 
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interacção e partilha de saberes e experiências entre agentes locais, cientistas e técnicos que 

permitam uma aprendizagem e intervenção conjunta (ANANDA, J., 2007; APPELSTRAND, M., 2002.; 

STRINGER, et al, 2006). 

A metodologia WOCAT utilizada nesta investigação introduz uma nova abordagem de 

partilha de saberes e experiências, na medida em que requer um trabalho conjunto entre cientistas 

e agentes locais para identificação de problemas e de soluções. Esta abordagem vem colmatar 

um dos constrangimentos que SCHWILCH et al (2007) aponta para a disseminação da 

implementação de boas práticas em termos de GST e que corresponde à falta de sistematização e 

divulgação do conhecimento existente. 

Os processos de degradação do solo em áreas severamente afectadas por incêndios 

representam uma temática que tem vindo a ser estudada, no entanto a identificação destes 

processos no terreno e de áreas de intervenção prioritária ainda não foi efectuada. A ausência 

desta análise in loco é ainda mais deficiente no que respeita às práticas com reflexo ao nível da 

mitigação da degradação. 

Os resultados desta investigação, aplicada no concelho de Mação, demonstraram a 

existência de diversos tipos de degradação, que afectam a composição do solo, bem como a 

disponibilidade dos recursos hídricos. A intervenção ao nível da vegetação, seja através do 

acompanhamento de regeneração natural, realizando desbastes e podas, ou da introdução de 

novas plantações segundo as curvas de nível e utilizando espécies autóctones, são práticas a 

fomentar que poderão, por um lado, reduzir o risco de incêndio e, por outro, prevenir a degradação 

do território florestal. A documentação destes processos e das soluções associadas deverá assim 

contribuir para a melhoria da gestão florestal que, apoiada numa nova figura de gestão territorial – 

ZIF, e utilizando abordagens inovadoras de envolvimento dos agentes locais, poderá rumar à 

sustentabilidade do território e contribuir para o desenvolvimento das áreas rurais. 

 

Agradecimentos: 

Esta investigação foi conduzida no âmbito do projecto DESIRE (037046): Desertification Mitigation 

and Remediation of Land – a Global Approach for Local Solutions, financiado pela EC-DG RTD, 

6.º Programa Quadro (sub-prioridade 1_1_6_3) – Investigação em Desertificação. Os autores 

agradecem ainda ao António Louro e ao João Fernandes da Câmara Municipal de Mação e à 

Marta Ventinhas e ao Nuno Bragança da AFLOMAÇÃO a disponibilidade, colaboração e apoio na 

realização deste trabalho. 

 

 

 



IV CER - Congresso de Estudos Rurais 

Mundos Rurais em Portugal – Múltiplos Olhares, Múltiplos Futuros 

Universidade de Aveiro, 4 a 6 de Fevereiro de 2010 

 

LIVRO DE ACTAS  Pág. 1069 de 1576 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

ANANDA, J., 2007. Implementing Participatory Decision Making in Forest Planning. Environmental 

Management, 39, 534-544. 

APPELSTRAND, M., 2002. Participation and societal values: the challenge for lawmakers and policy 

practitioners. Forest Policy and Economics, 4(4), 281-290. 

ATMIS, E., OZDEN, S. and LISE, W., 2007. Public participation in forestry in Turkey. Ecological 

Economics, 62(2), 352-359. 

CAMPO, J.; ANDREU, V.; GIMENO-GARCÍA, E.; GONZÁLEZ, O. and RUBIO, J.L., 2006. Occurrence of 

soil erosion after repeated experimental fires in a Mediterranean environment. Geomorphology, 82, 

376-387. 

DGA/CEC, 1997. Situation and Outlook: Rural developments. Luxembourg: Office for Official 

Publications of the European Communities, Directorate-General for Agriculture, Commission of the 

European Communities, 125p. 

DGARD/EC, 2006. Rural Development in the European Union - Statistical and Economic 

Information. Brussels, Belgium: Directorate-General Agriculture and Rural Development, European 

Commission, 401p. 

DGRF, 2006a. Estratégia Nacional para as Florestas. Lisboa, Portugal: Direcção Geral dos 

Recursos Florestais, Ministério da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas: 189p. 

DGRF, 2006b. Resultados do Inventário Florestal Nacional 2005-2006. Lisboa, Portugal: Direcção 

Geral dos Recursos Florestais, Ministério da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas, 70p. 

ELANDS, B.H.M. and WIERSUM, K.F., 2001. Forestry and rural development in Europe: an 

exploration of socio-political discourses. Forest Policy and Economics, 3(1-2), 5-16. 

ELANDS, B.H.M., 2004. Call for local say in forest policies and programmes. The evaluation of forest 

policies and programmes - Efi proceedings (Joensuu, Finland), pp.123-134. 

ELANDS, B.H.M., O'LEARY, T.N. BOERWINKEL, H.W.J. and WIERSUM, K.F., 2004. Forests as a mirror 

of rural conditions; local views on the role of forests across Europe. Forest Policy and Economics, 

6(5), 469-482. 

FAO/UN, 2007a. Fire management - global assessment 2006. Rome, Italy: Food and Agriculture 

Organization from the United Nations, 151, 121. 

FAO/UN, 2007b. State of World's Forests 2007. Rome, Italy: Food and Agriculture Organization, 

United Nations, 144p. 

FERREIRA, A.J.D., RITSEMA, C.J., COELHO, C.O.A., BOULET, A.K. and KEIZER, J.J., 2008. Soil and 

water degradation processes in burned areas: Lessons learned from a nested approach. Catena, 

74, 273-285. 



 

TEMA 4 

Planeamento do Território e Desenvolvimento Rural 

 

Pág. 1070 de 1564  LIVRO DE ACTAS 

 

FERREIRA, A.J.D.; SILVA, J.S.; COELHO, C.O.A.; BOULET, A.K. and KEIZER, J.J., 2009. The 

Portuguese experience in managing fire effects. Fire Effects on soils and restoration strategies. 

Land Reconstruction and Management, 5, 401. 

MADRP, 2007. Plano Estratégico Nacional Desenvolvimento Rural (2007-2013). Lisboa, Portugal: 

Ministério da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas, 96p. 

MCPFE/UNECE/FAO, 2007. State of Europe's Forests 2007 - The MCPFE Report on Sustainable 

Forest Management in Europe. Warsaw, Poland: Ministerial Conference on the Protection of 

Forests in Europe, United Nations Economic Commission and Food and Agricultural Organization, 

263p. 

MCGURK, B., SINCLAIR, A.J. and DIDUCK, A., 2006. An Assessment of Stakeholder Advisory 

Committees in Forest Management: Case Studies from Manitoba, Canada. Society & Natural 

Resources, 19(9), 809-826. 

MENDES, A., 2003. O Sector Florestal Português – Necessidades de organização colectiva do 

sector privado e medidas de política pública urgentes. In: PORTELA, J. and CALDAS, J.C. (ed.), 

Portugal Chão. Oeiras, Portugal: Celta Editora, pp. 359-372. 

PIUSSI, P. and FARRELL, E., 2000. Interactions between society and forest ecosystems: challenges 

for the near future. Forest ecology and Management, 132(1), 21-28.  

SCHWILCH, G.; DANANO, D.; KHISA, S.K.; CRITCHELEY, W. and LINIGER, HP., 2007. Where the land is 

greener – experiences contributing to sustainable land management. Natural Resource 

Perspectives 108, Overseas Development Institute, 4p. 

SHEPPARD, S.R.J., 2005. Participatory decision support for sustainable forest management: a 

framework for planning with local communities at the landscape level in Canada. Canadian Journal 

of Forest Research, 35(7), 1515-1526. 

STRINGER, L.C.; DOUGILL, A.J.; FRASER, E.; HUBACEK, K.; PRELL, C. and REED, M.S., 2006. 

Unpacking ―Participation‖ in the Adaptive Management of Social–ecological Systems: a Critical 

Review. Ecology and Society, 11(2): 39. 

DECRETO-LEI n.º 127/2005 de 5 de Agosto. Diário da República n.º 150 - I Série A.: 4521-4527 

RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE MINISTROS n.º65/2006 de 26 de Maio. Diário da República n.º 102 - I 

Série B: 3511-3559. 

DECRETO-LEI n.º 254/2009 de 24 de Setembro. Diário da República, 1.ª série — N.º 186: 6822-
6848. 
 
 

http://www.unece.org/


IV CER - Congresso de Estudos Rurais 

Mundos Rurais em Portugal – Múltiplos Olhares, Múltiplos Futuros 

Universidade de Aveiro, 4 a 6 de Fevereiro de 2010 

 

LIVRO DE ACTAS  Pág. 1071 de 1576 



 

TEMA 4 

Planeamento do Território e Desenvolvimento Rural 

 

Pág. 1072 de 1564  LIVRO DE ACTAS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

- TEMA 4 - 

 

PLANEAMENTO DO TERRITÓRIO E DESENVOLVIMENTO RURAL 

 

 

Posters | 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



IV CER - Congresso de Estudos Rurais 

Mundos Rurais em Portugal – Múltiplos Olhares, Múltiplos Futuros 

Universidade de Aveiro, 4 a 6 de Fevereiro de 2010 

 

LIVRO DE ACTAS  Pág. 1073 de 1576 



 

TEMA 4 

Planeamento do Território e Desenvolvimento Rural 

 

Pág. 1074 de 1564  LIVRO DE ACTAS 

 

A contribuição da Etnopedologia para o planejamento das terras: estudo de 

caso de uma comunidade de agricultores do entorno do Parque Nacional do 

Caparaó 
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As discussões a respeito do desenvolvimento local têm destacado cada vez mais, a 

necessidade de envolver não só técnicos e especialistas, mas também e principalmente, 

agricultores. O agricultor é capaz de perceber e entender, através do conhecimento adquirido ao 

longo de sua vivência, o funcionamento dos diversos ambientes dentro de sua propriedade e com 

isso, pensar melhor sobre o manejo da terra. Quando esse conhecimento é considerado no 

processo de planejamento de uso da terra, a possibilidade de êxito alcança níveis mais elevados 

se comparado com a imposição verticalizada e unilateral de práticas normalmente recomendadas 

pelos técnicos. Assim, pretendeu-se com esta pesquisa compreender como a Etnopedologia e o 

estudo técnico da avaliação da aptidão agrícola das terras se integrariam para melhorar o uso das 

terras. Para isso buscou-se especificamente: realizar o levantamento e a classificação dos solos 

segundo o Sistema Brasileiro de Classificação dos Solos; analisar a aptidão agrícola das terras 

usando o Sistema FAO/Brasileiro (RAMALHO FILHO & BEEK, 1995); comparar a aptidão agrícola 

proposta pelo Sistema FAO/Brasileiro com o uso atual das terras na comunidade; levantar o 

conhecimento dos agricultores quanto aos tipos de solos, suas características, a sua relação com 

os diferentes usos das terras associando aos diferentes ambientes existentes na comunidade; e 

finalmente, integrar a estratificação realizada pelos agricultores com a análise da aptidão agrícola. 

No Brasil, uma das maneiras de se identificar áreas com potencialidade ou não para o uso 

agrícola é através dos estudos de Avaliação de Aptidão Agrícola das Terras realizados, na sua 

maioria, segundo a metodologia proposta pelo Sistema FAO/Brasileiro (RAMALHO FILHO & 

BEEK, 1995). Entretanto, quando se trata de uma matriz agrícola caracterizada por pequenas 

propriedades como é o caso do entorno do Parque Nacional do Caparaó, este método se torna 

inadequado. Portanto, para que os estudos de aptidão agrícola atendam às necessidades do 

agricultor familiar, os levantamentos a serem realizados devem ser feitos em uma escala de 

detalhe249. Todavia, além de caros, muitas vezes, sua elaboração é complexa devido à existência 

de padrões de solos de difícil separação, mesmo usando fotografias aéreas e realizando 

caminhamentos intensivos (EMBRAPA, 1997). Além disso, o estudo de aptidão envolve uma 

                                                           

249 Nível de levantamento – Detalhado, segundo a EMBRAPA (2005) 
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quantidade de informação que o torna complexo e de difícil acesso, principalmente ao agricultor 

familiar (RESENDE, 1996; PETERSEN, 1996, CARDOSO & RESENDE, 1996). Outro aspecto a 

ser salientado é que o sistema está baseado em indicadores diferentes daqueles normalmente 

utilizados pelos agricultores para estabelecer áreas adequadas ou não a determinado tipo de uso. 

Os agricultores utilizam outros critérios como insolação, vento, temperatura que não são 

considerados diretamente, no sistema de aptidão agrícola.  

Segundo Cardoso (1993), tem sido cada vez maior o montante de estudos que destacam 

a importância do conhecimento popular, em particular do pequeno agricultor, na solução de 

problemas relacionados ao uso das terras. A integração entre o conhecimento técnico-científico e 

o conhecimento do agricultor tem-se mostrado como possibilidade para um manejo mais 

adequado das terras, contribuindo, não só para a melhoria das características ambientais como 

também da qualidade de vida dos agricultores.  

Esta preocupação com o planejamento do uso das terras envolvendo agricultores se torna 

ainda mais significativo quando a área está localizada no entorno de uma Unidade de 

Conservação, como é o caso da área de estudo. A demanda posta pela agricultura praticada na 

maior parte dessas áreas implica na adoção de práticas que têm contribuído para que Unidades 

de Proteção Integral como os Parques, se tornem cada vez mais isoladas de seu entorno, quase 

sem conexão com ecossistemas que poderiam atuar como corredores ecológicos de fauna e flora. 

No entorno do Parque Nacional do Caparaó a situação não é diferente. A maior parte dos 

remanescentes de Mata Atlântica foi substituída pelas lavouras de café, principal atividade 

econômica da região. Hoje a matriz agrícola é caracterizada por um mosaico composto por 

manchas de café e pastagem entre as quais estão os remanescentes florestais. Esta é a realidade 

também na Galiléia, comunidade onde se realizou este trabalho.  

 

GALILÉIA: UMA COMUNIDADE NO ENTORNO MINEIRO DO PARQUE 

NACIONAL DO CAPARAÓ 

A comunidade de Galiléia está localizada no município de Caparaó, mais precisamente, a 

sudeste da sede, no entorno do Parque Nacional do Caparaó250, próximo ao seu limite sudoeste, 

estando inserida na Zona da Mata Mineira (FIG. 1).   

                                                           

250
 O Parque Nacional do Caparaó (ParNa Caparaó) foi criado através do Decreto n° 50.646 em 1961. O Parque Nacional 

está inserido na Unidade Maciço Caparaó que concentra algumas das terras mais elevadas do sudeste, como o Pico da 
Bandeira, com 2.890m de altitude além de concentrar uma paisagem com forte apelo turístico. 
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Figura 24– Localização da comunidade de Galiléia 

Com uma área aproximada de 627 ha, a Galiléia abriga atualmente, cerca de 60 famílias 

de agricultores que tem como atividade principal, a cultura do café. Elas estão distribuídas nos 

diferentes setores da comunidade em pequenas propriedades que variam, na sua maioria, de 7 a 

35 ha.  

A Galiléia está inserida no Domínio Morfoclimático dos Mares de Morros caracterizado por 

um relevo acidentado com predomínio de uma topografia que varia de ondulada a forte ondulada, 

chegando a montanhoso. O rio Caparaó, principal curso d‘água que corta a região, está instalado 

sobre uma falha, marcando o contato entre as unidades litológicas com reflexo direto na 

morfologia da área: o Complexo Juiz de Fora, a leste e o Grupo Andrelândia, a oeste (HORN, 

2007). No geral, o relevo se apresenta alongado com encostas e topos convexos. A unidade 

Serranias da Zona da Mata Mineira formada sobre as rochas do Grupo Andrelândia, é 

caracterizada por relevos de formas alongadas, tipos cristas e linhas de cumeada. Por outro lado, 

a Unidade Maciço do Caparaó (Complexo Juiz de Fora) apresenta interferência da estrutura não 

só sobre o modelado, mas também sobre a rede de drenagem, principalmente através dos 

falhamentos que se intercruzam nas direções SO-NE e SE-NE, apresentando-se 

preferencialmente retangular com vales retilinizados e extensos (RADAMBRASIL, 1983).  

Sobre a região atua o clima tropical de altitude marcado por duas estações definidas: 

verão chuvoso e inverno seco (Cwb – tropical de altitude com verões frescos e chuvosos, na 

classificação de Koeppen). A temperatura média anual é de aproximadamente 18ºC. As 

temperaturas mais baixas são registradas para os meses de junho (8ºC), julho (8ºC) e agosto 

(9,1ºC), enquanto as máximas ocorrem no primeiro trimestre do ano (INMET & MAPA, 1992). A 

variação altimétrica na região interfere na distribuição das temperaturas que são mais elevadas 
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nas partes mais baixas, em torno de 24ºC e mais baixas nas altitudes mais elevadas, com valores 

médios inferiores a 16ºC (IBDF, 1981). As chuvas concentram-se no período de novembro a 

janeiro, quando a precipitação alcança cerca de 50% do total anual. A umidade relativa da área é 

elevada ao longo do ano, ultrapassando os 70%.  

As características do relevo somadas a fatores como a disponibilidade de umidade, 

insolação e atividades antrópicas interferem sobre a distribuição da cobertura vegetal na região. 

Nas altitudes mais elevadas (acima de 1300m) ocorrem os campos de altitude e os campos 

rupestres recobrindo os afloramentos rochosos e a Floresta Estacional Semidecidual, nas partes 

baixas onde a disponibilidade hídrica é mais acentuada.  

Em função de uma matriz agrícola composta, em sua maioria, por pequenas propriedades, 

a Mata Atlântica (Floresta Estacional Semidecidual) aparece sob a forma de remanescentes 

dispersos em diferentes estágios de regeneração. A ação combinada das temperaturas amenas 

sobre as diferentes tipologias vegetais, topografias e litologias associadas, resultou na ocorrência 

das seguintes classes de solos na região: nas áreas de relevo fortemente ondulado ocorrem 

Latossolo Vermelho Amarelo Distrófico, Latossolo Vermelho Distrófico, Argissolo Vermelho 

Amarelo de fertilidade entre baixa e média (IBDF, 1981). Nas áreas de ocorrência típica dos 

Latossolos podem ser encontrados, nas porções inferiores das encostas, Argissolos ou solos 

intermediários para Latossolos ou vice-versa. De acordo com Resende & Resende (1996), podem 

ser encontrados horizontes A proeminente e A húmico onde as temperaturas são mais baixas, 

principalmente nas áreas onde há acumulação de sedimentos. Nas áreas de relevo montanhoso a 

escarpado estão os Neossolos Litólicos e os Cambissolos.  

No geral, os solos da região dos Mares de Morro estão degradados, pois grande parte da 

riqueza em nutrientes de outrora foi carreada ao longo dos anos pela erosão hídrica e pelas 

colheitas (RESENDE & RESENDE, 1996).  Além dos problemas relacionados à erosão e à perda 

da capacidade produtiva dos solos, a região precisa lidar também com os impactos negativos 

decorrentes do uso dos agrotóxicos. Uma das justificativas para seu uso é o desconhecimento, por 

parte dos agricultores, de formas alternativas de combate às pragas e doenças em suas lavouras.  

Especificamente na comunidade da Galiléia, segundo informação da EMATER apud Hagenbrock 

& Santos (2006), das 34 nascentes na comunidade, 27 estavam impróprias para consumo. Apesar 

de não ter sido mencionado, provavelmente o uso dos agrotóxicos parece ser o principal 

responsável. 

 

A CAMINHO DA CONSTRUÇÃO DO DIÁLOGO  

Para a consecução dos objetivos propostos, a pesquisa se desenvolveu em três etapas 

principais: a identificação dos solos da comunidade e de suas potencialidades agrícolas; a 
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estratificação dos ambientes segundo os agricultores e o cruzamento da estratificação com a 

aptidão agrícola.  

Etapa 1 - Identificação dos solos e de suas potencialidades de aproveitamento 

agrícola 

Confecção do material cartográfico: Um dos primeiros procedimentos da pesquisa foi a 

definição da escala de trabalho. Em estudos de natureza etnopedológica, em que o alvo de 

interesse é o agricultor e o entendimento quanto ao uso das terras em sua propriedade, a escolha 

da escala deve levar em consideração fatores como o tamanho das propriedades e o padrão de 

uso e ocupação das terras. Como na área, o uso é relativamente homogêneo, variando entre 

pastagem e café, e as propriedades variam de 7 a 35 ha, decidiu-se que, a escala adequada para 

atender aos objetivos da pesquisa deveria ser a de detalhe. Segundo Resende et al. (2002), o 

mapa de solo no nível de detalhe é publicado numa escala que varia de 1:10.000 a 1:25.000.  

Para subsidiar os levantamentos de solo foram elaborados, a partir da carta topográfica do 

IBGE – Folha SF.24-V-A-IV - Espera Feliz de 1977 - escala 1:50.000, mapas de declividade e 

hipsometria com o objetivo de auxiliar na identificação das unidades fisiográficas da área de 

estudo que, posteriormente, subsidiaram a escolha das áreas para levantamento dos solos.  

Os mapas de uso e ocupação dos solos foram confeccionados, inicialmente, a partir da 

interpretação visual dos seguintes produtos do Sensoriamento Remoto: imagem orbital QuickBird 

2, adquirida em 07 de junho de 2007 em formato digital colorida com uma resolução espacial de 

2,4 m disponível Google Earth®  - versão 4.3.7204.0836 (beta) e de fotografias aéreas da CEMIG 

vôo 2013Q serviço 0-395, na escala 1:30.000 de 1986. Os mapas foram elaborados com o 

objetivo de verificar a evolução do uso das terras na comunidade nos dois momentos 

considerados. 

Reconhecimento e primeira visita à comunidade da Galiléia: Em outubro de 2006 foi 

realizado o primeiro trabalho de campo para fazer o reconhecimento da área, atualizar as 

informações da fotointerpretação e estabelecer os primeiros contatos dentro da comunidade.  

Coleta e identificação dos solos: (maio de 2007) A coleta das amostras de solo e 

análise morfológica de perfis foi realizada de acordo com a metodologia de Lemos & Santos 

(2002). Além da descrição morfológica, as amostras de solo coletadas foram analisadas 

posteriormente no Laboratório de Geomorfologia e Sedimentologia do Instituto de Geociências da 

Universidade Federal de Minas Gerais. As análises químicas foram realizadas no Laboratório de 

Solos da Universidade Federal de Viçosa tendo sido examinados os parâmetros: matéria orgânica, 

Ca, Mg, K, P, pH, Al e H+Al (acidez potencial). Tanto as análises químicas quanto as análises 

físicas foram feitas seguindo a metodologia da EMBRAPA (1997). Posteriormente, com base nas 

informações de campo obtidas através das entrevistas semi estruturadas realizadas com os 

agricultores e nos resultados das análises de laboratório, foi confeccionado o mapa de solos. Uma 
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vez confeccionado o mapa definitivo de solos, o próximo passo foi levantar as potencialidades de 

uso de cada classe de solo encontrada na área. 

ETAPA 2 - A estratificação dos ambientes segundo os agricultores  

Escolha dos agricultores - A definição dos sujeitos seguiu critérios relacionados 

especificamente, ao tema da pesquisa. Assim, utilizou-se as chamadas ''amostras intencionais" 

(THIOLLENT, 2000). A escolha dos sujeitos foi feita em conjunto com o Sr. Sebastião
251

 e 

indiretamente, com os agricultores por ele indicados. Os agricultores sugeridos deveriam atender 

principalmente, aos seguintes critérios: disponibilidade em participar da pesquisa e possuir 

conhecimento em relação ao manejo da terra.  

A Galiléia se revela através das técnicas participativas - Para subsidiar o levantamento 

junto aos agricultores foram utilizadas algumas das técnicas aplicadas em estudos de natureza 

participativa: Entrevistas Semi-Estruturadas, Mapas, Diagramas Históricos e Travessias, além da 

análise de fotografias de diferentes pontos da comunidade. Durante as atividades, contou-se com 

a participação de um observador-relator responsável pelo registro das falas durante não só das 

entrevistas, mas no transcorrer de todo o trabalho com os agricultores.  

A Entrevista: Para a realização das entrevistas semi estruturadas elaborou-se um roteiro 

básico. Foi explicado que os dados obtidos na entrevista seriam utilizados para auxiliar a construir 

não só o quadro das terras da comunidade, mas também como estas são utilizadas e os principais 

pontos positivos e negativos decorrentes da prática agrícola adotada pelos agricultores. As 

entrevistas foram realizadas em grupos organizados segundo critério de vizinhança. Além de 

viabilizar a participação de um maior número de agricultores, as entrevistas feitas desta forma 

sempre eram enriquecidas pelas discussões que surgiam entre os participantes.  

O Mapa: Junto com a entrevista, foi aplicada a técnica do mapa com o objetivo de verificar 

como a propriedade ou comunidade é percebida pelos agricultores, principalmente em relação aos 

diferentes usos. Além disso, o mapa serviu como ponto de partida para a discussão de questões 

como: os critérios utilizados pelos agricultores para a definição dos ambientes, as classes de solos 

associados a estes ambientes, a qualidade das terras e a conservação dos solos. Com alguns 

agricultores, além das questões mencionadas, foram elaborados mapas em períodos distintos com 

o objetivo de apresentar a evolução em termos do uso e ocupação das terras. É importante 

salientar, que não apenas os agricultores participam desse momento. As mulheres e os filhos 

também ajudam no desenho, pois uma vez que o sistema é de agricultura familiar, todos em 

algum momento, estão em contato com a terra, principalmente na fase da colheita além de, 

obviamente, terem conhecimento do lugar de vivência.  
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A Travessia: Realizada com o objetivo de detalhar as informações obtidas nas 

entrevistas. Os locais definidos dentro da comunidade pelos agricultores foram escolhidos com 

base nas informações obtidas durante as entrevistas. Nestes pontos tratou-se de questões 

pertinentes aos diferentes usos e seus problemas associados e, principalmente, às características 

de cada tipo de solo como cor, textura, estrutura, consistência, dentre outras. Além dos aspectos 

mencionados, foram feitas coletas de solo em cada uma das camadas identificados pelos 

agricultores.  

Após as campanhas de campo, todas as informações obtidas com a aplicação das 

técnicas participativas foram organizadas segundo temas para facilitar a análise dos resultados. 

Além da organização dos resultados das entrevistas, todos os pontos (casa dos agricultores, 

pontos de coleta de solos, pontos analisados na Travessia) foram localizados utilizando o Google 

Earth®.  

A partir das análises realizadas sobre as entrevistas e as travessias, e sobre os 

documentos gerados, foi confeccionado o mapa das terras da comunidade e a chave de 

identificação de ambientes. Em seguida, elaborou-se o mapa de Estratificação dos Ambientes. Em 

seguida, uma vez identificados os ambientes e suas características construiu-se a chave de 

aptidão das terras com base nas informações fornecidas pelos agricultores.  

ETAPA 3 - Comparação da Estratificação de Ambientes com a Aptidão Agrícola das 

Terras 

Além da comparação entre a estratificação com a aptidão agrícola das terras, foi feita a 

comparação entre o Sistema FAO/Brasileiro e a proposta do Sistema FAO/Brasileiro modificado 

apresentada por Marques (2004), em função das discussões que hoje giram em torno da 

necessidade de se rever o sistema atual de avaliação da aptidão agrícola. Esta proposta foi 

aplicada em um estudo desenvolvido por Moura (2007a) para uma área de cultura de café no sul 

de Minas Gerais, mostrando-se mais adequada à realidade agrícola da área do que o Sistema 

FAO/Brasileiro utilizado atualmente.  

RESULTADOS 

Levantamento técnico  

Os solos da Galiléia segundo o Sistema Brasileiro de Classificação dos Solos - 

Sendo o relevo um importante fator da formação dos solos, é possível observar na região da 

Galiléia, solos em diferentes estágios de evolução com características e comportamentos 

diferenciados. As classes de solos encontradas na comunidade da Galiléia foram: Latossolos 

(LATOSSOLO AMARELO Distrófico húmico textura muito argilosa relevo forte ondulado fase 

floresta tropical subcaducifólia; LATOSSOLO AMARELO Distrófico típico textura muito argilosa 

relevo ondulado/forte ondulado fase floresta tropical subcaducifólia), Argissolos (ARGISSOLO 
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VERMELHO-AMARELO Distrófico latossólico A moderado textura média/argilosa relevo forte 

ondulado fase floresta tropical subcaducifólia; ARGISSOLO AMARELO Distrófico abrúptico A 

moderado textura argilosa/muito argilosa relevo ondulado fase floresta tropical subcaducifólia), 

Gleissolos e Neossolos (NEOSSOLO REGOLÍTICO Distrófico típico A moderado textura média 

relevo ondulado fase floresta tropical subcaducifólia; NEOSSOLO REGOLÍTICO Eutrófico típico A 

moderado textura arenosa relevo forte ondulado fase floresta tropical subcaducifólia; NEOSSOLO 

FLÚVICO Ta Distrófico típico A moderado textura média relevo plano fase floresta tropical 

subcaducifólia; NEOSSOLO LITÓLICO). De uma maneira geral, o Latossolo é a classe 

predominante em termos de extensão seguida pelos Argissolos. Existe uma estreita relação entre 

cada um deles e os diferentes tipos de uso e manejo a que estão associados.  

O uso das terras na Galiléia – Ao se comparar os mapas de uso das terras de 1986 e 

2007, constata-se que o café avançou sobre áreas de pastagens chegando, até mesmo, a ocupar 

a encosta da serra. O café ocupa as áreas de ocorrência dos Latossolos Amarelo Distrófico 

húmico e Latossolos Amarelo Distrófico típico. Além dos Latossolos, o café pode ser visto também 

sobre os Argissolos Amarelo e Vermelho Amarelo. Entretanto, nestas áreas, diferentemente dos 

Latossolos, as lavouras apresentam-se ―falhadas‖, com exposição maior do solo, o que as torna 

mais susceptíveis à ação do escoamento superficial e, conseqüentemente à erosão acelerada.  

As áreas com pastagens estão concentradas, principalmente nas altitudes inferiores a 

900m, na baixada e na margem direita do Rio Caparaó recobrindo principalmente, as áreas de 

ocorrência dos Argissolos Amarelo e Vermelho Amarelo, além dos Gleissolos, Neossolos 

Regolítico, Litólico e Flúvico. A ocupação agrícola destas áreas apresenta algumas restrições, não 

só por apresentarem maior susceptibilidade à erosão, mas por estarem localizadas em Áreas de 

Preservação Permanente – APP como é o caso principalmente do Neossolo Flúvico; algumas 

áreas de Neossolo Litólico e do Gleissolo. No caso do Neossolo Litólico, praticamente toda a sua 

extensão está recoberta por remanescentes vegetais a não ser em algumas áreas mais restritas 

onde a pastagem e/ou o café está ou esteve presente. 

Com relação aos remanescentes florestais, as áreas mais representativas estão 

localizadas a leste, mais próximas da serra em locais não só protegidos pela lei como é o caso de 

APP, mas também e principalmente, por apresentarem condições desfavoráveis ao 

desenvolvimento do café como, temperaturas baixas e ventos frios.  

Com o objetivo de comparar os usos atuais das terras da Galiléia com seu uso potencial 

foi realizada a análise da aptidão agrícola considerando o Sistema FAO/Brasileiro (Ramalho Filho 

& Beek, 1995).  Tendo em vista as práticas agrícolas acessíveis aos agricultores da comunidade 

de Galiléia que incluem, dentre outros, calagem e aplicação de adubos, e ainda investimento de 

capital e utilização de técnicas para melhora da qualidade não só da lavoura em si, como também 

das terras, pode-se enquadrar o manejo na Galiléia no nível B.  
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No quadro a seguir, procurou-se organizar, de forma sintética, as classes de aptidão 

agrícola existentes na Galiléia hierarquizadas de acordo com a sua área de abrangência. Assim 

sendo, a classe de aptidão regular para pastagem plantada é a que ocupa maior extensão dentro 

da comunidade enquanto que a classe de preservação de fauna e flora foi a de menor 

abrangência.  

Quadro 1 – Classes de Aptidão Agrícola encontradas para a comunidade de Galiléia, segundo a área de 
abrangência. 

 
CLASSE DE APTIDÃO 

AGRÍCOLA 
TIPOS DE SOLO 

> EXTENSÃO 4p 
LATOSSOLO AMARELO Distrófico húmico; GLEISSOLO; 

NEOSSOLO Regolítico Distrófico típico 

 2ab(c) ARGISSOLO AMARELO Distrófico abrúptico 

 4(p) LATOSSOLO AMARELO Distrófico típico 

 3(a) 
ARGISSOLO VERMELHO-AMARELHO Distrófico latossólico e 

NEOSSOLOS REGOLÍTICOS Eutrófico 

 2(a)bc ARGISSOLO AMARELO Distrófico latossólico (baixada) 

 2abc NEOSSOLO FLÚVICO Ta Distrófico típico 

< EXTENSÃO 6 NEOSSOLO LITÓLICO 

 

A comparação dos resultados da avaliação da aptidão agrícola das terras proposta pelo 

Sistema FAO/Brasileiro com os diferentes usos existentes na comunidade mostrou que apesar da 

aptidão ser para pastagem plantada na maior parte da comunidade, grande parte da área está 

ocupada com lavoura de café. Diante desse quadro, era de se esperar que as áreas de lavoura 

apresentassem problemas relacionados à conservação dos solos. Entretanto, o que se observa é 

uma situação diferente. As áreas de lavoura não apresentam sinais significativos de degradação 

das terras, enquanto que os sinais mais aparentes estão justamente nas áreas de pastagem, que 

a princípio estão concordantes com o resultado da aptidão agrícola para a área. Apesar dos 

latossolos apresentarem susceptibilidade a erosão por estarem em relevo ondulado a forte 

ondulado, a camada superficial de matéria orgânica funciona como camada protetora contra a 

erosão. Isso somado ao uso de adubo e de práticas de conservação do solo utilizadas 

naturalmente pelos agricultores faz com que a aptidão seja melhor do que a indicada pela 

classificação. 

Uma das explicações para este fato pode estar na própria metodologia de avaliação da 

aptidão agrícola. Estudos anteriores mostram a necessidade de adequações no método 

FAO/Brasileiro e uma delas diz respeito à diferenciação entre lavouras temporárias e 

permanentes. Existem situações em que terras que não são aptas para lavouras de ciclo curto, o 

são para as lavouras de ciclo longo como é o caso do café (MOURA et al, 2007b). Talvez se na 



IV CER - Congresso de Estudos Rurais 

Mundos Rurais em Portugal – Múltiplos Olhares, Múltiplos Futuros 

Universidade de Aveiro, 4 a 6 de Fevereiro de 2010 

 

LIVRO DE ACTAS  Pág. 1083 de 1576 

proposta atual tal distinção fosse feita, provavelmente, muitas das áreas recomendadas para 

pastagem poderiam estar aptas ao café ou até mesmo outras culturas de ciclo não tão prolongado.  

Estes fatos reforçam a importância de estudos que levem em consideração o 

conhecimento do agricultor, principalmente em se tratando de estudos em escala local. Através de 

sua experiência com a terra, o agricultor é capaz de identificar tanto os ambientes que são aptos a 

cultivos diversos quanto àqueles que devem permanecer sem utilização.  

Os Ambientes e seus usos segundo os agricultores – A Estratificação de 

Ambientes 

Com o objetivo de verificar com mais detalhe o entendimento dos agricultores em relação 

aos tipos de solo e o manejo agrícola, foi realizada a Estratificação dos Ambientes junto com os 

agricultores e posteriormente, a comparação com os resultados obtidos pelos dois sistemas de 

avaliação de aptidão agrícola: o Sistema FAO/Brasileiro e o Sistema FAO/Brasileiro Modificado. 

No total, foram identificados 28 ambientes na comunidade a partir da inter-relação de 

elementos como topografia, tipo de solo, umidade/temperatura. Ao comparar as informações 

fornecidas pelos agricultores em relação às possibilidades de uso nos 28 ambientes com o 

resultado da avaliação técnica de aptidão agrícola (Sistema FAO/Brasileiro) e o Sistema 

FAO/Brasileiro Modificado foi possível fazer algumas constatações: apenas um dentre os 28 

ambientes (Morro de Terra Arenosa com Neossolo Litólico localizado no compartimento Serra) 

apresentou um uso mais intensivo do que o proposto na classificação técnica. No restante da 

área, como já mencionado, a classificação feita pelos agricultores vai ao encontro do que é 

recomendado na proposta modificada de Marques (2004). Tal fato vem se somar às discussões 

em torno da necessidade de reavaliação do Sistema FAO/Brasileiro, principalmente em se 

tratando de estudos em escala de maior detalhe, como é o caso do cenário apresentado pela 

agricultura familiar. 

Outro aspecto importante verificado durante a elaboração da estratificação é a relação 

entre o conhecimento do agricultor em termos de tipos de solo, características e usos possíveis e 

os resultados alcançados pelos levantamentos de solos e avaliação da aptidão agrícola baseados 

em critérios técnicos. O resultado das análises mostrou que os agricultores, por considerarem 

elementos não só pertinentes aos solos e ao ambiente de uma maneira geral, mas também, por 

adotarem práticas relacionadas à sua vivência no campo, são capazes de uma classificação mais 

fiel à realidade local do que a classificação principalmente, a proposta pelo Sistema 

FAO/Brasileiro. Além disso, o tempo gasto nos levantamentos feito com os agricultores é menor 

em relação aos levantamentos técnicos, o que constitui uma vantagem e reforça ainda mais, a 

contribuição da etnopedologia no processo de planejamento do uso e manejo das terras.  

Entretanto, mesmo que o levantamento das terras realizado em conjunto com os 

agricultores seja mais rápido, o levantamento técnico prévio dos principais tipos de solos 
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existentes na área se mostrou de fundamental importância. Ele auxiliou sobremaneira no 

entendimento a respeito da descrição feita pelos agricultores dos diferentes tipos de terra 

existentes na comunidade, principalmente porque os agricultores em alguns momentos se utilizam 

do termo terra ora para se referir a uma camada específica do solo, ora para se referir ao solo 

como um todo. Sendo assim, os dois sistemas de classificação utilizados, tanto o técnico (Sistema 

FAO/Brasileiro) como o dos agricultores se complementam. Alguns parâmetros utilizados pela 

classificação técnica como estrutura, consistência, saturação por bases, soma de bases mesmo 

não fazendo parte das análises realizadas pelos agricultores, encontram neles correspondência 

quando utilizaram termos como ‗‘liguenta‘‘, ‗‘terra fraca‘‘, ‗‘canjiquenta‘‘, ‗‘poenta‘‘.  

Quadro 2 – Comparação da aptidão das terras da Galiléia, segundo o Sistema 

FAO/Brasileiro, O Sistema FAO/Brasileiro Modificado e segundo os agricultores 

COMPARTIMENTO AMBIENTE 
TIPO DE 
TERRA 

TIPO DE 
SOLO 

SISTEMA 
FAO/BRASILEIRO 

SISTEMA 
MODIFICAD

O AGRICULTORES 

SERRA 

Alto da 
Serra 

Terra do 
Alto de 
serra 

Neossolo 
Litólico                 

6 – Proteção/ 
inapto para 
agricultura 

6 – Proteção/ 
inapto para 
agricultura Proteção 

Lançante 
Terra de 
Serra  

Latossolo 
Amarelo 
Distrófico 
húmico 

4p –  Regular para 
Pasto plantado 

2 (abc) – 
aptidão 
restrita para 
Lavoura 
permanente Café 

Bacia 
Bosta de 
Minhoca 

Latossolo 
Amarelo 
Distrófico 
húmico 

4p -  Regular para 
Pasto plantado 

2 (abc) – 
aptidão 
restrita para 
Lavoura 
permanente Café e mantimento 

Morro  
Terra 
Poenta 

Latossolo 
Amarelo 
Distrófico 
típico 

4(p) - Restrito para 
Pasto plantado 

2 (abc) – 
aptidão 
restrita para 
Lavoura 
permanente Café 

Morro de 
Terra 
Arenosa 

Terra de 
Moledo, 
Terra de 
Oca 

Neossolo 
Litólico 

6 - Proteção/ inapto 
para agricultura 

6 - Proteção/ 
inapto para 
agricultura 

Eucalipto, café só 
irrigado 

Terra de 
Moledo, 
Terra de 
Oca 

Neossolo 
Regolítico 

4p -  Regular para 
Pasto plantado 

2(abc) – 
aptidão 
restrita para 
Lavoura 
permanente  Eucalipto 

Grota  

Terra de 
Telha/Tijolo Gleissolo 

4p - regular para 
pasto plantado 

4p - regular 
para pasto 
plantado 

Fabricação de telha 
e tijolo/ arroz  

Terra 
Poenta 

Latossolo 
Amarelo 
Distrófico 
típico 

4(p) – Restrito para 
pasto plantado 

2(abc) – 
aptidão 
restrita para 
Lavoura 
permanente  Café 

Terra 
Massapé 

Argissolo 
Amarelo 

2ab(c) - regular 
para lavoura nos 
níveis A e B e 
restrito em C 

2(abc) – 
aptidão 
restrita para 
Lavoura 
permanente  Pasto 

  Morro  
Terra 
Arenosa 

Neossolo 
Regolítico 
Distrófico 

4p -  Regular para 
Pasto plantado 

2(abc) – 
aptidão 
restrita para Pasto 



IV CER - Congresso de Estudos Rurais 

Mundos Rurais em Portugal – Múltiplos Olhares, Múltiplos Futuros 

Universidade de Aveiro, 4 a 6 de Fevereiro de 2010 

 

LIVRO DE ACTAS  Pág. 1085 de 1576 

típico Lavoura 
permanente  

BAIXADA DA 
SERRA 

Encosta 

Terra 
Poenta 

Latossolo 
Amarelo 
Distrófico 
típico 

4(p) – restrito para 
pastagem plantada 

2(abc) – 
aptidão 
restrita para 
Lavoura 
permanente  Café 

  
Terra 
Massapé 

Argissolo 
Amarelo 
Distrófico 
abrúptico 

2ab(c) - regular 
para lavoura nos 
níveis A e B e 
restrito em C 

2abc – 
aptidão 
regular para 
Lavoura 
permanente Café, mantimento 

  

Grota  

Terra de 
tijolo/telha Gleissolo 

4p – regular para 
pasto plantado 

4p - regular 
para pasto 
plantado 

Fabricação de telha 
e tijolo/ arroz 

  
Terra 
Massapé  Argissolo 

2ab(c) - regular 
para lavoura nos 
níveis A e B e 
restrito em C 

2abc – 
aptidão 
regular para 
Lavoura 
permanente Pasto 

  
Terra 
Arenosa 

Neossolo 
Regolítico 

4p -  Regular para 
Pasto plantado 

2(abc) – 
aptidão 
restrita para 
Lavoura 
permanente  Pasto 

TERRAS 
ARENOSAS 

Topo de 
Morro 

Terra 
Arenosa 

Neossolo 
Regolítico 

4p -  Regular para 
Pasto plantado 

2(abc) – 
aptidão 
restrita para 
Lavoura 
permanente  Pasto  

Morro 

Areia Preta 

Neossolo 
Regolítico 
Eutrófico 
típico 

3(a) – Restrito para 
lavoura no nível A 

2(abc) – 
aptidão 
restrita para 
Lavoura 
permanente 

Café (na Noruega) 

Pasto  

Terra 
Poenta 

Latossolo 
Amarelo 
Distrófico 
típico 

4(p) – Restrito para 
pasto plantado 

2(abc) – 
aptidão 
restrita para 
Lavoura 
permanente  Café 

Terra 
Arenosa 

Neossolo 
Regolítico 
Distrófico 
típico 

4p -  Regular para 
Pasto plantado 

2(abc) – 
aptidão 
restrita para 
Lavoura 
permanente  Pasto  

Terra de 
Moledo, 
Terra de 
Oca 

Neossolo 
Regolítico 

4p -  Regular para 
Pasto plantado 

2(abc) – 
aptidão 
restrita para 
Lavoura 
permanente  Pasto  

Grota 

Terra Roxa 
Neossolo 
Regolítico 

4p - Regular para 
Pasto plantado 

2(abc) – 
aptidão 
restrita para 
Lavoura 
permanente  Roça branca, café 

Terra 
Massapé 
Vermelha 
Canjiquent
a 

ARGISSOL
O 
VERMELH
O-
AMARELO 
Distrófico 
latossólico 

3(a) –  Restrito 
para lavoura no 
nível A 

2(abc) – 
aptidão 
restrita para 
Lavoura 
permanente  Pasto, mata  

Encosta 

Terra 
Massapé 
Arenosa Argissolo 

3(a)  –  Restrito 
para lavoura no 
nível A 

2(abc) – 
aptidão 
restrita para 
Lavoura 
permanente  Café 
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3(a) – Restrito para 
lavoura no nível A 

2(abc) – 
aptidão 
restrita para 
Lavoura 
permanente  Pasto 

Terra 
massapé 
Vermelha 
Canjiquent
a  

ARGISSOL
O 
VERMELH
O-
AMARELO 
Distrófico 
latossólico 

3(a)  –  Restrito 
para lavoura no 
nível A 

2(abc) – 
aptidão 
restrita para 
Lavoura 
permanente  Café 

Baixada do 
Elias 

Terra 
Massapé 
Barrenta da 
Baixada Argissolo 

2(a)bc -  Restrito 
para lavoura em A 
e regular em B e C 

1(a) b c - 
Aptidão 
restrita para 
lavoura 
temporária no 
nível de 
manejo A, 
regular nos 
níveis B e C  Café, mantimento 

Baixada do 
Motocross 

Terra 
Massapé 
Arenosa Argissolo 

2(a)bc -  Restrito 
para lavoura em A 
e regular em B e C 

1(a) b c - 
Aptidão 
restrita para 
lavoura 
temporária no 
nível de 
manejo A, 
regular nos 
níveis B e C  Pasto  

BAIXADA DO RIO 
Baixada do 
Rio 

Terra 
Arenosa da 
Baixada do 
Rio 

Neossolo 
Flúvico 

2abc – Regular 
para lavoura nos 
três níveis de 
manejo 

1abc – 
aptidão 
regular para 
Lavoura 
Temporária Cereais  

 

Portanto, como afirma Barrera - Bassols & Zinck (2003), a semelhança e 

complementaridade entre os dois tipos de classificação, mostra um sinergismo potencial para a 

resolução de problemas relacionados à classificação e manejo das terras, principalmente em nível 

local. Da mesma maneira, ainda segundo estes mesmos autores, em relação aos sistemas de 

avaliação de terras locais, as decisões quanto ao uso das terras feito pelos agricultores são em 

geral mais acuradas e melhor adaptadas às características locais do que as recomendações 

técnicas. Isto pode ser constatado na pesquisa, quando se considera principalmente os resultados 

obtidos em relação às áreas de ocorrência dos Latossolos que, segundo os agricultores, 

apresentam potencial para o cultivo do café, enquanto a classificação técnica recomenda o uso 

com pastagem plantada. 

Um aspecto interessante a ser ressaltado é que, como instrumento de auxílio de gestão 

ela pode ser usada também em outras comunidades, além da Galiléia. Existe a possibilidade da 

chave ser compartilhada principalmente, entre as comunidades que estejam inseridas em 

ambientes com características ambientais semelhantes. Comunidades vizinhas à Galiléia como 

Boa Vista, poderiam usar a chave elaborada fazendo as adaptações necessárias. 

Entretanto, junto à construção da chave faz-se necessário também um trabalho de 

sensibilização junto aos agricultores sobre a importância da proteção de determinadas áreas como 
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os cursos d‘água desde a sua cabeceira até a foz. Mas toda e qualquer ação no sentido de mudar 

a prática em relação ao uso da terra depende do comprometimento de todos os envolvidos. E isso 

só acontecerá se existir o sentimento de co-responsabilidade estiver desperto em técnicos e 

agricultores. E uma vez que se define como objetivo envolver os agricultores, respeitando seu 

conhecimento e consequentemente, mostrando a eles o valor que o seu saber possui e o quanto 

ele é importante na tomada de decisões, aumenta-se as possibilidades de um manejo com êxito 

que traga benefícios para todos. Diante de tudo isso, este estudo mostrou que a Etnopedologia é 

uma ciência que muito tem a contribuir com os estudos voltados à melhoria da qualidade 

ambiental.  E no caso específico das áreas no entorno de uma Unidade de Conservação de 

Proteção Integral como é o caso do Parque Nacional do Caparaó, não só porque possibilita maior 

aproximação dos agricultores com a unidade, mas também e, principalmente, por valorizar o 

conhecimento dos agricultores que, na maioria das vezes é negligenciado. É a oportunidade de 

diálogo entre diferentes ‗‘saberes‘‘ em prol de um objetivo comum. Ainda é cedo para garantias, 

mas é preciso dar o primeiro passo na direção de uma gestão de qualidade para além dos limites 

da Unidade. 
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INTRODUÇÃO 

O presente artigo subordinado ao tema: a importância do diagnóstico estratégico no 

processo de planeamento de destinos turísticos, pretende destacar a relevância do planeamento 

em turismo e o seu contributo para um melhor planeamento do território, reforçando a importância 

do diagnóstico estratégico no processo de planeamento de destinos turísticos.  

Para consubstanciar tal desiderato, recorre-se à metodologia de diagnóstico estratégico 

aplicada no Estudo Estratégico de Desenvolvimento do Turismo em Esposende (EEDTE), bem 

como a outros trabalhos de investigação anteriormente realizados, apresentando-se uma proposta 

metodológica de diagnóstico estratégico para um destino turístico. Com esta proposta 

metodológica pretende-se destacar a importância do diagnóstico estratégico no processo de 

planeamento de destinos turísticos fortemente influenciado por sistemas de análise. 

Neste contexto, a proposta de metodologia de diagnóstico estratégico é descrita através 

dos seguintes pontos: (1) enquadramento, (2) benchmarking, (3) proposta de metodologia: etapas 

e fases do processo de diagnóstico estratégico, (4) limitações da metodologia e (5) 

recomendações para o uso da metodologia. Após esta descrição termina-se o artigo com a sua 

conclusão. 

 

1. O Diagnóstico Estratégico do EEDTE 

Neste ponto apresenta-se o Diagnóstico Estratégico do Estudo Estratégico de 

Desenvolvimento do Turismo em Esposende (EEDTE) descrevendo as diferentes fases do 

processo de diagnóstico realizado, fazendo-se referência à abordagem e à metodologia do 

diagnóstico estratégico tendo por base as suas diferentes fases.  

 

   1.1. Abordagem ao Diagnóstico Estratégico 

A realização do Diagnóstico Estratégico, o qual constitui o relatório correspondente à 1ª 

fase do EEDTE, adopta uma estrutura metodológica consonante com as orientações estratégicas 

e meios de intervenção específicas da competitividade e sustentabilidade de destinos turísticos 

(Ritchie & Crouch, 2003), visando a criação de um plano orientador e dinamizador do turismo em 

Esposende.  
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   1.2. Metodologia e Fases do Diagnóstico Estratégico 

Pretendeu-se com esta investigação realizar um diagnóstico estratégico analisando as 

principais tendências no contexto envolvente do Município de Esposende, de modo a avaliar os 

seus impactos futuros e identificar oportunidades, que permitam um desenvolvimento integrado do 

turismo em todo o Concelho. 

O objectivo global da investigação desenvolvida nesta fase consistiu na: elaboração de um 

Diagnóstico Estratégico ao Concelho de Esposende, de modo a desenvolver futuramente um 

plano estratégico, que aponte acções estratégicas de desenvolvimento do turismo do território em 

apreço, numa perspectiva de melhoria da qualidade de vida e num quadro de sustentabilidade 

ambiental, económica e social. 

 A operacionalização deste objectivo central de pesquisa resulta da necessidade de 

potenciar o desenvolvimento do Concelho de Esposende pressupondo que a actividade turística é 

de natureza predominantemente privada. Neste sentido, foram definidos os seguintes objectivos 

gerais: 

1. Caracterização da Procura Turística actual da região, a um nível global e do ponto de 

vista do perfil do turista. 

2. Análise da concorrência e identificação de produtos concorrentes e de produtos 

complementares, através da auscultação de actores locais e da consulta de acervo 

documental sobre a região. 

3. Identificação dos actores fundamentais e dos seus interesses. 

4. Levantamento das potencialidades e das debilidades do turismo na região. 

5. Detecção de novas oportunidades de mercado para a região na sua actual 

configuração de oferta, contemplando a realidade resultante do desenvolvimento de novos 

investimentos. 

 

Os trabalhos desenvolvidos orientaram-se pelos princípios metodológicos que de seguida 

se explicitam: 

 Exploração adequada das fontes de informação disponíveis: dados estatísticos, 

plano director municipal, referências bibliográficas pertinentes, documentação 

promocional institucional, brochuras promocionais de operadores, websites, 

instrumentos de planeamento recentes da Região e documentação cartográfica 

de apoio. 

 Privilegiar o contacto directo com os responsáveis da Câmara Municipal de 

Esposende e com vários agentes do Concelho, promovendo um conjunto de 

reuniões conducentes à recolha de informação e à validação das recomendações 

propostas. 

 Inquirir o mercado turístico actual e o potencial da Região, através da aplicação de 

inquéritos directos aos turistas e visitantes da região. 
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Pretendeu-se recolher um conjunto de informações para analisar a procura, a oferta e a 

concorrência. Paralelamente, identificaram-se as principais tendências que podem afectar o 

desenvolvimento do turismo da região. Este conjunto de acções deu origem à informação sobre o 

perfil dos turistas e à perspectiva dos actores locais, necessários para o desenvolvimento de 

propostas tendentes à definição do plano estratégico. 

 

Neste sentido, o diagnóstico estratégico, desenvolvido entre Janeiro de 2006 e Julho de 

2007, permitiu (Ferreira, 2007): 

 Fazer um levantamento da procura, das infra-estruturas e da atractividade do 

Concelho. 

 Identificar os produtos turísticos passíveis de serem oferecidos pelo destino. 

 Fornecer pistas para organizar a oferta turística (infra-estruturas, atractividade, 

produtos e serviços). 

 

A metodologia de diagnóstico estratégico apresentada compreendeu nove fases: (1) visita 

ao Concelho e realização de entrevistas, (2) desenvolvimento de questionários a visitantes e a 

residentes e respectivo pré-teste, (3) aplicação dos questionários em época baixa, (4) produção de 

relatório intercalar, (5) aplicação dos questionários em época alta, (6) entrevistas aos 

stakeholders, (7) análise dos dados e produção do 2º relatório intercalar, (8) realização de grupos 

de discussão, e (9) produção do relatório do Diagnóstico Estratégico.  

Realizaram-se várias visitas ao Concelho com o objectivo de melhor ficar a conhecer o 

território, as suas gentes e os seus espaços, o seu património, a sua cultura e beleza natural e 

poder in locco, experienciar a actual situação do desenvolvimento do turismo no Concelho de 

Esposende. 

Para um melhor conhecimento do turismo no Concelho de Esposende: história, evolução e 

desenvolvimento futuro, foi identificado um conjunto de personalidades locais, objecto de 

entrevista, que pelo seu perfil e pelo seu conhecimento e experiência contribuíram para um melhor 

conhecimento da realidade turística do Concelho de Esposende. 

Na caracterização do Concelho de Esposende foi efectuada uma apresentação da Região 

envolvente de Esposende e dos dados relativos ao Concelho em geral e a cada uma das quinze 

Freguesias que o constituem. Foi, também, realizada uma caracterização e análise da oferta 

turística do Concelho de Esposende e dos Municípios da área envolvente 
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Nesta fase realizou-se, ainda, uma análise PEST-A
252

 ao Concelho de Esposende fazendo 

referência a uma breve abordagem teórica da análise PEST-A e aos resultados obtidos quanto ao 

Concelho de Esposende, com base na análise das entrevistas realizadas aos stakeholders. 

Paralelamente e tendo por base os conhecimentos adquiridos sobre a realidade do 

desenvolvimento do turismo em Esposende, fruto das visitas ao Concelho, das entrevistas aos 

notáveis e da consulta de dados secundários procedeu-se à elaboração dos questionários a 

aplicar aos visitantes, tendo aproveitado o evento Março com Sabores de Mar, para realizar o pré-

teste. Na mesma data foram também lançados os questionários aos residentes, tendo-se realizado 

o pré-teste em igual período. 

Do ponto de vista metodológico foram definidas, para a aplicação de questionários, duas 

épocas: época baixa (Março a Maio de 2006) e época alta (Junho a Setembro de 2006). No final 

da época baixa foi produzido um relatório intercalar, que permitiu afinar alguns aspectos, tais 

como: os questionários a aplicar na época alta e as entrevistas com os actores locais, 

nomeadamente com as Juntas de Freguesia e Decisores Locais. No final da aplicação dos 

questionários da época alta e da realização das entrevistas, também, foi produzido um segundo 

relatório intercalar. 

O relatório intercalar relativo à época baixa foi apresentado a vários decisores locais, 

nomeadamente ao poder local: presidência, vereação, assembleia municipal e outras entidades 

locais com responsabilidades no turismo: região de turismo e associações locais, tendo sido 

respectivamente validado, permitindo passar às fases seguintes do diagnóstico estratégico. 

A fase seguinte consistiu na aplicação de questionários aos visitantes e aos residentes na 

época alta (Junho a Setembro). Este, como referido anteriormente, com alguns aspectos 

melhorados em função da experiência e dos resultados da época baixa.  

Na continuação do diagnóstico estratégico realizou-se uma análise da procura turística do 

Concelho de Esposende, tendo como base os resultados obtidos nos inquéritos efectuados, na 

época baixa e na época alta, aos visitantes do Concelho de Esposende. 

O instrumento de recolha de dados utilizados permitiu obter informação sobre: motivos da 

viagem a Esposende, alojamento, satisfação com a estada, perfil sócio-demográfico, mercados 

emissores, tipo de visitante, actividades praticadas, forma de chegada a Esposende, taxa de 

repetição da visita, organização da viagem, consumo e conhecimento do destino. Além da análise 

global, efectuou-se também o cruzamento da informação obtida com a época de visita e com o 

tipo de visitante (turista ou excursionista). Os resultados que constam no relatório final do 

diagnóstico estratégico referem-se a uma amostra de 429 visitantes, dos quais 127 visitaram 

Esposende na época baixa e 302 na época alta. 

                                                           

252
 A análise PEST-A, tem como principal objectivo, examinar o impacto que cada um dos factores: político, 

económico, social, tecnológico e ambiental tem no ambiente negocial externo e a interacção existente entre 
eles (Johnson e Scholes, 1997). 
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O envolvimento das populações locais na definição dos modelos de desenvolvimento 

turístico da sua região tem sido considerado com um factor crítico de sucesso, para que estes se 

revejam no Plano Estratégico contribuindo activamente para a sua implementação. Deste modo 

neste estudo avaliou-se a percepção dos residentes relativamente à forma como se deve 

desenvolver o destino turístico Esposende. Esta avaliação foi efectuada através de uma 

sondagem por aplicação de um questionário, numa amostra de 328 residentes. Este instrumento 

de recolha de dados permitiu obter informação sobre a percepção dos residentes no Concelho 

relativamente a: motivos da viagem a Esposende, atitudes em relação aos visitantes, promoção do 

turismo, importância de diferentes produtos turísticos, actividades e perfil sócio-demográfico.  

 Como se referiu anteriormente para analisar a procura turística e obter a percepção dos 

residentes sobre o turismo do Concelho, efectuaram-se sondagens com um questionário aplicados 

aos visitantes e residentes, que além das questões fechadas continha também algumas questões 

abertas e que pretendiam obter informação sobre: actividades/atractivos a desenvolver para atrair 

mais turistas, o que torna o Concelho de Esposende conhecido, a imagem que o Concelho deve 

transmitir, o que os visitantes não encontraram e gostariam de encontrar numa futura visita, os 

locais a recomendar e o que deve ser alterado no Concelho, para aumentar a qualidade da 

experiência turística. Tendo em atenção que os dados obtidos são frases e que, portanto, a 

informação é qualitativa, os dados obtidos foram analisados utilizando uma análise de conteúdo
253

. 

Esta técnica foi também a utilizada na análise às entrevistas realizadas aos actores locais.  

  Como estratégia de envolvimento dos stakeholders efectuaram-se também entrevistas em 

profundidade a um conjunto de personalidades de Esposende (notáveis e outros actores locais), 

bem como aos Presidentes das Juntas de Freguesia. Os dados obtidos foram tratados com uma 

análise de conteúdo, tendo-se identificado os aspectos positivos e negativos apontados pelos 

inquiridos, bem como as propostas de projectos identificados por estes stakeholders. 

Tendo por base todo o estudo diagnóstico realizado até a esta fase, foi produzido um 

segundo relatório intercalar contendo a seguinte informação: (1) dados da análise da procura 

turística do Concelho de Esposende, tendo como base os resultados obtidos nos inquéritos 

efectuados, na época baixa e na época alta, aos visitantes do Concelho de Esposende; (2) 

informação sobre a percepção dos residentes relativamente à forma como se deve desenvolver o 

destino turístico Esposende; (3) dados sobre a análise de conteúdo das questões abertas para se 

saber as Opiniões dos Residentes e dos Visitantes; bem como (4) os dados sobre a análise de 

conteúdo das questões colocadas quando da realização de entrevistas em profundidade a um 

conjunto de personalidades de Esposende e aos Presidentes das Juntas de Freguesia; (5) 

apresentação da análise das potencialidades e debilidades do destino tendo-se realizado para o 

                                                           

253
 A análise de conteúdo consiste na contagem das frequências, sequências ou localização de palavras ou 

frases. Este método de análise compreende técnicas que vão permitir reduzir o conteúdo dos textos em 
estudo numa matriz de unidade/variável e analisá-la quantitativamente (Denzin e Lincoln, 2000). 
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efeito uma análise SWOT
254

; (6) apresentam-se, ainda algumas das recomendações definidas a 

partir dos resultados apresentados ao longo do estudo realizado e que constituem a primeira 

proposta de linhas estratégicas genéricas a desenvolver posteriormente no Plano Estratégico. O 

segundo relatório intercalar foi, à semelhança do primeiro, apresentado aos vários decisores 

locais. 

 Com o objectivo de analisar e validar a informação recolhida junto de visitantes e 

residentes, bem como as recomendações que este diagnóstico estratégico aponta, efectuaram-se 

dois grupos de discussão com actores locais, personalidades públicas e privadas de Esposende e 

representantes do sector do turismo. Desenvolveu-se uma discussão centrada numa perspectiva 

de planeamento estratégico (gestão e marketing: mercado, promoção e divulgação), de 

qualificação da oferta e desenvolvimento/inovação de produtos e de identificação das 

dificuldades/potencialidades e da sua operacionalização através de projectos a desenvolver em 

Esposende. Destes grupos de discussão emergiram um conjunto de recomendações suportadas 

nos seguintes aspectos: projectos e parcerias a implementar e os produtos estratégicos a 

desenvolver em Esposende. 

Com as conclusões foi, posteriormente realizado o relatório final do Diagnóstico 

Estratégico contendo os pressupostos para a concretização do Plano Estratégico de 

Desenvolvimento do Turismo do Destino. Tais pressupostos, devem ser orientadores da linha 

estratégica a implementar, uma vez que só em função destes se conseguirá formular a melhor 

resposta aos constantes desafios colocados ao desenvolvimento da actividade turística num 

determinado destino. Desta forma espera-se poder potenciar os recursos endógenos da região 

aproveitando as oportunidades que se lhe colocam num contexto de evolução da actividade 

turística e das próprias necessidades do turista que a visita, criando condições e parcerias que 

levem à respectiva consolidação como destino turístico – diferenciado e sustentado. 

 

2. Proposta de Metodologia de Diagnóstico Estratégico 

Neste ponto apresenta-se uma proposta de metodologia de diagnóstico estratégico 

resultante de estudos anteriormente realizados e da metodologia aplicada no Estudo Estratégico 

de Desenvolvimento do Turismo em Esposende (EEDTE). 

 

   2.1. Enquadramento 

Tendo por base a investigação de Pearce (1995) e Mill (1990), pode-se identificar a 

relevância que a análise diagnóstico tem num processo de planeamento em turismo. Hall (2000) 

refere que uma análise estratégica combina três tipos diferentes de análises: (1) análise da 

                                                           

254
 SWOT é a sigla utilizada para identificar as forças (strengths) e fraquezas (weaknesses) referentes ao 

ambiente interno de determinada organização, e as oportunidades (opportunities) e ameaças (threats) que 
correspondem ao ambiente externo, que essa mesma organização enfrenta (Pearce e Robinson, 1997). 
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envolvente, (2) análise de recursos e (3) análise de interesses dos stakeholders. Neste contexto, 

Hall e McArthur (1998) referem que a análise dos stakeholders é, porventura, um modo mais 

sofisticado de identificar o conjunto de interesses no caso particular do planeamento em turismo e 

as suas capacidades para afectar as acções e o processo de planeamento. Richardson e 

Richardson (1989, pág. 58) observam: se efectivamente desempenhada, a análise estratégica 

pode gerar enormes conhecimentos (...), o que faz grande sentido num contexto de antecipação 

do futuro. 

 

   2.2. Benchmarking 

Neste ponto pretendeu-se identificar os destinos internacionais com boas práticas ao nível 

do planeamento estratégico em turismo, permitindo que as suas experiências em termos de 

modelos de planeamento estratégico de destinos turísticos, nomeadamente no contexto da fase 

do diagnóstico estratégico, ajudem a constituir bases mais sólidas de suporte ao contributos da 

presente proposta de metodologia de diagnóstico estratégico.  

Com todos os destinos estudados pretendeu-se contribuir para um melhor conhecimento 

do que melhor se fazer ao nível nacional e internacional em planeamento estratégico em turismo, 

contribuindo, assim, para que as actuais e futuras investigações em turismo possam desenvolver 

de forma sustentada e competitiva os destinos turísticos.  

 

   2.3. Proposta de Metodologia: fases do processo de diagnóstico estratégico 

A proposta de metodologia de diagnóstico estratégico que se apresenta resulta de 

investigação anteriormente realizada: o Plano de Desenvolvimento do Turismo do México, México; 

o Plano de Desenvolvimento Turístico Integrado do Estado do Espírito Santo, Brasil; o Plano de 

Desenvolvimento Turístico da Região do Alentejo, Portugal; o Planeamento do Turismo na Ilha 

Kangaroo da região de Clare-Burra e Victor Harbour no Sul da Austrália, Austrália; o Plano 

Integrado do Turismo 2002, Nova Escócia, Canadá; o Michigan Upper Peninsula, EUA; o Montana 

Tourism and Recreation Strategic Plan 2003-2007, Canadá e o Plano Alicante 2020, Espanha 

(Ferreira, 2004).  

Esta proposta de metodologia de diagnóstico estratégico conta, ainda, com os contributos 

de estudos de investigação aplicados: o Estudo de Diagnóstico Estratégico para o 

Desenvolvimento do Turismo na Albufeira de Castelo do Bode; o Planeamento Estratégico em 

Turismo – O Caso da Albufeira de Castelo do Bode; o Planeamento Estratégico em Turismo: 

Planos de Desenvolvimento do Turismo em Regiões de Turismo; e metodologia aplicada no 

Estudo Estratégico de Desenvolvimento do Turismo em Esposende. A suportar a metodologia 

proposta encontra-se também a investigação em termos de Benchmarking realizada ao nível dos 

modelos de planeamento estratégico de destinos turísticos num conjunto significativo de destinos 

(Ferreira, 2008).   

De acordo com Hall (2000), o processo identifica as componentes chave do planeamento 

e, neste contexto, encontram-se esquematizadas na Figura 1., as etapas e as fases da proposta 
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de metodologia de diagnóstico estratégico para um destino turístico com destaque para os 

diferentes tipos de análise. 

A proposta de metodologia de diagnóstico estratégico que se apresenta encontra-se 

estruturada nas seguintes etapas: (1) a análise da envolvente, (2) a análise PEST-A, (3) a análise 

da procura e (4) a análise dos stakeholders. A etapa seguinte é constituída pela (5) análise SWOT, 

cujas recomendações emergem da análise de oportunidades, ameaças, forças e fraquezas. Por 

último surgem as etapas correspondentes aos (6) grupos de discussão que apresenta as 

conclusões e o feedback, dando origem à produção do relatório final do diagnóstico estratégico. 

Cada uma destas etapas é constituída por um conjunto de fases e que se apresentam nos 

parágrafos seguintes. 

 

Figura 1. - Proposta de Metodologia de Diagnóstico Estratégico 

 

 

 

Como se pode verificar da análise da Figura 1., o processo apresenta 16 fases, 

correspondendo as fases 1 a 5 à análise da envolvente. O momento seguinte encontram-se 

associada à análise PEST-A e as fases 6 a 10 pertencem à parte da análise da procura. As fases 

11 a 13 fazem parte da análise dos stakeholders. A fase seguinte correspondem à análise SWOT 

apresentando as recomendações (14) que emergem da análise de oportunidades, ameaças, 

forças e fraquezas. As fases 15 e 16 dizem respeito aos grupos de discussão que apresenta as 

conclusões e o feedback, dando origem à produção do relatório final do diagnóstico estratégico. 
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Nos parágrafos seguintes explica-se cada uma das diferentes fases da proposta de 

metodologia de diagnóstico estratégico para um destino turístico. 

 

Na etapa da análise da envolvente encontra-se a fase (1) Visitas ao Território: neste ponto 

devem realizar-se análises e pesquisas, com incidência no estudo da zona em apreço, nos 

recursos e seu desenvolvimento, e identificar os principais actores, pois como refere Hall (2000) 

uma das primeiras tarefas num processo de planeamento estratégico é a identificação dos 

stakeholders que estão envolvidos no processo. Na continuação do processo passa-se à fase 

seguinte, as entrevistas.  

(2) Entrevistas: conhecidos os stakeholders, é importante, conhecer a sua opinião sobre: o 

passado, o presente e o futuro do turismo, nomeadamente quanto ao potencial turístico do 

destino/região, como deve ser realizado o seu desenvolvimento, por que tipos de turismo deve ser 

suportado e que tipo de atractivos que se utilizam, quais são mais experienciados e qual o papel 

dos actores locais. 

(3) Caracterização da envolvente: nesta fase é importante ficar a conhecer a envolvente do 

destino, nomeadamente, quais são os destinos da área envolvente com que se está a competir. O 

estudo e o conhecimento da sua envolvente têm-se revelado, para os destinos turísticos, um factor 

determinante da sua competitividade. Vários são os destinos que testemunharam um declínio no 

número de visitas, como resultado de alterações nos padrões da procura, bem como num 

aumento na concorrência por parte de outros destinos mais populares, assim é importante 

estudarem-se aspectos da envolvente do destino associados ao conhecimento dos fluxos 

turísticos e aos impactos no turismo do destino (Ferreira, 2004). 

(4) Caracterização da oferta: nesta fase do diagnóstico estratégico importa analisar e caracterizar 

a oferta turística do destino em apreço. Neste contexto é importante conhecer-se a oferta de 

alojamento e da restauração, a animação turística, os recursos e atractivos, bem como o conjunto 

de actividades associadas à indústria do turismo. 

Na etapa seguinte a metodologia propõe a realização de uma análise PEST-A, com o 

objectivo de se ficar a conhecer as variáveis da macro-envolvente do destino e de que forma estas 

influenciam a sua competitividade e sustentabilidade.  

A análise da procura constitui a etapa seguinte da metodologia. Neste contexto sugere-se 

a recolha de dados primários através da aplicação de questionários aos visitantes para se obter 

informação sobre: (6) motivações, (7) perfil do visitante, (8) mercados, (9) produtos (10) e taxa de 

repetição e recomendação da visita ao destino. 

Para além desta análise sugere-se que seja efectuado também o cruzamento da 

informação obtida com a época de visita (época baixa e época alta) e com o tipo de visitante 

(turista ou excursionista).  

A análise dos Stakeholders é a etapa seguinte proposta pela metodologia. Neste contexto, 

Hall e McArthur (1998) referem que a análise dos stakeholders é, porventura, no caso particular do 

planeamento em turismo, um modo mais sofisticado de identificar o conjunto de interesses e as 
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suas capacidades e de afectar as acções e o processo de planeamento. Assim, sugere-se nesta 

etapa a realização de três fases: (11) aplicação de questionários aos residentes, (12) aplicação de 

questionários aos visitantes e (13) realização de entrevistas aos Stakeholders. Para a realização 

das fases (11) e (12) sugere-se a realização de uma sondagem por aplicação de um questionário. 

Este instrumento de recolha de dados permitirá obter informação sobre a percepção dos visitantes 

e residentes relativamente ao desenvolvimento do turismo no destino. Na fase (13) Entrevistas a 

metodologia sugere que sejam realizadas entrevistas em profundidade aos actores locais como 

estratégia de envolvimento dos stakeholders. Neste contexto, recomenda-se ter por base a 

informação recolhida na etapa de identificação dos stakeholders e seleccionar um conjunto de 

destacadas personalidades, de entidades públicas e privadas e os representantes do poder local. 

Tendo por base o conhecimento que emergiu das duas fases anteriores, após o tratamento e a 

análise dos dados, a metodologia proposta sugere que se estruture uma entrevista com o 

objectivo de auscultar e validar os aspectos centrais que serão objecto de apresentação na análise 

SWOT. 

A análise SWOT é mais uma das etapas que a metodologia apresenta. Assim, nesta 

etapa, e tendo por base os resultados dos estudos realizados nas etapas e fases anteriores, 

apresentam-se as oportunidades e ameaças, bem como, as forças e as fraquezas identificadas 

pelos inquiridos em todo o processo de diagnóstico estratégico. Desta análise emergem as 

recomendações (14), que são transcritas para o relatório intercalar, sendo realizada, 

posteriormente, a sua entrega e apresentação aos stakeholders. Esta fase pode ser elaborada, 

tendo por base a produção de um draft.  

Com o objectivo de efectivamente implicar os stakeholders em todo o processo de 

planeamento estratégico, a metodologia recomenda a realização de reuniões, constituindo-se para 

o efeito, grupos de discussão, representativos dos stakeholders. Esta última etapa do diagnóstico 

estratégico compreende duas fases: (15) feedback e (16) conclusões. Assim, no âmbito dos 

grupos de discussão e no contexto do feedback pretende-se que os stakeholders expressem a sua 

opinião face às recomendações apresentadas e a outros aspectos colocados à discussão, 

nomeadamente projectos futuros que venham a suportar o desenvolvimento do turismo no destino. 

Após esta fase de opiniões, validações e contributos dos stakeholders, procede-se à elaboração 

das conclusões que conjuntamente com toda a informação produzida dão origem à elaboração do 

relatório final do diagnóstico estratégico. Nesta fase, recomenda-se, também, uma apresentação 

pública do documento. 

 

 

   2.4. Limitações da Metodologia 

Neste ponto apresentam-se alguns aspectos que podem ser entendidos como limitações 

ao uso da metodologia de diagnóstico estratégico proposta. Assim, as limitações encontradas 

resultam: (1) da profundidade do estudo associados às várias etapas da metodologia; (2) do 

tempo necessário para a realização do estudo; (3) da disponibilidade de recursos: humanos, 
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técnicos e financeiros; (4) dos diferentes e conflituantes interesses dos stakeholders; (5) do 

constante ambiente de mudança na envolvente do destino; (6) da vontade política na identificação 

das vantagens de aplicação de modelos ao planeamento estratégico de destinos turísticos; (7) da 

existência de fortes barreiras à implementação e (8) da incipiente motivação dos stakeholders à 

participação. 

 

   2.5. Recomendações para o uso da Metodologia 

Hall (2000) refere que, ao nível local/destino, os elementos do processo de planeamento 

estratégico podem ser aplicados de forma a alcançar um plano passível de ser gerido, de forma 

atempada e com eficiência de custos. Neste sentido e numa abordagem de cooperação, a atenção 

está direccionada para o desenvolvimento de um planeamento com os stakeholders em vez de um 

planeamento para os stakeholders, realçando a importância do seu envolvimento em todo o 

processo de planeamento estratégico, a começar na parte de diagnóstico estratégico. 

A adopção do diagnóstico estratégico num processo de planeamento apresenta-se 

determinante na medida em que as análises nele realizadas são essenciais para o 

desenvolvimento das partes seguintes, nomeadamente, na definição do Plano Estratégico. 

A reforçar a importância do diagnóstico estratégico, refere-se, como exemplo, o Plano 

Alicante 2020, que teve por base a realização de uma análise qualitativa e quantitativa, que 

identificou os elementos essenciais de análise e foi com base nesses elementos que foram 

identificados os objectivos do Plano. Também, no Plano do Michigan Upper Península, aparece a 

referência, no diagnóstico estratégico, à realização de pesquisa: mercados; decisores; 

características físicas. Neste contexto, surge, ainda, o Plano de Desenvolvimento do Turismo no 

Alentejo que refere a análise diagnóstico na fase 2 do seu processo de planeamento (Ferreira, 

2004). 

 

CONCLUSÃO 

O presente artigo apresenta uma proposta metodológica de diagnóstico estratégico para 

um destino turístico resultante de investigação e estudos anteriormente realizados e da 

metodologia de diagnóstico estratégico aplicada no Estudo Estratégico de Desenvolvimento do 

Turismo em Esposende (EEDTE), pretendendo-se, desta forma, destacar a importância do 

diagnóstico estratégico no processo de planeamento estratégico de destinos turísticos. 

 

Neste contexto, apresentam-se os aspectos centrais que resultaram do desenvolvimento do 

trabalho de investigação e que foi objecto de apresentação no presente artigo: 

 A importância do planeamento em turismo e o seu papel na sustentabilidade local, através 

da aplicação de processos de diagnóstico estratégico;  

 A existência de condições internas favoráveis ao turismo potenciando a aplicação de 

modelos de planeamento estratégico aos destinos turísticos; 

 A valia estratégica da realização do EEDTE de que deriva a presente investigação; 



 

TEMA 4 

Planeamento do Território e Desenvolvimento Rural 

 

Pág. 1100 de 1564  LIVRO DE ACTAS 

 

 A proposta de metodologia de diagnóstico estratégico que assenta nas seguintes etapas: 

(1) a análise da envolvente, (2) a análise PEST-A, (3) a análise da procura e (4) a análise 

dos stakeholders, (5) análise SWOT, e (6) grupos de discussão. 

 Os contributos do turismo, pela valorização dos recursos locais, contribuindo para o 

desenvolvimento sustentável e para a criação de riqueza local, garantindo a melhoria da 

qualidade de vida das populações e a sua sustentabilidade a longo prazo.  

 

Como conclusão do presente artigo refere-se a importância deste estudo de investigação 

aplicada, que para além de contribuir para um melhor conhecimento do planeamento estratégico 

em turismo conjugada com uma proposta inovadora de diagnóstico estratégico, permitirá gerar 

ganhos nos destinos turísticos, garantindo, assim a sua sustentabilidade e competitividade. 
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Corumbatai do Sul: Estudo da paisagem para fins de planejamento agrícola 
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O território que abrange o Município de Corumbataí do Sul localiza-se na porção leste da 

Microrregião Centro Ocidental Paranaense, especialmente no Sul do Brasil estado do Paraná 

(Figura do Mapa 1) e se constitui por um mosaico de paisagens geoecológicas e 

socioeconômicas. A área de pesquisa faz parte da temática escolhida pelo Grupo de Pesquisa 

―Estudos Regionais‖, linha de ―Estudos de Elementos da Paisagem‖, em que está inserido o 

projeto em desenvolvimento.  

A temática escolhida para este estudo se deu em razão da preocupação com os aspectos 

da Fragilidade Natural (clima, geologia, geomorfologia, pedologia, hidrografia e vegetação) e 

socioeconômicos, ocupação humana e tipos de uso da terra (TUTs). O objetivo foi o estudo da 

inter-relação das paisagens das fragilidades naturais e TUTs, para fins de planejamento agrícola.  

Do ponto de vista litológico, essa porção do território faz parte do denominado Grupo São 

Bento da Formação Serra Geral, de terrenos formados a partir da estrutura geológica basáltica, 

originada de espesso derrame de lavas básica muito compacta do trapp do Paraná (MAACK, 

2002, p. 419). Geomorfologicamente situa-se no 3º planalto paranaense, especificamente na 

porção morfoestrutural 2.4.1, planalto do Alto Médio Piquiri e caracteriza por formações em 

patamares e mesetas, numa altitude que vai de 300 a 800metros s.n.m (acima do nível do mar). 

Influenciadas por um clima do quaternário recente, as rochas eruptivas básicas do terceiro planalto 

se decompõem em solos argilosos vermelhos muito coesos, conhecidos como terra roxa (MAACK, 

2002), de alta fertilidade.  

Na perspectiva da ocupação humana e exploração econômica da terra, a fertilidade do 

solo se constituiu em um fator fundamental, visto que é no relevo que esta encontra suas 

limitações, por essas razões a produção agrícola é na maioria parte da área, de origem 

permanente, numa estrutura fundiária de pequenas propriedades com produção mista, sendo o  

produto principal o café consorciado com, o arroz, o maracujá, a laranja, o quiabo e o feijão. O 

maracujá (fruta tropical) em expansão no município, visando melhor aproveitamento do solo e 

maior rentabilidade além de consorciado ao café, é produzido em áreas unitárias. A pequena 

propriedade e a diversificação na produção agrícola são responsáveis pela grande parcela de 

pessoal ocupado no campo, em torno de 48% da população.  

O método utilizado no desenvolvimento da pesquisa é sistêmico e empírico, analise 

integrada da paisagem, apresentando concepções teóricas conceituais da importância do estudo 
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da paisagem para fins de planejamento. O modelo utilizado tem base em Troppemair (2004) e 

Chaves (1993 e 2008) com os procedimentos metodológicos pautados em bases teóricas 

conceituais,  pesquisas  de campo, entrevistas,  depoimentos e análise de mapas cartográficos da 

Fragilidade Natural e dos TUTs.  

Resultados preliminares apresentados por análise de mapas, perfil geoecológico e 

tabelas, indicam fragilidades de grau médio a forte, sobre alerta de restrição dos usos da pratica 

da mecanização agrícola. 

 

 
 

Figura 1 – Localização do Município de Corumbataí do Sul 

 

INTRODUÇÃO 

 

Durante longo tempo, ao se falar em paisagem a mente voltava-se para o colorido e o 

belo, e a maior parte desse vislumbre direcionava-se para os atributos naturais. Quanto aos 

atributos sociais, só se entrevia a ação antrópica (enquanto processo negativo). Hoje já não é 

possível pensar em uma paisagem sem conceber o homem e suas modificações no território, 

territorialização e reterritorialização, e, dentro desse processo, destacando-se a ocupação 

agrícola. A produção do espaço rural está entre os tipos de paisagens mais emergentes concebida 

pelo homem e pela forma de exploração produtiva, que não pode ser interpretada isoladamente, 

sem articulação com a comunidade, especialmente pela sua forma de exploração produtiva. A 

agricultura então passa a ser respeitada e considerada como um modelo de paisagem rural em 

desenvolvimento, sendo que a partir dela é que se faz a articulação com a comunidade e a 

integração com os seus mais diversos setores.  
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Estudar a paisagem de Corumbataí do Sul sem ver a articulação da sociedade com a 

agricultura e os TUTs (tipos de uso da terra) não seria viável do ponto de vista desta pesquisa, já 

que, para se tentar um planejamento, se devem considerar os tipos de usos. ―A busca por um 

modelo produtivo que se encaixe em todos os segmentos da sociedade, que permita uma aliança 

entre produtividade e preservação do ambiente, é um desafio que está sendo imposto aos 

pequenos municípios agrícolas do Brasil‖ (ANDRADE, 2005, p. 13). 

A agricultura é o principal meio de sustentação do pequeno município, por isso a 

importância de se estudar o tipo de uso da terra dentro do modelo agrícola adotado pelo município 

na categoria de pequena propriedade de produção mista. Conhecendo o modelo agrícola 

predominante a partir do qual se concebe as bases da atividade econômica local, torna-se mais 

acessível a possibilidade de preservação da paisagem, da biodiversidade regional, da qualidade 

dos recursos hídricos e a possibilidade da exploração sustentável dos recursos naturais 

disponíveis. Por meio de estudos e de análises das fragilidades e dos usos desse território, que, 

de certo modo, se constitui numa forma de produção de paisagens, poderá ser efetivado um 

planejamento sobre a melhor maneira de preservar as áreas agrícolas com seus devidos usos, 

sem danos ao meio ambiente. 

Conforme se comentou, o município de Corumbataí do Sul, que se localiza na 

Microrregião Centro Ocidental Paranaense, compõe uma paisagem muito rica, tanto do ponto de 

vista da fragilidade natural, quanto do tipo de uso da terra (TUTs), e pode ser considerado, entre 

os 25 municípios da Mesorregião, o que mais reteve os trabalhadores rurais no campo (no período 

surto modernizador, de 1980 a 2000), aproximadamente 50% da população. 

Sabe-se que ―A região foi habitada primitivamente por índios Botocudos e outras tribos de 

permanência temporária. Houve também alguns aldeamentos instalados pelos jesuítas/espanhóis‖ 

(Histórico do Município, 2001). A sua colonização contemporânea, porém, de fato se deu a partir 

de meados do século XX (1950). Um dos principais atributos a contribuir como o seu povoamento 

foi a fertilidade do solo de um lado e, de outro lado, os movimentos migratórios regionais vindos 

das mais diversas regiões brasileiras. A miscigenação contribuiu para os diferentes tipos de usos, 

destacando-se, no contexto geral, duas correntes migratórias: a dos sulistas, corrente composta 

com migrantes vindos do sul da própria região paranaense e dos Estados de Santa Catarina e do 

Rio Grande do Sul; e a dos nortistas, corrente que se constituiu com os vindos do próprio norte 

paranaense e das Regiões Sudeste e Nordeste do Brasil, dentre os quais, em termos gerais, 

destacaram-se os mineiros, migrantes vindos da região Sudeste do Estado de Mina Gerais. 

Corumbataí do Sul faz parte das últimas áreas a serem ocupadas no Estado do Paraná 

entre as décadas de 1940 a 1960, O território que compreende o município conjugava-se ao de 

Barbosa Ferraz até o ano de 1987, emancipando-se politicamente em 27 de maio desse mesmo 
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ano, pela Lei Estadual nº 8.484. Com uma área de 169,528 (ITCG)
255

,  altitude de 650 metros 

s.n.m., Latitude 24 º 06 ' 04 '' S e Longitude 52 º 07 ' 11 '' W,  com uma população de 4.262 

habitantes, sendo 2.151 em área urbana e 2.111 na rural (IBGE
256

, 2007). Registra-se entre os 

menores municípios da Mesorregião.  

A população economicamente ativa é de 2.166, sendo que a maior parcela das pessoas 

ativas (1.459 habitantes) se concentra nas atividades rurais, incluindo agricultura, pecuária, 

silvicultura, fruticultura e exploração florestal. As atividades agrícolas são limitadas pelos fatores 

naturais (o que limita também o uso de técnicas) e pela Estrutura Fundiária  em maior parte na 

categoria  de pequenas propriedades, sem possibilidade de uso de muitas técnicas, modelo nada 

atrativo para o capital). Atribui-se a essas limitações o fato de o município possuir um dos menores 

IDH regional, pois a longevidade das pessoas (IDHM-L) é de 0,694; a educação (IDHM-E) é de 

0,775; a renda (IDHM-R) é de 0,566, resultando num IDH-M de 0,678. 

Com o intuito de apresentar resultados preliminares da pesquisa em andamento, elaborou-

se este artigo em quatro seções, começando com a já arrolada nesta introdução, que faz uma 

breve consideração sobre o município; o item dois que trata dos aspectos teórico-conceituais de 

paisagem; o terceiro que apresenta os métodos e materiais da pesquisa, incluindo modelo e 

procedimentos operacionais e o quarto item que traz  as discussões dos resultados preliminares, 

seguido das considerações finais. 

2 - Aspectos Teórico-Conceituais 

O território em estudo compartilha de uma diversidade de paisagens, compreendendo 

desde a litológica até as áreas agricultáveis, aspectos conceituais abordados em Maack (1981 e 

2002). O termo paisagem traz, contudo, em sua história, uma série de aplicativos desde que 

surgiu por volta do século XV, quando ainda não se constituía em um conceito científico. Por isso 

se diz que a noção de paisagem acompanha a existência humana desde o princípio e é vista a 

partir de sua relação com o meio. 

Por ter se tornado um termo utilizado pelas mais variadas áreas de conhecimento, o tema 

gera muita polêmica, tanto enquanto termo, quanto como conceito. Ainda hoje, para alguns, a 

palavra tem apenas significado visual ou artístico (Landschaftsbild), expressando-se por meio de 

desenhos e de pinturas, termo difundido entre os artistas, ligado especialmente com o período 

histórico do Renascimento. Ocorre que os autores que discutem o termo na atualidade, a ele lhe 

dão um novo significado.  
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 ITCG: Instituto de Terras, Cartografia e Geociências.  
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 IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 
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Para Venturi (2006), é no século XIX, com os naturalistas alemães, que o termo paisagem 

adquiriu um significado científico e transformou-se em conceito geográfico – Landschaft, passando 

a ser mais difundido nos estudos geográficos.  

Para Silva (2006. p.16), mesmo não sistematizado cientificamente, o termo - Landschaft - 

existe desde a Idade Média, ―para designar uma região de dimensões médias, em cujo território se 

desenvolvia pequenas unidades de ocupação humana‖. 

Séculos mais tarde, ―no Ocidente, a partir de Humboldt, iniciam estudos mais sistemáticos 

que levariam à compreensão de paisagem como resultante de um complexo de interações entre 

elementos naturais e humanos‖ (MAXIMIANO, 2004, p.84).  

Mesmo assim, ainda emergente, durante muito tempo o confronto entre geografia física e 

humana afastou as discussões e separou as abordagens mais elementares de paisagem, 

restringindo o uso do termo e mesmo do conceito, cada qual a uma abordagem diferente, questão 

analisada por Correa. Para ele, na realidade, ―a paisagem geográfica apresenta simultaneamente 

várias dimensões que cada matriz epistemológica privilegia. Ela tem uma dimensão morfológica, 

ou seja, é um conjunto de formas criadas pela natureza e pela ação humana, e uma dimensão 

funcional, isto é, apresenta relações entre as suas diversas partes‖ (CORREA, 1998, p. 8). 

Assim, a paisagem traz em seu contexto uma discussão aberta, cultural (social)  e 

geoecológica (natural), atendo-se tanto aos aspectos físicos, quanto aos humanos, sem 

considerar a dicotomia. 

Em meio a tendências à especialização da década de 1960, Bertrand (1971 e 2007), 

geógrafo francês, descartou que paisagem fosse uma simples junção de elementos geográficos; 

antes a definiu como: ―combinação dinâmica, instável, dos elementos físicos, biológicos e 

antrópicos‖.  

Por fim, para Maximiano (2004, p. 84): ― [...] paisagem é entendida como produto visual de 

interações entre elementos naturais e sociais que, por ocupar um espaço, pode ser cartografada 

em escala macro ou de detalhe‖. Nesse sentido este estudo foi concebido, respeitando as 

divergências dos vários autores, mas sem considerar a dicotomia entre Geografia Física e 

humana.  

3 - Materiais e Métodos 

A presente pesquisa foi elaborada a partir de concepções teóricas conceituais e aplicada 

em modelos de Troppemair (2004) para o Estado de São Paulo e estudos de planejamento ―da 

paisagem‖ utilizados por Chaves (2000 a 2008), elaborados para Cuba e países da America 

Latina. Trata-se de procedimentos metodológicos que se dão com práticas de campo, destacando 

a importância do estudo da paisagem para fins de planejamento. O método utilizado foi o 

sistêmico (análise integrada da paisagem) com dados empíricos e teóricos, abordando várias 

literaturas conceituais de paisagem, dentre elas: Bertrand (1971 e 2007), Correa (1998 e 2004), 
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Maack (1981 e 2002), Matteu Rodrigues (2004), Maximiano (2004), Passos (2000), Salinas (1993) 

e Venturi (2006). Para a elaboração da prática adotou-se o modelo de Salinas (2008, abordagem 

em Disciplina na USP). A construção dessa prática se deu por meio do uso das técnicas de campo 

com fotografias de tiragem, confecção de perfis topográficos e análise de tabelas e de mapas 

temáticos, representando as fragilidades naturais (climáticas, geológicas, geomorfológicas, 

pedológicas, hídricas e vegetacionais) e as características socioeconômicas, como ocupação e 

tipo de uso da terra (agricultura, fruticultura e pecuária). Os procedimentos operacionais para o 

desenvolvimento e a análise dos mapas temáticos e de tipo de uso da terra foram elaborados 

segundo uma sequência metodológica para diferenciar, classificar e cartografar as paisagens em 

Classes, Tipos e Grupos, gerando mapa de Unidades de Paisagem e Tipos de Uso do solo, o que 

será apresentado de forma parcial neste estudo.  

 

4 - Resultados e Discussões 

Conforme se enfatizou em âmbito geral, a paisagem, no território em questão, é bastante 

rarefeita. Suas limitações se devem à diversidade, tanto do ponto de vista geoecológico, quanto do 

socioeconômico, com atividades voltadas à exploração essencialmente agrícola. Por a região 

vieram os colonos do Sul do Brasil, que, a princípio, se fixaram a leste e nordeste do município, e 

plantadores de café das Regiões Sudeste e Nordeste do país, que se fixaram nas demais áreas, 

cujo objetivo, para ambos, foi o investimento na agricultura. 

A paisagem natural é, do ponto de vista geoecológico, complexa, nem tanto pela 

diferenciação espacial dos atributos, mas pela expressividade com que esses atributos aparecem 

no território, que forma praticamente uma linha de transição, a principiar pelo clima seguido da 

geologia, relevo e solos. Considerada uma das áreas mais íngremes, caracteriza-se por vales em 

U na porção sudoeste/nordeste e vertentes, convexas e convexas-côncavas por vezes retilíneas, 

com rupturas sinclizadas dos topos para a alta vertente. Apresenta também afloramento de rochas 

em vários pontos das vertentes, blocos expostos e sequência de afloramento nas linhas de 

rupturas próximas aos sopés e aos topos. Os vales, em razão da resistência do material de 

formação (basalto), apresentam-se mais fechados. 

Enquanto unidade de relevo, o território pertence à subunidade morfoescultural 2.4.5 

Planalto do Médio Vale do Piquiri. As cotas hipsométricas, já enfatizadas, são de 300 a 800 metros 

s.n.m. Na porção centro/leste e sul, os terrenos apresentam classes de declividade de 20% a 30%, 

suavizando na porção oeste até chegar a 3%. Quanto à drenagem, na porção leste encontra-se a 

bacia do Ivaí, cujos tributários de maior expressividade são os Rios Mourão e Corumbataí, que, 

juntos, formam os tributários que banham a região em estudo e são responsáveis pela 

movimentação do relevo e pelas quedas d‘água, cujas vertentes e interflúvios seguem direção SE 

a NE. Em razão dessa formação, em sua maior porção os solos são rasos, apresentando-se como 

Neossólos Eutróficos Litólicos em toda a área central e sudoeste. Atribuem-se a esses fatos as 
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causas de problemas com drenagem (em certos pontos), impedindo o uso para fins 

especialmente agrícolas, ficando a área restrita à pecuária e à preservação. Em menor proporção 

nas zonas de topo ao longo de interflúvios, encontram-se os Latossólos Vermelhos Distroférricos e 

na porção oeste aparecem as manchas de Latossólos Eutroférrico/Distroferrico (EMBRAPA, 

2005)
257

. 

Ademais, essa formação na paisagem deixa as áreas mais susceptíveis aos fenômenos 

climáticos, em especial quando ocorrem precipitações torrenciais. Por ser uma área de transição 

climática, no período de verão há excedente de água no solo, numa visão global diária de 200 a 

300 mm, num total pluviômetro anual de 1600 a 1700 mm (Estação Automática, Coamo, 2009). 

Como a maior porção do território é composta de Neossolos Litólicos em relevo íngreme 

(conforme já enfatizado, há problema com a drenagem), o escoamento é, em grande parte, 

superficial e a infiltração logo encontra barreiras litológicas gerando excedente pluviométrico no 

verão. No inverno, por sua vez, o clima não tem o mesmo comportamento, pois, com um período 

de baixos índices pluviométrico nos últimos 5 anos, caracteriza-se por deficiência hídrica. Não 

fosse o território ocupado em grande parte por pastagens, culturas permanentes do café, maracujá 

e APPs (áreas de preservação permanentes), com remanescentes de espécies nativas da 

Floresta Estacional Semidecidual e Ombrofila Mista, bem como áreas mistas com capoeira (matas 

mais baixas e ralas, e invasoras como a Leocena), poder-se-ia dizer que os conflitos, tanto 

ambientais, quanto socioeconômicos, seriam maiores.  

Conforme se comentou, o clima é de transição do tipo Cfa (KÖPPEN, 1918/1936), mas 

encontra-se também o Cfb nas regiões mais elevadas (ITCG, 2009), ou ainda de forma genérica 

como subtropicais (MAACK, 2002). Do ponto de vista genético, das chuvas frontais, caracterizam-

se pela ação de Massas Subtropicais e Polares (STRALER, 1965). As temperaturas médias 

anuais são de 24ºC a 26ºC no verão e de 15ºC a 17ºC no inverno, sendo que a extrema de 

máxima já chegou a 37ºC (março de 2005) e as de mínima (clima europeu) a 7ºC negativos (julho 

de 2000). Por ter, em seu conjunto, grande proporção de área deprimida e linhas de escoamento 

de ar frio, permite o fácil deslocamento das frentes polares no inverno, frentes responsáveis por 5 

a 8 geadas anuais, que  afetam as culturas tropicais, especialmente o milho safrinha.  

O café que hoje é cultivado com novas variedades, técnicas de manejo mais adequadas e 

plantio adensado, com experiências dos produtores ao longo dos anos, vem se adaptando 

consideravelmente, assim só apresentando safras frustradas quando ocorrem geadas em mês de 

maio (com índices térmicos abaixo de 0ºC), em que os cafeeiros mais atingidos ocuparam as 

áreas mais depressivas.   

As geadas que ocorrem ainda com temperaturas positivas (acima de 0ºC) afetam mais o 

cultivo do milho safrinha e do maracujá. No caso dos cafeeiros, que estão com os frutos 
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praticamente na fase de colheita, as geadas mais fracas queimam somente as folhas (e estas têm 

probabilidade de se regenerar em meses). No caso do milho safrinha, porém, este fica vulnerável 

de abril a junho, especialmente se estiver em fase de enchimento dos grãos (fase leitosa), 

comprometendo a safra.   

Do ponto de vista socioeconômico, tem-se uma diversificação na paisagem, tanto por 

limitações culturais, quanto por condições geoecológicas. Assim, na porção centro-leste prevalece 

a pequena propriedade familiar, tendo como principais atividades agrícolas a cafeicultura e a 

fruticultura (especialmente o maracujá). As razões do predomínio da cafeicultura se devem, em 

parte, pelas limitações dos condicionantes naturais, pois a topografia se caracteriza, conforme já 

se enfatizou acima, por relevos dissecados, que, consecutivamente, interferem na formação das 

vertentes, na declividade e na formação dos solos. Outro fator são os antecedentes históricos de 

colonização, pois, ao contrário da porção mais ao sul, essa do centro-leste teve influência de 

nordestinos e de mineiros que, desde o início, se condicionaram ao modelo de estrutura fundiária 

na categoria de pequenas propriedades, propícia à implantação da cultura cafeeira.  

A configuração da paisagem é sempre dinâmica, tanto do ponto de vista geoecológico 

quanto do socioeconômico. Esse território perdeu muito da população que, na década de 1970, 

somava 12.000 habitantes. A forte migração reduziu a população total dessa porção de território a 

4 262 habitantes (2007), sendo que, desses, somente metade é rurícola atualmente. 

―A migração no meio rural é produzida por dois fatores. Do aumento da população com 

disponibilidade de terras limitada, física ou socialmente, em caso em comunidades de subsistência 

[...]. O outro fator se dá no contexto de uma reestruturação das relações de produção‖. No 

primeiro, ―a falta de recursos provoca o empobrecimento geral da população‖, a migração tornasse 

inevitável na medida em que essa se multiplica. O segundo caso se dá, ―quando as áreas de 

subsistência são conectadas ao mercado, ou seja, quando a produção se encaminha para o 

mercado, se especializa, restringe os cultivos para o mero consumo local. Resultando na liberação 

de força de trabalho‖ (SINGER, 2002, p. 72).  

Ocorreu, contudo, que, apesar da migração, o município não perdeu a característica de 

economia rural de produtores de café (pois, atualmente, conta com 2.780 hectares de área 

plantada com essa cultura  essa área é considerada a de maior proporção da Mesorregião). O 

município também não perdeu a característica de maior diversificação da paisagem agrícola e de 

melhor aproveitamento no uso da terra, que se faz pelo uso de consorciamento com vários tipos 

de produtos associados ao café e ocupando ao mesmo tempo a mesma área de produção. Os 

produtos consorciados estão sendo implantados recentemente como mais uma alternativa para o 

homem do campo. Assim, intercalados à cultura do café, atualmente se encontram o maracujá, a 

laranja, o arroz e o quiabo. Dessas culturas, apesar dos riscos, o maracujá apresenta-se, a curto 

prazo, o de maior viabilidade econômica.  
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O cultivo do maracujá  teve início em 2000, com 22 produtores, numa área de 13 ha, mas 

o maior impulso ocorreu com a criação da Associação dos Produtores de Corumbataí do Sul 

(APROCOR), que passou a apoiar a comercialização e a diversificação de frutas, para maior 

rentabilidade. Essa associação tem recebido apoio de instituições de ensino superior (IES), via 

projetos de extensão, para a melhoria da qualidade do produto, para aumento produtividade, para 

adequação das relações sociais e para cuidados com o meio ambiente. Atualmente (2009), 

segundo Maria Helena Cruz (engenheira agrônoma responsável pela assistência técnica aos 

produtores do projeto), o município e entorno conta com 425 associados à APROCOR, havendo 

mais 52 em formação de cooperativa, sendo a maior concentração em Corumbataí. Foi da 

APROCOR o incentivo de formar uma cadeia de produção, beneficiando outras unidades do 

entorno, inclusive da implantação de uma indústria despolpadora do fruto em Corumbataí como 

incentivo à ampliação da área de produção. Assim, hoje conta-se com oito municípios que se 

beneficiam do projeto.  

Essa nova alternativa econômica não está, contudo, isenta dos perigos da influência de 

fenômenos climáticos, pois se trata de frutas de origem tropical (principalmente o maracujá) 

produzidas em uma região de transição para um clima mais frio, subtropical, conforme já se 

comentou linhas atrás, e assim se sujeitam a condições climáticas desfavoráveis. Na tentativa de 

amenizar as temperaturas e também do melhor aproveitamento do solo, os novos projetos 

direcionam o cultivo do maracujá em consórcio a outros tipos de culturas, conforme se pode 

observar nas figuras do Mosaico 1, que, além do tipo de uso da terra, traz também uma mostra da 

geomorfologia da região. Os fatos mostram que os agricultores, apesar de estarem cada vez mais 

sujeitos aos riscos de percalços climáticos, continuam em busca de alternativas econômicas para 

se manterem no campo.  

Visando melhor entender as fragilidades naturais e os tipos de uso da terra da área em 

estudo, dividiu-se a área em 4 unidades de paisagem, representadas na figura a seguir.  

 
Mosaico 1 – Paisagens representando a Geomorfologia e o  Tipo de Uso da Terra 
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                     Figura 1 - Mapas Representativo da Declividade - Hipsometria e UPs. 

 

4.1 - Compatibilidades de Uso e Fragilidades nas Unidades de Paisagens 

  Ao se analisar a paisagem do ponto de vista geoecológico, a primeira etapa é a 

representação da região em Classes de Paisagem, em que se fez a análise de dois mapas (o de 

declividade e o de altimetria), seguindo as Unidades de Paisagens da Figura 1. Para o mapa 

altimétrico se utilizou os intervalos (de 50 em 50 metros), segundo as cotas de altitude. Para a 

declividade se adotou-se como critério, os intervalos que se consideraram mais significativos.  

A sobreposição na Tabela 1 e 2 foi elaborada a partir da área total das Unidades de Paisagem, 1, 

2, 3 e 4 com área total de 169,528 km², sendo essa área partilhada, para fins de análise, conforme 

hipsometria (declividade) e  cotas altimétricas, em que se observou as seguintes características: 

UP 1, apesar de ter a maior porcentagem em áreas elevadas (possui 58% com cotas de 600 a 650 

m.s.n.m, Figura 1), do ponto de vista das classes de declividade é considerada como uma das UP 

mais planas do município, com 70% de sua área com classe de declividade inferior a 8%. Para a 

UP 2, a maior proporção (50% de sua área) está entre as cotas médias de 450 a 500 m.s.n.m. e 

com classe de declividade também elevada (entre 20% a 45%), sendo que 30% estão de 8% a 

20%. A UP 3 é considerada a de menor altitude (com 80% da área localizada abaixo de 500 

metros), mas com classes de declividade consideradas elevadas, sendo 36%  entre as classes de 
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20% a 45% de declividade e 30% entre 8% a 20%. Para a UP 4, os níveis são baixos em altimetria 

(entre  500 a 550 comporta 58% da área), sendo 45% com declividade entre 20% a 45%, e 35% 

com classe de 8% a 20% e 4% da área acima de 45% de declividade.  

TABELA 1 – Altimetria das UPs 

Altimetria Área em % 

Cotas U.P 1 U.P 2 U.P 3 U.P 4 

450 - 500 # # 13% 8% 

500 - 550 10% 50% 70% 50% 

550 - 600 12% 22% 10% 12% 

600 - 650 58% 26% 06% 25% 

> 700 m 20% 2% 01% 5% 

 
TABELA 2 -  Declividade das UPs 

Classes Área em% 

% UP 1 UP 2 UP 3 UP 4 

> 45% # 5% 6% 5% 

20 - 45 % 20% 50% 36% 45% 

8 - 20 % 10% 30% 30% 35% 

< 8 % 70% 15% 28% 15% 

Fonte: dados dos Mapas de Declividade e Hipsometria 
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GRÁFICO 1 - Altimetria das UPs 1,2,3 e 4
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Observou-se que, na Unidade de Paisagem descrita, a predominância foi das cotas de 

altitudes entre 500 a 550 m. em 45% da área, seguidas das de 600 a 650 m em 28% da área. 

Quanto às classes de declividades, predominaram as de 20% a 45% em 37% da área de estudo e 

de 8% a 20% em 25% da área. 

TABELA  Nº 3   
UNIDADES DE PAISAGEM:  AVALIAÇÃO DA FRAGILIDADE 

Avaliação de 
Fragilidade 

Grau de 
Instabilidade do 

Relevo 

Grau de 
Erodibilidade 

Capacidade de 
Regeneração. da 

Vegetação 

Declividade Fragilidade 

UP – 1 2 2 3 2 2 

UP – 2 3 2 3 3 3 

UP – 3 3 3 2 4 3 

UP – 4 4 3 2 4 5 

1- muito baixa, 2 - baixa, 3 -  média, 4  alta, 5 - muito alta 

 

Na Tabela 3, no item 1 todos os indicadores apontam para uma sensibilidade baixa nessa 

unidade de paisagem. Tanto a fragilidade quanto a instabilidade de relevo, a declividade e a 
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erodibilidade são consideradas baixas. Isso ocorre porque a área é constituída, em sua maior 

parte, por paisagem alta e plana, e o que auxilia (como nas demais unidades) é a composição 

litológica. Trata-se de terrenos provenientes de bases geológicas de formação magmática, com 

intrusivas básicas, rochas basálticas e solos de composição estrutural consistente de argila em 

relevo suave ondulado, raramente declivoso. Esses solos, destoam das Unidades 2, 3 e 4, que, 

apesar de possuírem a mesma composição litológica, possuem terrenos  altamente dissecados, 

tornando-se também mais frágeis.  

O caso de o item para a capacidade de regeneração da vegetação estar no grau médio 

(UPs 1 e 2), isso se deve a fatores econômicos, em que a intensiva exploração do solo com 

culturas mecanizadas já ocupou todas as áreas disponíveis, assim, nessas áreas, provavelmente, 

a curto prazo não há regeneração. Nas áreas que restaram com remanescentes, a capacidade de 

regeneração é de média a alta (isso é boa capacidade), só restando baixa capacidade em razão 

de fatores naturais nas pequenas porções de relevo com formação de Solos Câmbicos 

(Cambissolos) ou em terrenos com afloramento rochoso. Quanto ao uso da terra para fins 

agrícolas, na porção central da UP 1 e ao norte da UP 2 há uma pequena área com culturas 

mecanizadas (soja, trigo e milho). No entorno da UP 1 e mais ao sul da 2, o uso é com agricultura 

permanente, do café entremeada ao maracujá , arroz, quiabo e citros. Espaço considerável é 

também utilizado com pastagens de bovinos de corte e de leite e remanescentes da Floresta 

Ombrófila Mista e Floresta Estacional Semidecidual. 

Na Unidade 3 e 4, o fato da capacidade de regeneração ser considerada baixa se  deve à 

estrutura do solo, raso em formação, Neossolos litólicos, em que, uma vez retirada a vegetação, a 

recomposição é dificultada pela condição de solo raso, pedregoso e com afloramento de rochas. 

Consecutivamente, os itens de grau de instabilidade, de erodibilidade, de declividade e de 

fragilidade são consonantes com a forma de relevo. Os tipos de uso da terra são com culturas 

permanentes, especialmente o café e a pecuária bovina de corte e de leite. Nas áreas mais 

dissecadas há preservação dos remanescentes da Floresta Ombrófila Mista e Floresta Estacional 

Semidecidual. 

Quanto à fragilidade a processos erosivos, além da Tabela 3, pode ser constatado, na 

Figura 2, que os tipos de uso da terra estão limitados pela fragilidade natural. Nas classes 

determinadas como Forte e Muito Forte, as áreas são utilizadas com Florestas, florestamentos, 

pastagens e culturas permanentes, ficando as demais para uso de outros cultivares. No Perfil 1 se 

pode ter uma visão do tipo de uso da terra agrícola, pastagens e matas, lembrando que, na linha 

do perfil, se constataram também (por dados empíricos), culturas permanentes, especialmente a 

do café. 
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Perfil 1 - Aspectos Geoecológico e Socioeconômico  

 

 

5 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conforme foi possível averiguar, o município de Corumbataí do Sul possui um potencial 

geoecológico contemplado por belas paisagens de fragilidades naturais como relevo, vegetação e 

recursos hídricos. Embora esse cenário apresente limitações ambientais para o pleno 

desenvolvimento da agricultura, esta pode se adaptar se houver políticas públicas de incentivo  e 
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comprometimento político e técnico de alternativas de produção visando manter o homem no 

campo.  

 A conservação da estrutura fundiária do território, caracterizada pela pequena propriedade, 

é uma marca na paisagem que a diferencia dos territórios do entorno, nos quais, por força da ação 

do capital, essa categoria praticamente desapareceu. Pelos dados preliminares dos atributos 

geoecológicos e socioeconômicos do território em unidades de paisagem foi possível levantar a 

compatibilidade dos TUTs primários (uso atual) e secundários (proposta de uso) nas diferentes 

UPs.  Quantos aos TUTs primários, a UP 1 é ocupada por agricultura mecanizada,  

soja/milho/trigo e permanente (café), pecuária intensiva, pecuária de corte e leite; na UP 2, 

predomina a agricultura permanente (mista entre café, maracujá, citros, pecuária de corte e leite) e 

áreas de preservação. Em menor proporção que a primeira, na segunda também se cultivam 

culturas temporárias de, soja/milho e de mandioca. Na UP3 há pastagens (gado de corte), 

agricultura mista, preservação e conservação, e, na UP 4, o uso é com pastagens (pecuária de 

corte e leite), agricultura permanente (café), silvicultura, preservação e conservação.  

Nos TUTs secundários, o que também se denomina de proposta de uso, a viabilidade na 

UP 1 é com agricultura mecanizada, pecuária de corte, agricultura permanente e granjas. Para a 

UP 2 cabe agricultura permanente, café, citros, granjas,  pecuária de leite com rotatividade, 

preservação e conservação na porção do relevo considerado de fragilidade forte e muito forte. Na 

UP 3 cabe agricultura permanente, café, pecuária de leite com rotatividade de pastagens, 

preservação e conservação, e, na UP 4, o uso adequado é com pecuária de leite com rotatividade,  

preservação e conservação,  especialmente no centro-leste e no norte da unidade. Detectou-se, 

ainda, que, por força da natureza, exceto a oeste da unidade 1 e a nordeste da unidade 3, os 

conflitos estão presentes em toda a região, em que os relevos se apresentam com classes de 

declividade de 8% a 20% em 26% da área total e declividade de 20% a 45% em 37% da área 

total.  

Esses resultados indicam a necessidade de estudos mais elaborados e aprofundados, 

fixando parâmetros científicos que viabilizem projetos de implementação de atividades agrícolas 

no município. Entende-se que, para o planejamento dessas atividades, deve-se contar com o 

Estado  por meio de Políticas Públicas (nas três esferas do poder)  voltadas à categoria de 

pequenos produtores no desenvolvimento de alternativas de uso. A pecuária de leite pode ser 

implementada com a rotatividade de pastagens, incluindo o uso de piquetes e a adoção do 

sistema de feno. Os cafeeiros podem ser em sistema misto, tanto o tradicional para 

consorciamento com o maracujá, quanto a implementação na substituição de algumas áreas para 

o café adensado, que é mais resistente às baixas térmicas. A fruticultura pode ser consorciada 

com o café, mas também alternada com pessegueiros e nectarina, que são árvores frutíferas 

adaptadas às regiões frias e podem ser facilmente utilizadas como um sistema de cortinas.  
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Assim, projetos implementados via políticas de planejamento que viabilizem a melhor 

forma de uso da terra para fins de economia agrícola e recuperação/conservação do meio 

ambiente trariam um efeito positivo no sentido de preservar o sistema geoecológico e, ao mesmo 

tempo, incrementar o desenvolvimento socioeconômico. 
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INTRODUÇÃO  

A crescente conscientização sobre a importância da proteção ambiental e do avanço das 

leis que disciplinam a ação humana nas áreas que deveriam ser de preservação permanente, 

despertam o interesse para os programas de revegetação, em especial em nascentes. Isso exige 

que os conhecimentos técnicos e científicos sejam repassados de forma cautelosa e eficaz aos 

potencias usuários desses programas, mais especificamente aos produtores agrícolas que 

residem nessas áreas. 

Os programas de revegetação devem envolver todas as entidades ambientais, quais 

sejam o município a ser trabalhado e sua comunidade rural. As informações levantadas ao longo 

dos trabalhos devem ser discutidos entre os agricultores e a população em geral, para que as leis 

ambientais possam ser interpretadas de maneira correta.  

Geralmente, as principais justificativas para os reflorestamentos de proteção ambiental 

envolvem a recuperação imediata, tanto quanto possível, dos benefícios ambientais. A visão 

holística para interpretação das causas da degradação ambiental eas opções de recuperação, 

considerando as necessidades sociais, econômicas e ecológicas, é o primeiro passo para se 

atingir o sucesso na recuperação de áreas degradadas (JESUS, 1992). 

Segundo Marco Antonio Ferreira Gomes (2009), na zona rural nota-se com frequência que 

os recursos hídricos são explorados de forma irregular. Assim, a retirada de água dos manacias 

em excesso, aliada à falta ou a escassez de mata ciliar como também de cobertura vegetal nas 

nascentes, fundamental na proteção dos cursos d‘água. Também se observa, não raramente, 

processos erosivos que contribuem para o assoreamento dos cursos d‘água no ambiente rural. 

Com relação as questões referentes ao meio ambiente, na maioria dos município esta 

área de trabalho está sob a responsabilidade da Secretária Municipal do Meio Ambiente ou 

Departamento do Meio Ambiente. No caso específico do município de Santa Rosa-RS, este 

trabalho começa com o apoio a trabalhos voltados ao meio ambiente e a implantação de 

revegetação. 

O município de Santa Rosa-RS, objeto deste estudo, está localizado a noroeste do estado 

do Rio Grande do Sul, possuindo sua economia baseada na agricultura, no comércio e na 
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indústria. A maior parte da renda provém da agricultura (na maioria, pequenas propriedades 

rurais) baseando-se no cultivo de soja, trigo e milho, sendo que nos últimos anos houve um 

acentuado crescimento da produção de hortigranjeiros, suínos e gado leiteiro. O município 

localiza-se na região da Floresta Latifoliada do Alto Uruguai, cujos remanecentes das florestas 

nativas ocupam pequenas áreas distribuídas pelos minifúndios. Na maioria dos casos, já pouco 

densas devido a retiradas constantes das espécies de maior valor ou de maiores dimensões, e 

pela expansão desordenada do cultivo de soja e trigo que ocorreu principalmente, na década de 

70. 

O meio rural está em processo crescente de transformação. O advento das tecnologias e 

o acesso a informação trazem das grandes cidades novos conceitos e técnicas que vão moldando 

o cenário do campo, gerando desta forma mudanças na concepção atual do que seja o rural. 

Desta forma, este trabalho possui como objetivo apresentar e descrever a situação das 

comunidades frente a questão ambiental. Além disso, esta pesquisa apresenta o propósito de 

identificar  produtores interessados em implantar mata ciliar nas propriedades que margeiam o rio 

Amandaú no município de Santa Rosa-RS.  

 

METODOLOGIA 

A coleta de dados desta pesquisa consiste em entrevistas semi-estruturadas aplicadas 

aos produtores rurais das linhas Dr. Pedro, Quinze de Novembro, Treze de Maio e Sete de 

Setembro. Os agricultores visitados foram aqueles que possuíam propriedades localizadas as 

margens do rio Amandaú. O número total de propriedades visitadas totalizou em 13 propriedades. 

As entrevistas feitas aos agricultores consistia em avaliar o nível de conhecimento sobre as leis 

ambientais e a importância de revegetar as margens dos rios. Os questionários aplicados 

objetivavam  obter uma estimativa geral sobre a visão dos agricultores do município de Santa 

Rosa-RS, ventre a temática meio ambiente e sua conservação. As questões se referiam ao 

conhecimento do tema mata ciliar, leis ambientais, bem como a opinião sobre o assunto, incluindo 

questionamentos sobre a presença ou ausência de áreas de preservação nas áreas visitada  

A primeira visita, realizada em maio de 2009 contemplou os agricultores residentes nas 

Linhas Quinze de Novembro e Treze de Maio. A segunda etapa de visitas foi realizada no mês de 

junho do mesmo ano nas Linhas Sete de Setembro e Dr. Pedro de Toledo.    

 

RESULTADOS 

Após as visitas e entrevistas com os agricultores, constatou-se o baixo grau de 

esclarecimento sobre a importância da mata ciliar. Os moradores visitados não apresentaram 

conhecimentos sobre este tema. Conseqüentemente, a maioria dos entrevistados  não está ciente 
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da importância de haver reflorestamentos nos entornos de rios. Apesar da legislação brasileira 

vigente exigir que os produtores com rios em suas propriedade tenham mata ciliar nos entornos, a 

maioria dos agricultores, ainda assim não demonstrou interesse em implantá-la em suas 

propriedades, ou preservar os remanescentes existentes em suas propriedades. Os produtores 

alegam que a implantação de áreas de conservação implica na utilização de áreas produtivas da 

propriedade. No entanto, verificou-se que a maioria dos agricultores está de acordo com a 

implantação de pequenas faixas de reflorestamento, o que não afetaria a produção. A comunidade 

rural do município de Santa Rosa-RS é  formada predominantemente de pequenos agricultores. 

Deste modo, toda a área da propriedade é voltada para a super utilização, procurando estabelecer 

o máximo de produção em um mínimo de espaço. Assim, as áreas consideradas legalmente de 

preservação acabam sendo usadas como prolongamentos das lavouras, sem quaisquer tipo de 

manejo ou proteção. Do mesmo modo observou-se que muitas áreas visitadas apresentavam 

gado nas barrancas dos rios, potreiros  e plantações de espécies exóticas no lugar de vegetação 

nativa. Observação esta que traz problemas para implantação de revetação e manutenção destas 

nas margens dos rios. 

 

CONCLUSÕES 

Conclui-se que as margens do rio Amandaú apresentam-se degradadas com sinais 

visíveis de erosão. Em sua grande parte o entorno do rio, está sem vegetação.  As espécies 

encontradas na maioria das áreas, as quais deveriam estar destinadas a preservação permanente, 

são exóticas, considerando-se que as espécies recomendadas devem ser obrigatoriamente 

nativas da região. Para que a legislação pertinente ao tema mata ciliar seja aceita com maior 

interesse pelos agricultores é necessário realizar ações voltadas à educação ambiental que 

demonstrem a importância e as vantagens de reflorestar as margens dos rios. 

A percepção ambiental dos agricultores desta área se apresenta restrita e superficial, a 

importância da mata ciliar no contexto de sua propriedade se apresenta secundária e sem 

visualização ou conhecimento de advir problemas futuros oriundos da falta de árvores nas 

margens do rio. No entanto, na maioria dos casos o principal entrave foi à falta de informação das 

vantagens e desvantagens de se fazer reflorestamentos e desconhecimento da legislação que 

rege as margens dos rios. 

A consciência ambiental, acerca da responsabilidade que todo cidadão deveria ter com a 

natureza e o uso dos recursos naturais, é uma responsabilidade que se adquire na escola, na 

família e também no convívio com a comunidade. Ressalta-se que a mesma também pode ser 

aprendida com a vivência diária, e através de informações e esclarecimentos que os órgão 

públicos possuem a função de trazer. Tanto crianças como adultos podem compreender a 

importância da natureza. No entanto, para isso é preciso políticas de conscientização e 

aprimoramento de técnicas ambientalmente sustentáveis, para que os agricultores e os seus filhos 
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possam trabalhar em suas lavouras de modo a assegurar a conservação dos bens comuns 

naturais e ainda conseguir lucro associando produtividade e conservação ambiental. 

Desta forma ressalta-se a importância de haver programas de conscientização focados na 

manutenção ambiental e econômica das proriedades rurais. Enfatiza-se que a falta de 

conservação das áreas protegidas, é também oriundo da situação social e econômica das famílias 

e comunidades envolvidas. A conscientização ambiental precisa ser mais difundida, tanto no meio 

rural como nas áreas urbanas. 
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INTRODUÇÃO  

As características do rural da Região do Cariri Cearense são complexas por resultarem de 

relações que se processaram no passado, mas que se modificam no presente, materializando-se 

na (re)produção do espaço geográfico local, em uma relação de espaço-tempo. Dessa forma, ao 

mesmo instante em que foi com construída historicamente pelo modo como se realizou o seu 

processo de ocupação, aos moldes da colonização portuguesa, na atualidade sofre influências de 

fenômenos recentes que são de ordem cada vez mais global, com interesses exteriores a lógica 

da própria região, a exemplo do agronegócio da cana de açúcar, da fruticultura irrigada e da 

pecuária intensiva. Neste contexto, este artigo apresenta-se como uma contribuição no intuito de 

analisar e refletir sobre alguns aspectos do agrário Caririense. Nesse intento, na primeira parte do 

artigo, buscamos abordar as diferentes denominações dadas a essa região e delimitar a que 

adotamos no decorrer desse trabalho. Na segunda parte, a partir de uma perspectiva histórica, 

procuramos investigar o processo de formação da estrutura da fundiária da região. 

Compreendendo que o processo de formação do espaço geográfico rural do Cariri não ocorreu 

desconectado do seu entorno, buscamos entendê-lo a partir do processo de colonização 

brasileiro. É por essa razão que pensamos ser necessário refletir em diferentes escalas de análise 

(País, Estado e suas microrregiões) sobre a forma como as propriedades agrárias estão 

organizadas, isto é, seu número, tamanho e distribuição social e os processos decorrentes de sua 

organização para que assim se possa pensar em planejamento do território e desenvolvimento 

Rural. Na terceira parte, a partir de dados do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 

– INCRA e do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, averiguamos o tamanho e o 

número dos estabelecimentos e dos imóveis rurais da região e, na quarta parte, a partir dos dados 

preliminares do Censo Agropecuário de 2006 (IBGE), apontamos a produção agropecuária dos 

municípios carirenses.  

Os Cariris no Ceará 

O Estado do Ceará, inserido no Nordeste do Brasil, possui uma área de 146.817 km
2
 que 

se subdivide em virtude de suas características geoambientais e pelas variadas atividades 

humanas e econômicas desenvolvidas em seu território, resultado do modo como se deu seu 

processo de ocupação e a produção de seu espaço geográfico. A Região do Cariri, localizada em 

seu extremo sul, é parte integrante desse mosaico e tem em seus processos sociais, ou seja, em 
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sua história e em seu povoamento, no seu quadro natural, caracterizado por sua geografia, 

hidrologia, tipo de solos, relevo e clima, bem como em sua rede de comunicações e nas relações 

de trocas de fluxos estabelecidas com áreas de influência hierárquica de suas cidades, as 

matrizes que explicam sua configuração regional e o seu regionalismo, diferenciando-a do seu 

entorno.  

No entanto, apesar das características acima mencionadas, delimitar o Cariri Cearense 

não é tarefa das mais fáceis, já que não existe consenso homogêneo de opinião sobre os limites 

precisos do seu contorno político e cultural. MENEZES (2007) nos esclarece que diferentes 

instituições estabelecem e elegem um número variado de municípios para compor o Cariri do 

Ceará, de acordo com suas intenções. Por essa razão aponta a necessidade de se explicitar sobre 

qual Cariri se pretende falar. Nesse sentido, indagamos o que vem a ser, então, a região do Cariri 

e de qual Cariri nos dispomos a falar nessa dissertação. Para isso, penso ser importante discorrer 

sobre algumas diferentes opiniões a respeito da definição de Cariri, para que o leitor, discordando 

da delimitação que aqui adotaremos, possa nortear-se para avançar nas considerações que 

apresentaremos ao analisar o agrário da região. 

Para SARAINE (1972, p.6), a região ―abrange não só o vale do mesmo nome, como se 

estende a toda zona que circunda a serra do Araripe‖. Dentro desse critério, o Cariri possuiria uma 

extensão territorial de 10.543km
2
 e seria composto por 20 municípios: Abaiara, Araripe, Barbalha, 

Barro, Brejo Santo, Caririaçu, Crato, Farias Brito, Grangeijo, Jardim, Jati, Juazeiro do Norte, 

Mauriti, Milagres, Missão Velha, Nova Olinda, Potengi, Porteiras, Penaforte e Santana do Cariri. 

Já de acordo com o Documento Referencial do Pólo de Desenvolvimento Integrado do 

Cariri Cearense, produzido pelo Banco do Nordeste do Brasil – BNB em 2001, o Cariri é composto 

por 11 municípios da região sul do Estado, sendo: Abaiara, Barbalha, Brejo Santo, Crato, Jardim, 

Juazeiro do Norte, Mauriti, Milagres, Missão Velha, Porteiras e Santana do Cariri.  

Se tomarmos como base para sua delimitação a área da Região Metropolitana do Cariri – 

RMC, criada em 29 de junho de 2009, encontraremos um total de nove municípios, sendo os de 

Juazeiro do Norte, Crato, Barbalha, Santana do Cariri, Missão Velha, Jardim e Nova Olinda, 

Caririaçu e Farias Brito. 

Porém, para alguns, a região coincide com toda a parte sul do Estado, em razão da 

presença da Chapada do Araripe, que proporciona uma forte identidade regional e se encontra 

distribuída ao longo de seus limites - Paraíba a leste, Piauí a oeste e Pernambuco ao sul -, além 

da existência dessa identidade regional, existiria também o fato de que as cidades instaladas 

nessa área mantém entre si uma forte relação.  

Nesse sentido, o IPECE, em estudo realizado no ano de 2006 propõe uma reformulação 

da Regionalização do Estado do Ceará, sugerindo que o Cariri passe a contar com 30 municípios, 

sendo a cidade de Juazeiro do Norte o município sede dessa região. Assim, caso seja adotado 

pelo Estado, a região passará a contar com os municípios de Abaiara, Altaneira, Antonina do 
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Norte, Araripe, Assaré, Aurora, Baixio, Barbalha, Barro, Brejo Santo, Campos Sales, Caririaçu, 

Crato, Farias Brito, Granjeiro, Ipaumirim, Jardim, Jati, Juazeiro do Norte, Lavras da Mangabeira, 

Mauriti, Milagres, Missão Velha, Nova Olinda, Penaforte, Porteiras, Potengi, Salitre, Santana do 

Cariri e Várzea Alegre. Veja o mapa abaixo.  

Conforme MENEZES (2007), em seu trabalho constante no livro ―Ceará: Um Novo Olhar 

Geográfico‖, afirma que fica claro tratar-se o Cariri de uma região cuja extensão territorial varia 

segundo o critério de delimitação adotado, sendo, porém,  

consenso quase geral considerar como núcleo central da região a área úmida de 
brejo ao longo do vale que compreende aos municípios de Crato, Juazeiro do 
Norte, Barbalha, Missão Velha, Santana do Cariri, Nova Olinda, Assaré, Jardim, 
Milagres, Brejo Santo, Porteiras, Mauriti, Farias Brito, Jati,Penaforte, Araripe, 
Altaneira e Abaiara, predominando como referência hegemônica o triângulo 
CRAJUBAR (Crato, Juazeiro do Norte e Barbalha), dada à complementaridade e 
inter-relação existente entre eles. Este Cariri não coincide com a versão oficial 
definida pelo IBGE em 1992. Confere, porém, com os municípios constantes da 
Sub-Bacia Sedimentar do Araripe (p. 350). 

 

Para o IBGE, o Cariri é entendido como sendo uma das microrregiões do Ceará, 

pertencente à mesorregião Sul Cearense.  Possui uma área total de 4.115,828 km² e sua 

população está estimada em 528.398 habitantes (IBGE, 2009), estando dividida em oito 

municípios: Barbalha, Crato, Jardim, Juazeiro do Norte, Missão Velha, Nova Olinda, Porteiras, 

Santana do Cariri. Para fins metodológicos será essa a delimitação que adotaremos no decorrer 

desse trabalho.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Posição Geográfica do Cariri no mundo. Figura 1. 
Fonte: IPECE.Vetorizado por Hudson Jorge  
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A escolha por essa delimitação explica-se pela quantidade de municípios que intera essa 

delimitação, o que nos permitirá realizar uma análise mais aprofundada do que se adotássemos 

outra com quantidade maior de municípios. Vale ressaltar que se esses são municípios constantes 

em todas as outras definições mencionadas, portanto, cremos que exista representatividade 

satisfatória. Outra razão para a escolha encontra-se na necessidade de utilização de muitos dados 

que terão como fonte os resultados de pesquisas desenvolvidas pelo IBGE, em especial os 

censos agropecuários. Além disso, enquanto não é acatada a proposta de uma nova 

regionalização para Ceará, com base nos estudos realizados pelo IPECE, muitas instituições do 

Estado se valem da delimitação do IBGE para compor suas pesquisas, a exemplo do próprio 

IPECE, FUNCEME, IDACE, entre outras. Assim, pensamos tratar-se de uma escolha pertinente. 

No entanto, reconhecemos que se trata de um recorte político-econômico, e entendemos ser 

importante a consideração de outros elementos como a cultura e a identidade, que conferem 

singularidade ao lugar.  

A herança histórica na formação da estrutura fundiária 

O Brasil com sua extensão territorial de 8.514.876, 60 km
2
, ocupa a quinta posição no 

ranking dos maiores países do mundo. Internamente se subdivide em cinco grandes regiões 

geográficas (Norte, Nordeste, Sudeste, Sul e Centro-Oeste), e em 26 Estados mais um Distrito 

Federal. No entanto, apesar de sua imensa área, os conflitos no campo ocorrem em praticamente 

todo o seu território, em virtude de problemas decorrentes da distribuição desigual de sua 

estrutura fundiária, que acaba criando disputas pela posse da terra. Segundo dados do Movimento 

dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra – MST, movimento social que congrega a maior quantidade 

de camponeses sem terra do país, existem aproximadamente 1,5 milhões de pessoas aguardando 

para serem assentadas no Brasil. Nesse sentido, é importante entendermos as razões que levam 

a criação dessa situação de tensão no campo brasileiro. 

Vale lembrar que a estrutura fundiária brasileira guarda em suas raízes características 

herdadas do processo histórico colonização e produção de seu espaço geográfico. Entre essas 

características citamos o alto grau de concentração de suas terras, fruto de mais de 500 anos de 

apropriação desigual do solo nacional, sempre privilegiando minorias, em detrimento dos 

interesses públicos da maioria ou da coletividade.  

Essa concentração tem o seu início possibilitado com a aplicação da Lei das Sesmarias e 

foi reafirmada pela Lei de Terras de 1850, tendo sido estas a origem de vários latifúndios 

espalhados pelo país. Com o passar dos séculos, essa estrutura foi sendo alterada em razão de 

atividades econômicas distintas, do sistema de heranças, dos conflitos pela possa da terra, ora se 

fragmentando, ora se reconcentrando.  

A apropriação efetiva das terras brasileiras ocorreu a partir de 1530 quando teve início o 

processo de povoamento da colônia promovido pela expedição de Martim Afonso de Sousa, que 

se valeu dos dispositivos da lei das sesmarias (lei de 26 de maio de 1375), que tinha como 
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justificativa a localização de colonos cristãos em terras conquistadas pelos mouros. Nesse 

sistema, algumas pessoas privilegiadas recebiam a concessão de extensas faixas de terras, 

através da criação das capitanias hereditárias pelo rei de Portugal. Os chamados donatários, que 

eram agraciados com as Capitanias, poderiam reservar para si apenas uma parte da porção das 

terras doadas pela coroa, devendo ceder o restante a outras pessoas de religião cristã e que 

possuíssem grande capacidade financeira para cultivá-las em regime de exploração.  

Embora a doação de terras em regime de sesmarias não garantisse a posse das mesmas 

a quem a administrasse, foi a partir desse regime que se configurou a estrutura latifundiária do 

campo brasileiro, que implica em graves problemas sociais que imperam até hoje no país. 

Apesar do poder real, em alguns períodos, ter limitado a extensão das sesmarias 
a serem doadas, estas leis foram sempre burladas a ponto de se formarem 
grandes latifúndios com dezenas de léguas de extensão em terras contínuas. Na 
área de domínio da pecuária, os grandes senhores das casas da Torre e da 
Ponte dominaram quase todo o Sertão nordestino e o norte de Minas, com 
fazendas que eram em parte exploradas diretamente e em parte aforadas a 
sitiantes, seus agregados, que possuíam currais e pagavam foros anuais 
(ANDRADE, 1995, p.54-55).   

Já a Lei de Terras de 1850 serviu para garantir o status de propriedade privada da terra. 

Por essa lei instituiu-se juridicamente a mediação do mercado no ato da aquisição das terras 

nacionais. Essa medida contribuiu para dificultar o acesso à terra aos diversos setores dos povos 

do campo, sobretudo das camadas pobres.   

A respeito da Lei de Terras de 1850, GRAZIANO DA SILVA (1989) afirma que: 

Significou, na prática, a possibilidade de fechamento para uma via mais 
democrática de desenvolvimento capitalista, na medida em que impediu ou, pelo 
menos, dificultou o acesso à terra a vastos setores da população. Ao mesmo 
tempo criava as condições para que esse contingente estivesse disponível para 
as necessidades do capital. É sob a égide da Lei de Terras, pois, que se 
processarão as transformações capitalistas no Brasil, cujo centro será sempre o 
privilégio da grande propriedade territorial (p. 26).  

Ao estabelecermos uma relação de influência entre o modo como às propriedades 

agrárias de uma área estão organizadas e a produção do espaço geográfico brasileiro com seus 

diferentes territórios, torna-se indispensável entender o processo histórico de formação dessa 

estrutura, para que assim seja possível identificar quais as causas dessa concentração e, o mais 

importante, que consequências ela traz para o desenvolvimento do País.  

O primeiro produto explorado em grande escala foi à cana de açúcar, a princípio em 

praticamente todas as capitanias e, posteriormente tendo se concentrado em Pernambuco e 

Bahia. Sendo durante muito tempo o principal produto de exportação da colônia, esta atividade 

favoreceu a formação de uma forte oligarquia agrária e foi à grande responsável pelo povoamento 

do litoral do nordeste brasileiro. Já o povoamento do interior do território nordestino aconteceu a 

partir dos núcleos coloniais próximos à costa e ocorreu devido a outros fatores, tais como a caça 

ao indígena, a procura de minérios e, sobretudo, devido à criação gado, atividade complementar 

ao cultivo da cana-de-açúcar.  
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No Nordeste, os entradistas que penetraram para o interior à procura de 
pastagem para o gado bovino, formaram grandes fazendas e, em um século, se 
apropriaram praticamente de todo o sertão nordestino [...]. Foram os grandes 
latifundiários pecuaristas que dominaram na área, latifúndios com centenas de 
léguas de extensão onde se fazia a pecuária ultra-extensiva em campo aberto 
para a produção de carne e de animais de trabalho que eram vendidos 
inicialmente para as áreas canavieiras de Pernambuco e da Bahia e, a partir do 
século XVIII, para Minas Gerais (ANDRADE, 2004, p.33). 

A conquista e povoamento do Ceará ocorreram também dentro desse contexto. Iniciado a 

partir do século XVII em virtude da pecuária, destacava-se por fornecer animais para as áreas de 

exploração do açúcar, bem como pela fabricação do charque, que era destinado à Bahia e 

Pernambuco, servindo de alimento para os escravos das lavouras de cana. Outra atividade de 

grande importância para o Estado foi à implantação de lavouras de cana de açúcar nas áreas de 

brejo e nas áreas de maior altitude como o Cariri, a Ibiapaba e a serra de Baturité.   

As primeiras concessões de sesmarias no Cariri ocorreram por volta de 1702/1703 e 

foram dadas pelos senhores da Casa da Torre. Datam também desse período os primeiros casos 

de violência e subjugação realizadas no campo da região do Cariri, tendo sido os povos indígenas 

vítimas da expropriados de suas terras.  Conforme GONÇALVES (2006), no ano de 1730, já havia 

sido iniciada a catequese dos índios pelos Capuchinhos. Três missões foram fundadas 

inicialmente pelos religiosos, e duas delas deram origem a povoados que formaram os mais 

antigos núcleos urbanos da região: Missão Velha, o mais antigo, e Crato. A presença destas 

missões de catequização indica que na região habitavam numerosa quantidade dos índios Kariris. 

Esta tribo, que tinha seu território estendido por boa parte do Sertão nordestino, foi reduzida e 

depois dispersada territorialmente, tendo sido grande quantidade de índios mortos ou enviados 

para o norte do Estado, nas proximidades do Litoral. É, portanto, da denominação dada à tribo dos 

antigos habitantes dessa área que provem o nome da região. 

A princípio a ocupação do Cariri ocorreu seguindo a lógica da divisão territorial do 

trabalho, que destinava as áreas do interior para a criação do gado. Porém, devido à existência de 

características ambientais que tornavam o Cariri propício ao cultivo da terra, formou-se na região 

uma economia agrícola baseada na agroindústria canavieira e na agricultura para o autoconsumo 

e pequena comercialização. Além destes, o algodão teve significativo papel na economia regional 

até as últimas décadas do século XX, quando foi dizimando pela praga do bicudo.  

Mas, por que o Cariri, em seu processo de colonização, teve a produção de seu espaço 

geográfico diferenciada do seu entorno? Que diferenciação foi essa e que conseqüências ela 

trouxe para o seu quadro fundiário?  

O Estado do Ceará possui quase a totalidade do seu território (92,1%) inserido na área 

semi-árida do nordeste brasileiro. Com uma área total de 969.589,4 km
2
, a semi-aridez 

caracteriza-se pela irregularidade e insuficiência espacial e temporal de precipitações, que podem 

variar da casa dos 200mm a aprox. dos 2.000mm extremamente concentradas, gerando períodos 

de chuva e estiagens, elevadas temperaturas e alto índice de evaporação.  
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A região do Cariri Cearense, apesar de também estar inserida nessa área, difere 

significativamente da sua redondeza em razão do seu quadro natural, fortemente influenciado pela 

presença da Chapada do Araripe, principal relevo da região, que faz divisa com os Estado de 

Pernambuco e Piauí. Trata-se de um relevo de formação sedimentar que possui um formato 

tabular plano, sendo a sua camada superior permeável à infiltração da água da chuva. Com uma 

área de mais de 4.500 km
2
 de extensão e uma altitude média de 800m em relação ao nível do 

mar, chegando a atingir 1000m em alguns pontos, essa formação geomorfológica é responsável 

pela interceptação dos ventos alísios provenientes do nordeste do Estado, fato que ocasiona 

chuvas orográficas do lado cearense, que ao infiltrarem no topo da chapada ressurgem na forma 

de fontes naturais que irão compor a sub-bacia hidrográfica do rio Salgado. 

Conforme Andrade (2005, p. 55), a existência de mais de uma centena de fontes, 348 no 

total segundo dados do Departamento Nacional de Produção Mineral – DNPM dá origem a uma 

série de riachos perenes e à existência de uma área de solos mais produtores, fazendo com que a 

sub-região do Cariri cearense seja uma ilha agrícola no meio da caatinga. Havia primitivamente, 

nessa região uma vegetação florestal que, após o século XVIII, foi sendo derrubada à proporção 

que o povoamento se adensava e a agricultura se desenvolvia. Culturas adaptadas às regiões 

úmidas, como a cana-de-açúcar e o café, foram-se desenvolvendo, dando margem ao surgimento 

de paisagens culturais que constituem verdadeiro contraste no Sertão. A atividade monoculturora 

da cana-de-açúcar atingiu tamanha importância que na década de 1940 o Cariri chegou a possuir 

300 engenhos que produziam rapadura e aguardente para o interior do nordeste. 

De acordo com Petrone (1955) fica claro que a referência aos cursos d‘água era uma 

necessidade para o problema da delimitação das primeiras sesmarias do Cariri e que em todas 

elas a água era de primordial importância para qualquer iniciativa no sentido de utilizar o solo. 

A concentração dessas nascentes na área possibilitou o desenvolvimento econômico 

regional através de diversos ciclos agrícolas, que se intensificaram a partir do século XVIII. Desde 

então, as águas das nascentes vêm sendo desviadas de seus cursos originais para pequenos 

canais de terra construídos e mantidos por agricultores para a irrigação de suas lavouras, sendo 

nos dias atuais resquícios arcaicos do antigo modo de irrigação. 

Como se pode observar os atributos naturais foram fatores que influenciaram na ocupação 

e desenvolvimento das atividades econômicas no Cariri cearense, causando uma diferenciação 

entre a sua paisagem e a de outras áreas de sertanejas. Seguindo uma lógica interna que estava 

baseada nas características físicas do seu território, houve uma divisão de zonas produtivas 

distintas: topo da chapada, pé-de-serra, brejos, arisco e de tabuleiro. O topo da chapada do 

Araripe foi destinado à criação do gado, possuindo, portanto, propriedades de maior tamanho. Nas 

outras áreas desenvolveram-se as práticas agrícolas adequadas ao tipo de cada solo. A zona do 

pé-de-serra, onde se encontram as menores propriedades, e os brejos são as áreas mais férteis e, 

por essa razão, são mais valorizados.  
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Conforme BARROS (1964, p.568), em estudo sobre o quadro agrário e a vida urbana no 

Cariri Cearense,  

É necessário fazer-se referência ao fato de que as propriedades localizadas nos 
trechos onde a planície aluvial se estreita, isto é, nos trechos denominados de 
baixio, são menores e exploradas em regime familiar. No brejo, as propriedades 
mais características são denominadas sítios e não engenhos como em outras 
áreas canavieiras, isto porque se trata de pequenos estabelecimentos 
comumente inferiores a 50 tarefas que contrastam com os extensos domínios 
das áreas típicas daquela lavoura, não se notando, outrossim, o escalonamento 
social determinado geralmente pela presença do senhor de engenho. O pequeno 
proprietário faz sua lavoura auxiliado por moradores, o que constitui o regime de 
trabalho predominante no Cariri.  

Nas áreas de brejos e no pé-de-serra, predominam as pequenas propriedades, pois com o 

passar do tempo as terras foram subdivididas pelo regime de herança. Segundo PETROLE (1955, 

p.9), ―um dos fatos que prendem a atenção de quem se preocupa com o estudo da região do Cariri 

é a sugestiva fragmentação da propriedade que ai se operou‖. 

E hoje? Como se encontra a estrutura fundiária do Cariri? Da sua área total de 4.115,828 

km², quantos hectares são considerados rural e aproveitáveis para as atividades de agricultura e 

pecuária? 

(Re)Vendo a estrutura fundiária  

Para compreendermos a organização fundiária do Cariri dispomos dos dados fornecidos 

pelos censos agropecuários realizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, 

das estatísticas cadastrais do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA, além 

de fontes diversas que já realizaram estudos sobre essa temática O IBGE adota o critério de 

estabelecimento rural em sua metodologia de pesquisa, ou seja, toda a unidade de produção 

dedicada, total ou parcialmente, a atividades agropecuárias, florestais e aquícolas, subordinada a 

uma única administração: a do produtor ou a do administrador. Independente de seu tamanho, de 

sua forma jurídica ou de sua localização em área urbana ou rural, tendo como objetivo a produção 

para subsistência e/ou para venda, constituindo-se assim numa unidade recenseável. Já o INCRA 

utiliza o conceito de imóvel rural, ou seja, propriedade rural de área contínua, qualquer que seja a 

sua localização, que se destine ou possa se destinar à exploração agrícola, pecuária, extrativa 

vegetal, florestal ou agroindustrial. 

O último censo agropecuário realizado pelo IBGE ocorreu no ano de 2006. Porém, até 

dezembro de 2009 somente uma parcial desses dados havia sido divulgada. Por essa razão, ora 

utilizaremos dados referentes ao censo de 1995-1996, ora informações já disponibilizadas pelo 

censo do ano 2006. Já o INCRA, realizou sua última atualização cadastral no ano de 2005.  

No entanto, as primeiras análises sobre o rural da região do cariri foram realizadas por 

ALVES e PETRONE na década de 1950 e por BARROS na década de 1960. Nessas três pesquisas 

seus autores apontaram uma forte tendência de fragmentação das propriedades agrícolas do 

Cariri. Alves chegou inclusive a elaborar um quadro no qual mostrou a evolução do processo de 
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subdivisão das propriedades e aumento dos imóveis rurais no campo caririense ocorrido entre os 

anos de 1920 e 1942. Adaptamos o quadro original de forma a deixar apenas os municípios que 

fazem parte da definição oficial de Cariri dada pelo IBGE (ver tabela 1). 

Evolução do numero de propriedades no Cariri entre 1920 a 1942. Tabela 1 

Municípios Nº de Propriedades Aumento no 

Decurso dos 22 anos 1920 1942 

Crato 269 785 516 

Missão Velha 165 997 832 

Barbalha 150 495 345 

Juazeiro do Norte 140 547 407 

Jardim 271 994 723 

Total 995 3818 2823 

 

Segundo os dados apresentados na tabela acima, a estrutura fundiária desses cinco 

municípios do Cariri sofreu nesse período uma considerável fragmentação. Em 22 anos saltou de 

995 propriedades para 2823, chegando quase a triplicar nesse curto período.  

Passado mais de meio século da publicação desses estudos, a área rural do Cariri 

encontra-se bastante diferente, no entanto a fragmentação e a diminuição do tamanho desses 

imóveis continua. De acordo com o censo do IBGE realizado no ano de 2006 o número de 

estabelecimentos rurais na região é de 19.726 e estes ocupam uma área de 181.792,01 hectares. 

Como nos dados preliminares divulgados no ano de 2009 não constam as informações referentes 

as classe de área na qual esses estabelecimentos estão inseridos, para verificarmos as 

informações sobre o tamanho das propriedades caririense, utilizaremos os dados fornecidos pelo 

censo agropecuário de 1995-1996 (ver tabela 2). 

 

 

Estabelecimentos segundo os grupos de área total (ha), em 31.12.1995. Tabela 2 

Microrregião e 

Municípios 

Menos de 

10 

 

10 

a menos 

de100 

100 

a menos 

de 200 

200 

a menos de 

500 

500 

a menos 

de 2 000 

2 000 

e mais 

 

Sem 

declaração 

 

Cariri 14 240 2 462 219 120 41 4 17 

Barbalha 1 948 202 23 3 3 - - 

Crato 3 262 466 39 18 8 1 4 

Jardim 2 687 468 22 20 3 - - 
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Juazeiro do Norte 300 80 17 8 4 1 - 

Missão Velha 2 487 347 40 20 5 1 - 

Nova Olinda 606 172 15 6 1 - - 

Porteiras 1 323 282 15 10 3 1 - 

Santana do Cariri 1 627 445 48 35 14 - 13 

 

Segundo revelam estes dados, os dois primeiro extratos, ou seja, os estabelecimentos 

rurais que ocupam uma área inferior a 10 ha e os compreendidos na faixa entre 10 a menos de 

100 ha, dominam a paisagem rural caririense, correspondendo a 83,2% e 14,39%, 

respectivamente. Importante ressaltar que o primeiro extrato, o dos menores estabelecimentos, 

sobressai significativamente aos demais, totalizando 14.240. Como se pode observar na tabela, no 

Cariri predominam pequenos estabelecimentos, embora não faltem os  relativamente extensos.  

Uma das principais razões para a predominância da pequena propriedade no Cariri está 

ligada ao fato de a agricultura ser a principal atividade produtiva do campo caririense, seja para 

fins de comercialização ou para o consumo das unidades camponesas. Sendo o cariri uma área 

bem mais úmida do que o restante do sertão, no passado, durante os períodos das várias secas 

que assolaram o nordeste brasileiro, o adensamento populacional se intensificou devido aos 

migrantes que buscavam encontrar melhores condições de sobrevivência nas áreas próximas as 

fontes e brejos do Cariri cearense. Essa densidade demográfica aumentou ainda mais no final do 

século XIX, quando tiveram origem as romarias para a cidade de Juazeiro do Norte, realizada 

pelos devotos do Padre Cícero. Naturalmente, a agricultura familiar necessita de menos espaço e 

menores investimentos do que as atividades agropecuárias, isso explica a existência de áreas de 

posseiro, além da existência de relações não capitalistas de produção no campo, como a parceria, 

o arrendamento e, sobretudo, a relação de sujeição do ―morador‖ que no passado foram muito 

comuns no Cariri.  

PETRONE (1955, p. 10), salienta que ―com o povoamento iniciado na base da criação de 

gado em grandes propriedades, a região do Cariri viu suas terras se subdividirem em propriedades 

menores graças à parcial substituição da criação pela agricultura, conseqüente ao paralelo 

aumento da população e fragmentação da terra por herança‖.  

Para compreendermos melhor a forte influencia das heranças no processo de 

fragmentação da estrutura fundiária do Cariri, a tabela abaixo apresenta a forma de obtenção das 

terras pelos produtores proprietários da região tendo como referência o ano de 2006 (ver tabela 3)  
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Forma da obtenção das terras do produtor proprietário. Tabela 3 

 

 

Microrregião 

e 

Municípios 

 

Compra 

de 

particular 

 

Compra 

via 

crédito 

fundiário 

 

Titulação via 

reforma agrária, 

programa de 

reassentamento 

ou aguardando 

titulação 

 

 

 

Herança 

 

 

Doação 

particular 

 

 

 

Usucapião 

 

 

Outra 

forma 

 
 
 

Não 
sabe 

Cariri 5 351 33 49 5 491 359 57 193 30 

Barbalha 565 - 1 832 41 14 10 7 

Crato 739 10 8 728 48 5 5 4 

Jardim 1 172 1 1 1 331 71 9 92 5 

Juazeiro do 
Norte 

607 1 26 318 25 2 14 3 

Missão Velha 1 140 18 - 993 70 14 30 9 

Nova Olinda 209 2 - 272 17 1 2 1 

Porteiras 553 1 - 682 40 10 35 - 

Santana do 
Cariri 

366 - 13 335 47 2 5 1 

 

A tabela acima chama atenção para o fato de que das oito possíveis formas de obtenção 

de terras pelos proprietários da região do Cariri um total de 5.351 foram feitas por meio do sistema 

de compra dessas terras a particulares. Já o número de obtenções de estabelecimentos rurais por 

motivo de herança totalizou 5.491. Ou seja, segundo o IBGE, a maior parte dos proprietários de 

terra do Cariri é constituída por herdeiros de terras.  Podemos observar que os municípios com 

maior incidência de herdeiros são Jardim, Missão Velha, Barbalha e Crato. Se compararmos 

essas informações com as que estão contidas na tabela 2 veremos que foram justamente nos 

municípios com maior incidência de estabelecimentos com menos de 10 hectares que as 

propriedades mais se fracionaram por herança. Ou seja, os dados nos permitem pensar que são 

justamente nas áreas que concentram os menores estabelecimentos rurais que estão ocorrendo à 

maioria das subdivisões dessas terras. Estaria ai a explicação para o problemático caso da 

minifundiarização para o qual tem evoluído a estrutura fundiária do Cariri. 

Para o INCRA, de acordo com a apuração especial do mês de dezembro do ano de 2005, 

o Cariri possui 7.064 imóveis rurais que ocupam uma área de 241.519,50 hectares. Mas, como 

estão distribuías essas terras? (ver tabela 4). 
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 Imóveis rurais por categoria, Cariri, 2005. Tabela 4 

Categoria do imóvel Total de imóvel Área total (ha) Total da área rural 
ocupada (%) 

Grande Propriedade 62 63.590,70 26,32% 

Média Propriedade 294 53.885,30 22,31% 

Pequena Propriedade 1205 71.216,80 29,5% 

Minifúndio 5725 52.718,30 21,82% 

Não Classificado 318 108,40 0,05 

Total 7604 241.519,50 100% 

 

De acordo com o tabela 4, o Cariri possui 5.725 imóveis classificados como minifúndio que 

correspondem a 75,28% do total de imóveis rurais da região e  ocupam uma área de 52.718,30 

hectares, ou seja, 21,82% da área rural caririense. Em média, cada um desses minifúndios possui 

uma área de 9,2 hectares ficando bem a baixo da média nacional dos minifúndios, que possuem 

área de 20 ha. Por outro lado, as grandes propriedades são apenas 62 e correspondem a 0,81% 

do total, porém ocupam uma área de 63.590,70 hectares, ou seja, possuem 26,32% da área rural 

do Cariri. 

O problema da quantidade expressiva de minifundios na região reside no fato de que tais 

imóveis ocupam uma área inferior a da propriedade familiar, que por sua vez baseia-se no módulo 

rural de cada município. O módulo rural define a área mínima capaz de assegurar a sobrevivência 

de uma família a partir da produção obtida no imóvel. Não possui uma dimensão única, mas é 

fixado de acordo com a região e o tipo de exploração desenvolvida na área. Por sua dimensão e 

potencialidade de produção, o minifúndio não permite o sustento da família camponesa, 

obrigando-os a procurar atividades assalariadas fora da unidade familiar para assim 

complementarem sua renda. Não bastasse a complicada situação das famílias minifundiaristas, 

segundo dados do censo agropecuário existiam em 2006 um total de 1.661 produtores sem área 

para o plantio no Cariri (ver tabela 5). 

Condição do produtor em relação às terras. Tabela 5 

 
 

Microrregião e 
Município 

 
Proprietário 

Assentado sem 
titulação definitiva 

 
Arrendatário 

 
Parceiro 

 
Ocupante 

Produtor 
sem-área  

Estabele
cimentos 

Área 
(ha) 

Estabelec
imentos 

Área 
(ha) 

Estabele- 
cimentos 

Área 
(ha) 

Estabele- 
cimentos 

Área 
(ha) 

Estabel- 
cimentos 

Área 
(ha) 

Estabeleci
mentos 

Cariri 10 374 156 487 50 207 3 669 13 221 1 724 4 058 2 248 7 821 1 661 

Barbalha 1 363 19 328 1 x 272 872 222 403 351 444 82 

Crato 1 429 27 570 17 30 864 1 918 297 423 347 1 834 370 

Jardim 2 346 20 557 - - 430 652 217 584 166 407 400 

Juazeiro  
do Norte 

890 11 018 12 6 250 439 129 102 449 931 397 

 Missão Velha 2 058 31 608 18 43 813 1 478 681 1 846 442 2 066 237 

Nova Olinda 460 8 308 1 x 287 407 6 7 77 316 88 

 Porteiras 1 110 14 942 - - 153 394 131 289 168 518 15 

Santana do 
Cariri 

718 23 156 1 x 600 7 061 41 404 248 1 304 72 
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CONCLUSÕES 

A partir de uma perspectiva histórica, buscamos evidenciar nesse trabalho como ocorreu o 

processo de ocupação e produção do espaço geográfico rural caririense.  Os dados aqui 

apresentados demonstram que existe uma forte tendência à fragmentação das pequenas 

propriedades, ocasionado, sobretudo pelo regime de herança. Essa situação vem causando o 

aumento do número de minifúndios no Cariri. Entretanto, de modo bastante paradoxal, 

constatamos que existe na região uma grave concentração fundiária. Verificamos que 62 imóveis 

ocupam uma área superior à que é ocupada por outros 5.725 imóveis. Por possuir tamanho abaixo 

do recomendado, os minifúndios não são capazes de garantir o sustento de uma família com o 

que nele for produzido. Estando em número significativamente maior, essa realidade aponta para 

a urgente necessidade de uma reestruturação no campo caririense, já que o tamanho limitado das 

unidades de produção e a falta de tecnologias são fatores condicionantes da pobreza rural dessa 

região. Por essa razão, se faz necessário um estimulo às pesquisas, bem como a criação de 

políticas públicas, voltadas para uma melhor convivência e maior aproveitamento dessas 

pequenas unidades. A situação demonstra também ser imprescindível a realização de um 

reordenamento territorial, a partir de ações do poder público, no sentido de desconcentrar a posse 

da terra e proporcionar melhoria nas condições de vida e trabalho das famílias camponesas.  

Apesar desse quadro desfavorável o Cariri mantém a sua tradição de produtor agrícola, 

em uma relação que, assim como avsua estrutura fundiária, é contraditória e combinada. É 

contraditória porque apesar da participação do setor primário no Produto Interno Bruto (PIB) dos 

municípios caririenses ter decaído significativamente nas últimas décadas, devido à defasagem 

tecnológica, a falta ou a insatisfatória assistência técnica prestada aos camponeses, pela 

existência da burocracia que dificulta e às vezes desencoraja o agricultor a buscar programas de 

financiamento da produção, entre outros fatores, na outra ponta do setor produtivo o governo 

investe em pesquisas, seminários, e oferece estruturas para a realização de mega-negócios para 

estimular o agronegócio. Um exemplo disso é a organização da Exposição Centro-Nordestina de 

Animais e Derivados (Expocrato), que em sua 58º edição, realizada em julho de 2009 alcançou um 

faturamento na casa dos R$ 60 milhões de reais.  

E é combinada porque enquanto os produtores mais pobres do Cariri são responsáveis 

pela produção de produtos como o arroz, o milho, a farinha e o feijão, alimentos básicos da 

alimentação regional, cada vez mais o Cariri passa a ser alvo de interesses de grupos econômicos 

de fora da região, que vêem em seus atributos naturais um forte atrativo para a implantação de 

atividade do agronegócio. Enquanto no ano de 2009 o quilo do feijão de corda é vendido na 

tradicional feira de rua da cidade de Crato por um valor de R$ 0,50 centavos por quilo, setores do 

governo estadual negociam investimentos para a revitalização do o setor sucroalcooleiro da região 

do Cariri, que podem chegar dos 70 aos 130 milhões de reais.  De acordo com matéria publicada 

no Jornal Diário do Nordeste do mês de maio de 2008, investidores da Índia sinalizaram interesse 
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no projeto e estariam interessados em algo em torno de 20 mil hectares. Dentre os municípios 

candidatos para receber a unidade, estão: Barbalha (onde situa-se a desativada Usina de álcool 

Manoel Costa Filho) e Missão Velha. Ambos municípios que  concentram extensas áreas de 

canaviais. Necessário nesse caso é questionar se essa proposta atende as necessidades de 

reestruturação produtiva regional. 

No município de Missão Velha a fruticultura irrigada já é uma realidade, demonstrando que 

trata-se o Cariri como um pólo atrativo para empresários do agrobusiness. Uma empresa que 

possui uma rede de fazendas produção de banana espalhadas pelo nordeste controla desde o 

cultivo até a comercialização e distribuição regional do seu produto.  

Seu potencial natural – disponibilidade de água, clima, solos, localização geográfica que 

faz do Cariri um local praticamente eqüidistante das principais capitais dos Estados Nordestinos, 

desempenhou e ainda hoje favorece a dinâmica de produção espacial desse lugar, que acomoda 

em seu seio relações sociais "modernas" e "arcaicas", includentes e excludentes. A existência de 

atividades econômicas como a agricultura tradicional, pouco estimulada e de pequena inserção no 

mercado, produzida com uso de pouca tecnologia e baseada no sistema de policultura que tem no 

milho, feijão e mandioca seus principais produtos, contrasta com setores de ponta oriundos da 

agricultura irrigada e da pecuária intensiva, que faz uso de modernas tecnologias. Essas 

diferenças são perceptíveis na paisagem regional e dão origem a territórios diferenciados no 

campo, com interesses distintos, chegando a gerar conflitos sociais como o ocorrido em 1936 na 

cidade de Crato, onde aproximadamente mil camponeses da comunidade Caldeirão da Santa 

Cruz do Deserto foram mortos pelo exército brasileiro e pela polícia militar do Estado do Ceará. 

Em ambos os casos os impactos ambientais e sociais estão presentes, fazendo-se 

necessário o planejamento do território a partir de estratégias políticas de cunho social, ambiental, 

cultura e econômicos capazes de proporcionar o desenvolvimento rural do cariri. 
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INTRODUÇÃO  
 

A Amazônia é a maior floresta tropical existente na Terra. Estende-se do oceano Atlântico 

às encostas orientais da Cordilheira dos Andes, até aproximadamente 600 m de altitude, contendo 

parte de nove países da América do Sul, sendo 69% dessa área pertencente ao Brasil (Ab'Saber, 

1977). Neste país engloba todos os estados da Região Norte (Acre, Amazonas, Rondônia, 

Roraima, Tocantins, Amapá e Pará), a porção norte do estado do Mato Grosso, que fica na Região 

Centro-Oeste; e a parte ocidental do estado do Maranhão, localizado no Nordeste. Em detrimento 

de sua riqueza em termos de recursos naturais, tem sido vista muitas vezes como uma fonte 

preciosa de oportunidades para a implantação dos chamados megaprojetos de desenvolvimento, 

como por exemplo as usinas hidrelétricas. Mas não são estas as únicas pressões pelas quais a 

Amazônia tem sobrevivido. A destruição da floresta para o desenvolvimento da pecuária e da 

monocultura em grande escala, além da exploração madeireira irregular, caracterizam-se, assim, 

como outros elementos relevantes no que diz respeito a este processo que tem colocado em risco 

o ecossistema amazônico. Segundo dados do INPE (2009), o desmatamento, após ter passado 

por taxas altíssimas, como no período compreendido entre 2003-2004, nos últimos anos, tem 

decaído (Figura 1), mas esses dados são discutíveis. É importante destacar ainda que Mato 

Grosso, Pará e Rondônia vêm liderando o ranking dos estados mais destruídores da floresta. A 

despeito da monocultura, que tem se expandido com força e celeridade no cenário amazônico, 

este tem revelado efeitos danosos para o ambiente, como perda de habitat, erosão genética e 

êxodo rural, uma vez que os pequenos agricultores deixam suas propriedades para dar lugar aos 

cultivos de grandes proporções, como a soja. Shiva (2003) tem alertado, em particular os países 

em desenvolvimento, acerca das consequências negativas desse tipo de produção alimentar. A 

autora discute que este tipo de sistema, que elimina a diversidade de seres vivos presentes no 

ambiente e os atores que nele vivem, gera perdas irreparáveis, como a degeneração da 

biodiversidade, da cultura e de todo um complexo socioeconômico antes existente. Boef (2007) 

enfatiza que, frente ao aumento da integração de mercados, agricultores tendem a se especializar 

e a usar menor diversidade de cultivos, o que não ocorre com a área objeto deste estudo. Ainda 

segundo o autor, as unidades de produção familiar precisam de diversidade genética por várias 

razões: para satisfazer as necessidades de consumo e de comercialização, e para lidar com as 

variações de clima, de solos e de mercado, mantendo as opções para um futuro incerto. Em se 
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tratando da biodiversidade, segundo Jardim (2008), a fragmentação florestal aumenta o risco de 

extinção local das espécies através da diminuição do tamanho populacional em função da redução 

do habitat (efeito de área), alterações nos ambientes próximos às bordas florestais (efeito de 

borda) e redução na migração entre os remanescentes (efeito de isolamento). Neste contexto, o 

presente texto tem como objetivo discutir como a manutenção da diversidade associada às 

práticas de manejo no sistema de produção pode ser fundamental para a conservação da 

natureza e para a preservação da cultura e garantia do acesso à recursos necessários para a 

sobrevivência no espaço rural amazônico, além de socializar experiências que têm se mostrado 

bem sucedidas numa recém criada área protegida (AP) de uso sustentável, a Reserva Extrativista 

(ResEx) Riozinho do Anfrísio.   
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Figura 1: Taxa de desmatamento na Amazônia brasileira em km
2 

no período compreendido entre Agosto de 

2001 e Agosto de 2008. Fonte dos dados: INPE. 

 

INTERDISCIPLINARIDADE, CONSERVAÇÃO E DIVERSIDADE 

 

A Ciência Ocidental nos ensinou a olhar o mundo e os fenômenos a partir de uma visão 

compartimentalizada. Descartes e seus congêneres (Bacon, Newton) disseminaram essa forma de 

pensar e fazer Ciência, que até hoje perdura na maioria das Universidades, escolas e outros 

lugares de reflexão e produção do saber humano. Não queremos aqui encerrar e arruinar o 

desígnio do cartesianismo, mas apenas refletir sobre ele. Essa perspectiva, como diz Pombo 

(2005), fez-nos enxergar as árvores, mas não a floresta, justamente porque ―nossa‖ mente está 

―treinada‖ para ver somente uma parte do processo. Diferentes pensadores contemporâneos (ver 
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Capra, 1996; Morin, 2005; Santos et al., 2005) vêm, nos últimos tempos, advogando em favor da 

troca de saberes, da interação dos conhecimentos, da interdisciplinaridade, da visão sistêmica, do 

holismo. Apesar de esse debate parecer anacrônico, torna-se ao mesmo tempo pertinente e atual. 

E aqui iremos compartilhar o olhar sistêmico - no nosso modo bonito de dizer- que os ribeirinhos 

detêm do mundo que os cerca e que imprime um modus vivendi próprio dessa sociedade. No 

âmbito da conservação da natureza, já existem há algum tempo pessoas, grupos e instituições 

que vêm desenvolvendo projetos e ações com uma perspectiva interdisciplinar, aproximando 

áreas do conhecimento e profissionais antes isolados e distantes entre si. Tal interação vem 

construindo novos cenários de trabalho, celeridade na compreensão dos fatores que permeiam os 

processos que estão ligados ao campo da conservação, gestão compartilhada da natureza 

(particularmente de áreas protegidas), uso da terra para fins agricultáveis, dentre outros (ver 

Capra, 1996, Rozzi et al.; 2006, Xu, et al.; 2006, Jackson et al.; 2007, García-Frapolli, 2009). 

Nesse contexto, a diversidade é concebida aqui como uma propriedade fundamental da natureza, 

expressa em variações de padrões climáticos, de tipos de solo, de comunidades, de idiomas, de 

diferentes animais e plantas em parques naturais, etc. (Schiere, 2007). O caso da ResEx Riozinho 

do Anfrísio, neste sentido, faz-nos refletir como as práticas de uso dos RN‘s inseridas numa 

dinâmica de respeito ao meio ambiente em sua dimensão mais ampla, pode ser viável do ponto de 

vista não apenas da sobrevivência das populações, mas sobretudo da economia, da cultura e da 

conservação da biodiversidade. A manutenção da diversidade contribui, portanto, para o acesso 

ao consumo de diferentes alimentos produzidos numa perspectiva sustentável e ainda para a 

manutenção da agrobiodiversidade e dos serviços de ecossistema; sendo este último garantido 

por meio das práticas de manejo tradicionais. Esta forma de produção, vista por alguns como 

estando à margem da ―modernidade‖, tem sido tema de estudo e debate no cenário amazônico, 

frente à dicotomia agricultura de tecnologia moderna x agricultura tradicional associada a questões 

ambientais e de globalização. Por isso, segundo Pinton e Emperaire (2004), essas práticas de 

manejo adquirem, para alguns, uma nova legitimidade a ponto de se tornarem emblemáticas de 

um ―bom uso‖ da natureza. Entretanto, esse assunto é de natureza complexa e envolve questões 

de cunho mais profundo (que não serão tratadas aqui), como direitos de propriedade sobre os 

recursos, divisão justa e equitativa dos benefícios oriundos do uso dos recursos, a eficácia de 

suas práticas de manejo em termos de conservação da biodiversidade e ainda, a perenidade do 

processo de produção dos conhecimentos locais (Carneiro da Cunha, 1998, apud. Pinton e 

Emperaire, 2004). 

 

AGROBIODIVERSIDADE: CONCEITOS E REFLEXÕES 

De acordo com a Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB, 2009), a biodiversidade é 

definida como sendo a variabilidade de organismos vivos de todas as fontes, dentre as quais os 

ambientes terrestres, marinhos e de outros ecossistemas aquáticos e os complexos ecológicos de 

que é parte; isto inclui a diversidade dentro das espécies, entre espécies e dos ecossistemas. O 
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termo agrobiodiversidade é relativamente recente. Surgiu, com forte ênfase, após a CDB, como 

um contraponto aos sistemas agrícolas convencionais, criticados por sua agressividade em 

relação ao meio ambiente e às sociedades tradicionais. Esses sistemas contribuíram de 

sobremaneira para grande perda na diversidade genética e cultural de diferentes 

agroecossistemas, especialmente nos países ditos megadiversos, situados entre os trópicos do 

planeta (Machado, 2007). A agrobiodiversidade, segundo Wood e Lenné (1999) apud. Love e 

Spaner (2007), refere-se à diversidade de organismos (plantas, animais, bactérias, etc.) que são 

utilizados na agricultura. Schiere (2007) afirma ainda que a agrobiodiversidade, se bem manejada, 

pode ajudar no aumento da eficiência do uso dos nutrientes, na identidade cultural, a evitar 

doenças e a exploração unilateral do solo, dentre outros aspectos. Wood e Lenné (1997) 

exploraram algumas suposições para defender o paradigma da conservação da 

agrobiodiversidade, sustentado em algumas ideias, tais como: a) a conservação ex situ é estática 

e a conservação in situ é dinâmica, portanto, preferível e b) que o amplo crescimento de 

variedades modernas tem sido o principal responsável pela queda de variedades tradicionais. À 

luz de diferentes autores, Wood e Lenné (1997) discutem que a substituição de variedades 

tradicionais por cultivares desenvolvidos por grandes companhias multinacionais tem influenciado 

de maneira significativa na queda da diversidade genética. Particularmente na Amazônia a 

pecuária e o aumento do cultivo da soja em grande escala, configuram-se como exemplos práticos 

dessa afirmação, uma vez que grandes extensões de floresta e de sistemas agroflorestais são 

eliminados para dar lugar a essas práticas de produção. Somente em Fevereiro de 2008 o INPE 

contabilizou 725 Km
2
 de novas áreas desmatadas na Amazônia (Ecodebate, 2008) e esses 

resultados se devem principalmente a expansão da soja e da pecuária na região (Fearnside, 

2006). Segundo Fearnside (2006), os impactos do desmatamento incluem várias perdas, dentre 

elas a oportunidade de capturar o valor dos serviços ambientais da floresta. Alguns desses 

serviços incluem a biodiversidade, a ciclagem de água e o armazenamento de carbono. O autor 

alerta ainda acerca dos efeitos nocivos do desmatamento para a mudança climática. 

  

ÁREA DE ESTUDO E METODOLOGIA 

A Reserva Extrativista Riozinho do Anfrísio 

A ResEx Riozinho do Anfrísio está localizada no município de Altamira (54°39'18.28"W, 

4°45'33.98"S), estado do Pará (Amazônia, Brasil), Figura 2. Trata-se de uma AP que foi criada em 

Novembro de 2004 pelo Ministério do Meio Ambiente com o objetivo de preservar os recursos 

naturais existentes e os modos de vida das populações tradicionais (IBAMA, 2004) que habitam a 

área, neste caso, os ribeirinhos. Além dessas razões, os conflitos socioambientais existentes à 
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época, decorrentes da grilagem
258

 de terra e da exploração de recursos naturais, foram também 

motivos que impulsionaram a transformação da área em espaço protegido. A ResEx Riozinho do 

Anfrísio está integrada ao território conhecido como Terra do Meio, que engloba um mosaico de 

AP‘s (nove ao todo) neste pedaço da Amazônia Oriental. Os atores que habitam esta AP são fruto 

da miscigenação entre índios, nordestinos e povos nativos de outras regiões da Amazônia 

brasileira. À exceção dos índios, os demais migraram para este local na altura da exploração da 

borracha, no início do século XX, o que o caracterizaram como ―seringueiros‖ ou ―soldados da 

borracha‖. Há atualmente cerca de 50 famílias na Reserva que vivem basicamente dos recursos 

provenientes da floresta e do rio. Desenvolvem atividades como caça, pesca (de subsistência e 

comercial), agricultura e coleta de produtos da floresta, sobretudo a castanha-do-Pará (Bertholletia 

excelsa), a andiroba (Carapa guianensis), a copaíba (Copaifera langsdorffii) e o açaí (Euterpe 

oleraceae). O clima é do tipo quente e úmido com temperaturas girando em torno dos 27°C, com 

precipitação média anual de aproximadamente 1885 mm/ano e vegetação classificada como 

ombrófila mista (Silva, 2007).  

 

 

Figura 2: Mapa de localização da ResEx Riozinho do Anfrísio (Amazônia, Brasil). 

 

 Procedimentos metodológicos 

O presente estudo está inserido dentro de um projeto interdisciplinar de tese intitulado 

―Biodiversidade, Uso dos Recursos Naturais e Etnoconservação: o caso da Reserva Extrativista 

                                                           

258
Ato de apropriar-se ilegalmente de terras públicas da União, podendo ser ou não habitadas por pessoas. O 

termo grilagem remete-se aos grilos (Arthropoda, Insecta), animais que os ilícitos utilizavam para digerir parte 

do documento falso que era guardado em caixas, fazendo parecer que o mesmo era antigo.  
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Riozinho do Anfrísio (Amazônia, Brasil)‖, que está sendo desenvolvido no âmbito do Programa de 

Doutoramento em Biologia da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa. Antes de sua 

execução a proposta foi socializada com os atores locais e necessitou de aprovação do Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) para a obtenção de 

licença de pesquisa e entrada na AP. Entrevistas semiestruturadas, por meio de questionários 

abrangentes, que abordavam questões não apenas do campo da agricultura, mas também do 

extrativismo, pesca e caça, foram aplicados aos moradores. Esse questionário, além de conhecer 

de uma forma sistemática a realidade do uso do solo e das espécies cultivadas, teve a intenção de 

elaborar um diagnóstico inicial em torno do tema em questão. A observação participante 

(Spradley, 1980) foi outro método empregado na investigação. Esse método consiste em 

estabelecer uma adequada participação dos pesquisadores dentro dos grupos observados, de 

modo a reduzir a estranheza recíproca. Os pesquisadores são levados a compartilhar os papéis e 

os hábitos dos grupos observados para estarem em condição de observar os fatos, as situações e 

os comportamentos que não ocorrem ou que são alterados na presença de estranhos (Martins, 

1996). Foi Malinowski (1978) quem sistematizou as regras metodológicas para a pesquisa 

antropológica: a ideia que caracterizava o método era a de que apenas mediante a imersão no 

cotidiano de outra cultura é que o antropólogo pode chegar a compreendê-la. As viagens de 

campo duraram entre 8 e 30 dias e foram realizadas entre Julho de 2008 e Agosto de 2009. O 

diário de campo sempre esteve presente para que todos os elementos do processo investigativo 

fossem devidamente registrados. Quinze pessoas-chave foram entrevistadas. Algumas reflexões 

aqui compartilhadas tiveram como embasamento teórico as ideias contidas em Shiva (2003), que 

discutem o tema no âmbito dos países emergentes, como Brasil, Índia e México. 

 

RESULTADOS  

A organização da roça 

A roça, uma vez com finalidade principal de subsistência, é sempre pensada e preparada 

de modo que possa suprir a necessidade do núcleo familiar. Esse planejamento é na maioria dos 

casos uma obrigação do chefe da família, geralmente o homem. Todos os componentes da família 

participam do processo de preparação da roça e posterior plantio. Desde mulheres e crianças 

maiores, todos ajudam no incremento dessa atividade. Na maioria dos casos a área escolhida fica 

relativamente próxima da casa e existem diversos critérios de escolha, como tipo e qualidade do 

solo, presença e ausência de pedras, relevo, dentre outros. Quando a roça é nova, as etapas de 

preparação envolvem: i) a broca, que ocorre entre Julho e Agosto, no período do verão, e consiste 

basicamente em derrubar a mata virgem; ii) a queima, que consiste em fazer o fogo controlado da 

mata derrubada após passados aproximadamente quinze dias; iii) a encoivara, compreende o 

corte e retirada de galhos mais grossos do espaço a ser cultivado; iv) plantio, é a última etapa do 

processo. É importante destacar que nenhum tipo de mineral ou componente químico é colocado 

na terra a fim de fortificá-la. É deixado todo material orgânico oriundo do processo de queima e 

toda a floresta é conservada no entorno da roça. Neste caso a roça é utilizada por dois anos 
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seguidos. Após esse período, escolhe-se outra área e a ―roça velha‖ fica a descansar por um 

período de dois anos, quando há um processo de regeneração da vegetação (formando então a 

capoeira) e descanso do solo. Depois desse intervalo, essa roça pode voltar a ser utilizada. Por 

apresentar esta característica é que esse tipo de agricultura denomina-se de itinerante. No mesmo 

espaço são plantados diferentes tipos de cultura, seguindo-se sempre uma ordem. Planta-se 

primeiro a melancia e a abóbora. Após brotarem e crescerem cerca de 10 cm planta-se em 

seguida a mandioca e logo após, o milho. 

Espécies cultivadas 

 

Os ribeirinhos do Riozinho do Anfrísio cultivam uma vasta diversidade de espécies (Tabela 

I) e manejam muitas outras que são encontradas naturalmente no ambiente em que vivem. Os 

atores locais não utilizam nenhum tipo de componente químico na plantação, justamente porque 

não enfrentam problemas com pragas e doenças. Entendem que os nutrientes oriundos da 

decomposição das folhas, galhos e animais mortos, juntamente com a água, cumprem o papel de 

fortalecer a terra. Geralmente o manejo que fazem é a limpa do terreno quando o mato está 

crescido, para que isto não atrase o desenvolvimento das plantas. Os caititus (Tayassu tacaju), um 

tipo de porco selvagem, quando aparecem na roça para consumir a mandioca, geralmente são 

abatidos, servindo como alimento para a família. As espécies cultivadas têm diferentes funções na 

vida cotidiana das famílias, servindo desde alimento e remédio até suprimento alimentar para a 

criação de animais, como galinhas, patos e porcos domésticos. A mandioca, por exemplo, é a 

matéria-prima da farinha (Figura 3), que corresponde, junto com o peixe, à principal fonte 

alimentar dos moradores.   

Tabela I: Principais espécies cultivadas na ResEx Riozinho do Anfrísio (Amazônia, Brasil). 

1- Milho Poaceae Zea mays 3
2
 

2- Batata-doce Convolvulaceae Ipomea batatas 2 

3- Cará Dioscoreaceae Dioscorea sp. 3 

4- Feijão Papilonaceae Phaseolus sp. 1 

5- Fava Papilonaceae Phaseolus sp. 2 

6- Mandioca Euphorbiaceae Manihot esculenta > 10
259

 

7- Arroz Poaceae Oryzia sativa 1 

8- Abacaxi Bromeliaceae Ananas comosus 2 

9- Cana-de-açúcar Poaceae Sacharum sp. 2 

10- Abóbora Cucurbitaceae Cucurbita sp. 1 

11- Macaxeira Euphorbiaceae Manihot esculenta 2 

12- Melancia Cucurbitaceae Citrullus lanatus 1 

13- Mamão Caricaceae Carica papaya 1 

14- Banana Musaceae Musa sp. > 10
2
 

15- Chicória Asteraceae Cichorium endivia 1 

16- Coentro Asteraceae Coriandrum sativum 1 

                                                           

259
Alguns exemplos de variedades: milho (branco, amarelo e pipoca); mandioca (xingu, najazinha, taxi, 

amarelona, paraíso, amarelinha, etc.); banana (prata, branca, roxa, peroá, baié, najá, roxa-branca, engana-
ladrão, trezentas, comprida, sapa, etc.). 
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17- Maxixe Cucurbitaceae Cucumis anguria 1 

18- Pimenta Piperaceae  - > 2 

19- Cupuaçu
260

 Malvaceae Theobroma grandiflorum 1 

20- Patoá
3
 Arecaceae Oenocarpus batua 1 

21- Açaí
3
 Arecaceae Euterpe oleracea 1 

22- Coco babaçu
3
 Arecaceae Orbignya phalerata 1 

23- Castanha-do-

Pará
3
 

Lecythidaceae Bertholletia excelsa 1 

24- Urucum
3
 Bixaceae Bixa orellana 1 

 

 

Figura 3: a) Morador produzindo farinha de mandioca; b) Roça consorciada de mandioca e milho. Fotos: 

Flávio Barros. 

 

Relações sociais, Trocas e Conservação in situ 

A preparação e manutenção da roça atuam como um importante mecanismo de 

estabelecimento das relações sociais, tanto entre os parentes mais próximos (de sangue), como 

entre os não-parentes. A disponibilidade de ajudar o companheiro é sempre um sinal de bom 

caráter e imprime o estigma de homem trabalhador, sendo que esse tipo de ajuda pode ser 

compensado de diversas maneiras, como a doação de produtos ou concessão de um favor no 

futuro. Por exemplo, no caso da coleta de castanha-do-Pará, que sempre é realizada em 

castanhais que pertencem a uma família e são a ela restritos, registramos um ribeirinho 

convidando um amigo para ajudar na limpeza dos piques (trilhas encravadas no meio da floresta 

que levam aos castanhais) e em troca podia recolher castanhas. Assim, quando um pedido de 

ajuda é atendido ganha-se prestígio e boa fama. Uma forma de manter as espécies e suas 

variedades é, após cada temporada de colheita, guardar as sementes em casa para serem 

plantadas no ano seguinte, ou, no caso da mandioca, as mudas são preparadas na própria roça. 

Uma dinâmica muito interessante que foi identificada neste estudo é quanto ao processo de trocas 

que os atores costumam realizar, geralmente quando não se tem na propriedade aquela variedade 
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Exemplos de espécies não-cultivadas mas que desempenham importante papel na vida dos ribeirinhos, 

tanto como coadjuvante na alimentação, como fonte de renda (principalmente a castanha-do-Pará), remédio, 
abrigo, etc. Há, entretanto, muitas outras espécies vegetais e animais com diferentes formas de uso, mas que 
não foram aqui citadas.   

a) b) 
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desejada. Esse mecanismo, do ponto de vista da conservação e preservação da diversidade 

genética in situ, torna-se, pois, bastante relevante, uma vez que tais variedades vão sendo 

mantidas ao longo do tempo. Além disso, os produtos oriundos da roça (banana, farinha, 

macaxeira, abacaxi, etc.) também servem como presentes, que acabam por incrementar os laços 

de compadrio e boa amizade entre os moradores. A Figura 4 mostra um exemplo da diversidade 

de funções que uma espécie pode representar para os atores locais, o que acaba por contribuir 

com a conservação das espécies e suas variedades.  

 

 

Figura 4: Esquema mostrando as diferentes funções do milho (Zea mays) na vida dos ribeirinhos da ResEx 

Riozinho do Anfrísio (Amazônia, Brasil). 

 

DISCUSSÃO 

 

 

A abordagem dominante à biodiversidade é inadequada para a 

preservação não apenas porque só valoriza a biodiversidade como 

mercadoria, como também porque percebe a biodiversidade de 

uma forma fragmentada e atomizada. Vê a biodiversidade apenas 

como uma categoria aritmética, numérica, aditiva. Shiva (2003, p. 

109). 

 

A categoria de AP Reserva Extrativista é a única no Brasil que nasceu no seio da luta dos 

seringueiros da Amazônia pela preservação da floresta e de seus espaços de reprodução da vida 

(ver Cunha e Loureiro, 2009). Num país que teve (e ainda tem, porém de forma menos intensa) 

por tradição a implantação de AP‘s de forma linear e hierarquizada, que pouco levou em 

consideração os aspectos socioculturais, econômicos e históricos das populações humanas, a 

criação de espaços protegidos como as Reservas Extrativistas traz a possibilidade de conciliar 

sociedade e natureza num exercício constante de troca de experiências em que o sentido dos 

interesses tanto da conservação como das sociedades humanas encontrem aí um consenso. 

Diferentemente dos megaprojetos embasados nos princípios do agronegócio, que retira de cena a 
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diversidade, tanto biológica como sociocultural, em face da produção de grande escala, 

geralmente com objetivos de exportação, a produção de alimentos na área estudada tem múltiplas 

funções e o seu arranjo permite a conservação da sociobiodiversidade, característica que se 

coaduna com as reflexões contidas nas ideias de Schiere (2007). O estudo em causa demonstrou 

que a agrobiodiversidade manejada pelos ribeirinhos requer um complexo sistema de saberes 

acerca dos ecossistemas; e estes saberes são repassados oralmente às gerações seguintes. A 

forma de lidar com a natureza de modo a retirar dela os principais recursos para a sobrevivência 

faz desses sujeitos atores que contribuem de modo efetivo com a sustentabilidade, sendo estes 

protagonistas de um modelo de relação sociedade x natureza embasado em valores que não 

estão assentados na dinâmica do capital. O não uso de agrotóxicos, a questão da reciprocidade 

que é inerente ao cotidiano vivido, a manutenção da diversidade de espécies cultivadas, a 

preservação dos sistemas florestais, dentre outros, indicam que esses atores, no tempo e no 

espaço, ajudaram de algum modo a conservar a floresta, visão que diferencia esses sujeitos 

daqueles de que trata Fearnside (2006), que vêem a floresta como possibilidade de obtenção de 

lucro apenas. Muito embora não tenham sido realizados inventários de grande escala para a área 

em questão, avaliações ecológicas rápidas (AER‘s) desenvolvidas em outras áreas da Terra do 

Meio com condições fitofisionômicas semelhantes às do Riozinho do Anfrísio apontam uma 

diversidade biológica bastante rica. Estas AER‘s indicaram, por exemplo, a existência de 73 

espécies da herpetofauna, sendo 36 anfíbios e 37 répteis, sendo que apenas de anfíbios estima-

se um total de 65 espécies para toda a área (MMA, 2009). Além disso, esta localidade é de 

extrema importância para a conservação da biodiversidade, pois abriga diversas espécies 

classificadas como ameaçadas, como a onça pintada (Panthera onca), o macaco-aranha (Ateles 

marginatus) e o cachorro-do-mato-vinagre (Speothos venaticus). Neste cenário de conservação da 

diversidade biológica, Shiva (2003) discute que a preservação ex situ em bancos de genes de 

tecnologia avançada é a resposta à preservação da biodiversidade. Segundo a autora, esta 

abordagem é estática e centralizada, sustentada na afirmação de que este tipo de técnica é um 

meio eficiente de preservação de matéria-prima sob a forma de coleta de germoplasma. A 

observação participante e as entrevistas realizadas possibilitaram perceber que esses atores 

contribuem de modo bastante significativo com a conservação da natureza, pois conseguem 

desenvolver suas atividades de forma a interferir o mínimo possível na dinâmica dos 

ecossistemas. Contudo, tal afirmação poderá ser melhor fundamentada por meio de estudos de 

impacto das populações sobre os diferentes recursos, como a caça, a pesca e os diferentes 

produtos da floresta que são utilizados. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente estudo demonstrou que os ribeirinhos do Riozinho do Anfrísio atuam como 

protagonistas no processo de conservação da natureza e dos serviços de ecossistema. Esse 

protagonismo acontece por meio de um vasto conhecimento acerca dos processos ecológicos dos 

ecossistemas e das práticas de acesso e uso dos recursos e da visão da floresta como um lugar, 
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na perspectiva de Augé (2007). A agrobiodiversidade presente nesta área atua como força 

produtiva, como fonte de subsistência e também como forma de manutenção das relações sociais, 

seja por meio do trabalho, das trocas, dos presentes. Por isso a diversidade torna-se importante, 

pois ao mesmo tempo que garante a sobrevivência dos sujeitos a partir de diferentes frentes, 

ajuda a manter os ecossistemas, uma vez que as motivações de uso dessa agrobiodiversidade 

encontram-se sustentadas em dinâmicas de baixo impacto ao meio ambiente amazônico, o que 

pode ser comprovado, por exemplo, pela ocorrência de diversas espécies ameaçadas na área. 

Assim, a implantação de AP‘s de uso sustentável, como as Reservas Extrativistas, torna-se um 

bom instrumento de conservação da natureza e garantia de acesso aos recursos por parte das 

populações que ao longo do tempo ajudaram a manter esses ecossistemas. Contudo, a simples 

criação desses espaços não constitui a mágica da resolução de conflitos e atenuação de 

problemas, o que só pode ser alcançado com políticas públicas coerentes e modelos de gestão da 

natureza que possam promover de modo justo e sustentável o desenvolvimento socioambiental na 

Amazônia.  
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INTRODUÇÃO 

Este estudo se diferencia de outros tantos pelo fato de representar não só a luta por terra 

para aqueles que de lá foram ―expulsos‖, mas aqueles que foram ―expulsos‖ também do urbano, 

não havendo mais para onde fugir, na busca de um lugar onde encontrariam o mínimo para a 

reprodução de sua família. Seus antepassados saíram do rural e eles saíram do urbano. Que 

―zona‖ mais surgiria no mundo de hoje para abarcar esta classe de desprovidos. Estes estavam 

em nenhum lugar, cada noite em uma rua com um nome diferente, provavelmente de algum ―ex 

qualquer coisa‖ e que para ele não fez nada, não significa nada, apenas mais um nome como o 

dele que não está em nenhuma conta de luz, de água, não há o lar, seu lar. 

Buscam então na memória o refúgio de um lugar que provia o sustento de sua família, que 

seu pai conquistara com trabalhos diários na terra onde algo havia para comer, um teto para viver 

e um sonho para sonhar. 

Estes são os novos Sem-terras, esta é a sua denominação, são sem-tetos, sem-

empregos, sem-moradas, sem-mais-nada. Um grupo novo que constitui a luta pela terra, novo na 

sua concepção de vivência no urbano, mas que trazem a velha bandeira de luta, pois são 

resultantes de um êxodo passado que traz no presente a conseqüência de um modelo de 

modernização ―trágica‖, Silva (1999), e ―dolorosa‖, Silva (1982). Pessoas de baixa renda que 

foram ―expulsas‖ do rural e que encontram no urbano situações de extrema pobreza. 

Sujeitos que são identificados a todo momento durante a trajetória da modernização 

agrícola, o qual foi implantada nas regiões rurais do país de diferentes formas, de expulsão e 

expropriação dos que lá tinham a sua morada e o seu viver, além das diversas modificações nas 

relações de trabalho. 

Essa é a realidade do Assentamento Dom Tomás Balduíno, caracterizado por ―acolher‖ 

pessoas que se encontravam nas ruas da Grande São Paulo, localizado numa região considerada 

zona periurbana. 
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O trabalho realizado, nos anos 2006/2007
261

, teve como intuito verificar as condições e os 

conhecimentos referentes ao cultivo da terra. Para isso efetuou-se um levantamento de questões 

necessárias para o entendimento do modo em que o assentado se relaciona e trabalha com a 

terra. 

Assim, a reflexão aqui apresentada diz respeito ao indivíduo como sujeito assentado, nas 

suas diversas identidades em formação, nas fases vividas antes, durante, e após tornar-se parte 

de um Assentamento. 

O ASSENTAMENTO DOM TOMÁS BALDUÍNO  

O Assentamento Dom Tomás Balduíno localiza-se no município de Franco da Rocha, 

Região Metropolitana de São Paulo. Este foi oficializado em 2002 pelo INCRA (Instituto Nacional 

de Colonização e Reforma Agrária), com a desapropriação de 920,5 ha pertencentes à Fazenda 

São Roque
262

, ficando sob responsabilidade do ITESP (Instituto de Terras do Estado de São 

Paulo), onde foram assentadas 53 famílias. 

O modelo deste assentamento está dentro de uma tentativa do MST (Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra) de organizar assentamentos em áreas próximas a cidades, com 

o objetivo de assentar trabalhadores urbanos que já foram agricultores ou que poderiam vir a ser. 

Esta experiência, segundo Merlino (2007), denominada Comuna da Terra, foi idealizada em 2000 

por Delwek Matheus, da Direção Nacional do MST. 

O início da luta pela terra derivou-se da união da Fraternidade Povo de Rua
263

 com o 

Movimento dos Trabalhadores Sem-Terra (MST), oriunda da percepção dos problemas de 

desemprego nos grandes centros urbanos.  

Segundo a proposta de parcelamento feita pelo ITESP, as áreas consideradas aptas para 

o cultivo foram divididas em três núcleos (Vermelho, Verde e Azul); cada núcleo foi dividido em 

lotes de 0,8 a 1,2 ha destinados a subsistência da família (produção de horta, criação de 

pequenos animais, etc.) e lotes complementares de 1,6 a 2,0 ha para ocupação de lavouras 

permanentes trabalhados de forma coletiva entre os membros de um mesmo núcleo. Além destes, 

foram reservadas três áreas para fins comunitários, nas dimensões de 4,5 ha, 1,0 ha e 0,7 ha, 

uma área para cada núcleo respectivamente, estes localizados do outro lado da estrada que corta 

o assentamento (Rodovia Franco da Rocha – Cajamar). 

                                                           

261
 Financiada por Pibic/CNPq. 

262
 Terras pertencentes ao governo do Estado, com 550 ha agricultáveis. A Fazenda passou por vistoria, 

pelos órgãos do governo, por se encontrar improdutiva e obteve atestado de aptidão para o assentamento de 
famílias para a Reforma Agrária. 
263

 A Fraternidade Povo de Rua é uma entidade independente, formada por pessoas relacionadas a Igreja 
Católica e outros voluntários, que atua com a população de rua em trabalhos de prevenção de doenças 
sexualmente transmissíveis e de ajuda a portadores do vírus HIV. 
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O local onde se encontra o assentamento apresenta terreno declivoso, grande número de 

nascentes e é considerado pelo ITESP como terra pouco produtiva.  

O primeiro Crédito de Apoio, destinado ao fomento da produção, foi concluído pelo ITESP 

em março de 2007 fornecendo R$2400,00 para cada lote visando insumos e alimentação, com 

indicação do mesmo para a compra de calcário, yoorin e pulverizador, sendo vendidos 50 sacos 

de calcário para cada lote. O segundo crédito, já contabilizado na ocasião da pesquisa, 

encontrava-se à espera dos tramites burocráticos e deveria ser investido em projetos produtivos.  

Desta forma, só deveria ser concedido após o projeto pronto por parte do assentado. 

O crédito habitação, para a construção das casas, foi uma parceria do INCRA e da Caixa 

Econômica Federal, com parcelas de R$5000,00 e R$16000,00, respectivamente. Os próprios 

assentados trabalhavam na construção, através de mutirões. 

Uma cesta básica era fornecida para cada família pela Fraternidade Povo de Rua. 

A eletricidade foi estabelecida pelo programa Luz no Campo. A água provinha de poços 

artesianos projetados por engenheiros do ITESP, havendo cota mínima de uso para cada lote. No 

entanto, no Núcleo Verde detectou-se que a água ainda chegava em condições precárias através 

de caminhões-pipa. Não havia rede de esgoto e o lixo era queimado pelos moradores segundo 

indicação do MST, pois não há coleta de lixo no local. 

O INCRA tem parceria com o MST dentro deste assentamento, atuando no contrato de 

técnicos e conferindo recursos. 

DELINEAMENTO E REFLEXÕES 

A ferramenta utilizada para que os objetivos desta reflexão fossem alcançados foi o 

questionário semi estruturado, convergindo para os aspectos relacionados às práticas utilizadas, o 

conhecimento do assentado referente à agricultura e a origem deste, o apoio recebido e 

dificuldades encontradas para alcançar a auto-sustentabilidade. 

Paralelo a isso, os cadernos de campo se mostraram uma fonte rica de detalhes e 

momentos vividos pelos assentados, opiniões e posições que, muitas vezes, não eram abordados 

no preenchimento do questionário. Com a junção dos dados quantitativos (resultados do 

questionário) e as falas dos assentados (referências qualitativas) pôde-se refletir sobre aspectos 

que, em princípio, não estavam no delineamento do projeto. 

Sabe-se que o questionário utilizado como ferramenta para caracterizar um assentamento 

não é eficaz, por se tratar de uma realidade em constante mutação. O questionário serve, neste 

caso, para alcançar um entendimento sobre o que aconteceu num dado momento na história do 

assentamento e para levar-nos a uma possível discussão de um futuro para os assentados, 

vislumbrando quais os ‗frutos‘ que serão colhidos como conseqüência do agora. Os resultados e 

relatos servem para delinear certos trajetos dos sujeitos envolvidos, retratar o presente e elaborar 
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discussões acerca de um depois, na formulação de saídas encontradas individualmente e sendo 

representadas no grupo ao qual pertence. 

A presente reflexão se faz pensando no indivíduo como parte de um grupo maior. O 

indivíduo pensado em suas tipologias referentes as diversas formas de trilhar a vida, caminhos 

passados que conformam o presente e que conjecturam reflexos nas ações futuras. ―A realidade 

social é o próprio dinamismo da vida individual e coletiva com toda a riqueza de significados dela 

transbordante.‖, Minayo (1998). 

Esta abordagem mostra-se necessária pelo fato do indivíduo, ao escolher ser um 

assentado, se assentar, estar relacionado não somente a uma mudança desejada do sujeito, mas 

também a uma ação necessária ou até imposta por pressões advindas da sociedade, cujo 

resultado seja entrar na luta pela terra como a única alternativa de sobrevivência dele e de sua 

família. Portanto, faz-se de suma importância para o entendimento do processo ―o conhecimento 

sobre a estrutura social pré-existente, para fugir de concepções sociológicas baseadas na relação 

direta entre causas e efeitos.‖, Neves (1999). 

O estudo do rural e da ―ruralidade‖ pode ser pensado como respostas a elementos que 

sustentam o processo, como, segundo Moreira e Gaviria (2002), o território que responde a qual 

contexto físico e social está inserido e a identidade que responde a como é vivenciado o processo 

pelos agentes sociais. 

Para gerar uma reflexão sobre o indivíduo é preciso primeiramente colocar a questão da 

identidade, como apresentado por Koubi (2004), no qual o mesmo, condicionado pelo meio, 

influenciado pelo ambiente, não apresenta múltiplas identidades segmentadas, apenas sua 

identidade é revestida por múltiplas facetas culturais e sociais.  

Luca (2002) discorre sobre os processos de identificação dos sujeitos pela aquisição de 

significados sociais, resultado de interações com outros sujeitos, ―pelas representações e valores 

que possuem, de determinações sócio-políticas, de práticas sociais, bem como através de 

discursos que perpassam suas experiências.‖ 

Assim, esses autores trazem para o sujeito a identificação própria como indivíduo 

pertencente a um grupo, numa determinada fase de sua vida, refletida nos valores e práticas 

sociais e culturais que os sujeitos do entorno reproduzem. A ―estrutura social pré-existente‖, 

vivenciada pelo indivíduo em momentos passados, que condicionam certos posicionamentos 

individuais diferenciados de seus companheiros de grupo (neste caso entende-se grupo como o 

Assentamento), confrontando com momentos outros em que objetivos iguais serão realçados e 

colocados como representativos para lutarem por algo em comum na conquista de um 

reconhecimento maior da sociedade.  

Para tanto, o trabalho de Geneviève Koubi (2004), no qual elabora uma profunda 

discussão sobre sentimentos e ressentimentos das minorias, na observação dos direitos jurídicos 
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referentes as suas valorizações e representações culturais, numa reflexão sobre os agentes que 

permeiam estes grupos e os próprios sujeitos constituintes destes, traz pistas importantes para 

estas reflexões. 

A construção final deste aprofundamento está no grupo no qual o assentado está inserido 

atualmente, sua relação com o meio é dada por diversos agentes, figuras que acompanham o 

caminhar do indivíduo na conquista diária dentro do Assentamento e que tomam formas diversas 

dependendo da situação ou posição do sujeito outro, 

 ―O Assentamento constitui uma unidade social local de construção de identidades 

de pertencimento, a partir da vivência de experiências comuns. Sua especificidade 

decorre do fato de que, neste espaço, se objetivam rupturas nas posições sociais e, 

por conseqüência, nas relações de poder e na visão de mundo, cujos 

desdobramentos são de diversas ordens. A organização social revela a constituição 

ou a reconstituição de posições sociais mediante jogo de forças em que se 

destacam as demandas e as pressões dos que se desejam beneficiários da 

propriedade da terra..‖ (NEVES, 1999, p. 02) 

Com isso, para entender o assentado, seu processo do agora é necessário resgatar seus 

passos, seus reconhecimentos individuais passados, podendo ser considerado para esta reflexão 

certa limitação, pois a generalização das particularidades de cada indivíduo será necessário frente 

a complexidade dos pensamentos cognitivos do homem e frente ao que  NEVES (1999) apresenta 

sobre as limitações necessárias, pelo processo do assentamento ser uma situação empírica que 

permite tantos olhares quanto desejados. 

No entanto, a representação de cada indivíduo será somente generalizada no que condiz 

aos grupos pelos quais passaram até se tornarem assentados, bem como as representações e 

marcas deixadas por estes no sujeito. Assim, a diversidade será apresentada pelas falas e 

recordações dos assentados em diversos momentos de suas vidas. 

O ESTUDO DE CASO264 

Foram entrevistadas 49 famílias, duas se opuseram e outras duas não se encontravam no 

assentamento por motivos de viagem. Nos lotes em que não foram feitas entrevistas houve 

apenas uma avaliação visual, uma descrição do lugar, possibilitando gerar observações acerca da 

produção e das condições de cuidado no lote, ajudando, posteriormente, a obtenção de uma 

abordagem geral da situação do assentamento. 

Para a reflexão sobre o indivíduo torna-se necessário realçar as fases determinantes da 

vida do assentado, as ―situações sócio-espaciais‖, segundo Whitaker (2002), existentes na sua 
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 Os dados e relatos referem-se a um recorte temporal no período que compreendem os anos de 2006/07. 
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formação representada nas diversas identidades passadas, reflexos culturais e sociais do meio 

visto que o grupo traz a marca de cada indivíduo que o compõe. 

O caminho a percorrer aqui é, obrigatoriamente, o inverso do caminho trilhado pelo sujeito 

hoje, pois os relatos apresentados pelos mesmos refletem as práticas culturais vivenciadas no 

antes e no depois de fazer parte da luta pela terra, mas que são retratados num presente 

marcante, 

―(...) já que é no cotidiano que se podem colher os dados da transformação cultural, 

e realizar a observação das práticas culturais – sua desestruturação e sua 

reconstrução – e é em meio às práticas culturais e ao trabalho, que se tecem as 

representações que organizam os homens, no processo dinâmico em que 

constroem a História.‖ (WHITAKER, 2002, p.45) 

Portanto, para tecer a história do indivíduo utilizam-se dados e percepções do trabalho de 

campo, na busca por pistas e representações das situações sócio-espaciais relevantes na 

formação da identidade do sujeito, resgata-se do hoje o passado próximo e deste passado um 

passado anterior recolhido na memória. 

No total, foram detectadas 146 pessoas vivendo no assentamento, na qual 97 eram 

homens e 49 eram mulheres.  

As primeiras observações, que podem apontar informações do passado próximo do 

assentado, estão nas Figuras 01 e 02, os quais apresentam características gerais do 

assentamento como idade e escolaridade dos assentados. 

Entre os assentados do Assentamento Dom Tomás Balduíno, a faixa de idade dos 

representantes dos lotes apresenta-se entre 24 e 68 anos, com maiores concentrações entre 40 e 

60 anos. Encontrou-se 14 lotes onde havia apenas um morador. 

 

Figura 01: Distribuição dos assentados entrevistados do Ass. Dom Tomás Balduíno por idade, 2006/07. 
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Figura 02: Distribuição dos assentados entrevistados do Ass. Dom Tomás Balduíno por grau de 

escolaridade, 2006/07. 

Ao constatar que a idade que mais prevalece entre os representantes dos lotes são 

pessoas que estão próximas a idade avançada (mais idosos) e que estas, normalmente, são as 

que estão sozinhas no lote, remete a questão do por que estarem no assentamento e, este por 

que, estar relacionado com a vida anterior ao se assentar. Traz a caracterização do sujeito que 

entrou para a conquista da terra do Assentamento Dom Tomás Balduíno que mostra-se como à 

procura por outra alternativa de vida frente as dificuldades que a cidade apresenta, principalmente 

após certa idade. 

Quando observada a Figura 02, o grau de escolaridade dos assentados se concentra, 

significativamente, no ensino fundamental incompleto, alto grau de escolaridade se comparado 

com outras regiões rurais
265

. Com isso, pode-se confirmar que há, na vida do sujeito assentado 

aqui refletido, um passado representativo no meio urbano. Há somente sete adultos analfabetos 

no assentamento. 

Na questão de gênero percebe-se prevalecer o sexo masculino, poucas mulheres são 

representantes de seu lote. Isto se deve ao fato do desemprego afetar mais os homens, pela 

quantidade inferior de mulheres na participação do mercado de trabalho. Há também a 

característica do meio rural, prevalecendo o trabalho árduo para quem se caracteriza mais forte. 

Quando os dados da Figura 02 são confrontados com dados do IBGE e do Fipe/USP 

(Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas da Universidade de São Paulo), apresentados por 

Justo (2008), onde, em 2000, estimava-se que 8.706 pessoas moravam nas ruas  e destes 85% é 
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 Dados do IBGE da porcentagem da população acima de 15 anos com escolaridade inferior a 4 anos de 

estudos mostram que 45% da população rural do Brasil está representada por este grupo comparado com 
apenas 19,3% da população urbana. Fonte: Indicadores Socioeconômicos, Graus de Escolaridade, disponível 
em www.ripsa.org.br, acesso em 21/05/2009. 
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do sexo masculino e com média de 40 anos (62% estão no intervalo entre 26 e 45 anos), a 

hipótese anteriormente apresentada é confirmada, mostrando que a luta pela terra está sendo 

uma saída para os moradores de rua. 

Na Figura 03, sobre os motivos do por que o assentado entrou na luta pela terra, pode-se 

observar que o impulso ao retorno a terra está realmente na busca por melhoria de vida contra o 

desemprego e as dificuldades vividas na cidade. Uma pequena porcentagem afirmou entrar na 

luta devido ao fato de estar a algum tempo buscando terra para viver. São esses os que guardam 

uma maior relação com o rural embora tenham vivido no urbano. 

A reflexão sobre a identidade do assentado, na busca pelas estruturas sociais vivenciadas 

pelo mesmo, resgata-se do passado anterior ao viver no urbano as regiões de origem dos 

mesmos, onde 47% dos entrevistados provêm da região Nordeste, em especial, dos estados de 

Alagoas, Bahia, Rio Grande do Norte, Paraíba e Pernambuco, e 29% da região Sudeste (estados 

de Minas Gerais e Rio de Janeiro)
266

. Com isso, coloca-se em discussão o pensar sobre quando 

na vida desses assentados houve a migração para a cidade de São Paulo, pois sabe-se que os 

mesmos se encontravam no desemprego nas ruas da metrópole. 

Essa constatação é respondida quando a questão da origem do conhecimento do 

assentado referente a plantar, a trabalhar na terra e as profissões que exerceram em suas vidas 

são analisadas. Estas mostram que praticamente 80% dos assentados entrevistados tiveram uma 

passagem no meio rural, mas destes somente 22% exerceram alguma profissão relacionada a 

agricultura, podendo-se concluir que a vivência no campo está representada na infância do sujeito, 

num passado longínquo ao viver no urbano. 

Portanto, a idéia de migração se faz presente na vida dos assentados do Assentamento 

Dom Tomás Balduíno, representado nas transações do sujeito entre campo e cidade, cidade e 

campo, remetendo ao momento inicial de ―referenciamentos‖ dos caminhos traçados pelos 

indivíduos antes de se tornarem assentados, dos grupos aos quais pertenceram e dos quais 

carregam características próprias na formação do eu presente, partindo então, para um segundo 

momento, no qual os contextos físicos e sociais são apresentados no intuito de resgatar essas 

características, as ―múltiplas facetas culturais e sociais‖, Koubi (2004), que conformam a 

identidade do sujeito assentado. Aqui podemos citar Garcia Jr (1989), que apresenta um 

minucioso trabalho de reconhecimento dos diferentes indivíduos que resultam de um mesmo 

processo de modificação de relações, sendo estas a forma trabalho e o morar na terra. 
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 O restante vem do próprio Estado de São Paulo. 
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O rural brasileiro é marcado pela exploração, expulsão e expropriação dos trabalhadores 

do campo. Cada região do Brasil apresenta suas particularidades nas formas como as ―marcas‖ 

foram deixadas, mas o que se percebe é a constante prática de concentrar terras em mãos de 

poucos, de pessoas com alto poder aquisitivo, e da intervenção do Estado no favorecimento a esta 

classe. 

 

Figura 03: Distribuição dos assentados entrevistados do Ass. Dom Tomás Balduino em relação ao motivo da 

luta pela terra, 2006/07. 

As famílias que dependiam do rural foram forçadas a migrarem para outras regiões rurais 

ou até mesmo para grandes centros urbanos, pois estes passavam por um momento de 

desenvolvimento industrial acelerado, proporcionando empregos para muitos. 

―A partir dos anos 40, o Brasil conheceu uma intensificação do fluxo de 

deslocamentos de trabalhadores do campo para as grandes cidades do Sudeste do 

país, sobretudo as localizadas em São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais, que 

se industrializavam rapidamente. O grande crescimento urbano dos últimos 50 anos 

é devido principalmente às migrações, (...)‖ (GARCIA JR, 1989, p. 11) 

A decisão de migrar do campo à cidade e se proletarizar foi representativa na história 

brasileira, mas esta é marcante no que condiz com a transformação do sujeito agricultor que 

naquele momento vê sua relação com o trabalho, ser dissolvida e obrigada a realizar modificações 

estruturais e de comportamento para com os seus familiares e nas diversas formas de relações 

estabelecidas com o meio (que mesmo este se apresenta modificado). 

O momento de migrar, de deixar o rural, foi citado por muitos assentados relembrando 

este passado, além das falas direcionadas aos porquês de migrar. A igualdade nas falas reforça o 

contexto pelo qual foram obrigados a passar, entre outras em que retratam a busca por emprego e 

estudo. 
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―O pai tinha terra, aí as grandes fazendas foram apertando, apertando com as grandes produções 

e a fazenda ficou um ovo, não dava mais para sobreviver da lavoura. Acabou.‖ (assentado, 56 

anos) 

―Fui criado no Paraná, fiquei 20 anos e depois vim pra São Paulo, porque foi fechando espaço pra 

roça, os grandes produtores foram criando gado e cana.‖ (assentado, 53 anos) 

―Meus pais vieram em busca de emprego, depois os filhos vieram, faz 15 anos.‖ (assentado, 29 

anos) 

―Vim em 1960 para trabalhar.‖ (assentado, 60 anos) 

―Vim porque a terra em Alagoas não era minha.‖ (assentado, 45 anos) 

Estas são escolhas diversas de sujeitos que podem ser considerados resultados de uma 

mesma condição imposta. Para os assentados do Assentamento Dom Tomás Balduíno o ser 

migrante, ou filho de migrantes, traz uma relação direta com a terra e com o grupo ao qual 

pertence.  

Portanto, há no sujeito o reconhecimento do agricultor de seu passado, da figura de seus 

pais, do modo de vida tradicional construído por relações pessoais, com a família e com o entorno 

da propriedade. O agricultor familiar, segundo Wanderley (1999), visa a satisfação do grupo, no 

trabalho coletivo tanto dentro como fora do estabelecimento familiar, seu mundo, sua cultura está 

relacionado a unidade familiar e o seu entorno, a luta pelo espaço produtivo, na construção do 

patrimônio familiar e na estruturação do estabelecimento como um espaço de trabalho da família. 

Tudo isto traz para o sujeito em questão uma identidade particular, caracterizada por uma 

passagem no rural representada na memória do passado vivido na infância com seus parentes, 

em lugares longínquos, onde tudo se plantava e tudo se colhia e que pode ser presenciada nas 

falas dos mesmos quando é colocado em pauta o que significa para o sujeito o ―trabalhar na terra‖. 

―Estando na terra pode plantar de tudo um pouco.‖ (assentada, 49 anos) 

―Muito importante, pois garante alimentos de qualidade para todos.‖ (assentado, 64 anos) 

 ―Muito bom, é importante e gosto de trabalhar na terra e consumir os próprios alimentos.‖ 

(assentada, 32) 

―Algo bom, permanência da vida e cultura familiar. Sustento.‖ (assentado, 44 anos) 

―Legado familiar e herança para os filhos.‖ (assentado, 41 anos) 

―Ofício, profissão de vida.‖ (assentado, 52) 

―Conseguir alimento, dinheiro para aplicar, não ficar de braços cruzados.‖ (assentado, 52 anos) 

―É trabalho. Se não fosse o agricultor, o homem da cidade não seria nada.‖ (assentado, 50 anos) 
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―Muito importante. Cultura que estou resgatando, dos pais e quero passar para os filhos.‖ 

(assentada, 43 anos) 

―Muitas coisas boas. Ser patrão da gente mesmo.‖ (assentado, 58 anos) 

―Trabalho, renda e condições dignas de vida.‖ (assentada, 36 anos) 

―É a minha vida, tira o meu alimento, água, é tudo, na cidade tem que comprar essas coisas.‖ 

(assentado, 38 anos) 

Podem-se observar, nessas falas, diversos pontos que trazem para o indivíduo a 

identidade rural resguardada e que é realçada quando a realidade a sua volta, num determinado 

contexto, elenca a necessidade de certo posicionamento que o remete a uma representação de 

valores passados somados a outros conquistados no decorrer do caminho. 

Esses pontos estão nos momentos em que retratam a relação familiar com o trabalho na 

terra, a importância do alimento produzido pelas próprias mãos, além da menção de reconhecer o 

trabalhar na terra como uma profissão, sendo uma questão relevante quando se discute o 

agricultor familiar.
267

  

Este passado traz a marca não só do que o sujeito vivenciou no meio rural, mas também à 

sua ruptura com a migração para o urbano, da condição imposta no qual os contextos sociais e 

culturais tiveram que ser repensados e reestruturados frente a uma realidade pré-existente com 

suas regras determinadas. 

A vivência no urbano traz para o assentado, este entendido como um filho de migrante, a 

principal mudança na relação de trabalho, pois o mesmo passa de uma idéia de ―liberdade‖, de 

autonomia do definir como, quando e onde realizar o trabalho, na organização das tarefas da 

família e no controle do próprio tempo, para uma vida de proletariado urbano, com sua função 

controlada. 

Este conflito entre a liberdade do agricultor e a vida controlada do proletariado é colocado 

por Garcia Jr (1989). 

―o trabalho industrial supõe que a seqüência de tarefas a serem desempenhadas 

dependa apenas do trabalho humano, e o resultado variável guarda estrita 

correlação com o esforço humano despendido na obtenção do produto. (...) O que 

controla o agricultor? Ele não controla o que fará amanhã, ou depois de amanhã, 

porque ele não pode saber antecipadamente a evolução exata das plantas da sua 

agricultura, e das plantas antagônicas à sua agricultura. O que ele controla, o que 
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 Principalmente na percepção da profissão de agricultor, representando uma relação direta como nível de 

integração com o grupo, dentro de um sistema de valores e condutas, que faz com que o seu trabalho 

ultrapasse o simples profissionalismo.  
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ele tem de controlar a cada dia, a cada momento do dia, é o que acontece com a 

sua agricultura.‖ (GARCIA JR, 1989, p. 107-108) 

Mas este conflito pode ser vivenciado pelo sujeito somente com os valores passados pelos 

pais, pois se tratando de filhos de migrantes imagina-se que os mesmos tenham começado a 

entender a relação de trabalho numa idade em que já estivesse inserido no urbano. Portanto, 

quando os mesmos fazem menção ao trabalhar na terra como profissão, estes estão resgatando 

uma cultura de seus antepassados, uma concepção que criaram na infância e que se mostra 

sobressalente quando a situação requer uma melhoria de vida frente às necessidades básicas de 

sobrevivência (no caso trocar o desemprego urbano pelo trabalhar na terra). 

Sendo a passagem pelo urbano uma ruptura de relações com a realidade externa de seu 

meio e dentro da própria família, uma nova estrutura social é defrontada com a identidade do 

indivíduo e suas representações sociais e culturais são repensadas, acrescentadas de fatores 

outros condicionantes de novos posicionamentos perante as situações em que se deparará a 

diante. 

Com isso, é trazido para a reflexão o segundo momento marcante na formação do 

assentado aqui analisado, o viver no urbano e o trágico encontro com o desemprego e, em muitos 

casos, o morar na rua. 

Nas questões abordadas no trabalho de campo o urbano foi trazido, quase que em sua 

totalidade, como algo transpassado, uma fase difícil como pôde ser observado anteriormente com 

o desemprego presente na vida desses sujeitos e representado nas falas dos assentados quando 

eram feitas perguntas como ―porque entrou para a luta pela terra‖ e ―qual a motivação para 

continuar como assentado‖. 

―Desemprego, na cidade não tem serviço.‖ (assentado, 56 anos) 

―Desemprego, deparei com dificuldades, fiquei 2 meses. Lá tem mais oportunidades, mas a 

procura é maior também.‖ (assentado, 31 anos) 

―Pagava aluguel, dificuldades, recebi convite por outro assentado e meus pais eram agricultores.‖ 

(assentada, 43 anos) 

―Paz de espírito, saber que hoje não precisa pagar aluguel, patrão, acordar 5, 6 horas da manhã. 

Se quiser trabalhar trabalha, faz o que quiser do tempo.‖ (assentada, 37 anos) 

―A motivação é que é o único jeito, na cidade não tem como, paga água, luz, desempregado. Aqui 

você planta, colhendo não comprando nada.‖ (assentado, 29 anos) 

 ―É o que eu já passei lá fora, pagar aluguel, levantar e ter que arrumar dinheiro.‖ (assentado, 50 

anos) 

―Ter vida digna.‖ (assentada, 32 anos) 
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―O futuro do filho e poder ter o canto, sonho da casa, e deixar alguma coisa para ele, se não fosse 

ele já tinha desistido.‖ (assentada, 26 anos) 

Um levantamento dos pertences de cada lote foi realizado (Tabela 01), na busca por um 

conhecimento sobre o acúmulo de bens materiais que cada família adquiriu em sua vida anterior 

ao assentamento e entender um pouco sobre a característica da família, seu poder financeiro e 

suas aspirações com relação ao meio urbano, suas necessidades.  

Tabela 01: Distribuição da cultura material presentes nos 49 lotes dos assentados entrevistados do Ass. Dom 

Tomás Balduino, 2006/07. 

Item da cultura 
material 

Quantidade % 
Item da cultura 

material 
Quantidade % 

Carro 3 6,1 Tanquinho 4 8,2 

Televisão 15 30,6 Rádio 13 26,5 

Geladeira 13 26,5 
Aparelho de 

som 
5 10,2 

Liquidificador 1 2,0 
Aparelho de 

vídeo 
1 2,0 

Celular 9 18,4 
Aparelho de 

DVD 
2 4,1 

Máq. de lavar 
roupa 

5 10,2 Fogão à gás 3 6,1 

Com esses dados, pode-se perceber a dura realidade com que chegaram ao 

Assentamento, que o meio urbano não pôde prover as aspirações de seus trabalhadores, pois 

trazem o relato de que poucos lotes possuem algum poder aquisitivo, a maioria encontra-se em 

condições precárias de sobrevivência, com exemplos de lotes que não tem nem geladeira para 

conservar os alimentos, e estes se mostram representativos no Assentamento. O que trazem, 

então, do meio urbano além de seus míseros pertences e a dificuldade do desemprego? O que 

marca a identidade do sujeito assentado? 

―São sobreviventes de um passado histórico que não conseguiram requalificação e 

reinserção em outras atividades econômicas após a extinção de suas ocupações 

originais ou após a precarização das velhas relações de trabalho. A isso se agrega 

o recrutamento de populações ―lumpem‖ nas cidades, muitas das quais tiveram 

origem e experiências rurais, mas que se perderam nos espaços degradados das 

cidades e nas funções econômicas subalternas da urbanização patológica.‖ 

(MARTINS, 2003, p. 34-35) 

A passagem no meio urbano é caracterizada por buscas constantes de trabalho, marcada 

por instabilidade e precariedade, no qual o sujeito entrevistado, na sua grande maioria, exerceu 

diversos papéis. Esses refletem na identidade do mesmo apenas num ganho de conhecimento 

restrito e na memória de um sofrimento diário. Os serviços mais significativos prestados pelos 

assentados antes de se assentar são doméstica, pedreiro, eletricista, metalúrgico, motoristas e 

serviços para construtoras civis. 
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Com isso, a busca por uma solução se faz presente, urgente, quando as condições 

básicas da vida não estão sendo supridas, principalmente para aqueles que se encontram em 

situações de idade avançada ou com filhos. 

 ―As condições de vida que os pobres urbanos enfrentam são repletas de 

instabilidades, privações e riscos. O risco de remoção, do despejo, o de perder o 

emprego (...) ou então o risco de sofrer os mais diversos tipos de violência. Sofrem a 

privação de espaços de lazer, de boa educação, de tempo para a família, da saúde 

de qualidade, de bens de consumo básicos.‖ (GOLDFARB, 2006, p. 121) 

Esta mesma autora apresenta uma breve discussão sobre as atuais condições oferecidas 

pelo urbano, discorrendo com dados do IBGE, para justificar a migração de retorno percebido no 

estado de São Paulo, onde houve um aumento no fluxo de saída de pessoas de 53,9%, entre 

dados do IBGE de 1986/1991 e 1995/2000, no qual 325.390 pessoas – no último período – 

migram de volta para os estados de origem. 

Se pensarmos que o indivíduo se apresenta para a sociedade como constituinte de um 

grupo, este terá seu valor cultural e social representado por este, pelo coletivo, sendo assim, 

levará a outras instâncias o seu passado de filho de migrante, no ser ―migrante‖. Koubi (2004) 

continua com esta mesma questão, com o resultado desta ―consciência de grupo‖ levar a uma 

idéia de pertencimento a um grupo, acentuando ―a impressão de similitude, demonstrando a não-

diferenciação dos parceiros, invocando o sentimento da comunidade de destino‖. 

Esse sentimento é colocado por todos que conjuntamente estabelecem o grupo, e num um 

segundo momento que está no reconhecimento de uma insatisfação, injustiça perante a 

sociedade. Neste caso, a percepção da realidade fatigante do meio urbano e a busca por uma 

―memória comum‖ refletem a situação apresentada, a formação de um assentamento. 

―O processo de assentamento rural se objetiva enquanto uma forma de ação 

coletiva (...) Ele se expressa por um conjunto de acontecimentos e práticas que 

denunciam formas de descontentamentos, razão pela qual canaliza protestos e 

encaminhamentos de reivindicações.‖ (NEVES, 1999, p. 03)  

Esse processo pode ser observado quando a pergunta sobre quando e como entrou para 

a luta pela terra retrata a consciência de grupo, quando o sujeito veste a camisa que representa os 

Sem-terra e vai à luta por seu direito, o direito de retorno ao campo, o direito de vida digna. 

Neste momento, o sujeito filho de migrante desempregado se posiciona como assentado, 

mas esta nova identidade traz na memória e no conhecimento adquirido pelo mesmo uma 

diversidade de posições e de relações estabelecidas com os outros e com a sua força trabalho e, 

quando novamente retorna ao campo, as culturas individuais são recriadas, transformadas, 

adaptadas ou mesmo restauradas, ocasionando um processo rico em contradições no patamar 

das práticas habituais do indivíduo, assim como na organização do trabalho. 
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―Neste movimento, verifica-se tanto a recriação de práticas e tradições rurais em 

espaços liminares nas periferias das cidades, quanto a adoção de valores e padrões 

de consumos urbanos no campo.‖ (MARQUES, 2002, p. 15) 

Dentro disso, está o assentado no jogo de transformações da identidade referenciada com 

a identidade coletiva – o Assentamento – e com as relações impostas pelos diversos agentes, pois 

―a história do grupo no qual ele se insere o obriga assimilar a herança que a 

simboliza, a associar sua vivência pessoal à visão que o grupo de referência 

propõe, tanto do presente quanto do futuro.‖ (KOUBI, 2004, p. 539) 

Com isso, é preciso encarar a diversidade presente em um assentamento, os novos 

processos desses sujeitos que transitaram entre campo e cidade e trazem com eles novas 

necessidades. É preciso que enxerguem as ―marcas nas mãos dos que lá estão e dos que lá 

brigam por estar‖.  

CONCLUSÃO 

O sujeito assentado do Assentamento Dom Tomás Balduíno é marcado por transições em 

grupos diversificados do seu ir e vir entre o campo e a cidade. As mudanças são impostas por 

realidades que fogem a sua compreensão e ao seu comando. A única saída é encontrar 

novamente um lugar que o acolha, um grupo que o aceite, uma cultura a reformular e uma 

sociedade a enfrentar. Este se mostra múltiplo e se adapta ao seu meio, encontra no outro o 

reflexo de seu passado e faz com que a luta pela terra no seu dia-a-dia seja menos árdua e que o 

processo de re-conhecimento seja mais simples e vitorioso e que mudanças hão de vir daqueles 

que têm nas mãos a marca da vitória, de um passado rememorado. 
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1. INTRODUÇÃO E PROBLEMA 

Uma das componentes mais relevantes da vida tradicional das populações rurais, 

designadamente no Norte do país, era a ajuda familiar e comunitária, a qual, tal como autores 

clássicos como Weber (1978) e Mauss (1993) até outros mais recentes, designadamente em 

monografias em Portugal (O Neill,1984, Portela 1986, Silva 1990, 1998), implica intercâmbios que, 

não sendo desinteressados, surgem da necessidade de fazer frente a problemas concretos, 

particularmente económicos. 

Com as mudanças ocorridas, sobretudo no decurso e após a saída maciça de migrantes e 

correspondente êxodo rural, não só os habitantes das freguesias rurais diminuíram o seu grau de 

dependência perante os vizinhos e, em particular, face aos antigos patrões e patronos – um 

fenómeno já detectado por vários autores (cf. Silva, 1998) – mas também as próprias freguesias 

rurais conheceram uma recomposição social com uma considerável deslocação das actividades 

do sector primário para outras do secundário e terciário, mantendo o primeiro como complemento 

dos segundos e verificando-se assim uma notável mudança no modus vivendi de muitas famílias. 

Ou seja, nos casos estudados no Baixo Minho, designadamente no concelho de Barcelos, o 

sentido de comunidade, tal como o definiram diversos autores desde Tonnies (1953) e Weber 

(1978) a Redfield (1961), foi sofrendo alterações, tendo dado lugar a uma das três situações: ou 

cada um procurou maximizar estratégias de sobrevivência com rendimentos numa base familiar 

ou individual ou reemergem, a partir de necessidades concretas, iniciativas de ordem mais 

institucional – por via da Câmara ou da Junta de Freguesia -, ou então estabelecem-se formas 

associativas de base alegadamente voluntária que todavia se baseiam numa base comunitária 

mas já debilitada. Porém, se a ajuda mútua a nível comunitário está em declínio, em que medida 

estão ou não surgindo novas formas de associativismo?   

Esta é uma questão difícil de responder, limitando-nos a procurar examinar em que medida, 

face ao declínio das velhas formas comunitárias, se entrecruzam ou emergem novas formas 

associativas, sem deixar de assinalar oportunidades e obstáculos na sua concretização. Estas 

dificuldades, como veremos, prendem-se, entre outros factores, com o velho fenómeno do 

patrocinato ou clientelismo que, perdendo peso nas formas assentes na posse de propriedade e 
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das credenciais escolares de pendor eclesiástico, foi assumindo desde os anos setenta outras 

formas relacionadas com o clientelismo político-partidário e respectivos mediadores.   

O fenómeno clientelar que tem sido analisado em diversos contextos e países, foi também 

analisado sob vários ângulos, podendo ser sintetizadas, na esteira de Silva (1994,1998) as 

seguintes perspectivas: (i) a estruturo-funcionalista que analisa o patrocinato como um modo de 

troca relativamente simétrico mais presente nas sociedades tradicionais (Parsons 1988:103 ss); 

(ii) a simbólico-interaccionista e transaccionalista que concebe o clientelismo como resultado da 

dinâmica dos actores sociais e suas redes (Boissevain 1969, Barth 1966); (iii) a do modelo de 

poder em que as relações patrocinais são interpretados como fenómenos de poder e dominação 

(Weingrod 1968, Blok 1969); (iv) a marxista que, reconhecendo as relações assimétricas de 

poder, tende a reduzir o patrocinato a um epifenómeno das relações de classe a nível sócio-

económico (Causi 1975). Cremos que a perspectiva mais fecunda para entender o clientelismo 

político-partidário consistirá em assumir um método pluricausal que, sem deixar de colocar o 

problema em termos de assimetria sócio-estrutural na vertente sócio-económica, possa incorporar 

as relações de poder e as redes fabricadas a nível interactivo, recuperando o conceito de Powell 

(1970) sobre o clientelismo extenso aplicado à multiplicidade de acções dos partidos políticos e 

seus mediadores locais a nível municipal e local. 

Em Portugal, o patrocinato mais vulgarmente designado de clientelismo, apesar de amiúde 

referido, tem sido pouco analisado, sendo de ressalvar os trabalhos de Cutileiro (1977), Sobral e 

Almeida (1982), Lopes (1991) e, de maneira mais aprofundada e detalhada, Silva (1994, 1998) 

com base no estudo longitudinal de duas aldeias no Minho: Lindoso no concelho de Ponte da 

Barca e Aguiar no concelho de Barcelos.  

Este novo estudo, sem descurar o nível da freguesia – Durrães no concelho de Barcelos –

,
268

 fez uma incursão noutras freguesias do concelho de Barcelos com base não só em entrevistas 

junto dos protagonistas do poder local e dirigentes associativos mas também servindo-se da 

recolha e análise documental, designadamente a consulta do semanário Barcelos Popular e das  

Actas da Câmara Municipal de Barcelos. 

 

1. Entre a gestão corrente, a mediação clientelar e o desempenho responsável 

Tal como noutras câmaras de pequena e média dimensão, também no concelho de 

Barcelos a reprodução usual de esquemas informais e de forte dependência política e económica 

das Juntas face à Câmara verifica-se no quadro de um velho sistema enraizado e clientelar. As 

                                                           

268
 Grande parte da recolha empírica no que se refere designadamente a freguesia de Durrães foi realizada 

no quadro dum trabalho mais amplo de uma dissertação de doutoramento por parte do primeiro autor, cujo 

título é ―Desarrollo local: virtualidades y limites. Estudio de caso de un pueblo en el ayuntamiento de Barcelos 

(noroeste de Portugal)‖, defendida em 2008 na Universidade Complutense de Madrid.         
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Juntas de freguesia, na maior parte dos casos, limitam-se à gestão corrente e rotineira, o que se 

tem verificado ao longo de três décadas. Estas assumem o cargo mais como uma tarefa que, para 

além dum certo grau de prestígio local, tem a vantagem de proporcionar um suplemento 

importante de rendimento pela via da verba de duodécimos que os cargos de presidente, 

secretário e tesoureiro proporcionam. Donde, em regra, não há nas mentes da maioria dos 

representantes do poder local a ideia ou convicção de serviço à causa pública e ao bem estar das 

populações como parte integrante do desenvolvimento local. Trata-se de fazer o atendimento às 

pessoas para efeitos administrativos tais como passar declarações, atestados de residência, fazer 

o recenseamento dos eleitores residentes, entre outros. Tudo o que ultrapasse esta rotina nem 

sequer é ventilado nem é objecto de debate e participação da população. Bastaria atentar 

nalgumas reacções a um inquérito que foi feito sobre o desenvolvimento local como a que ocorreu 

nas freguesias de R e J. Por exemplo, a Dª. E., secretária da Junta de R, resume as suas 

actividades e serviços prestados à população, relatando como as demais actividades são pura e 

simplesmente delegadas junto das IPSS´s e, em particular, no Centro paroquial gerido pela 

Comissão Fabriqueira:    

―Aqui são passados atestados de residência, declarações para apoio nos tribunais, 
relacionado com o rendimento mínimo, atestado para enviar para o advogado 
oficioso declarando que determinada pessoa tem necessidades do ponto de vista 
financeiro.  

Sobre os equipamentos, ATL não temos; temos jardins de infância; e temos um 
centro paroquial que tem o centro de dia e creche que é tudo gerido pela fabriqueira 
da igreja… Nós apoiamos todas as associações, mas não gerimos nada de 
equipamentos sociais; existem associações desportivas, humanitárias, culturais, 
recreativas…‖ (secretária da Junta de R, 24-5-2004) 

Do mesmo modo, também as declarações e explicações do Presidente da Junta de J vão 

no mesmo sentido, tal como o primeiro autor deste texto pôde comprovar ao solicitar o 

preenchimento do questionário:  

 ―Com os inquéritos só há chatices ... Isto é só perca de tempo...que no fundo isto 
não leva a nada…. Nós apenas damos apoio para o Recenseamento da 
população...de resto mais nada... Uma vez a Câmara meteu no terreno funcionários 
e pediu-nos ajuda para indicar as pessoas pobres da freguesia….veja bem!....mas 
pergunto eu… para quê?..‖ mas para quê…meu Deus! …afinal nem as casas 
dessas pessoas arranjaram!...inquéritos para quê?‖  

Pelos vistos, na óptica deste como doutros presidentes de Junta, eles não terão que ocupar-

se com os problemas colectivos de fundo mas basicamente cumprirem o estritamente 

administrativo ou burocrático. A título de ilustração, registe-se um escrito público de protesto por 

parte de um cidadão que, confrontado com o abandono dos caminhos intransitáveis da freguesia 

de CV por ocasião de um funeral de um familiar, censura ―a apatia de um presidente de Junta‖ 

(BP, 287 II série, 16-1-1997).  

Os membros das Juntas de Freguesia, quando questionados sobre a possível candidatura a 

algum projecto de infraestruturas ou afectação de equipamentos colectivos, a maior parte das 

respostas ia no sentido de delegar na Câmara qualquer dessas iniciativas: ―…isso é tudo com a 

Câmara que me dá tudo…computadores, mas aqui não justifica ir com outras freguesias.‖ 
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(presidente de Junta de R). Em regra, os presidentes de Junta se candidatam ao cargo a pedido 

dos líderes municipais de cada partido ou estimulados por grupos de cidadãos da freguesia, a 

maioria limitando-se a gerir de modo rotineiro e, como referimos, com algum interesse pessoal no 

suplemento dos duodécimos que acumulam com a actividade agrícola ou rendimentos em outro 

sector.
269

 Alguns queixam-se de que são incomodados a qualquer hora, outros, sobretudo nas 

freguesias urbanas, conseguem ´disciplinar` seus conterrâneos, marcando dias e horas de 

atendimento, pois de outro modo torna-se insustentável e irreconciliável com o seu trabalho ou 

inclusive com a vida familiar, tal como refere o presidente da Junta de Z: ―Às vezes a vida de 

família sofre…‖ Ou o presidente da Junta de I que se queixa: ―Sabe, nós temos a sede de junta aberta 

diariamente …mas eles sabem onde mora o presidente de junta … (e muitas vezes mesmo às 11 da 

noite…)… Aqui as pessoas estão mal habituadas…‖ 

A gestão das Juntas de freguesia é assim rotineira, salvo quando há alteração da ‗cor‘ 

partidária, em que os novos detentores do cargo sentem a necessidade de se demarcar da gestão 

anterior, diminuindo-a, ou engrandecendo a sua própria acção:  

―O anterior presidente da Junta entregou-me assim um molhinho de papéis…Hoje 
tenho lá um anexo que fiz de propósito atrás da minha casa, para ter onde meter a 
papelada…A minha mulher diz assim: ―Vais dizer para o próximo presidente: ―Eu 
recebi um molhinho, agora entrego um molhão‖… A nossa população habituou-se a 
ter as coisas e agora é complicado… Antigamente o próprio proprietário 
encaminhava as águas na berma, mantinha algum cuidado em frente da sua porta, 
agora diz ―…isso é com a Junta…que tem que rapar as ervas , encaminhar as 
águas‖…  

È precisamente neste ambiente, de contactos rotineiros, informais e de troca de favores, 

assim como de desresponsabilização e delegação de poderes, que se desenvolvem as relações 

clientelares. Com efeito, entre outros, também os presidentes de Junta servem de mediadores na 

rede de patrocinadores. As relações entre presidentes de Junta e os vereadores e, em particular, o 

Presidente da Câmara estão impregnados de deferências, cumplicidades e amizades de tipo 

instrumental de parte a parte, salvo em alguns casos em que a relação assume contornos fortes 

de fidelidade pessoal ou partidária, amiúde numa postura seguidista e acrítica
270

. Tais relações 

                                                           

269
 Contudo, há excepções em que os membros da Junta entregam o dinheiro a quem de direito para fins 

colectivos, tal como se pode inferir de vários testemunhos, entre os quais o do presidente da Junta de M: 

―Temos médico e enfermeira desde 1998, uma vez por semana, e quem paga é a Junta de Freguesia… 

Sabe, tenho que engolir sapos e calar-me, senão não levo nada e o meu povo castiga-me e perco as eleições 

como aconteceu ao antigo presidente de IP, foi muito guerrilheiro nas Assembleias Municipais… e perdeu 

porque não tinha apoios e não apresentava obra e o povo acabou por não votar nele… Temos que comer e 

calar… abdiquei dos 40 e tal contos  dos duodécimos e o tesoureiro também. Apenas o secretário é o único 

que recebe. Assim podemos pagar ao médico 12 consultas/mês para quem necessita…quem paga é a 

Junta‖. E seria de acrescentar que o Governo, concretamente o Ministério da Saúde, agradece a 

generosidade destes autarcas, o que representa poupança de dinheiros públicos. 
270

 Foi possível ver esta situação enquanto preenchia o questionário. Um dos senhores presidentes revelou 

que, se eu tivesse uma carta de recomendação do Senhor Presidente da Câmara, seria melhor: ―eles deviam 

mandar… quando aparece assim uma pessoa… deviam mandar à Junta uma recomendação…de que vai 

passar por aí fulano para estarmos mais tranquilos…sabe que aqui aparece-nos tanta coisa… e nós dizemos 
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fortalecem-se por ocasião dos encontros partidários, das reuniões da Assembleias Municipal e, 

principalmente, pelas festas a nível municipal e local. 

Salvo o estritamente estipulado por lei, a distribuição de dinheiros tem ficado desde os anos 

setenta à discricionariedade da Câmara, designadamente do Presidente. O vereador J.C. propõe 

em 1977 que o fundo estatal destinado a subsidiar as freguesias não obedeça a nenhum critério 

mas seja discricionariamente distribuído pelo Presidente da Câmara: ―…Para além disso, proponho 

que sejam conferidos poderes ao Presidente para fazer a distribuição desse fundo sem necessidade prévia 

de autorização‖ (ACMB, 6-7-1977, fls 113-114). Desde então não houve na política da Câmara de 

Barcelos, particularmente em finais dos anos setenta e nos anos oitenta, uma linha de rumo. No 

final do 1977 o vereador J.C. secundado por outro, perante os 16 616 contos atribuídos pelo 

Ministério da Administração Interna a título de ―fundos livres‖ – o que é sintomático da política 

também clientelar a partir do governo centra! – e, em princípio, destinados a subsídios para as 

Juntas, propõe uma política de contenção e, ao mesmo tempo, maior margem de manobra, 

destinando  

1º apenas 6 000 contos para subsídios ás Juntas para obras de interesse; 2º - que o 
fundo restante de 10 616 fique cativo até que a Câmara saiba quais serão os 
subsídios restantes e seus respectivos montantes; 3º - que, em caso de que os 10 
616 contos não sejam necessários, no primeiro orçamento suplementar de 1978, se 
lhe dê o devido destino, ou seja, para obras no nosso município; 4º - que se 
comunique às Juntas que podem contar desde já com um subsídio de 50 contos em 
1978 (ACMB, 12-12-1977, fl 214). 

Será este mesmo vereador que, nos anos oitenta, uma vez eleito presidente da Câmara 

1981, será permeável ao tráfico de influências e cometerá irregularidades, tal como foi 

comprovado posteriormente. Depois de solicitada sindicância à Câmara, os inspectores 

elaboraram um relatório onde se detectaram graves irregularidades – crime de falsificação de 

documentos e peculato, gastos de milhares de contos do município em habitação, transportes e 

refeições em diversos pontos do país por parte do presidente, sua mulher e outras pessoas, pelo 

que lhe foram instaurados dois processos por responsabilidade financeira e criminal (BP, 273, 12-

5-1988). 

  Situando-nos agora nas décadas de noventa e dois mil, os processos administrativos com 

marcas clientelares reproduzem-se, ainda que a partir de então tenha havido uma maior 

contenção e um controlo cada vez maior dos partidos da oposição e dos próprios meios de 

comunicação social. Mais recentemente, das entrevistas foi possível inferir que alguns autarcas 

sentiam algum desconforto perante a escassez de recursos disponíveis para cumprir as suas 

tarefas, principalmente em torno dos sacrifícios e cortes em subsídios em prol da construção do 

novo estádio do Gil Vicente que devia estar pronto para o Euro 2004. A propósito, foi possível 

descobrir, para além da crítica da oposição, dois tipos de reacção no seio dos próprios presidentes 

de Junta aliados com o poder municipal. Alguns secundavam com a estratégia do presidente da 

                                                                                                                                                                                

… não.. não… A Câmara não tem que obrigar a ninguém …mas isso nos deixava sossegados…porque a 

Câmara sabe mais que nós…‖   
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Câmara com expressões de aprovação e de regozijo pela ocasião da inauguração do estádio do 

Gil Vicente:  

pois os preços eram um bocado caros …e o jogo não era assim forte …mas o raio 
do estádio está bonito!...não é uma coisa majestosa mas tem uns acabamentos 
bonitos…e uma forma, um desenho bastante engraçado…..o final foi muito 
bonito…o encerramento da inauguração…muito fogo… alguém dizia que os 
foguetes eram mais que os espectadores ... Seguramente meia hora em que o 
estádio era só fogo…(Presidente da Junta de T). 

Outros, contudo, denunciaram esta obra como um ‗elefante branco‘ que acabou por retirar 

dinheiro de obras da cidade e das diversas freguesias. ―Durante dois anos as freguesias sofreram  

por causa do estádio, o dinheiro foi todo para o estádio e este foi um fiasco, porque não foi 

utilizado no campeonato europeu nem teve nenhum impacto‖ (presidente de Junta de G). Esta 

também foi a percepção dominante entre a população e entre alguns responsáveis institucionais, 

o que é reconhecido pelo próprio assessor da presidência da Câmara para as autarquias: ―A  

estratégia da Câmara em construir o estádio foi na tentativa de ser contemplada com uma função 

complementar na EURO 2004, mas isso falhou…totalmente‖. 

Outros vão mais longe na crítica, denunciando o tratamento desigual por compadrio, tal 

como se pode ver no protesto de um dirigente associativo do Grupo Desportivo de D que está 

convicto de que seria possível evitar os custos de construção do Estádio, se tivesse havido 

acordo com o empresário B.A., o qual acabou por não concretizar-se por interesses familiares de 

responsáveis da Câmara: 

G.D.:  Claro, fizeram um estádio novo!...deram 50 ou 60 mil contos ao Gil Vicente, 
deram à volta de 28 mil contos à….nós recebemos 100 contos da Junta de 
Freguesia, isso não é nada… Alguns como o Clube Santa Maria não tem problemas 
porque tem vereadores que são de lá… isso mostra logo o alinhamento e 
compadrios… 

O Euro 2004 .... falhou por má gerência da CM…e vou-lhe dizer porquê…porque a 
S. assumia a construção do estádio, todos os custos inerentes ao estádio em 
permuta do complexo desportivo do Gil Vicente, com o intuito de criar lá uma grande 
superfície comercial…só que o presidente da câmara …o pai tem um 
supermercado…e os supermercados  ainda não se implementaram em Barcelos por 
causa disso…por isso tá a ver…isto foi mais uma defesa dos interesses familiares… 

Não são raras a queixas de munícipes em relação a alguma corrupção em processos  de 

licença, o que seria inclusive confirmado por um ou outro presidente de Junta e por líderes da 

oposição, designadamente C.L. do CDS-PP que na apresentação como candidato a presidente da 

Câmara, referiu: ―Ninguém ignora a rede de clientelismo que se foi estabelecendo aqui em Barcelos, o 

tráfico de influências, o caciquismo, a pressão ilícita sobre os eleitores…Toda a  gente sabe que o poder que 

existe é um poder opaco, é um poder suspeito…Fala-se de corrupção‖ (BP, 290, II serie, 6-2-1997). 

Por várias vezes a acusação da corrupção é despoletada em termos gerais, mas 

geralmente não são apontados nomes (vg. BP 285 II serie, 2-1-1997). A responsabilidade era 

remetida sobretudo para um determinado vereador, cujas alegadas práticas de ‗suborno‘ na 

construção de apartamentos e vivendas vinham sendo denunciadas no Barcelos Popular (vg. BP 
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290 II série, 6-2-1997; 298 II s, 3-4-1997), destacando-se neste âmbito C.L, responsável do CDS-

PP, acusando o PSD: 

―de manter e tirar partido do baixo nível de educação política e de informação de 
amplos sectores rurais‖…e de ―utilizar métodos de pressão e de chantagem, de 
ameaças de represálias e boicotes sobre grupos e indivíduos que manifestam 
livremente outras opções‖…a que corresponde  ―um tratamento discricionário das 
freguesias que escapam à hegemonia ‗laranja‘ e campanhas eleitorais baseadas no 
clientelismo e o caciquismo terceiro-mundista, com frequentes promessas de 
favoritismo pessoal e participação em negócios e casos conhecidos de controlo de 
votos‖ (BP, 294, II s, 6-3-1997). 

Esta e outras acusações obrigaram o próprio presidente da Câmara a desafiar a C.L. a 

apresentar provas das acusações ou insinuações de ‗fumos de corrupção‘ (BP, 294, 6-3-1997). 

Mais tarde, o presidente, também pressionado, segundo o Barcelos Popular, por 14 presidentes 

de Junta do PSD (BP, 342 fIs, 5-3-1998), viria a retirar este vereador da lista de candidatos â 

vereação da Câmara nas eleições subsequentes. Para além disso, as propostas deste vereador 

em construir apartamentos nas aldeias têm sido desastrosas, tal como relata um secretário de 

uma das Juntas de freguesia: ―Isto dos apartamentos nas aldeias foi um fiasco...‖, aproveitando o 

presidente da mesma Junta para elogiar o novo vereador entretanto eleito: ―Mas este novo vereador do 

Urbanismo  M.M. é muito justo e correcto. Até tem havido problemas com colegas nossos (presidentes de 

junta)...no sentido de ´dar um jeito..´, mas ele não dá jeito nenhum...de tal modo que alguns pagam do bolso 

deles‖. 

2. Entre a dependência e a dissidência crítica  

Salvo os problemas administrativos ou técnicos que dependem de funcionários e técnicos – 

e, como referem, nem todos são da ‗cor‘ do presidente – os demais dependem do presidente da 

Câmara. Questionado T. sobre a autonomia da Junta, responde T:   

PJ: não temos autonomia …Olhe eu fico um bocado revoltado …nós dependemos 
…a lei obriga-nos muito a certos sistemas que não dá para rentabilizar o pouco 
trabalho de uma junta de freguesia. Quer dizer, você ao fim e ao cabo não tem 
autonomia nenhuma…Vou dizer em que sentido…é que você mesmo que quisesse 
botar um vidro na escola, você não tem dinheiro, porque o dinheiro se veio para 
parede tem que aplicá-lo na parede… 

Desta entrevista resulta evidente que a lógica de actuação de certos presidentes que têm 

uma gestão mais caseira e flexível contraria os trâmites processuais e as normativas burocráticas. 

Por outro lado, as juntas de freguesia têm um poder limitado e uma autonomia muito restrita 

devido á dependência financeira e política da Câmara que, por sua vez, pelo facto de necessitar 

de apoio de seus fiéis partidários nas respectivas juntas, vai (con)cedendo certos benefícios 

(infraestruturas, caminhos) e, eventualmente, pequenas favores de ordem individual ou familiar. É 

esta falta de autonomia política e principalmente financeira que torna as juntas de freguesia mais 

vulneráveis a diversos tipos de pressão e inclusive a chantagens. É também neste âmbito que 

alguns autarcas apontam a necessidade de maior autonomia e consequente delegação de 

competências e gestão de recursos financeiros para serem geridos localmente pelas próprias 

junta de freguesia, tal como o confessa o presidente de T: ―Cada freguesia devia de ter direito pelo 
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orçamento de estado em relação ao ordenamento que temos, área, população, e cada qual tinha o seu 

escalão, na base de desses critérios.‖ 

 Perante a objecção que tal sistema poderia dar lugar a corrupção por ligações familiares 

ou compadrias, este autarca responde que há uma Assembleia que deve controlar isso. Como se 

confirma, as Juntas de freguesia não têm autonomia em termos de competências financeiras, o 

que obstaculiza uma programação e os respectivos ajustes a nível local, observando-se um certo 

grau de desconfiança, desperdício de recursos públicos ou, por vezes, corrupção. Esta falta de 

autonomia financeira e de competências é sublinhada por outros autarcas locais que assumem o 

cargo porque ―ganharam a confiança‖ da população, mas que cada vez mais sentem-se 

incomodados pelos custos económicos e (re)presentação nas relações públicas, na acepção 

goffmaniana (cf. Goffman 1974), para além do desgaste que o exercício do cargo implica se junta 

a quase nula autonomia financeira, tendo que reembolsar dinheiro próprio: 

P.J.: sabe? Isto não dá nenhum ganho, temos que ir bem vestidos à cidade para não 
parecer mal, temos que pagar um almoço a este ou aquele engenheiro para 
conseguirmos alguma coisa para a freguesia; e fazermos boa figura para as pessoas 
da terra temos que ter um carro que não pareça mal, para não passarmos por 
trochas…‖ 

Tendo em conta os constrangimentos de recursos e outras limitações e observando as 

condutas dos autarcas locais, regista-se uma diversidade de atitudes e práticas: por regra geral 

verifica-se o cumprimento rotineiro e, por vezes, o simples e instrumental aproveitamento em 

termos familiares e pessoais. Não obstante, há que referir que em determinadas Juntas e outras 

organizações, principalmente associações, para além das práticas semelhantes às descritas, 

constatam-se todavia práticas de autarcas que desempenham as funções com dedicação, de 

dirigentes de colectividades com genuíno espírito associativo e de participação democrática dos 

sócios ou membros. Contudo, tem que se reconhecer que a não realização do potencial 

democrático deve-se não apenas a atitudes e práticas dos responsáveis ou, a nível intermédio, à 

débil consciência profissional e política por parte dos funcionários, mas também, tal como foi 

possível constatar em inúmeros casos, à dominante passividade e apatia da população que, num 

circulo vicioso, perante os comportamentos das elites económicas e dos responsáveis políticos, 

torna-se descrédita e céptica. A isto acresce a presença de diversos grupos com interesses 

diferentes e opostos em termos económicos, culturais e políticos, fortalecendo neste último os 

esquemas clientelares, cada vez mais pela via partidária.  

Uma parte considerável dos clubes recreativos e das associações vive totalmente ou em 

parte com base nos apoios logísticos, co-participação nos custos de construção, apoios e 

contributos financeiros das Câmaras. Já, porém, representantes de Juntas de freguesia e de 

outras associações não-alinhadas com o poder municipal tendem a ver as acções da Câmara 

movidas por uma perspectiva eleitoralista: ―Os da Câmara só se interessam de nós para subir ao 

pedestal… há poucas iniciativas culturais porque falta acompanhamento das instituições‖ 

(presidente da Junta de AZ). Outros queixam-se frequentemente da falta de apoios e/ou de 

tratamento desigual por parte da Câmara. Assim, enquanto o Corpo Nacional de Escutas é 
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subsidiado e apoiado, em Gilmonde a sede dos escuteiros não tem apoios institucionais: ―A 

Câmara não apoia…conseguimos fundos através da viagem da fanfarra a França, o que aqui 

rende é a fanfarra‖.  

Outros há, não obstante, que têm uma posição crítica perante a Câmara e o próprio poder 

central, tal como o presidente do Grupo Desportivo de D, pequeno empresário: ― Nós sentimo-nos 

…ofendidos…o termo é mesmo ―ofendidos‖, desprotegidos… Há falta de incentivos… desde há quatro anos 

não recebemos rigorosamente nenhum apoio da Câmara…nem resposta às cartas que enviamos…‖ E 

relata:  

Há uma dívida que o Gil Vicente deve ao Grupo Desportivo de D, 450 contos há oito 
anos…desde 1996/97 …e ainda não pagaram…tenho um contrato, um protocolo 
assinado pelas partes e não pagou…  afinal uma pessoa anda a ser enganada… 

Os critérios não são transparentes…a Associação de Basquetebol de B. tem 
carrinhas novas.. porque tem como presidente o J.S., o presidente da JSD…esse 
está lá há dois ou três anos e veja lá…isto revolta-me …isto desmotiva mesmo 
muito…eu até tenho vergonha de dizer que sou de Barcelos…antes das eleições 
chovem os telefonemas aqui…a autarquia do PSD tem aqui 82% de apoio…e, se 
não tiver mais de 60%, não quero nem um tostão de subsídio …assumi isso para 
mim... 

O posicionamento crítico de autarcas da oposição e de dirigentes associativos não- 

alinhados com o poder municipal não deixa de se repercutir negativamente na falta de apoio a 

diversas iniciativas ou simplesmente à não satisfação de certas necessidades, como diz o 

dirigente associativo sobre o seu presidente da Junta da oposição:  

―Esta Junta foi um bocadinho à revelia do Presidente da Câmara, porque este 
Presidente não mata porcos nem faz sarrabulhos e não convida o presidente da 
Câmara (enquanto o outro o fazia…)…se não és por mim és contra mim…é a lei da 
autarquia…‖   

Queixas semelhantes surgem de associações e grupos culturais ou recreativos que não se 

alinham com o partido do poder municipal como, por exemplo, o senhor S., dirigente de um 

rancho folclórico em ZA, cuja presidência da Junta é do PS:  

―Isso parece-me muito bem…você pelo menos anda pelas freguesias…o Vereador 
da Cultura nunca vem cá…Somos um rancho folclórico mas não temos apoio 
suficiente da Câmara…Para o senhor presidente da Câmara tudo está bem em 
Barcelos…apoios nada…tudo é para o clube Gil Vicente e para R…‖ 

Em NL a Junta de freguesia queixa-se do tratamento desigual por parte da Câmara 

Municipal: 

O critério da Câmara é o critério das desigualdades…Andamos sempre pedindo cm 
o chapéu na mão…o presidente da Câmara nunca me recebeu em audiência, depois 
de o haver pedido várias vezes…Só me recebe nas escadas… ou ao entrar no 
carro…O  presidente da Câmara só atende outras freguesias como é o caso de 
HQ…onde lá vai almoçar na quinta onde é convidado…A Junta de HQ recebeu em 
quatro anos130 000 contos…Não se compreende como uma freguesia como a 
nossa a 6 km de Barcelos não tenha água nem saneamento básico… As 
explorações agrícolas aqui contaminam as águas… Eu, presidente, pago 18 contos 
do meu bolso de aluguer por esta cozinha (particular) (como ´sede´ de Junta). 

São, contudo, as freguesias mais periféricas que se sentem marginalizadas e sem apoio, tal 

como refere o presidente da Junta de GR: 
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―Nos somos os parentes pobres no concelho de Barcelos…Estou contra os gastos 
de recursos aplicados no estádio… Estamos na periferia do concelho, entalados 
entre Esposende e Barcelos…Temos instalações deficitárias…a APAC (Associação 
de Pais e Amigos das Crianças) ficou sem fundos, deixou de funcionar em 
Dezembro de 2003; temos médico três vezes por semana mas isto é iniciativa da 
freguesia‖ (presidente da Junta de GR, 16-04-2004).

271
 

O mesmo expressa o empresário J.C., presidente da freguesia de D:  

―D não tem sede de Junta, não tem Jardim de Infância e, ainda que tenha água e 
rede viária para 90% das famílias, não tem ATL nem saneamento, nem apoio à 
terceira idade nem refeições para os idosos…‖ 

Os conflitos e as críticas de opositores às Juntas que apoiam a Câmara traduzem-se não 

apenas em conflitos institucionais e rivalidades associadas mas também na esfera das relações 

inter-familiares. Por sua vez, certos conflitos partidários atravessam, reforçam ou incitam a 

conflitos locais e rivalidades familiares às quais as próprias Juntas de freguesia não são 

obviamente imunes: querelas e ressentimentos entre presidente da Junta de S. da área do PSD e 

um professor e investigador em arqueologia pelo PS.
272

 

3. Um instrumento de controlo e/ou usurpação: a Igreja e os centros paroquiais 

Outra instituição nuclear nas formas de dominação tradicional corporiza-se na Igreja e seus 

aparelhos de controlo a vários níveis hierárquicos, particularmente a nível diocesano e paroquial e 

suas instituições desde as Misericórdias – que se misturam com poderes civis a nível ministerial e 

municipal – e as tradicionais confrarias, passando pelas mais diversas instituições privadas de 

solidariedade social (IPSS´s), até aos centros sociais e/ou paroquiais que se sobrepõem com 

outros poderes locais. 

Una parte considerável dos centros sociais aos quais está ligada a adjectivação de 

―paroquiais‖ tem sido um dos meios mais usuais de controlo político-religioso, por parte da Igreja, 

para além do fenómeno de apropriação e aproveitamento de recursos imobiliários, em espécie ou 

monetários fornecidos pelas próprias populações. Por exemplo, o Centro Social e Paroquial de F 

é gerido pela Igreja, estando fora da égide da Junta de freguesia com a qual não partilha qualquer 

forma de gestão do espaço. Mais, segundo o presidente da Junta, a Igreja não só dispunha do 

Centro Social e Paroquial, mas também se tinha apropriado do terreno doado à paróquia por um 

padre.  

                                                           

271
 Já, num momento posterior, ainda que céptico, pelo facto de ser correligionário do partido do  presidente, 

deixava o benefício da dívida: ―Se não estás por mim, estás contra mim‖ –este é o lema do presidente...Mas 

não sei se isto vai melhor agora com a construção do novo estádio…Não acredito que o novo estádio tenha 

custado apenas 4 milhões de contos…ainda que o Presidente ontem, na ceia de convívio com os presidentes 

de Junta no restaurante Três Arcos, tenha afirmado isso…e que o Estado participaria também…vamos a ver 

se nós, as freguesias podemos respirar um pouco…(A.V.C., final de Maio, 2004). 

272
 Por vezes, querelas familiares, designadamente entre irmãos, são transferidas para outras instâncias, 

como, por exemplo, a influência de um que, segundo o Barcelos Popular, por ser vereador influenciou o 

atraso no licenciamento de obra de construção (cf. BP, 290 II serie, 6-2-1997). 
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―Houve um negócio com a Câmara: esta elaborou os projectos, eles (igreja) deram o 
terreno para a construção da sede etc.. Mas aqui ao lado há um lote de terreno que 
a igreja teima em vender. E isto é uma asneira de todos os tempos, que a Igreja vai 
fazer... vai vender um terreno que seria necessário para fazer um lar de idosos. 
Depois nunca mais haverá hipótese de adquirir terreno para esse fim. Aqui o terreno 
é ao preço do ouro. A Igreja vai ali arrecadar uma verba de 70 000 contos, vão fazer 
uma sala para o Jardim de Infância porque o actual não tem capacidade e o 
Ministério não autoriza a abrir se não tiver as condições por lei... enquanto que a 
Câmara fazia-lhes uma sala de raiz, com um protocolo.  Mas a Igreja quer tudo na 
sua  mão e não cede nada a ninguém. ... Afinal a Igreja vai gastar o dinheiro numa 
obra que a Câmara dava o dinheiro para ela... mas como a obra ficava presa à 
Câmara, a Igreja não quer... (Presidente da Junta de F). 

A Igreja, para além das dádivas dos fiéis paroquianos e de poder contar com o apoio 

político e financeiro da Câmara Municipal, antes do 25 de Abril, pôde, excepto na breve 

conjuntura do pós 25 de Abril, continuar a contar com diversos tipos de apoio nas infraestruturas e 

acessos aos edifícios da Igreja, em dádivas e subsídios às Comissões Fabriqueiras, e ainda em 

isenções fiscais e inclusive de licença de obras (ACMB, 17-8-1979 fl 170). Por outro lado, a 

Câmara Municipal, para além de outros apoios, subsídios e, às vezes, favores à Igreja e seus 

representantes municipais e locais, procura atrair as graças dos responsáveis eclesiásticos locais, 

colocando, por exemplo, a ―aprovação com aclamação‖ a elevação do prior de Barcelos e pároco 

de F respectivamente a Prelado Doméstico e Capelão de Sua Santidade o papa João Paulo II 

(ACMB 27-7-1979 fl 163). 

Nem todas as estruturas locais eclesiásticas apenas se ocupam de manter o status quo, 

havendo excepções por parte de párocos que, para além das suas funções pastorais, dedicam o 

seu tempo e energia ao desenvolvimento das comunidades locais, tal como referia um dos 

presidentes de Junta:  

P.J…Nesta questão do desenvolvimento das comunidades locais …sabe que o 
padre influência muito…forma grupos de jovens….o pároco, se quiser, pode 
mentalizar as pessoas para desenvolver-se…para preservar o património, 
determinadas tradições e depois de uma coisa vem a outra, porque, por exemplo, o 
padre A., na paróquia D. em Viana do Castelo, fez lá um desenvolvimento do 
―caramba‖…! Os grupos de jovens ligados à Igreja são muito mais receptivos.  

Entre outros, houve no concelho de Barcelos uma figura sacerdotal de referência e de 

prestígio em defesa dos mais carentes de recursos: o padre Abel Varzim, figura que daria lugar a 

uma polémica na própria Assembleia Municipal. Os partidos de direita e, em particular, o PSD 

como partido do poder, sabendo dos sentimentos católicos de seus eleitores, não deixava de 

evocar a doutrina católica e seus princípios. Deve-se referir a este propósito que o PS fez uma 

proposta de atribuir o nome do padre Abel Varzim
273

 a uma das ruas da cidade, e o PSD, para 

não sentir-se ultrapassado, aproveita a ocasião para fazer um autêntica diatribe político-ideológico 

                                                           

273
 Alegando-se da retórica ideológica vã e sem propósito do PSD a este respeito, M.D. formulou pelo PS a 

proposta em termos sucintos e objectivos: ―Considerando que o padre Abel Varzim, nascido na freguesia  de  

Cristelo, Barcelos, foi insigne democrata, perseguido pela PIDE e pelo regime de Salazar, para além de ser 

um  sacerdote e homem público ilustre; considerando que a sua obra merece ser perpetuada, na nossa 

cidade; proponho que, para além de outras formas de fazer justiça á sua vida e obra, seja dada a uma rua da 

cidade o nome do padre Abel Varzim‖, proposta que viria a ser aprovada por maioria. 
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de ataque ao marxismo e, no caso em questão, aos grupos socialista e comunista na Assembleia 

Municipal, para logo em seguida fazer a seguinte proposta:  

―Considerando que o nome do Padre Abel Varzim, só porque se destacou 
politicamente do ―status quo‖ vigente na época em que exerceu o seu sacerdotal, 
não dá a ninguém o direito de o exibir como bandeira do Marxismo, com fins 
puramente divisionistas e demagogicamente como alguns grupos dos Partidos 
Comunistas e Socialistas de Barcelos têm feito…. 

Considerando finalmente que o seu nome dado a uma rua de Barcelos, conforme 
proposta do mesmo Partido Socialista, é muito pouco, podendo dar-se o caso de , 
numa futura viragem política, os camartelos destruidores se ocuparem em substituir 
nomes destes, historicamente ilustres,  

Proponho: 1º que no mais breve espaço de tempo seja descerrada numa lápide na 
Casa de Cristelo, onde este insigne sacerdote nasceu. 2ª que seja criada um 
Comissão(da qual em muito gostosamente farei parte) encarregada de estudar a 
vida e obra de Padre Abel Varzim, editando-se um livro que para além de perpetuar 
a sua memória, possa servir de exemplo  a quantos assumam a dignidade de 
pastores do Povo de Deus. A bem de Barcelos e das suas gentes‖  (ACMB, 7-5-
1980, fl 111). 

As populações contribuem para as obras da freguesia, fazendo-as mais rápidas quando se 

trata de necessidades, carências ou solicitações da Igreja e seus representantes. Por exemplo, a 

nova igreja de D. nos anos sessenta ou, inclusive mais recentemente, em L, os custos da nova 

Igreja calculados em 500.000 contos foram suportados quase exclusivamente pela população, ou 

a reparação da de NL e a de ZZ, também em cerca de 100 000 contos cada una. 

As relações entre párocos e Juntas são diferenciadas: enquanto em algumas existe um 

bom entendimento – por acordo ou subordinação de uma das partes – em outras há como que 

uma certa coexistência pacífica e noutras ainda atritos ou inclusive clivagens latentes ou até 

mesmo manifestas e, por vezes, acentuadas, dando lugar a recíprocas recriminações ou 

retaliações,
274

 sobretudo quando o pároco é aliado dos membros da oposição.Em G,  M.G., do 

PSD, ganhou as eleições de 2001 ao ex-presidente que era do PP e amigo do pároco. Em 

retaliação, o padre recusou-se em fazer o funeral ao pai de M.G…. Este não lhe perdoa, deseja-

lhe a morte. Como vai vir um outro padre para a paróquia, o presidente considera que será melhor 

porque espera que haja uma boa colaboração. 

Vários são os casos registados de desentendimento entre as populações e o padre. Em 

1979 na freguesia X, 130 cidadãos, formando o Grupo de Defesa dos Direitos dos Paroquianos, 

assinam um documento intitulado ―Padre Cardoso em Tribunal‖, dirigido ao Arcebispo, em que 

acusam o seu pároco dos seguintes delitos:  

1-Serviço do altar para fazer política; 2-Esbanjar dinheiro numa nova capela, 
enquanto a capela de Santa Cruz cai aos pedaços e outras obras de grande 
interesse para os paroquianos não são feitas; 3- Fazer do salão paroquial 
propriedade exclusivamente sua, proibindo as crianças, os jovens e os adultos de 
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 Por exemplo, em D o padre, como gesto de apoio ao seu candidato preferido e derrotado e em represália 

para com o novo presidente eleito, expulsou o presidente da Junta do grupo coral e o grupo desportivo 

desfez-se. 
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nela conviverem; 4- Construir uma garagem sem pedir conselho a ninguém, mas 
apresentando a conta aos paroquianos para que a paguem; 5- Amealhar todo o 
dinheiro da capela de D. António Barroso e outras, não prestando contas a ninguém; 
6- Tratar os paroquianos como atrasados mentais, não lhes permitindo nenhum 
conselho ou parecer em assuntos que a todos dizem respeito, para fazer prevalecer 
a sua vontade autoritária. 

 No domingo seguinte, o Padre Cardoso, desconhecendo os autores do 
documento, incitava os ―homens bons‖ do seu ―rebanho‖ a que arrancassem as 
―ervas daninhas‖ da sua seara. O pároco resolveu construir uma nova cozinha na 
sua residência, cozinha essa que os paroquianos terão que pagar, atrevendo-se a 
estipular o montante com que cada família deverá contribuir para a obra… (BP, 68, 
07-06-1979; 69, 21-06-1979). 

Um dos efeitos do sistema clientelar, há muito tempo implantado e inclusive reforçado na 

sua componente competitiva com a entrada dos partidos políticos nas freguesias, é a de um 

ampla descrença nas virtudes da participação democrática porque isso implicaria a confrontação 

com os poderes estabelecidos. Consequentemente, predomina quer seja um processo de fuga a 

afrontamentos quer um sistema de alienação clientelar com o menor risco possível, o que conduz 

a atitudes predominantemente conformistas com o poder, tanto a nível municipal, como a nível de 

freguesia ou paroquial. Não só as populações não participam nem, em geral, estão presentes nas 

Assembleias de Freguesia, como tão pouco as próprias Assembleias – que durante sucessivos 

anos nem sequer reuniam – se reúnem com regularidade. Mais ainda, as Assembleias, em vez de 

funcionar como órgãos deliberativos, acabam por ser caixas de ressonância das decisões 

tomadas a nível das Juntas e, a nível dos mediadores partidários locais ou inclusive como ordens 

emanadas, de modo camuflado, de instâncias de decisão do executivo municipal. Ou seja, a já de 

pouca e relativa autonomia política das Assembleias e Juntas de Freguesia é anulada pelos  

mecanismos clientelares, como se pode entrever no seguinte extracto de uma entrevista com o 

presidente da Junta de T que aponta a ―murmuração entre bastidores‖  em  eventuais críticas não 

públicas ou semi-públicas à Junta: 

P.J.: ..em T não vai uma pessoa à Assembleia…mas o sistema democrático existe… 
mas aqui ninguém vem dizer ―olhos nos olhos‖…mas falam no café quando eu não 
estou lá para me defender…  (presidente de la Junta de T). 

As populações não assumem em público posições que podem pôr em questão  

determinadas figuras públicas, quer seja a nível municipal, como a nível nacional. Um dos 

inquiridos em NL observou em registo semi-oculto e com grande preocupação para não ser 

identificado: ―Sá Carneiro tinha 24 filhos e deixou uma quinta a cada filho, mas… roubou-as 

processos defendidos por ele mesmo em tribunal…‖ 

Graças ao controlo de centros sociais e paroquiais e outros recursos a Igreja continua, 

ainda que em menor medida que no passado, a controlar os paroquianos, o que nem sempre 

consegue pelas atitudes pouco tácticas ou arrogantes dos seus padres como líderes locais, 

sobretudo quando estes são ineptos em fazer as alianças certas e adequadas. 

 

4. Formas associativas interfreguesias: um contrapolo do clientelismo? 
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De modo recorrente assiste-se, sobretudo nos processos eleitorais, um processo de 

sedução de autarcas, procurando captar os de partido concorrente. Alguns sentem-se elogiados 

pela companhia de membros ilustres da Câmara, sendo digno de menção o desabafo do 

presidente da Junta de T ao ostentar a confiança com o presidente da Câmara e o vereador do 

partido do governo municipal: 

Ora bem …eu ontem almocei a esta hora com o Presidente …e com dois 
vereadores …sabe, eu tinha combinado almoçar com o vereador MM…ele é dali de 
…nós damo-nos muito bem…então fomos à Apúlia comer umas sardinhas… E 
…quer saber?..Pelo caminho o Presidente telefona ao vereador por assuntos da 
Câmara…e ele diz …oh, Presidente, eu estou aqui a chegar à Apúlia…estou com o 
CO…e vamos comer umas sardinhas… Diz o Presidente do outro lado…‖então 
esperem aí que eu  apareço já aí‖.. você sabe? ..Afinal apareceu ele e o F…outro 
vereador… comemos ali os quatro na Apúlia… (Presidente da Junta de T, 2004) 

Desta descrição percebe-se, a par da ´vaidade´ de acompanhar os vereadores e o 

presidente da Câmara de modo personalizado, o interesse, por parte destes, por criar o clima 

propício para ir estabelecendo relações próximas de cariz personalizado e eficaz na mobilização 

de recursos e vontades para a manutenção do poder municipal. Nesta relação com vantagens, 

ainda que diferenciadas, para ambas as partes, verifica-se uma maior ou menor dependência do 

presidente da Junta perante o presidente da Câmara. Como recompensa, são-lhes concedidos 

alguns favores tais como a atribuição de um posto de trabalho:  

―Eu ajudei a meter um lá dentro…na Câmara. E depois também ajudei a comer um 
boi que ele teve que pagar no restaurante…E agora diz que está mal…que ganha 
pouco…mas para o que eles fazem não merecem o que ganham‖ (carpinteiro e 
presidente da Junta de U). 

Sendo a democracia a contraposição do clientelismo, a única via mais eficaz para fazer 

frente ao clientelismo é justamente criar e reforçar nas instituições, associações e demais 

entidades colectivas os princípios e práticas democráticas. Esta ideia, apresentada por alguns 

autarcas de freguesia, parte da necessidade de serem implantadas associações de freguesias 

que seria uma forma de actuação e concertação num nível superior e intermédio, o que 

proporcionaria uma maior capacidade de negociação e reivindicação, tal como o indicaram alguns 

presidentes de Junta e o revelou concretamente o presidente de A: 

―Eu sou afecto ao PSD, não sou militante…mas sou um dos que faço mais barulho e 
sou um dos mais activos do que qualquer militante do PSD…e já por duas vezes 
que me bati no partido para que criássemos associações de freguesias para 
defender interesses comuns…mas a alguns presidentes de Junta, isso não lhes 
interessa nem a Câmara quer isso… Nota-se por ai fora muito individualismo, 
divisionismo e despesismo que se poderia evitar se houvesse mais colaboração 
entre freguesias…  

A mesma ideia foi objecto de concertação entre bastidores mais do que na praça pública, 

pelo que foi possível indagar entre os responsáveis das Juntas de S e de Q, duas freguesias 

situados na periferia do concelho de Barcelos:  

P.J.: .Há três ou quatro anos quis formar uma associação de Juntas de freguesia do 
Vale do  Neiva, nomeadamente criei uns estatutos…E cheguei a reunir com alguns 
presidente de junta mas por divergências de pequeninas coisas nomeadamente a 
questão da sede da associação levou a que não houvesse entendimento…bloqueia-
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se por coisas mesquinhas às vezes o fermento de um grande projecto (presidente 
de Junta de S).   

Todas estas iniciativas são infundidas de um certo secretismo – inclusive foi possível inferir 

que o interlocutor principal não seria o presidente da Junta de Q mas sim o líder-sombra, 

mediador político entre certas Juntas de freguesia controladas pelo PSD e a própria Câmara 

Municipal, especialmente, a pessoa do presidente. Ou seja, ignoram-se, neste campo, as 

potencialidades de uma acção colectiva e reivindicativa que de modo algum interessa alimentar, 

quer seja pelo interesse dos caciques e mediadores locais que jogam nos diversos tipos de 

mediações – assessores e vereadores a quem intercedem em primeira instância para obter o 

favor do presidente numa espécie de patrocinato civil
275

–, ou bem pelo interesse do próprio poder 

municipal, mais interessado em negociar e fazer concessões caso a caso para poder controlar 

melhor o processo de cada freguesia e sua respectiva Junta. 

Alguns responsáveis municipais, quando foram questionados se a promoção de 

associações interfreguesias não seria mais frutífera, eficiente e economicamente menos oneroso, 

dizem estar de acordo e até lembram de ter feito diligências no sentido de evitar gastos em 

duplicado ou triplicado da mesma infraestrutura ou equipamento em cada freguesia, quando, em 

termos de eficiência racional, isso não se justificaria em freguesias que poderiam partilhar os 

mesmos recursos. Por exemplo, o assessor do presidente, funcionando como o ´pára-choques´ e 

apaziguador,
276

 assim como a primeira ´porta´ de abordagem anterior ao presidente, quando 

interpelado a este respeito na sua posição de mediador privilegiado, aprovava a sugestão, mas 

acabara por confessar que não tinha diligenciado efectivamente nesse sentido, pelo menos até ao 

presente: ― Não temos feito esse tipo de abordagens, esse tipo de conversas… pra já não…‖ Ou seja, os   

poderes nas suas várias escalas preferem manter a via da negociação individual, indo ao 

encontro do espírito individualista reinante não só nas Juntas como nas próprias colectividades 

rurais,
277

 o que é confirmado por alguns presidentes de Junta, tal como, por exemplo, o de A:    

                                                           

275
 À boa imagem do patrocinato religioso com santos e a virgem Maria como intermediários perante um Deus 

inacessível, é Boissevain (1977) que transfere esta imagem para o patrocinato civil. Por exemplo, o 

presidente da Junta de G, quando quer algo do presidente, prefere abordar o vereador MM, do qual espera 

que interceda junto do Presidente para obter o pretendido. Finalmente, são estas as diligências habituais dos 

autarcas e a correlativa função do assessor da Presidência para as autarquias. 

276
  ―É rara a semana que nós… aqui em cima…não se fale para um presidente de junta da mesma freguesia 

duas vezes… porque ele volta e meia está aqui em Barcelos…eles entram…pedem para falar e tal…‖ Sem 

excluir excepcionalmente ou com menor frequência a audiência com o presidente, é sobretudo este assessor 

que na gestão quotidiana joga de modo personalizado e diferenciado as diversas peças do xadrez político – 

quer sejam os autarcas da oposição, quer os alinhados com o poder municipal, denotando certamente em 

relação a estes uma maior descontracção e cumplicidade: O primeiro a recebê-los sou eu… (dá um sorriso 

enorme, ri-se)…o para-choques sou eu…mas eles mesmo dizem…oh pá, nós temos que dar em alguém…vai 

ser logo você… (gargalhada!); 

277
  Outros presidentes fazem o mesmo diagnóstico, tal como o refere o presidente da Junta de F:Tal como 

expressa o autarca de Z: ―Nós somos talvez um pouco sectários, cada um trata da sua freguesia e ainda não 

nos unimos para tentar pensar para além da nossa freguesia a nível de uma zona, de uma região‖. No 

entanto, há uma certa continuidade com a antiga rivalidade interaldeã que se revelava no desafio da 
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―PJ. Nós, Juntas de Freguesias, somos muito individualistas e eu já defendi isso no 
partido e (estavam muitos presidentes de junta) …Isto não se discute… Eu acabo 
por dizer que o S., que é presidente que é dos mais renhidos, socialista, que é 
presidente de ET, sendo ele socialista devia de apoiar isto…mas ele também é do 
―salve-se quem puder‖. Portanto, nem o PS, que seria o mais interessado em lutar 
por esta coisa, nem o PSD que não quer perder poder… Sabe que isto faz perder 
poder…ele assim tem as Juntas e vai jogando…Sabe, isto devia de ser o próprio 
Presidente da Câmara a determinar isto de se associar… mas sabe que ele não 
quer porque perde força… e assim joga melhor… 

Para além do interesse do poder instalado no sentido de ―não mover-se, não levantar ondas 

para manter tudo na mesma‖, também as próprias colectividades, vivendo ainda com resquícios 

de velhas rivalidades interfreguesias, não se dispõem a quebrar a rotina do localismo paroquial no 

sentido de congregar esforços suprafreguesias: 

Temos cerca de 60 idosos, isto é complicado, vêm de I as refeições para as crianças 
y idosos…Quanto á alimentação está ok… pode vir de outra freguesia… mas, por 
exemplo, o Centro de Dia…aqui as pessoas não querem estar dependentes de 
I…Há rivalidades antigas…Aqui temos algumas barreiras…nós aqui somos 
bairristas… (Presidente de la Junta de GR, 16-04-2004). 

Tal como se pode inferir de estas entrevistas, quer sejam os autarcas, quer seja o dirigente 

de uma Associação desportiva têm plena consciência de que a resposta a certos problemas já 

não pode ser dada, de modo isolado ou autárcico, por parte de uma ou de outra Junta de 

freguesia, mas, para ser eficaz do ponto de vista político e inclusive económico, terá que ser 

articulada em termos mais extensos por uma espécie de conjugação de esforços com base nas 

vantagens de proximidade geográfica e com um sentido de equidade na distribuição e na oferta 

de bens e serviços às populações abrangidas ou por abranger. 

 

5. CONCLUSÃO  

Hoje em dia os problemas locais, se bem que não estão desligados dos fenómenos 

inerentes aos processos globais e inclusive contribuem na sua configuração, sofrem destas 

influências determinantes. As autarquias e associações locais empreendem actividades e 

objectivos com o fim de criar condições de bem-estar e desenvolvimento local e, por outro lado, 

de prestar apoio a certos grupos específicos mediante determinados problemas sentidos. A este 

nível alguns objectivos como a implementação de infraestrututuras e alguns equipamentos sociais 

e culturais têm sido conseguidos, outros não tanto tais como, por exemplo, a extensão do 

saneamento básico a todas as freguesias, o défice de formação, apoios sociais a crianças e 

idosos, entre outros.  

As Juntas de freguesia confrontam-se com problemas de gestão e de financiamento das 

suas actividades. Perante as deficiências infraestruturais e falta de autonomia, uma das possíveis 

                                                                                                                                                                                

conquista das raparigas nas festas, na demarcação dos limites geográficos das freguesias, tal como o 

confirmaram alguns autarcas que ainda hoje se confrontam com estes problemas, em particular onde não há 

marcos. 
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saídas será proporcionar meios para as Assembleias decidirem sobre certos assuntos locais no 

cumprimento de determinadas regras, permitindo uma maior fiscalização pelos próprios membros 

da oposição, embora permanecendo a execução dos mesmos a cargo da Junta, podendo tirar 

proveito da maior eficiência da gestão local dos recursos do erário público.  

Nas relações entre Juntas e dirigentes associativos e Câmara constatou-se que os 

assuntos administrativos são tratados de modo rotineiro e mediante a aplicação de estratégias 

impregnadas de mediações clientelares não só por parte dos detentores do poder civil mas 

também dos portadores de mensagens religiosas.   

As práticas de abordagem individuais são sintomáticas de uma política mais pautada para 

assegurar peças do xadrez político local do que de um desenvolvimento sustentável, 

independentemente dos protagonistas político-partidários. Se há decisões, medidas ou acções 

que aproveitam os cidadãos em geral, há outras que não têm como objectivo prioritário o bem-

estar dos cidadãos, mas sim uma estratégia eleitoral, a curto e médio prazo para persuadir e 

sustentar a certos indivíduos no xadrez do poder local clientelar. O antídoto para estas situações 

reside na promoção e desenvolvimento de organizações, particularmente associações que 

perfilham princípios e práticas democráticas, organizações que, para serem mais eficazes, 

poderão assumir um carácter inter e suprafreguesia. Por outro lado, importa fomentar uma espécie 

de associação intermédia entre a Câmara e cada uma das freguesias inseridas neste ou naquele 

projecto, na medida em que lhe retira campo de manobra no jogo atomístico e na emulação ou 

inclusive divisão entre os autarcas de freguesia. 

BIBLIOGRAFIA  

BARTH, Frederic (1966), Models of Social Organisation, Londres: Royal Anthropological Institute. 

BLOK, Anton (1969), ―Peasants, Patrons and Brokers in Western Sicily‖ in Anthropological 

Quarterly, 42, 1:155-170. 

BOISSEVAIN (1977), ―When the Saints Go Marching out‖ in E.Gellner y J. Water (orgs) Patrons 

and Clients in Mediterranean Societies: 81-95, Londres:Duckworth. 

BOISSEVAIN, Jeremy (1969), ― Patrons as Brokers‖ in Sociologische Gids, vol 16, 1:379-386. 

CAUSI, Luciano Li (1975), ―Anthropology and Ideology: The Case of Patronage in Mediterranean 

Societies‖ in Radical Sciences Journal, 1:72-89. 

CUTILEIRO, José (1977), Ricos e pobres no Alentelo (Uma sociedade rural portuguesa), Lisboa: 

Sá da Costa.  

GOFFMAN, Erving (1974), Les rites d´interaction, Paris: Minuit. 

LOPES, Fernando Farelo (1991, ―Caciquismo e política em Portugal‖ in Sociologia, Problemas e 

Práticas, 9:127-137. 



 

TEMA 5 

Actores, Dinâmicas e Inovação em Meio Rural 

 

Pág. 1186 de 1576  LIVRO DE ACTAS 

 

MAUSS, Marcel [1993 (1924)], ―Essai sur le don. Forme et raison de l‘échange dans les societés 

archaiques‖ in M.Mauss Sociologie et Anthropologie: 143-279, Paris: Quadrige, Presses 

Universitaires de France. 

O'NEILL, Brian Juan (1984), Proprietários, Lavradores e Jornaleiros, Lisboa: Imprensa Nacional. 

PARSONS, T. 1988 (1951), El sistema social, Madrid, Alianza Editorial. 

POWELL. John D. (1970), ―Peasant Society and Clientelist Politics‖ in American Political Science 

Review, 64, 2:411-426. 

PORTELA, José (1986), Trabalho cooperativo em duas aldeias de Trás-os-Montes, 

Porto:Afrontamento. 

SILVA, Manuel Carlos (1990), ―Comunitarismo: identidade e diferenciação: o caso de uma aldeia 

do Alto Minho‖ in Cadernos Noroeste, vol. 3, 1-2:205-234. 

SILVA, Manuel Carlos (1994), "Peasants, Patrons and the State in the North of Portugal" in L. 

Roniger e A. Ayata (orgs), Democracy, Clientelism and Civil Society:29-47, Boulder, 

Londres:Lynnie Rienner. 

SILVA, Manuel Carlos (1998) Resistir e adaptar-se. Constrangimentos e estratégias camponesas 

no Noroeste de Portugal, Porto, Edições Afrontamento. 

TONNIES, Ferdinand (l953{1887}), ―Estates and Classes‖ in Bendix y Lipset(orgs), Class, Status 

and Power:49-63, Nova Iorque: Free Press; Londres: Collier Macmillan. 

REDFIELD, Robert [1961(1956)], Peasant Society and Culture, Chicago: University of Chicago 

Press.   

SOBRAL, José Manuel e ALMEIDA, Pedro Tavares (1982), ―Caciquismo e poder político. 

Reflexões em torno das eleições de 1901‖ in Análise Social, vol XVIII, 72-74:649-671. 

WEBER,Max (1978), Economy and Society, California: University of California Press. 

WEINGROD, Alex (1968), ―Patrons, Patronage and Political Parties‖ in Comparative Studies in 

Society and History, 10:377-400. 

 

Outros documentos consultados 

Barcelos Popular (BP) 

Actas da Câmara Municipal de Barcelos (ACMB) 

   



IV Congresso de Estudos Rurais 

Mundos Rurais em Portugal – Múltiplos Olhares, Múltiplos Futuros 

Universidade de Aveiro, 4 a 6 de Fevereiro de 2010 

 

LIVRO DE ACTAS  Pág. 1187 de 1576 

 As diferentes abordagens acerca da organização do trabalho em 

cooperativas rurais tradicionais e populares no Brasil 

Caio Luis Chiariello* e Farid Eid 

Universidade Federal de São Carlos, Brasil 

mudomundo@hotmail.com *, farid@ufscar.br 

 

INTRODUÇÃO 

O presente trabalho é parte integrante do projeto de Tese de Doutorado intitulado 

‗Politecnia e polivalência na gestão do trabalho em cooperativas populares e tradicionais‘, 

fomentado pela Fudação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo – FAPESP, elaborado a 

partir de 2009 junto ao Programa de Pós-graduação em Engenharia de Produção da Universidade 

Federal de São Carlos - UFSCar, Brasil. O projeto tem por objetivo geral realizar um estudo sobre 

as especificidades na organização do processo de trabalho em cooperativas populares e 

tradicionais, à luz das mudanças trazidas pelos modelos flexíveis de trabalho, levando em conta 

as diferentes racionalidades aplicadas em um e outro caso. Neste texto, busca-se contribuir para 

um maior entendimento sobre as especificidades da gestão do trabalho em cooperativas no Brasil, 

onde se observou, a partir da década de 1990, o surgimento de empreendimentos cooperativos de 

caráter popular, oriundos de movimentos sociais, baseados na livre associação, no trabalho 

coletivo e na autogestão, diferenciando-se, em sua gênese e objetivos, das cooperativas 

tradicionais de caráter empresarial, o que suscitou intensa investigação da natureza de sua 

gestão, sendo muitos deles compreendidos no interior da chamada Economia Solidária.  

Esses empreendimentos indicaram a junção de duas noções historicamente dissociadas - 

economia e solidariedade - sugerindo a inserção do elemento solidário no centro da elaboração de 

suas atividades e relações econômicas (FRANÇA FILHO, 2002), atuando principalmente junto aos 

hiatos deixados pela insuficiência do mercado e negligência do Estado com relação às demandas 

por trabalho, renda e existência digna por parte de uma ampla parcela dos trabalhadores. 

Inicialmente apresentados enquanto tímida reação dos trabalhadores ao desemprego e 

deterioração das relações de trabalho, os empreendimentos solidários, segundo Gaiger (2006), se 

mostraram um eficiente mecanismo gerador de trabalho e renda, possibilitando a continuidade 

coletiva de suas atividades, com relativa perspectiva de sobrevivência. Ademais, a existência 

desses empreendimentos pode ser entendida como um movimento de resistência ao processo de 

precarização das condições de vida dos trabalhadores, sujeitos a condições reais e contratuais de 

trabalho em muitos casos socialmente inaceitáveis (NORONHA, 2003). Surgem em um momento 

de franca ascensão do ideário neoliberal, que entende os movimentos como a Economia Solidária 

enquanto uma forma alternativa de participação na economia capitalista, corrigindo distúrbios 
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sazonais do mercado de trabalho com ações coletivas capitaneadas pela sociedade civil para 

manutenção dos postos de trabalho.  

Segundo a tese liberal, os empreendimentos econômicos solidários, ao gravitarem ao 

redor do modo de produção capitalista, se consolidariam precariamente, dado que os 

trabalhadores optariam por se associarem às cooperativas por exclusão, em razão da falta de 

acesso ao emprego formal. Nos momentos de relativo aumento da atividade econômica, as 

possibilidades de retorno ao emprego assalariado atrairia a gama de trabalhadores cooperados, 

esvaziando os empreendimentos solidários. Porém, a partir da década de 1980 observou-se um 

descolamento crescente no pressuposto de que um aumento na atividade econômica acarretaria 

proporcionalmente um aumento do emprego, contrariando a proposição liberal de equilíbrio pelas 

livres forças de mercado (POCHMANN, 1997). Vislumbramos o fenômeno do crescimento com 

desemprego (LISBOA, 2005). 

Emerge daí um profundo debate teórico entre as distintas percepções acerca da 

orientação da gestão nas cooperativas: a vertente teórica que reflete sobre o cooperativismo 

empresarial, defendendo que as cooperativas devem inexoravelmente se ajustar à mesma lógica 

das empresas capitalistas, via adoção sistemática dos postulados da competição globalizada, 

onde ―a visão e o objetivo final [da cooperativa] são do mercado e não do produtor, desse modo,  

essa organização é ‗market oriented‘, e não apenas ‗producer oriented‘, como é comum no 

processo de formação de cooperativas‖ (BIALOSKORSKY NETO, 2002, p.12); e a vertente teórica 

ligada às cooperativas populares, oriundas de movimentos sociais, que defende a necessidade de 

seu desenvolvimento econômico, mas mantendo a autogestão, impondo a racionalidade social à 

racionalidade técnica, onde, segundo Eid e Pimentel (1999, p.8), ―A questão de fundo está no fato 

de que se é possível conceber uma empresa associativa que consiga competir no mercado 

capitalista, incorporar avanços tecnológicos, trazer benefícios sociais aos associados, ser esforço 

político às lutas dos trabalhadores, além de garantir internamente uma gestão democrática‖. No 

interior deste debate, podemos destacar ainda as abordagens teóricas sobre os conceitos de 

polivalência e politecnia na orientação da gestão do trabalho e da força de trabalho, conceitos 

estes que podem contribuir para uma melhor compreensão da dinâmica do trabalho nos 

empreendimentos cooperativos. 

 

REFERENCIAIS TEÓRICOS SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO EM 

COOPERATIVAS RURAIS  

Abordagens sobre gestão da força de trabalho em cooperativa tradicionais 

No Brasil, a partir da década de 1980, em especial após a promulgação da Constituição 

Federal em 1988, as cooperativas tradicionais passaram por um intenso processo de reformulação 

de suas diretrizes de gestão, no que diz respeito à configuração de seu quadro de associados e à 
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orientação das atividades produtivas, comerciais e financeiras do empreendimento, com objetivo 

de adequar sua estrutura interna. O perfil ideal do cooperado, diante de tal reformulação, deixou 

de ser o do pequeno produtor individual que demanda os serviços da cooperativa (insumos, 

assistencia técnica, suporte financeiro) para uma operacionalidade mínima de suas atividades 

produtivas. A configuração desejada do quadro social passaria pela seleção de associados 

produtores com um perfil mais compatível com o ambiente de concorrência em um mercado 

globalizado, habilitados a gerir sua produção de forma eficiente e a realizar aportes de capital para 

dinamizar as atividades da cooperativa (BIALOSKORSKY NETO, 2001; ZILBERSZTAJN, 2005).  

Tendo por base a seleção de cooperados sob os critérios de eficiência econômica e 

excluindo sócios que não estejam adaptados à competitividade do mercado, a cooperativa 

direciona sua configuração social nos moldes da empresa capitalista, aglutinando associados com 

perfil de empresários, aumentando sua participação no mercado produtor. A proposta de 

aproximação das cooperativas da performance administrativa empresarial marca a transição da 

gestão 'producer oriented' para 'market oriented', em que a orientação de suas ações se dá 

mediante indicadores de mercado. De acordo com os pressupostos do pensamento liberal, as 

cooperativas, comportando-se como empresas de trabalho que não visam lucro, ou seja, voltadas 

para suprir necessidades imediatas dos seus sócios, poderiam estar determinando o ponto ótimo 

de eficiência de suas operações na maximização de serviços e não de ganhos (BIALOSKORSKY 

NETO, 1998).  

Segundo este raciocínio, no que tange à organização interna da cooperativa, pode ocorrer 

a deformação do conceito de eficiência econômica da empresa, negligenciando o aspecto 

concorrencial e a postura agressiva diante do mercado, além de delimitar as estratégias possíveis, 

uma vez que o cooperado teria um duplo papel: trabalhador e gestor do empreendimento, o que ―o 

induz a estruturar sua atividade produtiva como um capitalista e, ao mesmo tempo, participar de 

uma sociedade gerida pelos princípios da cooperação, qualificada como cooperação benigna. Nos 

casos em que tem a gestão conduzida pelo próprio cooperado, a cooperativa perde algumas 

vantagens advindas da especialização‖ (ZILBERSZTAJN, 2005: 57). Diante de tal abordagem, o 

cooperado, ao assumir as funções de gestor e empresário, opta entre se resignar com sua 

condição de provedor da subsistência ou assumir o desafio de fazer o empreendimento crescer, 

lançando mão, para tanto, de instrumentos de administração mais eficientes.  

Para Levy (2001), a economia no contexto da globalização necessita muito mais de 

eficiência do que de mutualismo. Segundo o autor, os antigos princípios da cooperação parecem 

não ser mais suficientes para a manutenção da cooperativa num cenário globalizado. Os 

cooperados deveriam gerir a cooperativa utilizando-se da divisão técnica do trabalho em 

atividades internas de produção, enquanto a gestão dos negócios da cooperativa se daria em 

conformidade com as empresas capitalistas. Haveria separação entre a esfera de decisões 

estratégicas - delegada ao núcleo diretivo da cooperativa - e a esfera de execução, onde o 

trabalho se daria sob relações de assalariamento, com trabalhadores não associados à 
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cooperativa, mas prestadores de serviços aos proprietários e produtores, estes sim cooperados.  

A cooperativa passaria a ser gerida pelos proprietários dos meios de produção, porém as 

relações de trabalho no inteior das propriedades não diriam respeito à cooperativa, com a 

separação entre proprietários dos meios de produção e proprietários da força de trabalho. 

Segundo Panzutti (1996), isso se faz necessário pela existência de dois ambientes distintos de 

atuação da cooperativa: a) o ambiente dos associados, onde prevalecem os princípios e doutrinas 

cooperativos da livre adesão, gestão democrática, distribuição das sobras e b) o ambiente de 

mercado, de alta competitividade, eficiência e eficácia, sendo imperativo para sua sobrevivência a 

geração de excedente com objetivo de desenvolvimento. A arquitetura da estratégia destas 

cooperativas define a necessidade de formação de um quadro societário que disponha de 

estrutura produtiva adequada para o desafio competitivo do agronegócio. Sob essa lógica, 

pequenos produtores que buscam na cooperativa um dispositivo de amenizar suas deficiências 

econômicas não acrescentariam muito para a maximização da eficiência.  

Já no início da década de 1980, Fleury (1980) apontava que para as cooperativas 

agrícolas voltadas para o mercado de commodities pouco interessava um produtor pequeno e 

desprovido de capital. As cooperativas deveriam congregar associados que produzissem em 

escala, comprassem insumos e realizassem financiamentos, fomentando a acumulação. O 

pequeno produtor participaria modestamente do empreendimento nas seguintes condições: a) 

realizando trabalho assalariado nas propriedades de sócios cooperados; b) formando cooperativas 

de trabalhadores rurais; c) arrendando suas terras para a cooperativa.  

Para os autores supracitados, os empreendimentos cooperativos precisam incrementar a 

eficiência em suas atividades, terceirizando serviços, contratando funcionários polivalentes tanto 

para sua gestão quanto para a execução das atividades, exercendo controle sobre o processo de 

trabalho de modo a reduzir a porosidade, enfim, determinando as relações de trabalho dentro das 

propriedades dos seus cooperados conforme o padrão de eficiencia das suas concorrentes que 

integram o agribusiness brasileiro.  

Abordagens sobre a gestão do trabalho em cooperativas populares 

As cooperativas populares são organizações de trabalho associado e de ajuda mútua, em 

geral formadas por trabalhadores dos meios urbano e rural economicamente marginalizados, 

desempregados ou subempregados, em busca da aquisição de renda e trabalho (SINGER, 2002). 

No seu interior, o advento da propriedade coletiva dos meios de produção e de trabalho transporta 

a noção de eqüidade para questões relativas à administração e à produção material, fazendo com 

que a democratização do poder deliberativo permeie a estrutura produtiva e, principalmente, a 

organização do trabalho, rejeitando as hierarquias rígidas e o ordenamento top down verificado 

nos postulados da administração cientifica clássica.  

Christoffoli (1998) aduz que nas cooperativas populares de reforma agrária do Movimento 

dos Trabalhadores Rurais Sem Terra – MST, no Brasil, todo associado está vinculado a um setor 
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de trabalho, ao passo que cada setor executa o planejamento das tarefas, com coordenadores 

setoriais a distribuírem funções previamente acordadas. As decisões referentes ao planejamento 

são coletivas e a divisão técnica do trabalho é aplicada no rodízio das tarefas e na alternância nos 

postos de coordenação dos setores, das comissões e conselhos dentro do empreendimento, 

possibilitando o aprimoramento dos trabalhadores nas aptidões técnico-produtivas e técnico-

administrativas. O autor ressalta que na organização das Cooperativas de Produção 

Agropecuárias – CPAs - vinculadas ao MST a organização do trabalho busca elevação da 

produtividade mediante alguns mecanismos: a) fixação de metas de produtividade; b) maior 

responsabilidade de todos os cooperados para com a produção; c) especialização técnica mas 

também administrativa e de gestão para todos os sócios; d) padronização técnica dos 

procedimentos. 

Outra questão fundamental, que emerge ao se tratar da organização do trabalho 

cooperado, diz respeito ao controle e mensuração do tempo trabalhado pelos cooperados nos 

coletivos, para efeito da distribuição das sobras como forma de remuneração do trabalho. Essa 

questão muitas vezes se apresenta como um dos maiores problemas das cooperativas de 

produção. Nas CPAs estão presentes quatro modalidades de controle e medição do trabalho para 

fins da remuneração dos trabalhadores: a) distribuição igualitária per capita das sobras resultantes 

das atividades da cooperativa, sem diferenciação quanto ao numero de dias ou de horas 

trabalhadas individualmente; b) controle por dias trabalhados, em que a direção da cooperativa 

efetua a soma dos dias trabalhados completos, distribuindo as sobras em razão do número de 

dias trabalhados por cada cooperado; c) controle por horas trabalhadas, onde a direção da 

cooperativa contabiliza as horas trabalhadas e distribui as sobras em proporção ao número de 

horas trabalhadas por cada sócio (CONCRAB, 1996). Este sistema permite visualizar a 

contribuição de cada cooperado para a produção, mas é criticado em algumas cooperativas, por 

mascarar a baixa produtividade individual de alguns cooperados; d) controle das horas somado à 

produtividade do trabalho, combinando o sistema de controle por horas trabalhadas com a 

medição da produtividade física do trabalho, nas atividades em que essa medição for possível. Tal 

sistema procura elevar a produtividade do trabalho, além de rechaçar o comodismo. Porem, o 

quesito produtividade pode deformar a união do grupo, pois nem todos apresentam o mesmo 

desempenho para determinadas funções.  

Segundo a CONCRAB (1996), a forma de controle do trabalho e distribuição das sobras é 

um tema delicado, demandando uma profunda reflexão a este respeito. Christoffoli (1998, p.81) 

defende a aplicação de metas de produtividade para definição da distribuição das sobras, quando 

―a avaliação do desempenho das pessoas é feito com base no desempenho do trabalho (com 

base nos resultados concretos obtidos). Cada pessoa tem que ter claro quais são as metas que 

deve alcançar no período. E se comprometer com elas (assinando um contrato?).‖ Mais adiante, o 

autor conclui: ―Caso o setor (ou associado) sobrepassar a meta de produção e/ou produtividade 

acordada, receberia estímulos materiais ou ideológicos. [...] Essas medidas mexeriam com dois 
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aspectos importantes no mau funcionamento atual dos coletivos: o primeiro é a diluição da 

responsabilidade e o segundo é o enfoque na soma de horas e não no resultado alcançado com o 

trabalho‖ (CHRSITOFFOLI, 1998, p.83).  

No entanto, a própria CONCRAB (1996) alerta para a possibilidade de sectarismo no 

interior da cooperativa. Com a sobrevalorização de setores ligados à produção de gêneros de alto 

valor agregado, outros setores responsáveis por atividades que não representam resultados 

econômicos expressivos seriam negligenciados, ainda que tenham sido historicamente 

fundamentais para o desenvolvimento social da cooperativa. 

Para Tauile et al (2006) é importante que, no interior do empreendimento, a configuração 

da organização do trabalho leve o trabalhador a se sentir efetivamente um integrante do coletivo, 

como proprietário dos meios de produção, co-gestor da administração e do planejamento e 

trabalhador na produção. A ampliação da participação do trabalhador acarreta uma mudança em 

sua função econômica, pois como proprietário participa das sobras dos resultados e como gestor e 

trabalhador na produção interessa-se por todo o processo produtivo. 

Gaiger (2006) assume que mesmo com a organização do trabalho sob a forma de 

autogestão, os empreendimentos solidários se confrontam com duas delicadas questões: a) 

assumir a base técnica das empresas capitalistas enviesada para a divisão técnica do trabalho; b) 

buscar patamares de produtividade que os habilite a competir no mercado tradicional capitalista. O 

autor salienta que, mesmo diante dessas questões, a autogestão não se mostra inferior à gestão 

capitalista no desenvolvimento das forças produtivas. A empresa associativa, por dispor de 

mecanismos democráticos de ajuste de decisões, é mais maleável às mudanças tecnológicas e às 

intempéries do mercado. Há também maior interesse dos trabalhadores pelo empreendimento, o 

que garante mais empenho no aprimoramento do processo produtivo e reduz desperdícios e 

negligências, gerando uma racionalidade solidária de compromisso com o coletivo.  

Nesse sentido, pretende-se que as cooperativas populares aprimorem a formação de 

trabalhadores-gestores, politécnicos, suplantando o trabalho assalariado e a divisão típica entre as 

esferas de propriedade (remuneração do capital), decisão (melhor remunerada) e execução (baixa 

remuneração). 

Polivalência, politecnia, e a organização do trabalho em cooperativas 

Parte constitutiva do debate contemporaneo sobre a organização do trabalho em 

cooperativas tradicionais e populares, os conceitos de polivalencia e de politecnia colocam luz 

sobre a forma como ambas as modalidades de cooperativas interiorizam a significação do trabalho 

e o perfil do trabalhador (cooperado ou não) para atuar no empreendimento.  

Tendo como alicerce as premissas da racionalidade econômica, as cooperativas 

tradicionais tendem a apresentar um modelo de gestão da força de trabalho alinhado com o 

adotado nas empresas de capital. Por essa ótica, para serem competitivas, fazem uso dos 
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mesmos expedientes de gestão utilizados no contexto da reestruturação produtiva: redução do 

contingente de trabalhadores formalmente contratados, terceirização de serviços e contração de 

profissionais polivalentes responsáveis pela administração, gerenciamento e execução da 

produção. Esses ‗novos‘ trabalhadores  polivalentes tem de ser desespecializados, 

plurioperadores, aptos a desempenhar diversas funções, sendo integrados ao centro nervoso do 

empreendimento. Porém, mesmo dotados de saberes diversos, continuam, segundo Coriat (1994), 

apartados das esferas responsáveis pela concepção e planejamento das atividades, já que 

integram uma nova forma de organização do trabalho: enquanto trabalhadores multifuncionais, 

podem desempenhar o papel de vários trabalhadores junto à administração e às linhas de 

produção, aumentando a produtividade com redução da força de trabalho necessária, elevando a 

taxa de exploração da mais valia individual e coletiva. 

No ambiente da polivalencia, emerge a necessidade de mobilização dos trabalhadores à 

cooperação, sob alegação de que este modelo de gestão da força de trabalho supera a alienação 

imposta pelo modelo taylorista, possibilitando o desenvolvimento das capacidades cognitivas do 

trabalhador, maior autonomia e expansão de suas atribuições e competências, colocadas à 

serviço do coletivo e da empresa. Porém, para Antunes (1995), o que se verifica é um 

envolvimento cooptado, em que as organizações se valem de mecanismos que obedecem mais a 

uma lógica de manipulação do que de colaboração espontânea. Já Batt (2004) argumenta que a 

formação destes coletivos de trabalhadores polivalentes representa mais uma estratégia de 

coerção do que uma forma de organização do trabalho com viés emancipador, uma vez que 

propicia tanto o controle hierárquico dos grupos (controle vertical) quanto o controle pelos próprios 

pares (controle horizontal), contribuindo para a intensificação do trabalho, pois as metas coletivas 

se refletem no compromisso de cada indivíduo para com o grupo e do grupo para com a 

organização, ocasionando maior mobilização física e mental para o cumprimento dos objetivos da 

produção (SMITH, 1997). 

A profissionalização dos trabalhadores nas cooperativas tradicionais passa a determinar 

sua gestão da força de trabalho em conformidade com o padrão das empresas de capital 

heterogeridas participantes dos setores em que atuam. Segundo Faria (1985), a heterogestão 

caracteriza-se pela dicotomia entre os agentes que concebem a gestão e os agentes que 

executam as tarefas e são comandados pelos primeiros, sendo essencial, para a racionalidade do 

sistema, que os que gerem e os que são geridos sejam intelectualmente distintos, com a máxima 

precisão possível. 

 Pode-se inferir que a abordagem teórica sobre gestão da força de trabalho em 

cooperativas tradicionais, tendo por base os conceitos de polivalência e heterogestão, tende a 

corroborar com a  reprodução da estratégia de controle e exploração do capital sobre o processo 

de trabalho, e logo sobre o trabalhador. 

Em oposição à abordagem da gestão da força de trabalho em cooperativas tradicionais, 

pretende-se que a gestão do trabalho nas cooperativas populares se paute pela perspectiva da 
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autogestão de da politecnia. A autogestão é fundamentada pela propriedade e utilização coletiva 

dos meios de produção e de trabalho empregados na atividade produtiva, invertendo as relações 

de mando percebidas nas empresas heterogeridas, pois espera-se que as decisões estratégicas 

que contemplem o planejamento das atividades, as finanças, a execução do trabalho e a busca 

por resultados sejam submetidas ao coletivo (GAIGER, 2006).  

No contexto dos desafios para a construção da autogestão, as cooperativas populares 

podem reforçar em seu interior o conceito de politecnia, em detrimento do conceito de polivalência. 

Segundo Saviani (1987, p. 16), ―A noção de politecnia diz respeito ao domínio dos fundamentos 

científicos das diferentes técnicas que caracterizam o processo de trabalho produtivo moderno. 

Diz respeito aos fundamentos das diferentes modalidades de trabalho‖. Ainda segundo o autor, a 

união entre trabalho intelectual e trabalho manual se dá mediante superação da apropriação 

privada dos meios de produção, colocando todo o processo produtivo a serviço da coletividade. 

Logo, o conhecimento relativo tanto ao planejamento e concepção quanto à execução das 

atividades passa ao domínio de todo o corpo de trabalhadores politécnicos, combinando múltiplas 

técnicas, que tenham sua utilização definida por eles próprios. 

No ambiente da politecnia, as competências individuais e mesmo as relações de poder no 

interior dos empreendimentos são horizontalizadas, via rodízio nas funções de gestão e de 

execução do trabalho. Daí o conceito de cooperação possuir, em tese, condições objetivas de 

afloramento, pois a maior equidade entre os trabalhadores delineia o caráter democrático na 

tomada de decisões, em que a assembléia de cooperados subordina o núcleo de gestão, 

possibilitando que a organização do trabalho, sua prescrição e resultados esperados se construam 

coletivamente, com a participação ativa dos cooperados. Consequentemente, a rejeição de 

mecanismos de controle e coerção abre caminho para o compromisso espontâneo dos 

trabalhadores e autêntica cooperação, apontando para a possível supressão da exploração, 

reconduzindo o trabalho ao centro do processo de produção. 

 

ANÁLISE DA DINÂMICA DA ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO EM 

COOPERATIVAS TRADICIONAIS E POPULARES  

Como forma de ilustrar as proposições teóricas sobre a gestão da força de trabalho nas 

cooperativas tradicionais e sobre a gestão do trabalho em cooperativas populares, procederemos 

à análise de de duas cooperativas rurais localizadas no estado do Paraná, Região Sul do Brasil. 

Cooperativa dos Cafeicultores e Agropecuarístas de Maringá – COCAMAR 

A fundação da COCAMAR data de 27 de março de 1963, na cidade de Maringá, região 

noroeste do estado do Paraná, região Sul do Brasil. A cooperativa surgiu em um período de 

monocultura do café na região, passando pela ampliação e diversificação de suas atividades nas 

décadas seguintes, sendo que a partir de 2000 destacou-se pela participação no setor da 
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agroindustria de soja, milho, café e fruticultura, atuando em toda a região norte do Paraná e em 

outros estados, produzindo e comercializando nacionalmente seus subprodutos. 

A gestão da força de trabalho na COCAMAR se orienta exclusivamente pela prática da 

heterogestão. A Assembléia Geral é seu órgão deliberativo principal, onde as linhas gerais da 

gestão da cooperativa são discutidas e delimitadas, sendo o conselho de administração a 

instância responsável pelo cumprimento dos ordenamentos da assembléia. Tanto a Assembléia 

Geral quanto o conselho de administração são formados exclusivamente por sócios cooperados, 

mas, a partir dos núcleos responsáveis pela execução das atividades programáticas, ou seja, as 

superintendências, todas as demais instâncias – os diversos setores de produção - são 

constituídas por profissionais contratados. Esses profissionais passam a ser empregados da 

cooperativa, estabelecendo com esta uma relação de trabalho assalariado e, portanto, alheios ao 

planejamento das atividades e ao processo decisório. O evolução do quadro de funcionários da 

COCAMAR, denominado quadro de colaboradores, e a relação funcionários/cooperados pode ser 

visualizada na tabela 1 abaixo: 

Tabela 1: Cooperados e funcionários da COCAMAR 

Fonte: COCAMAR, 2007. 

Número de cooperados e funcionários da COCAMAR 

A
no Cooperados Funcionários 

Relação 

funcionário/cooperado 

1
997 5771 2062 35,70% 

2
000 4078 2530 62,00% 

2
003 5485 2580 47,00% 

2
006 6631 2220 33,50% 

 

Os empregados da cooperativa estão distribuídos entre as funções gerenciais, 

administrativas e de execução das atividades, pois permeiam praticamente todos os setores da 

empresa, com exceção dos conselhos administrativo e fiscal. A COCAMAR objetiva que seus 

funcionários sejam polivalentes e pró-ativos. Para tanto, promove planos de carreira para seus 

colaboradores e incentiva seu aperfeiçoamento profissional, levando para dentro de suas 

instalações cursos de capacitação técnica e um curso de MBA institucional em agronegócios, em 

parceria com a Fundação Getúlio Vargas. 

A gestão da força de trabalho nas propriedades dos cooperados se dá por assalariamento, 

principalmente na produção da commodity soja, mas também ocorre utilização de mão de obra 

familiar nas pequenas propriedades ligadas à produção de café. A COCAMAR contribui para a 

execução do trabalho nas propriedades dos sócios através da assessoria técnica prestada 

diretamente na produção. Os trabalhadores são habilitados para a utilização de instrumentais 
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dotados de maior tecnologia, principalmente os equipamentos utilizados nas atividades agrícolas, 

em consonância com a crescente modernização do agronegócio brasileiro. 

No que tange à relação com seu sócio, a cooperativa realiza, desde a década de 1990, um 

planejamento de médio prazo para adequação do quadro social. Santos (2000) relata que, em 

1990, a COCAMAR deu início a uma política de reclassificação de seus sócios, em função do 

montante transacionado com a cooperativa. Os que mais movimentavam foram classificados como 

atuantes; os que tinham movimentação média foram classificados como integrados e os sócios 

com pouca movimentação foram classificados na rubrica de potenciais.  

Como pode ser observado na tabela 2, de novembro de 1990 a setembro de 1992, os 

sócios classificados como potenciais ou elevaram sua movimentação, migrando para outra rubrica, 

ou foram demitidos ou excluídos da cooperativa. No mesmo período, foram demitidos cerca de 

400 funcionários e suspensos alguns benefícios, como seguros e cestas básicas, além de um 

corte de 20% sobre os maiores salários, o que acarretou em uma economia de R$ 700 mil 

mensais. 

Tabela 2: Evolução da classificação de sócios na COCAMAR 

Fonte: Santos, V., 2000. 

Categoria nov/90 % nov/91 % set/92 % 

Atuante 1.159 7,1 1.409 10 3,873 38.80 

Integrado 5.191 31,9 6.366 46 6.099 61,2 

Potêncial 9.926 61 6.082 44 0 0 

TOTAL 16.276 100 13.857 100 9.972 100 

 

Essa reformulação foi tida pela cooperativa como imprescindível para imprimir uma gestão 

empresarial dos negócios, com o quadro de cooperados formados por produtores eficientes, 

dispostos a transacionar intensamente com a cooperativa, repelindo os que visavam apenas tirar 

proveito de sua condição de cooperado. A renovação do corpo de associados foi acompanhada 

por outras iniciativas: seleção mais criteriosa de novos sócios; monitoramento das atividades dos 

cooperados; elaboração de um cadastro informativo sobre as condições produtivas e a 

movimentação de cada associado com a cooperativa. 

Segundo a COCAMAR, são as transações com a cooperativa que garantem a 

continuidade das atividades do produtor, pois há pontualidade no repasse de insumos e no 

pagamento pela entrega da produção, ou seja, é o relacionamento econômico com a cooperativa 

que garante, para a maioria dos sócios, grande parte de seus rendimentos. O que a cooperativa 

exige do seu cooperado é sua fidelidade e aplicação na eficácia da produção, de forma a permitir 

ganhos de escala e o crescimento do empreendimento cooperativo. Em 2007, o faturamento total 

do GRUPO COCAMAR foi de R$ 1,1 bilhão. 
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Cooperativa de Produção Agropecuária Vitória – COPAVI 

A Cooperativa de Produção Agropecuária Vitória LTDA – COPAVI, está localizada no 

Assentameno Santa Maria, município de Paranacity-PR, estado do Paraná, região Sul do Brasil. A 

cooperativa surgiu a partir da ocupação da área por trabalhadores rurais integrantes do M.S.T, 

produzindo inicialmente generos de subsistência e, em 2007, atuavam na agroindústria de cana-

de-açucar; leite e seus derivados, comercializando localmente sua produção e mesmo exportando 

subprodutos da cana-de-açucar. 

A gestão do trabalho na COPAVI busca contemplar necessidades técnicas e sociais de 

forma objetiva para cada atividade.  A alocação dos trabalhadores nos seus setores de produção é 

feita de acordo com a demanda de cada setor em determinado momento. Os setores possuem 

coordenadores, responsáveis por zelar pelo bom desempenho da produção e monitorar as horas 

trabalhadas pelos cooperados, além de responder pelos resultados perante a Assembléia Geral. 

A distribuição das tarefas no interior dos setores é determinada pela Assembléia Geral, 

que define a participação de cada membro a partir dos seguintes critérios: capacitação técnica; 

aptidão física; afinidade e disponibilidade. Todos os cooperados devem estar alocados em um 

setor e trabalhar, no mínimo, 176 horas mensais. Além disso, não se permite a concentração de 

membros de uma mesma família em um único setor. Os conteúdos e especificações técnicas das 

atividades de trabalho são determinados internamente pelos membros dos setores nas reuniões 

de seus grupos, permitindo que os cooperados interajam na prescrição da atividade. Dessa forma, 

todos participam da esfera de planejamento do trabalho e tomada de decisões como membros da 

assembléia, delineando as atribuições especificas a cada trabalhador na execução das atividades 

em seus setores.  

A carga semanal de trabalho na COPAVI não pode ultrapassar o máximo de 44 horas para 

os maiores de 18 anos, exceto em situações limite para o cumprimento de prazos de entrega da 

produção e com a aprovação da Assembléia Geral. Os trabalhadores com idade inferior a 18 anos, 

mesmo impossibilitados de integrar o quadro de cooperados, são estimulados ao trabalho coletivo.  

Um aspecto diferenciado na COPAVI é a participação da mulher no trabalho coletivo. 

Quando o trabalho é realizado de forma coletiva, como em uma cooperativa, as mulheres integram 

o quadro de sócios e participam das decisões internas, tendo, como os homens, direito a um voto 

por cooperada. Isso se reflete na maior interação das cooperadas na administração da cooperativa 

e na execução da produção, fazendo com que seu trabalho seja tão importante quanto o trabalho 

dos homens, o que eleva sua estima dentro do coletivo e sua participação no interior da unidade 

familiar. 

A distribuição das sobras correspondentes ao faturamento da COPAVI se faz pela 

modalidade das horas trabalhadas. Em todas as atividades da cooperativa (produção, 

comercialização e administração) são computadas as horas trabalhadas pelos cooperados 
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alocados em cada setor, e, após a constatação do resultado financeiro total de cada mês, é feito o 

rateio das sobras pelo total de horas, sendo determinado o valor de uma hora trabalhada. Esse 

valor é o coeficiente por que são multiplicadas as horas trabalhadas individualmente por cada 

cooperado, que vêm a receber sua participação nas sobras, como pode ser observado na tabela 

3: 

Tabela 3: Receita total, sobras distribuídas e valor da hora de trabalho na COPAVI 

Fonte: dados fornecidos pela COPAVI.Elaborado pelo autor. 

Ano Receita Total Sobras Valor da hora trabalhada 

1997 R$ 197.479,00 R$ 28.117,00 R$ 0,36 

2000 R$ 271.944,00 R$ 40.000,00 R$ 0,47 

2003 R$ 461.374,00 R$ 80.725,00 R$ 0,91 

2006 R$ 494.500,00 R$ 127.200,00 R$ 1,36 

O sistema de distribuição das sobras por horas trabalhadas permite a remuneração do 

sócio de acordo com o quantum de tempo de trabalho dedicado à atividade, independente de sua 

natureza, pois a hora trabalhada em qualquer setor possui o mesmo valor.  

Até o mês de novembro de 2007, quando foi realizada a pesquisa de campo, o valor 

médio da hora trabalhada ao longo do ano era de cerca de R$ 1,41. O montante distribuído como 

remuneração mensal das horas trabalhadas, em 2007, correspondeu a aproximadamente R$ 

250,00 por cooperado. A cooperativa também antecipa cerca de R$ 100,00 por mês para cada 

família como adiantamento de sobras anuais.  

Assim, cada cooperado recebia, em média, um renda monetária mensal de R$ 350,00. Se 

levarmos em conta que cada núcleo familiar é geralmente composto por um casal de cooperados, 

a renda monetária familiar se aproxima de R$ 700,00.  

No entanto, a renda dos cooperados não é apenas monetária. A cooperativa é 

responsável pelas despesas referentes ao consumo de água e energia elétrica nas residências, 

além de prover as famílias de gêneros para o autoconsumo. Estima-se que essas despesas 

correspondam a 50% da renda monetária, ou seja, R$ 350,00 por família. Somando o valor da 

renda monetária ao autoconsumo familiar, a renda total de uma família na COPAVI, em 2007, 

girava em torno de R$ 1.050,00, o equivalente a 2,76 salários mínimos à época (R$ 380,00). 

Verifica-se na COPAVI que a situação de seus cooperados, em termos de condições de 

moradia, alimentação e consumo, era relativamente melhor do que em assentamentos onde não 

se pratica o trabalho coletivo e também em relação à situação geral do trabalhador rural no país, 

como podemos observar na tabela 4.  

 

Tabela 4: Comparativo de rendimento dos domicílios familiares 
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* Fonte: IBGE, 2008;** Referência de 2003: R$ 466,28; corrigido a preços de 2007 (IPC-FIPE 2003-2007= 

15,6%);***Fonte: dados fornecidos pela COPAVI.Elaborado pelo autor 

Quadro comparativo de rendimento 

Média do rendimento monetário e não monetário 

 R$ 539,00**  mensal familiar dos domicílios rurais brasileiros – 2003* 

Renda média familiar monetária e não monetária na COPAVI - 
2007*** R$ 1050,00  

Um debate que ocorre no interior da cooperativa diz respeito à contratação de mão de 

obra assalariada. A COPAVI contava, em 2007, com 06 trabalhadores diaristas, correspondendo a 

8% dos 49 trabalhadores na cooperativa. A presença de mão de obra assalariada se dá em função 

do aumento na demanda por produtos derivados da cana, sendo essencial o incremento de 

trabalhadores no setor em momentos de pico da colheita e do processamento da cana.  

Embora o objetivo da cooperativa seja a execução de todas as atividades pelos sócios, 

verifica-se um déficit de trabalhadores cooperados para plena utilização de sua capacidade 

instalada. Se por um lado há poucos trabalhadores dispostos a integrar os quadros da COPAVI, 

em razão da coletivização da propriedade dos ativos, por outro lado ocorre a recusa de novos 

sócios pelo coletivo.  

A COPAVI vislumbra que todo o trabalho em seu interior seja executado por cooperados e 

para tanto se compromete com a constante qualificação de seus sócios, liberando quadros para 

realização de cursos superiores e técnicos, possibilitando o acompanhamento da evolução do 

instrumental tecnológico, mas utilizando-o na perspectiva de geração de renda e melhoria da 

qualidade de vida dos sócios.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A compreensão das especificidades da organização do trabalho em cooperativas rurais 

tradicionais e populares tem como ponto de partida a assimilação, no meio rural e no setor 

agrícola brasileiro, de formas capitalistas de organização do trabalho típicas da industrialização 

urbana, a denominada ‗urbanização do trabalho rural‘, que se reflete nas mudanças nas relações 

sociais de produção e de trabalho, via o aumento do contingente de assalariados permanentes, 

dos quais se exige maiores níveis de qualificação da força de trabalho agrícola (SILVA, 1993). A 

partir de tal consideração, as cooperativas rurais inserem-se no debate sobre a distinção entre 

trabalho e força de trabalho enquanto categorias historicamente constituídas (BRAVERMAN, 

1981), em que a força de trabalho adquire status de mercadoria, quando alienada através da 

relação de assalariamento, resultando na retirada de poder de decisão do trabalhador sobre seu 

trabalho, sua atividade, contribuindo para o estranhamento diante do processo de trabalho e do 

processo produtivo.  

Diante da clivagem entre gestão da força de trabalho e gestão do trabalho, o arcabouço 

teórico apresentado sugere que a organização do trabalho no interior das cooperativas leva à 
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diferentes perspectivas: as cooperativas tradicionais tendem a realizar a gestão da força de 

trabalho em seu interior de acordo com os níveis exigidos de eficiência do mercado, se 

espelhando na performance das empresas capitalistas, com a prevalencia da polivalencia como 

requisito do seu corpo de trabalhadores; já as cooperativas populares tendem a realizar a gestão 

do trabalho se pautando pelos princípios solidários de equidade nas relações internas, com a 

introdução da politecnia no trabalho cooperado, buscando suplantar a cisão entre gestão e 

execução - como emblema da cisão entre capital e trabalho, colocando-se ainda enquanto 

movimento de resistência ao fenomeno secular de concentração e centralização de renda, poder e 

terra no Brasil.  

A partir da breve análise realizada na organização do trabalho na COCAMAR e COPAVI, e 

levando-se em conta a discrepância entre uma e outra no que tange à sua história, estrutura 

organizacional e societária, pode-se apontar algumas singularidades na organização do trabalho 

nestes empreendimentos, como a aplicação da heterogestão, prevalência do trabalho assalariado 

e priorização da polivalência, no caso da COCAMAR, e a aplicação da autogestão, trabalho 

cooperado e construção da politecnia no caso da COPAVI.  
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INTRODUÇÃO 

Ao longo de gerações, a disciplina de Geografia tem tido um papel decisivo na 

conformação das representações que sucessivas gerações jovens têm sobre o mundo rural, de 

que estão cada vez mais afastados. Quais os discursos dos programas e manuais escolares 

portugueses de Geografia sobre o mundo rural? Depois de uma breve retrospectiva de como o 

mundo rural é abordado nos programas do ensino primário desde o século XIX à actualidade, 

detemo-nos nas leituras que do mesmo são efectuadas nos manuais escolares de Geografia do 3º 

ciclo do ensino básico e do ensino secundário, nos Cursos Científico-Humanísticos. 

De acordo como o modelo de transposição didáctica geralmente aceite na escola 

francófona e nos países por ela influenciados (como Portugal), os programas identificam e 

legitimam os conteúdos de ensino – CHEVALLARD (1985). O manual escolar surge como mediador 

entre o programa e professores e alunos. Contudo, reduzi-lo a mero intermediário, é ignorar, 

desde logo, a história dos sistemas de ensino liberais desde o século XIX, como o português. Ao 

fazer o balanço do século XIX, PROENÇA (2000: 44-45) refere que ―os manuais foram… a única 

autoridade em matéria de elaboração e organização dos conteúdos de ensino‖. Em 1986, o 

protagonismo dos manuais escolares é reconhecido na Lei de Bases do Sistema Educativa, onde 

se considera que os manuais são o primeiro dos recursos educativos a exigirem uma atenção 

especial e a Lei 47/2006 define-o como recurso didáctico-pedagógico relevante. No ensino 

português de Geografia, os manuais têm um papel decisivo, como a investigação continua a 

demonstrar ALBERTO (2001), e os seus discursos, enquadrados pelos programas, continuam a 

influenciar a nossa leitura dos vários territórios.  

 

UMA CRESCENTE AFIRMAÇÃO DA DUALIDADE RURAL/URBANO 

A disciplina de Geografia, em frequente associação com a de História, afirma-se com a 

própria institucionalização do sistema de ensino liberal no século XIX. A título de curiosidade, note-

se que no próprio ensino de Geografia se assiste a uma discriminação quanto às áreas onde se 

inserem as escolas: uma circular de 1 de Abril de 1870, refere que nas escolas primárias rurais do 

sexo feminino se deveriam ensinar lavores, enquanto nas escolas urbanas se deverá apostar no 

estudo de História e Geografia. Na reforma aprovada a 16 de Agosto do mesmo ano, confirma-se 

esta discriminação: no 1º grau (dois primeiros anos), nas escolas rurais, não é obrigatório o ensino 

de ―Noções de geografia e cronologia‖, ao contrário do que sucede nas escolas urbanas – as de 
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freguesias de vilas e cidades. Se a Geografia surge no século XIX como uma ―ciência para a 

burguesia‖ – CAPEL (1983), aos jovens dos meios rurais não é relevante o conhecimento do 

território, primeiro passo para o seu domínio. Esta é uma discriminação que se prolonga pelo 

século XX: no ensino primário particular, os professores das povoações rurais têm de possuir 

apenas o segundo grau do ensino primário elementar (4ª classe), mas para as restantes 

localidades é necessário o curso das escolas primárias complementares ou habilitações 

equivalentes - MEMORIAL… (1948).   

Do ponto de vista curricular, na mesma instrução primária, de acordo com a reforma de 16 

de Agosto de 1870, funciona a disciplina de ―Noções elementares de agricultura‖, bem como a de 

ensino de Cronologia e Geografia. A disciplina relacionada com a agricultura vai ter uma existência 

errática que se prolonga até uma não implementada reforma da instrução primária de 1928 e nela 

se aborda a classificação dos terrenos, técnicas de cultivo e produções. A Geografia vai assumir 

progressivamente a abordagem da agricultura e do espaço rural. As produções agrícolas (a par 

das restantes) estão no centro das atenções das autoridades. No ensino primário, a reforma de 18 

de Outubro de 1902 faz uma referência às ―Especialidades agrícolas de cada região do país‖ e o 

de 7 de Novembro de 1919
278

, já na I República, na 4ª classe, à ―Razão comercial, industrial, 

agrícola ou histórica da importância das principais cidades e vilas‖ e, no ensino primário superior, 

referem-se as ―produções agrícolas‖. O interesse por estas (―centros de produção agrícola‖) 

renova-se no programa de 13 de Abril de 1929, que praticamente é adoptado até 1960. O 

programa de Ciências Geográfico-Naturais deste último ano, publicado a 28 de Maio, detém-se na 

observação do meio local, designadamente nas suas povoações, produções agro-pecuárias, etc. 

Esta orientação foi sendo desenvolvida e aprofundada até à actualidade. O programa de Estudo 

do Meio, hoje em vigor no 1º ciclo do ensino básico, refere a agricultura, a criação de gado, a 

exploração florestal à escala local e detém-se, depois, no significado destas actividades no país. 

Já no ensino secundário, devemos recuar à reforma de 19 de Novembro de 1886: na disciplina de 

Geografia, são referidas a lezíria e a gândara, na sequência do enunciado de formas de relevo; 

nos programas de 16 de Setembro de 1895, faz-se uma primeira referência aos ―terrenos 

cultivados e terrenos incultos‖ (campos, lezíria, gândara, charneca…) e à agricultura. A reforma de 

3 de Novembro de 1905, da II classe, alude unicamente aos centros de produção agrícola (e 

industrial). Esta produção agrícola está omissa dos textos curriculares do secundário de Geografia 

da I República, sendo retomada na de 27 de Setembro de 1930, na disciplina de Ciências da 

Natureza (que então compreende os conteúdos de Geografia). Na VII classe, é feita uma 

referência mais alargada à silvicultura, olivicultura, viticultura, cerealicultura, fruticultura e pecuária. 

Falando apenas dos programas mais significativos, o de 14 de Outubro de 1936 detém-se, 

apenas, na produção agrícola e pecuária.  

                                                           

278
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Em 22 de Outubro de 1948, o Estado Novo aprova os programas liceais de Geografia que, 

em grande medida, se prolongam até 1974, com ajustamentos em 1954. No 5º ano, mencionam-

se os tipos de povoamento e, na agricultura, alude-se aos minifúndios e latifúndios, à cultura 

intensiva e extensiva e ao afolhamento. Menciona-se, agora, ―a cultura cerealífera, viticultura, 

olivicultura, orizicultura e fruticultura; a cultura da batata, do feijão e do grão-de-bico‖. Refere-se a 

criação de gados e a transumância. O olhar sobre o mundo rural continua muito centrado nas 

produções agrícolas (onde se vão descobrindo diferentes valorizações), mas alarga-se a outras 

dimensões da vida rural. Faz-se sentir, afinal, a influência da Geografia de Portugal, de Amorim 

Girão, publicada em 1941 – o geógrafo e a sua obra são mencionados no mesmo programa, a 

propósito da divisão de Portugal Continental em regiões naturais. Relativamente às ilhas 

adjacentes, é feita menção às produções vegetais e animais, para além das industriais – afinal, 

estes territórios não foram estudados por aquele geógrafo coimbrão na primeira edição da sua 

obra. No 7º ano, em grande medida centrado no império colonial, aponta-se para uma visão 

prospectiva: aborda-se ―O problema da criação de gados e o estabelecimento de indústrias 

anexas e as produções agrícolas mais importantes e discussão de tipos de cultura mais 

convenientes‖. Nos programas de 7 de Setembro de 1954, surge a casa rural, no aprofundamento 

das orientações de 1948. Em 1968, ao ser criado o Ciclo Preparatório do Ensino Secundário, é 

instituída a disciplina de História e Geografia de Portugal, com um discurso de inovação didáctica. 

Ao abordar ―Como vivem os Portugueses‖, propõe-se o estudo do meio local, referindo-se, para os 

―meios rurais‖ (assim identificados pela primeira vez), o tipo de habitação, as influências históricas 

e sociais e a origem da povoação da escola. 

Em 10 de Outubro de 1973, ao aprovar-se o programa de Iniciação às Ciências Humanas 

8que não passou de uma fase de implementação experimental), faz-se uma diferenciação clara 

entre áreas urbanas e áreas rurais, a propósito dos sectores de actividades dominantes em cada 

uma. Já no pós-25 de Abril, o programa de Geografia do 8º ano, aprovado em 7 de Agosto de 

1980, retoma a dualidade entre o rural e o urbano, dando uma particular atenção ao Espaço rural 

(31 objectivos didácticos operacionais, repartidos pelo Continente e Madeira e Açores), em 

detrimento do Espaço urbano (6 objectivos), o que também contribui para as manifestações de 

descontentamento em relação aos mesmos – CLAUDINO (1989). O aluno é, agora, obrigado a dar a 

noção de espaço rural, identificar os seus elementos, distinguir culturas intensivas e extensivas, os 

sistemas de cultura, as áreas de produção agrícola e o seu relacionamento com os factores físicos 

e humanos, identificar os tipos de casa rural, os tipos de povoamento rural e os tipos de paisagem 

agrária. Relativamente à Madeira e aos Açores, insiste-se na relação entre a ocupação agro-

pecuária e os factores físicos. Estes programas falam de uma ruralidade em que os jovens 

portugueses do final dos anos 70 e dos 80 se reconhecem cada vez menos – num desfasamento 

que não deixa de ser denunciado – CLAUDINO (2001). Os programas de Geografia em vigor a partir 

da reforma de 1989 e generalizados a partir de 1992/93, no 3º ciclo do ensino básico, 

desvalorizam a escala portuguesa em favor da europeia. Talvez reflectindo a uma abordagem do 

mundo rural ―excessiva‖ e ―passadista‖, este é mencionado num único tópico sobre ―As áreas 
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rurais: diversidade e interdependência‖, onde se diz pretender evitar-se a ―caracterização das 

paisagens agrárias, passadas ou presentes‖ - MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO (1991: 16) - e se insiste na 

identificação da diversidade das áreas rurais europeias e da sua relação com os aspectos físicos 

(clima e relevo). Assim, e em síntese, nos programas de Geografia, tanto do ensino primário como 

do ensino secundário, há um discurso inicialmente muito centrado nas produções agrícolas – mas 

os programas da urbana 1ª República parecem desvalorizar o mundo rural. Já na sua maturidade 

de acção na esfera educativa, os programas de 1948 alargam o seu olhar ao povoamento rural, 

aos sistemas de cultivo, na valorização da ocupação humana do território rural – o que também vai 

ao encontro da escola possibilista então dominante e que tem no estudo da relação Homem-Meio 

o seu objecto de estudo. O programa implementado a partir do final dos anos 70 e aprovado em 

1980, para além da dualidade rural-urbano, tem um discurso muito centrado nos sistemas de 

cultura e numa ruralidade que cada vez diz menos aos jovens de um país progressivamente mais 

urbano. Reflecte, com desfasamento temporal, a influência de um outro importante geógrafo, 

Orlando Ribeiro, cuja obra mais importante, Portugal, o Mediterrâneo e o Atlântico, foi publicada 

em 1945, e cujas obras posteriores tiveram no espaço rural o seu território de eleição – mas que 

entretanto sofreram uma profunda transformação. Os programas do começo dos anos 90 

traduzem, desde logo, a preocupação em afastar a conotação ruralista atribuída aos programas 

precedentes.   

 

ANOS 2000: DISCURSOS CURRICULARES DIFERENCIADOS 

Em 2001, é aprovada uma reorganização curricular do ensino básico que pretende, 

fundamentalmente, implementar um currículo baseado em competências. Ao encontro da 

desvalorização da aquisição de conhecimentos/informações, as Orientações Curriculares - 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO (2001) - fornecem indicações muito vagas sobre os conteúdos a serem 

abordados, com indicação de que as escalas a privilegiar são Portugal, a Europa e o Mundo. 

Definem-se seis temas, a leccionar ao longo dos três anos de escolaridade.  

No estudo do Meio Natural, e na sequência da abordagem dos climas, sugere-se nas 

Experiências Educativas a identificação das produções agrícolas. No tema População e 

Povoamento, menciona-se a ―Urbanização e ruralidade‖ e os ―Modos de vida em meio urbano e 

em meio rural‖. Nas Actividades Económicas, menciona-se a ―Agricultura e Pescas‖ , ao mesmo 

tempo que se repete o apelo à classificação das actividades por sectores – o que, de alguma 

forma, força a divisão das mesmas actividades e da população mobilizada por cada uma delas. 

Nas Experiências Educativas, levanta-se a questão ―Quais os processos agrícolas que populações 

com diferentes níveis de desenvolvimento económico utilizam para obter alimentos?‖ - MINISTÉRIO 

DA EDUCAÇÃO (2001: 23). Propõe-se a cartografia das áreas de agricultura de mercado e de 

subsistência e distinguir os ―sistemas de produção agrícola tradicionais ou de subsistência dos 

sistemas modernos ou de mercado‖ (idem: 24). No tema Ambiente e Sociedade, não há, 
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estranhamente, qualquer alusão ao mundo rural e às suas actividades. Assim, nos programas 

presentemente em vigor na disciplina de Geografia na escolaridade básica, mantém-se a 

dualidade entre o espaço urbano e o rural, agora valorizando os modos de vida; surge uma outra 

dualidade, entre sistemas de produção tradicionais e modernos, dicotomia para que se mobiliza, 

em especial, a escola mundial, nos sucessivos programas publicados desde 1974. No conjunto, 

fica a imagem de uma abordagem feita de dualidades e algo elementar do espaço rural. 

No Ensino Secundário, a disciplina de Geografia A (10º/11º anos) centra-se em Portugal - 

ALVES et al (2001). Aborda-se ―A rede urbana e as novas relações cidade-campo‖, no âmbito do 

que se referem ―as parcerias entre cidades e mundo rural‖ (idem: 48). Contudo, o mundo rural é 

focado, fundamentalmente, em ―As áreas rurais em mudança‖, que compreende os seguintes 

tópicos:  

3.1.1 - As fragilidades dos sistemas agrários 
 as deficiências estruturais 
 as características da população agrícola 
 a gestão e a utilização do solo arável 

3.1.2 - A agricultura portuguesa e a Política Agrícola Comum 
 a potencialização do uso do solo agrário 
 as transformações do sector agrário 

3.1.3 - As novas oportunidades para as áreas rurais 
 a (re)descoberta da multifuncionalidade do espaço rural 
 estratégias integradas de desenvolvimento rural 

Assim, faz-se uma caracterização dos sistemas agrários valorizadora das deficiências 

estruturais, da população agrícola e da utilização do solo arável, aborda-se a influência da Política 

Agrícola Comum na agricultura portuguesa e, por fim, valorizam-se novas oportunidades para as 

áreas rurais, para que se sublinha a respectiva multifuncionalidade e as estratégias de 

desenvolvimento – numa abordagem globalmente distinta do 3º ciclo do ensino básico e inovadora 

em relação a abordagens anteriores. Assumindo o carácter mais vago das Orientações 

Curriculares do 3º ciclo, de que forma os textos dos manuais vão concretizar as sugestões 

programáticas? 

DA DUALIDADE DOS MANUAIS DO BÁSICO AOS NOVOS DISCURSOS DO 

SECUNDÁRIO 

Na selecção dos manuais dos manuais analisados, incluímos o manual de Geografia mais 

vendido em cada um dos níveis escolares de Geografia do 3º ciclo do ensino básico e de 

Geografia A, a disciplina de Geografia mais frequentada no ensino secundário.   

Ao encontro das Orientações Curriculares, no 7º ano são mencionadas as produções 

agrícolas, desenquadradas do seu significado cultural e social – a vinha é reduzida a ―espécie 

arbustiva também muito cultivada (no clima temperado mediterrâneo), designadamente no nosso 
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país‖ – RODRIGUES and COELHO (2006: 96). O discurso tendencialmente dual daquelas 

Orientações é frequentemente acentuado nos manuais – GOMES and BOTO (2009: 83): 

No espaço rural, o povoamento é disperso e as actividades económicas são, essencialmente, a agricultura, a 

pecuária e a silvicultura. No espaço urbano, o povoamento é concentrado, com elevada densidade 

populacional, as construções são predominantemente em altura e as actividades económicas ligam-se à 

indústria, ao comércio e aos serviços. 

Na realidade, o conceito de espaço rural é, em geral, imediatamente associado ao domínio 

das actividades na definição transcrita. O dualismo da visão dos autores citados estende-se, de 

resto (e incorrectamente), à própria tipologia do povoamento. A generalidade dos autores, ao 

encontro do discurso dos programas de 1991 - MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO (1991) - fala da 

interdependência dos espaços rural e urbano – RIBEIRO et al (2008: 87): ―Por vezes, os bens e 

serviços necessários à população citadina vêm de outras cidades… noutros casos, são oriundos do 

campo ou de áreas industriais. Da cidade partem em direcção ao campo ou a outras cidades 

produtos industriais, serviços, transportes e mão-de-obra qualificada.” Pontualmente, alguns 

autores falam do esbatimento de fronteiras entre os espaços rural e urbano, como sucede no 

manual mais vendido no 8º ano, quando se aborda os modos de pensar e os hábitos de vida – 

Rodrigues and Coelho (2007: 77):   

Contudo, essas diferenças tendem a esbater-se devido: 

 à difusão dos meios de comunicação social, que levam a todos os lugares as mesmas imagens… 
 ao alargamento das redes de transporte e à crescente utilização do automóvel particular, que 

aumentaram a mobilidade dos habitantes do espaço rural que, assim, facilmente se deslocam aos 
centros urbanos… 

 ao desenvolvimento e à difusão da Internet, que anula distâncias e coloca qualquer aldeia no centro 
do mundo, permitindo obter informação actualizada, fazer compras, conhecer pessoas, trabalhar 
para uma grande empresa de qualquer grande cidade, etc. 

Apesar dessa aproximação e de todos os problemas que existem nas grandes cidades, verifica-se ainda uma 

forte desigualdade entre as condições de vida do espaço rural e as do espaço urbano.   

 

Assim, mesmo os (poucos) autores que no ensino básico falam da diluição de fronteiras 

entre os espaços rural e urbano, têm um discurso tendencioso: o aumento da mobilidade, permite 

aos habitantes do espaço rural deslocarem-se mais facilmente aos centros urbanos (mas não o 

inverso) ou a internet permite a um habitante de uma aldeia trabalhar numa grande empresa de 

uma grande cidade, assim associadas imediatamente. Em qualquer caso, é ressalvada a melhoria 

das condições de vida na cidade. Entretanto, estes mesmos autores escolares, com um discurso 

mais abrangente sobre as relações entre os espaço rural e urbano, apresentam um desenho em 

que a dualidade de condições é vincada de forma primária (figura 1). Dificilmente mais 

estereótipos caberiam em duas imagens. A dicotomia Espaço Rural/Cidade, de que são  

sublinhados os factores repulsivos do primeiro, enquanto do segundo destacadas as 

oportunidades, é igualmente sublinhada por AMADO et al (2007: 63) – figura 2.   



 

TEMA 5 

Actores, Dinâmicas e Inovação em Meio Rural 

 

Pág. 1208 de 1576  LIVRO DE ACTAS 

 

 

Figura 1 – Os contrastes entre espaço rural e espaço urbano – Rodrigues and Coelho (2007: 76) 

 

Figura 2 – Factores repulsivos do Espaço rural e atractivos do Espaço urbano - Amado et al (2007: 63) 

De resto, há um claro discurso de modernidade, em que o progresso é associado à 

ascensão na hierarquia urbana, como se lê no segundo livro mais vendido no 8º ano, de RIBEIRO 

et al (2008: 85): ―As aldeias podem evoluir até se converteram em cidades, podem estagnar ou 

mesmo desaparecer… A vila pertence já a uma categoria superior, tendo mais infra-estruturas, 

obras públicas e estradas.” - à luz deste discurso, uma aldeia permanecer como tal não constitui 

um facto positivo. Quase se poderá afirmar que a boa ruralidade é aquela em que se consegue 

ascender à condição urbana. A conotação negativa da ruralidade desenvolve-se, por outro lado, 

na associação que é feita em relação ao desenvolvimento dos países, pois ―nos países 

desenvolvidos, a população rural é muito menor do que a população urbana” - AMADO et al (2007: 

90). Estabelece-se ainda uma relação estreita entre países desenvolvidos/agricultura moderna e 

países em desenvolvimento/práticas tradicionais, em mais outra bipolaridade. Recorde-se que a 
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investigação dá crescentemente conta da dificuldade em diferenciar o mundo rural do urbano, 

sublinhando, sim, a crescente interpenetração e interdependência entre ambos – CAVACO and 

MORENO (2006).   

Também a abordagem do tema da População e Povoamento apresenta o espaço urbano 

como espaço de oportunidades e de esperança, por oposição aos meios rurais, apresentados 

directamente como tal ou apenas como áreas interiores. Refere Domingos et al (2007: 102) que 

―Os jovens rurais são, também, atraídos pelas cidades, porque estas oferecem a possibilidade de 

sair da miséria, mas igualmente porque lhe permitem libertarem-se do funcionamento 

socialmente rígido e controlador das comunidades rurais... Também nas cidades é maior o avanço 

em direcção à igualdade e autonomia das mulheres…”. Este discurso de oposição elementar entre 

o modo de vida rural (negativo) e urbano é repetidamente vincado, mesmo que identificando 

algum aspecto negativo como a falta de convivialidade nas relações sociais urbanas; com 

frequência, as imagens exacerbam o contraste cultural e estético (figura 3).  

Nos manuais escolares de Geografia, na escolaridade básica, a ruralidade é, 

definitivamente, apresentada como uma dimensão inferior da vida colectiva.    

 

Figura 3 – Modos de vida rural e urbano – MATOS and CASTELÃO (2007: 117) 
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Como observámos, o programa do 10º ano apresenta para uma abordagem relativamente 

inovadora do espaço rural. Até que ponto este discurso tem tradução nos manuais?  

No manual mais divulgado, de RODRIGUES et al (2009: 16), a definição de espaço rural é 

abrangente: ―O espaço rural ocupa uma parte significativa do território português e nele se 

desenvolvem as actividades agrícolas, mas também outras, como o artesanato, o turismo e a 

produção de energias renováveis que, actualmente, têm cada vez maior expressão‖. Esta 

definição contrasta com aquela fornecida no livro do ensino básico que Arinda Rodrigues também 

redige. De qualquer das formas, note-se como as autoras não referem que no espaço rural há 

serviços ou mesmo indústria, seguramente mais significativos do que o artesanato ou a produção 

de energias renováveis – muito embora estas sejam mais específicas do espaço rural. A 

multifuncionalidade de que fala o programa é, afinal, um conceito de alguma forma de apropriação 

difícil. De qualquer das formas, a definição anterior é a mais ousada das definições fornecidas. 

Lopes and Carvalho (2008: 12), definem o espaço rural como o ―conjunto das áreas dedicadas à 

agricultura, à criação de gado e à floresta‖. A ruralidade é, uma vez mais, apresentada como uma 

dimensão social negativa, como sucede no segundo livro mais vendido do 10º ano, de Matos et al 

(2007: 63): 

…em 1950, quase metade da nossa população trabalhava no sector primário, o que evidenciava o fraco 

desenvolvimento sócioeconómico do país. Portugal era aquilo a que se podia chamar um país rural. De uma 

maneira geral, os grupos profissionais mais qualificados e mais valorizados socialmente predominam nas 

áreas metropolitanas de Lisboa e de Porto e em cidades de média dimensão. 

Uma vez mais, a imagem (frequentemente focada em espaços rurais com uma ocupação 

humana isolada – figura 4) constitui um poderoso instrumento desta mensagem de dualidade. 

Multiplicam-se os dados técnicos e estatísticos, num discurso que se pretende isento (figura 5). 

Contudo, fica a dúvida sobre o significado, também afectivo, que esta informação terá junto do 

jovem estudante. 

 

Fig. 4 – Uma casa rural abandonada – MATOS et al (2007: 88) 
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Figura 5 – Caracterização técnica e estatística da agricultura portuguesa - LOPES and CARVALHO (2009: 27) 

 

De qualquer das formas, emerge na realidade um novo discurso, ao encontro do do 

programa. Há uma aproximação mais sistémica do espaço rural, a PAC e os vários programas 

operacionais saltam para as páginas dos manuais (figura 6) e, sobretudo, a abordagem das 

―novas oportunidades para as áreas rurais‖ constitui um momento de problematização sobre as 

perspectivas que se abrem ao mesmo (figura 7). O turismo em espaço rural, nas suas diferentes 

modalidades, a agricultura biológica, a valorização dos espaços florestais, as energias renováveis, 

ou a Rede Natura 2000 ou os Grupos de Acção Local, merecem uma atenção destacada. Uma 

nova leitura sobre o espaço rural atravessa os actuais manuais de Geografia do secundário. 
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Figura 6 –
 
Os Grupos de Acção Local desenvolvidos ao abrigo do Programa Leader - LOPES and 

CARVALHO (2009: 90) 

 

Figura 7 – As novas oportunidades para as áreas rurais – RODRIGUES et al (2009: 68) 
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CONCLUSÕES 

A análise dos programas produzidos desde o século XIX e dos manuais actuais evidencia 

a desvalorização dos habitantes e das próprias comunidades rurais, num discurso mais 

preocupado com as produções. A convivialidade e a solidariedade que marcam estas 

comunidades, por exemplo, só muito raramente são mencionadas. 

Num discurso por vezes contraditório, os programas e os manuais escolares do Ensino 

Secundário apontam para o debate e a reflexão em torno de uma transformação positiva do 

espaço rural. Contudo, a totalidade dos públicos escolares frequenta o 3º ciclo do ensino básico, 

onde a disciplina de Geografia é obrigatória – e aí podemos falar de um discurso feito de 

dualidades básicas entre o mundo rural e o mundo urbano, construtor e reprodutor de 

estereótipos. É bom lembrar que a generalidade dos autores escolares reside nas áreas 

metropolitanas de Lisboa e Porto e, os seus textos, reflectem a sua própria leitura de uma 

realidade social e cultural de que estão distanciados. Mas, retomando o próprio discurso escolar 

de Geografia no Secundário, que oportunidades para as áreas rurais se podem construir, quando 

a imagem social das mesmas é frequentemente reduzida a uma depreciativa caricatura?  

As representações da ruralidade são construídas todos os dias nas salas de aula de 

Geografia. Há uma reflexão colectiva que se impõe em torno do tema.    
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INTRODUÇÃO 

A realização de um trabalho centrado nas temáticas do desenvolvimento e da participação 

pressupõe, de um modo natural, a sua integração em contextos teóricos e práticos orientados para 

a mudança e para a melhoria, nas suas múltiplas dimensões de análise e de acção concreta. 

Neste âmbito, as possibilidades permitidas pela sistematização de uma experiência 

concreta (JARA HOLLIDAY, 2006), devem aqui ser entendidas como um simples contributo para a 

reflexão em torno de um domínio específico do desenvolvimento, associado a um espaço (local) e 

a um tempo (de participação) concretos. 

Pretende-se, com este trabalho, recuperar, em parte, o processo vivido e alargar a 

reflexão sobre as suas práticas, de modo a contribuir para a melhoria das propostas de 

participação ao nível do desenvolvimento local em meio rural. 

 

Do Desenvolvimento e da Participação: Contributos Teóricos 

As temáticas do desenvolvimento assumem um importância renovada nos nossos dias, 

quer pela sua globalidade, enquanto objecto de análise e reflexão, quer pela sua 

instrumentalidade, enquanto proposta de intervenção ligada à busca de melhores condições de 

vida e ao ―esforço colectivo de uma sociedade para se desenvolver, para criar situações novas, 

simultâneas e sucessivas‖ (SEDAS NUNES, 1968), aplicado a um território concreto, a um espaço e 

a um tempo determinados. 

Perpassado por um vasto leque de questões criticas, desafios e contradições que 

permanecem e dificultam a sua posição no mundo actual, o desenvolvimento é fonte e repositório 

de relações dialécticas inesgotáveis. De facto, quer a sua dimensão ideológica, no sentido em que 

através dele se transportam anseios, expectativas, ameaças e desafios que têm a ver, sobretudo, 

com princípios e com valores que orientam as nossas vidas (FRIEDMAN, 1996), quer o seu carácter 

marcadamente eurocêntrico, associado a preocupações objectivas face a questões como a 

equidade e a justiça social, atestam a sua importância e relevo no mundo actual, ao mesmo tempo 

que nos remetem para uma ―constelação semântica incrivelmente poderosa‖ (ESTEVA, 2005) onde 

somos habitualmente levados para o campo da polémica, da polissemia e da controvérsia. 
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Neste contexto, definir, categorizar e meter ordem num campo de significação que não 

cessa de se alargar, jamais será tarefa fácil, assim como não é fácil estabelecer fronteiras claras 

entre teoria, ideologia, doutrina, utopia e práticas sociais (AMARO, 2005). Perante tais dilemas, é 

dada particular atenção a propostas que favoreçam visões mais ajustadas à dinâmica social e 

posturas que facilitem a criação de contextos onde a mudança seja parte integrante e efectiva. A 

necessidade de repensar as práticas de um modelo centrado na economia, nas suas escalas e 

nas suas unidades de análise (FRAGOSO, 2005), parece levar a que se aceite, com relativa 

facilidade, a ideia de que, ao nível do desenvolvimento, continua a ser ―mais tem ido o seu sucesso 

que o seu falhanço‖ (SACHS, 2005).  

E é neste domínio, onde a possibilidade prática do desenvolvimento se dilui nos 

constrangimentos e nas dificuldades da acção à escala global, que se acolhem com entusiasmo 

iniciativas com forte cariz alternativo, ―que usam sobretudo recursos locais, sob controlo local e 

para benefícios predominantemente locais‖ (STÖHR, 1990), verdadeiros actos de ―bricolage, de 

compromisso social, de implicação progressiva e de participação‖ (AMIGUINHO, 2005). O apelo à 

escala local, enquanto prática de promoção do desenvolvimento, parece assim reforçar a 

importância que assume o apelo ao desenvolvimento local (HENRIQUES, 2000), depositando parte 

do seu sucesso nos efeitos e nas potencialidades decorrentes do local onde o desenvolvimento se 

constrói. 

Contrariamente ao que sucede com a noção de desenvolvimento, o conceito local 

encontra os seus alicerces na acção concreta, mais do que na análise (MENGIN, 1989). Utilizado 

em alternativa aos conceitos de comunidade, território e lugar, remete-nos para ―quadros 

sistémicos de interacção e relações sociais assentes na coordenação espacio-temporal de 

actividades‖ (SOBRAL, 1999), onde os principais interessados e intervenientes são não só os 

próprios actores locais, que desencadeiam as iniciativas, mas também o próprio Estado, que vê 

assim facilitada a sua função reguladora e o seu papel periférico nos processos de 

desenvolvimento (FERREIRA, 2005) 

Este reposicionamento do papel e da acção local tornou possível a sua associação a um 

novo rumo para os processos de desenvolvimento. Neste contexto, transportam-se para o espaço 

local, enquanto campo e contributo da construção identitária (HARVEY, 1989; HENRIQUES, 1990), 

anseios e propostas que permitem igualmente dotá-lo de sentido e significado, atribuindo-lhe uma 

legitimidade renovada. 

Sendo evidente que os problemas e as dificuldades se sentem de forma mais nítida a nível 

local, dado ser aí que se encontram as pessoas, é, porventura, também a este nível que se 

encontram as reacções que poderão contrariar os efeitos devastadores de um modelo económico 

e social em crise.  

A este ―processo de satisfação das necessidades e de melhoria das condições de vida de 

uma comunidade local, seguindo uma perspectiva integrada dos problemas e das respostas, tendo 
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por base as capacidades e o protagonismo da própria comunidade‖ (AMARO, 2005), associamos o 

conceito de desenvolvimento local. Trata-se de um proposta de intervenção que parte, geralmente, 

da sinalização de um problema não resolvido, de uma ameaça que se transforma em 

oportunidade, que mobiliza as capacidades locais e que implica o acesso a lógicas de participação 

e de cidadania. 

Segundo CANÁRIO (1999), esta forma de encarar o desenvolvimento remete para duas 

noções fundamentais: a endogeneidade e a participação. A primeira diz respeito ao modo como 

são mobilizados e valorizados os recursos existentes no local. A segunda refere-se à participação 

dos actores locais na tomada de decisão, na sua concretização e na avaliação dos resultados 

entretanto obtidos, e assume-se como uma garantia de pertinência das intervenções. 

Associar deste modo ao desenvolvimento, as potencialidades da participação activa e 

empenhada das pessoas e das populações, ainda que com contribuições externas, implica a 

necessidade de leituras integradoras, amplas e alargadas face a todo o processo. A sua 

consolidação leva a que as próprias pessoas, pela participação, ousem aprender e adquirir novas 

práticas, reforçando assim as oportunidades de criação de propostas de mudança. 

 

A Participação: Condição e Essência do Desenvolvimento Local 

Falar de participação é destacar, para além de um acto, um conceito alargado e uma 

reivindicação constante ao nível do quadro político do desenvolvimento alternativo (FRIEDMAN, 

1996). Enquanto construção teórica derivada da tradição democrática ocidental da segunda 

metade do século XX (BLAISE, 2005), assume, por vezes, o papel de ―jargão moderno, 

potencialmente manipulativo, estereótipo usado como as crianças usam o lego, suportando as 

mais incríveis construções, (…)‖ (RAHNEMA, 2005), um slogan e uma exigência habitual, que não 

se assume de imediato como ajuda, desejo ou condição de desenvolvimento. 

Entendida, na sua perspectiva eminentemente técnica, como o ―processo pelo qual os 

facilitadores envolvem os membros de uma comunidade em diferentes actividades para que em 

conjunto descubram as suas habilidades, vontades e recursos para gerar e pôr em marcha 

iniciativas e projectos que incrementem a qualidade de vida da população‖ (CASSINATH et al., 

2005), afirma-se pelo seu carácter de capacitação voluntária e como factor de responsabilização 

que deve levar à tomada de decisões em comum (BLAISE, 2004). 

O seu carácter ambíguo leva a que possa representar muita coisa ao mesmo tempo 

(OAKLEY, 1991; BLAISE, 2004), sendo por isso pouco provável que se encontre com facilidade uma 

definição exacta e rigorosa (ARNSTEIN,1969; LIMA, 1988; PRETTY et al.,1995). No campo do 

desenvolvimento, por exemplo, os termos relacionados com esta temática são usualmente 

utilizados de permuta, de mistura, e alguns dos desafios que se colocam decorrem precisamente 

dos seus múltiplos usos e sentidos. 
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O sucesso das propostas com claro enfoque na participação pressupõe, portanto, todo um 

conjunto de práticas de envolvimento multidimensional das pessoas, que acabam por ser parte 

integrante de um processo de formação e aprendizagem mútua, não-formal. Dito de outro modo, a 

ligação da aprendizagem à evolução das práticas parece transformar os locais de participação em 

contextos intrínsecamente formativos (PAIN, 1991; LAMMERINK, 2000; CANÁRIO, 1999; NÓVOA, 

2000), assumindo-se a própria comunidade, em si mesma, como uma ―entidade‖ educativa.  

Colocar o motivo para agir sob a perspectiva da participação, implica mostrar às pessoas 

que se pode mudar uma dada situação se todos se envolverem, qualquer que seja a sua 

condição, aproveitando-se o conhecimento colectivo para partilhar e aprender uns com os outros. 

É portanto uma filosofia de trabalho que influencia todas as dinâmicas, um processo de 

capacitação que, tanto quanto possível, se deve promover num ambiente de confiança (CORDIOLI, 

2001). 

Tal como sucede com o conceito de desenvolvimento, também a possibilidade de definir 

consensualmente estas práticas se torna difícil, dada a proliferação de terminologias e de 

propostas. É enquanto resultado de todo o esforço de adequação a esta realidade que parece ter 

surgido o amplo conjunto de métodos e ferramentas que vão sendo gradualmente adaptados e 

ajustados às realidades locais.  

Na actualidade, resultado também das imensas possibilidades de divulgação e 

disseminação de práticas à escala global, é frequente a associação destas abordagens a uma 

vasta área de intervenção, que se ajusta a um campo de argumentação académica e experimental 

de dimensões planetárias (incluindo, como é óbvio, defensores e detractores).  

A transparência das acções (a visibilidade do projecto e do processo de tomada de 

decisão), o acesso à informação, o processo de prestação de contas, o sentido das escolhas e o 

tipo de envolvimento verificado, são igualmente questões relevantes no que toca à estruturação de 

qualquer proposta com estas características. Ao colocar o enfoque na participação das pessoas, 

visa-se, acima de tudo, associar a mobilização do seu potencial de mudança e ambição às 

práticas de desenvolvimento num determinado local.  

 

Do Contexto da Intervenção: Questões e Delimitações 

A conjugação de uma série de factores pessoais (envolvimento associativo, interacção 

social, cumplicidades e ligações afectivas de proximidade), reforçada pela necessidade de 

participação activa num novo quadro eleitoral, criou a oportunidade de associar o conjunto de 

actividades a um trabalho académico. Neste sentido, as preocupações iniciais orientaram-se no 

sentido de saber como desenvolver, e melhorar, na prática, uma proposta de intervenção com 

especial enfoque na participação das pessoas? 
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Num segundo momento, e tentando, na medida do possível, associar as práticas 

realizadas ao enquadramento proporcionado pelo trabalho de investigação, partiu-se para a 

sinalização de inferências empíricas que nos permitissem saber o que é que as pessoas pensam 

deste tipo de propostas? Que sentido atribuem às práticas de participação a nível local? 

As actividades foram realizadas na Freguesia de Arrouquelas, Concelho de Rio Maior, 

Distrito de Santarém, território dotado de uma situação geográfica privilegiada, sobretudo em 

termos de proximidade aos grandes centros urbanos do país, com uma estrutura populacional 

composta equitativamente por cerca de 608 habitantes.  

O envelhecimento da população, o abandono constante dos campos, a sua reflorestação 

intensiva e desordenada, a incidência do sector terciário nas expectativas de vida das novas 

gerações, associada à tradicional estigmatização social do trabalho agrícola e dos focos de 

pobreza, são características que enquadram o contexto geral da intervenção.  

Centrados na oportunidade de encontrar dados para estas questões, destacaram-se como 

objectivos específicos da proposta de trabalho: a) problematizar a temática da participação 

associada ao desenvolvimento; b) conceber uma proposta de intervenção centrada na 

participação das pessoas no desenvolvimento local; c) analisar e reflectir sobre o processo e seus 

resultados; d) analisar o sentido que as pessoas atribuem à participação em actividades 

direccionadas para o desenvolvimento local e e) integrar os resultados da intervenção no contexto 

do desenvolvimento da participação e da participação para o desenvolvimento. 

 

Da Acção Participativa Para o Desenvolvimento Enquanto Proposta de Intervenção 

A necessidade de contemplar as ―movimentações pendulares‖ (KEMMIS, 1993) entre o 

campo da investigação propriamente dito e entre o campo da acção prática, associada aos 

princípios de base da Investigação Participativa (Participatory-Action-Research), foi consolidando 

as nossas propostas. A opção metodológica recaiu assim na Investigação-Acção (action-

research), no que se refere aos procedimentos de investigação, tendo a intervenção prática 

obedecido na sua generalidade ao método de intervenção Participatory Action Development 

(Acção Participativa para o Desenvolvimento - adiante designada PAD), tendo por referência os 

trabalhos de MARC P. LAMMERINK (1999). 

Em termos teóricos, a PAD é uma abordagem que permite a ―descoberta de meios 

eficazes na produção de mudanças sociais, económicas e técnicas desejadas‖ (MULLER-GLODDE, 

1992), colocando como base que é ao nível local que se devem determinar quais as direcções que 

devem tomar as mudanças. Emerge do campo da Investigação-Acção no decurso das décadas de 

60/70, sobretudo na América Latina e na Europa (GABARRÓN, 1994), tendo por objectivo apoiar a 

compreensão dos problemas sociais que se colocavam num grupo ou comunidade, a fim de 

encontrar as soluções, métodos e técnicas que permitissem ―conhecer, transformando‖ (SILVA, 

1996).  
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Estas propostas, associadas ao conceito de Aprendizagem Participativa, enquanto 

mecanismo de auto mobilização das comunidades marginalizadas, assumem um papel importante 

neste domínio, dado que têm sido usadas como um dos principais elementos dos processos de 

desenvolvimento, sobretudo como justificação para a necessidade de metodologias rápidas e 

efectivas de desenho de intervenções. Enquanto metodologia de intervenção, estrutura-se com 

base em três momentos, ou fases sequenciais (LAMMERINK, 1999). 

Numa primeira fase – designada Diagnóstico -, combinam-se métodos e ferramentas 

disponíveis, algumas provenientes inclusive de outras modalidades da Investigação Participativa, 

como é o caso do diagnóstico rural participativo. Incluem-se neste âmbito, como práticas 

correntes, a realização de entrevistas semi-estruturadas, o recurso à observação participante, à 

utilização de mapas, diagramas sazonais e diagramas de fluxos, redes de relações, matrizes, 

rankings e estudos de caso, entre outras propostas. 

A implementação respeita uma lógica sequencial, começando-se habitualmente com a 

preparação conjunta dos participantes e da equipa do projecto, enquanto se procede à selecção 

da(s) comunidade(s). De seguida efectuam-se as actividades propriamente ditas, o que inclui a 

análise participada da(s) situações, a recolha de elementos respeitantes a experiências anteriores, 

a avaliação das necessidades e a identificação de um problema específico, ou foco relevante e a 

sinalização de uma possível, ou possíveis, soluções. 

Todo este processo é acompanhado por actividades de recolha de informação que 

favorecem a contextualização das situações identificadas e a adopção de novas práticas, 

ajustadas à realidade local e aos seus habitantes. 

A segunda fase – designada Experimentação – é um momento essencialmente 

interactivo, que deve permitir a exploração conjunta dos problemas encontrados, a discussão, o 

desenho e a adopção de possíveis soluções que, embora possam incluir ajustes técnicos, deverão 

depois ser testadas na prática e avaliados pelos próprios membros da comunidade. Nesta fase, o 

objectivo é definir propostas práticas que sejam exequíveis e que possam ser monitorizadas e 

avaliadas pelos membros da população. A população deve planear e desenvolver as experiências 

independentemente, por sua livre iniciativa e levá-las por diante. As actividades nesta fase 

poderão incluir a análise de experiências já existentes através de visitas de estudo, intercâmbios e 

para examinar possíveis soluções. Para a devolução da informação, podem-se utilizar várias 

ferramentas, tais como encontros, festas, jogos e o recurso a audiovisuais.  

Através destas actividades as pessoas poderão planear, construir propostas e decidir 

sobre a sua escala e viabilidade, que inputs colocar e quem deverá participar, para além da 

necessidade de identificar critérios a usar na avaliação do sucesso da experiência. Dos resultados 

destas avaliações deverá surgir uma visão clara dos resultados da experiência e do processo. 

Esta visão deve alargar-se para além dos membros da equipa e as soluções, aceites e rejeitadas, 
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também se devem ter em conta. O processo serve igualmente para dar confiança às pessoas na 

resolução dos seus problemas e para criar um clima de apoio para as novas experiências. 

Dado que os processos com forte enfoque na participação devem orientar as suas acções 

rumo à autogestão de todas as propostas (ARNSTEIN, 1969; PRETTY, 1995; LAMMERINK, 1999b; 

MIKKELSEN, 2005), a terceira fase - designada Sustentabilidade - é determinante. O objectivo 

deve ser o de dotar a população com uma maior capacidade para implementar processos 

efectivos de mudança e descobrir soluções para o futuro ou outras situações que requeiram 

envolvimento.  

A estratégia passa pelo desenvolvimento de uma intervenção baseada nas prioridades 

das pessoas e totalmente compatível com as condições locais e a cultura, de modo a que os seus 

membros possam levá-la por diante. Reforça-se a partilha dos resultados (através de visitas e 

intercâmbios), dado que se sustenta mais o que vai de encontro aos objectivos das comunidades 

e se rejeita com alguma facilidade o que os contraria (LAMMERINK, 1999b). A centralidade das 

acções deve girar em torno da disseminação de métodos e de ferramentas para melhorar a gestão 

e a partilha dos resultados, para planear e coordenar futuros trabalhos, de modo a manter activo o 

processo e visíveis os resultados obtidos. 

 

Do Desenvolvimento da Participação: Práticas de Partida 

Entendido como um ―instrumento de participação e de conscientização, (…) de interacção 

e comunicação‖ (GUERRA, 2000), na génese de todo o processo de intervenção esteve sempre a 

proposta de realização de um diagnóstico participativo. O número de participantes, os recursos 

humanos disponíveis, o tempo e a capacidade de sistematização instalada, levaram a que todo o 

processo se tenha iniciado precisamente pelo ajuste das propostas face à realidade local. 

O conceito de diagnóstico participativo é habitualmente associado ao estudo, com maior 

ou menor rapidez, de uma determinada comunidade, durante o qual se identificam os vários 

aspectos que travam, limitam ou potenciam o seu processo de desenvolvimento num determinado 

momento, visando a construção colectiva de projectos e estratégias planificadas.  

Trata-se de uma prática que permite não só identificar problemas e soluções para um 

determinado território num tempo relativamente curto, mas também aumentar os níveis de 

conhecimento sobre as (des)vantagens dos designados processos participativos, das suas 

debilidades e potencialidades relativamente a um determinado local.  

Durante esta fase foram realizadas várias actividades, todas elas com o objectivo de 

angariar informação relevante para a definição de novas propostas de trabalho, tendo como eixo 

prioritário a melhoria dos níveis de participação das pessoas na vida pública local. A acção 

desenvolvida com estes objectivos permitiu a participação de cerca de 200 pessoas e integrou a 

realização de Observações, Oficinas de Diagnóstico e Inquéritos de Validação 
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Em termos gerais, foi possível identificar, desde início, a importância e a atenção dirigida 

para a imagem da igreja, da vida religiosa e dos momentos de confraternização que marcam a 

memória das pessoas, enquanto elementos que valorizam e ―fazem com que se goste da aldeia‖. 

No que se refere à sinalização de futuras áreas (ou focos) de intervenção, o processo foi 

um pouco mais complexo e difícil de organizar. No conjunto dos dados, optou-se pela 

sistematização inicial de todas as inferências, agrupando-as sob a forma de grupos de afinidades 

(ou categorias) passíveis de integrar um mesmo grupo temático.  

De entre os principais aspectos validados pelos participantes, destacam-se: i) a 

necessidade de cuidar das estradas e ruas da freguesia; ii) a importância de melhorar os 

equipamentos sociais, culturais e religiosos; iii) a necessidade de lutar contra a proliferação dos 

maus-cheiros existentes na freguesia, provenientes da explorações agro-pecuárias situadas neste 

território e de combater a degradação dos recursos naturais (fontes, linhas de água) e iv) 

preocupações com a gestão individual e colectiva dos lixos (em casa e nas ruas) e o modo 

descuidado como estes assuntos ainda são tratados por algumas pessoas (deixando o lixo 

espalhado pelas estradas ou nas suas fazendas.  

Todas estas problemáticas foram amplamente discutidas, tendo os problemas associados 

aos maus cheiros recolhido o maior número de pontos, o que fez deste, e desde logo, um dos 

principais focos da propostas de intervenção. As restantes prioridades integraram a necessidade 

de cuidar das ruas, bermas e valetas e de melhorar o apoio social e comunitário. 

Na fase de experimentação avançou-se com a possibilidade de realização de quatro 

actividades, todas elas centradas no envolvimento e participação das pessoas e na obtenção de 

soluções para alguns dos problemas entretanto sinalizados, nomeadamente: i) Fórum 

Participativo, em torno das propostas de requalificação da igreja; ii) ―Hum que cheirinho!‖, com o 

objectivo de atenuar os maus cheiros existentes na aldeia, provenientes das suiniculturas locais; 

iii) ―Rua + bem arranjadinha‖, com o objectivo de cuidar das ruas e valetas e iv) ―Salpiquete‖, 

criação de uma associação com o objectivo de melhorar as condições de vida da população idosa. 

Na fase de sustentabilidade, as propostas centraram-se na disseminação dos métodos e 

das técnicas utilizadas de modo a permitir a partilha dos resultados e o planeamento de futuras 

actividades, de modo a manter activo o processo e visíveis os resultados. Destacam-se neste 

âmbito, a construção de um boletim informativo, a realização de sessões de divulgação junto da 

população e dos meios de comunicação locais e regionais. 

 

Da Participação no Desenvolvimento: Pontos de Chegada 

O panorama criado pelo conjunto de actividades, aliado às opções metodológicas, permitiu 

a sinalização de uma série de ―resultados‖, cuja leitura à posteriori permitiu identificar alguns dos 

elementos essenciais à avaliação das práticas. 
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Um primeiro aspecto que sobressai do conjunto das acções realizadas foi a identificação 

de um grupo de ―afinidades naturais‖, onde a partilha de preocupações e de compromissos sócio-

familiares mascararam a verdadeira dimensão das actividades. Poderemos inclusivamente falar de 

uma dimensão missionária por parte desta pessoas, por oposição ao afastamento ou efeito 

(de)missionário das pessoas provenientes de sectores que, desde muito cedo, manifestaram a sua 

recusa e resignação face às propostas. 

O relacionamento inter-pessoal, associado a um contexto de grande proximidade, parece 

ter despoletado uma constelação de atitudes e comportamentos contrastantes, de favorecimento, 

de reserva e contenção, aos quais se juntou o receio de ferir susceptibilidades na discussão de 

problemas concretos, favorecendo-se a descrença na resolução partilhada dos problemas e a 

instrumentalização das práticas (BLACK, 1991; SACHS, 2005). 

A aproximação entre as pessoas, por via do esforço colocado na busca de soluções para 

alguns dos problemas sentidos, facilitou o contacto entre as pessoas e os responsáveis políticos 

locais. O encurtamento das ―distâncias‖ permitido pelas dinâmicas associadas às actividades 

trouxeram visibilidade, tendo a sua posição social saído claramente reforçada. 

A materialização das dificuldades, por via das oportunidades de contactar directamente 

com os problemas sentidos pelas pessoas. Decorrente desta consciencialização, sobressaiu o 

efeito de responsabilização individual e colectiva na sua resolução, o que favoreceu a busca 

imediata de soluções para algumas das propostas lançadas, ainda que marginais face às 

prioridades da intervenção (igreja, fontes, linhas de água, situações de exclusão, social, entre 

outras). 

Sob um outro ponto de vista, menos favorável é claro, decorre a evidente necessidade de 

prevenir a ocorrência de situações de potencial conflito, sobretudo na sua forma discursiva, e a 

manifesta possibilidade de erosão das práticas, associada à extensão das acções, situação que 

reforça a necessidade de depositar em alguns dos elementos da equipa de trabalho – ou em 

agentes externos – a animação e a criatividade, repondo ciclicamente as dinâmicas. 

A apropriação do discurso em torno das práticas participativas passou a ser uma presença 

constante nos esforços associados a algumas actividades, bem como em questões relacionadas 

com a saúde, a segurança e a educação, entre outras. A crença no discurso, mais do que na 

acção, valorizou sobretudo os resultados obtidos por via da discussão e da identificação pública 

de consensos.  

As propostas de investigação e o dispositivo criado em torno da acção participativa 

constituíram a matriz ideal para a análise do(s) sentido(s) que as pessoas atribuíram à 

participação e às actividades realizadas. Nesta sequência, foi possível avançar para a realização 

uma série de entrevistas semi-estruturadas junto de alguns dos elementos que, directa ou 

indirectamente, participaram nas várias acções, de modo a angariar informação que permitisse 
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ilustrar empiricamente alguns dos elementos de interesse na reflexão em torno das novas práticas 

desenvolvidas. 

Neste contexto, o enfoque na participação das pessoas assume um duplo sentido: se por 

um lado é aceite como uma ideia popular, que assegura o êxito das propostas e agrada à 

população, porque ―quanto mais gente estiver, melhor vai correr, porque temos a experiência de 

mais pessoas a pensar organizadamente‖ (E5), por outro, aceita-se a sua impopularidade, face ao 

que os líderes e os gestores locais devem ou não fazer; dado que as pessoas ―até nem 

compreendem, ao fim e ao cabo, aquilo que se pretende (…) aparecem pessoas que não sabem 

mesmo nada sobre o que é que é bom, o que é que é melhor, o que é que se há-de fazer e …  

não estão dentro do esquema‖ (E7). 

Ainda assim, o acto de participar parece ter vantagens, porque permite contactar 

directamente com a realidade das coisas, permite melhorar as práticas a partir da opinião das 

pessoas, dá força, estímulo e sentido às propostas: ―é uma grande ajuda se as pessoas 

participarem. Porque se não participarem, está claro, as coisas não seguem para a frente.‖ (E3). 

As desvantagens, quando identificadas, ligam-se ao favorecimento de comentários e ―intriguices‖, 

sobretudo porque localmente se fomenta a valorização dos maus resultados, ―só se vê aquelas 

que estão mal feitas. Não há nada perfeito. (…) o bom não tem valor nenhum‖ (E1). 

A ocorrência de situações de não participação, deve-se ao facto de que as pessoas ―têm 

medo de ver o nome deles a ser falado, fulano tal e tal, não gostam de vir para a praça pública … 

Depois falam falam, mas na hora da verdade ninguém quer dar a cara‖ (E1). As pessoas são 

serenas, bondosas, mas também imprevisíveis, uma característica natural, própria de contextos 

onde predomina a proximidade: ―falam mas é por trás. Manifestam-se e pronto‖ (E4), ―não se 

importam de agora dizer que sim sobre o assunto e daí por um bocado já estar ao contrário‖ (E7), 

porque ―quando toca a melindrar este ou aquele a coisa é mais difícil, agora se for coisas que não 

tem nada de mal para ninguém, só tem de bom, aí é mais fácil‖ (E7). 

 

CONCLUSÕES 

Era nossa intenção problematizar, na medida do possível, algumas das principais 

características associadas à temática do desenvolvimento, as suas possibilidades e alternativas 

num mundo de contrariedades, onde as lógicas do fenómeno da globalização reforçam a 

necessidade e o apelo da proximidade do local, enquanto espaço e tempo da(s) identidade(s), 

constantemente revisitada(s). 

Elegemos a participação, ou melhor, as suas práticas no contexto do desenvolvimento 

local, para reflectir concretamente, e no respeito pelos dados da própria experiência, sobre o modo 

como nos nossos dias se podem ainda tentar melhorar as práticas, na perspectiva da criação de 

melhores condições de vida no que diz respeito a um local específico e a um tempo determinado. 
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E que contributos poderemos acrescentar a um domínio já de si tão repleto de contribuintes e 

consumidores, a um mercado que não conhece fronteiras nem limites e a uma prática cuja 

sustentabilidade se ancora exactamente no seu confronto com o inesperado (BLACK, 1991)? 

Exactamente isso, angariar elementos que permitam enfrentar da melhor forma o inesperado, que 

nos preparem para alguns dos desafios que irão persistir num futuro que jamais será o que nós 

esperamos que seja, e que favoreçam as implicações práticas que resultam da nossa participação 

e experiência na/sobre a prática.  

O tema da participação das pessoas na vida pública e na tomada de decisões continua, e 

continuará, a estar intimamente ligado aos debates sobre a natureza humana e a organização da 

em sociedade. Mas o envolvimento em intervenções concretas, o recurso e a partilha de 

instrumentos de apoio e melhoria da acção participativa, associado à reflexão sobre as práticas 

realizadas permite sempre um novo e renovado olhar sobre a metodologia e o modo como se 

procedeu à sua aplicação na prática. 

A melhoria das práticas surge assim vinculada ao esforço de sistematização e 

ajustamento dos pressupostos e objectivos de cada intervenção. Por isso se reforça que ―o 

desenvolvimento deve integrar com vantagem elementos da investigação participativa‖ (FRAGOSO, 

2005), onde os aspectos distintivos ―não são os métodos, mas os contextos metodológicos da sua 

aplicação‖ (CORNWALL E JEWKES, 1995), favorecendo-se portanto a construção de conhecimento, 

na medida em que se (re)conhece, sobretudo, ―aquilo que fazemos‖. Uma agradável constatação 

que nos pode levar à tanto à actividade redobrada como ao desespero (ARENDT, 1958). 

―Ninguém é dono da prática, aprende-se participando e sabe-se porque se participa (…), 

participação e conhecimento relacionam-se de forma muito intima‖ (WENGER, 2008) e o 

desenvolvimento de actividades centradas na participação das pessoas permite associar à 

construção de novas práticas, a produção de conhecimento que, em termos pessoais, poderá 

apoiar novas acções.  

A participação, na sua escala microscópica (BLAISE, 2004), da relação face-a-face, ombro-

a-ombro, pode assim aceitar-se enquanto ferramenta, escolha e técnica imprescindível para a 

intervenção no desenvolvimento (CRACKNELL, 2000; Mota, 2000), muito embora a sua 

portabilidade entre diferentes contextos seja matéria de difícil execução, aliada à incerteza e às 

necessidades de adaptação, re-projecção e re-orientação das propostas (BLACK, 1991). 

Para além disso, nem sempre os discursos reflectem as práticas. E em teoria, por vezes 

favorece-se a abertura e a participação cívica e depois, em termos práticos, impera a selectividade 

e a criação de desigualdades. Nesta perspectiva, atribui-se renovado sentido à ideia de 

encenação em torno da participação e da acção participativa (LIMA, 1988). 

A prática activa da participação coloca dificuldades aos seus proponentes: querer que 

todos participem, construir cidadãos participativos numa sociedade democrática leva ao combate 

em várias frentes, sobretudo ao nível das estruturas existentes e dos processos a desencadear 
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neste âmbito. O facto de não existir um ―passe de mágica‖, uma ―chave‖ ou ―fórmula milagrosa‖ 

para a acção participativa favorece a criação de dependências técnicas e metodológicas. É mais 

ou menos como a ideia que se tem relativamente ao que se deve ou não comer de forma mais 

saudável e à prática do exercício regular: ―em princípio, ninguém é contra, mas na prática pouca 

gente o faz de forma voluntária‖ (BRÖSE, 2005).  

Daí a Importância da animação constante, para além da necessidade de afectar, sempre 

que possível, uma equipa multidisciplinar a todo o processo, especialmente na fase 

experimentação, o facto de se colocarem reservas ao nível das interacções pessoais e sociais, 

deve reforçar a necessidade de mobilização de estratégias de trabalho e de formas de 

assertividade por parte dos responsáveis. 

No fundo, parece existir ―um preço a pagar‖ pela introdução de práticas participativas no 

quotidiano das pessoas. Exige-se por isso persistência, continuidade e insistência nestas 

propostas (ainda que pareçam oscilar ao sabor dos ciclos e das agendas politicas locais). 

Os motivos que parecem estar na base destes procedimentos reforçam a necessidade de 

repensar esta realidade em cada novo contexto de intervenção. As pessoas parecem não gostar 

de ver reduzidas as suas possibilidades de dispôr livremente dos recursos, preferindo, por vezes, 

remeter-se ao ―silêncio dos interesses‖, à medida que aumenta a intensidade dos conflitos 

(GRONEMEIJER, cit. por LAMMERINK E WOLFERS, 1994). 

A este respeito, talvez valha a pena revisitar as ideias de GIL (2007), quando afirma que 

―nós (os portugueses) temos medo de experimentar. Porque temos medo do que irão dizer de nós. 

Partimos sempre do princípio que o que vão dizer é negativo, desvalorizante. (…) Isso cria logo 

um medo que nos paralisa. Faz com que se tenha prudência. Bom senso‖. 

Em suma, que perspectivas poderemos retirar de todo este processo, que implicações 

poderemos mobilizar para futuras acções neste domínio?  

Em primeiro lugar, relembrar o destaque dado à ―construção sócio-familiar‖ dos cenários 

onde se decorrem as práticas de participação. Uma encenação já referida (LIMA, 1988), que 

associa os esforços de promoção e visibilidade a um nível simbólico
279

, e que nos parece ser um 

elemento essencial para o entendimento da não-participação enquanto acto racional e razoável, 

face ao(s) contexto(s) que emanam das propostas de acção participativa. 

Em segundo lugar, uma referência à materialização das (in)capacidades por parte das 

pessoas directamente envolvidas nas actividades, nomeadamente porque a necessidade de 

                                                           

279
 Também designado tokenism, por referência ao simbolismo do acto participativo, a uma forma de 

participação limitada, conciliadora, uma falsa aparência da participação e uma versão ―light‖, embora legítima, 

na designação de ARNSTEIN (1969) 
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resolver problemas concretos em situações por vezes difíceis e imprevisíveis, suscita a 

aprendizagem e a resolução de problemas e dificuldades por vezes desconhecidas. 

Em terceiro lugar, a necessidade de acautelar os processos de liderança implícita, 

proveniente da exposição continuada dos responsáveis pelas práticas, que assim se colocam 

inadvertidamente, na situação de potenciais gestores outorgados pela prática. 

Por último, mas não menos importante, a necessidade de atender ao(s) perigo(s) que 

emanam da erosão das práticas e da fragmentação das dinâmicas, reforçando a necessidade de 

contribuir continua e progressivamente para a animação dos contextos em que se pretende 

intervir. 
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INTRODUÇÃO 

Portugal Continental continua a ser fortemente marcado por assimetrias territoriais, 

essencialmente, do tipo litoral/interior, embora nos últimos anos tenham surgido facetas um pouco 

diferentes no padrão destas assimetrias (Departamento de Prospectiva e Planeamento - 

MAOTDR, 2006). Cerca de seis décimos de Portugal Continental, já designados ―rural de baixa 

densidade‖, são afectados e neles vive apenas 7% da população de Portugal Continental 

(Baptista, 2006). A migração da população activa e envelhecimento, baixa escolaridade e 

isolamento associam-se para o que Cavaco e outros (1994) já designaram como ―fase terminal‖ 

em relação a algumas comunidades. 

A questão que se coloca, é, portanto, como despertar estas comunidades para o 

desenvolvimento? A produção científica tem vindo a dar conta das mudanças do rural que, 

progressivamente, se torna menos agrícola, sendo que as estratégias de intervenção 

aconselhadas (União Europeia, por exemplo) sublinham ―o reforço da capacidade de auto-

sustentação das áreas rurais, através de ‗capacity building‘, de ‗iniciativas de base comunitária‘ e 

de ‗redes de cooperação‘‖ (Shortall, 2004: 109) e são inspiradas pelo conceito de sustentabilidade 

e revalorização dos recursos locais e pela multifuncionalidade. Assim, respondendo a este 

contexto, acredita-se que a comunicação possa constituir uma ferramenta poderosa em 

abordagens de proximidade para o desenvolvimento em espaço rural, como a animação (Bennett, 

1989, citado por Shortall e Shucksmith, 1998) e mediação social (e.g. Correia e Caramelo, 2003), 

baseadas na metodologia da investigação-acção (Koshy, 2005).  

DESENVOLVIMENTO ENDÓGENO E PARTICIPADO 

Nas últimas duas décadas a revalorização do local tem marcado o discurso sobre os 

problemas sociais e de desenvolvimento, assim como as estratégias de intervenção (e.g. Correia e 

Caramelo 2003: 167), em grande parte, porque o Estado está longe de suprir todas as 

necessidades ao nível local (Correia e Caramelo 2003: 174).  
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À revalorização do local está associado o desenvolvimento endógeno
280

, cuja 

argumentação é inspirada pelo conceito de sustentabilidade, segundo Lowe et al, uma das suas 

três fontes de inspiração após a crise dos modelos exógenos, sobretudo com intervenção do 

Estado
281

, crise esta que surgiu a partir dos anos 80. A esta questão, Lowe et al (1999: 11) 

associam ainda a habitual rejeição das sociedades camponesas à autoridade externa e a 

tendência para a conservação dos seus próprios esquemas de solidariedade (Scott 1985, citado 

por Lowe et al). Assim sendo – e porque o apoio do Estado para a participação no 

desenvolvimento social resulta numa diminuição do envolvimento da comunidade (Midgely, 1986, 

ainda citado por Lowe et al) – a única solução é dar às comunidades pobres e marginalizadas o 

controlo dos recursos necessários à gestão das suas comunidades. Estes autores preconizam, 

portanto, a via da ―auto-sustentação‖
282

 do desenvolvimento endógeno, contra a via 

―integracionista‖
283

.  

A teoria do desenvolvimento de base comunitária, uma das teorias de desenvolvimento 

endógeno (Murray e Dunn, 1995, citado por Terluin, 2003), incide sobre o reforço das capacidades 

próprias dos actores locais, considerada uma pré-condição para o crescimento económico local. 

Outra destas teorias, a teoria de Bryden (Bryden, 1998, citado por Terluin, 2003) defende que a 

vantagem competitiva das zonas rurais deverá basear-se nos recursos não móveis que, ao 

contrário do capital, mão-de-obra especializada, informação e de outros factores da economia 

globalizada, não estão sujeitos à concorrência. Estas duas teorias vão ao encontro da linha 

política mais recente da União Europeia apostada numa lógica espacial (rural), em detrimento da 

sectorial (agrícola), que enfatiza, afirma Shortall (2004), ―o reforço da capacidade de auto-

sustentação das áreas rurais, através de ‗capacity building‘, ‗iniciativas de base comunitária‘ e 

‗redes de cooperação‘ (Shortall 1994; Buller 2000; Ray 2000)‖.  

No conjunto, estas abordagens tentam combater o declínio a que as comunidades do rural 

remoto estão sujeitas, incentivando o envolvimento para o desenho de soluções de 

desenvolvimento
284

, no sentido de ir ao encontro das expectativas e necessidades da 

população
285

. Por isso, Pepperdine (2000), citado por E. Figueiredo, afirma que o bem-estar e a 

sustentabilidade dessas áreas estão dependentes de factores como: ―a aceitação da diferença; a 

                                                           

280
 O desenvolvimento endógeno fundamenta-se no princípio de que os recursos próprios de uma área (naturais, humanos 

e culturais) são a chave para o seu desenvolvimento (van der Ploeg and van Dijk 1995, citados por Lowe et al 1999) que, 
nesse caso, se diz de abordagem ―bottom up‖. 
281

 José Manuel Henriques distingue o paradigma ―funcionalista‖ dominante durante os anos 70 e 80 (Hirschmann 1958; 

Myrdall, 1957; Perroux, 1955, ONU, 1951, estão entre os mais citados), de tipo ―top down‖, do paradigma ―territorialista‖ 
(cita Stohr, W., 1981, entre outros) que o autor considera alternativo e de carácter endógeno. 
282

  Em inglês ―self-reliance‖ (Lowe et al, 1999: 11). 
283

 A via ―integracionista‖ foi a tradução para ―integrationist‖ (Lowe et al, 1999: 11). Esta é definida como crescimento e 

mudança financeiramente induzidos pelo exterior (Cernea 1990, segundo Lowe et al) e tem nos projectos do Banco 
Mundial um paradigma de actuação. 
284

 Em suma, nos termos de Perroux (1969) recordados por Moreno (2007: 18), o desenvolvimento ―é a combinação das 

mudanças mentais e sociais duma população que a tornam apta para fazer crescer, cumulativa e duravelmente, o seu 
produto real e global‖. 
285

 Sobre necessidades humanas ver Henriques (1990: 19-20) que cita Schwefel (1979: 20). 
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cooperação; a identidade colectiva; um sentido de pertença; o equilíbrio da estrutura etária; a 

manutenção da população; a manutenção de serviços e equipamentos; um sentido de futuro; a 

representatividade política; os aspectos ambientais; a viabilidade económica; as oportunidades de 

emprego; as actividades colectivas; a comunicação‖. Factores estes, em grande parte, ausentes 

na maioria das áreas rurais portuguesas (Figueiredo 2003: 555).  

Os factores que determinam o desenvolvimento local são, portanto, conhecidos. A questão 

que se coloca é como controlar e reunir esses factores para dotar as populações da capacidade 

de promover actividades que garantam a sustentabilidade das comunidades e o seu futuro - como 

sugere Midgely (citado por Lowe et al) -, num contexto de despovoamento crescente, população 

maioritariamente idosa, pouco escolarizada, descrente em relação ao futuro e perante uma 

realidade económica em que as estruturas produtivas tradicionais (suportadas pela agricultura) há 

muito entraram em declínio, sendo a pensão de reforma e a mudança de residência para os 

centros urbanos a alternativa mais comum (Cavaco 1994: 25; Baptista 1996: 52; Baptista 2006: 

87, entre outros). Ao longo das últimas décadas, o rural tem mostrado sinais de mudança, mas os 

sinais de reconversão são ténues: ―O rural já está depois da agricultura, mas ainda não é outra 

coisa, ou melhor, outras coisas. Estas começam a aparecer mas não se encontra localmente 

quem as faça avançar.‖ (Baptista 2006: 100). 

 A ANIMAÇÃO COMO ESTRATÉGIA PARA DESPERTAR INICIATIVA LOCAL 

A produção científica recente na área do desenvolvimento tem dado particular atenção a 

novos métodos e práticas de participação, nomeadamente:  

- Criar processos que vão ao encontro das necessidades e aspirações dos potenciais 

participantes; reservar tempo para ouvir as pessoas no processo; mais do que qualquer 

outra coisa, um processo de decisão participativo é uma experiência de aprendizagem 

(Webler, Tuler, Krueger 2001);  

- A participação deve ser uma interacção multi-via, na qual os cidadãos e outros 

participantes trabalham de modo formal e informal para influenciar a acção na arena 

pública, sabendo que a governança envolve também acção fluida e poder distribuído pela 

sociedade (Innes & Booher 2004). 

Não obstante a análise de Paul (1987) incidir sobre projectos do Banco Mundial dirigidos a 

objectivos específicos como habitação e irrigação, este autor identifica características que tornam 

mais efectiva a ―participação comunitária no desenvolvimento‖: a) o objectivo do projecto é o 

―empowerment‖ da população e a ―capacity building‖; b) a concepção de partes do projecto 

pressupõe interacção entre os beneficiários como base para identificar as suas aspirações; c) a 

implementação do projecto obriga a diálogo e negociação frequente entre os beneficiários; d) 

assume que os utentes gerem melhor certos aspectos do projecto do que uma fraca administração 

pública. Por outro lado, Paul acrescenta que é difícil incorporar a participação comunitária na 
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estratégia do projecto e conseguir que as populações se envolvam quando persistem certos 

obstáculos: a) os agentes do espaço rural não têm uma tradição social que apoie a participação 

comunitária; b) tecnologias desadequadas inibem a explicação de aspectos do projecto; c) o 

mercado ou os organismos oficiais são considerados meios satisfatórios para a implementação do 

projecto; d) as autoridades responsáveis pelo projecto têm relutância em introduzir a participação 

comunitária na concepção do projecto. Por outro lado, um inquérito recente sobre a 

implementação da Agenda 21
286

 nos municípios portugueses conclui que a maioria dos autarcas 

acredita numa democracia mais delegada e menos participada porque considera que os 

munícipes não estão suficientemente preparados para intervir nas decisões (Schmidt, Nave, 

Guerra 2006: 79).  

Quando se fala em estratégias participadas muito se joga na qualidade das relações entre 

pessoas e das pessoas com as instituições e organizações. Shortall (2004), afirmando que a 

―pertença‖ é uma questão sociológica-chave que necessita de ser revista na teoria, acrescenta 

que a sociedade civil não deve ser entendida apenas como meio para chegar à economia. 

Portanto, a actuação no contexto da aplicação, segundo a metodologia da investigação-acção
287

, 

numa perspectiva de ―aprendizagem social‖ (High, 2005) do público-alvo, numa estratégia e plano 

que se reajustam continuamente, em ciclos sucessivos de reavaliação, às condições da aplicação 

(Kemmis e McTaggart, Elliot, O‘Leary, Macintyre citados por Koshy 2005: 5-7) será o método 

adequado nestes processos. Daí a importância de um elemento de contacto, em quem as 

populações confiem e que saiba envolvê-las, incentivando, explicando quando necessário, 

acompanhando a população na adaptação às novas necessidades, dominando o fenómeno 

comunicativo, seguindo objectivos de desenvolvimento sustentável e um plano adaptável às 

circunstâncias. O mediador social tem actuado em vários sectores da sociedade, facilitando ―a 

comunicação e a relação entre os indivíduos e suas relações com as instituições‖ (Correia e 

Caramelo, 2003: 169), mas essencialmente em situação de conflito. Neste caso, exige-se mais do 

que uma lógica de gestão de conflitos, não obstante estes autores defenderem uma prática de 

mediação social que encare o conflito como transformador, que conduza à mudança, mas 

determinada pelas exigências do ―terreno‖, uma construção social em nome do colectivo, o que 

coincide com a lógica referida antes.  

Nestes territórios rurais em declínio social e económico, em elevado envelhecimento e 

forte despovoamento, ou seja, em situação de exclusão social, salienta Alberto Melo, não se pode 

esperar das intervenções que tenham, de imediato, plena participação dos beneficiários. ―Estes 

processos são necessariamente de natureza educativa e, em muitos casos, as medidas 

                                                           

286
 A Agenda 21, entre os seus princípios, inclui os mecanismos de participação e envolvimento da população nas 

estratégias de desenvolvimento sustentável. 
287

 O conceito terá origem em Lewin (1948) que designou como ―action research‖, mas é também designado ―participatory 

research‖, ―acção-investigação‖, ―investigação na e/ou para acção‖, ―pesquisa-acção‖, conceitos em que o ―fundo e o 
estímulo são idênticos‖, mas em relação aos quais não existe paradigma, embora existam traços comuns neste tipo de 
práticas (Almeida, 2001). São, portanto, formas de investigação aplicada com práticas recorrentes no ensino, investigação 
social e saúde. 
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substantivas a adoptar (…) terão que ser precedidas e, durante muito tempo, acompanhadas, por 

um processo intenso, geralmente longo, de ‗animação‘‖
288

. A Associação In Loco tem desenvolvido 

trabalho nas aldeias da serra algarvia através da figura de ―animador de desenvolvimento local‖. A 

própria In Loco caracteriza o animador de desenvolvimento local como alguém que ―procura 

diagnosticar os problemas, encontrar soluções em conjunto com outros actores, promovendo, 

assim, a mudança, entendida como melhoria das condições de vida das pessoas a quem se 

destina a sua acção. Ele é, em síntese, um facilitador de dinâmicas locais e um mediador de 

vontades.‖ (In Loco 2001: 21-22)
289

. O animador funciona como ―elo de ligação, entre o interior e o 

exterior‖, o que ―permite inventar processos muito mais ajustados às dinâmicas, à cultura e aos 

interesses locais‖ (idem, ibidem: 42)
290

. Nestes contextos, em que o mercado não funciona, 

Alberto Melo salienta a importância do papel das ―organizações cívicas e solidárias‖ nos processos 

de animação
291

. 

A animação é a primeira de três fases de intervenção para o desenvolvimento da 

comunidade, na perspectiva de Bennett (1989), citado por Shortall e Schucksmith (1998). A 

animação é, portanto, encarada como uma fase transitória, não obstante esta poder ser de longa 

duração. Por outro lado, Waisbord (2001) defende a articulação entre as abordagens ―bottom up‖, 

de raiz caracteristicamente local, e ―top down‖, a escalas mais alargadas. Por isso, é útil que a 

animação seja entendida também na sua vertente de mediação: mediando conflitos, facilitando a 

relação com os poderes, aspecto importante nestas comunidades do rural remoto frequentemente 

por eles esquecidas e, por isso, também com compreensíveis preconceitos. Para perceber o 

enquadramento da animação para o desenvolvimento, será necessário conhecer o caso concreto 

em que se pretende intervir (um dos passos da metodologia de investigação-acção que deve 

sustentar a animação é o diagnóstico), o contexto político-administrativo que garanta condições de 

financiamento, logísticas, de recursos humanos e operacionais adequadas. 

A comunicação terá, neste contexto, um papel muito importante. No entanto, segundo 

Meyer (2005), a investigação produzida na área do desenvolvimento rural, até à data, não terá 

clarificado suficientemente o papel do processo comunicativo e de relação com o público-alvo dos 

projectos de desenvolvimento.  

                                                           

288
 Texto ―As Organizações Cívicas e Solidárias‖ publicado no periódico Le Monde Diplomatique a 23 de Abril de 2007, 

disponível online em http://pt.mondediplo.com/spip.php?article10, consultado a 9 de Fevereiro de 2009. Alberto Melo foi 
fundador da Associação In Loco do Algarve. 
289

 No âmbito da iniciativa comunitária EQUAL, constitui-se a Comunidade de Prática Anim@Te que tem aprofundado 

experiências e reflectido em torno da ―animação territorial‖ que, embora descrito como um conceito mais abrangente – 
abarcando intervenções tanto em meio rural, como urbano – partilha pontos de contacto e objectivos, genericamente, 
semelhantes com a aqui designada ―animação para o desenvolvimento‖. 
290

 A In Loco defende que a animação representa um modo de intervir multisectorial, podendo servir qualquer domínio da 

vida das comunidades e dá exemplos, como os de animação de crianças, jovens, mulheres e idosos; animação comunitária 
e de grupos; animação sócio-profissional, sócio-recreativa e cultural, sendo o ponto de partida diferente de território para 
território. 
291

 A animação é entendida como a primeira fase de intervenção para a aquisição de competências. A segunda envolve o 

encorajamento de iniciativas de génese local, usando as competências adquiridas antes, e a terceira será o 
desenvolvimento sustentado localmente, uma vez adquirida massa crítica para tal. 
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COMUNICAÇÃO E EDUCAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO LOCAL 

Estratégias de comunicação na comunidade 

Um estudo conduzido por Terluin (2003), sobre desenvolvimento rural em várias regiões 

da Europa, mostrava que ―estes processos bottom-up dificilmente emergiam e resultavam sem 

uma preparação das populações e administrações locais ou regionais para enfrentar os seus 

problemas e aspirações no contexto nacional e internacional. Esta preparação depende 

fundamentalmente da capacidade (competências, conhecimentos e atitudes) dos actores locais e 

das parcerias em que estão envolvidos‖ (Terluin, 2003: 339). Portanto, para contribuir para a 

sustentabilidade em meio rural profundo, é preciso que as estratégias comunicativas prevejam um 

trabalho prévio, de carácter educativo (formal, não formal ou informal, conforme o contexto 

concreto), no sentido de minorar a falta de competências da maioria da população para lidar, por 

exemplo, com necessidades da sociedade aberta (de informação). Por isso, pode dizer-se que, ao 

servir aqui objectivos de inclusão, a comunicação tem uma dimensão ética e social
292

.  

A comunicação para o desenvolvimento ―parte do pressuposto de que o desenvolvimento 

rural bem sucedido assenta na participação consciente e activa dos beneficiários das estratégias 

em todas as fases do processo de desenvolvimento, porque, em última análise, o desenvolvimento 

rural não pode acontecer sem mudanças nas atitudes e nos comportamentos das pessoas a quem 

se destina‖ (FAO 1989). Por outro lado, a comunicação e educação ambiental
293

 ―combina 

educação, investigação em comportamento, marketing social, estudos de género, metodologias de 

participação e comunicação na perspectiva de mudar comportamento individual e de grupos em 

torno de questões ambientais específicas. Também se baseia em estudos na área da 

comunicação da saúde, extensão agrícola, interpretação e outros campos‖ (Foster-Turley 1996). A 

educação e formação são, aliás, consideradas as duas armas mais poderosas na luta contra a 

pobreza rural rumo ao desenvolvimento sustentável, segundo o texto de apresentação da iniciativa 

―Educação para a População Rural‖ da FAO/UNESCO. A iniciativa pretende aumentar o acesso à 

escolaridade básica para a população rural; melhorar a qualidade da escolaridade nas 

comunidades rurais; reforçar a capacidade de cada nação para planear e implementar 

escolaridade básica no sentido ir ao encontro das necessidades de aprendizagem da população 

rural
294

. Na educação de adultos, refere Moreno, estes processos passam muitas vezes por 

dinâmicas de formação (em exercício) para o desenvolvimento, o que envolve o recurso à 

                                                           

292
  ―A development strategy that uses communication approaches can reveal people's underlying attitudes and traditional 

wisdom, help people to adapt their views and to acquire new knowledge and skills, and spread new social messages to 
large audiences‖. (Fraser and Villet, 1994). 
293

 C&EA, EE&C em inglês, termo usado em vários documentos do GreenCOM e projectos norte-americanos de 

cooperação com os países em vias de desenvolvimento, na área do desenvolvimento, sustentabilidade e conservação da 
natureza. O GreenCOM começou há cerca de 13 anos por iniciativa da USAID para aplicação de um conjunto de técnicas 
de comunicação e marketing, que se verificou serem bem sucedidas, desde o campo da saúde ao do ambiente, segundo 
um guia organizado por Brian Day e Martha Monroe (2000: 17). 
294

 Segundo texto de apresentação da iniciativa Educação para a População Rural da FAO, no portal da Década das 

Nações Unidas da Educação para o Desenvolvimento Sustentável, consultado em Fevereiro de 2009. 
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investigação prática: investigação-acção e investigação participativa (cf. Lesne 1977; Quintana 

1986) – articulando educação e ordenamento do território e tendo como objectivo último ―a 

(re)construção sistemática e sustentável das comunidades e dos seus espaços de apropriação‖ 

(Moreno 2004: 114). A educação e formação, associada a metodologias de participação na 

definição de estratégias e nas decisões, tem enormes vantagens no contexto do desenvolvimento 

e da sustentabilidade em meio rural. ―(…) A acção organizada das pessoas, existindo motivação 

intrínseca destas, tem consequências estruturantes na satisfação das suas necessidades ou dos 

seus interesses, na medida em que a conjugação de esforços é factor de capacitação colectiva 

para a superação de diversas limitações naturais e culturais, incluindo as políticas‖ (Moreno 2007: 

183). 

Finalmente, outra vertente da C&EA é a participação de residentes e stakeholders. 

Salientam Day e Monroe que esta muda a política e faz com que esta seja mais efectiva. As 

técnicas de comunicação e educação aumentam a possibilidade de participação de pessoas ou 

grupos. ―A complexidade e especificidade das questões ambientais fazem das técnicas de 

participação instrumentos importantes.‖ (Day/Monroe 2000: 20). A permanente flexibilidade para 

reavaliar e readaptar as intervenções nestas metodologias aproxima-as da investigação-acção, em 

que a intervenção é aferida com o público-alvo e prevendo ocasiões de reavaliação da estratégia 

adoptada. 

A comunicação entre a comunidade e o exterior 

Num relatório sobre o estado do comércio publicado pelo Observatório do Comércio 

(2001)
295

, caracterizaram-se as actuais tendências do lado da procura e apontaram-se as 

principais preocupações nas sociedades desenvolvidas: ―questões ecológicas e éticas, questões 

relacionadas com a segurança alimentar, com a violência urbana, com doenças graves (…) 

Surgem, assim, novos conceitos na linguagem do mercado, como por exemplo o de 

rastreabilidade, que traduz a exigência de informação sobre o percurso que os produtos seguem 

da produção à venda, a identificação das matérias-primas, das técnicas usadas e dos agentes 

envolvidos‖. Por isso, entre as tendências de consumo identificadas no estudo estão, entre outras: 

 ―aumento da procura de: (…) produtos exóticos que permitem a descoberta do ‗diferente‘ 

numa sociedade de gostos e comportamentos massificados (comércio étnico); ou os 

produtos ‗retro‘ que trazem o culto da nostalgia de outras épocas, remetendo para o 

fabrico artesanal, para a peça única e irrepetível‖; 

 ―um segmento de consumo que não se contenta com a satisfação de necessidades 

pessoais, mas que, nas suas escolhas, procura ética, ecologia, solidariedade‖.  

                                                           

295 Estudo consultado em Novembro de 2008, online no site 

http://www.geopt.eu/publicacoes_documentos/relatorio_estado_comercio/capituloIII/cap3_6.html 
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Apesar deste estudo reconhecer que as tendências referidas não chegam com a mesma 

rapidez a todos os países, e, quando chegam, poderem chegar modificadas, vários autores (e.g. 

Goodwin e Cloke (1993), Macnaghten e Urry (1998) citados por Figueiredo, 2003) têm identificado 

estas tendências nos países ocidentais em geral. O espaço rural de montanha deve estar 

particularmente atento a estas tendências, porque aí o potencial de uso económico dos binómios 

―natureza‖ e paisagem/culturas locais e produção/protecção é especialmente elevado, 

desejavelmente traduzido no ‗triângulo qualidade agro-alimentar, agro-ambiental e agro-rural‘, da 

sustentabilidade rural (Covas, 2004), e no comércio de bens e serviços produzidos em espaço 

rural associados ao respectivo contexto.  

Esta é uma base fundamental para a ferramenta comunicacional dirigida ao exterior da 

comunidade. Uma vez estabelecida uma metodologia, acções e uma mensagem, constitui uma via 

para a ligação entre as comunidades rurais e o mundo, para informar e sensibilizar os públicos 

urbanos para os produtos que as comunidades rurais têm para oferecer e, portanto, abrindo uma 

janela de oportunidade para viabilização económica das actividades no espaço rural e das 

comunidades. Aliás, Butler e Hall (1998), cita ainda Figueiredo (2003), dizem que não só os 

urbanos procuram crescentemente as áreas rurais, como estas chegam até aos urbanos na forma 

de ―lojas especializadas em mobiliário ‗de quinta‘ e de bens alimentares, através dos quais os 

urbanos podem trazer o campo para casa, de um modo simbólico e funcional‖.  

Do ponto de vista do mercado turístico, é o conceito de ―produto turístico total‖ (conceito 

criado por Middleton, 1988) que caracteriza o mercado actual, cita Kastenholz (2005: 21-33), 

autora de um estudo de mercado sobre o Turismo em Espaço Rural que tem sido apontado como 

o remédio para as descompensadas economias rurais. O conceito é definido pelo seu criador 

como ―a experiência completa desde que (o turista) sai de casa até que regressa‖, explicando 

melhor, a autora cita Seitz & Meyer (1995): ―não é o desejo de alimentação ou a necessidade de 

dormir que são causais para o consumo turístico, mas a procura do destino ou então das suas 

características como um todo‖. Este conceito tem uma importância fulcral, dado que o produto não 

é um objecto específico e isolado, mas um conjunto deles num determinado contexto (Kastenholz, 

citando Seitz & Meyer, 1995; Middleton, 1988; Ashworth & Voogd, 1994):  

- ―Os produtos turísticos não são transportáveis; pelo contrário, são os consumidores que 

são transportados até ao destino, o qual é simultaneamente ‗produto‘, local de 

‗produção/consumo‘ e atracção principal; 

- O consumo deste ‗produto‘ conduz a um elevado grau de envolvimento/implicação, tanto 

do consumidor como do ‗produtor‘, sendo a interacção social uma característica 

fundamental na experiência turística; 

- O ambiente representa um ingrediente fundamental na experiência turística, tratando-se 

praticamente de um ‗produto geográfico‘ ou ‗espacial‘‖. 
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Ora, este contexto coloca as áreas rurais, sobretudo o rural profundo, aquele que 

apresenta sinais de modo de vida pré-modernos ou pré-industrial (ao nível das construções, da 

significância dos valores naturais, dos hábitos e das relações sociais) no centro das atenções de 

um mundo pós-moderno: ―(…) são as áreas rurais (…) profundas ou remotas aquelas que são alvo 

da maior procura e consumo social, transformando-se assim de áreas que permaneceram na pré-

modernidade para áreas que são cada vez mais consideradas pós-modernas‖. (Figueiredo 2003: 

157). Este rural remoto ou profundo, é pressionado para saltar uma etapa, a da especialização e 

intensificação da produção que estão associadas à sociedade moderna, e se adapte às exigências 

da sociedade actual, não prescindindo de grande parte da sua condição anterior pré-moderna que 

é a sua mais-valia. A tarefa não é fácil. Simultaneamente, apesar dos visitantes do rural, 

normalmente, não o verem desse modo, ―os atributos de subdesenvolvimento e atraso que ainda 

marcam as representações sociais dos espaços rurais nas sociedades do Sul (da Europa)‖, por 

oposição à cidade, são inibidores da procura social do meio rural (Rodrigo, 2003: 178). Os estudos 

de mercado e o marketing, também neste caso, poderão ajudar, associados a estratégias de 

desenvolvimento, a projectar uma nova imagem do rural. 

Apesar de os problemas no meio rural profundo serem difíceis de ultrapassar, a adopção 

destas estratégias, num contexto de diversificação das actividades, tem tido resultados positivos 

noutros países que importa tomar em consideração no sentido de ―dinamizar o rural como local de 

consumo‖. Oliveira Baptista afirma a propósito: ―A experiência de outros países tem evidenciado 

que nas zonas onde o rural se tem dinamizado como um local de consumo, de novos residentes 

ou através da instalação de pequenas unidades industriais ou de prestação de serviços, o declínio 

populacional tende a estancar e, por vezes, há mesmo algum revigoramento.‖ (Baptista 2006: 92).  

DOIS CASOS DE TRABALHO DIRECTO COM AS POPULAÇÕES, MAS 

ASSENTES EM PARADIGMAS DISTINTOS 

As estratégias conducentes ao desenvolvimento sustentável em meio rural, através de 

acções de proximidade com a população, nomeadamente usando a animação e mediação para o 

desenvolvimento e a comunicação e educação foram estudadas em dois projectos de 

desenvolvimento local com actividade em seis comunidades do Sítio Rede Natura 2000 Serras da 

Freita e Arada: a Cooperativa Mais Além, cooperativa de serviços, e o Projecto Criar Raízes, 

promovido pela Câmara Municipal de S. Pedro do Sul. O estatuto de conservação confere um 

carácter paradigmático à área, porque pressupõe soluções de desenvolvimento sustentável para 

as actividades humanas, constituindo exemplo para outras. 

A Cooperativa Mais Além, com actividade nas povoações da freguesia de Cabreiros 

(concelho de Arouca), excepto Rio de Frades, e nas da freguesia de Candal (concelho de S. Pedro 

do Sul), foi constituída há mais de 30 anos pelo pároco local e tomando a forma jurídica de uma 

cooperativa de serviços. De cariz tipicamente bottom up, a Cooperativa começou com a aquisição 

de uma licença de táxi e o transporte de pessoas e bens para minimizar um dos problemas então 
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mais prementes naquelas aldeias do Maciço da Gralheira não ligadas por acessos de qualquer 

tipo: as acessibilidades. Anos depois, os serviços alargaram-se às casas de aluguer e à 

participação numa empresa proprietária de um parque de campismo rural. Actualmente, a principal 

fonte de receita é o transporte escolar. Incide nas aldeias de Tebilhão e Cabreiros, concelho de 

Arouca, e nas de Candal, Póvoa das Leiras e Coelheira, município de S. Pedro do Sul. A 

Cooperativa, impulsionada pelo pároco local que se afastou recentemente, colaborou na 

constituição de IDL da região, como a Associação de Desenvolvimento Rural Integrado das Serras 

de Montemuro, Arada e Gralheira (ADRIMAG) e foi também uma das fundadoras da Associação 

de Desenvolvimento da Região de Lafões (ADRL) e é parceira do Projecto Criar Raízes.  

O Projecto Criar Raízes traduz-se em acções para a população local e público externo 

nas aldeias serranas no município de S. Pedro do Sul. Iniciado em 2005 em resultado de uma 

candidatura ao PROGRIDE
296

, incide sobre as freguesias serranas do concelho, entre elas, 

Candal (as mesmas três aldeias onde está implantada a Cooperativa) e Covas do Rio. Nesta 

última situa-se a aldeia de Covas do Monte com as suas 2.500 cabras e o restaurante da 

Associação dos Amigos de Covas do Monte, onde a actuação do Projecto tem decorrido com 

apoio de animação e comunicação para o desenvolvimento e é considerada uma experiência-

piloto. Entre os vários parceiros estão: Juntas de Freguesia, IPSS, ADRL, ADRIMAG, Instituto 

das Comunidades Educativas (ICE), CASSEPEDRO e Cooperativa Mais Além. O Projecto tinha 

conclusão prevista a 31 de Agosto de 2009, mas foi alargado até Agosto de 2010. Os objectivos 

cimeiros passam pelo apoio a instituições de serviço social, à criação local de emprego, à 

abertura de canais de comercialização e melhoria da qualidade dos produtos agrícolas locais e ao 

fomento de microempresas
297

. Em 2006, o Projecto criou a cooperativa CoopRaízes com 

agricultores, apicultores, artesãos e doceiras do concelho de S. Pedro do Sul para promoção, 

escoamento e incentivo às produções. Abriu e gere a loja Terras de S. Pedro do Sul, nas Termas 

de S. Pedro do Sul, e distribui um cabaz ao domicílio, semanal, quinzenal ou mensalmente, nas 

Termas, S. Pedro do Sul, Viseu e Oliveira de Frades. 

Todas as aldeias apresentam decréscimos populacionais acentuados entre 1960 e 2001 

(INE, 1960/2001), sendo os menos acentuados na Póvoa das Leiras (41%) e em Covas do Monte 

(51%), e a densidade populacional das respectivas freguesias é inferior à densidade média 

nacional para o rural de baixa densidade (13 hab/km
2
) referida por Baptista (2006: 86). Também 

os indicadores da evolução da actividade agro-pecuária relativos ao Recenseamento Agrícola de 

1989 e 1999 apontam para clara perda de preponderância deste sector, mas os dados do inquérito 

mostram que Covas do Monte é, das 6 comunidades, a que tem maior percentagem de 

agricultores. Esta é também a comunidade mais populosa das estudadas. Não fugindo à tendência 

do rural profundo (e.g. Cavaco 1994; Baptista 1996/2006), também nestas comunidades a 

                                                           

296
 O Projecto Criar Raízes obteve um financiamento para quatro anos no valor de 84.677,23 euros que terminaria a 

31/8/2009, mas foi prolongado até Agosto de 2010. 
297

 Segundo as folhas verticais da candidatura do Projecto Criar Raízes ao PROGRIDE. 
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Distribuição dos inquiridos (%) por idades e 

lugares
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população é maioritariamente idosa (cerca de metade da população acima dos 59 anos) e pouco 

escolarizada. Apenas o caso de Covas do Monte se destaca pelo maior equilíbrio de escalões 

etários, confirmando um dos critérios de escolha desta aldeia para experiência-piloto do Projecto 

Criar Raízes (maior presença de jovens e de mais iniciativa, como explicava o Entrevistado B). 

� 
FIGURA 1.: Distribuição dos inquiridos, em 
percentagem, por escalão etário e lugares. 

 

 

 

 

 

 

O trabalho empírico envolveu entrevistas aos três presidentes de Junta de Freguesia 

(Cabreiros, Candal e Covas do Rio) e aos promotores/animador de cada iniciativa, num total de 

seis entrevistas, e ainda um inquérito por questionário a uma amostra por quotas (escalão etário e 

nível de escolaridade) de metade da população das seis aldeias (111 pessoas, excluindo escalão 

etário dos 0 aos 14 anos). A análise foi dividida em três unidades: Tebilhão/Cabreiros (actuação 

da Cooperativa); Candal/Póvoa das Leiras/Coelheira (actuação da Cooperativa e algumas acções 

do Projecto) e Covas do Monte (actuação do Projecto, através de uma abordagem de maior 

proximidade com animação). Procurou-se identificar as estratégias de intervenção em cada uma 

das duas iniciativas, obter uma aproximação das características sócio-económicas da população 

inquirida e encontrar factores na origem dos fenómenos resultantes da análise empírica, 

recorrendo a uma análise vertical em cada caso e, quando possível, comparando o mesmo tipo 

intervenção em duas situações diferentes. Contudo, o Projecto Criar Raízes não tinha 

exactamente o mesmo tipo de intervenção em Candal e em Covas do Monte, dado o carácter de 

intervenção-piloto nesta última. Sendo a amostra proporcional ao total populacional em cada 

aldeia, na Coelheira, a aldeia menos populosa, inquiriu-se o menor número de pessoas (8). Na 

unidade onde está apenas implantada a Cooperativa (Cabreiros/Tebilhão), inquiriram-se 36 

residentes, na unidade onde decorrem actividades dos dois projectos, Cooperativa e Criar Raízes 

(Candal/Póvoa das Leiras/Coelheira), inquiriram-se 46 pessoas e, finalmente, na unidade onde 

decorrem apenas actividades do Criar Raízes (Covas do Monte), inquiriram-se 29 pessoas 

(FIGURA 1). 

O fulcro da estratégia do Projecto Criar Raízes em Covas do Monte assenta numa máxima 

referida pelo Entrevistado C, durante a entrevista: ―O que se pretende é instalar a dinâmica… O 

que o Projecto quer é, um dia, não ter poder!‖, na esperança de, a breve trecho, os técnicos do 

Projecto Criar Raízes poderem passar o testemunho da promoção das acções de 
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As acções da Cooperativa têm beneficiado a aldeia?
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desenvolvimento para os residentes na aldeia, de acordo com o esquema de intervenção em 3 

fases proposto por Bennett (1989). Em 2009, seguiu-se uma nova estratégia: (…) O animador 

tenta ficar por detrás, dando algumas indicações sem aparecer‖ (Entrevistado C). Subjacente à 

―transformação social‖, explica o Entrevistado C, está sempre um princípio: ―(…) não interessa 

apenas ter as coisas feitas! Nem o dinheiro para as fazer! Interessa, sobretudo, o processo para lá 

chegar, envolvendo as pessoas‖. Através do trabalho directo com as populações, interpreta-se os 

seus anseios e tenta-se encontrar soluções para a sua concretização, apostando em acções com 

simbolismo para a comunidade e para o exterior. Pode fazer sentido promover, para além de 

acções de educação não formal ou informal, acções de educação formal
298

.  

� 

FIGURA 2: Comparação das respostas, em 
Cabreiros e Candal, à pergunta sobre os 
benefícios da Cooperativa. 

 

 

 

 

 

 

Uma maioria significativa (30 – 65,2%) dos 46 inquiridos em Candal considera que as 

acções da Cooperativa têm beneficiado a aldeia onde reside (FIGURA 2), embora exista uma 

percentagem (11 – 23,9%) não negligenciável que considera o contrário, contrastando com a 

opinião entusiasta do Entrevistado E: ―A Cooperativa há décadas que tem vindo a contribuir para o 

desenvolvimento destas terras e é a que, de longe, mais tem contribuído!‖. Comparativamente, em 

Cabreiros/Tebilhão a opinião positiva sobre os benefícios das acções da Cooperativa é bastante 

mais expressiva - 33 dos 36, ou seja, 91,7% - o que, por sua vez, também contrasta com a postura 

do Entrevistado D que dá a entender que o papel da Cooperativa já foi mais importante: ―Há uns 

anos (a Cooperativa) foi crucial para a freguesia, quando os acessos eram em terra batida, o jeep 

da Cooperativa era o que safava as pessoas‖. A opinião menos entusiasta em Candal poderá ter a 

ver com o recente afastamento do fundador, ficando a Cooperativa sem condutor do lado de 

Candal.  

Expressiva é também a percentagem de sócios da Cooperativa em Cabreiros: 28 (77,8%) 

dos 36 inquiridos. Sempre houve uma identificação muito estreita entre a Cooperativa e o seu 

promotor. O Entrevistado E é peremptório: ―Substitui-lo é praticamente impossível!‖. Essa 

identificação tão estreita entre Cooperativa e o seu promotor tem vantagens, como constatava o 
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 A acção assenta também nos laços que se estabelecem com o público externo seleccionado, de acordo com Meyer. 
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Acções Criar Raízes beneficiam a aldeia?

,0

10,0

20,0

30,0

40,0

50,0

60,0

70,0

80,0

90,0

100,0

sim pouco não não sabe
Respostas

P
o

p
u

la
ç
ã
o

 (
%

)

Candal

Covas do Monte

Entrevistado C: ―Quando foi preciso reivindicar a construção de novas estradas foi ele que 

mobilizou e apareceu à frente de todos‖. Mas também tem desvantagens: ―Gira tudo muito à volta 

dele e as pessoas não têm iniciativa porque ele está lá‖, afirmava, por sua vez, o Entrevistado B. 

Reconhecendo este facto, o pároco tomou, recentemente, a iniciativa de se afastar para promover 

a renovação dos protagonistas do desenvolvimento de Cabreiros e Candal e uma nova geração de 

filhos da terra tenta agora tomar conhecimento dos assuntos da Cooperativa. 

� 

FIGURA 3: Comparação das respostas, em 
Candal e Covas do Monte, ―Acções do Criar 

Raízes beneficiam a aldeia?‖ 

 

 

 

 

 

 

Não se poderá afirmar que em Covas do Monte haja um envolvimento em grande escala 

da população local nas acções. Existem sinais de algum envolvimento da população e abertura ao 

exterior, nomeadamente em relação a uma acção designada ―Estória, História‖ que consistia num 

convívio com estórias locais, contadas à lareira em casas da aldeia, perante visitantes e 

residentes: ―Pensou-se que iria ser muito complicado, mas não foi; as pessoas vieram, houve uma 

grande interacção entre as pessoas de lá e os visitantes e prepararam-se petiscos: muito acima do 

esperado!‖, explicou o Entrevistado B. Contudo, em Covas do Monte parece haver certas reservas 

quanto aos benefícios do Projecto, mais patentes, por exemplo, na opinião do Entrevistado F: ―(…) 

uns dizem que é bom, outros discordam porque acham que a vinda de pessoas de fora só 

beneficia dois ou três‖, embora refira aspectos positivos: ―(…) têm trabalhado e feito algumas 

coisas na aldeia!‖. De facto, apenas 17 (58,6%) dos 29 residentes inquiridos considera que as 

acções do Projecto Criar Raízes têm beneficiado a aldeia (FIGURA 3) e 10 (34,5%) acha que têm 

beneficiado pouco, embora seja de sublinhar que aqueles estão em maioria clara. Apesar disso, 

uma maioria de residentes, 27, conhece a coordenadora e o animador do Projecto e, 

curiosamente, 22 (75,9%) acham que o animador trabalha em benefício da terra. Apenas 7 

respondem que não sabem. 

Quanto à participação nas acções, pode dizer-se que a comunidade participa 

moderadamente, sem entusiasmo, apesar de, quando não participam, concordarem sempre com 

essas acções. ―De cá aparecem um ou dois… Os de cá… quando podem ajudam (…). Os que têm 

trabalhado mais são as pessoas do Projecto ou pessoas de fora convidadas pelo Projecto, como 

os das auto-caravanas‖, comentou ainda Entrevistado F, o que coincide com as respostas aos 
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questionários. Parece haver duas ordens de razão para este modesto envolvimento da 

comunidade. A primeira é o ainda reduzido tempo de vida do Projecto que começou em 2005, a 

outra tem a ver com o tipo de projecto do qual não se poderá esperar resultados muito visíveis a 

curto prazo. Sublinhe-se, no entanto, que é em Covas do Monte que é mais expressiva a 

percentagem de inquiridos que têm a sensação de ser ouvidos nos assuntos sobre o 

desenvolvimento da terra: cerca de 76% responde ―sim‖ a esta questão, correspondendo a 22 dos 

29 inquiridos; e ainda mais expressiva a diferença de opiniões, em relação às outras unidades, 

quanto à importância que os inquiridos atribuem ao diálogo de técnicos e políticos com a 

população sobre acções de desenvolvimento no local onde residem.  

CONCLUSÕES 

As intervenções de proximidade que assentam em agentes de apoio à adaptação e 

preparação das comunidades aos novos tempos, através da animação para o desenvolvimento e 

da mediação social, apoiadas na metodologia da investigação-acção e na ferramenta 

comunicacional, reúnem melhores condições para preparar as comunidades rurais na adaptação 

às exigências da sustentabilidade. Confirmou-se essa vantagem na abordagem adoptada em 

Covas do Monte, comparativamente ao trabalho desenvolvido pela Cooperativa Mais Além, onde a 

estratégia referida não existe. A comunicação é útil, essencialmente em duas vertentes: 

comunicação-educação, componente essencial na animação/mediação, na ―capacity building‖ e no 

envolvimento da população nas acções com objectivos e sustentabilidade, e a comunicação 

externa, ferramenta fundamental para captação de públicos seleccionados e, consequentemente, 

promoção do rural como local de consumo. Assim, pela transformação social da população, 

pretende-se dotar a população de iniciativa própria e de competências para garantir o futuro da 

sua comunidade. A passagem do rural a local de consumo é tendência ténue nas aldeias da 

Cooperativa, mas bastante mais evidente no Criar Raízes que, com esse objectivo, constituiu a 

CoopRaízes. Concretamente em Covas do Monte, a evolução como local de consumo é pouco 

significativa desde que o Projecto começou – por uma questão de hábito, segundo alguns 

envolvidos – e porque o tempo da intervenção não terá sido ainda suficiente.  

Os dados sobre a actuação em Covas do Monte demonstram que se fundamenta no 

paradigma contemporâneo de desenvolvimento rural, revelam sinais de um maior envolvimento da 

população nas acções e poder de captação de públicos (seleccionados). Mas, estas intervenções 

têm efeitos sobretudo a longo prazo e o Projecto começou apenas em 2005 (e a intervenção em 

Covas do Monte em 2006). A animação impulsiona a concretização de ideias com simbolismo 

para a aldeia, incentiva a construção partilhada – tecendo uma espécie de filigrana social - e 

articula-se com a comunicação para a criação de laços com o exterior, garantindo mercado aos 

seus recursos/produtos. Em Covas do Monte surgem os primeiros sinais de abertura e 

transformação social. No entanto, dado que o Projecto Criar Raízes termina em 2010, surgem 

dúvidas sobre a continuação do trabalho que os dados sugerem ser necessária, depois dessa data 
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e quanto à possível fonte de financiamento. O adequado enquadramento financeiro e institucional 

é, portanto, uma questão central nestas intervenções. 

O sucesso da animação e a comunicação, contudo, está condicionado por outros factores. 

Para além do tempo, da equipa técnica que garanta uma intervenção integrada, sistemática e do 

enquadramento institucional, há ainda outro que não é menor: aparentemente, para este tipo de 

intervenção ter sucesso será necessário que haja alguma dinâmica sócio-económica de base, na 

comunidade escolhida. Para a detectar, será necessário conhecer a realidade do território, realizar 

diagnósticos demográficos e sócio-económicos para identificar os focos, ainda que ténues, de 

iniciativa local. Depois, será preciso escolher onde intervir e optar pelo tipo de intervenção 

adequada. O terreno adequado para estas intervenções é aquele em que ainda haja jovens e 

vontade de agir pela terra. 
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1. APRESENTAÇÃO DO TEMA-PROBLEMA 

Em mercado aberto, sem reciprocidade assegurada nem compromissos firmes entre as 

partes, sabemos como é difícil conciliar, no interior de um modelo de negócio em espaço agro-

rural, as três dimensões (económica, ambiental e social) já consagradas pela noção muito aberta 

de desenvolvimento sustentável. No plano microeconómico e empresarial implica, mesmo, algum 

risco comercial e financeiro a adopção de um modelo de negócio que integre aquelas três 

dimensões, sabendo nós as falhas de mercado, as falhas da política pública e as falhas de 

comportamento e regulação que envolvem o negócio em questão. O tema em análise é 

interessante do ponto de vista científico, não apenas pela dificuldade em avaliar a complexidade 

destas falhas e operar a sua arbitragem sócio-política por vias das políticas públicas respectivas 

mas, sobretudo, porque elas podem pôr em causa a viabilidade de muitos empreendimentos em 

espaço agro-rural. Isto quer dizer que, em vários momentos do ciclo de vida do empreendimento 

agro-rural, a deliberação pessoal, familiar e empresarial é confrontada com muitas decisões 

críticas, em circunstâncias muito adversas, acerca da melhor composição do modelo de negócio 

que deve prosseguir e qual a sua viabilidade futura. Por isso, vale a pena averiguar e aprofundar 

as motivações e as razões que suportam os momentos principais e as decisões-chave destes 

empreendimentos e, por essa via, perceber melhor as suas principais zonas de incerteza de tal 

modo que possamos transformar estas zonas de incerteza em outros tantos processos de 

aprendizagem e, mesmo, em factores de diferenciação e vantagem competitiva. Dar a conhecer 

estes percursos de vida, na sua grande variedade, pode facilitar e estimular o acesso à actividade 

e atrair novos empreendedores para o espaço agro-rural. 

2. O ENQUADRAMENTO POLÍTICO-CONCEPTUAL DO PROBLEMA 

Em trabalhos anteriores, tivemos oportunidade de elaborar sobre a agricultura 

multifuncional (Ruralidades II), o mundo rural pós-agrícola e pós-convencional (Ruralidade III) e 

sobre alguns retratos portugueses de agricultura multifuncional (Ruralidades IV). A agricultura 

portuguesa e o mundo rural português estão numa verdadeira encruzilhada: factores de disrupção 

como os mercados globais e os riscos globais, de um lado, factores de coesão como os mercados 

locais, pequenas e médias cidades, ecossistemas e territórios vulneráveis, de outro. Estamos 
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perante uma nova geração de problemas globais que exigem respostas adequadas no plano local: 

alterações climáticas, abastecimento energético, erosão do solo, ciclo da água, biodiversidade, 

etc. Em todos os casos, a agricultura e o mundo rural têm a sua quota-parte importante de 

responsabilidade. Em consequência, muda o enquadramento político-conceptual do problema 

porque não é mais possível separar a escala local da escala global do problema. É a fusão das 

escalas que emerge, ou seja, a agroecologia. Volta a falar-se de contrato social com a agricultura, 

de pós-produtivismo, de diversificação multifuncional sustentável e de transicção agroecológica, 

num quadro de ―governança global‖ que ainda não é favorável a estas formulações pós-agrícolas. 

Quer dizer, as relações de poder no mundo das trocas agro-alimentares não consentem, por 

enquanto, que um novo paradigma agroecológico venha organizar as três dimensões do 

desenvolvimento sustentável, não obstante todos os sinais apontarem nessa direcção. Neste 

enquadramento político-conceptual cabem as discussões sobre industrialização e intensificação 

verdes, conversões agrobiológicas e alternativas e gestão agroecossistémica e ecologia de longo 

prazo.  

3. ALGUMAS NOÇÕES OPERATÓRIAS FUNDAMENTAIS 

Vejamos algumas noções operatórias fundamentais para a análise da viabilidade global 

dos modelos de negócio em espaço agro-rural. 

3.1. O conceito tridimensional de Modelo de Negócio (MN)  

Modelo de Negócio é o modo de organização e governo de um empreendimento agro-

rural, que viabiliza globalmente a empresa agro-rural, considerada nas suas diversas dimensões e 

funções, de acordo com o que estabelece o seu sistema de objectivos e a estratégia de fins 

múltiplos correspondente.  

É um conceito amplo, capaz de acolher uma variedade muito grande de casos, num 

continuum de sistemas culturais, mais especializados uns, visando objectivos específicos, mais 

diversificados outros, visando objectivos multifuncionais. Seguimos de perto a composição 

tridimensional do conceito de desenvolvimento sustentável: económica, ambiental e social. Estas 

três dimensões remetem-nos para três relações analíticas: a relação ao mercado, a relação ao 

ecossistema e a relação ao território.  

O modelo de negócio é a forma como a empresa compõe estas três relações, de tal modo 

que é, justamente, essa reciprocidade e equilíbrio que a transformam num empreendimento viável, 

inovador e sustentável no espaço e no tempo. Dito de outro modo, procuramos entender como se 

faz esta triangulação no interior do modelo de negócio. Ao dizer isto, estamos a considerar que há 

uma relação essencial, constituinte do modelo de negócio, a saber, que o grau de abertura ao 

mercado determina, em grande medida, a intensidade agro-ambiental e eco-rural do 

empreendimento. 
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3.2. A viabilidade global da empresa agro-rural 

A noção de ―viabilidade global da empresa agro-rural‖ é uma noção muito complexa, 

intensiva em conhecimento e de alcance e controlo muito difíceis. Depende das seguintes 

variáveis: 

 A produtividade física (PF) dos factores de produção, terra e trabalho; 

 A sustentabilidade biofísica (SBF) dos recursos naturais, isto é, as intensidades materiais 

e energéticas de uma unidade de produto final; 

 Os sistemas de incentivos, de todo o tipo, fornecidos por via institucional (SI); 

 A rendibilidade financeira (RF) dos capitais investidos que depende do sistema de preços 

(SP) e dos sistemas de incentivos (SI) que são variáveis exógenas ao sistema produtivo. 

Em resumo, a viabilidade global da empresa depende do: 

 Trade-off entre PF e SBF, isto é, dos sistemas agroecológicos utilizados (1); 

 Trade-off entre SP e SI, os recursos financeiros disponíveis e mobilizáveis (2); 

 A RF depende destes dois trade-off (3). 

(1) Para um mesmo nível de preços (margens) mais intensificação pode significar mais viabilidade 

económica e menos sustentabilidade ambiental e mais extensificação pode significar menos 

viabilidade económica e mais sustentabilidade ambiental, 

(2) Quanto mais pressionante for o sistema de preços mais recursos são necessários ao sistema 

institucional, orçamental e legal, 

(3) A RF depende do ponto de equilíbrio entre SP e SI (um ponto económico-financeiro) e do 

ponto de equilíbrio entre PF e SBF (um ponto ecotecnológico). 

3.3. A cultura global do empreendimento agro-rural 

Estamos a lidar com dois sistemas produtivos principais, os especializados e os 

diversificados. Neste contexto, a diversificação de actividades, de acordo com a noção triangular 

(mercados, ambiente, sociedade) de desenvolvimento sustentável, não só produz actividades 

como funcionalidades, isto é, cria não apenas novos produtos e mercados como, também, novos 

inputs funcionais ou internalidades para as outras actividades e, por essa via, reduzindo ou, 

mesmo, substituindo inputs exteriores à empresa.  

O empreendimento agro-rural com uma cultura global não se confunde com a exploração 

agrícola convencional porque incorpora no seu modelo de negócio preocupações de natureza 

sócio-ambiental e sócio-territorial, isto é, uma cultura agro-rural e um critério de distinção que aqui 

designamos por ―Cultura dos 4R‖ (Resultados, Recursos, Resíduos e Relacionamentos): 

 A cultura dos Resultados: a cultura de rendimentos sustentáveis a médio e longo 

prazo prevalece sobre a cultura de rendimentos imediatos; 
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 A cultura dos Recursos: a cultura da redução e da renovação de recursos prevalece 

sobre a cultura do consumo e da importação de recursos; 

 A cultura dos Resíduos: a cultura da reciclagem e da reutilização dos resíduos (lixo 

zero) prevalece sobre a cultura dos lixos absolutos; 

 A cultura das Relacionamentos: a cultura das relações enraizada nos sistemas 

produtivos e nas comunidades locais prevalece sobre a cultura desenraizada e 

estranha face aos ecossistemas e sistemas produtivos locais. 

3.4. O modo de governo do empreendimento agro-rural 

Face às noções anteriores, surge como determinante o modo de governo da empresa agro-

rural. Neste contexto, há vários factores ou lógicas com interesse para a análise: 

 A lógica familiar: uma família ou um grupo familiar; 

 A lógica patrimonial: uma propriedade ou um grupo de propriedades; 

 O modelo societário: uma sociedade ou um grupo empresarial com SGPS; 

 A natureza do órgão de governo: unipessoal ou colegial; 

 A ordenação dos 4R: mais cultura de resultados ou mais cultura de recursos; 

 A administração dos sistemas culturais: mais convencionais ou mais agro-

ambientais;  

 O grau de abertura ao mercado: sistemas mais abertos ou sistemas mais fechados; 

 A lógica do risco: com mais cobertura ou com menos cobertura; 

 A lógica gestionária: mais insourcing ou mais outsourcing. 

No conjunto, estas características podem ser reportadas a dois tipos genéricos de modos de 

organização e gestão de empresas agro-rurais: o tipo familista (que não se confunde com familiar) 

e o tipo capitalista (que pode bem ser uma empresa familiar). Eis os principais atributos destes 

dois tipos: 

 Tipo familista: mais patrimonialista, pouco capitalizado, pouco intensivo em 

conhecimento, com muito insourcing e crescimentos monótonos de produção; 

 Tipo capitalista: mais mercantilista, mais capitalizado, mais intensivo em 

conhecimento, com mais outsourcing e crescimentos diferenciados de produção. 

3.5. A matriz de intensidades 

Uma informação essencial ao Modelo de Negócio diz respeito ao que aqui designo de 

―matriz das intensidades do empreendimento‖. Com efeito, estamos a fazer a transição, com maior 

ou menor intencionalidade, rapidez e intensidade, que nos leva dos agrossistemas convencionais 

aos agroecossistemas pós-convencionais. A agroecologia procura ―medir‖ a intensidade dos 

sistemas de produção face aos recursos naturais disponíveis e à absoluta necessidade de estes 

desempenharem várias funções socioecológicas e ecossistémicas, para lá das estritas funções 

produtivistas. Estas intensidades acabam por distinguir os diversos sistemas de produção e é a 

escolha dessas intensidades que tem interesse para a análise da sustentabilidade dos 
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empreendimentos agro-rurais. 

A Matriz das Intensidades (alta, média, baixa): 

 Intensidade genética: espécies autóctones, melhoradas, comerciais; 

 Intensidade biodiversa (espécies, habitats, ecossistemas): conservação e 

fragmentação;  

 Intensidade química: da luta química à luta biológica; 

 Intensidade mecânica: das mobilizações mínimas às mobilizações pesadas; 

 Intensidade hídrica (origem, tratamento, reciclagem), da rede, reciclada, recolhida;  

 Intensidade energética (origem, tratamento, recuperação), da rede, própria, 

renovável; 

 Intensidade laboral (responsabilidade social): ocasional, precária, permanente; 

 Intensidade sistémica territorial: efeitos de reticulação, capilaridade e porosidade;  

 Intensidade residual: abandono, tratamento e reciclagem; 

 Intensidade rede: organizativa, associativa, institucional; 

 Intensidade paisagística: mosaico paisagístico, reabilitação, recomposição; 

 Intensidade ecossistémica: mitigação, adaptação, renaturalização, compensação; 

 Intensidade pecuária: encabeçamentos e maneio; 

 Intensidade florestal: densidade dos povoamentos e condução; 

 Intensidade agro-silvo-pastoril: densidades, maneio e condução. 

4. O ENUNCIADO DA TESE  

O enunciado da nossa tese é simples, o seu cumprimento efectivo uma tarefa 

extremamente complexa. Ainda assim vale a pena enunciá-la porque está carregada de futuro. 

Face a uma nova geração de problemas globais que exigem respostas adequadas no plano local 

e tendo em conta a quota-parte de responsabilidade da agricultura e do mundo rural, queremos 

saber se estão reunidas as condições mínimas para iniciar uma transição para modelos de 

negócio mais exigentes e mais responsáveis do ponto de vista agroecológico ou se estamos, pelo 

contrário, com uma frequência e intensidade crescentes, à beira de situações críticas de 

continuidade do próprio modelo convencional de negócio nos diversos momentos do seu ciclo de 

vida.   

5. O SISTEMA DE OBJECTIVOS 

Em mercado aberto, como é o mercado global actual, se as preocupações sociais, 

ambientais e territoriais, não forem adequadamente cobertas por via do preço, de um contrato ou 

convenção, de uma transferência orçamental ou de uma qualquer combinação eficaz e eficiente 

destas três variáveis, é, no mínimo, muito incerto que uma empresa agro-rural consiga reunir as 

condições da sua própria viabilidade na tripla dimensão que aqui estamos a considerar. As falhas 

de mercado, as relações de poder desigual, os défices orçamentais, os custos de formalidade, os 

procedimentos burocráticos, não deixam que essas condições contextuais estejam asseguradas 
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para todos de modo equitativo. Uma vez que o mercado global funciona como uma restrição para 

todas as agriculturas price-taker estamos perante um forte ―efeito tenaz‖: de um lado, a variável 

exógena, preço de mercado, causa um crescente esmagamento das margens comerciais, de 

outro, a exiguidade dos recursos orçamentais e a profusão regulamentar estão na origem de 

custos de formalidade acrescidos, muito pesados em termos de condicionalidade legal, técnica e 

financeira.  

Serve isto para dizer que existe o risco real, em muitos empreendimentos agro-rurais, de 

crescer o incumprimento à medida que aumenta a condicionalidade. Quer dizer, entre as 

exigências do mercado e os custos de formalidade, assim se faz uma parte significativa da história 

do ciclo de vida de muitos empreendimentos agro-rurais. 

Dito isto, resulta evidente que são muitos os factores que pesam sobre a viabilidade global 

dos modelos de negócio em espaço agro-rural. Assim sendo, o nosso objectivo principal consiste 

em avaliar a coerência dos modelos de negócio através de vários estudos de caso pertinentes, 

que sejam significativos acerca do modo como relacionam grau de abertura ao mercado, grau de 

responsabilidade/intensidade agro-ambiental e grau de responsabilidade/intensidade sócio-

territorial e como fazem isso ao longo de várias fases do seu ciclo de vida.  

O primeiro corolário deste objectivo principal questiona a autonomia efectiva do 

empreendimento face às restrições do mercado, aos custos de formalidade e ao sistema de 

incentivos em vigor. O segundo, dada a reforma da PAC em perspectiva, questiona a preferência 

dos empreendimentos por diversos sistemas de ajudas públicas (ligadas, dissociadas e 

integradas) e pergunta se há, a prazo, condições materiais para acabar com a dissociação entre 

ajudas ao rendimento (1º pilar da PAC) e ajudas ao investimento (2º pilar da PAC), criando-se um 

sistema integrado de incentivos ao desenvolvimento rural, de acordo com um regime de ajudas 

multicritério a empreendimentos de fins múltiplos cujo valor do incentivo crescerá com o número e 

a importância das funções desempenhadas, no quadro mais alargado de uma política 

regionalizada de coesão económica, social e territorial para onde deverá convergir a própria 

política de desenvolvimento rural. 

Em síntese, teremos um sistema de objectivos que podemos esquematizar do seguinte 

modo: 

Objectivo principal: avaliar a coerência dos modelos de negócio dos empreendimentos agro-

rurais em várias fases do seu ciclo de vida; 

 Primeiro corolário: apreciar a autonomia efectiva dos empreendimentos face às 

restrições de mercado, aos custos de formalidade e aos incentivos em vigor; 

 Segundo corolário: apreciar a preferência dos empreendimentos por distintos regimes de 

ajuda (ligados, desligados, integrados), face às perspectivas futuras de reforma da PAC. 

 



 

TEMA 5 

Actores, Dinâmicas e Inovação em Meio Rural 

 

Pág. 1252 de 1576  LIVRO DE ACTAS 

 

6. AS DIMENSÕES DE ANÁLISE E SEUS ATRIBUTOS 

Do ponto de vista metodológico, todas as considerações anteriores estão contidas nas dez 

dimensões de análise seguintes e seus respectivos atributos, sendo que cada dimensão de 

análise contém três atributos: 

1. Os actores e o sistema: entre o familismo tradicional, as organizações convencionais 

e o capitalismo agro-rural; 

2. O grau de abertura ao mercado e a estratégia produtiva: entre os circuitos locais e 

associativos tradicionais, as produções integradas e verticalizadas convencionais e as 

produções de nicho, autónomas, certificadas e denominadas; 

3. O grau de responsabilidade socioambiental: entre o greening de ocasião, as 

conversões biológicas e a agroecologia de longo prazo 

4. O grau de responsabilidade socioterritorial: entre a microgeoeconomia local, as 

produções especializadas com base num recurso endógeno e os sistemas produtivos 

locais complexos e territorializados; 

5. A viabilidade económica: entre a lei dos rendimentos decrescentes, a formação de 

cadeias de valor e a diferenciação dos produtos finais; 

6. A autonomia financeira: entre os capitais próprios, a dívida e os sistemas de 

incentivos; 

7. A inovação agro-rural: entre a inovação oportunistica, a biotecnologia convencional e 

a biotecnologia agroecológica; 

8. A resiliência agro-rural: entre os custos de formalidade, a contingência e o risco e a 

informalidade furtiva; 

9. Os instrumentos de notação do modelo: entre a contabilidade geral, as contas de 

cultura tradicionais e a monitorização agroecológica; 

10. A sucessão empresarial e geracional: entre a cessação de actividade e o abandono, 

a sucessão geracional intra-familiar e a sucessão geracional extra-familiar. 

7. A METODOLOGIA E O INSTRUMENTO OPERATÓRIO 

Tendo em conta o objectivo principal e os seus dois corolários e com base nas cinco 

noções operatórias antes referidas, trata-se agora de traçar o perfil do empreendimento agro-rural 

através da sequenciação das fases do seu ciclo de vida e principais momentos críticos de 

transição, elementos obtidos por via de um inquérito semi-directivo conduzido in situ. Essa 

sequenciação compreende as seguintes fases: 

1. A origem do empreendimento e a escolha do modelo de negócio (MN): tratam-se aqui 

temas como as circunstâncias histórico-familiares, o conceito-base do empreendimento, 

as grandes opções face aos modelos de negócio disponíveis (o momento 0 do negócio); 

2. O plano de negócios, o investimento inicial, os primeiros resultados: aqui falamos do 

modelo empresarial, do horizonte temporal das opções técnico-produtivas, do primeiro 
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investimento/financiamento, da área geográfica de implantação do negócio, da divisão do 

trabalho em equipa, e do significado dos primeiros resultados (o momento 1 do negócio); 

3. A fase de crescimento do empreendimento e a consolidação do MN: o ponto de equilíbrio 

(cabaz de actividades) em matéria de sustentabilidade agro-rural, as relações entre 

viabilidade económica e viabilidade financeira, os primeiros ajustamentos de trajectória, a 

forma como se pratica a responsabilidade social, ambiental e territorial do 

empreendimento, a importância dos regimes de ajuda, os subterfúgios para contornar 

dificuldades e combater a contingência (momento 2 do negócio); 

4. Entre a velocidade de cruzeiro e a fase madura do empreendimento: a maturidade das 

actividades e dos produtos (revisão do cabaz de actividades), ajustamentos ou mudanças 

no MN, adaptação ou mudança no conceito inicial do empreendimento (momento 3 do 

negócio). 

8. OS GRUPOS-ALVO DE INQUÉRITO 

Para obter a informação pertinente que precisamos, dividimos o universo das observações 

em três grupos-alvo que, para efeitos de inquérito e em termos conceptuais, cobrem as temáticas 

agro-rurais que julgamos poderem conter a informação mais crítica face aos nossos interesses e 

objectivos. Referimo-nos à policultura tradicional de subsistência, à agricultura multifuncional e ao 

grupo das agriculturas biogeográficas e, em todos os casos, à sua modernização em três 

direcções principais que consideramos representativas da sua evolução. Assim, serão constituídos 

quatro grupos de observações que nos revelem pelo menos nove (12) modelos de negócio em 

espaço agro-rural, sendo certo que procuraremos sempre mais a diversidade dos modelos do que 

a sua representatividade, por nos interessar as condições concretas da sua viabilidade particular. 

Grupo I. Modernização da Policultura Tradicional de Subsistência (PTS): 

 Manutenção da PTS; 

 Racionalização da PTS; 

 Especialização da PTS. 

Grupo II. Modernização da agricultura multifuncional: 

 Manutenção do extensivo (diversificação monótona); 

 Racionalização da multifuncionalidade (diversificação justaposta); 

 Aprofundamento da multifuncionalidade (diversificação complexa).  

Grupo III. Modernização das agriculturas especializadas: 

 Especializadas intensivas; 

 Especializadas justapostas; 

 Especializadas com turismo associado.  

Grupo IV. Modernização de agriculturas biogeográficas: 

 Com indicação geográfica de proveniência (IGP), [(nicho, gama, DOP)]; 
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 Com modos especiais de produção [(modo de produção integrado (MOPI), modo 

de produção biológico (MPB), etc.]; 

 Sob regras de condicionalidade especiais [(dentro de Parques e Reservas 

Naturais (PRN) e sistemas produtivos Locais (SPL)]. 

Grupo V. “Outros casos” 

9. ALGUNS RESULTADOS ESPERADOS 

Gostaríamos de obter dois resultados, mesmo que provisórios e muito precários. O 

primeiro seria uma espécie de ―manual de sobrevivência‖ dos modelos de negócio mais utilizados. 

Teria um efeito pedagógico e prático seguro não obstante não ser fácil replicar as respectivas 

condições e factores contextuais. O segundo seria recolher uma série de sinais significativos, 

prometedores e comprometedores, face às necessidades futuras da política pública para o mundo 

rural, no contexto conturbado em que vivemos mas em que, ao mesmo tempo, se anuncia um 

regresso à economia real em geral e ao sector primário em particular. No resto, conhecer melhor 

os factores contextuais e a contingência associada aos empreendimentos agro-rurais e tipificar as 

razões associadas à maior ou menor viabilidade e sustentabilidade dos negócios agro-rurais, 

quando consideram e integram distintas intensidades agroambientais e sócio-territoriais mediadas 

por diferentes graus de abertura ao mercado, é sempre um resultado interessante e meritório por 

mais provisórias que sejam as nossas conclusões. 
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INTRODUÇÃO 

O empreendedorismo, aqui entendido numa perspectiva empresarial, é frequentemente 

referido como um dos aspectos mais importantes para o desenvolvimento económico das regiões 

(Mackenzi,1992, Acs e Storey, 2004; Praag e Versloot, 2007, Berlung e Johansson, 2007; Naudé 

et al, 2008). Este processo, sobretudo quando de natureza endógena
299

, constitui um factor 

particularmente importante quando se procura o desenvolvimento sustentado de regiões rurais e 

periféricas. De facto, o empreendedorismo nestas áreas é visto como um vector fundamental de 

diversificação das economias rurais, uma importante fonte de emprego (Meccheri e Pelloni, 2006) 

e por isso, também um factor fundamental de retenção/atracção de pessoas nas/para as áreas 

rurais.  

Todavia, nestes territórios as condições para o criação e desenvolvimento de empresas 

são muito menos favoráveis do que em territórios urbanos e economicamente mais desenvolvidos 

(Wortman, 1996, Meccheri e Pelloni, 2006), devido às suas características de baixas densidades 

demográfica, institucional e económica. Apesar disso, existem em todo o mundo exemplos de 

iniciativas empresariais bem sucedidas nestas regiões, resultado da acção de indivíduos 

empreededores que perceberam e exploraram as potencialidades económicas destas regiões.   

Conhecer e compreender estes empreendedores é, pois, um pré-requisito para o 

desenvolvimento de estratégias que promovam a criação de negócios e empregos nestas regiões. 

De facto, um elemento chave no processo empresarial é o empresário/empreendedor
300

 e, por 

isso, tem sido largamente discutido na literatura sobre o tema. Todavia, pouco se conhece sobre 

as circunstâncias e motivações que podem afectar a decisão de criar ou desenvolver uma 

empresa nestas áreas (Kalantadiris e Labrianidis, 2004; Meccheri e Pelloni, 2006). Estudos 

anteriores identificaram vários tipos de empresários com base nas suas características e 

motivações. Contudo estas tipologias incidem normalmente sobre empresários que desenvolvem a 

                                                           

299
 Considera-se empreendedorimo de natureza endógena, as iniciativas empresariais desenvolvidas por 

individuos residentes nas áreas rurais. 
300

 Utiliza-se de forma indiferenciada os termos empresário e empreendedor, dado que o termo 

empreendedorismo aqui utilizado se refere estritamente à sua vertente empresarial. Quando o termo 
empreendedor assumir uma conotaçao mais geral tal será explicitamente evidenciado. 
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sua actividade em meios urbanos e/ou em regiões economicamente desenvolvidas ou, 

simplesmente, não consideram as especificidades inerentes ao contexto rural e/ou periférico onde 

actuam. Concretamente, em Portugal, são muito poucos os estudos centrados no 

empreendedorismo rural e menos ainda sobre o empresário rural.  

Porque o número de empreendedores bem sucedidos nestes territórios é relativamente 

baixo, os agentes institucionais locais e/ou regionais preocupados com o desenvolvimento e/ou a 

promoção do empreendedorismo no seu território de actuação têm, normalmente, um 

conhecimento aprofundado desses empresários e das suas histórias de vida. Assim, utilizando 

como informadores chave os agentes institucionais com âmbito de actuação local e/ou regional 

(Beira Interior), pretende-se com este estudo compreender quem são os empreendedores em 

meios rurais, quais as suas motivações e características, que factores afectam a decisão de criar 

e/ou desenvolver as suas empresas e, com base nestes elementos, estabelecer uma tipologia de 

empreendedores em meios rurais. 

A presente comunicação estrutura-se da seguinte forma: no ponto que se segue, procede-

se a uma revisão da literatura, incidindo sobre alguns conceitos chave que enquadram o presente 

estudo, nomeadamente, i) o empreendedorismo (em meio) rural, ii) o desenvolvimento rural e o 

apoio institucional e iii) os empreendedores rurais. No segundo ponto, especificam-se os aspectos 

metodológicos do estudo, começando por identificar e caracterizar a área geográfica onde o 

estudo foi realizado, seguindo-se a discussão em torno da operacionalização dos conceitos e a 

explicação dos procedimentos metodológicos desenvolvidos durante a investigação empírica. No 

terceiro ponto, apresentam-se os resultados da análise qualitativa dos dados, incluindo um modelo 

que resume e relaciona os factores que afectam a decisão de criação das empresas em áreas 

rurais, bem como os diferentes critérios para avaliar o sucesso dos dois tipos de empreendedores 

identificados. Finalmente, conclui-se com a discussão dos resultados obtidos e as suas 

implicações teóricas e práticas. 

1. REVISÃO DA LITERATURA 

1.1 Empreendedorismo em meio rural  

Empreendedorismo, na sua vertente empresarial, pode ser entendido como o processo de 

criação de novas empresas ou negócios e/ou o desenvolvimento de pequenas empresas. Neste 

sentido Meccheri e Pelloni (2006:373), definem empreendedorimo como ―um processo pelo qual 

novas empresas são criadas e exploradas opções de crescimento para empresas já existentes‖. 

Também o Global Entrepreneurship Monitor define empreendedorismo como ―qualquer tentativa 

para criar uma nova empresa ou para expandir um negócio já existente, por um indivíduo, uma 

equipa de indivíduos ou um negócio já estabelecido‖ (Zacharis et al, 2000).  

As teorias sobre empreendedorismo consideram um ou vários dos seguintes factores 

intervenientes neste processo: (1) o empreendedor (aquele que conduz ou promove a acção), que 

constitui o foco das teorias dos traços e comportamental; (2) a organização (o resultado do 
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processo), normalmente analisada sob a perspectiva das teorias da organização ou estratégica e 

(3) o ambiente (o espaço ou contexto onde o processo ocorre), frequentemente abordado através 

das ―lentes‖ da teoria institucional. Estes mesmos factores são válidos para compreender o 

sucesso (ou fracasso) do processo empreendedor em contextos rurais (Niittykangas, 1996; Diniz e 

Gerry 2002, Dinis, 2002, 2006).  

Com base na definição Shumpeteriana (1934) de empreendedorismo, Wortman 

(1990:222) define empreendedorimo (em meio) rural como ―a criação de uma nova organização 

que introduz um novo produto, serve ou cria um novo mercado ou utiliza uma nova tecnologia num 

ambiente rural‖ Desta forma, a ocorrência do processo empreendedor num ambiente rural é a 

caracteristica distintiva do ―empreendedorimo rural‖. Assim, para compreender o 

―empreendedorismo rural‖ é necessário, antes de mais, compreender o significado de ―rural‖ e 

depois compreender como este contexto específico afecta (e é afectado por) o processo 

empresarial. 

Definir ―rural‖ não é simples, dado que o termo rural tem sido utilizado em diferentes 

contextos – desde países desenvolvidos na Europa ou nos Estados Unidos a países 

economicamente menos desenvolvidos em África ou Ásia – e em cada um destes contextos o 

termo rural designa realidades muito diferentes. Para além disso, ―rural‖ também significa coisas 

diferentes para diferentes pessoas. Para alguns refere-se a paisagens com beleza natural, para 

outros a agricultura e ou a tradições antigas. Estas definições do ―senso comum‖ representam, de 

facto, três categorias definicionais que dominam diferentes áreas do conhecimento (Diniz e Gerry 

2002, Dinis, 2006). A definição ecológica evidencía as características do ambiente natural e a sua 

relação com o ser humano. A definição funcional, nascida entre economistas, define rural com 

base nas características económicas e ocupacionais destas áreas – tradicionalmente associadas 

com agricultura e/ou a exploração de outros recursos naturais (floresta, criação de gado, 

exploração mineira, caça..). A definição comportamental tem as suas origens no campo da 

sociologia e assume que existe uma distinção entre comportamentos rurais e urbanos, devido, em 

grande parte, às diferentes densidades e dimensões populacionais de cada um destes territórios. 

Esta perspectiva relaciona o ―rural‖ com valores e práticas ―tradicionais‖ e ―conservadoras‖. A 

coexistência destas categorias definicionais torna claro que uma única definição não é suficiente 

para definir rural. De facto, a União Europeia (UE) assume que as áreas rurais são ―localizações 

económicas, naturais e culturais complexas que não podem ser caracterizadas por um critério 

unidimensional tal como densidade populacional, actividade agrícola ou recursos naturais‖. 

(European Commission,1999:23). Para além disso, a UE sublinha também que ―relativamente aos 

caminhos seguidos para o desenvolvimento e às perspectivas de desenvolvimento [as áreas 

rurais] diferem grandemente umas das outras.‖ (idem: p. 24). Isto significa que enquanto que 

alguns territórios rurais conseguiram assimilar com sucesso as mudanças estruturais ocorridas 

nas economias, outros conhecem a marginalização e o abandono. 
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Assim, as áreas rurais são actualmente caracterizadas pela diversidade, não apenas no 

que se refere à sua herança cultural, social e política, mas também em relação ao seu futuro. É 

claro que são as áreas com problemas estruturais de ajustamento que devem merecer maior 

atenção por parte de Governos e outras agentes preocupados com o desenvolvimento integral e 

integrado do território.  

Neste sentido, o relatório da Comissão Europeia sobre O Futuro do Mundo Rural, em 1988 

(COM (88) 501 final)301 , reconhece três tipos de áreas rurais com diferentes perspectivas (e 

problemas) de desenvolvimento  

 As regiões rurais próximas das grandes cidades e que enfrentam os problemas 

relacionados com o desenvolvimento moderno, incluindo os excessos do desenvolvimento 

e os seus efeitos no ambiente natural e o conflito em relação a usos alternativos da terra; 

 As regiões rurais em declínio social e económico. O declinio na agricultura  nestas regiões 

que não foi substiuido por novas actividades rurais, provocam o êxodo dos jovens e um 

envelhecimento da população, com a consequente degradação da qualidade de vida; 

  As zonas rurais mais periféricas (como é o caso de muitas zonas montanhosas e 

insulares) que constituiem um caso mais extremo do anterior, onde se assiste ao declínio 

rural e ao despovoamento, onde são limitadas as possibilidades de diversificação e onde 

se revela extremamente oneroso o desenvolvimento de base (infra-estruturas) que permita 

essa diversificação. 

Este trabalho centra-se particularmente nos dois ultimos tipos de regiões rurais dado que 

reflectem a realidade da maior parte das zonas rurais em Portugal. De facto, Portugal tem uma 

economia dualista onde aos relativamente bem desenvolvidos grandes centros urbanos 

localizados no litoral (particularmente Lisboa e Porto) se opôe a grande parte do território de 

baixas densidades do interior do país. O termo ―baixas densidades‖ inclui não só o aspecto 

demográfico (poucos habitantes por quilómetro quadrado), mas também os aspectos institucional 

(pequeno número de entidades com responsabilidades e competências para o desenvolvimento 

local), relacional (pequeno número e variedade de pessoas e instituições para interagir), 

ocupacional (poucas oportunidades de trabalho e normalmente concentradas na agricultura) e 

económico (poucas oportunidades de valorização no mercado da pequena produção local). 

(Oliveira das Neves et al., 2001). Estas áreas, apesar de constituirem a maior parte do território 

nacional, representam uma pequena percentagem da popluação e tendem a representar cada vez 

menos. De facto, Portugal mantém uma tendência de concentração da população nos grandes 

centros urbanos, tal como evidencia o estudo ―World Urbanization Prospects‖ (United Nations, 

2001). Segundo este estudo, em 2015 mais de 70% da população portuguesa estará concentrada 

nas grandes áreas metropolitanas de Lisboa e Porto. Isto significa que, mantendo o mesmo 
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caminho de desenvolvimento, não se perspectivam melhorias em relação á convergência ou 

coesão do território. Nestas circunstâncias, uma reflexão acerca do desenvolvimento rural e sobre 

os mecanismos que o podem promover – como é o caso do empreendedorismo – é um aspecto 

crucial para o desenvolvimento integral de Portugal e do seu território.  

Apesar da sua diversidade, as áreas rurais enfrentam obstáculos comuns que afectam os 

empreendedores e as suas empresas. Estes obstáculos podem ser suscintamente referidos como 

falta de massa crítica no que se refere a mercados, capital humano e capital social, bem como 

baixos níveis de qualificações, de capacidades e de habilidades, dificuldade de acesso a recursos 

financeiros, tecnológicos e outros recursos estratégicos para o desenvolvimento de negócios 

(Mackenzi,1992, Wortman, 1996, Henderson, 2002, Skuras et al, 2003; Meccheri e Pelloni, 2006; 

Fuller-Love et al, 2006). 

Considerando que as empresas e os empreendedores estão ―inseridos‖ (Granovetter, 

19851993) num território de uma forma dinâmica e relacional, podemos dizer que existência de 

empresas contribuem para o ambiente empreendedor local e, por sua vez, que o ambiente local é 

um elemento fundamental de apoio à existência e bom desempenho das empresas. Todavia, esta 

relação reciproca pode representar um problema para as regiões rurais e periféricas onde esta 

dinâmica positiva não existe. De facto, nestes territórios, empresas e empresários são raras e 

porque são raras não existe um espírito empreendedor nem um ambiente favorável ao 

empreendedorismo. Por isso, a emergência e o sucesso de novas empresas constituim um 

fenómeno particularmente difícil e raro. Nestas circuntâncias, como é que este círculo pode ser 

quebrado? Como é que as empresas em regiões rurais e periféricas surgem e conseguem ser 

bem sucedidas num ambiente local desfavorável? A resposta a estas questões assenta em dois 

elementos fundamentais: o esforço do sistema institucional para criar condições mais favoráveis à 

empresarialidade e/ou as características excepcionais dos empresários rurais. 

1.2 Desenvolvimento rural e apoio institucional ao empreendedorismo rural 

Tal como existem diferentes diferentes definições de rural, também existem várias 

definições desenvolvimento rural (Wortman, 1990, McBeth, 1996, Ray, 1998).  Para alguns, 

desenvolvimento rural significa industrialização rural ou desenvolvimento económico da 

comunidade, para outros assume uma definição mais alargada incluindo aspectos sociais e 

culturais, significando o desenvolvimento integrado da comunidade e uma valorização dos 

recursos naturais. Todavia, a maior parte aceitará a definição de Sears et al, 1989 (citado em 

Wortman, 1990:222) que considera que ―o desenvolvimento rural inclui todas as definições e 

acções que melhorem o bem-estar das populações rurais e das comunidades onde vivem‖. Isto 

significa que o desenvolvimento rural inclui, mas não se limita ao bem-estar económico da 

comunidade. 

A este respeito, a Comissão Europeia (1999:24) sustenta que ―A chave para um 

desenvolvimento sustentável das regiões rurais reside no desenvolvimento de uma perspectiva 
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independente e na descoberta do potencial endógeno‖. Estas palavras reflectem bastante bem as 

teorias de desenvolvimento endógeno. Estas teorias emergiram no final dos anos 60 como 

resultado da desilusão com as tradicionais teorias exógenas. De facto, as políticas de pólos 

(urbanos) de desenvolvimento não produziram os resultados esperados de convergência. Pelo 

contrário, em muitos casos aumentou as diferenças entre as regiões (Benko 1999, Naudé et al, 

2008). Para além disso, numa conjuntura de crise não era possível difundir o crescimento, porque 

ser inexistente. Estas constatações empíricas reforçaram o conceito de ―desenvolvimento 

endógeno‖ (Friedman e Weaber 1979) ou de ―desenvolvimento a partir da base‖ (Stör e Taylor 

1981), nos quais a questão fundamental do desenvolvimento já não é a capacidade da região em 

atrair novos projectos, mas sim a capacidade da região gerar internamente as condições de 

transformação das suas próprias estruturas produtivas. Contrariamente ao paradigma exógeno, o 

paradigma endógeno considera a exploração racional e sustentável dos recurso locais, de 

importância crucial. Mas para a região beneficiar da exploração económica dos seus próprios 

recursos, isso deve ser feito pelos agentes que pertencem ao território. Por isso, as pequenas e 

médias empresas de base local devem ser vistas como os principais agentes de desenvolvimento 

económico
302

. Com iniciativas locais bem sucedidas existem condições para melhorar os níveis e 

qualidade de vida das populações locais. Consequentemente, a promoção do empreendedorismo 

local tornou-se uma questão central das políticas públicas e de agentes preocupados com o 

desenvolvimento local (Mackenzie, 1992). 

Considerando os constrangimentos particulares do empreendedorismo em áreas rurais 

mas também as suas características demográficas (baixas densidades, baixos níveis de 

educação, elevada percentagem de idosos), governos e instituições foram-se dando conta da 

necessidade de desenvolver um sistema de apoio institucional com políticas, instrumentos e 

atitudes diversas das aplicadas em meios urbanos.Neste sentido, mais recentemente a UE, 

forneceu um conjunto de programas e instrumentos que permitem o desenvolvimento de uma 

estrutura institucional, incluindo instituições públicas e privadas, para apoio à inovação e ao 

empreendedorismo, ou mais genericamente, ao desenvolvimento integrado, em meios rurais 

(Berlung e Johansson, 2007). As sucessivas iniciativas LEADER, coordenadas por associações 

locais, são um bom exemplo de programas especificamente concebidos para promover tanto o 

empreendedorismo como o desenvolvimento rural. A assistência fornecida pelas instituições que 

actuam nas áreas rurais vai desde os instrumentos mais tradicionais (subsídios e apoio financeiro) 

até á assistência em aspectos técnico e organizativos dos negócios, tais como aspectos 

relacionados com o marketing, a formação da mão-de-obra rural e a facilitação do acesso á 

modernas tecnologias, entre outros (Meccheri e Pelloni, 2006). Todavia, algumas evidências 

(Haskings et al, 1989; Good, 1996, Meccheri e Pelloni, 2006,Skuras et al, 2003, Meccheri e 
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Pelloni, 2006).) sugerem que apenas uma pequena fracção de empresas rurais tem sido capaz de 

fazer uso dos vários instrumentos de apoio.  

Esta constatação pode encontrrar explicação em vários factores: por um lado, pela 

necessidade de independência que caracteriza os empresários rurais (segundo Meccheri e 

Pelloni, 2006, pelas forças das circuntâncias, pode ser superior ao dos colegas urbanos); por outro 

lado, porque provavelmente a população rural poderá em ter uma maior dificuldade na 

compreensão dos processos administrativos e burocráticos e uma maior relutância em fazer uso 

de fontes de informação formais (Good, 1996, Gupta, 1997, Dinis, 1998, 2004). Neste sentido, 

Meccheri e Pelloni (2006) argumentam que a intensidade dos relacionamentos familiares e 

pessoais das comunidades rurais podem reduzir o alcance do apoio institucional. 

Por estas razões, um dos aspectos que os agentes de apoio institucional que actuam 

nestas áreas terão que desenvolver se querem ter sucesso nas suas acções, é uma maior 

aproximação com os indivíduos e a personalização das relações com o seu potencial público. 

Quando esta proximidade é alcançada, eles serão capazes de compreender as especificidades 

dos empreendedores locais e responder de forma mais eficaz às suas necessidades.  

1.3 Empreendedores em meios rurais  

Dado que as características do ambiente rural e a importância do apoio institucional para a 

promoção do empreendedorismo nestes contextos foi discutido nos pontos anteriores, é agora a 

altura de discutir as características e a importância do empreendedor. 

Na literatura sobre empreendedorismos poucos tópicos foram tão discutidos e 

investigados como as características do empresário ou empreendedor. De facto, 

empreendedorimo é frequentemente visto como um projecto audacioso de um indivíduo. As 

preocupações com o empreendedor estavam já presentes nas obras de alguns economistas como 

Cantillon, Say, Cole, Shumpeter e Kirzner, entre outros. Para além da sua função como gestor (ou 

organizador) de empresas, estes estudos também revelam algumas das suas características 

pessoais, tais como propensão para a inovação, perspicácia, capacidade de assumir riscos e 

necessidade de auto-determinação (internal locus of control). De facto, a palavra ―entrepreneur‖ 

refere-se não só ao indivíduo que cria e dirige uma empresa mas também, frequentemente, a 

alguém que revela iniciativa, empenhamento, determinação, audácia e coragem; alguém que 

decide fazer algo importante e que o faz, enfrentando todos os obstáculos.  

Os estudo centrados sobre o empreendedor procuram responder á questão ―Porquê‖ 

alguns indivíduos iniciam um negócio e/ou são bem sucedidos, enquanto outros, aparentemente 

em condições similares, não. Esta questão, tornou-se progressivamente numa questão do tipo 

―Quem‖. Quem são estes indivíduos e que características os diferenciam dos restantes? A 

resposta a esta questão originou a chamada ―teoria (ou abordagem) do traços‖ (e.g Dunkelberg e 

Cooper, 1982; Khan, 1986; Carland et al, 1988; Hoy, 1987, Wislow e Solomon, 1989, Chell et al, 



IV Congresso de Estudos Rurais 

Mundos Rurais em Portugal – Múltiplos Olhares, Múltiplos Futuros 

Universidade de Aveiro, 4 a 6 de Fevereiro de 2010 

 

LIVRO DE ACTAS  Pág. 1263 de 1576 

1991, Chell e Howorth, 1993, Birley e Westhead, 1994 Hankinson et al, 1997) que se centra nas 

características demográficas do empreendedor (sexo, idade, situação familiar, etc.), nos 

antecedentes familiares e profissionais, na educação e qualificações, valores, atitudes e 

motivações.  

Todavia, observações casuais mostram que os empreendedores podem surgir em todas 

as formas, cores e tamanhos. Uma explicação para isso pode estar no facto de existirem vários 

tipos de empreendedores. Neste sentido, a investigação prosseguiu com o desenvolvimento de 

tipologias de empreendedores/empresários. Por exemplo, Carland et al (1988) diferenciam entre 

empreendedores e proprietários de pequenos negócios. Os primeiros, seguindo a definição 

Shumpeteriana, enfatizam o empreendedor como promotor de inovações; os segundos detêem a 

propriedade do negócio mas não são necessariamente inovadores. Também Baumol (1993) 

distingue entre o empreendedor ―organizador‖ (semelhante ao gestor) e o ―inovador‖. Vesper 

(1980) identifica onze tipos de empreendedores que vão desde ao auto-empregado ao inovador. 

Chell e Haworth (1993) também perfilam diferentes tipos de empreendedores considerando as 

dimensões de personalidade e contextual (organizacional), nomeadamente a orientação para o 

crescimento e o ciclo de vida do negócio. Nestas tipologias está subjacente a ideia de que uma 

das dimensões básicas para classificar os empreendedores é a sua propensão para a inovação e 

a sua orientação para o crescimento.  

Apesar da vasta literatura sobre o empreendedor são relativamente poucos os estudos 

que se centram sobre o empreendedor rural e as características das suas empresas (p.e Hoy, 

1987, Babb e Babb, 1922; Niittykangas e Nenonen, 1994; Carter, 1996, North e Smallbone, 2000). 

Hoy (1987), por exemplo, compara as características demográficas, as motivações e 

atitudes dos empreendedores rurais com as características descritas na literatura relativamente 

aos empreendedores típicos (urbanos). Este autor conclui que não existem muitas diferenças 

entre as características geralmente apontadas aos empreendedores e os empreendedores em 

meios rurais, mas reconhece, também que no seu estudo, alguns aspectos que poderiam 

evidenciar diferenças entre empreendedores rurais e urbanos, não foram explorados. Para além 

disso, conclui que a variável contextual (factores ambientais) poderão ser fundamentais para 

promover uma dinâmica empreendedora. Esta conclusão vai de encontro aos resultados obtidos 

por Elder et al (1993) segundo os quais os indivíduos que vivem em áreas rurais mostram menos 

interesse em iniciar um negócio do que os indivíduos que vivem em áreas urbanas.  

Esta conclusão é também semelhante à de Niittykangas e Nenonen (1994:402),que 

concluem que ―em última análise, são factores situacionais que determinam quem se torna 

empreendedor‖. Estes autores consideram também que para o empreendedorismo rural acontecer 

é necessária a existência simultânea de vontade empreendedora e recursos empreendedores. A 

vontade empreendedora é necessária, no sentido de que os indivíduos têm que acreditar no facto 

de que as coisas podem mudar e no seu próprio potencial para influenciar essa mudança, bem 

como terem vontade para agir. Os recursos empreendedores são necessários no sentido de que o 
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know-how possuído pelos indivíduo tem de ser adequado e os recursos financeiros suficientes 

para desenvolver a estratégia da empresa. Estes autores identificam cinco factores que afectam a 

decisão de um indivíduo se tornar empreendedor/empresário rural (1) vontade, relacionada com os 

motivos e que envolve variáveis que assentam na ambição de conseguir progredir na vida ou uma 

procura de auto-realização; (2) pré-condições não materiais para a vida, composto por educação e 

alienação – considerando que um elevado nível e uma procura activa de educação e ausência de 

alienação estão relacionados; (3) actividades para além do trabalho, cobrindo o leque de hobbies 

e a versatilidade e intensidade das interacções sociais; (4) experiência, composta por a 

experiência de trabalho e mudanças na vida e (5) recursos empresariais específicos, incluindo 

padrões empreendedores e recursos económicos   

Buss e Popovich (1988) no seu trabalho também exploram algumas questões sobre 

empreendedores rurais. Eles concluem que os empreendedores rurais nasceram e cresceram na 

comunidade, a maior parte não tem experiência de negócios, que apenas alguns poucos 

começaram o negócio por razões negativas; que a maior parte financiaram o seu negócio com 

poupanças pessoais e financiamento bancário e que o financiamento público não era utilizado. 

Henderson (2002), referindo-se à realidade Norte Americana distingue dois tipos de 

empreendedores rurais: o empreendedor de alto-crescimento e o empreendedor de estilo de vida. 

Os ―empreendedores de estilo de vida‖ iniciam um negócio para obter um rendimento para a 

família ou para apoiar um estilo de vida desejado. Tipicamente procuram independência e controle 

sobre os seus próprios horários. De acordo com este autor, os benefícios destes empreendedores 

relacionam-se antes de mais, com a qualidade de vida nas suas comunidades locais, fornecendo 

muitos dos serviços necessários aos residentes locais. Os ―empreendedores de alto-crescimento‖, 

em contrapartida, geralmente estabelecem-se para desenvolver o negócio e são activos na 

obtenção dos recursos necessários para alimentar o crescimento. A presença de inovação 

significativa caracteriza muitos das empresas destes empreendedores. Este tipo de 

empreendedores é visto como propiciador de maiores benefícios económicos para as suas 

comunidades. Para além de criarem mais empregos, mais rendimento, mais riqueza e uma maior 

base para impostos para as suas comunidades, as empresas de alto-crescimento, frequentemente 

reinvestem nas suas comunidades e tornam-se pedras angulares das suas comunidades rurais. 

Neste sentido, os empreendedores com estas características, graças ao seu dinamismo, ambição 

e capacidades sociais, tornam-se, muitas vezes, também empreendedores comunitários 

(Johannisson e Nilsson, 1989). 

2. METODOLOGIA 

Tendo em consideração o objectivos deste estudo – compreender quem são os 

empreendedores rurais, quais as suas motivações e que factores afectam a 

criação/desenvolvimento das suas empresas – esta investigação tem uma natureza exploratória. A 

investigação foi desenvolvida na região da Beira Interior. Esta área, apesar de não ter uma 
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existência administrativa, corresponde, grosso modo, e para efeitos deste estudo, ao território 

abrangido pelos distritos de Guarda e Castelo Branco. Em termos gerais, esta área apresenta as 

características das áreas rurais, nomeadamente, baixas densidades, elevada percentagem de 

pessoas idosas, altos níveis de iliteracia e um importante peso do sector primário (agricultura), 

como se constata no quadro 1.  

Quadro 1 – Alguns indicadores da ―Região da Beira Interior‖ comparados com a Região Centro e Portugal   

Indicadores Beira Interior Centro Portugal 

População (2001) 373.283 2.348.397 10.356.117 

Densidade populacional  (habitantes/Km2) (2001) 40,4 75,3 112,4 

Variação da população  (1991-2001) -3,65% 36,40% 4,96% 

Indice de envelhecimento (2001) 189,6 130,9 102,2 

Indice de analfabetismo (2001) 14% 11% 9% 

Indice de Poder de Compra (2001) 67 80 100 

% de empresas no sector primários (2001) 17,76 11,04 8,04 

% de trabalhadores no sector primario (2001) 3,24 1,79 1,68 

Fonte: INE, 2001; 2003  

Nestes estudos, consideram-se as áreas rurais ao nível de freguesia. Com base na 

classificação apresentada pelo INE/DGOTDU (1999), consideram-se freguesias rurais as que 

possuem uma população com densidade populacional inferior a 100 habitantes por Km
2
 e 

comunidades locais com menos de 2000 habitantes; o que corresponde à maioria das freguesias 

desta região (271 frequesias das 306 freguesias do distrito daq Gurada e 135 freguesias das 159 

freguesias do distrito de Castelo Branco). 

Para além disso, consideraram-se instituições de apoio nas áreas rurais todas as 

organizações públicas ou privadas (ou de natureza mista) que através das suas acções ou 

programas apoiam o empreendedorismo empresarial nestas áreas. Nesta definição, distinguem-se 

dois tipos de instituições:  

 Instituições que apoiam o empreendedorismo, mas não especificamente o 

empreendedorismo rural, tais como BICs (Business Innovation Centres), as delegações 

regionais do Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e ao Investimento 

(IAPMEI) e as delegações regonais do Instituto de Emprego e Formação Profissional 

(IEFP), Associações Comerciais ou Empresariais, bem como Gabinetes municipais de 

apoio ao investimento ou criação de empresas, etc. 

 Instituições dedicadas à promoção de desenvolvimento local, regional ou rural mas não 

especificamente ao empreendedorismo. Incluem-se neste grupo as Associações e 

Agências de Desenvolvimento Local, delegações regionais do Ministério da Agricultura e 
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do Desenvolvimento Rural (Delegações Regionais de Agricultura), Gabinetes Municipais 

para o Desenvolvimento Local, etc.  

Para ambos os tipos de instituições apenas se consideraram as instituições com uma base 

territorial, i.e. com uma equipa permanente ( e portanto com presença física) na região da Beira 

Interior. Este critério foi estabelecido dado que se considerou que os informadores chave (agentes 

institucionais) deveriam possuir um bom conhecimento do território.  

O inventário de instituições de apoio no território resultou de: conhecimento pessoal do 

território e resultante de estudos anteriores (p.e Dinis, 1998); observação no terreno; 

documentação sobre iniciativas de desenvolvimento local (p.e ―Guia das Iniciativas de 

Desenvolvimento Local‖, Animar, 1998); pesquisa na lista telefónica; pesquisa em sítios de 

internet; informações prestadas por informadores chave de instituições locais.  

Este processo intensivo de procura de informação revelou um número bastante alargado 

de instituições que se poderiam classificar de desenvolvimento local. Todavia, constatou-se que 

um grande número destas organizações se centrava apenas em aspectos recreativos e/ou 

desportivos de uma comunidade muito reduzida ou específica, com pouco ou nenhum impacto na 

promoção de actividades de empreendedorismo empresarial. Por essa razão estas associações 

foram excluídas do estudo. Como resultado final seleccionaram-se 39 instituições (listadas em 

anexo1): 14 dedicadas ao desenvolvimento rural e 25 vocacionadas para o apoio empresarial.  

Os informadores-chave incluem um agente de cada uma das 39 instituições 

seleccionadas, com responsabilidades de direcção superior (director geral) ou, caso existisse, o 

responsável na instituição pelo apoio ao empreendedorismo na área.  

Os dados foram recolhidos através de entrevistas pessoais semi-estruturadas que 

seguiram um protocolo (ver as principais questões na caixa) e com uma duração entre uma a duas 

horas. 

Caixa 1- Questões centrais colocadas aos agentes institucionais sobre os empreendedores rurais e suas 

empresas  

Quais são as empresas mais bem sucedidas nesta area (rural)? 

Porque é que acha que elas são bem sucedidas?  

Qual foi o valor acrecentado destas empresas para a região?  

Conhece pessoalmente esses empresários?  

Como é que os decreveria? 

Qual é a historia de vida deles? 

Como é que eles se tornaram empresários?  

 

Para a análise dos dados obtidos, adoptaram-se os procedimentos de análise qualitativa, 

desenvolvidos por Huberman e Miles (1994) que permitem examinar, comparar e interpretar em 

torno de padrões de significados ou temas. Estes autores identificam as seguintes fases na 

análise de dados qualitativos: redução de dados, apresentação de dados, desenho das 

conclusões e verificação.  



IV Congresso de Estudos Rurais 

Mundos Rurais em Portugal – Múltiplos Olhares, Múltiplos Futuros 

Universidade de Aveiro, 4 a 6 de Fevereiro de 2010 

 

LIVRO DE ACTAS  Pág. 1267 de 1576 

A redução de dados refere-se ao processo de selecção, simplificação e abstracção, 

tansformando os dados que aparecem em forma escrita de anotações de campo e/ou 

transcrições. Nesta fase os dados são condensados de forma a poderem ser manuseados e 

transformados de forma a que possam ser compreendidos em termos dos aspectos centrais da 

investigação. Nesta fase recorreu-se á análise de conteúdo (Berelson, 1952, Holsti, 1969, Mayring, 

2000, Krippendorff, 2004, Hsieh e Shannon, 2005), uma técnica que consiste em análisar a 

presença, os significados e as relações entre as palavras e conceitos e depois fazer inferências 

acerca das mensagens contidas nos textos. Esta técnica permite o estabelecimento de tipologias – 

um sistema de classificação a partir de padrões ou temas estabelecidos. 

A apresentação dos dados consiste numa forma mais organizada e esquemática de 

apresentação do conjunto de dados já reduzidos, a partir da qual se poderão retirar as conclusões 

da investigação. A apresentação pode ser feita a partir de uma peça de texto, mas frequentemente 

recorre (também) a diagramas, gráficos ou matrizes para permitir uma leitura mais imediata e/ou 

relacional dos dados. Nesta fase podem surgir novas categorias ou categorias de nova ordem não 

estabelecidas na fase anterior. Neste trabalho, privilegiou-se a apresentação dos dados em forma 

de diagramas para permitir extrapolar e evidenciar a partir dos dados padrões sistemáticos e 

interelações. 

O desenho das conclusões e verificação é o terceiro elemento da análise qualitativa. O desenho 

das conclusões envolve considerações em torno do que significa a análise dos dados que foi feita 

e a avaliação das suas implicações para as questões de investigação. A verificação, implica a 

revisitação dos dados tantas vezes quantas as necessárias para confirmar a validade das 

conclusões emergentes. No contexto da investigação qualitativa, a validade, refere-se à 

preocupação de que as conclusões obtidas são credíveis, defensáveis e passíveis de se impor a 

explicações alternativas. 

 

3. RESULTADOS: UMA TIPOLOGIA DE EMPREENDEDORES RURAIS  

Uma primeira ideia a reter dos dados obtidos é que as instituições vocacionadas para o 

desenvolvimento local/rural têm um conhecimento muito mais aprofundado sobre as áreas rurais e 

a sua população. No extremo oposto situam-se as instituições públicas. De facto, durante as 

entrevistas a informação fornecida por estas instituições foi muito escassa e em alguns casos 

nula.  

Um segundo aspecto que importa sublinhar é que as respostas obtidas à questão relativa 

―empresários bem sucedidos‖ nas áreas rurais, reflectem diferentes concepções de ―sucesso‖: 

para alguns significa exclusivamente um bom desempenho financeiro e/ou de crescimento ou um, 

um desempenho superior ao dos seus colegas da região (particularmente para as instituições mais 

vocacionadas para o apoio ás empresas); para outros significa também a sobrevivência do 
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negócio e/ou a geração de um rendimento suplementar para o agregado familiar (particularmente 

para as organizações de desenvolvimento local/rural). 

Um terceiro aspecto refere-se aos factores que afectam as decisões de se tornar 

empresário em meio rural, constatando-se que estes podem ser classificados de acordo com a 

estrutura identificada por Niittykangas e Nenonen (1994), nomeadamente (entre parênteses 

apresentam-se afirmações dos agentes entrevistados que sustentam cada factor): 

 Vontade (―ele tem a vontade de vencer‖; ―ele tem persistência‖, ―é muito dinâmico e não 

acomodado‖, ―ele tem a vontade de fazer melhor‖); 

 Condições não materiais para a vida (―indivíduos com níveis mais elevados de 

escolaridade, procurando o seu primeiro emprego‖, ―normalmente jovens com alguns 

níveis de educação, mas não necessariamente formação superior, que vêm uma 

oportunidade de negócio‖; ― não é só a informação, mas também a capacidade de 

processar e trabalhar a informação de uma forma criativa‖); 

 Actividades fora do trabalho (―com contactos nacionais e internacionais‖; ―pessoas locais 

mas com informação, conhecimento de outras realidades e acesso a redes sociais mais 

desenvolvidas‖);  

 Experiência (―com alguma experiência no sector de actividade‖; ―Indivíduos que provêem 

dos centros urbanos e que decidiram estabelecer-se numa área rural‖; ―ele foi emigrante 

em França‖; ―Ele é um holandês que passou por aqui e gostou‖; ―Ele sempre trabalhou no 

estrangeiro. Ele fala várias línguas‖; ―Ele veio de África com outra visão, mais moderna, 

mais audaciosa‖); 

 Recursos empreendedores específicos (―Ele teve o apoio de um primo engenheiro‖; 

―provavelmente [o seu sucesso] relaciona-se com o factor informação‖; ―A influência de um 

modelo local‖; ―Ele tem a ideia de risco e de gestão estratégica‖). 

As respostas obtidas também indicam dois tipos de empreendedores ―bem sucedidos‖ e 

alguns critérios para a sua avaliação: 

Um tipo é o empresário-proprietário, que partilha algumas características com os 

―empreendedores estilo de vida‖ descritos por Henderson (2002), nomeadamente: a sua principal 

motivação é conseguir um rendimento familiar e não têm o desejo (ou a capacidade) de 

desenvolver negócios de alto-crescimento. Este tipo de empreendedores, em geral, são indivíduos 

que iniciam o negócio por falta de outras oportunidades de emprego. Normalmente entram na vida 

empresarial atraídos pelos apoios financeiros disponibilizados pelas instituições de apoio e muitas 

vezes induzidos ou apoiados pelos agentes institucionais. Em geral, eles possuem alguma 

experiência prévia ou conhecimento acerca da actividade (porque frequentaram programas de 

formação profissional, por via da tradição familiar ou de um emprego anterior, ou ainda, por que a 

desenvolviam como hobbie) e por essa razão são encorajados pelos agentes institucionais para 

criarem o negócio. Nestes casos, a criação do seu próprio emprego e a geração de uma fonte de 

rendimento (exclusiva ou suplementar) são considerados critérios de sucesso. Estas iniciativas 
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são consideradas ainda mais bem sucedidas se simultaneamente contribuem para a preservação 

e valorização dos recursos endógenos (p.e. recursos naturais, artes tradicionais ou outros 

aspectos da cultura local). Esta perspectiva é normalmente veiculada por instituições com uma 

maior vertente social, nomeadamente pelas associações de desenvolvimento local e por 

organismos ligados ao IEFP.  

Outro tipo de empreendedores são os que denominaremos ―empresários-

empreendedores‖. Estes são mais similares aos empreendedores inovadores descritos na 

literatura e mais próximos dos ―empreendedores de alto-crescimento‖ descritos por Henderson 

(2002). Nestes casos, a falta de alternativas e a experiência profissional podem também ser 

motivações, mas mais importante parece ser a experiência de vida. Frequentemente o seu 

percurso de vida inclui experiências extra-locais – porque estudaram ou viveram noutros lugares 

(normalmente em contextos mais urbanos nacionais ou internacionais), porque tiveram a 

oportunidade de viajar frequentemente e/ou porque têm acesso a redes sociais mais alargadas 

(ligadas a contextos mais urbanos e/ou a indivíduos em posições mais centrais). Este tipo de 

experiências provavelmente resultou em quadros mentais mais alargados, i.e., numa 

visão/percepção da realidade que excede os limites e circunstâncias locais. Isto resulta 

particularmente importante porque permite: (i) desenvolver uma atitude mais inovadora e 

audaciosa do que a generalidade da população local; (ii) estar mais consciente do valor dos 

recursos locais na economia global; (iii) desenvolver uma visão estratégica para o negócio. Em 

alguns casos, a experiência como emigrantes (e as poupanças obtidas graças ao trabalho no 

estrangeiro) e as redes pessoais alargadas (amigos, família e conhecidos) foram também 

importantes para a obtenção dos recursos financeiros que permitiram iniciar o negócio. Para além 

da experiência de vida, existem também algumas características demográficas apontadas como 

importantes, nomeadamente a idade (tendencialmente mais jovens), o nível de educação (médio-

superior), sobretudo quando os entrevistados se referiram a casos de sucessão familiar bem 

sucedida (os sucessores relançaram o negócio). Estas características podem também ser co-

adjuvantes de atitudes/comportamentos empreendedores frequentemente associados a este tipo 

de empresários, nomeadamente atitudes inovadoras e activas na procura de informação, um 

maior dinamismo e orientação para acção, maiores níveis de ambição, etc. O sucesso destes 

empresários e das suas empresas está normalmente associado a critérios mais económicos e 

competitivos do que os do grupo anterior. Por exemplo, aos termos ― valorização de artes 

tradicionais‖ e ―a exploração de recursos locais‖ é associado a ―inovação‖ e ―mercados 

urbanos/globais‖ Para além disso, o crescimento da empresa, a criação de empregos e a 

qualidade dos produtos produzidos são também argumentos utilizados pelos agentes 

entrevistados para justificar o seu sucesso.  

Apresenta-se esquematicamente na figura 3, o modelo resultante dos resultados acima 

descritos, relacionando as características dos dois tipos de empreendedores rurais, bem como os 

critérios subjacentes à avaliação do seu desempenho e sucesso e as motivações e factores que 
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afectaram a criação da empresa. Note-se que, se consideram dois níveis de factores: de primeira 

e de segunda ordem, assim denominados, não por se considerarem de diferente importância, mas 

sim porque se considera que os de segunda ordem derivam, em grande parte, dos factores 

identificados como de primeira ordem. 

 

Figure 3 – Factores relacionados com o empreendedorismo em meio rural 

Neste modelo, os dois tipos de empreendedores correspondem a diferentes níveis (ou 

paradigmas) de sucesso. Os primeiros estão mais próximos das características (e expectativas) da 

população local; o segundo são ―outliers‖ – eles apresentam atitudes e comportamentos mais 

inovadores e revolucionários, desafiando os pressupostos ―tidos como certos‖ da população local. 

Este tipo de empreendedores, graças às suas experiências de vida em contextos mais alargados, 

foram capazes de transformar os constrangimentos destes territórios em oportunidades. Por 

exemplo, devido à impossibilidade de melhorar os seus níveis de educação na comunidade e/ou 

dada a falta de oportunidades de emprego, alguns indivíduos emigraram para outros territórios. 

Esta experiência de vida permitiu-lhes alargar as suas estruturas mentais, melhorar o seu 

conhecimento, expandir as suas redes sociais e por vezes, obter recursos financeiros para iniciar 
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um negócio na sua comunidade de origem. Para além disso, se as baixas densidades 

empresariais significam uma débil dinâmica empresarial, para estes indivíduos significou que 

ainda havia um potencial de recursos locais altamente valorizados no mercado global por explorar. 

Finalmente, se nos meios rurais e periféricos a generalidade da população não está consciente do 

apoio disponível ou tende a evitar contactos com os agentes do sistema de apoio institucional, 

este tipo de empreendedores, graças à sua experiência mais cosmopolita, visão global e redes 

mais alargadas estão mais capacitados para compreender os aspectos técnicos e aceder a 

indivíduos chave do sistema, e portanto, numa situação mais favorável para fazer uso efectivo da 

assistência e apoios disponibilizados pelo sistema. 

 
CONCLUSÕES  
 

Ao longo deste trabalho, em que se procurou responder à questão quem são os 

empreendedores rurais, quais são as suas motivações e que factores afectam a 

criação/desenvolvimento das suas empresas, discutiu-se o empreendedorismo rural e o papel das 

instituições que apoiam esta dimensão do desenvolvimento rural bem como as características dos 

empreendedores que decidem desenvolver as suas actividades nestes contextos, tal como 

descritas na literatura. Para além disso, desenvolveu-se um estudo empírico de natureza 

qualitativa e exploratória, centrado na região da Beira Interior, a partir da perspectiva dos agentes 

institucionais que actuam nas áreas mais rurais deste território. Os resultados obtidos traduzem-se 

em pistas significativas, a serem desenvolvidas em futuros estudos que incluam a perspectiva dos 

próprios empreendedores e outros estudos de natureza quantitativa, que eventualmente permitam, 

identificar sub-tipos de empreendedores, bem como aferir sobre a importância relativa de cada um 

dos tipos de empreendedores.  

Em suma, os principais resultados da investigação empírica foram os seguintes:  

Primeiro, as associações de desenvolvimento local/rural, normalmente localizadas em 

zonas menos urbanas, possuem, em geral um conhecimento mais aprofundado das áreas rurais e 

da sua população e, pelo contrário, as instituições públicas estão normalmente mais alheadas da 

realidade dos territórios rurais. Esta constatação evidencia a importância dos serviços de 

proximidade na ―entrega‖ de assistência institucional nos territórios rurais e periféricos.  

Segundo, os resultados permitiram estabelecer uma tipologia de empreendedores rurais 

que distingue empresários-proprietários de empresário-empreendedores. Estes dois tipos diferem 

nas suas motivações, experiências de vida, capacidades e dependência do apoio institucional e 

nas contribuições para o desenvolvimento local/regional Os primeiros são indivíduos que, 

fundamentalmente por falta de alternativas, entram em situações de auto-emprego; os segundos 

são criadores de emprego, com características mais empreendedoras, o que se reflecte numa 

participação mais pro-activa com as instituições e agentes de apoio.  
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Terceiro, os agentes institucionais consideram diferentes critérios para avaliar o ―sucesso‖ 

dos empreendedores que vão desde critérios mais financeiros e de natureza competitiva (mais 

evidentes no caso dos empresário-empreendedores) a critérios de natureza mais social (com mais 

peso no caso dos empresários-proprietários). Os agentes de instituições de desenvolvimento 

local/rural são tendencialmente mais sensíveis a este tipo de critérios não-financeiros. 

Os resultados obtidos têm implicações tanto de natureza teórica como prática. Do ponto 

de vista teórico, estes resultados reforçam factores identificados na literatura (por exemplo, por 

Niittykangas e Nenonen, 1994) e aproximam-se de tipologias previamente descritas (p.e  

Henderson ,2002), mas vão mais longe, na medida em que permitem estabelecer um modelo que 

relaciona (1) os diferentes tipos de empreendedores rurais com (2) as suas diferentes motivações, 

comportamentos e experiências de vida e (3) diferentes critérios para avaliar o seu sucesso.  

Do ponto de vista prático, os resultados têm importantes implicações políticas.  

O estudo revela que as próprias instituições frequentemente reconhecem que trabalham 

com diferentes tipos de empreendedores, com diferentes necessidades e características e 

diferentes impactos no desenvolvimento local/regional. Todavia, elas reconhecem também, que 

ambos os tipos de empreendedores são importantes para a sobrevivência destas regiões. De 

facto, considerando o conceito mais abrangente de desenvolvimento local, é obvio que os 

aspectos não económicos do desenvolvimento não deverão ser sub-valorizados dado que estes, 

representam os aspectos mais idiossincráticos das comunidades rurais e mais enriquecedores de 

uma cultura global. Neste sentido, os programas e instituições deverão explicitamente considerar 

critérios não económicos, para além dos económicos na avaliação das suas acções e resultados. 

Os resultados também evidenciam a importância do apoio institucional no 

desenvolvimento da ―vontade‖ e no fornecimento de recursos empresariais. De facto, se para o 

empresário-empreendedor, a intervenção dos agentes institucionais é importante essencialmente 

para a obtenção de recursos ―extra‖; para os empreendedores-proprietários, a intervenção dos 

agentes institucionais foi, frequentemente, também fundamental para o desenvolvimento de uma 

―vontade‖ e capacidade empreendedora. Esta constatação torna claro, a necessidade de ajustar 

os esforços dos agentes institucionais às características e necessidades específicas dos 

empreendedores rurais.  

Considerando as dificuldades do ―empresários-proprietários‖ (provavelmente o tipo mais 

frequente de empresários rurais) no acesso á informação e em processar informação estratégica - 

o que os impede de estar mais conscientes das oportunidades de negócio - a intervenção das 

instituições de apoio deverá focar-se, em grande medida, no desenvolvimento de um esforço 

conjunto no sentido de difundir e simplificar a informação (sobre os apoio financeiros disponíveis, 

mas também sobre os aspectos básicos e centrais para criar e gerir um negócio) e de a fazer 

chegar aos potenciais destinatários. Este esforço exigirá, provavelmente, também uma atitude 

inovadora e empreendedora por parte dos próprios agentes institucionais. 
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Considerando os ―empresários-empreendedores‖, mais inovadores e vocacionados para o 

crescimento, parece claro que o seu sucesso se relaciona com o cesso a redes densas e extra-

locais, que lhes permite aceder e processar informação estratégica bem como, participar na 

―economia global‖. Neste sentido os esforços do apoio institucional deverão ser dirigidos, não só 

para o indivíduo, mas também para a construção de uma rede de relacionamentos local e extra-

local, que permita aos empreendedores ultrapassar as limitações decorrentes das caracteristicas 

de baixas densidades destes territórios (Dinis, 2002).  

Finalmente, os resultados tornam também claro que um dos factores mais importante para 

diferenciar ―empresários-proprietários‖ de ―empresários-empreendedores‖ são os seus quadros 

mentais de referência. Os quadros mentais são desenvolvidos, sobretudo, através de experiências 

de vida e de interacções sociais que contribuem para o desenvolvimento pessoal. Esta 

constatação evidencía a importância de desenvolver capacidades para além das estritamente 

formais e técnicas (nomeadamente capacidades sociais), mas também a necessidade de 

possibilitar às populações das pequenas comunidades rurais, o contacto com outras realidades. 

Este é também um importante desafio para as intituições de apoio institucional e para os agentes 

que as integram. 
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ANEXO  

Tabela1 – Instituições de apoio entrevistadas  

Instituições de apoio empresarial 

Instituição Localização (NUT III) 

NERGA 
Núcleo Empresarial da Região da Guarda 

Guarda (Beira Interior Norte) 
 

ACG 
Associação do Comércio e Serviços do Distrito 

Guarda (Beira Interior Norte) 

IEFP 
Instituto de Emprego e Formação Profissional 
(1) Centro de Emprego 
(2) Centro de formação  

Guarda (Beira Interior Norte) 
 

IEFP  
Centro de Emprego 

Pinhel (Beira Interior Norte) 
 

IAPMEI  
Delegação regional da Guarda 

Guarda (Beira Interior Norte) 
 

ACIA  
Associação Comercial e Industrial de Almeida 

Almeida (Beira Interior Norte) 
 

ACICTAM  
Associação de Comércio e Indústria do Concelho de Trancoso, 
Almeida e Meda 

Pinhel (Beira Interior Norte) 
 

PACE  
Gabinete Municipal de Apoio à criação de Empresas  

Figueira de Castelo Rodrigo (Beira 
Interior Norte) 

ACGSFA 
Associação Comercial de Gouveia, Seia e Fornos de Algodres 

Gouveia (Serra de Estrela) 

ACICS 
Associação Comercial e industrial do Concelho de Seia 

Seia (Serra de Estrela) 

IEFP (1)Centro de Emprego (1988) 
(2)Centro de formação (1982) 

Seia (Serra de Estrela) 

CACE-BI 
Centro de Apoio à Criação de empresas da Beira Interior 
(Ninho de empresas) 

Seia (Serra de Estrela) 

NERGA  
Núcleo Empresarial da Região da Guarda (regional delegation) 

Seia (Serra de Estrela) 
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AASE 
Associação de Artesão da Serra da Estrela 

Seia (Serra de Estrela) 

AECBP  
Associação Empresarial da Covilhã, Belmonte e Penamacor 

Covilhã (Cova da Beira) 

ACICF 
Associação Comercial e Industrial do Concelho do Fundão 

Fundão (Cova da Beira) 

CIEBI  
Centro de Inovação Empresarial da Beira Interior 

Covilhã (Cova da Beira) 

IEFP - Centro de Emprego Covilhã (Cova da Beira) 

IAPMEI -Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e ao 
Investimento 

Covilhã (Cova da Beira) 

ICEP- Instituto de Comércio Externo Português (delegação 
regional) e Gabinete do Investidor 

Covilhã (Cova da Beira) 

GAEI (CMC) -Gabinete de actividades económicas e de 
investimento (Gabinete municipal) 

Covilhã (Cova da Beira) 

CREBE - Centro Empresarial de Belmonte 
(Delegação regional da AECBP) 

Belmonte (Cova da Beira)  

NERCAB  
(delegação regional) 

Covilhã (Cova da Beira) 

NERCAB  
Associação empresarial da Região de Castelo Branco 

Castelo Branco (Beira Interior Sul) 

ACICB  
Associação Comercial, Industrial e Serviços de Castelo Branco 

Castelo Branco (Beira Interior Sul) 

IEFP 
(1) Centro de emprego e  
(2) Centro de formação 

Castelo Branco (Beira Interior Sul) 

ACICSPVO -  
Associação Comercial e Industrial dos concelhos de Sertã, 
Proença-a-Nova, Vila de Rei e Oleiros 

Sertã (Pinhal Interior Sul) 

IEFP– Centro de Emprego Sertã (Pinhal Interior Sul) 

NERCAB (delegação regional) Proença-a-Nova (Pinhal Interior Sul) 

Instituições de apoio ao desenvolvimento local 

RAIA HISTÓRICA 
Associação Cultural de Municípios (CASTELOS DA RAIA)  
(Grupo de Acção Local LEADER) 

Trancoso (Beira Interior Norte) 

PRÓ-RAIA 
Associação de Desenvolvimento integrado da Raia Centro Norte 
(Grupo de Acção Local LEADER) 

Guarda (Beira Interior Norte) 

ADM-ESTRELA 
Associação de Desenvolvimento e melhoramentos 

Guarda (Beira Interior Norte) 

ADRUSE 
Associação de desenvolvimento Rural da Serra de Estrela 
(Grupo de Acção Local LEADER) 

Gouveia (Serra da Estrela) 

ADRESE 
Associação de Desenvolvimento Regional da Serra da Estrela  

Seia (Serra da Estrela) 

GAF 
Grupo Aprender em festa 

Gouveia (Serra da Estrela) 

ADERES 
Associação de Desenvolvimento Rural Estrela Sul 
(Grupo de Acção Local LEADER) 

Cortes do Meio (Cova da Beira) 
 

RUDE 
Associação de Desenvolvimento Rural 
(Grupo de Acção Local LEADER) 

Covilhã (Cova da Beira) 
 

ADIBB -Associação de Desenvolvimento Integrado da Beira Baixa Fundão (Cova da Beira) 
 

PINUS VERDE 
Associação de produtores florestais, Apicultores e agro-pecuários 
de Bogas 

Bogas de Cima- Fundão (Cova da Beira) 
 

BEIRA SERRA 
Associação Promotora do Desenvolvimento Rural Integrado 

Boidobra – Covilhã (Cova da Beira) 
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ADRACES 
Associação para o Desenvolvimento da Raia Centro-Sul 
(Grupo de Acção Local LEADER) 

Vila Velha de Ródão (Beira Interior Sul) 

DRABI 
Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior 

Castelo Branco (Beira Interior Sul) 

PINHAL MAIOR  
Associação de Desenvolvimento do Pinhal Interior Sul 
(Grupo de Acção Local LEADER) 

Sertã (Pinhal Interior Sul) 
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Projecto Aldeia da Luz 

Irma Fäthke*, Sandra Schmidt e Rune Rink 

TAMERA – Centro de Pesquisa para a Paz, Odemira 

irma.faethke@siebenlinden.de * 

 

INTRODUÇÃO 

O que é Tamera? 

Tamera
303

 é uma oficina do Futuro e um ponto de encontro internacional para trabalhadores 

pela Paz de muitas partes do planeta. Foi fundada em 1995, num terreno de 134ha, o Monte do 

Cerro. Actualmente, vivem e trabalham neste local cerca de 160 pessoas. Tamera é portanto um 

espaço experimental e de formação para o estabelecimento de Aldeias de Investigação pela Paz 

em todo o Mundo, tendo à disposição um centro de pesquisa para tecnologia descentralizada- a 

Aldeia Solar, uma paisagem aquática de Permacultura no meio do Alentejo árido, e arquitectura 

experimental de construções leves em terra. No entanto, há trinta anos que os fundadores de 

Tamera, Sabine Lichtenfels
304

, Dieter Duhm
305

 e outras pessoas investigam e trabalham nos 

assuntos do estabelecimento de um modelo concreto de uma nova cultura, em que os temas 

principais são: comunidade, amor, eros e sexualidade. Tamera associa o seu trabalho de 

investigação ao trabalho de rede político, a peregrinações, acções de ajuda e de paz em áreas de 

crise. 

Até 1974, durante a ditadura de Salazar, o terreno tinha sido um grande latifúndio. Os 

proprietários viviam em Lisboa, a terra era gerida por um administrador. Muitos dos actuais 

vizinhos de mais idade eram empregados aqui, e lembram-se do ―Monte do Cerro― como um 

terreno no qual frutas amadureciam e flores brotavam quase todo o ano. Plantava-se sobretudo 

linho e vinho e havia pecuária. Após a revolução do 25 de Abril, o terreno foi vendido a um 

veterano de guerra. Com financiamentos da União Europeia, este mandou cortar toda a vinha, 

montes inteiros foram terraplanados, e construiu-se um grande pavilhão, com o objectivo de 

implantar um matadouro. Porém, antes de conseguir realizar este objectivo, o proprietário foi à 

falência e vendeu o terreno para actividades de pecuária. Assim, o Monte do Cerro é um exemplo 

da situação comum em Portugal, como em todo o Sul da Europa, tanto na sua beleza quanto na 

sua destruição ecológica. Desde que Tamera adquiriu o terreno e o cuida e trabalha, tem surgido 

uma renaturalização significativa. Em Agosto de 2007, foi iniciado concretamente o 

                                                           

303
 www.tamera.org 

304
 www.sabine-lichtenfels.de 

305
 www.dieter-duhm.de 
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estabelecimento de uma paisagem aquática, com a primeira grande bacia de retenção de águas 

pluviais, seguindo-se-lhe outras mais pequenas a montante. 

O projecto Aldeia da Luz 

O nome Aldeia da Luz recorda-nos uma aldeia de nome igual, inundada há sete anos 

durante a construção da barragem de Alqueva, pelo rio Guadiana. Agora, neste projecto com o 

mesmo nome, a vida, a habitação, o trabalho, o artesanato curador, prático e criativo, deverão 

unir-se gerando um espírito de vida de uma aldeia, com estruturas sociais, económicas e 

ecológicas que criam a independência e a inter-ajuda desejada. A ideia surgiu de oito mulheres, 

Irma Fäthke, Rune Rink, Iris Wacker, Alice Lindstedt, Helle Reiner, Inge Seher, Sandra Schmid e 

Beate Möller, a maioria com mais de 60 anos de experiência de vida. Desenvolvemos a visão, 

planeamos e juntamos as nossas economias e, no Outono de 2008 foi iniciada a construção de 

uma oficina têxtil e de um armazém para plantas medicinais no terreno, que já albergava as casas 

de arco em fardos de palha e a oficina de escultura e olaria. 

 

   

    

Figuras 1 a 8 – As oito mulheres iniciadoras do projecto Aldeia da Luz: Beate Möller, Rune Rink, Alice 

Lindstedt, Irma Fäkhe, Sandra Schmid, Iris Wacker, Helle Reiner e Inge Seher. 

Para a construção de todos estes edifícios contratámos vários especialistas em 

construção em fardos de palha e terra: arquitectos, engenheiros, carpinteiros. Optámos por este 

modo de construção ecológico porque nos oferece uma frescura agradável no Verão e no Inverno, 

com o aquecimento solar instalado nas paredes providencia calor, gerando um clima ameno na 

casa. Em caso de temperaturas extremas e longos períodos de chuva, podemos sempre recorrer 

ao uso de lenha. A construção com palha e terra significa construir para a alma, em sintonia com 

os seres humanos e a natureza. As pedras, a lenha, a terra e a cortiça vêm das imediações, assim 

como os fardos de palha que são provenientes dos vizinhos. Deste modo, os agricultores tiveram 
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um rendimento económico adicional, o que fortalece o desejado contacto com a região. 

As mulheres da Aldeia da Luz estão numa fase das suas vidas na qual habitualmente as 

pessoas se preparam para envelhecer com calma. Porém, nós estamos uma vez mais no início de 

um projecto, para usar o nosso conhecimento e as nossas capacidades e habilidades, tanto 

quanto a nossa experiência de vida. 

Nas crescentes e sucessivas crises económicas, o projecto da Aldeia da Luz pode ser visto 

como um exemplo de autonomia vivida na prática. Para além de beneficiar a comunidade de 

Tamera, também tem um efeito regional, através do intercâmbio de conhecimentos com os 

vizinhos portugueses. A Aldeia da Luz pretende vir a ser um espaço de encontros sociais entre as 

gerações, entre professores e alunos. Um espaço no qual natureza e cultura se unem, onde a 

paisagem se revitaliza e o conhecimento sobre as ervas, o artesanato e a construção ecológica 

sejam mantidos, praticados e passados às gerações mais jovens. Pretende igualmente ser um 

local no qual se investigam, através de uma abordagem criativa, novos elementos para o futuro. 

 

As Vertentes da Aldeia da Luz 

Queremos estar activas na re-ligação à natureza e ao crescimento natural. Com esse 

objectivo em mente foram desenvolvidas as seguintes áreas temáticas: 

 Ervas aromáticas e medicinais espontâneas, colheita e transformação das plantas ao nível 

da ervanária e da fitoterapia e o intercâmbio destes conhecimentos com a população local. 

 Construção ecológica de edifícios com materiais naturais e maioritariamente existentes na 

região (palha, terra, cortiça, pedras, parcialmente madeira); Realização de seminários 

sobre arquitectura ecológica e convite a pessoas interessadas em experimentar diferentes 

técnicas. 

 Reciclagem têxtil – produção de peças novas a partir de peças de roupa usadas, por 

exemplo ―patchwork‖, cobertas, tapetes e vestuário de uso pessoal 

 Reciclagem de papel, com produção de materiais diversos como livros de notas, blocos, postais, etc. 

 Produção de papel artístico a partir de fibras de plantas e de tecidos. 

 Expressão plástica a partir de objectos fora do uso e/ou considerados resíduos, como 

forma de ser activa de forma criativa e produtiva. 

 Trabalho com argila e barro com a criação de esculturas e produção de utensílios de 

cozinha e decoração e azulejos; Pintura com pigmentos naturais. 

Muito antes do seu acabamento, as oficinas têm servido durante todo este ano de espaço 

para a realização de bazares e eventos como ―Dias abertos‖ que são muito bem recebidos pelos 

habitantes de Tamera e pelos hóspedes ocasionais. Nestas alturas, estão disponíveis para venda 

objectos de produção própria, confeitaria cozinhada em fornos solares e roupa em segunda mão. 
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Aldeia da Luz, de projecto de vida a trabalho comunitário 

Os primeiros três elementos habitacionais no terreno foram construídos em Setembro de 

2007, são as chamadas casas-arco, em palha, terra e pedras. 

O professor universitário e um dos especialistas mundiais em construções em fardos de 

palha, o arquitecto Gernot Minke, da Universidade de Kassel, na Alemanha coordenou um 

seminário muito bem estruturado de três semanas à comunidade de Tamera. Durante esse tempo 

foram construídas as três casas em arco, agora habitadas por duas das assim chamadas 

―senhoras das plantas‖ e pela arquitecta de Tamera, Beate Möller Esta última acompanhou Gernot 

Minke na fase de construção, assim como na disseminação da Bio-arquitectura em Portugal, 

através da replicação deste seminário sobre construções em fardos de palha e terra, com tecto 

verde sob a forma de palestras realizadas na região desde Sines a Odemira, com a colaboração 

do Centro da Terra – associação para o estudo, documentação e difusão da construção com terra, 

e ainda com a visita de mais de 20 arquitectos portugueses num dos dias abertos. Participaram na 

realização das casas-arco especialistas da construção em terra e arquitectos de mais de 10 

nacionalidades distintas, tendo-se alcançado momentos especiais de grande aprendizagem e 

troca de experiências, uma vez que se trata de um edifício único em todo o mundo. Os materiais 

de construção locais foram a terra, a palha, as pedras naturais e a cortiça. Os fardos de palha 

foram fornecidos por agricultores vizinhos. 

Gernot Minke é também um grande defensor e especialista de telhados verdes. Assim, o 

isolamento do telhado foi feito com uma camada de 20 cm de terra, na qual foram plantadas 

sementes de ervas espontâneas, que crescem nas redondezas. Um grande aterro ao lado das 

casas fez de toda a construção um telhado  contínuo onde é possível circular a pé e onde cresce 

tanto tomilho, como legumes - beterraba, rábano, salsa, acelgas, etc.- ou seja, um telhado 

comestível durante a época de chuvas. 

Figura 9 e 10 - As casas-arco vista de frente e detrás.  

Estas construções de fardos de palha e terra em arco são auto-sustentadas, ou seja, não 

existe qualquer estrutura adicional de apoio para suportar o próprio peso dos fardos. Isso deve-se 

ao uso de uma máquina especial para cortar os fardos de palha, em forma cónica com uma 
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exactidão até meio grau. De seguida, os fardos de palha foram rebocados com duas ou três 

camadas de terra. A fachada sul consiste sobretudo de vidro para aproveitar da energia solar. 

A qualidade habitacional nas casas-arco está adaptada ao clima de Portugal- no calor do 

Verão, encontramos um descanso refrescante no ambiente interior e, nos dias frios de Inverno o 

aquecimento solar nas paredes providencia um clima ameno. 

A Casasandra 

A Casasandra surgiu há cerca de quatro anos, como a primeira das oficinas da Aldeia da 

Luz. Foi apelidada segundo o nome da autora do projecto da casa, Sandra. Sandra é uma das 

mais novas do conjunto das oito mulheres e vive na comunidade de Tamera há nove anos, com a 

sua filha Rosa, que estuda actualmente numa escola de teatro e circo em Lisboa, mas que 

frequentou a escola portuguesa nos anos anteriores. O pai de Rosa é o responsável pelo viveiro 

das numerosas árvores que têm sido plantadas em Tamera e cuja dedicação merece todo o 

apreço da comunidade. 

Sandra, escultora e artista já tinha experiência em construção em terra e palha por ter 

participado noutras construções similares em Tamera. No entanto, decidiu experimentar diversas 

técnicas da construção em terra na sua oficina de modelagem, construindo todas as paredes 

comtécnicas e materiais diferentes umas das outras, o que lhe dá um carácter experimental e 

inovador completamente diferente de todas as outras construções. Graças ao apoio e às 

infraestruturas da comunidade, durante a fase de construção foram realizados vários seminários e 

formações com arquitectos como Heiner Lippe, perito em construção em terra de Hannover e, com 

o já referido professor Gernot Minke, em iniciativas próprias de construção comunitária. O trabalho 

com os materiais terra, palha, estrume de cavalo, aparas de madeira traz-nos uma ligação com a 

natureza, a alegria de vida e uma lembrança das origens da humanidade. Afinal, os edifícios mais 

antigos na história da Humanidade que sobreviveram a todos os terramotos são em terra. 

As técnicas de construção em terra 

Após a montagem da estrutura que suporta o telhado, realizada por carpinteiros, cada 

uma das paredes da Casasandra foram erguidas com as mais variadas técnicas de construção em 

terra, praticamente sem recurso ao uso de máquinas. A terra escavada para produzir material de 

construção foi sobretudo argila da melhor qualidade, que foi peneirada e utilizada como 

argamassa, em misturas com maior ou menor diluição por forma a servir quer de reboco, quer de 

taipa. 
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Figuras 11 e 12 – A Casasandra durante a construção e aspecto final. 

1. Tijolos crus de terra 

Misturam-se terra peneirada, palha cortada e estrume de cavalo como fortificante 

(dependendo da região e das possibilidades, os construtores em terra também apreciam o 

estrume de vacas, de burros...), e pisa-se a massa com os pés para homogeneizar o 

preparado, que por sua vez é inserida em moldes preparados, e depois secos ao sol. Os 

nossos tijolos são de boa qualidade e surpreendem pela resposta positiva em termos de 

impermeabilidade. 

2. Entrançados com garrafas 

Por entre os postes de madeira, prende-se um entrançado de ramos de esteva, e são 

dispostas garrafas coloridas para embelezar. De ambos os lados, em seguida aplica-se 

uma argamassa de terra. Este primeiro enchimento de terra tem tendência a abrir fendas 

ao secar, mas este facto não levanta problemas uma vez que vai servir de base para o 

reboco. Aplicam-se depois várias camadas de reboco de terra com areia, sendo a última 

camada de reboco feita com cal. 

3. Parede de palha e argila 

Coloca-se palha numa mistura grossa de argila e água (a mistura deve de ser pegajosa a 

ponto de cobrir o dedo ou a palha sem escorrer), peneira-se a mistura e deita-se a parte 

mais sólida para dentro de uma cofragem pressionando-a. É possível mudar a cofragem 

imediatamente após esta estar cheia, construindo o próximo nível. Esta técnica requer um 
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bom tempo de secagem, ou seja é preferível fazer estas operações no Verão, uma vez 

que o ar é mais seco, e se pretende um muro muito estável e impermeável. 

4. Parede de aparas de madeira 

Aparas de madeira e uma pasta de argila com água são misturados na betoneira e as são 

paredes construídas como as de palha e argila, usando também o método da cofragem. 

5. Parede de taipa  

Foi construída uma parede de taipa para nos familiarizar-mos com esta técnica de 

construção tradicional portuguesa, especialmente na região do Alentejo. 

6. Parede em fardos de palha 

Em Tamera existem alguns edifícios de fardos de palha realizados de forma profissional. A 

nossa parede de fardos de palha é de construção mais simples, mas ainda assim 

funcional. 

Até agora, a Casasandra tem sido o principal espaço de reunião da Aldeia da Luz e 

também é um apreciado ponto de encontro para outros membros da comunidade. Paralelamente é 

também o cerne dos ateliers de escultura e olaria onde se experimentam diversas técnicas e 

fazem estudos nestas áreas. Actualmente, um jovem designer ceramista está a experimentar 

possibilidades para criar ―taças de Tamera‖ e pequenas garrafas para armazenar o óleo de 

hipericão produzido pelas senhoras das plantas aromáticas. Sue Deppner, a especialista em 

olaria, de 55 anos, e a viver em Portugal há mais de 20 anos, é o membro mais recente do 

projecto Aldeia da Luz e gosta muito de oferecer um espaço de arte criativo para as crianças, com 

aulas e oficinas de barro. Sue é ainda a responsável pelo contacto com os vizinhos, comprando e 

colhendo frutas e aumentando a rede regional para a auto-suficiência. Ela traz o conhecimento 

dos pomares biológicos existentes na região, muitos deles abandonados, dando a conhecer à 

população local a riqueza que ainda possuem. 
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Figuras 13 e 14 – Sue (à esquerda) com as criancas num atelier e uma das esculturas de Sandra. 

Voltando ao trabalho da escultora Sandra, o seu objectivo é modelar esculturas num 

âmbito temático: o que significa a Madona hoje, a virgem e o menino, a mãe, numa nova imagem 

da mulher, deusas da criação, amantes, contacto entre pessoas, mãe e filho... Este ano, foi já 

realizado o primeiro curso de modelagem para mulheres, no qual surgiu um intercâmbio pessoal 

sobre temas inerentes às mulheres e também belas esculturas. 

O atelier têxtil 

Alice Lindstedt, a habitante mais idosa de Tamera com os seus 74 anos, é a fundadora do 

atelier têxtil. Ao longo da sua vida, Alice, formada em costura, realizou diversas exposições de 

―Patchwork‖, fez formações, educou três filhos, formou-se como professora de ioga, parcialmente 

na Índia, e finalmente realizou ainda trabalho administrativo durante dez anos na universidade de 

Friburgo, na Alemanha. Até que chegou a Tamera com este sonho de reformar todas as peças de 

vestuário e de decoração passíveis ainda de ser reutilizadas e recicladas. 

Alice cose e remenda roupas para a comunidade há já 9 anos porque quer sensibilizar as 

pessoas para a forma nociva ao ambiente e para as condições humanamente exploradoras nas 

quais os têxteis são actualmente produzidos. As peças de roupa deveriam ser utilizadas o maior 

tempo possível, para então serem recicladas. Se tivermos conhecimento da quantidade de água, 

adubos químicos de síntese, pesticidas e exploração humana que estão, por exemplo, na base de 

produção de umas calças de ganga, a consciência do ―usar e deitar fora‖ mudaria para o ―manter e 

cuidar‖. 

Alice diz: ―Sei o quão indignas são as condições sob as quais hoje são produzidos os 

têxteis no Mundo inteiro. São sobretudo mulheres e crianças os mais explorados nas fábricas, com 

salários muito baixos. Portanto, não quero que se deite fora roupa demasiado rapidamente, mas 

que a remendemos ou modifiquemos, para que possa ser usada por muito mais tempo.― 
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Figuras 15 e 16 – Paul um dos aprendizes de Alice e um trabalho de Patchwork. 

No seu novo e amplo atelier têxtil existem vários lugares de trabalho, nos quais as 

pessoas podem também desenvolver e coser as suas próprias roupas. Pessoas de todas as 

idades podem aprender e inspirar-se aqui nesta atmosfera calorosa. É uma experiência dos 

sentidos ver e tocar os tecidos, admirar as rendas, os botões, os fechos de correr, os carrinhos de 

linhas, voltar a abrir os nossos sentidos, também para a pergunta de como são produzidas as 

coisas. No atelier têxtil, existe ainda a intenção de fazer funcionar uma loja de roupa usada, para 

servir a comunidade, assim como para os nossos hóspedes e visitantes. 

A Casa das Plantas 

Tamera e a zona envolvente são zonas muito ricas em plantas espontâneas e silvestres, a 

maior parte delas com propriedades medicinais. Neste sentido, todas apreciamos muito esta 

riqueza da natureza e colhemos o que as terras alentejanas nos dão, entre a montanha e a costa. 

Na casa das plantas, as ervas são secas e transformadas em chás, óleos e 

medicamentos, que deverão sobretudo apoiar à auto-suficiência de Tamera. Este local é também 

um espaço de formação para jovens e crianças da comunidade de Tamera, no qual o 

conhecimento tradicional de plantas medicinais, pode ser transmitido ao nível de cura e ao nível 

espiritual. Além disto, as fundadoras da casa das plantas querem ligar-se às suas vizinhas 

portuguesas, para juntas trocarem conhecimentos e sabedoria femininas nesta matéria. 

Teve já início a fundação do que será uma biblioteca de plantas aromáticas e medicinais 

em várias línguas, e foram entretanto contactadas algumas hortas de plantas medicinais e outras 

iniciativas do género em Portugal e Espanha. No sentido do trabalho global pela paz e da ideia 

inerente ao Campus Global, também apoiamos o estabelecimento de hortas de plantas aromáticas 

e medicinais noutras comunidades de paz, além fronteiras. 
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Figuras 17 e 18 – Flores a secar e uma das tartes para receber os visitantes. 

Hortas globais de plantas medicinais 

Biótopos de Cura e Aldeias pela Paz em todo o Mundo precisam de jardins de plantas 

medicinais como medicação suave para a cura dos seres humanos e da terra. Eles são a 

expressão de um futuro não-violento, para conseguir a paz com a natureza e com o meio 

ambiente. 

Desde 2005 que Tamera apoia a Comunidade de Paz de San José de Apartadó
306

, no 

Noroeste da Colômbia, perto da fronteira com o Panamá. Em 2007, esta comunidade recebeu o 

prémio de paz de Aquisgrana, pelo seu trabalho corajoso e contínuo pela paz, e pela resistência 

não-violenta nesta zona de grande conflito de guerrilha. Em 2008, foi realizada em San José de 

Apartadó uma peregrinação de paz liderada por Sabine Lichtenfels (cofundadora de Tamera). Em 

colaboração com a ―Universidade Campesina da Resistência‖,  realizou-se de seguida uma 

formação de dez dias, integrado no evento do Campus Global, com seminários sobre os temas da 

ecologia, da tecnologia alternativa, do conhecimento social, da resolução de conflitos e sobretudo 

sobre o estabelecimento de comunidades. 

                                                           

306
www.cdpsanjose.org 

http://www.cdpsanjose.org/
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Figuras 19 e 20 - Peregrinação e construção da horta de plantas medicinais na Colombia. 

Irma Fäthke, cofundadora da Aldeia da Luz, vive em Tamera há três anos e meio, foi 

veterinária com a especialização em terapias naturais, e há muitos anos é politicamente activa 

para a protecção do meio ambiente, dos direitos humanos e dos animais. Um mês antes da 

realização do Campus Global em San José de Apartadó, Irma preparou o seminário ―Medicina 

natural- Saúde e direito humano‖. Em conjunto com os habitantes da comunidade colombiana, 

construiu-se uma cerca à volta de 1ha de terreno, no centro da aldeia, para a instalação de um 

jardim de plantas medicinais e aromáticas. Foram necessários dois metros de altura para proteger 

o novo espaço dos porcos, cavalos, mulas, perus, patos e galinhas que aí circulam livremente. 

Este foi o trabalho de base do projecto, realizado pelos homens da aldeia. 

O seminário foi muito participado, havendo participantes de todas as idades, de várias 

comunidades de paz próximas, incluindo comunidades indígenas das terras altas. Foi um 

intercâmbio vivo de conhecimentos e experiências. Qual é a erva que ajuda, por exemplo, contra a 

malária, o dengue, a febre amarela, a hepatite ou a mordedura de uma cobra- as doenças 

perigosas tão frequentes na região? A parte prática consistiu de trabalhos comunitários na nova 

horta, de caminhadas na região para trazer plantas e árvores medicinais, e de seguida plantá-las 

na horta comunitária. 

Nesta região da Colômbia, o apoio médico à população é muito precário ou quase nulo- 

por isso é tão importante actuar de maneira preventiva com recurso ao uso de plantas medicinais. 

As mulheres e as crianças são as que mais sofrem e encontram-se numa situação de trauma 

nesta guerra civil que dura há 50 anos. Neste seminário, tomámos contacto com o intenso 

sofrimento, normalmente escondido profundamente. Foram necessários dias para gerar confiança, 
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antes de os participantes começassem a falar sobre o assunto. As estruturas familiares estão 

destruídas pela pobreza, pela ausência dos maridos e pais que buscam trabalho longe de casa e 

aí vão estabelecendo outras novas famílias, pela guerra e pelas fugas. Este é o motivo pelo qual já 

muitos poucos homens e mulheres têm ainda presente o conhecimento milenar sobre plantas 

medicinais. Os pais e avós foram os primeiros a perdê-lo. Esperamos que esta primeira horta 

comunitária de plantas medicinais na Comunidade de Paz de San José de Apartadó possa vir a 

ser um modelo para a revitalização do conhecimento tradicional de cura com plantas. Tais hortas 

também poderão tornar-se em espaços de formação para jovens e crianças. 

Assim que a Casa das Plantas estiver terminada em Tamera e a horta de plantas 

medicinais estiver estabelecida, convidaremos mulheres da nossa geração de San José de 

Apartadó a visitarem-nos em Tamera. Em conjunto com elas, aprenderemos a produzir tinturas e 

medicamentos homeopáticos, assim como óleos curadores, sabões, pasta de dentes, unguentos e 

cremes. Esperamos poder oferecer, especialmente para estas mulheres, uma perspectiva de vida 

para a sua idade, mais além de uma pura estratégia de sobrevivência. Igualmente esperamos que 

elas possam passar o seu conhecimento à geração mais jovem, e que obtenham uma posição na 

comunidade que corresponda às suas capacidades. Em países como a Colômbia, especialmente 

em povos indígenas, os anciãos têm grande prestígio. Esperamos alcançar um intercâmbio vivo 

com mulheres de outras Aldeias de Paz. Nós mulheres da Aldeia da Luz na casa das plantas 

empenhamo-nos em aplicar um novo sistema de saúde que é ao mesmo tempo também antigo, 

embora esquecido. A medicina através das plantas precisa de um local digno ao lado da medicina 

convencional em países como a Colômbia. Ela significa autonomia para a população pobre, 

independência económica, prevenção e cura de doenças, onde também pode constituir uma base 

económica, através da comercialização das plantas. 

CONCLUSÕES 

  O projecto Aldeia da Luz pretende ser uma contribuição à revitalização do espaço rural e 

uma nova área de actividades do Centro de Pesquisa para a Paz que é Tamera, no Baixo Alentejo, 

no Sudoeste de Portugal. Apesar de muitas das actividades descritas anteriormente estarem já a 

ser implementadas, integralmente ou ainda de uma forma parcial, temos consciência de que muito 

há ainda a fazer. Por isso, terminamos com uma pequena descrição dos planos a curto e a médio 

prazo, com a certeza de que a Aldeia da Luz é um projecto dinâmico que quer crescer, e estará 

sempre aberto a novas intervenções e contributos que o ajudem a melhorar. 

Os próximos meses 

No centro da assim chamada Aldeia da Luz existe uma charca, que armazena a água da 

chuva no Inverno. Em breve, será remodelada, através da execução de terraços, margens e 

caminhos. À volta da charca plantas, animais e seres humanos estarão num biótopo interligado, 

no sentido da Permacultura e aquacultura de Tamera. O viveiro de árvores que se encontra na 

Aldeia da Luz fornece árvores e arbustos suficientes para a renaturalização de todo o terreno da 
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Aldeia da Luz. Os terraços serão semeados segundo o método das paisagens aquáticas. Estão a 

ser planeadas hortas de plantas medicinais com variedades especiais para uso em tratamento 

médico. Está também planeada a instalação de painéis para produção de energia foto-voltaica de 

7KW para consumo próprio e o excedente para introdução na rede pública de electricidade. O sol 

em Portugal possibilita-nos um uso muito económico dos recursos madeira, petróleo e gás. No 

entanto, a burocracia dos operadores de energia solar, tem impossibilitado até agora a realização 

deste plano. 

 

Figura 21 – A vista da Aldeia da Luz a partir das casas-arco com a charca cheia, Inverno 2008. 

Os próximos anos 

Tanto a vida como o trabalho voltam a acontecer na aldeia, a nossa filosofia de vida e de 

quotidiano voltam a levar ambas as coisas a estarem em sintonia. Assim sendo, os colaboradores 

do projecto da Aldeia da Luz deverão residir à volta destas casas principais descritas ao longo do 

artigo. O objectivo é serem casas experimentais criativas e de construção própria. 

No âmbito da auto-suficiência de Tamera, estamos também o planear a criação de uma 

cozinha para transformação dos excedentes da produção alimentar das nossas hortas e pomares, 

através da confecção de compotas, conservas, frutos e legumes desidratados, azeites e vinagres 

aromatizados. Tudo isto ganhará cada vez maior importância numa sociedade que se quer mais 

autónoma e independente dos sistemas actuais de produção alimentar. Porque alimentação é 

saúde. E a nossa saúde depende do que comemos, da proveniência dos alimentos, de como os 

ingerimos e sabemos todas como a alimentação pode ser usada numa perspectiva preventiva de 

doenças, quando se dispõe de alimentos saudáveis. Aspiramos a uma vida simples e tão 

autónoma quanto possível, em intercâmbio com os vizinhos. Para tal, está já a ser implementada 

uma rede local para a produção e fornecimento de produtos biológicos. 
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No sentido de um futuro pacífico, especialmente hoje em dia, é importante pôr em prática 

a máxima: ―agir localmente e pensar globalmente‖. O planeta Terra não pode continuar a ser 

explorado abusivamente. Desde há muito tempo que sabemos que os 25% da população mundial 

rica gasta quase todos os recursos do planeta. Se quisermos viver um futuro sem guerra, também 

temos de examinar permanentemente o nosso estilo de vida. Podemos ser realmente felizes, 

enquanto crianças ainda morrem de fome e mais e mais pessoas caem em sofrimento e pobreza 

extrema por causa dos nossos hábitos sumptuosos do quotidiano? 

  Num mundo pacífico, os direitos são iguais para todos- o direito à liberdade, à educação, à 

saúde, ao tratamento médico, à alimentação, à habitação, à mobilidade, à dignidade e à 

segurança. Para além destes direitos humanos, também têm de ser respeitados os direitos dos 

animais. 

 

Figura 22 – Logótipo do projecto Aldeia da Luz. 
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1. INTRODUÇÃO E METODOLOGIA 

O projecto ―ECOCIDADANIA – cidadania ecológica‖ visa aumentar o nível de consciência 

ecológica da população rural através da introdução de comportamentos e modos de produção 

mais sustentáveis no Meio Rural. Nesse sentido, o projecto foi estruturado em três eixos: 

1) Pesquisa e adaptação de processos e técnicas sustentáveis 

2) Espaço ecológico – Demonstração, Formação e Capacitação 

3) Sensibilização, Informação e Educação 

No âmbito do eixo 1, designado de Pesquisa e adaptação de processos e técnicas 

sustentáveis, a equipa propôs-se ―aumentar o conhecimento sobre as consequências ambientais 

de comportamentos, consumo e modos de produção convencionais, através da pesquisa e 

adaptação de processos e técnicas alternativas de modo a fechar os ciclos dos recursos, 

diminuindo os consumos e minimizando os impactos negativos em unidades de produção e 

habitações rurais‖. O projecto propõe-se efectuar um levantamento das actuais formas de 

utilização dos recursos naturais e ao nível da energia e resíduos em unidades agrícolas de 

pequena dimensão e habitações rurais, identificando as suas virtudes, os seus desperdícios e 

impactos negativos, visando a sensibilização, informação e educação das populações envolvidas 

na sua zona de intervenção. 

A área principal de intervenção do projecto consiste no concelho de Sever do Vouga, e 

algumas freguesias circundantes de Oliveira de Frades, Vale de Cambra e a freguesia do Mezio 

no concelho de Castro Daire.  

O projecto resulta de uma parceria que envolve a Fundação Solidários, a Câmara Municipal 

de Sever do Vouga, a UTAD – Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro e a ERVITAL – 

Plantas Aromáticas e Medicinais, Lda.  

Nesta pesquisa, pretendemos conhecer a utilização e o destino dado aos recursos 

(desperdícios, impactos negativos) em habitações rurais e unidades agrícolas. 

A metodologia utilizada baseia-se na análise documental e na realização de inquéritos. A 

análise documental centrou-se sobre Sever do Vouga, recorrendo a diversos estudos e relatórios 

sobre o concelho, com vista à elaboração do diagnóstico e identificação de estratégias de 
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desenvolvimento sustentável. A equipa elaborou assim dois modelos de Inquérito por 

Questionário, a aplicar respectivamente ás unidades agrícolas e ás unidades domésticas. Os 

objectivos destes inquéritos eram: 

 Identificar as práticas utilizadas ao nível da gestão da água, energia e produção de 

resíduos e seus impactos; 

 Identificar medidas e comportamentos inadequados do ponto de vista ambiental para 

alteração das más práticas e correcção/diminuição dos impactos negativos identificados. 

Os dois modelos de inquérito apesar de terem contextos e objectivos diferentes, incluem 

questões de tipo aberto, fechado e de escolha múltipla comuns, sobre as seguintes temáticas: 

tipologia de construção das habitações; fontes e sistemas de energia; consumo e gestão de água 

e energia; tratamento de efluentes; gestão dos resíduos; preocupações ambientais e 

comportamentos a alterar. 

Para a selecção das unidades domésticas foram tidos em conta critérios como: local de 

residência; idades; dimensões do agregado familiar; habilitações; tempo de trabalho na agricultura; 

diferentes actividades e vínculos contratuais. No Inquérito das Unidades Agrícolas foram definidos 

os seguintes critérios: dimensão da unidade; diferentes actividades agrícolas praticadas  e tipo de 

unidades.  

O trabalho de campo foi iniciado em Fevereiro e concluído em Setembro de 2009, 

realizando-se 112 inquéritos (IQ) a unidades domésticas e 19 a unidades agrícolas. Dada a 

dimensão do inquérito e a dificuldade em descodificar algumas das questões, foi necessário 

proceder à inquirição presencial. Para o tratamento dos IQ recorreu-se, no caso dos dados 

quantitativos, à análise estatística, e para os dados qualitativos à análise de conteúdo.  

Este trabalho está estruturado em cinco secções, sendo a introdução e metodologia o 

primeiro. A segunda apresenta uma breve a caracterização do território em estudo. Segue-se a 

apresentação dos resultados do inquérito ás unidades agrícolas. Na quarta secção apresentam-se 

os resultados do inquérito ás unidades domésticas e por último apresentam-se as conclusões. 

Vejamos em seguida de forma sintética alguns elementos de caracterização do território em 

estudo.  

2. ÁREA DE INTERVENÇÃO DO PROJECTO 

2.1. Território 

A área de intervenção geográfica do projecto abrange sobretudo o concelho de Sever do 

Vouga, que integra a Beira Litoral, sendo no entanto um concelho de transição entre o Litoral e o 

Interior. As freguesias de Sever do Vouga são marcadamente rurais, localizando-se nos sistemas 

montanhosos de Gralheira e Caramulo, sendo banhadas pelo rio Vouga e seus afluentes, com 

altitudes que variam entre os 25 e os 840 m. A morfologia montanhosa do território favorece a 

erosão e o alagamento, a exposição a ventos fortes, criando dificuldades na mecanização das 

operações florestais e no combate aos incêndios. Os solos na sua maioria têm aptidão florestal, 
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sendo a área de aptidão agrícola muita reduzida, predominando os solos ácidos.  

Ao nível demográfico, o concelho de Sever do Vouga apresenta uma densidade 

populacional de 101,7 habitantes/km
2
, sendo que cerca de metade da população (6687 

habitantes) tem de 25 a 64 anos e 32% da população tem até 24 anos. Com mais de 65 anos 

residiam no concelho 2497 indivíduos (19% da população) (INE, 2001).  

No que respeita à escolaridade, Sever do Vouga apresenta um baixo nível de 

escolaridade, sendo que a maioria da população do concelho (77%) possuía o ensino básico 

(3ºCEB) e 14% possuía o ensino secundário. Apenas 8,6% da população possuía como 

habilitações o ensino superior. A taxa de analfabetismo que no concelho é de cerca de 10% era 

superior à média nacional (9% em 2001).  

Em síntese, no concelho predomina uma orografia bastante acidentada, e ao nível social 

coexiste uma elevada percentagem de população idosa e um baixo nível de escolaridade.   

2.2 Actividade económica 

A distribuição da população activa de Sever do Vouga pelos sectores de actividade 

económica (Fig. 1) mostra que o sector terciário ocupa quase metade da população (49%). Como 

principais actividades económicas neste sector referem-se os serviços, o comércio e a hotelaria. O 

turismo aliado aos recursos naturais, área em que o concelho tem muito para oferecer, está ainda 

sub-desenvolvido.  

 

Fonte: INE – Censos 2001 

Figura 25 - Distribuição da população de Sever do Vouga por sector de actividade 

 

O sector primário é o mais reduzido, apesar de apresentar valores muito acima da média 

nacional. A agricultura é ainda uma actividade comum a muitas das famílias residentes, 

contribuindo para complementar o rendimento principal proveniente de outras actividades ou 

rendimentos. É sobretudo uma agricultura familiar de subsistência, de pequena dimensão, 

praticada com elevado recurso a técnicas tradicionais. A mecanização está presente em muitas 

das operações sendo executada em grande parte por mão-de-obra feminina.  

O sector secundário emprega 29% da população activa sendo as principais áreas de 

actividade a metalomecânica e serralharia, a construção civil e a transformação de pedra, 

seguidas da indústria do mobiliário e do calçado. A indústria metalomecânica em particular tem 

mostrado um crescimento importante nos últimos anos.  
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3. ANÁLISE DOS RESULTADOS DOS INQUÉRITOS A UNIDADES AGRÍCOLAS 

3.1. As Explorações agrícolas 

A equipa do projecto inquiriu agricultores(as) em 19 explorações, sendo 7 do sexo 

masculino e 12 do sexo feminino. A idade média dos inquiridos é de 54 anos, tendo os homens 

uma média de 52 anos de idade de e as mulheres de 60 anos. Os inquéritos foram realizados em 

seis freguesias (quatro de Sever Vouga, uma de Castro Daire e uma de Vale Cambra).  

No que se refere à escolaridade dos proprietários verifica-se que 18 dos inquiridos possuem 

uma escolaridade igual ou inferior ao 3º CEB (equivalente ao 9º ano de escolaridade), permitindo 

concluir que os inquiridos têm baixas habilitações escolares. Muitas das mulheres com 

qualificação profissional adquiriram-nas nos cursos de Educação e Formação de Adultos. 

No caso dos homens foi possível verificar que para além do trabalho da agricultura, 

acumulam outras actividades e funções, nomeadamente o trabalho por conta de outrem e alguns 

deles desenvolvem actividades de âmbito associativo.  

As explorações são, em regra, de minifúndio, com várias parcelas dispersas pela freguesia. 

Para os 18 inquiridos as áreas das explorações oscilam entre os 0,15 e os 14 ha, sendo 13 

explorações de tipo familiar e 4 de natureza empresarial. Em geral trabalham duas pessoas na 

exploração, variando o seu número em função da época do ano, tipo e dimensão. Alguns dos 

inquiridos contratam trabalhadores para algumas tarefas pontuais da exploração.  

A actividade agrícola constitui o principal rendimento para 12 dos inquiridos, sendo que os 

restantes acumulam a actividade agrícola com o trabalho por conta de outrem, pensão de 

reforma/invalidez ou dependência da situação profissional do conjugue.  

Na maioria das explorações (10) os agricultores dedicam-se à produção animal e vegetal. 

No que se refere ao modo de produção, 15 praticam agricultura convencional e 3 agricultura 

biológica. Um dos inquiridos produz milho de ambos os modos: biológico para o fabrico de pão e 

convencional para os animais. 

Em termos de actividades agrícolas desenvolvidas, na área da produção animal 

predominam os aviários, vacarias, coelheiras e pocilgas e na produção vegetal surgem o mirtilo, a 

horticultura e fruticultura biológica e as plantas aromáticas e medicinais.  

Quanto ao grau de mecanização da exploração, 17 dos inquiridos possuem alfaias agrícolas 

motorizadas (tractor), e alguns (3) recorrem ao aluguer de outras máquinas, nomeadamente para 

lavrar as terras, escoar as fossas, ceifar, etc.  

A electricidade é a fonte de energia mais utilizada na exploração. Outras fontes de energia 

usadas para aquecimento da exploração ou da água, são o gasóleo (5), a gasolina (4), o gás 

butano (2) e a lenha (1). Dois inquiridos afirmam possuir gerador e painel fotovoltaico. O 

aquecimento dos aviários por norma é feito com recurso a caldeiras alimentadas por serrim. 

A água utilizada na exploração é na maioria dos casos proveniente de poço/furo (14) 

próprio, ou provem de pequenas linhas de água de uso colectivo. Um dos inquiridos refere ter 
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construído uma represa. É de salientar que, de um maneira geral, todos os inquiridos têm várias 

alternativas para a captação de água (nascentes, minas, ribeiros). 

3.2. Água: uso e gestão sustentável 

Todos os inquiridos referem não ter problemas no acesso e na disponibilidade de água, 

quer em quantidade, quer em qualidade. Nos casos em que se torna difícil a sua captação, os 

inquiridos utilizam água da rede pública.  

Dos 19 inquiridos, 17 referem que têm cuidados com a gestão e poupança da água na sua 

exploração, utilizando apenas a estritamente necessária, embora necessitem de grandes 

quantidades. A Fig. 2 apresenta os cuidados referidos pelos 19 inquiridos, sendo de destacar a 

vigilância das torneiras e a utilização de doseadores automáticos para os animais.  

 

Figura 26 - Cuidados com a gestão da água apresentados pelos inquiridos 

 

Alguns dos cuidados referidos pelos inquiridos como medidas para evitar poluir as águas 

foram os seguintes:  

―Realizo compostagem e alguma separação dos materiais para reciclagem.‖(IQ. 2) 

 ―Tenho fossas para águas residuais/sujas que são despejadas de 3 em 3 meses.‖ (IQ. 3) 

―Não utilizo químicos de síntese e a erva é triturada e espalhada na terra.‖ (IQ.5) 

―Separo frascos, seringas e entrega de produtos na farmácia; não utilizo pesticidas; as 

águas sujas vão para fossas estanques, vazadas de 3 em 3 meses, para enterrar no solo.‖ 

(IQ. 15) 

―Não aplico herbicidas ou outros pesticidas perto das linhas da água.‖ (IQ.14)  

―O meu poço tem tampa e faço compostagem.‖ (IQ. 15) 

―Separo estrumes líquidos e sólidos.‖ (IQ.16) 

3.3. Resíduos sólidos, pesticidas e efluentes líquidos 

Outro dos assuntos abordados no questionário procurava saber quais as práticas dos 

inquiridos na gestão dos resíduos sólidos, pesticidas e efluentes líquidos da sua exploração: Os 

proprietários fazem a separação dos resíduos? Colocam os resíduos nos locais adequados? Têm 
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cuidados com a utilização de pesticidas e com as embalagens usadas? Qual o destino dos 

efluentes das explorações? Quais são os constrangimentos? 

Em relação ao processo de separação, constatámos o seguinte: 

 12 separam o papel/cartão, vidro, metal e plástico e colocação no respectivo ecoponto; 

 4 separam a matéria orgânica e realizam a compostagem desta na exploração; 

 4 fazem a devolução aos locais de compra de fitofarmacos, medicamentos e outro material 

(ex: seringas e agulhas).  

Em relação aos que não fazem separação de resíduos, cinco não o fazem por entenderem 

que não produzem resíduos, um por não perceber a sua utilidade. A distância dos ecopontos ao 

local de residência (referida por 11 inquiridos) surge como a principal causa desfavorável à 

separação dos lixos. Noutros casos há desconhecimento sobre onde colocar alguns resíduos 

específicos. 

No que se refere ao destino dos resíduos orgânicos produzidos na exploração (matos, 

resíduos de culturas, palhas, etc.) encontramos diferentes práticas, de acordo com a dimensão 

das unidades e o tipo de resíduos produzidos (Quadro 1).  

Quadro 3 - Destino dos resíduos orgânicos das explorações (número de respostas) 

 Queima Animais 
Pilha de 

composto 

Incorporação 

no solo 
Lixo Outro 

Cama dos animais 0 0 8 8 0 

Nitreira - 2;  

Empresa de recolha - 1 

Dá a agricultores - 1 

Palhas 0 5 7 1 0  

Matos 0 0 6 0 0 Cama dos animais -11 

Restos de culturas 0 4 5 2 0  

Outros 0 0 0 1 0 Fossa -1 

 

No que se refere à produção animal (vacarias, pocilgas e coelheiras) verificamos que a 

cama dos animais é utilizada para fazer composto orgânico (8) que posteriormente servirá para 

fertilização dos campos ou para incorporar directamente no solo (7). Os resíduos orgânicos podem 

ainda ser recolhidos por uma empresa externa (caso dos aviários); dados aos agricultores locais 

para fertilização dos seus terrenos ou colocados em estrumeiras.  

As palhas destinam-se em 7 casos à pilha de composto e 4 referem que as dão aos 

animais. Um dos inquiridos após a colheita das espigas de milho, fresa a terra com as canas e 

incorpora-as no solo.     

Os matos são utilizados por 6 proprietários de vacarias e pocilgas para fazer pilhas de 

estrume, após terem sido usados para fazer a cama dos animais. 

Os produtores com actividade vegetal possuem restos de culturas que, em quatro dos 

casos, servem para alimentar os animais, nomeadamente os porcos. Cinco inquiridos utilizam-nos 
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para construir as suas pilhas de composto. Um dos inquiridos referiu que incorpora os restos das 

culturas directamente no solo para a sua fertilização. 

Relativamente ao destino de outros resíduos, como efluentes líquidos da coelheira, um dos 

inquiridos refere que são enviados para uma fossa e posteriormente incorporados no solo.  

Quanto ao uso de pesticidas (Fig. 3) só dois dos inquiridos se dedicam única e 

exclusivamente ao modo de produção biológico e um outro produz de ambos os modos 

(agricultura biológica e convencional).  

Dos 19 inquiridos apenas um alegou desconhecer para que servem os pesticidas. Os 

produtores parecem estar conscientes das vantagens e desvantagens do uso de produtos fito-

fármacos. Contudo, quando questionados sobre o nível económico de ataque, a maioria dos 

inquiridos (16) revelou desconhecimento. 

No que se refere à aplicação de pesticidas, 15 afirmam preocupar-se com o tema, o que se 

traduz em pedir aconselhamento técnico (8), usá-los só quando estritamente necessário (8), evitar 

comprar este tipo de produtos (5) e comprar exclusivamente produtos homologados.  

Os produtores de modo biológico só utilizam biopesticidas, calda bordalesa, sabão de 

potassa, chorume de urtiga, enxofre e tanaceto.  

De uma forma geral, todos os inquiridos que utilizam agro-químicos têm alguns cuidados, 

nomeadamente na leitura de rótulos (10), no respeito pelos intervalos de segurança (9), na 

utilização de equipamentos de protecção (óculos, máscara, roupa própria) (7), e na procura de 

assistência médica no caso de acidente (5).  

 

Figura 3 – Cuidados na aplicação de pesticidas 

Após a aplicação de pesticidas, os inquiridos demonstram ter alguns cuidados, 

nomeadamente com a lavagem de embalagens vazias (10), com o recurso ao serviço de recolha 

de resíduos (3) e registo dos produtos utilizados, datas, parcelas e culturas (2). 

Embora nos cuidados pós-utilização dos pesticidas, apenas três pessoas referiram recorrer 

ao sistema de recolha de resíduos, o que contradiz as respostas sobre o destino das embalagens 

vazias, em que 8 pessoas referem que devolvem as embalagens aos locais onde as compraram.  
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Quanto ao destino dos efluentes líquidos da exploração, verifica-se que a maioria dos 

produtores animais possui uma fossa séptica (10), dois produtores afirmaram que utilizam os 

efluentes para regar os terrenos e um terceiro enterra-os no solo.  

Os resultados sugerem que existe por parte dos entrevistados alguns cuidados 

relativamente à gestão dos recursos e cuidados na redução da poluição. Contudo  em relação ao 

uso e destino das embalagens de fitofarmacos há espaço para grandes melhorias.  

4. ANÁLISE DOS RESULTADOS DOS INQUÉRITOS A UNIDADES DOMÉSTICAS 

4.1. Os inquiridos 

A equipa do projecto inquiriu 112 unidades familiares, a maioria mulheres (82%), com uma 

idade média de 45 anos, casadas (79,5%), com famílias reduzidas, 1 a 2 filhos, sendo que 30 

destas famílias coabitam com os pais/avós.  

A maioria das famílias inquiridas reside no concelho de Sever do Vouga (91%) e distribuem-

se pelas 9 freguesias do concelho, variando entre 3 em Paradela e 25 em Couto Esteves, 

rondando em média 6 inquéritos por freguesia.  

No que se refere à escolaridade dos indivíduos (Fig. 4), é possível verificar que a maioria 

possui baixa escolaridade, com uma frequência igual ou inferior ao 3º CEB (9ºano).  

 

Figura 4 – Nível de escolaridade dos inquiridos 

A análise dos dados permite-nos afirmar que as mulheres se dividem em dois grupos - um 

minoritário detentor de qualificações mais elevadas e um grupo maioritário com baixas 

qualificações escolares. No que se refere à profissão dos inquiridos, verificamos que as mulheres 

assumem principalmente tarefas de índole doméstica, actividades agrícolas e empregadas por 

conta de outrem, (como administrativas, empregadas de balcão ou assistentes operacionais). 

Quanto aos homens trabalham maioritariamente na construção civil, comércio, serralharia e 

agricultura.  

De uma maneira geral os inquiridos não possuem qualificação profissional, pois apenas 

12,5% referiram ser detentor dos níveis 1, 2 e 3 do IEFP em áreas como a Agricultura Biológica, 

Jardinagem e Espaços Verdes ou Serralharia. 62,5% dos inquiridos dedica-se em maior ou menor 

grau à actividade agrícola. 
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4.2. Condições da Habitação  

Um dos objectivos da do trabalho era fazer uma breve caracterização das habitações, de 

modo a avaliar as suas características construtivas, e posteriormente identificar os seus problemas 

e ineficiências em termos de energia e água.  

Cerca de metade dos inquiridos (49%) construiu a casa há mais de 26 anos (Fig. 5). As 

habitações recentes (menos de 5 anos) representam 14% e localizam-se principalmente junto da 

sede do concelho de Sever do Vouga. 

 

Figura 5 - Idade da habitação 

Na construção das habitações usam-se sobretudo os materiais existentes na região, pedra 

de granito (47), blocos/tijolo (94) e madeira (18). Apenas uma das inquiridas possui uma 

construção em madeira. 

No que se refere ao isolamento, 52% dos inquiridos refere que a sua casa possui algum tipo 

de isolamento, contudo este é muito deficiente, e na maioria dos casos refere-se apenas a portas, 

janelas e paredes.  

Os principais problemas identificados nas habitações são o isolamento, associado à idade 

da construção, tipo de construção e a sua degradação. Outros (9) apontam  a má localização, as 

acessibilidades e o ruído. A dimensão excessiva das casas é também referida por alguns (9). 

Algumas das famílias referiram ter habitações muito degradadas (4) e problemas de infiltrações na 

época das chuvas (29). 

Relativamente às melhorias a introduzir na habitação muitos dos inquiridos (34) pretendem 

colocar um painel solar, mas o seu custo é ainda um factor limitativo. A melhoria das condições de 

isolamento da habitação foi referida por 30 inquiridos, manifestando estes a necessidade de 

calafetar portas e janelas. Foi ainda referido a necessidade de pintar a casa com cores claras (17), 

de modo a que se pudesse efectuar um melhor aproveitamento natural da energia solar.  

Vários inquiridos assumiram ter problemas com a tipologia de habitação em vários pisos e a 

subida de degraus, mas apenas um referiu a necessidade de colocar um elevador, devido a 

problemas de mobilidade de um dos familiares. 
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A maioria dos inquiridos (54,5%) refere ter fossa impermeabilizada na habitação. Dos 

restantes (45,5%) muitos têm fossas antigas, não impermeabilizadas.  

Espera-se que nos próximos anos a situação seja alterada com a integração do município 

de Sever do Vouga na Comunidade Intermunicipal Região de Aveiro, onde se aponta para uma 

cobertura do concelho em termos de água e saneamento, na ordem dos 98% em 2013. 

Assim, podemos concluir que a maioria das casas são antigas (mais de 26 anos) e 

apresentam problemas de isolamento térmico. Um número significativo de inquiridos tem fossas 

não impermeabilizadas, o que sugere repercussões negativas na poluição dos lençóis freáticos e 

possivelmente com implicações ao nível da saúde pública.  

4.3. Fontes de energia para uso doméstico 

Relativamente às fontes de energia utilizadas para aquecimento nas habitações (Fig. 6) 

verifica-se que o seu aquecimento é feito maioritária ou exclusivamente com recurso a lenha (67). 

Alguns (16) assumem utilizar simultaneamente lenha e energia eléctrica. A grande maioria dos 

inquiridos que utiliza a lenha, não possui recuperadores de calor. Apenas três famílias referiram 

que possuíam caldeiras alimentadas a gasóleo.  

 

Figura 6- Fontes de energia para aquecimento da casa 

A maioria dos inquiridos (59) possuem uma caldeira para aquecimento de água sanitária 

alimentada a lenha. Contudo, 19 famílias admitem ter um sistema complementar, com recurso a 

lenha e caldeira a gasóleo ou esquentador a gás. Apenas uma família recorre a  lenha e painel 

solar para aquecimento da água.  

Os inquiridos que não recorrem a lenha para aquecimento da água, utilizam caldeira a gás 

ou gasóleo (23), painéis solares (5), esquentadores eléctricos (3), e simultaneamente gás/gasóleo 

e energia solar (2). Estas fontes encontram-se sobretudo nas habitações mais recentes. 

Os inquiridos foram também interrogados sobre as fontes de energia usadas para cozinhar. 

Cerca de 56% dos inquiridos utilizam o gás, seguindo-se um grupo que usa gás e lenha (29,5%), 

neste último caso possuem lareiras que utilizam também para cozinhar. Um grupo reduzido (11%) 

possui fogão a gás e forno eléctrico. Para a iluminação da casa, todos os inquiridos utilizam a 

energia eléctrica.  
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O valor médio mensal da factura de gás e gasóleo (52 €) e electricidade (45 €) pode 

considerar-se elevado. A maioria dos inquiridos (77%) possui lenha dos terrenos florestais 

próprios, ou têm acesso a terrenos de familiares e vizinhos. Os que não possuem floresta 

compram a lenha.  

Para 49% dos inquiridos (Fig. 7) os consumos de energia são mais elevados na preparação 

e conservação de alimentos, sobretudo no funcionamento dos electrodomésticos. É na limpeza e 

manutenção da casa que 33% dos inquiridos consomem grande parte da energia eléctrica. Com 

menor número de respostas surge a iluminação e o divertimento (19%).  

 

Figura 7 - Locais onde se gasta mais energia nas habitações dos inquiridos 

A maioria (99) dos inquiridos tem preocupações com a poupança de energia: evitam deixar 

equipamentos eléctricos em standby (56), adoptam a tarifa bi-horária (13), usam lâmpadas 

economizadoras (11), compram electrodomésticos com maior eficiência energética (7), e outras 

medidas (12). Também aqui ainda são necessárias acções para melhorar a eficiência energética 

dentro da habitação. Contudo muitas das melhorias referidas esbarram com as deficientes 

condições de isolamento de muitas destas habitações.    

4.4. Água para consumo doméstico, quintal e jardim 

A população inquirida possui água a partir de diversas fontes (Fig. 8): rede pública, água 

própria, outras fontes ou sistema mistos. Verifica-se que 45% tem acesso a água própria (furo, 

poço, nascente), 35% abastece-se na rede pública e 30% possuem os dois sistemas: rede pública 

e água própria. Por sua vez 4 inquiridos afirmaram que recorriam a ―outras‖ fontes de água: 

chafariz (2), mina (1) e depósito de água (1). 

Para regar o quintal, a maioria dos inquiridos (57) utiliza mangueira, 17 recorrem à rega ―ao 

pé‖, seguindo-se a utilização de aspersores (14) e regador (7).  

Quanto ao custo médio mensal da factura da água, verifica-se quase metade (48%) dos 

inquiridos não paga água, enquanto a outra metade (52%) paga em média 8,3 €. Os inquiridos que 

pagam a água são sobretudo os que residem próximo da sede de concelho. Salienta-se que 

muitos inquiridos afirmaram que não poupavam água porque não a pagavam. 
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Nas unidades  domésticas  os inquiridos consomem mais água nos banhos (50), regas (20), 

lavagem da roupa (9%), e outras (1,2%). São essencialmente os agregados familiares com maior 

número de pessoas e os mais jovens que referem um maior consumo da água nos banhos. 

 

 

Figura 8 - Origem da água para uso doméstico   

Relativamente à poupança de água 66% dos inquiridos referem contribuir para a diminuição 

do consumo de água em casa. No entanto, e em contradição com este cuidado, verifica-se que 

34% não tem preocupações com a poupança de água, uma vez que não a pagam. Vejamos 

algumas das afirmações feitas pelos inquiridos sobre se tem preocupações com a poupança de 

água:  

 ―Não. Tenho água própria e em abundância.‖ (IQ. 47) 

―Não. Tenho muita água no poço, por isso não me preocupo.‖ (IQ 51) 

―Não. Eu só gasto o que é necessário para as minhas coisas e depois fecho. Ela é toda 

minha, por isso não tenho de me preocupar.‖ (IQ 53) 

 

Algumas das medidas apontadas para poupar água foram a troca de banhos de imersão por 

duches, a redução de fugas (27) e outras medidas (47), como aproveitar as águas das chuvas, 

fechar as torneiras durante a lavagem dos dentes, colocar garrafas no autoclismo, carregar 

completamente a máquina de lavar, usar sistemas de rega gota a gota. Contudo 33 dos inquiridos 

não pretendem diminuir o consumo de água nos próximos anos, devido à sua abundância e por 

terem água própria. Persiste ainda muito a ideia de que a água própria é um bem privado.   

4.5. Gestão dos resíduos e efluentes 

Vejamos em seguida as respostas dos inquiridos sobre a separação dos vários tipos de lixo. 

A maioria dos inquiridos (64%) faz a separação do lixo. Os restantes (36%) não o fazem por várias 

razões: distância da residência aos ecopontos; a ideia de que aquando da recolha pela empresa 

esta faz a mistura dos vários resíduos; descuido e preço elevado dos contentores domésticos e 

ainda falta de tempo.  

A maioria dos inquiridos que faz a separação de lixo coloca o plástico e o vidro no ecoponto 

respectivo, havendo no entanto quem o queime o plástico ou o deite no contentor de lixo normal. 
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Há que evidenciar que durante a realização dos inquéritos, todos os inquiridos afirmaram que 

colocavam o vidro nos vidrões apesar de não separarem os restantes resíduos. Existem 17 

inquiridos que colocam o metal no contentor do lixo normal. O papel é colocado no ecoponto (55), 

utilizado para a queima (20) ou colocado no lixo normal (6).  

A matéria orgânica destina-se à alimentação dos animais e aplica-se na compostagem, 

sendo também, depositada nos contentores de lixo normal. São sobretudo os inquiridos que vivem 

em meio rural que usam a matéria orgânica na alimentação de animais e compostagem.  

Quanto aos medicamentos, estes são na sua maioria entregues na farmácia, havendo 

inquiridos que os deitam no contentor normal (13), colocam no ecoponto (6) e queimam (3).  

As pilhas são depositadas na maioria parte do casos nos pilhões. Um inquirido afirmou que 

colocava no contentor de lixo normal por utilizar poucas pilhas. O ferro velho é recolhido por um 

individuo que passa pela freguesia, dois indivíduos colocam-no no ecoponto e três no lixo normal.  

Poucos inquiridos têm resíduos de construção, cinco dos inquiridos pedem apoio à Câmara 

para recolher os volumes maiores de resíduos e três colocam-no no contentor de lixo normal e 

para a lixeira.  

Quadro 4 - Destino dos diferentes tipos de resíduos 

Resíduo/Lixo Queima 
Contentor do 

lixo normal 
Ecoponto 

Dá aos 

animais 

Faz 

composto 

Recolha pela 

empresa 

Plástico 8 8 62   0 

Vidro  5 72   0 

Metal  17 58   2 

Papel 20 6 55   0 

Matéria orgânica 0 12 1 54 14 0 

Equipamentos Electrón.   6 7   51 

Medicamentos 3 13 6 0  38 

Pilhas/Baterias 0 1 59   5 

Ferro Velho/Sucata  3 2   56 

Resíduos de construção  0 3    5 

 

Quanto ao destino das águas sujas de origem doméstica ou da actividade animal (efluentes) 

a maioria dos inquiridos (80) canaliza-a para a fossa, terra,  via pública ou ribeiro/linha de água. As 

águas provenientes das sanitas vão para fossas (102), para os esgotos/rede pública (7) e para a 

terra (2). A água dos banhos vai para fossa (99), esgotos/rede pública (8), terra (3) e via pública 

(1).  

Quanto ao destino dos efluentes, 36% mostram alguma preocupação e 64% não possuem 

qualquer tipo de preocupação e desconhecem os impactos negativos que estas águas poderão ter 

no ambiente, o que nos parece preocupante. 

Quando questionados sobre a sua vontade em mudar atitudes/comportamentos para 

melhorar o ambiente, a maioria destes (79,5%) dizem estar dispostos fazê-lo através de novas 

práticas que venham a ser divulgadas, e maior cuidado na separação de resíduos. É de salientar 
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que 20,5% dos inquiridos não pretendem mudar os seus comportamentos face ao ambiente, 

alegando que as empresas de recolha juntam tudo nos camiões, ou por entenderem que já fazem 

o suficiente nesta área.   

5. CONCLUSÕES 

De seguida apresentam-se as principais conclusões identificadas sobre as formas de 

utilização de recursos, os desperdícios, e os impactos negativos, nas unidades agrícolas e 

unidades domésticas em meio rural.  

Os proprietários das explorações possuem idade média superior a 50 anos, são detentores 

de baixa escolaridade e qualificação profissional. No entanto, surgem alguns (poucos) jovens 

empresários agrícolas, com explorações de caprinos ao ar livre e plantas aromáticas e medicinais 

em modo de produção biológico. As explorações analisadas são na sua maioria do tipo familiar, 

sendo uma parte muito importante da produção destinada ao auto consumo da família.  

As fontes de energia usadas nas explorações variam de acordo com o tipo de produção: 

animal, vegetal, ou ambas e com a existência ou não de processos de transformação, 

conservação, refrigeração e aquecimento. A lenha é um recurso muito usado pela maioria das 

unidades domésticas e agrícolas inquiridas. 

 A água da exploração é proveniente de poços/furos privados ou do recurso a linhas de 

água comunitárias, nomeadamente pequenas ribeiras/rios ou água de regadio. Todos os inquiridos 

referiram não ter problemas no acesso e disponibilidade de água. Contudo, no concelho de Sever 

do Vouga, a situação em alguns locais (sobretudo no verão) é de escassez de água. O 

posicionamento dos indivíduos em termos de poupança de energia e água, é fortemente motivado 

pela redução de custos na exploração.  

Os inquiridos referem ter cuidados com o destino das águas sujas/efluentes, encaminhando-

as para uma fossa apropriada. Contudo tendo em conta que muitas destas fossas são permeáveis 

subsistem fortes preocupações com os seus impactos no ambiente e na saúde pública.   

A maioria dos inquiridos diz fazer a separação dos lixos das suas explorações, contudo 

cerca de ¼ refere que não o faz devido à distância das explorações aos ecopontos e por não 

terem conhecimento sobre a utilidade do processo.  

No que se refere à utilização de pesticidas um grande número dos inquiridos afirmam que 

conhecem os seus efeitos negativos, mas desconhecem os níveis económicos de ataque. No 

entanto, e de um modo geral constata-se que têm os cuidados mínimos na sua aplicação.  

De notar também a existência de um pequeno número de proprietários, com explorações 

alternativas à agricultura convencional, que revelam uma maior preocupação ambiental.  

Os resultados referidos reforçam a necessidade de apostar na sensibilização dos 

proprietários das explorações para as práticas da separação de lixos, mais informação sobre o 

que colocar em cada ecoponto e o destino a dar aos resíduos agrícolas e uma atenção especial às 

embalagens de produtos fitossanitários.  
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Os inquéritos ás unidades domésticos incluem um maior número de mulheres, com 45 anos 

de idade média e baixa escolaridade, apesar de haver algumas inquiridas com escolaridade 

elevada, a residirem predominantemente no concelho de Sever do Vouga. 

As habitações dos inquiridos têm na sua maioria mais de 26 anos, sendo construídas nos 

materiais disponíveis na região (pedra de granito, blocos/tijolo e madeira). O deficiente isolamento 

das casas, é um dos principais problemas apontados. Para alem deste foram identificados outros 

problemas como deficiente localização/exposição, elevada dimensão, muita humidade e elevado 

estado de degradação.  

As fontes de energia usadas no aquecimento das casas e da água são sobretudo a lenha, 

existindo casos, sobretudo em construções mais recentes, que utilizam energia eléctrica, energia 

solar e outros combustíveis.  

Em casa, os inquiridos consomem mais energia na preparação e conservação dos 

alimentos (arca, frigorifico, microondas, forno, fogão) e na limpeza e manutenção da casa 

(máquinas de lavar roupa e louça, ferro de engomar). 

A maioria dos inquiridos parece preocupar-se com a poupança energética, tomando 

medidas que conduzem à redução do montante da factura energética, no entanto persiste 

desconhecimento sobre as tarifas disponíveis, como por exemplo a tarifa bi-horária.   

No que diz respeito à água, verifica-se que cerca de metade dos inquiridos não pagam 

qualquer valor ao município por este recurso, o que contribui fortemente para que os cidadãos não 

desenvolvam uma cultura de poupança de água. É nas regas e na casa (casas de banho) que são 

consumidas as maiores quantidades de água. Pelo facto de muitos destes terem acesso a água a 

partir de fontes próprias subsiste a ideia de que a água é um bem privado e que por isso não têm 

de prestar contas a terceiros sobre o seu uso.  

Os inquiridos têm poucos conhecimentos sobre a gestão sustentável da rega dos seus 

quintais e hortas, designadamente através do uso de sistemas de rega mais eficientes como 

sistemas de rega gota a gota e rega por aspersão. 

A separação dos lixos é efectuada pela maioria dos inquiridos, sendo que esta poderá ser 

ainda melhorada caso existam mais ecopontos e próximos das residências. As pessoas que 

possuem animais usam parte da matéria orgânica que produzem para compostagem. Contudo 

parece necessário apostar numa maior sensibilização para a compostagem doméstica para assim 

se reduzir substancialmente a quantidade de resíduos sólidos urbanos. A percentagem de 

resíduos orgânicos recolhidos no concelho relativamente ao total do lixo é de 30 a 40%, o que 

significa que há ainda muito a fazer para reduzir este valor, mesmo em áreas rurais, onde muitas 

vezes se tendem a adoptar comportamentos urbanos, não utilizando os resíduos orgânicos para 

compostagem.   

Relativamente às águas sujas/efluentes, mais de metade das habitações possui fossa 

impermeabilizada (definição que em muitos casos é discutível), a que se juntam um número 

significativo de inquiridos que tem fossas permeáveis, o que por si só gera situações de más 

práticas ambientais, com repercussões graves ao nível da contaminação dos lençóis freáticos e 
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implicações na saúde pública. Verifica-se muito desconhecimento dos impactos negativos que 

estas águas podem provocar ao serem lançadas no solo, cursos de água ou via pública.  

Como se constata existe ainda muito trabalho a fazer na área da sensibilização e 

informação, quer ao nível individual quer da comunidade para as questões ambientais, o que leva 

muitas pessoas a não saberem como proceder para poluírem menos o ambiente. Por outro lado, o 

alargamento da rede de saneamento e de abastecimento de água poderá contribuir para a 

melhoria das condições ambientais do concelho.  
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INTRODUÇÃO 

A tentativa dos agricultores familiares em adotar uma alternativa de desenvolvimento 

sustentável onde pudessem garantir sua capacidade de reprodução social, nos faz recorrer a 

algumas noções e conceitos em busca de definição de um paradigma. 

Empiricamente, este estudo foi baseado na representatividade da agricultura familiar para 

o desenvolvimento regional numa perspectiva territorial, sendo necessária a identificação das 

particularidades e potencialidades do território objeto da análise. O território analisado foi 

escolhido pelo critério da intencionalidade, e pelo fato do grupo estudado ser representativo e 

apresentar certas características tidas como relevantes, identificando o regime de agroindústria e 

propriedade familiar. 

Como o processo de divisão social do trabalho jamais conseguiu homogeneizar totalmente 

o trabalho do agricultor, assim como fez ao assalariado, o agricultor familiar não abandonou 

totalmente seus princípios, nem suas peculiaridades como agente social. O pequeno produtor 

continuou tentando viver sem a exploração do trabalho alheio e não vendendo sua força de 

trabalho. 

O que hoje conhecemos como agricultura moderna teve sua origem nos séculos XVIII e 

XIX, na Europa, na chamada Primeira Revolução Agrícola Contemporânea. Período de ocorrência 

de intensas mudanças econômicas, sociais e tecnológicas, as quais aceleraram a decomposição 

do feudalismo e o surgimento do capitalismo (VEIGA, 1991 Apud MARCATTO, 2006). Do ponto de 

vista tecnológico, a Primeira Revolução Agrícola Contemporânea foi caracterizada pelo abandono 

do pousio e pela introdução de sistemas rotacionais com leguminosas e/ou tubérculos, plantas que 

podiam ser utilizadas tanto na adubação do solo, quanto na alimentação humana e animal 

(OLIVEIRA Jr., 1989). Sendo assim, foi possível intensificar o uso da terra e obter aumentos 

significativos na produção agrícola (EHLERS, 1996). 

A segunda Revolução Agrícola Contemporânea, como uma nova etapa histórica da 

agricultura é evidenciada no período entre o final do século XIX e início do século XX, 

principalmente na Europa e Estados Unidos. Uma série de descobertas científicas, aliadas ao 

desenvolvimento tecnológico (fertilizantes químicos, motores de combustão interna, melhoramento 

genético de plantas) acabou por impor novo padrão de desenvolvimento para a agricultura. 
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Mudanças como a redução da importância da rotação das culturas, o progressivo abandono do 

uso da adubação verde e do esterco na fertilização, a separação da produção animal da vegetal e, 

principalmente, a indústria passando a absorver algumas etapas do processo de produção 

agrícola. Este padrão de desenvolvimento apresenta problemas, pois a partir das primeiras críticas 

aos efeitos ecológicos da Revolução Verde, à medida que aparecem as primeiras manifestações 

contrárias aos efeitos ecológicos causados pela intensa utilização dos recursos tecnológicos, 

colocou-se a preocupação com o meio ambiente. Os impactos causados pelo uso intensivo e 

excessivo da tecnologia, as tecnologias preconizadas pela Revolução Verde, no período do pós-

guerra, fez com que aquelas regiões não atingidas, ou então as que foram desestruturadas por 

este pacote tecnológico, seja por questões econômicas ou culturais, continuassem conservando e 

aperfeiçoando práticas de agricultura que ficaram conhecidas como ―práticas alternativas‖. 

Práticas que foram utilizadas por aqueles agricultores e/ou técnicos que não apresentavam 

condições econômicas para adotar o padrão de desenvolvimento imposto pela agricultura 

moderna. 

A região noroeste colonial, no Estado do Rio Grande do Sul, é profundamente marcada 

pelas suas características rurais e estrutura fundiária predominantemente de agricultura familiar 

descapitalizada, contrastando com o predomínio do plantio de soja e trigo, produtos de utilização 

intensiva de tecnologia, onde o soja marca presença no mercado mundial de comercialização de 

grãos. 

 

A perspectiva de espaço 

O conceito de espaço no nosso desenvolvimento está gerando interesse e confusão 

crescentes. Afinal, para onde vão as macrotendências – globalização, blocos, poder local? Há 

várias razões para se discutir de forma mais aprofundada e organizada, o conceito de espaço, e a 

importância que assume no nosso cotidiano. Referimo-nos aqui aos espaços da reprodução 

social. Pois a simples reprodução do capital, a reprodução econômica, já não é suficientemente 

abrangente para refletir os problemas da sociedade, ou mesmo para entender a própria 

reprodução do capital. Mesmo os relatórios sobre Desenvolvimento Humano das Nações Unidas, 

esclarecem que o objetivo central do desenvolvimento é o homem, sendo a economia apenas um 

meio (DAWBOR, 1996). 

Conforme Dawbor (1996), o conceito de reordenamento dos espaços pode ser 

considerado, na medida em que conceitos como "globalização" trazem uma visão simplificada de 

abertura e unificação dos espaços da reprodução social. O que está ocorrendo, é uma nova 

hierarquização dos espaços, segundo as diferentes atividades, envolvendo tanto globalização 

como formação de blocos, fragilização do Estado-nação, surgimento de espaços sub-nacionais 

fracionados de diversas formas, transformação do papel das metrópoles, reforço do papel das 

cidades, e uma gradual reconstituição dos espaços comunitários desarticulados por um século e 
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meio de capitalismo. E estes diversos espaços em plena transformação e rearticulação abrem 

novas dimensões para a inserção do indivíduo no processo de reprodução social, permitindo 

talvez a reconstituição de um ser humano completo a partir dos segmentos de homo economicus, 

de homo ludens, de homo culturalis hoje fragmentados, numa economia que se unificou na 

mesma medida em que desarticulou a sociedade. 

É melhor ser cidadão local ou cidadão do mundo? A pergunta não tem sentido na medida 

em que a cidadania tem hoje de se exercer em diversos níveis de espaços articulados. Transferir a 

cidadania para níveis cada vez mais amplos, e cada vez mais distantes do cidadão, é transferir o 

poder significativo para mega-estruturas multinacionais. 

 

Atividades agrícolas e não agrícolas e sua relação com o global: a pluriatividade 

Numa abordagem Marxista, onde o enfoque teórico só pode ser usado em conjunto com 

uma análise social e histórica em que a teoria não é analisada isoladamente, mas modificada por 

processos históricos concretos e examinada nas suas condições históricas, sociais e políticas, 

observa-se que a presença da globalização na agricultura, pôde se dar de formas sutis e 

disfarçadas, estabelecendo ―novas‖ formas de produção e de relação num processo que agrega a 

realização de várias atividades. A percepção de adaptabilidade do agricultor familiar ao 

capitalismo globalizante e da sua possibilidade de se adequar à lógica do capital, se dá sob o 

desempenho de atividades agrícolas e não agrícolas. 

Nesta concepção, a pluriatividade entendida como a combinação da atividade agrícola 

com atividades não-agrícolas por membros de uma mesma unidade familiar, seria uma expressão 

dessa tendência, e se manifesta como um ―transbordamento do urbano sobre o rural‖ (SILVA, 

1999), sendo responsável pela introdução de novas alternativas de trabalho para a população 

rural, sobretudo a originária de famílias de pequenos agricultores. Originando um ―novo rural 

brasileiro‖ que se caracteriza pela diminuição do peso da agricultura na manutenção das famílias, 

o que é entendido por alguns como evidência da falência de certas formas da agricultura familiar. 

Além disso, se caracteriza também pela não identificação do espaço rural à atividade agrícola, se 

é que podemos dizer que algum dia houve esse rural exclusivamente agrícola. 

Outra argumentação, cuja pluriatividade não seria uma prática estranha às dinâmicas de 

reprodução social das famílias agrícolas atuando, portanto, muito mais como mecanismo de 

manutenção e dinamização da atividade agrícola ou das famílias do que como uma ameaça ou 

negação da forma familiar de produção agrícola. Ela não seria, portanto algo transitório e 

conjuntural, mas também não poderia ser generalizada para toda e qualquer situação, sendo 

característica de determinados contextos onde a articulação das famílias com o mercado se dá 

através de atividades não-agrícolas ou para-agrícolas e não mais pela produção (SCHNEIDER, 

2005). 
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Diversos estudiosos das condições de vida e de produção da população rural 

demonstraram que o recurso às atividades não agrícolas por membros de famílias camponesas foi 

recorrente, em diferentes fases da história e em diferentes países, como mecanismo de garantir a 

manutenção desses grupos familiares. Tais práticas eram mais comuns em períodos em que a 

agricultura demandava menor tempo de trabalho. 

Em outras palavras, considerando a indagação acima, a noção de pluriatividade deve ser 

restrita às situações decorrentes da crise da modernização da agricultura e de ampliação de 

alternativas de emprego ou ocupação oriundas do estreitamento das relações campo-cidade. Com 

a pluriatividade podendo ser praticada em determinadas situações e ser abandonada 

posteriormente tanto para o retorno à prática exclusiva da agricultura (o que não parece ser a 

tendência atual) quanto para ser substituída por outras estratégias familiares como, por exemplo, a 

de abandono definitivo da atividade agrícola. Podemos sugerir que esta última situação ocorre, 

sobretudo, em casos onde as duas atividades são exercidas por um mesmo indivíduo (o chefe da 

unidade produtiva, por exemplo) e não por membros diferentes de uma mesma família (o marido 

na agricultura e mulher na atividade não agrícola) (CARNEIRO, 2005). 

 

Território, nova ruralidade: nova forma de gestão do desenvolvimento  

Ao se considerar o rural como território, busca-se o enfoque integral da sociedade rural e a 

dinamização de suas próprias economias, o que possibilitará o avanço em nova concepção de 

políticas públicas
307

.  Tal concepção é pertinente pois se baseia na evidência de que a maior parte 

das políticas públicas aplicadas nos territórios rurais latinoamericanos contemplam parcialmente 

os elementos que constituem essa visão integral de ordem regional e territorial (PERICO e 

RIBEIRO, 2005). 

Para definir região na abordagem aqui apresentada (PAIVA, 2006), é fundamental a 

disposição dos agentes
308

 em conversar, dialogar e que se sintam identificados com aquilo em que 

estão dispostos a ―fazer‖ por sua iniciativa própria. Numa cadeia de interesses e identidades – 

origens de colonização, características de suas propriedades, uma certa ideologia, onde o 

conjunto da sociedade seja representada identitariamente, com um máximo de solidadiedade, 

constituindo estruturas dialogantes. 

                                                           

307
 Como em geral, a política para o setor rural é decidida e instrumentada em outros âmbitos institucionais 

do setor público, sem uma adequada coordenação por parte das autoridades públicas pela problemática 
rural, uma visão ampliada do rural, englobando as diversas atividades econômicas agrícolas e não agrícolas 
que se desenvolvem no âmbito rural e que reconheça a multiplicidade de objetivos e funções do 
desenvolvimento rural, torna ainda mais necessária a coordenação institucional na aplicação das políticas 
públicas, uma vez que essas atividades geram novos atores, novas necessidades e uma grande quantidade 
de oportunidades de emprego e geração de riqueza (Piñeiro, 2000 apud PERICO e RIBEIRO, 2005, p.28). 
308

 Coletivo organizado - produtor familiar, lideranças locais, atores sociais públicos e privados, 
representantes do Estado. 
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A tradição e a história têm permitido construir culturas que incorporam cosmovisões 

particulares, linguagens, formas de relação, valores estruturados em torno de uma moral, 

princípios étnicos, sentido de participação e identidade. A visão territorial propõe revalorizar esses 

elementos, dando-lhes espaço adequado e incorporando-os às políticas de desenvolvimento rural, 

fortalecendo, protegendo e preservando as culturas rurais. 

Caracterizar um desenvolvimento endógeno (NORTH, 1977) sustentável seria identificar 

uma atividade local que através da geração de renda mobiliza os setores locais. Com a renda 

gerada e apropriada pelo ―produtor‖ sendo consumida na sua própria localidade, gerando 

economias locais, estimulando o entorno da região, gerando diversificação que gera alternativas 

internas para o território. A presença de um coletivo organizado – produtor familiar, lideranças 

locais, atores sociais públicos e privados, representações do Estado – que se organiza envolvendo 

um mínimo de solidariedade, numa estrutura competitiva e no esforço endógeno, para melhorar as 

técnicas utilizadas nas atividades locais, apresentando inovações, produzindo internamente e 

atendendo (também), um mercado externo sem ser necessariamente dependente, sem proteção 

cambial e/ou política específica do Governo. 

O que implica, necessariamente, redefinir a economia que suporta os territórios – da 

redefinição do rural, uma nova ruralidade convida a reconsiderar a visão de que o rural é 

constituído por uma população dispersa centrada no setor agropecuário, para passar à 

reconstrução do objeto de trabalho e de política, ao definir o âmbito rural como território construído 

a partir do uso e da apropriação dos recursos naturais, de onde são gerados processos 

produtivos, culturais, sociais e políticos. Processos que são gerados pelo efeito da localização e 

apropriação territorial, compreendendo-se aí, que os recursos naturais são fatores de produção 

localizados. Dessa forma o rural passa a incorporar áreas dispersas e concentrações urbanas que 

se explicam por sua relação com os recursos naturais, considerando a diversidade de setores 

econômicos interdependentes, envolvendo dimensões econômicas e não econômicas, 

estabelecendo relações funcionais de integração com o urbano e fundamentando-se em visão 

territorial (PERICO e RIBEIRO, 2005, p.19). 

Conforme Perico e Ribeiro (2005, p.19), uma redefinição de ruralidade é necessária, pois 

reivindica profundas revisões nas políticas oficiais, assumindo-se a necessidade de um novo 

conceito de planejamento territorial e descentralizado, contrapondo-se ao atual e predominante 

planejamento setorial e centralizado. Vem a ser uma inovação em termos políticos, ao propor que 

a autonomia dos territórios rurais e sua própria capacidade de auto-institucionalização 

fundamentam nova forma de gestão do desenvolvimento. 

O território, seja ele qual for, é entendido como espaço em que as relações sociais são 

conferidas historicamente. Conseqüentemente, não há neutralidade no emprego da categoria 

território, o qual é visto como o espaço da concertação e da harmonia, e que passa a ser 

alternativa neoliberal de categorias analíticas contrárias às concepções marxistas. Conforme 
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Santos (1999), essa idéia de território usado... pode ser adequada à noção de um território em 

mudança, de um território em processo. 

Os elementos presentes na discussão do território, possibilitam avançar teórica e 

metodologicamente na compreensão do rural inserido numa economia globalizada, uma economia 

a procura de territórios racionais. Conforme Santos (1999), o próprio território, em certos lugares 

se torna racional. Havendo uma produtividade espacial. Dentro de um certo tipo de economia 

hegemônica há espaços mais produtivos do que outros, e assim ter-se-ia que medir, ou ao menos 

considerar, produtividades espaciais diferentes segundo os lugares, o que tornaria possível 

participações diferentes no processo global. 

 

Tensão entre o local e o global: o caso de Crissiumal 

Com uma população de 15.000 habitantes, Crissiumal situa-se no Noroeste do Estado do 

Rio Grande do Sul (figuras 1 e 2), inserido na Microrregião Celeiro. Emancipado do município de 

Três Passos no ano de 1954, o município de Crissiumal possui 2.374 propriedades rurais com 

área média de 11,0 hectares e produção primária composta pela pecuária leiteira, produção de 

fumo, soja, milho, trigo, suínos e outros. Além das agroindústrias do Pacto Fonte Nova
309

, 

destacam-se a indústria moveleira e de calçados. De agropecuária diversificada, cerca de 62 % da 

população mantém sua residência no meio rural (PACTO FONTE NOVA, 2006). 

Na perspectiva territorial de uma nova ruralidade, uma nova forma de gestão do 

desenvolvimento, o Pacto Fonte Nova, revela a tensão entre o local e o global. Onde os 

alambiques de cachaça que existem tradicionalmente nos costumes locais, são regularizados 

conforme a exigência da Legislação. Essa atividade constitui uma alternativa viável no sentido da 

persistência e reprodução de muitas famílias no meio rural da região de estudo, proporcionando 

estabilidade no nível de renda, emprego e qualidade de vida, desempenhando um papel de 

desenvolvimento local sustentável ao proporcionar diversificação da atividade econômica. 

 

 

                                                           

309
 Surgiu na comunidade de Crissiumal-RS, em dezembro de 1998, fruto da mobilização das lideranças 

locais que entendiam ser necessário implantar um novo modelo de desenvolvimento local, baseado na 
consolidação de dezenas de pequenas e médias agroindústrias, gerando uma nova alternativa econômica 
para os pequenos proprietários rurais e fortalecendo a economia local com a produção de alimentos e 
produtos, gerando empregos e receitas públicas. Para facilitar aos consumidores a identificação dos produtos 
de origem no município, decidiu-se pela criação de um SELO de Qualidade, nascendo a marca Fonte Nova. 
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Em Crissiumal, a agroindustrialização da cana-de-açúcar foi iniciada em meados de 1998, 

inclusive com Selo de Garantia, possibilitando a produção de derivados como a cachaça, melado e 

açúcar mascavo, e conseqüente utilização do bagaço como adubação orgânica e alimento para o 

gado, evidenciando os tratos ecológicos e a questão ambiental, seja no plantio, na capina e na 

rebrota. A comercialização dos produtos é realizada a nível local, regional e estadual, com registro 

de exportações para outros países, como Chile e Alemanha. Com isso, o Programa Municipal de 

Desenvolvimento Agroindustrial Pacto Fonte Nova
310

, gerou mais de 210 empregos diretos, 

industrializando mais de 100 produtos e com o faturamento bruto anual no ano de 2002 sendo 

superior a 1,5 milhões reais. Sendo que nos últimos três anos Crissiumal recebeu mais de 250 

caravanas e excursões que vem dos mais diversos municípios do Rio Grande do Sul, de outros 

estados e Países, com o objetivo de conhecer a iniciativa de agroindustrialização local. 

Uma alternativa de reprodução social que foi adotada em reposta a tensão entre um 

movimento global de modernização agrícola excludente e as iniciativas locais, numa conjuntura 

universalizante onde o rural se apresenta ―urbanizado‖, numa nova ruralidade, pluriativa como 

forma de ―sobrevivência‖ num sistema maior – o sistema capitalista.  

 

CONCLUSÕES 

A tese defendida neste ensaio é a de que o principal indicador das potencialidades de 

desenvolvimento endógeno de uma região é o que já existe na região. Tese que aproxima a idéia 

de potencial – alternativas existentes para a região, suas possibilidades futuras, suas chances de 

superação – da idéia de especialização – que fala de trajetórias já trilhadas, de opções já feitas, 

que levaram a processos de integração/interdependência (ou mesmo subordinação). Portanto uma 

tese que alimenta resistências. Especialmente daqueles segmentos sociais mais fragilizados no 

interior do padrão atual de reprodução da vida material. 

Vale dizer, que os limites de um desenvolvimento local endógeno não são fixos. 

Um exemplo bem simples pode ilustrar as considerações finais: uma 
criança não se torna adulta, capaz de sustentação e auto-determinação, 
sem internalizar criticamente e dentro de padrões e organizações 
particulares e individuais as interdições que garantem sua reprodução na 
sociedade. Porém, nenhuma criança se torna adulta sem a mediação 
―endógena‖ da autoridade e da educação. Toda a criança em transição 
para a fase adulta é um sistema em desenvolvimento endógeno. Mas um 
sistema que vive dentro de outro sistema – a família, que vive dentro de 
outro – a comunidade, a localidade, que vive dentro de outro – a 
sociedade, a nação, e assim por diante. Nenhum destes subsistemas 

                                                           

310
 O Programa Municipal de Desenvolvimento Agroindustrial de Crissiumal mobilizou as principais entidades 

e lideranças locais, destacando-se no Conselho de Administração, a Prefeitura Municipal de Crissiumal; 
EMATER-RS; Associação Comercial e Industrial; Sindicato dos Trabalhadores Rurais; Sindicato Rural; 
SICREDI; Banco do Brasil; Banrisul; Caixa Econômica Federal; Conselho Municipal de Agropecuária; 
Associação dos Técnicos Agrícolas e Câmara Municipal de Vereadores. 
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pode se desenvolver sem relação com o (vale dizer, sem depender do, 
sem se moldar pelo) sistema maior do qual é parte. E, por definição, 
nenhum subsistema pode se desenvolver ou alcançar auto-
determinação, se depender apenas das impulsões do sistema maior 
(PAIVA, 2006, p.4). 

Ora, um determinado subsistema apresenta desenvolvimento (rigorosamente) endógeno 

quando esse processo é articulado desde dentro, não contando com qualquer auxilio ou 

investimento do sistema maior, mas contando com a mobilização e acumulação de recursos dos 

agentes beneficiários do processo, que habitam na região e que são os responsáveis pela 

conquista e colocação da produção regional no exterior
311

 (PAIVA, 2005). 
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Tecnologias inovadoras no território rural: análise da contribuição do 

ensino técnico e superior agrário no Nordeste brasileiro. 
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INTRODUÇÃO 

Este artigo busca investigar e discutir o conhecimento produzido na área da Educação 

Rural, com o propósito de identificar os ambiente de ensino e suas propostas. Em meio a essa 

reflexão, estabeleceremos as temáticas mais preocupantes para a organização regional dessa 

produção e, ao final, apresentado as tendências ecologicamente corretas. 

Como consequência do processo evolutivo ambiental, evidenciou se a necessidade de 

promover a implantação estudos em ciências agrícolas, principalmente, para a implantação de um 

processo estratégico, que ordenasse os produtores rurais para um olhar no futuro e se 

estruturando para dar respostas às demandas (de curto, médio e longo prazo) no seu território 

direcionado à sociedade em geral. A análise feita tem um significado para o pesquisador estando 

o objetivando estudos esteja inserido numa realidade territorial. 

A reflexão posta neste artigo aborda teoricamente os estudos agrários e suas tecnologias 

para inovação do campo, que, em alguns casos, ocorre sem a devida aplicação pratica o que 

aponta algumas dificuldades no processo da formação.  As propostas de ensino na área rural 

precisam ter como meta, além dos aspectos culturais, os sociais para que a comunidade tenha 

condições de absorver o conteúdo a ser transmitido como discutido na conferência nacional:  

A educação do campo precisa ser uma educação específica e 
diferenciada, Isto é, alternativa. Mas, sobre tudo, deve ser uma 
educação, no sentido amplo de processo de formação humana, que 
constrói referências culturais e políticas para a intervenção das pessoas 
e dos sujeitos sociais na realidade‖. RELATÓRIO DA CONFERÊNCIA 
NACIONAL: POR UMA EDUCAÇÃO BÁSICA DO CAMPO (1998, p.24).  

A estrutura deste trabalho consiste em primeiro conhecer a região vendo os aspectos 

territoriais e econômicos que norteiam o desenvolvimento sustentável; conhecer as unidades de 

ensino, pesquisa e extensão e seus principais projetos voltados para a sustentabilidade ecológica 

e econômica com a finalidade de técnicas cientificas de inovadoras.  
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Identidade Territorial 

A Região Nordeste do Brasil é composta por nove estados - Alagoas, Bahia, Ceará, 

Maranhão, Paraíba, Pernambuco (incluindo o Distrito Estadual de Fernando de Noronha), Piauí, 

Rio Grande do Norte e Sergipe – tem uma área aproximada de 1.561.177,8 km2, sua população 

em 1996 era de 44.766.851 habitantes. 

Geograficamente o Nordeste brasileiro é devido em sub-regiões, por conta da sua 

diversidade climática, vegetativa e populacional. São quatro as sub-regiões: Sertão, Zona da Mata, 

Agreste e Meio Norte. A caracterização geográfica compreende um relevo formado por planaltos, 

depressões e planícies; há um complexo vegetativo nas diversas áreas marcado por árvores de 

pequeno porte e arbustos, a caatinga com cactos e plantas secas, mata dos cocais como babaçu 

e palmeiras, e a Mata Atlântica; a rede fluvial é composta por muitos rios temporários, que secam 

durante boa parte do ano, no entanto alguns são perenes, como por exemplo o rio São Francisco, 

que é um dos maiores do Brasil, e corta desde o sul da região, passa pelo interior e deságua no 

Oceano Atlântico. Ele é de extrema importância para o nordeste, pois é a salvação para milhões 

de habitantes do sertão nordestino. Também é muito utilizado para transporte de cargas e 

pessoas, irrigação de lavouras; o clima é predominantemente tropical, na região central o clima é 

semi-árido devido o relevo, e no litoral encontramos o clima tropical úmido.  

A economia nordestina em sua maior parte é domina pelo setor primário, ou seja a 

agricultura e pecuária: 

 Agricultura: destacam-se os cultivos tradicionais de cana-de-açúcar (Alagoas, 

Pernambuco e Paraíba), algodão (Ceará, Paraíba, Rio Grande do Norte), tabaco (Bahia) e 

caju (Paraíba, Ceará). Além disso, destaca-se a produção de feijão e de soja em na Bahia, 

e cultivos irrigados de frutas para exportação nos vales dos rios São Francisco. No sertão 

predomina a agricultura familiar de subsistência, prejudicada às vezes pelas secas. 

 Pecuária: no estado da Bahia tem o maior rebanho bovino da região, seguida dos estados 

do Ceará e Pernambuco. Já no sertão a pecuária também sofre com as secas. Assim, a 

criação de caprinos, mais resistentes, tem maior importância econômica e alimentar. 

Sendo que a maior parte da produção animal é consumida na região. 

Apesar de sua atividade econômica predominar a agricultura e a pecuária o Nordeste 

dispõe de níveis de produtividade baixos devido a processos arcaicos de manejo e produção, além 

de inexistência de gerenciamento da propriedade diferentemente dos métodos utilizados na região 

sul e em São Paulo. 

As secas é um grande problema no nordeste, além das perdas na produção agrícola e 

pecuária, também provocam redução da renda das famílias, perda de postos de trabalho e êxodo 

rural. 
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A questão da seca não se resume à falta de água. A rigor, não falta água no Nordeste. 

Faltam soluções para resolver a sua má distribuição e as dificuldades de seu aproveitamento. É 

"necessário desmitificar a seca como elemento desestabilizador da economia e da vida social 

nordestina e como fonte de elevadas despesas para a União ...desmitificar a idéia de que a seca, 

sendo um fenômeno natural, é responsável pela fome e pela miséria que dominam na região, 

como se esses elementos estivessem presentes só aí". (ANDRADE, MANOEL CORREIA, A seca: 

realidade e Mito.). 

As soluções a serem implantadas são, alem, das políticas de desenvolvimento do território 

a inserção ativa do ensino de técnica e ciência agrária. E após conhecer suas principais 

características analisaremos é sob a perspectiva do ensino que continuaremos a refletir.  

 

Ensino Agrário no Nordeste 

Este capítulo tem o objetivo de apresentar alguns institutos de Educação voltados para a 

melhoria do território do Nordeste. Esse conhecimento é indispensável para compreendermos 

seus pressupostos teóricos interface com as demandas da sociedade e a articulação com uma 

política de educação nordestina. 

As escolas técnicas cientificas agrária tem como incumbência acompanhar as mudanças 

ocorridas no meio ambiente para poder propor novas tecnologias a serem difundidas nos meios 

sociais frente a globalização da sociedade que atribuem ao processo educativo novos objetivos, 

conceitos e paradigmas metodológicos, no sentido de formar pessoas capazes de interagir com a 

tecnologia e de questionar as informações, sujeitos e capazes de atuar no mundo do trabalho e 

solucionar problemas. 

As tecnologias desenvolvidas sustentavelmente para o meio apresentam-se das unidades 

de ensino como projetos de pesquisa e extensão. Sendo que a extensão é que tem maior 

intimidade com a prática, assim como disse QUEDA (1987) a ―extensão rural brasileiro tem sido, 

desde seu inicio, a disseminação de informação /inovação para aumentar a 

produção/produtividade‖ (p.5). 

Os institutos descritos a seguir são de educação publica, sendo tem finalidade completa 

ou parcial direcionada a pesquisa, ensino e extensão no território rural. No entanto é preciso 

precavesse que tais institutos de ensino ainda não atingiram a sua maturidade no que diz respeito 

a sua contribuição tecnologias no território rural.  

Nesta discussão consideramos algumas das principais escolas técnicas de ensino 

agrícola, e universidades e centros federais de educação agrário no território nordestino a serem 

discriminadas a seguir:  
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Escola técnicas agrícolas 

São institutos educacionais voltada para o ensino tecnológico, contribuindo para a 

formação integral do indivíduo preparando-o, enquanto agente de transformação, para o 

desenvolvimento da sociedade. A proposta esta direcionada à produção tecnológica, sem deixar 

de considerar seus valores sócio-culturais 

Esses institutos estão presentes quase todos os nove estados do nordeste alguns 

integralizando ao ensino técnico com o ensino médio afim de levar propostas à comunidade. de 

técnicas em Agricultura, em Agroindústria, em Agropecuária, em Pecuária, em Zootecnia, dentre 

outros. Citaremos os institutos ordenados pelos estados e que se destacam na ultima década: 

 Estado de Alagoas campus em Satuba; 

 Estado da Bahia campus em Santa Inês, em Guanambí, e em Senhor do Bonfim; 

 Estado do Ceará campus em Crato e em Iguatu; 

 Estado do Maranhão campus em Codó e em São Luis; 

 Estado da Paraíba campus em Sousa; 

 Estado de Pernambuco campus em Barreiros e em Belo Jardim; 

 Estado de Sergipe campus em São Cristovão. 

Estes institutos de ensino agrícola vêm desenvolvendo projetos de pesquisa e extensão. 

Alguns desses projetos obtêm êxito no meio e conseguem levar aprendizagem à comunidade 

como é o caso da Escola Agrícola do Campus Santa Inês na Bahia que realizará pesquisa com a 

cultura da batata doce ‗biofortificada‘ em convênio com a EMBRAPA – CNPH (Centro Nacional de 

Pesquisa em Hortaliça) sediada em Brasília. Tendo como objetivo testar um novo material 

genético desenvolvido pela EMBRAPA nas condições do Semi-árido. E após a pesquisa os  

materiais serão avaliados em unidades de agricultura familiar da região, o que provavelmente 

ajudará no cultivo da batata. 

No Campus de Belo Jardim – PE, há vários núcleos de pesquisa como por exemplo - 

Núcleo de Pesquisa em Ciências Exatas e da Natureza (Projeto: Formação Interdisciplinar em 

Ciências), Núcleo de Tecnologia do Agronegócio (Projetos:  Novas tecnologias em Agroindústria). 

Esses núcleos procuram desenvolver esses projetos como meio de desenvolvimento do ensino 

para a sociedade. 

 

Escolas superior agrária 

As escolas superiores de ciências agrárias têm papel essencial para o desenvolvimento 

regional, sendo que é uma potente fonte de transmissão e difusão da ciência a serviço da 
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sociedade, através da formação de profissionais globalmente orientados para os objetivos do 

ensino superior em investigação e desenvolvimento. 

Destacaremos as unidades de estudos agrários que vem se destacando na ultima década: 

 Estado de Ciências Agrárias Alagoas dispõe, por meio da Universidade Federal de 

Alagoas - UFAL, o CECA - Centro de - Campus Delza Gitaí. 

 Estado da Bahia temos a UFRB - Universidade Federal do Recôncavo da Bahia campus 

de Cruz das Almas 

 Estado do Ceará podemos citar o CCA  Centro de Ciências Agrárias da Universidade 

Federal do Ceará UFC  no Campus do Pici, Fortaleza, Ceará. 

 Estado do Maranhão: na Universidade Federal do Maranhão - UFMA dispõe de um 

campus  em Chapadinha quem mantém o Centro de Ciências Agrárias e Ambientais;  

 Estado da Paraíba na Universidade Federal da Paraiba (UFPb) dispões do Centro de 

Ciências Agrárias – CCA localizado no Campus II de Areias; 

 Estado de Pernambuco dispões da Pernambuco UFRPE - Universidade Federal Rural de 

Pernambuco localizada em Recife; 

 Estado do Piaui na Universidade Federal do Piauí  UFPI dispõe do Centro de Ciências 

Agrárias na capital Teresina. 

 Estado do Rio Grande do Norte na cidade de Mossoró encontrasse a Universidade 

Federal Rural do Semi-Árido - UFERSA 

 Estado de Sergipe: o campus de São Cristovão compõe vários cursos em Ciecias Agrarias 

da UFS Universidade Federal de Sergipe.  

 Algumas dessas instituições vêm se destacando em pesquisa e extensão. Universidade 

Federal do Recôncavo da Bahia tem um grande numero de grupos de pesquisa em ciências 

agrárias, ex.: grupo de pesquisa Alimentar, Biodiversidade e Conservação de Ecossistemas do 

Recôncavo Bahiano, Biotecnologia Microbiana Aplicada à Agricultura, Biotecnologia Aplicada ao 

Melhoramento Animal, Desenvolvimento da Agricultura Familiar e da Agroecologia, Núcleo de 

Estudo dos Insetos, Melhoramento Genético e Biotecnologia Vegetal, Manejo de Nutrientes no 

Solo e em Plantas Cultivadas, Manejo e Conservação de Ecossistemas Florestais, Manejo e 

Qualidade do Solo, Manejo Agroecológico de Plantas Neotropicais, Núcleo de Estudos em Pesca 

e Aqüicultura, Núcleo de Estudos Sobre a Competitividade e Desenvolvimento Rural, Engenharia 

de Água, Solo e Meio Ambiente, Planejamento do Uso da Terra em Ambientes Tropicais, 

Qualidade dos Produtos de Origem Animal e da Água , Zootecnia Tropical. 

 Estado do Maranhão: na Universidade Federal do Maranhão - UFMA dispõe de um 

campus  em Chapadinha quem mantém o Centro de Ciências Agrárias e Ambientais da UFMA – 

Universidade Federal do Maranhão esta desenvolvendo projetos de pesquisa como o projeto de 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Federal_do_Rec%C3%B4ncavo_da_Bahia
http://pt.wikipedia.org/wiki/Fortaleza
http://pt.wikipedia.org/wiki/Cear%C3%A1
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Alterações no perfil protéico em extratos foliares de Jatropha curcas (pinhão manso) tratada com 

Metil Jasmonato; Atividade de Extratos e de Frações Parcialmente Purificadas de Folhas de 

Ricinus communis (mamona) em Larvas e Fêmeas Ingurgitadas de Boophilus microplus; Atividade 

carrapaticida de torta de Ricinus communis (mamona) em Boophilus microplus; Diagnóstico da 

composição dos peixes de água doce comercializados no mercado; Efeito da disponibilidade 

hídrica na germinação de sementes de duas cultivares de mamona; Estudo da fauna flebotomínica 

(Díptera, Psychodidae) capturados com armadilhas luminosas em área rural, periurbana e urbana 

do município de Chapadinha, Maranhão, Brasil; Estudo da composição da ictiofauna do 

reservatório de Itamacaoca, Chapadinha, Maranhão, Brasil; Fisionomia da vegetação e atributos 

microbiológicos do solo da mata ciliar da bacia do rio Munim – subsídios para avaliação e 

monitoramento ambiental; Florística e Fitossociologia de Plantas Herbáceas e Lenhosas da 

Barragem da Itamacaoca; Melhoramento genético de variedades de milho no Estado do 

Maranhão; Um Sistema Multiagente de Apoio à Decisão na Área Pecuária Caprina; entre outros. 

 No Centro de Ciências Agrárias – CCA da Universidade Federal da Paraiba (UFPb) dispõe 

de uma Revista Agropecuária Técnica de periodicidade semestral que submete artigos na área. 

Na Universidade Federal Rural de Pernambuco – UFRPE, instituição que tem um centro 

especializado em ciências agrárias com vários projetos como o estudo que apresenta reuso 

planejado do esgoto na agricultura, Projeto pioneiro beneficia cultivo da Palma Forrageira, dentre 

outros. 

Já no Rio Grande do Norte na Universidade Federal Rural do Semi-Árido – UFERSA esta 

com o Projeto Rio Apodi/Mossoró: Integridade Ambiental a Serviço de Todos. O objetivo geral é 

desenvolver ações de preservação, recuperação, capacitação técnica de gestores e educação 

ambiental da comunidade, para promover a conscientização, a valorização e o uso racional da 

água do rio Apodi/Mossoró, contribuindo para uma gestão sustentável e integrada da bacia. 

As pesquisas desenvolvidas contribuem para o melhoramento das técnicas agrárias, 

ponderando não somente em inovações tecnológicas mais também estão atreladas a 

sustentabilidade como afirma BAIARDI:  

―Esta perspectiva se reforça sensivelmente ao se aproximar o fim do 
século. A revolução científico-tecnologica que tem inicio a partir da 
década de 70 repropõe uma abordagem sistêmica da investigação 
cientifica, lançando as bases para a prevalência das abordagens 
interdisciplinares que na esfera das ciências agrárias levaram a avanços 
significativos como a agricultura de precisão, à modificação genética de 
animais e plantas e outras inovações que apontam cada vez mais para a 
possibilidade de segurança alimentar em um quadro de sustentabilidade 
da relação homem/solo/planta.‖ BAIARDI (2004.) 

Como podemos observar o pensamento de evolução e sustentabilidade vem sendo 

discutido e pensado nas ultimas décadas, ressaltando que a sustentabilidade é uma preocupação 

não somente no meio agrária, mas sim é uma temática indispensável para o ensino, a pesquisa e 

a extensão mundial.  
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CONCLUSÕES 

O Nordeste tem uma relevante área de pesquisa e estrutura em escolas de ciências 

agrárias. São unidades de ensino que desenvolvem pesquisas de extensão, que geralmente estão 

limitados a um espaço especifico de desenvolvimento. O que faz esse conhecimento chegar muito 

tardio à comunidade, sendo uma deficiência dessas sistemática. 

Neste sistema existem inúmeras pesquisas, no entanto poucas aplicáveis em curto prazo 

para o desenvolvimento regional, que também ocasiona uma deficiência na formação profissional 

técnica, pois o estudante não consegue desenvolver na praticas as técnicas estudas em todos os 

seus módulos. 

A educação no campo é de extrema importância para a Região Nordeste visto que é o 

setor econômico mais atuante para a sustentabilidade daquele povo. Nas instituições pesquisadas 

é notória a busca por recriar, resgatar e conservar o campo em suas estruturas pedagógicas e 

metodológicas que tornam importantes centros de pesquisa. 

O desenvolvimento das ciências agrárias no Nordeste é um grande desafio perante as 

características territoriais tratando-se de uma região em que sua maior parte há uma estiagem 

prolongada durante o ano que dificulta alguns cultivos e gera má qualidade de produção. 

De modo geral, as pesquisa ainda tem grande distância entre o conhecimento produzido 

nas instituições de ensino técnico e superior agrário no Nordeste brasileiro e a sua aplicação no 

dia a dia dos agricultores de pequeno porte. Para solucionar este problema acreditamos que 

tornasse indispensável que os alunos vivenciem de maneira pró-ativa, desde inicio do curso, suas 

habilidades profissionais junto à comunidade. Neste caso, o profissional tem que articular-se com 

o ensino e desenvolver estratégias praticas para atender às demandas regionais envolvendo 

diretamente os alunos em uma experiência teórico-prática em que tivessem oportunidade de esta 

no campo de aplicação. 
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1. INTRODUÇÃO 

Na actual fase de globalização do sistema capitalista o tema do empreendedorismo, 

esquecido pela ortodoxia económica dominante durante largas décadas do século XX, voltou a 

ganhar notoriedade (DEAN et al., 2007; EUROPEAN COMMISSION, 1998, 2003 e 2004; OECD, 1998). 

Do ponto de vista da economia política, o renovar de interesse por este tema está 

indissoluvelmente ligado à emergência da hegemonia neoliberal que, enfatizando o argumento da 

libertação das forças do mercado, redireccionou as políticas económicas no sentido de criar 

condições para que os indivíduos adoptem comportamentos empreendedores
312

.     

O foco desta reflexão
313

 incide sobre as políticas de promoção do empreendedorismo e o 

seu papel em termos de desenvolvimento territorial, nomeadamente no que respeita ao 

desenvolvimento das zonas rurais desfavorecidas (ZRD), aqui entendidas como zonas de baixo 

potencial de capital humano, estruturas produtivas pobres e um ambiente económico e social 

deprimido. 

Argumenta-se que as políticas usuais de promoção do empreendedorismo padecem de 

insuficiências teóricas e estratégicas devidas ao enviesamento ideológico neoliberal que, ao 

recusar as intervenções directas do Estado na economia tem, como corolário, a não utilização de 

instrumentos que se consideram determinantes para fazer face às necessidades das ZRD. 

Defende-se que a intervenção estatal não pode ser minorada, particularmente, nas ZRD, as que 

mais sofrem com as falhas do mercado, com a ausência de mercados e também com as falhas de 

governo em atender a essa situação.  

Embora a ambição do texto seja a de reflectir sobre a problemática das ZRD em geral e o 

manejo dos conceitos mantenha essa ambição, reconhece-se que as ilustrações dadas remetem 

para situações mais características do sul da Europa em geral e de Portugal em particular. Este é 

                                                           

312
 Segundo JENNINGS et al. (2005:150) ―The basis of the current prevailing discourse is that entrepreneurship 

has become a major rhetorical weapon in overcoming the perceived weaknesses and limitations of 

government control of the economy‖. BOUCHER et al. (1991) e LOWE and TALBOT (2000) fornecem uma boa 

interpretação da execução desse programa no Reino Unido . 
313

 Resultado da apreciação própria acerca dos desenvolvimentos teóricos sobre o empreendedorismo, 

apreciados à luz da reflexão sobre experiências de desenvolvimento e em particular dos ensinamentos do 
estudo encomendado pela Comissão Europeia (EMASE - Entrepreneurship in Mountain Areas of Southern 

Europe) ver SKURAS et al. (2005). 
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um assunto que não pode ser descurado pois, apesar do declínio das ZRD estas continuam a ser 

muito importantes de um ponto de vista territorial, quanto mais não seja pelas áreas que ocupam, 

embora se reconheça que na Europa em termos de população essa importância seja muito 

reduzida, ao contrário do que sucede no mundo em desenvolvimento. Merecem portanto um 

esforço de reflexão para se encontrarem os meios mais eficientes para procurar inverter as 

tendências de declínio.   

O texto desenvolve-se do seguinte modo. Na segunda secção defende-se que basear o 

desenvolvimento das ZRD na promoção do empreendedorismo, entendido na prática como 

categoria estatística que se confunde com o número de negócios, leva a políticas desajustadas da 

realidade. Justifica-se essa crítica na necessidade teórica de distinguir a figura do empresário da 

função empresarial, sem a qual as políticas de apoio não podem focar-se no que mais interessa às 

ZRD, isto é a promoção das funções empresariais necessárias para interromper ou reverter as 

tendências para a marginalização que as caracterizam. Nesse contexto, defende-se que é 

vantajoso considerar que a promoção das funções empresariais necessárias deveria ter 

tratamento equivalente aos bens públicos
314

. Isto é, defende-se uma abordagem alternativa.  

Na terceira secção, justifica-se a necessidade dessa abordagem alternativa sob o 

argumento central de que, para as zonas desfavorecidas, o que importa não é tanto a promoção 

do empreendedorismo individual, mas sim que as funções empresariais necessárias para 

responder às situações reais, de cada uma dessas zonas, sejam levadas à prática. Na quarta 

secção referem-se exemplos de funções empresariais que, consoante os contextos locais, podem 

ser consideradas como necessárias para as ZRD. O texto termina com algumas reflexões 

conclusivas.  

 

2. Que empreendedorismo para as zonas desfavorecidas? 

As políticas correntes de promoção do empreendedorismo apostam, quase 

exclusivamente, na promoção do empresário individual
315

, medindo a respectiva eficácia pela 

criação líquida de negócios sem qualquer preocupação com o tipo destes e com o papel que 

realmente desempenham no desenvolvimento territorial. São políticas que não se preocupam com 

distinções entre os diferentes tipos de empresário, colocando o empresário inovador 

                                                           

314
 Bens não-rivais e não exclusivos que, em economia de mercado, só são produzidos por iniciativa estatal, 

ou muito raramente, por filantropia (KAUL et al.,1999 e KAUL and MENDOZA, 2003). 
315 ―We observe that the cornerstone of entrepreneurship is the belief in individual autonomy and discretion, a 
liberal creed that locates agency in individuals as the primary unit for creating new activities…. While such a 
view is widely embraced in the United States, and more generally in Anglo-Saxon countries, it is worth noting 
that there is considerable variation in acceptance across other nations, due in part to religious, cultural, or 

political factors‖ (HWANG and POWELL, 2005). 
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(SCHUMPETER, 1996) ou o market maker (CASSON, 2005) ao mesmo nível do mero dono de 

negócio ou do auto-empregado.  

Note-se que não se contesta que, tanto uns como outros, sejam importantes e 

merecedores de atenção teórica e prática que reflicta os respectivos méritos e deméritos, mas tão-

somente que não deveriam ser misturados e confundidos nas políticas de desenvolvimento 

territorial, nomeadamente, nas que mais apostam na promoção do empreendedorismo. 

Considera-se que, para as ZRD, a promoção do empresariado individual é um exercício 

fútil e condenado ao insucesso. De facto, a aposta na multiplicação de meros negócios individuais, 

muitos deles simples formas de auto-emprego, como meio de promover o desenvolvimento nas 

ZRD, embora possa ter algum sucesso quantitativo, parece particularmente desajustada às 

características dessas zonas, por manifesta incapacidade destes agentes de conseguirem, por si 

sós, dinamizar a economia e, particularmente, de garantir o desempenho das funções 

empresariais necessárias para essas zonas. E isso deve-se ao facto do empresário inovador, 

capaz de criar mercados, ser aí uma figura ausente (ANDERSON, 2000)
316

. Ausência que tem uma 

óbvia explicação lógica, corroborada pela investigação empírica que mostra que o capital humano 

se desloca para as áreas onde a procura abunda (ROMER, 1994), agravando a situação das ZRD, 

as áreas mais fragilizadas pela dinâmica do desenvolvimento desigual, característica do 

capitalismo (KRUGMAN, 1994).  

É assim legítimo duvidar da eficácia dessa opção política na medida em que, qualquer 

potencial empresário, mesmo oriundo ou com interesses nesses territórios, será mais atraído por 

zonas mais favoráveis onde as suas capacidades podem, assim o pensa, ser mais valorizadas.  

Convém ter presente que, um pouco por todos os países do norte da Europa, há exemplos 

bem sucedidos de desenvolvimento rural onde o empreendedor individual é peça chave. Todavia, 

a maior parte desses exemplos está claramente ligada às condições específicas de países ricos, 

onde percentagens significativas da população, economicamente favorecida, desejam viver e/ou 

trabalhar em áreas rurais e agem individual e colectivamente para usufruir das amenidades rurais 

e para garantir a respectiva preservação ou melhoria
317

. Estes casos configuram situações que, 

embora em termos relativos dos respectivos países possam ser consideradas como ZRD, já numa 

perspectiva mais ampla não podem ser qualificadas como tal. 
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 Mesmo SMALLBONE et al. (1999), apesar do optimismo no que respeita às potencialidades de adaptação 

às condições da periferia, não escondem as suas preocupações sobre o tipo de empreendedor encontrado 
no seu estudo. 
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 MARSDEN (1999) refere quatro dimensões chave para o que chama de nova territorialização do espaço 

rural: Massfood markets; quality food markets; agriculturally related development; and rural restructuring (non-
agricultural development, mas, significativamente, a problemática das ZRD está ausente dessa análise 

(MOREIRA, 2004). Ver também PLOEG (2003). 
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De notar que isto não significa que mesmo nas ZRD dos países pobres não se possam 

encontrar exemplos de empresários inovadores e criadores de mercado. Porém estes são casos 

isolados, não generalizáveis. Acresce ainda que não há razões objectivas que confirmem que a 

existência desses empresários se deva a qualquer tipo de política de promoção do empresariado. 

Por outro lado, também se duvida da eficácia enquanto forma de desenvolvimento generalizada e, 

sobretudo, da sustentabilidade das políticas de atracção de grandes empresas para essas zonas, 

muitas vezes transnacionais, que só aí se mantêm enquanto as condições contratuais impedirem 

deslocalizações. 

O que importa portanto reter é que na generalidade das ZRD, com populações pobres e 

sem potencial para atrair novos negócios, os exemplos de sucesso de empreendedorismo 

individual escasseiam e a dinamização económica que são capazes de induzir não é significativa. 

Deste modo não servem de exemplo generalizável. 

Acontece ainda que muita da promoção do empreendedorismo se destina, 

essencialmente, a encorajar indivíduos a criar pequenos negócios ou auto-empregar-se, o que de 

acordo com a ideologia neoliberal é o melhor meio de responsabilizar os cidadãos libertando o 

Estado de políticas mais intervencionistas. O problema é que, mesmo que se aceite que para uma 

ZRD ter mais negócios ou maior número de auto-empregados é melhor do que nada, é legítimo 

duvidar da capacidade destes negócios para imprimir uma nova dinâmica económica às regiões 

onde se instalam. Acresce que a imagem positiva associada ao auto-emprego ficou muito abalada 

pelos trabalhos de OUGHTON et al. (2003) e GOETZ (2008) . Aqueles mostrando modos como a 

economia dos pequenos negócios pode contribuir para a exclusão social e Goetz que, 

comparando os rendimentos dos auto-empregados com os salários correntes é muito claro
318

, 

concluindo que as políticas de promoção do auto-emprego
319

, tem como resultado global a 

desvalorização dos rendimentos do trabalho. Situação que, obviamente, não será a mais 

vantajosa para a dinamização económica.     

Voltando então à questão de saber que políticas de empreendedorismo são importantes 

para a generalidade das ZRD, há que sublinhar que, o que importa é garantir a materialização de 

funções empresariais inovadoras e adaptadas às necessidades e contextos locais, capazes de 

dinamizar a economia e servir às necessidades das populações, em suma, promover o 

desenvolvimento desses territórios.  
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 ―Since 1969, the number of self-employed rural workers has expanded by over 240 percent to 5.3 million. 

In comparison, there was only a 61 percent growth in rural wage and salary workers over the same 
period…..In the last four years, self-employment earnings relative to earnings of traditional workers have 
reached historical lows. In 2005, the average self-employment worked earned only one-half of what wage-

and-salary employees captured ($16,851 versus $31,596)‖ GOETZ (2008 :1). 
319

 Envolvendo os factores de pressão mencionados por  NOORDERHAVEN et. al. (2004). 
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Trata-se portanto de romper com a ideologia individualista dominante e em vez do foco da 

política ser a promoção do empresário, passar para o centro das preocupações a promoção da 

função empresarial que, de acordo com o espírito e letra de Schumpeter, pode assumir muitas e 

variadas formas:  

―Por último, como tem sido inúmeras vezes referido, a função empresarial não 

necessita de ser identificada com uma pessoa física e, em particular, com uma pessoa 

física singular. Todo o ambiente social tem o seu próprio modo de dar forma à função 

empresarial. Por exemplo, a prática dos agricultores neste país [referindo-se aos EUA] tem 

sido sucessivamente revolucionada pela introdução de métodos desenvolvidos no 

Departamento de Agricultura e pelo sucesso deste departamento no ensino desses métodos. 

Neste caso, portanto, foi o Departamento de Agricultura que agiu como empresário‖. E 

mais à frente sublinha que ―(…) a função empresarial pode ser, e muitas vezes é, 

desempenhada de forma cooperativa‖ (SCHUMPETER 1996:239-240, sublinhado 

acrescentado). 

Aspecto particularmente importante para a economia e sociedade local das ZRD que 

estão perante o seguinte dilema: ou a tendência para a marginalização não é interrompida e 

invertida e o resultado será cada vez menos capital humano e uma população em crescente 

envelhecimento, acompanhando o marasmo ou o declínio económico; ou então é possível 

encontrar meios de reverter essas tendências e revitalizar o dinamismo económico de modo a que 

sejam asseguradas condições de vida locais socialmente aceitáveis.  

Assim, as questões que importa verdadeiramente colocar são, por um lado, identificar, 

para cada contexto, que tipo de funções empresariais deverão ser promovidas para contrariar as 

tendências para a marginalização e, por outro, definir o âmbito e a intensidade de intervenção de 

Estado considerada como indispensável.  

Esta é uma questão premente, habitualmente negligenciada, uma vez que os problemas 

que afectam as ZRD vão além da escassez de oportunidades residindo, sobretudo, na ausência 

de mercados ou, quando estes existem, no facto dos sinais que transmitem não serem 

suficientemente atractivos para suscitar a criação de negócios capazes de providenciar aos seus 

detentores rendimentos aceitáveis e/ou reconhecimento social. Esta é a razão essencial para 

reconhecer que, como já tinha sido referido, tentar incentivar a emergência de empresários 

individuais ou atrai-los de fora, parece um objectivo fútil, a não ser que se consigam reunir 

quantitativos substanciais de ajudas direccionadas para esse fim, o que usualmente não acontece, 

uma vez que as ZRD, também o são porque não têm visibilidade nem influência política.  

Pelas razões aduzidas, parece então lógico inferir que para interromper e/ou reverter as 

tendências de declínio das ZRD é necessário procurar vias alternativas que, sem excluir as 

soluções individuais, procurem outro tipo de abordagem teórica e operacional ao problema. 
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Defende-se assim uma abordagem baseada na ideia de função empresarial necessária e nos 

conceitos de falhas de mercado e de falhas de Estado.  

2.1 Equiparar a função empresarial necessária à promoção de bens públicos 

Segundo a ortodoxia económica, a função empresarial está na estrita dependência do 

funcionamento normal do mercado o que equivale a dizer que, tirando o caso particular dos bens 

públicos ou da filantropia, só há função empresarial se houver viabilidade económica, aferida pelos 

resultados económicos conseguidos no mercado
320

. Porém, no mundo real, particularmente nas 

ZRD, nem sempre há mercado, mesmo quando há potencial para produzir bens ou quando se 

trata de serviços necessários, seja para a vida social das comunidades, seja para o bom 

funcionamento da economia local. Ou seja, onde o mercado funciona, é através dele que as 

empresas obtêm os meios para garantir a sua viabilidade, pelo menos parcialmente. Porém, 

quando o mercado não existe, ou se mostra incapaz de transmitir os sinais e incentivos 

necessários para a manutenção da actividade económica existente, então a exequibilidade e a 

viabilidade económica do negócio só é possível com recurso à filantropia ou através da 

intervenção do Estado.  

Mas é nas ZRD que a necessidade de assegurar funções empresariais se torna vital, 

particularmente funções empresariais inovadoras para esse território, o que não significa que o 

sejam em termos absolutos. De outro modo, sobretudo em resultado das dinâmicas de mercado 

determinadas do exterior globalizado, não se conseguem atingir padrões de vida socialmente 

aceitáveis, acentuando-se o declínio. Para desfazer esse nó Górdio defende-se que a 

dinamização económica passa por tratar as funções empresariais necessárias para as ZRD como 

se fossem bens públicos, entendidos numa perspectiva mais alargada (KAUL and MENDOZA, 2003). 

Operacionalizar esta ideia implica, portanto, que para cada zona rural desfavorecida sejam 

identificadas quais as funções empresariais que devem ser consideradas como merecedoras de 

tratamento idêntico ao dos bens públicos. Nesta perspectiva, as funções empresariais necessárias 

iriam para além da produção e manutenção dos bens públicos já existentes e seriam chamadas a 

atender, de acordo com prioridades a definir, a outros objectivos que para as ZRD mereçam 

tratamento idêntico ao do bem público.  

Em suma, trata-se de promover funções empresariais úteis para as sociedades locais e, 

muitas vezes vitais para a sobrevivência económica dos empresários individuais, que o mercado 

nunca será capaz de levar a cabo, por manifesta falta de rentabilidade, mas também aquelas que 

respondam a situações em que a falta de iniciativa empresarial impede que o mercado funcione, 

exigindo estímulos iniciais que sirvam como exemplos demonstrativos.  
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 A questão da viabilidade torna-se mais complexa quando alguns custos não são valorizados aos preços 

de mercado como acontece quando a lógica de mercado não domina totalmente, como nas empresas 
familiares. 
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Finalmente, outro aspecto a ter em conta prende-se com a necessidade de articular 

aqueles objectivos com a questão da inovação, central ao pensamento de Schumpeter, como 

instrumento necessário para introduzir dinamismo nas economias locais das ZRD. Particularmente 

quando se sabe que, nessas zonas, abundam agentes atomizados, de pequena dimensão e fraca 

preparação, muitas vezes apenas ligados parcialmente ao mercado, como acontece com muitos 

dos negócios familiares, agrícolas ou outros cuja capacidade de dinamização económica é, 

obviamente, muito limitada.  

Para as ZRD, portanto, o mais importante não é a promoção do empresariado de cariz 

individual, mas sim encontrar meios que assegurem que as funções empresariais necessárias se 

tornem realidade, seja quem for que as ponha em prática.  

 

3. Justificando a abordagem alternativa  

No contexto da globalização, a dinamização económica das ZRD não pode esquecer que 

a mobilidade dos capitais aumenta a possibilidade de escolher entre várias alternativas de 

localização, sujeitando-as à competição com zonas mais favoráveis. Este aspecto, embora abrindo 

novas oportunidades aos mais capazes, aumenta a probabilidade de marginalização dos outros. 

Nestas circunstâncias torna-se cada vez mais premente encontrar alternativas que se 

adaptem aos contextos daquelas zonas e, para tal, é imperativo que o Estado assuma as suas 

responsabilidades, o que é particularmente difícil em períodos de restrições orçamentais que 

impedem os governos de direccionar recursos para acções que não são bem vistas pela ortodoxia 

económica
321

.    

A procura de soluções alternativas, adaptadas ao contexto das ZRD, passa por alargar a 

promoção da função empresarial a vertentes que têm sido esquecidas e que cabem no âmbito da 

resolução de 19/2/2009 do Parlamento Europeu que recomenda a exploração do conceito de 

―abordagem empresarial diferente‖ da economia social. Trata-se de explorar a promoção do 

empresariado comunitário (JOHNSTONE and LIONAIS, 2004: 226-227), do empresariado social, das 

iniciativas comunitárias de cariz social (community-led social ventures de HAUGH, 2007), ou o 

empreendedorismo baseado na solidariedade e na filantropia, não descurando porém a vertente 

do empreendedorismo público ou semi-público. 

Ora, para materializar funções empresariais necessárias, o Estado terá de intervir numa 

dupla função: como atenuador de efeitos das falhas de mercado, mas também como criador de 
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 A actual crise financeira pode trazer consigo uma nova era que rompa com a tirania financeira e torne 

aceitáveis abordagens menos ortodoxas. Todavia, conscientes dos efeitos da crise, custa a imaginar que haja 
recursos abundantes para as zonas mais desfavorecidas, pelo que soluções baratas e imaginativas são 
essenciais.  
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mercado em zonas em que este não exista, ou não funcione em condições aceitáveis, como 

defendem as abordagens institucionalistas.  

Parece então óbvio que o Estado terá de ser chamado a desempenhar um papel crucial, 

para assegurar que as funções empresariais necessárias e adaptadas aos diferentes contextos se 

materializem, seja qual for a propriedade e a governança das entidades que as põem em prática. 

Isto não quer dizer que o Estado tenha, obrigatoriamente, de assegurar administrativamente essas 

funções ou que tenha de formar empresas públicas para o efeito, mas certamente que, muitas 

vezes, será necessário um empurrão inicial quando nenhum interessado apareça para assegurar 

essas funções. Empurrão inicial que é particularmente importante se servir como demonstração de 

que negócios potencialmente viáveis existem e que um novo mercado pode ser criado, antes de 

passar essas actividades para a responsabilidade total de outras entidades, ou mesmo de atrair 

empresários individuais para esse fim. 

O empurrão inicial pode assumir formas muito diversificadas consoante os contextos 

locais, mas implica um nível de intervenção muito superior ao usualmente aceite pela ortodoxia 

económica que se queda na simples criação de um ambiente institucional favorável ao bom 

funcionamento do mercado, condição necessária mas não suficiente. 

É que, como acontece em muitos casos, só o Estado (central ou local) tem os meios 

económicos e técnicos para introduzir processos inovadores e/ou novas técnicas que se ajustem 

às condições económicas, sociais e culturais das diferentes zonas rurais desfavorecidas, já para 

não falar do papel insubstituível de mediador entre interesses, por vezes contraditórios e 

potencialmente conflituais.  

E, por outro lado, não se pode esquecer os casos em que as funções empresariais 

necessárias geram externalidades positivas que, por definição, só merecerão justa retribuição se o 

Estado providenciar a respectiva compensação. Note-se que nas ZRD, as externalidades 

positivas, cuja quantificação é extremamente difícil, decorrem da simples existência e manutenção 

de uma comunidade local viva, com uma economia e populações saudáveis, que seja capaz de 

contrariar as tendências marginalizadoras, para além das ligadas à ocupação do território, à 

conservação da biodiversidade e à manutenção da paisagem.  

Embora longe da ortodoxia, esta abordagem alternativa está longe de ser radical, uma vez 

que apenas leva mais longe a intervenção do Estado do que a ideologia dominante está disposta a 

aceitar. De facto, sabe-se que um mercado competitivo não pode dispensar a intervenção do 

Estado, bem como todo um conjunto de requisitos institucionais que só o Estado pode 

providenciar. De outro modo, o excesso ou a falta de competição cedo provoca distorções ou 

falhas de mercado (HELLER, 1998).  
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Uma última nota para sublinhar que defender essa via alternativa não significa apostar 

apenas na intervenção do Estado. Pelo contrário, a sociedade civil local pode e deve ter uma 

intervenção directa no desenho e implementação dessas funções empresariais. O que não se 

pode esquecer é que, muitas vezes, as ZRD já atingiram um tal estado de anomia que só impulsos 

exteriores, nomeadamente estatais, o podem modificar.  

Em resumo, para operacionalizar essa via alternativa há que identificar as funções 

empresariais possíveis para cada ZRD particular, eleger as consideradas necessárias e distinguir 

entre aquelas que envolvem despesas estatais a fundo perdido, típica situação dos bens públicos, 

das que podem ser total ou parcialmente recuperáveis. Distinção importante em termos do 

desenho da intervenção e da respectiva legitimação. 

Dentro destas últimas encontram-se as funções empresariais capazes de produzir bens e 

serviços com externalidades positivas, mas que, na generalidade das ZRD, não podem competir 

num mercado concorrencial. Nomeadamente devido ao acréscimo de custos provocados pela falta 

de dimensão necessária para usufruir dos benefícios da escala, ou porque não existe mercado 

para esses bens e serviços, mesmo quando estes podem ser importantes em termos sociais ou 

para a sustentabilidade a médio e longo prazo da economia regional. Estes são exemplos de 

situações em que as funções empresariais necessárias só poderão ser materializadas se o Estado 

as tratar como se de bens públicos se tratassem e se existirem meios orçamentais para apoiar a 

abordagem alternativa que se defende.  

3.1 A legitimação social da abordagem alternativa 

Chegados a este ponto justifica-se uma breve nota sobre a necessidade de legitimação 

desta abordagem. Começa-se por atender à objecção da ortodoxia económica segundo a qual a 

extensão do que é bem público, de forma a abranger actividades que usualmente não são 

consideradas como tal, só serve para uma má distribuição de recursos escassos, tornando-se uma 

fonte de rendas não justificadas, apropriáveis por grupos de interesses, já para não mencionar 

possíveis elementos de corrupção. Trata-se de uma objecção que não deve ser descartada como 

irrelevante, pelo que a legitimação da via alternativa implica cuidadosa justificação histórica e 

teórica e envolve cuidados processuais que importa sublinhar. 

Schumpeter, na citação atrás mencionada, dá-nos o argumento histórico. De facto, o 

acesso à inovação tecnológica pela agricultura familiar americana só foi possível porque o 

Departamento de Estado conseguiu romper o conservadorismo receoso dos produtores agrícolas 

em face das inovações que lhes eram propostas através de medidas de apoio directo e indirecto – 

envolvendo preços garantidos, subsídios e protecção aduaneira – complementadas pela acção do 

Estado como zelador do bom funcionamento do mercado. Garantia-se assim que o sem-fim 

tecnológico (technological treadmill), que obriga os empresários à corrida incessante pela 

produtividade como meio de continuar no mercado, desempenhasse o seu papel de indutor da 
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mudança estrutural. O que se passou na agricultura Americana acabou por ser reproduzido, 

generalizadamente, nos países desenvolvidos sendo disso os primeiros tempos da Política 

Agrícola Comum, um bom exemplo.  

O que importa sublinhar aqui é que não se conhecem exemplos em que a evolução 

tecnológica e estrutural do sector agrícola, bem sucedida para os objectivos procurados, não 

tenha tido uma forte e constante presença do Estado, não só como agente introdutor da inovação, 

mas também enquanto regulador e controlador do funcionamento do mercado de forma a que os 

incentivos que daí vêm não contrariem o sentido desejado. Com efeito, só depois da consolidação 

e das profundas transformações estruturais resultantes do funcionamento das políticas agrícolas e 

do sem-fim tecnológico, desenvolvendo a tendência histórica para menos e maiores empresas 

agrícolas, é que foi possível implementar o programa neoliberal de transferir o grosso do papel 

inovador do Estado e os serviços públicos de investigação e desenvolvimento dos organismos 

públicos para o sector privado
322

.   

Em termos teóricos e processuais a legitimação da abordagem alternativa centra-se na 

necessidade de levar em conta todas as externalidades envolvidas na situação das ZRD e das 

funções empresariais necessárias. Aspecto negligenciado pela ortodoxia económica. 

Para tal exige-se uma apreciação, tão exaustiva quanto possível, dos custos e benefícios 

envolvidos nas alternativas propostas, tornando claro que externalidades positivas se vão 

compensar, a que níveis, e como é que o processo é implementado na prática. Só através da 

exigência de uma completa transparência de procedimentos é que se poderá dar garantias à 

sociedade que o processo não se transforma num buraco negro, absorvendo mais e mais recursos 

públicos, sem contrapartidas justificadas. 

Para tal, o Estado deverá proceder à identificação, sempre que possível quantificada, das 

externalidades negativas inerentes aos fluxos de mercadorias, particularmente das que vêm de 

longa distância, ao mesmo tempo que se procede à identificação e quantificação das 

externalidades positivas das actividades que é possível desenvolver nas ZRD. Após o que a 

intervenção do Estado passaria pela procura de mecanismos para obrigar os responsáveis pelas 

externalidades negativas a internalizá-las e a encontrar formas de compensar os agentes que 

produzem ou podem vir a produzir externalidades positivas.  

Daí que nos pareça perfeitamente legítimo defender que o Estado não se pode demitir dos 

seus deveres para com as populações e agentes económicos das ZRD. Populações e agentes 

que pela sua dimensão e características sociais, como a composição etária e escassa preparação, 

mais sofreram com a globalização.  
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 Retirada do Estado que encerra alguns perigos que não cabe aqui analisar, mas que está longe de ser 

completa, basta pensar que a investigação fundamental ainda não dispensa o Estado. 
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4. Exemplos de funções empresariais necessárias  

Há um grande número de funções empresariais que, dependendo do contexto particular 

de cada zona rural desfavorecida, podem ser consideradas como necessárias. 

Sabe-se que, sobretudo nas economias mais desenvolvidas, as empresas são obrigadas a 

cumprir toda uma série de exigências que envolvem aspectos muito diversos, tais como: padrões 

de qualidade industrial, obediência a determinações administrativas e legais, necessidade de 

contar com uma contabilidade organizada por técnicos especialistas, sujeição a auditorias, 

obrigações de conformidade para com questões de sanidade e de saúde pública, etc. Estas 

condições são muitas vezes custosas e difíceis de respeitar, sobretudo para as pequenas 

empresas das ZRD. Basta pensar na simples obrigação de ter contabilidade da responsabilidade 

de um técnico de contas, cuja remuneração pode significar uma parcela importante da respectiva 

facturação mensal. 

Porém, as obrigações das empresas não se ficam por aqui, além daquelas exigências 

validadas por diplomas legais, têm ainda que contar com as exigências do mercado e com os 

casos de regulação privada cada vez mais restritivas, como acontece nas modernas cadeias de 

valor agro-alimentar da iniciativa dos grandes retalhistas. Regulação privada que as obriga a 

cumprir cadernos de encargos detalhados e rigorosos quanto à forma de produção dos bens e 

serviços e quanto à rastreabilidade dos produtos alimentares. Da parte das exigências do mercado 

é aqui de sublinhar a necessidade de movimentar volumes mínimos, tão só para ter acesso ao 

processo negocial, dimensão particularmente importante quando se sabe que os grandes 

retalhistas dominam parcelas crescentes do mercado.  

Em suma, tanto para cumprir obrigações legais como exigências do mercado, os agentes 

económicos das ZRD têm de fazer face a custos comparativamente altos decorrentes da falta de 

escala produtiva e do afastamento das zonas onde os serviços de enquadramento existem e são 

mais baratos. Situação que, com a globalização, significa uma intensificação da tenaz 

concorrencial que, por um lado, os pressiona pelo acréscimo de custos e, por outro, pressiona os 

preços através da existência de produtos oriundos de zonas ou países com custos de produção 

mais baixos.  

Por seu lado, também no acesso aos fundos de apoio estatais ou da UE,  as empresas 

das zonas rurais desfavorecidas também têm de contar com dificuldades acrescidas. De facto, 

para ter acesso a esses fundos há que ter informação e, sobretudo, ter capacidade para lidar com 

a burocracia inerente aos programas de apoio
323

.   
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 Um exemplo do referido estudo EMASE, mostrou que, numa amostra de 154 negócios rurais não agrícolas 

na zona da Serra Algarvia em Portugal, apenas um deles encarou seriamente a possibilidade de se 
candidatar a um programa de incentivos financiado pela União Europeia. Todavia, como o processo de 
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No que respeita à forma como os regulamentos de higiene e sanidade nacionais ou 

oriundos da União Europeia há todo um vasto leque de intervenção possível que tanto pode ser 

factor de um novo dinamismo, como do aumento da marginalidade. Isto é, há uma necessidade 

evidente de, localmente, haver quem possa enquadrar tecnicamente os produtores ou, quando 

esse enquadramento não existe, reconhecer que a burocracia e o próprio desenho desses 

regulamentos pode contribuir, significativamente, para acelerar a marginalização, mas também 

pode, se devidamente explorado, constituir novas oportunidades.  

Note-se que, muitas vezes, a diferença entre a sobrevivência e o abandono de actividades 

produtivas depende da existência de serviços de apoio para melhorar o desempenho técnico e 

ajudar na escolha apropriada das tecnologias. Aspecto vital para as empresas das ZRD
324

. 

Sublinhe-se a necessidade de apoio das entidades produtivas no que respeita às 

poupanças de energia e à necessidade de atender à interacção com as exigências ambientais, ao 

bom uso dos recursos naturais e às questões de conservação da biodiversidade (SEIDL et al. , 

2003). 

Considere-se ainda os serviços de formação profissional para responder às necessidades 

de novas iniciativas, ou para melhorar as existentes, nomeadamente quando se trata de turismo 

rural
325

. 

Nas ZRD em Portugal também escasseiam entidades capazes de providenciar assistência 

técnica aos agricultores (resultado da inexistência de uma rede de extensão agrícola espalhada 

pelo território) e a muitos dos negócios locais. 

Por seu lado, dadas as dificuldades orçamentais dos serviços nacionais de saúde, é 

sempre problemático garantir os cuidados de saúde da população. Ora, muitos desses cuidados 

poderiam ser ministrados localmente por entidades exteriores ao serviço nacional de saúde, 

nomeadamente os tipos de cuidado que não exigem equipamentos sofisticados ou pessoal 

altamente especializado.     

                                                                                                                                                                                

candidatura levou algum tempo, quando tudo estava pronto e foi submetido o apoio foi-lhe negado porque, 
entretanto, os empresários das zonas menos desfavorecidas já tinham esgotado o total dos montantes 
orçamentados nesse programa!  
324

 Na segunda metade dos anos noventa a Secretaria da Agricultura do Estado de Brasília levou a cabo um 

programa de incentivo ao empreendedorismo sob o slogan PROVE. Todavia, muito justamente, não 
abandonou os empresários instalados à sua sorte, mantendo todo um conjunto de apoios e serviços à sua 
disposição que configura um bom exemplo de função empresarial necessária, sem a qual não teriam 
capacidade de sobreviver. 
325

 No referido estudo EMASE ficou bem claro que apesar da abundância de formação profissional dedicada 

ao turismo, os programas só serviam grandes empresas e as zonas mais favorecidas, sendo de pouca ou 
nula utilidade para as zonas de montanha desfavorecidas. Nesse caso, onde o grosso das unidades de 
restauração nessas áreas não tinha mais de três pessoas, tornava praticamente inviável a frequência dos 
cursos de formação existentes. Além de que, como nos foi transmitido, não se pode descartar a escassez de 
formadores com conhecimentos específicos para dar formação em actividades inovadoras 
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E, finalmente, há os serviços de prevenção dos fogos rurais que é vital para os países de 

características mediterrânicas e, particularmente para Portugal, um dos países em que o 

crescimento potencial de biomassa florestal é maior, o que aumenta exponencialmente os riscos 

de fogos de grande dimensão. O uso da pastorícia para este fim é um excelente exemplo de uma 

função empresarial que, com vantagem, pode ter um tratamento igual ao dos bens públicos. 

A prevenção dos fogos rurais passa, necessariamente, pela diminuição da biomassa 

produzida anualmente, função que tradicionalmente era feita pela retirada manual dos matos e 

pela pastorícia. Sendo aquela, obviamente inviável e estando a pastorícia tradicional em profundo 

declínio, não sendo de todo atractiva, como pode ser estatisticamente verificado pela redução dos 

efectivos em pastoreio, o que se passa é a acumulação de combustível e o aumento do risco de 

incêndio.  

Todavia, é possível pensar numa pastorícia não tradicional, dedicada à diminuição da 

biomassa e tendo como subprodutos, os tradicionais produtos da pastorícia, isto é, cabrito e 

borregos e leite de ovelha e cabra, que por si só podem contribuir para dinamizar a economia da 

zona. Trata-se assim de desenhar uma nova actividade que rompa com os padrões da pastorícia 

tradicional que, provavelmente, não proporcionará receitas suficientemente atractivas para que o 

mercado, por si só, possa dar os sinais para que essa função empresarial, embora necessária, 

venha a ser materializada.  

Reconhece-se, no entanto, que esta função empresarial pode ser de grande utilidade para 

a sociedade como um todo, uma vez que a prevenção contribui para diminuir os custos e 

aumentar a eficácia do combate aos fogos, diminuindo assim os enormes riscos para o património 

e para a vida das pessoas mais susceptíveis de virem a ser atingidas. E também se reconhece 

que, sobretudo no caso Português, em que as zonas mais susceptíveis aos fogos são as que 

envolvem pequenos proprietários florestais ou de áreas abandonadas pela agricultura, não há 

mercado para o pagamento do serviço de remoção da biomassa, seja por meios mecânicos ou 

outros, onde se inclui a pastorícia.  

Nestas circunstâncias parece evidente que o Estado
 
e/ou as autoridades locais poderiam 

ou deveriam por si sós, ou através de parcerias com entidades privadas, assumir uma atitude pró 

activa no sentido de reunir os restantes interessados (stakeholders), estimular a acção colectiva 

ou, se for caso disso, assegurar essa função empresarial necessária (MOREIRA, 2008).  

Note-se que a articulação entre a pastorícia e a prevenção dos fogos pode, em certos 

casos, ser baseada exclusivamente em incentivos de mercado. Todavia, isso apenas acontece em 

áreas favorecidas onde seja possível criar um mercado que compense este tipo de serviços
326

. 

Todavia, como acontece nas ZRD portuguesas, onde grande parte do território é de propriedade 
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 Caso da Goats R Us (http://goatsrus.com) nos Estados Unidos ou da recém formada Caprinus e 

Companhia, em Portugal (http://www.caprinusecompanhia.pt).  

http://goatsrus.com/
http://www.caprinusecompanhia.pt/
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de pequenos produtores florestais e de pequenos proprietários agrícolas, muito dos quais 

extensificaram a agricultura ou já abandonaram grande parte das suas terras, não se vê como, 

sem intervenção estatal, poderá surgir um mercado para este tipo de serviço. 

Por outro lado, importa sublinhar que ao promover a pastorícia dedicada à prevenção dos 

fogos como função empresarial necessária e no sentido de tornar menos custosa a transferência 

de verbas para essa finalidade, seria aconselhável que se procurassem as sinergias possíveis 

com outros serviços. Note-se que uma empresa voltada para a pastorícia dedicada à prevenção 

de fogos pode perfeitamente articular-se com outras empresas de produção de gado, comprando-

lhes os animais de refugo, e o pessoal dessa empresa, que deveria ser polivalente, teria 

certamente muitas outras ocupações possíveis fora dos períodos de vigilância ao pastoreio de 

prevenção.      

Reconhece-se, finalmente, que estas inovações implicam confrontar as mentalidades 

tradicionais e, sobretudo, significam que há que romper com a tradição burocrática e apostar nas 

virtudes da acção colectiva e das formas associativas de produção que, como a experiência 

Portuguesa da promoção do micro-empreendedorismo mostra, são ignoradas pelas 

autoridades
327

. 

 

5. Reflexões conclusivas 

Ficou claro que subjacente à promoção do empreendedorismo está o voluntarismo 

ideológico que apenas entende o desenvolvimento impulsionado pelo mercado e onde a 

intervenção do Estado na esfera económica apenas é aceite como modo de fazer funcionar 

melhor o mercado. Porém, o individualismo inerente à ideologia neoliberal acabou por estreitar a 

ideia do empreendedorismo, restringindo a respectiva promoção, quase exclusivamente, ao 

empreendedorismo individual, sem procurar distinguir entre o empresário market maker de Casson 

ou o empresário inovador de tipo Schumpeteriano do mero dono de negócio ou do auto-

empregado e, sobretudo, sem procurar escrutinar sobre o interesse para a sociedade das funções 

empresariais que podem vir a desempenhar. Políticas que impedem o estabelecimento de 

prioridades e a concessão de apoios em conformidade.   

Este enviesamento ideológico é particularmente nocivo para as ZRD que são as menos 

propícias para atrair o tipo de empresário individual inovador capaz de dinamizar a economia local. 

                                                           

327 Como refere PORTELA et al (2008:38) ―Quando se criam raras oportunidades deste tipo, a porta de acesso 

é estreita: só as organizações cooperativas maiores são ―elegíveis‖; só o corpo material das ditas é 
financiável. As pequenas unidades enfrentam atitudes e comportamentos estereotipados que nutrem 
incompreensões e obstáculos. É rural, lá na província, é coisa pequena, sem dimensão, sem visibilidade ou 
padrinho, é a tempo parcial, é, enfim, ―coisa de mulheres‖. Em suma, não há enquadramento burocrático que 
resista às macro-visões urbanas de hostilidade‖. 
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Justifica-se, assim, a procura de soluções alternativas, nomeadamente rompendo com o referido 

enviesamento ideológico e fazendo apelo a uma intervenção esclarecida do Estado, em estreita 

ligação e consonância com as necessidades dos interessados.  

De sublinhar ainda que o importante é garantir a materialização das funções empresariais 

necessárias, ajustadas a cada contexto
328

, seja qual for o tipo de características organizacionais 

ou de propriedade. Importância essa que decorre da necessidade imperiosa das ZRD poderem 

contar com soluções inovadoras para inverter ou atenuar as tendências marginalizadoras que as 

caracterizam e, em particular soluções inovadoras voltadas para a organização da acção colectiva 

e da articulação desta com o Estado. 

O sucesso de iniciativas empresariais voltadas para as necessidades de desenvolvimento 

das ZRD não dispensa assim o envolvimento, decisivo, do Estado e/ou das autoridades locais 

que, na grande maioria dos casos, são as únicas entidades capazes de fornecer os recursos 

necessários para lidar com uma multidão de interessados (stakeholders). E, por outro lado, são 

elas as melhor posicionadas para promover a procura de articulações possíveis entre actividades 

para potenciar sinergias que visem a busca da eficiência e de redução de custos.  

O envolvimento estatal é indispensável, sobretudo na fase de arranque, podendo assumir 

formas muito variadas, seja incentivando ou participando, em novas formas de empreendedorismo 

produtivo (BAUMOL, 1990), nomeadamente de cariz não individual, como o empreendedorismo 

comunitário ou de solidariedade, seja assumindo directamente a função empresarial sob a forma 

de empreendimento público (ZERBINATI and SOUITARIS, 2005). 

No contexto das ZRD, o facto do Estado negligenciar a promoção de funções empresariais 

necessárias merece ser tratado como uma falha de Estado, não por excesso de intervenção ou 

por intervenção desajustada, mas por ausência de intervenção. Falha de Estado que deveria 

adicionar-se às externalidades negativas provocadas pelo declínio económico e pela 

marginalização das ZRD.      

Concluindo, a promoção das funções empresarias necessárias – seja sob a forma 

individual, colectiva ou directamente através de organismos públicos – é algo de substancialmente 

diferente da promoção, cega, do empreendedorismo individual. Esta distinção é particularmente 

relevante para as ZRD, pois parece-nos que só o Estado, no sentido lato, está em condições de 

promover o encontro dos diferentes interessados e mediar os diferentes interesses através de um 

diálogo frutífero que permita pôr em prática as funções empresariais necessárias e explorar 

potenciais sinergias, de acordo com prioridades ajustadas aos contextos locais. Além disso, será o 

Estado quem estará em melhor condições de promover ou apoiar a demonstração prática da 
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 Como referem SKURAS et al. (2005) as políticas de apoio só podem ser manejadas ao nível local e regional 

e devem ser territorialmente definidas, abrangendo o ‗desenvolvimento das pessoas‘ e o ‗desenvolvimento 
dos locais‘. 
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exequibilidade das soluções encontradas para o desenvolvimento das funções empresariais 

consideradas necessárias para cada ZRD.  

Finalmente, para maior parte dos casos, o Estado é a única entidade capaz de identificar e 

quantificar as externalidades positivas dessas funções empresariais, ou as perdas pela não 

materialização dessas funções. Identificação e quantificação indispensáveis para atribuir 

responsabilidades e para distribuir eventuais compensações. Em suma, para legitimar perante a 

sociedade este tipo de intervenção. De facto, só assim será possível determinar quem, dentro da 

massa de diferentes stakeholders deve ser chamado a contribuir, e em que medida, para os 

custos não recuperáveis das funções empresariais necessárias, ou a receber compensações 

pelas externalidades positivas, como, por exemplo, pela preservação da biodiversidade, pela 

manutenção de paisagens cuidadas, já para não falar do ar e águas sem poluição, etc.   

O argumento final do texto reforça a ideia de que a promoção das funções empresariais 

necessárias deverá ser considerado como equivalente à produção e manutenção de bens 

públicos, sendo portanto obrigação do Estado prestar uma atenção cuidada a estes assuntos 

intervindo, decididamente, em conformidade. 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

ANDERSON, A., 2000. Paradox in the periphery: an entrepreneurial reconstruction? 

Entrepreneurship & Regional Development, 12, 91 -109. 

BAUMOL, W.,  1990. Entrepreneurship: productive, unproductive, and destructive. Journal of 

Political Economy, 98, 893–921. 

BOUCHER, S., FLYNN, A. AND  LOWE, P. ,1991. THE POLITICS OF RURAL ENTERPRISE: A BRITISH CASE 

STUDY. IN WHATMORE; S. LOWE, P. and MARSDEN, T. (eds.) Rural Enterprise. Shifting Perspectives 

on Small-Scale Production. London, David Fulton Publ. Ltd. pp120-140. 

CASSON, M., 2005. Entrepreneurship and the theory of the firm. Journal of Economic Behavior 

&Organization. 58 (2), 327-348 

DEAN, M. ,SHOOK, C. and PAYNE, G., 2007. The Past, Present, and Future of Entrepreneurship 

Research: Data Analytic Trends and Training. Entrepreneurship Theory and Practice, July. 601-

618. 

EUROPEAN COMMISSION (1998). Fostering Entrepreneurship in Europe: Priorities for the Future, 

Communication from the Commission to the Council, the European Parliament, the European 

Economic and Social Committee and the Committee of the Regions, COM (98) 222. 

EUROPEAN COMMISSION (2003). Green Paper: Entrepreneurship in Europe, Communication from the 

Commission to the Council, the European Parliament, the European Economic and Social 

Committee and the Committee of the Regions, COM (03) 27. 

EUROPEAN COMMISSION (2004). Action Plan: The European Agenda for Entrepreneurship, 

Communication from the Commission to the Council, the European Parliament, the European 

Economic and Social Committee and the Committee of the Regions, COM (04) 70. 

http://www.sciencedirect.com/science/journal/01672681
http://www.sciencedirect.com/science/journal/01672681
http://www.sciencedirect.com/science?_ob=PublicationURL&_tockey=%23TOC%235869%232005%23999419997%23606755%23FLA%23&_cdi=5869&_pubType=J&view=c&_auth=y&_acct=C000057394&_version=1&_urlVersion=0&_userid=2459750&md5=a3b6d1e1fd1ff019832e6d9d6940d36d


IV Congresso de Estudos Rurais 

Mundos Rurais em Portugal – Múltiplos Olhares, Múltiplos Futuros 

Universidade de Aveiro, 4 a 6 de Fevereiro de 2010 

 

LIVRO DE ACTAS  Pág. 1345 de 1576 

GOETZ, S., 2008. Self-Employment in Rural America: The New Economic Reality. Rural Realities, 2 

(3), pp-1-12. 

HAUGH H., 2007. Community-Led Social Venture Creation. Entrepreneurship Theory and Practice, 

March,161-182. 

HELLER, M., 1998. The Tragedy of the Anticommons: Property in the Transition From Marx to 

Markets. Harvard Law Review, 111(3), pp.621-688. 

HWANG, H. and POWELL, W., 2005. Institutions and Entrepreneurship. In: The Handbook of 

Entrepreneurship. Kluwer Publishers, pp. 179-210 (available in the Web 

www.stanford.edu/group/song/papers/HwangPowell.pdf). 

JENNINGS, P., PERREN, L. and CARTER, S., 2005. Guest Editors‘ Introduction: Alternative 

Perspectives on Entrepreneurship Research. Entrepreneurship Theory and Practice, March.145-

152. 

JOHNSTONE, H. and LIONAIS, D., 2004. Depleted communities and community business 

entrepreneurship: revaluing space through place. Entrepreneurship & Regional Development, 

16(3), 217 – 233. 

KAUL, I. and MENDOZA, R., 2003. Advancing the Concept of Public Goods. In: KAUL, I., CONCEIÇÃO, 

P., Le GOULVEN, K. and MENDOZA, R. (Eds.) Providing Global Public Goods. Managing 

Globalization, New York, The United Nations Development Program, Oxford University Press, 

pp.78-111. 

KAUL, I., GRUNBERG, I and STERN, M. (Eds.), 1999. Global Public Goods. International Cooperation 

in the 21st Century. New York, The United Nations Development Program, Oxford University 

Press. 

KRUGMAN, P., 1994.  Rethinking International Trade. Cambridge, MIT Press. 

LOWE, P. an TALBOT, H., 2000. Providing Advice and Information in Support of Rural 

Microbusinesses, Research Report, Newcastle, Centre for Rural Economy, University of Newcastle 

Upon Tyne. 

MARSDEN, T., 1999. Beyond Agricultural? Towards Sustainable Modernisation. In: REDCLIFT, M.J. 

LEKAKIS and G. ZANIAS (eds.) Agricultural and World Trade Liberalisation: Socio-enviromental 

Perspectives on the Common Agricultural Policy, CABI Publishing, Wallinford (UK) and New York 

(USA). pp. 238-261. 

MOREIRA, M., 2008. A pastorícia como prevenção dos fogos rurais: a necessidade de um novo 

empreendedorismo. In: MOREIRA, M. and COELHO (eds.) A Silvopastorícia na Prevenção ds Fogos 

Rurais, Lisboa, ISAPress, pp. 99-121. 

NOORDERHAVEN, N., THURIK, R., WENNEKERS, S. and VAN STEL, A., 2004. The role of dissatisfaction 

and per capita income in Explaining Self-Employment across 15 European Countries. 

Entrepreneurship Theory and Practice, Fall. 447-466. 

OECD 1998. Fostering Entrepreneurship, the OECD Jobs Strategy, Paris: OECD. 

OUGHTON, E., WHEELOCK, J. and BAINES, S., 2003. Inclusion in Rural Households: a Comparative 

Analysis. Sociologia Ruralis, Vol. 43 (4) - 331-348. 

PLOEG, J. van der, 2003. The Virtual Farmer: Past, Present and Future of the Dutch Peasantry, 

Wageninen, Royal van Gorcum. 

PORTELA, J. et al (Eds.), 2008. Microempreendedorismo em Portugal. Experiências e Perspectivas. 

Lisboa, INSCOOP. 

http://www.stanford.edu/group/song/papers/HwangPowell.pdf


 

TEMA 5 

Actores, Dinâmicas e Inovação em Meio Rural 

 

Pág. 1346 de 1576  LIVRO DE ACTAS 

 

ROMER, P., 1994. The Origins of Endogenous Growth. The Journal of Economic Perspectives, 8(1), 

3-22 

SCHUMPETER, J., 1996. Ensaios. Empresários, Inovação, Ciclos de Negócio e Evolução do 

Capitalismo, Oeiras, Celta.  

SEIDL, I. SCHELSKE, O.,JOSHI, J. and JENNY, M., 2003. Entrepreneurship in biodiversity conservation 

and regional development. Entrepreneurship & Regional Development 15, 333-350. 

SKURAS, D., MECCHERI, N., MOREIRA, M., ROSELL, J. and STATHOPOULOU, S., 2005. Entrepreneurial 

human capital accumulation and the growth of rural businesses: a four country survey in 

mountainous and lagging areas of the European Union. Journal of Rural Studies (21), 67–79. 

SMALLBONE, D., NORTH D. and KALANTARIDIS, C., 1999. Adapting to peripherality: a study of small 

rural manufacturing firms in northern England.  Entrepreneurship & Regional Development 11, 109 

– 127 

ZERBINATI, S. and SOUITARIS, V., 2005. Entrepreneurship in the public sector: a framework of  



IV Congresso de Estudos Rurais 

Mundos Rurais em Portugal – Múltiplos Olhares, Múltiplos Futuros 

Universidade de Aveiro, 4 a 6 de Fevereiro de 2010 

 

LIVRO DE ACTAS  Pág. 1347 de 1576 

A incorporação do conceito de Indicação Geográfica de Procedência na 

vitivinicultura brasileira 

Paulo André Niederle 

Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro / UFRRJ, Brasil 

paulo.niederle@yahoo.com.br   

 
INTRODUÇÃO 

As indicações geográficas (IGs) representam um instrumento de valorização de tradições, 

costumes, saberes, práticas e outros bens imateriais associados a uma identidade territorial, 

constituindo um contraponto à dinâmica mais geral do sistema agroalimentar em termos de 

globalização, commoditização e oligopolização dos mercados. Utilizadas pelos produtores como 

um instrumento de agregação de valor e acesso a mercados, e reputadas pelos consumidores 

como um mecanismo de garantia de qualidade, as IGs também são consideradas como potenciais 

instrumentos de desenvolvimento territorial, posto que possibilitam a exploração de ativos 

intangíveis de difícil transposição para outros territórios, constituindo uma vantagem competitiva 

para atores locais em mercados cada vez mais marcados pela diferenciação dos produtos.  

Embora utilizadas há décadas no âmbito europeu, sobretudo nos países de ―origem 

romana‖ como França, Itália, Portugal e Espanha, e reconhecidas internacionalmente desde 

meados dos anos 1990 pelo Acordo TRIPS (Trade-Related Aspects of Intellectual Property 

Rights), as indicações geográficas possuem um desenvolvimento bastante recente nos países em 

desenvolvimento.
329

 No Brasil, existem até o momento seis produtos certificados: vinho do Vale 

dos Vinhedos, café do Cerrado mineiro, carne do Pampa Gaúcho da Campanha Meridional, 

cachaça de Paraty, couro acabado do Vale do Sinos e, uva e manga do Vale do São Francisco. 

No entanto, há várias solicitações de registro em análise e projetos em desenvolvimento que ainda 

não foram protocolados junto ao Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI), órgão 

responsável pelo reconhecimento e concessão do certificado.  

Ao que tudo indica, dentro de alguns anos o país contará com um grande número de 

IGs
330

, o que tem despertado interesse e preocupação entre pesquisadores e técnicos, posto que 

ainda não está totalmente definido o sistema de certificação. O momento atual é de definição do 

arranjo institucional; um processo que tem envolvido um amplo conjunto de organizações (MAPA, 

                                                           

329
 Não obstante, países como China e Índia têm revelado um rápido crescimento do número de produtos 

certificados. Desde abril de 2004, quando foram iniciados os registros, até presentemente, os indianos já 
contabilizam 117 produtos (http://ipindia.nic.in/girindia). Na China, o General Administration of Quality 
Supervision possui quase mil produtos de IG registrados relacionados com licor, vinho, arroz, chá, frutas, 
flores, artesanato, especiarias, ervas medicina chinesa, produtos aquáticos, produtos de carne etc. 

330
 Veja recente levantamento realizado pelo Ministério da Agricultura (MAPA) das potenciais IGs no território 

brasileiro: http://www.agricultura.gov.br/portal/page?_pageid=33,7538304&_dad=portal&_schema=PORTAL  
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Embrapa, Sebrae, Universidades, Associações de produtores, Órgãos de extensão rural) com 

vistas a estabelecer o marco jurídico-legal; definir as organizações envolvidas e suas 

responsabilidades (reconhecimento, certificação, promoção, controle etc.); o papel do Estado, das 

associações e dos atores privados; os parâmetros e critérios para solicitação; os atores 

beneficiados e os produtos e serviços
331

 passíveis de certificação.  

Os estudos realizados até o momento demonstram que nos países em desenvolvimento 

as estratégias de qualificação baseadas em indicações geográficas convivem dentro de um 

contexto mais híbrido e contraditório, coexistindo com outras formas de qualificação ainda 

largamente predominantes (van de Kop; Sautier; Gerz, 2006, Dias, 2005). Neste sentido, o caso 

brasileiro pode ser tido como paradigmático pela própria coexistência de dois modelos 

agroalimentares altamente relacionais e concorrentes. De um lado, um conjunto emergente de 

mercados de qualidades específicas, dentre os quais se situam os produtos de IG. De outro, 

mercados de commodities que também começam a considerar o crescente desenvolvimento de 

uma ―economia de qualidades‖ (Callon et. al., 2002). A hibridização destes modelos tem mostrado 

que a noção de IG molda-se tanto aos produtos tradicionalmente tratados de forma indistinta, 

como é o caso da carne e do café, quanto aos chamados ―mercados de singularidades‖ (Karpic, 

2007), como no caso dos vinhos e da cachaça (Mascarenhas, 2007).  

As pesquisas realizadas no âmbito do projeto Siner-GI (Strengthening International 

Research on Geographical Indications) apontam para a enorme heterogeneidade de ―sistemas de 

indicação geográfica‖ em todo o mundo, os quais envolvem diferentes redes de produtos e 

produtores, formatos institucionais de mercados e esquemas de políticas de promoção e proteção 

(Vandecandelaere et al., 2009, Sylvander e Allaire, 2006). As indicações geográficas constituem 

uma idéia genérica que faz sentido para diferentes contextos e atores sociais. Não existe uma 

forma única de IG. Pelo contrário, sua fortaleza reside no modo flexível com que permite aos 

atores sociais mobilizar os diferentes recursos do território (materiais e simbólicos, naturais e 

humanos). Por sua vez, sua construção é um processo dinâmico de inovação institucional que 

acontece num contexto interativo onde se negociam normas e padrões de qualidade que, 

posteriormente, são institucionalizados no Cahier des Charges (Regulamento de Uso), o qual 

especifica os aspectos sociotécnicos relacionados à produção e certificação.  

Neste artigo analisamos o modo como esta noção vem sendo apropriada no segmento 

vitivinícola brasileiro. Qual sistema de IG vem sendo conformado neste setor? Quais 

especificidades este segmento tem revelado no que se refere à institucionalização deste 

mecanismo? Como os atores envolvidos têm interagido ao longo de um amplo processo de 

negociação que se instituiu acerca das normas de produção e certificação? Com efeito, o foco é o 

arranjo socioinstitucional que se configura a partir dos projetos. Não será abordado aqui um 
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 Diferentemente do previsto no TRIPS, a legislação brasileira inova na medida em que permite a solicitação 

de Indicações Geográficas para serviços. Até o momento, no entanto, não houve demanda neste sentido. 
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projeto específico
332

, mas a rede social que se conformou em diferentes escalas espaciais e o 

contexto institucional (em termos de normas, regras e convenções) a partir do qual diferentes 

atores têm interagido. 

 Além desta introdução e das considerações finais, o artigo possui mais cinco seções. Na 

próxima seção é feita uma breve contextualização do mercado vinícola brasileiro, apontando para 

a crise do segmento nacional e a busca de alternativas pelas empresas locais para incrementar 

competitividade frente aos vinhos importados. Na seção subseqüente apresentam-se os projetos 

de IG para vinhos no Brasil, reconstituindo brevemente suas trajetórias desde a criação da 

primeira IG brasileira (Vale dos Vinhedos, em 2002) até os projetos mais recentes. A quarta seção 

é dedicada às questões conceituais e ao modo como diferentes definições de reputação, terroir e 

qualidade têm implicado sobre a definição de um sistema de IG. Finalmente, o artigo explora o a 

conformação de uma rede de atores envolvida com os projetos no setor vitivinícola, os seus 

interesses e o jogo institucional envolvendo a criação de normas, regras e convenções. 

 
 

O MERCADO VINÍCOLA BRASILEIRO 

Algo em torno de 10 a 15% dos 180 milhões de brasileiros consome vinho regularmente. 

O consumo per capita no país é de 1,8 litros por ano, variando consideravelmente entre as 

regiões: 5,8 litros no Rio Grande do Sul e 35 na zona vitivinícola serrana; 3,7 em São Paulo; 2,3 

no Paraná; 1,8 no Rio de Janeiro; 1,7 em Santa Catarina e menos de 0,6 litros para a média dos 

outros 22 estados (Desplobins, 2005). O consumo da bebida ainda é extremamente baixo 

comparado com o de outras bebidas como cerveja (35 litros per capita), bebidas gasosas (35) e 

cachaça (6,7) e comparado com a média de outros países do novo e do velho mundo vitivinícola: 

França (57,8), Itália (49,3), Argentina (28,6), Uruguai (24,7), EUA (8,2), Austrália (19,6) e Rússia 

(7,1). 

Nos últimos anos, contudo, o mercado doméstico tem apresentado sinais de expansão. 

Acompanhando a trajetória recente de países sem tradição vitivinícola como China, EUA, 

Inglaterra, Rússia e Japão, o Brasil tem presenciado um aumento expressivo da demanda interna. 

Em 2004, o país já era o 17° mercado em termos de volume comercializado (3,2 mil hectolitros). 

Como demonstram dados da União Brasileira de Vitivinicultura, enquanto em 2002 foram 

comercializados 49 milhões de litros de vinho fino no país, em 2008 esse volume ultrapassou os 

70 milhões (Uvibra, 2009).   

Em grande medida, este fenômeno está associado à ―invasão‖ do mercado brasileiro pelos 

vinhos importados, sobretudo chilenos e argentinos, mas igualmente os franceses, portugueses, 

italianos, espanhóis e norte-americanos (Fig. 1). Entre 2002 e 2008, triplicou a quantidade de 

vinhos chilenos comercializados no mercado brasileiro, chegando a 18 milhões de litros. No caso 
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 Considerações sobre cada projeto podem ser encontradas em Falcade (2005), Falcade e Mandelli (1999), 

Flores et al. (2005), Gollo e Castro (2007), Tonietto (2008), Velloso (2008), entre outros. 
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dos vinhos argentinos, o aumento foi, proporcionalmente, ainda maior, passando de três para 14 

milhões. Enquanto isso, os vinhos finos nacionais viram sua participação no mercado interno cair 

de 25 para 17 milhões de litros. A fatia de mercado ocupada pelos vinhos importados, que era de 

48,8% em 2002, passou para 76,2% em 2008. 

 

Figura 01 - Volume comercializado de vinhos finos no mercado brasileiro segundo a procedência. 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de estatísticas da Uvibra (www.uvibra.com.br). 

 

A valorização cambial da moeda nacional (Real), o aumento do poder aquisitivo da 

população e estratégias de preço e marketing das empresas para conquistar este enorme 

mercado em potencial foram os principais motivadores da elevação do consumo. A redução 

significativa dos preços fez com que o vinho deixasse de ser um produto elitizado e começasse a 

ingressar com mais freqüência na mesa da classe média. Com efeito, a comercialização dos 

vinhos de consumo corrente (vinhos de mesa, produzidos com uvas não viníferas) sofreu uma 

redução de 8,97% entre 2003 e 2008. A redução dos preços dos vinhos finos, sobretudo daqueles 

provenientes dos países do Mercosul, começou a alterar as preferências de um segmento do 

consumo que substituiu os vinhos de mesa por vinhos finos de baixo custo, ainda que com 

qualidade contestável. 

 

 Em face destas condições, as vinícolas brasileiras procuram novas alternativas 

para concorrer no mercado interno e para entrar no mercado internacional, seja no âmbito da 

União Européia, seja em novos mercados emergentes. Entre 2003 e 2008 o valor exportado 

cresceu de 231 mil para 7,7 milhões de dólares. Atualmente, os principais importadores do vinho 

nacional são, em ordem decrescente, Rússia, Paraguai, Estados Unidos, Holanda e Alemanha. O 

ingresso em países mais tradicionais como Portugal, França e Espanha (70 mil litros para os três 

países agregados) é quase desprezível, pelo menos se comparado com o volume importado pela 

Rússia (6,2 milhões).  

http://www.uvibra.com.br/
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No entanto, mesmo com o aumento das exportações, o Brasil ainda ocupa a incógnita 

posição de 51° país na lista dos maiores exportadores de vinho. Sem uma reputação construída 

em torno de sua produção, o país encontra dificuldades para entrar no pequeno circuito de países 

exportadores.
333

 Ademais, o incremento da exportação nem de longe consegue responder à perda 

de espaço no mercado interno. Deste modo, a situação do setor nacional se deteriora cada vez 

mais e as vinícolas acumulam estoques cada vez maiores em suas caves: em novembro de 2008 

as estimativas apontavam para cerca de 300 milhões de litros de vinho estocados, o que equivale 

à produção anual da Serra Gaúcha (Zero Hora, 03/07/2008).
334

 

Protas (2005) aponta ainda uma série de outras dificuldades enfrentadas pelo setor 

nacional, dentre as quais destaca: a) a concentração dos canais de distribuição pelo grande varejo 

e a importância crescente dos private labels; b) qualidade da matéria-prima com potencial 

enológico inferior aos demais concorrentes; c) variabilidade e inconsistências na qualidade dos 

produtos; d) problemas contratuais nas relações entre viticultores e vinicultores; e) ausência de 

fiscalização ativa dos vinhos; f) carência de uma cultura de consumo regular; g) oligopólio dos 

fornecedores de insumos; h) baixa escala e custos de produção elevados; i) falta de uma 

identidade/tipicidade dos produtos; j) pequena importância do segmento na economia nacional e; 

k) elevada carga tributária. 

Frente a isso, atualmente se configurou um entendimento entre estudiosos e 

representantes do setor que a única alternativa duradoura para o país sair de sua posição 

desfavorável na cadeia global de valor é o investimento em inovações que possibilitem a produção 

de vinhos de qualidade com custos competitivos. Dentre as alternativas construídas, amplamente 

representadas no projeto Visão 2025, as IGs aparecem como uma estratégia mercadológica que 

procura se apropriar da crescente valorização pelos consumidores urbanos de atributos 

específicos de qualidade territorial, nomeadamente através da associação dos vinhos com 

aspectos socioculturais de identidade e tradição, com a natureza e a paisagem, ou ainda, com 

métodos peculiares de produção (Glass e Castro, 2009).  

 

OS PROJETOS DE INDICAÇÃO GEOGRÁFICA 

Segundo dados do Instituto Brasileiro do Vinho (Ibravin), a área plantada de uvas no Brasil é de 

aproximadamente 75 mil hectares, com uma produção de 1,22 milhões de toneladas/ano.
335

 A 

maior parte da produção está concentrada no Rio Grande do Sul (RS), onde são industrializados 

90% da produção nacional de vinhos. Por sua vez, a região da Serra Gaúcha é a principal e mais 
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 Atualmente, as exportações mundiais estão concentradas em cinco países (França, Itália, Espanha, 

Austrália e Chile) que controlam quase 80% do mercado. Juntas, França e Itália respondem por 57% de todo 
o vinho exportado no mundo (Siqueira, 2007). 
334

 A participação privilegiada da Rússia nas exportações está diretamente associada a Prêmios de 
Escoamento da Produção (PEP) utilizados pelo governo brasileiro para diminuir estes estoques. 

335
 Deste volume, 45% destinam-se ao processamento para a elaboração de vinhos, sucos e outros 
derivados, e 55% são comercializados para consumo in natura. Dentre os produtos industrializados, 77% 
são vinhos de mesa, 9% são sucos de uva e 13% correspondem a vinhos finos  (Ibravin, 2009) 
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tradicional região produtora (Fig. 2). Colonizada no final do século XIX por imigrantes italianos, a 

região comporta aproximadamente 12 mil pequenas unidades vitícolas que cultivam 31 mil 

hectares de vinhedos. A produção vinícola, por sua vez, deve-se a cerca de 600 produtores, entre 

indústrias, cooperativas e cantinas artesanais que fabricam cerca de 350 milhões de litros/ano.
336 

Segundo Tonietto (2003), a trajetória da vitivinicultura brasileira está diretamente 

associada ao desenvolvimento do setor na Serra gaúcha e pode ser decomposta em quatro 

períodos. O primeiro corresponde ao período de implantação da viticultura regional e se estende 

da chegada dos imigrantes na região até o final da década de 1920. O segundo período evolutivo 

situa-se entre os anos 1930 e 1960; uma fase de diversificação de produtos, com a consolidação 

do espumante, e a melhoria da qualidade dos vinhos devido aos avanços tecnológicos de 

processamento. Entre o inicio da década de 1970 e o final da década de 1990, tem-se a terceira 

geração, marcada pelo aumento significativo da área plantada com Vitis vinífera e o 

desenvolvimento qualitativo dos vinhos finos varietais. ―Este período corresponde ao período de 

produção de vinhos finos com uma filosofia similar àquela dos países produtores do Novo Mundo, 

centrada nos vinhos varietais‖ (Tonietto, 2003, p. 2). Finalmente, o período atual caracteriza uma 

fase de transição distinguida pela introdução de certificações de qualidade para produções 

localizadas, buscando consolidar uma identidade para os vinhos regionais. 

O começo desta quarta geração está diretamente associado ao protagonismo dos 

produtores do Vale dos Vinhedos, uma pequena área de 82 km² que abrange três municípios 

(Bento Gonçalves, Garibaldi e Monte Belo do Sul) e que, em 2002, teve reconhecida a primeira IG 

brasileira. Em grande medida, a criação desta IG foi uma resposta dos atores locais às 

transformações em curso no mercado vitivinícola. A constituição de uma rede de pequenas e 

médias cantinas e o foco no enoturismo como estratégia de mercado (Valduga, 2007), foram os 

meios encontrados pelos atores locais para fazer frente a um cenário de descapitalização e crise 

que marcou os anos 80 e início dos 90 (Flores, 2007). Com vistas a encontrar uma alternativa 

frente ao poder das empresas e cooperativas, as quais ditavam as condições de produção e os 

preços pagos pela uva aos viticultores, algumas famílias mais capitalizadas investiram na 

construção de cantinas próprias e apostaram na diferenciação do produto. Direcionando-se a um 

público consumidor específico que busca produtos de qualidade ligados às tradições e valores que 

identificam a região, essas cantinas levaram à cabo um intenso processo de transformações 

produtivas e institucionais, o qual iniciou com a criação da Aprovale (Associação dos Produtores 

do Vale dos Vinhedos) em 1995 e teve seu auge com a obtenção do selo de Indicação de 

Procedência Vale dos Vinhedos. Atualmente, a Aprovale conta com 31 vinícolas associadas e 28 

associados não-produtores de vinho, entre hotéis, pousadas, restaurantes, artesanatos, queijarias 
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 A participação gaúcha tem decrescido gradualmente na última década em virtude do crescimento de 

outros Estados como o Vale do Sub-Médio São Francisco em Pernambuco, norte do Paraná, noroeste de 
São Paulo, norte de Minas Gerais e Santa Catarina. Enquanto no começo dos anos 90, o RS era responsável 
por cerca de 70% da superfície vitícola nacional, atualmente, o Estado possui 56% da área plantada no país. 
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e outros (Milan, 2008). A região é responsável por cerca de 20% da produção brasileira de vinhos 

finos. 

Em duas décadas a configuração desse arranjo produtivo tornou o Vale uma das regiões 

rurais economicamente mais dinâmicas de todo país. Este protagonismo está relacionado à 

constituição de um aglomerado de vinícolas que tem facilitado ações coletivas e cooperadas 

favorecendo o surgimento de oportunidades inovadoras (Caloête, 2007, Gollo e Castro, 2007). 

Como destacam Silva et al. (2005), os atores locais souberam tirar proveito da constituição de 

uma espécie de knowledge cluster (Giuliani, 2005) conformando uma rede de atores e 

organizações que permitiram a geração e disseminação de conhecimentos associados à 

vitivinicultura e que se tornaram chaves para a obtenção de vantagens competitivas – 

conhecimento este que posteriormente é apropriado pelos demais projetos de IG que se 

configuraram no entorno do Vale, numa dinâmica que alguns autores denominam de knowledge 

spillover (Uzzi e Gillespie, 2002).  

Em que pese avanços significativos, a concorrência com vinhos de maior reputação do 

velho e do novo mundo vitivinícola ainda é um problema para estes produtores. No que se refere à 

dinâmica de mercado, até o momento, a IG não parece ter possibilitado ganhos significativos em 

termos de agregação de valor e preço prêmio (Milan, 2008, Mascarenhas, 2008). Os benefícios 

principais são, todavia, de outra natureza. Trata-se, sobretudo, de um ―investimento em reputação‖ 

(Allaire, 2004) que pode favorecer a entrada em outros mercados. Assim, o próprio 

reconhecimento da IPVV em fevereiro de 2007 serviu para argumentar à favor da necessidade de 

aprofundamento das mudanças que vem sendo realizadas, as quais eram contestadas, 

principalmente entre os agricultores, mas também entre algumas vinícolas que dispensam a 

certificação em prol de estratégias individuais de comercialização. Neste sentido, o próximo passo 

projetado para o Vale dos Vinhedos é a obtenção de uma Denominação de Origem. O projeto 

encontra-se em fase adiantada, já tendo sido realizados os estudos técnicos referentes às 

exigências para solicitação.  
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Figura 02 - Projetos de Zoneamento e Delimitação em Desenvolvimento. 

Fonte: Tonietto (2003). 

Seguindo a experiência do Vale dos Vinhedos, nos últimos anos uma série de projetos de 

indicação de procedência para vinhos finos começaram a ser desenvolvidos na Serra Gaúcha 

(Flores da Cunha, Nova Pádua, Monte Belo do Sul, Pinto Bandeira, Farroupilha) e também em 

novas regiões produtoras, como é o caso do Vale do Submédio São Francisco (Fig. 2). O que 

torna estes projetos particularmente interessantes para análise é o fato de que ainda não houve o 

reconhecimento da IG pelo INPI, de modo que a discussão referente às normas e padrões de 

produção está colocada neste momento. 

Dentre os projetos em desenvolvimento, a IG ―Vinhos de Pinto Bandeira‖ é aquela em fase 

mais avançada, já tendo sido depositada a solicitação de registro no INPI. Criada em 2001, a 

Associação dos Produtores de Vinhos de Pinto Bandeira (Asprovinho) possui atualmente cinco 

vinícolas associadas, dentre as quais duas cooperativas de grande porte (Aurora e Pompéia) e 

três cantinas de pequeno (Dom Giovanni) e médio (Cave de Amadeu e Valmarino) portes. Com 

uma longa trajetória de produção vinícola, que remonta aos vultosos empreendimentos 

cooperativos da década de 1930 (Flores et al., 2005), similarmente ao Vale dos Vinhedos, Pinto 

Bandeira demonstra uma diversidade de atores econômicos com estratégias e interesses distintos, 

mas que, similarmente, buscam se apropriar do mecanismo de certificação.  

De outro modo, o projeto capitaneado pela Associação dos Produtores de Vinho de Monte 

Belo do Sul (Aprobelo), formada em 2003, envolve empreendimentos mais recentes. 

Historicamente, o município foi caracterizado por uma viticultura especializada na produção de 

uvas vinificadas por indústrias localizadas em outros municípios da região. A produção vinícola em 
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escala comercial não tem mais de três décadas no município, sendo que nenhuma das onze 

vinícolas associadas possui mais de 30 anos de existência. Ademais, todas as vinícolas são 

consideradas micro ou pequenas empresas (Tonietto, 2008). A presença de empreendimentos 

familiares é uma das características marcantes da vitivinicultura local. De fato, parece tratar-se de 

um universo com menor disparidade entre os agentes econômicos, com maior inserção da 

agricultura familiar e com uma estrutura de governança coletiva mais evidente.  

Por sua vez, a proposta da Associação de Produtores dos Vinhos dos Altos Montes 

(Apromontes) congrega dez vinícolas de pequeno e médio porte localizadas nos municípios de 

Flores da Cunha e Nova Pádua. Ambos os municípios possuem longa tradição vitivinícola, 

relacionada à forte presença da agricultura familiar e à preservação dos valores, costumes, traços 

arquitetônicos e gastronomia dos imigrantes italianos. Flores da Cunha é a maior produtora de 

vinho do país, com cerca de 190 vinícolas. No entanto, até pouco tempo atrás, a produção era 

quase exclusivamente de variedades americanas e híbridas. Desde o final dos anos 90, há um 

movimento para desenvolver o segmento de vinhos finos, expresso basicamente na criação da 

Apromontes (em 2002) e no projeto de IG. Os vinhedos de Vitis vinifera são bastante jovens, tendo 

sido implantados a partir de variedades com alto padrão tecnológico. 

O projeto da Associação Farroupilhense de Vinicultores (Afavin) é um dos mais recentes. 

Os estudos referentes à delimitação da área e definição dos produtos, cultivares e processos 

autorizados estão em curso. Em março de 2009, um convênio de cooperação foi firmado entre a 

Afavin e a Embrapa, sendo que o projeto de desenvolvimento da IG deve durar cerca de três anos. 

Criada em 2005, atualmente a Afavin conta com 17 empresas associadas, sobretudo pequenos e 

médios estabelecimentos. A pretensão inicial dos produtores é centrar-se na vinificação de 

espumantes e vinhos moscatéis, reproduzindo, assim, um produto já tradicional na região. 

O Vale Submédio São Francisco destaca-se por ser a principal região brasileira de 

vitivinicultura tropical. A produção de uvas para o consumo in natura foi introduzida no Semi-Árido 

brasileiro na década de 50. Atualmente, o Vale é responsável por quase 100% da uva de mesa 

produzida no Brasil, destinada tanto ao mercado interno quanto à exportação. Em 2009, esta 

produção recebeu do INPI o selo de Indicação de Procedência. No entanto, a produção vinícola 

ainda está se consolidando. Iniciada em meados dos anos 80, com a implantação de videiras 

européias trazidas do Sul do país, a produção vinícola local tem obtido uma rápida expansão. As 

características geográficas do território que permitem a produção de uvas o ano todo e conferem 

uma tipicidade diferenciada ao produto têm atraído a atenção de grande investimentos 

empresariais. Atualmente, seis empresas estão instaladas no Vale produzindo cerca de 7 milhões 

de litros de vinhos finos por ano em uma área de aproximadamente 700 hectares (Barbosa, 2009). 

Por fim, cabe destacar a existência do projeto de IG construído pela Associação de 

Produtores da Uva Goethe (Progoethe), no sul do Estado de Santa Catarina (Velloso, 2008). 

Embora um pouco deslocado em relação aos demais territórios onde se concentram as principais 

vinícolas brasileiras, o caso da Progoethe é particularmente importante porque se trata de uma 
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cultivar híbrida. Talvez seja um caso único no mundo dos vinhos. Pelo menos, o autor desconhece 

outras experiências que tenham ensaiado a construção de semelhante certificação para vinhos 

que não fossem produzidos a partir de Vitis vinífera (de fato, em alguns casos, o produto 

resultante sequer poderia se chamar vinho). O fato é que este projeto tem questionado a imagem 

convencional que associa a produção de vinhos de mesa à ―baixa qualidade‖ enquanto atribui uma 

qualidade quase inerente aos vinhos finos (Garcia-Parpet, 2004). Não obstante, justamente por 

isso, o projeto vem sofrendo forte contestação dentro do segmento vitivinícola nacional, de modo 

que as possibilidades de obtenção do selo tem se tornado cada vez mais remotas. 

 

AS (IN)DEFINIÇÕES CONCEITUAIS 

No Brasil, as indicações geográficas são protegidas pela Lei da Propriedade Industrial (n° 

9.279 de 14/05/1996), a qual as subdivide em Indicação de Procedência (IP) e Denominação de 

Origem (DO). A primeira diz respeito ao ―nome geográfico de país, cidade, região ou localidade de 

seu território que se tenha tornado conhecido como centro de extração, produção ou fabricação de 

determinado produto ou de prestação de determinado serviço.‖ Por sua vez, a DO é de natureza 

mais restritiva, exigindo que as características qualitativas do produto estejam diretamente 

vinculadas aos aspectos naturais e humanos do território: ―nome geográfico do país, cidade, 

região ou localidade de seu território, que designe produto ou serviço cujas qualidades ou 

características se devam exclusiva ou essencialmente ao meio geográfico, incluídos fatores 

naturais e humanos‖. 

Com efeito, o sistema brasileiro está ancorado em dois princípios: a) o produto precisa 

estar consagrado pelo uso e pelo renome e; b) esse renome deve ser conseqüência das 

características qualitativas do produto. Em termos práticos, isto é, no que diz respeito ao modo 

como a legislação vem sendo operada pelos agentes, enquanto o reconhecimento de uma IP 

reside basicamente sobre a reputação do produto e do território, a DO exige a comprovação 

―científica‖ das características qualitativas diferenciais relacionadas ao terroir. A questão que se 

impõe, todavia, é como reputação e terroir vem sendo definidos entre os atores? 

Similarmente ao que ponderam Thiedig e Sylvander (2000) em relação à regulamentação 

européia, aqui também não há nenhuma definição precisa do que vem a ser reputação. Como 

determinar se um produto a possui ou não? Existem gradações diferentes? Ela está 

necessariamente vinculada a uma precedência histórica? Este período é datado 

cronologicamente? Quem estabelece a notoriedade de um produto?  

Numa perspectiva patrimonialista, Bérard e Marchenay (2007) defendem que o parâmetro 

mais adequado para explicar a relação entre o produto e sua origem é o saber-fazer coletivo. O 

critério passa a ser, então, o reconhecimento de um processo evolucionário em que inovações e 

tradições se mesclam para formar um produto típico identificado a uma comunidade humana e ao 

espaço que esta ocupa. De outro modo, considerada desde uma perspectiva mercantil, a IG tem 
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sua reputação estabelecida no e pelo mercado. Ou seja, o reconhecimento da associação entre 

um produto e sua origem fica à critério dos atores econômicos que negociam a reputação tanto do 

produto quanto do próprio território. O uso que o mercado faz do produto, a força de sua 

notoriedade e seu impacto econômico, podem até mesmo operar uma ressignificação desta 

relação: de um produto caracterizado por um lugar pode-se passar para um lugar caracterizado 

por um produto (Crenn; Techoueyres, 2004). A reputação do território e da ―cesta de bens‖ que 

este comporta torna-se, assim, uma decorrência da valorização do produto original. 

No caso da vitivinicultura brasileira, este conflito entre diferentes formas de conceber 

reputação é notório. No entanto, para além disso, há uma discussão posterior acerca da própria 

suficiência da reputação enquanto justificativa para a solicitação de uma IP. Aqui o debate refere-

se basicamente a uma diferença conceitual entre o segmento vitivinícola e os órgãos responsáveis 

pelo reconhecimento das IGs no Brasil (sobretudo o INPI). Dentre os atores setoriais, aqueles 

mais diretamente vinculados aos projetos de IG, em particular a Embrapa, trabalham com uma 

espécie de ―modelo‖ conceitual de certificação para vinhos estabelecido a partir de diretrizes da 

OIV. Dentre outros aspectos, este modelo tem como pressuposto a produção da uva dentro dos 

limites da área demarcada. Isso criou um empecilho aos produtores de Garibaldi, município 

também localizado na Serra gaúcha. Amplamente reputados pela produção de espumantes de 

qualidade (Jornal Bon Vivant, dez. 2008, p. 10) , estes produtores buscavam uma IP para seus 

produtos. No entanto, como a maior parte da uva processada é proveniente de municípios 

vizinhos, o projeto encontrou grande resistência dentro do setor, e os produtores viram-se 

obrigados a mudar de estratégia de qualificação, apelando para uma marca de certificação.
337

 

No que se refere ao terroir, a discussão é um tanto mais intricada, até mesmo pela própria 

dificuldade de traduzir este termo polifônico para o universo sociocultural brasileiro. De fato, como 

afirmam Oliveira, Ducatti e Bettu (2008), o termo compõe mais propriamente um ―campo 

semântico‖ do que uma simples definição. Não será possível explorar a diversidade interna a este 

campo. Por hora, cabe somente referir que a definição refere-se a uma conjunção de fatores 

naturais e humanos em que o sistema de interação entre eles funda um saber coletivo cujo 

resultado é um produto típico e singular.  

Embora haja uma dimensão histórica sobressalente, são os atores contemporâneos que 

constroem e reconstroem o terroir. A própria noção de terroir foi assim ressignificada ao longo do 

tempo. Enquanto no século XIX o vinho de terroir era considerado um vinho de camponeses 

(percebidos de modo pejorativo) e impróprio ao consumo dos habitantes das cidades, hoje ele é 

praticamente tido como sinônimo de qualidade. Esta transformação aconteceu pari passu com 

uma mudança de representações sociais acerca da própria ruralidade. 
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 A priori, nada impediria que os produtores demandassem a IP para o INPI, que provavelmente a 

reconheceria. No entanto, os produtores necessitam do apoio de outros órgãos (sobretudo da Embrapa) para 
levar adiante os processos de certificação e controle. 
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Blume (2008) abordou de forma meticulosa as diferentes concepções de terroir produzidas 

no segmento vitivinícola brasileiro, constatando a existência de duas ―correntes‖: ―uma mais 

voltada a precisar a influência do ambiente físico, (...) outra que tem valorizado a questão humana: 

a cultura a tradição e as práticas coletivas‖ (p. 35). O autor demonstra o peso que estas diferentes 

dimensões possuem na formulação de distintos atores e revela o predomínio de uma perspectiva 

tecnicista que limita o terroir aos elementos físicos.  

Esta perspectiva é sobressalente, por exemplo, na proposição de Tonietto e Carboneau 

(1999). O esquema proposto pelos autores possui três argumentos básicos. Primeiro, uma 

concepção muito clara da qualidade e da tipicidade como resultantes de alterações nas 

características físico-químicas do produto. Segundo, uma perspectiva que concebe o terroir 

enquanto um ―fator natural‖. Terceiro, uma compreensão de que a ação humana intervém na 

qualidade somente na medida em que interfere no domínio da natureza através de técnicas de 

produção – principalmente no que se refere aos ―fatores enológicos‖. 

Deste modo, frente à própria importância que os técnicos têm assumido nos projetos de 

indicação geográfica, em especial o próprio Tonietto que coordena o conjunto das iniciativas, não 

causa espanto que esta concepção do terroir tem estado amplamente proeminente dentre os 

atores locais. Também não surpreende que as iniciativas para qualificação do território (e 

construção de reputação) passem diretamente por inovações técnicas no âmbito da produção. De 

fato, todo esforço da pesquisa agronômica aplicada tem sido no sentido de superar os ―limites‖ 

impostos pelo solo e clima locais, os quais não são considerados ideais à produção de Vitis 

vinifera, sobretudo em função do excesso de chuvas no período que antecede a colheita.  

Associado a isto está uma concepção proeminente na literatura técnica entre agrônomos e 

enólogos que reduz qualidade a uma propriedade intrínseca do produto. Como afirmam 

Valceschini e Nicolas (1995, p. 15), ―qualidade é aqui sinônimo de característica que permite a 

identificação de um produto. Esta qualidade, dita freqüentemente ―intrínseca‖, é aquela das 

baterias de testes tecnológicos. Esta concepção prevalece no domínio das ciências e das técnicas 

industriais‖. Esta compreensão transparece na citação de Tonietto (2008) acerca das IGs para 

vinhos na Serra gaúcha, na qual o autor sublinha a ampla gama de ―aplicações práticas‖ das IGs 

no que tange à possibilidade de tornar mais eficientes os recursos técnicos a fim de obter 

qualidade e tipicidade: 

Whereas viticulture has been historically evolved in an empiric way, we are today 

confronted with a viticulture characterized more and more by technicality. (…) 

Geographical indicators for grapes – soil, climate, adaptation of the grape 

varieties – are one of the major contributions of viticultural zoning, which offers a 

whole range of practical applications. It is growing in importance, be it on account 

of the technical resources which are becoming more efficient and which make 

possible the development of an increasingly integrated, consistent and useful 

zoning, be it on account of a more and more globalized market. The article points 
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out the importance of geographical indicators (…). It deals with viticultural 

production, quality and typicity of the products with regards to their organoleptic 

characteristics. Some aspects of the contribution of zoning are detailed: site 

selection, the agroviticultural and enological management, the delimitation of the 

viticultural territories and zoning of regions with viticultural potential, including 

particularities of grape production in tropical regions. (…) A new concept for some 

tropical wines is presented: the just-in-time quality.  

 

De fato, há uma convergência entre uma parcela importante dos pesquisadores e das 

vinícolas no que se refere à concepção de que as IGs constituem um mecanismo que permite a 

qualificação do produto através da melhoria da performance técnica do processo produtivo. Em 

outras palavras, as IGs são concebidas como um instrumento para modernização e padronização 

das práticas agronômicas e de vinificação com vistas a criar um produto com dois atributos 

essenciais: qualidade associada à tipicidade (técnica). De modo mais preciso, o objetivo é 

alcançar um vinho que, independentemente do local onde seja produzido (desde que na mesma 

região delimitada pela IG), possa exprimir um conjunto de características organolépticas e 

sensoriais relativamente uniformes que lhe confiram uma ―identidade‖.  

 
 

OS ATORES E O CONTEXTO INSTITUCIONAL 

Nesta seção analisamos a rede de organizações que se formou a partir dos projetos de 

indicação de procedência na Serra Gaúcha, seus interesses e as discussões que estão em pauta 

no que se refere à institucionalização de um sistema de certificação para vinhos.  

Na Fig. 3 é apresentado de modo esquemático um esboço desta rede. Dentre os atores 

mais centrais, cabe iniciar a discussão pela posição das Associações de Produtores (Aprovale, 

Apromontes, Afavin etc.), ator coletivo deve se constituir como maior protagonista dos projetos de 

IG.  Mesmo sem contar com a totalidade das vinícolas locais associadas, e o grau de cooperação 

entre os associados (e mesmo entre elas) ser relativamente pequeno, essas associações 

tornaram-se um importante ator político local. Contando com a participação das principais 

vinícolas, elas conseguiram transformar o capital econômico destas empresas em capital político 

e, com isso, colocaram-se à frente da criação de um ―novo ambiente institucional‖ (Flores, 2007).  

As associações convivem com as contradições de, por um lado, representar interesses 

mercadológicos e setoriais das vinícolas e, por outro, engajar-se nas demandas coletivas em 

busca da valorização do território. Não se tratam necessariamente de objetivos antagônicos, mas 

a sinergia entre eles pressupõe que a valorização dos ativos comuns do território (paisagem, 

tradições, gastronomia etc.) esteja também afinada com os interesses das vinícolas no que se 

refere ao projeto de IG, o que nem sempre é o caso. De modo geral, pode-se dizer que há uma 

grande heterogeneidade entre as vinícolas, seja no que se refere ao porte e capacidade de 

produção (de 20 mil litros anuais até 4,5 milhões), seja no que diz respeito à estratégia de 
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mercado (mercados locais e diretos ou grande varejo), ou mesmo na concepção das IGs. Quanto 

a isto, pode-se afirmar que, enquanto os produtores mais fortemente enraizados no território 

procuram, através da IG, valorizar tradições, costumes e o saber-fazer local, qualificando-o para 

com isso fortalecer suas estratégias econômicas; outros mais diretamente vinculados aos 

mercados globais e influenciados pelas mudanças na cadeia de valor, associam o selo à 

possibilidade de qualificar o produto com vistas a ampliar sua participação em novos circuitos de 

comércio, em especial no que se refere à exportação.   

Outra instituição absolutamente central é a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 

(Embrapa), a qual tem coordenado os projetos de IG e articulado em torno deles diversos atores. 

De fato, esta inovação institucional representada pelas Indicações Geográficas talvez não 

tivessem sido levada adiante sem a liderança da Embrapa.
338

 Ela constituiu uma espécie de 

―ponte‖ (Burt, 1992) através da qual circulam recursos e informações elementares para a 

constituição da IG: angariou recursos financeiros (CNPq, Fapergs, Finep) para o desenvolvimento 

dos estudos técnicos; articulou um corpo de técnicos e especialistas para realizá-los (UCS, 

UFRGS, IFES etc.); integrou as associações de produtores em torno de um projeto comum de 

valorização e regionalização da produção vitivinícola; estabeleceu os contatos entre os atores 

locais e as organizações envolvidas com este tipo de certificação em nível nacional (MAPA, INPI, 

Sebrae) e internacional (OIV) e; sobretudo através de uma fina sinergia de ações com o Ibravin, 

tem conseguido fazer com que o tema adentre paulatinamente na pauta das entidades setoriais 

(Uvibra, Fecovinho, Sindivinho etc.), inclusive tornando-se objeto de discussões da Câmara 

Setorial da Uva e do Vinho, vinculada ao Ministério da Agricultura. 

No nível nacional, três organizações têm assumido um papel de maior relevo: MAPA, INPI 

e Sebrae. O Ministério da Agricultura (MAPA) criou em sua estrutura uma coordenação específica 

para Indicações Geográficas (CIG) dentro da Secretaria de Desenvolvimento Agropecuário e 

Cooperativismo (SDC). A CIG é responsável por incentivar e promover o desenvolvimento deste 

mecanismo em todo território nacional. No entanto, a Coordenação tem se deparado com 

dificuldades dentro do próprio MAPA para levar adiante os projetos. Primeiramente, cabe notar 

que o tema das IGs e os produtos de qualidade específica ainda são encarados com desconfiança 

por grande parte do agronegócio brasileiro, o qual está voltado, sobretudo, à produção de 

commodities agrícolas, segmento que absorve a maior parte dos recursos do ministério.  

Em segundo lugar, outros órgãos dentro do próprio MAPA têm trabalhado com 

interpretações diferentes no que se refere às IGs. Este é o caso da Secretaria de Defesa 

Agropecuária (SDA), responsável pela inspeção sanitária dos processos produtivos e dos 

produtos. Os técnicos sanitários consideram inconcebível a atribuição de IGs para produtos sem a 
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 A proposição inicial das IGs parece mesmo ter partido da Embrapa. Em busca de alternativas no mercado 

de vinhos, as vinícolas apostaram num conceito que estava sendo proposto pela instituição (Tonietto, 2005).  
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liberação de comercialização pelo Sistema de Inspeção Federal (SIF), de modo que, por exemplo, 

muitos queijos produzidos a partir de leite cru estariam hoje impedidos de demandar o selo no 

Brasil. Para a CIG esta é uma questão legal que não impede a certificação, uma vez que a IG não 

é necessariamente um mecanismo de comercialização, mas sim de defesa e valorização do 

patrimônio coletivo. Ademais, existe uma questão não resolvida acerca dos procedimentos de 

controle. Atualmente a SDA não possui condições operacionais de exercer este controle, de modo 

que ainda falta definir qual será a estrutura responsável. Até o momento isto cabe às próprias 

associações de produtores que criaram estruturas de autocontrole da produção e certificação. 

 
 

 
 

Figura 03 – Rede de organizações implicadas nos projetos de IG para vinhos na Serra Gaúcha. 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Outra organização relevante no nível federal é o INPI, instituto responsável pelo 

reconhecimento das IGs. Segundo os técnicos responsáveis, o papel do INPI é um pouco mais 

amplo, cabendo também a promoção e o apoio à organização dos dossiês para demanda de 

certificação.  No entanto, em face da ínfima estrutura operacional que cabe às IGs dentro do 

Instituto (basicamente dois técnicos para acompanhar e analisar todos projetos), na prática este 

tem ficado mais restrito ao trabalho de reconhecimento, o que envolve não só a análise dos 

projetos mas também a elaboração e discussão dos aspectos legais formais (como foi o caso da 

Resolução do INPI n. 75/2000 que em seus 23 artigos estabeleceu as condições de registro). 

No que se refere ao INPI, existe um problema decorrente da própria estrutura institucional 

criada em torno das IGs no Brasil, onde, diferentemente de outros países, as estruturas de 

promoção, incentivo e controle das IGs (MAPA) estão separadas das estruturas de 
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reconhecimento (INPI). Isto tem dificultado o entendimento entre os atores acerca dos requisitos 

básicos para o registro, o que é agravado pela inexistência de uma legislação detalhada sobre o 

tema.
339

 Como o INPI não possui estrutura operacional para acompanhar os projetos, o órgão se 

detém aos aspectos formais do registro, o que nem sempre é suficiente para compreender os 

conflitos que se desenvolvem no âmbito local. O caso de Garibaldi comentado outrora é 

exemplificador. 

No que se refere ao Sebrae (Serviço brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas), 

a organização está particularmente voltada ao apoio técnico e financeiro às empresas e 

associações. O órgão exerceu um papel relevante no desenvolvimento do conceito de IGs no 

Brasil e atualmente segue investindo em novos projetos, sendo que em 2008 lançou um edital 

através do qual aportou recursos da ordem de 150 mil reais por projeto, esperando apoiar até dez 

propostas. Na perspectiva do Sebrae, as IGs constituem basicamente um instrumento de mercado 

que provém agregação de valor e competitividade (Lages, Lagares e Braga, 2005). 

Por fim, cabe notar a ausência nesta rede dos viticultores e suas organizações coletivas. 

Em que pese o fato de algumas associações preverem a participação destes atores, de modo 

geral eles estão à parte desta discussão. No Vale dos Vinhedos, em particular, previa-se 

inicialmente que os benefícios proporcionados pela IG necessariamente chegariam ao inicio da 

cadeia produtiva, posto que a valorização econômica dos vinhos levaria ao aumento do preço 

pago pela uva aos viticultores. Além dessa agregação de valor aos vinhos não ter acontecido 

como esperado, houve uma dinâmica de integração vertical a partir da qual as vinícolas, buscando 

maior controle sobre quantidade e qualidade, endogeneizaram todo o processo produtivo, deste a 

produção da uva até o engarrafamento. Assim, em muitos casos, os agricultores viram-se 

obrigados a comercializar sua produção para compradores externos e abaixo do preço de 

mercado. A conseqüência mais grave deste processo é que alguns agricultores passaram a 

empreender uma nova reconversão produtiva, retornando agora à produção de uvas americanas e 

hibridas, as quais propiciam um retorno econômico mais significativo em virtude de sua alta 

produtividade com custos de produção que podem chegar a um quarto da produção de viníferas 

(Jornal A Vindima, jun./jul. 2008, p. 12). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Neste artigo demonstramos a articulação de atores que se formou a partir dos projetos de 

IG na vitivinicultura brasileira, com um foco privilegiado na região da Serra Gaúcha. Ao mesmo 

tempo, discutimos questões acerca da conformação do arranjo institucional que cimenta as 

relações entre estes atores, implicados em diferentes níveis espaciais e com propósitos distintos. 

                                                           

339
 A Lei 9.279/1996, em seus artigos 176 a 182 e 192 a 194, regula as IGs no Brasil (IP e DO). 

Complementarmente, o artigo 182 estabelece em parágrafo único que o INPI é responsável por estabelecer 
as condições de registro. Cabe ressalvar que neste momento tramita dentro do governo um projeto de lei com 
cerca de 55 artigos que procura melhor definir e detalhar os aspectos legais relacionados ao tema. 
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Seguramente trata-se de uma leitura incompleta, limitada pela própria extensão do artigo. Ainda 

assim, acreditamos ter abordado suficientemente estas questões de modo que elas nos fornecem 

elementos para sustentar a seguinte interpretação à guisa de conclusão: desde a emergência do 

debate sobre Indicações Geográfica no Brasil, assistimos à coexistência de diferentes 

justificativas, algumas associadas a lógicas setoriais de atores diretamente implicados na 

produção e comercialização dos produtos, enquanto outras vinculadas a lógicas territoriais de 

valorização do patrimônio e identidades coletivos. No caso da vitivinicultura, assistimos à 

predominância de uma racionalidade técnica, impressa sobretudo pelo papel central assumido 

pela Embrapa, que se coaduna a uma racionalidade mercantil sobressalente entre as vinícolas, as 

organizações setoriais e o próprio Sebrae. Isso não significa que as outras lógicas estejam 

ausentes. Na realidade, justificativas vinculadas à valorização da tradição, da cultura, dos bens 

coletivos etc. também são utilizadas por estes mesmos atores dependendo do contexto no qual 

eles se encontram. O fato, contudo, é que as justificativas econômicas têm recebido maior 

respaldo frente ao conjunto de atores implicados com o desenvolvimento dos projetos, o que 

reverte na institucionalização das IGs como um mecanismo primordialmente dirigido à promoção 

de inovações técnicas e organizacionais que permitam aumentar a competitividade das vinícolas 

locais frente aos grandes players do novo e do velho mundo vitivinícola. 
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INTRODUÇÃO 

Todos os anos ardem milhares de hectares de floresta que, de uma forma directa ou 

indirecta, afectam as populações causando perdas ao nível económico, social e ambiental.  

As alterações na paisagem e nos espaços florestais, reservados ao recreio, após 

incêndios, são facilmente percepcionados pelos actores locais, enquanto que existem outras 

consequências que apenas se tornam mais visíveis ao longo do tempo, como a redução da 

biodiversidade (manifestada pela diminuição do tipo de espécies faunísticas e florísticas) da área 

ardida; o risco de erosão e o carbono armazenado pelas árvores ao longo dos anos que é 

libertado para a atmosfera (RIERA e MOGAS, 2004). 

No que concerne especificamente aos proprietários florestais, estes sentem directamente 

que o valor da madeira queimada no mercado diminui, assim como muitos outros produtos ligados 

à floresta são afectados, nomeadamente a produção de cogumelos e plantas medicinais (RIERA e 

MOGAS, 2004). 

Em Portugal, grande parte da floresta é de natureza privada e gerida pelos seus 

proprietários, cuja intervenção está centrada, na maioria das vezes, na maximização do 

rendimento económico. De acordo com NOVAIS e CANADA (2009) existem vários modelos de 

gestão florestal que se aplicam à realidade dos proprietários florestais privados portugueses sendo 

de salientar o que se baseia numa lógica empresarial e outro mais voltado para o fundo de 

reserva. No primeiro, os proprietários são motivados por razões técnicas e de rentabilidade, já no 

segundo, os proprietários encaram a floresta como uma reserva de capital a ser utilizado sempre 

que necessário (BAPTISTA e SANTOS (2005) citado por NOVAIS e CANADA (2009)).  

Nos últimos anos verificaram-se mudanças fundamentais no quadro institucional 

internacional que rege o uso da floresta. Têm surgido novas políticas de governança florestal a 

nível global que têm sido marcadas pelo envolvimento dos actores privados no processo de 

tomada de decisão, que anteriormente era apenas um privilégio dos Estados soberanos 

(VISSEREN-HAMAKERS e GLASBERGEN, 2007). 
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A participação destes agentes permite assegurar que os valores sociais envolvidos no uso 

da floresta reflectem o tipo de gestão que é praticada e, desta forma, contribuem para a melhoria 

das decisões que se tomam em torno desta questão (SANTOS et al., 2004). 

Contudo, o modo como a floresta tem sido gerida e intervencionada em Portugal pelos 

proprietários florestais nem sempre se coaduna com as políticas e estratégias definidas no âmbito 

dos instrumentos de gestão florestal. 

A Estratégia Nacional para o Desenvolvimento Sustentável (ENDS) reconhece que os 

incêndios florestais constituem o maior risco das florestas portuguesas. A Estratégia Nacional para 

as Florestas (ENF) salienta que os grandes incêndios, provenientes do espaço rural, são aqueles 

que atingem as dimensões causadoras dos grandes prejuízos à sociedade. A inclusão dos 

actores-chave na definição e implementação das políticas e medidas de ordenamento florestal 

/gestão da floresta poderá ter reflexos ao nível de uma maior consciencialização dos reais 

problemas, permitindo também o reconhecimento de experiências e a criação de um ambiente de 

confiança entre os diversos agentes (SANTOS et al., 2004). Esta integração pode ser realizada por 

meio de workshops participativos, seminários temáticos, sessões de divulgação, entre outros 

(SANTOS et al., 2004). Este tipo de envolvimento é crucial pois permite uma comunicação 

interactiva entre os diferentes agentes: por um lado, permite ao poder central a incorporação do 

ponto de vista daqueles que executam os planos de ordenamento e, por outro, inferir sobre a 

facilidade ou dificuldade com que esses seriam executados pelos actores. 

Neste contexto, as organizações e associações florestais podem dar apoio aos 

proprietários, nomeadamente ao nível técnico, mas também é notória que a abordagem aos 

proprietários florestais tem vindo a crescer por meio destas associações. O associativismo tem 

vindo a ser o meio pelo qual os proprietários manifestam as suas ideias, preocupações, etc., 

quanto ao panorama da gestão florestal. 

Alguns instrumentos de gestão reconhecem a importância do papel destes agentes e das 

organizações. Assim, um dos objectivos contemplados na ENF visa melhorar a gestão florestal 

pelo aconselhamento aos produtores florestais através das suas organizações e cuja principal 

meta é aumentar o número de produtores florestais que se beneficiam desse mesmo 

aconselhamento florestal. 

Porém, o que dizer daqueles proprietários privados que não se fazem representar nessas 

associações/organizações, não tendo individualmente capacidade para gerir de forma sustentável 

a floresta? Se a esta situação acrescentarmos o facto de que a maioria da área florestada em 

Portugal pertence a pequenos proprietários, não profissionais da área, que detêm parcelas 

florestais de dimensão muito reduzida, podemos perceber porque é tão pertinente a sua inclusão 

na gestão florestal (COELHO, 2003). 

É neste contexto que as Zonas de Intervenção Florestal (ZIF‘s) se tornam essenciais por 

incluírem os proprietários de parcelas de pequenas dimensões neste modelo de gestão florestal, 
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prevendo o seu emparcelamento e mais uma vez, promovendo o associativismo. De facto, 

segundo CARVALHO (s/d), a dimensão das propriedades e a sua rendibilidade constituem o 

principal problema económico e ambiental associado à floresta. A grande fragmentação das 

propriedades dificulta o investimento porque não têm dimensão adequada para serem geridas de 

forma rentável. 

De acordo com o Programa Nacional de Prevenção Estrutural (PNPE) espera-se que até 

2010 sejam integrados nas ZIF‘s 500.000 hectares para gestão florestal, o que revela a 

importância deste modelo de gestão. Este plano visa cumprir a ENF e o Plano Nacional de Defesa 

da Floresta Contra Incêndios (PNDFCI) e vai envolver um investimento de 219,4 milhões de euros 

entre o período 2009 a 2010 a ser empreendidos por produtores florestais, Organizações de 

Produtores Florestais (OPF‘s), nas ZIF‘s, entre outros. 

PROJECTO RECOVER 

O projecto RECOVER
340

 cujo tema é ‖Estratégias de remediação de solos imediatamente 

após incêndios florestais‖, tem como principal objectivo desenvolver técnicas mitigadoras e 

estratégias para a redução da degradação do solo e da água imediatamente após incêndios 

florestais. É também objectivo deste projecto envolver os actores-chave e avaliar os seus pontos 

de vista sobre os processos de degradação do solo após incêndios florestais, suas práticas 

actuais para reduzir a degradação do solo e a sua opinião sobre a aplicação de técnicas 

mitigadoras. Deste modo pretende-se, por um lado, percepcionar como os proprietários florestais 

intervêm na floresta depois do incêndio, e por outro, criar canais de comunicação que permitam a 

divulgação e a implementação das práticas identificadas ao longo do projecto.  

Um outro objectivo do projecto consiste em avaliar como é que os proprietários florestais 

percepcionam as alterações que ocorrem após incêndio na floresta e nos seus recursos naturais e 

como é que gerem estas alterações. Neste sentido, foram implementados inquéritos por entrevista 

(IE) aos proprietários florestais da área de estudo. 

Área de Estudo 

Foi seleccionada como área de estudo a freguesia de Pessegueiro do Vouga, do concelho 

de Sever do Vouga, da Região Centro de Portugal (Figura 1), caracterizada pela existência de 

uma área florestal considerável, de propriedade privada de reduzida dimensão e que geralmente é 

afectada por incêndios florestais, e onde estão a ser testadas algumas técnicas de remediação de 

solo e da água, após incêndio. 

A freguesia de Pessegueiro do Vouga, com uma área de 16 km
2
, é limitada a Norte pela 

freguesia de Sever do Vouga, a Este e Sul pelo Rio Vouga e a Oeste pela freguesia de Valmaior 

                                                           

340 Projecto Recover (PTDC/AGR-AAM/73350/2006) coordenado pela Universidade de Aveiro que tem como 
parceiros a Escola Superior Agrária de Coimbra (ESAC) e a Universidade do Minho e é financiado pela 
Fundação para a Ciência e a Tecnologia.  
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do Concelho de Albergaria-a-Velha e integra a Bacia Hidrográfica do Rio Vouga. Em termos de 

pluviosidade, recebe mais de 100 dias por ano de chuva e a quantidade de precipitação varia 

entre os 1200 e os 1400 mm/ano, em quase toda a freguesia, salvo na zona Oeste do Rio Mau, 

onde varia entre os 1000 e os 1200 mm/ano. Relativamente à temperatura média anual esta varia 

entre os 12,5 e os 15ºC (Atlas do Ambiente, 1997). 

 

Figura 1 – Localização da área de estudo 

A freguesia de Pessegueiro do Vouga, regista cerca de 1900 habitantes (INE, 2001) e uma 

densidade populacional da ordem dos 120hab/km
2
, tem assistido a uma diminuição progressiva da 

população sobretudo nos últimos 20 anos. Associado a este declínio populacional assiste-se a um 

envelhecimento da população e a uma diminuição do número de residentes em idade activa. 

Uma das actividades económicas mais importantes, em termos de ocupação do território, 

na área de estudo corresponde à agricultura, embora não seja a actividade principal empregadora 

de mão-de-obra. Contudo existem muitos habitantes que mantêm esta actividade num regime 

complementar ou de subsistência. A agricultura, embora esteja a cair em desuso, sempre teve 

uma importante relação com a floresta, uma vez que a floresta fornecia materiais que serviam para 

a criação de gado e para adubar as terras.  

A floresta em Pessegueiro do Vouga ocupa uma área de 1057ha, o que equivale a 67% da 

área total da freguesia à qual pode ainda ser agrupada uma área de incultos, ocupados por 

espécies arbustivas e herbáceas, da ordem dos 220ha. A área florestal de Pessegueiro do Vouga 

é caracterizada pela presença de eucalipto que, ao longo dos anos, tem vindo a substituir o 

pinheiro, que era a espécie predominante no passado. Segundo CMDFCISV (2007, p.29) ―Esta 

ocupação progressiva dos povoamentos de pinheiro bravo, ocorre devido à expansão natural do 

eucalipto e também pela prática de particulares que plantam ao covacho no interior de 

povoamentos de pinheiro bravo.‖ 
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A PERCEPÇÃO SOCIAL DOS PROPRIETÁRIOS FLORESTAIS 

O IE foi aplicado a 15% dos proprietários florestais de Pessegueiro do Vouga, segundo 

informação fornecida pela Junta de Freguesia, o que resultou na implementação de 28 IE. O IE 

teve como objectivo avaliar a percepção social dos proprietários florestais relativamente às 

alterações ocorridas nos espaços florestais após incêndio e analisar as práticas correntes dos 

proprietários para a mitigação dos impactos causados pelos incêndios. A escolha da amostra 

baseou-se na técnica de amostragem por quotas (idade dos proprietários, a dimensão das 

parcelas e as espécies de árvores dominantes na propriedade), assegurando sempre que 

possível, as respectivas proporções referentes às características dos proprietários.  

Verificou-se que 68% dos inquiridos são do sexo masculino têm uma idade superior a 45 

anos e concluíram pelo menos o 1.º CEB. Em termos de condição perante o trabalho, 50% dos 

inquiridos são reformados, 39% dos inquiridos exercem uma actividade económica, 7% são 

domésticas e 4% são desempregados. 

Relativamente à dimensão das propriedades florestais, verifica-se que para 23 inquiridos a 

maioria das suas propriedades tem menos de 0,5ha. Esta realidade permite confirmar que 

estamos em presença de propriedades de pequena dimensão que estão distribuídas por vários 

proprietários.  

Relativamente ao tipo de árvores que existem nas propriedades, verifica-se que nas 

propriedades de 75% dos inquiridos predomina o Eucalyptus globulus enquanto que nas 

propriedades de 11% dos inquiridos predomina o Pinus pinaster e a mistura de espécies 

(Eucalyptus globulus e Pinus pinaster). Apenas na maioria das propriedades de um inquirido 

dominam outras espécies de árvores como por exemplo, o carvalho, o sobreiro, o castanheiro. 

Esta situação permite constatar que a floresta de Pessegueiro do Vouga é fortemente 

caracterizada pela presença de Eucalyptus globulus. 

Efeitos e consequências dos incêndios florestais 

Os inquiridos consideram que os incêndios florestais, na região de Sever do Vouga, são 

uma preocupação por várias razões (Figura 2): porque ocorrem devido a fogo posto (38%), porque 

interferem com a saúde (22%). Para 15% os incêndios são uma preocupação pois destroem a 

floresta, bem como colocam em risco as habitações que ao longo dos anos se têm aproximado 

das áreas florestais.  
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Figura 2 – Avaliação da situação dos incêndios na região de Sever do Vouga 

Uma área ardida chama atenção dos inquiridos pelo preto, o negro, as cinzas (54%); a 

tristeza pelo cenário que vislumbram (46%); os prejuízos ambientais (18%) e os prejuízos 

económicos (18%). 

Relativamente aos efeitos e consequências dos incêndios florestais em Pessegueiro do Vouga, a 

nível ambiental, são percepcionadas mais alterações ao nível da diversidade de seres vivos 

(89%), seguindo-se as alterações ao nível do solo (82%), da qualidade da madeira (68%), da 

paisagem (57%) e por último da água (46%) (Figura 3). 

 

Figura 3 – Efeitos / consequências dos incêndios florestais ao nível ambiental 

Relativamente aos efeitos e consequências dos incêndios florestais, em Pessegueiro do 

Vouga, a nível socioeconómico, verifica-se que a maioria dos inquiridos considera que há 

alteração nos rendimentos dos proprietários florestais (82%), bem como ao nível da qualidade de 

vida (64%), a alteração do emprego no sector florestal é também identificado por 57% dos 
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inquiridos (Figura 4). Relativamente à perda/danos em bens não florestais verifica-se que há mais 

inquiridos a referirem que esta situação não acontece do que os que a consideram.  

 

Figura 4 – Efeitos / consequências dos incêndios florestais ao nível socioeconómico 

A grande maioria dos inquiridos (61%) investe dinheiro nas suas propriedades florestais: i) 

53% destes fazem-no para a limpeza de matos; ii) 41% na plantação/reflorestação com eucalipto; 

e iii) 24% em corte e ou lavragem. Os restantes inquiridos que investem dinheiro nas suas 

propriedades florestais fazem-no para delimitação de terrenos, compra de terrenos, terraplanagem 

ou adubação. Na maioria dos casos (41%), os investimentos não são realizados a pensar na 

obtenção de um retorno desse investimento em tempo útil. Alguns dos inquiridos referem que 

investem para criar uma área mais cuidada, para protecção contra incêndios, para poder entrar na 

propriedade. Apenas um dos proprietários referiu ter investido na propriedade por imposição da lei, 

para repor as condições iniciais do terreno.  

Mais de 50% dos inquiridos referiram que pelo menos uma das suas propriedades já 

ardeu uma vez, sendo que 53% destes, referem que tiveram prejuízos económicos devido a não 

venderem a madeira, a terem que pagar para remoção da madeira queimada, ou ao facto da 

madeira queimada ser vendida a um preço mais baixo. Por sua vez, 33% dos inquiridos referem 

que não tiveram qualquer prejuízo com o incêndio sobretudo devido ao facto das árvores ainda 

serem muito novas, com menos de 2/3 anos. De todos os inquiridos que já viram algumas das 

suas propriedades arderem, apenas 40% destes procederam à reflorestação após incêndio.  

Actuação na floresta após incêndio 

Sendo os incêndios uma realidade do nosso país e da área de estudo, tentámos perceber 

se os inquiridos acham importante intervir na floresta, após incêndio. Assim, verificou-se que 68% 

consideram esta intervenção importante, nomeadamente fazendo novas plantações (47%), 

retirando o material ardido e cortando a madeira queimada (37%), fazendo limpeza (32%), 

lavrando (21%), verificando como fica o solo e proceder a uma reflorestação adequada às 
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condições existentes (11%) e aproveitar a ocorrência de incêndio para fazer caminhos florestais 

condignos.  

Dos 15 proprietários, com propriedades atingidas por incêndios, apenas 11 referem que 

fizeram algum tipo de intervenção. A remoção de madeira queimada é o tipo de operação mais 

referido (82%), seguido da plantação à cova (36%), da limpeza (27%) e da plantação (27%). 

Houve ainda quem procedesse a realização de terraços e ao processo de ripagem do terreno.  

A grande maioria dos inquiridos (86%) não conhecem nem nunca ouviram falar de 

técnicas de intervenção na floresta após incêndio para mitigar a erosão (como as barreiras, o 

‗mulching‘, a sementeira, a revegetação, a limpeza de canais, o reforço de barreiras, e o 

tratamento de caminhos). Apenas 11% dos inquiridos referiram que tinham algum conhecimento 

sobre a existência de algumas técnicas, apropriadas à intervenção após incêndios, mas não 

sabiam quais eram nem como as executar. 

Relativamente à importância da obtenção de conhecimento sobre a implementação de 

técnicas, após incêndio, a grande maioria dos inquiridos (71%) refere que é importante a obtenção 

desse conhecimento, havendo 80% destes, demonstram ter disponibilidade para obter/trocar 

informação sobre a realização dessas técnicas.  

Quanto ao modo de obtenção/troca de conhecimentos 57% dos inquiridos acham que o 

melhor meio será através da demonstração prática do modo de realização das técnicas, no 

entanto 32% consideram também que as sessões de formação, com recurso a imagens, são um 

bom meio de troca de conhecimento. 

Dos 20 inquiridos que acham importante obter conhecimento sobre as técnicas de 

intervenção após incêndio, 90% estão dispostos, futuramente, a implementar essas técnicas, 

desde que estas sejam técnicas facilmente executáveis, e pouco dispendiosas ou então a 

existência de ajudas financeiras para a sua execução. 

CONCLUSÕES 

Todos os anos, em Portugal, grandes áreas florestais são devastadas por incêndios. Esta 

situação causa prejuízos ambientais, sociais e económicos que nem sempre são percepcionados 

pelos agentes locais. A alteração na paisagem é a situação mais facilmente percepcionada pelos 

agentes locais, no entanto, a redução da biodiversidade, o risco de erosão e a perda do carbono 

armazenado pelas árvores ao longo dos anos também são situações percepcionadas. Por sua 

vez, os proprietários florestais percepcionam que o valor da madeira queimada diminui bem como 

a produção de outros produtos ligados à floresta. 

Em Portugal, uma grande parte da floresta é privada e gerida pelos seus proprietários 

tendo em atenção a maximização do rendimento económico. Assim, a floresta pode ser gerida de 

modo empresarial ou então como um fundo de reserva. 
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Segundo as políticas florestais que vêm sendo adoptadas, a nível nacional e internacional, 

verifica-se que há uma intensificação do envolvimento dos actores privados no processo de 

decisão. No entanto, o modo como a floresta tem sido gerida pelos proprietários florestais, em 

Portugal, nem sempre se coaduna com as políticas e estratégias definidas no âmbito dos 

instrumentos de gestão florestal. A ENDS, a ENF e as ZIF são alguns dos instrumentos que 

salientam a importância da integração dos actores-chave na gestão florestal, bem como da sua 

intervenção após incêndio. Esta integração pode ser realizada por meio de workshops 

participativos, seminários temáticos, sessões de divulgação, entre outros. 

O caso de estudo funciona como o modelo fundo de reserva onde o Eucalyptus globulus é 

a espécie predominante. O facto do Eucalyptus globulus ser uma espécie favorável à propagação 

de incêndios torna a área de estudo propícia à ocorrência de incêndios. Assim, os incêndios são 

uma preocupação para os inquiridos, pois estão constantemente a acontecer. As consequências 

ambientais e sociais dos incêndios são várias e são percepcionadas, sobretudo, ao nível da 

diversidade de seres vivos, nas alterações do solo, na alteração dos rendimentos e na qualidade 

de vida. 

Os investimentos na floresta são realizados, por uma parte significativa dos inquiridos, 

sobretudo para limpezas e reflorestação com eucalipto. 

A maior parte dos inquiridos já sofreram incêndio nalguma das suas propriedades tendo 

mencionado sobretudo os prejuízos económicos associados à madeira queimada. Embora grande 

parte dos inquiridos achar importante intervir na floresta após incêndio, apenas alguns dos que 

foram afectados pelos incêndios o fizeram e apenas para retirar a madeira queimada. 

A grande maioria dos inquiridos nunca ouviu falar de técnicas de intervenção na floresta, 

para redução da erosão, após incêndio, como as barreiras de troncos, o mulching, a sementeira, a 

revegetação, a limpeza de canais, o reforço de barreiras, e o tratamento de caminhos. No entanto 

acham que estes tipos de intervenção são importantes. Assim, a maioria demonstrou interesse e 

disponibilidade para receberer formação sobre às técnicas de intervenção na floresta após 

incêndios, bem como para a sua implementação futura. 
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1 – INTRODUÇÃO  

A partir de 1970, a estrutura produtiva industrial das economias ocidentais registou uma 

alteração significativa baseada, entre outros factores, no aumento do número das pequenas e 

micro empresas e do seu contributo para o emprego, em detrimento das empresas de grande 

dimensão física. Esta alteração, de grande amplitude (Brock e Evans, 1989), registou várias 

velocidades à escala mundial (Carree e Thurik, 1998), afectou o sector dos serviços e a 

globalidade do sector industrial, com destaque para os sectores tradicionais da indústria 

transformadora (Matlay, 2002; Audretsch et al., 2004), e conduziu à reestruturação da economia 

de sociedades que passaram de pioneiras da ―estandardização do trabalho‖ para pioneiras de 

―uma precária nova cultura de independência‖ (Beck, 2000: 54). (Beck, 2000: 54). De então para 

cá foi-se acentuando o que alguns autores designam por ―renascimento do sector das pequenas 

empresas‖ (Hart e Hanvey, 1995:97), (Hart e Hanvey, 1995:97). A importância das pequena e 

micro empresas privadas dos sectores não-primário
341

 nas economias europeia e norte americana 

ilustram a importância deste processo. 

À escala da União Europeia (UE-15) as micro e pequenas empresas
342

 representavam em 

2003, respectivamente, 92% e 7% do número total das empresas privadas dos sectores não-

primário e asseguravam 40% e 17% do total do emprego. Este cenário é partilhado pela economia 

norte americana, em termos do número total de empresas (21.223 milhões em 2000), do peso 

relativo das pequenas e micro empresas, e da distribuição destas últimas por classes de dimensão 

física. As diferenças surgem no emprego, onde as grandes empresas assumem maior relevo, 

comparativamente à EU-15 (Audretsch et al., 2004: 33). 

A informação do Observatory of European SMEs da Comissão Europeia evidencia que 

Portugal acompanha o perfil da UE-15, com uma ligeira redução no número das grandes empresa 

                                                           

341
 Por ―empresa‖ entende-se uma unidade economicamente independente que é economicamente activa. 

―Empresas privadas dos sectores não-primário‖ não incluem as empresas estatais e as empresas do sector 
da agricultura, floresta e pesca (Audretsch et al., 2004: 72: 65). 
342

 Como se sabe, não existe uma única definição científica nem conceito analítico de micro, pequena, média 
e grande empresa. Seguindo de perto a maioria dos estudos académicos e as principais fontes de informação 
estatísticas, como por exemplo, o EUROSTAT (Schmiemann, 2008), o Observatory of European SMEs da 
Comissão Europeia (Audretsch et al., 2004: 66: 72), e a Comissão Europeia (1996) este estudo usa como 
critério de classificação da estrutura de dimensão física das empresas o número de pessoas ocupadas. 
Assim, micro empresa corresponde ao escalão 1-9 pessoas empregadas; pequena empresa: 10-49; média 
empresa: 50-249; e grande empresa: 250 ou mais empregados. 
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e do emprego que estas asseguram. Em 2003, as micro e pequenas empresas representavam no 

país, respectivamente, 93% e 6% do número total das empresas privadas dos sectores não-

primário e ocupavam 38% e 23% de indivíduos. Importa referir que o contributo das micro 

empresas para o emprego era muito semelhante ao do conjunto das médias e grandes empresas 

(39%). O baixo número médio de pessoas ocupadas pelas micro empresas (2) sugere o contributo 

das mesmas para o auto-emprego (Audretsch et al., 2004: 77-8). 

Em várias regiões da União Europeia, e também dos EUA, o processo de mudança da 

estrutura produtiva industrial foi acompanhado pela localização (e, nalguns casos, deslocalização) 

preferencial das pequenas e, sobretudo, micro empresas em territórios rurais (Keeble, 1980; 

Keeble e Taylor, 1995; Yarwood, 1996; Smallbone, North e Kalantaridis, 1999; Sharp et al., 2002; 

Patterson e Anderson, 2003; Terluin, 2003; Goetz, 2008). Embora difícil de generalizar, devido à 

grande diversidade dos territórios rurais da UE, o ―rural urban shift‖ do emprego na indústria 

transformadora e nos serviços contribuiu para a reestruturação e revitalização de muitas 

economias rurais, como estudos realizados no Reino Unido evidenciam (Yarwood, 1996; Whitby et 

al., 1999; Raley e Moxey, 2000)
343

. Algumas características específicas das empresas rurais que, 

simultaneamente, as diferenciam das urbanas (North e Smallbone, 1995; Smallbone, North e 

Kalantaridis, 1999; Patterson e Anderson, 2003), mas também as ―apelativas condições de 

residência‖ dos espaços rurais (Keeble e Taylor, 1995: 994) são factores que, de acordo com a 

literatura, ajudam a explicar aquela localização preferencial. 

O processo do ―rural urban shift‖ do emprego na indústria transformadora acima descrito, 

familiar a muitas economias do norte da UE, não tem correspondência na realidade social 

estudada. Razões históricas, económicas, políticas e culturais, responsáveis por as sociedades 

localizadas no sul da Europa — Portugal, Espanha e Grécia (Simmons e Kalantaridis, 1996; 

Kasimis e Papadopoulos, 2001; Oliva e Camarero, 2001; Rodrigo e Moreira, 2001; Sotomayor 

Morales, 2008) — terem acedido tardiamente ao desenvolvimento industrial, comparativamente ao 

que sucedeu nas do norte da Europa (Hoggart, Buller e Black, 1995), também ajudam a 

compreender esta diferença. 

Em meados do século XX, Portugal era um país agrícola e rural: a agricultura contribuía 

com 32% para o Produto Interno Bruto e ocupava 48% da população activa (Baptista, 1993; 331-

2). Neste cenário, a actividade agrícola coexistia com diversificadas actividades artesanais de 

implantação local. A conversão destas actividades foi progressivamente dando visibilidade a um 

modelo industrial constituído por unidades de pequena dimensão física, disseminadas pelos 

territórios rurais. Os ramos dos têxteis e do vestuário, edificados a partir de actividades artesanais 

                                                           

343
 Embora alguns autores defendam que no Reino Unido o movimento do ―rural-urban shift‖ no emprego 

tenha assumido, sobretudo, a forma de expansão diferencial e contracção do número de empresas em vez 
daquele movimento, há contudo um consenso que as áreas rurais e as cidades de menores dimensão 
registaram um crescimento acima da média no que respeita ao crescimento e dos micro negócios (North e 
Smallbone, 1995: 1517-8). 
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(Silva Costa, 2009), ilustram aquele processo de conversão e de modelo industrial. O mesmo 

sucede com a fabricação de mobiliário de madeira, como será mais adiante detalhado. 

O referido modelo industrial enraizou-se, sobretudo, na Região Norte (NUT II) do país e 

contribuiu, em conjunto com o sector dos serviços, para determinar o actual perfil produtivo deste 

território. Em 2006, estes dois sectores registavam, à escala da NUT II um valor acrescentado 

bruto a preços base (VABpb) de 33% e de 65%, e contribuíam com 38% e 49% para o emprego 

regional, respectivamente
344

 (INE, 2007: 207). 

A localização na Região Norte do referido modelo industrial é, em larga medida, explicada 

pela elevada densidade demográfica conjugada com a ligação directa ao cultivo da terra de parte 

significativa da mão-de-obra industrial, favorecida pela forte presença da agricultura familiar. O 

papel desta última baseia-se no seu ―carácter só parcialmente mercantil‖ (Reis, 1986) que se 

manifesta nas funções de complementaridade que assegura nos salários industriais. Esta 

complementaridade materializa-se na não existência de encargos com a habitação e na redução 

das despesas de reprodução da mão-de-obra industrial residente numa exploração agrícola. As 

modalidades de ligação desta força de trabalho ao cultivo da terra concretizam-se também através 

de unidades agrícolas de pequena dimensão física e hortas, como este trabalho ilustra. Para além 

das funções enumeradas, a ligação da força de trabalho industrial ao cultivo da terra contribui 

ainda para amortecer as consequências sociais e económicas dos despedimentos, como sucede 

no momento presente. No caso português, estes processos tendem a assumir particular relevância 

nos ramos dos têxteis e vestuário, e afectam com particular acuidade a força de trabalho feminina 

(Rodrigo, 1986) e infantil
345

. 

O texto que se segue está organizado em quatro secções. De seguida, apresentam-se as 

principais abordagens teóricas do funcionamento económico da pequena empresa industrial, e o 

quadro conceptual adoptado neste estudo. A secção três contextualiza o perfil e a dinâmica 

produtiva do território onde decorreu o trabalho de campo. A secção quatro analisa, com detalhe, 

os resultados da informação empírica recolhida. A última secção destaca as principais conclusões. 

As duas tabelas do Anexo sintetizam alguma da informação empírica recolhida que serve de 

suporte à análise desenvolvida na secção quatro.  

2 – O FUNCIONAMENTO ECONÓMICO DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

Esta secção consta de dois pontos. No primeiro procede-se a uma breve revisão da literatura 

sobre as principais abordagens explicativas do funcionamento económico das micro e pequenas 

empresas industriais. O segundo detalha o quadro conceptual adoptado neste trabalho. 

                                                           

344
 O VABpb da indústria inclui os sectores da energia e da construção. Sem o sector da construção, o 

contributo da indústria para o VABpb era de 37,5%, em 2006 (INE, 2007: 207). 
345

 Em 2008 foram identificados menores a trabalhar numa empresa de confecção em Paços de Ferreira. Em 
2006 uma outra notícia de um periódico semanal denunciava a situação de várias crianças que cosiam 
sapatos a troco de 0.40 € o par (Faria, 2008: 4). 
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2.1 – O contributo da sociologia e de contextos socioeconómicos em transição 

A capacidade de resposta das micro e pequenas empresas aos desafios de 

competitividade, colocados pelo processo de reestruturação produtiva industrial de finais de 

década de 1970, despertaram o interesse académico pelo estudo do funcionamento económico 

daquelas unidades produtivas. Grande parte da investigação inicial centrou-se no contributo das 

referidas empresas para a criação de emprego e riqueza e privilegiou metodologias quantitativas. 

O ‖ flexible firm model‖, elaborado por Atkinson em 1984, e o ―small business growth model‖ foram 

dois dos modelos utilizados pela investigação empírica (Wheelock e Oughton: 1996; Phillipson, 

Gorton e Laschewski, 2002). Subjacente a estes modelos estão pressupostos teóricos baseados 

no princípio individualista do funcionamento económico da empresa, e em perspectivas a-sociais 

do comportamento económico dos agentes (Wheelock e Oughton: 1996; Phillipson, Gorton e 

Laschewski, 2002). 

Em finais da década de 1980, a operacionalidade destas abordagens é questionada por 

vários tipos de contributos, não alternativos mas antes complementares. Por um lado, os 

argumentos da ―embedded thesis‖ (Phillipson, Gorton e Laschewski, 2002: 4), com origem nos 

trabalhos de Polanyi (1944) e Granovetter (1985), sugerem a procura de explicações do 

funcionamento económico da empresa enquanto unidade não isolada, mas antes ―incrustada na 

economia local‖. Por outro lado, contributos teóricos oriundos da sociologia do desenvolvimento e 

da sociologia rural desafiaram alguns autores a questionar até que ponto as formas de 

organização e de funcionamento socioeconómico das pequenas empresas da economia 

contemporânea do Norte, não teriam semelhanças a formas que suportam economias menos 

desenvolvidas (Wheelock e Oughton, 1996)
346

. 

O contributo da sociologia do desenvolvimento decorreu dos resultados da investigação 

realizada, na década de 1970, em sociedades do Sul sobre a importância do sector da economia 

informal no crescimento destas economias, e na organização, funcionamento e reprodução dos 

agregados domésticos. O contributo da sociologia rural está intimamente relacionado com 

trabalhos centrados no funcionamento, reprodução e racionalidade económica da agricultura 

familiar, bem como de outros sectores tradicionais ainda presentes nas sociedades agrárias da 

Europa do sul
347

. Estes últimos trabalhos, para além de pressuporem que a esfera da produção (a 

exploração agrícola) e a do consumo e trabalho (o agregado doméstico) constituem uma única 

unidade, também não ignoram o tipo e a natureza das relações existentes, quer no interior desta 

unidade, quer entre ela e o contexto económico e social envolvente. Atribuem também relevância 

                                                           

346
 A este propósito destacam-se os trabalhos de Oughton e Wheelok (2003) e de Korf e Oughton (2006) por 

serem particularmente exemplares da transferência de abordagens teóricas e de metodologias de 
investigação adoptadas em sociedades do Sul, com destaque para os contributos de Sen (1999), para a 
análise de questões específicas de sociedades ocidentais. 
347

 Embora com reduzida representatividade, comparativamente aos estudos realizados nas sociedades 
rurais da Europa do sul, este tipo de abordagem foi também adoptada no Reino Unido (Whatmore, 1991; 
1991a; Marsden, Lowe e Whatmore, 1992). 
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analítica a factores não económicos para a compreensão do funcionamento económico da 

―exploração agrícola-agregado doméstico‖. 

A adaptação dos princípios teóricos enumerados à unidade produtiva não agrícola 

conduziu à emergência de um outro tipo de abordagens na análise do funcionamento económico 

das pequenas empresas industriais das economias desenvolvidas. É neste contexto que se 

inscreve o trabalho que Jane Weelock conduziu em finais da década de 1980 no Reino Unido, e 

considerado pioneiro. Por um lado, porque os princípios teóricos adoptados contrariavam o 

modelo da escolha racional individual, que dominava os debates académico e político, sobre o 

comportamento e a racionalidade económica das empresas e dos empresários. Por outro lado, 

porque adaptou, a uma economia industrializada, quadros teóricos e escalas de análise que até aí 

só tinham sido aplicados em contextos socioeconómicos menos desenvolvidos. Por fim, e em 

consequência desta adaptação, porque permitiu esclarecer a existência das múltiplas dimensões 

que suportam e estruturam a flexibilidade e a resiliência das pequenas empresas industriais. 

A referida investigação centrou-se na análise do funcionamento económico de micro 

empresas, localizadas em Wearside/Inglaterra (Wheelock e Oughton, 1996; Baines, Wheelock e 

Oughton, 2002). Concluiu que as unidades ―família‖ e ―empresa‖ não funcionavam cada uma per 

se, mas antes em intima interacção. Esta constatação levou a autora a introduzir a noção de 

―unidade económica familiar‖ para designar a unidade constituída pela articulação daqueles dois 

―sub-sistemas‖. As evidências empíricas revelaram ainda que esta unidade, ―moldada‖ por valores 

de cooperação e de reciprocidade (Baines e Wheelock, 2000: 46), recorria a um vasto conjunto de 

estratégias. Estas tinham por finalidade assegurar flexibilidade na execução, quer das tarefas 

directamente relacionadas com a actividade da empresa, quer das que indirectamente 

asseguravam o trabalho na mesma (Wheelock e Oughton, 1996: 148). Estas evidências 

permitiram também concluir que a sobrevivência das empresas estudadas dependia 

frequentemente de uma forma de flexibilidade muito específica. Esta era assegurada pela 

―unidade familiar‖, baseava-se na auto exploração dos elementos que a constituíam, concretizava-

se no interior do ―negócio familiar‖, e assumia várias formas: longas horas de trabalho, baixas 

remunerações, e ajustamentos das vivências quotidianas individuais ao sobre trabalho 

imprevisível e característico nas pequenas empresas (Baines e Wheelock, 1998; 2000; Baines, 

Wheelock e Oughton, 2002; Oughton e Wheelock: 2003).  

A fim de aferir e validar a representatividade das conclusões obtidas em Wearside é 

realizado um outro estudo em 1991. Este último analisa pequenas empresas do sector da 

actividade económica dos serviços, em duas localidades urbanas (Newcastle upon Tyne e Milton 

Keynes). Uma vez que localmente e à época aquele sector não era facilmente associado à 

tradição nem à família, mas antes um sector em emergência e em expansão e articulado à 

economia moderna, seria de esperar que o funcionamento económico daquelas empresas estaria 

baseado num modelo dinâmico e inovador (Baines, Wheelock e Oughton, 2002). 
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Porém, a análise das ligações entre as actividades mercantis e não mercantis 

concretizadas no interior das unidades ―empresa-unidade familiar‖ estudadas e, através delas, o 

estudo do tipo e da natureza dos recursos internos e externos à disposição da empresa (Baines, 

Wheelock e Oughton, 2002: 172-3) não confirmaram aquela hipótese. Antes deram a conhecer 

que o funcionamento económico da maioria das empresas estava intimamente articulado e 

dependente dos agregados domésticos em que estavam incrustados, bem como das redes sociais 

a que estavam articuladas (Baines e Wheelock, 1998; 2000; Chell e Baines, 2000).  

Em suma, as conclusões evidenciaram que ―os meios de vida da empresa estavam 

intimamente integrados nos do agregado doméstico, tal como sucede na agricultura e noutros 

sectores tradicionais‖ (Baines, Wheelock e Oughton, 2002: 173). (Baines, Wheelock e Oughton, 

2002: 173). Por outras palavras, o funcionamento económico da maioria das empresas de um 

sector de actividade económica ―moderno‖ correspondia, afinal, à ―reinvenção dos modos 

tradicionais da organização da actividade económica‖ (Mariussen, Wheelock e Baines, 1997: 65; 

Baines e Wheelock, 1998: 597). 

2.2 – A “unidade económica familiar”: abordagem teórica e conceptual 

Do ponto de vista conceptual os referidos estudos basearam-se nos seguintes 

pressupostos: o comportamento económico tem por fundamento a satisfação das necessidades 

das pessoas, e a maioria destas vive integrada em unidades familiares. Por seu lado, a unidade 

familiar é conceptualizada como: (i) uma unidade coesa com base no acordo partilhado, pelos 

elementos que a constituem, sobre a gestão, uso e distribuição dos recursos à disposição dessa 

unidade (ii) o centro das decisões de consumo e de oferta de trabalho, e (iii) a base que 

proporciona e garante as funções de produção e de reprodução dos indivíduos (Wheelock e 

Oughton, 1996: 149; Baines, Wheelock e Oughton, 2002: 170-1). Com base no exposto, o 

agregado doméstico, e não o indivíduo, é identificado como a unidade social básica da sociedade 

e, enquanto tal, a escala analítica a ser utilizada tendo em vista a compreensão do funcionamento 

económico das micro empresas (Wheelock e Oughton, 1996: 149; Baines, Wheelock e Oughton, 

2002: 170-1). 

O agregado doméstico é o ―local físico‖ no interior do qual ocorre a mediação quer entre 

os indivíduos que o constituem, quer entre estes e o amplo contexto económico e social com que 

se articulam. Deste modo, esta escala analítica permite apreender, nomeadamente, o cruzamento 

das fronteiras entre os sectores da economia formal e informal e, consequentemente, a 

diversidade de tipos e de origens dos rendimentos do agregado doméstico. Por exemplo, a análise 

destes cruzamento e diversidade poderá revelar que os rendimentos com origem na micro 

empresa representam, apenas, uma das várias peças de um ―puzzle‖ que corresponde à 

totalidade de receitas disponíveis pelo agregado doméstico-empresa. Aquelas, porém, podem ter 

várias e distintas origens e serem obtida por vários elementos do agregado doméstico (Mariussen, 

Wheelock e Baines, 1997; Baines, Wheelock e Oughton, 2002; Oughton, Wheelock e Baines, 

2003). 
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Tendo em conta a relevância dos aspectos acabados de enumerar para a compreensão 

do funcionamento, flexibilidade e resiliência das micro e pequenas empresas, esquematizam-se de 

seguida os elementos constituintes dos dois sectores da economia: o sector formal e o informal 

(ou complementar)
348

. 

O sector da economia formal, que corresponde ao conjunto de bens e serviços produzidos 

e ―medidos/quantificados‖ pelas contas nacionais, é constituído por dois sub-sectores: o mercantil, 

privado, e o não mercantil, público ou estatal. Enquanto o primeiro corresponde às remunerações 

do trabalho, o segundo corresponde ao Estado providência. 

No sector da economia informal, aqui identificado com a parcela da actividade económica 

que não é captada pela Contabilidade Nacional, nomeadamente nos valores publicados do 

Produto Interno Bruto (Rodrigues et al., 2008: 3), é também possível identificar dois sub-sectores: 

o da designada por economia social (não mercantil), uma vez que o respectivo produto não é 

vendido no mercado nem o trabalho dispendido na sua produção é remunerado, e o sub sector 

informal mercantil. 

A economia social é suportada, essencialmente, por dois tipos de relações institucionais: 

as que se estabelecem no interior e entre os agregados domésticos. 

Os bens e serviços que asseguram o funcionamento e reprodução do agregado doméstico 

(por exemplo, o designado por trabalho doméstico, e o dispendido nos cuidados com as crianças e 

com os idosos) que, embora possam ser adquiridos no mercado, são executados por trabalho 

familiar não remunerado circunscrevem-se às relações que se estabelecem no interior dos 

agregados domésticos. Por seu lado, o trabalho não remunerado voluntário
349

, associado a 

práticas de entreajuda familiar e de vizinhança, é desenvolvido na base das relações entre 

agregados domésticos. Estas práticas, simultaneamente de trabalho e de manutenção e reforço 

de sociabilidades, embora mais visíveis nas sociedades agrárias menos desenvolvidas também 

ocorrem em meio urbano. A título ilustrativo, referem-se a participação dos avós nos cuidados com 

netos, e os serviços prestados a idosos assegurados por familiares pertencentes a distintos 

agregados domésticos e/ou por vizinhos
350

. 

O sector informal mercantil distingue-se do sector da economia formal pelo simples facto 

de as actividades executadas no âmbito do primeiro serem ilegais ou ―que, não sendo em si 

mesmas ilegais, decorrem ao arrepio de normas vigentes, sejam elas fiscais, laborais ou outras‖ 

(Rodrigues et al., 2008: 3). Aquele sector, pujante em economias em desenvolvimento, está no 

entanto também presente nas economias industrializadas (Rodrigues et al., 2008). Por exemplo, 

                                                           

348
A descrição que se segue acompanha, de perto, Wheelock e Oughton (1996) e Baines, Wheelock e 

Oughton (2002). 
349

 O que Wheelock e Oughton (1996) também designam por ―sector voluntário‖. 
350

 Como referem Wheelock e Oughton (1996), os cuidados com as crianças e idosos podem ser 
parcialmente transferidos para o sector voluntário numa base não remunerada. 
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nos países da OCDE, que inclui as economias mais desenvolvidas do mundo, em 2002/2003 o 

valor médio daquele sector foi estimado em 17% do PIB oficial (Rodrigues et al., 2008: 13)
351

. 

Em suma, o enquadramento conceptual descrito pressupõe que o funcionamento 

económico, a flexibilidade e a resiliência das micro empresas são, em larga medida, função dos 

modos como estas estão incrustadas nos agregados domésticos, nas redes sociais, familiares e 

não familiares, e na economia formal e informal (Wheelock e Oughton,1996; Mariussen, Wheelock 

e Baines, 1997; Baines e Wheelock, 1998; Oughton, Wheelock e Baines, 2003). 

A aplicação da abordagem conceptual descrita e respectiva escala analítica, bem como a 

utilização de metodologias qualitativas (questionários por inquérito e por entrevista) permitiram 

conhecer outros tipos de especificidades do funcionamento das micro empresas. Para além da 

importância da organização do trabalho segundo o género naquele funcionamento e suas 

consequências — reforço do modelo tradicional da divisão sexual do trabalho e consequente 

subordinação económica e social da mulher (Ram e Holliday, 1993; Phizacklea e Ram, 1996; Chell 

e Baines, 1998; Baines e Wheelock, 1998; 2000) —, outros estudos esclarecem também sobre o 

tipo, natureza e funções das redes sociais predominantemente associadas àquele funcionamento 

(Baines e Wheelock, 1998; 2000; Chell e Baines, 2000). 

3 – UMA INDÚSTRIA ENRAIZADA NA TRADIÇÃO 

Esta secção tem por objectivo contextualizar o perfil e a dinâmica produtiva do território 

onde decorreu o trabalho de campo. Para tal, baseia-se nos aspectos da histórica económica 

regional e local considerados relevantes. 

Eiriz é uma freguesia rural localizada na Região Norte, o território (NUT II) mais 

industrializado do país (INE, 2007: 207). Os territórios circundantes mais próximos da freguesia 

(concelho de Paços de Ferreira e sub-região do Tâmega) registam uma densidade demográfica 

muito elevada, comparativamente à média nacional (respectivamente, 788.6 hab./Km
2
; 214,0 

hab./Km
2
 e 113,8 hab./Km

2
, em 2007), e uma população residente pouco envelhecida: em 2007, 

os indivíduos com mais de 64 anos representavam, respectivamente, 10%; 13% e 18% dos 

residentes (INE, 2007). 

A população activa daqueles territórios trabalha maioritariamente na indústria 

transformadora, com destaque para os ramos do vestuário, dos têxteis e da fabricação do 

mobiliário de madeira (INE, 2001; Rodrigo, 2005). Este último assenta numa elevada densidade 

numérica de micro empresas, e numa mão-de-obra com reduzidas qualificações escolares e 

profissionais que aufere baixos salários. Tomando por referência o valor do salário mínimo 

nacional em 2006 (385,90 €), os salários médios na indústria localizada na sub-região do Tâmega 

e em Paços de Ferreira correspondiam, respectivamente, a 1.5 e 1.4 daquele valor (INE, 2007). 

                                                           

351
 O valor referido foi estimado por métodos indirectos. Como se sabe, existe uma panóplia de métodos para 

medir a economia informal. As respectivas vantagens/desvantagens não são aqui analisadas porque marginal 
aos objectivos deste estudo. 
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A presente estrutura produtiva da freguesia e territórios envolventes radica em actividades 

artesanais que se foram enraizando localmente a partir de meados do século XIX
352

. 

A indústria da fabricação de mobiliário de madeira 

De acordo com o Inquérito Industrial de 1881 (a primeira fonte secundária sistematizada 

de que se dispõe sobre a indústria em Portugal), Paços de Ferreira era identificado como um 

concelho ―industrialmente curioso‖, pelo conjunto diversificado de actividades industriais artesanais 

que davam trabalho a muitas famílias rurais (AAVV, 1937; Lacerda, 1986; Magalhães, 1986), e 

―um centro de produção fabril rural‖, pela actividade da Serração de Madeira de Pinho (Magalhães, 

1986). O tipo de bens produzidos pela Serração, identificada com a origem da actual indústria do 

mobiliário (Magalhães, 1986: 86), explica esta última classificação. 

Em contraste com o que sucedia noutros concelhos circundantes, onde a exploração dos 

pinhais se fazia para abastecimento de tabuado e de lenha para a cidade do Porto, a actividade da 

Serração assentava na indústria de material escolar e de móveis domésticos, de oficinas de 

tamancaria e ainda na moagem e serração de madeiras. Paralelamente, as actividades da 

carpintaria e marcenaria foram-se também afirmando (Magalhães, 1986: 88). 

A partir de finais de 1960, a melhoria do poder de compra dos portugueses conduz 

a um acréscimo generalizado da procura do mobiliário doméstico e ao desenvolvimento da 

industria mobiliária (Magalhães, 1986: 89). Esta procura crescente e continuada dá origem e 

legitima o reconhecimento social de uma identidade territorial, sintetizada no actual slogan 

publicitário ―Paços de Ferreira: A Capital do Móvel‖. 

Atributos sociais, naturais e físicos locais 

A existência de recursos específicos do meio físico e natural e a localização geográfica de 

Eiriz favoreceram a implantação das actividades artesanais do mobiliário de madeira e o acumular 

de saberes locais relacionados com esta actividade económica. Por saberes locais entende-se os 

―que resultam da experiência directa de um processo de trabalho que, por sua vez, é modelado e 

delimitado pelas particularidades de um espaço específico com um meio físico e social único‖ 

(Kloppenburg, 1991: 528). 

A configuração topográfica e morfológica e a forte incidência destas dimensões no clima e 

na cobertura vegetal de Paços de Ferreira, e restantes concelhos do ―Vale do Sousa‖
353

, são 

elementos do meio físico que tiveram função relevante para a implantação local do fabrico 

artesanal de mobiliário de madeira. Primitivamente constituído por espécies de folhagem caduca, 

com destaque para o carvalho, o povoamento florestal do concelho começou a alterar a sua 

                                                           

352
 Para mais detalhes dos conteúdos desta secção ver Rodrigo (2005). 

353
 Corresponde ao agrupamento dos concelhos de Paços de Ferreira, Penafiel, Paredes, Felgueiras, 

Lousada e Castelo de Paiva (Despacho Normativo nº 389/79 de 31 de Dezembro, que criou as ―Regiões 
Plano e Agrupamentos de Concelhos‖). 
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fisionomia a partir do século XIV, com a difusão do pinheiro que também passou a dominar as 

matas do Minho. A expansão do eucalipto, associado ao incremento industrial, só teve início após 

a II Grande Guerra (Silva, 1986: 17). 

A área de coberto florestal de Eiriz e áreas envolventes é, no momento presente, bem 

mais escassa do que outrora. Ao estar localizada numa área de influência urbana e industrial, o 

surto de construção civil fez aparecer, de forma continuada e desordenada, casas de habitação e 

oficinas em antigos pinhais, com consequências paisagísticas negativas. A evolução da densidade 

demográfica de Paços de Ferreira — 163.7 hab./Km
2
 em 1900; 302.8 hab./Km

2
 em 1950;  

379.03 hab./Km
2
 em 1960; 560.04 hab./Km

2
 em 1981; e 740.1 em 2001 (Silva, 1986: 28; Rodrigo, 

2005: 30; 54) — confirma que este surto não é recente, embora se tenha intensificado a partir da 

década de 1960. Esta intensificação coincide com o início da disseminação territorial de pequenas 

oficinas relacionadas com a indústria de fabricação de mobiliário (Braga, 2009; Braga e Andreosso 

O‘ Callagah, 2009). 

Para além do enumerado, o rio Ferreira e afluentes também desempenharam um papel 

crucial na implantação local do fabrico artesanal de mobiliário. O aproveitamento da força motriz 

gerada por estes recursos naturais permitiu a muitas unidades artesanais superar a carência de 

qualquer outro meio propulsor (Lacerda, 1986: 193-4)
354

.  

Por fim, a consolidação da actividade do fabrico do mobiliário de madeira beneficiou da 

construção de infra-estruturas, à escala local e regional. O ano de 1927 marcou o início da 

electrificação e da construção de estradas nas freguesias e na sede do concelho de Paços de 

Ferreira (AAVV, 1937: 67). Em consequência, os transportes públicos registam uma melhoria que 

facilitou e incentivou a mobilidade territorial e o escoamento de mercadorias. Para além da linha 

do Douro já servir a vila, havia ainda um serviço diário de camionagem para o Porto às 7 e 8 horas 

da manhã e pelo meio dia. Em 1936, estas infra-estruturas permitiam incluir Paços de Ferreira nos 

concelhos mais bem servidos de estradas através de várias freguesias (AAVV, 1937: 77). A 

precocidade da construção das infra-estrutura enumeradas contrasta com o cenário dominante no 

resto do país e é explicada, em larga medida, pela proximidade do território à cidade do Porto. 

4 – HERANÇAS DO RURAL, ECONOMIA RURAL, MICRO EMPRESAS E ECONOMIA INFORMAL 

Esta secção está organizada em três pontos. O primeiro descreve os procedimentos 

metodológicos adoptados. Os restantes baseiam-se na informação empírica recolhida na freguesia 

de Eiriz e analisam práticas económicas e valores sociais locais próximos da matriz identitária das 

sociedades rurais tradicionais, e o funcionamento económico das micro empresas localizadas na 

freguesia.  

 

                                                           

354
 A bacia hidrográfica do rio Ave desempenhou a mesma função no desenvolvimento do artesanato do linho 

e na implantação industrial do têxtil do algodão no vale do Ave, a partir de meados do século XIX (Silva 
Costa, 2009).  
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4.1 – Metodologia 

A recolha de informação empírica, realizada na freguesia de Eiriz, baseou-se em dois 

questionários por inquérito e um por entrevista. 

O primeiro questionário por inquérito foi realizado em 2003 e permitiu a  caracterização, 

demográfica e socioeconómica, da totalidade dos indivíduos residentes, das principais 

características estruturais das empresas, não agrícolas (privadas e públicas) e agrícolas, e dos 

alojamentos familiares não ocupados em permanência. O inquérito foi realizado por administração 

directa, e na presença de um informador privilegiado local. Este, para além de ter nascido, residir e 

trabalhar em Eiriz também integrava, à época, os órgãos da Junta de Freguesia. A realização do 

trabalho de campo registou uma boa receptividade dos inquiridos à presença do informador, 

baseada em relações de confiança e no reconhecimento social do empenhamento deste último no 

desenvolvimento local. 

Embora os manuais aconselhem a presença exclusiva de inquiridor e inquirido, quando a 

técnica de investigação do questionários por inquérito é aplicada, a presença e o conhecimento 

empírico do informador sobre os indivíduos e famílias residentes e as características das 

empresas localizadas na freguesia, permitiu identificar dimensões que, pela sua natureza, não 

figuravam no questionário. Consequentemente, a reflexão que acompanhou a análise da 

informação empírica recolhida não teria incorporado muitos detalhes que ―só os locais conhecem‖ 

e, como tal, são relevantes para a compreensão do funcionamento da economia local por um ―não 

local‖. A realização do inquérito com a presença do informador local permitiu, concretamente, 

identificar algumas actividades individuais informais (empresas sem existência legal e fiscal), e 

situações diferenciadas de não cumprimento de normas laborais. Facilitou ainda o registo in loco 

de algumas das características dos espaços geográfico e residencial da freguesia, constituída por 

16 lugares. Este procedimento permitiu identificar as áreas de algumas parcelas de coberto 

florestal e os respectivos proprietários, e também as habitações e oficinas construídas em 

parcelas desflorestadas. Por seu lado, a realização do inquérito por administração directa facultou 

a observação in loco da existência, dimensão e aproveitamento de hortejos localizados na 

envolvente da habitação, das situações de coincidência do local de residência e de trabalho, e das 

principais características destes dois locais. A análise que se segue fará, portanto, uso não só da 

informação recolhida no questionário, mas também da informação qualitativa indirectamente 

obtida. 

O segundo questionário por inquérito foi aplicado em 2004 a uma amostra, 

estatisticamente representativa, de indivíduos e de empresas. Este inquérito permitiu avaliar 

opiniões atitudes e comportamentos relativamente a um conjunto de dimensões, foi também 

realizado por administração directa, e o seu conteúdo adaptado aos quatro universos inquiridos. 

No total foram realizados 123 inquéritos a opiniões, atitudes e comportamentos distribuídos do 

seguinte modo: 84 a indivíduos residentes, 21 a empresas privadas não agrícolas, 16 a unidades 
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produtivas agrícolas, e 2 a proprietários de alojamentos familiares não ocupados em permanência. 

Das 21 empresas, 10 pertencem à ―Indústria transformadora‖ (CAE D), 4 ao ramo da ―Construção 

civil‖ (CAE F) e 7 ao do ―Comércio por grosso e a retalho; reparação de veículos automóveis, 

motociclos e de bens de uso pessoal e doméstico‖ (CAE G). 

Por fim, em 2005  foram realizadas sete questionários por entrevista. Destes, cinco foram 

realizadas a entidades públicas (Associação de Desenvolvimento Local - Ader-Sousa e Junta de 

Freguesia), de Solidariedade Social (Associação Paços 2000) e a entidades privadas de 

representação e de apoio técnico ao sector da fabricação de mobiliário de madeira (Associação 

Empresarial de Paços de Ferreira (AEPF) e ProfiSousa, respectivamente)
355

. As restantes duas 

entrevistas foram realizadas a proprietários gestores da indústria têxtil. 

4.2 – As heranças da sociedade rural tradicional 

Em duas décadas (1981-2001) a população activa agrícola de Eiriz passou de 16% para 

2% (INE, 2001). Em 2003, aquando da realização do primeiro inquérito, só dezoito dos residentes 

activos trabalhavam na agricultura; dezassete exerciam a actividade na freguesia, e um nos limites 

geográficos do concelho. Dois eram tractorista por conta de outrem, catorze exerciam a actividade 

por conta própria, e dois auto identificavam-se como trabalhadores familiares não remunerados. 

A relação directa com o cultivo da terra 

Não obstante o referido, os agregados domésticos de Eiriz têm uma relação directa e 

quotidiana com o cultivo da terra. Esta relação faz-se através de unidades agrícolas e, sobretudo, 

das hortas familiares que rodeiam as habitações (tabela 1).  

Tabela 1 – hortas familiares e auto consumo 

Total de agregados domésticos que residem na freguesia (Nº): 575 100% 

Que cultivam horta familiar (Nº) 425 74% 

Que não dispõem de horta familiar (Nº) 150 26% 

Total de agregados domésticos que dispõem de horta familiar e não a cultivam (Nº) 2 .. 

Agregados domésticos que não dispõem de horta familiar : 150 100% 

Mas cultivam uma unidade produtiva agrícola (Nº) 48 32% 

Porque residem em prédio (Nº) 20 13% 

Porque residem em casa (arrendada) sem quintal (Nº) 12 8% 

Porque residem em casa própria (ou cedida por familiares) sem quintal (Nº) 70 47% 

Fonte: Elaboração própria com base na informação recolhida no inquérito realizado em 2003. 

 

As hortas ocupam pequenas áreas que envolvem as moradias uni familiares, o tipo de 

unidade habitacional familiar dominante na freguesia As produções destas áreas, cultivadas em 
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 Para uma caracterização destas entidades ver Rodrigo (2005). 
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horário pós laboral, destinam-se ao auto consumo da família. O não cultivo de um hortejo é 

explicado pela ausência de área disponível (68%) ou cultivo uma unidade agrícola (32%). 

De acordo com a informação recolhida, 18% dos agregados domésticos residentes são 

proprietários e gerem 101 unidades produtivas que ocupam 234,23 ha repartidos por 237 parcelas. 

Aquela superfície total é principalmente ocupada por floresta (165,11 ha). As unidades produtivas 

agrícolas são maioritariamente de reduzida dimensão física (< 1 ha) e localizam-se na área de 

várzea da freguesia. Aquando da realização do trabalho de campo (2003), o milho era a cultura 

dominante na área cultivada. A existência de subsídios pelas ajudas directas aos cereais com 

origem na PAC explicava, segundo os residentes, a permanência de área de várzea cultivada com 

milho e ainda não ocupada por habitações e/ou oficinas. 

A importância das redes de entre ajuda e do inter conhecimento 

As redes de entre ajuda são baseadas, sobretudo, em relações familiares. Dos residentes 

envolvidos em relações de entreajuda durante o ano de 2003, 65% beneficiou e/ou prestou 

serviços não remunerados de/a familiares e 35% a vizinhos. 

Aquelas redes manifestam-se no acesso à habitação, quer através do arrendamento ou 

cedência da mesma por parte de familiares (tabela1), quer através da doação de terrenos para 

construção de casa própria. Estes terrenos, cedidos pelos pais ou sogros de 60% do total dos 

agregados domésticos da freguesia, estavam maioritariamente florestados. As redes familiares 

manifestam-se também na partilha da habitação entre gerações: 48% dos residentes com idade 

superior a 64 anos reside com os filhos. A ajuda dos pais/sogros na realização dos trabalhos 

domésticos, a tomar conta das crianças, enquanto as mulheres trabalham na fábrica, no cultivo da 

horta familiar e ainda no contributo das reformas e/ou pensões no rendimento económico do 

agregado doméstico são benefícios associados àquela partilha, identificados pelos residentes. Os 

cuidados dispensados aos mais velhos são ainda financeiramente partilhados pelo poder político 

local através do ―Centro de Dia‖, construído em 2000, que acolhe entre as 14 e as 17 horas duas 

dezenas e meia de idosos, e de um meio de transporte que assegura a deslocação dos mesmos 

(Entrevista ao Presidente da Junta de Freguesia). A importância local das redes de entre ajuda 

familiares é facilitada pela proximidade geográfica: 83% dos residentes tem familiares próximos 

(pais/sogros, irmãos e tios) a residir na freguesia, para além de metade ter nascido em Eiriz. 

O forte inter conhecimento é outra característica do funcionamento da sociedade local. Cerca 

de ¾ (76%) e metade dos residentes conhece a totalidade, respectivamente,  das famílias que 

habitam o mesmo lugar de residência e dos indivíduos que residem na freguesia. A importância 

das relações de entre ajuda e de inter conhecimento manifesta-se, nomeadamente, na eleição da 

freguesia enquanto local de lazer e de residência, respectivamente, para 63% e 95% dos 

residentes. O inter conhecimento local deriva, por um lado, dos factores que alimentam as 

relações familiares de entre ajuda e, por outro, da coincidência entre os espaços de residência e 
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de trabalho que abrange cerca de metade (45%)
356

 dos activos. A coincidência entre o espaço de 

residência e de trabalho para parte significativa dos indivíduos residentes, contraste com o 

verificado por Almeida (1986) para o concelho de Penafiel, localizado nas imediações de Eiriz, e 

não é um fenómeno recente. Em 1981 e 1991, do total dos activos na indústria transformadora e 

residentes em Paços de Ferreira só cerca de 19% e 17%, respectivamente, trabalhava fora do 

concelho (AEPF: s/d, 107). 

4.3 – Uma economia rural assente em empresas de micro dimensão 

A informação empírica recolhida em 2003, identificou 2.046 indivíduos residentes na 

freguesia, distribuídos por 575 agregados domésticos, e 611 alojamentos familiares, 36 dos quais 

não estavam ocupados em permanência. Destes, 14 eram propriedade de emigrantes (6 a residir 

em França, 7 na Alemanha e um na Suiça), 15 de residentes e os restantes (7) eram propriedade 

de não residentes na freguesia (Rodrigo, 2004; 2005). 

O perfil sócio demográfico da freguesia
357

 é marcado pela elevada densidade populacional 

(416.2 hab./Km
2
 em 2001), pela forte presença de população jovem (do total de residentes, 39% 

tem menos de 25 anos, 22% menos de 14; e só 9% tem mais de 64 anos), e pelo baixo nível de 

escolaridade e qualificação profissional formal dos residentes (INE, 2001; Rodrigo, 2005). Dos 

residentes com idade entre 15 e 24 anos, só 27% prossegue a escolaridade não obrigatória, 

enquanto os restantes integra o mercado de trabalho. Naquele escalão etário, 38% dos indivíduos 

concluiu o ensino obrigatório (2ª ciclo), 14% abandonou precocemente a escola, e 48% prosseguiu 

os estudos para além do obrigatório (2º ciclo). 

Mais de metade dos residentes (52%) exercem uma profissão: 2% trabalha na agricultura, 

83% na indústria e construção, e os restantes (15%) nos serviços (Rodrigo, 2005). A taxa de 

desemprego (6% dos activos) afecta, sobretudo, as mulheres (55%). A importância do sector 

secundário na dinâmica económica e social da freguesia é socialmente reconhecida: 93% dos 

residentes identifica a indústria como uma ―actividade ‘muito importante‘ para o emprego e 

rendimento na freguesia‖, e 95% elege os operários como ―o grupo social que possui ‘muita 

influência‘ na vida social local‖. Em contrapartida, só 19% considera que a agricultura é ―a melhor 

opção para o desenvolvimento da freguesia‖, e 55% é de opinião que esta ―actividade vai regredir 

ou desaparecer nos próximos anos na freguesia‖. 

Parte significativa do contributo dos sectores não agrícolas para o funcionamento da 

economia rural radica nas 74 empresas privadas locais, com destaque para as 66 que ocupam 

menos de 10 trabalhadores (tabela A1 do anexo). Estas micro empresas representam 89% do 
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 No total residem e trabalham na freguesia 475 indivíduos. Destes 416 trabalham em empresas privadas 

não agrícolas, 17 na agricultura e 42 em serviços da Administração Pública. Os 475 indivíduos correspondem 
a 45% dos residentes activos empregados e a 23% dos residentes na freguesia. 
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 Em 2001, a taxa de analfabetismo (nº de analfabetos com mais de 14 anos/população com mais de 14 
anos*100) era de 10.2% na NUT III do Tâmega, de 6.3% no concelho de Paços de Ferreira; de 8.3% na 
Região Norte e de 8.9% no Continente (INE, 2001). 
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número total das empresas locais e ocupam 239 indivíduos, na sua maioria a tempo completo. 

Aqueles indivíduos correspondem a mais de metade (53%) da mão-de-obra relacionada com a 

totalidade das empresas não agrícolas locais. 

Dos 239 empregos, 28% corresponde a auto emprego, 30% a emprego familiar e 42% a 

emprego de residentes não familiares dos proprietários gestores das micro empresas (tabela A1 

do anexo). As relações familiares e de vizinhança são, portanto, as únicas fontes de recrutamento 

de mão-de-obra utilizadas pelas micro empresas. Tal com sucede noutros contextos sociais 

(Baines e Wheelock, 1998: 583), as redes sociais baseadas em ―vínculos fortes‖ (Granovetter, 

1973) ―strong ties‖ (Granovetter, 1973) e a mão de obra familiar assumem um papel relevante no 

recrutamento local da força de trabalho e no funcionamento das micro empresas estudadas. 

Com excepção de três situações
358

, as 66 micro empresas são propriedade de residentes. 

Esta propriedade assenta em duas modalidades: a título individual (58%) e em sociedade (42%). 

As sociedades são estabelecidas exclusivamente entre familiares, outro aspecto que sublinha a 

importância das relações familiares no funcionamento das empresas e da economia local. Os 

sócios familiares residem na freguesia e pelo menos um trabalha na empresa. Os proprietários 

gestores são homens, com uma excepção, e trabalham na empresa (tabela 2). 

Dos 238 assalariados, só 48 (20%) possui qualificação profissional formal. Este valor não destoa 

do cenário geral local, uma vez que dos 452 trabalhadores das 74 empresas locais só 22% possui 

aquele tipo de competências profissionais. A larga maioria dos assalariados (80% nas micro 

empresas e 78% nas 74 empresas locais) possui conhecimentos profissionais baseados na 

experiência adquirida no local de trabalho, que garantem autonomia na execução do produto final, 

em cada uma das etapas do processo produtivo. 

Tabela 2 – Natureza jurídica das empresas locais 

Indicadores 

Micro I (<= 3 trabalhadores) 
Micro II 

 (>= 4 a < 7 
trabalhadores) 

Micro III 
 (>= 7 a < 10 

trabalhadores) 

Pequena  
(>= 10 a < 50 
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Média 
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Empresas  
(Nº total) 

9 1 5 16 6 1 1 5 3 4 3 1 5 4 2 3 2 1 2 74 

Natureza 
jurídica:                                         

Propriedade 
individual (Nº) 7 1 5 10

 (*)
 3 1 – – 2 – 1 1 2 4 1 2 2 – 1 43 
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 Dois dos proprietários gestor reside no concelho de Paços de Ferreira e um no de Gondomar. 
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Sociedade (Nº) 2 – – 6 3 – 1 5 1 4 2 – 3 – 1 1 – 1 1 31 

Pai/filho(a) 
(Nº)  2 – – 4 – – – 2 – – 1 – 1 – – 1 – – – 11 

Cônjuges 
(Nº) – – – 1 2 – 1 1 – 4 1 – 2 – 1 – – – – 13 

Cônjuges e 
filho(a) (Nº) – – – – 1 – – 1 – – – – – – – – – 1 – 3 

Outro 
parentesco 

(Nº) – – – b) – – – a) b1) – – – – – – – – – b1) 4 

Fonte: Elaboração própria com base na informação recolhida no inquérito realizado em 2003. 

Legenda: (*) um caso em que o proprietário gestor é uma mulher; a) entre tio e sobrinhos; cada um dos sócios reside em 
distintas unidades familiares; b) entre dois irmãos a residir na mesma habitação; b1) entre três irmãos, corresponde a três 
agregados domésticos distintos.  

 

Apesar da escassez do capital escolar e da qualificação profissional formal, a maioria dos 

residentes (77%) e dos proprietários gestores das empresas locais (95%) consideram que o 

respectivo desempenho ―na profissão‖ é ―acima da média‖. A simplicidade e a reduzida 

diferenciação das mercadorias produzidas, nomeadamente, pelas micro empresas industriais, as 

práticas de rotina que lhe estão associadas, a não utilização de equipamentos diferenciados e a 

não existência de investimentos produtivos avultados tornam dispensáveis os saberes formais e 

ajudam a explicar aquela opinião. Por outro lado, as trajectórias profissionais que suportam 

localmente os processos de mobilidade social ascendente ao tornarem dispensáveis aqueles 

saberes também contribuem para a reduzida valorização e reconhecimento social atribuído 

localmente à qualificação escolar e profissional formal.  

Aquela mobilidade concretiza-se, na maioria dos casos, através do acesso a escalões de 

remuneração progressivamente mais elevados, que correspondem a distintos níveis hierárquicos 

de experiência e de responsabilidade no processo produtivo e, num número mais reduzido de 

situações, na conversão da condição de assalariado para a de proprietário gestor. Os micro 

empresários locais dos sectores da indústria e construção (32) ilustram aquele processo de 

conversão. Destes, 87% iniciou-se na profissão no negócio paterno, na condição de ―aprendiz‖. As 

trajectórias profissionais enumeradas ajudam ainda a explicar a resistência dos assalariados e dos 

proprietários gestores à frequência em acções de formação profissional (Entrevistas à AEPF, 

ProfiSousa e aos proprietários gestores).  

Os principais ramos de actividade económica das micro empresas locais são, por ordem 

crescente do número de empregos que asseguram, a indústria e construção, o comércio, e o 

alojamento e restauração (tabela A1 do Anexo). A importância destes ramos explica-se pelas 

raízes históricas locais que remontam às actividades artesanais (a indústria), pela procura de 

habitação devido à localização geográfica (construção), e ainda pela coincidência entre o local de 

residência e de trabalho para parte significativa dos residentes activos (comércio, e alojamento e 

restauração). 
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A totalidade das 32 micro empresas dos ramos da indústria e da construção trabalham 

para o mercado doméstico regional e em regime de sub contratação. As redes institucionais 

formais utilizadas pelos proprietários gestores das micro empresas são praticamente inexistentes 

Neste contexto, marcado por um muito escasso capital relacional, os contactos e redes comerciais 

são também utilizadas como fontes de informação importantes, para além das redes familiares e 

de vizinhança. Nenhum dos proprietários gestores das micro empresas possui qualquer tipo de 

contacto com as associações profissionais relacionadas com os sectores de actividade económica 

em que estão envolvidos. 

A reduzida influência local do sector institucional de enquadramento profissional traduz-se 

no escasso reconhecimento social atribuído às associações profissionais. Só 11% dos residentes 

identifica as ―Associações industriais‖ como a ―entidade mais influente para promover o 

desenvolvimento da freguesia/concelho‖. Em contraste, de acordo com os mesmos residentes, a 

Autarquia (78%) e a Junta de Freguesia (85%) são as instituições ―mais importante ‗para o 

desenvolvimento geral do concelho/freguesia‘‖. 

O funcionamento económico da unidade agregado doméstico-micro empresa e a economia informal  

Neste ponto procede-se à análise dos principais factores que suportam o funcionamento, 

flexibilidade e resiliência económica das micro empresas locais. Para tal, a unidade familiar e as 

formas de articulação entre esta, a empresa, e o contexto económico e social onde se integram 

constituem a escala analítica. As formas de articulação serão apreendidas com base na 

identificação das actividades mercantis e não mercantis concretizadas no interior da unidade 

―agregado doméstico-micro empresa‖ e, através delas, do tipo e natureza dos recursos internos e 

externos mobilizados por esta unidade. A família ―nuclear com filhos‖ é o agregado doméstico 

―tipo‖ com que a maioria das empresas se articula (52 no total das 66 micro empresas). A 

informação empírica recolhida para a totalidade das empresas locais serve de suporte à análise e 

está resumida no tabela A2 do Anexo. 

A articulação entre o sector mercantil da economia formal, a unidade familiar e a micro 

empresa manifesta-se através dos salários do cônjuge feminino e dos resultados económicos 

gerados pela empresa. Estes últimos destinam-se a remunerar o trabalho do proprietário gestor e 

dos trabalhadores familiares, dada a inexistência de investimentos aplicados na unidade produtiva. 

Aquela remuneração é, regra geral, não fixa e não periódica porque ―depende do que o negócio 

dá‖. Já nas pequenas e médias empresas locais, apesar da remuneração do proprietário gestor 

continuar, nalgumas situações, dependente da ―conjuntura económica‖, procura-se assegurar aos 

trabalhadores familiares um rendimento económico fixo e periódico e, sempre que possível, 

equivalente ou superior ao salário mínimo nacional. A opção do cônjuge feminino em não trabalhar 

na micro empresa (26 casos em 66) sugere a adopção de uma estratégia de minimizar o risco. Ao 

assegurar à unidade ―agregado doméstico-micro empresa― uma remuneração periódica (mensal) e 

fixa, cujo montante total é previamente conhecido, mesmo nas situações de desemprego, aquela 
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estratégia ajuda a amortizar eventuais dificuldades de gestão financeira resultantes de 

―conjunturas económicas‖ menos favoráveis à empresa.  

As transferências do sector público ou ―solidariedade estatal‖ (Portela, 2009) são as outras 

fontes de receitas dos ―agregados familiares-micro empresa― com origem no sector da economia 

formal. Estas transferências processam-se através das pensões e reformas, subsídio de 

desemprego e de invalidez, subsídios agrícolas, apoio aos mais jovens em idade escolar (abono 

de família, refeições escolares e frequência em ATL), e ainda através dos apoios estatais às 

despesas com a saúde. 

Os bens e serviços não mercantis— sub sector da economia social da economia informal 

— produzidos pelos membros do agregado doméstico e à disposição da unidade ―agregado 

doméstico-micro empresa― incluem parte significativa do auto consumo, através do cultivo directo 

de uma unidade produtiva agrícola e, sobretudo, de uma horta familiar (55 em 66 unidades 

―agregado doméstico-micro empresa―), a habitação própria, e a disponibilidade de uma fonte de 

rendimento potencial materializada na propriedade de área de pinhal (26 em 66 unidades 

―agregado doméstico-micro empresa―). A coincidência entre o local de residência e de trabalho é 

uma particularidade da maior parte das micro empresas estudadas. As 44 micro empresas que 

partilham esta situação funcionam no rés-do-chão ou num prolongamento da habitação própria. A 

propriedade das instalações do local de trabalho, reduz os encargos monetários das empresas, 

reforça a autonomia individual e minimiza a dependência de terceiros. Por fim, os serviços não 

mercantis baseados nas relações entre agregados domésticos correspondem a cuidados com 

crianças prestados pelos avós e possuem reduzia relevância comparativamente às vertentes 

enumeradas da economia social. 

Apesar dos contributos baseados na articulação entre as unidades ―agregado doméstico-

micro empresa― e a economias formal e social, para o funcionamento económico das micro 

empresas, esta articulação não é exclusiva das micro empresas, mas comuns à maioria das 

famílias residentes, como foi antes evidenciado. Assim, o traço distintivo daquelas unidades radica 

na articulação das mesmas com a economia informal mercantil. 

Para além da informação primária disponibilizada em estudos recentes sobre micro e 

pequenas empresas não agrícolas (Portela et al., 2008), a informação secundária também salienta 

a importância do sector informal mercantil. Em 2002/2003, no conjunto dos países da OCDE 

Portugal registava a terceira percentagem mais elevada do valor da economia informal (22.3% do 

PIB oficial), e era o segundo país em que este rácio apresentara um crescimento mais elevado no 

período entre 1989/1990 e 2002/2003 (6.4%). Este cenário, partilhado pela Grécia, Espanha e 

Itália, correspondia ―aos estereótipos que existem sobre o sul da Europa‖ (Rodrigues et al.,  

2008: 14). 
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Tal como sucede à escala nacional, a importância da economia informal mercantil está 

sub avaliada, em termos económicos e sociais, à escala local
359

, embora esta última se manifeste 

na informação secundária. Por exemplo, enquanto em 1999 o INE recenseou 928 empresas no 

concelho de Paços de Ferreira, a Marktest, no ―Sales Índex 2002‖, identificou 1.894 empresas. Por 

seu lado, em 2003, a Associação Empresarial de Paços de Ferreira estimava em cerca de 3.000 o 

número total de empresas localizadas no concelho. De acordo com esta Associação, as 

discrepâncias entre os valores referidos poderão ser justificados ―por agentes que exercem a 

actividade isoladamente, apoiados na estrutura familiar [não recenseados pelo INE] ou sem 

existência legal e fiscal‖ (AEPF, 2003: 59). 

Localmente, o sector informal mercantil desdobra-se no não cumprimento das normas 

legais, fiscais e laborais.  Metade das 66 micro empresas não têm existência legal nem fiscal, e 

mais de metade (55%) não estabelece contrato formal de trabalho com os respectivos 

trabalhadores. A não existência deste último abrange trabalhadores com e sem relações familiares 

ao proprietário gestor. Enquanto o montante da remuneração dos primeiros e do proprietário 

gestor ―depende do que o negócio dá‖, o dos outros trabalhadores corresponde a um valor fixo, 

previamente acordado verbalmente entre as partes interessadas. A periodicidade do pagamento é 

mensal, embora este último possa ser fraccionado em situação de precariedade financeira da 

empresa.  

O não cumprimento das normas laborais assume duas outras modalidades. Por um lado, a 

declaração no contrato formal de trabalho de um valor salarial inferior ao realmente auferido. Por 

outro lado, o trabalho remunerado realizado em horário pós laboral não é incluído nos encargos e 

nas receitas formais das empresas e dos trabalhadores, respectivamente. Estas modalidades, 

também partilhadas por algumas das pequenas e médias empresas locais, por um lado, 

asseguram flexibilidade e resiliência ao funcionamento económico das empresas locais e, por 

outro, minimizam a taxa de desemprego em situação de conjuntura económica e/ou financeira 

desfavorável às empresas. Nestas situações, após a eliminação do trabalho pós laboral segue-se 

a redução do montante do salário pago até atingir o valor declarado, como os casos observados 

aquando da realização do trabalho de campo confirmam. As fortes relações de confiança entre as 

partes interessadas, baseadas no inter conhecimento e nas redes sociais locais suportadas por 

―vínculos fortes‖ suportam as várias modalidades da economia informal subjacente ao 

funcionamento da economia rural local. 

As várias dimensões através da quais a economia informal se concretiza localmente 

manifestam-se negativamente no PIB nacional e põem em risco o futuro das condições de vida 

                                                           

359
 Em Portugal, a sub avaliação estatística das micro empresas resulta, em larga medida, de a população 

activa recenseada ligada a estabelecimentos industriais ser identificada com a que está relacionada com as 
empresas com trabalhadores por conta de outrem. Esta identificação ignora, portanto, um número 
significativo de micro empresas e respectiva força de trabalho familiar. Para mais detalhes ver Rodrigo 
(2005). 
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dos proprietários gestores e trabalhadores. O não cumprimento das normas legais e fiscais 

impede aos respectivos proprietários gestores das empresas e trabalhadores o acesso à reforma 

e, em situação de falência da empresa, ao subsídio de desemprego. Por seu lado, a declaração 

formal de um salário inferior ao real tem consequências negativas para os trabalhadores em caso 

de despedimento e no valor da reforma, uma vez que em Portugal o subsídio de desemprego e o 

montante da reforma são calculados com base no valor do salário declarado.  

 

5 – CONCLUSÕES 

O funcionamento das micro empresas estudadas ―não se reduz à fracção de capital que 

provém do mercado‖ (Portela, 2009: 143). Ao mercado há que acrescentar a ―solidariedade 

estatal‖ e uma panóplia de apoios sem contrapartida monetária, assegurados pelas redes sociais 

de entreajuda, o trabalho familiar, e ainda as fortes relações de confiança que servem de suporte 

às modalidades da economia informal mercantil que asseguram, em larga medida, o 

funcionamento económico e a resiliência das micro empresas. Apesar de inseridas nos mercados, 

enquanto produtoras de bens e prestadoras de serviços, a autonomia das micro empresas radica 

não na ―competitividade‖, mas antes na ―resistência‖ que, em larga medida, radica na herança 

cultural e simbólica da sociedade rural agrícola tradicional. 

Esta herança manifesta-se, no forte inter conhecimento local, nas várias funções que as 

redes sociais assentes em relações familiares e de vizinhança asseguram no funcionamento 

económico e resiliência das micro empresas, no privilegiar do saber tácito em detrimento do saber 

formal, e ainda na valorização social da autonomia individual profissional e respectiva motivação 

ideológica traduzida na auto estima de ―ser dono de si próprio‖. A relação directa com o cultivo da 

terra, em modalidades que as estatísticas ignoram (hortas familiares e unidades agrícolas de 

pequena dimensão), para além da função relevante que desempenha na economia das unidades 

―agregado doméstico-micro empresa‖ estimula a persistência de práticas de trabalho, individuais e 

familiares, da herança cultural e social agrícola. Estas práticas manifestam-se, por exemplo, na 

utilização do local de habitação familiar para trabalhar, no privilegiar das práticas de trabalho 

baseadas ―no fazer mais do mesmo‖ em detrimento da inovação, na ausência quotidiana de 

fronteiras entre o período de trabalho e o de lazer, exigidos quer pela micro empresa quer pelo 

cultivo da terra em horário pós laboral. A auto exploração do trabalho do proprietário gestor e dos 

trabalhadores familiares, e a naturalidade com que estes aceitam a ausência de uma 

remuneração, periódica e/ou fixa, do respectivo trabalho. 

Em suma, existe um relativo paralelismo entre a lógica ou racionalidade económica da 

pequena agricultura familiar e a das unidades agregado doméstico-micro empresas estudadas. 

Ambas maximizam os recursos disponíveis. No caso dos agricultores familiares estes recursos 

são a terra e o trabalho familiar. Naquelas unidades os recursos disponíveis objecto de 

maximização são (também) o trabalho familiar e as oportunidades económicas que o tecido 
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agrícola e rural lhes proporcionam. Estas oportunidades incluem os mercados da economia formal 

e informal. 

No caso português o funcionamento económico das unidades agregado doméstico-micro 

empresa não corresponde a uma ―reinvenção dos modos tradicionais da organização da 

actividade económica‖, como sucede noutros contextos da UE, mas à reinterpretação e 

reconstrução de uma identidade colectiva, enraizada no universo cultural e simbólico da pequena 

agricultura familiar, por parte de uma população operária. Desta reinterpretação e reconstrução 

decorre uma estrutura produtiva que procura inserir-se no mercado global do século XXI sem 

ainda se ter libertado de factores estruturantes da matriz industrial que lhe deu origem no século 

XIX. As possibilidades futuras do modelo produtivo estudado, até que ponto este se ajusta a 

estratégias de desenvolvimento rural ou o tipo de políticas mais ajustadas são questões relevantes 

que decorrem da análise desenvolvida mas estão fora dos objectivos do presente trabalho. 
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Tabela A1 – Eiriz: Número, dimensão física e ramos de actividade económica das empresas privadas não agrícolas, e tipo de trabalho e local de residência dos trabalhadores 

Fonte: Elaboração própria com base na informação recolhida no Inquérito I. 
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Tabela A2 – Origens dos rendimentos das unidades agregado doméstico-empresa 

Indicadores 

Micro I (<= 3 trabalhadores) 
Micro II (>= 4 a < 7 

trabalhadores) 
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trabalhadores) 
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Total empresas (Nº) 9 1 5 16 6 1 1 5 3 4 3 1 5 4 2 3 2 1 2 74 

Economia formal:                                         

Sub-sector mercantil                                         

Salário do cônjuge 
feminino 

7 – – 4 1 1 1 – 1 3 2 1 2 2 1 1 – 1 2 30 (*) 

Salário(s) de 
filho(s)/a(s) 

8 – 1 4 1 – – 4 1 – – – 3 2 – 1 2 1 – 28 

Salários de outros 
MAD 

– – – 2 – – – – – – – – – – – – – – – 2 

Sub-sector não 
mercantil 

                                        

Pensões /reformas 1 1 – 3 1 – – – 1 – – – – – – – – 1 – 8 

Subsídio de 
desemprego 

– – 2 2 – – – 2 – – – – – – – – 1 – – 7 

Subsídio de invalidez – – – 1 – – – – – – – – – 1 – – – – – 2 

Abono família 5 – 3 10 1 1 1 1 1 4 2 1 4 3 2 1 1 1 2 44 

Outros subsídios (ATL 
e refeições) 

5 – 1 6 1 1 1 1 – 3 – 1 3 – 2 1 – 1 2 29 

Subsídios agrícolas 1 – – 1 – – – 2 1 – – – 1 – – 1 – – – 7 

Economia informal:                                         

Sub-sector da 
economia social: 

                                        

a) No interior do 

agreg. doméstico 
                                        

Cultivo de horta 7 1 2 11 3 – – 5 3 3 2 – 4 2 2 2 2 – – 49 

Cultivo unidade 
produtiva 

1 – – 1 – – – 2 1 – – – 1 – – 1 – – – 7 

Habitação própria 9 1 5 16 6 1 1 5 3 3 3 1 5 4 2 3 2 1 2 73 

Coincidência local 
res./local trab. 

9 1 5 13 – – – 4 3 2 – – 2 4 1 – 2 – – 46 

Local trabalho por 
conta própria 

– – – 2 2 – – 1 – 1 1 – 3 – 1 3 – – 2 17 

Área própria de pinhal 5 1 1 9 – – – 3 1 – 2 – 3 1 – 2 1 1 1 31 

b) Entre agreg. 
domésticos 

1 – – 2 1 – – – 1 1 1 – – – 1 1 1 – – 10 

Sub-sector informal 
mercantil 

                                        

Empresas sem 
existência legal (Nº) 

9 1 5 6 – – – 5 3 1 – – 2 1 – – – – – 33 

Contrato de trabalho 
formal 

– – – 6 6 1 1 – – 2 3 1 3 3 2 3 2 1 2 36 

Contrato de trabalho 
informal 

9 1 5 10 – – – 5 3 2 – – 2 1 – – – – – 38 

Fonte: Elaboração própria com base na informação recolhida no Inquérito I. 

(*) Neste total, um caso corresponde ao salário do cônjuge masculino. 
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1. INTRODUÇÃO 

Esta comunicação não resulta fundamentalmente de nova investigação, mas pretende 

mostrar que, a partir das informações reunidas em estudos anteriores, ainda há lugar para uma 

reflexão crítica sobre os objectivos mais gerais da aplicação de marketing a territórios rurais. No III 

CER foram apresentados os resultados preliminares do estudo realizado na margem direita da 

albufeira da barragem do Castelo de Bode em que se assumiu que o marketing pode intervir ao 

nível das amenidades enquanto potencialidades do território e sobre o comportamento de escolha 

e de uso do território por parte dos diferentes segmentos que se pretendem satisfazer.  

As acções e estratégias de marketing territorial a adoptar para potenciar a atractividade de 

um território passam pelo conhecimento das diversas tipologias da procura das amenidades em 

meio rural e prendem-se com a possibilidade de utilizar factores de diferenciação que, 

articuladamente, devem contribuir para o reforço do tecido económico e a melhoria da qualidade 

de vida dos utilizadores numa óptica de sustentabilidade dos territórios rurais. A actuação mais 

adequada é a que consegue a melhor satisfação e bem-estar dos utilizadores com um mínimo de 

esforço económico, logo com uma eficiente e eficaz alocação dos recursos 

Foram já, em comunicações anteriores, apresentados os resultados do estudo de caso em 

que se privilegiou a caracterização dos utilizadores visitantes e que se relembra no ponto 3. 

Pretende-se nesta comunicação lançar as orientações que permitam a prossecução dos objectivos 

iniciais da investigação que consistiam em caracterizar igualmente os residentes quanto à 

utilização das amenidades presentes no território rural. Os estudos a realizar devem também 

contemplar uma análise mais alargada da forma como os gestores do território podem conjugar os 

elementos tangíveis e intangíveis presentes no território em benefício da satisfação dos seus 

utilizadores num quadro de vida com as características de fragilidade e declínio que caracterizam 

as áreas rurais. Anteriormente a abordagem tinha sido meramente exploratória da perspectiva dos 

residentes e de um conjunto de entidades e organizações então designadas como ―dinamizadores 

do território‖ e com o intuito de complementar a análise da procura empreendida.  

Neste texto propõe-se ainda a descrição de um conjunto de aplicações da teoria de 

marketing especificamente aos territórios rurais, transpostas das noções tradicionais ainda que, 

inevitavelmente se registe uma complexidade acrescida que lhe conferem os múltiplos olhares de 
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um elevado número de actores envolvidos e a dificuldade de perspectivar múltiplos futuros face à 

manutenção do despovoamento e de outras características de fragilidade dos territórios rurais. 

 

2. MÚLTIPLOS OLHARES SOBRE A APLICAÇÃO DE NOÇÕES DE 

MARKETING A UM TERRITÓRIO RURAL 

O processo de elaboração de uma estratégia de marketing territorial passa por 

definir um conjunto de etapas estratégicas e operacionais. As primeiras englobam a 

definição e o diagnóstico da situação actual do território, a avaliação das dinâmicas de 

territórios concorrentes, a análise da procura actual e potencial. O diagnóstico interno 

permite a identificação dos pontos fortes que poderão sustentar estratégias de 

incremento da atractividade e pontos fracos que podem definir as intervenções sobre o 

território que as deverão minimizar. Os resultados do diagnóstico externo, decorrentes do 

enquadramento socioeconómico, demográfico, cultural e político-institucional, permitem o 

reconhecimento de oportunidades e constrangimentos com que a gestão do território 

poderá defrontar-se e para as quais deve estar preparada, de forma a reverter em 

benefícios para a qualidade de vida e o bem-estar dos seus utilizadores. 

Fazem ainda parte deste processo de marketing estratégico a caracterização e a 

escolha do(s) segmento(s)-alvo, bem como a definição dos objectivos e das estratégias 

que se mostrem mais adequadas, para a construção do posicionamento desejado. 

Decorrentes dos múltiplos olhares com que encaram o território percepcionam-se uma 

grande diversidade de necessidades, preferências e expectativas dos públicos, pelo que 

a análise da procura das amenidades rurais, e dos territórios, incluem a caracterização do 

comportamento dos utilizadores e do processo de decisão de escolha e da sua utilização.  

No rural compatibilizam-se vivências de utilizadores externos (turistas, trabalhadores e 

investidores) e de utilizadores internos (residentes, residentes sazonais ou secundários, e 

empresas instaladas). Esta segmentação inspirada em KOTLER et al. (1994) e LINDON et al. (2000) 

reflecte diferentes condições de procura territorial à qual a oferta se terá de adequar, numa óptica 

de marketing. Assim, a análise da utilização preocupa-se, no âmbito de marketing, com a 

identificação das motivações, necessidades, atitudes, percepções e/ou comportamentos do 

consumidor estreitamente ligados aos objectivos de uso do território. Cabe a este propósito referir 

CORDOVIL (1997), que lembra que os processos que conduziram ao êxodo rural e às suas 

consequências foram vividos por uma grande parte da actual população adulta portuguesa. 

Compreende-se, assim, ―o facto de muitos de nós combinarmos uma vivência tipicamente urbana, 

com uma memória e laços vivos de carácter rural (apego aos sítios, vínculos pessoais, hábitos e 

gostos, visão dos problemas, etc.)‖. As necessidades dos utilizadores determinam, também, 
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consciente ou inconscientemente, o seu comportamento e explicam-se geralmente de acordo com 

a pirâmide definida por Maslow de hierarquia de necessidades - após um primeiro patamar que 

corresponde às necessidades primárias ou fisiológicas (de sobrevivência) surgem as 

necessidades de segurança, de pertença (amor/afeição), de estima (respeito) e, no seu topo, as 

de realização social. Também BAPTISTA (2006a), e no que respeita ao rural de baixa densidade, 

refere que ―o rural é ainda familiar (a maior parte dos residentes tem familiares no local), de inter-

conhecimento e de nascimento (a maior parte da população reside na freguesia onde nasceu)‖. 

Quanto às atitudes, elas são, de acordo com PIRES (1995) e LINDON et al. (2000), avaliações 

(tendências, sentimentos ou predisposições) que as pessoas fazem do mundo que as rodeia e 

cujo conhecimento permite a previsão do seu comportamento. Apresentam, segundo os mesmos 

autores, três etapas, normalmente sucessivas. O estádio cognitivo que corresponde à percepção 

dos atributos das amenidades rurais, o estádio afectivo que se relacionam com o desenvolvimento 

de processos de avaliação e preferência e o estádio comportamental que corresponde à intenção 

de agir, cujo conhecimento permite o desenvolvimento de processos de utilização. O 

conhecimento das atitudes ajuda a definir as estratégias de marketing territorial, escolhendo por 

exemplo entre a publicidade, a promoção mais ou menos intensa e/ou acções dirigidas para o 

reforço da implicação com o utilizador no sentido de facilitar a decisão de utilização das 

amenidades e do território.  

Para além destas variáveis explicativas individuais, existem características permanentes 

dos indivíduos, como a personalidade, a imagem de si próprio e o estilo de vida, que influenciam o 

comportamento de escolha de um território e de utilização das amenidades rurais presentes. Estas 

características, têm igualmente que ser percebidas e caracterizadas relativamente aos diversos 

grupos de utilizadores do território rural, para que a oferta territorial melhor cumpra as expectativas 

da procura.  

Diferentes tipologias podem ser evidenciadas, consoante a utilização residencial ou 

turística dos territórios e para além dos estudos desenvolvidos por FIGUEIREDO (2000, 2001 e 

2003) e por FIGUEIREDO e VALENTE (2003), destacam-se os resultados apresentados por BAPTISTA 

(2000), por ROCA (2001) e por BAPTISTA et al. (2003). Nos parágrafos seguintes apresentam-se 

múltiplos olhares de diversos investigadores sobre os utilizadores dos territórios e diversas 

actuações de marketing operacional habitualmente utilizadas ainda que de forma pouco articulada 

numa óptica de abordagem do território que se pretende modificar. 

A procura residencial dos territórios rurais em Portugal é considerada emergente, mas 

vários autores, como ALVES (2001) e SANTOS (2000, 2004), referem esta tendência, 

respectivamente, em França e nos países do Norte da Europa, há mais de duas décadas. ALVES 

(2001) reforça que o ―retorno à vida nos campos não queria dizer que as pessoas deixavam de ter 

modos de vida, consumos e hábitos urbanos‖, o que veio contribuir para a designada ―urbanização 

do rural‖. KAISER (2001, cit. por MARQUES 2002) analisou alguns impactos destas migrações em 

França, na década de 90, e concluiu que, na sua maioria, os indivíduos procuram ―uma melhor 
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qualidade de vida e melhor educação para os seus filhos (...) não estando em comunicação directa 

com a natureza, como os camponeses (...) é para eles importante o viver a «céu aberto»‖. Denota-

se, segundo os mesmos autores, uma mudança na cultura da população, associada a uma 

―transformação da paisagem rural em objecto de consumo e a tendência crescente de elaboração 

e/ou valorização de identidades rurais‖ que deram origem à ―passagem da imagem do campo 

ligada à produção, à actividade agrícola, para a imagem consumo‖. Como referiu ASENSIO (2001), 

alguns autores consideram diferenças entre o que designam por novos residentes rurais e neo-

rurais, isto é, entre os que se instalam em meio rural e os que elegem conscientemente a vida 

rural, respectivamente por ―causas objectivas (desconforto urbano) e subjectivas (novas atitudes)‖. 

Os que querem vir habitar no território rural, seja por uma migração de retorno ou pela utilização 

de segundas residências, têm normalmente uma percepção mais estética do espaço rural e mais 

facilmente estarão dispostos a contribuir para a sua preservação, potenciando as amenidades 

oferecidas pelo território rural em causa. FIGUEIREDO (1996) atribuiu-lhes uma percepção ―menos 

estética‖ e mais recentemente, os resultados do projecto AGRO 62 (Baptista, 2006b), adiantam 

que ―as aldeias e vilas são agora aglomerados que, em muitos casos, mesmo os mais novos 

consideram atractivos e dizem preferir como local de residência‖, apelando para a facilidade com 

que hoje a maioria da população usufrui de deslocações para fora dos limites da freguesia rural o 

que favorece possíveis movimentos pendulares.  

A deslocação para as segundas residências revela também uma relação com o território e 

podem estar destinadas, de acordo com ASENSIO (2001), ao uso recreativo dos seus proprietários 

ou para aluguer a terceiros em territórios que o justifiquem. A este respeito, também Baptista 

(2006b) reconhece a presença no rural de muitos imigrantes sazonais e a crescente renovação de 

velhas habitações, para residências secundárias (não excluindo algumas feitas de raiz) e refere a 

necessidade de caracterizar esta população que normalmente escolhe os períodos de Verão, do 

Natal e de fim-de-semana, considerando que esta população pode ser decisiva na reabilitação e 

na requalificação dos territórios rurais. 

Para além de incrementar e fortalecer a atracção de uma nova população há sobretudo 

que evitar a saída dos que lá vivem, incentivando a fixação dos jovens em particular. O 

estabelecimento de incentivos, dependentes fundamentalmente da vontade política, torna-se vital 

para a criação de infra-estruturas, de equipamentos, de segurança e outros factores que 

promovem a melhoria do quadro de vida. Especificamente em relação aos residentes em áreas 

protegidas, FIGUEIREDO (2000) avançou com os resultados de um inquérito aplicado ao Parque 

Natural de Montesinho, caracterizando-os, nomeadamente, pela idade avançada, níveis de 

escolaridade substancialmente baixos, e inferiores níveis de rendimento. Percepcionou-os ainda 

como materialistas, que encaram de forma redutora a preservação do ambiente, mas não 

esqueceu as dificuldades sentidas na sua vivência quotidiana, nomeadamente pelas limitações à 

construção, ausência de perspectivas de trabalho e ausência ou deficiências de serviços, 
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dificuldades acrescidas pela distância aos centros urbanos e por uma rede de acessibilidades em 

geral escassa e em mau estado. 

ASENSIO (2001) distinguiu nove subsegmentos no espaço periurbano da comunidade de 

Valência, em função da ―maior ou menor deslocação, em termos de origem, de trabalho, de ciclo 

de vida ou de nível de rendimento‖: 

 Casais jovens, recém-casados, com rendimentos médios-baixos; 

 Casais jovens, com filhos menores, preocupados com o ambiente físico e social para a 

sua educação e com rendimentos médios-altos;  

 Casais que deixam a residência urbana aos seus filhos e passam a viver em permanência 

nas suas segundas residências; 

 Jovens ou famílias procedentes dos espaços rurais mais desfavorecidos, que buscam 

outras zonas rurais mais favorecidas;  

 Indivíduos que procuram mudanças radicais da sua vida; 

 Reformados que vão viver para pequenos povoados do interior ou costeiros que 

disponibilizem serviços e equipamentos mínimos; 

 Retornados ao lugar de origem  

 Estrangeiros que se fixam pelas condições climatéricas, reformados ou não; 

 Imigrantes estrangeiros que se empregam nos territórios rurais. 

Ao seleccionar públicos-alvo, os responsáveis pela oferta territorial precisam também de 

levar em consideração a forma como os seus habitantes são percepcionados pelos visitantes. 

Nesse sentido, FIGUEIREDO (2001) apresentou ―a existência de visões desconcidentes acerca dos 

significados de ambos os conceitos, para residentes rurais e visitantes urbanos, levando há 

conclusão de que existe um rural para viver e outro para visitar‖. 

São também múltiplos os olhares sobre os utilizadores externos dos territórios. Muitas 

tipologias de turistas, são especificamente apresentadas para as cidades, como as de 

BURTENSHAW (1991), de ASWORTH e TUNBRIDGE (1990) e BORG (1991), como afirmou HENRIQUES 

(2003). KOTLER et al. (1994) distingue os visitantes, consoante o objectivo da sua deslocação, 

determinando se visitam o território em negócios ou não. Na primeira destas categorias agrupa 

ainda os que participam em seminários, congressos ou outras reuniões e, por outro lado, aqueles 

que vão comprar ou vender algo. Numa segunda categoria, engloba os turistas e os viajantes, em 

visita à família ou a casa de amigos. Estas segmentações não contemplam as especificidades dos 

visitantes, que procuram as amenidades presentes num território rural e que se poderão 

eventualmente identificar com diferentes formas de turismo rural.  

No caso dos territórios rurais, o consumo é realizado por um público eminentemente 

urbano que procura, ―a beleza das paisagens naturais, o ar puro, o contacto com a natureza, a 

observação de animais e de plantas autóctones‖, segundo o estudo de FIGUEIREDO (2001) para os 

casos da Serra da Freita e do Parque natural de Montesinho. A mesma autora caracteriza os 
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visitantes como jovens, de elevado nível de habilitação, com rendimentos elevados, que 

expressam ―valores pós-materialistas‖. Acrescenta ainda que são urbanos, com mais frequência 

da Grande Lisboa e do Grande Porto, com uma ―visão mais estética‖ do que a já referida para os 

residentes. RIBEIRO (cit. por BAPTISTA, 2000) refere, para o caso do Douro, que os visitantes 

portugueses provêm na sua maioria de Lisboa e zonas adjacentes, com níveis de rendimento e 

habilitações literárias elevados, o que também caracteriza os estrangeiros que, no entanto, 

tendem a ser muito mais jovens. Esta autora reitera, igualmente, que os visitantes ―vêm buscando 

no interior rural e remoto, roteiros e destinos alternativos de férias, de lazer, de recreação, de 

descanso‖. Ainda no que se refere ao Norte de Portugal, KASTELHOLZ (2002) apresentou uma 

caracterização dos turistas que visitam esta região, com base nas diferenças ao nível do 

comportamento das férias e dos dados demográficos. Esta análise, que se enquadrou no estudo 

do papel e das eventuais implicações da imagem das áreas-destino no comportamento dos 

consumidores, levou à identificação de quatro segmentos: entusiastas rurais calmos, entusiastas 

rurais activos, simples e urbanos. Nestes territórios rurais os residentes urbanos buscam 

sensações e experiências únicas, através de observações, de descoberta e das actividades 

realizadas, reforçando uma identidade própria, pelo que é desejável uma segmentação (ou sub-

segmentação) do mercado e dos produtos que lhes são oferecidos. Este retorno às origens 

introduz a necessidade de preservar as identidades mas também as diferenças que se relatam 

neste continuum rural-urbano (FIGUEIREDO (2000, 2001) já que, como acrescenta FIDALGO (1999), 

―não há identidade sem diferença‖. 

Muitas e diversas estratégias podem ser utilizadas num processo de marketing territorial, 

coexistindo muitas das vezes, na procura de novas ou das necessárias intervenções nos 

territórios, em acordo com os objectivos preconizados. De acordo com KOTLER et al. (1994), são 

seis as estratégias genéricas que permitem melhorar a posição competitiva de um local ou de uma 

região: atrair mais visitantes ao território, atrair mais investidores, reter e expandir os actuais 

negócios, fornecer incentivos para o estabelecimento de novas empresas, incentivar a promoção 

de exportações e aumentar a população residente. As orientações estratégicas que os resultados 

possam sugerir aos agentes dinamizadores do território serão traduzidas em políticas de 

marketing operacional, sendo, de acordo com os públicos-alvo escolhidos, definidas intervenções 

integradas designadas como marketing-mix territorial à semelhança das variáveis produto, preço, 

comunicação e distribuição do marketing tradicional. Este engloba um conjunto de variáveis a 

controlar pelos gestores do território de forma apropriada para satisfazer os seus públicos, 

combinando as adequadas intervenções sobre os bens e serviços territoriais para melhor 

satisfação dos utilizadores do território, quer actuais quer potenciais. Reflecte ainda as premissas 

sobre a forma como pode ser melhorado o acesso aos produtos e serviços territoriais e as 

actuações que promovem a imagem e os valores do território, de acordo com VESCI (2001) e 

LATUSI (2002), citados por GILODI (2004). LAXE e CRISTAL (2003) acrescentaram ainda, mais duas 

variáveis, o Poder público (Power) e a Opinião Pública (Public).  
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Enquanto numa organização é possível conceber um produto, de acordo com o conhecimento da 

procura, respondendo às necessidades e expectativas dos consumidores, num território tal 

processo torna-se bastante mais complexo. Num território há que desenvolver condições para que 

a oferta territorial possa acrescentar valor, maximizando o benefício percepcionado pelos seus 

utilizadores actuais e potenciais. Relativamente a um produto tradicional de uma organização, dir-

se-ia que há que estar atento ao seu mercado, mas para um território coexiste uma pluralidade de 

mercados, criando constrangimentos acrescidos à definição das adequadas estratégias que são 

ampliados pela lenta capacidade de reacção da oferta territorial, quando confrontada com a rápida 

evolução da procura e, principalmente, pela irreversibilidade das muitas decisões que lhe são 

aplicadas (Caroli (1999, cit. por Gilodi, 2004). A aplicação do marketing a um território rural, como 

elemento de uma estratégia de gestão territorial é, também, dificultada pela reduzida densidade 

dos actores intervenientes, que tendem a concentrar-se em iniciativas junto de sedes de concelho 

ou de aglomerados urbanos.  

O eixo central de um processo de comunicação territorial deve estar de acordo com os 

objectivos estratégicos definidos e reforçar o posicionamento escolhido para o território, 

transmitindo a sua identidade de forma clara, forte, rica e efectiva. Diminui-se, assim, a possível 

percepção de risco que o utilizador possa associar à utilização de um território. Comunicar uma 

imagem de um território, quer interna quer externamente, que não corresponda à adopção do seu 

posicionamento, prejudica a compreensão dos públicos e impede que se reconheça(m) 

claramente a(s) mais-valias que podem contribuir para a sua diferenciação. Globalmente, a 

definição de uma política de comunicação territorial torna-se mais difícil, relativamente ao 

marketing tradicional, pelo próprio enquadramento do território como produto ampliado, em que se 

associam recursos tangíveis, como o património corrente e histórico, infra-estruturas e 

equipamentos diversos, e outros mais intangíveis como a segurança, as memórias, as tradições, e 

demais aspectos socioculturais, determinantes da atractividade de um território. O mix da 

comunicação envolve normalmente a participação em feiras, de turismo e/ou de desenvolvimento 

local, a que agregam a distribuição de outros materiais (desdobráveis, folhetos, separatas de 

jornais e revistas, cartazes). A manutenção de um fluxo de informação sobre as potencialidades 

do território, são reconhecidas pelos agentes do território, que hoje se desdobram pela produção 

de cd-rom, de vídeos e de websites e com apresentação de artigos em jornais. O conteúdo destes 

materiais passa normalmente pela apresentação da região e pela descrição dos produtos e 

serviços que possam constituir atracções para os potenciais visitantes e para potenciais residentes 

assentando tipicamente no artesanato, gastronomia, alojamentos turísticos, actividades 

desportivas e de recreação, investimentos locais realizados ou previstos, disponibilidade de apoios 

à instalação de novos residentes ou de empresas, entre outras.  

A variável preço é entendida, na teoria tradicional de marketing, como a disponibilidade 

para pagar manifestada pela procura do mercado em referência. No entanto, enquanto variável de 

marketing territorial, colocam-se algumas especificidades que advêm, por exemplo, da natureza 
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pública de alguns bens territoriais. Entende-se que este valor deverá traduzir o custo de acesso ao 

aos bens e serviços territoriais, pelo que dependerá da avaliação global do utilizador face aos 

benefícios que percepciona na utilização do território. 

Numa óptica de marketing, a noção de atractividade é condicionada pela localização do 

território, conferindo-lhe mais ou menos vantagens sobre os territórios concorrentes. As 

acessibilidades e as comunicações são reconhecidas como factores de reforço da competitividade 

de qualquer território. Importa ainda considerar na aplicação desta variável do mix o acesso à rede 

da internet, que se impõe, actualmente, como um importante reforço do sentido de localização, 

enquanto acesso ao território e aos seus produtos e serviços. O reforço da atractividade de um 

território pode também ser conseguido, por exemplo, pela utilização de uma marca, que se 

constituirá como um elemento tanto mais forte quanto melhor integrado com os conteúdos 

territoriais. A sua criação ou a sua dinamização pretende induzir ao reconhecimento por parte dos 

seus públicos-alvo, aproveitando economias de escala, nomeadamente no processo de 

comunicação dos elementos competitivos e diferenciadores do território. A marca territorial deve 

caracterizar-se, à semelhança das marcas dos bens de grande consumo, por uma apreensão fácil 

por parte dos utilizadores, actuais e potenciais, recorrendo a uma associação simples, coerente e 

credível com a imagem e a identidade do território. A marca territorial expressa-se, normalmente, 

através de duas dimensões, uma gráfica (nome ou conjunto de palavras, um logótipo, o lettering, o 

design, etc.) e outra que se refere a um conjunto de bens ou serviços em que a representação 

gráfica será utilizada. Pretende-se que a associação entre essas representações seja aceite pelos 

públicos-alvo e passiva de uma fácil utilização como vector comunicacional. A animação 

permanente de uma marca, em associação com temáticas territoriais atractivas, constitui uma das 

formas de garantir o impacto desejado na estratégia de marketing de um território. Reconhece-se 

na estratégia de desenvolvimento local promovida pelas agências LEADER, a agilização na 

utilização de marcas territoriais, tendo em muitos casos sido responsáveis pela sua construção, 

contribuindo para a recolha de elementos de uma afirmação identitária reconhecida ou 

redescoberta, para o reencontro de um evento histórico com boa notoriedade que reforce os 

objectivos de revitalização e/ou a construção de um território (THIRION, 2000). A associação a um 

elemento geográfico constituindo-se como um vínculo facilmente identificável e de forte 

transmissão da identidade de um território, é igualmente uma forma possível de criação de nomes 

a utilizar em marcas territoriais. Outras possibilidades, que asseguram igualmente a escolha de 

uma mensagem forte passam pelo reconhecimento de uma característica dominante, como um 

produto, um saber-fazer, uma tradição, ou alicerçar-se em elementos evocativos que conferem 

visibilidade a certas potencialidades locais.  

No mesmo âmbito surgem estratégias de valorização do património, também factor de 

afirmação de identidade e, consequentemente, como reforço da atractividade do território São hoje 

frequentes as iniciativas de refuncionalização de edifícios tradicionais, das escolas primárias 

encerradas para acolher iniciativas e actividades associadas à preservação e valorização local, 
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facilitando o acesso e a divulgação do património. Ainda a este respeito, veja-se a recuperação de 

alguns núcleos rurais que estavam em processo de abandono, nos quais foram desenvolvidas e 

aplicadas estratégias de reabilitação do património. De referir ainda a possibilidade de constituição 

de redes, mais comum para os produtos locais e o património construído, mas que se podem 

relacionar com outros aspectos culturais ou com o imaginário, tornando-se também uma hipótese 

muito positiva como estratégia de valorização de um território, normalmente expressas na 

dinamização do mais diverso tipo de Rotas.  

 

3. RELEVÂNCIA DOS RESULTADOS DO ESTUDO NA MARGEM DIREITA DA 

ALBUFEIRA DA BARRAGEM DE CASTELO DE BODE 

3.1. Um olhar sobre a procura de amenidades rurais  

O trabalho de campo
360

 realizado procurou aferir a possibilidade de construir estratégias 

de marketing dirigidas aos territórios rurais, baseadas na percepção da atractividade e dos 

benefícios sentidos na utilização das amenidades rurais inventariadas nas localidades rurais de 

Dornes, Castanheira e Ilha do Lombo, situadas na margem da Albufeira da Barragem de Castelo 

de Bode. O inquérito visou conhecer a forma como os utilizadores visitantes tencionam que 

decorra (ou a forma como decorreu) a visita a estes territórios rurais frágeis, tomando como 

referencial os motivos da sua realização, a sua duração e a intenção de a repetir, entre outras 

informações que têm que ser recolhidas para uma correcta análise de marketing. A síntese da 

interpretação realizada a partir dos resultados da aplicação das análises factorial e de clusters à 

informação obtida na questão que aferia o grau de satisfação percepcionado no consumo das 

amenidades rurais está apresentado no Quadro 1. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           

360
 Este trabalho de campo inseriu-se na preparação da dissertação de doutoramento já defendida no 

Instituto Superior de Agronomia. 
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Quadro 1. Caracterização dos segmentos identificados proposta de acordo com as componentes resultantes 
da aplicação da análise factorial e de clusters (k-means) 

Componentes 

Cluster/Caracterização do segmento 

A. De passagem B. Rural afectivos 
C. Albufeira 

descontraídos 

1. (Re) Viver o quotidiano 

do rural 
 

Produtos tradicionais 

Gastronomia 

Artesanato 

Paisagens agrícolas 

tradicionais 

Pequenos mercados locais 

Romarias 

Antigas instalações industriais 

Feiras 

Hospitalidade 

Cantares e danças 

tradicionais 

 

É o cluster com 

maior expressão 

de indivíduos que 

utilizam o 

território pela 

primeira vez; 

 

Estão dispostos a 

voltar, mas 

sugerem algumas 

melhorias: melhor 

e mais 

informação e 

sinalética, 

existência de 

infra-estruturas 

básicas de apoio; 

 

Sentem-se 

ligeiramente 

atraídos pelo 

património 

histórico 

construído mas 

não o 

recomendam; 

 

Portugueses, 

que apreciam 

especialmente 

as amenidades 

rurais 

relacionadas 

com o dia-a-dia 

do rural 

 

Revelam uma 

forte ligação 

afectiva ao 

território; 

 

Revisitam o 

território com 

frequência e sem 

mostras de 

sazonalidade, 

permanecendo 

em casas 

secundárias; 

 

Sentem-se 

atraídos, 

satisfeitos e 

recomendam 

todas as 

amenidades 

presentes;  

 

 

Pretendem 

usufruir da 

ruralidade 

valorizando as 

actividades de 

lazer e recreio,  

 

Privilegiam a 

permanência 

durante as 

férias, optando 

pelo alojamento 

em casa de 

familiares; 

 

Desejam ver 

preservada a 

paisagem 

natural e o 

património 

construído. 

 

Esperam mais e 

melhores 

acessibilidades 

e gostariam de 

ver construída 

uma 

marina/piscina 

fluvial. 

2. Cruzar o património  
 

Igrejas e capelas 

Outros monumentos 

Aldeias e vilas preservadas 

   
3. Desfrutar a ruralidade 
 

Praia/piscina fluvial 

Festas 

Percursos para passeios 

Ambiente despoluído 

Ruralidade 

   

4. Viver a albufeira 
 

Navegação recreativa 

Desportos aquáticos 

Outras actividades 

desportivas 

   

Dimensão do cluster 88 indivíduos (57,1%) 20 indivíduos (13%) 46 indivíduos (29,9%) 

 

Face aos resultados obtidos foram propostas acções de marketing com o objectivo de 

afirmar e promover o território e que concorrem para atrair pessoas, incrementar a notoriedade e a 

identidade territorial e aumentar os factores de diferenciação que o distinguem de territórios 

concorrentes e que o podem tornar mais competitivo. Apontou-se que a oferta territorial deverá 

reter como eixo principal de posicionamento a identificação com as características ―Natureza‖, 

―Tranquilidade‖ e ―Paisagens Naturais‖, reforçando a diferenciação como ―território sem ruído – 

contemplação da paisagem‖. O artesanato, os produtos tradicionais, os saber-fazer e outras 

amenidades que detém um bom poder evocativo para a maioria dos indivíduos, não apresentam 

no território em estudo dimensões relevantes, pelo que não se consideram suficientes para a 

construção de um posicionamento. Não sendo aqui oportuno o detalhe de todas as acções e 

iniciativas de marketing preconizadas reforça-se a possibilidade de criar um parque natural, como 
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já avançado no Plano Estratégico para o Desenvolvimento do Turismo, que capacitaria o território 

para a criação e/ou o desenvolvimento de novos produtos e serviços. 

 

3.2. Um olhar sobre a oferta territorial - Resultados preliminares da aplicação de uma 

entrevista aos agentes dinamizadores do território em estudo  

Para além da informação resultante do enquadramento territorial realizado, procurou-se, o 

contacto pessoal para que respondessem a algumas questões, suportadas por um guião de 

entrevista. Foi conseguida a nível os operadores
361

 dos alojamentos turísticos uma representação 

de mais de 80% da capacidade de alojamento da região. Menos conseguida foi a tentativa de 

abordar as empresas responsáveis pela animação do território, nomeadamente as que detém a 

organização de eventos de lazer e desportivos. A esse respeito, diria um dos operadores de 

alojamento turístico, ―a empolgação das empresas de animação, também já passou‖. Em 

contraponto, foi entrevistado o Presidente da Região de Turismo dos Templários, Floresta Central 

e Albufeiras entretanto extinta. A análise da informação recolhida nas entrevistas permitiu 

caracterizar as principais preocupações da oferta territorial, e estabelecer uma série de questões 

importantes com implicações na sua leitura do território e nas intenções de actuação futura, em 

geral, e na utilização das amenidades rurais presentes mais em particular. Percepcionam-se 

diferentes formas de relação e de apropriação do território e constata-se que, na sua maioria, os 

operadores estão descontentes com os apoios que, recebem, ou que desejavam receber dos 

organismos responsáveis pelo turismo, das câmaras municipais ou de outras instituições 

governamentais. Queixam-se dos efeitos de políticas controversas, cuja aplicação responsabilizam 

pelas quebras acentuadas de população visitante, e pelo cada vez mais curto período em que os 

utilizadores permanecem na região relegando para os fortes impedimentos impostos pelo Plano de 

Ordenamento da Albufeira na utilização do seu plano de água, face à necessidade desta água 

abastecer a região de Lisboa. Referem-se ainda a um sentido isolamento agravado pela carência 

de acessos e a má conservação dos existentes, apesar da sua localização estratégica no centro 

de Portugal e da relativa proximidade a um público que poderia ser interessante – Espanha.  

O maior operador turístico dos concelhos de Ferreira do Zêzere e de Tomar, ao invés 

aprova as medidas de restrição ao uso da Albufeira, atribuindo a diminuição de visitantes, ao 

descalabro reinante durante os últimos anos, com a utilização de barco, motas de água 

barulhentas e poluidoras, que afastaram o público habitual destes alojamentos, indivíduos, de 

classe média alta e alta, que apreciam a calma, o sossego, o isolamento e a contemplação de 

                                                           

361
 Responsáveis dos operadores: Hotel dos Templários, Estalagem do Lago Azul, Barco de S. Cristóvão; 

Casa Vladival; Quinta da Pinheira, Quinta da Cerejeira, Estalagem Vale da Ursa; Região de Turismo dos 

Templários, Floresta Central e Albufeiras  
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uma natureza praticamente intocada. Estas duas argumentações, opostas nas justificações, 

convergem no entanto para a necessária preservação da qualidade de água da albufeira.  

Em geral, os inquiridos estão cientes do maior grau de exigência dos utilizadores, e 

procuram responder com os recursos que detém, mas queixam-se da enorme concorrência do que 

designam por ―turismo paralelo‖, essencialmente movido por estrangeiros, que nas suas casas 

alojam turistas ―amigos‖. Nos últimos anos, têm igualmente surgido vários parques de campismo 

rural, detidos por estrangeiros. Estas unidades recebem poucos portugueses, cerca de 30%, e 

relatam diferenças entre portugueses e estrangeiros, nomeadamente quanto à utilização do 

território. Servem-se fundamentalmente da presença em sites da internet, como o ―booking.com‖ e 

do passa-palavra de quem usufruiu já das suas instalações para veicular a sua comunicação. Um 

outro aspecto que também se descortinou foi a participação desta comunidade no negócio 

imobiliário, participando activamente na aquisição de casas para outros indivíduos estrangeiros 

que se pretendem fixar na região. Relacionado ainda com a comunicação enquanto variável do 

marketing, para além da Internet, já referida, só um operador procede à publicidade a nível 

nacional, nomeadamente na rádio.  

A aplicação das entrevistas tinha ainda como objectivo perceber se a procura de 

amenidades rurais é entendida de forma semelhante por estes actores, face ao que se pode 

depreender dos inquéritos aplicados aos utilizadores do território. A maioria dos operadores 

apontou igualmente para a tranquilidade, o sossego e o rio, como o conjunto de características 

responsáveis pela maior atractividade. Referem, ainda, a pouca procura de património histórico, 

que não abunda, e apesar da possível âncora que Tomar – Património Mundial poderia constituir 

para todo este território. Na verdade, o turismo existente nesta cidade continua a ser, na sua 

maioria, constituído por indivíduos que não pernoitam, cumprindo um circuito preparado, com uma 

visita rápida aos monumentos da cidade. 

Em termos de prioridades deste território, estes agentes apontam para a necessidade de 

melhorar a informação/sinalização dos locais e dos recursos a visitar, a melhoria de condições das 

marinas, e infra-estruturas de apoio às mesmas, como por exemplo, de um centro náutico. A 

possibilidade de criação de centros interpretativos da Natureza, dividiu os dinamizadores da 

região, entre os que apontam como uma boa solução e outros que pensam que não terá procura. 

Não vêm necessidade de criar oportunidades para participação dos visitantes do território em 

actividades agrícolas, mas assinalam a necessidade de preservar as tradições culturais e de 

promover mais eventos culturais. Recordam, nesse âmbito, algumas propostas de criação de 

parques temáticos, que têm surgido sem qualquer concretização.  

Estas informações, muito preliminares, foram obtidas numa perspectiva de complemento 

de informação aquando da caracterização dos utilizadores visitantes do território. Pretende-se 

prosseguir o estudo nas mesmas localidades procedendo à actualização do enquadramento 

territorial e do diagnóstico (interno e externo) e à caracterização do comportamento dos residentes 
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perante a utilização das amenidades presentes neste território rural. A repetição do inquérito aos 

utilizadores visitantes, permitirá observar a evolução na forma de apropriação das amenidades 

rurais presentes e verificar o resultado de eventuais acções de marketing sobre o conhecimento, a 

notoriedade e a atractividade do território. 

 

4. CONCLUSÕES 

As vivências passadas e presentes de cada território conferem-lhes diferentes 

características, pelo que todo o processo de gestão e desenvolvimento do território deverá apoiar-

se num bom sistema de informação de marketing, que utilize indicadores territoriais adequados à 

representação da situação real dos territórios em estudo. O sucesso de uma actuação de 

marketing depende da capacidade de mobilizar as especificidades dos recursos tradicionais, 

associando-lhes componentes de inovação e de conhecimento, que possam vir a sustentar o 

adequado plano estratégico de marketing. Em territórios, por natureza muito heterogéneos, as 

possibilidades de actuação a nível operacional são múltiplas, como enunciado no ponto anterior, 

reiterando-se a necessidade de definir actuações adequadamente articuladas a nível das 

diferentes políticas do mix territorial. As preocupações aqui expressas mostram a necessidade de 

inovar, numa óptica de marketing territorial, a forma como se abordam os territórios. Do estudo e 

da revisão bibliográfica realizada conclui-se que não existe uma cultura de marketing territorial 

institucionalizada. A abordagem tradicional reduz-se à disponibilização dos recursos territoriais, de 

forma avulsa e não planeada, e ao estabelecimento de formas de comunicação de forma 

desarticulada mesmo quando se percepciona que a oferta territorial reconhece já os principais 

vectores estratégicos. A perspectiva que se defende com a aplicação do marketing territorial é 

uma abordagem integradora. 
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I. INTRODUÇÃO 

As áreas rurais de baixa densidade têm conhecido, nas últimas décadas, alterações 

profundas ao nível da sua organização sócio-económica e relacional, às quais não são alheias a 

influência dos meios e actores urbanos.  

No sentido de se compreender as dinâmicas sócio-económicas, relacionais, culturais e 

identitárias destas áreas rurais, recorre-se à análise da aldeia de Santa Susana, localizada no 

concelho de Alcácer do Sal, numa área não costeira do Alentejo Litoral. 

Esta análise encontra-se estruturada em duas dimensões principais: a primeira prende-se 

com o nível relacional, i.e., são analisadas as relações cidade-campo, no sentido de se 

compreender algumas das alterações registadas nesta aldeia; a segunda encontra-se relacionada 

com a dimensão identitária dos espaços rurais, procurando-se discutir a dinâmica evolutiva de 

alguns elementos da identidade local, bem como de que forma estes têm sido mobilizados no 

sentido do desenvolvimento local. Estas duas dimensões convergem para a situação presente da 

aldeia, marcada por uma crescente multifuncionalidade não estruturada, com enfoque na 

actividade turística. Por este motivo é desenvolvido o tópico referente à residência secundária, por 

constituir um elemento de charneira onde se mesclam as duas dimensões consideradas. 

Em cada um dos pontos apresentados é realizada, em primeira instância, uma 

aproximação teórica à temática, harmonizada com uma explanação de base empírica onde se 

procura discutir a realidade encontrada em Santa Susana.  

A comunicação apresentada possui um duplo objectivo: em primeiro lugar analisar as 

dinâmicas de transformação da aldeia de Santa Susana, apreciando criticamente as linhas de 

orientação do processo de desenvolvimento actual. Paralelamente, face à imbricação 

desestruturada e pouco definida de potenciais modelos de desenvolvimento, são apresentadas, no 

término deste artigo, três linhas de intervenção, consonantes com os recursos endógenos – 

naturais e humanos – existentes neste território. 

Neste artigo sustenta-se que a aldeia de Santa Susana conheceu importantes 

transformações nas últimas décadas, que têm sido conducentes à afirmação do turismo, 
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designadamente turismo residencial, como eixo estruturante de algum desenvolvimento a nível 

local. Neste sentido, utilizamos a residência secundária como uma temática de exploração em que 

se combinam as duas dimensões fundamentais das transformações processadas nesta aldeia – 

mudanças sócio-económicas e relacionais.  

Num contexto em que o rural e o urbano surgem cada vez mais imbricados, a 

comunicação apresentada aponta para o facto de a localização geográfica dos territórios funcionar 

como elemento determinante na maior ou menor centralidade e mutabilidade dos espaços rurais. 

Efectivamente, será de se esperar, em crescendo, um desenvolvimento de cariz mais exógeno e 

urbanocentrado e menos endógeno e rural, cabendo aos actores – sociais e institucionais, em 

diferentes níveis de investigação e/ou acção – o papel de ―gestão‖ destas dimensões. 

 

II. CONSIDERAÇÕES METODOLÓGICAS 

Neste ponto importa, de forma sucinta, clarificar algumas opções de ordem metodológica. 

Em primeiro lugar, a selecção da aldeia de Santa Susana como local de estudo prendeu-se com 

duas preocupações expressas neste trabalho: por um lado, dada a sua localização geográfica, 

constitui um núcleo de convergência de influências urbanas e rurais; por outro, possui uma 

identidade local característica e um percurso de transformações sócio-económicas e relacionais 

particularmente interessantes.  

A metodologia adoptada neste trabalho, de base qualitativa, pode ser sintetizada em três 

componentes essenciais: a primeira, de carácter teórico, alicerçada em leituras exploratórias; a 

segunda, de recolha de dados estatísticos (INE), de suporte a algumas das conclusões 

apresentadas; e uma terceira de carácter empírico, que consistiu na aplicação de 30 entrevistas 

semi-estruturadas a actores locais e de intervenção regional, incluindo-se a população residente 

permanentemente na aldeia, residentes sazonais, comerciantes e agentes associativos e do poder 

local. 

A análise apresentada tem por base um acompanhamento da evolução da aldeia no 

período 2007-2010, o que nos permite avançar linhas indiciais de evolução para o período 

subsequente.  

 

III. SANTA SUSANA: ENQUADRAMENTO HISTÓRICO-GEOGRÁFICO DO 

LUGAR 

Atravessado pelo rio Sado, o concelho de Alcácer do Sal (1.500 km
2 

e quase 15.000 hab.) 

marca a transição da jovem e fortemente urbana AML para o envelhecido e marcadamente rural 

Alentejo. A freguesia de Santa Susana é uma das seis deste concelho, e a aldeia de Santa 
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Susana – sede da freguesia homónima – é um pequeno aglomerado de cerca de 180 

habitantes
362

, localizado no interior do concelho, a 65 km da linha de costa.  

A Estrada Nacional 253, ligada à A1 em Alcácer do Sal, atravessa esta aldeia alentejana, 

situada na área de influência de diversos núcleos urbanos relevantes no contexto da rede urbana 

regional, nomeadamente Alcácer do Sal e Montemor-o-Novo. Em apenas 10 minutos de 

automóvel é possível chegar a Alcácer do Sal e, em pouco mais de uma hora, a Lisboa. A 

localização geográfica e as acessibilidades constituem, portanto, um duplo factor positivo para 

esta aldeia. A apenas 1 km da aldeia encontramos a albufeira de Pêgo do Altar. 

A evolução da base económica de Santa Susana tem sido marcada por um crescente 

abandono da actividade agrícola e, por oposição, por um crescendo do processo de 

terciarização
363

. Esta mudança reflecte transformações internas (na estrutura etária da população), 

com uma crescente proliferação de serviços de cariz social, de apoio à população mais idosa (e.g. 

o Centro Social de Santa Susana), mas também a influência de factores externos (crescente 

procura da aldeia para fins de lazer e turismo residencial). 

A organização da economia agrícola de Santa Susana foi – e em certa medida ainda é – 

marcada por grandes latifúndios, de apenas dois proprietários, e que condicionaram a vida da 

grande maioria dos homens da aldeia. A predominância agrícola foi notória até aos anos 70 do 

séc. XX, altura em que se intensificaram os processos de êxodo agrícola e rural, e se verificou a 

falta de sucessão a uma população envelhecida, no cultivo das terras, provocando uma quebra 

generalizada da produção e um pousio forçado de uma parte considerável dos campos
364

. A 

maioria da SAU da freguesia é hoje ocupada por pastagens permanentes e prados temporários e 

culturas forrageiras, que alimentam a produção bovina e ovina (INE, 2001). 

De acordo com a repartição segundo a actividade económica, em 2001 destacava-se o 

elevado número de domésticas e pensionistas (32%), consequência inevitável da evolução da 

estrutura etária da população e causa primeira da debilidade da base económica local, associada 

a um modesto número de activos. Dada a tendência contínua de envelhecimento, registada nesta 

aldeia, torna-se expectável que o número de activos seja, actualmente, ainda mais reduzido.

                                                           

362
 Desde 1940 que a aldeia de Santa Susana perdeu mais de 50% da sua população, numa tendência que 

se tem vindo a apresentar contínua e aparentemente irreversível. Note-se que este valor total de população 
da freguesia remonta aos censos de 2001, pelo que poderá apresentar variações significativas face à 
realidade actual. Efectivamente, de acordo com as entrevistas realizadas, registou-se uma perda de 
aproximadamente 60 eleitores entre os últimos dois períodos eleitorais.  
363

 Em 2001, 55% da população ocupava-se no sector terciário e aproximadamente 23% nos restantes 
sectores. 
364

 Informação obtida em entrevista a Florentino Martins, ex-Presidente da Junta de Freguesia de Santa 
Susana, em 2007. 
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IV. RELAÇÕES RURAL-URBANO: ENCRUZILHADA DE NOVAS 

RURALIDADES 

Se as relações rural-urbano têm vindo progressivamente a intensificar-se, espelhado nas 

tentativas de planeamento e desenvolvimento territorial em incrementar as interdependências 

espaciais e funcionais entre a cidade e o campo (Sá Marques, 2003), também é relevante 

compreender uma nova dicotomia pós-rural/urbano, relativa à proximidade física, funcional e 

socioeconómica do rural ao urbano e uma crescente indissociabilidade entre estes (Ferrão, 2000).  

Neste ponto da discussão, revela-se determinante considerar o enquadramento geográfico 

da aldeia, o seu posicionamento na rede urbana local e regional e as acessibilidades existentes. 

Considerando como vectores relacionais passíveis de análise os movimentos casa-

trabalho, as deslocações para as cidades para aquisição de bens e serviços, a entrada na aldeia 

de visitantes que procuram amenidades ambientais e naturais e as redes de articulação entre 

empresas e instituições (Sá Marques, 2003), é inteligível que a rede de fluxos que caracteriza 

Santa Susana não se apresenta muito complexa. A conjuntura socioeconómica da aldeia, de que 

as migrações de carácter definitivo e o encerramento da escola primária (em 2006) são 

sintomáticas, traduz-se numa redução da mobilidade humana, afectando especialmente os grupos 

na base e topo da pirâmide etária.  

Diariamente, e fruto de pesado despovoamento (por migrações para a Península de 

Setúbal e Lisboa, essencialmente), são escassos os movimentos de entrada ou saída na aldeia, 

cingindo-se à diminuta população activa detentora de automóvel, acentuando dependências e 

desigualdades. Simultaneamente, a quebra da produção agrícola local e a extensão aos espaços 

rurais de alguma terciarização, reforçou, pelo aumento da procura de determinados serviços, a 

interdependência com os centros urbanos mais próximos. É de salientar, contudo, que uma das 

condicionantes para a aquisição de outros bens ou serviços, fora da aldeia, é a deficiente rede de 

transportes colectivos
365

.  

Dada a sua localização privilegiada, no contexto do Alentejo Litoral, e o atravessamento 

da aldeia pela N253, na época estival, Santa Susana torna-se um local de passagem, 

designadamente para quem se dirige para a praia da Comporta. A este facto acrescenta-se a 

intensa procura, na mesma época, da albufeira da barragem do Pêgo do Altar, especialmente para 

a prática de desportos aquáticos; assim, sazonalmente, a aldeia concentra um considerável 

número de visitantes, bem como inúmeros caravanistas nacionais e estrangeiros; no entanto, este 

atravessamento de centenas de automóveis não se tem feito traduzir numa fixação de capital ou 

dinâmicas que se reproduzam nos restantes meses do ano.  

                                                           

365
 Os autocarros que fazem a conexão Alcácer do Sal - Montemor-o-Novo limitam-se à existência de duas 

carreiras diárias e em sentidos opostos.  
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Paralelamente, verificámos também, através de entrevistas aos moradores, a existência 

de alguns movimentos pontuais de ―êxodo‖ urbano, de Alcácer do Sal para a aldeia. 

Relativamente às redes de articulação entre empresas e instituições, é de assinalar 

contactos com três actores privilegiados: a Rede Europeia de Turismo de Aldeia
366

, a Associação 

de Desenvolvimento Local Terras Dentro e a Associação de Caçadores local. Os dois primeiros, 

de âmbito regional, não geram, para já, fluxos significativos de população, capital ou informação. A 

última promove encontros pontuais, que reúnem dezenas de pessoas na aldeia, estimulando a 

economia local.  

Em síntese, as relações urbano-rural na aldeia de Santa Susana resultam não apenas da 

articulação com os centros urbanos mais próximos, mas também e sobretudo da sua localização e 

conectividade. Em contextos de redescoberta e revalorização do património rural e do seu papel 

enquanto espaço multifuncional, mas também de enfraquecimento da função agrícola e da 

densidade demográfica e relacional, aparenta ser ―na procura urbana que parece residir o 

essencial da evolução futura das áreas rurais, onde e actividade agrícola orientada para o 

mercado não alcança uma expressão significativa‖ (Ferrão, 2000). Esta procura tem-se traduzido, 

na prática, entre outros, numa aceleração da aquisição de terrenos em espaço rural por não-

agricultores, que Sá Marques (2003) denomina de urbanização dos campos e que se tem 

materializado no aumento das residências secundárias. 

 

V. TERRITÓRIOS RURAIS E IDENTIDADE LOCAL: INTERDEPENDÊNCIAS E 

CONSTRUÇÕES MÚLTIPLAS 

Os espaços rurais contribuem, significativamente, para a modelação de processos 

identitários, frequentemente associados a marcas culturais caracterizadas por alguma rusticidade, 

o que lhes confere um carácter bastante apreciado, em termos de construção simbólica 

(representação), pela maioria dos citadinos. Por isso, a identidade local pode ser mobilizada no 

sentido de constituir um elemento de coesão territorial e desenvolvimento local, no sentido da 

resposta positiva à questão de Ferrão (2005): ―poderão estes processos identitários ser 

mobilizados para a construção de territórios mais inclusivos, sustentáveis e competitivos?‖. 

Algum apoio teórico permite-nos reflectir em torno da maior ou menor propensão de 

alguns espaços rurais para a projecção de um sentimento identitário, por condições culturais e 

territoriais algo consolidadas e/ou pela acção voluntarista – com apoio público – orientada para 

                                                           

366
 A Rede Europeia de Turismo de Aldeia afirmou-se como um projecto de desenvolvimento turístico 

sustentável assente na promoção de uma oferta turística de qualidade em meio rural, tendo sido apoiado pelo 
programa comunitário Interreg III C. Os seus objectivos consistiram na promoção do desenvolvimento 
turístico local e criação de uma rede europeia de cooperação em termos de turismo de aldeia (Cf. Rodrigues 
et al., 2009). 
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superar a relativa fragilidade económica e relacional através de um maior investimento nas 

condições de afirmação identitária. 

Para esta afirmação revela-se essencial, segundo vários autores, que exista uma relação 

de reciprocidade valorativa, i.e., em que território e identidade se valorizem e reforcem 

mutuamente (Haesbaert, 1997; Haartsen, Groote e Huiven, 2000; Ferrão 2005). No que respeita 

ao território, numerosos autores destacam o papel da paisagem (Roca e Oliveira s/d; Haartsen, 

Groote e Huigen, 2000; Neal, 2009), de carácter agrário e crescentemente multifuncional, como 

elemento de reforço da identidade local, quer ao nível das representações – dimensão intangível –

, quer ao nível da realidade metafísica – dimensão tangível –, que traduz as condições de vivência 

da comunidade residente nos espaços rurais, bem como os valores transmitidos pelo estado, 

instituições, pelos media e pela família (Haartsen, Groote e Huigen, 2000).  

Paralelamente a um reforço identitário dos territórios, desenvolvido no sentido de potenciar 

os recursos endógenos e torná-los atractivos para residentes permanentes e temporários, alguns 

autores apresentam uma análise alternativa, apontando para fenómenos como a 

―desterritorialização‖ (Barel, 1986), destacando a compressão espaço-temporal e consequente 

perda de relevância do espaço (Harvey, 2002). Simultaneamente, Haesebaert (1997) levanta 

novas questões referentes à desterritorialização, salientando a emergência da ―reterritorialização‖ 

e ―multiterritorialidades‖ e, por seu turno, Benko (2000) ressalva o conceito de ―glocalização‖, 

numa clara alusão aos processos de sentido inverso, mas concomitantes, de reforço da 

especificidade de cada território e, por outro lado, uniformização da paisagem e vivência dos 

territórios. 

A dimensão relacional dos espaços rurais funciona, por sua vez, como elemento de 

charneira, pois impulsiona a (re)construção e modelação de uma identidade, associada a um 

território, fomentando um sentimento de pertença e ligação afectiva – terrafilia (Roca, 2009). 

Na verdade, a população rural, bem como os citadinos que despendem parte do seu 

tempo em espaços rurais – residentes sazonais –, ou ainda aqueles que optam por residir 

permanentemente em áreas não-urbanas – neo-rurais –, desempenham um papel essencial na 

construção identitária local. Os primeiros, através da memória e da reprodução dos espaços 

vividos (Haesbaert, 1997), e os seguintes, cuja afluência resulta de mecanismos de marketing 

territorial, publicidade e fomento da opinião pública, que Ferrão (2005) designa de identidades 

pós-modernas, através do inculcamento de novas identidades colectivas e impulsionamento da 

mudança social. 

Haartsen, Groote e Huigen (2000), recorrendo ao estudo das identidades nos espaços 

rurais holandeses concluem que, contrariamente ao expectável, os residentes em espaços rurais 

têm uma consciência sócio-cultural destes territórios superior ao dos residentes não-rurais, sendo 

a população idosa que possui maioritariamente esta visão.  
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Em Portugal, tal como revelam Roca e Oliveira (s/d), o discurso predominante é pró-

identidade, tendo sido concedida particular atenção à harmonização entre modernidade e tradição. 

Estes autores destacam ainda o papel do programa LEADER, de iniciativa comunitária, que teve 

importantes repercussões nas áreas rurais portuguesas, nas últimas décadas, e que assentava 

precisamente na valorização dos recursos endógenos (Cf. Moreno, 2003). As iniciativas de 

desenvolvimento local tinham, portanto, por base o fomento da ―consciencialização da população 

acerca da identidade territorial e prosperidade‖ (DGDR, 1997: 218-219, cit. por Roca e Oliveira, 

s/d). 

A aldeia de Santa Susana constitui um exemplo de mobilização da identidade local como 

elemento de atracção de turistas mas também de residentes sazonais. As habitações 

características, caiadas de branco com uma faixa azul na base, marcam não apenas a identidade 

alentejana, como a identidade da própria aldeia que se destaca na envolvente. As entrevistas 

realizadas junto da população local revelaram existir um elevado nível de identificação com a 

aldeia: os moradores permanentes, porque sempre viveram neste lugar, havendo uma ligação 

afectiva muito forte com a aldeia – terrafilia – e os residentes sazonais por considerarem as 

características arquitectónicas do edificado
367

. A limpeza da aldeia, a relação de vizinhança, a 

entreajuda e a proximidade da albufeira da barragem do Pêgo do Altar, foram igualmente aspectos 

frequentemente referidos como elementos potenciadores da afluência à aldeia.  

Embora o Plano de Desenvolvimento para a Aldeia de Santa Susana, (CISA-AS, 2005) 

refira que ―das tradições da freguesia e da aldeia (...) destacam-se (...) as festas da aldeia, os 

jogos tradicionais e a gastronomia‖, e apesar da expectativa inicial de as encontrar na aldeia, a 

verdade é que, ao abordarmos os moradores da aldeia sobre esta temática, para além da 

arquitectura e do modo de vida quotidiano, não foram mencionadas tradições ou características 

específicas pelos moradores desta aldeia.  

Efectivamente, verifica-se que a maioria das tradições existentes em Santa Susana são 

comuns à região do Alentejo. Estaremos, portanto, a assistir a uma tentativa de (re)invenção da 

cultura e identidade de Santa Susana, e de uma nova forma identitária, de carácter compósito? De 

facto, a observação participada, realizada na aldeia, evidenciou a gradual perda de costumes 

tradicionais que não tiveram sucessão, e hoje há uma oportunidade de reavivá-los, em resposta à 

crescente procura urbana. A entrevista a membros do poder local permitiu descortinar projectos de 

revalorização do know-how tradicional, designadamente através do apoio a artesãos locais 

especializados nas artes do barro, tecelagem e cerâmica.  

                                                           

367
 O estilo arquitectónico encontrado assemelha-se menos com a arquitectura popular do Vale do Sado e 

litoral alentejano, e mais com a das encostas da serra de Mértola. Este pormenor faz-nos apenas questionar 
o carácter realmente típico da arquitectura local, amplamente utilizado para divulgação da aldeia, fazendo 
equacionar a possibilidade de uma (re)construção identitária, que procurou absorver elementos 
característicos de vários locais. 
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Em síntese, a aldeia de Santa Susana apresenta importantes marcas identitárias, 

enfrentando actualmente duas dinâmicas de sentido inverso: por um lado, o envelhecimento e 

desaparecimento da população mais idosa e a saída da população mais jovem e, por outro lado, a 

chegada de turistas e residentes sazonais que funcionam como elementos de compensação 

demográfica e potencial (desafio para o) reforço identitário.  

A recente criação do aldeamento de Vila Nova de Santa Suzana, localizado a cerca de 10 

quilómetros do núcleo da aldeia, composto por habitações modernas, mas que mantêm a traça 

das casas tradicionais, reflecte uma tentativa de manutenção e reconstrução da identidade 

tradicional, como meio de atracção de novos residentes sazonais, provenientes das áreas urbanas 

envolventes, designadamente da AML. 

 

VI. RESIDÊNCIA SECUNDÁRIA: NOVOS RUMOS PARA VELHAS DINÂMICAS. 

UMA ANÁLISE CRÍTICA 

A residência secundária constitui um fenómeno antigo que, contudo, conheceu uma 

recente expansão, especialmente evidente nas áreas (peri)urbanas, mas igualmente 

representativo em áreas rurais, onde assume particular relevância dada a reduzida massa crítica 

dos aglomerados onde este fenómeno se insere, ou a sua marcada dispersão no espaço. 

Efectivamente, em Portugal, o número de segundas habitações foi pouco expressivo até 

aos anos 60, apresentando três padrões distintos: áreas rurais (Coppock, 1977; Cravidão, 1989ab; 

Cribier cit. por Caldeira, 1995; Perrot e La Soudière, 1998; Ferreira, 1999; Carvalho, 2006, 

Sampaio, 2008); áreas costeiras (Santos cit. por Caldeira, 1995); e áreas metropolitanas (Caldeira, 

1995; Cavaco, 2006; Barbosa, 2007). 

No que respeita à tipologia de segundas habitações, esta pode ser sintetizada em dois 

tipos distintos: estudos que apresentam uma perspectiva turística (Coppock, 1973; Perrot e La 

Soudière, 1998; Ferreira, 1999); e trabalhos que fazem breves referências às segundas 

habitações resultantes de movimentos (e)migratórios (Caldeira, 1995; INE, 2004; Cavaco, 2006). 

Paralelamente ao afluxo sazonal, maioritariamente restrito ao período balnear, o número 

de residentes sazonais que adquirem uma habitação na aldeia tem vindo a acrescer, contando-se 

lá, em 2009, 15 residências secundárias
368

 com utilização regular. As entrevistas realizadas 

permitiram aferir tratar-se de população maioritariamente proveniente de Lisboa e Setúbal, 

registando-se um processo de snowball na aquisição da habitação. Este fenómeno não é 

necessariamente recente; efectivamente existem residentes sazonais que possuem a sua 

residência secundária na aldeia há cerca de 20 anos, havendo uma utilização frequente da 

                                                           

368
 Informação fornecida pela Junta de Freguesia. Relativamente à freguesia de Santa Susana, de acordo 

com dados do INE (2001), cerca de 1/3 das habitações possuem uma ocupação sazonal. 
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habitação. As principais características valorizadas pelos residentes sazonais entrevistados 

prendem-se com a proximidade a Lisboa, a qualidade paisagística envolvente, a tipicidade 

patrimonial, o carácter bem cuidado da aldeia, a existência de comércio local, onde se pode 

adquirir bens de primeira necessidade, o espírito comunitário e a existência da barragem, que 

possui uma função lúdica.  

É de notar que, apesar de Santa Susana se encontrar inserida na Rede Europeia de 

Turismo de Aldeia, este projecto, para além da fase inicial de elaboração do Plano de 

Desenvolvimento da aldeia, não apresentou outros outputs significativos, pelo que a dimensão 

turística poderá constituir uma oportunidade a explorar no sentido da promoção do 

desenvolvimento local. 

Efectivamente, considerando a massa crítica de Santa Susana, a residência secundária 

constitui um fenómeno significativo à escala local. Não obstante a opção por um modelo de 

desenvolvimento alicerçado no turismo (residencial), importa considerar igualmente algumas das 

desvantagens da residência secundária, designadamente o facto de não constituir uma fonte de 

rendimento permanente para a aldeia, i.e., representa um investimento único. Paralelamente, as 

habitações da aldeia encontram-se sem uso em grande parte do ano, impossibilitando assim que 

estas entrem no mercado de habitação para a população que decida aí fixar residência 

permanente, inflacionando a renda locativa. Por fim, a aquisição de bens de consumo continua a 

realizar-se nas grandes superfícies comerciais das cidades mais próximas, pelo que não se regista 

um impacte significativo ao nível do comércio local.  

A criação do aldeamento turístico de Vila Nova de Santa Suzana é demonstrativo da 

tentativa de extensão da imagem e identidade associadas à aldeia, numa lógica de habitação 

sazonal. Este condomínio privado, vedado e vigiado durante todo o dia
369

, é constituído por cerca 

de 40 moradias, aparentemente semelhantes às características residências de Santa Susana 

(parede caiada, faixa azul na base) numa tentativa de respeitar, por ―mimetismo‖, uma (suposta) 

identidade local. Numa fase inicial procurou-se que o empreendimento funcionasse de forma auto-

suficiente, isolado territorial e relacionalmente. A rede de serviços, que incluía a construção de 

mini-mercado, restaurante e parcerias com outros serviços de entretenimento e lazer existentes no 

concelho acabou por nunca se efectivar.  

Actualmente, a urbanização encontra-se na sua quase totalidade vendida, sendo todas as 

casas menos uma destinadas a residências secundárias. Não obstante a quase totalidade destes 

―novos moradores‖ provir de concelhos muito próximos (cerca de 70% da Grande Lisboa e os 

restantes dos concelhos adjacentes, Setúbal e Montemor-o-Novo), a taxa de utilização destas 

residências é francamente reduzida, sendo que a maioria destes moradores apenas se desloca à 

                                                           

369
 A existência de um segurança permanente no aldeamento constitui uma clara alusão à insegurança vivida 

nas grandes cidades, e que, no contexto da freguesia de Santa Susana, ainda não se justifica. Este facto 
revela a penetração de modos de vida urbanos em espaço rural. 
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sua residência de férias uma vez por ano, no período estival. Deste modo, fomenta-se a 

imbricação de comportamentos rurais e urbanos, numa mescla de urbano-rural, onde alguma 

identidade do meio rural se dilui nas procuras direccionadas pelos consumidores da cidade. 

 

VII. SANTA SUSANA: OLHAR O PRESENTE, PENSANDO O FUTURO, QUE 

DESAFIOS? 

As dificuldades em criar dinâmicas de desenvolvimento na aldeia de Santa Susana 

resultam duma amálgama de factores que incluem, por um lado, o despovoamento rural 

continuado e consequente envelhecimento e rarefacção da população activa, os baixos 

rendimentos agrícolas e os insuficientes níveis de poder de compra e, por outro, a ausência de 

perspectivas quanto ao futuro das actividades dominantes e do insuficiente dinamismo e eficácia 

das comunidades e instituições rurais (Cavaco, 2001). 

Dada a conjuntura de crise e a debilidade da actividade agrícola ao nível local, torna-se 

difícil considerar esta actividade como um motor de desenvolvimento potencial, sendo importante 

identificar alguns vectores estratégicos. Neste sentido, o Plano de Desenvolvimento para a aldeia 

de Santa Susana identificou como vocação principal, como seria de esperar, o turismo e salientou 

alguns eixos estratégicos para se alcançar o desenvolvimento sustentado da aldeia; partindo desta 

base existente, destacamos os eixos de intervenção que nos parecem mais viáveis e enquadrados 

na realidade que encontrámos e que são complementares entre si.  

Naturalmente, parte-se ainda do princípio de que a população deverá constituir um agente 

activo no desenvolvimento da aldeia e deverá ser igualmente a principal beneficiada. Os agentes e 

instituições locais e regionais devem assumir uma função de charneira neste processo, através da 

animação dos agentes económicos e sociais. 

1) Promoção do turismo de aldeia 

Verificando-se que parte substancial do desenvolvimento rural passará pela gestão da 

procura urbana em espaço rural, e dada a localização geográfica privilegiada de Santa Susana, é 

quase inevitável que o TER não constitua um dos principais vectores a considerar. No entanto, a 

aposta no TER deverá assegurar a existência de outputs positivos para a população local, 

actuando como elemento de preservação do património natural, paisagístico, cultural, histórico e 

arquitectónico da aldeia, assegurando a manutenção da imagem da aldeia ligada a um conceito de 

―originalidade‖, que não deverá ser ameaçada pelo surgimento de ―clonagens identitárias‖.  

Paralelamente, esta actividade deverá, desejavelmente, funcionar em articulação com a 

dimensão ambiental preservacionista e agrícola produtivista, no que Covas (2008) denomina como 

um triângulo virtuoso. 
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2) Consolidar as actividades económicas existentes e criar novas especializações 

Se a fixação de população é um dos desafios maiores para as áreas rurais, um dos 

vectores com maior potencial para a sua efectivação é a valorização das actividades económicas 

existentes, de carácter específico. Este ponto consiste em reforçar e dinamizar as actividades em 

risco de se extinguirem, como é o caso da agricultura (no caso de Santa Susana poderá apostar-

se na produção e comercialização de mel, compotas, doces regionais e na produção de 

gastronomia típica como a açorda de alho), e outras já extintas, como o artesanato, mas que 

poderão ser factores-chave na revitalização sócio-económica da aldeia. 

Neste sentido, destaca-se a importância já referida da construção da identidade específica 

do lugar, sendo questionável a pertinência das tentativas de (re)criar uma cultura típica, em parte 

adormecida, em parte extinta, especialmente num contexto de enfraquecimento da massa crítica. 

3) Maior influência das ADL 

A consolidação da rede de Associações de Desenvolvimento Local em espaços rurais 

verificada na última década, fruto dos programas comunitários (em especial do LEADER) e do 

apoio de outros (nacionais / dos QCA/QREN), permitiu a animação socioeconómica de diversos 

territórios. Efectivamente, revela-se hoje fundamental a existência de articulação entre ADL 

(mediação associativa) e outros actores intervenientes no mesmo território, assegurando que todo 

ele é abrangido por iniciativas de promoção local. No entanto, Santa Susana ainda não beneficiou 

claramente desta dinâmica associativa. Nesse sentido, podem ser apontadas duas linhas 

complementares de intervenção: maior intervenção das ADL junto da população local, 

frequentemente com fraca preparação escolar e com difícil acesso à informação; estímulos plurais 

mas coordenados para aumentar o grau de participação da população residente, procurando 

mesmo que esta efectue candidaturas a medidas de apoio à iniciativa e ao desenvolvimento local. 

Considerando que estes eixos poderão estruturar o desenvolvimento da aldeia de Santa 

Susana é necessário clarificar que o objectivo não é tornar esta aldeia alentejana especializada 

apenas no turismo. O grande desafio futuro para esta aldeia (e outras com características 

similares) será desenvolver um turismo diversificado e outras actividades complementares que 

fomentem o bem-estar dos seus residentes – permanentes e sazonais – e em que estes tenham 

um papel activo naquilo que é o lugar que permanentemente redefinem e constroem. 

 

VIII. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O estudo apresentado, dado o seu carácter eminentemente exploratório, teve como 

objectivo, mais do que conferir ―respostas clarividentes‖ aos tópicos que nos propusemos estudar, 

questionar algumas dimensões do modelo de desenvolvimento para a aldeia de Santa Susana, 

bem como equacionar novas linhas de intervenção, sustentadas não apenas na dimensão 
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turística, mas numa combinação entre preservação da identidade local e orientações de 

valorização do investimento na economia residencial e noutras formas de microgeoeconomia.  

A localização geográfica e a rede de acessibilidades que caracterizam esta aldeia 

constituem, em primeira instância, um factor desencadeante das dinâmicas de mudança 

verificadas nas últimas décadas. Efectivamente, esta conectividade fomentou a imbricação entre 

rural e urbano, concedendo a Santa Susana a posição de aldeia semi-urbana e semi-periférica. 

Neste contexto, é possível afirmar que o distanciamento entre Santa Susana e os núcleos urbanos 

envolventes é superior ao nível relacional – por factores já assinalados, de que se destacam os 

débeis fluxos de população, capital e informação – do que ao nível físico. 

A análise efectuada revela também que se processaram importantes transformações 

nesta aldeia, designadamente ao nível da distribuição da população por sectores de actividade 

económica. De facto, o peso do sector agrícola foi transferido para os serviços, verificando-se um 

aproveitamento turístico crescente dos recursos desta aldeia.  

Embora se verifique um declínio das actividades tradicionais, a paisagem arquitectónica e 

a traça das habitações encontram-se preservadas, sendo uma importante mais-valia. 

Efectivamente, a identidade local de Santa Susana gravita em torno deste elemento, que constitui 

um foco de coesão interna e promoção externa deste território. Não obstante, verifica-se uma 

tentativa gradual de reprodução desta identidade, desvinculada do conteúdo relacional que tem 

subjacente. O empreendimento Vila Nova de Santa Suzana materializa este modelo, alicerçado na 

necessidade de dar resposta às novas procuras urbanas. De facto, a possível multiplicação da 

imagem associada à aldeia, numa perspectiva estreita de mera economia residencial, poderá ter 

como consequência a descaracterização de uma estrutura em que se relacionam de forma 

inequívoca os aspectos arquitectónicos e patrimoniais e o modo de vida e de convivência social. 

Santa Susana apresenta um conjunto de recursos endógenos, susceptíveis de 

mobilização para efeitos de lazer, dos quais se destacam, para além do património arquitectónico, 

a presença da albufeira de Pêgo do Altar. Por este motivo, é compreensível a integração desta 

aldeia na Rede Europeia de Turismo de Aldeia (RETA), numa tentativa de potenciar estes 

recursos. No entanto, embora o plano de desenvolvimento da aldeia apresente, como principal 

eixo estratégico, a promoção turística, esta actividade não se tem traduzido em outputs concretos 

para a população. Este quadro de marginalização em relação à iniciativa económica atesta 

simultaneamente a crescente interligação entre espaços rurais e espaços urbanos e o facto de o 

destino do mundo rural se decidir, cada vez mais, em território urbano. 

As entrevistas realizadas junto dos actores locais, bem a observação directa realizada na 

aldeia, permitiram aferir que não existe, verdadeiramente, um modelo, ou linha condutora, para o 

desenvolvimento de Santa Susana. Por um lado, devido à inércia da população local, explicada 

também pelo reduzido número de jovens e adultos empreendedores, disponíveis para participar 

activamente nas actividades da aldeia e, por outro lado, dada a reduzida articulação entre o poder 
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autárquico, Associações de Desenvolvimento Local e a população, gerando-se hiatos de 

mediação que agravam o défice de potencial de empreendedorismo e inovação.  

Neste sentido, torna-se essencial apostar na triangulação de recursos, ajustando os 

recursos endógenos do território e de âmbito regional, direccionados para o apoio de iniciativas 

locais.   

Considerando não existir uma linha estruturante para o turismo residencial, torna-se 

inevitável considerar que esta actividade não está apenas a ser subaproveitada, como poderá 

apresentar consequências pouco positivas para este território, funcionando mais como 

consumidora de espaço e menos como dinamizadora da economia local. 

Por fim, não hesitamos questionar se é forçoso que o futuro de Santa Susana seja o de 

uma aldeia crescentemente descaracterizada, em que gradualmente as casas da população idosa 

são substituídas por residências de ocupação urbana sazonal. Será que o desenvolvimento 

implica a alteração da identidade local? Será que é ainda possível inverter estas tendências? 
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INTRODUÇÃO 

O trabalho nem sempre teve o grau de importância que é atribuído na sociedade nos dias 

de hoje. Para que ele assumisse a forma tal qual nós conhecemos atualmente foram observadas 

diversas transformações na sua estrutura, deixando de ser algo desprezado para assumir uma 

centralidade na vida das pessoas (OFFE, 1989). Esse processo de transformação não ocorreu em 

um curto espaço de tempo. Progressivamente, a partir do século XVIII, ocorre uma substituição do 

trabalho manual pelo trabalho realizado por máquinas, tornando obsoleto o sistema de produção 

artesanal realizado em pequenas propriedades familiares e fazendo aumentar significativamente a 

população nos centros urbanos. Tal mudança de ambiente segmenta a sociedade em duas 

classes: os capitalistas-proprietários dos meios de produção e o proletariado que vende sua força 

de trabalho. Para essa segunda categoria, as condições de trabalho à época eram cercadas de 

exploração e opressão, uma vez que as riquezas eram concentradas nas mãos de uma pequena 

fração da população, enquanto a grande maioria era obrigada a viver em condições degradantes 

para continuar trabalhando e tendo o mínimo para sua subsistência (SCHNEIDER, 1999). 

Dessa forma, com o passar do tempo a humanidade tem esboçado diversas tentativas de 

se criar uma economia pautada na reciprocidade e solidariedade, agindo em contraponto à 

economia tradicional. Abordagens econômicas alternativas como o cooperativismo, 

associativismo, o comércio justo, o crédito solidário e as redes de trocas solidárias foram surgindo 

e se desenvolvendo na economia capitalista sem a pretensão de pôr fim a esse sistema, mas 

criando novas maneiras de se relacionar com ele (SABOURIN, 2006). O cooperativismo, sistema 

nascido na Inglaterra e Alemanha entre os séculos XVIII e XIX e que inicialmente baseava-se na 

formação de grupos de consumo e crédito,  teve sua doutrina vinculada à renovação social através 

da cooperação e união formal ou informal para o alcance de um objetivo em comum (ETGETO et. 

al., 2005). Pinho (1982) contribui com essa conceituação relatando que os grupos sociais são 

originados quando há uma cooperação organizada e que as cooperativas fazem parte desses 

grupos, pois representam aqueles que se unem, principalmente, com objetivos financeiros e 

educativos. 

A doutrina cooperativista foi ganhando maiores dimensões na Europa e muitos grupos 

organizados foram surgindo com variadas abordagens, destacando-se a cooperativa de Rochdale 
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que, apesar de fundada em 1844, é considerada por vários estudiosos a precursora do 

cooperativismo, pela sua significativa importância na formação dos preceitos que são adotados até 

hoje em todo o mundo. O sistema como um todo passou por diversas modificações e adaptações 

com a inserção em diferentes culturas e com o surgimento de outros mecanismos de promoção de 

igualdade, como o comércio justo. 

A iniciativa do comércio justo, também nascida na Europa, surge inicialmente com a 

proposta de promover a valorização dos produtores dos países pobres que eram excluídos do 

mercado internacional. Com as primeiras ações datadas entre as décadas de 1950 e 1960, o 

movimento foi se desenvolvendo rapidamente e tinha como principais incentivadores: 

Organizações Não-governamentais (ONGs), agências de cooperação e instituições filantrópicas; 

onde a intenção era ajudar os produtores a vencer as dificuldades, criando condições favoráveis 

para o seu desenvolvimento (GRÜNINGER e URIARTE, 2002). Atualmente o comércio justo é 

definido como:  

[...] uma parceria comercial baseda em diálogo, transparência e respeito, que 

busca maior equidade no comércio internacional. É uma modalidade de comércio 

que contribui para o desenvolvimento sustentável por meio de melhores 

condições de troca e de garantia dos direitos para produtores e trabalhadores 

marginalizados – principalmente do Sul (SEBRAE, 2007, p. 30). 

Dessa maneira, muitos grupos de produtores nos países em desenvolvimento vêm 

utilizando o cooperativismo atrelado ao comércio justo como uma escapatória para não se tornar 

reféns das oscilações dos preços no mercado e dos ―atravessadores‖ que muitas vezes são os 

únicos beneficiados na comercialização. Assim, torna-se de vital importância – e esse se constitui 

o principal objetivo neste artigo – identificar que outros motivos estão por trás da busca da 

certificação em comércio justo e, se existirem, quais percalços se fazem presentes nessa busca. 

Para tanto, foi realizada uma pesquisa com pequenos produtores e diretores vinculados à duas 

cooperativas: a Cooperativa dos Citricultores Ecológicos do Vale do Caí (ECOCITRUS), localizada 

no Estado do Rio Grande do Sul, Brasil, e a Cooperativa dos Agropecuaristas Solidários de 

Itápolis (COAGROSOL), situada no Estado de São Paulo, Brasil. Antes de aprofundar no caso 

dessas cooperativas é necessária uma discussão sobre os pressupostos vinculados ao comércio 

justo e ao cooperativismo. 

 

O comércio justo no Brasil 

No Brasil, o conceito de comércio justo é um pouco mais recente que na Europa, surgindo 

na década de 1970 através do trabalho de ONGs européias que em sua maioria estavam ligadas a 

trabalhos da igreja, que promoviam a organização de grupos de trabalhadores do campo e venda 

informal de artesanato. Um dos primeiros produtos a receber a certificação da Fair Trade Labeling 

Organization (FLO) no país foi o suco de laranja. O ―suco justo‖, como passou a ser conhecido, 
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era produzido no Paraná e logo a qualidade do produto passou a ser referência no mercado 

internacional (ÉTICA COMÉRCIO SOLIDÁRIO, 2009). A FLO é uma organização com sede na 

Alemanha cuja função é desenvolver e revisar os critérios de comércio justo e auxiliar os 

produtores certificados no fechamento de negócios e na negociação com novos mercados (FLO, 

2009). O Sistema Nacional de Comércio Justo e Solidário vê o comércio justo hoje no Brasil como 

um ―[...] fluxo comercial diferenciado, baseado no cumprimento de critérios de justiça, 

solidariedade e transparência, que resulta no fortalecimento dos empreendimentos econômicos 

solidários no território nacional‖ (BRASIL, 2008a). 

O Programa de Comércio Solidário da organização nacional Visão Mundial foi um dos 

pioneiros dessa modalidade no país. Desde 1999 o sistema apóia os pequenos produtores 

agrícolas e de artesanato na exportação de seus produtos. Além de orientar o pequeno produtor 

para a comercialização no mercado externo, a organização, através de seus programas, promove 

o desenvolvimento do mercado interno. Parcerias com grandes redes de supermercados 

ampliaram os canais de vendas, levando a proposta do comércio justo para mais perto do 

consumidor. Com isso, a Visão Mundial atualmente concentra suas atividades em três princípios 

básicos: ―[...] o apoio às bases produtivas, o desenvolvimento do mercado do ponto de vista 

comercial e a criação de um mercado ético e consciente em busca da justiça‖ (ÉTICA COMÉRCIO 

SOLIDÁRIO, 2009). 

Mesmo com os esforços de organizações como a Visão Mundial, a participação dos 

produtos nacionais no mercado internacional atual é mínima, mesmo em relação a outros países 

de América Latina. Segundo dados da ONG Faces do Brasil (2009), atualmente existem no país 

aproximadamente 40 operadores (produtores e comerciantes) certificados pela FLO, número bem 

abaixo de outros países do continente. A Colômbia, por exemplo, país com uma população quatro 

vezes menor que o Brasil, possui 89 grupos certificados e é o principal exportador da América 

Latina (FLO-Cert, 2009). A variedade de produtos no país também é bem pequena ainda, 

limitando-se apenas ao café, sucos, algumas frutas frescas e dois produtores de castanhas 

(FACES DO BRASIL, 2009). 

Dados recentes mostram que há uma grande expansão do comércio justo no mundo, 

porém, ainda é pequena a participação do Brasil nesse setor. Mesmo com a crise financeira 

mundial, o último trimestre de 2008 apresentou um crescimento significativo nas vendas de 

produtos fairtrade
370

 em diversos países. Pesquisas sugerem que os produtos do comércio justo 

estão entre as últimas coisas que os consumidores deixam de usar em momentos de recessão, 

confirmando o quanto os hábitos de consumo da população têm mudado (PORTAL DE 

ECONOMIA SOLIDÁRIA, 2009). Corroborando com essa informação outro estudo mostra que 

68% dos consumidores demonstram lealdade a uma marca quando essa está relacionada a uma 

                                                           

370
 Como é conhecido o comércio justo ao redor do mundo. Também é o nome de um dos selos certificados 

para comercialização no mercado europeu. 
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boa causa (EDELMANIN, 2009). Outras pesquisas revelam que esses mesmos consumidores 

conscientes podem estar dispostos a pagar um valor maior por mercadorias produzidas de forma 

social e ambientalmente responsáveis. Eles também não hesitariam em boicotar empresas 

consideradas irresponsáveis e injustas nas relações com seus fornecedores, trabalhadores ou o 

meio ambiente (LAFORGA; EID, 2005). 

Atualmente o comércio justo é responsável por um faturamento de aproximadamente US$ 

3 bilhões em todo o mundo, dos quais 80% são provenientes da Europa. Esse continente – onde 

nasceu o fairtrade e onde ele mais se desenvolve – abriga mais de 3 mil lojas e 70 mil pontos 

comerciais para venda de produtos certificados (BRITO, 2009). Conforme já exposto, o número de 

grupos certificados no Brasil ainda é pouco, porém, apesar de pequeno, ele significa um 

crescimento de quase 50% em um período de 4 anos, demonstrando uma promissora perspectiva 

para o futuro (FLO, 2007; GRÜNINGER, 2004). Um dos fatores responsáveis pelo aumento na 

circulação de produtos comercializados pelo fairtrade pode estar associado à iniciativas públicas 

de estímulo à economia solidária. Um passo importante nesse sentido foi a criação em 2003 da 

Secretaria Nacional de Economia Solidária do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), entidade 

responsável pelo mapeamento do setor no país. De acordo com dados da Secretaria, a economia 

solidária brasileira movimenta R$ 8 bilhões por ano, representando uma significativa parcela 

dentro da economia nacional (BRITO, 2009). Entretanto, apesar das iniciativas nacionais de 

promoção da economia solidária, as principais certificadoras de comércio justo estão localizadas 

na Europa e não existem escritórios de representação da FLO no Brasil. 

O caminho para se obter a certificação é um pouco exaustivo e demorado. Limitações 

estruturais da FLO ainda fazem com que a obtenção da certificação se torne uma missão difícil 

para muitos produtores ao redor do mundo. De acordo com a própria organização, anualmente lhe 

são enviados entre 300 a 500 pedidos de certificação, mas ela é obrigada a negar até 90% por 

falta de demanda (FACES DO BRASIL, 2009). O primeiro passo para conseguir a certificação é 

entrar em contato com a FLO-Cert através do seu site (www.flo-cert.net). Há um formulário que o 

produtor deverá preencher, fornecendo dados sobre o seu produto, a região onde vive e outras 

informações que serão examinadas pelo Comitê com a finalidade de verificar se ele – ou sua 

organização – se enquadra no sistema de certificação da FLO (FLO-Cert, 2009). Após a 

aprovação inicial do Comitê, é feita uma auditoria por membros da FLO que se deslocam até a 

propriedade do produtor a fim de comprovar as informações fornecidas no formulário. A auditoria é 

realizada através de parceirias com empresas de consultoria especializadas em gestão social, 

onde os profissionais que fazem as visitas aos produtores certificados recebem um treinamento 

específico para o comércio justo. O passo seguinte é fazer uma avaliação do produto a ser 

certificado e, finalmente, é concedido ao produtor o selo Fairtrade que o habilitará a comercializar 

utilizando a rede de contatos da FLO (FLO-Cert, 2009). 

Apesar de todas as dificuldades, algumas propostas relacionadas ao futuro do comércio 

justo no país são bem otimistas. Segundo o Instituto Fairtrade-Brasil (2009), espera-se que 



IV CER - Congresso de Estudos Rurais 

Mundos Rurais em Portugal – Múltiplos Olhares, Múltiplos Futuros 

Universidade de Aveiro, 4 a 6 de Fevereiro de 2010 

 

LIVRO DE ACTAS  Pág.1437 de 1576 

somente no ano de 2009 sejam certificados no país  mais 104 operadores  e que esse número 

dobre em dois anos, chegando a 248 licenciados em 2011 (Tabela 1). 

Uma forma encontrada no Brasil para promover a certificação e ampliar a quantidade de 

pequenos produtores atendidos pela certificação foi realizar esse processo através de 

Cooperativas. Nesta linha, tendo a cooperativa a certificação e o pequenos produtor destinando 

sua produção para a cooperativa, a quantidade de produtores que se ingressam no comércio justo 

é bem superior daquelas iniciativas individuais que, como visto, em sua maioria não atendem às 

exigências da FLO. Apesar disso, a situação atual do comércio justo nas regiões Sul e Sudeste 

não são muito diferentes do restante do Brasil. Poucas cooperativas adotam esse modelo e as 

poucas que trabalham com os seus princípios ainda tem limitado acesso às informações 

necessárias para o credenciamento que impulsiona a exportação dos seus produtos. 

Tabela 1 – Previsão de licenças do selo Fairtrade no Brasil – 2009 a 2011 

Produto 
Previsão 

2009 

Previsão 

2010 

Previsão 

2011 

Crescimento 

médio  (%) 

Café 24 32 44 42 
Fruta fresca 10 15 21 139 
Quinua 2 2 2 100 
Mel 10 15 21 139 
Cacau 4 8 16 100 
Nozes 10 15 21 139 
Açúcar 4 8 16 120 
Açaí 6 12 24 100 
Acerola 3 6 12 100 
Cosméticos 6 9 12 96 
Produtos compostos 15 24 38 60 

Total 104 161 248 106 
Fonte: Instituto Fairtrade-Brasil (2009). 

 

Cooperativismo e possibilidades ao comércio justo 

Observando a história do cooperativismo, o primeiro registo de surgimento das 

cooperativas teve como berço a sociedade inglesa, num época em que houve várias 

transformações decorrentes do processo de revolução industrial. Apesar do progresso técnico e 

econômico, não houve como desarticular os graves problemas sociais enfrentados pela então 

classe trabalhadora. Como : extensas horas de trabalho, baixa remuneração, utilização do 

trabalho infantil e de mulheres etc. (OCB, 2008). 

Neste contexto, o cooperativismo surge como estratégia de sobrevivência do proletariado 

frente ao liberalismo econômico e as novas relações técnico-sociais. O processo de cooperação – 

que de certa forma é marginalizado no sistema capitalista – foi e ainda é uma maneira alternativa 

de reparar a injustiça social decorrente do ambiente competitivo, através da união de pessoas com 

o objetivo de ajuda mútua (BERNARDO-ROCHA,1999; SCHNEIDER, 1999). 
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Por esse motivo, a primeira cooperativa que se tem registro – surgida em Rochdale-

Inglaterra – com o empenho de vinte e oito operarios da indústria textil, foi uma cooperativa de 

consumo, dado a precariedade no atentimento das necessidades básicas na época. A cooperativa 

dos pioneiros foi registrada em 24 de outubro de 1844, como Rochdale Society Of Equitable 

Pioneers Ltd. (Sociedade dos povos pioneiros de Rochdale). O objetivo inicial foir a constituição de 

um armazém cooperativo que iniciou suas atividades comprando somente uma pequena 

quantidade de manteiga, farinha de trigo, aveia, açúcar e velas. Esse modelo de cooperação 

torneou-se conhecido no mundo todo e passou a ser uma forma de sobrevivência e luta da 

população marginalizada para enfrentar os problemas advindos do capitalismo (SILVA, 2004).  

Nos dias atuais o cooperativismo é reconhecido e aceito em muitos países do mundo. 

Assim, surgem os mais variados ramos de atividades cooperativas, tendo destaque aquelas 

vinculadas aos setores: agropecuários, consumo, educacionais, créditos, infra-estrutura, 

habitacional, produção, trabalho etc. No Brasil, as cooperativas mais comuns são: agrárias, 

agrícolas ou agropecuárias; e elas poosuem como objetivo organizar as atividades econômicas e 

sociais dos seus sócios. A cooperativa agrícola surgiu no Brasil nas primeiras décadas do século 

XX, fruto da iniciativa de pequenos produtores, que se reuniram para proceder a comercialização 

em comum de seus produtos, objetivando ampliar sua margem de lucro através da eliminação dos 

intermediários (OCB, 2008; FLEURY, 1983). 

Neste sentido, as cooperativas agropecuárias, formadas por produtores rurais, procuram 

melhorar o processo de produção, assim como possibilitar preços melhores para seus produtos, 

através da concentração na venda e aquisição de insumos. Esse se torna um papel importante no 

que tange o processo de inclusão de pequenos produtores no contexto econômico, dado o fato de 

que a competitividade dessa modalidade de produção é bem limitada, quando o processo decorre 

de forma individual. (SAPOVICIS; SOUZA, 2004). 

Com isso, Rech (2000) salienta que as cooperativas agrárias ou agropecuárias realizam 

os seguintes papeis: a) Vender em comum a produção realizada pelos cooperados; b) distribuir 

aos cooperados bens de produção e utensílios necessários à atividade; c) oferecer serviços na 

área de produção, pesquisa, tecnologia, assistência técnica, administrativa, social e educacional; e 

d) promover a integração entre os cooperados, suas familias e a sociedade como um todo. Esses 

propósitos transitam pelo que ficou conhecido como os princípios do cooperativismo, que são: 1º - 

Princípio da adesão voluntária e livvre; 2º - Princípio da gestão democrática pelos membros; 3º - 

Princípio da participação econômica dos membros; 4º - Princípio da autonomia e independência; 

5º - Princípio da educação, treinamento e formação; 6º - Princípio da cooperação entre 

cooperativas; 7º - Princípio da preocupação com a comunidade (VEIGA; FONSECA, 2001; 

PINHO, 2004; IRION, 1997). Observando essa temática a partir dos pressupostos envolvidos 

nas discussões sobre o comércio justo é possível detectar evidentes relações, como, por exemplo, 

a possibilidade de diminuir a injustiça social. Neste ínterim, tendo em vista problemas inerentes ao 

processo de certificação de produtores brasileiros – como língua, processos burocráticos, 
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aceitação dos produtos no mercado externo etc. – as cooperativas se tornam uma das principais 

formas de ampliação do processo de certificação entre esses produtores.  

 

Método 

 Com o objetivo de apresentar superficialmente como se deu a coleta e análise das 

informações necessárias para a elucidação do problema lançado, faz-se necessário expôr aqui o 

método utilizado na pesquisa. Trata-se de uma pesquisa qualitativa que teve como principal 

ferramenta de coleta da dados a entrevista semi-estruturada. Os participantes da pesquisa são 

pequenos produtores rurais ligados a duas cooperativas brasileiras: a Cooperativa dos 

Citricultores Ecológicos do Vale do Caí (ECOCITRUS), localizada no Estado do Rio Grande do 

Sul, e a Cooperativa dos Agropecuaristas Solidários de Itápolis (COAGRSOL), situada no Estado 

de São Paulo. 

A Ecocitrus foi fundada no ano de 1994 por 15 produtores rurais que já faziam parte de 

outra associação, porém, com a ideologia de trabalhar com a produção ecológica, resolveram 

abandonar a produção convencional e constituir outro grupo na mesma região. A cooperativa tem 

a sua sede na cidade de Montenegro e atualmente conta com 111 sócios, sendo a principal fonte 

de renda de uma relativa parcela da população local. Ela exporta suco concentrado para os 

mercados da Itália, Alemanha, Japão e França, movimentando aproximadamente R$ 1,5 milhão 

por ano, que somados ao seu faturamento total chega a aproximadamente R$ 5 milhões 

(PREFEITURA DE MONTENEGRO, 2009). A certificação da Ecocitrus pela FLO ocorreu no ano 

de 2006, dando o aval para que a cooperativa iniciasse sua comercialização com o mercado 

europeu. A conquista da certificação demandou bastante recursos e tempo dos dirigentes, já que 

todas as despesas ocasionadas pelas visitas da comissão da FLO-Cert são de responsabilidade 

da cooperativa. 

A Coagrosol foi fundada em 2001 por 30 produtores rurais da cidade de Itápolis, interior do 

Estado de São Paulo. Em 2003 a Coagrosol obteve a certificação da FLO-Cert, onde passou a 

integralizar outros cooperados. Nos dias atuais a cooperativa possui mais de 100 produtores 

vinculados, dos quais 30 trabalham com a produção de laranja orgânica. A maioria dos produtores 

vinculados a Coagrosol realizam o cultivo de laranja, principal produto exportado por conta de 

certificação. Nos últimos anos, com a queda acentuada do preço da laranja no Brasil e da várias 

crises no mercado internacional, a atuação da Coagrosol tem sido restringida, o que vem 

demandando formas diversas de sustentação da renda dos cooperados. 

 As visitas às cooperativas foram realizadas entre os meses de julho de 2008 e dezembro 

de 2009. Ao todo foram entrevistados 10 produtores sendo a escolha dos mesmos realizada de 

forma aleatória. Como forma de preservar a identidade dos informantes, os entrevistados foram 

nomeados ficticiamente de Produtor 1 ao Produtor 10. Todas as entrevistas foram gravadas em 
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formato digital com o consentimento dos inquiridos e transcritas para posterior análise. A escolha 

desse instrumento proporcionou diversas vantagens para os pesquisadores, dentre elas a 

eficiência na obtenção de dados em profundidade sobre o comportamento humano e a 

possibilidade de classificação e quantificação dos dados obtidos (GIL, 1994). A análise das 

entrevista foi realizada através da técnica de análise de conteúdo (BARDIN, 1991). Como 

ferramenta de auxílio na categorização e análise das informações foi utilizado o software NVivo, 

tendo como principais etapas a ordenação dos dados, classificação e análise final. Tal forma de 

organização tornou mais completa e ágil a caracterização dos pequenos produtores pesquisados. 

 

Análise das entrevistas 

No contexto de análise das entrevistas chega a ser inegável a contribuição da certificação 

para os produtores vinculados às cooperativas em estudo. Apesar da dificuldade e dos problemas 

enfrentados no processo de certificação, os produtores entrevistados salientaram aspectos como 

agregação de valor ao produto e ampliação da renda, assim como a participação mais efetiva dos 

cooperados nos assuntos das cooperativas. Alguns dos benefícios podem ser constados nos 

relatos abaixo: 

[...] a certificação é pra agregar valor ao nosso produto. Nós poderíamos ser 

produtores ecológicos sem certificação nenhuma [...] seria muito mais cômodo 

nós montarmos uma cooperativa com um monte de funcionários de carteira 

assinada e pronto. Mas isso é mercado justo? Isso é economia solidária? Não é! 

Tem essa coisa de envolver as pessoas, de atuar junto, agregar, de somar, por 

isso que a gente foi buscar a certificação também, porque isso nos agregou 

valor ao produto, abriu o mercado pro nosso suco (Produtor 1). 

 

A intenção de montar a cooperativa foi para ajudar os produtores da região. 

Quando montamos a cooperativa, foi bem numa época em que o preço da 

laranja tinha caído e muitos produtores estavam em dificuldade. A ideia era 

juntar todo mundo para vender, para ver se a gente conseguia um valor maior. 

Mas não foi só isso. Já tinhamos pesquisado sobre a certificação e ficamos de 

2001 até 2004 para conseguir essa certificação. Durante muito tempo esteve 

bom, por que o preço da laranja lá fora estava mais alto, mas do ano passado 

para cá...[risos], estamos passando dificuldades com o baixo preço (Produtor 7). 

 

A partir do momento que eu quero estabelecer uma relação comercial com a 

Conap ou com a Coop ou com uma cooperativa italiana, eles lá exigem a 

certificação em comércio justo e a partir daí veio a necessidade e a demanda. 

Então hoje a gente nem fala mais em certificação individual, hoje a gente fala 

em certificação em grupo [...] A busca do selo Fair Trade foi uma questão 
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comercial, foi em função de uma demanda do consumidor europeu [...] Então 

tem toda a questão ideológica, eu não vou trazer pra cá uma coisa que eu vá 

enxergar como negativa, mas quando eu ver que a coisa é positiva tem que 

assumir  (Produtor 8). 

 

Nesses três relatos é possível detectar algumas contribuições e dificuldades que emergem 

em contextos diferenciados. Enquando o primeiro e o terceiro produtores estão vinculados a 

Ecocitrus, o segundo faz parte da Coagrosol. No caso do Produtor 1, vale salientar que a Ecocitrus 

trabalha com a perspectiva de agregação de valor ao produto, como forma de atuação no 

mercado. Neste sentido, a certificação contribuiu para essa agregação, pois os valores da 

Cooperativa estão envoltos a comercialização, mas também relações sociais, que privilegiem a 

temática do ecologicamente correto. Nesta linha, ter a certificação do Fair Traide se tornou um 

fator importante para impulsionar e constituir essa cultura dentro da Cooperativa e fora dela. O 

Produtor 8 informa que a necessidade da certificação também ocorreu por exigência do mercado 

consumidor europeus, uma vez que, para estabelecer relações comerciais com entidades como a 

Cooperativa de Consumidores (Coop), uma das exigências burocráticas é a obtenção do selo do 

comércio justo. O entrevistado finaliza o seu relato comunicando que acredita ter sido positiva a 

aquisição da certificação, pois se encarasse de maneira contrária não teria se empenhado na sua 

concretização.  

Por outro lado, no caso do Produtor 7, os propósitos da Coagrosol estão sob um prisma 

um pouco diverso, mas também não distante dos pregados pela Ecocitrus. O caso é que a 

certificação, mais do que agregação de valor aos produtos e à cooperativa, impulsionou 

possibilidades de melhorar a renda, dado o fato de que, quando houve a busca pela certificação, o 

preço da laranja no mercado interno estava em queda. Disso decorrem também duas formas 

diversas de atuação. O da Ecocitrus, focada na possibilidade de agregar valor aos produtos, e o 

da Coagrosol, empenhada – de início – na possibilidade de melhores mercados. Não que em 

determinados momentos os propósitos não se relacionam, mas de que a maneira de lidar com 

esses fatores tomam a certificação em perspectivas e temática privilegiadas, o que enriquece e 

mostra o potencial da certificação no Brasil. Apesar das contribuições geradas as dificuldades são 

evidentes. Ainda tomando as entrevistas com os produtores – em destaque a fala dos Produtores 

1 e 7 – fica evidente a submissão da certificação aos ditames do mercado em geral. De modo que 

a certificação pode promover benefícios diversos em situações econômicas favoráveis, em 

momentos onde há certa instabilidade econômica, os pequenos produtores sofrem os percalços 

de forma acentuada. Esse fato mostra que a certificação ainda não é uma forma da garantia de 

somente benefícios, o que permite dizer que o fortalecimento dessas melhorias pode estar mais 

articulado no contexto do cooperativismo, onde há a união entre dois pressupostos fundamentais: 

o comércio justo e a ajuda mútua. 
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Mas os problemas não são provenientes apenas quando a certificação está constituída na 

cooperativa. O próprio processo de certificação produz dificuldades extremas, o que reduz o 

potencial de certificação entre os produtores brasileiros. Dentre essas dificuldades é possível 

destacar: a língua, o prazo e a burocracia.    

 Além de todas as carências enfrantadas pelos produtores dos países do Sul quanto ao 

acesso às informações e, consequentemente, acesso também a novos mercados, esses 

trabalhadores, ao descobrirem os benefícios do selo Fair Trade, têm de enfrentar um exaustivo 

processo para ingressar nessa rede. Os depoimentos a seguir atestam que não se trata de um 

processo simples e rápido. 

Foram alguns percalços no caminho, a língua atrapalha, o prazo que eles levam 

pra responder as solicitações também atrapalha. Então, tudo durou entre um 

ano e um ano e pouco (Produtor 2). 

 

Gera muita burocracia, você tem que ter documentação, papelada, você tem 

que estar organizado. É claro que isso te faz ser cada vez mais organizado, mas 

dá trabalho também, tem que ter envolvimento, tem que ter pessoas pra isso e 

pessoas gera custos. Outro problema aqui é o pagamento da certificação. Nós 

temos que fazer um DOC lá pra Alemanha, eles não têm algo no Brasil. Então 

isso vai me dar custos de mandar esse dinheiro para fora do Brasil, tem que 

fazer a transformação do Real em Euro, isso é outro problema [...] A própria 

língua atrapalha, eles ainda não traduzem pro português porque tem custo [...] A 

gente entra em contato com o pessoal daqui pra ajudar num e-mail que a gente 

recebe da Alemanha, porque você manda um e-mail pra lá e eles respondem 

em castelhano porque eles não sabem falar em português, então eu tenho que 

entender castelhano, aí tem coisas que eu posso não entender (Produtor 1). 

 

De acordo com os relatos apresentados, exige-se muita dedicação e organização por 

parte do solicitante. Uma das queixas mais comuns está relacionada a comunicação entre 

certificadora e produtores. Atualmente o site da FLO conta apenas como duas opções de linguas, 

o inglês e o espanhol. Apesar da ampla disseminação dessas duas línguas em todo o mundo, os 

agricultores que não tiveram a oportunidade de concluir os estudos ou ingressar em um curso de 

línguas terá sérias dificuldades em compreender outra comunicação que não seja a do seu país 

de origem. Em países como o Brasil, onde aproximadamente 1/4 da população rural é analfabeta 

(IPEA, 2008), ter conhecimentos, mesmo que básicos, de uma segunda língua é um privilégio para 

poucos. Assim, muitas vezes os produtores se vêem obrigados a solicitar a ajuda de um tradutor 

para o preenchimento de formulários e outros documentos antes, durante e depois de obter o selo. 

Outro ponto de destaque no discurso do primeiro produtor é o tempo que se leva para a 

concretização da certificação. Conforme já mencionado, devido a problemas estruturais a FLO 
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nega a maioria dos pedidos de certificação que lhes são envidos. Isso significa que há um trabalho 

muito grande em se analisar todos os formulários cadastrados e por se tratar de uma análise 

cuidadosa é compreensível que haja uma demora no retorno. De acordo com o produtor, levou-se 

mais de um ano do envio dos primeiros documentos até a confirmação da certificação. Nesse 

período foram feitas diversas adaptações e enviados vários documentos informando quais os 

produtos a serem certificados, a produção mensal e anula da cooperativa, a quantidade de 

pessoas envolvidas, dentre outras. Por fim, o Produtor 1 informa também que há dificuldade em se 

arcar com os custos diretos e indiretos envolvidos para a certificação. Além da taxa paga para a 

FLO, muitas organizações, como a Ecocitrus, se vêem obrigadas a pagar profissionais como 

contadores e administradores para organizar e providenciar os documentos exigidos. Dessa 

forma, entende-se que grupos organizados, porém com estruturas limitadas, encontram 

dificuldades em fazer o desembolso necessário para cobrir tais custos.  

 Apesar do crescimento do número de organizações certificadas no país nos últimos anos, 

o mercado brasileiro ainda é pouco explorado, principalmente se comparado a outras nações da 

América Latina. Os produtores entrevistados acreditam que o mercado nacional ainda não 

despertou o devido interesse das certificadoras internacionais e que ainda há muito o que ser 

explorado no país.  

Olha, eu não posso dar muitos elogios. Como no Brasil não tem muita atuação 

da certificação em comércio justo eles não estão direcionando ou valorizando 

tanto o Brasil como potencial. Eu acho que isso deveria se considerar um pouco 

mais, tentar melhorar [...] eles não tem uma sede no Brasil, eles não têm um 

escritório, eles têm uma ou duas pessoas no Brasil [...] Existe muito, por 

exemplo, a América Central onde tem muita produção de café e aquela região 

ali tem muita certificação FLO, só que no Brasil não tem muito, é a Ecocitrus e 

não tem muito (Produtor 1). 

 

Bom, não tem nenhuma iniciativa nacional de comércio justo, não se vê nada 

voltado pra isso aqui ainda. Os dados no exterior são fantásticos. [...] Aqui no 

Brasil está bem devagar, as pessoas ainda não sabem (Produtor 2). 

 

 A falta de informação, não somente dos produtores, mas da população de maneira geral, 

faz com que o comércio justo seja algo totalmente desconhecido para muitos. Ao comparar a 

situação do comércio justo no Brasil com a de outros países os produtores reconhecem que existe 

ainda muito a ser conquistado. O fato de não existir uma sede comtribui ainda mais para o Fair 

Trade continuar em uma situação que se aproxima muito da informalidade. Os contatos da FLO 

com os produtores certificados no Brasil ocorrem através de consultores contratados e treinados 

para acompanhar o trabalho desenvolvido pelas organizações e grupos e verificar se todas as 

regras estão sendo devidamente cumpridas. A auditoria é realizada anualmente e é dividida em 
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dois momentos: auditoria documental e visita às propriedades. Nessa segunda etapa os 

agricultores a serem visitados são escolhidos aleatoriamente para que não ocorra nenhum tipo de 

influência da cooperativa sob a observação a ser realizada. 

 
CONCLUSÃO 

Entendendo a importância de ferramentas para a promoção da igualdade e justiça social o 

presente artigo foi desenvolvido com o objetivo de identificar os fatores motivacionais existentes 

por trás da busca da certificação e as dificuldades envolvidas nesse processo. O comércio justo 

atrelado ao cooperativismo tem se mostrado uma prática de comercialização cada vez mais 

comum nos países em desenvolvimento. Entretanto, fatores como a falta de informação têm 

contribuído para a limitada difusão do Fair Trade no Brasil. Além das dificuldades no acesso a uma 

comunicação rápida e segura, muitos produtores no país, ao descobrirem práticas como o 

comércio justo, desistem de ampliar a informação sobre o assunto devido a limitação na língua. 

Mesmo assim, os poucos que se aventuram nessa busca fazem isso pelos mais variados motivos. 

De acordo com as entrevista realizadas, os principais fatores motivacionais envolvidos na 

busca pela certificação estão relacionados a agregação de valor ao produto, ampliação da renda 

da cooperativa e, consequentemente, dos associados, e possibilidade de comercialização com o 

mercado europeu. Esse último motivo decorre da exigência de organizações européia, que só 

mantém relações comerciais com grupos que possuem a certificação. Todavia, os fatores 

econômicos e financeiros, apesar de identificados como primordiais, não são os únicos. Os 

representantes entrevistados afirmaram que já praticavam os princípios do comércio justo mesmo 

antes da obtenção da certificação, demonstrando assim que o selo trata-se, nesses casos, de 

mera formalidade. 

Pôde-se verificar também que os produtores brasileiros queixam-se da falta de 

representatividade de órgãos como a FLO no país. Na opinião dos mesmos, tal atitude revela uma 

falta de interesse no mercado nacional se comparado com ouros países, até mesmo da America 

Latina. Entende-se que uma maior representatividade poderia contribuir para a disseminação das 

práticas do comércio justo em todo o território nacional, fazendo com que mais pequenos 

produtores rurais se beneficiassem dessa prática. 

Com isso, apesar de todas as dificuldades para adquirir a certificação, os representantes 

da Ecocitrus e da Coagrosol demonstram estar satisfeitos com os resultados obtidos e por ter suas 

expectativas alcançadas. Com perspectivas de ampliação do mercado, a cooperativa comemora o 

bom momento e reconhece que ―a FLO nos abriu um mercado [...] Então isso pra nós é bom, isso 

hoje viabiliza a produção de suco‖ (Produtor 2). Dessa forma, espera-se que esse artigo tenha 

contribuído para o debate sobre o comércio justo aliado ao cooperativismo, fornecendo subsídios 

para posteriores estudos que objetivem um maior aprofundamento acerca da temática discutida e 

das análises realizadas. 
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1. INTRODUÇÃO 

O problema do acesso à água é histórico, geográfico, político, econômico, ambiental, 

antigo e atual. A solução desse problema secular depende da intervenção estatal. Essa 

complexidade propicia o desenvolvimento de ações por diferentes atores que compõe o espaço, 

do qual destacamos dois: o Estado e as Comunidades Rurais.   

Muitas estratégias são desenvolvidas com vistas a sanar essa problemática. De um lado 

temos as populações e comunidades rurais que utilizam estratégias acessíveis e de baixo custo, e 

de outro, temos a ação governamental, em que o Estado exerce papel fundamental no 

estabelecimento de políticas voltadas à resolução desse problema. 

Em maior ou menor grau, o acesso à água foi um problema que acompanhou as 

comunidades por toda a história do Brasil. Neste ínterim o Estado atuou objetivando o 

armazenamento de água para atender as demandas de energia, comercial, doméstica, 

agropecuárias, industriais e assim sendo, foram atores relevantes na construção do espaço. Mas 

as comunidades rurais também desenvolveram estratégias de sobrevivência ao longo de sua 

história de relação com o ambiente. 

1.1 A ação Governamental 

As atividades realizadas, essencialmente, pelo Governo Federal para enfrentar os 

problemas causados pela seca têm sido de dois tipos: emergenciais e preventivas (BEZERRA, 

1996, p. 64). Apesar de esse problema ser antigo ―foi somente a partir das grandes secas de 1877 

a 1879, entretanto que, realmente, a Coroa portuguesa deu inicio à realização de estudos com 

exploradores estrangeiros para se combater a seca‖ (NASCIMENTO, 2006, p. 135).  Essa é a 

primeira notícia sobre intervenção governamental em relação às secas no Nordeste que 

culminaram na recomendação sobre açudes, perfuração de poços, construção de estradas e 

melhoria de portos (CARVALHO, 1994 apud BEZERRA, 1996, p.64). 

O secular problema da seca no Nordeste fez com que o Governo Federal, nas últimas 

décadas do século passado iniciasse o programa de açudagem para a região, tendo como obra 

inicial a construção da barragem do Cedro no município de Quixadá, [...] e cuja conclusão se 

verificou em 1906 (BEZERRA, 1996, p. 111). 
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De acordo com Nascimento (2006) ―[...] O açude Cedro, em Quixadá – CE, foi um dos três 

primeiros construídos. Iniciado em 1884 e concluído 22 anos depois, em 1906, o mesmo é 

concebido como um ícone da inoperância e do desperdício no combate à seca‖ (p. 136). 

Foi na construção de açudes que o Governo focalizou esforços no combate à seca. No 

entanto, a satisfação das diversas demandas por água, não são atendidas a contento. Sobre isso, 

coloca Ximenes (2003) 

Os programas de açudagem no Nordeste promovidos pelo poder público 
garantem o suprimento para quase todas as cidades e povoados, mas há a 
questão das populações rurais, que geralmente estão muito espalhadas. Aqueles 
grupos familiares que estão próximos aos açudes se beneficiam, mas esse fato 
não é a regra e sim a exceção. Daí a importância de programas alternativos de 
captação e armazenamento alternativos de água (p. 20). 

No Ceará, as ações de combate à secas promovidas pelo Estado objetivavam a 

equacionalização do problema, assim como, a permanência de mão-de-obra no Estado.  Na seca 

de 1932, José Américo de Almeida, como ministro, impõe ações emergenciais de forma 

concentrada para garantir que a mão-de-obra permaneça nos municípios.  

Essa medida garantiu uma concentração populacional em seis áreas do Estado, 
nas quais foram construídos barracões para dar guarida aos trabalhadores que 
se sujeitaram a se deslocar com as famílias para estas áreas na busca de 
trabalho e alimento a situação de fome, porém, era tão grave que a população 
estava fragilizada fisicamente, favorecendo a contaminação por vírus, porque os 
ambientes nestes locais ficaram insalubres, sem higiene, provocando doenças 
mortíferas.  (SAMPAIO, 1999, p. 116). 

As ações realizadas, no entanto, não resolveram os graves problemas dos camponeses 

que eram os mais afetados com a estiagem.  

Ainda com essa idéia de combate e enfrentamento da seca, o Brasil foi desenvolvendo 

seu sistema de gerenciamento dos recursos hídricos para fazer face às demandas crescentes por 

água no país e o avanço da degradação dos mesmos. Foi assim que em 1997 concretizou-se a 

decisão do país de enfrentar, com um instrumento inovador e moderno (Lei 9.433), [...] a Política 

Nacional de Recursos Hídricos e foi criado o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos. Em 2000, consolidou-se a ampla reforma institucional do setor de recursos hídricos, 

através da Lei 9.984, que criou a Agência Nacional de Águas. (ANA, 2002, p.11). 

As reformas ocorridas no sistema de gerenciamento dos recursos hídricos brasileiros, a 

exemplo do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, Lei nº 9.433, 

estabelecendo a Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), Agência Nacional das Águas 

(ANA), por mais modernos que sejam e que tenham buscado a descentralização, integração e 

participação através dos comitês de bacia, enquanto mantiveram a idéia de combate, tiveram 

pouco êxito quando se tratou de elevar a qualidade de vidas da população camponesas e de 

garantir acesso á água.  
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É nesse contexto que se edifica o saber camponês nas estratégias de convivência com a 

escassez de água. Segundo Duque (1973) à medida que são implantadas obras governantes, 

retirou-se a ação do sertanejo no aproveitamento dos recursos existentes. 

A estratégia de convivência com as secas e com o semi-árido ―visa a focar a vida nas 

condições socioambientais da região, em seus limites e potencialidades, pressupondo novas 

formas de aprender e lidar com esse ambiente para alcançar e transformar todos os setores da 

vida‖ (BOFF, 2007). Nesse contexto, ―a captação da água de chuva é uma das formas mais 

simples, viáveis e baratas para se viver bem na região‖ (MALVEZZI, 2007, p.10).  

De acordo com Malvezzi (2007) 

O segredo da convivência está em compreender como o clima funciona e 
adequar-se a ele. Não se trata mais de ―acabar com a seca‖, mas de adaptar-se 
de forma inteligente. É preciso interferir no ambiente, é claro, mas respeitando as 
leis de um ecossistema que, embora frágil, tem riquezas surpreendentes (p. 12). 

 

1.2 Convivência do camponês com a natureza 

A presença de rios, lagos ou quaisquer fontes de água determinaram a ocupação dos 

territórios, o surgimento de sociedades sedentárias, o desenvolvimento da agricultura e o 

aparecimento de povoados e vilas (SILVESTRE, 2002, p. 39). Permanecem, no seio da sociedade 

capitalista grupos que ainda mantêm relações tidas como ―tradicionais‖ 
371

 e simples com o 

ambiente no qual estão inseridos, dotando-lhes, pois, da capacidade de conhecer profundamente 

o ambiente natural, podendo, assim, conviver com ele. Nesse contexto, estão os trabalhadores 

rurais. 

Em conformidade com essas práticas tradicionais, os camponeses do semi-árido 

desenvolveram ao longo do tempo a capacidade de ler e prever os fenômenos naturais. Segundo 

Moura (1986), sua aptidão foi adquirida mediante a relação cotidiana com a natureza, 

interpretação e leitura dos fenômenos ocorridos e transmissão destes, de geração para geração. 

Os camponeses dependem do mundo natural, de sua dinâmica, portanto, sua reprodução está 

diretamente ligada à convivência com esses elementos.  

No Nordeste essa relação de dependência, convivência e permanência com a natureza 

levou o homem do campo a adotar práticas que lhe possibilitassem ajustar-se às condições de 

estresse hídrico local e/ou irregularidade de chuvas.  O camponês conhece o período chuvoso, a 

localização dos recursos hídricos mais próximos, as vias de acesso a eles, o período mais 

adequado ao plantio e colheita da produção, os solos mais férteis, a madeira mais apropriada para 

os fogões e para as cercas.  

                                                           

371
 ―Tradicionais‖ denota uma clara discordância da idéia de atraso que costuma ser relacionada ao sentido 

de tal palavra. 
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―O empiricismo dos sertanejos desenvolveu uma intuição apurada sobre as forças 

telúricas, ao longo dos tempos, com base no lugar de cada um.‖ (NASCIMENTO, 2006, p. 139). 

Utiliza, portanto, esse saber para adequar-se às condições locais e manter um padrão de 

produção e reprodução familiar que garanta sua manutenção e reprodução social. ―Seu 

conhecimento do tempo e do espaço é profundo e já existia antes daquilo que convencionamos 

chamar de ciência‖ (MOURA, 1986, p. 9). 

No semi-árido, em detrimento da má distribuição de chuvas no tempo e no espaço, há 

localidades que arcam com as conseqüências da estiagem no período de entressafra. Em muitas 

delas, comunidades são levadas a caminhar longas distâncias em busca de água. Elas não 

contam com serviços de água canalizada e, portanto, necessitam buscá-la in situ, o que permitiu, 

a observação da natureza. Essa mesma observação das condições ambientais e, mais 

atentamente, dos ciclos naturais é que lhes permite desenvolver a habilidade de prever os 

períodos de chuva ou de estiagem em sua comunidade, antecipando uma informação que os leva 

a adequar-se às condições que estão por vir. A esse respeito Diegues (2005), baseando-se em 

Gomes (1998), exprime a noção de que, 

Para os sertanejos a observação das estrelas, de certas árvores como o pau 
d‘arco e imbiratama podem também fornecer elementos de previsão para a tão 
esperada chuva (GOMES, A, 1998), que ao chegar, inicia não somente o ciclo da 
vida natural, mas também social e cultural (GOMES, 1998 apud DIEGUES, 2005, 
p.8). 

Nas sociedades, ditas tradicionais, ―[...] a água (rios, cachoeiras, etc) é um bem da 

natureza, dádiva da divindade, responsável pela sua abundância ou pela sua escassez‖ 

(DIEGUES, 2005, p.2). A água, portanto, na perspectiva camponesa, tem valor sagrado, 

significado divino, e representa a existência e permanência da vida. Portanto, seu uso não 

converge para a razão capitalista de produção em larga escala, mas sim, para a sua reprodução 

social.  

Consoante Figueiredo (2003),  

Por mais que se imponha uma cultura capitalística a esses seres do sertão e 
estes se sintam estimulados a se dissociarem do mato que percebem 
constantemente ao seu derredor, desenvolvem um relacionamento integrado 
com a natureza. Trabalham com ela como com uma parceira. (p. 111). 

Marcados pela religiosidade, é comum os sertanejos apegarem-se aos santos, para que 

protejam a produção e interceder pela chuva para garantir água à satisfação das necessidades.  

Para muitos sertanejos católicos, a clemência da natureza e o fim da escassez de água podem ser 

conseguidas com a ajuda dos santos, e para tanto, existem muitos rituais com a finalidade de 

prever os anos bons e ruins da chuva (DIEGUES, 2005, p. 8). 

A crença e a fé, pois, marcam o modo de vida camponês e caracterizam sua relação com 

a natureza. E a água, nesse contexto, é tida como elemento natural, dotada de valor religioso, 

mítico, extrapolando, portanto, a carga economicista que está sendo imposta na atualidade. 
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1.3 Água de chuva: recuperação de antigas práticas  

No semi-árido, a água de chuva é um elemento que propicia o acesso à água para as 

comunidades camponesas, servindo de recurso para elas.  

Com base nas potencialidades e limitações do semi-árido, devem ser desenvolvidas 

tecnologias adequadas para o manejo sustentável dos recursos naturais existentes na localidade e 

para as áreas em avançado estado de degradação devem passar por um processo de 

recuperação.  

Consoante Gnadlinger (2006), ―a coleta de água de chuva foi inventada 

independentemente em diversas partes do mundo e em diferente continentes há milhares de 

anos‖ (p. 104). Há dois mil anos, já se detinha informações da existência de um sistema integrado 

de manejo de água de chuva no deserto de Negev, hoje território de Israel e da Jordânia, e 

também o uso de cacimbas e tanques de pedras para água de chuva na China (EVENARI, 1982 

apud GNADLINGER, 2006). 

Com o progresso técnico dos Séculos XIX e XX, o crescimento populacional e o aumento 

da demanda por água, essas práticas começaram a cair em desuso. A sociedade urbano-

industrial, movida pelo modo de produção capitalista, passou a valorizar a captação e o 

armazenamento de água em larga escala, atrelando a esse fator um moderno sistema de coleta, 

transporte e distribuição da água.  

Na atualidade, porém, há um incremento da difusão de práticas mais tradicionais pelo 

semi-árido nordestino, por considerar tais comportamentos mais adequados à região, tanto 

econômica, quanto social e ambientalmente. 

Até o início da década de 80 existiam poucas experiências de captação e manejo 
de água de chuva no Brasil. Essa situação começou a mudar no final da década 
dos anos 70, quando a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária EMBRAPA 
– Semi-árido iniciou experiência com cisternas para captação de água pluvial e 
barragens subterrâneas (RIBEIRO, 2005, p. 15). 

 

Mesmo considerando a irregularidade das precipitações no semi-árido, tanto temporais 

quanto espaciais, esses instrumentos são pensados para o período chuvoso, que, no Ceará, 

segundo a FUNCEME, compreende os meses de fevereiro a maio, quando cerca de 75% das 

chuvas anuais são observadas. Segundo Gnadlinger (2006), 

[...] a captação de água de chuva se introduzida em larga escala, pode aumentar 
consideravelmente o abastecimento existente de água a um custo relativamente 
baixo, e passar para as comunidades a responsabilidade de gerenciar seu 
próprio abastecimento de água e contribuir para uma agricultura sustentável em 
regiões semi-áridas (p. 103). 

O camponês, para manter o padrão reprodutivo, deve utilizar-se de técnicas que, por mais 

tradicionais ou modernas que sejam, estão subordinadas à natureza.  
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Não há uma política nacional que vise o aproveitamento racional das águas de chuva 

(CARVALHO, 2005, p. 356). Assim, o uso e a difusão da água de chuva no semi-árido podem 

servir de pressão para que políticas públicas no Brasil invistam mais nesse potencial ambiental 

para garantir água às populações rurais.  

2. AS ESTRATÉGIAS DE CAPTAÇÃO E ARMAZENAMENTO: DESTAQUE AS 
TECNOLOGIAS SOCIAIS 

Diante do quadro natural do semi-árido anteriormente exposto, e da necessidade de 

armazenamento para as populações do semi-árido para servir de recurso nos períodos de 

estiagem, foram desenvolvidas ao longo do tempo estratégias de captação e armazenamento de 

água em diferentes escalas de dimensões. ―Realmente no semi-árido os reservatórios sempre 

foram os principais equipamentos de transformação e adaptação das potencialidades às 

demandas‖ (NASCIMENTO, 2006, p. 138). 

Em geral, os camponeses captam e armazenam em pequena escala de abrangência e a 

utilização do produto está relacionada à satisfação das necessidades básicas, como 

dessedentação e alimentação.  

A leitura das práticas camponesas para armazenamento e estocagem de água permitiu 

classificá-las em três tipos de estratégias relativas à água de chuva.  

O primeiro é representado por aquelas fomentadas e geridas pelo governo, a quem, em 

geral, cabe a gestão das águas. Comumente, são pensadas em grandes escalas, para satisfazer 

atividades que demandam maiores quantidades de água, como a agricultura, irrigação e/ou 

abastecimento de grandes cidades.  O segundo tipo surgiu pela necessidade da distribuição dos 

recursos hídricos de maneira mais eqüitativa, de forma que promovesse a democratização da 

água. Essas foram pensadas por trabalhadores, movimentos e pastorais sociais comprometidos 

com a causa dos mais necessitados e precariamente incluídos em nosso território. A captação de 

água é feita em pequena escala e está fora das razões capitalistas mercantis de produção, pois 

prima pela reprodução social, podendo inserir-se no circuito de produção de mercado. São 

exemplos destas as ―mandallas‖, cisternas de placas, barreiros, etc. O terceiro tipo de estratégias, 

representa aquelas desenvolvidas há séculos por populações tradicionais, cujo envolvimento e 

dependência da natureza levaram-nas a desenvolver a capacidade de conviver com o potencial 

local para satisfazer as necessidades básicas. Como exemplo, podemos citar os caldeirões. 

Os dois últimos tipos de estratégias são revalorizados e recobrados dos costumes das 

populações mais tradicionais para aplicação no meio rural do semi-árido. 

―Essas tecnologias de captação e manejo de água de chuva costumam ser chamadas de 

tecnologias sócias‖ (GANDLINGER, 2006, p. 111) ou sociais, como são mais conhecidas. ―Elas 

estão espalhadas por todo lugar, mas, por serem extremamente simples, nem sempre o status de 

tecnologia lhes é facilmente conferido‖ (LASSANCE JUNIOR e PEDREIRA, 2004, p. 65). 
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As tecnologias sociais utilizam-se de técnicas, que podem ser tradicionais ou modernas. 

Há estratégias, porém, cujas técnicas utilizadas misturam modernidade e tradicionalismo, cujo fim 

é sempre o armazenamento de água. Na realidade, a mesma tecnologia e/ou técnica pode ser 

utilizada em estratégias de capacidade, dimensões e fins completamente diferentes.  

No contexto das comunidades rurais, as estratégias utilizadas se baseiam em princípios 

simples, de baixo custo, que, muitas, são desenvolvidas há séculos por comunidades das zonas 

áridas e semi-áridas do mundo e estão sendo recuperadas na atualidade.  

As técnicas de convivência com o semi-árido, utilizadas para o armazenamento de água 

mais conhecidas são:  

1. pequena escala de abrangência – cisterna de placas, barreiros, cacimbas, caxios, 

caldeirão ou tanque na pedra, ―mandallas‖, cacimbões e barragens subterrâneas; e 

2. grande escala de abrangência – açudes e barragens.  

2.1 Cisternas de placas 

No entendimento técnico a cisterna de placas, segundo Gnadlinger (1997) apud Ribeiro 

(2005), ―[...] é um reservatório construído de diferentes formas e materiais, completamente vedado 

e fechado em cima para armazenar a água da chuva que escorre dos telhados ou da superfície da 

terra‖ (p. 21).   

As cisternas de placas pré-moldadas, que servem de reservatório para acumular a água 

da chuva e proporcionar o abastecimento durante o período de seca, permaneceram por muito 

tempo apenas como uma boa idéia (LASSANCE JUNIOR e PEDREIRA, 2004, p. 67).  Hoje a 

difusão das cisternas de placas alcançou dimensões mais amplas.  

A paisagem do sertão nordestino está mudando sua fisionomia, pois se tornou comum ver 

o branco das cisternas compondo o cenário das comunidades rurais. 

O branco das cisternas está se tornando cada vez mais presente na paisagem 
do semi-árido brasileiro, e demonstra que está se formando uma rede de 
abastecimento de água com base na captação de água da chuva em pequenos 
reservatórios de custo baixo, se comparado às grandes obras hídricas 
(SARAIVA, 2006, p. 123). 

As cisternas de placas são dividas em três partes: a) área de captação; b) calha ou 

conduto de água e, c) tanque de armazenamento de água.  

O armazenamento de água em das cisternas de placas utiliza o telhado como área de 

captação. O morador deve estar atento para o fato de que as primeiras chuvas devem servir para 

lavar o telhado, onde se acumulam as impurezas. Para isso, desvia-se o tubo condutor para fora 

da cisterna e, somente quando se observar que a água já escorre limpa, é que se põe o condutor 

na posição normal. É preciso estar atento às condições da calha para evitar desperdícios e a 

cisterna deve ser sempre bem tampada para evitar a entrada da luz solar, a conseqüente 

proliferação de algas (lodo) e para reduzir perdas por evaporação. 
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Coletando água durante esse período, a cisterna é capaz de abastecer o consumo de uma 

família de cinco pessoas durante oito meses. Outros fatores relevantes para considerar a 

importância da cisterna de placas nas comunidades rurais distribuídas pelo semi-árido nordestino 

é a possibilidade de acesso à água que se cria em locais em que há grande dificuldade para tal. 

Também é relevante o grau de mudança na qualidade da água consumida por essa camada da 

população, que, na maioria dos casos, tinha que se submeter ao consumo de água de fontes 

degradadas e poluídas, como açudes, barreiros, etc. 

O uso eficiente das cisternas, no entanto, passa pela capacidade de administrar 

adequadamente o sistema. É necessário evitar qualquer tipo de degradação da água armazenada 

na cisterna, mantendo-a vedada e limpa, procurando garantir que não entrarão animais de 

pequeno porte através da calha. Em suma, seguindo à risca as instruções de uso e manejo 

quando do recebimento do equipamento. 

2.2 Barreiros 

Segundo documento produzido pelos técnicos do Banco do Nordeste – BNB (2004), os 

barreiros 

[...] são pequenos reservatórios de cerca de 3.000m³, destinados a armazenar a 
água das chuvas; seu objetivo é possibilitar a realização de aguações em 
períodos críticos de irregularidade das chuvas, caso venha a faltar água, por 
exemplo, durante o desenvolvimento inicial da planta ou na floração (p. 17-18). 

Os barreiros são construídos artificialmente, acumulam água no período chuvoso e 

servem às atividades secundárias. Em geral, no semi-árido cearense, começam a secar em 

setembro, tanto pelo uso dos moradores, uma vez que é coletivo, como pela evaporação. Na 

maioria das vezes, são reservatórios rasos, pequenos, sem área de captação e na maioria dos 

casos é utilizado apenas para o consumo animal (CAVALCANTI e RESENDI, 2002, p. 5). 

Por ficarem totalmente expostos à ação do clima, uma vez que não possuem nenhuma 

cobertura, experimentam elevadas taxas de evaporação.  

Nas comunidades, os barreiros são locais de referência de vida social. Em geral, são 

utilizados para a dessedentação animal, banho de pessoas e animais e lavagem de roupa, 

expressão que na linguagem popular é igual a ―bater roupa‖. É na lavagem de roupa que as 

mulheres costumam se reunir e estabelecem os contatos de maior proximidade com as vizinhas, 

seja nas cantorias ou nas conversas.  

Em períodos em que não se podia contar com a água das cisternas ou de outras fontes 

hídricas, a água dos barreiros já serviu para consumo humano. Não é muito adequado consumir a 

água dos barreiros, pois estão sujeitos à poluição, uma vez que ficam expostos e têm como área 

de captação as próprias proximidades, carreando todas as impurezas do solo para a ―bacia‖ dos 

barreiros. Além disso, a lavagem de roupa também polui a água com os produtos do sabão 

utilizado.  Assim, quando mal manejados podem constituir-se como fonte de contaminação hídrica. 
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O próprio nome do barreiro conota sua coloração, amarronzada, barrenta, em decorrência 

da quantidade de materiais argilosos levados para o sistema que ficam em suspensão. Por isso, 

os barreiros são limpos pela comunidade, periodicamente, para evitar o acúmulo de sedimentos 

no fundo. 

2.3 Cacimba e cacimbão (poço Amazonas) 

Conforme o conceito oferecido por Gnadlinger (2006) a cacimba ―[...] é um poço raso, 

muitas vezes feito de pedra, com uma abertura de até 2 metros, coberto com uma tampa de 

madeira ou cimento e com um carretel ou uma bomba manual para retirar a água‖ (p.115). Essas 

medidas, no entanto, variam muito. Em geral, a cacimba possui uma ―boca‖ estreita, fina e muitas 

vezes alcançam mais de 12m de profundidade. A cacimba serve tanto para fornecer água para 

consumo humano e animal como para agricultura.  

A profundidade das cacimbas varia de lugar para lugar, pois depende da profundez onde é 

encontrado o ―veio d‘água‖. Geralmente constrói-se uma parede de tijolos ao seu redor para evitar 

contaminação e se cobre com laje de concreto, deixando-se uma abertura para a retirada da água. 

Em algumas localidades, a contaminação é inevitável, haja vista que algumas vezes 

localizam-se próximo às residências que não dispõem de rede de esgotos, afetando, portanto, a 

água da cacimba, via percolação. 

Segundo o BNB (2004), ela também é conhecida como ―[...] poço amazonas ou cacimbão, 

é de construção simples, normalmente com 20 metros de profundidade e localizada em áreas 

baixas da propriedade; na maioria das vezes vem a secar com a ocorrência de estiagens longas‖ 

(p. 17). Cacimbão, contudo, tem uma estrutura diferente da cacimba. Ele possui boca mais larga, 

maiores dimensões e a água do lençol freático ―aponta logo‖.  

Muitos poços amazonas (também chamados de cacimbões) têm água em quantidade e 

qualidade suficientes para a implantação de um pequeno plantio irrigado. Este método consiste 

em realizar um manejo dessa água para evitar os seguintes problemas: diminuição da vazão do 

poço durante as secas, alta evaporação, risco de salinização da terra e o acesso a energias 

baratas para bombeamento da água.  

2.4 Caxios 

Segundo Gnadlinger (2006), os caxios ―[...] são reservatórios em subsolo cristalino com 

um ou mais compartimentos e de mais de três metros de profundidade, com fundo e parede de 

pedra, que não deixa a água se infiltrar e se perder.‖ (p. 116). 

A construção de um caxio, segundo Schistek (1999), exige condições bem adequadas, 

portanto, não podem ser construídos em qualquer localidade. Primeiramente, além da existência 

de rochas cristalinas, é preciso que haja uma espessa camada de rocha intemperizada, chamada 

de piçarra. Dessa forma, pode ser cavada manualmente, de modo que a impermeabilidade seja 

preservada.   
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Os caxios não se mostram muito comuns no semi-árido cearense, pois exigem condições 

muito próprias. É preciso que ele seja construído próximo a uma baixada. Costumam ser cercados 

para evitar acidentes ou acesso de animais. Para os animais, são construídos caxios com esse 

objetivo.   

Os caxios, muitas vezes, têm formatos irregulares, pois dependem dos diversos graus de 

dureza da rocha onde são construídos. Eles vão sendo aprofundados ao longo dos anos. 

Costuma-se dividi-lo em duas partes com um muro de pedras. O objetivo é deixar a água 

acumular-se em um dos lados, enquanto o outro pode ser aprofundado. E assim ambos os lados 

vão sendo aprofundados alternadamente.  

Esse tipo de construção demora alguns anos até sua finalização, uma vez que a 

escavação vai sendo realizada aos poucos e alternadamente. 

2.5 Caldeirão ou tanque de pedra 

Na lição de Schistek (1999), o caldeirão ―[...] é uma caverna natural, escavada em lajedos 

(às vezes aumentada nos períodos de seca), que representa excelente reservatório para 

armazenar água das chuvas para uso humano, animal e agrícola‖. Diferentemente das outras 

estratégias de armazenamento, o caldeirão ocorre naturalmente. Trata-se de uma fenda natural na 

rocha, aprofundada pela própria comunidade, que retira a terra e o cascalho da parte mais 

profunda, desobstruindo-a.  

Uma tentativa de alargamento artificial realizada pelos trabalhadores rurais ocorre por 

meio da queima de madeiras na cavidade dos tanques e, logo em seguida resfria-se bruscamente 

a rocha com água fria. 

―Esse gradiente térmico provocado causa desplacamento da rocha, cujos 
pedaços são retirados posteriormente com ferramentas. O alargamento não chega 
a ser muito significativo, mas esse fato demonstra o significado das depressões 
naturais para a sobrevivência do sertanejo‖ (XIMENEZ, 2003, p. 23-24). 

A utilização dessa estratégia é facilitada na região Nordeste por causa da freqüência com 

que a rocha aflora à superfície. Comumente essas rochas apresentam cavernas onde a água se 

acumula naturalmente. Por haver uma abertura estreita, a evaporação se reduz bastante.  

Segundo Schistek (1999) [...], os caldeirões em forma de trincheiras, com pequena largura, grande 

comprimento e profundidade, são os que têm as melhores condições de eficiência de estocagem 

da água por longo período, em decorrência da reduzida área de evaporação. 

Essa estratégia apresenta algumas vantagens, tais como: a rocha é impermeável, a água 

é limpa e é o meio de abastecimento de água potável mais barato de todos já expostos. Sua 

localização, entretanto, é distante das casas e muitas vezes surge ao acaso, pois, a rocha não 

permite que se amplie a cavidade natural, a quantidade de água é limitada e há perdas por 

evaporação (SCHISTEK, 1999).  

2.6 Barragens subterrâneas 
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Uma estratégia utilizada e difundida para o uso na produção agrícola coincide com as 

barragens subterrâneas. Segundo Silva e Brito (2006), barragem subterrânea 

[...] é uma estrutura hídrica que visa interceptar o fluxo de água superficial e 
subterrâneo por meio de um septo impermeável (lona plástica, muro de pedras 
ou de argila compactada, etc.), a qual serve como alternativa tecnológica para o 
aproveitamento das águas pluviais, evitando-se que escoem na superfície do 
solo, onde podem causar erosão, além de não poderem ser utilizadas 
posteriormente (p.4). 

No semi-árido, as barragens subterrâneas desempenham a função de armazenar água 

para a exploração de uma agricultura de vazante. Elas permitem guardar água de riachos 

temporários na terra ao longo do ano e propiciam a criação ou elevação do nível do lençol freático 

na área em que é barrada, e dessa forma, propicia um ambiente mais adequado ao plantio. 

Favorece a produção de alimentos, forragens e abastecimento da casa.  

Informa Gnadlinger (2006) que, na sua construção, ―[...] é cavada uma ―valeta‖ transversal 

nos estreitamentos do caminho das enxurradas, ao fluxo horizontal da água em um terreno de 

aluvião, até chegar à base cristalina. Depois de aberta a valeta, coloca-se uma lâmina de plástico 

na vertical e o espaço livre da valeta é preenchido com o material retirado da escavação‖ (p.115).  

Ou seja, é feita uma escavação horizontal no leito de um rio ou riacho para que a água não 

percole no período de chuvas e, conseqüentemente, permita maior umidade do solo, 

possibilitando assim a produção agrícola. Trata-se de uma estratégia que cria condições de 

umidade no solo, pois consiste na captação e armazenamento de água de chuva debaixo da terra, 

o que não ocorreria em condições naturais em decorrência de permeabilidade, evaporação e 

declive do terreno.  

2.7 Mandallas 

Outra estratégia que está sendo difundida pelo semi-árido nas áreas que propiciam sua 

implantação é desempenhada pelas mandallas. Segundo a CPT, a ―mandalla‖ é uma estrutura de 

produção consorciada de plantas e animais que garante a subsistência familiar, além de favorecer 

a produção de excedentes e a inserção da família em empreendimentos sociais. Pode ser 

abastecida por qualquer fonte de água – açude, cacimbão, córrego, encanação, até carro pipa –, 

se o custo não for insustentável.   

Esse não é um sistema de captação de água, mas um sistema de produção agropecuária 

em pequena escala que contribui para a autonomia familiar, no que tange aos aspectos de horário 

e condições de trabalho, produção para a subsistência e uma pequena comercialização dos 

excedentes, participação de todos os membros da família no trabalho com as ―mandallas‖ e, 

convivência mais harmônica com os elementos da natureza que estão diretamente envolvidos com 

o sistema.  

A ―mandalla‖ tem formato circular na maioria das vezes. No centro fica o reservatório de 

água que é organicamente enriquecido pela criação de patos, marrecos e peixes.  Ao derredor da 

―mandalla‖ são desenvolvidos nove círculos concêntricos. No primeiro círculo, as criações. Nos 



 

TEMA 5 

Actores, Dinâmicas e Inovação em Meio Rural 

 

Pág. 1458 de 1576  LIVRO DE ACTAS 

 

círculos restantes, horta, pomar e cultivo de grãos.A meta prioritária da ―mandalla‖ é a 

sustentabilidade alimentar da unidade de produção familiar rural. 

O ―Processo Mandalla‖ foi desenvolvido pela Agência Mandalla de Desenvolvimento 

Holístico e Sistêmico Ambiental - DHSA, uma organização da sociedade civil criada por Willy 

Pessoa e um grupo de jovens universitários em João Pessoa, em 2002. É uma tecnologia simples, 

de baixo custo, que envolve diversos elementos da natureza, que são interdependentes. 

2.8 Açudes ou Barragens  

Uma barragem, açude ou represa é uma barreira artificial, construída em cursos de água 

para retenção desta, em grandes quantidades. ―Regiões como o Semi-Árido do Brasil buscam 

enfrentar a situação, através do confinamento da água em reservatórios, com barramentos e 

açudagem‖ (PINHEIRO, 2003, p. 22). 

No Nordeste, foram desenvolvidos muitos programas de açudagem, visando ao combate à 

escassez de água. Alguns remontam à década de 1940, quando a ―Questão Nordeste‖ era a seca. 

Nesse período foi criada a Inspetoria de Obras Contra as Secas – IFOCS, órgão nacional que 

atuava prioritariamente no Nordeste (CASTRO, 1992). A ação desse órgão, segundo Castro 

(1992), era a criação de ―açudes, açudes e mais açudes‖ (p.59).  

Sem dúvida, as barragens foram as obras hídricas mais realizadas pelo Governo Federal 

para lidar com o problema da seca no Nordeste. Ao contrário das estratégias de menor escala, 

explanadas anteriormente, as barragens têm múltiplas funções. Servem para regular o caldal de 

um rio, prevenir inundações, diminuir enchentes, abastecer carros-pipa, abastecer zonas 

agrícolas, industriais, produzir energia elétrica (energia hidráulica), abastecimento de grandes 

cidades, etc. 

Embora sejam os principais objetos de infra-estrutura do Ceará, a escala de atuação da 

barragem não dá conta de toda a problemática de acesso à água do Nordeste. Muitas são as 

comunidades que, estando distantes ou mesmo próximas dos açudes, não têm direito à utilização 

da água armazenada nesses empreendimentos. Ou porque são cercados, ou porque as águas já 

estão outorgadas, ou seja, já têm fins estabelecidos. Nesse aspecto, encontramos os maiores 

conflitos de uso da água. De um lado, a comunidade, que não tem direito a quantidades mínimas 

do recurso para sobrevivência, e, de outro, os proprietários dos recursos, que têm objetivos 

comerciais previamente estabelecidos e não disponibilizam o acesso à água por parte das 

camadas menos favorecidas.  

A instalação de uma barragem promove perturbações importantes no meio ambiente no 

qual ela se insere. [...] ―A esses desgastes juntam-se os traumas gerados pelos deslocamentos de 

populações‖ (CAMDESSUS et al, 2005, p.43) 

De forma esquemática, essas estratégias estão sintetizadas a seguir: 
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01 Cisternas de 

Placas 

Reservatório, em geral, cilíndrico, fechado, 

para armazenar água da chuva captada do 

telhado. É formado por um tanque de 

armazenamento, área de captação e um 

condutor. 

Família e 

comunidade 

Consumo familiar 

 

Família 

02 Barreiros Reservatório de armazenamento de água, 

aberto, cuja captação é feita diretamente 

da chuva e da água que escoa no solo. É 

exposto à evaporação e à poluição. 

Comunidade e/ou 

técnicos do 

governo. 

Dessedentação 

animal, lavagem 

de roupa, banho 

e limpeza em 

geral. 

Comunidade 

03 Cacimba e/ou 

Cacimbão 

Reservatório fechado, de forma cilíndrica, 

com profundidade variável, até encontrar 

um veio d‘água, escavado no leito de um 

rio, em locais onde existe uma camada de 

rocha em decomposição, contida por anéis 

pré-moldados ou alvenaria de tijolos e 

coberta por uma laje de concreto, deixando 

uma abertura para manutenção e retirada 

da água. 

Comunidade, 

Proprietários de 

terra. 

Consumo 

humano, animal 

e agricultura. 

Família e/ou 

comunidade 

04 Caixios Reservatório aberto, de forma prismática, 

com profundidade variável, escavado 

manualmente na proximidade de uma 

baixada, ou de uma vertente natural, em 

locais onde existe uma camada em 

decomposição, chamada de piçarra. 

(RIBEIRO, 2005). 

Comunidade e/ou 

família 

Dessedentação 

animal, uso 

doméstico. 

Comunidade 

e/ou família 

05 Caldeirão ou 

Tanque de 

Pedra 

Reservatórios que se formam naturalmente 

nas fendas das aflorações rochosas do 

embasamento cristalino e permitem o 

acúmulo da água das chuvas. 

Fenômeno 

natural, 

aprofundado pela 

comunidade 

Uso humano, 

animal e agrícola 

Comunidade 

06 Barragens 

subterrâneas 

Reservatórios para armazenamento de 

água no solo, geralmente no leito dos rios e 

riachos que foram barrados com a 

construção de uma parede subterrânea, 

também conhecida como septo 

impermeável (BNB, 2004, p.18). 

Família e/ou 

técnicos 

especializados 

Produção 

agrícola 

Comunidade 

07 Mandallas Reservatório que compõe um sistema de 

produção que capta água de uma fonte 

preexistente para utiliza-las na produção de 

pequenos animais, hortas, evoluindo até 

árvores frutíferas. 

Famílias e 

comunidade 

Produção 

agropecuária 

Comunidade 

e família 

08 Açudes ou 

Barragens 

É uma barreira artificial, construída em 

cursos de água para retenção desta, em 

grandes quantidades. 

 

Técnico do  

Governo, 

proprietários de 

Terra. 

Consumo 

doméstico, 

industrial, 

agropecuário, 

lazer, comercial, 

hidrelétrico, 

pesca. 

Governo e/ou 

proprietário, 

Comunidade 

QUADRO 01- Síntese das Estratégias de Armazenamento e Convivência com a Escassez de Água 

no Semi-Árido Nordestino. 

 Fonte: Silva, 2008 
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3. CONCLUSÃO 
 
Não há soluções milagrosas para a escassez de água no semi-árido. O que existe são 

técnicas que possibilitam a convivência do homem com a escassez de água. É necessário 

descobrir o potencial produtivo dos recursos naturais locais (e a água de chuva é um deles no 

semi-árido), adaptar as tecnologias às potencialidades e limitações locais e transferir para as 

comunidades rurais os conhecimentos sobre essas práticas, para que possam gerir seus recursos 

autonomamente, ou, como dizem os movimentos sociais, para que possam ser protagonistas de 

sua história.  

As estratégias de armazenamento utilizadas pelos trabalhadores rurais na atualidade 

contribuem significativamente para democratizar o acesso à água e garantir a manutenção dos 

padrões de produção e reprodução desses sujeitos. São também, mais eficientes, pois se 

caracterizam por serem mais includentes, além dos sistemas encontrarem-se mais próximos à 

comunidade. São esses que atendem às demandas primordiais.  

A presença desses elementos favorece (embora não seja o suficiente), a permanência do 

homem no campo. Cabe à população gerir seus próprios recursos. Portanto, é uma nova cultura 

da água que está se formando, uma cultura que descentraliza a gestão dos recursos hídricos 

envolvendo as comunidades nessa nova gestão das águas. 

Cabe ao Governo e aos Movimentos Sociais pensar e implementar políticas voltadas para 

a convivência com a escassez de água, de modo que garanta a permanência do camponês no 

campo e torne possível acesso à água para as comunidades rurais das mais diversas localidades. 

As estratégias de convivência com a escassez de água transformam não só a aparência 

do mundo rural, mas a essência de suas relações. 
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INTRODUÇÃO 

No final do século XIX e início do século XX, em diferentes regiões da Europa, uma série 

de descobertas científicas e tecnológicas como o melhoramento genético de plantas, os 

fertilizantes químicos e os motores de combustão interna, marcaram o início de uma nova fase da 

história da agricultura moderna. Este padrão produtivo genético, químico e moto-mecânico foi 

intensificado após a Segunda Guerra Mundial, com a chamada Revolução Verde que se 

fundamentava, de acordo com GOODMAN et alii (1990), na melhoria do desempenho dos índices 

de produtividade agrícola via substituição dos moldes de produção tradicionais por um conjunto 

mais homogêneo de práticas tecnológicas, isto é, de variedades vegetais geneticamente 

melhoradas, exigentes em fertilizantes químicos de alta solubilidade, agrotóxicos com maior poder 

biocida, irrigação e moto-mecanização. 

Nos anos 70, a Revolução Verde espalhou-se por vários países disseminando tanto os 

princípios do modelo de agricultura que já se tornara convencional nos países do primeiro mundo 

como a euforia das grandes safras. Esse processo repetiu-se também no Brasil, onde foi 

implantado um amplo parque industrial de insumos agrícolas, com o apoio do Estado por meio da 

criação e ampliação de linhas especiais de crédito rural. No entanto, a exemplo do que ocorrera na 

Europa e nos E.U.A., logo surgiram preocupações relacionadas tanto aos problemas sócio-

econômicos quanto ambientais, provocados pela adoção do modelo agrícola ―moderno‖. 

No final dos anos 70 o ambiente contestatório da chamada contra-cultura, que provocara 

em vários países uma reviravolta em diferentes segmentos sociais impulsionando diversos 

movimentos sociais, também se manifestava no Brasil. Na agricultura, intelectuais, estudantes, 

líderes sindicais e políticos mais progressistas questionavam o tratamento dado à questão agrária 

e a estratégia de ―modernização‖ implementada pelo governo militar. Se por um lado, a 

―modernização‖ da agricultura brasileira aumentou a produtividade das culturas direcionadas ao 

mercado externo, por outro, além de provocar danos ambientais ampliou a concentração de terras 

e aumentou o desemprego e o assalariamento sazonal, provocando intensos processos 

migratórios para os centros urbanos mais industrializados. Estudos como os de GRAZIANO DA 

SILVA, KAGEYAMA, SORJ, entre outros, denunciaram e tornaram evidentes esses impactos 

econômicos e sociais do padrão de agricultura adotado sob os trabalhadores rurais, a fronteira 
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agrícola e a estrutura agrária brasileira. Também no meio acadêmico os questionamentos sobre 

os impactos ambientais da agricultura moderna partiram, quase simultaneamente, de um grupo de 

pesquisadores vinculados à Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz - SP e a Universidade 

Federal de Santa Maria - RS. As idéias do Professor Adilson Paschoal e da Profª. Ana Maria 

Primaesi, entre outros, marcaram a reação dos profissionais das ciências agrárias tornando os 

trabalhos desenvolvidos referências para discussão dos problemas sociais, econômicos e 

ambientais da agricultura moderna. 

Outra marcante reação ao modelo de agricultura adotado, denunciando o seu caráter 

antiecológico, foi conduzida pelo agrônomo e ativista ambiental JOSÉ LUTZEMBERGER, em 

1976, através do MANIFESTO ECOLÓGICO BRASILEIRO: FIM DO FUTURO?. Além de uma 

crítica severa aos problemas ecológicos causados pelo industrialismo, incluindo a agricultura 

convencional, Lutzemberger propunha nesse manifesto uma agricultura mais adaptada às 

condições dos agroecossistemas brasileiros, influenciando com suas idéias muitos profissionais, 

pesquisadores e produtores rurais. O fato de Lutzemberger ter trabalhado durante 15 anos no 

setor agroquímico parecia dar mais credibilidade às suas ponderações, uma vez que conhecia de 

perto o alvo de suas críticas. 

As inúmeras e diferentes críticas aos efeitos adversos provocados pelo processo de 

―modernização‖ agrícola e a realização de iniciativas na elaboração e divulgação de propostas 

alternativas ao modelo implantado, impulsionaram na década de 80, a constituição na sociedade 

brasileira de um Movimento Social em defesa de um modelo de Agricultura Alternativo. 

Esse Movimento pela Agricultura Alternativa tem ocupado espaços em organizações não-

governamentais (ONGs), entidades representativas de trabalhadores rurais, estudantes e 

profissionais das Ciências agrárias e do meio governamental. Os Encontros Brasileiros de 

Agricultura Alternativa (EBAA) organizados pela Federação das Associações dos Engenheiros 

Agrônomos do Brasil ao longo da década de 1980, tornaram-se fóruns de debate do Movimento e 

proporcionaram a multiplicação de pessoas e grupos envolvidos no Movimento pela Agricultura 

Alternativa. Não obstante o Movimento se pautar na critica aos efeitos sócio-econômicos e 

ambientais adversos da Modernização agrícola, ele também se caracteriza por uma heterogênea 

gama de visões decorrente da diferente perspectiva na qual cada vertente discute e propõe 

soluções para a superação dos problemas da agricultura brasileira. 

É possível identificar, de maneira bastante sintética e superficial, um conjunto de vertentes 

básicas que compõem o Movimento pela Agricultura Alternativa no Brasil: 

 Defensores do ―Capitalismo Ecológico‖ que, motivados exclusivamente pela 

questão da desagregação ambiental, propõem tecnologias agrícolas que 

viabilizem o uso racional dos recursos naturais, num enfoque 

conservacionista, para evitar que esse sistema econômico se autodestrua 

(VIOLA, 1987; CANUTO, 1992); 
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 Institucional: objetiva desenvolver tecnologias adaptadas à condição de 

pobreza dos produtores de ―baixa renda‖, para amenizar suas dificuldades e 

sua situação marginal, sem questionar a estrutura agrária. Esta vertente 

abrange os programas governamentais de geração e difusão de TAs 

(Tecnologias Alternativas) (GERMER, 1989); 

 Proponentes das TAs como estratégia de resistência dos produtores 

familiares à dominação capitalista. Buscam maximizar a auto-suficiência da 

unidade produtiva, potencializando a produção com maior diversificação e 

menor dependência de insumos industriais, no intuito de reproduzir o produtor 

familiar como categoria social (ARAUJO, 1988); 

 Vertente que coloca o trabalho pelas TAs associado às lutas políticas dos 

produtores familiares, objetivando a superação das relações de exploração 

existentes tanto entre o homem e os recursos naturais, quanto entre os 

homens (CARVALHO, 1987; FÓRUM DE ONGs BRASILEIRAS, 1992). 

Nessa perspectiva, o Projeto Tecnologias Alternativas (PTA) constitui atualmente uma das 

vertentes do movimento que vem se destacando por sua abrangência e articulação em diversos 

estados brasileiros. Criado em 1983 como um projeto da Federação dos Órgãos para Assistência 

social e Educação (FASE), o PTA foi uma das iniciativas pioneiras nesse campo, ―como expressão 

da necessidade de apoiar (na área específica da produção e da tecnologia) a luta do movimento 

popular pela terra‖ (AMARAL et alii, 1989). O seu crescimento e a necessidade de 

descentralização levaram, em 1989, a formação de uma organização independente da FASE, a 

AS-PTA - Assessoria e Serviços a Projetos em Agricultura Alternativa, que passou então a 

organizar a Rede PTA a nível nacional. Formada, atualmente, por cerca de 20 entidades não 

governamentais atuantes em vários estados brasileiros, essas ONGs, apoiadas por agências de 

cooperação internacional, reúnem técnicos e agricultores no desenvolvimento de tecnologias que 

visam, basicamente, incentivar a produção familiar e disseminar os princípios da agroecologia.
372

 

O conceito de tecnologia adotado pelo PTA não se limita apenas aos instrumentos materiais e 

práticas de produção, refere-se também  

―Aos conhecimentos, métodos, às formas de organização social da produção, 
aos modos de utilização e apropriação das formas produtivas e da riqueza 
gerada (...) com essa referência político-social, entendemos por tecnologia 
alternativa aquela que, atendendo os interesses do pequeno produtor rural, 
reforça sua capacidade de resistência na terra, de melhorar sua organização, 
seu poder de enfrentamento das forças econômicas adversas, de melhorar seu 
padrão de vida e segurança econômica‖ (AMARAL, 1989). 

                                                           

372  A agroecologia ―é uma estrutura destinada a compreender os processos agrícolas da mais ampla 

maneira. A tendência agroecológica encara os sistemas produtivos como uma unidade fundamental de 
estudo, onde os ciclos minerais, as transformações energéticas, os processos biológicos e as relações 
sócio-econômicas são investigadas e analisadas como um todo‖ (ALTIERI, 1989). 
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Com base nesses princípios, busca-se construir um novo modelo de agricultura que, 

incorporando aquele contingente da população rural marginalizado e excluído pela modernização 

agrícola, possibilite reunir esses agricultores num fazer solidário e politizado, gerando dessa 

associação a capacidade de enfrentamento das forças econômicas, políticas e sociais adversas e 

a garantia de reprodutividade enquanto categoria social (ALMEIDA, 1991). O fortalecimento das 

organizações dos agricultores, o desenvolvimento dos conhecimentos técnicos científicos da 

agroecologia e a participação popular constituem os elementos essenciais no desenvolvimento 

dessas experiências de busca de tecnologias alternativas. 

Os movimentos de trabalhadores rurais que brotam destas experiências revelam, por trás 

do PTA, a existência de grupos de agricultores familiares que vivenciando as contradições de 

trabalho e vida gerados pela ―modernização‖ agrícola, reagem politicamente, buscando através de 

suas mobilizações criar novas bases para a sua reprodução social. São agricultores que, ao 

construírem alternativas para a produção agrícola, lutam contra a sua exclusão e submissão ao 

capital. Ao lutarem por novas formas técnicas e econômicas, lutam também por novas formas 

políticas de organização e participação democrática. E nessa prática esses agricultores vão se 

constituindo como sujeitos políticos coletivos, num processo de elaboração da própria identidade 

coletiva, de aprendizado da organização, da participação, enfim, do aprendizado da cidadania. 

O PROBLEMA DA PESQUISA  

Na análise sobre os movimentos sociais rurais no Brasil, os diferentes teóricos - a despeito 

de suas divergências quanto ao significado e alcance deste fenômeno - têm em comum 

evidenciado as potencialidades democratizadoras dos movimentos, tanto no que se refere às 

próprias organizações dos trabalhadores rurais, seus espaços imediatos de trabalho e de vida, 

quanto das relações e práticas políticas em que eles se inserem. Na maioria desses debates, pelo 

fato dos movimentos sociais estarem diretamente imbricados nas relações sociais de produção e 

por serem considerados formas das lutas de classe, predomina uma tentativa de análise da 

mobilização e ação dos trabalhadores rurais como uma simples resposta a estímulos econômicos, 

a exemplo da afirmação de GRYBOWSKY (1994): 

―A quase totalidade dos movimentos populares rurais atuais no Brasil surgiu 
como resistência a um processo econômico e político que provocou a rápida 
modernização da agricultura. Os problemas vividos pela maioria da população 
rural, em particular os trabalhadores assalariados, os camponeses e as suas 
famílias, por trás das variadas formas de sua integração, exploração e 
marginalização, que aprofundam a desigualdade, não são devidos à falta de 
desenvolvimento, mas, pelo contrário, ao ‗sucesso‘ do modelo modernizador‖ 
(IBIDEM:290). 

A observação, que nos parece correta, de que na origem das mobilizações dos 

trabalhadores rurais existe sempre uma razão de ordem econômica (agravamento das condições 

de vida, instabilidade, empobrecimento, perdas econômicas etc.) parece, entretanto, favorecer 

uma simplificação excessiva da análise na medida em que considera as razões econômicas como 
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uma explicação histórica suficiente para tais fenômenos. A possibilidade de intervenção de outros 

fatores de ordem social, cultural e subjetiva é menosprezada nesta perspectiva de análise. 

Esta é uma tendência que, segundo SANDOVAL (1989), vai estar presente na maioria dos 

estudos dedicados à compreensão dos movimentos sociais no Brasil onde, ao focalizarem 

prioritariamente as contradições sistêmicas macro-estruturais, acabam por subestimar a complexa 

dinâmica interna dos movimentos. 

O reconhecimento de lacunas na teorização e análise dos movimentos sociais só 

recentemente vai emergir nas discussões da sociologia brasileira, através de estudos como o de 

EVERES, (1984), SCHERER-WARREN (1987) e SADER (1988), que salientaram o papel dos 

aspectos psicossociais na dinâmica dos Movimentos Sociais, evidenciando também a importância 

de sua compreensão. 

A ausência de interpretações psicossociais dos movimentos sociais parece resultar, 

segundo THOMPSON (1987), de um certo modo de compreender a relação entre o modo de 

produção e os processos históricos. Na perspectiva de análise do materialismo histórico estrutural, 

as causas macro-estruturais cumprem um papel fundamental, na determinação dos processos 

históricos, em detrimento da participação ativa dos sujeitos. A possibilidade de reação ativa do 

sujeito fica muito restrita, assim como o espaço para a Cultura, para os sentimentos e para a 

moral, passando o homem a ser tratado como um ser vazio e inerte - uma tábula rasa, que sofre 

passivamente as conseqüências das condições históricas em que vive. 

A questão, todavia, não é negar o papel determinante da estrutura na determinação dos 

processos históricos, nem pretender a autonomia do ser humano ante as condições históricas em 

que se encontra inserido, mas sim reconhecer que há outros fatores determinantes na vida social. 

O reconhecimento da existência de causas econômicas na origem dos processos de mobilização 

dos trabalhadores rurais não esgota o interesse pela questão; ao contrário, é justamente aí que 

ela começa efetivamente. Por que uma dada população, num tempo e em condições históricas 

determinadas, demonstra-se ou não disposta a reagir às causas econômicas? Ou então, no caso 

específico dos movimentos sociais rurais no Brasil, por que sob o efeito da modernização agrícola 

os pequenos produtores rurais reagiram através de inúmeros movimentos sociais organizados, 

extrapolando muitas das vezes os limites da realidade local vivida por eles? 

Se é certo que a modernização da agricultura agravou as condições de vida da maior 

parte dos trabalhadores rurais, provocando o deslocamento de grandes contingentes dessa 

população para centros urbanos e outras regiões, parece correto afirmar também, que esse foi um 

fenômeno mais ou menos geral em nível de país, e que seus efeitos, mesmo que de formas 

diferentes, se fizeram sentir em quase todas as regiões. O empobrecimento de grande parte desse 

segmento da população rural, o deslocamento de grandes massas dessa população para as 

cidades, o rebaixamento do preço real dos produtos agrícolas etc., são efeitos que parecem terem 

sido comuns em quase todas as regiões brasileiras. 
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O que se observa, porém, que a reação dos trabalhadores rurais frente à modernização foi 

muito diferente, indo desde a simples reação do êxodo até reações políticas, sob a forma de 

organização e mobilização das diferentes categorias de trabalhadores rurais de diferentes regiões 

em um conjunto de lutas também diferentes no conteúdo e na forma: Enquanto ―posseiros‖ 

resistem na terra, ―atingidos‖ embargam obras de barragem exigindo ―terra por terra‖, 

―assalariados‖ realizam greves denunciando as precárias condições de vida e de trabalho, ―sem 

terra‖ acampam a beira da estrada e realizam ocupações de áreas improdutivas, ―seringueiros‖ 

―empatam‖ a derrubada da floresta, ocorrem também por todo o país, pequenos movimentos 

localizados (e no geral articulados com grandes lutas) dos agricultores familiares na busca de 

tecnologia ―alternativa‖. São experiências de mobilização e organização dos camponeses na 

busca de criar novas bases para a sua reprodução de forma a romper com as condições de vida e 

de trabalho impostas pelo modelo tecnológico da agricultura moderna. 

Diante desse fato é que se definiu a questão central da pesquisa: Por que, ao contrário do 

que aconteceu com a maioria dos agricultores familiares atingidos pelos efeitos da modernização, 

uma determinada parcela de camponeses brasileiros se mostrou disposta a reagir politicamente, 

através da mobilização e criação de movimentos organizados na busca de alternativas para a 

produção agrícola, lutando tanto por novas formas técnicas e econômicas de produção, quanto por 

novas formas políticas de organização e participação democrática? 

Para responder, subdividimos a questão em duas outras que dela decorrem: 

Se é certo que a atuação das ONGs foi decisiva na mobilização e organização dos 

agricultores familiares, não se pode tomar esse fato simplesmente como algo natural ou dado. 

Que fatores habilitaram essas entidades a tornarem-se interlocutores dessa população e por que 

razões esses agricultores revelaram-se dispostos a engajarem-se no movimento pela agricultura 

alternativa? 

Se é possível afirmar que a partir desse trabalho das ONGs, esses agricultores 

conseguiram passar de trabalhadores anônimos e marginalizados a sujeitos políticos autônomos, 

que processo é esse que permitiu a passagem a novos níveis de consciência? 

Buscou-se, a partir dessas questões, perceber novos elementos presentes tanto no 

processo de desenvolvimento histórico dessa população que se mobilizou em torno do Projeto de 

Agricultura Alternativa, quanto no processo pedagógico no interior do qual essa população 

modificou a sua compreensão e atitude frente à realidade vivida e aos novos desafios colocados 

por ela. 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Esta pesquisa busca compreender o processo de combinação de forças materiais 

históricas, culturais, afetivas e morais que propiciaram a emergência da mobilização e organização 

dos agricultores familiares em torno do Movimento de Agricultura Alternativa na Zona da Mata de 
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Minas Gerais. Trata-se de uma pesquisa que procura explorar os aspectos psicossociais da ação 

coletiva e, nesse sentido, a abordagem metodológica utilizada está fundamentada nos 

pressupostos teóricos da abordagem qualitativa. Essa é considerada uma abordagem indicada 

quando se busca reconstruir a historicidade de um tema específico, ou seja 

―As abordagens qualitativas tornam-se necessárias sempre que se procura 

compreender as origens e a evolução histórica de certas tendências 

observadas: como surgiram, e suas manifestações ao longo do tempo‖ 

(CAMARGO, 1984:11). 

Como uma categoria de pesquisa cujo objeto é uma unidade que se analisa 

profundamente dentro de um sistema mais amplo (TRIVIÑOS, 1987), o estudo de caso tem a sua 

complexidade determinada, de um lado, pela abrangência e natureza dessa unidade e, de outro, 

pelos suportes teóricos que servem de orientação ao estudo. 

Assim, escolhemos o Centro de Tecnologia Alternativa da Zona da Mata (CTA-ZM) como 

referência para estudarmos o Movimento de Agricultura Alternativa na Zona da Mata de Minas 

Gerais. Essa escolha baseou-se na atuação que este Centro vem realizando nos diversos 

Municípios desta região, em defesa da agricultura alternativa e do desenvolvimento sustentável. 

Para a coleta de informações foi utilizada a técnica de triangulação de dados, que 

consistiu no estabelecimento de três dimensões analíticas: (a) processos e produtos centrados 

nos atores sociais; (b) elementos produzidos pelo meio dos atores; (c) processos e produtos 

originados pela estrutura sócio-econômica do macro-ambiente social dos atores. 

Os processos e produtos centrados nos atores sociais foram obtidos através da entrevista 

semi estruturada. Através desta técnica, foram identificadas as representações sociais dos atores 

sobre a história de sua experiência no movimento pela agricultura alternativa, buscando 

reconstruir suas trajetórias e perspectivas acerca do significado da participação em ações 

coletivas em seus projetos de vida. 

Os elementos produzidos pelo meio dos atores sociais foram extraídos de fontes 

documentais sobre a origem e desenvolvimento das experiências do Movimento de Agricultura 

Alternativa da Zona da Mata-Minas Gerais, tais como: relatórios de atividades; cartilhas; estatutos; 

seminários de avaliação; projetos; folhetos de divulgação. Enfim, todo material escrito que existe 

no Centro de Tecnologia Alternativa da Zona da Mata que se relaciona com a unidade de análise. 

Os processos e produtos originados pela estrutura sócio-econômica do macro-ambiente 

social dos atores foram extraídos através da análise das transformações históricas e sociais 

ocorridas desde o período de fundação do CTA-ZM até os dias atuais. 

Na seleção dos entrevistados foi utilizada a representatividade qualitativa dos grupos 

investigados, usualmente designada como amostra intencional. Nesse sentido, a análise dos 

diferentes programas desenvolvidos pelo CTA indicou uma amostra composta por agricultores que 
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participaram do Programa de Formação de Monitores. A importância social desses agricultores 

representativos pode ser maior que a representatividade estatística numérica, especialmente 

quando se procura apreender a representação sociológica e política (THIOLLENT, 1986:62). 

ALGUNS RESULTADOS  

Conforme explicitado na metodologia, o desenvolvimento da pesquisa compreendeu duas 

fases: uma de natureza exploratória e outra de natureza mais sistemática de coleta de dados. A 

primeira consistiu numa aproximação com o CTA-ZM, visando à identificação e seleção das fontes 

documentais disponíveis para subsidiar a descrição de sua trajetória histórica, assim como a 

caracterização das atividades e programas desenvolvidos no seu interior. A partir destes dados, a 

segunda fase consistiu na identificação das representações sociais dos agricultores envolvidos 

com o CTA sobre o Movimento de Agricultura Alternativa, assim como na caracterização da 

natureza e especificidades das práticas educativas desenvolvidas nas atividades promovidas pelo 

Centro. Na presente comunicação, nosso propósito é apresentar algumas análises que buscam 

evidenciar os condicionantes da participação dos agricultores no movimento de agricultura 

alternativa e os tipos de aprendizagens gestadas no interior deste movimento. 

4.1. Participação e Aprendizagens: As Representações Sociais dos Monitores no Âmbito 

do PFM Coordenado Pelo CTA-ZM 

A partir das entrevistas realizadas com os participantes do Programa de Formação de 

Monitores (PFM), buscamos apresentar os condicionantes que orientaram a participação do grupo 

de monitores no Centro de Tecnologias Alternativas da Zona da Mata (CTA/ZM), bem como os 

tipos de aprendizagens decorrentes dessa participação no Programa de Formação de Monitores e 

as representações sociais que povoam o universo desses sujeitos. 

Assim, a questão da participação no CTA é o ponto de partida de nossas análises, 

explicitada pelos monitores a partir da indicação de fatores que estiveram subjacentes tanto ao 

seu engajamento no Programa de Formação quanto no engajamento dos outros monitores. De 

forma geral, em ambas as situações, os monitores ressaltam que a expectativa preponderante de 

participação nas atividades do Centro encontra-se no desejo e necessidade de novos 

conhecimentos, especificamente sendo o PFM percebido como uma unidade de formação para 

subsidiar os trabalhos dos monitores junto ao Sindicato de Trabalhadores Rurais (STR) e à 

comunidade em que participam. 

―É essa vontade de conhecer mais (...). Ainda mais pelo fato de estar 
trabalhando no sindicato, vários temas ai ajudam (...). Eu estou trabalhando 
com as mulheres, isso ajudou bastante porque a gente não tinha aquela coisa 
de coordenar, e aqui a gente aprende tudo isso... você coordenar um grupo. 
Então vale a pena participar sim‖ (Monitor 1). 

Ao lado da busca de novos conhecimentos como um dos condicionantes de participação 

dos monitores, emerge a concepção que aborda especificamente a necessidade de formação 
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como uma alternativa para superar as dificuldades encontradas no desenvolvimento dos trabalhos 

e atividades comunitárias, conforme relato de um dos monitores: 

―Por eu trabalhar lá na sede tem coisas que você faz mas tem dificuldade, por 
eu também gostar de mexer com movimentos populares, de ajudar, de tentar 
melhorar alguma coisa, eu acho que foi o motivo pra eu estar participando‖ 
(Monitor 4). 

Outras concepções emergentes referem-se tanto ao compromisso social dos monitores, 

enquanto uma necessidade e desejo de mudança do meio rural em nossa sociedade, quanto à 

busca de valorização pessoal, enquanto um sentimento de utilidade para ajudar no movimento de 

agricultura alternativa; além de uma consciência para a necessidade de implantação da agricultura 

alternativa, na perspectiva de preservação do meio ambiente.  

―É amor à causa, porque se a gente for olhar a gente não tem tempo, mesmo 
se a gente fosse remunerado, não compensaria largar a família e ficar lá num 
Programa (...) então é amor a causa, porque a gente tem que doar um pouco 
da gente‖ (Monitor 3). 

Quanto aos fatores de envolvimento atribuídos aos outros monitores, emerge, além da 

decorrente busca de novos conhecimentos e do compromisso social, a ênfase na necessidade de 

uma agricultura mais orgânica, sinalizando o desejo de novas formas não apenas de produção, 

mas também de vida e de sociedade. Neste contexto é que aparece com freqüência significativa a 

idéia do fortalecimento dos sindicatos como estratégia para uma maior desenvolvimento e 

autonomia das comunidades. Surgem, também, fatores relacionados à possibilidade de troca de 

experiências com pessoas de outras comunidades; e o desenvolvimento do movimento sindical. 

Todos estes condicionantes da participação dos monitores no CTA encontram-se 

diretamente relacionados com as expectativas indicadas em relação ao PFM. Em termos das 

expectativas iniciais elas sinalizam o interesse e a vontade em ampliar conhecimentos dos 

monitores, quer seja pela representação do Programa de Formação como um curso tradicional, 

quer seja por uma visão mais crítica em que expressam a esperança de consolidar o trabalho da 

Escolinha Sindical. Existem, também, monitores que, pelo desconhecimento das atividades do 

CTA, não desenvolveram expectativas em torno do PFM. Quanto às expectativas iniciais dos 

monitores em relação à participação no PFM, percebemos que no geral eles esperavam ampliar 

os seus conhecimentos através do Programa coordenado pelo CTA, especificamente no 

desenvolvimento de uma aprendizagem que se tornasse instrumento de melhoria de suas 

atuações tanto no movimento sindical quanto nas atividades comunitárias. 

―A expectativa que a gente tinha é a questão de formação (...) questão de 
buscar uma aprendizagem e em cima disso estar atuando (...) é a gente ter 
uma visão mais integrada do mundo, da história, de como funciona a relação 
entre natureza e entre os seres humanos, é por aí‖ (Monitor 8). 

Ao lado destas expectativas de uma formação crítica, integrada, emerge também 

expectativas de ser o PFM um curso mais tradicional, semelhante a tantos outros que os 

monitores já estavam acostumados a participar em outros espaços, cujo conteúdo e metodologia 
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teriam como características o distanciamento das questões vivenciadas em suas realidades e a 

ausência de um compromisso de mudança da comunidade. 

―Muitas das reuniões das entidades que a gente participava tinha aquela coisa 
de ser muito falado, ser muita coisa que ficava só na fala (...) e a gente ficava 
na mesma (...) a gente esperava de ser a mesma coisa, mas a gente viu que é 
um pouquinho diferente, que tanto a gente vê na fala como a gente vê na 
prática (...) começamos a acreditar mais no movimento‖ (Monitor 2). 

Muito próxima à perspectiva anterior existiu também entre os monitores a expectativa de 

que o PFM fosse apenas uma capacitação de agentes para implantar a Escolinha Sindical nos 

diversos municípios, e cuja concepção, metodologia e conteúdos fossem desenvolvidos numa 

abordagem tradicional com transmissão de conhecimentos prontos e acabados. 

―No início eles falaram pra gente que ia ser um curso que a gente iria fazer pra 
trabalhar em escolinha sindical, e eu logo imaginei: eles devem implantar uma 
escolinha aqui pra gente tomar conta (...) eu cheguei a pensar nisso‖ (Monitor 
4). 

Atualmente esta expectativa se mantém, mas numa perspectiva diferenciada, antes se 

imaginava uma Escolinha Sindical concebida em moldes tradicionais, hoje desejam uma Escolinha 

que seja construída no coletivo, com a participação de todos. 

―Eu estou na presidência [do STR], eu espero que a gente consiga fazer fundar 
essa escolinha, não como se diz que eu estou pensando em funcionar uma 
escola mesmo, mas pelo menos trabalhar para formar pessoas, eu acho que 
isso é importante‖ (Monitor 4). 

Todavia, à medida que foi sendo desenvolvido o PFM, as expectativas dos monitores 

também foram sendo alteradas. Atualmente, as expectativas do grupo giram, majoritariamente, em 

torno da questão relacionada à necessidade de uma assessoria e acompanhamento do CTA 

quando finalizarem o Programa, para que assim possam dar continuidade ou implementar o 

projeto da Escolinha Sindical nas comunidades em que atuam. Nesse contexto, a expectativa 

expressa revela o desejo de que trabalho e formação dos monitores seja um processo contínuo e 

não termine com a conclusão dos módulos do PFM. 

―A expectativa que a gente tem é da gente não só estar concluindo esse 
período de formação, mas que isso venha a refletir num trabalho contínuo (...) 
um efeito contínuo‖ (Monitor 8). 

Além da atuação em conjunto com o CTA na implantação e fortalecimento do movimento 

sindical, as expectativas dos monitores sinalizam, também, o desejo e a necessidade tanto de se 

efetivar a prática da agricultura alternativa, para que não haja uma dicotomia entre o discurso da 

agricultura orgânica e sua implementação; quanto de haver um retorno para as comunidades de 

possibilidades e alternativas de melhoria das condições de vida. 

Aliás, a expectativa de consolidar um novo modelo de agricultura relaciona-se diretamente 

com as representações sociais dos monitores sobre o CTA. A maioria dos monitores 

entrevistados, ao associarem o CTA à questão da agricultura alternativa, aspecto mais marcante 

em suas representações, valoriza este modelo de agricultura como sendo uma estratégia para 
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implementação de um projeto de desenvolvimento local sustentável, que se refere não apenas a 

uma forma nova de produzir, de se relacionar com a natureza, mas também a novos valores e 

princípios norteadores da vida e das relações entre as pessoas. 

 ―Eu acho que tudo é importante (...) esse método tem que começar em mim 
primeiro (...) a gente viu sobre educação, sobre preservar a natureza, sobre 
desenvolvimento sustentável, que não é o mesmo movimento que a gente 
pensava que era sustentável (...) por exemplo querer buscar lucro, exploração 
da terra, da natureza (...) uma saída diferente (...) é a sustentabilidade da terra, 
a futura sustentação da humanidade (...) é uma série de coisas na área da 
educação, da saúde, que tem tudo a ver com o meio ambiente‖ (Monitor 2). 

Além do CTA ser representado enquanto um difusor da agricultura alternativa, os 

monitores o representam, também, de outras maneiras. 

Então, os monitores, também, representam o CTA com sendo um parceiro dos 

trabalhadores rurais, seja valorizando seus conhecimentos e experiências, seja fornecendo-lhes 

embasamento para que organizem suas lutas em defesa das causas populares e de uma nova 

sociedade. 

―Eu acho que a busca de valores, representa a busca de valores, por exemplo 
estar valorizando o trabalhador e a trabalhadora, estar levando conhecimento 
é... a troca de experiência, a gente aprende com eles mas a gente também 
passa alguma informação (...). a gente também vai discutindo mais os 
problemas,vai surgindo as soluções‖ (Monitor 1). 

A outra representação que emerge se refere ao CTA enquanto um orientador, um 

instrumento fundamental para auxiliar o STR no desenvolvimento de seus trabalhos. 

No tocante as aprendizagens gestadas no interior do Centro de Tecnologia Alternativa, os 

monitores em suas avaliações indicam diversas modalidades de aprendizagens que vem sendo 

desenvolvidas ao longo do Programa de Formação. Na tentativa de classificar as diferentes 

aprendizagens indicadas pelos monitores utilizamos a tipologia desenvolvida por GARCIA (1999), 

em que o autor diferencia as teorias de aprendizagens social, cognitiva, comportamental e 

humanista. 

―A teoria comportamental se centra na aquisição e aperfeiçoamento de 
condutas, as teorias cognitivas salientam a necessidade de desenvolver 
capacidades metacognitivas e de fomentar a capacidade de aprender a 
aprender. A teoria humanista destaca o objetivo da auto-realização e 
desenvolvimento pessoal através da aprendizagem, enquanto a teoria da 
aprendizagem social salienta a importância da modelagem como via para 
adquirir e modificar condutas, mas fundamentalmente atitudes‖ (GARCIA, 
1999:53). 

No discurso dos monitores, a concepção de aprendizagem mais evidenciada é a de 

natureza social, em que explicitam, nas diferentes atividades desenvolvidas no Programa de 

Formação, a aquisição e/ou modificação de suas atitudes e posicionamentos frente aos outros e à 

sociedade em geral. 

Em seus relatos os monitores destacam, entre diversos aspectos, a convivência com os 
outros monitores, as dinâmicas de grupo vivenciadas nos encontros, a liberdade de expressão no 



 

TEMA 5 

Actores, Dinâmicas e Inovação em Meio Rural 

 

Pág. 1474 de 1576  LIVRO DE ACTAS 

 

Programa, a valorização da família e das relações de gênero, como sendo aprendizagens 
significativas desenvolvidas no âmbito do Programa de Formação. São estas aprendizagens que, 
conforme relatos abaixo, denominamos de aprendizagens sociais. 

―Olha, eu aprendi que a gente tem que preservar mesmo a natureza, porque se 
a gente quer viver mesmo daqui pra frente a gente vai ter que colocar a mão na 
massa, lutar para essas alternativas, para as maneiras novas de trabalhar (...) 
então a gente aprendeu muito esse carinho pela terra (...). E também hoje o 
que eu fico mais preocupado é a questão da família e mais ainda da questão 
de gênero (...) eu estou achando tão importante essa parceria pra valer do 
homem e da mulher pra trabalhar com agricultura familiar (...) foi a coisa mais 
importante que descobri dentro do programa de formação‖ (Monitor 2) 

―O que foi muito importante pra mim foi saber essa coisa da vida orgânica, 
porque antes eu não importava em comer agrotóxico (...). Uma outra 
contribuição forte foi sobre o assunto de gênero (...) pra mim quebrou uma 
barreira (...). Também, hoje eu tenho mais facilidade de ingressar em um grupo 
e em aceitar mais opiniões do que antes‖ (Monitor 9) 

Ao enfatizarem a importância da agricultura orgânica, da questão da relação de gênero, de 

uma maior facilidade de trabalhar em grupo, das dinâmicas que possibilitam a perda da timidez, do 

respeito a outras culturas, estão enfocando aprendizagens adquiridas, mudanças de 

comportamento. E esta natureza social das aprendizagens, não se refere apenas às relações que 

os monitores estabelecem entre si, mas também as relações que estabelecem com a natureza. 

Mesmo ao englobarem, em seus relatos, aspectos de aprendizagens relacionados com 

conteúdos técnicos e instrumentais, voltados para o desenvolvimento do trabalho no STR, para a 

preservação dos recursos naturais e, também, para o desenvolvimento de uma consciência mais 

crítica, em última instância, a natureza cognitiva da aprendizagem encontra-se subordinada aos 

fatores sociais que orienta o tipo de formação implementada pelo CTA. 

―É muita coisa que a gente aprendeu (...) Exemplo: (...) a consciência 
ecológica, de estar preservando mais o meio ambiente (...). Não basta nós, 
trabalhadores, agricultores familiares, ficarmos só nessa luta isolada. Nós 
temos que estar nos engajando em uma luta maior, porque tem muita coisa 
que precisa mudar neste país (...) e só o trabalho nosso com o CTA (...) pode 
ser uma semente que está contribuindo para algo maior (...). Através do CTA 
nas discussões políticas, a gente percebe que o neoliberalismo não é bom, não 
é o nosso projeto (...). E a questão também das metodologias que eu acho isso 
ai fundamental, é... as dinâmicas, eu aprendi o jeito de aprender melhor, agora 
eu tenho que passar isso também‖ (Monitor 11). 

Quando enfocam como aprendizagens o desenvolvimento de um maior comprometimento 

com o movimento sindical e com a realidade social, além do desenvolvimento de uma 

competência comunicativa, os monitores apontam, também, para a natureza social da 

aprendizagem, reforçando a questão da rica convivência entre os colegas e da aprendizagem de 

valores, seja realizada através das discussões sobre relações de gênero e da agricultura orgânica. 

―Olha, o Programa acaba mudando muito a gente, porque... Eu entrei na 
comissão de mulheres, tem tanta coisa que a gente não concorda, com o 
machismo que tem (...). Mas a gente teve um módulo específico de relação de 
gênero e eu acho que deu a gente bastante base para estar trabalhando isso 
no dia a dia (...). Depois que eu entrei no programa eu acho que deu mais força 
pra você. Por exemplo: estar indo pra uma plenária, uma assembléia, você 
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estar brigando mesmo, ter argumento pra falar (...); tem tanta coisa que a gente 
que está na roça aprendeu com o CTA, que traz melhoria pra vida da gente. 
(...) Exemplo: hoje a gente tem consciência de que queimar, cortar, isso não é 
certo‖ (Monitor 4). 

Quando os monitores mencionam como aprendizagens o engajamento no movimento 

coordenado pelo CTA e uma auto-realização, apesar de expressar em uma natureza humanista de 

aprendizagem, não deixam de lado a perspectiva social ao reforçarem, também, as aprendizagens 

de valores, como por exemplo de não utilização do agrotóxico, como aspecto importante das 

aprendizagens realizadas. 

―Foi uma troca de experiência, porque cada região tem um modo de trabalhar 
(...). Hoje eu detesto fogo, remédio (...). Eu estando investindo no movimento, 
eu estou vivendo mais um pouquinho (...); se eu parar agora, eu sinto 
começando a morrer (...). Enquanto eu tiver andando eu quero fazer alguma 
coisa para o sindicato, para a igreja (...) é uma vida‖ (Monitor 10). 

A natureza humanista das aprendizagens realizadas emerge, com ênfase, também 

isoladamente, nos relatos que enfocam aspectos relacionados com a implementação prática de 

trabalhos na comunidade que, por sua vez, são considerados fatores de auto-realização e de um 

maior engajamento pessoal, motivadores para a realização desses trabalhos coletivos. 

―Eu acho que eu aprendi a ser mais forte, a enfrentar o trabalho com mais garra 
(...) Eu acho que antes a gente vivia, tocava a vida. Mas de agora pra frente, a 
gente conseguindo desenvolver um trabalho na comunidade (...), as coisas vão 
começar a funcionar, a gente vai viver mesmo‖ (Monitor 5). 

Esta ênfase na natureza social das aprendizagens desenvolvidas no âmbito do PFM é 

reafirmada quando os monitores avaliam as aprendizagens dos outros colegas, que enfatizam as 

aprendizagens de valores, voltando ou reforçando a questão da relação de gênero, da perda da 

timidez, da convivência em grupo, das dinâmicas realizadas nos módulos, da maior participação, 

etc. Em síntese, ao se referirem às aprendizagens de seus pares, os monitores tendem a 

considerar que foram basicamente as mesmas aprendizagens desenvolvidas por eles, podendo 

apresentar apenas algumas pequenas variações. 

―Eu acho que basicamente as mesmas questões. As vezes pode até ter alguma 
coisa a mais. Mas eu acho que eles tinham uma visão diferente das coisas, às 
vezes individuais (...). Acho que tinha alguns que pareciam ser machistas, 
depois que vieram participando, acho que quebrou um pouco esse tabu‖ 
(Monitor 1). 

Em relação ao restante dos monitores, 10% apontam as aprendizagens de seus pares 

como sendo uma concepção cognitivista em que, o PFM aparece como uma oportunidade de 

desenvolvimento intelectual, servindo como base para que possam ampliar a visão sobre o meio 

no qual estão inseridos. 

―Eu penso que esses monitores não tiveram (...) a oportunidade que a gente 
teve até agora, porque a gente já está na luta a mais tempo (...). Eu acho que 
esses monitores mais novos, que estão concluindo o curso de formação, eles 
vão com certeza melhorar, ou já melhorou, bastante a visão deles, não só a 
visão mais local, mas também uma visão regional, visão de Brasil‖ (Monitor 11). 
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CONCLUSÕES 

A análise dos processos de mobilização e das aprendizagens que ocorreram no âmbito do 

Centro de Tecnologia Alternativa da Zona da Mata de Minas Gerais nos colocou frente a algumas 

concepções diferenciadas, mas que articuladas, concorrem para sinalizar os condicionantes da 

participação dos agricultores e das agricultoras no movimento da agricultura alternativa, 

especificamente no PFM, bem como identificar a natureza das aprendizagens que são 

desenvolvidas no interior desta experiência educativa. 

Quanto aos condicionantes de participação dos monitores no CTA, identificamos que eles 

enfatizam, de um modo geral, a necessidade de estarem adquirindo conhecimentos, que possam 

contribuir na preparação necessária para o desenvolvimento das atividades e trabalhos tanto no 

âmbito da comunidade quanto do movimento sindical. Além desta busca de conhecimentos, 

indicado majoritariamente como sendo o maior motivador da participação dos entrevistados nas 

atividades promovidas pelo CTA, identificamos outros elementos que encontram-se diretamente 

relacionados com esta necessidade de formação. Assim, o desejo de mudança e melhoria das 

condições de vida e da realidade social do meio rural, a necessidade de fortalecimento do 

trabalhador rural em sua organização sindical, além da busca de novas formas e alternativas para 

a agricultura familiar, são fatores que, em última instância, exigem das lideranças um processo 

contínuo de formação e busca de novos conhecimentos. Portanto, um dos condicionantes centrais 

da participação dos monitores no PFM, desenvolvido pelo CTA, foi esta necessidade e interesse 

em uma formação capaz de instrumentalizá-los para uma atuação mais efetiva e eficaz na 

realidade e nas atividades desenvolvidas no meio comunitário e no movimento de organização 

sindical dos trabalhadores rurais. 

Neste sentido, considerando que o objetivo do PFM de elaborar e difundir estratégias e 

metodologias de formação que garantam a continuidade e multiplicação de iniciativas de 

desenvolvimento local e/ou agricultura sustentável, vai de encontro aos condicionantes de 

participação apontados pelos monitores, que indicam o desejo justamente de uma formação capaz 

de possibilitar um desenvolvimento local nas comunidades em que atuam, seja através do 

desenvolvimento e implementação do projeto de uma agricultura alternativa, seja através da 

capacitação enquanto lideranças atuantes no meio rural. 

A indicação da necessidade de maiores conhecimentos e fundamentação para 

desenvolver este projeto de uma agricultura alternativa revela, também, um reconhecimento e 

valorização das atividades realizadas pelo Centro de Agricultura Alternativa da Zona da Mata ao 

longo de sua trajetória histórica na região. Esta valorização encontra-se associada ao 

desenvolvimento de uma consciência ecológica ao longo do Programa de Formação, assim como 

nas demais atividades que os monitores participam junto ao CTA. 

Ainda relacionado aos fatores condicionantes da participação no Movimento de Agricultura 

Alternativa desenvolvido pelo CTA, os monitores ao apontarem como expectativa inicial majoritária 
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da participação no Programa de Formação à busca do ―aprender mais‖, de novos conhecimentos, 

reforçam a necessidade sentida pelo grupo e o interesse em estarem melhor capacitados tanto 

para as atividades sindicais quanto comunitárias, na dinâmica de uma formação contínua e 

sistemática. É nesta direção que podemos, também, considerar as expectativas atuais indicadas 

pelos monitores, que desejam a manutenção de uma assessoria e acompanhamento do CTA para 

que eles possam dar continuidade às ações de implantação e desenvolvimento dos trabalhos junto 

à comunidade. 

É interessante destacar que as outras expectativas indicadas pelos monitores em relação 

ao CTA, como aquelas que esperavam que o PFM fosse apenas um curso tradicional, foram 

sendo paulatinamente superadas. Segundo depoimento dos entrevistados, logo no primeiro 

módulo eles perceberam que a dinâmica do curso era bastante diferente da imaginada. O 

programa não só desenvolvia uma metodologia bastante participativa, como era orientado para a 

implementação da teoria na prática de vida e de trabalho do grupo, superando assim as 

expectativas originais. Nesta mesma direção encontram-se, também, aquelas expectativas iniciais 

de alguns monitores que esperavam que o curso fosse voltado apenas para aspectos formais da 

implantação das Escolinhas Sindicais nos municípios. Esta compreensão tem em sua origem o 

fato do PFM ter surgido como uma estratégia para fortalecer o papel do movimento sindical na 

Zona da Mata, visando também ampliar a intervenção do CTA na região. Se por um lado esta 

expectativa de uma capacitação burocrática e formal para implementação das Escolinhas 

Sindicais estava relacionada com os objetivos do programa, por outro lado a idéia de uma 

formação acrítica e tradicional, como imaginada inicialmente, foi dando lugar à compreensão pelos 

monitores, no decorrer dos módulos, de ser um curso voltado também para o fortalecimento do 

compromisso político e do engajamento do grupo. 

Neste sentido é que as outras expectativas dos monitores apontam para uma 

preocupação do grupo voltada para a necessidade tanto de fortalecimento do movimento sindical 

na região, quanto de implementação e consolidação da agricultura alternativa na Zona da Mata. 

São expectativas que se encontram associadas às representações dos monitores sobre o CTA, 

que é essencialmente estruturada em termos de um agente de difusão de um novo modelo de 

agricultura que orienta não apenas a relação do homem com a natureza, mas também dos 

homens entre si. 

Nesta perspectiva é que podemos entender, também, a natureza dos processos de 

aprendizagens que ocorrem no interior do Movimento de Agricultura Alternativa, especificamente 

no âmbito do Programa de Formação que, em última instância, apresentam uma natureza 

essencialmente social. Assim, aspectos como o aprendizado de uma convivência amigável, da 

construção de um diálogo permanente, da vivência de dinâmicas de grupos, do esforço de garantir 

a liberdade de expressão dos membros do grupo, da compreensão de questões como a de 

gênero, de preservação do meio ambiente, entre outras, revelam a natureza social das 

aprendizagens ocorridas ao longo dos encontros e módulos do PFM. 
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Finalizando, é importante destacar que tanto a concepção de trabalho do CTA quanto as 

dinâmicas metodológicas utilizada, favorecem o enriquecimento das aprendizagens sociais dos 

monitores, ao motivarem a participação do grupo, valorizando a história de cada um deles, 

inserindo-os como sujeitos de toda a dinâmica de construção e implementação das atividades de 

formação. Assim, como partes integrantes do processo de formação, os monitores participam 

ativamente das discussões, dos debates e embates, se instrumentalizando politicamente e 

adquirindo uma visão mais critica de mundo, que altera radicalmente a atuação destas lideranças 

em suas comunidades. 
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INTRODUÇÃO  

Esse artigo objetiva, ao articular a pesquisa de gênero à pesquisa sobre Tecnologias de 

Informação e Comunicação – TICs, vislumbrar uma nova perspectiva a duas questões prementes 

para o desenvolvimento rural: a inclusão digital do meio rural brasileiro e o êxodo rural na 

agricultura familiar. Em que pese a crescente sensibilidade frente às diferenças de gênero e 

geração de emprego, a agricultura familiar ainda se ressente da falta de reconhecimento do 

trabalho feminino nas atividades do meio rural. Além disso, o êxodo dos jovens, especialmente 

das moças, é uma realidade na agricultura familiar, e a masculinização e envelhecimento são 

constantes na realidade rural, aspectos que muito contribuem para o desgaste do tecido social 

(CAMARANO e ABRAMOVAY, 1999).  

Nesse sentido, consideramos que a apropriação e uso das TICs no meio rural podem 

possibilitar novos papéis nas relações familiares e comunitárias ou a acentuação de papéis já 

existentes, de forma a fortalecer os laços com o território, tendo em vista que as novas relações 

que as TICs potencializam são capazes de ultrapassar limites de espaço físico e temporal, e dar 

acesso à informações, à formações, e à aplicação dessas sem o deslocamento do rural para o 

urbano.  

Além disso, as TICs a partir da proposta de Sodré (2002), não são consideradas como 

meros meios transmissores de informação, característica da mídia e tecnologias em sua gênese 

(veículo). Podem alcançar, dependendo tanto da esfera de produção como dos usuários, que 

também poderão com o tempo e conhecimento se tornarem produtores, o caráter de vínculo e 

cognição. Entendemos que o ―uso das TICs‖ parte sempre da sua condição elementar como 

veículo, podendo ser desenvolvida e aperfeiçoada como vínculo e cognição, mas isso dependerá 

das relações estabelecidas entre os sujeitos da comunicação. 

A relação das TICs, em especial pelo seu caráter de vínculo, com a atuação das mulheres 

nas relações de gênero pretende ser o eixo da pesquisa que será posteriormente desenvolvida. 

Para tanto, temos que averiguar se os pressupostos teóricos proporcionam esse elo entre as 

temáticas que almejamos a partir de discussões ainda não aprofundadas e que são fundadas 

nesse artigo. Organizamos essa abordagem em três partes. Inicialmente pretendemos refletir 

sobre a apropriação das TICs no meio rural, utilizando para isso algumas pesquisas já 



 

TEMA 5 

Actores, Dinâmicas e Inovação em Meio Rural 

 

Pág. 1480 de 1576  LIVRO DE ACTAS 

 

desenvolvidas no nosso grupo de pesquisa. Em um segundo momento, temos o objetivo de refletir 

sobre a proposta teórica de Sodré (2002) que apresenta as características de veículo, vínculo e 

cognição para a comunicação social contemporânea, a qual é impulsiona pelas relações sócio-

técnicas. Por fim, faremos uma reflexão sobre o que foi apresentado e as impressões para a 

continuidade da pesquisa. 

 

1. A APROPRIAÇÃO DAS TICS NO MEIO RURAL  

As pesquisas que se constituem em fonte de parte das informações aqui presentes 

(SCHWARTZ, 2007; VIERO, 2006) não foram direcionadas à discussão das questões de gênero, 

uma vez que elas se definiram inicialmente pela questão da apropriação das TICs no meio rural no 

contexto do combate à exclusão digital no Brasil, apelo lançado pelo Comitê Gestor da Sociedade 

da Informação.   

Contudo, foi a partir delas que se percebeu a pertinência de aprofundar o papel da mulher 

nas relações de gênero como pedra angular da mobilidade social e êxodo rural. A mulher 

agricultora familiar situa-se estrategicamente nos processos de transição do modelo de produção 

convencional que teve origem na revolução verde a partir dos anos 60 e com a modernização 

acelerada da agricultura brasileira nos anos 70, para formas de produzir baseadas em parâmetros 

preconizados pela agricultura sustentável que preconizam aspectos inovadores como a agricultura 

orgânica, agroecológica e outras atividades como o turismo rural, o atendimento à terceira idade e 

à saúde da população urbana, etc.  

No que se refere às possibilidades aventadas pelas TICs para o meio rural, pode-se 

destacar, conforme analisamos noutro trabalho (SILVEIRA, 2003), que elas pretendem promover a 

ampliação de horizontes e incorporação de expectativas, a constituição de grupos de 

comercialização, novas políticas públicas, estimativas de safras e desempenhos nas bolsas de 

valores e commodities, serviços bancários, cooperativas de crédito e de produção, educação à 

distância e assistência técnica. Mas ao chegar perto do meio rural, dificilmente se escapa aquilo 

que Vincent Mosco (1983) anunciava com a aparição do videotexto, ou seja, a emergência do 

eremitério eletrônico. Jovens urbanos conectados e distanciados fisicamente de suas famílias e 

amigos. No entanto, que dizer dos jovens rurais?  

O aspecto infra-estrutura é um dos maiores entraves à universalização do acesso à 

Internet, visto que ainda é um problema nas pequenas vilas e zonas rurais, e a banda larga só é 

acessível nos centros urbanos. Outro entrave à inclusão digital no meio rural refere-se à ausência 

de conteúdos específicos para essas comunidades. De acordo com Sorj (2003), isso se deve, em 

grande parte, à procedência desses conteúdos ser do meio urbano, do ambiente comercial e do 

acadêmico, tanto no que se refere a usuários, quanto aos produtores de conteúdos. O autor 

sustenta, ainda, que a Sociedade da Informação é um desafio, não só pelo caráter tecnológico que 

está em questão, mas por haver todo um esforço no sentido de redefinir as formas de produção de 

conteúdos para que não venham a ser orientadas apenas por aspectos comerciais.   
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Nesse sentido, o meio rural já não pode mais ser visto como um local distante e atrasado 

pelos que vivem no meio urbano e industrial, mas, sim, como um ícone de diversidade que está 

em constante desenvolvimento, e aproxima-se, cada vez mais, do meio urbano. Portanto, é 

essencial que as informações disponíveis levem em consideração os saberes locais e que os 

agricultores não sejam vistos como meros receptores, mas, também, como parte atuante, atores 

essenciais que devem integrar a Sociedade da Informação.  

De acordo com os dados da tabela 1, a Pesquisa TIC Domicílios 2007 ratificou que, Sul, 

Sudeste e Centro-Oeste do país, nesta ordem, aparecem com maior número domicílios que 

possuem microcomputador (31,0; 30,0; 26,0 por centro, respectivamente) e maior número de 

usuários da Internet. Nas regiões Nordeste e Norte o índice de internautas caiu pouco mais do que 

a metade em relação ao centro-sul do país. A TIC Domicílios 2007 evidenciou ainda que a 

principal barreira para a posse dos equipamentos nos domicílios continua sendo econômica: o 

elevado custo para a aquisição de microcomputador (78 por centro dos entrevistados que não 

possuem computador em suas residências) e do acesso à Internet (58 por cento dentre os 

entrevistados que possuem equipamento em casa). Além deste, outro importante fator que leva o 

brasileiro a não usar a Internet é a falta de habilidade: 13 por cento dos indivíduos que têm 

computador em seu domicílio declararam-se despreparados para interagir com a rede.  

Somado a isso, a pesquisa mostrou que somente 29 por cento das pessoas que 

declararam saber usar um computador consideram suas habilidades suficientes para enfrentar o 

mercado de trabalho, e que pessoas mais pobres, com mais idade e menor escolaridade são as 

que se sentem mais despreparadas. Esses indicadores evidenciam a necessidade do investimento 

público em educação para que todos possam se beneficiar das facilidades trazidas pelo uso da 

rede.  

A redução efetiva da exclusão digital através de investimentos em conectividade não se 

limita à ajuda em equipamentos, mas abrange uma série de esforços e serviços fundamentais 

para o desenvolvimento humano na era digital. Em especial, o desafio central da conectividade, 

que é a integração das populações com menos recursos e geograficamente marginalizadas em 

relação ao processo de desenvolvimento nacional e regional no contexto da sociedade do 

conhecimento. 
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Para que isso ocorra são fundamentais investimentos na capacitação dos indivíduos, para 

que adquiram conhecimentos no uso das novas tecnologias; no desenvolvimento de serviços de 

uso prático e de conteúdos locais, capazes de permitir a participação dos cidadãos nas decisões 

de interesse nacional; na criação de redes virtuais, para aproveitar o potencial apresentado por 

uma sociedade dinamizada pela interação entre comunidades, mercados e indivíduos que, por 

intermédio das TICs, possam unir esforços e recursos e contribuir para o processo de 

desenvolvimento socioeconômico. Além disso, é fundamental a criação de leis que fomentem o 

investimento nacional em TICs, o que facilitaria o acesso democrático aos benefícios da nova 

Sociedade da Informação.  

A atual Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural (MDA, 2004) tem como 

objetivo romper com os modelos baseados na difusão de inovações e usar métodos participativos 

e educativos para gerar desenvolvimento rural sustentável. Dentro dessa proposta, ganha 

destaque a agroecologia que busca o desenvolvimento socialmente eqüitativo e ambientalmente 

sustentável e onde é imprescindível que o extensionista enfatize o saber local e respeite a 

diversidade cultural e os aspectos sócio-econômicos e ambientais.  Nesse sentido, a comunicação 

é um instrumento que auxilia na promoção do desenvolvimento.  

É interessante observar que a comunicação, antes um canal de uma só via, passou a ser 

considerada ponte de diálogo e de intercâmbio, dentro do contexto de um novo processo, 

chamado de ―empoderamento‖, ou seja, a aquisição de poder pela comunidade. O problema é que 

a comunicação é menos desenvolvida nas áreas rurais. Segundo Robert White (2001, p. 124), 

―não há uma teoria geral propondo um papel para a comunicação ou ‗capacitação‘ das zonas 

rurais no desenvolvimento nacional. Não é surpresa que, na prática, apenas alguns governos 

estejam levando-a em consideração‖. Ou seja, para o referido autor, a falta de desenvolvimento 

das comunicações na zona rural deve-se a falta de investimento governamental.   

No caso específico do Brasil, o Ministério do Desenvolvimento Agrário diz que ―a busca da 

inclusão social da população rural brasileira mais pobre será elemento central de todas as ações 

orientadas pela Política Nacional de Ater‖ (Política Nacional de Ater, 2004, p. 04). Entretanto, a 

inclusão digital que faz parte da inclusão social, não se encontra entre as prioridades do 

documento. Um exemplo é o projeto Casa Brasil, que se destina exclusivamente às áreas com alta 

densidade populacional. ―Este critério não privilegia as áreas rurais e, por isso, a continuidade do 

projeto se voltará para distintas metodologias de implementação, trabalhando também o 

desenvolvimento da cidadania digital no meio rural‖ (NOVAES, 2006).   

Clarissa Schwartz (2005) em estudo sobre a apropriação de TICs pela agricultura familiar 

em Santa Maria-RS, identificou os usos e analisou a importância da telefonia celular através de 

uma pesquisa que constou de uma fase quantitativa com 157 entrevistas com agricultores 

familiares dos dez distritos do município (realizada em 2006 (através do cadastro do PRONAF) e 

de uma abordagem qualitativa que realizou três grupos de discussão sobre o tema da apropriação 

das TICs. Os resultados apontam que 88,53 % dos agricultores familiares de Santa Maria 

possuem telefone móvel e que essa tecnologia de comunicação já é a terceira mais utilizada, atrás 
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apenas do rádio e da televisão. O aparelho é usado principalmente para contato oral com a família 

e  para resolver problemas da propriedade e evitar o deslocamento. Recursos como envio de 

mensagens e acesso à Internet pelo telefone celular são pouco utilizados pelos agricultores.   

Schwartz ainda estudou o papel das TICs no desenvolvimento rural e constatou que 98% 

consideram que elas podem contribuir para a melhoria das condições de vida no campo e 

promoção do desenvolvimento. A maioria diz que ajudaram a garantir sua permanência na 

agricultura. Estudando a mediação e o papel das TICs no desenvolvimento rural, a pesquisa 

analisou a cotidianidade familiar e constatou que esta determina inicialmente a aquisição desses 

equipamentos. Mesmo que o próprio agricultor não faça uso de certos equipamentos, eles se 

apresentam como bens acessíveis num certo horizonte de expectativas. Se o agricultor não 

compra, ele pode sonhar em adquiri-los porque esse consumo é importante para melhorar a vida 

da família. Estudando a temporalidade social que, como a cotidianidade familiar é uma mediação 

importante (MARTÍN-BARBERO, 2003), Schwartz constatou que esta interfere principalmente na 

freqüência do uso dos equipamentos de comunicação e está diretamente ligada à rotina dos 

agricultores. A competência cultural influencia, no tipo de uso que as pessoas fazem das TICs. E é 

preciso lembrar que os dados revelaram a baixa escolarização e idade avançada dos agricultores: 

dois fatores vinculados à precedência da cultura oral que justificam a preferência sobre as mídias 

audiovisuais como o rádio, a televisão e as próprias ligações de telefone celular.   

Já a mediação videotecnológica (OROZCO, 1991), Schwartz levantou que quem não tem 

sinal de telefonia móvel em casa, se possível tem um telefone fixo ou então precisa se deslocar 

em busca de sinal de celular ou de um telefone público. Quem tem sinal precário também reclama 

que nem sempre consegue efetuar ou receber chamadas; já quem mora em uma área coberta por 

uma empresa de telefonia móvel demonstra satisfação e aproveita ao máximo a tecnologia. A 

presença, a falta ou a precariedade dos equipamentos e serviços de comunicação atuam como 

mediadoras no processo de recepção das TICs.   

Outro estudo, detido num modelo de monitoramento agrícola on-line (VIERO, 2006), 

realizou entrevistas com pequenos e médios produtores rurais usuários do sistema, além da 

análise das frequently asked questions - FAQ‘s e do site do Sistema Irriga, implementado pela 

Universidade Federal de Santa Maria junto a pequenos e médios agricultores. Viero (2006) 

constatou que para a adoção do Sistema Irriga® no monitoramento da irrigação é imprescindível o 

acesso a Internet e comprovou que a disseminação das TICs no meio rural apresenta-se 

problemática: 1. do ponto de vista das tecnologias, vincula-se às barreiras de conexão no meio 

rural; 2. do ponto de vista dos produtores rurais, à questão da alfabetização digital. A 

conectividade aparece com entrave à difusão das TICs, pois tanto o aparato tecnológico quanto a 

possibilidade de conexão implicam em custos e em disponibilidade de infra-estrutura para tal. A 

maioria dos produtores entrevistados dispunha de computador, mas em muitos casos, para 

realizar o acesso havia necessidade de deslocamento para a cidade mais próxima, o que 

demonstra a falta de investimento que viabilize a conexão no próprio meio rural. A alfabetização 

digital mostrou ser fator decisivo na tomada de decisão quanto a adotar ou não uma nova 
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tecnologia. Quanto maior o grau de instrução e quanto mais jovens os usuários, mais facilmente é 

adotada uma inovação principalmente em virtude da maior facilidade de manuseio e compreensão 

da forma de emprego e das potencialidades das TICs. E a constatação esperada foi a de que os 

indivíduos com mais idade e menos instruídos apresentaram dúvidas com relação ao manuseio 

desta ferramenta, ademais de desconfiança em relação ao mundo e às informações virtuais; 

importância para as populações o contato interpessoal e o diálogo face a face; expectativa quanto 

as visitas da assistência técnica, tanto para esclarecimento de dúvidas quanto para confirmação 

das informações encontradas no site; as iniciativas públicas e os sistemas educacionais e 

produtores quanto usuários de conteúdos de TICs.  

Esta realidade enfrenta o dilema de que a escolarização no meio rural é precária e ocorre 

com grande esforço, simultaneamente aos estudos, os habitantes do meio rural dedicam-se à lidas 

do campo. Mas percebeu-se um interesse crescente em possibilitar às novas gerações – filhos e 

netos – um acesso mais amplo à educação. Ou seja, os pais almejam que os filhos tenham uma 

formação superior a que eles tiveram. E a principal constatação foi a de que, em algumas 

propriedades, o responsável pela adoção e manuseio do sistema era justamente o indivíduo mais 

jovem e com maior grau de instrução. A questão do êxodo dos jovens do meio rural encaminha o 

raciocínio de que ao terem contato com o mundo urbano muitos não retornam para a vida rural e, 

ao invés de se tornarem promessas de levar as novas tecnologias para o campo, acabam 

preparando-se para a digitalização do meio urbano. Um processo que requer ponderar novamente 

o aspecto do envolvimento, descartado pelo prefixo ―des‖ dentro do processo naturalizado de 

desenvolvimento. Enquanto noção mais influente no século XX no Ocidente e Oriente (SACHS, 

2007), o desenvolvimento conheceu na categoria da participação um novo vigor.  

E o que as TICs estão propondo é certa reversão ao tornar como ativos a grande parte 

dos agentes envolvidos no processo de comunicação. Comunicação tem sido, ao longo da 

história, uma capacidade largamente exercitada pelas mulheres. As TICs podem ser tomadas por 

seu aspecto de veículo, vínculo e cognição, todos aspectos muito importantes para o 

desenvolvimento rural.  

 

2. TICS E GÊNERO: A PERSPECTIVA DA COMUNICAÇÃO COMO VÍNCULO PARA 

UMA NOVA ATUAÇÃO EXTENSIONISTA  

Estudos em sociologia, geralmente direcionam-se para análises sobre as relações de 

gênero, mapeando e constatando a repulsa das jovens mulheres, suas dificuldades profissionais, 

bem como a baixa taxa de fecundidade no campo. Dados de pesquisa têm demonstrado que o 

uso de qualquer nova tecnologia requer mão-de-obra qualificada, envolvendo ainda novas formas 

de organização e de gestão da atividade produtiva. Estes aspectos geram uma redefinição da 

divisão sexual no processo produtivo e, conseqüentemente, nas relações de gênero. Os conflitos 

de papéis, hierarquias, dominação e subordinação podem extrapolar o âmbito intra-familiar na 

agricultura familiar, com amplo impacto na fixação da mão-de-obra feminina no campo.  
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Em geral, a literatura registra que as mulheres continuam sem reconhecimento na 

atividade produtiva e também na capacitação para adoção de novas tecnologias na agricultura. 

Karem Karam (2004) registra que nas famílias tradicionais o papel da mulher tem sido 

representativo e que elas possuem iniciativas e intervém na comercialização que muitas vezes 

alteram o panorama produtivo da propriedade. Mas quando a iniciativa começa a render frutos 

econômicos, rapidamente os homens tomam a dianteira na exploração da atividade. Neste 

momento, a participação da mulher volta-se ao interior da propriedade e até a participação em 

reuniões fica reduzida.  

Atividades educacionais, formativas e informativas ainda se ressentem de uma visão 

restrita quanto ao potencial feminino. O uso de tecnologias comunicacionais no meio rural, com as 

facilidades de aquisição e adoção geradas principalmente por sua popularização e baixo custo, 

tem despertado os jovens e as jovens para tecnologias que são mediadoras de aspectos 

instrumentais e também de entretenimento. Alternativas de inserção na atividade agrícola ou não-

agrícola no meio rural, no entanto, são raras. Entendendo-se a mulher como um elo significativo 

na formação dos vínculos familiares, especialmente na agricultura, e dos laços sociais do meio 

rural em geral, torna-se imprescindível conhecer a atribuição de valores da nova geração de 

mulheres pertencentes à agricultura familiar de forma a intervir na articulação de vontades.   

A Extensão Rural tradicionalmente dedicou às mulheres um conjunto de atividades afetas 

aos trabalhos domésticos que necessita urgente adequação. As agricultoras já não ignoram 

práticas de economia doméstica, mas carecem de treinamento em habilidades numa área em que 

se revelam as verdadeiras mediadoras do vínculo familiar pelo o uso das Tecnologias de 

Informação e Comunicação – TICs. Compreendendo-se neste rol inicialmente a telefonia 

(especialmente a celular) e uma ordem crescente de aparatos digitais, usados inicialmente para 

entretenimento e que finalmente revelam-se os grandes veículos que iniciam e habilitam os jovens 

na utilização de máquinas e implementos agrícolas.  

As TICs podem ser tomadas por seu aspecto de veículo, vínculo e cognição, todos 

aspectos muito importantes para o desenvolvimento rural. De acordo com Muniz Sodré (2002), 

tomar a comunicação como veículo requer reconhecer as práticas de vinculação de mensagens e 

que permitem relações entre sujeitos. Tomá-la como vínculo envolve reconhecer as estratégias de 

vinculação geradoras de coesão social. E, por fim, tomá-la da perspectiva da cognição requer 

reconhecer as práticas teóricas relativas à posição de observação e sistematização das práticas 

de veiculação e estratégias de vinculação social. 

 Sodré (2002) propõe que a comunicação, como prática discursiva, recobre três campos 

semânticos: veiculação, vinculação e cognição, sendo que sugere uma teoria do processo que 

constitui o Bios Midiático ou a realidade virtual e seu relacionamento com formas tradicionais de 

vinculação social. Nessa perspectiva a comunicação ocupa uma posição reflexiva sobre a vida 

social, se não o é como ―um‖ objeto claro, o é como um ―nó‖ ou um núcleo capaz de ser 

objetivado. No entanto, apesar do número de variedades, nos dias de hoje, existe um fio condutor, 

sendo que a comunicação é que vem a ser o fio que vincula entre o ―eu‖ e o ―outro‖. Entende-se, 
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porém que o ―eu‖ e o ―outro‖ não são entidades prontas e acabadas, além disso, a vinculação é 

mais do que um processo interativo. 

 O conceito de comunicação, para Sodré (2002) aponta para a movimentação concreta de 

toda a comunidade. Trata-se de pôr em comum as diferenças práticas na dinâmica de realização 

do real, evidenciando também a problematização da questão teórica do ser-em-comum‖ (SODRÉ, 

2002, p. 225).  Diferentes são as formas como esta problemática pode ser levantada; tanto 

filósofos, sociólogos e antropólogos já se depararam com esta questão, sendo que Sodré aponta 

que ela toma importância com a presença da informação na estrutura das representações sociais.  

 Ao lado das diferentes teorias que privilegiam a indústria cultural ou o discurso em suas 

análises, desenvolve-se também uma linha crítica que ―visa a articulação dos fenômenos ditos de 

globalização com a formação dos grandes conglomerados de mídia e com os processos de 

desregulamentação das telecomunicações‖, preocupando-se, desta forma, em trazer o mercado 

como principal regulador das atividades econômicas, culturais e comunicacionais (SODRÉ, 2002, 

p. 232). Assim, a comunicação é algo situado na encruzilhada de disciplinas tradicionais do 

pensamento social (SODRÉ, 2002, p. 232). Sendo que antes parecia ser um mero lugar de 

observação de fatos socioculturais e aos poucos seu estudo parece encaminhar-se para uma 

posição de autonomia. Com isso, trabalha-se com a especificidade da vinculação social e com o 

fato de que as ―práticas socioculturais ditas comunicacionais ou midiáticas vêm se instituindo 

como um campo de ação social correspondente a uma nova forma de vida, que propomos chamar 

de bios midiático (SODRÉ, 2002, p. 233).  

 No entanto, o autor deixa claro que a comunicação não se reduz a uma visão 

―midiacêntrica‖ do mundo, sendo que sempre houve recursos ou meios de comunicação, mas a 

mídia é um dispositivo recente. Além disso, não se pode confundir a realidade midiática com a 

realidade sócio-cultural. No campo da mídia, a realidade é vista como: simulada, vicária e virtual. 

Quando se analisa o real-histórico deve-se ter cuidado com as disciplinas que se ligam apenas 

aleatoriamente a este estudo. A comunicação, nesse sentido, cobre um largo, mas delimitado, 

espectro de ações ou práticas que são classificadas, por Sodré (2002) como: a) veiculação: 

práticas voltadas para a relação ou o contato entre os sujeitos sociais por meio das tecnologias de 

informação. É o que se tem chamado de midiatização, sendo que os dispositivos de veiculação 

(mídia) são de natureza societal; b) vinculação: práticas estratégicas de promoção ou manutenção 

do vínculo social, empreendidas por ações comunitaristas ou coletivas, animação cultural, 

atividade sindical, diálogos. A vinculação pauta-se por formas diversas de reciprocidade 

comunicacional entre os indivíduos. As ações vinculantes, que têm natureza basicamente societal, 

deixam claro que comunicação se confina à atividade midiática; c) cognição: práticas teóricas 

relativas à posição de observação e sistematização das práticas de veiculação e das estratégias 

de vinculação. Comunicação emerge não como disciplina, mas como maneira de pôr em 

perspectiva o saber tradicional sobre a sociedade. A partir disso Sodré afirma que  
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o campo comunicacional [...] oferece-se como plataforma para um novo tipo de 

reflexão sobre o homem e sobre a organização social. [...] a mídia vive do 

discurso que faz sobre sua própria simulação das outras realidades. [...] não são 

mais as questões da relação entre sujeito e objeto nem da intersubjetividade 

que são essenciais, são as da linguagem, da produção de argumentação, das 

condições de verdade da enunciação e das modalidades de compreensão 

(SODRÉ, 2002, p. 236). 

 

 Nesse contexto, as tecnologias da comunicação constituem filtros para que se incorpore o 

que interessa e se elimine o que não é relevante diante do novo ordenamento do mundo. Sodré 

(2002) pensa a mídia como uma forma de vida que é capaz de se adequar a essa nova 

organização da sociedade, baseando-se na expansão capitalista, a qual gera transformações 

muito grandes nas formas sociais clássicas. Ainda, afirma que uma ciência da comunicação deve 

produzir conhecimento específico sobre a sociabilização, que decorre da nova realidade que se 

apresenta, no intuito de buscar críticas e orientações práticas para as novas formas de vida. A 

Ciência passa a ser vista rumo a ―sistemas interpretativos que criem espaços cognitivos para a 

identificação dos novos agentes sócio-históricos e para o relacionamento com a multiplicidade das 

novas formas sócio-organizativas‖ (SODRÉ, 2002, p. 240).  

 O autor propõe que não existe teoria que explique a comunicação, o que nos exige testar 

pluralmente a capacidade de explicação de uma teoria, sendo que isto pode ser considerado uma 

―transdisciplinaridade‖ e, desta forma, privilegia as conexões entre as teorias e destas com os 

fenômenos observados. Nesse sentido, ―o campo comunicacional parece requerer, em suma, um 

novo sistema de inteligibilidade para a diversidade processual da comunicação, possivelmente na 

direção de uma antropológica do vínculo e das relações‖ (SODRÉ, 2002, p. 245). 

 A redescrição, ou seja, ―a construção de um outro sistema de inteligibilidade para 

fenômenos até então submetidos à lógica do entendimento predominante nas formas correntes de 

poder social‖ (SODRÉ, 2002, p. 253), implica uma intervenção na esfera das práticas que orientam 

a reflexão sobre os acontecimentos do mundo. O Bios midiático seria uma  

   reconfiguração imaginosa da vida tradicional pela ―narrativa‖ do mercado 

capitalista. Frente a ele, é possível pensar no saber comunicacional como uma 

redescrição da realidade tradicional pelo pensamento que incorpore a nova 

ordem tecnológica. [...] Na operação redescritiva, a ciência da comunicação 

aparece como momento de uma ―filosofia pública‖, isto é, uma práxis de 

expressão pública do discernimento quanto ao social (SODRÉ, 2002, p. 255). 

 

 Diante disso, poderia existir um circuito comunicacional, ou seja, uma espécie de diálogo 

entre prática e teoria, onde sujeito e objeto se unem, bem como o subjetivo se une ao objetivo, 

além disso, espírito e mundo co-produzem-se dialogicamente e aproximativamente. Isso significa 

abandonar a objetividade proposta pelo positivismo e aceitar, dessa forma, as ciências do homem 
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como compreensivas e interpretativas. Assim, a Comunicação como ―experiência vital‖ 

consideraria o homem e suas possibilidades de ação transformadora em suas análises. A questão 

fundamental da ciência da comunicação, no caso a vinculação humana, implica uma questão 

fundamental, que seria o fato de ―pensar não midiaticamente‖ (uma vez que o pensamento da 

mídia não pode ser exclusivamente midiático, mas também não pode ser apenas acadêmico) e 

pesquisar, dessa forma, os caminhos políticos de abertura existencial para o homem 

contemporâneo, caminhos que promovam sua participação e o desenvolvimento de ações 

transformadoras.  

Assim, é a partir da proposta de Muniz Sodré que partimos nosso repensar na 

comunicação, e na busca de conversações entre as áreas de extensão rural e comunicação 

social, pretendemos atuar enquanto pesquisadores considerando nosso potencial para uma ação 

transformadora dos fenômenos que estudamos, mas sem, no entanto, seguir uma lógica 

difusionista ou vertical, e sim pelo viés da construção conjunta por todos os membros e instituições 

de uma comunidade.  

Desse contexto teórico que parte nossos estudos, consideramos que as mulheres, 

concentram habilidades que podem ser decisivas para confrontar a redefinição que tanto as 

técnicas produtivas como as novas ruralidades estão requerendo a partir de novas relações de 

trabalho e de sociabilidade no meio rural. E é desta forma que o uso das TICs coincide ora com o 

enquadramento tradicional da mulher de mediadora das atividades produtivas, ora a recolocando 

estrategicamente no epicentro do processo de tomada de decisão no nível da agricultura familiar. 

Tanto por ser responsável por manter o vínculo familiar, como por ser articuladora do laço social 

que vincula sua família à atividade produtiva, mulheres e TICs podem ser identificadas como 

responsáveis por um novo momento nas relações de gênero na agricultura familiar.   

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O objetivo geral da pesquisa referida nesse artigo se concentra em identificar os valores 

associados à atuação das mulheres na gestão das relações de gênero da agricultura familiar 

tomada como mediadora das relações afetivo-produtivas através do uso das TICs. Nesse sentido, 

consideramos que a disseminação e apropriação das TICs, especialmente com o advento das 

tecnologias digitais, redefine a organização do trabalho no interior da família como unidade 

produtiva, proporcionando o acesso das mulheres ao que poderá ser considerado como uma 

formação especializada, concentrada tanto em tarefas administrativas do estabelecimento como 

em tarefas produtivas que requeiram habilidades de motricidade fina para operação de 

equipamentos digitais agrícola, o que determina a necessidade de requalificação das mulheres na 

agricultura familiar. 

Enquanto no passado seus atributos eram classificados por um viés sexista, na atualidade 

suas habilidades passaram a concentrar reconhecidos valores de destreza manual, precisão, e 

concentração requeridos para o manuseio de um telefone celular, um implemento agrícola 

computadorizado ou um monitoramento continuado.  
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Além disso, a investigação que será ancorada nos pressupostos teóricos apresentados 

nesse breve artigo, justifica-se na medida em que será possível caracterizar o tipo de percepção 

que define a relação entre mulheres jovens da agricultura familiar e TICs, além de  examinar em 

que medida o uso produtivo das TICs envolve as jovens da agricultura familiar no cotidiano da 

família e estudar em que nível se põe a jovem no plano hierárquico familiar ao ser mediadora do 

uso das TICs tanto para a atividade produtiva como para outras atividades familiares em geral.  

Por fim, refletir sobre as relações de gênero e atuação feminina na agricultura familiar e as 

possíveis situações de depreciação profissional definindo estratégias de absorção da mão-de-obra 

feminina através do uso de TICs com vistas ao incremento de políticas públicas apresenta-se 

como imprescindível para o debate atual, tanto no campo da extensão rural, como na 

comunicação social, pois as duas áreas propiciam relacionar as tecnologias de informação e 

comunicação (em especial como vínculo), para um viés participativo, cidadão e democrático, com 

relações construídas por todos.   
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INTRODUÇÃO 

A Amazônia é a maior floresta tropical do planeta. Ela ocupa dois quintos da América do 

Sul e metade do território brasileiro, abrangendo os estados do Acre, Amapá, Amazonas, Pará, 

Rondônia, Roraima e parte dos estados do Maranhão, Tocantins e Mato Grosso (IBGE, 2009). 

 Não é só o tamanho da floresta que impressiona. Ela também é rica em minerais, 

espécies vegetais e animais, além de guardar cerca de um quinto das reservas de água doce do 

mundo (graças ao grande volume de água dos seus rios). Ao absorverem carbono, suas árvores 

contribuem para o equilíbrio do clima mundial. Tudo isso mais a variedade de solos, altas 

temperaturas e muita chuva fazem com que a Amazônia seja um ecossistema auto-sustentável, 

isto é, capaz de se manter com seus próprios recursos (IBGE, 2009).  

 Desmatamentos, disputas pelo domínio de suas terras, caça e pesca sem controle e 

contrabando de animais e de plantas ameaça a sobrevivência da floresta e impedem a utilização 

correta de seus recursos para o bem da humanidade (IBGE, 2009). 

 Com essas características naturais, muitos indivíduos de todas as partes do mundo vêm 

para a região a fim de explorar os recursos existentes. Tais pessoas são de elevado grau de 

escolaridade como engenheiros, possuindo todo um aparato técnico-científico para implantar 

projetos de desenvolvimento sustentável na Amazônia. 

 A agricultura amazônica é caracterizada como do tipo migratória, sendo suas principais 

características a derrubada da vegetação e sua queima para a utilização de suas cinzas como 

fontes de adubo. Geralmente são utilizadas pequenas áreas para o cultivo, e, com o passar do 

tempo, o agricultor abandona essa área e procura outra, repetindo todo o processo. 

 Os produtores amazônicos não possuem a prática da organização em comunidades para 

as tomada de decisões. É comum, nos mesmos, encontrarmos atividades típicas da agricultura 

migratória em que tais são repassadas de geração para geração, de ―pai para filho‖, sendo, 

portanto, uma questão cultural. 

 Para a reversão das práticas da agricultura migratória – que também está aliada à fraca 

organização dos produtores e a forte tradição cultural familiar – seria importante a implantação de 
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projetos que visem à mudança desta prática degradante ao ambiente, que muitas vezes pode ser 

agente causador de problemas.  

 O saber técnico geralmente tende a se impor ao saber do produtor naquela determinada 

atividade. Esse mesmo conhecimento técnico-científico pode ser um fator difícil de ser contornado, 

uma vez que poderá agir de modo a se impor aos produtores, dificultando ao invés de facilitar, a 

implantação de projetos de desenvolvimento visando à sustentabilidade. Porém, o conhecimento 

técnico-científico também promove melhorias para vida do produtor amazônico aliado ao seu 

conhecimento. 

 As instituições de ensino, em parte, possuem deficiências nesse aspecto da formação do 

técnico. Os fundamentos teóricos aprendidos em salas de aula geralmente não condizem com a 

realidade do agricultor ou simplesmente não é exercitado de tal forma que possa fortalecer o 

capital social nas comunidades rurais. Esses fundamentos precisam ser adaptados e/ou mesmo 

criar uma metodologia que possa realmente atender as necessidades dos agricultores. 

 Diante das características da agricultura amazônica e praticamente a ausência de 

organização dos produtores, este trabalho irá buscar alternativas para o técnico (extensionista) 

fomentando a prática da organização e a aliança do conhecimento deste junto ao conhecimento 

do agricultor, e, consequentemente, formar o capital social que se apresenta deficiente na região 

amazônica. 

 

Experiências na região amazônica 

Experiência com comunidades do Baixo Tocantins (PA) 

 Para a elaboração deste trabalho, foram tomadas como referência três experiências de 

extensionistas e/ou órgãos correlatos junto aos técnicos para o aprimoramento das práticas 

agronômicas utilizadas nas comunidades. 

 A primeira experiência relatada foi resgatar a valorização da sabedoria popular, no que diz 

respeito ao uso de ervas medicinal na região do Baixo Tocantins (PA). Basicamente, as pessoas 

que fazem parte são agroextrativistas de plantas como catinga de mulata (Tanacetum vulgare), 

jaborandi (Pilocarpus micropyllus), hortelãzinho ou hortelã de folha miúda (Mentha piperita) e erva 

cidreira (Melissa officinalis) para o tratamento de doenças corriqueiras como diarréia, ferimentos 

por cortes, picadas de cobra, de arraia, gripes, resfriados e infecção do aparelho reprodutor 

feminino. Nessa região do Baixo Tocantins, entre 50% e 80% da população é constituída por 

pessoas que moram e produzem ao longo das margens dos rios. Para obterem acesso aos 

serviços públicos de saúde, os ribeirinhos precisam viajar até as sedes municipais em pequenos 

barcos. Dependendo da localização da comunidade, essas viagens podem durar até 10 horas. É 

nesse contexto que o uso das ervas medicinais exerce um papel essencial, na medida em que 

assegura a essa população autonomia no tratamento de enfermidades, chegando muitas vezes a 

salvar vidas. 
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 O trabalho, nessa comunidade, iniciou com a realização de um diagnóstico sobre as 

necessidades e oportunidades da população em relação à saúde preventiva. Participaram desse 

processo principalmente mulheres, mas também agricultores e jovens agroextrativistas de 54 

comunidades dos municípios de Limoeiro do Ajuru, Cametá e Oeiras do Pará. Esse diagnóstico 

faz parte do Programa de Desenvolvimento da Agricultura Familiar do Baixo Tocantins, executado 

pela Associação Paraense de Apoio às Comunidades Carentes (APACC), integrando as ações de 

saúde preventiva em suas estratégias na área. 

 A partir do diagnóstico, foi elaborado um plano de formação composto por 15 cursos para 

grupos de 20 a 30 pessoas das comunidades envolvidas. Os cursos abordaram temas como 

direito à saúde; origem das doenças; conhecimento do organismo humano; prevenção de câncer 

no útero e na mama; doenças sexualmente transmissíveis e Aids; planejamento familiar; cuidados 

com a água; primeiros socorros, etc. 

 No diagnóstico, foi revelado que há um grande domínio da população ribeirinha, porém o 

uso das plantas medicinais não vinha sendo utilizada de forma adequada. Por isso, os cursos 

tiveram como objetivo resgatar, incentivar, bem como aprimorar os conhecimentos da cultura 

popular nesse campo. 

 Os cursos sobre ervas compreenderam três fases. A primeira foi dedicada à realização de 

diagnósticos comunitários sobre o uso de plantas medicinais. Por meio deles, buscou-se detalhar, 

na escala das comunidades, os conhecimentos levantados no diagnóstico mais abrangente 

realizado anteriormente. Esses diagnósticos resgataram o histórico do uso dos remédios caseiros 

e a situação atual dessa prática, enfocando em particular a disponibilidade das plantas, suas 

formas de uso e os mecanismos de repasse dos conhecimentos associados à fitoterapia popular. 

Na segunda etapa, de caráter mais prático, foram aprofundados conhecimentos relacionados às 

plantas medicinais e suas partes. Amostras de plantas utilizadas em receitas de remédios caseiros 

foram expostas e manuseadas, assim como foi feita a catalogação das espécies mais utilizadas 

pelas comunidades. As receitas caseiras locais foram sistematizadas e incentivou-se a 

implementação de viveiros de mudas de plantas medicinais em vias de extinção e de hortas 

medicinais caseiras. Os debates realizados durante os cursos giraram em torno da importância 

dos remédios caseiros na prevenção e cura das principais doenças que acometem as famílias e 

da valorização e reconhecimento da produção caseira como alternativa aos tratamentos 

convencionais. Cabe ressaltar que toda matéria-prima utilizada na fabricação dos remédios, 

inclusive essências florestais de uso medicinal, foi coletada nas próprias comunidades. Muitas 

espécies que correm risco de extinção, como a sucuúba (Himatanthus sucuuba), a copaíba 

(Copaifera officinalis) e a andiroba (Carapa guianensis), vêm sendo preservadas e plantadas pelas 

famílias. Grupos de mulheres e várias pessoas individualmente passaram também a produzir e 

comercializar remédios em suas próprias comunidades, em outros municípios e na feira de 

produtos da agricultura familiar realizada em Cametá. Dessa forma, o conhecimento vem 

contribuindo não só para a melhoria da saúde, mas também para a geração de renda das famílias, 

mostrando novamente como a cooperação entre os indivíduos da comunidade e o levantamento 
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diagnóstico do perfil e das práticas adotadas contribuindo para fortalecer o capital social e realizar 

as práticas agronômicas adequadas para o sistema de produção no ambiente inserido. 

 Foram ainda elaborados álbuns de ervas para ficarem à disposição dos grupos 

comunitários e seus assessores locais. Os álbuns de ervas apresentam as informações 

sistematizadas sobre as plantas empregadas em cada comunidade. Neles estão registrados os 

nomes populares e científicos de cada espécie, as comunidades em que as ervas podem ser 

encontradas e o número de famílias que possuem as plantas. Além disso, trazem os principais 

usos e formas de aproveitamento das plantas. 

 Esses álbuns se tornaram um instrumento importante para dinamizar o trabalho de 

preservação da cultura popular, facilitando o repasse das informações sobre as plantas dentro e 

entre gerações. A última etapa do curso concentrou-se no preparo dos remédios caseiros. Foram 

trocados conhecimentos sobre cuidados no preparo, na organização do ambiente e realizadas 

atividades práticas de elaboração dos remédios mais demandados pelas comunidades. 

 Com o esforço e a participação das multiplicadoras e multiplicadores em saúde preventiva, 

formados durante os cursos de ervas, muitas famílias já possuem seu jirau ou canteiro com as 

plantas medicinais mais utilizadas. As plantas, seu uso e manejo são, sem dúvida, parte da cultura 

de um povo. No Baixo Tocantins, com a valorização e o reconhecimento do saber e do trabalho 

sobre a biodiversidade local, vivenciou-se a reconstrução da autonomia no tratamento da saúde 

familiar e, mais do que isso, assistiu-se também à valorização do trabalho da mulher. Por fim, a 

consciência sobre a importância do uso sustentado desses recursos da natureza foi assim 

expressa por Maria Aparecida, multiplicadora em saúde preventiva de Oeiras do Pará: Não 

podemos deixar que essa riqueza se perca, uma vez que os remédios feitos das plantas 

medicinais além de serem nossos primeiros-socorros nos lugares mais distantes do meio rural, 

curam de forma que não causam danos aos nossos órgãos e são de custo algum, se não para a 

natureza se tirado de forma inconsciente. 

 A maneira como foi utilizada os cursos de formação para os agroextrativistas, é uma 

metodologia dinâmica e inovadora, uma vez que não foi oferecido o curso, em si, para toda a 

comunidade e, sim, oferecido para pessoas que transmitem confiança para a comunidade como 

líderes comunitários, pastoris da criança, benzedeiras, entre outros sendo estes que repassam as 

informações necessárias para o uso dessas plantas. Com isso, houve a organização que culminou 

na comercialização de ervas na feira de produção familiar e solidária no município de Cametá, 

fortalecendo assim, o capital social positivo. Segundo Putman (1996), capital social diz respeito a 

características da organização social, como confiança, normas e sistemas, que contribuam para 

aumentar a eficiência da sociedade, facilitando as ações coordenadas. 

 Fraxe et al. (2007) trabalhando em uma horta comunitária no estado do Amazonas, 

verificaram que as comunidades localizadas nas várzeas amazônicas estão organizadas em 

mutirões, pois a família percebe que o trabalho desenvolvido exige muito esforço, necessitando 

que vizinhos o ajudem para levar um pouco mais o dia de trabalho no intuito de terminar mais 
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rápido o serviço. Ainda de acordo com este trabalho, as atividades desenvolvidas nas várzeas 

amazônicas houve a participação dos agricultores, através de questionários com perguntas 

abertas, fechadas e de reforço, para levantar diagnósticos acerca das necessidades destes 

agricultores na implantação de culturas olerícolas, sobretudo para corrigir a deficiência nutricional 

verificada nos indivíduos. 

 

Experiência com camponeses em Mato Grosso 

 A agricultura no estado de Mato Grosso possui participação importante do PIB brasileiro. 

Mas o uso intensivo de produtos químicos na sua agricultura torna esta altamente negativa, tanto 

para os ecossistemas como para os pequenos agricultores que resistem ao agronegócio tão 

acelerado nesse Estado. Nesse contexto, as comunidades tradicionais resistem por meio da 

manutenção de seus sistemas de produção, compostos pela integração de atividades extrativistas 

com roças, criação animal e quintais diversificados. A posse de materiais genéticos utilizados 

nesses sistemas e o domínio dos conhecimentos a eles associados são essenciais para a 

reprodução dessas comunidades e de seus meios de vida. É por essa razão que agricultores (as) 

de algumas regiões do Mato Grosso estão empenhados em resgatar, valorizar, produzir e colocar 

à disposição de outras famílias esse acervo genético e cultural desenvolvido e/ou adaptado pela 

agricultura familiar ao longo das gerações. 

 O Gias (Grupo de Intercâmbio Agricultura Sustentável) surgiu no ano de 1999 a partir de 

uma discussão sobre agricultura sustentável realizada por movimentos e organizações 

comprometidas com a viabilidade da agricultura familiar no Mato Grosso. Desde então, o grupo 

promove ações em três linhas centrais: 1) planejamento da produção, articulação de 

possibilidades de mercado e comercialização dos produtos da sociobiodiversidade; 2) encontros 

estaduais e regionais com realização de feiras de produtos da agricultura familiar; e 3) a 

constituição de uma rede de troca de sementes tradicionais. 

 A idéia de criação da rede de sementes surgiu ainda nas primeiras atividades 

desenvolvidas pelo Gias. O primeiro encontro sobre sementes foi importante para evidenciar o 

interesse das agricultoras e dos agricultores nessa temática. Muitos trouxeram sementes para 

trocar e para apresentar aos demais participantes. Durante o evento, verificou-se a disposição 

generalizada de todos os presentes em buscar novas sementes para testar nos seus quintais e 

nas suas roças. Esse interesse compartilhado motivou as entidades que integram o Gias a 

elaborarem as estratégias da criação da rede de troca e produção de sementes tradicionais. O 

objetivo é estimular o resgate, a conservação e a troca de sementes tradicionais, aumentando a 

segurança alimentar por meio do fortalecimento de sistemas locais de gestão de recursos 

genéticos. 

 Partindo do princípio de que as mulheres são responsáveis pela manutenção da maior 

parte da biodiversidade, sendo as protagonistas dessas trocas de materiais. Com o tempo, no 

entanto, os homens também foram sendo incorporada a essa dinâmica. 
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 O Gias apóia a realização de encontros regionais com o objetivo de articular diversas 

experiências de grupos e instituições e de debater o tema das sementes tradicionais a partir de 

uma perspectiva agroecológica. O Gias atua também na promoção de discussões sobre as 

políticas públicas para o desenvolvimento sustentável da agricultura familiar. As atividades de 

troca e produção de sementes tradicionais articuladas pela rede ocorrem nesses eventos que 

envolvem membros das comunidades e assentamentos nos quais atuam as entidades que 

compõem o grupo. 

 A rede abrange treze municípios das regiões da Baixada Cuiabana, Grande Cáceres e 

Vale do Guaporé, desenvolvendo ações de produção de sementes e de identificação de espécies 

vegetais tradicionalmente empregadas pela agricultura familiar. Nas comunidades quilombolas da 

Baixada Cuiabana, por exemplo, o Gias apóia a produção de variedades tradicionais de milho que 

estão sendo cultivadas há vários anos pelas famílias daquela região. Nos municípios de Cáceres e 

Mirassol do O‘este, sudoeste de Mato Grosso, o grupo acompanha experiências de produção de 

variedades tradicionais de feijão e arroz, promove trocas de sementes entre comunidades e novos 

assentamentos rurais, assim como realiza oficinas para o debate sobre políticas públicas 

orientadas para a valorização das sementes tradicionais e da agricultura familiar agroecológica. 

Essa experiência do Gias no estado tem inspirado mais recentemente a criação de uma rede 

amazônica de troca e produção de sementes tradicionais da biodiversidade. Nos encontros 

promovidos pelo Gias, grande quantidade de sementes era trocada, sem que houvesse registro 

das suas principais características ou qualquer tipo de informação sobre as plantas. Em função 

disso, estava clara a necessidade de se realizar um levantamento sobre as principais espécies 

vegetais e variedades tradicionais empregadas nos sistemas de produção familiar no estado. Essa 

situação levou o Gias a articular um grupo de agricultoras e agricultores responsável pelo resgate 

físico desses materiais, bem como pelo cadastramento das principais informações e 

características de cada um deles. Para auxiliar o trabalho, foi elaborada uma ficha de cadastro e 

construído um banco de informação sobre as sementes (BIS). Por meio do BIS é possível 

cadastrar informações sobre os agricultores e agricultoras que atuam como animadores da rede, 

os produtores familiares detentores das sementes tradicionais, as características de cada material 

genético resgatado, além do registro das trocas realizadas por estímulo da rede. As animadoras e 

animadores assumiram as seguintes atribuições: 

 debater sobre a importância das sementes tradicionais em suas comunidades 

(incentivando e mostrando a importância de resgatar e conservar as sementes 

tradicionais, etc); 

 articular e negociar apoio e parcerias com outras entidades para intensificar a 

identificação de possíveis sementes em processo de perda ou extinção (sindicatos 

de trabalhadores rurais, associações, prefeituras, etc.); 

 ser o contato estratégico com as entidades de apoio para geração de informações 

sobre sementes tradicionais; 
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 registrar experiências sobre armazenamento e uso de sementes e passar essas 

informações para as entidades de apoio; 

 plantar em seus lotes as sementes tradicionais, diversificar os seus cultivos e, 

sempre que possível, oferecer às demais famílias da comunidade as suas 

sementes tradicionais; 

 promover encontros para a troca de sementes nas comunidades; 

 estimular a movimentação das sementes (circulando com sementes na época de 

plantio e distribuindo e coletando entre as famílias); e 

 alimentar o BIS com informações sobre sementes. 

 No ano de 2006, foram cadastradas no BIS 314 variedades de 84 espécies. O maior 

número de variedades foi das seguintes espécies: feijão, com 50 variedades; milho, com 42 

variedades; arroz, com 26 variedades; e abóbora, com 12 variedades. De cada variedade 

cadastrada, foram levantadas informações sobre uso, ciclo da planta, época de florada, tempo 

para a produção de sementes, porte da planta, manejo empregado no cultivo e no 

armazenamento. Também foram coletadas diversas informações sobre as características da 

semente, entre elas, cor, forma, tamanho, origem (se da propriedade ou da comunidade) e 

histórico de produção. Além disso, averiguou-se a quantidade de sementes em litros de que o 

agricultor dispõe para seu uso próprio e para troca, venda ou doação. 

 As informações sobre a disponibilidade de sementes demonstraram que algumas plantas 

cadastradas estão desaparecendo, o que torna necessária a implantação de estratégias para sua 

reprodução, entre elas o plantio em um número maior de estabelecimentos. Identificou-se ainda 

que a grande maioria dos agricultores não possui sementes em quantidades suficientes para 

disponibilizar ara outras famílias integradas à rede: 43% das famílias informaram não ter sementes 

disponíveis; 12 % afirmam ter menos de um litro de sementes disponível; 32% afirmam ter entre 1 

e 10 litros disponíveis; e apenas 14% das famílias possuem mais de 10 litros de sementes para 

doação, venda ou troca. Esses dados confirmam a importância da multiplicação dessas espécies, 

pois as ofertas das mesmas são reduzidas. Demonstram também que são pequenas as 

quantidades de sementes trocadas entre as famílias, sendo que, em muitos casos, quando há 

troca, elas se limitam a alguns grãos. Essa constatação levou o Gias a estabelecer processos de 

multiplicação das sementes em várias regiões do estado. Atualmente alguns grupos estão 

plantando espécies e variedades tradicionais com o objetivo de elevar a disponibilidade desses 

materiais em seus assentamentos e comunidades. 

 Nos municípios de Nossa Senhora do Livramento e Poconé, na Baixada Cuiabana, 

comunidades quilombolas e tradicionais reproduzem milho tradicional. Nos municípios de Mirassol 

do O‘este, Cáceres e Porto Esperidião, grupos de produção ligados ao Gias estão reproduzindo 

variedades tradicionais de feijão e arroz, intercambiando sementes entre comunidades locais e 

plantando as variedades de milho provenientes da região da Baixada Cuiabana. Na região do Vale 

do Guaporé, nos municípios de Ponte e Lacerda, Vila Bela da Santíssima Trindade, entidades e 

grupos de agricultores desenvolvem a produção de mudas de espécies florestais para o 
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enriquecimento dos quintais e a implantação de sistemas agroflorestais (SAF). Para o Gias, os 

caminhos para a construção de maiores níveis de auto-suficiência em sementes devem seguir 

várias direções. A produção e a conservação das sementes in situ é uma dessas estratégias. O 

lote das próprias famílias, suas roças, quintais, reservas e demais sistemas de produção 

funcionam como armazéns da agrobiodiversidade. Quanto mais as sementes estiverem sendo 

plantadas, maiores serão as possibilidades de conservação das espécies e variedades à 

disposição da agricultura familiar. 

 Os bancos de sementes, ou casas das sementes, centralizados em uma propriedade ou 

entidade, podem ser muito eficientes para esse fim. Para que tenham  um bom desempenho, no 

entanto, é necessária a organização de grupos de produção de sementes nas comunidades que 

fiquem responsáveis pelo suprimento de determinadas espécies. Os grupos devem ainda ser 

capazes de, processualmente, construir as regras para o funcionamento desses espaços de 

gestão coletiva. 

 Ao analisar os mecanismos de troca de sementes entre as famílias, observa-se que está 

fundamentada nas relações sociais de reciprocidade A maior parte das famílias espontaneamente 

envolvidas nesses intercâmbios são vizinhos, parentes, compadres e comadres, ou possuem 

alguma relação especial de proximidade que garante a troca contínua e naturalmente organizada. 

Essa realidade aponta para a necessidade de elaboração de propostas baseadas em bancos de 

sementes organizados no âmbito das comunidades ou mesmo em grupos menores. Muitas 

sementes ainda não foram identificadas e resgatadas pela rede. Levar à frente esse processo é 

um desafio assumido pelo conjunto de entidades que integram o Gias. As entidades, os 

movimentos e os agricultores e agricultoras sabem que cada espécie e/ou variedade localizada 

representa um passo importante para a consolidação da Agroecologia enquanto enfoque para a 

construção de um modo de produção mais sustentável para as famílias e para toda sociedade. 

 Mas uma vez, mostram-se como as relações sociais de confiança formou um capital social 

positivo e, para o sucesso da formação desse capital, as relações de parentesco aumentaram 

mais essa reciprocidade confirmando ainda mais a teoria de Putman da Itália Moderna (1996). 

Mas pode ocorrer uma relação negativa para colocar em práticas os apelos de uma comunidade e 

da relação desta com a natureza. 

 No estudo socioeconômico realizado por Silva, Oliveira & Nunes (2007) observou o 

processo de exclusão e pauperização impostos pelo modelo cultural o qual é produzido por uma 

sociedade que coloca os pescadores à margem, na busca por soluções de seus próprios 

problemas, têm que ser revisto com urgência. O conhecimento científico isoladamente, não tem 

respostas prontas e eficazes, para os problemas do mundo, como, também, não as terá para os 

problemas da pesca. Somente assumindo uma ciência com consciência, tanto dos caracteres 

físicos e biológicos dos fenômenos humanos, quanto da sua inscrição em uma dada cultura, 

sociedade e história, é possível, de fato por meio da integração dos conhecimentos populares e 

científicos, construírem uma sociedade mais humana. 
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Experiências com famílias em Rondônia 

 A agricultura em Rondônia se fundamenta em técnicas importadas de regiões de clima 

temperado, como o uso intensivo do solo, com práticas de subsolagem, aração, gradagem, 

emprego de agrotóxicos e de fertilizantes químicos. O principal sistema empregado é o 

monocultivo, trazendo degradação ao ecossistema agrícola. Além disso, por causa da queda do 

potencial produtivo do solo e da incidência de plantas invasoras, as famílias são levadas a buscar 

outras áreas para plantio. 

 Visando diagnosticar esses problemas a Comissão Pastoral da Terra (CPT) de Rondônia 

e o Projeto Padre Ezequiel (PPE) promoveram em, em 2001, alguns encontros regionais. Foi 

observada a necessidade de apoiar tecnicamente as famílias interessadas na experimentação 

agroecológica. Surgiu, assim, o Projeto Terra Sem Males (PTSM), financiado pelo Cafod (Catholic 

Agency Found for Oversea Development), agência inglesa católica de cooperação para o 

desenvolvimento. 

 O projeto acompanhou 30 famílias de 2003 a 2006, mas em 2007 o número de famílias 

aumentou para 50.  

 O projeto tinha como objetivo estimular as inovações agroecológicas, incentivando a 

produção diversificada de alimentos para o auto-consumo e para a venda, evitando a utilização de 

práticas danosas aos solos e à biodiversidade nativa. 

 Por meio de cursos, mutirões de observação de áreas experimentais, um grupo de 15 

famílias plantadoras de café decidiu reorientar suas práticas de manejo, incorporando esses novos 

conceitos e princípios agroflorestais. 

 Os principais princípios colocados em prática foram a manutenção do solo protegido com 

cobertura viva, morta e/ou sombreamento, manutenção das espécies florestais e da restauração 

natural dos cafezais de interesse econômico adaptado a região, valorização das espécies 

espontâneas como fonte de adubação, realização de podas em árvores senescentes e em árvores 

que sombreiam excessivamente os pés de café. 

 É interessante ressaltar a forma como os ―pacotes fechados‖ podem ser danosos para os 

agroecossistemas em que estão e/ou serão inseridos, como aconteceu com as famílias em 

Rondônia. 

 A partir dos diagnósticos feitos pelo CPT e PPE incorporando os agricultores familiares na 

prática, foi possível adaptar as técnicas para essa parte da região amazônica. 

 Quando foram introduzidas as técnicas do sistema agroflorestal (SAF) as famílias 

puderam acompanhar desde o início, todo o processo, passando a aceitar tal procedimento. 

 Com a introdução de plantas de ciclo curto com plantas de ciclo longo, permitiu que 

houvesse na área a sucessão biológica, mantendo portanto, a fertilidade do solo e, principalmente, 

a diversidade biológica, diminuindo também, o número de capinas, uma vez que as espécies 

florestais com suas copas sombreiam a superfície do solo, limitando o desenvolvimento de plantas 

espontâneas. 
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 Os agricultores perceberam que tais práticas beneficiavam o agroecossistema e, 

sobretudo, a eles mesmos, diminuindo os custos de produção como emprego de herbicidas, 

fertilizantes químicos, além da diminuição do esforço físico do agricultor nas capinas realizadas, 

etc., fortalecendo a relação do homem com a natureza e consigo mesmo. E, como o trabalho em 

grupo pode estar gerando resultados bastante positivos como verificados nessas famílias, o 

estabelecimento do capital social torna-se mais promissor em uma região tão deficiente de relação 

organizacional baseado no capital social. 

 Em Minas Gerais, na região do Alto Jequitinhonha, técnicos do Centro de Agricultura 

Alternativa Vicente Rica apresentaram contribuição para inserção produtiva e política de 

lavradores, como uso de sistemas agroflorestais na tentativa de além estarem gerando receita, 

recuperar áreas degradas pelo uso inadequado da terra, uma realidade muito comum na região 

amazônica por falta de um corpo técnico-científico e do modelo cultural para treinar nossos 

produtores. 

 Um agravante para a implantação de projetos de desenvolvimento sustentáveis baseados 

no capital social, Rebello & Homma (2005), trabalhando a questão do uso da terra, há um uso 

inadequado devido à falta de conhecimento técnico ou evidente desrespeito; como área que não 

deveriam ter sido desmatadas, uso de áreas impróprias, desmatamentos de margens de rios e 

morros, entre outros. 

 Na região de Marabá, PA o diagnóstico levantado para verificar o modo dos produtores 

cultivarem a pastagem. Tavares & Veiga (2006) verificaram através do nível de conhecimento de 

cada um a forma de cultivo e de organização, sendo neste caso não haver alguma forma de 

cooperação, dificultando assim, a relação de reciprocidade entre o conhecimento empírico e o 

conhecimento científico. 

 O Estado pode também estar fomentando na formação continuada de técnicos para 

implantação de projeto de desenvolvimento sustentáveis das microrregiões nas comunidades 

rurais. Silva (2007) em seu artigo tratando de política de ciência e tecnologia e desenvolvimento 

regional aborda, no caso específico do Estado do Pará, o fortalecimento de capital social e 

inovação em cadeias produtivas em cada microrregião. 

 

CONCLUSÕES 

 Re-significar o complexo organizacional do campo, a partir dos interesses, costumes, 

desejos e experiências vivenciadas pelos camponeses é mais que utopia, pode não ser o único, 

mas constitui um aspecto importante para se pensar em políticas públicas educacionais do campo 

para outro caminho diferente do regulador, transformando silêncios históricos e sussurros de 

segmentos excluídos dos projetos de desenvolvimento do campo, em preciosos sinais de 

orientação. 

 A maior crítica é a forma de como é aplicada a extensão, pois, na agricultura existem 
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várias classes econômicas, sociais e culturais com formas diferentes de pensar e agir. Esta 

extensão traz um ―pacote fechado‖ que é aplicado a todos os produtores, sem ver qual a real 

necessidade. Muitas vezes representam que apenas querem vender com suas formas de 

persuadir os agricultores a aceitar suas propagandas, usando exemplo de agricultores que ―deu 

certo‖. Mas a pergunta que se faz é se os técnicos atuassem como educadores e não 

domesticadores, mas sim agente de comunicação, será que a nossa agricultura hoje não estaria 

menos defasada? 

 O técnico apesar de ser o agente que leva informações, de certa forma ele não tem toda 

essa culpa, pois são sujeitos a essa domesticação. 

 Com o sistema de produção utilizado pelos agricultores (a aração - erosão) começou a 

defasar (diminuir a produção por hectare) a produção agrícola. Como estavam passando por um 

processo de mecanização e tecnologia na agricultura, não houve algum órgão ou entidade 

responsável por essa transmissão do conhecimento. Então, foi a partir daí que se iniciou a 

extensão na década de 70 para repassar essa tecnologia que até hoje é o mesmo sistema 

utilizado. 

 Na ânsia de repassar esse conhecimento aos produtores, a extensão, acabou não sendo 

muito feliz, pois ignorou e atropelou o conhecimento empírico de como produzir, repassando a 

idéia de que o agrônomo é o ―dono do saber‖ e o produtor uma ―caixa vazia‖ pronta para receber o 

―conhecimento‖. 

 Com a extensão, esqueceram que para transmissão do conhecimento é preciso quem 

transmita admita que saiba tudo, e quem recebe o conhecimento também sabe algo e que juntos 

na transmissão do saber vão construir junto o sucesso esperado, pois no processo de extensão, o 

máximo que se pode fazer é mostrar, sem revelar ou desvendar os conteúdos estendidos. 

 Se observarmos nossos camponeses uma parcela deles se sentem parte do mundo 

natural e não como transformadores desse mundo, que quem não tem o conhecimento do assunto 

age de forma mágica, por crença. Outro fato que se pode observar, talvez pelas experiências já 

vividas, de algo novo na comunidade parte rejeita e outra não opina e uma pequena parcela aceita 

esse novo. Em relação à percepção mágica da realidade, cabe ao técnico educador, com sua 

capacitação, ajudar esse povo a superar essa percepção mágica da realidade para que se tenha 

conhecimento da desta, havendo assim a superação daquele conhecimento sensível. 

 Para que isso possa acontecer o profissional (técnico) precisa saber como agir diante 

dessa problemática. Deve agir passando o conhecimento científico associando com o empírico de 

forma que aja um resultado econômico-social o mais estável possível, pois na troca repentina do 

conhecimento empírico para o científico causa uma ruptura muito grande na vida do produtor, o 

resultado maior que pode encontrar é o econômico e o econômico sem o social a esse sucesso 

não dura por muito tempo. 

 A extensão ou ―invasão cultural‖, pois a forma que ambas vem agindo, elas se ligam ou 

tem o mesmo significado. O método usado é de forma antidialógico, pois em muitos debates e 
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discussões a conclusão que os extensionistas dizem que, dialogar com produtor é perda de 

tempo, pois a pergunta que se fazem é como construir de forma dialógica se o conhecimento que 

os produtores têm é empírico e o dos técnicos, científico. E, esquece que a melhor forma é reunir 

os dois, esse processo demora mais do que o do científico ou empírico, mas o resultado que colhe 

é concreto e duradouro. 

 No sistema utilizado, os produtores passam a ser meros objetos de sua ação, como se já 

não abastece a forma como é utilizada a extensão, tem também a relação cultural e mental, além 

da invasão. Pois a sociedade cria pessoas já com a mente formada, onde as pessoas valem pelo 

o que elas têm, como, por exemplo, podemos citar, de comparativo, o banco que quem tem poder 

aquisitivo faz e acontece e não tem voz e nem palavra não faz nada. 

 A forma mais utilizada para o invasor lograr seus objetivos é através de slogans e 

propagandas eliminando os mitos existentes, utilizam exemplos que deu certo para iludir, devido a 

cada realidade. A invasão nada mais é do que uma conquista, só que precisa mais do que 

conquista para que continuem dando resultados satisfatórios no decorrer do tempo. 

 Muitas vezes o invasor obriga ou usa o método de persuadir para almejar os objetivos 

colocando algumas vezes, ou faz assim, ou usa tal produto, ou está fora. 

 A antidialógica é uma forma de manipular os interesses da invasão a partir do momento 

que não há mais diálogo entre o produtor e o extensionista, impedindo que aja desta forma uma 

organização entre os interesses de ambos. 

 Para convencer facilmente é usado o emocional das pessoas, onde se coloca, ―olha com 

isso você vai ter mais renda‖; ―vai fazer mais dinheiro‖, trazer conforto à família é uma libertação, 

mas que na verdade fica cada vez mais dependente, quando o sistema é autêntico e dialético já 

mais será antidialético. 

 O diálogo é algo que se constrói aos pouco e dificilmente se dispersa no espaço. 

Devemos lembrar que nem todo técnico pensa de forma antidialético, há os que agem de forma 

dialética. Se o assistente social se acha o agente da mudança e o alvo sua ação, ele não é um 

libertador, para ser libertador precisa construir junto à mudança. Quando for explicar os métodos 

científicos procurar consorciar com os problemas do dia-adia, procurando sempre ensinar a 

pensar e não apenas repetir. 

 Com poucos grandes proprietários (que detêm da maioria) das terras produtivas e muitos 

pequenos proprietários e sem-terra, a questão econômica e os altos juros, nos leva a uma questão 

maior de que de assistência e sim de questões políticas para que se possam resolver esses 

obstáculos em conjunto, política-sociedade-agrônomo. 

 Há a necessidade de mudar a questão cultural em relação à forma de pensar (quem pode 

mais chora menos) e de agir (isso é assim porque tem que ser assim), para que aja um 

desenvolvimento econômico e social. Isso é possível, basta que as pessoas busquem um 

conhecimento e desenvolvimento coletivo entre camponeses e os técnicos que prestam 

assistência. 



IV CER - Congresso de Estudos Rurais 

Mundos Rurais em Portugal – Múltiplos Olhares, Múltiplos Futuros 

Universidade de Aveiro, 4 a 6 de Fevereiro de 2010 

 

LIVRO DE ACTAS  Pág.1505 de 1576 

 No desenvolvimento o agrônomo exerce um papel fundamental, pois é ele que será o 

inovador que construirá junto com os camponeses a atividade e a melhor forma de se utilizar ou 

fazer tal atividade, pois é o agente de ação juntamente com os camponeses. O agrônomo deve 

estar ciente que nem sempre toda modernização é desenvolvimento e todo desenvolvimento é 

modernização, pois dependendo da propriedade, atividade, quantidade e do produtor é a 

tecnologia a ser usado, por exemplo, em gado de leite o produtor com grande rebanho produtivo 

terá de usar mais tecnologia em ordenhadeira, resfriador e alimentação do que aquele que tem 

pouco, sendo que o procedimento é o mesmo, já que cada caso é um caso. 

 A extensão (ação ou efeito de estender dimensão, tamanho, duração, vastidão) apresenta 

um sentido contrário da comunicação (meio de comunicar-se; passagem; informação; mensagem), 

veja a seguir algumas diferenças. 

 Extensão usa o termo penso para nos pensarmos no desenvolvimento, usa uma 

linguagem técnica, fala difícil com os camponeses dificultando o seu entendimento, transfere 

conhecimento que alguém o transferiu, não analisa caso por caso, mas sim de forma genérica. 

Como cada propriedade tem suas formas e idéias diferentes de produção e trabalho, na extensão 

usa fortemente a propaganda como forte influencia na vida dos camponeses. 

 Comunicação é uma forma diferente da extensão, na comunicação nós pensamos para 

que depois pense que se divide em quatro principais que são gnosiológico, logia, história e 

dialogia, conforme o conhecimento do camponês e procura sempre ampliar esse conhecimento 

técnico com o empírico conforme o interesse de cada. Procura construir o conhecimento 

camponês/técnico e técnico/camponês sabe que há formas diferentes de comunicar-se e 

entendimento de cada camponês. A forma a ser utilizada (extensão ou comunicação) geralmente 

depende o interesse dos ―poderosos‖, de como deve ser o ―desenvolvimento‖. Agora cabe a nós 

acompanhar e cobrarmos mais por aquilo que é melhor para a sociedade. 

 O homem como meros objetos da transformação, desta forma subordinam-no a 

transformar à realidade sem sua decisão, negando-lhe a presença decisiva na transformação da 

história. É preciso sua interação com a realidade que ele sente, percebe e sobre a qual exerce 

uma prática transformadora. A história se constrói com inter-relações mundo/homem, a tomada de 

consciência resulta do conhecimento em relação ao mundo, cuidar na tomada de consciência em 

superar-se e alcançar o nível da conscientização que sempre tem a intervenção de alguém. Cuidar 

que essa intervenção não seja de caráter individual, o educador tem o direito à sua opção e não 

de impor, a educação deve ser de forma liberal, ou seja, gnosiológica. 

 Quem contradiz a educação dialógica e comunicativa, geralmente vê como uma ameaça 

ao seu saber (falso saber), essas pessoas são geralmente pessoas que não são capazes de 

assumir que seus conhecimentos podem estar errado e que devem mudar. A educação deve ser 

construída de forma práxis, onde a ação e reflexão se iluminem constante e mutuamente na busca 

do saber. Não basta apenas receber o conhecimento, mas sim, como, do quê, por que e para quê 

das coisas, da ação e da existência, o educador deve desta forma problematizar aos educandos o 
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conteúdo que os mediatiza. 

 Quando alguém problematiza outro alguém, que problematiza não consegue apenas 

assistir a outro alguém a desvendar por problematizar. A problematizar implica em um retorno a 

crítica e não há problematização sem reflexão mundo/homem. 

 A educação dura geração após geração, é permanente. O que muda é a forma de educar 

(extensão ou comunicação) e a cultura, algumas vezes para a educação durar têm que se adaptar 

ao ritmo da realidade. Muitas sociedades só usam a expressão importar a educação e esquece 

que a forma que é usada em um local que deu certo em outro não tem nada há ver, pois as 

culturas, conhecimentos e costumes são diferentes. 

 Ocorrerão casos em que os técnicos problematizaram algo que eles acham importante e 

os camponeses já acham outras coisas mais importantes, aí cabe o diálogo entre ambos para ver 

o que devem dar prioridade e o porquê, da divergência. 

 Essa interação técnico/camponês começa a mostras resultados a partir do momento em 

que começa a seguir criticas e curiosidade sobre o assunto, argumentando sobre o assunto. 
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INTRODUÇÃO 

 

As comunidades remanescentes de Quilombo são um fato novo para a sociedade 

brasileira, somam-se hoje por todo território brasileiro, mais de 3.500 comunidades remanescentes 

de Quilombo destas, 1.200 já detém o título concedido pela Fundação Cultural Palmares que os 

reconhece como remanescentes de Quilombos. No entanto somente 112 comunidades até o 

momento detêm o título de posse de seus territórios. Só a partir da Constituição Federal de 1988, 

mais precisamente o que dispõe o artigo constitucional nº 68 dos Atos das Disposições 

Constitucionais Transitórias – ADCT – é que o reconhecimento destes remanescentes de 

Quilombos e seus direitos começaram a ser pautados por políticas públicas de forma mais 

cadenciada. A partir de 2003, ou seja, 15 anos depois da promulgação da nova Constituição 

Federal brasileira, é que este dispositivo constitucional começa ser regulamentado, através de três 

decretos: o Decreto 4.883 transfere do Ministério da Cultura para o Ministério do Desenvolvimento 

Agrário – MDA –, a competência de regulamentar, reconhecer, delimitar, demarcar e titular as 

terras ocupadas por comunidades Quilombolas; o Decreto 4.886 que estabelece a promoção de 

igualdade racial; e o Decreto 4.887 que regulamenta os procedimentos para o reconhecimento, 

demarcação e titulação dos territórios quilombolas a fim de atender ao art. 68 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias. Este último Decreto só começou a ser operacionalizado, 

através da Instrução Normativa nº 20 de setembro de 2005 e tem como órgão responsável por sua 

aplicação o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA. Estes dispositivos 

legais reforçam o artigo 27 do Pacto Internacional dos Direitos das Pessoas Pertencentes a 

Minorias Nacionais ou Étnicas, Religiosas e Lingüísticas da Organização das Nações Unidas – 

ONU – e a Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho – OIT. Neste artigo 

discutiremos as comunidades Quilombolas presentes nos municípios que compõe o Vale do 

Ribeira do estado do Paraná, Estado brasileiro que detém o maior percentual de negros da região 

sul do Brasil e onde foram identificadas e tituladas 11 comunidades Quilombolas e 7 comunidades 

negras rurais. Discutiremos também, a importância dos dispositivos legais aqui apresentados, de 
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forma dialética, à luz da realidade das comunidades Quilombolas do Vale do Ribeira paranaense, 

expondo os ―prós‖ e os ―contras‖ destas legislações na realidade concreta dos remanescentes e 

seus integrantes. Mostraremos alguns entraves impostos pela legislação ambiental brasileira, 

principalmente o Código Florestal de 1965, no que se refere à sobrevivência e permanência das 

comunidades tradicionais Quilombolas no Vale do Ribeira, região onde se localiza a parcela mais 

preservada da Mata Atlântica, boa parte protegida pela legislação ambiental brasileira. Esperamos 

assim, contribuir para a compreensão deste novo rural brasileiro, que se mostra diverso e 

complexo no que se refere a estes novos atores sociais e suas diversas formas de organização, 

resistência e sobrevivência. 

 

Cenário atual das comunidades Quilombolas no Brasil 

O Brasil conta hoje com mais de 3.500 comunidades remanescentes de Quilombos 

distribuídas por 24 estados das quais 1.200 já contam com a titulação reconhecendo-as como 

remanescentes de Quilombos. No entanto, somente 112 até o momento detêm o título de posse 

de seus territórios em apenas 13 estados brasileiros. Deste universo de 3.500 comunidades 

Quilombolas, apenas 590 têm processo em andamento, junto ao Instituto Nacional de Colonização 

e Reforma Agrária – INCRA, para demarcação e regularização de suas terras (FUNDAÇÃO 

CULTURAL PALMARES, 2009).  

A região brasileira que conta com o maior número de comunidades Quilombolas é a região 

Nordeste com 61% das comunidades Quilombolas do Brasil, seguidas da região Norte com 15%, 

Sudeste com 13%, Centro Oeste com 5% e Sul com 6% (FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES, 

2009). 

O estado do Maranhão se destaca com 743 comunidades Quilombolas seguida pela Bahia 

com 469 comunidades, o Pará com 403 e Minas Gerais com 204 e no Paraná, estado onde se 

localiza o Vale do Ribeira, é possível contar hoje com 90 comunidades Quilombolas. Vale ressaltar 

que estes números vêm aumentando com o passar dos anos à medida que mais comunidades 

fazem uso do dispositivo de auto-atribuição presente no decreto 4.887/2003 que discutiremos de 

forma detalhada.   

O Vale do Ribeira paranaense, foco de estudo do presente artigo, é composto por 7 

municípios: Cerro Azul, Itaperuçu, Rio Branco do Sul, Bocaiúva do Sul (01 comunidade 

Quilombola), Doutor Ulysses (01 comunidade Quilombola), Tunas do Paraná e Adrianópolis (9 

comunidades Quilombolas) existindo nesta região, portanto, 11 comunidades Quilombolas e ainda 

7 comunidades negras rurais. Se somarmos os 23 municípios do Estado de São Paulo aos 7 

municípios paranaenses teremos um contingente importante de comunidades Quilombolas, 

figurando assim, como uma das maiores concentrações de comunidades negras rurais do Brasil, 

ficando atrás apenas das regiões Norte e Nordeste. 
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Esta região é uma das mais pobres do Brasil, com Índices de Desenvolvimento Humano – 

IDH – abaixo da média do país que é de 0.772 e do estado do Paraná que hoje é de 0.787, sendo 

que a média dos sete municípios desta região esta em 0.682 pontos (IPARDES, 2000).  

Para fins de localização (Figura 1) o Vale do Ribeira esta localizado no nordeste do estado 

do Paraná e a pouco mais de 100 km de distância de Curitiba, capital do estado do Paraná e umas 

das cidades mais desenvolvidas do Brasil com índices de desenvolvimento acima da média 

nacional. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O contraste entre pobreza e desenvolvimento, é fruto do esquecimento, por parte do poder 

público, que durante muito tempo não voltou esforços para promover o desenvolvimento desta 

região. É na região do Vale do Ribeira que se concentra um dos remanescentes mais bem 

Figura 1 – Localização dos municípios que compõe o Vale do Ribeira paranaense. 

 

Fonte: elaborado pelos autores 
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preservados da Mata Atlântica em transição com a Floresta de Araucárias, bioma com uma das 

maiores biodiversidades do planeta.  

Esta região figura assim, num paradoxo entre a preservação de suas riquezas naturais, a 

biodiversidade e a pobreza de sua população que sobrevive secularmente sob condições de baixo 

desenvolvimento.  

Nos últimos anos as comunidades Quilombolas paranaenses vêm sendo objeto de 

levantamento por parte do poder público e universidades, isto é algo novo no cenário étnico-social 

do Paraná. A partir de 2003 começa a ser realizado, por parte do governo estadual, um 

levantamento das comunidades que se suspeitava serem remanescentes de Quilombos. De início 

esperava-se que o número destas comunidades não fosse superior a duas dezenas localizadas 

principalmente no Vale do Ribeira. Tal ação colocou o estado na situação de unidade da 

federação com um dos maiores contingentes de comunidades Quilombolas dentre os três estados 

do sul do país.  

O Paraná conta até o momento com 90 comunidades sendo que 36 já foram reconhecidas 

pela Fundação Cultural Palmares, órgão ligado ao Ministério da Cultura e responsável por auferir o 

título que os credenciam como remanescentes de Quilombo, nesta ordem outros 28 grupos estão 

em fase de análise e estudo a espera de titulação. Da soma das comunidades Quilombolas 

tituladas e em fase de receber tal título, percebe-se que sobram ainda 26 que estão à espera da 

ação do poder público e universidades para dar encaminhamento aos seus processos de titulação. 

Este trabalho de levantamento se deu através de uma pesquisa realizada pelo Grupo de 

Trabalho Clóvis Moura, órgão ligado à Secretaria Estadual de Assuntos Estratégicos – SEAE – do 

governo paranaense que teve inicio em 2003 e ainda se encontra em andamento. Vale ressaltar 

aqui, que nem este levantamento feito pelo governo do estado, nem tão pouco o título concedido 

pela Fundação Cultural Palmares, garantem a posse das terras aos Quilombolas, sendo este título 

um dos pré-requisitos iniciais para galgar esta cansativa escada burocrática. Trata-se, no entanto 

de um passo importante para fortalecer as comunidades no que se refere à luta para obter a posse 

definitiva das áreas requeridas e também, para acessar os programas sociais do Governo Federal, 

especificamente os voltados para este grupo étnico.  

A presença de uma população negra tão expressiva é um fato que marca a história 

recente do Paraná, as políticas de estado e mesmo as propagandas governamentais sempre 

trabalharam no sentido de negar a existência desta população. Hoje se sabe que a população 

negra no estado representa 24,5%, o que confere ao Paraná a maior contingente de negros do Sul 

do país. No que se refere às comunidades remanescentes de Quilombos paranaenses, sua 

visibilidade só tomou corpo com o advento do levantamento citado. Muitos Quilombolas só 

tomaram conhecimento de que, alem da cor da pele havia também um pertencimento étnico e 

racial, após o trabalho de sensibilização do movimento negro, composto pelo Grupo de Trabalho 
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Clóvis Moura, ONG‘s e  integrantes politicamente engajados com a causa Quilombola de outras 

comunidades Quilombolas já reconhecidas. 

Há hoje, portanto, um novo cenário no Estado do Paraná, desfez-se o mito da hegemonia 

de uma população branca que persistia de forma teimosa na história e no senso comum dos 

brasileiros com relação a este Estado.. Rompida esta barreira da invisibilidade o próximo desafio 

das comunidades Quilombolas agora é manter os direitos conquistados no decorrer dos últimos 20 

anos e alcançar outros, este processo passa obrigatoriamente pelos dispositivos de leis e decretos 

que cercam as questões dos povos Quilombolas do Brasil, passo que passamos a discutir agora. 

 

Os avanços e impasses das legislações e dispositivos legais que cercam a questão 

Quilombola 

O primeiro dispositivo legal que veio garantir aos povos remanescentes de Quilombo os 

seus direitos foi o artigo constitucional 68 contido na Constituição Federal de 1988. Neste artigo 

encontramos que: Aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando 

suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os títulos 

respectivos (ADCT, CF/88). 

Este artigo foi fruto das lutas empenhadas pelo movimento negro organizado e dos 

deputados constituintes ligados a estes movimentos, para fazer frente às demandas que naquele 

momento estavam voltadas para uma série de seguimentos da população negra brasileira.  

Em 1988 completava-se 100 anos da abolição da escravatura no Brasil havendo, portanto 

todo um arranjo e discussão da sociedade em torno das questões dos negros brasileiros e suas 

lutas por inserção social que começou a concentrar-se 5(cinco) anos antes da assembléia 

constituinte, quando do início da abertura política do país após duas décadas de regime militar. 

Muito embora se soubesse que haviam várias comunidades Quilombolas espalhadas pelo 

território nacional, não se esperava que existissem tantas comunidades e em número tão grande 

como o que se diagnosticou hoje. No entanto, os parlamentares ligados à questão dos negros e as 

suas demandas não se preocuparam de início em criar dispositivos de regulamentação deste 

artigo constitucional. E isto só veio ocorrer 15 anos mais tarde com o decreto 4883/2003, que deu 

inicio às discussões em torno das questões jurídicas voltadas aos Quilombolas. 

Tão importante quanto o artigo constitucional 68 é a Convenção 169 da Organização 

Internacional do Trabalho, notadamente o que rege a Parte II – Terras em seus artigos 13 a 19, 

nestes artigos estão elencadas prioridades a cerca da titulação, garantia de uso dos recursos 

naturais das terras tradicionalmente ocupadas. Que se coadunam com o disposto no artigo 27 do 

Pacto Internacional dos Direitos das Pessoas Pertencentes a Minorias Nacionais ou Étnicas, 

Religiosas e Lingüísticas da Organização das Nações Unidas. Nos artigos presentes na 

convenção estão contidos os seguintes dispositivos: 
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Artigo 13 –  

1. Ao aplicarem as disposições desta parte da Convenção, os governos deverão 

respeitar a importância especial que para as culturas e valores espirituais dos 

povos interessados possui a sua relação com as terras ou territórios, ou com 

ambos, segundo os casos, que eles ocupam ou utilizam de alguma maneira e, 

particularmente, os aspectos coletivos dessa relação.  

E ainda:  

2. A utilização do termo "terras" nos Artigos 15 e 16 deverá incluir o conceito de 

territórios, o que abrange a totalidade do habitat das regiões que os povos 

interessados ocupam ou utilizam de alguma outra forma.  

No artigo 14 linha 1 põe em destaque esta questão ao assinalar que: 

1.Dever-se-á reconhecer aos povos interessados os direitos de propriedade e de 

posse sobre as terras que tradicionalmente ocupam. (...) 

2.Os governos deverão adotar as medidas que sejam necessárias para 

determinar as terras que os povos interessados ocupam tradicionalmente e 

garantir a proteção efetiva dos seus direitos de propriedade e posse.  

3. Deverão ser instituídos procedimentos adequados no âmbito do sistema 

jurídico nacional para solucionar as reivindicações de terras formuladas pelos 

povos interessados.  

Nestes fragmentos da Convenção 169, observamos que os aspectos que se quer atingir 

ao trabalhar com questões tão importantes é o cercamento das garantias plenas a que os povos 

tradicionais têm direito. Sobre ―povos e terras tradicionalmente ocupadas‖, que dispõe os artigos 

localizamos uma fina sintonia com as comunidades remanescentes de Quilombos, pois estas 

trabalham e interpretam as áreas que ocupam de forma muito próxima do conceito de território 

realçado pelos artigos acima expostos. 

Entre as 3.500 comunidades Quilombolas é possível encontrar um bom número de 

comunidades com mais de 200 anos de história e resistência nas áreas que ocupam, se localizam 

em lugares de difícil acesso e em precárias situações de vida e de fato, na acepção mais fiel da 

palavra, sobrevivem. Apesar desta precariedade trata-se do território destas comunidades, é onde 

várias gerações de Quilombolas se estabeleceram e desde então criam, remodelam, adaptam a 

natureza e a realidade que os cercam.  

Deste processo dialético formaram-se culturas, formas de cultivos, mitos, tecnologias e 

variedades vegetais, que se prestam as mais diversas funções: de alimento e com fins medicinais, 

re-significando uma nova objetividade e subjetividade, envolta numa cosmovisão que se alicerça 

nos signos da afrodescendência que está fortemente impregnada com valores e crenças 

indígenas das regiões em que se encontram inseridas. 
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É a partir destes pontos que a Convenção 169 pode garantir, através da qualificação dos 

debates, a gestação das legislações locais e nacionais no intuito de garantir direitos às 

comunidades Quilombolas. Cabe ressaltar que o Brasil é signatário desta Convenção e que esta 

está contida na Constituição Federal desde 2003. É, portanto, um dispositivo de extrema 

importância para fundamentar e auferir, às lutas enfrentadas pelas comunidades Quilombolas, 

principalmente o fundamento jurídico em torno das garantias de seus direitos. 

O decreto 4.883/2003 confere ao Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA – e ao 

INCRA competência para promover a regulamentação das terras Quilombolas no âmbito do 

exposto pelo artigo constitucional 68. Tarefa antes a cargo do Ministério da Cultura, que a partir 

daquele momento passa a acompanhar os procedimentos, no sentido de garantir a preservação 

da identidade cultural dos remanescentes das comunidades de Quilombolas.   

Por ter apenas 3(três) artigos o decreto não oferece, de forma direta, nenhum avanço às 

questões mais emergentes e objetivas dos povos Quilombolas. Ademais não se pode esquecer 

que este dispositivo veio em hora propicia, pois se hoje os processos de titulação das terras 

Quilombolas é morosa, este processo era ainda mais lento, quando esta obrigatoriedade se 

achava a cargo do Ministério da Cultura, pois este ministério não detinha um corpo técnico em 

número suficiente para este fim. 

É neste cenário, ao conferir aos órgãos com corpo técnico e competência especificas 

voltada para as demandas das comunidades, que surge em 2003 o decreto 4.887/2003 que vem 

com a incumbência de regulamentar os procedimentos para regularização territorial e fundiária das 

comunidades Quilombolas. 

Neste decreto, estão dispostos 25 artigos que regem os procedimentos para averiguar, 

levantar e dar os devidos encaminhamentos para legitimar as comunidades que requerem, através 

do auto-reconhecimento, o reconhecimento da sua condição de remanescentes de Quilombo. Um 

dos artigos que deixa claro isto é: 

Art. 2º Consideram-se remanescentes das comunidades dos quilombos, para os 

fins deste Decreto, os grupos étnico-raciais, segundo critérios de auto-atribuição, 

com trajetória histórica própria, dotados de relações territoriais específicas, com 

presunção de ancestralidade negra relacionada com a resistência à opressão 

histórica sofrida. 

§ 1º Para os fins deste Decreto, a caracterização dos remanescentes das 

comunidades dos quilombos será atestada mediante auto-definição da própria 

comunidade. 

§ 2º São terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos 

as utilizadas para a garantia de sua reprodução física, social, econômica e 

cultural. 
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§ 3º Para a medição e demarcação das terras, serão levados em consideração 

critérios de territorialidade indicados pelos remanescentes das comunidades dos 

quilombos, sendo facultado à comunidade interessada apresentar as peças 

técnicas para a instrução procedimental. 

Neste artigo é possível observar quais são as características esperadas para que uma 

comunidade se credencie a ser um remanescente de Quilombo. 

No entanto, para que seja possível o levantamento de tais características com este nível 

de detalhamento é necessário uma equipe de antropólogos e técnicos preparados para este fim.  

O ponto de maior celeuma é que se refere ao auto-reconhecimento de que trata o § 1º, pois a 

partir deste dispositivo é que se da inicio a todo o processo de reconhecimento da comunidade e 

de seu território como remanescentes de Quilombos.  Isto posto, ficam as questões contrárias ao 

auto-reconhecimento, baseadas em uma fraca contestação de que uma pessoa ou um grupo 

social não pode se auto-reconhecer como pertencentes a este ou aquele grupo étnico-racial. E 

esta tem sido a critica dos opositores ao decreto 4.887, tanto na sociedade quanto nas estâncias 

judiciais brasileiras. 

A oposição ao decreto vem notadamente dos deputados federais da bancada ruralista na 

Câmara e Senado Federal, que apresentaram ação de inconstitucionalidade do decreto no 

Supremo Tribunal Federal, onde se encontra sob avaliação. Os porquês desta iniciativa são 

perceptíveis e de fácil compreensão. Boa parte das terras ocupadas pelas comunidades 

Quilombolas secularmente hoje se encontram tituladas em nome de grandes fazendeiros e 

pecuaristas que, das mais diversas formas, tomaram posse destas áreas com ou sem o 

consentimento destas comunidades.  

Muito embora seja necessário um decreto como este para dar organicidade e legitimidade 

aos processos de titulação das terras Quilombolas, não se pode negar o fato de que, até o 

momento isto não vem ocorrendo, são poucos os territórios Quilombolas titulados, como já 

podemos ver, frente à enorme demanda de comunidades a espera da regularização de seus 

territórios. 

Existe no decreto 4887 em seu artigo 3º § 2º a possibilidade do INCRA celebrar 

convênios, contratos e acordos para que a tarefa de regulação fundiária destas comunidades seja 

mais célere. E isto vem ocorrendo, sobretudo em convênios estabelecidos entre universidades 

públicas, mesmo assim, não se tem observado um ritmo mais acelerado do processo de titulação 

das comunidades Quilombolas. De forma resumida o Decreto 4887/2003 é um avanço mais 

esbarra na morosidade e burocracia estatal aliada à falta de quadros técnicos. 

Um dos marcos conquistado pelos afrodescendentes brasileiros e suas organizações é a 

Política Nacional de Promoção da Igualdade e Racial transformada no Decreto 4886/2003. Em 

vigor desde 20 de novembro deste ano, dia da morte de Zumbi de Palmares, líder Quilombola do 

século XVII e que liderou um dos maiores levantes contra o governo colonial. 
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Este decreto versa sobre uma série de preconceitos de cor, raça, religião e cultura e tem 

como premissa diminuir a já histórica e conhecida tese do preconceito velado existente no Brasil e 

que de forma perversa fica metamorfoseada sobre um véu de invisibilidade que atenua uma 

violência racial histórica.  

Este decreto reserva uma série de esforços no sentido de garantir às populações negras, 

direitos que mesmo constando da Constituição brasileira como sendo um dever do Estado, pouco 

ou quase nada se fazia sentir no tocante ao alcance de forma objetiva e concreta das populações 

negras.  

Ademais este decreto tem um caráter universalista ao reconhecer a condição pluriétnica 

da sociedade brasileira, da sua riqueza cultural que advém das populações indígenas, 

afroedescendentes e seus povos remanescentes. Reconhece também a importância localizada 

nestes seguimentos da sociedade como co-responsáveis junto com os povos eurodescendentes, 

notadamente os portugueses, pelo processo de construção da civilização brasileira. 

Discorre fortemente sobre questões de uma educação que valorize as características 

pluriéticas, através do reconhecimento da importância do negro na formação da sociedade, fato 

que historicamente foi esquecido até mesmo dos livros didáticos do ensino público do país. Faz 

menção também às questões relacionadas à saúde das populações negras e suas 

especificidades.  No que se refere às comunidades Quilombolas existe no decreto uma atenção 

redobrada com relação às suas especificidades , dessa forma contém: 

―Tombamento de todos os documentos e sítios detentores de reminiscências históricas dos 

antigos quilombos, de modo a assegurar aos remanescentes das comunidades dos quilombos a 

propriedade de suas terras‖. (DECRETO 4886/2003, BRASIL 2009) 

Este fragmento compõe os objetivos específicos desta política nacional. Existem ainda 

questões relacionadas ao: 

Apoio às comunidades remanescentes de Quilombos; Incentivo ao protagonismo 

da juventude Quilombola; Apoio aos projetos de etnodesenvolvimento das 

comunidades Quilombolas; Desenvolvimento institucional em comunidades 

remanescentes de Quilombos; Apoio sociocultural a crianças e adolescentes 

Quilombolas. (DECRETO 4886/2003, BRASIL 2009) 

Há, portanto, um avanço considerável presente no decreto 4886, alguns dos objetivos e 

ações propostas por este dispositivo já vinham sendo efetivados em alguns municípios e estados, 

sendo fruto de iniciativas e experiências concretas e bem sucedidas. Outras porem são inovações 

importantes e que estão começando a ser implantadas, tendo que percorrer ainda um longo 

percurso para fazer frente à enorme distância que separa a população negra, principalmente a 

comunidades Quilombolas, dos benefícios já alcançados pela população branca brasileira.  
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As estatísticas disponíveis demonstram estes fatos, a título de exemplo quando 

analisamos o rendimento médio familiar observamos que as proporções de famílias chefiadas por 

pretos e pardos (tipificação racial adotada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), que 

recebem de três a cinco salários mínimos são de 4,3% e 4,4%, respectivamente. Enquanto que 

entre os brancos, esta taxa gira em torno de 11,1 por outro lado, 26,2% das famílias com chefes 

pretos e 30,4% com chefes pardos recebem menos de meio salário mínimo, sendo a proporção de 

famílias com chefes brancos nessa situação de 12,7%. Perfazem a faixa dos que recebem mais 

de 5(cinco) salários mínimos um percentual menor ainda, 3,4 e 3,3% para pretos e pardos 

respectivamente (Tabela 1).  

Tabela 1 - Distribuição das famílias por classe de rendimento médio mensal per capita segundo a cor do 
chefe (em %). Brasil – 1999. 

Classes de Rendimento 

Famílias segundo a cor do 
chefe  

Branca Preta Parda 

Até 1/2 salário mínimo 12,7 26,2 30,4 

Mais de 1/2 salário mínimo 20,0 28,6 27,7 

Mais de 1 a 3 salários 
mínimos 

37,3 31,1 27,7 

Mais 3 a 5 salários 
mínimos 

11,1 4,3 4,4 

Mais de 5 salários 
mínimos 

14,1 3,4 3,2 

Fonte: IBGE. Síntese de Indicadores Sociais, 2000 
Elaboração: DIEESE 

Se houvesse uma estatística que trabalhasse com estes mesmos indicadores para as 

comunidades Quilombolas perceberíamos que este fosso seria bem mais profundo, com 

diferenças bem mais acentuadas. 

O decreto 4.886/2003, assim como o decreto 4.887/2003 vem sofrendo forte embate na 

Câmara e no Senado Federal por parte dos setores mais conservadores da sociedade. Seu 

discurso te um sentido de tentar convencer a opinião pública de que uma política de Estado como 

esta não diminui o preconceito, mas ao contrário, somente aprofunda ainda mais as diferenças 

raciais que estão localizadas e não representa a ―democracia racial‖ existente no Brasil. O item 

que mais sofre com esta ação são as políticas voltadas para ações afirmativas, sobretudo àquelas 

que dizem respeito a inserção de estudantes negros no ensino superior por meio de cotas e a 

regularização de terras às comunidades Quilombolas através do auto-reconhecimento. 

 

Legislação ambiental brasileira versus comunidades remanescentes Quilombos 

A legislação brasileira é considerada uma das mais avançadas e modernas do mundo, no 

entanto mesmos sendo avançada não da conta de conter o enorme desmatamento de vastas 
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áreas de reservas naturais principalmente sobre a Amazônia, Cerrado e Mata Atlântica por parte 

do avanço do agronegócio. Em todos estes biomas é possível encontrar remanescentes de 

comunidades Quilombolas, estes povos lá se encontram muito antes da criação da legislação 

ambiental brasileira e as unidades de conservação criadas pela mesma. Longe de querer afirmar 

que não é necessária a preservação dos biomas brasileiros, o que precisamos é a criação de 

dispositivos que levem em consideração as especificidades sócio-ambientais e culturais radicadas 

na questão dos povos tradicionais brasileiros, sobretudo os Quilombolas. 

O Brasil tem um total de 265 áreas de conservação, ocupando um espaço correspondente 

a 32.733.190 hectares, segundo dados do Ministério do Meio Ambiente – MMA isto equivale a 

17% do território nacional. Nesta área temos as mais diversas tipologias de áreas de preservação: 

Parques Nacionais e Estaduais, Parques Florestais, Parques Ecológicos, e as Reservas: 

Biológicas, Ecológicas, Florestais e Extrativistas, onde podem estar inseridas unidades menores 

como as Estações Ecológicas, Áreas de Proteção Ambiental (APA), Áreas de Relevante Interesse 

Ecológico (ARIE), Áreas sob Proteção Especial (ASPE), Monumentos Naturais e Reservas do 

Patrimônio Mundial. 

Estas unidades de conservação são, em sua maioria, restritiva à presença humana, as 

primeiras áreas, no momento de sua criação, não levaram em conta as populações que ali 

tradicionalmente já estavam assentadas. Em muitos casos houve um sério prejuízo, do ponto de 

vista de sua sobrevivência, devido à restrição do acesso aos recursos naturais presentes nestas 

áreas que antes estes povos acessavam de forma mais autônoma, o que levou a um êxodo 

acentuado para os centros urbanos mais próximos.  

No entanto, o maior impedimento a que vem sendo submetidas às comunidades 

Quilombolas do Vale do Ribeira paranaense é o que diz respeito ao exposto no Código Florestal 

brasileiro de 1965 que foi posteriormente regulamentado na Lei n.º 6.938 de 1981. 

  No Código Florestal estão dispostas duas figuras jurídicas importantes que impõe a 

necessidade de que as propriedades rurais devam destacar Áreas para Preservação Permanentes 

as APP`s e as Reservas Legais áreas de suma importância para preservação dos mananciais, 

rios, corpos d‘água e áreas de inclinação superior a 45 graus, encostas e topos de morros.  

Limitação de extrema importância para preservação das águas, dos solos e das espécies 

vegetais e animais, ou seja, preservação da biodiversidade local sendo, portanto, áreas de 

utilidade públicas dentro de áreas privadas, cabendo ao proprietário garantir a integridade destas 

áreas. No que se refere ao texto desta lei no artigo 2º da Lei n. 4.771, de 15 de setembro de 1965 

– Código Florestal –, assim discrimina:  

Art. 2°- Consideram-se de preservação permanente, pelo só efeito desta Lei, as 

florestas e demais formas de vegetação natural situadas: 
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a) Ao longo dos rios ou de qualquer curso d'água desde o seu nível mais alto 

em faixa marginal cuja largura mínima será: 

1 - de 30 (trinta) metros para os cursos d'água de menos de 10 (dez) metros de 

largura; 

2 - de 50 (cinqüenta) metros para os cursos d'água que tenham de 10 (dez) a 50 

(cinqüenta) metros de largura; 

3 - de 100 (cem) metros para os cursos d'água que tenham de 50 

(cinqüenta) a 200 (duzentos) metros de largura; 

4 - de 200 (duzentos) metros para os cursos d'água que tenham de 200 

(duzentos) a 600 (seiscentos) metros de largura;  

5 - de 500 (quinhentos) metros para os cursos d'água que tenham largura 

superior a 600 (seiscentos) metros; 

b) ao redor das lagoas, lagos ou reservatórios d'água naturais ou artificiais;  

c) nas nascentes, ainda que intermitentes e nos chamados "olhos d'água‖, 

qualquer que seja a sua situação topográfica, num raio mínimo de 50 (cinqüenta) 

metros de largura;  

d) no topo de morros, montes, montanhas e serras  

e) nas encostas ou partes destas, com declividade superior a 45°, equivalente a 

100% na linha de maior declive. 

Do ponto de vista de sua importância não cabe aqui nenhuma discussão, o que se quer 

realçar é, no que concerne às comunidades Quilombolas, que boa parte destas comunidades do 

Vale do Ribeira paranaense estão localizadas às margens dos rios e nas encostas dos morros. 

Em outras palavras, estas comunidades estão assentadas nestas áreas há séculos e a partir do 

momento que a legislação ambiental foi criada, os Quilombolas tornaram-se infratores da lei, por 

conta deste fato muitos quilombolas já foram autuados pelos fiscais ambientais, tornaram-se 

marginais por decreto em seu próprio território.  

Neste ponto residem umas das mais difíceis tarefas onde terão que se envolver, não só o 

poder público, mais também, as comunidades quilombolas do Vale do Ribeira paranaense suas 

entidades de representação, as associações quilombolas e sociedade civil organizada, sobretudo 

as Organizações Não Governamentais – ONG`s – que trabalham e desenvolvem ações voltadas 

para as questões Quilombolas.  

Se faz necessário um esforço de dimensões nunca antes visto no Vale do Ribeira 

paranaense que tem uma das mais caóticas situações fundiárias do Paraná e também do Brasil. 

Neste cenário em que estão envolvidas uma série de questões sociais, fundiárias e agora étnicas, 

a legislação ambiental funciona de forma distorcida, pois, na medida em que os gestores públicos 

permitem o cultivo de florestas de pinus (pinus sp.), que cobrem hoje boa parte do Vale do Ribeira, 
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não respeitando o que expõe a legislação, também autuam os agricultores das comunidades 

Quilombolas. 

Ademais se têm como tarefa primordial, junto com a regularização fundiária dos territórios 

Quilombolas, a adequação destes territórios com vistas de, na medida em que são criados, 

atender à legislação ambiental e ainda efetivar projetos de exploração agrícola e uso racional da 

biodiversidade e isto já é possível através do emprego da Agroecologia. 

Exemplos exitosos de ações envolvendo exploração agrícola em áreas de preservação 

permanente já existem no Vale do Ribeira paulista, notadamente as experiências com o emprego 

dos Sistemas Agroflorestais
373

 e dos princípios propostos pela Agroecologia
374

 no município 

paulista de Barra do Turvo, município que faz divisa com o estado do Paraná. 

Neste município, em pouco mais de 20 anos, os agricultores familiares e também algumas 

comunidades Quilombolas, não só preservaram os remanescentes de Mata Atlântica que lhes 

restavam, como também reflorestaram áreas que antes estavam degradadas, com espécies 

nativas do bioma da Mata Atlântica, fazendo assim um caminho inverso ao que vinha sendo 

observado até então. 

Fica claro, portanto que é possível a convivência entre comunidades Quilombolas, tendo 

em vista que lá já se encontravam há séculos, e meio ambiente preservado. Não é demais 

ressaltar que se encontra radicado nas comunidades Quilombolas um profundo conhecimento do 

bioma Mata Atlântica. Serão seguramente os melhores guardiões da biodiversidade do Vale do 

Ribeira, pelo fato de serem os principais responsáveis e interessados por sua preservação, pois o 

desaparecimento de um incorre na exclusão do outro. 

 

CONCLUSÕES 

Pelo que expusemos aqui, podemos notar que há uma série de legislações criadas com o 

intuito de incluir as comunidades Quilombolas na sociedade e de lhe garantir uma série de direitos 

antes negados.  

Ademais podemos observar que estes dispositivos legais, ao garantir direitos, devem vir 

revestidos de um envolvimento social e de engajamento político por parte dos principais 

beneficiários, os Quilombolas, fato que já vem ocorrendo em todo o país. No entanto, faz-se 

                                                           

373
Sistemas Agroflorestais é o uso racional dos solos onde se combinam espécies arbóreas lenhosas – 

frutíferas e/ou madeireiras – com cultivos agrícolas e/ou animais, de forma simultânea ou numa seqüência 
temporalmente organizada e que interagem econômica e ecologicamente. (EMBRAPA AMAZÖNIA 
ORIENTAL, 2009) 
374 A Agroecologia é entendida como um enfoque científico destinado a apoiar a transição dos atuais 

modelos de desenvolvimento rural e de agricultura convencionais para estilos de desenvolvimento rural e de 

agriculturas sustentáveis (Caporal e Costabeber, 2002). 
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necessário uma maior rapidez, por parte dos órgãos públicos responsáveis, no tocante a 

legalização e titulação dos territórios Quilombolas. 

Todos os artigos que cercam as questões Quilombolas com intenção de lhes garantir 

direitos, desde o artigo 4883/2003 até o artigo 4887/2003 e o Decreto 4886/2003 sofreram ou vem 

sofrendo certa resistência por parte de setores conservadoras da sociedade notadamente setores 

da sociedade ruralista brasileira e seus representantes na Câmara dos Deputados e no Senado 

Federal.  

No que se refere à legislação ambiental, mesmo esta sendo restritiva em alguns pontos 

principalmente no tocante à exploração de áreas próximas a rios, corpos d‘água, encostas de 

morros com declividades acentuadas, situação em que se encontram boa parte das comunidades 

Quilombolas do Vale do Ribeira paranaense, mesmo com estas restrições é possível um 

desenvolvimento sustentável destas comunidades. Isto é possível através da adoção dos 

princípios da Agroecologia e do emprego de agriculturas de base ecológica para criar tecnologias 

adaptadas ás condições e especificidades do Vale do Ribeira paranaense, a cultura e a história 

das comunidades Quilombolas desta região. 

Em resumo, as comunidades Quilombolas têm pela frente um longo caminho de lutas para 

garantir os direitos já conquistados. E isto só será possível com envolvimento pleno destes para se 

fazer ouvir, nos diversos fóruns onde se discuta as questões ligadas às suas especificidades. Com 

isto, espera-se que haja uma maior rapidez no que se refere à titulação de seus territórios, mas 

não só isto faz-se necessária políticas de crédito que financie projetos voltados para a produção 

agrícola, exploração sustentável do turismo aliados à formação e capacitação dos Quilombolas 

para gerirem seu desenvolvimento.  

Aliado a isto, as comunidades Quilombolas terão que empenhar um esforço ainda maior, o 

de garantir que sejam postos em prática todos os objetivos específicos de que trata Política 

Nacional de Promoção da Igualdade e Racial. Já há uma mobilização por parte de alguns 

governos estaduais com vistas a garantir-lhes inserção social, no entanto isto ocorre de forma 

muito difusa e localizada. 

Mesmo parecendo ser uma tarefa árdua podemos perceber que os Quilombolas já estão 

preparados para dar conta desta tarefa. Estas comunidades desenvolveram durante séculos, nas 

áreas onde estão assentadas, estratégias que lhes garantirão o sucesso e a vitória nas lutas que 

hoje estão empenhando, ou seja, o caminho e lutas são longos, mas as comunidades Quilombolas 

já estão acostumadas, pois foram formadas no enfrentamento das mais variadas adversidades 

que os Quilombolas e suas comunidades surgiram. 
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INTRODUÇÃO 

A madrugada de sábado para domingo mal se esvai no Cariri cearense e o incipiente 

despontar dos intróitos raios de sol nem mesmo começam a encetar no horizonte modificando as 

cores do céu da Região, bem como a paisagem do sítio urbano do município de Abaiara e já 

podemos observar o pulsar da pequena cidade quando os sujeitos sociais que compõem esse 

cenário começam a montar as múltiplas estruturas que promoverão mais um domingo de feira-

livre.  

A protagonização desse episódio que acontece uma vez por semana promove uma 

configuração própria à Cartografia do espaço social em estudo, instaurando, mesmo que por 

apenas um dia, um território. Assim, diversos sujeitos advêm de múltiplos locais, alguns 

longínquos outros proximais.  

Como uma modalidade periódica de comércio, as feiras livres desempenham um papel 

importante no abastecimento urbano e para o rural possibilitando que esse contingente 

populacional conseguisse vender o que excede em sua produção e ainda pudesse adquirir 

produtos os quais não produziam desde ferramentas a roupas e utensílios domésticos. É nesse 

espaço vivido que evoluem e se desenvolvem as relações entre a cidade e o ―campo‖. 

Compreendendo que as atividades comerciais afetam toda a dinâmica de uma região, estas 

refletem na organização do espaço, que é o objeto de estudo da Ciência Geográfica. Tendo como 

foco as feiras-livres, compostas basicamente por produtos agrícolas, mas que a partir do início do 

século XXI passaram a apresentar uma maior diversidade de produtos foi necessário ser efetivado 

um debate sobre o processo de formação do espaço, nesse caso Abaiara, município do Ceará, 

alocado à 560 km de Fortaleza, onde se localiza a feira-livre. Assim, pode-se compreender a 

importância desta atividade para a categoria de trabalhador intitulada ―feirante‖ e para a própria 

organicidade dessa cidade e a relação que ela estabelece com o campo. Nessa direção, foram 

identificados os aspectos invisíveis que movem a feira-livre, os elementos de sustentação, da 

sobrevivência dos habitantes de uma pequena cidade, dos suportes de abastecimento e do 

substrato cultural que molda o modo de vida daqueles que ora dependem dessa atividade. Nesse 

contexto, questionamentos foram levantados sobre o que marca a feira dentro de uma cidade? 

mailto:joselevi@uol.com.br
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Como ela interfere na organização do espaço e promove rugosidades ao local onde está 

instalada? Como a sua dinâmica influencia outras localidades e outras localidades influenciam sua 

dinâmica? Vínculos de sociabilidade se mantêm nesses espaços? Nesse contexto, nos propomos 

a realizar um estudo sobre o papel da feira-livre na organização do espaço da pequena cidade de 

Abaiara, o município possui população de 8.385 habitantes (IBGE, 2000). Dessa forma, com vistas 

a alcançar os objetivos propostos foi essencial efetivar uma pesquisa de cunho qualitativo, na qual 

a metodologia versou sobre fases de apanhado teórico, trabalhos de campo e sistematização dos 

resultados, bem como, análise de registros fotográficos. Assim, adotou-se a técnica da pesquisa 

participante. Foram realizadas cerca de 40 entrevistas informais e semi-estruturadas em 2004, 

quando essa pesquisa se caracterizava como o trabalho de Iniciação Científica realizado junto ao 

Laboratório de Estudos Agrários e Territoriais (LEAT), e durante o segundo semestre de 2008, 

foram realizadas 28 entrevistas no município, também, junto a feirantes, comerciantes, 

consumidores e moradores. Ademais, se considera as feiras-livres como fenômenos econômicos e 

sociais antigos que remontam aos primeiros agrupamentos humanos. Nesse sentido, a feira tem 

se mantido nesse município por estabelecer um ambiente essencial para aquisição de produtos 

por seus populares e por ser um costume em toda a região. Essa pequena feira tem um papel 

importante no contexto local, por estabelecer comunicação entre os lugares e trocas não apenas 

de produtos, mas também de informações, possibilidades de lazer àqueles que vivem em 

localidades mais afastadas, além de ser o ambiente dos pequenos produtores venderem seus 

produtos.   

2  O CAMINHO DA PESQUISA 

Para constituição do percurso de uma pesquisa seguimos um caminho metodológico que 

coligou de forma sistemática teoria e técnica, o que possibilitou a operacionalização do trabalho 

científico, considerado aqui como pragmático, posto que é um conjunto de ações com vistas a 

atingir os objetivos traçados, assim como uma ―atividade básica das ciências na sua indagação e 

descoberta da realidade (MINAYO, 1993, p.23)‖.  

Nessa perspectiva dividimos a metodologia em três partes fundamentais para se atingir a 

realidade da feira-livre pesquisada. Seriam essas: pesquisa bibliográfica, pesquisa documental e 

trabalho de campo.  

Na primeira foi realizada a revisão da literatura sobre categorias como espaço e feiras-

livres. Assim, buscamos fundamentar o artigo a partir de autores como: Sampaio (1986; mimeos), 

Silva; Menezes (2001), Almeida (1989), Vieira (1980), Moreira (2005), Cardoso; Maia (2007), 

Sousa (1964) entre outros. 
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Na segunda fase foi realizada a pesquisa documental
375

 junto à bibliotecas públicas, 

acervos particulares e instituições, como: Comissão Pastoral da Terra (CPT), Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária-INCRA e Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); 

além de subsídios conseguidos por entrevistas efetivadas junto à moradores de Abaiara, feirantes 

e manuscritos de pesquisadores. 

O terceiro momento se caracterizou como a fase do trabalho de campo. Na qual adotou-se 

a técnica da pesquisa participante que ―[...] caracteriza-se pelo envolvimento e identificação do 

pesquisador com as pessoas pesquisadas‖ (MATOS; VIEIRA, 2001, p.46), onde foram feitas cerca 

de 38 entrevistas informais e semi-estruturadas em 2004, quando essa pesquisa se caracterizava 

como o trabalho de Iniciação Científica realizado junto ao Laboratório de Estudos Agrários e 

Territoriais – LEAT e durante o segundo semestre de 2008 foram realizadas 28 entrevistas no 

município, também, junto à feirantes, comerciantes, consumidores e moradores. 

3 FEIRAS-LIVRES: aspectos geohistóricos do global ao local 

As feiras-livres que remontam ao período que o homem deixou de ser nômade e fixou-se 

sobre a terra. É a partir desses fatos históricos que esse passa a sentir a necessidade de trocar o 

excedente da sua produção.  

Destarte o fato de existirem registros de comércios dessa natureza 2000 a.c. Nesse 

momento histórico, conforme Mumford (1982), surgem duas formas clássicas de mercado: 

[...] a praça aberta e o bazar coberto, a rua de barracas ou de lojas 

possivelmente já havia encontrado sua configuração no meio urbano por volta de 

200 a.C. no mais tardar. Mas, pode ser que fossem procedidas pela forma mais 

antiga de supermercado, dentro do recinto do templo. (MUMFORD, 1982, p.85). 

Segundo Ana Duarte (1997), os mercados diferenciam-se das feiras pela periodicidade, 

posto que enquanto as feiras se realizam anualmente, os mercados são diários, semanais, ou 

mensais. O que se observa, de acordo com a autora, é o fato dos mercados, realizarem-se 

intercaladamente nas localidades de uma mesma área geográfica em dias da semana 

determinados ao longe de cada mês (DUARTE, 1997, p.153). 

Conforme Souto Maior (1978), as feiras tiveram sua efetivação na Idade Média. Assim, 

com o objetivo de expandir o comércio por meio dos produtos adquiridos no Extremo Oriente, os 

quais eram distribuídos através do Mediterrâneo. Dessa forma foi possível a abertura dos grandes 

comércios junto à cidades como Gênova, Veneza e Pisa. 

                                                           

375
 Consideram-se como fontes documentais: tabelas estatísticas, jornais, revistas, relatórios, documentos 

adquiridos em escolas, instituições, associações, igrejas, hospitais, documentos oficiais, cartas, diários, 
filmes, fotografias, entre outros. (MATOS; VIEIRA, 2001). 
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O advento das feiras-livres também foi registrado em escritos bíblicos que podem ser 

considerados como um dos documentos mais antigos que trazem informações sobre essa 

atividade. 

Logo, para remetermo-nos às feiras-livres é preciso remontar a uma das escrituras 

bíblicas como na passagem do Evangelho de João 2: 13 – 16, no qual, 

Estando próxima a Páscoa dos judeus, subiu Jesus para Jerusalém. E encontrou 

no templo os que vendiam bois, ovelhas e pombas e também os cambistas 

assentados; tendo feito um azorrague de cordas, expulsou todos do templo, bem 

como as ovelhas e os bois, derramou pelo chão o dinheiro dos cambistas, virou 

as meses e disse aos que vendiam as pombas: tirai daqui estas cousas; não 

façais da casa de meu Pai casa de negócio (JOÃO, 2: 13-17, grifo nosso). 

 Sendo o Templo de Jerusalém (ou Templo de Salomão) o nome dado ao principal centro 

de culto do povo de Israel, nesse espaço eram realizadas diversas ofertas e sacrifícios conhecidas 

como o karbanot. Tal estrutura se caracterizava não apenas por encerrar finalidades estético-

arquitetônicas por apresentar altas muralhas à céu aberto. Ao longo de sua história, entre 

destruições e reconstruções, fundamentadas em três momentos, ele foi palco de adorações, 

iniciações, unções, orações, sermões, julgamentos, sacrifícios, trocas de produtos, rituais 

religiosos e, até mesmo, cerimônias políticas (BOLLER, 2008), além de atividades periódicas 

comerciais que fazem os estudiosos associarem-nas à feiras-livres.  

Conforme Henri Pirenne (1973), autor do livro "As cidades na Idade Média", mostra-nos a 

importância que as feiras-livres tiveram para o nascimento das cidades, pois os primeiros 

humanos ao exercerem suas trocas de mercadorias excedentes formaram as primeiras aldeias, 

que depois se transformaram em cidades. Aí está a destacada importância que tiveram as feiras-

livres no que concerne ao desenvolvimento do fator comercial na vida do homem. Segundo 

Turgot: ―se os homens tivessem se dedicado tão somente ao plantio de sua subsistência, não 

haveria sobras, daí não existiriam trocas‖. Então quem plantasse somente cereais não teria pano 

para vestir-se, e outros que plantassem somente algodão não teriam o que comer. Existia também 

o agravante de que nem todos os produtos que a natureza proporcionava poderiam ser 

consumidos diretamente, precisavam passar por processos de alteração, como por exemplo o 

trigo, que precisava ser previamente manipulado para virar pão. 

Mais recentemente, na Idade Média, o comércio se intensificou com as feiras de Veneza, 

das índias, de Florença e de algumas regiões da Europa e Ásia (SOUSA, 2004). 

As feiras-livres atravessaram os tempos, adaptando-se a cada sociedade, tipos de 

economias, sobrevivendo a entraves como poderio centralizador, limitações para sua efetividade, 

entre outros. Essas chegaram até nós, trazidas pelos portugueses ao fundarem as primeiras 

cidades na Colônia, construíram-nas nos moldes das cidades portuguesas, isto é, cidades 

empórios. Esta denominação lhes era dada porque, as cidades portuguesas tinham em sua 
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origem a função de verdadeiras concentrações comerciais que agregavam em seu bojo um núcleo 

acumulador de mercadorias captadas no seu entorno, sendo dependentes do rural que as 

circundavam. 

No Brasil, as feiras-livres tiveram um papel relevante na difusão cultural e formação de 

núcleos urbanos, principalmente no interior do Nordeste. Exemplos são as famosas e tradicionais 

feiras de gado, que no início da nossa colonização foram responsáveis pela formação de algumas 

das formas de povoamento que depois se transformaram em grandes cidades, núcleos 

econômicos e culturais. 

Para Souza (1975) apud Cardoso; Maia (2007), o comércio de gado era quase todo 

efetivado nas feiras,  

[...] que em dias certos da semana se realizavam em determinadas cidades e 

vilas que, por sua posição como entroncamento de estradas, pela proximidade 

com os mercados consumidores ou, então, das zonas de criação, apresentam-se 

como centros propícios para tal comércio (SOUZA, 1975, p. 174 apud 

CARDOSO; MAIA, 2007, p.521). 

 Assim, diversas cidades do interior nordestino passaram a ser conhecidas por causa de 

suas feiras de gado, como foi o caso de Quixadá e Baturité, no Ceará; Feira de Santana na Bahia, 

entre outras. Câmara Cascudo (1970), afirmara que os ―velhos ‗currais de gado‘ foram os alicerces 

pivotantes das futuras cidades‖ (p.84) que mesmo se configurando como tais continuaram a 

estabelecer ligação direta com o campo, exercendo importante papel na vida dos seus habitantes. 

Segundo Cardoso (1978), para quem nunca viu uma feira nordestina, é um fenômeno que: 

Espanta e atordoa. Espanta sobremodo pelo contraste flagrante entre a fartura 
da feira e a pobreza da área rural circunvizinha. Atordoa, pois é verdadeiramente 
caótico o seu aspecto, dada a imensa profusão de mercadorias que ali surgem, 
ora expostas em toscas barracas ora espalhadas pelo chão (CARDOSO, 1975 
apud CARDOSO; MAIA, 2007, p.521). 

 Em 1978, Cardoso já destacava questões como os contrastes existentes nesses espaços 

sociais que não se caracterizam como pontos de comercialização, mas também por seu caráter de 

reunião de pessoas e que, à luz de Mott (1979), essas ocorriam em todo o território brasileiro 

como manifestação de atividade comercial, em que pequenos produtores vendiam seus produtos, 

cultivados pelos mesmos ou os pequenos comerciantes revendiam mercadorias de necessidade 

imediata, cujas semelhanças estão diretamente ligadas à herança das feiras-livres portuguesas 

como retrocitado. 

Importante afirmarmos que esse tipo de feira-livre se manteve em alguns núcleos 

cearenses, principalmente, em cidades pequenas, como é o caso de Abaiara na qual os feirantes 

que têm um espaço, seja no chão ou uma barraca de madeira, geralmente são os próprios 

produtores ou compram seus produtos em municípios vizinhos como Brejo Santo, Juazeiro do 
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Norte ou Milagres, estabelecendo, assim, fluxos na região e uma considerável mobilidade entre 

esses núcleos populacionais. 

Vale ressaltar que sobre as pequenas cidades do Ceará,  

[...] as atividades dessas cidades são fundamentalmente relacionadas com o 

meio rural. Em efeito, a cidade prolonga diretamente o campo pelo seu tipo de 

comércio e pelo modo de vida da população. A imagem do mundo rural é mais 

presente dentro das pequenas cidades (SOUSA, 1974, p.36). 

É o que ocorre em Abaiara que apresenta como atividade principal o comércio e 

agricultura voltada para subsistência, tendo a maior parte de sua população vivendo no campo. 

Vale ressaltar que mesmo a menor parcela da população vivendo na cidade uma parcela 

dessa população trabalha no campo diariamente, expressando, dessa forma, a relação campo 

cidade. Logo, para uma maior compreensão dessa dinâmica cidade-campo foi necessário realizar 

um resgate histórico do município e, logo, do surgimento e formação da feira-livre abaiarense. 

4 A FEIRA-LIVRE DE ABAIARA ONTEM E HOJE 

A Mesorregião do Cariri compreende toda Chapada do Araripe que está situada ao sul do 

Ceará, e é formada, atualmente, por 25 municípios
376

 que constituem as seguintes microrregiões: 

a da Chapada do Araripe, a de Caririaçú, a de Barro, a do Cariri e a de Brejo Santo. A última é 

composta por cinco município
377

, entre esses se encontra a pequena cidade de Abaiara, lócus do 

objeto de estudo.  

O povoamento de Abaiara se deu em meados do século XVII, principalmente, por baianos 

e pernambucanos que trouxeram rebanhos bovinos para serem comercializados na região. 

Entretanto, o pastoreio não se desenvolveu naquele vale com a mesma força de exclusividade do 

restante do território cearense; aí prevaleceu a agricultura, baseada no cultivo da cana-de-açúcar 

(SOUZA, 1994). Assim, destacamos que as condições ambientais favoráveis proporcionaram a 

formação de zonas de produção agrícola com atividades diferenciadas e potencialidades 

peculiares diante das zonas circunvizinhas (OLIVEIRA, 1995).       

 No entanto, foram os caminhos por onde circulavam as boiadas que proporcionaram a 

colonização do Cariri, como, também, de grande parte do Ceará. Sobre essa assertiva, Cascudo 

(apud: Souza, 1994) frisa que o gado foi o fixador e também um agente de ampliação das áreas 

geográficas e agente impulsionador de atividades laborais. 

                                                           

376
 São eles: Abaiara, Altaneira, Araripe, Assaré, Aurora, Barbalha, Barro, Brejo Santo, Campos Sales, 

Caririaçu, Crato, Farias Brito, Granjeiro, Jardim, Jati, Juazeiro do Norte, Mauriti, Milagres, Missão Velha, Nova 
Olinda, Pogeti, Penaforte, Porteiras, Salitre e Santana do Cariri. 
377

 Entre esses se encontram; Abaiara, Brejo Santo, Jati, Milagres e Penaforte,  
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 Com o intuito de atender às suas necessidades e às dos rebanhos, além de se 

protegerem contra possíveis assaltos, os tangedores de bois, combinavam encontros em locais 

determinados à exemplo dos cruzamentos de estradas, para poderem seguir viajem juntos. Ao 

longo do tempo, os tangerinos passaram a se instalar nesses locais, firmando moradia em 

fazendas, próximas a esses pontos de encontro por períodos cada vez mais prolongados, até se 

fixarem definitivamente, formando pequenos comércios e organizando feiras-livres semanais. 

Diferentemente não ocorreu, no final do século XVIII e início do XIX, com pernambucanos e 

cearenses que realizavam os mesmos percursos para venderem seus produtos em feiras no 

Estado.   

A expansão das atividades ligadas ao comércio e às organizações religiosas, 

tiveram uma importância fundamental para o desenvolvimento das aglomerações 

urbanas. Na realidade, os primeiros núcleos urbanos eram quase sempre o lugar 

onde se realizavam o comércio, e o ponto de encontro para as festas religiosas 

(SOUSA, 1995, p.106). 

 Fato semelhante e de grande importância para formação do distrito de São Pedro de 

Milagres (atual Abaiara), se deu no início do Séc. XIX, pois esses caminhos traçados pelos 

viajantes, se cruzavam nessa localidade. Os referidos mercadores perfaziam esse trajeto até duas 

vezes por semana, sendo bastante desgastante para alguns.  

Esses poucos iniciaram construções de residências próximas ao Riacho de São 

Pedro, concomitante, foram surgindo os primeiros estabelecimentos comerciais, 

na forma de bodegas e cafés, com o intuito de suprir algumas necessidades dos 

viajantes (SAMPAIO, s/d). 

 O pequeno aglomerado populacional aumentou seu número com a construção, na década 

de 1850, da primeira capela do povoado, Capelinha de São Pedro (Figura 1), expressando assim, 

que ―a presença da igreja foi sempre um fator de coesão das aglomerações que evoluíram‖ 

(SOUSA, 1995, p.106) no Ceará. Em torno da capelinha se tem registro da primeira feira-livre, 

quando a localidade pertencia ao município de Milagres. Caracterizada por sua rusticidade, a feira 

ocorria após a celebração litúrgica e agregava, essencialmente, pessoas do distrito de São Pedro, 

como os pequenos agricultores da área, mulheres que faziam doces, costuravam e artesãos de 

couro, conforme afirmara o Pe. José Leite Sampaio, conhecido como Duza, 

Sabe era tudo muito pequenininho, rústico, no meio da rua mesmo. Tinha uma 

pessoa que fazia doce aqui, outro que vendia milho, feijão e assim era (Pe.Duza, 

2008). 
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Figura 2: Capelinha de São Pedro de Milagres 
Fonte: LEITE, s/d. 

 

 Localizada na parte baixa da atual cidade, essa capelinha (Figura 2) foi anos mais tarde, 

reconstruída e ampliada por Júlio Leite Sampaio, praticamente no mesmo lugar da antiga 

capelinha de taipa, tornando-se assim, o ponto de destaque e atração na Vila de São Pedro. 

 Conforme entrevista realizada junto ao Padre José Leite Sampaio (Duza), houve em 1966 

uma Tromba D‘ água em Abaiara que destruiu toda a Rua de Baixo
378

, além de parte da capelinha 

que posteriormente foi derrubada para atender à interesses políticos que expressavam o interesse 

em construir uma Igreja maior para a cidade. Assim, em 1968, foi erguida na parte mais alta da 

cidade, a Capela do Sagrado Coração de Maria a mando do Padre Ibiapina, e em torno dessa 

surgiu um novo aglomerado populacional, sendo constituído pelos antigos moradores da Rua de 

Baixo. Abaiara passou a possuir duas ruas: a Rua de Baixo e a Rua de Cima. Na Rua de Cima se 

instalaram as primeiras residências e comércios, além dos primeiros equipamentos urbanos como 

prefeitura, delegacia e grupo escolar, para atender as demandas população abaiarense. A feira-

livre passou a ocorrer em torno dessa igreja. 

 Com a construção da Igreja Matriz do Sagrado Coração de Maria (Figura 3), a população 

passa a construir suas casas nas proximidades da nova igreja contribuindo para o crescimento 

horizontal da cidade absorvendo, assim, áreas rurais. 

 

 

 

 

                                                           

378
 Nessa rua se encontrava a capelinha de São Pedro, bem como o primeiro núcleo populacional do 

Município, uma vila com cerca de 15 casas que foram destruídas. 
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Figura 3: Igreja Matriz do Sagrado Coração de Maria 

Fonte: LIMA, 2008. 

 

Entretanto, o local da feira foi estabelecido próximo à antiga igreja da Rua de Cima, tendo 

sido instituída legalmente em 1971. Sua configuração não diferia da que fora estabelecida nos 

dois primeiros momentos, sendo os vendedores fundamentalmente do município de Abaiara e os 

seus produtos versavam sobre gêneros alimentícios, utensílios de couro, roupas, tecidos, entre 

outros.  

A atual conjuntura econômica, social, política e cultural perpetrada pelo capitalismo, fez 

com que as feiras-livres se adaptem a uma nova realidade, ou seja, a de um mergulho cada vez 

maior na direção do setor informal da economia. Ademais, a feira-livre de Abaiara também sofreu 

impactos na sua espacialidade, posto que seu espaço tem se tornado cada vez mais competitivo, 

principalmente por não se tratar de um município que cobra pelo chão, como os feirantes colocam.  

Tal nomenclatura se refere a uma quantia que é cobrada pelo município aos feirantes, 

para que esses possam colocar suas barracas. Essa cobrança, mesmo irrisória, foi estabelecida 

até o final da década de 1980. No entanto, existem feiras que exigem tal pagamento, como é o 

caso de Porteiras. 

Ademais, nesse município, inexistem quaisquer restrições sobre os feirantes que chegam 

no dia da feira para venderem seus produtos. 

Tendo um lugar é só chegar e colocar a barraca ou o pano aí no chão. [...]. O 

negócio é você não passar mais de três semanas sem aparecer, porque assim o 

Sr. perde seu canto e outro pode pegar mesmo. Aqui na Abaiara vive cheio de 

gente nova, quase nós não vê mais o povo daqui é tudo das Porteiras, do Brejo e 

de Caruraru [...] só tem confecção quase, mal vendem carne só eu e outro ali. 

(Cícero Matias, marchante na feirante de Abaiara, 2008). 

A fala do Sr. Cícero Matias, marchante há 31 anos, sendo que nos últimos 6 anos têm 

trabalhado com o filho apenas em Abaiara por causa da fiscalização sanitária sobre as carnes e a 

competição existente com os supermercados e frigoríficos, destacou em sua fala o crescimento de 

pessoas advindas de outros municípios e o aumento da competição dos feirantes.   
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Vale ressaltar que mesmo não sendo cobrado o chão e não havendo restrições sobre os 

novos feirantes há uma relação de respeito para com aqueles que já estabeleceram seu espaço 

territorialmente na feira-livre. Ou seja, cada vendedor detêm um local no qual monta sua barraca 

ou coloca seus produtos no chão que é coberto por lona ou estopa. Entretanto, caso esse feirante 

passe três domingos sem comparecer à feira, o seu lugar pode ser apropriado por outro feirante. 

Conforme a feirante, vendedora de tecidos, Maria Otacila Nogueira, afirmou que 

Eu mesma já perdi meu canto. Fiquei uns tempos doente aí e pegaram meu 

lugar. O que eu posso fazer? Nada. Se passei mais de três domingos sem 

ir...(Maria Otacila Nogueira, feirante, 2008). 

 

Ainda sobre as mudanças do período de instituição legal da feira-livre no início da década 

de 1970 e a configuração atual da mesma, o Sr. Lourenço (STTR – Abaiara) destacou que, 

Hoje tem mais gente na feira porque a população aumentou e de 70 (1970) para 

cá começaram a aparecer os feirantes de fora e teve também a construção da 

estrada de Abaiara. Antes era tudo carroçável...os tangerinos vinham aqui, mas 

vinham de carro de boi, montados. O pessoal andava de jumento, carroça...era 

muito difícil (Sr. Lourenço, STTR – Abaiara, 2008). 

Segundo o entrevistado, os produtos eram vendidos em ―sacos de estopa, saco de pano 

para colocar o açúcar e também tinham as medidas ‗cuia de oito‘ que era para colocar 11 litros, 

tinha também a ‗quarta‘ que eram oito cuias‖ (Sr. Lourenço, STTR – Abaiara, 2008). 

A chegada de outros concorrentes e o aumento do número de comércios como mercantis 

a partir da década de 1990 fizeram muitos feirantes abaiarenses deixarem de comercializar na 

feira-livre, hoje o número das pessoas naturais do município que desenvolvem essa atividade 

comercial é inexpressivo diante da quantidade de vendedores advindos de Brejo Santo, Milagres e 

Porteiras. 

A população também tem preferido adquirir seus alimentos em mercantis e mercearias 

que, conforme os entrevistados têm mais segurança sanitária e também por serem locais nos 

quais é possível em um único local comprarem ―todos‖ os produtos que a família necessita.  

Afirma-se, entretanto, que além da função comercial, as pequenas feiras-livres exercem o 

papel de local de encontro e de lazer para a população, posto que após a missa dominical a 

ocasião da feira de Abaiara se torna um divertimento para os que se deslocam das localidades 

(sítios) para a cidade mesmo que seja somente para ver o que há de novidades, rever os amigos e 

conversar em bares (Figura 4 e 5). 

No dia de feira, as cidades acordam de forma diferente, pois ela é toda 

movimento. São feirantes que chegam com suas mercadorias em carroças, 

caminhões e camionetas; são homens que armam as suas barracas, cavaleiros 
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que apontam na cidade e amarram seus cavalos no entorno da feira. De longe, 

escutam o vozeiro e as conversas animadas. É o dia do encontro na cidade 

(CARDOSO; MAIA, 2007, p.526).  

O dia da feira é, portanto, a ocasião para atualizar as conversas para discutir 

política, comprar, vender, enfim é o dia do movimento na cidade. Ela ainda é 

elemento caracterizador da dinâmica das cidades do interior do nordeste 

(CARDOSO; MAIA, 2007, p.528) 

 

 

 

 

 

Fotos 4 e 5: Feira de Abaiara – comércio e encontros 

Fotos: Lima, 2008. 

 

Essas apresentam uma miscelânea de produtos que podem ser encontrados pelos 

consumidores como: alimentos produzidos na região, utensílios domésticos (plásticos, alumínios), 

carnes de procedência duvidosa, roupas (fabricadas em grande parte em Pernambuco e no 

Ceará), brinquedos do Paraguai, bijouterias, barracas com jogos de azar, CDs, Dvd‘s, entre outros 

produtos que diferem da configuração inicial das feiras nas localidades. A feira de Abaiara se 

configura hoje como um verdadeiro mostruário de produtos nacionais, regionais e importados que 

diferem daqueles outrora comercializados, como os sacos de farinha, açúcar e milho dispostos 

nas calçadas, bem como pequenos animais. 

Muito se perdeu no passar dos anos, outros produtos se mantém por possuírem ainda 

demanda no município. É o caso de lamparinas e panelas de alumínio, fumo e verduras. Tais 

produtos são encontrados nas demais feiras circunvizinhas e a aquisição desses para a venda 

nessas ocasiões se dá, principalmente, em Juazeiro do Norte e Brejo Santo. Percebemos, ainda, 

que há uma maior dinâmica entre os municípios além da proximidade desses espaços sociais, 

mas porque os feirantes atuam em diversas feiras-livres, pois os dias das mesmas favorecem tal 

fato. Observem o calendário das feiras-livres no Cariri (Tabela 1):  

Tabela 1: Calendário de feiras-livres na área mais próxima à Abaiara 

Localidade Dia da semana 

Abaiara Domingo 

Brejo Santo Todos os dias sendo mais 

expressivo o domingo 
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Crato Segunda 

Juazeiro do Norte Sábado e Domingo 

Milagres Sábado 

Missão Velha Segunda 

Porteiras Segunda 

Fonte: Pesquisa Direta, 2008. 

Destaque para o fato dos feirantes naturais de Abaiara, em sua maioria, não atuarem junto 

a outros municípios, pois conforme as entrevistas, esses indicaram que ―não compensa 

financeiramente chegar a feiras-livres maiores do que essa e encontrar gente com mais produtos, 

mais nome, mais conhecidos...‖ (João Antônio do Nascimento, feirante de Abaiara, 2008).  

Esses feirantes perderam seus espaços com a chegada de outros vendedores mais 

abastecidos e com produtos com preços mais acessíveis que os seus. É o caso dos feirantes de 

Caruraru que quando vão à Abaiara mobilizam as vendas de confecção (Figura 6). 

 

 

 

 

 

 

 

 

Vale ressaltar que ―a feira livre se expõe, temporalmente, num ritmo cíclico, com começo e 

término, que se repetem sucessivamente em um movimento de ―rotação‖ dos acontecimentos‖ 

(MORAIS; ARAÚJO, 2006, p.248).  

Em Abaiara podemos apreender o momento do ―meio‖ quando se dá o ápice de circulação 

populacional no momento do término da missa (9:00h), Assim, afirmamos que essa feira é 

considerada como curta, pois termina antes do meio dia. 

 

 

Figura 6 – Feirante de Caruaru em Abaiara 

Foto: Lima, 2008. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Muito embora a feira-livre seja um elemento comum na paisagem das cidades de um 

modo geral, no caso do nordeste essas têm características peculiares que a diferem de município 

para município.  

As pequenas feiras têm um papel importante no contexto local, por estabelecer 

comunicação entre os lugares e trocas não apenas de produtos, mas também de informações, 

possibilidades de lazer àqueles que vivem em localidades mais afastadas, além de ser o ambiente 

dos pequenos produtores venderem seus produtos, mesmo que seja ao lado de uma barraca que 

vende CDs e Dvd‘s.  

Essa diversidade de produtos leva a configuração da feira como movimento, pois ela não 

é a mesma a cada dia que se processa. As barracas mudam, bem como os feirantes que nem 

sempre são os mesmos, principalmente em um local onde não há restrições para a aceitação de 

novos vendedores.   

A feira-livre de Abaiara não difere desse cenário, tendo sobrevivido principalmente por ser 

um ambiente essencial para aquisição de produtos por seus populares e por ser uma tradição de 

toda região.  

As sociabilidades, como afirma Morais; Araújo (2006), são tecidas no âmbito dos espaços 

públicos e privados
379

, por meio das relações entre os indivíduos e suas capacidades de 

estabelecerem laços afetivos e sociais com outros personagens (p.248). 

Embora essa feira exerça uma inexpressiva influência no contexto econômico da região do 

Cariri observamos uma característica importante como lugar dos encontros, das tradições, das 

conversas, das compras, vendas e permutas, enfim das múltiplas territorialidades, sejam 

econômicas ou culturais, tecidas pelos abaiarenses em consonância com outros atores sociais da 

cidade e de municípios vizinhos.  

Logo, percebemos que aos domingos, a dinâmica do espaço central abaiarense aumenta 

consideravelmente
380

 com incontáveis agentes sociais que ficam em seus pequenos espaços, 

estabelecendo assim um território até o momento que deixar de ir à feira.  

No caso de Abaiara foi nas falas dos entrevistados que percebemos o quanto é 

significante se trabalhar na feira, caminhas por seus corredores repletos de produtos, rever os 

amigos nesses espaços e se atualizar das novidades. Assim, se estabelece uma ligação entre 

quem vende, quem compra e quem só olha ou se utiliza daquele patrimônio, chamado assim por 

                                                           

379
 Os pequenos comércios (bares, restaurantes, traillers...) que se encontram em torno da feira. 

380
 Principalmente no período do início do mês quando as populações recebem seus salários e benefícios. 
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nós por refletir o que uma comunidade no âmago de sua diferenciação espaço-temporal pode 

representar em sua paisagem. 

Tais observações coadunam com o que Luiz Gonzaga cantou, ao utilizar sua voz na 

música imortalizada ―Feira de Caruaru‖. Acreditamos que foi inspirada nela que um feirante 

proferiu a frase que se tornou título da monografia. 
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INTRODUÇÃO 

A tentativa dos agricultores familiares em adotar uma alternativa de desenvolvimento 

sustentável onde pudessem garantir sua capacidade de reprodução social, nos faz recorrer a 

algumas noções e reflexões. Considera-se necessário o entendimento da racionalidade social 

como uma perspectiva analítica das populações rurais. Para tal entendimento, apropria-se de 

alguns autores para reflexão sobre populações rurais, o campesinato como modos ou estilos de 

vida. Conforme Long e Ploeg (1998, p.6), 

Portanto, para entender mais as generalidades das chamadas 
tendências centrais de mudança rural, necessitamos observar 
cuidadosamente o entrelaçado, o distanciamento e a transformação 
mútua dos diferentes modos de vida, além das ações recíprocas das 
estratégias, interesses e representações culturais dos atores. Os 
projetos dos atores não estão simplesmente presos nos contextos 
estruturais definidos por circuitos de mercados ou por programas de 
desenvolvimento organizados pelo Estado. Mas, vão criando, 
reproduzindo e transformando as estruturas particulares através das 
maneiras em que se entrelaçam (LONG e PLOEG, 1998, p.6). 

Como o processo de divisão social do trabalho jamais conseguiu homogeneizar totalmente 

o trabalho do agricultor, assim como fez ao assalariado, o agricultor familiar não abandonou 

totalmente seus princípios, nem suas peculiaridades como agente social. O pequeno produtor 

continuou tentando viver sem a exploração do trabalho alheio e não vendendo sua força de 

trabalho. 

 

Contextualização 

O que hoje conhecemos como agricultura moderna teve sua origem nos séculos XVIII e 

XIX, na Europa, na chamada Primeira Revolução Agrícola Contemporânea. Período de ocorrência 

de intensas mudanças econômicas, sociais e tecnológicas, as quais aceleraram a decomposição 

do feudalismo e o surgimento do capitalismo (VEIGA, 1991). Do ponto de vista tecnológico, a 

Primeira Revolução Agrícola Contemporânea foi caracterizada pelo abandono do pousio e pela 

introdução de sistemas rotacionais com leguminosas e/ou tubérculos, plantas que podiam ser 

utilizadas tanto na adubação do solo, quanto na alimentação humana e animal (OLIVEIRA Jr., 
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1989). Sendo assim, foi possível intensificar o uso da terra e obter aumentos significativos na 

produção agrícola (EHLERS, 1996). 

A segunda Revolução Agrícola Contemporânea, como uma nova etapa histórica da 

agricultura, é evidenciada no período entre o final do século XIX e início do século XX, 

principalmente na Europa e Estados Unidos. Uma série de descobertas científicas, aliadas ao 

desenvolvimento tecnológico (fertilizantes químicos, motores de combustão interna, melhoramento 

genético de plantas) acabou por impor novo padrão de desenvolvimento para a agricultura. 

Mudanças como a redução da importância da rotação das culturas, o progressivo abandono do 

uso da adubação verde e do esterco na fertilização, a separação da produção animal da vegetal e, 

principalmente, a indústria passando a absorver algumas etapas do processo de produção 

agrícola. Este padrão de desenvolvimento apresenta problemas, pois a partir das primeiras críticas 

aos efeitos ecológicos da Revolução Verde, à medida que aparecem as primeiras manifestações 

contrárias aos efeitos ecológicos causados pela intensa utilização dos recursos tecnológicos, 

colocou-se a preocupação com o meio ambiente. Os impactos causados pelo uso intensivo e 

excessivo da tecnologia, as tecnologias preconizadas pela Revolução Verde, no período do pós-

guerra, fez com que aquelas regiões não atingidas, ou então as que foram desestruturadas por 

este pacote tecnológico, seja por questões econômicas ou culturais, continuassem conservando e 

aperfeiçoando práticas de agricultura que ficaram conhecidas como ―práticas alternativas‖. 

Práticas que foram utilizadas por aqueles agricultores e/ou técnicos que não apresentavam 

condições econômicas para adotar o padrão de desenvolvimento imposto pela agricultura 

moderna. 

A região noroeste colonial, no Estado do Rio Grande do Sul, é profundamente marcada 

pelas suas características rurais e estrutura fundiária predominantemente de agricultura familiar 

descapitalizada, contrastando com o predomínio do plantio de soja e trigo, produtos de utilização 

intensiva de tecnologia, onde o soja marca presença no mercado mundial de comercialização de 

grãos (MAIA, FILIPPI e RIEDL, 2009, p.2-3). 

Uma introdução à nova perspectiva analítica 

De um ponto de vista sóciopolítico, os campesinatos de hoje constituem várias 

multiplicidades, das quais emergem continuamente a resistência, a pressão da contraposição, as 

novidades, as alternativas e novos campos de ação (LONG, 2007 apud PLOEG, 2008, p.8). 

Conforme Ploeg (2008), 

Agora, no começo do século XXI, é evidente que esse projeto de 
modernização ultrapassou seus limites – não só materialmente como 
intelectualmente. Por conseguinte, é necessário desenvolver uma nova 
abordagem que supere a modernização como enquadramento teórico (e 
prático) (PLOEG, 2008, p.9). 
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Depois da modernização, reconhece-se que o campesinato continuará existindo sob 

muitas formas novas e inesperadas, e que essa situação deve ser lidada tanto na prática, como na 

teoria (PLOEG, 2008, p.9). 

Em todo o mundo, estudos rurais têm repensado e redefinido o conceito de campesinato 

para ir além das teorias camponesas, tal como foram desenvolvidas durante o final do século XIX 

e as primeiras oito décadas do século XX. 

Assim, se considerou necessário criar conceitos diferentes nas 
pesquisas, análises e teorias. Nem sequer é necessário dizer que as 
manifestações fenomenológicas dos campesinatos de hoje são diversas 
e, em muitos casos, altamente contrastantes. No entanto, isso não 
implica negar que essas manifestações se baseiam analiticamente na 
mesma forma de ordenamento

381
 (PLOEG, 2008, p.37). 

Reconhecendo a condição de agente dos camponeses, cita-se nesta reflexão a 

contribuição de Long (2007) sobre a Sociologia do Desenvolvimento numa perspectiva centrada 

no ator, onde: 

Una ventaja del enfoque centrado en el actor es que se empieza con el 
interés de explicar las respuestas diferenciales a circunstancias 
estructurales similares, aun cuando las condiciones parezcan más o 
menos homogéneas. Así se asume que los modelos diferenciales que 
aparecen son en parte creación colectiva de los actores mismos. Sin 
embargo, los actores sociales no deben figura como simples categorías 
sociales incorpóreas (basadas en la clase o algún criterio clasificatorio), 
o destinatarios pasivos de la intervención, sino como participantes 
activos que reciben e interpretan información y diseñan estrategias en 
sus relaciones con los diversos actores locales, así como con las 
instituciones externas y su personal. Las sendas precisas del cambio y 
su importancia para los implicados no pueden imponerse desde fuera, ni 
pueden explicarse por los mecanismos de alguna lógica estructural 
inexorable

382
 (LONG, 2007, p.43). 

Long (2007, p.46), afirma que os estudos nutridos pela perspectiva do ator tendem a 

enfatizar a racionalidade discursiva dos atores a custa da sua consciência prática. Onde a 

racionalidade não é uma propriedade dos indivíduos, sim de discursos disponíveis que formam 

                                                           

381
 Subjacente a este ponto de vista está uma grande variedade de estudos sociológicos, antropológicos e 

econômicos desenvolvidos especialmente na Europa Ocidental (mas suportados por vários estudos 
empíricos desenvolvidos nos EUA, Canadá e Austrália, embora estes tenham sido alvo de pouca atenção). 
Esses estudos mostram que muitos agricultores (senão mesmo a maioria dos agricultores de países 
capitalistas altamente desenvolvidos) estão longe de ser o ―agricultor empresarial‖ retratado nos livros (em 
Ploeg (2003), existe um resumo desta idéia). Ao invés disso, estes agricultores são muito mais parecidos com 
camponeses do que poderá, ou alguma vez será, admitido nos discursos políticos e teóricos oficiais. 
Evocando a descoberta de Latour de que ―nunca fomos modernos‖, poderia dizer-se que ―nunca deixamos de 
ser camponeses‖ (PLOEG, 2008). 
382

 Como está implícito en el modelo de ―periferia desarticulada‖ de De Janvry (1981) apud Long (2007, p.43): 

―para un conocimiento más amplio de la postura crítica de la ―lógica del capital‖ en el enfoque de De Javry y 
su argumento de que el Estado actúa como un instrumento para resolver las crisis de acumulación 
capitalista‖. 
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parte do entorno cultural da prática social. Refere-se que a construção de agencia
383

 segue as 

concepções de racionalidade, poder e conhecimento que são culturalmente variáveis, e não 

podem ser separadas das práticas sociais dos atores. 

Importante, na teorização do campesinato, Ploeg (2008, p.39) desenvolve uma nova 

definição da ―condição camponesa‖ situando-a num contexto atual, reconhecendo sua condição de 

agente como característica central. A condição camponesa e o modo camponês de fazer 

agricultura correspondem às condições teóricas formuladas, que em conjunto, levam a um 

enriquecimento teórico dos estudos camponeses, enquanto, ao mesmo tempo, aumentam sua 

utilidade na prática. 

Logo,  as características fundamentais da condição camponesa
384

, apresentadas por 

Ploeg (2008, p.40), são (1) a luta por autonomia que se realiza em (2) um contexto caracterizado 

por relações de dependência, marginalização e privações. Essa condição tem como objetivo e se 

concretiza em (3) a criação e desenvolvimento de uma base de recursos auto-controlada e auto-

gerenciada, a qual por sua vez permite (4) formas de co-produção entre o homem e a natureza 

viva que (5) interagem com o mercado, (6) permitem a sobrevivência e perspectivas de futuro e (7) 

se realimentam na base de recursos e a fortalecem, melhorando o processo de co-produção e 

fomentando a autonomia e, dessa forma, (8) reduzem a dependência. Dependendo das 

particularidades da conjuntura socioeconômica dominante, a sobrevivência e o desenvolvimento 

de uma base de recursos própria poderão ser (9) fortalecidos através de outras atividades não 

agrícolas. Finalmente, existem (10) padrões de cooperação que regulam e fortalecem essas inter-

relações. 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           

383
 Em geral, a noção de agencia atribui ao ator individual a capacidade de processar a experiência social e 

desenhar maneiras de lidar com a vida. Dentro de limites de informação e outras restrições (por exemplo, 
físicas, normativas ou político-econômicas), os atores  sociais possuem ―capacidade de saber‖ e ―capacidade 
de atuar‖. Intentam resolver problemas, aprendem como intervir no fluxo de eventos sociais ao seu redor, e 
em certa medida estão em torno de suas próprias ações, observando como outros reagem à sua conduta e 
tomando nota das várias circunstâncias contingentes (LONG, 2007, p.48). 
384

 A noção de ―condição camponesa‖ vem sendo usada em vários estudos camponeses anteriores como um 

prelúdio para a especificação em termos da posição da classe. Contudo, o que me interessa neste ponto não 
é a classe nem as relações de classe, uma vez que, tal como muitos outros atores, os camponeses 
participam de vários campos situacionais e históricos. De qualquer forma, as condições que os camponeses 
enfrentam ou criam (ver Capítulos 6 e 7) não dependem de sua localização numa posição de classe reificada.  
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Figura 1 – Esquema da condição camponesa 

Fonte: Ploeg, 2008. 

A co-produção refere-se à interação entre e transformação mútua constantes entre o 

homem e natureza viva. Recursos sociais e naturais são constantemente configurados e 

reconfigurados gerando novos níveis de co-produção. Na co-produção expressam-se a agricultura, 

a criação de animais, a horticultura, a silvicultura, a caça e a pesca, a agroindustrialização, bem 

como fenômenos recentes, como o turismo rural. A natureza artesanal do processo de produção, a 

centralidade da artesanalidade e a predominância de unidades familiares estão intimamente 

relacionadas com a co-produção e com a co-evolução do homem e da natureza viva. Ploeg (2008, 

p.41), enfatiza que do ponto de vista teórico, é através da co-produção que o progresso é 

alcançado
385

. 

É na produção agrícola e através dela que o progresso pode ser alcançado. 

Melhorando lentamente a qualidade e a produtividade dos recursos 
essenciais – terras, animais, culturas, instalações, infra-estruturas de 
irrigação, conhecimentos, etc. –, aprimorando o processo de produção e 
reestruturando as relações com o mundo exterior, os camponeses lutam 
e por fim alcançam os meios para aumentar sua autonomia e melhorar a 
base de recursos de suas unidades agrícolas (PLOEG, 2008, p.41). 
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 Assim surgem formas endógenas de desenvolvimento.  

      Luta por     

  autonomia   

autonomia 

Ambiente hostil 

Base de recursos 
auto-controlada 

   Co-produção 
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Uma base de recursos auto-controlada e uma co-produção administrada por camponeses 

são um processo de trabalho onde o homem e a natureza viva se encontram e onde ciclos 

diferentes são integrados conjuntamente. 

 

A auto-suficiência não se relaciona à sobrevivência, e sim ao aumento dos recursos. A 

auto-suficiência inclui os conceitos locais, orientados para o autor. Conceitos que se utiliza para 

organizar seus mundos, suas práticas. Um conjunto de recursos auto-controlados não depende do 

mercado, mas permite produzir para os mercados, e isto se exprime para todos os recursos 

disponíveis – vacas, terra, etc. 

O campesinato representa basicamente uma luta constante por autonomia
386

 ou a busca 

pela ―liberdade dos agricultores‖, como Slicher van Bath (1948, 1978 apud PLOEG, 2008) 

expressou. Liberdade que implica, dois tipos de relações: um tipo que assegura (pelo menos 

relativamente) que o camponês esteja livre de relações agressivas de exploração e submissão, e 

outro (evidentemente ligado ao primeiro e condicionado por ele), que consiste na liberdade para 

agir de tal forma que a agricultura corresponda aos interesses e aspirações dos produtores 

envolvidos. Enquanto as relações de dependência se situam dentro da própria formação social, a 

busca por autonomia e a construção dessa mesma autonomia centram-se, mais uma vez,  nas 

inter-relações entre a unidade agrícola e seu contexto. Entretanto, conforme Ploeg (2008, p.49), é 

importante notar que lida-se com graus de sistemicidade  (GOULDNER, 1978 apud PLOEG, 2008) 

que vão desde níveis elevados de integração em sistemas e dependência, passando por todo o 

tipo de situações intermédias, até níveis elevados de relativa autonomia. 

Outro aspecto importante, a questão da pluriatividade que é concentrada para desenvolver 

outras atividades ajudando na suplementação da renda, muitas vezes servindo também para obter 

recursos para aplicar na compra de combustível, bombas de irrigação, sementes, fertilizantes, 

bois, tratores e/ou na alimentação da família. Conforme analisado por Ploeg (2008, p.49-50), 

através da pluriatividade a dependência de circuitos bancários e prestações pode ser evitada. 

Pode até parecer que a pluriatividade apenas substitui um padrão de 
dependência por outro. Entretanto, há uma diferença estratégica. 
Quando as sementes, fertilizantes, etc. foram pagos com dinheiro ganho 
em outro lugar, eles foram de fato ―pagos‖. Esses insumos são 
comprados como mercadorias, mas entram no processo de produção da 
unidade agrícola como valores de uso. Eles não devem ser mais 
valorizados em termos de valor de troca. A história social particular 
destes recursos confere ao camponês a liberdade para fazer com eles o 
que melhor entender (ele pode emprestá-los a um vizinho ou vendê-los 
de novo para pagar a conta do hospital da mulher). Contudo, se esses 

                                                           

386
 A autonomia, tal como é aqui discutida, não deve ser interpretada como uma categoria negativa, como 

uma instância que não é condicionada por ninguém. Pelo contrário, refere-se à autonomia relativa - ao 
espaço de manobra, tal como definido por Long (1985), que consiste em uma constelação em que a 
responsabilidade e a condição de agente se manifestam. A relevância desta especificação será salientada 
quando a questão do Império for discutida. 
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insumos forem comprados a crédito, eles terão de ser pagos com juros e 
com os produtos que serão gerados no próximo ciclo de produção, o que 
muitas vezes implica uma reestruturação do processo de produção (por 
exemplo, para evitar riscos). E se o mau tempo provocar a perda da 
colheita, o camponês provavelmente perderá sua terra (PLOEG, 2008, 
p.49-50). 

 

Em linhas gerais, os níveis de renda familiar são mais elevados em unidades pluriativas do 

que nas chamadas unidades em tempo integral. Um estudo irlandês sobre pluriatividade concluiu 

que esse fenômeno não é uma expressão da pobreza. Pelo contrário, a pluriatividade está 

associada ao bem-estar (KINSELLA, et al, 2000 apud PLOEG, 2008, p.50). 

O CASO DE CRISSIUMAL 

Observa-se que a presença da globalização na agricultura, pôde se dar de formas sutis e 

disfarçadas, estabelecendo ―novas‖ formas de produção e de relação num processo que agrega a 

realização de várias atividades. A percepção de adaptabilidade do agricultor familiar ao 

capitalismo globalizante e da sua possibilidade de se adequar à lógica do capital, se dá sob o 

desempenho de atividades agrícolas e não agrícolas. 

Nesta concepção, a pluriatividade entendida como a combinação da atividade agrícola 

com atividades não-agrícolas por membros de uma mesma unidade familiar, seria uma expressão 

dessa tendência, e se manifesta como um ―transbordamento do urbano sobre o rural‖ (SILVA, 

1999), sendo responsável pela introdução de novas alternativas de trabalho para a população 

rural, sobretudo a originária de famílias de pequenos agricultores. Além disso, se caracteriza 

também pela não identificação do espaço rural à atividade agrícola, se é que podemos dizer que 

algum dia houve esse rural exclusivamente agrícola. 

Outra argumentação, cuja pluriatividade não seria uma prática estranha às dinâmicas de 

reprodução social das famílias agrícolas atuando, portanto, muito mais como mecanismo de 

manutenção e dinamização da atividade agrícola ou das famílias do que como uma ameaça ou 

negação da forma familiar de produção agrícola. Ela não seria, portanto algo transitório e 

conjuntural, mas também não poderia ser generalizada para toda e qualquer situação, sendo 

característica de determinados contextos onde a articulação das famílias com o mercado se dá 

através de atividades não-agrícolas ou para-agrícolas e não mais pela produção (SCHNEIDER, 

2005). 

Com uma população de 15.000 habitantes, Crissiumal situa-se no Noroeste do Estado do 

Rio Grande do Sul (figuras 1 e 3), inserido na Microrregião Celeiro. Emancipado do município de 

Três Passos no ano de 1954, o município de Crissiumal possui 2.374 propriedades rurais com 

área média de 11,0 hectares e produção primária composta pela pecuária leiteira, produção de 
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fumo, soja, milho, trigo, suínos e outros. Além das agroindústrias do Pacto Fonte Nova
387

, 

destacam-se a indústria moveleira e de calçados. De agropecuária diversificada, cerca de 62 % da 

população mantém sua residência no meio rural (PACTO FONTE NOVA, 2006). 

Na perspectiva territorial de uma nova ruralidade, uma nova forma de gestão do 

desenvolvimento, o Pacto Fonte Nova, revela a tensão entre o local e o global. Onde os 

alambiques de cachaça que existem tradicionalmente nos costumes locais, são regularizados 

conforme a exigência da Legislação. Essa atividade constitui uma alternativa viável no sentido da 

persistência e reprodução de muitas famílias no meio rural da região de estudo, proporcionando 

estabilidade no nível de renda, emprego e qualidade de vida, desempenhando um papel de 

desenvolvimento local sustentável ao proporcionar diversificação da atividade econômica. 
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 Surgiu na comunidade de Crissiumal-RS, em dezembro de 1998, fruto da mobilização das lideranças 

locais que entendiam ser necessário implantar um novo modelo de desenvolvimento local, baseado na 
consolidação de dezenas de pequenas e médias agroindústrias, gerando uma nova alternativa econômica 
para os pequenos proprietários rurais e fortalecendo a economia local com a produção de alimentos e 
produtos, gerando empregos e receitas públicas. Para facilitar aos consumidores a identificação dos produtos 
de origem no município, decidiu-se pela criação de um SELO de Qualidade, nascendo a marca Fonte Nova 
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Em Crissiumal, a agroindustrialização da cana-de-açúcar foi iniciada em meados de 1998, 

inclusive com Selo de Garantia, possibilitando a produção de derivados como a cachaça, melado e 

açúcar mascavo, e conseqüente utilização do bagaço como adubação orgânica e alimento para o 

gado, evidenciando os tratos ecológicos e a questão ambiental, seja no plantio, na capina e na 

rebrota. A comercialização dos produtos é realizada a nível local, regional e estadual, com registro 

de exportações para outros países, como Chile e Alemanha. Com isso, o Programa Municipal de 

Desenvolvimento Agroindustrial Pacto Fonte Nova
388

, gerou mais de 260 empregos diretos, 

industrializando mais de 114 produtos e com o faturamento das 44 agroindústrias familiares anual 

no ano de 2004 sendo superior a 2,4 milhões reais
389

. Sendo que nos últimos três anos Crissiumal 

recebeu mais de 250 caravanas e excursões que vem dos mais diversos municípios do Rio 

Grande do Sul, de outros estados e Países, com o objetivo de conhecer a iniciativa de 

agroindustrialização local (MAIA, 2008). 

Uma alternativa de reprodução social que foi adotada em reposta a tensão entre um 

movimento global de modernização agrícola excludente e as iniciativas locais, numa conjuntura 

universalizante onde o rural se apresenta ―urbanizado‖, numa nova ruralidade, pluriativa como 

forma de ―sobrevivência‖ num sistema maior – o sistema capitalista. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esta reflexão demonstrou que há uma nova possibilidade de analisar o campesinato, as 

populações rurais, suas multiplicidades e formas de luta e resistência, considerando novas 

alternativas de ação e reprodução em busca de autonomia num mundo caracterizado por relações 

de dependência (PLOEG, 2008). A autonomia como necessária frente à dependência e a 

privação. 

Logo, conforme defendido por Ploeg (2008), a característica especifica das populações 

camponesas é que a autonomia e o seu progresso são criados através da co-produção  entre o 

homem e a natureza. E, que a natureza é usada para criar e desenvolver a base de recursos que 

é complementada pela mão-de-obra, investimentos na produção, conhecimentos, redes de 

cooperação, acesso a mercados, etc. Partindo da condição camponesa, é possível especificar o 

modo camponês de fazer agricultura a partir de sua condição de agente. 

No estudo de caso apresentado, notou-se que mesmo após a modernização o 

campesinato, a agricultura familiar continuará existindo sob muitas formas, e neste caso, como 

                                                           

388
 O Programa Municipal de Desenvolvimento Agroindustrial de Crissiumal mobilizou as principais entidades 

e lideranças locais, destacando-se no Conselho de Administração, a Prefeitura Municipal de Crissiumal; 
EMATER-RS; Associação Comercial e Industrial; Sindicato dos Trabalhadores Rurais; Sindicato Rural; 
SICREDI; Banco do Brasil; Banrisul; Caixa Econômica Federal; Conselho Municipal de Agropecuária; 
Associação dos Técnicos Agrícolas e Câmara Municipal de Vereadores 
389

 Banco Central do Brasil, 2007, www.bcb.gov.br/pre/SeMicro5/Palestras/10_2_Walter.pdf 
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uma alternativa de gestão e de desenvolvimento a partir das agroindústrias familiares. Numa 

abordagem do desenvolvimento a partir de perspectiva e visão interna ou endógena. 

Por outro lado, finalizando este estudo, vale dizer, que os limites de um desenvolvimento 

local endógeno não são fixos. 

Um exemplo bem simples pode ilustrar as considerações finais: uma 
criança não se torna adulta, capaz de sustentação e auto-determinação, 
sem internalizar criticamente e dentro de padrões e organizações 
particulares e individuais as interdições que garantem sua reprodução na 
sociedade. Porém, nenhuma criança se torna adulta sem a mediação 
―endógena‖ da autoridade e da educação. Toda a criança em transição 
para a fase adulta é um sistema em desenvolvimento endógeno. Mas um 
sistema que vive dentro de outro sistema – a família, que vive dentro de 
outro – a comunidade, a localidade, que vive dentro de outro – a 
sociedade, a nação, e assim por diante. Nenhum destes subsistemas 
pode se desenvolver sem relação com o (vale dizer, sem depender do, 
sem se moldar pelo) sistema maior do qual é parte. E, por definição, 
nenhum subsistema pode se desenvolver ou alcançar auto-
determinação, se depender apenas das impulsões do sistema maior 
(PAIVA, 2006, p.4). 

Ora, um determinado subsistema apresenta desenvolvimento (rigorosamente) endógeno 

quando esse processo é articulado desde dentro, não contando com qualquer auxilio ou 

investimento do sistema maior, mas contando com a mobilização e acumulação de recursos dos 

agentes beneficiários do processo, que habitam na região e que são os responsáveis pela 

conquista e colocação da produção regional no exterior
390

. Empiricamente, identifica-se (ao 

menos, hipoteticamente numa fase inicial) o fundamento legítimo do modelo de desenvolvimento 

regional apontado contemporaneamente por North
391

. Onde a especialização produtiva regional 

controlada desde de dentro e planejada com vistas a deprimir a volatilidade da renda dos agentes 

internos apresenta-se como instrumento de alavancagem da mercantilização, da urbanização, da 

divisão do trabalho e da produtividade daquelas regiões caracterizadas pela limitação do tamanho 

do mercado interno. Como é o caso de Crissiumal, onde na relação com o exterior, há a 

endogeneização das condições de desenvolvimento. 

 

 

                                                           

390
 A articulação com o exterior é altamente potencializadora do desenvolvimento endógeno (PAIVA, 2005, 

p.4). 
391

 Usualmente conhecido como ―modelo de base de exportação‖, uma vez que pode-se identificar, pelo 
menos   inicialmente, a transformação de uma tensa relação difuncional entre ―tamanho de mercado‖ e 
divisão de trabalho, de uma contradição retardadora do processo de desenvolvimento, em um fator de 
alavancagem desse mesmo desenvolvimento que só é possível através da solução exportadora (NORTH, 
1955, p.243-258 Apud PAIVA, 2004, p.24-25). Havendo uma dupla identificação e mobilização: dos 
seguimentos internos capazes de produzir um excedente vis-a-vis à demanda regional e, de comunidades 
externas aptas a demandar aquela produção excedente a um preço igual ou superior ao somatório dos 
custos efetivos de produção. 
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1 INTRODUÇÃO 

 A elaboração deste projeto aconteceu após a identificação de uma demanda por ações 

que envolvessem a juventude, principalmente da zona rural das pequenas cidades do interior do 

Rio Grande do Norte. Nesta etapa inicial, de problematização e definição dos objetivos e metas 

foram feitas várias reuniões entre a Universidade do Estado do Rio Grande do Norte e diversos 

parceiros tais como: Projeto Dom Helder Câmara – PDHC, Sindicatos Rurais, ONG´s, 

Cooperativas e Associações, que desde o princípio se comprometeram em contribuir com a 

elaboração e viabilização das atividades previstas. 

 Na execução deste projeto também foi de fundamental importância o apoio financeiro 

recebido através do PROEXT/MEC/SESU, onde através de aprovação em edital, foi possível 

adquirir alguns materiais indispensáveis para a boa execução do Projeto. Vale salientar que a 

UERN e os parceiros também entraram com recursos importantes, pois, o deslocamento e 

alimentação dos jovens e dos facilitadores representou um enorme esforço financeiro destas 

entidades. 

 A experiência da escola de formação política e cidadã buscou na sua concepção se 

enquadrar nas percepções atuais de extensão universitária, pois, de acordo com o conceito do 

Fórum de Pró-Reitores de Extensão – FORPROEX, que caracteriza a extensão universitária como 

―Processo educativo, cultural e científico que articula o ensino e a pesquisa de forma indissociável 

e viabiliza a relação transformadora entre a universidade e a sociedade". (FORPROEX, 2008). 

 A metodologia, a aplicação e os resultados percebidos serão apresentados nos tópicos a 

seguir e espera-se que eles possam ser úteis aos pesquisadores e extensionistas na elaboração 

de novos projetos que tenham como público alvo a juventude rural. 

 

2. ASPECTOS TEÓRICOS 

2.1 A juventude 

 A juventude é um fenômeno social que precisa ser melhor conhecido, a sociedade precisa 

entender esta etapa da vida para dar respostas positivas as suas necessidades, e assim pensar 

políticas públicas que venham a contribuir para diminuir as ansiedades do futuro e dando 
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condições para que eles possam ser produtivos e venham a contribuir com a construção de uma 

comunidade melhor. 

Acerca das discussões sobre a categoria juventude podem-se identificar as seguintes 

perspectivas: 

Primeira, é aquela em que as demarcações do ciclo de vida feitas baseadas em 
critérios meramente objetivos, os demarcadores de etapas como a juventude 
são tomados sob conceitos meramente quantitativos, a partir da idade dos 
indivíduos.  

Segunda, é a concepção de juventude como uma categoria essencializada, 
nesse caso o jovem teria certas características que são próprias de sua 
essência, nesse caso positivas e negativas, positivas quando, por exemplo: 
―jovem tem vitalidade‖, ―jovem é transformador‖ e negativa em: ―jovem é 
irresponsável‖, ―jovem não quer nada com a vida‖, dessa maneira há uma 
generalização e uma rotulação dos jovens.  

 

E por último, há o prisma de que a categoria jovem é construída socialmente a 
partir de negociação e disputa no campo da classificação, assim é que ser 
jovem num contexto urbano pode não o ser num contexto rural. (MENEZES et 
al, 2008) 

 

 Essas descrições caracterizam como é complexa a discussão sobre juventude, e fica claro 

que algumas medidas sociais não levam em consideração o desenvolvimento e a história de vida 

de cada individuo, muitas vezes criam-se ações que levam em consideração apenas a faixa etária, 

mas esquecem como foi o processo de amadurecimento daquela pessoa, se foi forçada a 

trabalhar desde muito cedo, se engravidou antes dos 15 anos, se viveu na rua, se usou drogas e 

teve que trabalhar para o tráfico, esses dramas sociais pedem uma diferenciação. Um Jovem de 

16 anos pode ter percepções diferentes de acordo com a realidade em que vive, se esta na zona 

rural, na cidade, se tem acesso a uma família estruturada ou não. 

Já para Bourdieu, as discussões sobre ―jovem‖ e juventude são categorias 
arbitrárias e as fronteiras entre as nomenclaturas são flexíveis e conflituosas, a 
juventude é então uma categoria relacional. A construção de uma categoria 
jovem é realizada através das práticas sociais e sendo assim negociadas e 
legitimadas pelos indivíduos. (MENEZES et al, 2008) 

De acordo com Karl Mannheim (1968) o problema da juventude deve ser formulado no 

sentido a responder a questão: qual função da juventude na sociedade? Como pode ser usado o 

jovem? Assim a juventude é vista como algo que pode e deve ser usado pela coletividade. 

(MENEZES et al, 2008) 

De acordo Mannheim, não se pode falar de juventude a partir de um recorte 
etário, a definição de um grupo concreto no sentido da juventude passa por três 
diferentes aspectos: situação de geração, definida pela tendência histórica 
comum; a geração enquanto uma realidade, ou seja, participação em um 
destino comum baseado nas desigualdades sociais; e por último a unidade de 
geração, pois há várias maneiras de encarar a mesma situação, assim exige um 
pertencimento do indivíduo. Contudo Mannheim enfatiza que a condição de 
elemento estranho e de parte revolucionária ou conservadora vai depender das 
influências a qual está submetida. (MENEZES et al, 2008) 
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 Esta percepção reforça a questão de que a juventude é um componente vital para a 

sociedade é representa a continuidade da espécie, e de certa forma cabe a juventude revolucionar 

o que precisa se revolucionado, manter o que precisa ser mantido e esse discernimento não se 

ensina simplesmente na sala de aula. É uma construção social, que utiliza da cultura, dos 

costumes, da ética e dos conhecimentos passados de geração em geração. 

Assim o campo das nomenclaturas e das posições sociais ocupadas pelos 
mesmos é um campo de conflito e de medições de forças, uma vez que as 
posições indicam direitos ou deveres, prestígios ou estigmas, a definição do que 
é jovem é definido no campo político de classificação. Assim se alguém é jovem, 
é jovem em relação a, não podemos separar as palavras do contexto no qual 
estão inseridas. Somos sempre os jovens ou velhos de alguém. (MENEZES et 
al, 2008) 

 Desta forma, uma sociedade que não enxerga seus jovens e não oferece oportunidades 

para o seu desenvolvimento pode ter no futuro os resultados negativos desta falta de visão. A 

juventude tem buscado na cidade a melhoria da sua qualidade de vida e de um futuro melhor, 

formando um êxodo do rural para o urbano, sendo possível observar em algumas comunidades 

rurais o envelhecimento da população. As conseqüências disso já são perceptíveis, como por 

exemplo: a baixa produção em algumas áreas, a dependência de benefícios sociais pagos pelo 

governo, o inchaço de alguns centros urbanos, o aumento da violência nas periferias das cidades, 

entre outros graves problemas sociais. 

 

2.2 A questão da educação 

 A educação é um aspecto fundamental para sociedade, ela oferece as condições para que 

as pessoas possam se desenvolver em vários aspectos, e o jovem, de acordo com a sua 

constituição ainda em formação tanto nos aspectos físicos como mentais passa a ter um potencial 

maior para o aprendizado. 

Entretanto a educação não pode se limitar a construir para cada aluno um tipo de estoque 

de conhecimentos. Dentro de um território, As pessoas têm de passar a conhecer os problemas 

comuns, as alternativas, os potenciais. A escola passa assim a ser uma articuladora entre as 

necessidades do desenvolvimento local, e os conhecimentos correspondentes (DOWBOR, 2006a 

apud GRANJEIRO E FERNANDES, 2008) 

 O tipo de educação que se oferece não deve ser desconectada da realidade deve levar as 

pessoas a refletir, em especial os jovens, que dependerão deste conhecimento para se firmar na 

sociedade como profissionais. 

Uma educação específica e diferenciada que ajude na formação humana, 
emancipadora e criativa, assumindo de fato a identidade do meio rural. 
Identidade essa que se expresse não só como forma cultural diferenciada, mas 
principalmente como ajuda efetiva no contexto específico, no sentido não só de 
eliminação do analfabetismo, da reintegração do jovem e do adulto à escola 
regular, bem como da construção de um projeto de desenvolvimento que 
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elimine a fome a miséria.(FURTADO, 2000, apud GRANJEIRO E FERNANDES, 
2008). 

 O papel da educação como ação libertadora teve em Paulo Freire um grande entusiasta. 

Este movimento educacional popular de Paulo Freire, iniciado no Brasil e estendido a toda a 

América Latina, baseava-se na premissa de que as pessoas têm o conhecimento e o poder de 

fazer a transformação acontecer. (HONSBERGER, GEORGE,2002) 

Os indivíduos, uma vez valorizados e respeitados, possuem recursos suficientes 
para encontrar soluções para seus próprios problemas. Freire afirma que a 
aprendizagem e a capacitação são processos de busca, sendo que o diálogo é 
o catalisador para a construção de conhecimento e o desenvolvimento de 
habilidades.(HONSBERGER, GEORGE,2002) 

 Este poder que a educação oferece, muitas vezes foi visto como ameaça, para alguns 

lideres, esta forma de conscientização se torna uma ameaça para seus interesses, então a falta de 

investimento no ensino passa a ser uma estratégia de sobrevivência para alguns grupos que não 

querem perder o poder.  

Quem melhor que os oprimidos se encontrará preparo para entender o 
significado terrível de uma sociedade opressora? Quem sentirá melhor que eles 
os efeitos da opressão? Quem, mais que eles para ir compreendendo a 
necessidade da libertação? Libertação a que não chegarão pelo acaso, mas 
pela práxis de sua busca; pelo conhecimento e reconhecimento da necessidade 
de lutar por ela. (FREIRE, 1996, p. 32). 

 Desta forma, algumas estratégias podem ser utilizadas para melhorar a aprendizagem, 

Segundo David Merrill apud Honsberger e George, (2002), a aprendizagem fica facilitada quando: 

■ O aprendiz está envolvido na solução de problemas reais 

Problemas precisam ser autênticos e relevantes. Um aspecto fundamental da 
aprendizagem é o desenvolvimento de modelos apropriados e estratégias para 
solução de problemas complexos que reflitam altos graus de incerteza e 
ambigüidade. 

■ São ativadas experiências relevantes anteriores 

Oportunidades precisam ser proporcionadas para que as pessoas que estão 
aprendendo relembrem, descrevam ou apliquem conhecimentos de 
experiências relevantes do passado visto que assim cria-se um alicerce 
importante para novos conhecimentos. 

■ Novos conhecimentos e habilidades são demonstrados para o aprendiz 

Demonstrações e orientação de aprendizes devem ser consistentes e apoiadas 
em representações múltiplas de idéias e conceitos, bem como oportunidades de 
observar a teoria em ação. 

■ Novos conhecimentos ou habilidades são aplicados pelo aprendiz 

Oportunidades freqüentes de praticar, orientar e receber feedback aprimoram o 
desempenho e fortalecem a autoconsciência e segurança do aprendiz. 

■ Novos conhecimentos são integrados ao mundo do aprendiz 

Conhecimentos e habilidades que não fazem parte do cotidiano do aprendiz são 
esquecidos rapidamente. Muitas vezes, habilidades precisam ser modificadas 
ou adaptadas para terem sentido no mundo do aprendiz. É preciso proporcionar 
oportunidades para aprendizes refletirem sobre a aprendizagem e compartilhá-
la através do diálogo crítico, para que se torne parte de seu leque de opções 
individual. 
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 Nesta perspectiva o jovem para ter mais oportunidades e vencer a sua perspectiva de 

oprimido precisa ter acesso a conhecimentos e a um aprendizado que lhe de condições de 

enfrentar as exigências modernas da vida urbana, ou que possa também gerar oportunidades de 

sucesso na vida rural, de modo que este seja mais atrativo e que venha a ser desafiador e 

compensador. 

 

3. APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS 

O projeto Escola de Formação Política e Cidadã buscou um nivelamento das informações e 

respeito às diversidades produtivas, culturais e regionais dos jovens e suas formas de 

organização. O lócus de realização desta ação são os municípios de Campo Grande, Apodi e 

Caraúbas são municípios situados no oeste potiguar, respectivamente, têm uma área territorial de 

897 km² , 1.603 km² e 1.095 km², com população de 9.108, 36.391 e 17.747 habitantes (IBGE, 

2006).  

Nestes três municípios existe um histórico de organizações sociais, políticas e religiosas 

juvenis no meio rural e urbano e esse foi ponto um crítico para a construção do projeto. Também 

foram formadas parcerias entre a UERN, o Projeto Dom Hélder Câmara, o Núcleo Sertão Verde, a 

ATOS, Cooperativas, Sindicatos dos Trabalhadores rurais e ONG´s, fortalecendo a cooperação 

mútua e a responsabilidade social das instituições sociais e organizações da sociedade civil, de 

forma a potencializar o trabalho, em todos os seus sentidos, e exercitar os exigentes desafios que 

a cooperação implica.  

 Oficialmente o projeto iniciou em junho de 2007, mas as etapas preparatórias começaram 

antes, os parceiros foram convidados a participar do diagnóstico e do planejamento inicial. Neste 

momento participaram representantes das entidades parceiras, e ficou definido que o público alvo 

seriam os jovens das comunidades rurais. 

 Também definiu-se a metodologia a ser utilizada que seriam encontros periódicos, nos 

sábados, com 08 horas cada encontro, nestes dias seriam realizadas discussões de temas 

referentes ao dia a dia dos jovem e abordando assuntos que aumentariam seus conhecimentos 

sobre temas atuais. 

 Na definição das atribuições, a UERN ficou responsável pela articulação entre os 

parceiros, pelo acompanhamento pedagógico e pela certificação como atividade de extensão e 

após aprovação do projeto junto ao MEC/SESU também foi possível oferecer material para as 

aulas e um kit para os alunos, neste projeto também foram adquiridos equipamentos para facilitar 

a preparação dos encontros, tais como: data show e impressora. 
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 A responsabilidade dos outros parceiros foi o de mobilizar e articular os jovens que iriam 

participar das atividades, disponibilizar um espaço para os encontros, viabilizar alimentação para 

os jovens e participar da organização dos encontros. 

 Os facilitadores foram escolhidos entre os professores da Universidade ou Pessoas das 

Instituições parceiras com experiência reconhecida nas temáticas trabalhadas, junto a esses 

facilitadores também era estimulada a participação de monitores, alunos dos cursos de graduação 

da UERN que ajudariam nas atividades propostas. 

 Os conteúdos trabalhados foram: 

CONTEÚDO C/H 

Cidadania e Direitos Humanos 08 

Aprender a aprender 08 

Juventude e participação política 08 

Políticas públicas para a juventude 08 

Movimentos e instituições sociais 08 

Formação de liderança juvenil 08 

Educação popular 08 

Metodologia popular de trabalho de base 08 

Educação do campo 04 

Mística popular 04 

Associativismo e Cooperativismo 08 

Agroecologia e soberania alimentar 04 

Gênero e agricultura familiar 04 

Empreendedorismo 08 

Custos de produção e comercialização 08 

Espaço de produção e consumo solidários 08 

Modelo agrícola brasileiro 04 

Plano Camponês (MST) e o PDRS (CONTAG) 04 

Tecnologias Sociais 08 

Seminário Temático 08 

Seminário Temático 08 

Quadro: Conteúdo das Oficinas; Fonte: Adaptado do Projeto Escola de Formação (2007) 

Para trabalhar estes temas os facilitadores usaram de várias estratégias de ensino, entre 

elas pode-se citar: colagens, apresentação de filmes, leitura dirigida, rodada de discussão, 

debates, estudos de campo, mesa redonda, e ao final do dia era feita uma avaliação sobre os 

resultados obtidos. 

 A execução das atividades era acompanhada pelos representantes da UERN e das 

instituições parceiras e periodicamente, uma vez ao mês, era feita uma reunião para avaliação do 

andamento das atividades e como poderia ser feito a correção de rumos caso houvesse algum 



 

TEMA 5 

Actores, Dinâmicas e Inovação em Meio Rural 

 

Pág. 1556 de 1576  LIVRO DE ACTAS 

problema com o planejamento inicial. Nestas reuniões era discutido principalmente o feedback 

dado pelos alunos e facilitadores após as atividades. 

 Dentre os resultados alcançados pode-se citar: 

Alguns resultados alcançados pela Escola de Formação Política e Cidadã 

1 Jovens atendidos em Campo Grande/RN – 32, em Caraúbas/RN – 36, em 

Apodi/RN – 51, Totalizando- 119 jovens 

2 Incentivo a formação e o fortalecimento de organizações sociais juvenis; 

3 Participação voluntária de alunos da UERN no projeto; 

4 Formação compatível com as exigências de acesso a crédito para jovens 

(PRONAF Jovem); 

5 Início de um Projeto de extensão que visa preparar os jovens para o 

vestibular em Campo Grande – RN; 

6 Maior conhecimento da região pelos jovens; 

7 Fortalecimento de conhecimentos que viabilizaram projetos junto ao CNPQ -  

Estágio de vivência, Projeto Sertão - PDHC; 

8 Maior aproximação da UERN/PROEC com a juventude e comunidades 

próximas; 

9 Maior participação dos jovens na discussão das eleições municipais. 

10 Maior interesse dos jovens e começar participando de outras formações; 

Quadro: Resultados alcançados; Fonte: Autor (2009) 

  

Dentre os resultados encontrados chamou à atenção a mudança de postura de alguns 

jovens no decorrer do curso, alguns chegaram muito tímidos e participando pouco, e ao final já se 

mostravam mais abertos a expressar suas opiniões e a participar dos debates. 

Outra situação interessante aconteceu em Apodi, onde a turma foi visitar um local 

chamada Lajeado de Soledade lá existe uma série de pinturas rupestres, e mesmo morando bem 

próximo a este patrimônio histórico alguns não conheciam pessoalmente e ficaram admirados com 

a beleza e com a riqueza histórica do local. Este dia foi um exemplo de estratégia de aprendizado 

através de uma visita orientada, lá foi possível discutir as questões ambientais, de preservação do 

patrimônio público e da importância da juventude nestas questões 

 Ao final dos módulos os jovens que se mantiveram presentes durante o curso e com 

menos de 25% de faltas recebiam um certificado da UERN, numa cerimônia onde os jovens 

podiam se confraternizar e avaliar todo o processo que tinham participado. Apenas em Caraúbas 

não foi possível fazer a cerimônia de entrega, devido uma dificuldade de agenda entre os 

parceiros e ao tenso momento eleitoral que o município passou e acabou interferindo na entrega 

dos certificados. 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS E LIMITAÇÕES 

 Diante desta realidade, o mote principal que permeou as etapas previstas no Projeto 

Escola de Formação Política e Cidadã foi o estimulo ao posicionamento crítico do jovem diante da 

realidade e a participação como forma de influenciar nos processos de mudança. No entanto, 

alguns pontos poderiam ter sido melhor trabalhados, principalmente no que se refere a maior 

participação dos jovens. O projeto foi participativo enquanto construção de instituições, mas ao 

público alvo principal ficou pouco espaço para contribuições. 

Uma sugestão é o DRP descrito por Verdejo(2006) 

O Diagnóstico Rural Participativo (DRP) é um conjunto de técnicas e 

ferramentas que permite que as comunidades façam o seu próprio 

diagnóstico e a partir daí comecem a autogerenciar o seu planejamento 

e desenvolvimento. Desta maneira, os participantes poderão 

compartilhar experiências e analisar os seus conhecimentos, a fim de 

melhorar as suas habilidades de planejamento e ação. Embora 

originariamente tenham sido concebidas para zonas rurais, muitas das 

técnicas do DRP podem ser utilizadas igualmente em comunidades 

urbanas. 

Desta forma, para a construção de novos projetos e de uma verdadeira política pública de 

juventude é preciso dar condições e favorecer o surgimento de uma cultura de participação e 

cooperação capaz de criar novos paradigmas para o desenvolvimento da juventude.  

Lo que protagoniza el proceso de diagnóstico participativo es el 

esfuerzo por generar en los actores sociales la capacidad de adquirir 

control sobre su propia situación, el llamado ―empowerment‖, mal 

traducido como ―apoderamiento‖. Por tanto, la semejanza con muchas 

estrategias de desarrollo de base planteadas desde hace unos 

veinticinco años en Latino América en el campo de la pedagogía. 

(ARMANDO et al, 1998) 

Um dos objetivos de projeto foi contribuir na formação de jovens com um compromisso 

social e político, durante a execução das atividades foi gratificante observar como os jovens 

interagiram com a política municipal que acontecia naquele período, já que houve campanha para 

prefeitos e vereadores em 2008, em um período que ainda estava acontecendo alguns módulos.  

Entretanto é preciso destacar que alguns atrasos no término das atividades também se 

deram por conta da dificuldade que foi mobilizar transporte para os jovens no período eleitoral e 

também pelo envolvimento que se criou e tornava mais interessantes as atividades feitas pelos 

candidatos em praça pública. É importante destacar que as atividades aconteciam aos sábados, 

dia de ―feira‖, ou seja, nesse dia os produtores da zona rural vem para a sede do município com 
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seus produtos e isso gera uma circulação de produtos, dinheiro, informações e é um local propício 

para os candidatos fazerem seus contatos corpo a corpo. 

 Por fim, o Projeto Escola de Formação Política e Cidadã venceu a primeira etapa de 

aproximação da comunidade através dos jovens, e fica o aprendizado da participação, item que 

pode influenciar na diminuição da evasão nas próximas atividades e também pela contribuição na 

formação de participantes comprometidos, que recebem o conhecimento mas também se 

responsabilizam pela gestão, desde a preparação até a execução e controle das atividades. 
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1. INTRODUÇÃO. 

A questão da concentração fundiária no Brasil remonta ao período colonial, e nos últimos 

40 anos foram registradas apenas políticas pontuais que não têm modificado efetivamente tal 

quadro, mantido, inclusive, com a intensificação da modernização da agricultura, a partir de 

meados da década de 1960. 

No período que antecede ao golpe militar de 1964, as medidas tomadas para democratizar 

o uso e a posse da terra restringiram-se à criação de projetos de colonização, nas regiões de 

fronteira agrícola, ou de regularização de áreas em litígio. No entanto, durante todos os governos 

militares tais medidas, mesmo pontuais, sofreram severas restrições. 

Mesmo nesse período repressivo se consolidavam ações de trabalhadores, visando 

democratizar a posse da terra, parte destas apoiadas por organizações como o Movimento 

Sindical dos Trabalhadores Rurais – MSTR/CONTAG e a Comissão Pastoral da Terra - CPT, 

vinculada à Igreja Católica. No entanto, a partir do início do processo de redemocratização do 

país, durante a década de 1980, os movimentos sociais que atuavam no campo intensificam a 

mobilização dos trabalhadores, objetivando através de ações coletivas, pressionarem os governos, 

por medidas que promovessem a desconcentração fundiária e o acesso a terra para milhares de 

famílias sem-terra ou com pouca terra, espalhadas por todas as regiões do país. Nesse momento 

destaca-se, principalmente, a continuidade e fortalecimento das ações da CONTAG, e a criação 

do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-terra – MST. 

Neste processo de intensificação da luta pela terra no Brasil, dois marcos valem a pena 

ressaltar: a implementação do I Plano Nacional de Reforma Agrária – PNRA, em 1985 durante o 

governo do Presidente José Sarney e a promulgação da Constituição Federal de 1988. Estes 

marcos representaram ganhos políticos pouco expressivos para os trabalhadores, devido às 

baixas metas atingidas pelo PNRA, ou ainda pela desarticulação das entidades representativas 

dos interesses dos mesmos, para a aprovação da emenda popular constitucional sobre a reforma 

agrária. Mesmo assim, foram fundamentais para fortalecer o debate sobre o tema na sociedade 

civil, que somado às pressões exercidas pelos movimentos sociais junto aos governos, tem 
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resultado na implantação de uma política de assentamento de trabalhadores, no campo de todo o 

país
392

. 

Longe de ser uma política que venha solucionar o problema da concentração fundiária no 

Brasil, é válido ressaltar que somente no período entre 1995 e 2000 foram assentadas 482.206 

famílias, numa área aproximada de 18.040.378ha, de acordo com os dados do Instituto Nacional 

de Colonização e Reforma Agrária - INCRA. No caso específico do estado do Rio Grande do 

Norte, até o ano de 2000 foram criados 187 assentamentos, beneficiando 14.203 famílias numa 

área de 358.856ha
393

. Embora estes números sejam aparentemente expressivos, vale destacar 

que ficam aquém das demandas por terra, apresentadas pelos trabalhadores e suas entidades 

representativas. 

Deve-se, ressaltar ainda, que as conseqüências de tais assentamentos rurais não se 

limitam apenas ao acesso à terra, pois é a partir da criação dos mesmos que novas demandas 

serão apresentadas pelos trabalhadores aos poderes públicos, visando a viabilização social e 

econômica dessas áreas reformadas. Para Bergamasco (1994) a criação do assentamento 

significa, apenas, o início de um processo conflitivo, cujos resultados estão em aberto e 

dependerão do jogo de interesses e das relações de poder das classes envolvidas. 

Assim, no momento posterior à criação do assentamento, os trabalhadores passam a 

demandar políticas públicas que permitam o acesso à qualidade de vida, tais como infra-estrutura 

básica (habitação, saneamento, eletrificação, serviços de comunicação, etc.), educação, saúde, 

bem como assistência técnica e creditícia, visando à viabilização da produção e inserção no 

mercado. 

No entanto, Torres (2000) afirma que o processo de implementação dos assentamentos 

rurais no Brasil caracteriza-se pela centralização, no nível federal e estadual, tanto no que diz 

respeito ao poder decisório, quanto à execução das políticas e programas destinados aos 

assentados e suas famílias. Esta característica faz com que exista um distanciamento entre as 

populações assentadas e o poder público municipal, sendo recorrentes os casos de reivindicações 

diretas ao INCRA, fazendo assim com que alguns governos locais passem a considerar os 

assentamentos como verdadeiros territórios do governo federal incrustados nos municípios, e por 

isso, eximam-se das responsabilidades com políticas onerosas, reservando-se, apenas, ao apoio 

esporádico aos assentados.  

Paralelamente a esta característica centralizada da implantação dos assentamentos 

rurais, o governo federal passa a por em prática um processo de descentralização de políticas 

públicas em áreas que são essenciais para a consolidação dos mesmos. 

                                                           

392
 Para aprofundamento sobre essa temática ver D‘INCAO, M.C. ROY, G. (1995), FERRANTE, V.L.S.B. e 

WHITAKHER, D. C, A. (Orgs). (2008); LEITE, S. et al. (Orgs.). (2004), MEDEIROS, L.S. (2002), MEDEIROS, 
L.S. (2003), MEDEIROS, L.S. LEITE, S. (Orgs.). (2004), MORAES SILVA, M.A. (2004), NEVES, D.P. (1997), 

NEVES, D.P. (2004). 
393

  Fonte: INCRA, SR/19-RN, 2000 
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 Dentre as políticas públicas descentralizadas, podemos destacar o Fundo de Manutenção 

e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério – FUNDEF, as 

políticas de saúde pública, através do Sistema Único de Saúde – SUS, o Programa Nacional para 

o Fortalecimento da Agricultura Familiar – PRONAF, bem como, mais recentemente, políticas de 

gestão dos recursos naturais e de geração de emprego e renda. 

Neste contexto, com a descentralização em curso, os municípios, as comunidades, os 

assentamentos constituem-se em catalisadores de forças econômicas e sociais, buscando a 

convergência de intervenções de diferentes instituições, governamentais ou não, no nível local, 

regional ou federal.  

Contudo, somente o processo de descentralização não garante a participação dos 

assentados nos processos decisórios das políticas públicas a serem priorizadas, principalmente, 

quando se considera que, em muitos dos municípios nordestinos, as oligarquias detêm o poder 

local. Nestas situações, as relações de poder estabelecidas entre os assentados e os gestores 

locais, historicamente têm se configurado como um campo de forças extremamente desigual, 

podendo comprometer a participação dos trabalhadores assentados nos Conselhos Municipais, 

que funcionam como lócus onde esta deve ser potencializada. 

Apesar das ambigüidades que podem se apresentar neste processo compreende-se que 

as gestões locais passam a desempenhar papel fundamental no gerenciamento das políticas 

públicas fundamentais para a consolidação dos assentamentos rurais. Diante dessa realidade 

objetivamos, nesse artigo
394

, identificar e analisar as trajetórias de organização social e política de 

assentamentos do Rio Grande do Norte, para compreender como os assentados agem 

coletivamente para intervirem nos processos de elaboração, gestão e avaliação de tais políticas, 

no nível local. 

 

2. Escolhas metodológicas. 

Partindo do objetivo da pesquisa tornou-se necessária a delimitação do universo da 

mesma, que se inscreve no conjunto de assentamentos rurais em via de consolidação, 

participantes do Programa de Consolidação e Emancipação (Auto-Suficiência) de Assentamentos 

Resultantes da Reforma Agrária – PAC, que abrangendo sete estados da federação e um total de 

77 assentamentos e 12.008 famílias beneficiadas (Quadro 1)
395

 objetiva: 

 

 ―desenvolver e implantar um sistema para consolidação dos assentamentos 
resultantes da reforma agrária no Brasil, visando alcançar sua independência 
com relação ao INCRA e a integração no segmento da agricultura familiar, 
proporcionando a sustentabilidade econômica e ambiental, bem como a 
estabilidade social das famílias assentadas‖.

396
 

                                                           

394
 Este artigo contém parte do conteúdo da Tese de Doutorado do autor intitulada ―Ações coletivas dos 

trabalhadores rurais assentados nos conselhos municipais de políticas públicas do oeste potiguar‖, defendida 

em 28 de agosto de 2008, no Programa de Pós-Graduação em Sociologia/UFPE. 
395

 ANEXO. 
396

 Documento Síntese do PAC – MDA/INCRA. 
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Recortando este universo para o estado do Rio Grande do Norte, localizado na região 

nordeste do Brasil (figura 1)
397

, temos 14 assentamentos rurais inclusos no PAC (Quadro 2)
398

. 

Dentre estes 14 assentamentos selecionamos uma amostra intencional composta por 03 

assentamentos, a saber: Aurora da Serra, Poço Novo e Santa Maria, localizados na mesorregião 

oeste do Rio Grande do Norte. Para tal definição utilizamos o critério da constituição de ―mancha 

amostral‖. 

Para a utilização do critério da constituição de ―manchas‖, tomamos como base o trabalho 

de Leite et al. (2004), para quem as mesmas devem: a) Ter elevada concentração de 

assentamentos tanto em número de famílias assentadas quanto em área ocupada; b)Ter elevada 

porcentagem da população assentada em relação à população rural e à população total do 

município; e c) Ser vizinho de outros municípios com alta concentração de assentamentos, de 

forma a estabelecer a delimitação de uma área contínua de municípios (geograficamente 

delimitada) que configure uma ―mancha‖. 

Seguindo tal critério, justifica-se a escolha de assentamentos do PAC, em primeiro lugar, e 

a escolha dos que, dentre eles, localizam-se na mesorregião do oeste potiguar, nas microrregiões 

da Chapada do Apodí, Mossoró e Vale do Açu que concentram o maior número de assentamentos 

e famílias assentadas no Rio Grande do Norte. Esta metodologia se apóia, ainda, na perspectiva 

de entendimento do processo de implantação de assentamentos como impulsionador de 

dinâmicas regionais, que proporciona o estudo dos impactos dos mesmos no meio rural brasileiro 

(Leite, 2004; Medeiros, 2004). 

Partindo destes casos selecionados e considerando a intervenção dos assentados nos 

espaços de elaboração, gestão e avaliação de políticas públicas, no nível local, como processo 

fundamental para a consolidação dos assentamentos rurais potiguares, construímos nossa 

questão central de pesquisa que nos levou à investigar ―Quais as formas de ação coletiva 

utilizadas pelos assentados e seus representantes para intervirem nestes espaços criados a partir 

da descentralização das políticas públicas para o espaço público local?‖. 

Norteados por essa questão de pesquisa empreendemos a construção de quatro 

hipóteses de trabalho, a saber: 1) As relações históricas estabelecidas entre os trabalhadores 

rurais e as oligarquias locais entravam a participação destes nos conselhos municipais; 2) A 

participação qualificada dos assentados nos conselhos requer uma prática participativa anterior, 

seja nos movimentos sociais, igrejas ou organizações comunitárias; 3) Os assentados do oeste 

potiguar vêm articulando novas estratégias de ação coletiva para intervirem na esfera local e, 4) 

Os conflitos/disputas vivenciados pela própria categoria ―assentados‖, no interior de suas 

entidades representativas ou dos conselhos gestores, fragilizam suas ações coletivas. 

Buscando responder à questão central, acima indicada, e orientado pelas hipóteses 

citadas, utilizamos metodologias qualitativas de pesquisa, por entendermos serem estas que 
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melhor possibilitam uma imersão no mundo da vida, facilitando a reconstrução das trajetórias de 

luta dos assentados, aqui estudados, bem como, a observação de suas ações, pautadas em 

negociações e disputas, no interior dos assentamentos rurais e conselhos.  

Essa escolha se justifica, também, por uma compreensão da necessidade constante de 

retroalimentação entre as teorias e a prática, ou seja, os fatos desafiando os cientistas a 

(re)criarem suas teorias e as teorias contribuindo para compreensão dos fatos mais particulares da 

realidade social. Ora, se estamos falando de ações coletivas, que se articulam no local, no espaço 

microsocial, envolvendo atores sociais múltiplos, múltiplas estratégias de ação, fortalecidas por 

identidades coletivas, muitas vezes contingentes, num curto período de tempo histórico e que 

ocorrem num espaço particular onde se vivenciam relações de poder assimétricas e mutáveis, 

acreditamos que somente um bom trabalho de campo, fazendo o uso de diferentes técnicas de 

pesquisa combinadas seria capaz de ―traduzir‖ tão complexa realidade exposta ao ―olhar 

sociológico‖. 

Pensando dessa maneira realizamos um estudo comparativo entre três conselhos 

municipais
399

, com caráter explicativo e para tanto coletamos dados primários e secundários, 

utilizando-se, dentre as diversas técnicas disponíveis, a entrevista semi-estruturada, a análise 

documental e a observação participante. 

As entrevistas semi-estruturadas objetivaram reconstituir as trajetórias de organização 

social e política dos assentamentos e dos assentados, bem como as formas de relacionamento, 

historicamente vivenciadas por estes com o poder local e a população em geral. Foram 

entrevistados dezoito representantes dos assentados (conselheiros e outras lideranças locais), 

dez mediadores sociais (técnicos, igrejas, ONGs) envolvidos no processo de consolidação dos 

assentamentos e três representantes do poder público local
400

.  

A análise documental e a observação participante objetivaram coletar dados sobre o 

processo de descentralização das políticas públicas nos municípios, principalmente, a partir da 

análise dos estatutos dos conselhos municipais e dos registros em atas de reuniões dos mesmos. 

A atuação dos assentados nos espaços de reivindicações de políticas públicas foi analisada 

através da observação participante, acompanhando reuniões dos conselhos, assembléia dos 

assentados, fóruns de debates e negociações com o poder público local. 

Haguette (1992) afirma que esta técnica envolve um conjunto amplo de atividades junto ao 

grupo estudado, sendo, portanto requisito básico para sua utilização, que o pesquisador ganhe a 

                                                           

399
 Os Conselhos do Fundo Municipal de Apoio Comunitário – FUMAC são o foco deste trabalho. Estes 

conselhos gerenciam atualmente o Programa de Desenvolvimento Solidário – PDS, uma política pública 

estadual. Os municípios pesquisados são Apodí, Baraúna e Ipanguaçú, nos quais se localizam, 

respectivamente, os assentamentos de Aurora da Serra, Poço Novo e Santa Maria. Nestes assentamentos, 

em processo de consolidação, residem os trabalhadores rurais, dos quais, queremos compreender a ação 

coletiva no interior dos conselhos. Essa opção foi feita a partir da realização de breve pesquisa exploratória 

que demonstrou ser neste conselho, que os assentados tem maior inserção, bem como, por ser esse 

conselho um dos únicos que se encontrava ativo, nos três municípios no momento da pesquisa. 
400

 As entrevistas e observação foram realizadas em julho de 2006, janeiro/fevereiro de 2007 e julho de 2007, 
totalizando três visitas de 15-20 dias cada uma delas. 
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confiança dos indivíduos ou grupos com os quais está trabalhando, para que sua presença não 

rompa o curso natural dos acontecimentos, ou que ele venha interferir de algum modo no cotidiano 

dos pesquisados. Estes cuidados são apresentados pela autora, para que o pesquisador possa 

obter respostas sinceras as suas perguntas, e que os grupos ou indivíduos pesquisados, não 

escondam atividades importantes para o melhor resultado da pesquisa. 

O que se buscou com a observação foi falar do mundo do ―outro‖ de ―dentro‖, a partir da 

aplicação dos sentidos a fim de obter uma determinada informação sobre algum aspecto da 

realidade, coletando dados além do ―dizível‖, o que torna esta técnica uma ferramenta 

metodológica fundamental em pesquisas nas quais os elementos que se busca compreender não 

transparecem no discurso e somente através da observação, da vivência tornam-se acessíveis ao 

olhar do pesquisador.  

3. O lugar de onde falamos. 

A região do oeste potiguar desde o final da década de 1970 caracteriza-se como uma 

região produtora de frutos tropicais. Essa fruticultura é praticada por produtores dos mais diversos 

portes, desde os pequenos produtores, até as grandes empresas nacionais e internacionais. 

Durante o período de ascensão de tal atividade, tais empresas frutícolas empregaram boa 

parte da mão-de-obra de trabalhadores rurais com pouca terra, ou sem-terra para a produção. No 

entanto, a partir do final da década de 1980, já começam a surgir os primeiros sinais de uma crise 

no setor, o que leva, automaticamente, a falência de muitos empreendimentos agrícolas e, 

conseqüentemente, a demissão de parte dos trabalhadores. 

Esse cenário de empresas falidas e trabalhadores sem-terra e desempregados, favoreceu 

a organização da luta pela terra, fazendo com que os assentados em Aurora da Serra, Poço Novo 

e Santa Maria, sejam, em sua maioria, desempregados da fruticultura empresarial, que residindo 

nas vizinhanças das fazendas fruticultoras, resolvem ocupá-las. 

Como reflexo da vivência nas empresas, fica o interesse pelo cultivo de culturas 

comerciais como melão, melancia e manga. A opção pelo cultivo de tais culturas favoreceu a 

implantação, na região, pelo INCRA, de um modelo particular de demarcação dos assentamentos, 

que são parcelados em três áreas. A primeira área corresponde a agrovila, como espaço de 

moradia e vivência social, a segunda, a área dos lotes individuais/familiares e, a terceira, a área de 

exploração coletiva, voltada ao cultivo das culturas comerciais, supra citadas. 

Essa característica comum marca os três assentamentos aqui estudados. Aurora da Serra 

é formado por uma única agrovila, lotes individuais e área destinada a exploração coletiva. Poço 

Novo é formado por duas agrovilas (I e II), os lotes individuais e, a área destinada à exploração 

coletiva, denominada de ―Baixio‖. Santa Maria é formada por três agrovilas (Moleque, Tabuleiro 

Alto e Olho D‘água), os lotes familiares, e uma área destinada à exploração coletiva em cada 

agrovila. 
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Fazemos tal destaque à organização do espaço nos assentamentos estudados, por 

entendermos que a mesma, ajuda a desvelar relações que possibilitam ou limitam a organização 

social e produtiva nos mesmos. 

Os assentamentos localizam-se em municípios que se caracterizam por uma política 

tradicional, marcada pela presença de oligarquias que se revezam no poder. Este quadro faz com 

que os assentados ajam relacionalmente, num processo, muitas vezes conflituoso, com diferentes 

atores locais. Assim, é reconhecidamente importante a constituição de redes sociais, que 

fortaleçam as relações de confiança, potencializando as ações coletivas, diante das oportunidades 

políticas.  

Neste contexto a criação dos conselhos municipais de políticas públicas é impulsionada 

por um conjunto de políticas públicas como o PAAP, P1MC, PRONAF, dentre outros, que por seu 

formato de gestão passa a incluir, atores, até então, sem expressividade política na cena local. 

Refletindo sobre a política local e a emergência desses novos espaços públicos, é 

possível afirmar que uma ―teia de relações sociais‖ se cria e se fortalece numa realidade de 

tensão, na qual se vivencia continuidades e rupturas das práticas que moldam a cultura política 

local.  

Essa tensão se explicita com a heterogeneidade da composição dos conselhos que nos 

casos estudados são formados por: 1) Prefeito local, 2) Um representante do poder legislativo 

municipal, 3) Dez representantes das organizações dos beneficiários potenciais do FUMAC, no 

município, 4)Um representante do Sindicato dos Trabalhadores Rurais do município, 5) Um 

representante de Organizações Não-Governamentais, com atuação reconhecida em atividades 

similares junto às comunidades rurais e, 6) Um representante do poder executivo estadual que 

atue no município em áreas correlatas com as ações de interesse do FUMAC
401

.  

 

4. Construindo o quadro teórico e a análise sobre ação coletiva e descentralização de 
políticas públicas. 
 

Esta análise reafirma o conjunto da bibliografia sobre ação coletiva consultada 

(Mutzenberg, 2002; Gohn, 2004; Tarrow, 1994 e 2004, Melucci, 1996 e 2001), no qual um ponto 

comum destacado é a insuficiência das teorias da ação coletiva, fundamentadas exclusivamente 

na luta de classes/sociedade do trabalho, darem conta da diversidade de cenários das sociedades 

atuais. Essa reafirmação é feita observando-se as diferentes disputas entre os assentados nos 

conselhos estudados, para os quais a noção de classe, tornar-se-ia frágil para dar conta de uma 

totalidade de relações sociais mais amplas. 

Nas últimas décadas, é possível se observar na teoria social contemporânea um declínio 

acentuado e constante da concepção teórica de origem marxista que vincula classe e política. 

                                                           

401
 Tal composição ilustra o quadro de disputa no interior dos conselhos, bem como reforça a idéia de que 

não é a predominância numérica, que garante a hegemonia na tomada de decisão nestes espaços, mas a 
capacidade de articulação num jogo de forças cotidiano. 
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Para Sallum Jr. (2005) na literatura acadêmica predominam as teses de que as formas 

contemporâneas de protesto coletivo não são explicáveis pela dinâmica da luta de classes e de 

que, na sociedade atual, o proletariado perdeu importância como ator coletivo e, 

conseqüentemente, como sujeito histórico. 

Almeida (1999) afirma que durante muito tempo o estudo das ações coletivas no campo 

das Ciências Sociais foi feito de forma limitada à luz das filosofias da História. Para ele, desde 

então, criou-se um dualismo no qual as ações coletivas ou são entendidas como efeito direto de 

crises e contradições estruturais, numa perspectiva funcionalista; ou elas são vistas como 

expressões de crenças e orientações comuns, numa perspectiva de herança marxista. Pensado o 

quadro teórico polarizado dessa forma, Almeida (1999) afirma que tais teorias não consideram 

todas as dimensões da ação coletiva, ou reduzem-na de forma fácil a reações patológicas ou 

marginais. 

Mutzenberg (2002), em consonância com Sallum Jr. (2005) coloca que a insuficiência de 

respostas analíticas baseadas, apenas, na ―sociedade do trabalho‖, decorre do fato deste eixo, 

isoladamente, não dar conta da pluralidade emergente na sociedade global que, ao mesmo tempo 

em que explicita homogeneizações, reforça heterogeneidades.  

As críticas às teorias marxistas, baseadas na relação agente/estrutura, ou ainda as teorias 

funcionalistas, que interpretam as ações coletivas como perturbações à ordem, parecem 

insuficientes. Nos termos de Melucci (2001), as abordagens sobre as ações coletivas centradas 

numa dualidade sistema/ator, não dão conta de explicar fenômenos empíricos das sociedades 

atuais. 

Retomo aqui estes autores do meu referencial teórico, por terem sido meu ponto de 

partida na construção deste trabalho. Guiado por Gohn (2004) empreendi um estudo a partir das 

correntes de pensamento norte-americanas, e mais detidamente o trabalho de Sidney Tarrow 

(2004) e sua proposta de explicação das ações coletivas, a partir de uma teoria da Mobilização 

Política - MP, na busca de apresentar uma alternativa às teorias apresentadas, anteriormente, 

como insuficientes para desvelar meu objeto de pesquisa. Tal teoria avança no quadro de 

referência norte-americano, na medida em que inclui nos custos da ação outras variáveis, além 

das econômicas, como fazia, por exemplo, a teoria da mobilização de recursos, fundamentada na 

teoria da escolha racional. 

Nos termos de Tarrow (1994), as ações coletivas podem ser consideradas como atos 

irredutíveis contenciosos, que estão na base de todos os movimentos sociais e revoluções. Estas 

ações podem adquirir formas variadas, quanto a sua duração e institucionalização, mas todas elas 

são constituídas por grupos organizados, que detêm objetivos comuns que, na maioria das vezes, 

desperta a atenção da sociedade em geral. 

Na teoria da MP, considerei importantes os conceitos de frames, repertórios das ações 

coletivas e de ciclos de protestos/oportunidades políticas. 
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Nesse quadro teórico, os custos das ações dependem, claramente, das oportunidades 

políticas, pois são as mudanças na estrutura dessas oportunidades que incentivam a ação, e 

influenciam diretamente em seus resultados, já que a sua duração e magnitude vão depender do 

grau de mobilização dos indivíduos, através do estabelecimento de redes fortalecidas por 

símbolos identificáveis, extraídos de quadros culturais de sentido, os frames. 

Os ciclos de protestos são definidos como períodos conflitivos, onde as disputas se 

acirram nas sociedades, e as ações coletivas emergem, a partir das oportunidades políticas, 

analisadas pelos atores. 

O conceito de repertório está diretamente ligado ao tipo de ação coletiva, para Tarrow 

(2004) existem, principalmente dois tipos de ação que possibilitam inúmeros repertórios: as ações 

modulares são aquelas capazes de serem reproduzidas em diferentes contextos sociais. 

Diferentes das ações tradicionais, de caráter localizado, como por exemplo, as que ocorriam na 

Europa do século XVIII, as ações modulares ganham caráter cosmopolita, podendo ocorrer em 

várias partes do mundo, guardando características semelhantes, como as greves e as 

manifestações públicas. 

Neste trabalho concluímos que as ações coletivas postas em prática pelos assentados no 

oeste potiguar são ações modulares, que combinam diferentes formas e guardam a capacidade 

de, em oportunidades políticas distintas, serem mobilizadas. Estas formas de ação estão em 

sintonia com as oportunidades políticas disponíveis no contexto em que estão inseridos esses 

trabalhadores e os frames da ação variam em cada conjuntura, fazendo com que tais atores 

vivenciem a necessidade de ajuste de seu repertório.  

Cabe frisar que pela heterogeneidade de atores sociais nestes contextos, é possível que 

os frames possam resultar de uma construção exógena ao grupo, que é introduzida no discurso 

por influência de diferentes mediadores sociais. 

Buscando ir além da noção de Tarrow (2004) de que as ações coletivas se dão em 

contextos de oportunidades políticas abertas por outros atores, o que parece centrar importância 

demasiada em fatores externos aos atores da ação, recorri ao conceito de identidade coletiva de 

Melucci, para quem essa identidade significa uma definição construída e negociada pela ativação 

das relações sociais entre os atores. Implica na presença de quadros cognitivos, de densas 

interações e também das dimensões afetivas e emocionais, que une os indivíduos em um ―nós‖ 

sem nunca ser inteiramente traduzível na lógica do cálculo meios-fins ou na forma da 

racionalidade política, mas comporta sempre margens de não negociabilidade das ―razões‖ e dos 

modos de viver em conjunto. (MELUCCI, 2001). 

  Dessa forma entendemos que os atores agem segundo as oportunidades 

políticas, mas a identidade coletiva de determinados grupos é fundamental, para que esses, 

inclusive, impulsionem o surgimento de tais oportunidades. 
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Baseado nesses fundamentos teóricos, é possível afirmar que os assentados do oeste 

potiguar, estão agindo coletivamente para intervirem nos espaços de gestão das políticas públicas; 

como os conselhos do FUMAC, semelhante a outros momentos históricos da sua trajetória de luta. 

Diferentemente, das ações contenciosas que marcaram a luta pela terra, neste momento, observa-

se, nos termos de Tarrow (2004), uma readequação do repertório da ação, que passa a ser, de 

certa forma, mais silenciosa e estratégica. 

Essa ação coletiva acontece de forma diferenciada, nos municípios estudados. Ela 

acontece, no que poderíamos sugerir como dois níveis decisórios em Apodí e, embrionariamente, 

em Baraúna. Estes dois níveis nesses municípios seriam representados pelo FOAFAP/Apodí e 

FOPP/Baraúna, que funcionariam como espaços para articulação prévia para intervenção nos 

conselhos formais. 

No caso de Apodí, a concretização do FOAFAP, como este espaço de articulação, já se 

apresenta como uma realidade em curso, enquanto em Baraúna, ela apresenta-se como uma 

potencialidade, que depende da definição que tomará o ―jogo político‖, sobretudo, entre os 

próprios assentados. Este jogo envolve interesses diversos e diferentes estratégias de ação, que 

variam conforme o contexto. 

No caso de Ipanguaçú, a pouca representatividade dos trabalhadores assentados no 

cenário político local, reserva aos mesmos, um lugar de passividade no conselho, no qual não 

conseguem articular estratégias de ação, para além de necessidades imediatas, como os 

contratos coletivos para assalariados. O conselho do FUMAC funciona apenas como espaço de 

negociação de recursos, onde os assentados participam sem nenhum poder de argumentação ou 

barganha. 

No geral, a criação e tentativa de consolidação de fóruns paralelos, como Fórum da 

Agricultura Familiar de Apodí – FOAFAP e dos Fóruns de Políticas Públicas de Baraúna - FOPP, 

constituem-se na maior inovação no repertório da ação coletiva dos assentados. Nestes espaços, 

de caráter mais autônomo, eles se articulam construindo lideranças, potenciais representantes, 

para intervenção no espaço formal, ainda desigual e burocratizado, conseqüentemente, distinto do 

quem almejam como espaço democrático, no qual possam negociar suas demandas. Diante dos 

limitantes apresentados por Tatagiba (2002) e Andrade (2002) para o funcionamento dos 

conselhos, boa parte deles confirmados nos casos estudados, a ação coletiva para intervenção 

nos mesmos vem se dando nesses fóruns paralelos; que se constituem como espaços nos quais é 

potencializado o aprendizado democrático. 

É necessário frisar que, apesar dos conselhos do FUMAC representarem espaços 

inovadores para ação coletiva, em Apodí e mais timidamente em Baraúna, nos três municípios 

estudados eles não podem ser considerados como potencializadores das negociações dos Planos 

de Consolidação, no contexto local. Esta assertiva é reforçada na medida em que se observa que 

os projetos aprovados em tais conselhos concentram-se em projetos de infra-estrutura e os 

projetos apresentados nos planos de consolidação, dos três assentamentos envolvem, além disso, 
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ações na área de educação, saúde preventiva, esporte, lazer e cultura, para as quais o suporte 

único da obra física, é insuficiente. 

Dessa forma, o processo de consolidação, implementado pelo INCRA, que grosso modo, 

traria as demandas dos assentamentos para a esfera local, não potencializou as articulações 

necessárias para intervenção e negociação nos espaços públicos locais. Assim, os rumos dos 

assentamentos ―consolidados‖ ficam em aberto, dependendo, fortemente, das redes parceiras, 

que possam estabelecer, e das ações coletivas que sejam capazes de mobilizar. 

Os estudos sobre sociedade civil e espaço público no Brasil (Dagnino, 2002; Dagnino e 

Tatagiba, 2007; Sales, 2006; Schneider, 2004) têm confirmado, que os espaços públicos no Brasil, 

inclusive, os conselhos gestores de políticas e programas, constituem-se como campos, no 

sentido das disputas históricas que aí se desvelam, sejam entre a sociedade civil e o Estado, 

sejam entre diferentes setores representados da própria sociedade civil.  

Tatagiba (2002) em uma revisão bibliográfica realizada a partir de vários estudos de 

casos, sobre conselhos gestores de políticas públicas em diferentes estados brasileiros, aponta 

algumas limitações ao funcionamento destes espaços, que poderiam aqui ser organizadas em três 

grupos. 

O primeiro grupo reuniria as limitações para a consolidação de tais espaços enquanto 

espaços de representação paritária e plural. Essa limitação fundamenta-se na dificuldade do 

reconhecimento do outro, como portador de direitos; na relação dos conselheiros com suas 

entidades, na qual, muitas vezes, prevalece a baixa representatividade/legitimidade e; a baixa 

qualificação dos conselheiros, sobretudo, nas decisões técnicas e administrativas. 

No segundo grupo estariam reunidas as limitações desses espaços, enquanto espaços 

públicos dialógicos. Aqui pesa fortemente o controle do Estado sobre a agenda temática dos 

conselhos; ao definir, em muitos casos, os assuntos pertinentes ou relevantes, expressando uma 

recusa do Estado em partilhar poder de decisão. 

O terceiro grupo de limitações está relacionado ao baixo poder deliberativo de tais 

espaços, sobretudo quando se trata da eficácia deliberativa, de sua inserção institucional e, da 

gestão de fundos. 

Quanto à eficácia deliberativa os conselhos parecem muito mais capacitados para impedir 

o Estado de transgredir do que induzi-lo a agir, investindo suas energias mais no controle das 

prestações de contas e dos serviços prestados pelo Estado, do que na formulação das políticas. 

No que se refere à inserção institucional a divisão das funções entre os conselhos e as 

instituições administrativas e burocráticas quanto à definição, execução e acompanhamento das 

políticas públicas não está resolvida na legislação pertinente, o que faz com que paire dúvidas 

sobre se os conselhos são braços do Estado ou espaços autônomos. 

Finalmente, no tocante a gestão dos fundos os dados demonstram uma grande resistência 

dos governos em instituir mecanismos mais transparentes e democráticos de financiamentos e 

repasses de recursos. 
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No entanto, apesar de todos esses limitantes, os estudos citados são unânimes em 

afirmar que os conselhos são experiências de aprendizagem em curso, que precisam ter sua 

composição, gestão e atribuições mais bem definidas para contribuírem com práticas participativas 

mais democráticas.  

Nos casos estudados, apesar dessa limitação dos conselhos do FUMAC, contribuírem 

efetivamente para consolidação, é possível afirmar que existem claramente, nos três casos 

estudados frames, enquanto quadros culturais significativos que dão sentido à ação coletiva, como 

o acesso à água. Nos três municípios os conselhos do FUMAC têm priorizado obras de infra-

estrutura hídrica, segundo a necessidade de cada comunidade. No caso específico de Baraúna, 

essa prioridade pode ser substituída, pela melhor ou pior relação com ―os de dentro‖. 

Essas ações coletivas, embora pareçam fragmentadas em alguns do caso, demonstram 

que os assentados utilizam as oportunidades políticas para agirem. Em dois casos estudados 

verificou-se a oportunidade de constituição de fóruns paralelos no contexto do Programa Um 

Milhão de Cisternas – P1MC
402

; e em outro caso o embate direto com o poder público local, 

durante a candidatura de um assentado à câmara municipal, que culminou na ocupação da 

presidência do conselho por uma assentada. Estas situações demonstram que as oportunidades 

políticas, não são abertas somente pelo Estado, mas forjadas no cotidiano das parcerias e na 

constituição de redes sociais de aliados. 

Para a constituição de tais redes e parcerias torna-se fundamental a construção de uma 

identidade coletiva para o fortalecimento da ação. Essa afirmativa é confirmada se comparamos 

os casos de Apodí e Baraúna. No primeiro município observa-se uma identidade entre os 

agricultores familiares, reforçada por suas entidades representativas como o STR e, no segundo, 

observa-se uma disputa política entre os próprios agricultores, que reflete diretamente no potencial 

da ação. No caso específico de Ipanguaçú, o atrelamento do Sindicato às oligarquias locais e ao 

patronato, dispersa a categoria fragilizando tal construção. 

Deve-se destacar, também, que as ações coletivas são potencializadas por um 

aprendizado prévio da prática participativa pelos conselheiros, para intervenção mais qualificada 

no âmbito dos conselhos. Para nenhum dos conselheiros entrevistados a experiência dos 

conselhos do FUMAC, era a pioneira, tendo em vista que todos haviam participado de uma igreja, 

associação, grupo de gestão de tratores ou similares. 

 

 

 

                                                           

402
 Programa vinculado ao Governo Federal, executado em parceria com diferentes organizações da 

sociedade civil organizada, através da Articulação do Semi-Árido – ASA, visando construir cisternas de 
placas para fortalecer a convivência com o semi-árido nordestino, nos períodos de estiagem. Este programa 
incentiva a formação de diferentes estruturas gestoras para tomada de decisões, como os fóruns, que ficaram 
conhecidos em muitos municípios nordestinos, como fóruns do P1MC. Muitos desses fóruns, posteriormente, 
passaram a funcionar como espaço aglutinador das lutas dos trabalhadores rurais, expandindo sua atuação 
para as mais diversas áreas e demandas da população. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS. 

A partir das realidades estudadas podemos corroborar com Andrade (2002) já que 

encontramos formas participativas em diferentes níveis de qualidade nos conselhos do FUMAC 

nos citados municípios. Visando uma aproximação tipológica, no caso de Apodí teríamos uma 

participação ativa, levada a cabo por uma conjugação de articulações políticas com diferentes 

atores locais e externos. Nos dois outros casos situamos os conselhos numa linha tênue entre a 

manipulação e a passividade de que nos fala Andrade (2002), essa realidade, como já apontamos 

anteriormente, em grande medida se deve a fragilidade do tecido social local, que tem permitido, 

apenas, uma inserção marginal dos(as) assentados(as) no cenário municipal. 

Olhando para essas realidades diversas e distintas sentimos a necessidade de retomar a 

Putnam (2002) para reafirmar que as experiências de descentralização, seja de governos, sejam 

de políticas públicas não funcionam como panacéia, já que modelos implantados de forma idêntica 

podem obter resultados diferentes, dependendo dos contextos sociais, econômicos, políticos e 

culturais em que se impõem. 

Em nosso entendimento estes contextos particulares requerem mais que a simples criação de 

fóruns/espaços que funcionem como chamamento à participação, requerem ainda: 

1. Um poder de articulação entre os diferentes atores marginalizados da cena política local, 

como por exemplo, os(as) assentados(as) e os(as) demais agricultores(as) familiares 

residentes em áreas dispersas;  

2. Uma trajetória organizativa dos(as) assentados(as) e suas organizações, possibilitando a 

formação/capacitação de lideranças para intervirem qualificadamente em tais espaços; 

3. A constituição e mobilização permanente de fóruns paralelos e autônomos dos(as) 

próprios(as) agricultores(as) familiares onde possam eleger suas prioridades e traçarem 

estratégias de ação coletiva. 

4. A resolução de conflitos internos à categoria ―assentado‖, sejam eles vivenciados em suas 

entidades representativas ou em qualquer outro espaço público, ampliado a partir do 

processo de descentralização de políticas públicas. 

Por fim gostaríamos de afirmar que entendemos os conselhos municipais como uma 

daquelas estruturas sociais sobre as quais dizemos: ―ruim com elas pior sem elas‖, como nos fala 

Abramovay (2003:57) 

―A profusão de conselhos gestores é a mais importante inovação institucional das 

políticas públicas no Brasil democrático. Não há estudo sobre o tema que não enfatize a 

precariedade da participação social nestas novas organizações e sua tão freqüente 

submissão a poderes locais dominantes. Mas é praticamente unânime o 

reconhecimento do potencial de transformação política que os conselhos encerram. Se 

eles tendem muitas vezes a reproduzir um ambiente social avesso à ampla discussão 

dos assuntos públicos, não é menos certo que sua simples existência abre caminho 

para a entrada na vida dos indivíduos e dos grupos organizados de temas até então 

ausentes‖. 
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À luz dessa contribuição podemos afirmar que, com a criação dos conselhos uma semente 

é plantada, mas somente regando-a com diferentes elementos como os pontuados acima, 

poderemos ter como fruto uma participação democrática que redefina as relações de poder 

assimétricas, historicamente vivenciadas, entre os poderes públicos locais e os(as) 

trabalhadores(as) rurais, muitos(as) deles(as) atualmente assentados(as), sobretudo nos 

pequenos municípios nordestinos, onde, via de regra, imperam o assistencialismo, mandonismo e 

a violência do Estado. 
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ANEXO I 
 

Quadro 1 – Metas Estabelecidas para o PAC, com número de assentamentos e famílias, 

distribuídos por região e estado do Brasil. 

 

Região e Estados Assentamentos Nº de famílias 

NORDESTE 26 3.941 

Maranhão 12 2.436 

Rio Grande do Norte 14 1.505 

SUDESTE 15 1.191 

Minas Gerais (SR 06) 10 715 

Minas Gerais (SR 28) 05 476 

SUL 16 2.389 

Paraná 07 1.875 

Rio Grande do Sul 09 514 

CENTRO-OESTE 20 4.487 

Mato Grosso 11 2.493 

Mato Grosso do Sul 09 1.994 

TOTAL 77 12.008 

Fonte: www.incra.gov.br (07/12/04). 

 

Quadro 2 - Assentamentos com Plano de Consolidação no Rio Grande do Norte – 2004. 

 

Assentamento Município Nº de famílias Início do PCA 

Brinco de Ouro João Câmara 82 2004 

Santa Maria Ipanguaçú/Afonso 
Bezerra 

170 2002 

Aurora da Serra Apodí 58 2005 

Antônio Conselheiro São Miguel do Gostoso 157 2005 

Canto da Ilha de Cima São Miguel do Gostoso 89 2005 

Bonsucesso Pedra Grande 69 2005 

Chico Mendes Touros 63 2005 

Guarapes Jandaíra 100 2005 

Nova Vida Upanema 114 2005 

Nova Vida II Maxaranguape 100 2005 

Novo Horizonte II Maxaranguape 60 2005 

Poço Novo Baraúna 200 2005 

Rosário Ceará-Mirim 120 2005 

Fonte: INCRA-SR 19, 2004. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.incra.gov.br/
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ANEXO 2 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

FIGURA 1 - Detalhe da localização do Rio Grande do Norte. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

FIGURA 1 – Localização Geográfica do Rio Grande do Norte 
 

 

 

 

FIGURA 2 - Detalhe da localização dos municípios estudados. 
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